
INSTITUT DE DROIT 
INTERNATIONAL.

A N N U A I R E

Tom e 33 
1927 
I + I I

R é im p r e s s io n
S C H M I D T  P E R I O D I C A L S  G M B H  
D - 8 3 0 7 5  B a d  F e i ln b a c h  /  G e r m a n y  

1 9 9 4



Réimpression publiée avec l 'accord de l 'éditeur, 
l ' Institut de Droit International, Genève, Suisse.

Die Druckvorlagen wurden freundlicherweise von der 
Bibliothek des Max-Planck-Institutes für öffentliches Reel 

und Völkerrecht, Heidelberg, zur Verfügung gestellt.



1 9 2 7

A N N U A I R E
DE

R Institut de Droit International





ANNUAIRE
DE

l’Institut de Droit 
International

T r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  

d e  t a  S e s s i o n  d e  L a u s a n n e .

SEPTEMBRE 1 9 2 7

T O M E  I
.hi&tilia et Face

1 9 2 7

BRUXELLES 
Librairie FALK, F ils.

G. VAN CAMPENHOUT,

PARIS'
A . PEDONE, Éditeur.

Successeur.
sa, rue d es P a r o is s ie n s .

BRUXELLES

ru e  S o u ff lo t.

GOEMAEKE, Imprimeur du Roi 
Hue de la  L im ite , a i





A V E R T I S S E M E N T

L ’abondance exceptionnelle des travaux préparatoires 
de la Session de Lausanne nous oblige celle année à 
publier notre Annuaire en trois volumes.

Les deux premiers volumes reproduiront les rapports 
déjà publiés et distribués; ils contiendront, en outre, 
un certain nombre d ’observations des membres des 
commissions gui n’ont pas trouvé place dans ces rap
ports.

Le troisième volume, consacré à la session elle-même, 
renfermera, outre la partie fixe (Personnel de l ’Institut, 
Statuts et Règlement) la relation de la séance solen
nelle d'ouverture, les procès-verbaux des délibérations 
de la session, les notices d ’usage relatives aux associés 
élus à ta Session de Lausanne, l'indication des princi
pales publications de nos confrères depuis la Session de 
La Haye (1925', diverses notices nécrologiques, enfin 
l ’indication des questions actuellement à l’étude avec le 
tableau révisé de nos Commissions.

Gand, 20 novembre 1927.
L e  S e c ré ta ir e  ( ïé n é r a l ,  
Charles De Vissciier.
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T r a v a u x  p r é p a r a to ir e s
d e  l a

S e s s io n  d e  L a u sa n n e
A oû trseptem b re 1 9 2 7 .

Première Commission : NATIONALITÉ.

R A P P O R T  p r é s e n t é  p a r  M M .  R e u t e r s k j ô l d  

e t  G e m m a .

A u jo u r d 'h u i ,  l a  q u e s t io n  d e  n a t i o n a l i t é  d a n s  le  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l  a  é t é ,  p lu s i e u r s  fo is ,  m is e  à  l ’o r d r e  d u  
j o u r  e n  v u e  d ’u n  e x a m e n  n o u v e a u .  A in s i ,  l ’A s s o c ia t io n  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ( I n t e r n a t i o n a l  la w  a s s o c ia t io n )  a  
é l a b o r é  u n  p r o j e t  d e  r è g le m e n t  u n i f o r m e  s u r  c e t te  
m a t iè r e ,  a d o p té  e n  1924 à S to c k h o lm  ( v o ir  R a p p o r t  o f  
t h i r t y t h i r d  c o n f e r e n c e ;  R e p o r t  o f  th e  c o m m it te e  o n  

n a t i o n a l i t y  a n d  n a t u r a l i s a t i o n ) .  D e  m ê m e , l ’I n s t i t u t  
a m é r ic a in  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  a y a n t  p r i s  l a  q u e s t io n  

c o n s id é r a t io n ,  a  p r é s e n té  d e s  p r o p o s i t io n s  p o u r  s a  
s o lu t io n .  E n f in ,  le  c o m ité  d ’e x p e r t s  d e  l a  S o c ié té  d e s  
N a t i o n s  p o u r  l a  c o d i f ic a t io n  p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r 
n a t i o n a l ,  a  d é c id é  d e  f a i r e  f ig u re r  c e t t e  q u e s t io n  d a n s  
s a  l i s t e  p r o v is o i r e  d e  m a t i è r e s  d o n t  la  s o lu t io n  p a r  

■voie d ’e n t e n te  i n t e r n a t i o n a l e  p a r a î t  l a  p lu s  s o u h a i t a b le  
«et l a  p lu s  r é a l i s a b le ,  e t  i l  a  c o m m u n iq u é ,  e n  j a n v ie r  1926,
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a u x  g o u v e r n e m e n ts  le  r a p p o r t  d ’u n  so u s  c o m ité ,  d o n t  
M . S . R u n d s t e in  é t a i t  le  r a p p o r t e u r ,  e t  u n  a v a n t - p r o j e t  
d e  c o n v e n t io n ,  p r é s e n té  e n  1025 p a r  le  r a p p o r t e u r ,  en* 
t r e i z e  a r t i c l e s ,  —  s o u s  r é s e rv e  c e p e n d a n t  d e  l ’a r t i c l e  G 
s u r  l a  n a t u r a l i s a t i o n  d ’u n  é t r a n g e r  s a n s  m a n i f e s ta t io n ,  
d e  s a  v o lo n té  o u  s a n s  l i b é r a t io n  d e  so n  a l lé g e a n c e  î\  
l ’E t a t  d ’o r ig in e  —  ( v o ir  P u b l i c a t i o n s  d e  l a  S o c ié té  d e s  
N a t io n s .  V . Q u e s t io n s  ju r id iq u e s ,  ï i )2G. Y . 1 ; C . P .  D .I .  
53) .

Q u a n t  a u  r è g le m e n t  p ro p o s é  p a r  l ’A s s o c ia t io n  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n l  d e  1024, M . le  R a p p o r t e u r  d u  c o m ité  d ’e x 
p e r t s  s u s m e n t io n n é  a  f a i t ,  d a n s  u n e  a n n e x e  à  so n  rap*  
p o r t  d e  1025 (O . P .  D . I .  20 , a n n e x e )  d e s  o b s e r v a t io n s  
t r è s  j u s t e s  q u i  d o n n e n t  e n  m e m e  te m p s  l a  r é p o n s e  a u x  
d e u x  q u e s t io n s  p r é a la b le s ,  s a v o i r  s ’i l  y  a u r a i t  l ie u  d ’a p 
p o r t e r  : a )  d e s  l im i t a t i o n s  a u  p r in c ip e  d e  l a  c o m p é te n c e  
e x c lu s iv e  d e  ¡chaque E t a t  d e  l é g i f é r e r  en  m a t i è r e  d e  
n a t i o n a l i t é ,  e t  b ) d e  t e n t e r  d e s  e s s a is  d e  l é g i s l a t i o n  
u n i f o r m e  s u r  l a  m ê m e  m a t iè r e  ( C f r .  l a  c i r c u l a i r e  d ir  
20 a o û t  1025 d e  M . le  S e c r é ta i r e  a d j o i n t  d e  l ’I n s t i t u t  d e  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l . )

E n  a n a l y s a n t  le s  s u g g e s t io n s  s u s d i t e s  d e  l ’A s s o c ia t i o n  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  M . R u n d s te in  a  r e m a r q u é  en  
p r e m ie r  l ie u  « q u e  l a  m é th o d e  d e  s o lu t io n ,  p ro p o s é e  p a r  
cette» A s s o c i a t i o n ,  n e  p e u t  p a s  ê t r e  r e c o n n u e  co m m e  
r a t i o n n e l l e .  L a  r e c o m m a n d a t io n  d e  d e u x  m o y e n s  d e  p r o 
c é d e r  —  p o u r  é v i t e r  le s  c o n f l i t s  —  s o i t  p a r  r é c e p t io n  
d e s  c la u s e s  r e s p e c t iv e s  p a r  l a  l é g is la t io n ,  i n t é r i e u r e ,  soit, 
p a r  c o n c lu s io n  d ’u n e  c o n v e n t io n  s p é c ia le  a y a n t  t r a i t  
a u x  q u e s t io n s  d e s  c o n f l i t s  p r o p r e m e n t s  d i t s ,  n e  n o u s  
r a p p r o c h e r a i t  p a s  d u  b u t  d é s i r é .  L a  r e c o m m a n d a t io n  
d ’u n  « s t a t u t  m o d è le »  ( « M o d e l  S t a t u t e » )  e x ig e r a i t  d e »
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r é f o rm e s  p ro fo n d e s  d e s  lo is  i n t e r n e s ;  e l le  s e r a i t  é q u iv a 
le n te  à  u n e  r é v is io n  f o n d a m e n ta l e  d e s  lo is  q u i ,  e n  m a i n t e  
p a y s ,  s o n t  r e g a r d é e s  co m m e  d e s  n o r m e s  j u r id iq u e s  
d ’o r d r e  c o n s t i tu t io n n e l .  D 'a u t a n t  p lu s  q u e  le  « s t a t u t -  
m o d è le  » s e  b a s e  s u r  l ’a c c e p ta t io n  g é n é r a le  d u  j u s  s o l i y  

co m m e  d ’u n  p r in c ip e  g é n é r a l ,  m o d é ré  p a r  le s  d i s p o s i 
t io n s  f a c u l t a t i v e s  e n  v u e  d e  f a c i l i t e r  l ’a p p l i c a t io n  d u  
j u s  s a n g u in is .  C e t te  s o lu t io n  t e n d a n t  à  la  c r é a t io n  d ’u n  
c r i t è r e  u n iq u e  d u  f o n d e m e n t  d e  l a  n a t i o n a l i t é  n e  p o u r r a i t  
c e r t a in e m e n t  c o m p te r  s u r  u n e  a c c e p ta t io n  g é n é r a le .  I l  
s ’a g i t ,  e n  f a i t ,  n o n  d e  l a  c r é a t io n  d e s  « q u a l i f ic a t io n s  » 
u n if o rm e s  p o u r  t o u t  le  m o n d e ;  ce  s e r a i t  u n  b u t  q u ’o n  
11e p o u r r a i t  p a s  a t t e i n d r e  d a n s  le s  c i r c o n s ta n c e s  a c tu e l l e s  
d e  l a  v ie  p o l i t iq u e ,  l a  t i lc h c  d e  l a  c o d i f ic a t io n  e s t  p lu s  
m o d e s te  e t  j ’o se  a f f i r m e r ,  d i t  le  r a p p o r t e u r ,  p lu s  f r u c 
t u e u s e ;  c a r  l a  s o lu t io n  d e s  c o n l l i t s ,  à  p r e m iè r e  v u e  i n 
s ig n i f ia n ts ,  m a is  p e s a n t  l o u r d e m e n t  s u r  le  f o n c t io n n e 
m e n t  n o r m a l  d e  l a  v ie  i n t e r n a t i o n a l e ,  e s t  p lu s  im p o r  
t î i n te  q u ’u n e  r e c o m m a n d a t io n  d ’u n  r è g le m e n t  u n ifo rm e*  
p r e s q u e  i r r é a l i s a b l e  d a n s  le s  c o n d i t io n s  m o d e rn e s .  D u  
r e s te ,  o n  p e u t  d o u te r  s i  u n  t e l  r è g le m e n t  s e r a i t  e f fec 
t iv e m e n t  u n i f o rm e ,  c a r  l ’i d e n t i t é  d ’u n e  n o rm e  en  p l u 
s ie u r s  l é g i s l a t io n s  n e  v e u t  p a s  c e r t a in e m e n t  d i r e  q u e  l e u r  
a p p l i c a t io n  p r a t i q u e  d a n s  l ’i n t e r p r é t a t i o n  d e s  t r i b u n a u x  
e t  d a n s  i ’i n t e r p r é t a t i o n  d o n n é e  p a r  le s  a c te s  j u r i d i c 
t io n n e ls  d u  d r o i t  a d m i n i s t r a t i f  s e r a i t  to u jo u r s  l a  m ê m e  
d a n s  le s  d iv e r s  p a y s .  E n  o u t r e ,  o n  n e  pcuit im a g in e r  le  
f o n c t io n n e m e n t  n o r m a l  d ’u n e  l é g is la t io n  u n if o rm e ,  s a n s  
q u ’i l  s o i t  c ré é  u n e  ju r i d i c t i o n  u n iv e r s e l le ,  c ’e s t- iV d ire  
u n  t r i b u n a l  i n t e r n a t i o n a l  av e c  u n e  c o m p é te n c e  o b l ig a 
to i r e .  C ’e s t  u n e  s u p p o s i t io n  n é c e s s a i r e ,  c a r  s a n s  u n e  
ju r i s p r u d e n c e  c o m m u n e  le  d r o i t  u n i f o r m e  en  fo rc e  d a im
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■chaque E t a t  q u i a c o n s e n t i  it a c c e p te r  « le  s t a tu t - m o d è le  » 
s u b i r a i t  l ’in f lu e n c e  c o n n u e  d e  l a  p r a t i q u e  ju d i c i a i r e  e t  
.a d m in i s t r a t i v e .  L 'u n i f o r m i t é  s e r a i t  d o n c ,  e u  r é a l i t é ,  t r è s  
p r o b lé m a t iq u e  ».

L e  p r in c ip e  que  le s  q u e s t io n s  c o n c e r n a n t  la  n a t io n a l i t é  
d o iv e n t  ê t r e  r é s e rv é e s  e x c lu s iv e m e n t  a u x  E t a t s  p a r t i c u 
l i e r s  e t  i\ l e u r  lé g is la t io n  in t é r i e u r e ,  a y a n t  é t é  r e c o n n u  
.fo rm e l le m e n t ,  eu  1922, p a r  l a  C o u r  p e r m a n e n te  d e  ju s t i c e  
i n t e r n a t i o n a l e  (v o ir  R e c u e il  d e s  a v i s  c o n s u l t a t i f s ,  s é 
r i e  B ,  n° 1 ) ,  i l  n e  f a u t  c h e r c h e r  d ’a u t r e s  l im i t a t i o n s  o u  
d ’a u t r e s  r è g le s  u n if o rm e s  q u e  c e l le s  q u e  c h a q u e  E t a t  
p e u t  a c c e p te r  s a n s  c h a n g e r  le s  p r in c i p e s  p a r t i c u l i e r s  
d e  s a  p r o p re  lé g is la t io n .  A u s s i  l ’A s s o c ia t i o n  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l  s ’e s t-e lle  p r o n o n c é e  n o n  s e u le m e n t  p o u r  u n  
« s ta tu t - m o d è le  » d e  lé g is la t io n  u n i f o r m e ,  m a is  e n c o re  
p o u r  u n  r è g le m e n t  s é p a r é  i\ e f f e c tu e r  p a r  l a  v o ie  d e  c o n 
t e n t i o n s  i n t e r n a t io n a le s ,  e n v i s a g e a n t  le s  t r o i s  p ro b è m e s  : 
1) d e  l a  d o u b le  n a t i o n a l i t é  e t  d e  l ’a p a t r i d i e ;  2) d u  c h a n 
gem en t; de  la  n a t io n a l i t é  d e s  f e m m e s  m a r ié e s ,  e t  3 ) de  
l ’e x p a t r i a t i o n .  D a n s  la  n o te  s u p p lé m e n ta i r e  d e  s o n  r a p 
p o r t  s u s m e n t io n n é  a u  C o m ité  d ’e x p e r t s  d e  l a  S o c ié té  
d e s  N a t io n s ,  M . R u n d s te in  n e  c o n te s t e  p a s  l a  p o s s ib i l i t é  
d ’u n e  s o lu t io n  d e  ce s  p r o b lè m e s  p a r  c o n v e n t io n s  i n t e r 
n a t io n a l e s ,  m a is  i l  c r i t iq u e  s o u s  c e r t a i n s  r a p p o r t s  la  
t e n e u r  e t  la  r é d a c t io n  d e s  r è g le s  p r o p o s é e s ,  e t  i l  e n  p r o 
p o s e  a u s s i  d 'a u t r e s .

L e  p o in t  de  d é p a r t  d o s  r e c h e r c h e s  d u  C o m ité  d ’e x p e r t s  
d e  l a  S o c ié té  d es  N a t io n s  p o u r  la  c o d i f i c a t io n  p ro g re s s iv e  
d u  d r o i t  i n t e r n a t io n a l  e n  ce q u i  c o n c e r n e  la  n a t io n a l i t é ,  
é t a i t  l a  q u e s t io n  s u iv a n te :

« 1 . S ’i l  y  a d e s  q u e s t io n s  r e l a t i v e s  a u x  c o n f l i ts  d e s  
l o i s  s u r  la  n a t io n a l i t é  d o n t  la  s o lu t io n  c o n v e n t io n n e l le



p o u r r a i t  ê t r e  e n v is a g é e  s a n s  se  h e u r t e r  à  d e s  o b s ta c le s  
«l’o r d r e  p o l i t iq u e  ;

» 2 . E v e n tu e l le m e n t ,  q u e l le s  s o n t  c e s  q u e s t io n s  e t  
q u e l l e s  s o lu t io n s  p o u r r a i e n t - e l l e s  r e c e v o i r  ? »

D a n s  s o n  r a p p o r t ,  q u i  a  é té  a p p r o u v é  p a r  M . d e  M a- 
g a l h a e s  e t ,  s o u s  q u e lq u e s  r é s e r v e s  p a r  M .S c h ü c k in g ,  
m e m b re s  d u  s o u s - c o m ité ,  d o n t  M . K u u d s te in  é t a i t  le  
r a p p o r t e u r ,  c e lu i - c i ,  a p r è s  u n  e x p o s é  s o m m a ire  de l ’é t a t  
a c t u e l  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e t  d e s  i n t é r ê t s  p o l i t iq u e s  
d e s  E t a t s  p a r t i c u l i e r s  q u a n t  a u  p ro b lè m e  d e  la  n a t i o n a 
l i t é ,  c ç n s t a t e  q u ’i l  n 'y  a  g u è r e  d e  n o t io n s  p r in c ip a le s  
«  u n a n im e m e n t  r e c o n n u e s  p a r  le s  E t a t s  e t  p o u v a n t  s e r 
v i r  d e  b a s e  p o u r  u n  d r o i t  c o n v e n t io n n e l  f u t u r  », m a is  
q u ’i l  y  a  p o u r t a n t  u n  j u s  n a s c it u r u m  s e  r a p p o r ta n t ,  a u x  
p r o b lè m e s  d ’o r d r e  s e c o n d a ir e .  P a r  c o n s é q u e n t ,  e n  t e n a n t  
c o m p te  d u  c a r a c t è r e  p o l i t iq u e  d e  l a  c o d i i ic a t io n ,  il f a u t  
d i s c e r n e r  d e s  q u e s t io n s  d e  d e u x  o r d r e s ,  s a v o i r :

« 1 . L a  c o d i i ic a t io n  a u r a  â  e n r e g i s t r e r  l ’o p in io n  c o m 
m u n e  q u i ,  p o u r  q u e lq u e s  p ro b lè m e s  d ’o r d r e  s e c o n d a ir e  
-en m a t i è r e  d e  c o n f l i t s  d e  lo is  s u r  l a  n a t i o n a l i t é ,  e s t  
e n  v o ie  d e  f o r m a t io n .

» 2 . L ’œ u v re  d e  la  c o d i f ic a t io n  t â c h e r a  d e  r é s o u d r e  
q u e lq u e s  c o n f l i t s ,  s u r  le s q u e ls  l a  p r a t i q u e  s ’e ffo rc e  d e  
t r o u v e r  d e s  s o lu t io n s  c o n fo rm e s .  »

O n  d o i t  d o n c ,  d ’a p r è s  l ’o p in io n  d u  C o m ité  d ’e x p e r t s ,  
«< r e n o n c e r  à  u n  r è g le m e n t  d e  to u t e s  le s  q u e s t io n s  l ié e s  
a u x  c o n f l i t s  d e  n a t io n a l i t é ,  e t  o n  d o i t  p r o c é d e r  p a r  v o ie  
d e  s é le c t io n  e t  d ’é l im in a t io n .  L a  p o s s ib l i t é  d u  r è g le m e n t  
s e r a  e x c lu e ,  s i  o n  a  le  m o in d r e  s o u p ç o n  s u r  le  c a r a c t è r e  
p o l i t i q u e  d u  p ro b lè m e  ».

L e  t e x te  d e  l ’a v a n t - p r o j e t  d e  c o n v e n t io n ,  p r é s e n té  p a r  
M . E u n d s t e in ,  a y a n t  é t é  m o d if ié  â  la  s u i t e  d e s  d i s c u s s io n s
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d u  C o m ité  d ’e x p e r t s ,  ce C o m ité  l ’a  s o u m is  a u x  g o u v e r 
n e m e n ts  n o n  p a s  p o u r  l e u r  p r é s e n t e r  d e s  c o n c lu s io n s -  
n i  p o u r  n i  c o n t r e  c e r t a in e s  s o lu t io n s ,  m a is  s e u le m e n t  
p o u r  a t t i r e r  l e u r  a t t e n t i o n  s u r  c e s  q u e s t io n s ,  « d o n t  l a  
s o lu t io n  p a r  vo ie  d ’e n t e n t e  i n t e r n a t i o n a l e  p a r a i t  s o u 
h a i t a b l e  e t  r é a l i s a b l e » .  L ’a v a n t - p r o j e t  e s t  c o n ç u  e n  c e »  
te r m e s  :

A  « A r t .  1 —  L e s  h a u te s  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  s ’e n g a 
g e n t  à  n e  [»as a c c o r d e r  la  p r o te c t io n  d ip lo m a t iq u e  e t  A, 
n ’in t e r v e n i r  en  f a v e u r  d e  l e u r s  n a t io n a u x ,  q u i  s o n t  e n  
m ê m e  te m p s  c o n s id é r é s  c o m m e  r e s s o r t i s s a n t s  d è s le u r  

n a is s a n c e  p a r  l a  lo i d e  l ’E t a t  a u q u e l  l a  r é c la m a t io n  s e r a i t  
A a d r e s s e r .

A  u t . 2 . —  L e s  e n f a n t s  d e s  p e r s o n n e s  q u i  j o u i s s e n t  
d e s  p r iv i lè g e s  e t  im m u n i té s  d ip lo m a t iq u e s ,  d e s  c o n s u l»  
d e  c a r r i è r e  e t ,  e n  g é n é r a l ,  d e  to u t e s  p e r s o n n e s  q u i  
e x e r c e n t  u n e  f o n c t io n  o ff ic ie lle  a u p r è s  d ’u n  g o u v e r n e 
m e n t  é t r a n g e r  s o n t  r é p u té s  n é s  d a n s  l a  p a t r i e  d e  l e u r s  
p è re s ,  n o n o b s t a n t  l a  f a c u l t é  d e  r é c la m e r  le  b é n é f ic e  
d e s  lo is  d e  l ’E t a t  o ù  i l s  s o n t  n é s  s o u s  le s  c o n d i t io n s  
p r é v u e s  p a r  l a  lé g is la t io n  d e  l e u r  E t a t  d ’o r ig in e .

A r t . 3 . —  L ’e n f a n t  n é  d e  p a r e n t s  in c o n n u s  o u  d o  
p a r e n t s  d o n t  l a  n a t i o n a l i t é  r e s t e  in c o n n u e  a c q u i e r t  l a  
n a t i o n a l i t é  d e  l ’E t a t  o ù  i l  e s t  n é  o u  t r o u v é ,  lo r s q u ’i l  
n e  p e u t  se  p r é v a lo i r  d ’u n e  a u t r e  n a t i o n a l i t é  d e  n a i s s a n c e  
e t  la  l é g is la t io n  e n  v ig u e u r  a u  l ie u  o ù  i l  f u t  t r o u v é  o u  
n é , n ’e x c lu t  p a s  l ’a d m i n i s t r a t i o n  d ’u n e  te l l e  p re u v e .

A r t . 4 . —  L ’e n f a n t  n é  e n  d e h o r s  d e  l ’E t a t  d o n t  s e s  
p a r e n t s  s o n t  r e s s o r t i s s a n t s  à  l a  n a t i o n a l i t é  d e  l ’E t a t  o i t  
i l  e s t  n é , s i  l ’E t a t  d e  so u  o r ig in e  n e  lu i  a t t r i b u e  p a s  l a  
n a t i o n a l i t é  d e s  p a r e n t s .

A r t . 5 . —  U n  in d iv id u  p o s s é d a n t  d e u x  n a t io n a l i t é »
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p o u r r a  ê t r e  c o n s id é r é  p a r  le s  E t a t s  d o n t  i l  p o s s è d e  l a  
n a t i o n a l i t é  co m m e  l e u r  r e s s o r t i s s a n t  r e s p e c t i f .  P a r  r a p 
p o r t  a u x  É t a t s  t i e r s ,  s a  n a t i o n a l i t é  e s t  ù  d é t e r m in e r  
p a r  l a  l é g i s l a t io n  e n  v ig u e u r  a u  l ie u  d e  s o n  d o m ic i le ,  s ’i l  
e s t  d o m ic i l ié  d a n s  u n e  d e  se s  d e u x  p a r t i e s .  S ’i l  n ’e s t  
d o m ic U ié  d a n s  a u c u n e  d e  se s  d e u x  p a t r i e s ,  s a  n a t i o n a 
l i t é  e s t  d é t e r m in é e  c o n f o r m é m e n t  il l a  lé g i s l a t io n  e n  
v ig u e u r  d a n s  c e lu i  d e  c e s  d e u x  E t a t s  o ù  i l  a  é té  d o m i
c i l ié  e n  d e r n i e r  l ie u .

Art. 6. —  L a  n a t u r a l i s a t i o n  n e  d o i t  j a m a i s  ê t r e  con - 
f é r é e  à  u n  é t r a n g e r  s a n s  q u ’i l  e n  a i t  m a n i f e s té  la  v o lo n té  
o u ,  d u  m o in s ,  s a n s  q u ’i l  l u i  s o i t  p e r m is  d e  l a  r e f u s e r .  
L a  n a t u r a l i s a t i o n  a c q u is e  s a n s  q u e  le  d e m a n d e u r  s o i t  
l ib é r é  d e  s o n  a l lé g e a n c e  p a r  l ’E t a t  d ’o r ig in e  n e  d o n n e  
p a s  al l ’E t a t  q u i  a  a c c o r d é  c e t t e  n a t u r a l i s a t i o n ,  le  d r o i t  
d e  l a  p r o te c t io n  d ip lo m a t iq u e  e t  d e  l ’in te r v e n t io n  en  
f a v e u r  d e  l a  p e r s o n n e  n a t u r a l i s é e ,  v is -à -v is  d e  l ’E t a t  d o n t  
l e  n a t u r a l i s é  f u t  p r é c é d e m m e n t  r e s s o r t i s s a n t  (1 ) .

Art. 7 . —  L a  l i b é r a t i o n  d e  l ’a l lé g e a n c e  ( p e r m is  d ’e x p a 
t r i a t i o n )  e n t r a î n e  la  p e r t e  d e  l a  n a t i o n a l i t é  a u  m o m e n t 
d e  l a  n a t u r a l i s a t i o n  e f fe c t iv e m e n t  o b te n u e  d a n s  u n  d e s  
E t a t s  c o n t r a c t a n t s .  C e t te  l i b é r a t i o n  d e v ie n t  c a d u q u e ,  s i  
la  n a t u r a l i s a t i o n  n e  f u t  p a s  a c c o r d é e  d a n s  u n  d é l a i  il  
d é t e r m in e r .

Art. 8. —  U n e  fe m m e  m a r i é e  a v e c  u n  é t r a n g e r ,  en 
r e c o u v r a n t  s a  n a t i o n a l i t é  d ’o r ig in e  a p r è s  la  d i s s o lu t io n  
d u  m a r ia g e ,  p e rd  p a r  c e t t e  r é in t é g r a i  io n  la  n a t io n a l i t é  
a c q u is e  p a r  e f fe t d u  m a r ia g e .  1

(1) Quant à l’article 6 le Comité d’experts n’a pas trouvé la 
matière y visée propre à figurer « au nombre de celles qui 
seraient, dès à  présent, susceptibles d’être résolues par la voie 
d'une réglementation internationale ».
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A r t . 9 . —  U n e  fe m m e  m a r ié e  n e  p e r d  s a  n a t io n a l i té *  
d ’o r ig in e  p a r  le  f a i t  d e  s o n  m a r ia g e  q u e  s i ,  a u  m o m e n t 
d u  m a r i a g e ,  e l le  e s t  c o n s id é r é e  p a r  l a  l é g i s l a t io n  d e  
l ’E t a t  a u q u e l  a p p a r t i e n t  s o n  m a r i  co m m e  a y a n t  a c q u is  
l a  n a t i o n a l i t é  d e  c e lu i- c i .  S i  u n  c h a n g e m e n t  i n t e r v i e n t  
a u  c o u r s  d u  m a r ia g e  d a n s  la  n a t i o n a l i t é  d u  m a r i ,  l a  
f e m m e  n e  p e r d  s a  n a t i o n a l i t é  q u e  s i e l le  e s t  c o n s id é r é e  
p a r  l a  lo i  d e  l ’E t a t  d o n t  so n  m a r i  e s t  d e v e n u  r e s s s o r t i s -  
s a n t ’" to m m e  a y a n t  a c q u is  l a  n a t i o n a l i t é  d e  c e lu i- c i .

A r t . 10. —  U n e  fem m e  n ’a c q u é r a n t  p a s ,  p a r  le  f a i t  
d u  m a r i a g e ,  l a  n a t io n a l i t é  d e  so n  m a r i  e t  c o n s id é r é e  e n  
m ê m e  te m p s  p a r  le s  lo is  d e  l ’E t a t  d e  s o n  o r ig in e  c o m m e  
a y a n t  p e r d u  s a  n a t io n a l i t é ,  p a r  le  f a i t  d u  m a r ia g e ,  a u r a  
n é a n m o in s  d r o i t  a u  p a s s e p o r t  d e  l ’E t a t  d o n t  so n  m a r i  
e s t  r e s s o r t i s s a n t ,  a u  m ê m e  t i t r e  q u e  so n  m a i !

A r t . 11 . —  U n  e n f a n t  n a t u r e l  n e  p e r d  sa  n a t i o n a l i t é  
d ’o r ig in e ,  p a r  le  f a i t  d u  c h a n g e m e n t  d e  so n  é t a t - c iv i l  
( lé g i t im a t io n ,  r e c o n n a i s s a n c e ) ,  q u e  s i ,  à  ce m o m e n t ,  i l  
e s t  c o n s id é ré  p a r  l a  lé g i s l a t io n  d e  l ’E t a t  a u q u e l  a p p a r 
t i e n t  le  p è re  o u , le  c a s  é c h é a n t ,  l a  m è re ,  co m m e  a y a n t  
a c q u is  lit n a t i o n a l i t é  d e  ce  p a r e n t .

A r t . 12 . —  U n  e n f a n t  a d o p té  q u i  n ’a c q u ie r t  p a s ,  p a r  l e  
f a i t  d e  l ’a d o p t io n ,  l a  n a t i o n a l i t é  d e  l ’a d o p t a n t ,  c o n s e r v e  
s a  n a t i o n a l i t é  a n t é r i e u r e .

A r t . 13 . —  D a n s  le s  r a p p o r t s  e n t r e  le s  P a r t i e s  c o n 
t r a c t a n t e s ,  l a  n a t i o n a l i t é  s e r a  p ro u v é e  p a r  u n  c e r t i f i c a t  
d é l iv r é  p a r  l ’a u t o r i t é  c o m p é te n te  e t  c o n f irm é  p a r  l ’a u 
t o r i t é  c e n t r a l e  d e  l ’E t a t .  L e  c e r t i f i c a t  in d iq u e r a  l a  b a s e  
lé g a le  d e  l a  n a t i o n a l i t é  q u ’i l  a t t e s t e .  L e s  P a r t i e s  c o n 
t r a c t a n t e s  s ’e n g a g e n t  h  se  n o t i f i e r  m u tu e l l e m e n t  l a  l i s t e  
d e s  a u t o r i t é s  c o m p é te n te s  à  d é l iv r e r  e t  h  c o n f irm e r  le »  
c e r t i f i c a t s  d e  n a t io n a l i t é .  »
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B .  L e  p ro b lè m e  s ’im p o s e  m a in t e n a n t  d e  p r é c i s e r  d e  
q u e l le  m a n iè r e  le s  q u e s t io n s  d e  n a t i o n a l i t é  se  p r é s e n te n t  
p o u r  l ’I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  (c o m p . le  n° 3 d u  
q u e s t io n n a i r e  d e  n o t r e  a v a n t - p r o j e t  d e  r a p p o r t ) .

C o m m e  i l  a p p a r t ie n t .  il t o u t e  s o c ié té  d e  d é t e r m in e r  
le s  p e r s o n n e s  q u i  e n  f o n t  p a r t i e ,  i l  a p p a r t i e n t  a u s s i  X  

c h a q u e  E t a t  d e  r é g le r  s o u v e r a in e m e n t  le s  c o n d i t io n s  n é 
c e s s a i r e s  p o u r  l ’a c q u is i t io n  et, la  p e r t e  d e  la  n a t io n a l i t é .  
L e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  n e  peu t, p a s  f o r c e r  le s  E t a t s  d e  
m o d if ie r  A, c e t  é g a r d  l e u r  d r o i t  i n t e r n e  e t  ce  n 'e s t  q u e  p a r  
d e s  a c te s  d e  l e u r  p r o p r e  v o lo n té  q u e  le s  E t a t s  p e u v e n t  
r é f o r m e r  le  d r o i t  e n  v ig u e u r  d a n s  le  s e n s  d ’u n e  u n i t é  
s u p é r ie u r e  e n  p a r t a n t  d e  p r in c ip e s  c o m m u n s . M a is ,  
p u is q u e  le s  d iv e rg e n c e s  q u i  e x i s t e n t  a c tu e l l e m e n t  d a n s  le s  
lo is  p a r t i c u l i è r e s ,  q u o iq u e  r e g r e t t a b l e s  a u  p o i n t  d e  v u e  
d e  l ’é t a t  d e s  p e r s o n n e s  e t  d e s  r a p p o r t s  d e  f a m i l le ,  n e  
s o n t  p a s  c a p r ic ie u s e s  e t  p r o v ie n n e n t  to u jo u r s  d ’u n e  
é v a lu a t io n  d e  l ’i n t é r ê t  d e  l ’E t a t ,  o n  n e  p e u t  p a s  p e n s e r  
q u ’u n  E t a t  s o i t  d is p o s é  à  s u b o r d o n n e r  u n  p r in c ip e  d ’u t i 
l i t é  s o c ia le ,  il u n e  e x ig e n c e  in d iv id u e l l e .

I l  e s t  b ie n  n a t u r e l  q u ’u n  E t a t  r ic h e  en  t e r r i t o i r e  e t  
p a u v r e  e n  p o p u la t io n ,  u n  p a y s  d e  f o r t e  im m ig r a t io n  
é t r a n g è r e  c h e rc h e  il a b s o r b e r  le s  é t r a n g e r s  le  p lu s  v i t o  
p o s s ib le  p a r  d e s  n a t u r a l i s a t i o n s  fo rc é e s , t o n d i s  q u e , a v e c  
l a  m ê m e  lo g iq u e  e t  le  m ê m e  d r o i t ,  u n  E t a t  q u i se  t r o u v e  
d a n s  u n e  s i t u a t i o n  o p p o sé e  s e r a  a m e n é  A f a i r e  jo u e r  le  
j u s  s a n g u in is  p o u r  c o n s e r v e r  la  n a t i o n a l i t é  o r ig in a i r e  d e  
se s  é m ig r é s .  O n  a  déjù , r e m a r q u é  q u ’u n  E t a t  n ’e s t  pu  s  
l ib r e  d e  p r e n d r e  p a r t i  e n t r e  le s  d e u x  c o n c e p t io n s  d u  
j u s  s o l i  e t  d u  j u s  s a n g u in i s ;  le  c h o ix  lu i  e s t  s o u v e n t  
c o m m a n d é  p a r  s a  s i t u a t i o n  d é m o g ra p h iq u e .

I l  p a r a î t  a lo r s  q u e , a u s s i  lo n g te m p s  d u  m o in s  q u e  les*
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p r o b lè m e s  d e  l 'é m i g r a t i o n  e t  d e  l ’im m ig r a t io n  n ’a u r o n t  
p a s  ? e ç u  u n e  s o lu t io n  j u r id iq u e  in t é g r a l e ,  i l  f a u t  r e n o n -  
-eer à  t o u t  p r o j e t  d ’u n i f ic a t io n  lé g is la t iv e  e n  m a t i è r e  d e  
n a t i o n a l i t é .  C ’e s t  p o u r q u o i  n o u s  p e n s o n s  q u e  l ’I n s t i t u t  
d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  n e  p o u r r a i t  p a s  p r e n d r e  d a n s  
ce  m o m e n t u n e  i n i t i a t i v e  d e v a n t  la q u e l l e  m ô m e le  C o m ité  
d e s  e x p e r t s  d e  la  S o c ié té  d e s  N a t io n s  s ’e s t  a r r ê t é .

N o u s  é c a r to n s  p a r t a n t  t o u t e  id é e  d e  p r o p o s e r  u n  
m o d è le  d e  lo i  u n if o rm e .

N o u s  n e  c r o y o n s  p a s  d a v a n ta g e  d e v o i r  s u iv r e  l ’e x e m p le , 
c e p e n d a n t  s i  s u g g e s t i f ,  d e s  e x p e r t s  d e  l a  S o c ié té  d e s  
N a t i o n s  e n  p r o p o s a n t  u n  p r o j e t  d e  c o n v e n t io n  i n t e r n a 
t i o n a l e .  C e lle -c i t r o u v e r a i t  d a n s  l a  p r a t i q u e  le s  m ê m es  
d i f f i c u l t é s  q u ’u n e  lo i  u n i f o r m e ,  p a r c e  q u ’u n e  c o n v e n tio n  
s u s c e p t ib le  d e  p r o d u i r e  le s  e f fe ts  q u i  n o u s  i n t é r e s s e n t  n e  
p o u r r a i t  se  c o n c lu r e  q u ’a u  p r ix  d ’u n e  r e n o n c ia t i o n ,  d e  la  
p a r t  d e s  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s ,  à  d e s  p r in c ip e s  a u x q u e ls  
e l le s  d o n n e n t  u n e  im p o r ta n c e  c a p i t a le .  L it o ù  u n e  r e n o n 
c i a t i o n  a  é té  p o s s ib le  le s  l é g i s l a t e u r s  l ’o n t  d é j à  f a i t e  
p a r  le  d r o i t  i n t e r n e  q u i  p a r f o i s  p ro  b o n o  p a c is  e t  p o u r  
é v i t e r  a u x  p e r s o n n e s  le s  in c o n v é n ie n ts  b ie n  c o n n u s  su! 01 
d o n n e  l ’e f fe t  d e  s e s  p r o p r e s  d i s p o s i t io n s  à  c e lle  d ju n e  
lo i  é tra n g è re *  (e x . lo i  s u é d o is e ,  23 m a i  1924, a r t .  8 ~ et 9 , 
lo i  i t a l i e n n e ,  13 j u i n  1912, a r t .  7 e t  8 , N a t u r a l i s a t i o n  
A c t .  1870 ; 33 V ic t .  c . 14, a r t .  7 ) .

N a tu r e l l e m e n t ,  q u a n d  n o u s  p a r lo n s  d ’u n e  c o n v e n tio n  
i n t e r n a t i o n a l e  n o u s  e n t e n d o n s  n o u s  r e p o r t e r  à  u n  m o d è le  
d e  c o n v e n t io n  g é n é r a l e ;  c ’e s t - à - d i r e  q u e  n o u s  n ’e n t e n 
d o n s  p o i n t  c o n d a m n e r  d e s  c o n v e n t io n s  p a r t i c u l i è r e s  d o n t  
n o u s  r e c o n n a is s o n s  t o u t e  l ’u t i l i t é .  N o u s  en  a v o n s  d é j à  
d e s  e x e m p le s  ( i l  y  e n  a  u n  g o u p e  n o m b r e u x  e n t r e  
l ’I t a l i e  e t  le s  E t a t s  d e  l ’A m é r iq u e  C e n t r a le ,  i l  y  a  l a
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C o n v e n t io n  f r a n c o - s u is s e  d u  23 j u i l l e t  1879 e t  f ra n c o -  
b e lg e  d u  30 j u i l l e t  1891, l a  c o n v e n tio n  e n t r e  l a  S u è d e  
e t  le s  E ta t s - U n i s  d ’A m é r iq u e ,  d u  2G m a i 1809, e tc . )  e t  
il  e s t  d é s i r a b le  q u e  ce s  e x e m p le s  se  m u l t ip l ie n t .  T o u jo u r s  
est-il q u e  c e s  c o n v e n t io n s  n e  p e u v e n t  se  c o n c lu re  q u ’e n t r e  
d e s  Etats d o n t  le s  lo is  n e  s o n t  p a s  t r o p  en  d é s a c c o rd  e t  
q u i  n ’a u r a i e n t  p a s  à  f a i r e  u n  s a c r if ic e  t r o p  lo u r d .  E l le s  
« ’a d a p t e n t  a s s e z  b ie n  à  u n e  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i è r e ,  m a is  
n e  s j  p r ê t e n t  p a s  à  la  c o n f ig u r a t io n  d ’u n 't y p e .

V o i là  p o u r q u o i  n o u s  c r o y o n s  d e v o ir  n o u s  a b s t e n i r  
•aussi d e  p r o p o s e r  u n  m o d è le  d e  c o n v e n tio n  g é n é ra le .

P o u r  n o t r e  l u s t i t u t  d u  r e s t e  i l  n e  s ’a g i t  p a s ,  e n  p r e 
m ie r  l ie u ,  d ’u n e  c o d i f ic a t io n ,  m a is  d ’u n  d é v e lo p p e m e n t 
•du d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  A y a n t  p o u r  b u t  d e  f a v o r i s e r  le  
p ro g rè s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  n o n  s e u le m e n t en  d o n 
n a n t  so n  c o n c o u r s  à  t o u t e  t e n t a t i v e  s é r ie u s e  d e  c o d i 
f ic a tio n  g r a d u e l le  e t  p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r n a t io n a l ,  
m a i s  a u s s i  e n  t r a v a i l l a n t  à  f o r m u le r  le s  p r in c ip e s  g é n é 
r a u x  d e  la  s c ie n c e , d e  m a n iè r e  à  r é p o n d r e  à  la  c o n s c ie n c e  
ju r id iq u e  d u  m o n d e  c iv i l is é  e t  e n  p o u r s u iv a n t  l a  c o n s é 
c r a t io n  o ff ic ie lle  d e s  p r in c i p e s  q u i  a u r o n t  é té  r e c o n n u s  
'com m e é t a n t  e n  h a r m o n ie  a v e c  le s  b e s o in s  d e s  s o c ié té s  
m o d e rn e s  ( c f r .  l ’a r t i c l e  p r e m ie r  d e  so n  s t a t u t ) ,  l ’I n s t i 
t u t  <le d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  n ’e s t  p a s  e t  n e  d o i t  p a s  ê t r e  
l im i té  p a r  le s  c o n s id é r a t io n s  p o l i t iq u e s  o u  le s  r a i s o n s  
p u r e m e n t  p r a t i q u e s  q u i  p e u v e n t  e m p ê c h e r  le  C orn h é  
d ’e x p e r ts  p o u r  la  c o d i f ic a t io n  p ro g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r 
n a t io n a l  d e  p r o c é d e r  à  l ’e x a m e n  d e  c e r ta in e s  q u e s t io n s  
c o n c e r n a n t  l a  n a t i o n a l i t é  e t  d ’e n  p r é s e n te r  le s  c o n c lu 
s io n s . A u  c o n t r a i r e ,  c ’e s t  l a  tâ c h e  de l ’I n s t i t u t  d e  p r é 

p a r e r  d a n s  u n e  c e r t a in e  m e s u re ,  d e  d i r ig e r  l ’é v o lu t io n  
d e s  r a p p o r t s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  D ès  lo r s ,  i l  lu i
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f a u t  a u s s i  f a i r e  u n  e x a m e n  a p p r o f o n d i  d e  c e t t e  n u i t i è r e ,  
e n  a i d a n t  Je d é v e lo p p e m e n t  d e s  id é e s  q u i  p e u v e n t  ê t r e  
u t i l e s  o u  d é c is iv e s  p o u r . u n ’p  s o lu t io n  d e  p r in c ip e ;  e t  
p r a t i q u e  d e  t o u t e s  le s  q u e s t io n s  d e  c o n f l i ts  d e s  lo is  e n  

m a t i è r e  d e  n a t io n a l i t é
L a  q u e s t io n  a  é té  p o r té e  à, T o r d r e  d u  j o u r  p a r  l ’I n s t i 

t u t  à  l a  s e s s io n  d e  H a m b o u r g  d e  1891. A  l a  s e s s io n  d e  
P a r i s ,  e n  1894, JML W e is s  f i t  u n  r a p p o r t  p r é l i m i n a i r e  
( A n n u a ir e  X I I I ,  p p . 102*179) ,  e t ,  l ’a n n é e  s u iv a n te ,  û  
C a m b r id g e ,  n o t r e  i l l u s t r e  c o l lè g u e  p r é s e n ta  u n  r a p p o r t  
e t  d e s  c o n c lu s io n s  ( A n n u a ir e  X IV ,  p p .  GG*7G ), m a is  la  
d ix iè m e  c o m m is s io n , q u i  f u t  c h a r g é e  d ’e x a m in e r  la  q u e s 
t i o n  e t  le  r a p p o r t ,  n ’a y a n t  p a s  e u  le  te m p s  d e  d i s c u t e r  
à  f o n d  u n  p r o j e t  c o m p le t ,  p r o p o s a  à  l ’I n s t i t u t  d e  v » ter 
q u e lq u e s  p r in c ip e s  g é n é r a u x  co m m e  b a s e  p o u r  d e s  i r a -  
v a u x  u l t é r i e u r s ,  e t  T I n s t i t u t  se  b o r n a  a u s s i ,  e n  s é a n c e  
p lé n iè r e  d u  14 a o û t  1895, i\ f ix e r  c in q  p r in c ip e s  fo n d a 

m e n ta u x .  ( A n n u a ir e  X IV ,  p p .  194-200.)
S u r  l a  p r o p o s i t io n  d e  M . L y o n -C a e n , l ’I n s t i t u t  d e m a n 

d a  e n  m êm e te m p s  à  l a  c o m m is s io n  d e  s ’o c c u p e r  a v a n t  
t o u t  d e  l ’é tu d e  d e s  p r in c i p e s  à  r e c o m m a n d e r  p o u r  le s  
s o lu t io n s  d e s  c o n f l i ts  d e  lo is ,  e t  s u b s id ia i r e m e n t  d e s  
r è g le s  p o u v a n t  s e r v i r  d e  b a s e  à  d e s  lo is  u n if o rm e s .  ( A n 

n u a ir e  X IV ,  p . 198.) L e s  c in q  p r in c i p e s  s o n t  a d o p té s ,  e n  
c e s  t e r m e s :

« 1. N u l  n e  d o i t  ê t r e  s a n s  n a t io n a l i t é .
2 . N u l  n e  peu t, a v o i r  s im u l ta n é m e n t  d e u x  n a t i o n a l i t é s .
3 . C h a c u n  d o i t  a v o i r  le  d r o i t  d e  c h a n g e r  d e  n a t i o n a l i t é .
4 . L a  r e n o n c ia t i o n  p u r e  e t  s im p le  n e  s u f f i t  p a s  p o u r  

f a i r e  p e r d r e  l a  n a t io n a l i t é .
5 . L a  n a t i o n a l i t é  d ’o r ig in e  n e  d o i t  p a s  se  t r a n s m e t t r e  

h  l ’ in f in i  d e  g é n é r a t io n  e n  g é n é r a t io n ,  é t a b l i e s  A, l ’é t r a n 
g e r .  »



A  lu  s e s s io n  d e  V e n is e ,  d e  189(>, u n  r a p p o r t  c o m p lé 
m e n ta i r e  e t  u n  p r o j e t  d e  r é s o lu t io n s  f u r e n t  p r é s e n té s  p a r  
>1A1. W e is s  e t  O a t t e la n i  ( A n n u a ir e  X V , p p .  125- 132) .

L a  d is c u s s io n  e n  s é a n c e  p lé n iè r e  e u t  l ie u  le s  20 e t  
28 s e p te m b re .  E l l e  a b o u t i t  a u x  r é s o lu t io n s  s u iv a n te s ,  
a d o p té e s  l e  29 s e p te m b r e  ( A n n u a ir e  X V , p . 233-271 . 
T a b le a u  g é n é r a le  1904-1914, p p .  43-45) :

« L ’I n s t i t u t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  r e c o m m a n d e  a u x  
d iv e r s  g o u v e r n e m e n ts ,  s o i t  d a n s  l a  c o n f e c t io n  d e s  lo is  
i n te r n e s ,  s o i t  d a n s  l a  c o n c lu s io n  d e s  c o n v e n t io n s  d i p l o 
m a t iq u e s ,  le s  p r in c ip e s  s u iv a n t s  :

A r t ic l e  p r e m i e r . —  L ’e n f a n t  lé g i t im e  s u i t  la  n a t i o n a 
l i t é  d o n t  s o n  p è r e  é t a i t  r e v ê tu  a u  j o u r  d e  l a  n a i s s a n c e  
o u  a u  j o u r  o ù  le  p è r e  e s t  m o r t .

A r t . 2 . —  L ’e n f a n t  i l l é g i t im e  q u i ,  p e n d a n t  sa  m in o 
r i t é ,  e s t  r e c o n n u  p a r  s o n  p è r e  s e u l ,  o u  s im u l ta n é m e n t  
p a r  s o n  p è r e  e t  p a r  s a  m è re ,  o u  d o n t  l a  f i l i a t io n  e s t  
c o n s ta té e  p a r  le  m ê m e  ju g e m e n t  a u  r e g a r d  d e  to u s  d e u x ,  
s u i t  l a  n a t i o n a l i t é  d e  so n  p è r e ,  a u  j o u r  d e  l a  n a is s a n c e  ; 
s ’i l  n ’a  é té  r e c o n n u  q u e  p a r  s a  m è re ,  i l  p r e n d  l a  n a t i o 
n a l i t é  d e  c e t t e  d e r n iè r e  e t  i l  la  c o n s e rv e  a l o r s  m ê m e  q u e  
so n  p è r e  v i e n d r a i t  à  le  r e c o n n a î t r e  p a r  l a  s u i te .

A r t . 3 . L ’e n f a n t  n é  s u r  le  t e r r i t o i r e  d ’u n  E t a t ,  
d 'u n  p è r e  é t r a n g e r  q u i ,  lu i-m ê in e , y  e s t  n é ,  e s t  r e v ê tu  d e  
la  n a t i o n a l i t é  d e  c e t  E t a t ,  p o u r v u  q u e ,  d a n s  l ’ in te r v a l l e  
d e s  d e u x  n a i s s a n c e s ,  Ta f a m i l le  è la q u e l le  i l  a p p a r t i e n t  
ÿ  a i t  e u  s o n  p r in c i p a l  é t a b l i s s e m e n t ,  e t  il m o in s  q u e , 
d a n $  l ’a n n é e  d e  s a  m a jo r i t é ,  t e l l e  q u ’e l le  e s t  f ix ée  p a r  
la  lo i n a t io n a l e  d e  s o n ’p è r e  e t  p a r  l a  lo i  d u  t e r r i t o i r e  
o ù  i l  e s t  n é  ,n ’a i t  o p té  p o u r  l a  n a t i o n a l i t é  d e  so n  p è re .

P o u r  le s  c a s  d e  n a i s s a n c e s  i l l é g i t im e s ,  n o n  s u iv ie s  
d e  l a  r e c o n n a is s a n c e  d e  l a  p a r t  d e s  p è r e s  r e s p e c t i f s ,  l a  
r è g le  p r é c é d e n te  s ’a p p l iq u e  é g a le m e n t  p a r  a n a lo g ie .
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E l le  n e  s ’a p p l iq u e  p a s  a u x  e n f a n t s  d ’a g e n ts  d ip lo m a  
t iq u e s  o u  d e  c o n s u ls  e n v o y é s , r é g u l i è r e m e n t  a c c r é d i té »  
d a n s  le  p a y s  o ù  i l s  s o n t  n é s ;  c e s  e n f a n t s  s o n t  r é p u té s  n é s  
d a n s  l a  p a t r i e  d e  l e u r  p è re .

A u x . 4 . —  A  m o in s  q u e  le  c o n t r a i r e  n ’a i t  é t é  e x p r e s s é 
m e n t  r é s e rv é  a u  m o m e n t  d e  l a  n a t u r a l i s a t i o n ,  le  c h a n 
g e m e n t  d e  n a t i o n a l i t é  d u  p è r e  d e  f a m i l le  e n t r a î n e  c e lu i  
d e  sa  fe m m e , n o n  s é p a r é e  d e  c o r p s ,  e t  d e  ses  e n f a n t s  
m in e u r s ,  s a u f  le  d r o i t  d e  l a  fe m m e  d e  r e c o u v r e r  s a  n a t i o 
n a l i t é  p r im i t iv e  p a r  u n e  s im p le  d é c l a r a t i o n ,  e t  s a u f  a u s s i  
l ’e x e rc ic e  d u  d r o i t  d ’o p t io n  d e s  e n f a n t s  p o u r  l e u r  n a t i o 
n a l i t é  a n t é r i e u r e ,  s o i t  d a n s  l ’a n n é e  q u i  s u iv r a  l e u r  m a jo 
r i t é ,  s o i t  à  p a r t i r  d e  l e u r  é m a n c ip a t io n ,  a v e c  le  c o n s e n te 
m e n t d e  l e u r  a s s i s t a n t  lé g a l .

A h t . 5 . —  N u l  n e  p e u t  ê t r e  a d m is  à. o b te n i r  u n e  n a t u 
r a l i s a t i o n  e n  p a y s  é t r a n g e r  q u ’il l a  c h a r g e  d e  p r o u v e r  
q u e  so n  p a y s  d ’o r ig in e  le  t i e n t  q u i t t e  d e  s o n  a l lé g e a n c e ,  
du t o u t  a u  m o in s  q u ’i l  f a i t  c o n n a î t r e  s a  v o lo n té  a u  g o u 
v e r n e m e n t  d e  s o n  p a y s  d ’o r ig in e  e t  q u ’i l  a  s a t i s f a i t  ii la  
lo i m i l i t a i r e  p e n d a n t  la  p é r io d e  d u  s e rv ic e  a c t i f  c o n f o r 
m é m e n t a u x  lo is  d e  ce  p a y s .

A u x . 0 . —  N u l  n e  p e u t  p e r d r e  s a  n a t i o n a l i t é  o u  y  
r e n o n c e r  q u e  s ’i l  j u s t i f i e  q u ’i l  e s t  d a n s  le s  c o n d i t io n s  
re q u is e s  p o u r  o b te n i r  so n  a d m is s io n  d a n s  u n  a u t r e  E t a t .  
L a  d é n a t io n a l i s a t io n  n e  p e u t  j a m a i s  ê t r e  im p o s é e  à  t i t r e  
d e  p e in e .  »

E n  r e p r e n a n t , ,  a p r è s  t a n t  d ’a n n é e s ,  l ’e x a m e n  d e s  q u e s 
t i o n s  q u i  se  r a t t a c h e n t  à  l a  n a t i o n a l i t é  d e s  p e r s o n n e s ,  
u n  p ro b lè m e  p r é a la b le  se  p r é s e n ta i t  p o u r  n o u s :  le s  p r i n 
c ip e s  q u e  n o t r e  I n s t i t u t  a v a i t  a d o p té s  d e p u is  s i  lo n g te m p s  
d e v a ie n t - i l s  ê t r e  m a in te n u s  ? N o u s  a v o n s  le  p l a i s i r  d e  
c o n s t a t e r  q u e  n o t r e  o p in io n  a f f i r m a t iv e  e s t  p a r t a g é e  p a r
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lu  p l u p a r t  d e  n o s  c o l lè g u e s  d e  la  C o m m is s io n , q u i  n o u s  
o n t  f u i t  l ’h o n n e u r  d e  r é p o n d r e  & n o t r e  q u e s t io n n a i r e  (v . 
Q u e s t io n n a i r e  n° J ) .  I l  n o u s  o n t  d é c la r é  q u e  c e s  p r i n 
c ip e s  d o iv e n t  d e m e u r e r  ù, l a  b a s e  d e s  d é c is io n s  n o u v e l le s  
e t  q u ’i l  c o n v ie n t  d e  n ’y  p o r t e r  la  m a in  q u ’a v e c  u n e  
p r u d e n c e  e x t r ê m e .

fMir le s  d e u x  p r e m ie r s  p r in c ip e s ,  p a s  u n e  o b je c t io n  ou  
r é s e rv e  n ’a  é t é  a v a n c é e  p a r  q u e lq u ’u n  d e  n o s  c o l lè g u e s ,  
e t  n o u s  c r o y o n s  d e v o i r  le s  la i s s e r  t e l s  q u e ls .  S i  n o u s  
p e n s o n s  en  e ffe t à  l a  s i t u a t i o n  d e s  « a p o l id e s  », s i  m a is  
p e n s o n s  s u r t o u t  à  l a  s i t u a t i o n  t r a g i q u e  d e  c e u x  q u i 
s o n t  s im u l ta n é m e n t  a p p e lé  s o u s  le s  d r a p e a u x  p a r  d e u x  
E t a t »  e n n e m is ,  n o u s  n e  p o u v o n s  q u e  r é p é t e r  le v œ u  q u e  
le s  l é g i s l a t e u r s  n a t io n a u x ,  s a n s  r e n o n c e r  il la  c o m p é 
te n c e  q u i  d é r iv e  d e  l a  s o u v e ra in e té ,  se  d é c id e n t  d e  le s  
t e n i r  d a n s  u n e  p lu s  g r a n d e  c o n s id é r a t io n .

N o tr e  c o n c lu s io n  e s t  q u e  le s  d e u x  p r in c ip e s  fo n d a m e n 
ta u x  d e  r i n s t i t u t ,  e n  1895-189(1, s o n t  to u jo u r s  d ’u n e  
t r è s  g r a n d e  im p o r ta n c e  e t  c o n s t i t u e n t  la  b a s e  n é c e s s a i r e  
d ’u n e  r é g le m e n ta t i o n  ju s t e  e t  p r a t i q u e .

M a is , p e n d a n t  le s  t r e n t e  a n n é e s  p a s s é e s  d e p u is  l ’a d o p 
t io n  d e  ce« p r in c ip e s ,  u n e  g r a n d e  é v o lu t io n  a  c o m m e n c e  
d e  s ’a c h e v e r ,  e t  a in s i  le s  r e l a t i o n s  d e s  in d iv id u s ,  s o i t  
e n t r e  e u x  et. l ’E t a t ,  s o i t  e n t r e  e u x  m ê m e s , o n t  é t é  im  
m en s è m e n t  c h a n g é e s .  L a  m o b i l i té  d e  la  p o p u la t io n  d i1* 
d i f fé r e n ts  E t a t s  e s t  d e v e n u e  b e a u c o u p  p lu s  c o n s id é r a b le  ; 
les c h a n g e m e n ts  d e  n a t i o n a l i t é  s o n t  b e a u c o u p  p lu s  f r é 
q u e n t s ;  m a is ,  a v a n t  t o u t ,  il y  a  d e u x  f a i t s ,  q u ’i l  f a u t  
r e g a r d e r  e t  e x a m in e r ,  c ’e s t - à - d i r e  r é m a n c i p a t i o n  d e s  
fem m es  e t  la  g a r d e  s o c ia le  d e s  e n f a n t s .

U n  E t a t  m o d e rn e  q u i a d o n n é  a u x  fe m m e s  le  v o te ,  
s o it  c o m m u n a l ,  s o i t  en  mênv» t e m p ;  p o l i t iq u e ,  ou  q u i  a
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r e c o n n u  la  c a p a c i t é  o u  c iv ile  ou  m êm e a d m in i s t r a t i v e  
d e s  fe m m e s , m a r ié e s  o u  n o n ,  n e  p e u t  p a s  il l a  lo n g u e  
c o n s e n t i r ,  s a n s  e x a m e n  q u e lc o n q u e ,  i l  l ’a d m is s io n  d e  
fe m m e s  é t r a n g è r e s  a u x  d r o i t s  d e s  c i to y e n n e s  u n iq u e m e n t  
à  r a i s o n  d u  f a i t  d u  m a r i a g e  a v e c  u n  c i to y e n  d e  c e t  E t a t .  
E t  d ’a u t r e  p a r t ,  u n  t e l  E t a t  n e  p e u t  p a s  n o n  p lu s  
c o n s e n t i r  i l  l ’e x p a t r i a t i o n  d ’u n e  d e  se s  c i to y e n n e s  à  r a i-  
so u  d u  s e u l  f a i t  d e  so n  m a r i a g e  a v e c  u n  é t r a n g e r .  I l  en  
e s t  d e  m ê m e  en  f a i t  d e s  e n f a n t s  d o n t . l a  g a r d e  a  é té  co n -  
t u e  p a r  u n  E t a t  s o i t  à  l ’u n  o u  i l  l ’a u t r e  d e s  p a r e n t s ,  s o i t  
à  to u s  le s  d e u x  c o n j o in te m e n t :  u n  c h a n g e m e n t  d e  n a t i o 
n a l i t é  d u  p è r e  d e  f a m i l le  n e  d o i t  p a s ,  d a n s  t o u s  le s  c a s ,  
e n t r a î n e r  s a n s  p h r a s e  le  c h a n g e m e n t  d e  n a t i o n a l i t é  d e s  
e n f a i f t s  d o n t  il  n ’a  p a s  la  g a r d e .  M a is , p o u r  u n  E t a t  d o n t  
l a  lé g is la t  io n  t i e n t  e n c o re  f o r t e m e n t  l ’u n i t é  d e  l a  f a m i l le  
n o ta m m e n t  en  ce  q u i  c o n c e rn e  la  n a t io n a l i t é ,  il  e s t  t r è s  
d if f ic i le  d ’a c c e p te r  d e s  r è g le s  q u i  m e t te n t  en  d a n g e r  c e t t e  
u n i t é ;  i l  l u i  f a u t  p e u t - ê t r e  r e f u s e r  d e  r e c o n n a î t r e  co m m e  
n a t io n a l e  u n e  f a m i l le ,  d o n t  la  m è re  r e t i e n t  s a  p r o p r e  
n a t i o n a l i t é .

I l  n o u s  f a u t  a l o r s  r é s o u d r e  l a  q u e s t io n  q u e  n o u s  a v o n s  
p ro p o s é e  a u  n u m é ro  2 d e  n o t r e  q u e s t io n n a i r e  : « L e s  p r i n 
c ip e s  d e  1896 s o n t - i l s  e n c o re  a u j o u r d ’h u i  c o m p le ts ,  on  
s o u s  q u e ls  r a p p o r t s  f a u t - i l  le s  a m e n d e r  ?».

La distinction des différents cas concevables facilitera 
sans doute l ’établissement en détail d’une réponse qui, 
pour les raisons que nous venons d’exposer, ne peut pas 
être unique. I.

I. — Individus sans famille.

L e  t r o is iè m e  p r in c ip e  f o n d a m e n ta l  v o té  p a r  l ’I n s t i t u t  
d a n s  la  s e s s io n  d e  C a m b r id g e ,  a f f i r m a i t  q u e  «  c h a c u n
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<loit avoir le droit de changer de nationalité ». Notre 
confrère, M. Audinet, propose d’ajouter « e t  n u l no peut- 
ê tr e  c o n tra in t de  ch an ger sa n s son  co n sen tem en t » afin 
de « répudier* la pratique suivie par les législations qui 
conféreraient, d’offrir et surtout qui imposeraient la natu
ralisation A, des étrangers, soit aussitôt après leur arri
vée,̂  soit au bout d’un certain temps de séjour ». Au 
contraire, notre confrère M. Weiss oppose « qu’un Etat 
ne saurait être tenu de tolérer la présence sur son sol 
de colonies plu» ou moins nombreuses d’étrangers con
servant une fidélité jalouse il leur patrie d’origine tout 
en bénéficiant de la protection des lois et des magistrats 
du pays ».

G’est toujours et encore l’éternel conflit entre le ju s  
m n  ga rn is et le ju s  so li qui revient. Malheureusement, 
nous savons qu’il est irréductible et il s’agit seulement 
d’en atténuer l’acuité autant que possible. Et, puisque 
nous voulons poser des p r in c ip e s , c’est-Adire des règles 
qui s’imposent A la raison, il paraît qu’il y a un premier 
principe qui se présente comme nécessaire et qui pour
rait se formuler de la manière suivante : « Les règles 
en matière de nationalité, qu’un Etat applique A> l’égard 
des étrangers qui se trouvent sur son territoire, doivent 
être aussi admises par lui A- l’égard de ses ressortissants 
qui se trouvent dans un Etat étranger». Ou, dans une 
forme négative : « Nul Etat ne peut prétendre appliquer 
aux étrangers qui se trouvent sur son territoire des rè
gles, en matière de nationalité, qu’il refuse d’observer 
envers les Etats étrangers, pour ses ressortissants qui se 
trouvent en dehors de son territoire ».

XJn Etat ne pourrait pas, par exemple, faire jouer le 
ju s  so li pour les étrangers qui sont sur son teritoire et
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conserver en même temps, et dans les mêmes situations* 
le ju s  sa n g u in is pour ses nationaux qui sont dehors, ou 
faire réserver à une citoyenne, mariée avec un étranger, 
sa nationalité, tandis qu’il refuserait de reconnaître à 
une étrangère, mariée avec un de ses propres citoyens, sa 
nationalité étrangère, (cfr., loi suédoise, 23 mai 1924, 
art. 3 et 8). Ce serait contre la logique et la justice.

C’est maintenant le moment de nous demander s’il 
y a quelque chose, alors, qui puisse prendre place à côté 
des principes traditionnels pour arriver au moins il tem
pérer les inconvénients de leur intransigeance respec
tive. Il nous semble que la conception du domicile peut 
être utile ici. Nous pouvons poser le principe qu’aucun 
citoyen d’un certain Etat, soit homme, soit femme, no 
doit perdre sa nationalité sans avoir pris son domicile 
à l’étranger. Cela signifie qu’une simple résidence, bien 
que prolongée, n’a point d’effet tant que le «entre des 
intérêts de la personne ne s’est point déplacé de son 
pays d’origine.

Pourtant, le seul fait d’un domicile à l’étranger no 
peut jamais entraîner la perte de la nationalité. Ail 
contraire, cette perte ne se produira qu’avec le con
cours d’autres conditions dont quelques-unes ne semblent 
pas contestables.

Première condition : Si le pays d’origine dépossède l’in
dividu de sa nationalité.

Deuxième condition : S’il demande lui-même et obtient 
la naturalisation dans le pays du domicile.

Troisième condition : Si le pays du domicile lui im
pose sa nationalité.

C’est justement à propos de cette troisième condition 
que nos confrères ne sont point d’accord. En effet, elle
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paraît ne pas pouvoir résister à  des objections sérieuses. 
Elle s’opposj d’abord au principe bien raisonnable que 
nul ne doit changer de nationalité sans l’avoir voulu et 
on peut ajouter que le pays d’origiue n’admettrait pro
bablement pas cette dénationalisation forcée, d’où il ré
sulterait que l’individu aurait deux nationalités. D’autre 
part, le domicile définitif dans un pays étranger peut 
être considéré comme un consentement tacite ù l’incor- 
poratiou exigée par ce pays; le domicilié a, d’ailleurs, 
toujours le droit de se désister du domicile et par un 
déplacement d’opter pour son pays d’origine.

Quant ii ces naturalisations forcées nous pensons 
cependant que les Etats sont portés ù en exagérer l’im
portance. Ils croient faire une bonne affaire et ils fout 
souvent une affaire assez médiocre en multipliant arti
ficiellement leurs sujets par des ressources légales. Ils 
acquiérent par ce moyen des personnes qui se considèrent 
dans un Etat-prison au lieu d’un Etat-patrie ; c’est-ù-dire 
qu’ils n’ont pas acquis de véritables citoyens.

Nous serions tentés par ces considérations de sup
primer la troisième hypothèse; mais, puisque cela nous 
mettrait en opposition avec la réalité des faits, nous 
pensons qu’il vaut mieux conseiller aux Etats qui n’en- 
temlent point renoncer ù ce droit, de s’accorder avec 
les Etats d’origine en fixant pour le domicile un minimum 
de temps, afin qu’une naturalisation reconnue des deuæ  
E ta ts  puisse avoir lieu.

On peut aussi accepter comme correctif du ju s  so li la 
suggestion de notre confrère M. Kcbedgy, de reconnaître 
un droit d’option chaque fois qu’une loi croit devoir 
admettre celui-ci.

Cependant, le pays du domicile pourra, imposer ù
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l’étranger qui y est domicilié, 8a propre nationalité dan» 
le cas, prévu par l’Institut., dans l’ârtiéle 3 du règlement 
adopté & Venise, le 29 septembre 1896.

Enfin, le pays d’origine lie pourra déposséder ses 
citoyen« de leur nationalité d’origine, que dans le eas 
de l’article 3 susmentionné, pourvu qu’il y ait en tout 
cas des conventions, par'lesquelles l’acquisition de la 
nationalité du pays de domicile soit garantie en vertu 
du même fait dont dépend la perte de la nationalité 
originaire, ou que la perte de cette nationalité ait la 
forme d’un déni de droit d’option, c’cst-tV-dire d’une 
disposition de la loi nationale montrant qu’elle ne recon
naît pas l’option — pour éviter toute incertitude, le pays 
de domicile, doit par conséquent exiger dans le cas d’op
tion une justification par des pièces authentiques, que le 
pays d’origine n’a pas dénié ce droit (cfr., l’art. 0 du 
règlement susmentionné).

II. — Femmes mariées.

L’unité de la famille, étant encore reconnue générale
ment en principe, il faut maintenir la règle que la femme 
acquiert par le mariage ia nationalité de son mari. Mais 
il faut également reconnaître quelques exceptions ou 
modifications de cette règle, en faveur du pays d’origine 
de la femme d’une part, et en faveur du pays du mari 
de l’autre.

Le pays d’origine de la femme ne lui pourra réserver 
sa propre nationalité, malgré le mariage, que si la femme 
reste domiciliée dans ce pays sans s’installer dans le 
pays de son mari : si, plus tard, la femme prend domicile, 
ou dans ce pays ou è l’étranger, elle doit perdre sa natio-
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nulité d’origine, pourvu qu’elle obtienne alors celle Je 
son mari.

Dans ces cas, le mariage doit-il être considéré comme 
un mariage du pays d’origine de la femme dont la ,ni 
doit par conséquent être compétente à l’effet d’en régler 
les rapports ? Ou bien doit-il être regardé aussi par b* 
pays du mari comme un mariage national de ce pays ? 
La question est préalable et très importante pour 'a 
détermination de la [nationalité des enfants d’un tel 
mariage. Notre savant collègue, ]M .Fernand De Visscher. 
en regardant le groupe familial comme une « entité 
sociale », dont la cohésion et la stabilité sont d’un inté
rêt universel, est d’avis que l’Institut devrait, par une 
disposition expresse, consacrer le principe de l’unité de 
nationalité de la famille, limitant aussi, A. cet égard, ia 
compétence des Etats. D’après son opinion, ce principe 
co n sid éré  d a n s  scs effe ts  de  droit, 'privé, ne devrait souf
frir d'exceptions que dans les cas où le lien conjugal lui - 
même se trouverait relâché, et la femme mariée, même si 
elle gardait son s ta tu s  o iv i ta t is  primitif, devrait toujours 
voir son s ta tu s  fam ilU ic régi par la loi du mari. Certai 
uement, une telle solution méritetrètf bien d’être exami 
née, mais il y a aussi d’autres solutions possibles. L’Inst i- 
tut croira peut-être devoir suivre l’opinion de notre émi
nent collègue, M. Audinet,-qui estime, que la question 
posée est très délicate et mérita d’être étudiée de très 
près, mais qu’elle n’est peut-être pas A sa place dans 
un projet relatif à la nationalité, et qui, par conséquent, 
propose de l’en détacher et, de la réserver pour une étude 
plus complète. Les rapporteurs se rallient A cette opi
nion.

Quant au pays du mari, il pourra, indépendamment
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des dispositions possibles de la loi du pays d’origine de 
lu femme, sur su nationalité après le mariage, dénier 
à la femme étrangère l’acquisition de la nationalité du 
mari par le fait seul de mariage, mais il doit aussi, dans 
ce cas, piévoir line naturalisation spéciale et facilitée 
en ce qui concerne le temps de domicile, qui sera d’ail
leurs régulièrement exigée. En tout cas, le pays du mari 
doit reconnaître le mariage comme un mariage de ce 
pays, sauf le cas susmentionné de maintien du domicile 
de la femme dans son pays d’origine.

D’après l’article 4 du règlement susmentionné, de 
l’année 1896, le changement de nationalité du mari en
traînera celui de sa femme, non séparée de corps, si les 
époux ont la même nationalité, à moins que le contraire 
n'ait été expressément réservé au moment de la natu
ralisation. Cependant, l’évolution moderne a amené 
qu’assez souvent la femme ne prend pas son domicile 
avec le mari à l’étranger; dans ce cas, le pays de natu
ralisation pourra régulièrement refuser d’étemlre A la 
femme les effets de la naturalisation de son mari, de 
même que le pays d’origine pourra lui réserver la natio
nalité déjà existante, si elle y garde son domicile, même 
s’il n’y a pas de séparation de corps.

Min d’éviter des cou dits, il est naturellement très 
désirabl * pour tous ces cas, que toutes les législations 
nationales acceptent cette règle que par le mariage avec 
un étranger, aucune femme ne perdra sa nationalité d’ori
gine que si elle acquiert en même temps la nationalité de 
son mari (efr. l’art. 6 du règlement de 1896).
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III. — Enfants mineurs.

Tout tu gardant les principes des articles 1 et 2 do 
règlement de 1896 sur l’acquisition de nationalité par 
naissance, il faut les modifier un peu à l’égard du cas 
où les parents n’ont pas la même nationalité, parce que 
la mère a conservé sa nationalité, en vertu d’un domicile 
continué, soit doits le pays d’origine, soit dans le pays 
où les époux ont eu leur dernier domicile commun. Dans 
le premier cas, l’enfant doit suivre la nationalité de la 
mère, non pas la nationaité de son père au moment de 
la naissance. Certes, il peut sembler que cette règle soit 
très singulière, mais elle n’est que la conséquence iné
vitable de la possibilité reconnue de la divergence de 
nationalité des deux parents, indépendamment de la 
question de savoir si le mariage doit être regardé comme 
un mariage national seulement dan» le pays de la mère 
ou s’il doit être régi par la loi du pays dont le père est 
citoyen. Cependant, d’après l’avis de deux de nos dis
tingué* collègue», M. Fernand De Vissclier et M. Audi- 
net, la différence de nationalité entre les parents ne doit 
modifier en rien le principe fondamental qui veut que 
l’enfant suive la condition du père, le droit, toutefois, 
réservé ii l’enfant d’acquérir ou de posséder ju re  so li la 
nationalité du pays d’origine de sa mère, s’il y est né. 
Naturellement, dans ce cas-lù, la nationalité de la mère 
est tout ù> fait indifférente, mais, d’autre part, il faut 
toujours tenir compte aussi du fait, que la loi du pays 
d’origine de la mère qui y reste domiciliée, lui a réservé 
sa nationalité et par conséquent sa protection: alors si 
la mère, citoyenne de son pays d’origine et y étant domi
ciliée, veut garder chez elle ses enfants, le père n’a pas
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de moyens légaux pour, les amener dans son pays. La 
solution traditionnelle que l’enfant suive non pas seu
lement la condition, mais aussi la nationalité de sou 
père, ne dépend point dé l’uiiité de la famille ou du 
fait, que le  p è re  a telle ou telle nationalité, mais au 
contraire du fait, qu’il n’y a eu auparavant dans au 
mariage qu’une sen te  n a tio n a li té , c’est-à-dire celle du 
père et de la mère comme c ito y e n s  d’un même pays — 
cette hypothèse tombée, la question de la nationalité 
d’origine des enfants reste ouverte : la nationalité, étant 
un droit de cité dans un certain pays, doit être réglée 
par le droit public, non pas par le droit privé de ce 
pays. Dans ce cas, la nationalité indépendante de la 
mère vaut autant que celle du père, et la loi du pays 
de la mère qui est encore dans ce cas ju s  so li doit donc 
réserver, si elle le veut, aux enfants d’une citoyenne de 
ce pays la nationalité de la mère, tout à fait, comme elle 
l’a déjà fait en ce qui concerne l’enfant d’une citoyenne 
non mariée. Certes, dans ce dernier cas, la mère a aussi 
la garde de l’enfant, mais, au fond, c’est la même chose 
si un pays a réservé è une femme mariée, malgré le 
mariage, sa nationalité d’origine: les enfants d’une 
citoyenne d’un certain pays ne peuvent pas être regardés 
sans clause expresse de la loi de ce pays, comme non- 
citoyens du même pays, et alors la garde de ces citoyens 
mineurs appartient, tant que le contraire n’est pas 
prescrit à la mère comme ayant, seule des deux parents, 
la même nationalité que les mineurs. Naturellement, la 
loi peut régler les rapports d’une autre manière, mais 
il faut, dans ce cas, qu’il y ait des conventions entre les 
deux Etats des parents, afin que l’enfant ne soit pas, à 
défaut de dispositions correspondantes de la loi du pays 
du père, sans nationalité.
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Dapq l’autre eus, — c’est-à-dire si la mère a conservé 
la nationalité du pays où les époux ont eu leur dernier 
doiqicile commua — le fait de la garde légale de l’enfant 
doit être décisif, c’est-à-dire que l’enfant suivra la natio
nalité de son père si sa garde lui est confiée, mais celle 
de sa mère dans le cas contraire.

Cette hypothèse se produit par exemple si le mari, 
ayant émigré, sans avoir amené sa femme et ses enfants, 
reçoit la nationalité du pays où il a pris son nouveau 
domicile. La femme, citoyenne du pays où les époux 
ont eu leur domicile commun, ainsi que les enfants« 
citoyens du même pays, ne peuvent pas être légalement 
forcés de suivre le père de la famille dans le pays étran
ger, si la garde des enfants, d’après la loi du pays où ils 
restent, appartient aux deux parents (cfr. par exemple, 
la loi suédoise sur les enfants de mariage, 11 juin 1920, 
art. 2, 7, et suiv.). Mais dans ce cas l’un des parents ne 
peut pas l’exercer, elle doit, être exercée par l’autre seul. 
Dans ce cas, ainsi que dans tous les cas où pour telles 
ou telles raisons déterminées dans la loi (divorce, sépa
ration de corps ou déchéance de la puissance paternelle 
pendant le mariage et la minorité des enfants), la garde 
des enfants a été confiée par décret des autorités com
pétentes ou ip so  ju re  à la mère, la logique nous spmble 
exiger que les enfants suivent la mère aussi en ce qui 
concerne la nationalité (c'fr., par exemple, la loi sué
doise sur la cité, 23 mai 1924, art. 6, 7 : R evu e de d r o i t  
in te rn a tio n a ly 1925, pp. 683-684). Si, au contraire, la 
loi du pays, dont la femme et les enfants sont réassortis- 
sants, ne donne pas la garde des enfants à la mère, mais 
seulement au père, il est évident que la règle tradition
nelle doit être reconnue aussi par le droit international.
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Lorsque le père a obtenu, sur sa demande ou autrement, 
une nationalité autre que celle qu’il avait üu moment de 
la naissance de l’enfant, l’acquisition de la nouvelle 
nationalité doit s’étendre aussi à ses enfants mineurs 
légitimes, pourvu que ceux-ci suivent leur père dans’ le 
pays étranger.' D’autre part* si les enfants mineurs 
restent domiciliés et sous la garde de la mère dans leur 
pays de naissance, ce pays pourra leur réserver sa nation 
milité, soit tant qu’ils y demeureront, soit tant qtie la 
mère, à qui la garde est donnée, ne changera pas de 
nationalité. Evidemment, on peut discuter s’il ne fau
drait pas que les enfants, nés dans un certain pays, doi
vent en rester citoyens jusqu’à leur majorité, mais cette 
question est, de fait, tranchée d’une façon très satisfai
sante par l’article 4 du règlement de 189G.

C. Considérant que, dans l’état actuel du droit inter
national, les questions de la nationalité sont, en prin
cipe réservées à la compétence exclusive des Etats ;

Considérant que les législations intérieures des Etats 
concernant la nationalité, sont entre elles très diffé 
rentes, même en principe ;

Considérant que la recommandation d’une législation 
uniforme pour ces Etats exigerait des réformes pro
fondes de leurs lois internes, réformes qui ne peuvent 
cire pratiquement envisagées;

Considérant que le développement des sociétés moder
nes a établi entre individus des rapports juridiques 
inconnus quand l’Institut adopta, en 1890, ses résolu
tions sur le conflit des lois en matière de nationalité :

Considérant qu’une convention générale serait aussi, 
dans les circonstances actuelles, prématurées;

Considérant que le droit international doit également
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•tenir compte de tels rapports et de révolution des légis
lations internes sur ces matières ;

L’Institut de droit international ayant fait un examen 
renouvelé de la question, doit

D é c la re r  qu’il recommande toujours aux gouverne
ments les principes, adoptés à la session de Venise, sur 
les matières de la nationalité, dans les 6 articles du 
29 septembre 1896;

Mais qu’il faut, en conséquence du développement des 
législations internes djes .divers Etats, y ajouter des 
compléments;

A d o p te r 9 en regard de ces compléments, et sous réserve 
de toute question de nationalité par l’effet de territoires, 
ainsi que dans les colonies et dans les pays de protectorat 
•ou sous mandat, les dispositions suivantes :

A r tic le s  a d d itio n n e ls  de  1927:

Aut. 7. — Les règles, en matière de nationalité, qu’un 
Etat applique à l’égard des étrangers qui se trouvent sur 
son territoire doivent être aussi admises par lui à l’égard 
de ses ressortissants qui se trouvent dans un Etat étran
ger.

Aut. 8. — Aucun citoyen d’un certain Etat ne doit per
dre sa nationalité par l’effet d’une loi étrangère sans 
avoir pris son domicile è l’étranger.

Aut. 9. — Cette perte ne se produira que : a) si l’Etat 
d’origine a dépossédé l’individu de sa nationalité ; h) s’il 
demande lui-même et qu’il l’obtienne, la naturalisation 
dans le pays du domicile; c ) si l’Etat du domicile lui 
impose sa nationalité après un certain espace de temps 
fixé par une convention entre l’Etat du domicile et l’Etat
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d’origine. Dans ce dernier cas, un droit; d’option lui e&t 
réservé.

Art. 10. — Le pays d’origine d’une femme, qui se 
marie avec un étranger, peut lui réserver sa nationalité, 
tant que la femme restera domiciliée dans le pays d’ori- 
gine.

Art. 11. — Le pays du mari peut, indépendamment des 
dispositions de la loi du pays d’origine de la femme sur 
sa nationalité après le mariage, dénier à la femme l’ae 
quisition de la nationalité du mari par le seul fait du 
mariage; mais il doit prévoir une naturalisation parti 
culière avec facilités spéciales pour la femme.

Art. 12. — Si, dans un mariage, les époux n’ont pas 
la même nationalité, les enfants doivent suivre la na*io 
nalité de la mère dans les cas : 1° cù elle a conservé sa 
nationalité d’origine en vertu d’un domicile continué 
dans le pays d’origine, et 2° où elle n’a pas le même domi
cile que son mari, pourvu que dans ce cas la garde légale 
de l’enfant lui soit confiée par la loi du pays où les 
époux ont eu leur dernier domicile commun, ou par la 
loi du mariage. Un droit d’option est réservé aux e n f a n t s  
à la cessation de la garde légale de leur mère.
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Annexe : Observations des Membres 
de la Commission,

OBSERVATIONS de M. Fernand De Visscher (1).

Chers et honorés Confrères,
J ’ai bien reçu en son temps votre remarquable rapport 

sur la question de la Nationalité et m’excuse du retard 
que j’apporte à vous communiquer mes observations.

Tout en appréciant l’importance de l’évolution sociale 
qui s’est dessinée depuis l’adoption des dernières réso
lutions de l’Institut et sur laquelle votre rapport attire 
si justement l’attention, j’éprouve de sérieuses hésita 
tions à me rallier à quelques-uns des amendements pro
posés, Mais je veux suivre l’ordre indiqué par le question
naire si précis que vous avez eu l’obligeance de m’adres
ser.

1. Î es principes du règlement du 29 septembre 1896 
doivent, dans l’ensemble, être maintenus.

2. Ces principes seraient utilement complétés par cer
taines dispositons concernant l’unité de nationalité de 
la famille, au moins au point de vue des effets de droit 
privé (v. sub. 4 et 5), le maintien éventuel de la femme 
mariée dans sa nationalité considérée comme source de 
droits politiques (v. sub. 5 et 6) et la nationalité des 
enfants mineurs demeurés sous la garde de leur mère 
en cas de changement de nationalité du père (v. sub. 8). (l)

(l) Un exemplaire de cette note a été envoyé h M. Sc. 
Gemma.
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3. Je crois préférable Je maintenir aux résolutions de 
l’Institut la t’Oi..:3 de règlement adoptée en 1890.

J. En proclamant les principes « nul ne doit être sans 
nationalité » et « nul ne peut avoir deux nationalités », 
le Droit international assure la sauvegarde des intérêts 
non seulement des Etats mais des individus comme tels. 
Ce faisant, il restreint, à bon droit ce nous semble, 
la compétence des Etats légiférer en matière de natio
nalité.

Le groupe familial forme une entité sociale non moins 
réelle, non moins respectable que l’individu. La cohésion 
et la stabilité de ce groupe sont d’intérêt universel. 
J ’estime, en conséquence, que le règlement de l’Institut 
devrait, par une disposition expresse, consacrer le prin
cipe de l’unité de nationalité de la famille, limitant 
aussi à cet égard la compétence des Etats.

Ce principe, con sidéré  d a n s  ses effe ts  de  d r o i t  p r iv é , 
ne devrait souffrir d’exceptions que dans les cas où le lien 
conjugal lui-même se trouverait relAché.

5. Néanmoins il conviendrait de reconnaître aux Etats 
qui accordent aux femmes des droits de c a ra c tè re  p o l i t i 
que la liberté de réserver là nationalité des femmes qui 
épouseraient des étrangers, comme aussi de refuser leur 
nationalité aux étrangères qui épouseraient des natio
naux.

Cependant — et c’est ici que je me sépare de l’opinion 
des savants Rapporteurs — i l  ne p o u r r a it  en to u te  h y p o 
th èse  s ’a g ir  que d e  la  n a tio n a lité  co n sid érée  da n s ses  
effe ts  p o li t iq u e s . Au contraire, au point de vue de ses 
effets de droit privé, il convient de maintenir le principe 
de l’acquisition de la nationalité du mari. Cette solu
tion offre l’avantage de concilier les intérêts politiques
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particuliers des Etats avec l’intérêt général de l’unité 
de la famille. La femme mariée gardera son s ta tu s  c iv i- 
ta t is  d f o rig in e  et verra son s ta tu s  fa m iliœ  régi par la 
loi du mari. Sans doute cette dissociation du concept 
de nationalité en ses effets politiques et privés peut heur
ter certaines idées reçues. Elle est pourtant consacrée 
par une jurisprudence constante de la Cour Suprême, 
de la République Argentine (v. Z e i i a l l o s , L a  n a tio n a li té y 
t. IV et V, pp, 1053 et suiv.). Elle se justifie d’ailleurs 
aisément au point de vue rationnel. Le changement de 
nationalité par l’effet du mariage demeure le principe 
général,, de droit commun. Si, pour des motifs d’ordre 
politique un Etat estime devoir restreindre la portée 
de cette règle, ces restrictions ne doivent atteindre que 
des droits et privilèges du même ordre. Il n’y a point 
de raison d’exclure les effets de droit privé ordinaires 
du mariage, effets essentiellement basés sur la volonté de 
la femme (v. P i l l e t  et N i h o y e t , M an u el, n° 118) et sur 
l’unité naturelle de la famille.

Il ressort de ces observations une autre réserve aux 
solutions préconisées par le Rapport. La reconnaissance 
par un Etat d’une pleine capacité civile aux femmes 
mariées (v. Rapport p. 3) ne constitue pas pour cet 
Etat un motif suffisant pour maintenir dans leur natio
nalité les femmes qui épouseraient des étrangers ou pour 
refuser sa nationalité aux étrangères qui épouseraient des 
nationaux. Pareilles mesures seraient absolument con
traires ft, la distinction que nous venons d’établir entre 
le statut politique et le statut familial de la femme 
mariée.

Ainsi tout mariage conclu entre personnes de natio
nalités différentes sera régi par la loi du mari, même si
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l’Etat auquel ressortit la femme estime devoir, sous cer
taines conditions, lui garder sa nationalité politique. 
Les propositions des Rapporteurs, au contraire, sou
mettent en ce cas le mariage à la loi d’origine de la 
femme. Ce faisant elles nous paraissent sacrifier dans 
une trop large mesure les intérêts de la famille aux inté
rêts politiques. Elles aboutissent, dans l’hypothèse où la 
femme mariée garde sa nationalité d’origine, à dépla
cer le centre de la famille de la tête du mari sur celle 
de la femme. Or, on n’ignore pas que tout déplacement 
de ce genre se traduit fatalement par un affaiblissement 
de l’organisation familiale, par un relâchement des liens 
qui unissent l’homme à son foyer (1).

La même tendance se manifeste dans une autre solu
tion préconisée par les savants Rapporteurs, solution 
qui attribue aux enfants, dans la même hypothèse, la 
nationalité de la mère (v. p. 6 du Rapport). Il est dif
ficile de voir en quoi cette solution constituerait « la 
conséquence inévitable de la possibilité reconnue des dif
férentes nationalités des deux parents ». Si nous saisis 
sons bien la pensée des Rapporteurs, la raison en serait 
que l’Etat auquel ressortit le mari doit « évidemment 
refuser de reconnaître comme nationale une famille dont 
la mère retient sa propre nationalité» (v. p. 3), On 
concevrait mieux encore que l’Etat auquel ressortit la 
mère refusât, sa nationalité aux enfants d’un père étran-

H )  V o :. r  à  c e  s u j e t  l e s  o b s e r v a t i o n s  d e  E s m a i n  d a n s  
O i d e .  «■ L a  c o n d i t i o n  p r  v é e  d e  l a  f e m m e  » ,  ?>. 3 2 ,  à  p r o 
p o s  d e s  o r i g i n e s  d e  l a  f a m i l l e  : « S i  l a  m a t e r n i t é  p e u t  ê t r e  
l e  c e n t r e  u n i q u e  d ’ o ù  r a y o n n e  l a  p a r e n t é ,  e l l e  n e  p e u t  
ê t r e  l e  f o n d e m e n t  s u r  l e q u e l  r e p o s e r a  l a  f a m i l l e . . .  l e  p è r e  
s e u l  p o u v a i t  c r é e r  l e  g o u v e r n e m e n t  d o m e s t i q u e ,  e t  d o n n e r  

l e  f o y e r  f a m i l i a l  p o u r  b a s e  p r e m i è r e  à  l a  c i t é  » .



ger. A notre avis, la différence de nationalité entre les 
parents ne doit modifier en rien le principe fondamental 
-qui veut que l’enfant suive la condition du père.

Quant à la question de savoir s’il faut instituer une 
naturalisation spéciale et facilitée pour les femmes 
étrangères mariées qui ne reçoivent pas la nationalité du 
mari, j’estime que pareille institution est nécessaire, étant 
entendu qu’il ne s’agit que de la nationalité envisagée 
au point de vue de ses effets politiques.

G. La femme mariée ne pouvant, suivant le point de 
vue adopté, garder qu’une nationalité purement poli
tique, je pense que la détermination des conditions du 
maintien de cette nationalité est de la compétence exclu
sive de l’Etat auquel elle ressortit. D’ailleurs, il est 
souhaitable que les Etats subordonnent le maintien de 
la nationalité de la femme mariée au maintien de son 
domicile dans le pays. L’adoption d’une pareille règle 
pourrait se faire par voie de convention.

Le Rapport attribue au maintien du domicile de la 
femme mariée dans son pays d’origine une portée bien 
autrement grande et au sujet de laquelle il y aurait des 
réserves à faire. C’est le domicile ainsi retenu qui déter
mine la nationalité de la femme mariée, tant au point 
de vue de ses effets privés que politiques, qui détermine 
la loi du mariage et enfin la nationalité des enfants. Que 
le maintien d’un domicile dans son pays d’origine per
mette la femme mariée de garder sa nationalité, soit, 
puisque un changement éventuel de domicile entraînera 
aussi son changement de nationalité. Mais faire dépen
dre du domicile de la femme, domicile peut-être pure 
ment temporaire, la loi d é fin itiv e  du mariage et la natio
nalité même des enfants nous paraît excessif. Le domi-
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eile, basé sur une situation de pur fait, et par là même 
temporaire, ne doit point produire d’effets juridiques qui 
se prolongent au delà de cette situation. Et puisque la 
loi du mariage doit être définitive, nous croyons que 
le domicile est impropre à fournir la détermination d’une 
pareille loi.

7. Nous estimons que le changement de nationalité du 
mari doit entraîner ipso  ju re  celui de sa femme non 
séparée de corps, sauf déclaration contraire expresse 
de la part de celle-ci dans un certain délai.

8. Le changement de nationalité du père ne doit pa* 
entraîner celui des enfants mineurs, si à ce moment ceux, 
ci sont placés sous la garde légale de la mère supposée- 
maintenue dans sa nationalité.

Par contre les enfants devant selon nous toujours 
acquérir la nationalité dont leur père était revêtu au 
moment de leur naissance, la garde légale confiée à la 
mère doit être impuissante à leur conférer la nationa
lité différente que celle-ci a pu conserver.

Telles sont, chers et honorés Confrères, les remarque* 
que m’a suggérées la lecture de votre très intéressant 
Rapport. Ri sur l’un ou l’autre point il y avait malen
tendu de ma part, je vous serais extrêmement obligé de 
me transmettre vos observations.
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OBSERVATIONS de M. André Weiss.

Chers et. très honorés Collègues,
J

Je viens seulement de recevoir, à deux jours de* 
distance, la lettre de M. Gemma, où se trouvent claire
ment précisées les questions soulevées par la révision 
éventuelle un règlement sur la nationalité adopté à. 
Venise en 189fi, et le rapport si substantiel de M. lteu- 
terskjbid et de son collègue, qui constitue pour cette 
révision une introduction tout à fait remarquable.

Qu’il me soit permis tout d’abord de vous exprimer le* 
plaisir que j’ai trouvé dans cette double lecture ! Et ce 
plaisir est d’autant plus grand que je suis d’accord avee 
vous sur tous les points, ou sur presque tous les points, 
(pii ont attiré votre attention.

Comme vous, j’estime que les principes généraux for
mulés, en matière de nationalité, par le règlement de 
Venise, doivent demeurer ¿1 la base des décisions nou
velles que notre Institut croirait devoir prendre et qu’il 
convient de n’y porter la main qu’avec une prudence 
extrême. Cependant, ces principes qui exprimaient, selon 
moi, la vérité scientifique, à l’époque où l’Institut les a 
faits siens, ne sont pas intangibles. Et les bouleverse
ments survenus depuis quelques trente ans dans là vie* 
politique et économique des peuples ont révélé la néces
sité de les modifier, dans telle ou telle de leurs applica
tions, pour les maintenir en harmonie avec les condition* 
et avec les idées qui prévalent aujourd’hui.

De la nécessité ainsi apparue, il semble que votre 
avant-projet tienne largement compte, lorsqu’il recom
mande h l’adoption des Gouvernements, comme consé-
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quenee logique du développement que leurs législations 
respectives ont reçu : a) le droit pour le pays où un 
étranger a lixé son domicile depuis de longues années, 
de lui im p o ser sa nationalité ; par la reconnaissance d’un 
ju s  d o m ic il i i , venant prendre place côté des principes 
traditionnels du ju s  sa n g u in is et du ju s  so li , qui se sont; 
jusqu’ici partagé les faveurs des législations, il sera re
médié avec efficacité aux dangers de ce que Ton appelle 
V h cim a th lo sa t ou V a p a tr id ie .

Contre ce ju s  d o m io ilii je n’ai aucune objection. Un 
Etat 11e saurait être tenu de tolérer la présence sur son sol 
de colonies plus ou moins nombreuses d’étrangers, con
servant une fidélité jalouse ù leur patrie d’origine tout 
en bénéficiant de la protection des lois et de magistrats 
du pays qu’elles habitent, et faisant au travail national 
une concurrence souvent inégale. Après quelques années 
de séjour, l’incorporation des éléments étrangers à la 
nation dont ils ont recherché l’hospitalité est entière
ment justifiée ; c’est une question de haute moralité et 
aussi de justice.

b) Certaines atténuations à la règle de l’unité de natio
nalité dans la famille. Si pratiquement et à divers points 
de vue (conflits de lois; administration du patrimoine 
familial, etc.), cette unité est désirable, elle ne doit pas 
cependant faire trop bon marché de la personnalité et de 
la liberté de la femme mariée. Une conciliation est néces
saire, et la faculté que, dans les articles 8 et 9 addition
nels de votre projet, vous attribuez, sous certaines condi
tions, soit au pays d’origine de la femme, soit au pays du 
mari, de conserver, directement ou indirectement, ù celle- 
liY sa nationalité primitive paraît de nature ù ménager 
tous les intérêts. Peut être la deuxième proposition de
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l’article 8 additionnel pourrait-elle disparaître sans in
convénient ?

Bur l’article 10, j’aurais également quelque hésitation 
à attribuer à l’enfant, dont les parents ressortissent à 
des nationalités différentes, la patrie de sa mère, et je 
préférerais maintenir, h cet égard, la règle que le droit 
romain avait transmise aux législations modernes, et qui 
donne la prépondérance à la nationalité du père.

Voilà, chers et très honorés confrères, les très modestes 
observations que je prends la liberté de vous soumettre. 
Encore une fois elles sont presque entièrement favorables 
à vos propres conclusions.
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OBSERVATIONS cl a M. E. Audinet.

Poitiers, 20 octobre 1920.
Mon clier et honoré Confrère,

Je n’avais point reçu, au mois de février dernier 
l’avant-projet de votre rapport, et quand M. Gemma, au 
mois de septembre dernier m’a demandé mes observa
tions, j’ai dû lui dire que le texte de l’avant-projet ne 
m’était pas parvenu. Il a bien voulu me l’envoyer et je 
lui ai alors adressé aussitôt mes observations qu’il a 
entre les mains et que peut-être il vous a communiquées.

Il y a quelques jours, j’ai reçu votre savant rapport. 
Je l’ai lu avec beaucoup d’intérêt et j’ai l’honneur de 
vous communiquer les remarques qu’il m’a suggérées. 
Elles sont assez courtes, parce que sur plusieurs points 
elles résument les observations plus détaillées que j’ai 
envoyées à M. Gemma. Sur d’autres points elles les 
complètent.

1. Les résolutions votées par l’Institut de Droit inter
national dans ses Sessions de Cambridge (1895) et de 
Venise (1896), de même que le rapport présenté en vue 
de la Session de 1927 n’ont, envisagé les questions des 
conflits de lois en matière de nationalité que sous l’une 
de ses faces. Les principes que l’Institut a formulés 
seraient de nature h prévenir ces conflits, ou du moins 
certains d'entre eux ; mais si les conflits se produisent, 
et sur certains points, notamment en ce qui concerne la 
nationalité d’origine, ils sont pratiquement inévitables, 
comment pourront-ils être résolus ? Je souhaiterais, que 
l’Institut fût appelé A examiner cet autre côté de la
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question, et & rechercher, à ce point de vue, de quelles 
solutions elle est susceptible.

2. J ’adhère entièrement aux principes formulés dans 
la Cession de Cambridge. Je propose seulement de les 
compléter sur deux points, en ajoutant:

1° Que nul ne doit conserver sa nationalité d’origine 
s’il a acquis une nationalité nouvelle. C’est la consé
quence du deuxième principe d’après lequel nul ne peut 
avoir deux nationalités.

2° Que nul ne doit changer de nationalité, s’il n’y a 
pas consenti. Le projet proposé à l’Institut (7é article 
additionnel )dit, au contraire, que « le pays du domicile 
d’un étranger peut, quand il y a été domicilié pendant un 
certain temps, lui en imposer la nationalité ».

Je ne crois pas devoir admettre cette solution.
Si chacun a le droit de changer de nationalité, il faut 

aussi reconnaître logiquement que chacun a le droit de 
garder sa nationalité actuelle, et que, par conséquent, 
nul ne peut être contraint d’en changer sans son con- 
senteuient: ce sont deux faces de la meme idée. Une 
personne ne peut être obligée, pas plus qu’empêchée 
d’acquérir une nationalité nouvelle.

Un Etat peut faciliter la naturalisation aux étran
gers qui s’établissent chez lui, ou même la leur conférer 
d’office, mais sous réserve de leur consentement au moins 
tacite, en leur réservant la faculté de la refuser et d’op
ter pour leur nationalité primitive. 11 n’a pas le droit 
d’imposer sa nationalité à un étranger.

D’ailleurs, l’Etat auquel celui-ci appartient ne recon
naîtrait pas, sans doute, la nationalité nouvelle qu’il 
aurait acquise involontairement: il aurait donc deux 
nationalités. Une convention, il est vrai, pourrait inter
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venir entre les Etats intéressés pour éviter ce conflit ; 
mais cette difficulté écartée, il resterait toujours l’objec
tion de principe qui est, à mon avis, décisive.

Au reste, si les Etats ont intérêt à assimiler les étran
gers établis à demeure sur leur territoire, je ne crois 
pas qu’ils aient intérêt à les naturaliser malgré eux. 
Ils en feraient de maüvais citoyens, qui resteraient atta
chés de cœur et de fait à leur patrie d’origine.

Je crois donc que les étrangers qui sont venus 
s’établir dans un pays ne doivent jamais en acquérir 
contre leur gré la nationalité. Mais il en est autrement 
de ceux qui sont nés dans un pays de familles qui y sont 
domiciliées. L’Etat où ils sont nés peut leur conférer 
d’office sa nationalité, en leur laissant la faculté d’opter 
pour celle de leurs parents, ou même d’une façon irré
vocable ù la deuxième génération, c’est-à-dire lorsque 
les parents eux-mêmes sont nés dans le pays.

3. Contrairement à la tradition, et du moins en partie, 
sous l’influence des idées féministes de plus en plus 
répandues, la tendance législative actuelle est de ne pas 
imposer à la femme mariée la nationalité de son mari 
et de lui laisser la faculté de conserver sa nationalité 
primitive. On peut, d’ailleurs, faire valoir en ce sens 
de sérieuses raisons.

J ’adhère donc sur ce point, du moins en principe, aux 
conclusions du rapport, sous la réserve de certaines modi
fications.

Il est d’abord entendu que la femme ne perdra pas sa 
nationalité si elle n’a pas acquis la nationalité de son 
mari, d’après la loi à laquelle celui-ci est soumis.

En outre, elle pourra garder sa nationalité primitive 
si, au moment du mariage, elle est et reste domiciliée
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dans son pays d'origine. Toutefois, il faudrait lui réser
ver, même dans ce cas, la faculté d'adopter, par une 
déclaration faite au moment du mariage, la nationalité 
de son mari, si elle l'a acquise d’après la loi étrangère.

D'après le texte proposé, la femme garderait la natio 
milité de son pays d'origine tant qu'elle y sera domici- 
lée. Je crois que si elle cesse d'être domiciliée dans ce 
pays, elle devrait faire une déclaration expresse pour en 
perdre la nationalité. A défaut de cette déclaration, des 
difficultés pourraient se produire sur le point de savoir 
à quel moment aurait eu lieu le changement de domicile 
et par suite le changement de nationalité. Puis, si plus 
tard elle revenait fixer son domicile dans son pays d'ori
gine, en recouvrerait-elle la nationalité? Une déclaration 
formelle préviendra toute incertitude.

Le 8* article additionnel ajoute que « dans ce cas 
(c'est-à-dire si la femme a gardé son domicile dans son 
pays d'origine et a conservé la nationalité de ce pays), 
la loi du pays d'origine de la femme doit régler les rap
ports du mariage, indépendamment de tout changement 
ultérieur de domicile ou de nationalité ».

Il y a là une question délicate et qui mériterait d'être 
étudiée de très près. La formule adoptée me parait, trop 
générale et trop absolue. Quels sont les rapports dont il 
s'agit ici ? Ceux qui s'établissent entre les personnes 
ou ceux qui concernent les biens, ou bien les uns et 
les autres ? Existe-t-il alors des raisons suffisantes pour 
faire prévaloir la loi de la femme sur la loi du mari, 
contrairement à la solution qui, jusqu'ici paraissait cer
taine et qui a été notamment consacrée par la Convention 
de La Haye ? Sur tous ces points, un examen attentif 
est nécessaire. Au surplus, cette question n'est peut être
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pas à sa place dans un projet relatif i\ la nationalité, 
et je proposerais de l’en détacher et de la réserver pour 
une étude plus complète.

La loi du pays auquel le mari appartient peut aussi 
11e pas conférer sa nationalité à la femme étrangère 
•qu’il épouse. Toutefois, le système auquel je donnerais 
la préférence diffère, à certains égards, de celui qui est 
proposé. Je distinguerais suivant que la femme conserve 
son domicile dans son pays d’origine ou est domiciliée 
dans le pays du mari.

Dans le premier cas, la femme n’acquiert pas de plein 
droit la nationalité du mari ; mais il serait excessif de 
soumettre la femme , pour l’acquérir, aux formalités 
d’une naturalisation même simplifiée et facilitée; elle 
pourrait réclamer la nationalité de son mari par une 
déclaration que le Gouvernement aurait la faculté d’ac
cepter ou de refuser.

Si la femme était domiciliée dans le pays du mari, 
elle acquerrait de plein droit la nationalité du mari, 
•sauf à donner au Gouvernement un moyen qu’il faudrait 
déterminer, pour s’opposer, non pas au mariage, mais 
A l’acquisition de la nationalité.

4. Sur le dernier article additionnel qui est proposé, 
j’ai le regret d’être en désaccord avec les savants auteurs 
<lu rapport.

D’après cet article, lorsque les époux n’ont pas la 
même nationalité, l’enfant aurait la nationalité de la 
mère dans deux cas :

1° Lorsque la mère, étant restée domiciliée dans son 
•pays d’origine, en a conservé la nationalité.

Je suis d’avis, au contraire, que l’enfant devrait alors 
suivre ju re  sa n g u in is la nationalité de son père. O’est



la solution traditionnelle et je ne vois pas de raison 
pour l’ub&ndonner. L’enfant pourrait cependant acquérir 
ou posséder ju r e  so li la nationalité du pays d’origine de 
sa mère, Vil y était né, mais la nationalité de la mère 
serait alôrs indifférente.

2° Lorsque la mère a gardé la nationalité du pays où 
les époux ont eu leur dernier domicile commun et où 
elle a elle-même conservé son domicile, il la condition que, 
dans ce cas, la loi lui attribue la garde des enfants.

J’avoue ne pas comprendre l’hypothèse qui est ici pré
vue.

D’abord si les époux ont cessé d’avoir le même domi
cile, cela ne suffit pas pour qu’ils cessent d’avoir la 
même nationalité, il faut encore que le mari en ait 
changé.

D’autre part, je n’aperçois pas très bien dans quelle 
hypothèse la garde de l’enfant, aura été attribuée ù la 
mère de préférence au père. C’est au moment de la nais
sance de l’enfant qu’il s’agit de déterminer sa nationa
lité. Il faut donc supposer que, dès avant cette naissance, 
par suite d’un divorce, d’une séparation de corps ou de 
la déchéance de la puissance paternelle, la garde de 
l’enfant aurait été, par anticipation, enlevée au père 
pour être confiée ù la mère: cas anormal et exception
nel, qu’il n’était peut-être pas nécessaire de prévoir, si 
du moins c’est celui que l’on a eu en vue, ce qui n’est pas 
certain.
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OBSERVATIONS de M. Kebedgy.

Lausanne, le 21 octobre 1926. 

21, Vert Clos.
Honoré et cher Collègue,

Vers le 20 septembre, j’ai reçu une lettre de M. Gemma, 
me demandant ma réponse à un questionnaire de février,, 
dont j’ignorais complètement l’existence. L’ayant reçu 
fin septembre, j’ai immédiatement répondu il M. Gemma, 
le 30, et vous connaissez peut-être déjà ities réponses,, 
dont je vais vous répéter l’essentiel.

Merci pour votre lettre, reçue la semaine dernière. 
Permettez-moi d’abord de vous dire mes félicitations et 
mes remerciements pour votre rapport approfondi, avec 
lequel je suis presqu e entièrement d’accord. Cette ré
serve concerne deux points, qu’il suffira de vous indiquer, 
a savoir :

1. Article 7. Je devrai insister pour le maintien du 
D r o it  d ’o p tio n , admis en 1896. Ayant collaboré aux dis
cussions de Cambridge et de Venise, j’y vois la pierre 
angulaire de tout le système. Partisan du ju s  sà n g u in is  
en principe, je ne puis consentir î\ la part faite au ju s  
so li qu’avec le correctif indispensable du Droit d’option, 
qui respecte la liberté individuelle. Si, dans la plupart 
des cas, on n’en fait pas usage, les partisans du ju s  
so li seront satisfaits. Mais si, à l’occasion on tient à s’en 
prévaloir, il est inadmissible de consacrer la théorie auto
ritaire, despotique, qui foule aux pieds la liberté de l’in
dividu, et avec laquelle on en ferait alors un mauvais



citoyen, donc une acquisition peu enviable. C'est pour
quoi je ne puis pas admettre la confiscation de la liberté 
individuelle pas plus que je n’admets pas la confiscation 
de 1$» liberté des Etats (comme vous le voyez ci-joint).

2. Si sur le premier point je suis intransigeant et irré
ductible, je désire suspendre mon jugement au sujet du 
principe posé à l’article premier (ligne 2) ; peut-être la 
discussion m’éclairera-t-elle sur la raison de s’écarter, 
sur ce point, de la règle traditionnelle.

Ces deux réserves faites, je suis heureux de pouvoir 
me déclarer d’accord avec vous sur le reste.
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OBSERVATIONS de M. Strisower.

Vienne, le 1er novembre 1926.

Cbers et honorés Collègues,
Vous savez, chers et honorés Collègues, que je ne suis 

saisi que depuis peu de temps des travaux de la Com
mission. Absorbé par de nombreuses occupations, je 
n’ai pu préparer dans ce temps mes observations sur 
votre très remarquable Rapport dans toute l’ampleur que 
la matière mérite. C’est pourquoi je n’entrerai pas dans 
la discussion du préambule du projet, ni de la déclara
tion qui précède les articles additionnels proposés. Je 
me permettrai de me borner à une analyse de l’article 
additionnel 7, essentiellement d’un point de vue formel, 
et à noter d’une manière générale mon opinion sur les 
principes énoncés dans les articles 8 et 9.

1. A r tic le  7 . Cet article déclare acceptable (« peut ») 
le principe que la nationalité du pays de domicile soit 
imposée à l’étranger qui a été domicilié pendant un cer
tain temps, sans qu’il lui soit permis de la refuser. Mais 
il fait expressément dépendre la réalisation de cette idée 
de la conclusion de conventions qui fixeraient l’espace 
de temps nécessaire. J ’ai des doutes si cette mention de 
conventions se recommande, s i Von n ’e n tre  p a s dans 
d’autres modifications du p ro je t.

Evidemment la fixation par convention de l’espace de 
temps en question a l’avantage de faire éviter un conflit 
des lois, parce que l’Etat d’origine reconnaît par là le 
changement de la nationalité. Mais on peut, à un point 
de vue formel, douter s’il ne vaut pas mieux laisser de
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côté, suna la préjuger, il s'entend, la question d’un cou? 
fût de* lois, à m ain *  qu ’on  ne m od ifie  p a s  le p r o je t  à  
d 'a u tr e s  ég a rd s . Si l'on a en vue l’impossibilité d'un 
conflit des lois, il faudrait d'abord, à ce qu'il semble, 
dire plus directement que le principe de l'article 7 n'est 
acceptable qu’en tant que l’Etat d'origine reconnaît la 
nouvelle nationalité imposée à l'individu après un domi
cile d’une certaine durée. Cet Etat pourrait d'ailleurs la 
reconnaître soit dans une convention, soit dans sa légis
lation. L'article 7 en question n'est qu'un article addi
tionnel aux articles votés en 181)6 par l'Institut à Venise. 
Or, l'observation des principes contenus dans ces arti
cles a été recommandée alors aux gouvernements soit 
dans la conception des lo is  in te r n e s , soit dans la con
clusion des conventions diplomatiques. Les lois internes 
doivent bien naturellement avoir en vue autant la légis
lation de l'autre Etat que la conclusion de conventions. 
L'exclusion des conflits de« lois correspond d'ailleurs, 
en effet, aux intentions du Rapport (v. IL p. 9 s.. 10 s.). 
Mais d'autre part toute mention A cet effet se heurte 
dans une certaine mesure contre cette difficulté que les 
Résolutions de Venise, confirmées dans le nouveau pro
jet, n'en ont pas tenu compte, ou au moins n'en ont 
pas tenu expressément compte, dans le cas semblable de 
l’article 3, bien que les Rapporteurs eussent dirigé l’at
tention de l’Institut sur ce point (v. A n n u a ire , 1896» 
p. 130. i. f.).

2. Le principe lui-même d’imposer la nationalité dans 
ce cas, sans qu'elle puisse être refusée, me parait juste, 
bien que dans nos lois on ne rencontre qu'assez rarement 
des dispositions qui en découlent, fcomp. le § 29 du Code 
civil autrichien et le décret, du 1er mars 1833). Je corn-
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prends même qu’on n’est pas choqué par les incertitudes 
et les controverses auxquelles la notion du domicile, et 
spécialement la preuve d’un domicile prolongé pendant 
un certain long espace de temps expose et auxquelles 
il est difficile d’obvier. Mais je ne suis pas tout à fait 
sûr si la disposition en question correspond généralement 
¿Y la conscience juridique du monde civilisé, et je me 
permets de rappeler, sY cet égard aussi, la difficulté 
formelle résultant de l’article 3 des Résolutions de 
Venise. Cet article déclare que dans l’intervalle des deux 
naissances, sur lesquelles l’attribution de la nationalité 
se fonde, la famille doit avoir eu son principal établisse
ment dans le pays. Ce cas présente alors, A un certain 
point de vue, une application de la même idée qui est 
celle du nouvel article 7. Mais tout en supposant aussi 
le lien spécial, bien intime, de la naissance de deux géné
rations dans le pays, l’article 3 de Venise offre le moyen 
de rep o u sse r la nationalité imposée, moyennant l’option 
pour la nationalité du père. Il parait alors très difficile, 
si l’on conserve l’article 3 tel qu’il est, de ne pas don
ner aussi, dans le cas de l’article 7, & l’individu domicilié 
sur le territoire depuis un certain nombre d’années, le 
droit de décliner la nationalité qu’on veut lui imposer.

A r tic le s  9 e t  10. J ’ai des doutes sérieux sur la justesse 
des principes, énoncés dans ces articles et correspon
dant A certains courants d’opinion modernes. C’est 
toujours l’idée de l’unité de la famille qui me semble 
prévaloir très généralement sur les arguments qu’on fait 
valoir pour le maintien de la nationalité de la femme 
mariée à un étranger. Les observations incomplètes qui 
suivent sont destinées ¿Y motiver quelque peu mon opi
nion divergente.
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Au point de vue idéal il y a bien l’intérêt de la femme 
<le conserver sa nationalité. Mais l’intérêt idéal d’éviter 
tout ce qui peut séparer les époux, autant que possible, 
me semble l’emporter.

Au point de vue d’une juste appréciation des intérêts 
pratiques, l’argument qui me semble surtout militer en 
faveur du maintien de la nationalité de la femme, c’est 
soii intérêt de garder par liX la nationalité de l’Etat de 
son domicile, de pense moins au droit de vote qu’il ce 
que les femmes sont admises il des emplois et des occu
pations qui supposent la nationalité de l’Etat où elles 
les exercent. Ce peuvent être des intérêts très graves. 
Mais, en partie au moins, on pourrait remédier au mal, 
en dérogeant pour le cas en question aux dispositions 
qui exigent le caractère de citoyen pour l’exercice de 
ces fonctions et professions, au lieu d’y remédier en 
maintenant la nationalité de la femme. Quant ù, l’inté
rêt des E ta ts  de ne pas admettre le changement de la 
nationalité, c’est surtout l’Etat du m a ri qui peut avoir 
cet intérêt il ne pas admettre l’acquisition de sa natio
nalité par la femme qui 83 marie il un de ses citoyens. 
On peut pourtant souvent remédier, ici aussi, d’autre 
façon il ces difficultés; ainsi dans le cas souvent discuté 
de la difficulté relative ¿1 Y {'¿ tra d itio n  d’une femme qui 
acquiert moyennant mariagj la nationalité du pays de 
refuge. Il est vrai qu’il y a ahssi des cas où la nouvelle 
citoyenne n’est pas bien venue et où il serait impossible 
ou presque impossible de se délivrer de l’embarras.

Si l’on pouvait limiter le principe en question à cer
tains cas exceptionnels, on pourrait consentir i\ l’accep
ter. Mais il doit y avoir, ¿1 mon avis, dos raisons spé
ciales et graves pour approuver le dérangement de l’unité



de la famille qui en résulte. Particulièrement les diffi
cultés qui en naissent en droit international privé, dan* 
les pays où les rapports de fiimille sont soumis il la loi 
nationale, me semblent très sérieuses. Ainsi on ne peut 
arriver dans tes circonstances ù une règle vraiment 
satisfaisante en matière de séparation de corps et de 
divorce. De même la règle de la Convention de La Ûaye 
qui fait généralement régir les effets du mariage sur 
les biens des époux par la loi nationale du mari ne 
paraît plus juste si les époux n’ont pas la même natio
nalité et elle ne peut pas non plus être remplacée par 
une autre règle satisfaisante. Je noterai encore le cas de 
l'expulsion. L’Etat duquel le mari relève ne serait pas 
obligé de recevoir la femme qui lui est étrangère et le 
mariage serait déchiré.

Ce n’est pas une raison pour se soumettre ù ces incon
vénients que de trouver que semblables inconvénients 
existent aussi dans d’autres cas.

D’autre part, on devrait concéder partout aux intérêts 
légitimes de la femme non seulement le recouvrement de 
sa nationalité d'origine lorsque le mariage est dissous ou 
les époux sont séparés de corps et qu’elle est domiciliée 
dans le pays, mais aussi la naturalisation facile de 
l’étranger qui est domicilié dans le pays et qui épouse 
une femme du pays.
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OBSERVATIONS do S ir  Cecil H urst.

1. The reglement of 189G fails to take sufficiently into 
account the fact that the nationality law of some states is 
based on the principle of the ju s  so li , that this principle 
is the one most suited to the needs of those communities 
and that there is no ground for supposing that these 
states would be Avilling to abandon it.

2. A reglement adopted by the Institute of Internatio
nal Law should comprise a complete set of rules relating 
to nationality : it should define the nature of nationality ; 
it should indicate the extent to which states are entitled 
to prescribe whatever nationality laws they please and 
which (if any) of the rules relating to nationality are 
recognised as rules of International Law binding as 
such upon states or are of such nature as to be capable 
of being so recognised. The reglement might well include 
a model set of rules based on the laws of more important 
states in the hope that all states may in future be guided 
by them in framing their nationality laws.

3. The new reglement should follow the form adopted 
at Venice in 1890, and should not be prepared as a draft 
convention. The unification of the laws of nationality 
will make more progress by establishing a set of rules to 
which it may be hoped that states will conform in their 
nationality legislation than by any attempt to secure a 
multilateral convention. States will be slow to accept 
a multilateral convention because it would render legis
lation obligatory.

4. International Law must recognise the right of the 
state to prescribe the conditions on which its nationality 
shall be enjoyed by particular individuals. The state



must, therefore, be at liberty to determine whether or 
not its nationality laws shall be based on the principle 
-of the unity of the family.

So long as the right of the state is recognised to lay 
down the conditions which shall qualify individuals to 
enjoy its nationality, it is impossible to avoid cases ari
sing where a person may possess double nationality or 
may possess non nationality. All that is possible to secure 
general recognition of the inconvenience arising from 
double nationality or from absence of nationality, in the 
hope that states will jefrain from 'legislation which 
might result in these conditions.

5. The answer to the first question is in the affirmative. 
As regards the second question, a special naturalisation 
would be desirable where the laws of a state do not pro
vide that a married woman shall have the nationality 
of her husband.

C. Less inconvenience would probably arise from a law 
which provides that a woman who marries a foreigner 
should preserve her nationality of origin, if this provi
sion were restricted in its operation to cases where the 
woman preserves her domicil in her country of origin. On 
the other hand, there may be found to be objections to 
rendering nationality dependent upon domicil because: 
1) it would mean in effect that the woman’s nationality 
must depend upon proof of facts which are generally 
far from easy to establish ; 2) if followed up logically it 
would mean that the woman must be deemed to change 
her nationality if she changes her domicil; 8) there 
might be divergence of view between states and diffi
culty in agreeing on a rule for eliminating this divergence, 
as to what should be deemed to constitute domicil for
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this purpose. This inconvenience would be lessened if it 
was domicil at the moment of the marriage which alone 
were taken into account and all subsequent changes of 
domicil were ignored.

7. On the whole it is desirable to maintain the prin
ciple that the nationality of the wife should follow that 
of the husband. If states are not willing to maintain 
this principle in their legislation, rules should be adop
ted wo which it may be hoped states will conform, 
under which the nationality of the woman should follow 
that of the husband unless she is domiciled in a different 
country; and in any case that she should not preserve 
her nationality of origin unless she retains her domicil 
there.

Tlie possible difficulties referred to in the answer 
to n° 6 as regards the adoption of domicil apply also 
in this cose.

8. If the nationality of children is in any case to be 
dependent on that of the mother, the nationality should 
not be dependent on the mother having the legal guar
dianship of the children, but should be dependent' on 
the simple fact of residence with her.

London, 22 O c t o b e r  192G.





B A P P O B T .

concernant un
Projet de règlement, relatif & la Mer Territoriale»

p ré se n té  d V I n s t i tu t  de  D r o it  In te rn a tio n a l  
p a r  la  C in qu ièm e C om m ission .

Sir Thomas Barclay et Alejandro Alvarez.
Rapporteurs (1).

Le sujet de la Mer Territoriale revêt une capitale impor
tance, du fait qu’il s’agit d’un des moyens de communica
tion, le plus communément usité par les Etats. Tous 
sont donc intéressés à sa réglementation. Mais celle-ci 
est à la fois complexe, variable et difficile : Complexe, 
car il faut prendre en considération divers facteurs; il 
faut surtout concilier dans la mesure du possible la préten
tion qu’ont les Etats riverains à exercer sur une certaine 
étendue de la mer des droits qui assurent leur sécurité, 
sauvegardent l’hygiène et facilitent le contrôle douanier, 
et d’autre part l’intérêt général, qui, avec le rapproehe- 1

(1) Ce Rapport est le résultat de plusieurs entretiens 
qu’ont eus Sir Thomas Barclay et A. Alvarez pour se 
mettre d’accord sur son contenu. Il a été rédigé entièrement 
par A. Alvarez et communiqué à Sir Thomas Barclay qui 
«’est associé pleinement au travail de son co-rapporteur.
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ment croissant des Etats et le développement du com
merce, réclame une liberté toujours plus grande des com
munications maritimes. Variable, car elle se modifie avec 
les découvertes scientifiques et avec d'autres élément» 
relatifs aux moyens de communication. Difficile, car le» 
intérêts et même les idées des Etats sur cette question 
différent selon leur situation géographique ou les condi
tions spéciales dans lesquelles ils peuvent se trouver vis-à- 
vis de la mer. Si la réglementation de cette matière est 
dûment réalisée, les relations internationales seront 
grandement facilitées et bien des causes de mésintelli
gence et de friction entre Etats seront évitées.

Etant donnée l'importance de la matière, l'Institut de 
Droit International et d'autres associations scientifiques 
se sont occupés de la meilleure façon de la réglementer.

Mais, malheureusement, les projets qu'ils ont élaboré» 
sont loin d'être conçus dans le même esprit.

Il convient donc d'indiquer tout d'abord les divers tra
vaux faits par ccs associations scientifiques, car ils aide
ront à se rendre compte de la façon dont le problème s'est 
présenté à la V® Commission de l'Institut, chargée d'éla
borer un projet sur cette matière (1).

I.

L'Institut de Droit International s'est occupé à 
diverses reprises de ce sujet de la mer territoriale.

La série des travaux qu'il a entrepris a été synthétisée 
comme suit par M. Th. Niemeyer, qui avait été désigné 1

(1) Font partie de la Ve Commission : MM. Anzilotti, do 
Boeck, de Bustamante, Diena, Sir Cecil Hurst, de Lapra- 
delîe, Marshall Brown, Sehücking, Tachi.



comme co-rapporteur sur cette matière à la session de 
La lluye eu 11)25 :

« 1. L’Institut a adopté il Taris le 31 mars 1891 des 
règles « sur la délinition et le régime de la mer territo
riale ». Ces résolutions sont imprimées dans V A n n u a ire  
XIII, pp. 328-331.

» 2. A la session de Madrid 1911, Sir Thomas Barclay 
a demandé la revision des résolutions de 1891. L’Institut 
a adopté cette proposition en nommant Sir Thomas Bar
clay rapporteur, M. Oppenheim co-rapporteur. (Voir 
A n n . XXIV, pp. 398-399).

» 3. Sir Thomas Barclay a proposé il la session de 
Christiania 1912, T avant-projet d’un règlement prenant 
comme base les résolutions de l’Institut de 1891 y ajou
tant quelques modifications. Cet avant-projet est imprimé 
dans V A n n u a ire  XXV, pages 381 et suivantes. M. Oppen
heim, il la session d’Oxford 1913, s’est déclaré d’accord 
sur la plupart des articles de l’avant-projet du rapporteur 
(voir A n n . XXVI, pp. 103 et suiv.), après quoi Sir Tho
mas Barclay, comme rapporteur, a présenté ses propo
sitions de 1912 avec ses propres observations et celles de 
M. Oppenheim (A n n . XXVII, 1919, pp. G2-91). Il l’a fait 
en forme de tableau synoptique de sorte que la première 
colonne du tableau (selon l’instruction typographique 
1. c. p. 04) comprend le « Projet de règlement pour la 
revision de celui adopté à la session de Paris en 1894» 
dont Sir Thomas Barclay a fait mention dans son rap
port de 1925. Le caractère de ce projet est de servir de 
questionnaire, adressé aux membres de la Commission 
(A n n . XXVII, p.62). C’était pour cela que le rappor
teur a rétabli le projet de 1912 en forme de carte synop
tique (A n n . XXVII, pp. G3 et suiv.)».
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Depuis lors, l’Institut pour sa session de La Haye, 
avait inscrit comme sujet d’étude de la IVe Commission la 
Révision des Résolutions prises par lui relativement A, la 
Mer Territoriale. Furent nommés rapporteur: Sir Tho
mas Barclay et co-rapporteurs : MM. Alvarez, Niemeyer 
et Pli. Marshall Brown.

La question n’ayant été discutée alors que dans ses 
grandes lignes, le Comité Consultatif de l’Institut, nom
mé A la session de Lai Haye, décida qu’elle serait étudiée 
par la Ve Commission, afin que ses travaux fussent pris 
en considération A la session de Lausanne. (A n n u a ire , 
tome XXXII, pp. 140 104; 518 530; et 580.)

I T .

Presque dès sa fondation, P« International Law Asso
ciation » inscrivit ce sujet de la Mer Territoriale A, son 
ordre du jour. Un rapport sur «la juridiction dans les 
Eaux Territoriales » fut présenté à la Quinzième Confé
rence de l’Association, tenue A Gènes, en 1892. Le sujet 
fut repris à Bruxelles en 1895, A Budapest en 1908, A 
Paris en 1912, et A Buenos-Ayres en 1922.

En 1924, un Comité fut chargé par le Conseil exécu
tif de l’Association d’examiner la matière des « Eaux 
Territoriales et de la Juridiction Maritime » et de pré 
senter un projet de réglementation.

Ayant eu l’honneur d’étre nommé Président et Rappor
teur de cette Commission, nous lui avons présenté, A ce 
double titre, un Rapport qui élargit considérablement le 
sujet, en l’étendant à toutes les voies de Communications 
Maritimes. Il a pour titre : « Projet d’une Réglementation 
des Voies de Communications Maritimes en Temps de



TRAVAUX PREPARATOIRES DK LA SESSION DE LAUSANNE 59

Paix » et il embrasse les questions suivantes : portée de 
la réglementation; de la mer territoriale; de la zone 
éontigüé à la Mer Territoriale; de la Haute Mer; des 
Détroits et des Canaux naturels faisant communiquer 
deux mers; des canaux artificiels; de la Commission In
ternationale chargée de veiller à  l’observation de la régie- 
mentation.

Prenant pour base ce Projet, la Commission en rédigea 
un autre qui porte sur les Knux Territoriales; la 
Haute Mer; les Détroits et les Canaux Naturels faisant 
communiquer deux mers ; les Canaux artificiels ; la Corn- 
mission Internationale.

Il fut présenté la Bession de Btockholm en 1924 (1) 
et repris ensuite à la Session qui vient d’avoir lieu à 
Vienne Pan dernier, où un Projet fut aprouvé, différent 
sur quelques points seulement de celui élaboré par la 
Commission.

III.
Le môme projet que nous avions présenté à la Commis

sion de P« International Law Association », nous Pavons 
soumis è» la Commission nommée par P« Institut Améri
cain de Droit International » pour préparer un Projet 
de Code de Droit International Américain.

Il a été accepté en grande partie et inséré dans les Pro
jets numéro X et numéro XII, le premier ayant pour 
titre: « Domaine National » et le second « Juridiction ». 
Le Projet numéro X comprend les matières suivantes: 1

(1) Voir les Rapports et Comptes rendus de cette session dans The In tern a tion a l Law A ssociation, compte rendu de 
la trente-troisième Conférence, Stockholm, 8 au 13 septem
bre 1924, pp. 269 à 343.
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Dispositions générales; Mer Territoriale; Détroits et 
Canaux faisant communiquer deux mers ; Canaux arti
ficiels; Lacs* Et dans le Projet numéro IX relatif à 
P« Unión Panaméricaine », on donne à celle-ci .des. attri
butions importantes concernant la liberté de navigatioq 
(article 1).

Enfin, on sait que la Société des Nations a nommé 
dernièrement un Comité d> Experts en vue de la codifi
cation progressive du Droit International. Dans sa 
deuxième session, tenue en 1926, ce Comité a décidé de 
taire figurer dans la liste des matières à codifier, la ques
tion suivante:

« S’i'l y a des questions relatives au droit de la Mer 
Territoriale, considérée sous ses divers aspects, qui se 
prêteraient à une solution conventionnelle, et, dans l'af
firmative, quelles sont ces questions et quelles solutions 
elles pourraient recevoir, et, dTune manière spéciale, quel 
serait le droit de juridiction d'un Etat à l'égard des 
navires de commerce étrangers se trouvant dans ses eaux 
territoriales ou dans ses ports »?

M. Schücking a rédigé un remarquable Rapport sur 
oc sujet* Ce Rapport comprend outre le mémoire de 
M. Schücking, un projet de convention ; des observations 
présentées par M. de Magalhaes et des observations préT 
sentées par M. de Wickersham ; enfip le texte du projet 
de convention amendé par M. Schücking, A, la suite des 
discussions au sein du Comité d'Experts, ainsi que des 
notes sur ce projet amendé (1). 1

(1) Voir ces documents dans S o c ié té  d e s  N a t io n s , Comité 
d’ExpertB pour la codification progressive du Droit Inter* 
national. (V. Questions juridiques, 1920, ,V., 10.)
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IV.
' Oe qui est intéressant à constater dans les travaux de 
ces diverses Associations, c’est; qu’ils ne sont pastoujourg 
d’accord non seulement quant à l’étendue de la matière 
è> réglementer, mais aussi quant à la façon d’envisager 
cette réglementation. En effet, tandis que l’Institut dp 
Droit International s’est borné à> la « Mer Territoriale », 
comme du reste l’avait fait jusqu’en 1924 1’«Internatio
nal Law Association », cette même Association, ainsi que 
l’Institut Américain, ont, sur notre proposition, élargi 
le sujet, en embrassant la haute mer et toutes les voies 
de communications, maritimes ; le Oomité d’Experts de 
la Société des Nations a également élargi le sujet.

D’un autre côté, en ce qui concerne le caractère de la 
réglementation, tandis que l’Institut a envisagé la ma
tière à un point de vue principalement juridique, 1’« In
ternational Law Association » prend en considération de 
préférence les intérêts généraux, notamment économiques, 
ceux de la navigation, du commerce, des armateurs.

C’est dans le Projet de l’Institut Américain que l’on 
trouve peut-être la juste mesure de conciliation entre 
ces divers intérêts, celui des Etats riverains et l’intérêt 
général.

V.
Sir Thomas Barclay et ses co-rapporteurs d’alors : 

MM. Niemeyer et Marshall Brown avaient rédigé en 1925 
un R a p p o r t  p ré lim in a ire  qui fut imprimé et distribué 
afin d’être discuté à la Session de l’Institut qui aurait 
lieu ii La Haye, la même année.

A cette session, après que Sir Thomas Barclay eût fait
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un exposé oral, nous, qui étions aussi co rapporteur, 
n’ayant pu présenter aucun travail parce que nous 
avions dû nous rendre en Amérique, nous avons exposé 
de vive voix, comment la question se posait, en insistant 
sur ce que, par suite de diverses circonstances, le sujet 
« Mer Territoriale » devait être élargi, c’est-à-dire com
prendre d’autres matières connexes, de façon à faire 
une réglementation plus ample et homogène. Nous avons 
dit aussi qu’outre l’Institut de Droit International, deux 
grandes institutions scientifiques, 1’« Institut Américain 
de Droit International » et 1’« International Law Asso
ciation » s'occupaient également de cette matière et pas 
toujours dans le même esprit. Nous avons ajouté que 
cette situation serait nuisible à la science et tVla pratique 
et qu’il était grandement désirable que les trois institu
tions orientassent leurs travaux dans *e même sens.

Au cours de la discussion, M. Niemeyer émit l’avis 
que, parmi les difficultés qui nous menacent (èhangeinent 
de vues scientifiques) deux points doivent être discutés :

1. Il faut élargir la tâche de la Commission: lie pas se 
borner à des résolutions, mais prendre l’ensemble du 
Droit International maritime ; l’étendue de la Mer Terri
toriale — ce petit problème — n’en est qu’un point,.

2. L’Institut n’est pas resté à. travailler seul à* ce sujet. 
Faut-il chercher la collaboration des autres sociétés ou 
ne devrait-on plutôt commencer par une sorte de « clea
ring » du travail (1)? 1

(1) Voir A m u ta  ir r  d e  V I n s titu t de D ro it In tern a tio n a l, 
1 Ö 2 5 , p p .  5 1 8  e t  B u i v .
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VI.

La question de la « Mer Territoriale » n’ayunt pas été 
réglée A, la Cession de La Haye, elle est restée comme 
sujet d'étude de la V* Commission pour la Session de 
Lausanne. D’accord avec. Sir Thomas BaiVJny, nous 
avons décidé de commencer par nous renseigner, auprès 
des Membres de la Commission, sur l’étendue qu’il fallait 
donner à la réglementation et, ii cet effet, lions leur avons 
adressé une note en date du >11 janvier en les priant 
de répondre outre aux quatre questions posées par 
Sir Thomas Barclay dans le rapport préliminaire, aux 
points suivants:

1® Estimez-vous que in V® Commission doit, se borner 
à reviser les travaux antérieurs de l’Institut sur la 
« Mer Territoriale » ou qu’elle doit élargir l’étude de cette 
matière en lui adjoignant des sujets connexes ?

2® Estimez-vous que parmi ces matières connexes on 
doit comprendre ce qui a trait :

a )  A la zone contigbé A. la Mer Territoriale;
b ) A la Haute Mer (sauf la navigation dont s’occupe 

la Septième Commission) ;
o) Aux Détroits et aux Canaux naturels faisant com

muniquer deux mers ;
d )  Aux canaux artificiels ;
o) A l’exploitation deB richesses naturelles de la mer;
f )  Aux îlots ét rochers inhabités qui ne sont sous la 

souveraineté d’aucun Etat ?
8® Estimez-vous que l’on doit créer une « Commission 

Internationale » destinée A. veiller A> l'observation de la 
réglementation établie et A prévenir on résoudre pacifi-
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queineiit les conflits entre les Etats à propos des voies 
de communication maritime ?

4° En cas de réponse affirmative à une ou à  toutes les 
questions précédentes, estimez-vous que les principes à 
insérer puissent être ceux que j’ai inscrits dans le « Pro
jet de Réglementation des voies de communications mari
times en temps de paix » et que j’ai l’honneur de vous 
envoyer ci-joint ?

5° An cas où les réglementations indiquées ne vous 
paraîtraient pas acceptables, nous vous prions de nous 
dire celles que vous proposez à leur place.

6° Quelles nouvelles questions estimez-vous que la V* 
Commission pourrait joindre à l’étude de la Mer Territo
riale et comment, A votre sens, devraient-elles être ré
glées ?

Presque tous les membres de la Commission s’empres
sèrent de répondre d’une façon développée et ces réponses 
furent toutes très intéressantes. Malheureusement, il y 
avait une grande divergence d’opinions, entre elles, de 
sorte que, avec Sir Thomas Barclay, nous nous trouvions 
à peu près dans l’impossibilité ,de rédiger un Projîet 
qui réflétât les idées de 3a Commission.

Dans ces conditions, nous crûmes que la meilleure chose 
A faire, c’était de réunir ladite Commission, afin que, 
par un échange continu de vues, on élaborât en com
mun le Projet.

La réunion de la Commission fut fixée du 23 au 28 août 
dernier : tous ges membres y furent invités et en outre, 
M. Blociscewski, rapporteur de la YIP Commission 
« Navigation en Hante Mer», en raison de la connexité 
des questions.

La réunion eut lieu, au Cercle de la « Fondation TJni-
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versitalre » à Bruxelles, sous la présidence de Sir Tho
mas Barclay. Assistaient il la réunion MM. Schücking, 
Diena, de Boeck et le soussigné; M. de Lapradelle fut 
présent i\ deux séances. M. Muflls, le distingué juriscon
sulte adjoint du Ministère des Affaires Etrangères, voulut 
bien remplir les fonctions de secrétaire.

Après avoir travaillé toute la journée, pendant une 
semaine, la Commission finit par arrêter un « Projet de 
Règlement relatif i\ la Mer Territoriale », qui est annexé 
è ce Rapport.

Etant donné le travail de la Commission et l’élabora
tion dudit Projet, nous avons estimé que notre tâche, 
comme Rapporteur, consistait non pas à, faire un exposé 
scientifique de cette intéressante question, étude que l’on 
trouve soit dans les ouvrages de Droit International, soit 
dans les rapports présentés sur cette matière *\ l’Institut, 
ou aux autres Associations Scientifiques que nous avons 
citées précédemment, mais à nous limiter il indiquer les 
idées ou les points qui ont fait l’objet d’une discussion 
à  la réunion de Bruxelles et expliquer au besoin la portée 
de certaines des dispositions contenues dans le Projet 
élaboré par la V6 Commission.

VII.

A l’ouverture de la Session, Sir Thomas Barclay, pré
sident, fit un bref historique du sujet soumis aux délibé
rations de la Commission.

Il rappelle que, entre la thèse soutenue par Grotius 
dans son M arc libcru m  et celle de Seldèn M are c la m u m  ; 
Bynkershoeck a fait admettre comme transaction la sou
veraineté sur la partie de la mer que peut défendre l’Etat



côtier, c’est-à-dire sur la mer s’étendant à une portée de 
canon.Pius tard entre les Etats-Unis et l’Angleterre la 
distance de trois milles de la côte a été admise comme 
correspondant à cette portée. Ultérieurement a surgi la 
question de la pêche qui a provoqué un mouvement en 
faveur de la limite des six milles. Le passuge inoffensif 
a toujours été admis.

Eu 1890, uue Commission de l’Institut a entrepris 
l’étude de la question. 8ir Thomas a été appelé à en 
être le rapporteur et l’Institut a, en 1891, reconnu à 
l’Etat côtier « un droit de souveraineté sur la mer qui 
baigne ses côtes ». Le Gouvernement néerlandais a pro
posé la réunion d’une conférence diplomatique en vue 
d’adopter une convention sur cette matière ; mais elle 
n’a pu avoir lieu à raison de l’opposition de l’Angle
terre.

Depuis cette époque, ajoute Sir Thomas Barclay, de 
nouvelles questions ont surgi (aviation, sous-marins, 
mines, câbles)... C’est ce qui rend nécessaire la révision 
des résolutions de l’Institut. Un accord semble exister 
entre Etats sur le caractère de la Mer Territoriale, 
puisque la Convention d’octobre 1919, sur la navigation 
aérienne assimile cette zone au territoire national

Pour notre part, nous avons cru devoir fixer le point 
où en étaient les travaux de la Commission. Comme élé
ments de travail, elle a d’abord les réponses écrites de 
ses membres, puis les projets de 1’« International Law 
Association » et de 1’« Institut Américain de Droit Inter
national » qui ont pris pour base tous les deux celui 
que nous leur avions soumis et dont nous avons parlé 
précédemment ; enfin le Projet et le Rapport de M. 8chfic-

OG PREMIÈRE PARTIE
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king présenté uu Comité d’Experts et dont nous ayons 
parié également.

La Ve Commission après une intéressante discussion 
adopta les résolutions suivantes :

1° Limiter sa tûclie à  la réglementation de la « Mer 
Territoriale » et par suite ne pas élargir ce sujet ou plu
tôt ne l’ëiéndre qu'aux matières étroitement connexes.

La Commission décide en conséquence d’exclure de ses 
travaux la question de la Haute Mer (qui fait l’objet des 
travaux de la VIIe Commission) ; celle des canaux artifi
ciels ; celle des richessses de la mer ; celle des îlots inha
bités. M, Diena voudrait également exclure la question 
des détroits, mais on lui fait observer que cette question 
a été abordée par l’Institut en 1891, et par leN Projets 
des autres associations scientifiques dont nous venons de 
parler. Il est donc décidé d’examiner cette question pour 
autant qu’elle relève de celle de la Mer Territoriale.

2° Touchant l’opportunité de la création d’une Corn- 
mission Internationale chargée de veiller à l’observation 
de la réglementation établie, les membres de la Commis
sion sont d’avis divergents. Si quelques-uns y sont favo
rables, d’autres, notamment MM. Anzilotti, Diena et 
Schücking, sont opposés à la création de ce nouvel orga
nisme international; il leur avis, il suffirait d’insérer 
une clause d’arbitrage obligatoire dans la Convention 
et dès lors ce serait la Cour de Justice Internationale 
qui serait appèlëe à se prononcer sur les difficultés qui  ̂
se présenteraient i\ ce sujet. Rir Cecil Hurst est d’avis que 
cette matière est une question politique, qui. par suite, 
n’entre pas danl la sphère d’activité de l’Institut de 
Droit International et M. Marshall Brown croit qu’elle 
relève du domaine du Dfoit constitutionnel International
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plutôt que celui des principes de Droit, international.
La Commission décide à la majorité de ne pas propo

ser la création d’une « Commission Internationale».
3° La Commission décide aussi d’exclure tout ce qui a 

trait au régime et au séjour des navires dans les ports 
étrangers, ce sujet devant être réglé par la Dixième Com
mission. <

4° Elle estime qu’elle doit se borner à l’examen du 
sujet dé la « Mer Territoriale » en temps de paix, en 
éliminant par suite tout, ce qui concerne la guerre et la 
neutralité.

5° Elle se met d’accord, en outre, pour prendre comme 
base de ses travaux les résolutions de l’Institut de 1894 
en supprimant tout ce qui a trait à la guerre et h la 
neutralité comme il vient d’être dit ci-dessus et d’en modi
fier le titre comme suit : « Projet de Règlement de la 
Mer Territoriale». Cette rédaction permet d’y compren
dre la zone contiguë à ladite Mer.

0° La Commission est enfin d’accord pour supprimer les 
considérants qui figuraient dans le Projet de 1894. ceux- 
ci devant trouver leur place dans le Rapport. VIII.

VIII.

D r o it  de V E ta t su r  la M er T e rr ito r ia le .

(Article premier du Projet.)

Une discussion s’engagea sur le point de savoir si les 
Etats ont le droit de souveraineté, comme on le pense 
ordinairement, ou s’il faut, dans le Droit International 
nouveau, supprimer cette notion, comme le prétendent

<59
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bien des publicistes de différents pays et l’Ecole dite de 
Kelsen de Vienne (1).

Il y a, à notre sens, sur ce point un malentendu qu’il 
importe de dissiper : d’abord une confusion entre la p e u  
so n n a lité  de F Etat et sa so u v e ra in e té ; ensuite ime mécon
naissance de tous les éléments dont celle-ci est compo
sée; enfin une confusion entre la souveraineté et l’indi
vidualisme, .en elle incarnée.

Les Etats qui constituent la communauté internatio
nale ont, tant au point de vue du Droit public que du 
Droit international, deux attributs essentiels; la p e r 
s o n n a lité  et la so u v e m in e té .

La personnalité consiste dans le fait que l’Etat est une 
unité politique indépendante ̂ et différente des individus 
qui la composent. En cette qualité, il a des droits et des 
attributions que les individus ne possèdent pas, tels que 
le droit de faire la guerre, de conclure des traités, de 
nommer des ambassadeurs, etc. L’Etat a un cnractèrè de 1

(1) Voir favorables à cette idée : P o i j t i s , L e P ro b lèm e  
d es  l im i ta t io n s  d e  la  S o u v e r a in e té  e t la  th éo rie  de  P abus  
des d r o i t  s d a n s  les r a p p o r ts  in te r n a tio n a u x .  Inséré dans 
le « Recueil des Cours de l’Académie de Droit International 
de La Haye » (et tirage à part) et les auteurs par lui cités, 
page 10, note 1. Cf. Discours de Politis à la session de La 
Haye de P  Institut de Droit International, dans V A n n u a ir e  
de 1 9 2 6 ,  page 6 2 5 ;  D u p ü is , Le. Droite des G ens e t les R a p 
p o r ts  des g ra n d e s  P u issa n ces  avec les a u tr e s  E ta ts  a v a n t le 
P a c te  d e  la  S o c ié té  des N a t io n s , Paris, 1 9 2 1 ,  chapitre I I  T 
e t  chapitre XII, numéro II; S t r ïip p , E lé m e n ts  d u  D ro it  
I n te r n a t io n a l  P u b lic , U n iv e rse l ,  E u ro p é e n  e t A m é r ic a in , Paris, 1 9 2 7 ,  page 2 4 .

Voir en sens favorable à  la Souveraineté des Etats, le 
Rapport de MM. Michel K e b e d g y , Harold J. LASKi et. René 
Wàlfort, L a  S o u v e r a in e té  des E ta  (s, .au XXVe Congrès 
Univérftel de la Paix, tenu à  Gènèvé, en août 1 9 2 6 .
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permanence que les individus n'ont pas. Ceux-ci passent, 
l’Etat demeure. Enfin l’Etat est indépendant du nombre 
d’individus qui le composent et c’est sur ce fait que 
repose le principe de l’égalité juridique des Etats.

C’est A l’Etat ainsi envisagé que vont les Sentiments 
de nationalité et de patriotisme, qui exercent une in- 
üuence si grande dans la vie internationale.

La disparition de la personnalité dë l’Etat, pour ne 
prendre en considération que les Individus qui la consti
tuent, comme le prétendent certains publicistes, abou
tirait A la destruction complète de celui-ci et par suite à 
celle de la communauté internationale qui ne serait plus 
composée que d’individus.

La S o u v e ra in e té  comporte trois droits :
1° Droit de l’Etat sur le territoire compris A l’inté

rieur de ses frontières ; droit sur une zone de la mer, le 
long des côtes, dite Mer Territoriale ; droit sur une zone 
d’air, au-dessus de son territoire terrestre et maritime. 
On dit que l’Etat, sur toutes ces régions, exerce sa sou
veraineté ; on ne dit pas qu’il en est propriétaire.

2° Droit de l’Etat A se gouverner lui-même, c'est-à- 
dire A établir librement l’organisation politique et A pro 
niulguer les lois qu’il estime lui convenir le mieux.

•3° Droit de l’Etat A conduire en toute liberté ses 
affaires extérieures. D’après la conception classique et 
traditionnelle qui a dominé même au XIXe siècle, l’Etat 
dirigeait en toute liberté, sans en rendre compte A per
sonne, ses rapports avec les autres Etats ; il pouvait aller 
jusqu’A faire librement la guerre; dans son activité, il 
n’était soumis A d’autres limitations que celles qu’il 
avait librement consenties.

Les données précédentes mettent en relief l’erreur des
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publicistes qui condamnent cette notion de souveraineté 
et croient qu’elle doit disparaître du droit constitution
nel et du droit international moderne.

Ceux qui nient aujourd’hui la Souveraineté de l’Etat 
à Tintérieur se fondent sur ce que l’Etat n’est plus une 
puissance publique ou de commandement, mais une fonc
tion sociale. Argument spécieux, mais peu solide, car 
il y aura toujours à l’intérieur de l’Etat une organisation 
politique et des lois établies par cet Etat. Et c’est en 
cela que consiste la souveraineté intérieure.

Et au point de vue extérieur, ce qu’il faut combattre, 
c’est non pas la faculté de l’Etat de conduire librement 
ses affaires extérieures — ce qui est l’évidence même — 
mais l’absolutisme de celle-ci, fruit du régime individua
liste.

La souveraineté qui était absolue jusqu’au début du 
XIXe siècle a subi, au cours de ce siècle, de constantes 
limitations imposées par l’intérêt géoeVal. Et cés limi
tations vont en augmentant à mesure que l’interdépen
dance des Etats devient plus grande.

Aujourd’hui la souveraineté absolue n’existe plus. Et 
c’est pour cela, c’est-à-dire parce qu’ils croient que l’abso
lutisme est inhérent à la souveraineté, que certains publi
cistes combattent cette notion, et veulent soit la faire 
disparaître entièrement, soit la remplacer par celle de 
« puissance d’Etat, » ou autre équivalent. Mais plutôt 
que de recourir à ces moyens, il importe de modifier sa 
conception dans le sens qu’elle est toujours subordonnée 
à l’intérêt général.

Ce qui est digne de remarque à ce sujet, c’est que les 
Etats tiennent, non seulement au maintien de la notion 
de souveraineté, mais à la faculté effective de diriger
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librement leur» affaires extérieures,'Dans les actes diplo. 
matiques qu’ils passent ils mettent toujours ce droit en 
avant. Et la Société des Nations se défend sans cesse 
d’être un super-Etat et affirme qu’elle ne veut pas limi
ter la souveraineté de ses Membreŝ  Dans ce but, plu
sieurs dispositions ont été insérées dans'le Pacte, telle 
la règle que pour les décisions importantes il faut l’una
nimité, l’alinéa 8 de l’article 15, etc.

Le Projet de Codification du Droit International Amé
ricain reconnaît le droit de souveraineté terrestre et 
maritime de l’Etat, dans son Projet numéro 10, arti
cles 1 et 8. Il en est de même dans le « Projet de Conven
tion du Comité d’Experts de la Société des Nations » 
(Art. premier). Le Projet de P«International Law Asso
ciation » parle de droit de juridiction au lieu de souverai
neté, en ce qui concerne la Mer Territoriale. Mais, dans 
son article 13, il établit qu’aucun Etat ne peut réclamer 
un « Droit de Souveraineté » sur la Haute Mer.

Les membres de la Commission se prononcent pour 
l’existence d’un pareil droit de l’Etat sur la Mer Terri
toriale, sauf M. de Lapradelle, qui, n’assistant pas il 
la discussion, a déclaré à la séance suivante qu’il ne le 
reconnaissait pas (1).

Après la résolution de la V® Commission, Sir Thomas 
Barclay propose de dire au lieu de « l’Etat a un droit de 
souveraineté», «l’Etat a la souveraineté » sur le terri
toire qui baigne ses côtes. Ce territoire doit en effet, 
d’après lui, être considéré en quelque sorte comme un 1

(1 )  Voir sur cette matière les idées de M. d e  L a p r a d e e l e  
dans son très intéressant article : « Le droit de l’Etat sur 
la Mer territoriale », Revue Générale de D ro it In te rn a tio 
n al pu b lic, 1893.



territoire submergé bénéficiant du régime du sol de l’Etat 
côtier; la souveraineté lui appartient sans qu’il soit be
soin pour lui de la revendiquer comme pourrait le faire 
supposer l’expression « a un droit de souveraineté ».

La Commission accepta cette manière de voir et rédigea 
l’article premier comme suit :

«'Les Etats ont la souveraineté sur une zone de to 
mer qui baigne leurs côtes dans l’étendue et. sous les 
conditions déterminées ci-après.

» Cette zone porte le nom de Mer Territoriale ». 
D’après ce que nous avons dit précédemment au sujet 

de la Souveraineté, nous croyons utile d’ajouter, que, 
dans l’article premier par l’expression : « Les Etats ont 
la souveraineté », il faut entendre non qu’ils ont sur la 
mer territoriale un droit de propriété, mais que leur 
puissance s’étend à toute cette région.

IX.
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E te n d u e  d e  la  M er T e r r ito r ia le .
(Article 2 du Projet.)

Une discussion très intéressante s’engage au sujet de 
l’étendue de la Mer Territoriale.

M. de Lapradelle dit qu’il ne peut y avoir une limite 
unique, mais en quelque sorte plusieurs Mers Territo
riales suivant les droits que l’on considère. D’après 
lui il faut admettre deux catégories de Mers :

Io Celle des ports, golfes et baies, qui n’est que le 
prolongement du territoire: elle fait partie du domaine 
public de l’Etat ; on la dénomme territoire maritime.

2° La Mer Territoriale sur laquelle l’Etat côtier peut
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exercer certains droits dans des zones variables suivant 
la nature de la protection qu’il se doit assurer.

M. Alvarez dit que, comme il l’a fait dans l’exposé des 
motifs et dans son Projet présenté A 1’«International 
Law Association » et A 1’« Institut Américain de Droit 
International », et dont les idées ont été acceptées, sur
tout par ce dernier, il faut, en ce qui concerne la mer, 
faire quatre grandes divisions :

1° Les ports, golfes et baies, appelés domaine national 
ou territoire maritime.

2° La Mer Territoriale, ou zone dans laquelle les Etats 
peuvent exercer des droits étendus de juridiction, mais 
sans entraver la libre navigation.

3° La zone contiguë A la Mer Territoriale, ou zone dans 
laquelle les Etats peuvent exercer seulement certains 
droits, et pour des buts donnés : sécurité, douanes, police.

4° La Haute Mer qui est entièrement libre. -
Ces idées semblent être partagées par les membres de 

la Ve Commission.
On s’occupe ensuite de préciser l’étendue de la Mer 

Territoriale.
On commence par constater que ni la doctrine des 

publicistes, ni la législation et les pratiques des diffé
rents pays n’étaient uniformes en ce qui concerne l’éten
due de la zone de la mer dans laquelle ils exercent des 
droits de juridiction et que même dans chaque pays, la
dite distance,variait selon qu’il s’agissait de droits de 
police sanitaire, de pèche, de douane, etc. (1)

Tous les projets de codification, s’inspirant d’un besoin 1

(1 )  V o ir  c e s  d i s t a n c e s  d a n s  R a p p o r t  S c h ü c k in g  p r é c it é ,  
p a g e s  7 e t  s u i v a n t e s  e t  p a g e  31.



ressenti par la pratique, sont d’accord sur la nécessité 
de lixer des limites précises ù la Mer Territoriale.

Le Projet de PInstitut Américain laisse en blanc la 
limite de la Mer Territoriale laquelle doit être fixée au 
moment de la discussion (Projet numéro 2, article 5). Le 
Projet de il’« International Law Association » fixe la 
distance à trois milles (article 5).

Il en est de même dans le Projet de Convention élaboré 
par le Comité d’Experts de la Société des Rations pour 
la codification progressive du Droit International (arti
cle 2).

Sir Thomas Barclay et M. Sehücking se montrent par
tisans de réduire à trois milles, petendue de Ja Mer Ter
ritoriale, fixée six milles, par le règlement de PInstitut 
de 1894.

Sir Thomas Barclay se fonde sur ce que cette distance 
est acceptée par la plupart des Etats comme correspon
dant la partie de la mer que l’on peut, considérer 
comme un territoire submergé et sur laquelle ils ont la 
souveraineté sous la réserve d'une servitude de passage 
inoffensif.

M. Sehücking déclare que le gouvernement allemand 
ne peut accepter une zone supérieure il 3 milles; niais 
pour des matières données, telles que la pêché et la pro
tection douanière, cette limite pourrait être étendue con
ventionnellement et reportée au delà de 3 milles. Sir Tho
mas Barclay s’associe à cette idée.

Les autres membres de la Commission. MM. de Boeck. 
Diena et Alvarez sont partisans de la distance de six 
milles, insérée dans le règlement de 1894. M. de Lapra- 
delle s’abstient. M. Tachi, membre de ïa Commission, 
dans sa communication écrite du 1er avril 192(>, s’est 
montré partisan de la distance de trois milles.

TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 75
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La riistauce de six milles est adoptée à la majorité.
On discute ensuite si cette limite fixe peut être étendue 

dans des circonstances spéciales.
M. Alvarez signale que d’après l’article 2 du Projet 

adopté par 1’« International Law Association » dans sa 
réunion de Vienne en 1926, la limite de la Mer Territo
riale, fixée à trois milles par l’article 5, peut être éten
due « par convention internationale, ou par traité, ou 
par une occupation ou par un usage établi, généralement 
reconnu par les nations ».

M. Schücking est partisan de permettre i\ chaque Etat 
de prétendre à une extension de la Mer Territoriale en 
vertu d’un usage séculaire. Mais une extension dans l’ave
nir né serait plus possible par voie conventionnelle.

MM. Diena et Alvarez émettent l’avis que pour qu’une 
étendue plus grande soit reconnue à la Mer Territorial î, 
il faut un « usage international incontesté », en affirmant 
par cette expression qu’une prétention unilatérale est 
insuffisante.

D’autres membres expriment l’opinion qu’il faudrait 
en outre prendre en considération une configuration géo
graphique particulière, ce qui est vrai notamment pour 
certains pays tels que la Suède, la Norvège et la Grèce.

MM. Schücking et Diena ne partagent pas cette idée, 
mais la majorité de la Commission l’accepte.

Après un échange de vues, l’article 2 est rédigé cou*me 
suit :

«L’étendue de la Mer Territoriale est de six milles 
marins. • •

» Un usage international incontesté, fondé sur une 
configuration géographique particulière, justifie de lu
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part de l’Etat, côtier la réclamation d’une étendue plus 
grande ».

M. Schttcking signale un cas particulier où la limite 
de la mer territoriale peut présenter quelques difficultés ; 
il s’agit du cas où la commune frontière terrestre de 
deux Etats aboutit à la côte en formant avec elle un 
angle aigu.La Mer Territoriale de chacun des Etats sera- 
t-elle délimitée par le prolongement de la frontière ter
restre ou bien cette limite sera-t-elle constituée par une 
perpendiculaire à  la côte au point où la frontière ter
restre atteint celle-ci ?

M. Diena observe que c’est la possession de la côte qui 
donne droit il la Mer Territoriale qui la borde. La Com
mission est unanime <1 accepter ce point de vue et à 
admettre que dans le cas envisagé par M. Schttcking, 
c’est la perpendiculaire à la côte qui constituera la limite 
respective des deux Etats. Si au point de rencontre de la 
frontière terrestre, la côte forme un angle, c’est la bis
sectrice de cet angle qui formera la limite des eaux ter
ritoriales des deux Etats.

La Commission décide de consigner sa manière de voir 
dans le Rapport, sans en faire l’objet, d’un article spécial 
de son Projet.

X.
Solutions de quelques questions 

que suscite la fixation  de la Mer Territoriale.

(Articles 3, 4 et 5 du Projet.)

On en vient il la question de savoir d’où se compte la 
Mer Territoriale. La Commission s’accorde pour la faire



partir de la laisse de basse-marée, comme l'enseigne la 
doctrine courante et comme il est admis du reste dans les 
trois Projets des Associations précitées. La Commission 
est unanime aussi pour supprimer les mots : « La liipite 
de la Mer Territoriale suit les sipuosités de la côte », 
insérés dans l’article 3 du Projet de 1894; l’expression 
lui semble, en effet, inexacte en ce qui concerne les baies, 
les ports et-les rades. On convient pourtant, sujr la pro
position de >1. Hchüeking, de conserver cette disposition 
pour les baies qui sont environnées de territoires, appar
tenant A deux ou plusieurs Etats.

En ce qui concerne l’écart des côtes, pour les baies et 
golfes appartenant au même Etat, il est ĵ xé A 12 milles, 
en raison de la limite de la Mer Territoriale, fixée A 
six milles par l’article précédent.

L’article 3 est rédigé comme suit :
« L’étendue de la Mer Territoriale se compte A partir 

de la laisse de basse-marée ; pour les ports A partir de 
l’extrémité (le ceux-ci ; pour les baies et. golfes apparte
nant au même Etat, A partir d’une ligne droite tirée en 
travers de la partie la plus rapprochée de l’ouverture 
vers la mer où l’écart entre les deux côtes n’excède pas 
douze milles marins, A moins qu’un usage international 
n’ait consacré une largeur plus grande.

» Pour les baies qui sont environnées de territoires 
appartenant A deux ou plusieurs Etats, la Mer Territo
riale suit les sinuosités des côtes. »

(Voir article G du Projet numéro 10 du Code de Droit 
International Américain ; article 7 du Projet de 1’« In
ternational Law Association » et article 4 du Projet du 
« Comité d’Experts ».)

f̂. Alvarez indique une lacune dans le Projet de règle
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ment de 1894. C’est l’absence de dispositions relatives 
nu cas d’îles appartenant à un Etat et situées en dehors 
de sa mer territoriale. Il dit que dans ce cas chaque île 
doit avoir sa Mer Territoriale propre. Cette disposition 
e s t  du reste inscrite dans l’article 6 du Projet de P« In
ternational Law Association » et dans l’article 7 du Pro
jet numéro X du Projet de Code de Droit International ; 
voir disposition analogue dans l’article 5 du Projet du 
Comité d’Experts.

Sir Thomas Barclay et M. Schücking appuient cette 
idée. M. de Lapradelle s’y oppose. Il observe que si une 
île ou rocher n’est pas utilisable il serait excessif de l’en
tourer il'une Mer Territoriale identique à cele dçs côteR 
et que l’existence d’îles ou rochers dans la Mer Territo
riale ne nécessite pas une extension de cette limite. Il 
ne peut admettre que l’accessoire dépasse le principal, 
c’est-à-dire que l’étendue de la Mer Territoriale soit plus 
considérable que celle de l’île elle-même. Il voudrait 
ajouter à l’article un alinéa conçu à peu près dans ces 
termes: « La Mer Territoriale d’une île d’une superficie 
inférieure à ... kilomètres carrés ne peut dépasser trois 
milles ».

M. Diena est d’accord avec M. de Lapradelle sur le 
principe, mais il montre que la rédaction d’une pareille 
disposition serait très difficile. M. de Boeck s’oppose à 
toute distinction fondée sur l’importance des îles.

M. de Lapradelle en présence des difficultés d’aboutir 
a un texte satisfaisant, déclare se contenter d’une men 
tion au procès-verbal, indiquant que dans son opinion, la 
mer territoriale des îles exiguës ne devrait pas dépasser 
trois milles marins.
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A la suite de cet échange (le vues, on décida d’insérer 
dans le Projet un article 4 ainsi conçu : 
h Les îles situées soit en dehors, soit dans les limites de 
la mer territoriale ont chacune une zone de me»* terri 
coriale propre. »

Le fait de reconnaître aux îles une Mer Territoriale 
propre amena naturellement la question de la mer terri
toriale en cas de groupe d’îles ou d’archipels. Cette ques
tion a été tranchée dans le Projet de code du Droit Inter
national Américain (Projet numéro 10, article 7, ali
néa 2) ; dans le Projet de F« International Law Associa
tion » (article 6) ; et dans le Projet du «Comité d’Ex- 
perts » (article 5, alinéa 2).

Une longue et intéressante discussion eut lieu A ce 
sujet.

D’après MM. de Lapradelle et de lloeck la distance 
entre les îles formant archipel, dans le sens que l’on 
entend donner A cette expression en vue de l’application 
de In règle envisagée, ne peut excéder la distance adoptée 
comme limite de la Mer Territoriale.

M. Diena estime au contraire qu’il est, arbitraire de ne 
pas admettre le double de cette distance, puisqu’il con
vient d’additionner les zones territoriales de deux îles. 
Cette question a son importance puisque la mer bornée 
par une ligne d’îles formant archipel pourra être fermée 
aux flottes étrangères si cet archipel appartient A un seul 
Etat.

Tous les Membres sont d’accord pour admettre qu’en 
tous cas, une distance entre les îles supérieure A celle du 
double de l’étendue de la Mer Territoriale empêche l’ap
plication de la règle A élaborer en faveur des archipels.
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F in a lem en t, la  C om m ission, d écide que ce tte  m atière  
fera  l ’ob jet d ’un a r tic le  5 a in s i conçu : .

Art. 5 . —  « S ’i l  s ’a g it  d ’un groupe d ’île s , apparte-, 
n a n t à* u n  m êm e E ta t , d on t la  d ista n ce  d e  proche en  
proche à  la  périph érie du grou p e n e d ép asse p as la  d o u 
ble m esu re d e la  M er T err ito r ia le , ce groupe sera  c o n s i
déré com m e un en sem ble e t  l ’éten d u e de la  M er T err ito 
r ia le  sera  com ptée à, p a rtir  de la  lig n e  qui jo in t le s  
ex trém ités  ex tér ieu res d es île s . »

A in s i, s i  la  d ista n ce  d es île s  de proche en  proche à  la  
périph érie e s t  su p érieu re à  douze m ille s , i l  n ’y  a  p as d ’a r 
ch ip el au  p o in t de vue ju r id iq u e. M ais s i e lle  e s t  in fé 
rieu re à  douze m ille s , i l  y  a  arch ip el ; la  M er T err itor ia le  
se com p tera  à  p a rtir  de la  lig n e  qui jo in t  le s  ex trém ités  
ex tér ieu res d es île s , e t  la  m er qui se trou ve en tre  e lle s  
e s t  m er in tér ieu re  e t  ferm ée.

X L

D ro it8 e t devoirs des E ta ts  rivera in s su r la M er T erritoria le  
e t d ro its  e t devoirs des an tres E ta ts  sur la mêm e m er.

(Articles 6 à 11.)

L a C om m ission  aborde en su ite  la  q u estion  ca p ita le , 
d élic a te  e t  com p lexe en c e tte  m atière des d ro its  e t  devoirs  
d es E ta ts  r ivera in s su r la  M er T err ito r ia le  a in s i que les  
d ro its  e t  devoirs des au tres E ta ts  su r la  m êm e m er.

S i com m e n ou s l ’avon s d it  p récéd em m en t(n u m éroV III)  
to u s  le s  M em bres d e la  C om m ission , sa u f M. de Lapra- 
d elle , o n t reconnu l ’ex isten ce  d ’un d ro it  de -souveraineté 
de l ’E ta t  su r la  M er T err itor ia le , i l s  n ’on t p as é té  to u s  
d ’accord su r l ’éten d u e de ce d ro it. C erta ins so n t d ’a v ia
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que le  d ro it  de sou vera in eté  de l ’E ta t  su r la  M er Terri 
to r ia le  e s t  a u ss i ab so lu  que ce lu i qu’il  a su r soh  terri* 
to ire  terrestre  ou m aritim e, sau f une réserve en faveu r de 
la  lib erté  de la  n a v ig a tio n . M ais d ’au tres m em bres, p ar  
con tre , cro ien t que ce n ’est qu ’un d ro it  lim ité  d estin é  
à a ssu rer à  l ’E ta t  r ivera in  sa sécu rité  et l ’ordre qui d o it  
régner d an s le  vo is in age  de ses cô tes. E n  dehors de ce la , 
p o in t de d ro it , e t  par su ite  les n av ires de com m erce de  
to u s les p ays p eu ven t passer lib rem en t par la  Mer T e rr i
to r ia le .

T ou s so n t d ’a cc o id  pour penser q u ’il fa u t  en c e t te  
m atière  s i  im p ortan te  con cilier le s  in té r ê ts  e t  les su scep 
t ib i lit é s  de l ’E ta t  cô tier  avec l ’in térê t gén éral de là  n a v i
g a tio n , d o n t la  lib erté  es t  chaque jou r p lu s in d isp en sa b le , 
é ta n t  donn ées l ’in terd ép en dan ce e t  la  m u ltip lic a tio n  
cr o issa n te  des rap p orts en tre le s  E ta ts .

L a co n c ilia tio n  se fa it  en ce sen s que l ’E ta t  cô tier  a  
le  d ro it  e t  m êm e le  devoir d ’éd ic ter  le s  lo is  e t  le s  rè g le 
m en ts de p o lice  qu ’il cro it n écessa ires dans les b uts ci- 
d èssû s in d iq u és, e t  au xqu els le s n av ires dé coiiünerce d e  
to u s  le s  p ays son t a ssu je tt is ;  m ais d ’a ü trè  p art, i l  a 
l ’o b lig a tio n  de ne pas entraver leur tra n sit . L es n av ires  
de com m erce de to u s  les p ays, à leu r tou r , o n t le  d ro it  d e  
lib re p assage  par la  M er T err itoria le , m ais à  con d ition  
de se sou m ettre  au x  lo is  et règ lem ents de p o lice  de l ’E ta t  
rivera in . D a n s le ca s con tra ire , i ls  son t ju stic ia b le s  de la  
ju r id ic tio n  de cet E ta t .

Le P ro je t  de règ lem en t de l ’I n s t itu t  de 1 8 9 4  é ta b lit  
le s  d ro its  e t  o b lig a tio n s  qui v ien n en t d ’être  in d iq u és  
(a r tic le s  5  e t  7 ) .  I l  en  est de m êm e du P ro je t de Oode 
de D ro it In te rn a tio n a l A m érica in  (P ro je t num éro 1 0 , ar  
t ic le  S et P rojet num éro 1 2 , a r tic le  9 ) ; du P ro je t  d e



1’« In te rn a tio n a l Luw A sso c ia tio n  » (a r tic le  1 0 ) ; 'e t  du  
P rojet du C om ité d ’E x p er ts  (a r tic le  7 ) .

La C om m ission  s ’e s t  m ise d ’accord  p our réd iger l ’a r t i 
c le  G d a n s la  fornie su iv a n te  :

« Les n a v ires  de com m erce ont le d ro it d e p assage in o f 
fe n s if  p ar la  M er T err ito r ia le . I ls  so n t to u te fo is  sou m is  
a u x  lo is  e t  règ lem en ts de p o lice  e t  de n av iga tion  éd ic té s  
p ar l ’E ta t  cé tier .

» L es n av ires m archands qui en fre ig n en t ce s  lo is  er, 
règ lem en ts son t ju stic ia b le s  de la  ju r id ictio n  de cet. 
E ta t  ».

S u r  la  p rop osition  d e S ir  T hom as B a rc la y  il  e s t  d écid é  
d e co n sig n er  nu procès-verbal que d an s le  p résen t projet 
l ’exp ression  « n av ire d e com m erce » com prend to u s  les  
n avires a u tres que des n av ires de guerre, te ls  le s  y ach ts  
e t  n av ires de p la isa n ce , e tc .. .

L a  C om m ission  aborda peu ap rès la  q u estion  de p as  
sage d es n av ires de guerre e t  d es su bm ersib les. On com 
prend fa c ilem en t que le  p assage des p rem iers n ’n p as lé  
m êm e caractère que ce lu i d es n av ires de com m erce, il 
p eut affecter la  sécu r ité  d e l ’E ta t  c è tier  e t  ne p résen te  
d ’intérêt, que pour l ’E ta t  d o n t les n av ires re lèven t, t e n 
d is  que le  p assage d es h av ires d e com m erce n un in térêt  
gén éra l.

Le P ro je t  d e C ode A m érica in  11e se  prononce p as c la i
rem en t su r  le s  co n d itio n s  dé p a ssa g e  d es n avires de  
g u erre; ce lu i d e 1’« In te rn a tio n a l L aw  A sso c ia tio n  » n e  
fa it  p as d e d is t in c tio n  & ce su je t ; to u s  le s  n avires, ta n t  
p u b lics que p rivés o n t le  thèm e d ro it  d e p assage. I l  en  
est de hiêiiie d an s le  P ro je t  du C om ité d ’E xp erts; I l  
d it  (a r tic le  7 ) que « to u s  le s  n av ires sa n s d istin c tio n
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o n t le  d ro it  de p assage in o tfen sif p ar la  M er T e rr ito 
r ia le  » ; m a is  P a r tic le  12 du m êm e P ro je t  e s t  con sacré sp é
c ia lem en t au  p assage des n av ires de guerre. L ’a r t i
c le  7  p réc ité  règ le , en  ou tre, la  q u estion , su r  laq u elle  
le s  a u tr e s  P ro je ts  son t m u ets, du p a ssa g e  des sous- 
m a rin s, en ex ig ea n t que ce p assage  a it  lie u  à  la  su rface .

M . S ch ü ck in g  proposa à» la  C om m ission  d ’in sérer  une  
d isp o s itio n , reprodu isan t l ’a r tic le  1 2  du P ro je t  du C om ité  
d ’E x p o rts , qui é ta b lit  que : « L’exerc ice  du d ro it  de lib re  
p assage des n avires de gu erre p eu t être  a ssu je tt i à  des  
rè g le s  sp éc ia les  par l ’E ta t  rivera in . L es n av ires de guerre  
étra n g ers, adm is d ans les m ers ter r ito r ia le s  étran gères , 
d o iv en t resp ecter le s  lo is  e t  règ lem en ts lo ca u x , n o ta m 
m en t ceux  qui con cern en t la n a v ig a tio n , le  s ta tio n n e  
m en t e t  la  p olice sa n ita ire . E n  cas de con traven tion  
grave e t  p ers ista n te , le  com m an d an t, ap rès a v is  o ffic ieux  
e t  co u rto is  resté sa n s effet, p ou rra it être  in v ité  e t , au 
b eso in , co n tra in t, à  reprendre la  m er. I l  en  se ra it  de 
m ôm e, s i  les a u to r ité s  lo ca les  ju g e a ien t que la  présence  
du n av ire  es t  une cau se de d anger pour la  sû reté  de 
l ’E ta t . M ais, à  m oins d ’extrêm e u rgen ce, ces m esures  
r igou reu ses n e d oiven t être em p loyées que su r l ’ordre du 
gou vern em en t cen tra l du p ays.

» E n  ca s de con traven tion  sim p le , on d o it  recou rir à  la  
voie d ip lom atiq u e  ».

L a C om m ission , ap rès un échange de vu es, p en sa  qu ’il  
ne fa lla it  p a s en trer  d an s trop  de d é ta ils  su r ce tte  q ues
tio n  e t  se  m it d ’accord  p our réd iger l ’a r tic le  11, d an s les  
term es su iv a n ts :

« L ’exerc ice  du d ro it  de lib re p assage des n av ires de 
gu erre p eu t ê tr e  a s su je t t i  h  d es règ le s  sp éc ia le s  p a r

Si
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l ’E ta t  r ivera in . L es su bm ersib les ne p eu ven t traverser  
q u ’en  su rface la  M er T err ito r ia le  ».

M. A lvarez se d éclara  p artisan  de p lacer cet a r tic le  11  

im m éd iatem en t ap rès l ’a r tic le  0 qui tr a ite  de la  lib erté  
d e p a ssa g e  d es n av ires d e com m erce. M ais la  C om m is
s io n  p référa  conserver l ’ordre é ta b li.

L a  C om m ission  d ev a it s ’occuper en su ite  de cinq au tres  
q u estio n s : 1 ° Q u elle  e s t  d éten du e e t  le s  lim ite s  du  d ro it  
d e p assage d an s la  M er T err itor ia le  ? 2 ° A  q u elle  ju r id ic 
tio n  so n t sou m is le s  crim es ou d é lits  accom p lis à  bord  
des n av ires d ’un  p ays en  tr a n s it  dans la  M er T err itor ia le  
d ’un a u tre  p ays ? 3 ° A  q uelle  ju r id ic tio n  so n t sou m is  
le s  a c te s  ju r id iq u es accom p lis A bord des d its  n avires  
d a n s les m êm es co n d itio n s ? 4 ° A  q u elle  ju r id ic tio n  son t  
sou m is le s  a c te s  d om m ageables com m is par ces n avires  
d an s la  M er T err ito r ia le  ? 5 ° E nfin  d ’a u tres q u estion s  
çncore.

Ces q u estion s, sau f la tro isièm e, o n t é té  rég lées par  
le s  a r t ic le s  fi, 8 e t  0  du P ro je t de l ’In s t itu t  de 1 8 9 4 , e t  
to u tes  ou presque to u tes  l ’o n t é té , d ’une façon  p lu s  ou  
m oin s com p lète  p ar le s  a r t ic le s  8, 1 0  e t  1 1  du P rojet  
num éro 1 2 , de la  cod ifica tion  du D ro it  In tern a tio n a l 
A m érica in  ; par l ’a r tic le  1 1  du P ro je t de 1’« In tern a tio n a l 
L aw  A sso c ia tio n  », e t  p ar le s  a r tic le s  7  e t  9  du P ro je t du  
C om ité d ’E xp erts .

E n  ce qui concerne le prem ier p o in t, M. R chücking  
propose que « le  d ro it de lib re passage com porte le  d ro it  
d e p assage des p erson n es e t  des m arch an d ises in d ép en 
d am m ent de l ’a ccès du ter r ito ir e  étran ger ferm é » ; la  
C om m ission  e s t  u nan im e A. écarter  ce tte  p rop osition  A r a i
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son dos q u estio n s de techn ique d ouan ière q u ’e lle  p eu t  
sou lever e t  au  su je t desq uelles la  C om m ission  ne crdit 
pas d evo ir se prononcer.

On exam in e tou jou rs au su je t de ce prem ier p o in t là  
q u estion  de savoir s i  les navires de p assage en tre  là  M er 
T err ito r ia le  p euvent y  séjourner, vo lon ta irem en t du pàr- 
su ite  de c ircon stan ces qui rend en t d iffic ile  ou im p o ssib le  
la  n a v ig a tio n . M. de L ap rad elle estim e que le  d ro it d e  
lib re p a ssa g e  n ’im plique pas la  lib erté  de m ou illage.

MM. B chücking e t  A lvarez so n t d ’a v is que le  d ro it  d e  
sé jou r  ne p eu t être vo lon ta ire , m a is qu’il p eu t être rendu  
n écessa ire  par les d ifficu ltés de la  n a v ig a tio n .

B ir T hom as B arclay  c ite  le  cas des v o ilier s  qui peuvent 
être im m ob ilisé p lusieu rs jou rs d ans la  Mer T err itor ia le .

On d iscu te  enfin à  q u elle  ju r id ic tio n  e s t  sou m is lé  
n avire en ca s de séjour forcé d an s la  M er T err ito r ia le  e t  
l ’on tom be d ’accord que ce  d o it  être  là  m êm e que s ’il 
é ta it  de p assage , sau f s i le séjou r se  p rolon ge au  d elà  du  
tem ps s tr ic tem en t n écessa ire.

T o u tes les q u estion s in c lu ses d an s le prem ier p o in t  
son t rég lées par l ’a r tic le  10 d ans lès terfiies su iv a n ts  :

« Le d ro it  de p assage com porte le  d ro it  de séjou r d an s  
la  m esure str ic tem en t n écessa ire à  là  n a v ig a tio n . E n  
cas de sé jou r  forcé le  n avire est sou m is au  m êm e régim e  
de com p éten ce ju d ic ia ire  e t  lé g is la tiv e  que s ’il é ta it  
sim p lem en t de passage.

» Bi le  n av ire  p ro lon gea it son séjou r au  d elà  des con d i
tio n s  str ic tem en t n écessa ires , l ’E ta t c ê tier  p ou rra it  
réclam er com p éten ce ju d ic ia ire  e t  lé g is la tiv e  com m e s i  
le  navire se tro u v a it  d an s l ’un des p orts de ce t E ta t  ».

E n  ce qui concerne le d eu xièm e p o in t, B ir T hom as
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B a rc la y  e t  M. de L ap rad elle  prop osen t le m ain tien  de  
^ artic lp  0  du  règ lem en t ad op té par l 'I n s t itu t  en  1 8 9 4 .

A près un lo n g  e t  in té re ssa n t échange de vues, la  C om 
m ission  tom be d 7accord  po.ur m odifier le  d it  a r tic le , en  
réd igean t l ’a r tic le  7  com m e su it  :

« Jjçq cr im es e t  d é lits  com m is à  bord d es n avires de  
com m erce de p assage d an s la  Mer T err ito r ia le , p ar des  
p ersonn es qui se trou ven t à  bord de ces n av ires en vers  
d es  personn es oju d es choses à  bord de ces m êm es n avires, 
n e tom b en t p as, com m e te ls , £ous la  ju r id ic tio n  de l ’E ta t  
riverain.

» L es crim es e t  d é lits  d o n t les conséquences d ép assen t  
le  bord dn  n avire son t sou m is à  la  ju r id ic tio n  p én ale  
d e l ’E ta t  r ivera in , en ta n t  qu ’ils  co n stitu e n t des fa its  
p u n issab les se lon  ses lo is  e t  que ses trib u n au x  son t com 
p éten ts  p ou r qn con n a ître . L es cr im es et. d é lits  qui tr o u 
b len t la  tra n q u illité  p ub liq ue de l ’en d ro it où ils  o n t été  
com m is d o iven t être  con sid érés com m e des a c te s  d ont  
içp conséquences d ép assen t le  bord du navire ».

L a d eu xièm e phrase (Ju second a lin éa  fu t réd igée  
d ’a p rès un  am endem ent de M. l> iena, ap pu yé par  
MM» S cliü ck in g  et de B oeck .

E n  ,ce qui con cern e le tro isièm e p o in t, M. de Lapra- 
dolje propose le  te x te  su iv a n t, ad op té  par la  C om m ission  
e t  in séré com m e a rtic le  8 :

« L o s a c te s  ju r id iq u es accom p lis à  bord d ’un n avire de 
Commerce de p assage d an s la  M er T err itor ia le  ta n t  au  
p o in t <le vue c iv il qu’au  p o in t de vue com m ercia l, ne son t  
p as, par là  m êm e, sou m is à  la  com p éten ce ju d ic ia ire  e t  
lé g is la tiv e  de l ’E ta t  riverain  ».

L es m ots « com pétence ju d ic ia ire  » so n t p lacés avan t
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« com p éten ce lé g is la tiv e  » p u isq u e c ’e s t  la  q u estion  de la  
com p éten ce ju d ic ia ire  qui en  fa it  se  p osera  en  prem ier  
lie u .

L a C om m ission , d an s une p rem ière d iscu ssio n , s ’é ta it  
m ise d ’accord  pour y  a jo u ter  l ’a lin é a  2  su iv a n t:

« L ’e n fa n t né su r u n  n av ire  d e com m erce d e  p assage  
d a n s la  M er T err itor ia le  d o it  ê tre  con sid éré com m e n é  
su r  ce m êm e n avire en  h au te  m er. »

M ais, d ans une d eu x ièm e d élib éra tio n , la  m a jo r ité  de  
la  C om m ission  d écida  de su pp rim er ce t a lin éa , parce q ue  
la  n a issa n ce  d ’un en fa n t à  bord d ’un n av ire  sou lève d ’a u 
tres  q u estio n s que ce lle  de la  n a tio n a lité , e t  que d ’a u tr e  
p art ce tte  m atière  relève des travau x  de la  p rem ière Com 
m ission .

M. D ien a  s ’e s t  opposé à  c e t te  su p p ression , car il 
estim e qu’e lle  la isse  u n e lacu n e d an s le  P ro je t.

l in  ce qui concerne le  q u atrièm e p o in t, M. de Lapra* 
d elle e s t  d ’a v is  q u ’en  ca s d ’abordage d an s le s  eau x  te r 
r ito r ia le s , il ne fa u t  p as ap p liq u er n écessa irem en t la  
lo i de l ’E ta t  cô tier , m a is  la  m êm e lo i  qu’en  c$ s  d ’a b or
d age  en  H a u te  M er, p arce que sou ven t i l  y  a  in certitu d e  
su r  la  p o sit io n  du  n av ire  e t  que d ’a u tre  p art i l  y  a  un  
in co n v én ien t à  n e p as sou m ettre  un a cc id en t à  un  systèm e  
u niq ue, que ce t a cc id en t se p rod uise en deçà ou au  d elà  
de la  lim ite  de la  M er T err ito r ia le .

M. D ien a  ap pu yé p ar S ir  T hom as B a rcla y  estim e que  
c ’e s t  là  une q u estion  de d ro it  privé qui ne d o it  p a s ê tre  
tran ch ée par la  C om m ission . L es au tres m em bres se  ra n 
g en t à  ce t av is.

L ’a r tic le  su iv a n t e s t  ad op té  com m e a rtic le  9  :
« La q uestion  de com p éten ce ju d ic ia ire  e t  lé g is la tiv e
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en  m a tière  d ’ab ordage d an s le s  eau x  ter r ito r ia le s  e s t  
réservée ».

E n fin  d ’a u tres q u estion s on t é té  exam in ées encore par 
la  C om m ission :

a )  L a p ercep tion  de cer ta in es ta x e s  d an s la  M er T er. 
r ito r ia le  ; c e tte  q uestion  e s t  réservée,

h ) Le d ro it  pour l ’E ta t  cô tier  de se réserver le m on o
p ole d e la  pêcbe d an s la  m er ter r ito r ia le ,

M. de L ap rad elle  vo u d ra it l im ite r  ce d ro it  à  u ne  
d ista n ce  de tr o is  m ille s  de la  c ô te ;  S ir  T hom as B a rclay  
se r a it  p a rtisa n  de s ix  m ille s , m a is  i l  se rend com p te que  
ce tte  p rop osition  n ’a u ra it  au cu ne chan ce d ’a b ou tir .

M. S ch ü ck in g  d it  que son  G ouvernem ent n ’a ccep tera it  
p as d ’in clu re le  d ro it  de pèche d an s la  q u estion  de la  
m er ter r ito r ia le .

La C om m ission  ne se prononce p as il ce su je t.

X II .

D e  la  zo n e  c o n tig u ë  à  la  M e r  T e r r i to r ia l e .

(A r tic le  12.)

L a C om m ission  aborde en su ite  la  q u estion  de la  fixa  
tion  d ’une zone m aritim e co n tig u ë  il c e lle  de la  M er T er
r ito r ia le .

A  prem ière vue, i l  sem ble que l ’ex isten ce  d ’une p a reille  
zone d e v r a it  être  repou ssée, car le  d éveloppem ent de la  
vie in te rn a tio n a le  ex ig e  com m e u ne n écess ité  im périeu se  
que la  p lu s grande lib erté  p ossib le  so it  accordée au tr a n 
s it  m aritim e.

M ais d ’un a u tre  cô té , le s  E ta ts  o n t tou jou rs prétendu
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exercer, au large de leurs cô te s , so it  en  tem p s de p aix , 
so it en tem ps de guerre, certa in s d ro its  qu ’ils  c o n s i
d èrent in d isp en sab les pour leur sécu r ité , m êm e en des 
eau x  reconnues com m e ter r ito r ia les , e t  i ls  ne veu len t pas 
se  d ép artir  de ce tte  p réten tion .

Un des m em bres de la V e C om m ission , M. P li. M arshall 
B row n , a envoyé à celle-c i un trè s  in té re ssa n t m ém oire  
su r  JM zo n e  c o n tig u ë  à  la  M e r  T e r r i to r ia l e , d an s lequel 
il in d iqu e de nom breux cas, où, de to u t  tem ps, le s  E ta ts  
e t  notam m ent les G randes P u issa n c es , on t ém is ce tte  p ré 
ten tio n  (1 ).

M. A lvarez exp ose A la C om m ission  que tr o is  th éories  
ex isten t an sujet de la zone con tigu ë  à la Mer T e rr ito 
r ia le .

Les uns p réten d en t que l ’E ta t  cô tier  ne p eu t exercer  
aucun d roit au delà de la lim ite  de la M er T err ito r ia le :  
d ’au tres so n t d ’av is  que l ’E ta t  cô tier  p eu t, au d elà  de 
c e tte  lim ite , exercer certa in s d ro its  en vue de b uts sp é 
c ia u x , te ls  la- p o lice , la sécu rité , la  d ouan e, e t  ce la  d ans  
une zone dont l ’étend ue est variable su iv a n t le  d roit 
dont il s ’a g it ;  c 'est la  p ratiqu e su iv ie  par p lu sieu rs E ta ts  
q ui d éterm in en t ce tte  étend ue, so it  d ’ap rès leu r lé g is la 
tio n  n a tio n a le , so it  par con ven tion s p assées avec des  
E ta ts  d on n és. A in s i, par exem ple, les E ta ts -U n is , re la 
tiv em en t à la  répression  de la  con trebande des b o isson s  
a lcoo liq u es. U n e tro is ièm e th éorie  adm et enfin l ’ex isten ce  
d ’une zone con tigu ë  à  la  M er T err itoria le , d ’une étend ue  
donn ée e t  d an s laq u elle  l ’E ta t  cô tier  n e p eu t exercer  
que certa in s  d ro its , n otam m en t en ce qui concerne la 
sécu rité , l ’h vgièn e et la  d ou an e; au d elà  de ce tte  lim ite ,

M i V o i r  a u s s i  s u r  c e t t e  m a t i è r e  l e  R a p p o r t  d o  M .  S e l i ü c k i n g  
d é j à  c i t é .
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au cu n  d ro it  ne p eu t ê tre  exercé p ar lu i, sa u f s t ip u la tio n  
in sérée d an s une con ven tion  in tern a tio n a le .

E n  to u t  ca s , une chose e s t  certa in e , c ’e s t  que ce d ro it  
d e l ’E ta t  d an s la  zone con tigu ë  n ’e s t  p as un d ro it  de 
¿souveraineté, m a is un  d ro it  sp éc ia l, un d ro it de su rv e il
lan ce pour u es buts d onn és e t  q u ’il fa u t co n c ilier  avec  
l ’in té ré t  gén éral e t  la  lib erté  de la  n av ig a tio n .

M. A lvarez a jo u te  que la  recon n aissan ce de la  zone  
co n tig u ë  p eu t con trib u er à  é ta b lir  l ’accord , en ce qui 
•concerne d éten d u e d e la  M er T err ito r ia le . E n  effet, b ien  
d es E ta ts  p a r tisa n s  de fixer la  M er T err ito r ia le  à  s ix  
m ille s , e t  à  s ix  m ille s  la  zone con tigu ë , accep tera ien t  
tr o is  m ille s  pour la  prem ière, s i l ’on é te n d a it  à  n eu f m ille s  
la  seconde»

Le P ro jet de l ’I n s t itu t  de 1 8 9 4  ne recon n a ît p as l ’e x is 
ten ce de ce tte  zone ; le  P ro je t  de Code A m érica in  ad m et 
«on ex isten ce  e t  lu i donne une éten d u e fixe, m ais la is se  
A l ’A ssem b lée des J u r is te s  A m érica in s le  so in  de d é ter 
m iner c e tte  éten d u e (P r o je t  num éro 1 2 , a r t ic le  1 2 ) ; 
1’« In te rn a tio n a l L aw  A sso c ia tio n  » ne recon n a ît p as  
c e tte  zone, au trem en t que p ar con ven tion  (a r tic le  8 ) ,  le  
P ro jet du C om ité d ’E x p erts  ad m et l ’ex isten ce  d ’une zone  
co n tig u ë , m a is à  lim ite  v a r ia b le ; il d it , en effet, (a r t i
c le  2 ) : « A u d elà  de la  zone de sou vera in eté , le s  E ta ts  
p eu ven t exercer des d ro its  a d m in istra tifs , en  se b asan t, 
ou su r  le s  u sa g es, ou  su r un  b eso in  e ssen tie l. S o n t in c lu s  
le s  d ro its  de ju r id ic tio n  n écessa ires à  leu r  p ro tectio n . 
Au d elà  de la  zone de sou vera in eté , le s  d ro its  de jo u is 
sa n ce  économ ique ex c lu siv e  n e p eu ven t p as être  exercés ».

MM. D ien a , de B oeck  e t  A lvarez son t p a rtisa n s de la  
recon n a issan ce d ’une zone con tigu ë  il la Mer T err itor ia le , 
a v ec  une lim ite  fixe ou m axim n.
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S ir  Thom as B arclay , san s vou lo ir exagérer les d ro its  
de l ’E ta t  cô tier , trou ve d iffic ile  la  fixa tion  de ce tte  
lim ite .

M. S ch ü ck in g  cra in t que la  fixation  d ’un  m axim um  
ne fa sse  ap p ara ître  ce tte  d eu xièm e zone que com m e une  
ex ten sio n  de la  m er ter r ito r ia le  d a n s laq u elle  le s  E ta ts  
cô tiers  p ou rra ien t être  am en és à  p rétend re avo ir  la  sou 
verain eté.

S ir  T hom as B a r c la y  e t  M. S ch ü ck in g  d éclaren t q u ’i l s  
o n t é té  p a rtisa n s  de fixer la  lim ite  de la  M er T e rr ito r ia le  
à  tro is  m ille s , e t  que s i  ce tte  lim ite  a v a it  é té  ad optée p ar  
la  C om m ission , i ls  a u ra ien t ad m is une zone co n tig u ë  
d ’une largeu r de 9  m ille s  e t  a u ra ien t préféré voir ré 
d u ire la  largeu r des b aies d on t il est  q u estion  à  l ’a r t i 
cle  3 , à  1 0  m ille s.

M. de B oeck  e t  M. A lvarez d éclaren t à  leu r  tou r  q u ’au  
cas où la  zone de la  M er T e rr ito r ia le  a u ra it  é té  fixée à 
tro is  m illes  ils  a u ra ien t dem andé d ’ad op ter 9  m ille s  pour  
la  zone con tigu ë .

M. A lvarez propose ie  tex te  su iv a n t rep rod u isan t ce lu i 
qui a  été ad opté par le  P ro je t de Code de D ro it  In te r n a 
tio n a l A m érica in  (a r tic le  12 du P ro jet num éro 12) : « L es 
E ta ts  p eu ven t étend re leu r d ro it  de ju r id ic tio n  au  d elà  
de la  Mer T err itor ia le , to u t le  lo n g  d e ce lle  c i, su r une  
d ista n c e  su p p lém en ta ire de ... m ille s  m arin s, p our d es  
m o tifs  de sécu rité  e t  afin  d ’assu rer  la  su rve illan ce  d es  
m esures sa n ita ire s  e t  d ouan ières ».

M. D ien a  p référera it une a u tre  réd action  dans la q u e lle  
le  d ro it  p a rticu lie r  de ju r id ic tio n  de l ’E ta t  cô tier  a u ra it  
un caractère ex cep tio n n el e t  ap p a ra îtra it  en  to u t cas  
com m e une conséquence du p ouvoir de su rv e illa n ce  q u ’il 
est en d ro it  d ’exercer d an s la  zone con tigu ë .
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S ir  T hom as B a rcla y  se  r a llie  au  te x te  p roposé, m a is  
sa n s  fixa tion  d 'u n e lim ite , car i l  es tim e  qu’e lle  présen te  
de grosses  d ifficu lté s .

L a  C om m ission  se  pron once p our une zone con tigu ë  
qui n e p eu t d ép asser s ix  m ille s  m arin s.

L a C om m ission  exam in e en su ite  la  q u estion  d e la  zone  
m aritim e d an s laq u elle  le s  b e llig éra n ts  d o iven t resp ecter  
la  n eu tr a lité  d es E ta ts .

S ir  T hom as B a rc la y  rap p elle  que le  te x te  de 1 8 9 4  a v a it  
à  son  a v is  le  m ér ite  d ’ad op ter en  ce tte  m atière  u ne lim ite  
p lu s gran d e que ce lle  de la  M er T err ito r ia le . I l  a u ra it  
désiré vo ir  m a in ten ir  ce  te x te  en l ’am en d an t par lu su p 
p ression  de la  lim ite  m axim a de la  p ortée de can on  qui 
y e s t  prévue. I l  exp ose que le  G ouvernem ent b ritan n iq u e  
p rétend  au  d ro it  de fa ire  resp ecter  la  n eu tr a lité  de la  
zone q u ’i l  es tim e  ra ison n ab lem en t n écessa ire  p ou r em p ê
ch er to u te  en trave au x  lib res com m u n ica tion s de ses  
p orts. S ir  T hom as B a rcla y  aurait, préféré vo ir  étu d ier  
ce tte  q u estion  en  m êm e tem p s que ce lle  de la  n eu tr a lité  
en  gén éra l.

A p rès ce t  échan ge de vu es, la  C om m ission  décide de  
réd iger l ’a r t ic le  12, com m e su it  :

« D a n s u n e zone su p p lém en ta ire  co n tig u ë  la  M er T er
r ito r ia le , l ’E ta t  cô tier  p eu t prendre le s  m esu res n éces
sa ires  à  l ’a p p lica tio n  d es lo is  e t  règ lem en ts r e la t ifs  à  
la  sécu rité , au  resp ect de sa n eu tr a lité  e t  à  la  p o lice  sa n i
ta ire  e t  d ouan ière. I l  e s t  com pétent, p our con n a ître  des  
in fra ctio n s t\ ces lo is  e t  règ lem en ts.

» L ’éten d u e de la  zone su p p lém en ta ire  ne p eu t d ép a s
ser s ix  m ille s  m arin s ».
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X I I I .

D ro it de P ou rsu ite.
(A r tic le  1 3 .)

Com m e conséquence log iq u e de la  fa cu lté  'qu’ils  ont 
d ’éd icter  des lo is  e t  règ lem en ts pour la  Mer T err ito r ia le , 
les E ta ts  r ivera in s o n t le  d ro it  de p u n ir  le  n av ire qui 
en fre in t ces lo is  e t  règ lem en ts, et dans ce  but de le  p ou r
su ivre.

Ce « d ro it de p ou rsu ite  » a u ra it  dû être  tra ité  d an s le  
num éro X I de ce R app ort. M ais é ta n t d onn ée son  im p or
ta n ce  e t  le fa it  que la  q u estion  se pose de savo ir  q uelle  
e s t  son éten d u e et n otam m en t s ’il  p eu t être  exercé d an s  
la  zone con tigu ë à  la  M er T err itor ia le , i l  a  paru  p réfé
rab le  de le  tra iter  ap rès avo ir  p arlé de la d ite  zone. C’est  
du reste  ce qu’a fa it  le  P rojet de R èg lem en t

Ce « d ro it de p o u rsu ite  » a é té  rég lé par l ’a r tic le  S, 
a lin é a  2, du P ro jet de R èglem en t de l ’I n s t itu t  de 1 8 9 4 ; 
p ar l ’a r tic le  1 0 , a lin éa  2 , du P ro je t num éro 1 2  du Code 
de D ro it  In tern a tio n a l A m érica in ; par l ’a r tic le  1 2  du 
P ro je t  de 1’« In tern a tio n a l L aw  A sso c ia tio n  » ; p ar l ’a r 
t ic le  1 0  du P ro je t du C om ité d ’E x p er ts , E t  to u tes  ces  
d isp o s itio n s  ne son t p as con cord an tes.

D a n s la  V e C om m ission  deux op in ion s se son t trou vées  
en p résen ce:

M. de L ap rad elle  vou drait que la  p ou rsu ite  p u isse être  
con tin u ée même d an s la. Mer T erritoria le  d ’un au tre  E ta t ,  
m ais q u ’e lle  s ’arr ê tâ t  â l ’en trée d ’un port de ce t E ta t .  
La p ou rsu ite  co n stitu e  en effet un p assage in offen sif d ans  
lad ite  m er, m ais d an s le  p ort, au con tra ire , le n avire  
sera  en co n ta ct avec l ’a u to r ité  étran gère. C ette op in ion
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fond ée su r  la  théorie sou ten u e par M. de L apradelie co n 
cern an t l ’ab sence d ’un d ro it  de sou vera in eté  su r la  m er  
terr ito r ia le  e s t  com b attu e p ar M. de B oeek  e t  rejetée  
par les  a u tres m em bres de la  C om m ission .

M. A lvarez e s t  d’av is  que la  p ou rsu ite  d o it cesser  à  la  
lim ite  de la  M er T err itor ia le  proprem ent d ite  de to u t  
E ta t  a u tre  que ce lu i qui l ’exerce e t  qu’e lle  ne p eu t être  
reprise en su ite  m êm e si le  navire n ’en tre  pas d an s un  
port.

lia  C om m ission  ne s ’e s t  p as rangée ïi ce t a v is  et e lle  v 
préféré ad op ter le tex te  du P ro jet de l ’In s t itu t  de 1 8 9 1 , 
le m odifian t com m e su it  e t  en l ’in séra n t com m e a rtic le  1 3  :

« La p ou rsu ite  com m encée par l ’E ta t  rivera in  pour  
in fra ctio n  à  ses lo is  ou règ lem en ts, d an s la  M er T err ito 
ria le  ou d an s la  zone con tigu ë , con form ém en t au x  a r t i
c les  p récéd en ts, p eu t ê tre  co n tin u ée  su r la  H a u te  M er 
et l ’E ta t  r ivera in  au ra  fa cu lté  d ’arrêter  e t  de juger  
le n avire p ou rsu iv i.

» La p ou rsu ite  e s t  in terrom p ue dès que le  n avire en tre  
dans la  M er T err itor ia le  proprem ent d ite  de son  p ays  
ou d ’u ne a u tre  tierce  p u issan ce . Le d ro it de p o u rsu ite  
cesse  d éfin itivem en t d ès que le  n avire en tre  dans un  
port de son  p ays ou d ’une t ierce  p u issan ce.

» E n  ca s  de cap tu re, en dehors de la  M er T err itor ia le , 
ou de la  zone con tigu ë  i\ la  M er T err ito r ia le  de l ’E ta t  
cap teu r, le  fa it  sera  n o tifié  sa n s d éla i h  l ’E ta t  dont le  
n avire cap tu ré p orte le  p a v illo n . »

D ’ap rès ce t a r tic le  la  cap tu re p eu t avo ir  lieu  m êm e 
d ans la  zone con tigu ë  è. la  M er T err ito r ia le  de l ’E ta t  
auquel a p p a rtien t le  n avire p ou rsu iv i ou d ’un E ta t  t ie r s :  
cette  so lu tio n  e s t  fond ée su r le  fa it  que ce tte  zone c o n t i
guë n ’e s t  p as u ne zon e de sou vera in eté  de l ’E ta t  cô tier



9 0 P R E M IÈ R E  PA R TIE

et que la  cap tu re qui y  sera it  fa ite  ne p orte d ès lors pas 
a tte in te  à  ce tte  sou vera in eté .

S ir  T h om as B a rc la y  a v a it  su ggéré d ’in d iqu er que la  
n o tifica tio n  de la  capture d evra it ê tre  fa ite  n on  p ar le  
ca p ita in e  du  n av ire cap turé m a is p ar l ’E ta t  au qu el a p p a r
tien t ce n av ire  en u til isa n t  la  voie d ip lom atiq u e . L a C om 
m iss io n  con sid ère to u te fo is  la  réd action  ad m ise com m e  
s a t is fa isa n te  du m om ent que l ’on p récise que la  n o tif ic a 
t io n  d o it  être  fa ite  à  l ’E ta t  du n av ire  cap turé.

X IV .

D é tr o i t s .

(A r tic le  1 4 .)

La C om m ission  exam in e enfin  la  q u estion  des D é tr o i t s .
I l  fa u t  rem arquer d ’abord que ce  m ot e s t  en ten d u  d an s  

son  se n s  large  ou ju rid iq u e de to u te  voie de com m unica
t io n  n a tu re lle  qui u n it deux m ers, so it  géograph iq uem ent 
d ifféren tes, so it  p ortion s de la  m êm e m er.

L a  C om m ission  exam in e c e tte  q u estion , non p as d an s  
to u te  son  éten d u e, c ’est-à -d ire  en  p ren an t en co n sid éra 
tio n  to u s  le s  problèm es qu’e lle  p résen te , m ais seu lem en t, 
com m e n ou s l ’avons d it, en ce q u i con cern e la  déterm ina  
tio n  de la  M er T erritoria le  d ans ces rég ion s, com m e le 
fa it ,  du reste , le  P ro je t de règ lem en t dé 1 8 9 4 .

Le P ro je t  du Code A m érica in  e t  ce lu i de 1’« In te r n a tio 
n al L aw  A sso c ia tio n  » son t beaucoup p lu s v a stes  à  ce  
su je t  (vo ir a r t ic le s  9  à  1 5  du P ro je t num éro 1 0  du  p re
m ier, e t  a r t ic le s  1 4  à  1 8  du seco n d ).

C elu i du C om ité d ’E x p er ts , par con tre , se borne à  la  
fixa tion  de la  M er T err ito r ia le  d an s le s  D étro its .

L a C om m ission  com m ence p ar recon n a ître  com m e le
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f a it  l ’a r t ic le  11 du P ro je t de 1 8 9 1  que « le  régim e des  
d étro its  a c tu ellem en t sou m is A des con ven tion s ou à  des  
u sa g es sp éc iau x  dem eure réservé ».

E lle  s'occu p e en su ite  de la  d éterm in ation  de la  M er 
T e rr ito r ia le  d an s les  d é tr o its . E lle  é ta b lit  d es règ les  
s im p les  e t  en  fa isa n t  une d is t in c tio n  se lon  que le s  côtes  
d u  d é tro it  ap p artien n en t au m êm e E ta t  où A deu x E ta ts  
d ifféren ts.

D a n s le  prem ier ca s , la  m er e s t  con sid érée com m e te r 
r ito r ia le , s i à. chaque en trée du d é tro it  P éca rt d es cô tes  
n 'e s t  p a s  su p érieu r à  douze m ille s , bien  que ce t éca rt A 
l'in té r ie u r  du d é tro it  so it  d ép assé . A u  cas où à  l'en trée  
la  d ista n ce  des cô te s  e s t  p lu s  gran d e que douze m ille s , 
on ap p liq u e les d isp o s itio n s  des a r t ic le s  p récéd en ts.

D an s le  second ca s , c 'est-à -d ire  lorsque les cô tes a p p a r
tie n n e n t A des E ta ts  d ifféren ts, le s  d é tro its  d o n t l'é ca r t  
n 'excèd e  p as douze m ille s  fo n t p a rtie  de la  M er T e rr i
to r ia le , e t  la  d é lim ita tio n  de ce lle -c i e s t  m arquée par  
la  lig n e  m éd iane.

Ces d isp o s itio n s  d iffèren t de ce lle s  in sérées d an s l 'a r 
t ic le  1 0  du P ro jet de 1 8 9 4  qui n 'é ta b lit  p as de d istin c tio n  
d 'ap rès l'é ca r t des cô tes  so it  à  l'en trée , so it  à  l'in tér ieu r  
du d étro it . E lle s  o n t é té  em p ru ntées A l'a r t ic le  G du 
P rojet du C om ité d 'E x p er ts , avec ce tte  d ifférence que 
ce lu i-c i fixe l'écart m axim um  A 1 0  m ille s  au lieu  de 1 2 .

Le P ro je t  (lu Code A m érica in  de D ro it  In te rn a tio n a l 
\P r o je t  num éro 1 0 , a r tic le  9 ) la is se  en  b lanc le  nom bre 
de m ille s  du d étro it , p our la  d éterm in ation  de la  M er 
T err ito r ia le . Le P ro je t  de P« In te rn a tio n a l L aw  A sso c ia 
tio n  » é ta b lit  que s i le  D é tr o it  a  s ix  m ille s  ou m oin s de  
largeu r, la  lim ite  de la  M er T e rr ito r ia le  e s t  la  lig n e  m é 
d ian e  du d étro it ou du can a l, et que s 'il a p lu s de s ix
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m illes , le d ro it ju r id ictio n n el des E ta ts  rivera in s s ’éten d  
ju sq u ’à tro is  m illes  de leurs cô tes resp ectiv es; au d elà  do  
ce tte  lim ite , la m er est libre. (A r tic le s  1 4  et 1 5 .)

I l e s t  d ign e de rem arque que la  lim ite  de la Mer T er
r ito r ia le , d an s les d ifféren ts P ro je ts , dans le cas où les- 
cô tes  a p p artien n en t à  des E ta ts  d ifféren ts, e s t  to u jo u rs  
la lig n e  m édiane du D étro it  qui e s t  la  lign e  la  p lu s  
fa c ile  à  con stater.

X V .

T e lle  e s t  la  rég lem en ta tion  que la Ve C om m ission  d e  
l’I n s t itu t  a  adoptée d an s ce tte  s i im p ortan te  q u estion  de  
la  M er T erritoria le , qui es! en  m êm e tem ps, com m e n o u s  
le d is io n s  au com m encem ent, com p lexe, variab le e t  d iffi- 
c ile .

S i la  C om m ission a  p ris pour base de ses travau x  le  
P rojet de règ lem ent de 1 8 9 4 , elle  y  a in tr o d u it  le s m od i
fica tion s e t  a d d itio n s co n se illées  par l ’exp érien ce, com m e  
l ’o n t fa it  les au tres P ro je ts  que nous avon s in d iqu és.

Le sou ci de la  V e C om m ission , de m êm e que ce lu i d e s  
au tres in s t itu t io n s  q u i on t tra v a illé  sur ce su je t  a  é té  
de co n c ilier  l ’in té r ê t  p a r ticu lie r  des E ta ts  r ivera in s , 
avec l ’in té rê t  gén éral. L es p rem iers o n t besoin  de pouvoir*  
d an s u ne zone m aritim e d éterm in ée le  lo n g  des cô tes , 
exercer ce r ta in s  d ro its afin de sau vegarder leu r  sé cu r ité  
et fa c ilite r  leu r p olice sa n ita ire  e t  d o u a n ière; m ais,, 
d 'au tre p art, le  d éveloppem ent d es rap p orts in te r n a tio 
naux et ce lu i du com m erce réclam e de p lu s en  p lu s la  
p lu s gran d e lib er té  de com m u n ication s, terrestres , m a r i
tim es ou aér ien n es e t  par su ite  que les E ta ts  cô tie r s  
n ’a p p orten t p as d ’en traves à  ce tte  lib erté .

A lexan d re A lvarez .
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P r o je t  d e  r é g le m e n t  r e la t i f  à  l a  M er T e r r ito r ia le ,  
é la b o r é  p a r  la  V . C o m m iss io n  d e  r in s t i t u t .

A r t ic l e  p r e m i e r .

Les E ta ts  o n t la  sou vera in eté  su r une zone de la  M er 
q u i b aigne leu rs cô te s , d an s l ’éten d u e e t  sou s les  co n d i
t io n s  d éterm in ées c i-ap rès.

C ette zone porte le nom  de M er T err ito r ia le .

Art. 2 .
L’éten d u e de la  M er T err itor ia le  e s t  de s ix  m ille s  

m arins»
U n u sage in tern a tio n a l in co n testé , fon d é su r une con fi

gu ra tion  géographique p a rticu lière , ju stifié  de la  p art de 
l ’E ta t  cô tier  la  réclam ation  d ’une éten d u e p lu s gran d e.

Art. 3 .
L’éten d u e de la, Mer T err ito r ia le  se com pte il p a rtir  :1e 

la la is se  de b asse-m arée; pour les p orts il p a rtir  de 
l ’ex trém ité  de ce u x -c i;  p our les b a ies e t g o lfes  a p p a rte 
n an t au m êm e E ta t  à  p a rtir  d ’une lig n e  d ro ite  tirée  eu  
travers de la  p a rtie  la  p lu s rapprochée de l ’ou vertu re  
vers la  m er oû l ’éca rt en tre  le s  deu x cô tes  n ’excèd e pas  
douze m ille s  m arin s, il m oin s qu'un  u sage in tern a tio n a l 
in con testé  n ’a it  con sacré une largeu r p lu s grande.

P ou r le s  b a ies qui so n t en v iron n ées de ter r ito ir es  a p 
p a rten a n t il deux ou p lu sieu rs E ta ts , la  M er T err ito r ia le  
su it  le s  s in u o s ité s  des cô tes.

Art. 4 .
Les î le s  s itu ées  so it  en d ehors, so it  d an s les lim ite s  de 
la  Mer T err itor ia le , o n t ch acu n e une zone de M er T err i
to r ia le  propre.
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Art. 5 .
S ’il s ’a g it  d ’un groupe d ’île s  ap p arten an t b  un m êm e 

E ta t , d o n t la  d ista n ce  de proche en  proche à  la  p érip h é
rie  du grou p e ne dép asse p as la  double m esure de la  M er 
T e rr ito r ia le , ce groupe sera con sid éré com m e un en sem 
ble e t  l ’éten d u e de la  M er T err ito r ia le  sera  com ptée b  
p a rtir  de la  lign e qui jo in t  le s  ex trém ités  ex tér ieu res  
d es île s .

Art. 6.
L es n av ires de com m erce o n t le  d ro it  de p assage in o f  

fe n s if  par la  Mer T err ito r ia le . I ls  so n t to u te fo is  sou m is  
a u x  lo is  e t  règ lem ents de p o lice  e t  de n av iga tion  éd ic té s  
par l ’E ta t  cô tier.

L es n av ires m archands qui en fre ig n en t ces lo is  e t  r è g le 
m en ts so n t ju stic ia b les  de la  ju r id ic tio n  de ce t  E ta t .

Art. 7 .
L es crim es et d é lits  com m is b  bord des n av ires de  

com m erce de p assage d an s la  M er T err itor ia le , p ar des  
p erson n es qui se trou ven t j\ bord de ces n av ires, envers  
des p ersonn es ou des ch oses à  bord de ces m êm es n av ires, 
n e tom b en t p as com m e te ls  sou s la  ju r id ic tio n  de l ’E ta t  
rivera in .

Les crim es et d é lits  d on t le s  con séqu en ces d ép assen t  
le bord du n av ire son t sou m is b  la  ju r id ic tio n  p én a le  de 
l ’E ta t  r ivera in , en  ta n t  qu’ils  co n stitu e n t des fa its  p u n is 
sab les se lon  se s  lo is  e t  que ses  tr ib u n a u x  so n t com p éten ts  
pour en con n a ître . L es crim es e t  d é lits  qui trou b len t la  
tra n q u illité  publique de l ’en d ro it où i ls  o n t é té  com m is  
d o iven t être  con sid érés com m e des actes d on t les c o n sé 
quences d ép assen t le  bord du n avire .
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A ux. S.

Les a ctes  ju r id iq u es accom p lis à  bord d ’un n avire de 
com m erce de p assage  d an s la  M er T erritoria le, ta n t  au  
point de vue c iv il q u ’au  p o in t de vue com m ercial, ne  
son t p as, p ar là  m em e, sou m is à  la  com pétence ju d ic ia ire  
et  lé g is la tiv e  de l ’E ta t  rivera in .

Art. 9 .
La question  de com pétence ju d ic ia ire  e t lég is la tiv e  en  

m atière d ’abordage d an s les eaux terr itor ia les  est réser  
vée.

Art. 10.
Le d ro it de p assage  com porte le d ro it de séjour dans  

la  m esure str ic tem en t n écessa ire à  la  n avigation . E n  
cas de séjour forcé, le  n av ire est sou m is au même régim e  
de com pétence ju d ic ia ire  et lé g is la tiv e  que s 'il é ta it  
sim p lem en t de p assage.

S i le navire p ro lo n g ea it son séjou r au delà des con d i
tion s str ic tem en t n écessa ires , l ’E ta t  cô tier p ourrait réc la 
m er com pétence ju d ic ia ire  et lég is la tiv e  comme si le 
navire se tro u v a it d an s l ’un des p orts de cet E ta t.

A r t . 1 1 .

L 'exercice du d ro it  de libre p assage des navires de 
guerre p eu t ê tre  a s su je t t i  à  des règ les sp écia les par  
l ’E ta t riverain . Les su bm ersib les ne peuvent traverser  
qu'en surface la M er T err itor ia le .

A r t . 12.
D ans une zone su p p lém en ta ire  con tigu ë à la Mer T err i

to r ia le . l ’E fa t  cô tier  p eu t prendre les m esures n éce s
sa ires A l ’a p p lica tio n  des lo is  e t  règlem ents re la tifs  "à 
sa sécu rité , au resp ect de sa  n eu tra lité  e t à la p ó lice
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sa n ita ire  e t  d ouan ière. 11 e s t  eom p éten t pour con n aître  
des in fr a c tio n s  à  ces lo is  e t  règ lem en ts.

L ’éten d u e de la  zone su p p lém en ta ire  n e p eu t d ép asser  
six  m ille s  m arin s.

A r t . 1 3 .

La p ou rsu ite  com m encée par l ’Etat, r ivera in  p our in 
fra c tio n  à ses lo is  e t  règ lem en ts, d ans la  M er T err ito r ia le  
ou d an s la  zone con tigu ë , conform ém en t au x  a r t ic le s  
p récédents p eut être  con tin u ée  sur la  h aute m er et l ’E ta t  
riverain  aura la fa cu lté  d ’arrêter  et de ju ger le navire  
p ou rsu iv i.

La p ou rsu ite es t in terrom pue dès que le n av ire  en tre  
d an s la  Mer T err ito r ia le  proprem ent d ite  de son  p ays  
ou d ’une tierce p u issan ce.

E n  cas de cap tu re en dehors de la  Mer T err itor ia le  on 
de la zone con tigu ë A la  M er T err ito r ia le  de l ’E ta t  ca p 
teu r, le  fa it  sera n o tiiié  san s déla i A. l ’E ta t  d on t le navire  
cap tu ré porte le p av illon .

A r t . l i .

Le rég im e des d étro its  sou m is à  d es co n v en tio n s sp é
c ia le s  dem eure réservé.

D an s le s  d étro its  d on t les cô tes ap p artien n en t au  m êm e 
E ta t , la  m er e s t  con sid érée com m e ter r ito r ia le  b ien que  
l ’écartem en t des cô tes  dépasse 12 m ille s , s i à  chaque  
en trée du d é tro it  c e tte  d ista n ce  n ’e s t  p as d ép assée.

S i ce tte  d ista n ce  e s t  d ép assée on ap pliqu e lé s  d isp o s i
tio n s  des a r t ic le s  c i-d essu s.

L es d é tro its  d on t l ’éca rt n ’excèd e p as 1 2  m ille s  et  
d on t les cô tes ap p artien n en t A des E ta ts  d ifféren ts, fo n t  
p artie  de la  M er T e rr ito r ia le  jusq u ’à  la  lig n e  m éd iane.



S e p tiè m e  C o m m iss io n .

L A  N A V IG A T IO N  E N  H A U T E  M E R .

RAPPORT de M. J. de B loo iszew ek i.

La sep tièm e C om m ission  a  é té  chargée pair le B u reau  
d e P In s t itu t  e t  par son C om ité c o n su lta tif  d ’é tu d ier  la  
q u estion  de la  N a v ig a t io n  en  h a u te  m e r . C ette  étu d e , 
h  fa ire  du  seu l p o in t de vue des re la tio n s en tem ps de 
p a ix , d ev a it avo ir  un caractère de r é v is io n  d es ré so lu 
t io n s  év en tu elles , a n térieu rem en t p r ises  par P In s t itu t  e t  
ten ir  com p te d es a s p e c ts  n o u v e a u x  que p ou rra it com p or
ter  la  q u estion .

U n  rap p ort p rélim in a ire , accom pagn é d ’un q u estio n 
n a ire  (1) a  é té  sou m is à  l ’exam en d es m em bres de la  1

( 1 )  V o i c i  c e  q u e s t i o n n a i r e :
1 °  C J o n v i e n t - i l  d e  d i s c u t e r  l e  p r i n c i p e  s u r  l e q u e l  r e p o s e ,  

e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  l a  l i b e r t é  d e  l a  h a u t e  m e r ,  e t ,  p a r  
s u i t e ,  l a  l i b e r t é  d e  n a v i g a t i o n  s u r  c e t t e  m e r ?

2 °  S i  v o u s  ô t e s  p o u r  P  a f f i r m a t i v e  v e u i l l e z  e x p r i m e r  v o t r e  
o p i n i o n  e n  l a  m o t i v a n t .

3 °  E s t - i l  n é c e s s a i r e ,  é t a n t  d o n n é e s  l e s  c o n v e n t i o n s  e n  
v i g u e u r  r e l a t i v e s  a u x  s i g n a u x ,  a u x  a b o r d a g e s ,  à  l ’ a s s i s 
t a n c e  m a r i t i m e ,  à  l a  s a u v e g a r d e  d e  l a  v i e  h u m a i n e ,  d e  r e 
v e n i r  s u r  c e s  o u e s t i o n s ?

4 °  S i  v o u s  l e  c r o y e z  n é c e s s a i r e ,  q u e l s  s o n t  l e s  a m e n d e -
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C om m ission  : MM. A nd erson , de B oeck , L ém onon, M ar
sh a ll B row n , de M ontluc, S p erl, baron de T aube, W ool- 
sey .

T ou s ces co llègu es , A l ’excep tion  de M. A n d erson , on t  
bien vou lu  nous ad resser leu rs ob servation s, d on t n ou s  
avon s largem en t t ir é  p rofit. N o u s leu r  en  exp rim on s  
n otre b ien  vive recon n aissan ce e t  ten o n s A rem ercier to u t  
p articu lièrem en t MM. Ch. de B oeck  e t  E r n est L ém onon, 
d o n t le s  réponses tr è s  d é ta illé e s  e t  très  com p lètes n ou s  
o n t é té  d ’un gran d  secou rs.

N ou s con sta teron s to u t d ’abord que l ’I n s t itu t  n ’a  
ja m a is  abordé la  q u estion  de la  n a v ig a tio n  en h au te  m er  
d a n s  so n  e n se m b le .  I l  s ’es t borné à  prendre des réso lu 
tio n s ou A ém ettre  des vœ ux tou ch an t certa in es m a tières

m e n t s  o u  l e s  c o m p l é m e n t s  a u x  d i t e s  c o n v e n t i o n s  q u e  v o u s  
« a u r i e z  à  p r o p o s e r ?

5 °  Q u e l l e  e s t  v o t r e  o p i n i o n  t o u c h a n t  l a  r é v i s i o n  d e s  
r è g l e s  d e  1 8 9 6 ,  r e l a t i v e s  a u  d r o i t  a u  p a v i l l o n .  Q u e l l e s  s o n t  
l e s  m o d i f i c a t i o n s  é v e n t u e l l e s  q u e  v o u s  p r o p o s e r i e z ?

6 °  L e s  b â t i m e n t s  s u b m e r s i b l e s ,  d e  g u e r r e  o u  d e  c o m 
m e r c e ,  d o i v e n t - i l s  ê t r e  a s t r e i n t s  à  d e s  r è g l e s  p a r t i c u l i è r e s  

e n  c e  q u i  c o n c e r n e  l e u r  n a v i g a t i o n  e n  p l e i n e  m e r ?  Q u e l l e s  
d e v r a i e n t  ê t r e  c e s  r è g l e B ?

7 °  L e  m a n q u e  d e  p a p i e r s  d e  b o r d ,  d o i t - i l  e x p o s e r  u n  
n a v i r e  à  ê t r e  a c c u s é  d e  p i r a t e r i e ?

8 °  E t a n t  d o n n é e  l ’ a b r o g a t i o n  d e s  a n c i e n n e s  c o n v e n t i o n s  
r e l a t i v e s  à  l a  t r « a i t e  d e s  N è g r e s ,  l ’ I n s t i t u t  d o i t - i l  r e p r e n d r e  

s e s  a n c i e n n e s  r é s o l u t i o n s  o u  a t t e n d r e  l e  d é v e l o p p e m e n t  d e  
l a  s i t u a t i o n  n o u v e l l e ,  c r é é e  p a r  l a  c o n v e n t i o n  d u  1 0  s e p 
t e m b r e  1 9 1 9 ?

9 °  Y  a - t - i l  l i e u  d e  r é g l e m e n t e r  l a  d i r e c t i o n  à  s u i v r e  p a r  
l e s  n a v i r e s  d a i m  c e r t a i n s  p a r a g e s ?  Q u e l s  p r i n c i p e s  c o n 
v i e n d r a i t - i i l  d e  f o r m u l e r  à  c e t  é g a r d ?

1 0 °  L a  C o m m i s s i o n  d o i t - e l l e  s ’ o c c u p e r  d e s  i n s t a l l a t i o n s  
r a d i o t é l é g r « a p h i q u e s  à  b o r d  d e s  n a v i r e s ?

1 1 °  Q u e l l e  e s t  v o t r e  o p i n i o n  t o u c h a n t  l e  d r o i t  p o u r  l e s  
E t a t s  d ’ é t a b l i r ,  e n  p l e i n e  m e r ,  d e s  î l e s  f l o t t a n t e s ?
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du D r o it  M aritim e, en  rap p ort p lu s ou m oin s d irect  
avec la d ite  n a v ig a tio n . E n core ces ré so lu tio n s ou vœ ux  
so n t- ils  trè s  peu  nom breux. E n  vo ic i la  lis te  que n ou s  
croyon s com p lète :

1° R ègles re la tives  à Vusage du pavillon  n a tion al pour  
le s  n a v ires  de com m erce, ad op tées à  la  session  de V en ise , 
le  3 0  septem bre 1 8 9 G, su r  rap p ort de MM. A sser  et lord  
Iteay (1 ).

2° T ra ite  m aritim e:
a) Vœu  ten d a n t it ce que l ’A cte  de la  C onférence a n ti-  

esc la v a g iste  de B ru x e lle s , du 2  ju il le t  1 8 9 0 , ob tien n e  
le  p lu s tô t  p ossib le  la  ra tifica tio n  de to u te s  le s  p u issa n ces  
d o n t le s  p lén ip o ten tia ires  P o n t s ig n é . Ce vœ u a  é té  fo r 
m ulé par l ’In s t itu t  d an s sa  session  de H am bou rg, en  
1 8 9 1  (2 ) .

b) P ro je t de règlem ent su r la  p o lice  des n av ires n é 
gr iers , ad opté par P In s tit  u t, d an s sa  sesion  de P a r is ,  
su r rap p ort de M. E n gelh ard t, le 3 0  m ars 1 8 9 4  (3 ) .

3 ° C ollisions en m er. C ette q u estion , m ise  ô» P étu d e, 
n ’a  p as é té  m ain ten u e à  P ord re du jour. L ’In s t itu t  s ’es t  
bien occupé des ab ord ages m aritim es, m ais le s  p ro jets  
q u ’il a  votés ne v isen t que les  con flits  de lo is  en  c e tte  
m atière (4 ) .  1

( 1 )  V .  «  A n n u a i r e  d e  P I n s t i t u t  » .  V o l  X V ,  o u  t a b l e a u  
g é n é r a l  d e  P  o r g a n i s a t i o n  d e s  t r a v a u x  e t  d u  p e r s o n n e l  d e  
l ’ I n s t i t u t  p a r  M .  A l b é r i c  R o l i n ,  p p .  4 5  e t  s s .  ( L a  H a y e ,  
P a r i s  1 9 1 9 . )

( 2 )  V .  A n n u a i r e  V o l .  X I  o u  T a b l e a u  g é n é r a l  ( 1 9 1 9 ) ,  p .  9 3 .
( 3 )  V .  T a b l a u  g é n é r a l  1 9 1 9 ,  p .  9 5 .
( 4 )  V . P r o j e t  d e  l o i  u n i f o r m e  p o u r  l e s  a b o r d a g e s  m a r i t i m e s  

e t  p r o j e t  d e  r è g l e m e n t  i n t e r n a t i o n a l  d e s  c o n f l i t s  d e  l o i s  
e n  m a t i è r e  d ’ a b o r d a g e s  m a r i t i m e s ,  a d o p t é s  à  L a u s a n n e ,  
e n  1 8 8 8 ,  s u r  - r a p p o r t  d e  M M .  L y o n - C a e n  e t  S a c a r d o t i '  
( A n n u a i r e ,  v o l .  X  o u  T a b l e a u  g é n é r a l  1 9 1 9 ,  p .  3 1 8  e t  p .  3 2 0 ) :
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1° D é  fin U ion d u  n a v ir e  d e  iju e r re .  L ’In s titu t  a  donné  
c e tte  d éfin ition  d an s le  R èg lem en t su r le  régim e des 
n av ires e t  de leurs éq u ipages d an s les p orts é tra n g ers  
(a r tic le  8 ) ,  rég lem ent ad opté â  la  S ession  de La H aye, 
le  2 3  a o û t 1 8 9 8 , sur rapport de MM. F éraud -G irau d  et  
K leen  (1 ) .

5 ° P r o te c t io n  d e s  c â b le s  so u s -m a r in s .  L es ré so lu tio n s  
a d o p tées A B ru x e lle s , en 1 8 7 9 , e t  com p létées en  1 9 0 2  su r  
rap p ort de MM. L ouis R en au lt e t  von B ar , ne ren tren t  
pas d an s le  cadre des travau x de la  S ep tièm e C om m is 
sio n . L es câb les sou s-m arins ne peu ven t in téresser  la  
n a v ig a tio n  en lian te m er que d an s la  m esure oû leur  
p ose, ou bien leu r rép ara tion , o b lig en t le s n av ires à  
m odifier le  cou rs de leu r  voyage.

La n av igation  sur la  lian te  m er est' un  su je t si vaste , 
s i  com pliqué du p o in t de vue tech n iq u e, n otre C om pagnie  
en  a  s i peu d iscu té  les d ivers a sp ec ts  ju sq u ’à présen t, 
q u ’i l  é ta it  vra im en t b ien d iffic ile  â  la  S ep tièm e C om m is
s io n  de répondre au d ésir  du C om ité co n su lta tif  et de 
p résen ter à  l ’In s t itu t  sur ce tte  m atière  si com pliquée  
du p o in t de vue techn iqu e « une rég lem entation  d ’en sem 
ble, p le in em en t ad ap tée aux progrès du d roit in te r n a tio 
n al e t  au x  ex ig en ces p ratiqu es a c tu e lles  » (2 ) . E lle  a 
cherch é, du m oin s, à  préparer ce tte  rég lem en ta tion  en  
s ’efforçant de dégager le  principe su r lequel d o it reposer

( 1 )  V .  A n n u a i r e ,  v o l .  X V I I ,  p .  3 6 .  —  D ’ a i l l e u r s  v o i c i  
c e t t e  d é f i n i t i o n  : «  D o i v e n t  ê t r e  c o n s i d é r é s  c o m m e  n a v i r e s  

d e  g u e r r e ,  t o u s  b â t i m e n t s  s o u s  c o m m a n d e m e n t  d ’ u n  o f f i  
c i t e r  d u  s e r v i c e  a c t i f  d e  l a  m a r i n e  d e  l ’ E t a t ,  m o n t é s  p a r  d e s  
é q u i p a g e s  d e  l a  m a r i n e  m i l i t a i r e  e t  a u t o r i s é s  h  p o r t e r  l e  
p a v i l l o n  e t  l a  f l a m m e  d e  l a  m a r i n e  m i l i t a i r e  » .

( 2 )  C i r c u l a i r e  d u  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  a d j o i n t  e n  d a t e  d u  
2 9  o c t o b r e  1 9 2 5 .
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la  liberté' de la  n av iga tion  eu h au te  m er e t  en  déterm i- 
lia n t  tes q u estion s sp éc ia les  q u i, seu les , p ou rra ien t ê tre  
in scr ites  ou m ain ten u es avec u t il ité  à  Tordre du jour  
d e  T In s titu t .

S u iv a n t le  p lan  de tra v a il ad op té  p ar la  C om m is
s io n  (1 ) , n ous exp oseron s d ’abord les p r in cip es fon d a
m en tau x e t  exam in eron s en su ite  le s  d ifféren tes q u estion s  
s e  rap p ortan t so it  au  rég im e ju rid iq u e des n av ires en  
h aute m er, so it  A» la  rég lem en ta tion  in te rn a tio n a le  de  
la  n av iga tion , la is sa n t pour la  fin les q u estion s techn iqu es  
Spéciales.

I . —  P r in c ip e s  fo n d a m e n ta u x .

1° L ib e r té  d e  la  H a u te  m e r . P ar cinq vo ix  su r h u it, la  
S ep tièm e C om m ission  s ’e s t  p rononcée pour la  d iscu ssion  
d u  prin cip e qui d o it  serv ir  de fond em en t à  la  lib erté  de  
la  haute m er, d ’oii d écou le la  lib erté  de n av iga tion .

E lle  estim e, en effet, pour p arler avec M. Lem onon, que 
l ’In s t itu t  es t  un corps sc ien tifiq u e, qui ne d o it  p as se u 
lem en t proposer au x  gou vern em ents des so lu tio n s  p ra 
tiques tou ch an t les problèm es (pie font n aître le s  re la 
tio n s  in tern a tio n a le s , m ais qui d o it  a u ss i é tu d ier , au  
p o in t de vue purem ent d o ctr in a l, les p rin cip es d ’oii 
d écou len t ces so lu tio n s .

D 'a illeu rs, la question  du fondem ent de la lib erté des 
m ers n ’e s t  p as une sim p le q uestion  d ’éco le  : e lle  présente  
u n  in térê t p ratiq u e con sid érab le. P ou r s ’en convaincre, 
il su ffit de se rap p orter au x  ob servation s de S ir  C ecil 
H u rst su r le  rap p ort de S ir  T hom as B a rc la y , r e la t if  à  la  
Mer T err ito r ia le , au rap p ort de M. Th. N iem eyer su r  
la  m êm e q uestion  e t  au x  rem arques ju d ic ieu ses fa ite s ,

( 1 )  S u r  u n e  s u g g e s t i o n  d u  b a r o n  d e  T a u b e  e t  d e  M .  L a -  
m o n o n .
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en tre a u tres , par MM. de L ap rad elle  e t  P olitiSy lo rs  
d e la  d iscu ssion  d esd its rap p orts, au  cou rs de la  session  
de L a H aye , le  1 er aoû t 1 9 2 5  ( 1 ) ,

R ap p elon s les deux p rin cip a les  th éories re la tiv es  à la  
h a u te  m er.

On a  proposé, d it  M. C harles de B oeck , de fond er lç  
p rin cip e  de la  lib erté  des m ers su r la  d octrin e de la  
m er r e s  n u l l iu s ,  c ’est-à -d ire  su r l ’id ée d ’ap rès la q u e lle  
la  h au te  m er n ’é ta n t  la  p rop riété de p ersonn e, l ’u sage  
en  e s t  com m un à  to u s  (2 ) .  E t  s i  l ’on  ob jecte à  ce tte  théo. 
r ie  que la  n otion  m êm e de r e s  n u ll iu s  év e ille  l ’idée d ’uue  
ch ose non appropriée a c tu ellem en t, m a is su scep tib le  de  
l ’être  éven tu ellem en t, ses p a r tisa n s  répon d en t que le 
term e re s  n u ll iu s  e s t  em ployé pour in d iqu er la  n atu re  de  
la  m er lib re qui n ’e s t  p as su scep tib le  d ’occu p ation . O n  
p eu t d ire que c ’es t  l ’a b rév ia tion  de r e s  qu œ  a d  n u llu m  
p e r v e n ir e  p o t e s t , ou encore m a r e  e s t  r e s  qu œ  n u l l iu s  
d o m in i  e s se  p o te s t  (3 ) .

C ette exégèse  de l ’exp ression  r e s  n u l l iu s  —  co n tin u e  
•M. Ch. de B oeck  —  e s t  purem en t fa n ta is is te ;  e lle  est  
co n tra ire  à  une tra d itio n  bien étab lie , rem on tan t, au  
m oin s, a u x  ju r isco n su ltes  rom ain s de l ’époque c la ssiq u e . 
L a preuve irrécu sab le s ’en trou ve d an s le  fa it  que, lo r s
q u ’i l s  o n t essayé  de ju stifier  en d ro it 1 yo e c u p a t io  h c l l ic a , 
c ’est-à -d ire  la  p ratiqu e du d ro it de p r ise  en tem p s de  
guerre, le sd its  ju r isco n su ltes  on t con sid éré les b ien s de 
l ’ennem i com m e r e s  n u l l iu s . e t , com m e te ls , d even an t, 
oa r  le fa it  m êm e de la  p rise , la  prop riété du cap teu r. E t

( 1 )  V .  «  A n n u a i r e  d e  l ’ I n s t i t u t  »  1 9 2 5 .  T .  X X X I I  p p .  5 2 5 ,  
5 3 ° .

(2) V .  S ir  T h o m a s  B arclay. R a p p o r t  p r é l i m i n a i r e  s u r  l a  
R é v i s i o n  d e s  R é s o l u t i o n s  p r i s e s  p a r  r i n s t i t u t ,  r e l a t i v e m e n t  
à l a  M e r  T e r r i t o r i a l e .  A n n u a i r e ,  1925. T .  X X X I I ,  p n .  148, 
149.

(3) V. S i r  T h o m a s  B arclay, l o c  c i t . ,  p .  157 « i n  f i n e  » .
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ce  m ode d ’acq u isitio n  leu r p a ra issa it , d ’a illeu rs , le  
m ode d ’a cq u isition  p ar exce llen ce , com m e le  p roclam ait  
G aïus, au  second s iè c le  de l ’ère ch rétien n e : « M a x im e  
su a  e sse  o r c d e b a n t qu a ; e x  h o s t ib u s  c e p is s c n t  ». La th éo
rie de la  m er r e s  n u l l iu s ,co n c lu t M .de B oeck , n e p eu t d onc  
se sou ten ir , de l ’aveu m êm e de se s  d éfen seu rs, que s i  
l ’on donne au  term e r e s  n u l l iu s ,  le  sen s de r e s  c o m m u n is  
ou c o m m u n is  u su s  : la  m er e s t  la  p rop riété com m une à  
tou s le s  p eu p les, ou  l ’u sage de la  m er e s t  com m un à  to u s  
les p eu ples.

M. Th. N iem eyer, co-rapp orteu r de S ir  Thom as B a r 
clay , to u t en  cr itiq u a n t l ’a ltern a tiv e  posée par son ém i
n en t confrère, q uan t A, la  n a tu re ju r id iq u e de la  h au te  
m er e t  to u t  en d éc laran t d angereu ses, en  d ro it  in te rn a 
tio n a l, le s  exp ression s r e s  n u ll iu s  e t  p r o p r i é té  c o m m u n e , 
qui sem b len t in d iqu er « une a n a lo g ie  avec des d ro its  
réels du d ro it  c iv il », p réfère la  d ern ière de ces ex p res
sion s, m ais en  l ’in terp rétan t a u ss i. « L ’exp ression  p r o 
p r ié té  c o m m u n e , d it- il,  ex ig e  une in terp ré ta tio n  ad a p 
tée au d roit in tern a tio n a l. L ’u sage com m un de la  h au te  
m er ne d o it pas être confondu  avec le  d ro it réel de p ro 
priété. C et u sage im pliqu e sim p lem en t la  fa cu lté  pour le s  
E ta ts  de rég ler d ’un com m un accord  le s  q u estion s de  
n aviga tion  ou to u tes  au tres d ans le  d om aine de la m er  
libre (1 ).

V oici d ’a illeu rs , s i n ou s com prenons bien sa  pensée, 
les d ifférences e s sen tie lle s  qui, d ’ap rès M. Th. N iem eyer  
séparen t, en ce tte  m atière  le s  con cep tion s du d roit c iv il 
et ce lles  du d ro it in te rn a tio n a l (2 ) .  Le d ro it  rom ain ,

( 1 )  V .  A n n u a i r e  1 9 2 5 .  T .  X X X T T .  R a p p o r t  d e  M .  T h .  
N i e m e y e r  R u r  l a  r é v i s i o n  d e s  R é s o l u t i o n s  r e l a t i v e s  à  l a  M e r  
T e r r i t o r i a l e ,  p .  1 5 8 .

( 2 )  I b i d .  p p .  1 5 4 ,  1 5 5 .
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d it- il,  se sert du term e rc s  n u ll iu s  pour y  ra ttach er  la  
r è g le :  r c s  n u ll iu s  c c d i t  p r im o  o c c u p a n ti .  Or en  d ro it  
in te rn a tio n a l, d ’après la  d octrin e de G rotiu s, co n testée  
ja d is  p ar S eld en  m ais au jou rd ’h ui triom p h an te , la  lib erté  
de la  h au te  m er repose su r l ’ex c lu sio n  de to u te  occu p a 
tio n  n a tio n a le . S i l ’on d it  que la  h au te m er e s t  r e s  n u ll iu s  
en com p renan t par IA qu’elle  n ’a p p a rtien t A personne, 
i l  fa u t a jou ter , conform ém ent au  p rin cip e du M a re  l ib e . 
m m ,  que la  h au te m er n ’e s t  p as su scep tib le  d ’ap p rop r ia 
tio n . S i l ’on o b jecta it que l ’occup ation  de certa in es m ers 
p ar un  E ta t , p ou rra it être san ction n ée p ar le  com m un  
accord  de to u s les au tres, l ’ob jection  ne p rou vera it rien  
parce que la  p o ss ib ilité  de perdre la  q u a lité  de m er lib re  
ne p eu t pas serv ir A caractér iser  la  n atu re de la  h aute  
m er. E n fin , en d ro it  c iv il le  term e r e s  n u ll iu s  11e d ésign e  
p as un é ta t de fa it  con cret m a is  correspond A la  n otion  
ju r id iq u e de la n on-app arten ance A q uelqu’un (lTeiTen- 
lo s ig k e it ) .

D an s ses lu m in eu ses ob servation s su r le s  rap p orts de 
MM. Thom as B a rcla y  e t  Th. N iem eyer, au xq u elles n ous  
avon s déjA fa it  a llu s io n , S ir  C ecil H u rst d éc la re: « O11 
11e p eu t p as fou rn ir de base ju r id iq u e su ffisan te  A l«a 
th èse  se lon  laq u e lle  la  h au te  m er co n stitu e  une r c s  
n u ll iu s .  E n  d ép it des a ffirm ation s de cer ta in s au teu rs  
en faveu r de ce tte  op in ion , la  th éorie  se lon  laq u e lle  la  
haute m er co n stitu e  une r c s  c o m m u n is  e s t  m ieu x en h a r
m onie avec de sa in s p rin cip es. C’é ta it  l ’op in ion  des  
au teu rs c la ssiq u es et c ’e s t  de leu rs rem arques que les  
th éories m odernes on t été d éd u ites {M a r is  co m m u n  cm. 
v su m  o m n ib u s  u t  a c r i s , déclare O else, D ., XLTTI, 8. 
Loi 3 ) » (1 ) .

O )  Y .  A n n u a i r e  1 9 2 5 .  T .  X X X I I ,  p .  1 5 9 .
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S ir  Ceci! a jou te  : « On <loit. ad m ettre  que des a cte s  
em p iétant su r l ’ég a l usage de la  huutc m er par d ’au tres  
E ta ts  ne son t p as p erm is ; m ais s i la  h au te  m er e s t  res 
nullius, su r q uelle  base peut-on les  cr itiq u er ? S i la  h au te  
m er es t res n u lliu s , q uels d ro its  y p ossèd eh t le s  E ta ts  ? 
d ro its su r lesq u els il p ourrait y  avoir em p iètem en t ? 
Le sim p le fa it  q u ’un em p iètem en t su r le  d ro it gén éral 
d ’u sage n ’e s t  p as p erm is m ontre que la  h au te m er constU  
tue vra im en t une res communia e t  non une res nul- 
lius a (1).

I l ressort de ce qui v ient d ’étre  d it que la  théorie? en  
vertu de laq u elle  la  h au te  m er sera it  res nullius  ne su ffit  
p as à, ju stifier  cer ta in s a sp ec ts  de la  v ie  in tern a tio n a le  ou , 
to u t au  m oins, q u ’e lle  e s t  u ne sou rce de co n fu sio n s e t  
de m alen tend u s.«  L ’idée de la  m er res n ullius  —  a déclaré  
M. P o lit is  au cou rs de la  d iscu ssio n  du rap p ort de S ir  
Thom as B arclay  A la  session  de La H aye —  é ta it  ja d is  
en harm onie avec la  con ception  n égative  de la  lib erté . 
E lle  ne s ’accord e p lu s avec la  con ception  p o sitiv e  de la  
so lid ar ité , qui est ïl la base des re la tio n s in tern a tio n a le s  
m odernes » (2 ) .

D ans ces co n d itio n s il  va u d ra it m ieu x abandonner  
cette  d octrin e v ie illie  e t  ad op ter fran ch em en t ce lle  de la  
m er res com m unts ou com m unis usus ou encore, com m e  
le  propose le  baron de T aube, res n u llius communia u sus, 
form ule qui d ’ap rès lu i p a rera it  h  to u s le s  in con vén ien ts. 
L a m ajorité de la  C om m ission  e s t  d ’av is  que l ’I n s t itu t  
d evrait se  prononcer su r ce tte  question  de prin cip e e t  
profiter de la  session  de L au san n e pour voter  une réso 
lu tion  su r ce tte  m atière .

(1 ) Ibid., pp. 160 , 161 .
( 2 )  V. A n n u a i r e  1 9 2 5 .  T. X X X II, p .  5 & 6 .
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, 2° S u r v e i l la n c e  e t . c o n tr ô le  d e  la  n a v ig a t io n „ « La  
rég lem en ta tio n  de l'im age des ch oses com m unes suppose  
p ou r être  efficace —  d it  n otre  ém in en t co llèg u e  M. Ch. 
D u p u is  ( 1 ) —  une lo i, une p o lice  e t  une ju stic e  d estin ées  
à  a ssu rer  l'a p p lica tio n  de la  lo i. L oi, p o lice  e t  ju stic e  
a tte ig n e n t  leur m axim um  d 'efficac ité , s i e lk s  so n t é d ic 
té e s , organ isées, assu rées, g a ra n ties  par une a u to r ité  
com m une. E t  c 'est l'a v a n ta g e  de la  th èse  de la  m er rc s  
c o m m u n is  d 'appeler to u t  n a tu re llem en t rég lem en ta tion , 
p o lice  e t  ju stice  in te r n a tio n a le s» . Il n 'est pas défendu  
de su pp oser avec M. D u p u is  que c 'é ta it  le  d ésir  du P r é 
s id en t W ilson  d 'étab lir  « grâce â  la  S o cié té  des N a tio n s  
e t  p ar e lle , l'a u to r ité  unique qui, p a t  la  co llab oration  
de to u s  les E ta ts , a ssu rera it , d ans la  guerre com m e dans  
la p a ix , le libre u sage de la  m er »v

D e son côté, et tou jou rs A propos du rap p ort de S ir  
T hom as B arclay  sur la m er ter r ito r ia le , M. P o lit is  d é 
clare : « Les E ta ts  ne son t p lu s lib res d 'a g ir  â  leu r gu ise  : 
l'in té r ê t  général indique d ans q u elle  m esure ils  p euvent  
le  fa ire . La pratique n ous m ontre que certa in es u t i l is a 
tio n s de la  m er d oivent, pour la  sau vegarde des in térê ts  
p a r ticu lie r s , com m e de l'in té r ê t  gén éra l des E ta ts , n 'avo ir  
lieu  que d an s des con d ition s é ta b lie s  d 'u n  com m un  
accord  e t  m oyennant une su rve illan ce  co llec tive . I l  en a  
été  a in s i, par exem ple, en m atière de com m u n ication s et  
de tr a n s it  q u i, au sein  de la  S o c ié té  des N a tio n s , a donné 
lieu  â  l'o r g a n isa tio n  d 'un  serv ice p a rticu lier  e t  d 'u n e  
rég lem en ta tion  très  d éta illée . Les C onvention s de B a r
celon e (1021) e t .d e  G enève (1 0 2 3 ) on t rég lé le s  com m u
n ica tio n s  m aritim es e t  im posé des lim ita t io n s  A la  lib erté

' f :  * C h .  D u p u j g . ^  « L i b e r t é  d e s  V o i e s  d e  C o m m u n i c a t i o n  » 
( C o u r s  p r o f e s s é  à  T  A c a d é m i e  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  d e  
L a  H a y e ) ,  p .  9 .
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d e l ’E ta t  cô tier , jusq ue d an s la  p artie  in tim e de son  
territo ire  m aritim e, d an s ses p orts. La n écessité  d ’un  
C on trô le  in te rn a tio n a l su r to u s le s  u sages de la  m er, 
m êm e, s ’il  y  a lieu , près des cô te s , pén ètre to u s  les jou rs  
d avan tage d an s les h ab itud es e t  d an s la  con sc ien ce des  
peuples. I l  ne sem ble p as que l ’In s t itu t  p u isse  n ég liger  
c e tte  ten d an ce de la  p ra tiq u e ... » ( 1 ) .  E t  M. de Lapra- 
d elle  a jo u té :  « L a S o cié té  d es N a tio n s  es t  un fa it  avec  
lequel il  fa u t  com pter : c ’e s t  la  tra d u ctio n  v is ib le  d ’une 
idée. On v o it , grâce â ce tte  idée, se dégager la  p o ss ib ilité  
d ’une ad m in istra tio n  com m une de la  m er e t  de l ’ad o p 
tion  de quelques p rin cip es d an s une voie n ouvelle » (2 ) .

La q uestion  du con trô le  in te rn a tio n a l de la  n av iga tion  
su r  la  h an te  m er a  é té  abordée par deu x m em bres de 
la  septièm e C om m ission , MM. de T aube e t  Lém onon

Le prem ier p ose s im p lem en t la  q u estion . « Y  a -t-il 
lieu , d it- il,  de recom m ander au x  E ta ts  d ’étu d ier  la q u es
tion  d ’une C o m m iss io n  in te r n a t io n a le  h  créer pour v e il
ler à  l ’ob servation  des p r in cip es fon d am en tau x  se ra p 
p ortan t à  la  lib erté  de la  h au te m er e t  pour p révenir ou  
résoudre p acifiq uem ent le s  co n flits  en tre  le s  E ta ts  h  
propos des vo ies de com m un ication  m aritim e?» E t ap rès  
av o ir  renvoyé â des p rojets de con ven tion  en ce sen s, 
étu d iés au sein  de V I n te r n a t io n a l  la to  A s s o c ia t io n  (3 ) 
le  baron de Taube se prônonce p our l ’a ffirm ative.
. M. Lém onon est beaücoup p lu s ca tégoriq ue. D a b s sa  
réponse à  n otre  q u estion n a ire  il é c r it:

• (1) V. « Annuaire » 1926. T. XXXIL pp. 52G, 527.
(2) V. « Annuaire » 1925 . T X X X IL p. 5 2 9 .

3 » L’un de ces projets a été élaboré par notre excellent 
collègue M. Alvarez. On en trouvera l ’analyse détaillée  
dans le « Traité de D roit International Public » de Paul 
F a u c h ill e , T. I. 2* partie, pp. 4 03 , 4 0 7 , en note.
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« La m er d o it  être  con sid érée com m e un bien com m un  
à  to u s le s  E ta ts , d ont l ’a d m in istra tio n  e s t  in d iv ise  e n tre  
to u s. C ette a d m in istra tion  d o it  être a ssu rée  par la  S o 
c iété  d es N a tio n s . C’es t  vers ce t aven ir  que d o it  ten d r e  
la  d o ctr in e  in tern a tio n a le . C ’est à  le  créer q u ’e lle  d o it  
tra v a iller . N oton s que, dès m a in ten an t, ses prem ière»  
b ases o n t é té  je tée s ;  il su ffit de se reporter notam m ent 
au x  con féren ces de B arce lon e de 1 9 2 1  e t  de G enève d e  
1 9 2 3 , pour voir les prem iers efforts de rég lem en tation  
in tern a tio n a le  de la  m er ».

La q uestion  de l ’in stitu tio n  iV un  o rg a n e  in te r n a t io n a l  
au qu el sera it  confié le con trô le  de l ’usage de la  la m ie  
m er co n stitu e  certa in em en t un  de ces « a sp ec ts  n o u 
veau x » du problèm e de la  n av ig a tio n  m aritim e dont 
fia r ia it  la  c ircu la ire  d ’octobre 1 9 2 5  de M. le  S ecréta ire  
gén éra l ad jo in t. M ais c ’es t  un a sp ect bien récem m ent 
d écou vert d ont les m em bres de la  sep tièm e C om m ission  
n ’o n t p as abordé l ’étu d e  e t  su r lequ el le s  a v is  -sont 
déjà très  p artagés. T an d is que MM. P o lit is ,  de Lapra- 
d elle , Lém onon, de T aube, p récon isen t ou du m oins sem 
b len t p récon iser le  con trô le  des d ifféren ts u sages de la  
h au te m er par un O rgane de la  S o c ié té  des N a tio n s, 
M. Ch. D u p u is  d éclare: « sem b lab le so lu tio n , d an s l ’é ta t  
actu e l du m onde p eu t p ara ître  id éa le  ; e lle  a un d éfau t  
grave; e lle  e s t  im possib le. E lle  e s t  im p ossib le  p arce  
q u ’e lle  e s t  en  con trad iction  avec le s  id ées, le s  se n tim en ts , 
les p réju gés qui d om inent les n ation g  e t  les gou vern e
m en ts (1 )» .

E t  n otre  savan t co llègu e, développ ant sa p en sée , pré- 1

(1) Ch. D u p u is . « Liberté des voies de communication  
p. 9 .
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ten d  q u ’actu e llem cn t « le s  E ta ts  so n t rad ica lem en t lios- 
tile s  A lf in s titu tio n  su r m er, d ’une a u to r ité  unique e t  e x c lu 
sive , q u elle  q u ’e lle  so it , fû t e lle  c e lle  d ’un con d om in iu m  
gén éral des P u issa n ces . L ’h isto ire  a  m ontré, d it- il, q u ’un  
condom in ium  p eu t ab riter , d iss im u ler  e t  favoriser  d es  
v isées à» la  p répondérance. L es E ta ts  se  détien t d ’a u ta n t  
p lu s d ’uu con dom in ium  m aritim e qu’i ls  so n t p lu s a tta 
ch és, p ar u ne tra d itio n  déjà» lon gu e , au  p rin cip e de leu r  
a u to r ité  ex c lu siv e  —  au m oins en  tem ps de p a ix  —  su r  
leurs n av ires en  m er (1 )» .

Im p ossib le , on  le  v o it , de se  trou ver en  présen ce d ’o p i
n ion s p lu s rad ica lem en t opposées. Q uoi qu’i l  en  so it ,  
la  S ep tièm e C om m ission  ne s ’é ta n t p as p rononcée su r  
ce tte  q u estion , le  R ap p orteu r n e p eu t que la  s ig n a ler  
A l’a tte n tio n  d e l ’In stitu t, qui d éclarera  s ’il en ten d  ou 
non la  m a in ten ir  A l'ordre dii jour de ses travau x .

l\° R e s tr i c t io n s  a n  p r in c ip e  d e  la l ib e r té  d e  la  l i a n t e  
M e r ( le s  t ic s  f lo t ta n te s ) .

D an s le  p rojet de rég lem en tation  des voies de com m u 
n ication  m aritim es en tem p s de p a ix , qu’il a  p résen té , 
en 1 9 2 4  A V I n te r n a t io n a l  la w  A s s o c ia t io n ,  n otre co llègu e  
M. Alvarefc recon n aît au x  E ta ts  rivera in s de la m er et  
p osséd an t u ne m arine de guerre ou de com m erce le  d ro it  
d ’occuper l ’éten d u e de h au te  m er n écessa ire  A l ’é ta b lis 
sem ent d ’in s ta lla t io n s  p lu s ou  m oin s d urab les, A c o n 
d ition  que ce so it  d an s un des b u ts d ’in térê t général 
su iv a n ts:  création  de b ases d ’aérop lan es ou de d ir ig e a 
ntes non m ilita ir es , é tab lissem en t de s ta tio n s  de T . S . F . 
ou de cAbles sou s-m arin s; in s ta lla t io n s  de phares, de 1

( 1) Ch. D u p u is . L oc. a i t .,  p. io .
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p ostes de secou rs aux n au fragés ou d ’ex p lo ra tio n s sc ien 
tifiqu es (1 ) .

Ces in s ta lla t io n s  au xq u elles on  a donné le  nom  ü 'île s  
flo tta n te s , n ’ex iste n t encore q u ’à  l ’é ta t  de p ro jet. D a n s  
l ’idée de M. A lvarez leur création  d evra it être  au p réa 
lab le  a u to r isée  par une C om m ission  in tern a tio n a le  —r 
d on t il recom m ande l ’in s t itu t io n  —  C om m ission  qui en  
a u r a it  le  con trô le e t  a ssu rera it  l ’ob servation  du rè g le 
m en t re la t if  aux vo ies de com m u n ication  m aritim es.

S a u f le  baron de T aube, e t  sou s cer ta in es réserves  
MAL. Lém onon e t  S p erl, le s  m em bres de la  S ep tièm e  
C om m ission  se son t en  gén éral pron oncés p our l ’in te r 
d ic tio n  au x  E ta ts  de créer en  h au te  m er d es in s ta lla t io n s  
de ce  genre.

L a q uestion  de l ’in s ta lla t io n  d ’île s  f lo tta n tes  en h aute  
m er —  d it  en su b stan ce M. Lém onon —  se ra ttach e  à 
ce lle , plus, gén érale , d e la  p o ss ib ilité  de s ’ap p rop rier  
la h au te  m er. L a h a u te  m er, r e s  c o m m u n is ,  n ’e s t  p as, 
en d ro it , su scep tib le  d ’ap p rop r ia tion , par con séqu en t un 
E ta t  ne p eu t avoir le  d ro it  d ’in sta lle r  en  h au te  m er une 
île  f lo tta n te  e t  d ’y  arborer son p av illon . L ’in sta lla tio n  
d ’île s  f lo tta n tes  ne d evra it être  a u to r isée  qu’ap rès en ten te  
in te rn a tio n a le . Le terr ito ire  a in si co n stitu é  d evra it être  
p lacé so u s le  con trô le de la S o cié té  des N a tio n s :  m ais  
l ’in terd ic tio n  d o it être  la  règ le .

Le p ro fesseu r S perl, qui p a ra ît  avo ir  une op in ion  a n a
logu e à  ce lle  de M. L ém onon, con c lu t cepend an t en  ces  
term es: « L es id ées de M. A lvarez c o n stitu e n t un cer-. 
ta in  d anger pour la  sû reté de la  lian te  m er e t  pour la  
libre c ircu la tio n  des n avires ». 1

( 1) Alejandro A l v a r e z . — Projet d ’une réglementation  
des voies de communication m aritim es en tem ps de 
paix. etc.... Londres 1924 .
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' M. C harles de B oeck  résum e p a rfa item en t l ’op in ion  
de la  m ajorité  de la  C om ihission  en  d éc laran t :

« M algré la  p récau tion  p rise  p ar l ’ém in en t rap porteur  
de la  C inquièm e C om m ission , de su bordonner l ’é ta b lis se 
m ent e t  le  con trô le  de ces île s  f lo tta n tes  A une C om m is
sion  in tern a tio n a le , organe de la  C om m unauté des N a 
t io n s  —  ce q u i, d an s sa  p en sée, e s t  m an ifestem en t d estin é  
à  sau vegarder le  p rin cip e de la  h au te  m er r c s  c o m m u n ié  
—  de p a reille s  in s ta lla t io n s ,, m êm e tem p ora ires, m êm e 
éta b lie s  d a n s un  b u t d ’in té rê t  gén éra l s tr ic tem en t d é li
m ité , so n t de n a tu re  à  com p rom ettre ip s o  f a c to  e t  par la  
force m êm e des ch oses un p rin cip e e ssen tie l, auquel 
M. A lvarez e s t  a u ssi ferm em ent a tta ch é  que m oi-m êm e ».

I I .  —  R é g im e  ju r id iq u e  d e s  n a v ir e s  en  h a u te  m e r .

l u U sa g e  d u  p a v i l lo n  n a t io n a l .« Tout n avire, pour jou ir  
d e la  lib erté  des m ers, pour y  pratiqu er un lib re p a r
cours, pour n e p as en cou rir le  soupçon  d e se  livrer A la  
p irater ie —  d it  P a u l F a u c h ille  —  d o it  avo ir  une n a tio 
n a lité  e t ê tr e .e n  m esure de la  prouver (1 )» .

Pour le s  n av ires de gu erre leu r n a tio n a lité  co n sis te  A. 
fa ire  p artie  de la  m arin e m ilita ir e  de l ’E ta t  d on t i ls  
p orten t le  p av illon  e t  ce p av illon  su ffit, en règ le  g én é
ra le, pour é ta b lir  leu r  nation alité»

P ou r les  n avires de com m erce, leur n a tio n a lité  dépend  
de la  réun ion  d ’un certa in  nom bre d ’élém en ts fixés par  
le  d ro it p u b lic  de chaque E ta t .

E n  1 8 0 6 , i\ la  séance du 8 0  septem bre de sa  session  de 
Y en ise , l ’I n s t itu t  de D ro it in tern a tio n a l a  ad op té , su r

/ (1) Paul F a u c h il l e . — « Traité de Droit International 
public ». Tome I, 2e partie, p. 8 0 7 .
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rapport de MM. A sser  e t  lord Iteay le s  règ les su iv a n tes  
« re la tiv es  ù l ’usage du p av illon  n a tio n a l pour le s  n a 
vires de com m erce » (1) :

S e c t io n  I .  —  A c q u is i t io n  d u  d r o i t  a u  p a v i l lo n  d ’ un E t a t .

A r t i c l e  p r e m i e r . —  Le n avire d o it  être  in scr it  su r  
le reg istre  tenu  ù ce t effet par le s  fo n c tio n n a ires com 
p éten ts , conform ém ent aux lo is  de l ’E ta t .

Art. 2 . —  P ou r être in scr it  sur ce reg istre , le  n av ire  
d o it  ê tre , pour p lu s de m o itié , la  prop riété :
1° de n a tion au x  ou
2° d ’une S ocié té  en  nom  co llec tif  ou en com m andite sim 
p le, d o iit p lu s de la  m o itié  des a sso c iés  p ersonn ellem en t  
resp onsab les son t n a tio n a u x  ou
3 ° d ’une S ocié té  par action  (anonym e ou en com m an 
d ite ) ,  n a tio n a le , d on t d eux t ier s  au  m oin s des m em bres 
de la  d irectio n  son t n a tio n a u x  ; la  m êm e règ le  s ’ap p liq u e  
au x  A sso c ia tio n s  e t  au tres personn es ju r id iq u es p o ssé 
d an t des navires.

Art. il. — L ’en trep r ise  (qu ’il s 'a g isse  d ’arm ateu rs  
in d iv id u els , de S o c ié té s  ou de corp oration s) d o it avoir  
son siège d ans l ’E ta t  d on t le n avire d o it porter le  p a v il
lon e t  où il d o it  être en reg istré .

Art. 4 . — Chaque E ta t  d éterm in era  le s  co n d itio n s  ù. 
rem plir p our qu ’on p u isse  ê tre  nom m é ca p ita in e  ou p re
m ier offic ier d ’un n av ire de com m erce: m ais la  n ation a- (I)

(I) A la  Session de Hambourg de 1891, la  question avait 
été portée à Tordre du jour en ces term es: « Serait.il utile  
et possible de poser des règles uniform es sur les condi
tions exigées pour que, dans chaque pays, les navires de 
commerce aient le droit de porter le pavillon  national 1 »



TR A V A U X PR EPA R A TO IRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 1 1 9

l ité  du ca p ita in e  ou ce lle  de» m em bres de l ’éq u ipage ne  
form era p as une con d ition  pour l ’acq u isition  ou la  p erte  
du  d ro it  au  p av illon  n a tio n a l.

Section I I .  — P e r te  d u  d r o i t  a u  p a v i l lo n  d ’un E t a t .

A ut . 5 . —  La p erte d ’une de ces co n d itio n s  d an s le s 
q u e lles ce  d ro it  p eu t être  obtenu  ne le  fera  perdre  
q u ’ap rès que le n avire au ra  été  rayé su r le  reg istre . C ette  
rad ia tion  se fera à  la  requête des p rop rié ta ires ou de la  
d irection  du n av ire  ou b ien d ’office par l ’a u to r ité  ch a r
gée de ten ir  le  reg istre , sau f les d isp o s itio n s  des a r tic les  
7  e t 8 ci ap rès.

Art. (5. — Le p rop riéta ire ou la d irection  qui aura  
n ég ligé  de fa ire  A. ce tte  a u to r ité  la  com m un ication  n é
cessa ire  sera  p assib le  d ’une am ende.

Art. 7 . —  Ri la  m u tation  de la  p rop riété d ’une p art  
d a n s un n av ire a v a it  pour effet la  perte du d ro it  au p a 
v illon , i l  sera it accordé aux p rop riéta ires un déla i cou  
venable, pour prendre le s  m esures n écessa ires A l ’effet, 
so it  de fa ire  conserver au navire sa n a tio n a lité  an cien n e, 
soit de lu i en fa ire  ob ten ir  u ne au tre .

Art. 8. —  Ri ap rès l ’ex p ira tio n  de ce d é la i, les in té 
ressés n ’on t p as p ris le s  m esures n écesa ires pour a t te in 
dre un de ces deux b u ts, le  n avire e s t  rayé su r le  reg istre , 
e t  ce lu i qui e s t  la  cau se de la  p erte de la  n a tio n a lité  ou  
se s  h éritiers , s i la  n a tio n a lité  a é té  perdue par sa  m ort, 
so n t p assib les  d ’une am ende.

S e c t io n  III . — Acquisition provisoire 
du droit au pavillon.

A r t . 9 . —  L ’a cq u isition  p roviso ire du d roit au p a v il
lon  a lieu  dans deux c a s :
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1° Q uand un n av ire , co n stru it à  l ’étran ger, ne p eu t acq u é
rir d éfin itivem en t le  d ro it au p av illon  q u ’a p rès son  a r r i
vée d an s un d es p orts de T E ta t  du p ro p rié ta ire;
2 ° Q uand u n  n av ire change de p rop riéta ire  p en dan t q u ’il 
se trou ve d an s un port étran ger.

A u t . 1 0 . —  D an s chacun de ces deu x cas, le s  co n su ls  et  
a g en ts  con su la ires é ta b lis  dans le  p a y s où  se trou ve le  
n avire , seron t chargés de d élivrer un cer tiü ca t p roviso ire , 
s i le s  co n d itio n s m a tér ie lle s  que la  lo i im pose p our acq u é
rir la  n a tio n a lité  du n avire son t rem p lies; ce certifica t  
ne sera  valab le que pendant une période A déterm in er par  
la lo i (1 ).

C es règ les, ou p lu tô t ces co n se ils  donnés par l ’I n s t itu t  
au x lé g is la teu rs  des d ifféren ts E ta ts  d eva ien t-e lle s être  
rev isées ?

La m ajorité des m em bres de votre C om m ission  s ’es t  
prononcée pour la  n égative en in voqu ant d ’a illeu rs  d if
féren tes ra ison s. M. Lém onon d ésirera it  que le s  règ les  
p osées p ar l ’In s t itu t  en  1 8 9 6  fu sse n t p résen tées sou s  
form e de con ven tion  in tern a tio n a le , de m anière que la  
m atière so it  régie de façon  un iform e. I l  vou d ra it, en  
ou tre, que des ad d ition s fu sse n t fa ite s , d ’une p art, q uan t  
au x  co n d itio n s e t au x  sa n ctio n s de l ’abus du p a v illo n ;  
de l ’au tre  quan t au d ro it au p a v illo n  p our le s  n avires  
ap p arten an t ù des E ta ts  n ’a y a n t aucun  p ort m aritim e.

M. de B oeck  pense éga lem en t qu’il  y  a u ra it  lieu  de  
reprendre ces règ les : 1 ° pour ten ir  com p te de la  D é c la 
ra tion  de B arcelon e du 2 0  avril 1 9 2 1  ; 2 ° pour com p léter  
ces règ les e t résoudre la question  de l ’abus de p av illon .

( D  Extrait de l’Annuaire, 1 9 0 4 . XX® vol. qui contient 
le tableau décennal des travaux de l’Institut ( ¡ 8 9 4 - 1 9 0 4 ) .
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P our ce qui es t  de la  D éc lara tion  de B arcelon e (1). 
votre rapporteur, pense qu’e lle  ne m odiiie en  rien  le$ 
règles de 1 8 9 6 . Ces d ern ières so u t réd igées en  term es  
si gén éraux qu’e lle s  n ous p a ra issen t d e  p ia n o  to u t  au ssi 
ap p licab les au x  n avires dos E ta ts  qui n ’o n t  p a s  d e  l i t t o 
ra l m a r i t im e  qu’il ceux  des E ta ts  r ivera in s de la  m er.

P ou r la  q u estion  de l ’ab us de p a v illo n , d on t l ’In s t itu t  
ne s ’es t  ja m a is  occupé ju sq u ’il p résen t, i l  y  a u r a it  p eu t  
être lieu  d ’en confier l ’étu d e  il u n e  sou s-com m ission , qui 
p résen tera it son  projet il une session  u ltér ieu re . E n fin , 
est-il bien opportun  de d éterm in er in te r n a t io n a le m e n t  le  
d ro it au p av illon  e t  de donner au x  règ les déjil ad op tées  
ou à  ad op ter encore p ar l ’In s t itu t  la  form e d ’une co n 
vention  ? N o tre  co llèg u e , M. Théodore S . W oo lsey , le  
con teste  exp ressém en t (2 ) e t  l ’In s t itu t  p artagera  peut- 
être la  m anière de vo ir de M. P h ilip  M arshall B row n , 
qui n ous co n se ille  de la is ser  le s  p u issan ces m aritim es d is 
cuter ce tte  q u estion .

2 ° A b s e n c e  d e  p a p ie r s  d e  b o r d . P o u r pouvoir lib rem en t 
parcourir le s m ers, le s  n av ires d o iven t avoir u ne n a tio 
n a lité  e t  être  cap ab les de la  prouver. Le fa it  d ’arborer  
un p av illon  d éterm in é ne su ffit  p as ; ce com m encem ent de 
preuve d o it  être appuyé par la  prod uction  des « pap iers  
de bord ».

(1) rai voici le texte : « Les soussignés, dûment autorisés 
à cet effet, déclarent que les Etats qu'ils représentent 
reconnaissent le pavillon des navires de tout Etat qui n'a 
ons de littoral maritime, lorsqu’ils sont enregistrés en un 
lieu unique déterminé, situé sur son territoire; ce lieu 
constituera pour ces navires le port d’enregistrement ».

(2) I would not modify, — nous écrivait-il, — the rules 
as to a ships flsg agreed upon by the Institute in 1896 . 
Each state will insist upon its own conditions precedent 
to granting a Register and the use of the national flag for 
itself. An attempt at uniformity is impolitic.
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La lo i fran ça ise  du 1 0  a v r il 1 8 2 5  déclare que sera  
p ou rsu iv i e t  ju gé com m e p ira te , en tre  a u tres, to u t  indir 
vidu fa isa n t p artie  de l'éq u ip age d ’un n av ire  ou b âtim en t  
de gu erre quelconque, arm é e t  n a v igu an t sa n s être  ou  
av o ir  é té  m un i pour le  voyage de p assep ort, rô le d ’éq u i
p age, com m ission s ou au tres a c te s  c o n sta ta n t la  lé g it i
m ité  de l ’exp éd ition .

La lo i su sd ite  a ss im ile  d onc l ’absence de p ap iers de 
bord â  un acte de b rigan dage m aritim e, sou s le  rap p ort  
des p én a lités  dont sera  frappé le  coupable. E lle  range, 
d ’a illeu rs , d ans la  m êm e ca tégorie  tou te  une série  d ’au 
1res a c tio n s ou en trep r ises répréh en sib les. C’est caí que 
l ’on ap p elle  p ira ter ie  in te r n e ,  lég a le  ou co n ven tion n elle , 
q u e l ’on oppose â  la  p ira ter ie  du d r o i t  d e s  (feus.

La lég isla tion  fran ça ise  n ’est d ’a illeu rs  p as la seu le â  
a ss im ile r  certa in s a c te s  au  b rigan dage m aritim e. L es 
lo is  britann iq ues, esp agn o les , a m ér ica in es en  fo n t a u ta n t, 
m ais les espèces qu’e lle s  v isen t n ’on t p as à  nous reten ir  
ic i.

N ’es t- il pas ab u sif, p eu t-être  m êm e dangereu x sou s le 
rap p ort de la  n av igation  en gén éra l d ’a ssim iler  â  la p ira 
ter ie  l ’ab sen ce de p ap iers de bord ? La S ep tièm e C om 
m ission  s ’e s t  prononcée à l ’u n an im ité  pour l ’a ffirm ative.

« A ssim ile r  l ’absence de p ap iers de bord à la  p ira ter ie  
e s t  ex c ess if . Un con treven ant n ’es t  p as un p ira te  », d é 
clare M. de M ontluc.

« Le m anque de p ap iers de bord ou leu rs v ices de 
form e év en tu els  ne d oiven t p as fa ire  tra iter  le  navire  
com m e s ’il é ta it  cou p able de p ira ter ie  —  écr it  M. T h éo 
dore S . W oolsey  —  c ’es t une in fra ctio n  aux lo is  de la 
n a tio n  d on t le  n av ire porte le  p av illon . Ce n ’es t  p as, 
com m e la p ira ter ie , un crim e grave con tre to u s  le s  E ta ts  
et ju stic ia b le  p artou t. »



« A  coté de la  p ira ter ie  du d ro it in te rn a tio n a l —  
ob serve M. de Bocck —  le s  lo is  in tern es o n t prévu et  
réprim é certa in s fa its  q u ’e lles  o n t a ss im ilé s  au  b rigan 
d a g e  m aritim e, quoiqu’ils  n e com p orten t au cu n e v io 
le n c e ... I l  s ’est a in s i in tr o d u it  u ne p ira ter ie  du d ro it  
in tern e , p lus large que la  p ira ter ie  proprem ent d ite , la  
p ira ter ie  visée e t punie par le  d ro it in tern a tio n a l. C e tte  
e x te n s io n  d e  la  n o tio n  d e  la  p ir a t e r ie  e s t  a b u s iv e :  e lle  
-dépasse le  but, qui e s t  de réprim er le  b rigan dage m ari
tim e, e lle  restrein t e t com prom et la  lib erté  de la  haute  
m er. L’In s titu t  d o it ém ettre  le  vœ u que le s  E ta ts  s ’en  
tien n en t dans leurs lo is  in tern es à  la  n o tion  du crim e 
tra d itio n n el de p ira ter ie , te lle  que le  d ro it  in te rn a tio 
nal l ’a consacrée ».

M. Lém onon, tou t en  ap prouvan t le p rin cip e qui a 
in sip ré la  loi fran çaise du 1 0  avr il 1 8 2 5 , trou ve m auvaise  
la q ualification  de « p ira te  » donnée dans to u s les cas 
a u x  bAtim ents qui n aviguent san s p ap iers de bord. E t  
il a jo u te :  «L e p irate c ’est, su r terre, le  vo leu r qui vous  
a ssa ille , vous dévalise et q uelqu efo is vous tu e. Quand  
un bAtim ent navigue san s p ap iers de bord il p eu t fort  
bien  ne com m ettre aucun acte  crim in el. I l  est  l ’éq u iva
len t de l ’étranger qui, con tra irem en t au x  lo is  du pays  
où il se trouve, ou bien n ’a pas rem pli le s  fo rm a lités  de 
p o lice , ou bien n ’est pas p orteur des p ièces d ’id en tité  
fju ’on lu i a rem ises. Cet étran ger n ’e s t  pas forcém en t un 
d élin q u a n t ou un crim in el. I l en e s t  de m êm e du navire  
qui n avigue sans p apiers de bord. C elu i-ci ne d oit être 
con sid éré comme p irate que s ’il com m et un acte h ostile . 
S ’il n ’en com m et p o in t, ou si la  preuve de cet acte  h ostile  
n ’es t  pas rapportée, le  seu l fa it  qu ’il ne p ossèd e p oint de 
p ap iers de bord n’est pas su ffisan t pour le  fa ire  con
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dam ner com m e p irate. I l  p eu t être co n tra in t de se m ettre  
en  règ le  et m êm e être p un i pour sa  n ég ligen ce  (v. p ar  
a n a lo g ie  la  C onvention de La H aye, du <i m ai 1 8 8 2 , sur  
la  p o lice  de la  pêche dans la  M er du N o r d ). M ais lea  
p ein es ne sau ra ien t être ce lles des lo is  su r la  p ira ter ie .

« A jou ton s —  con clu t M. Lém onon —  que non se u le 
m en t la  p ira ter ie , m ais a u ssi la  n a v ig a tio n  san s p a 
p iers de bord p ourraient e t  d evra ien t fa ire  l ’objet d ’u n e  
rég lem en ta tion  in tern a tio n a le , so u s le  co n trô le  dé la  
S o c ié té  des N a tio n s, au lieu  d ’être  seu lem en t, com m e ;V 
p résen t, réglem entées n a tio n a lem en t ».

I I I .  —  R é g le m e n ta tio n  in te r n a t io n a le  
d e  la  n a v ig a tio n  en  H a u te  M e r .

1 ° P o lice  des n avires n égriers.

Le 1 0  septem bre 1 9 1 9 , les E ta ts -U n is  d ’A m érique, la  
B elg iq u e , l ’E m pire b ritann iq ue, la  F ra n ce , l ’I ta lie , le  
J a p o n  e t  le  P ortu ga l on t con clu , à  S a in t-G erm ain , une- 
con ven tion  abrogeant dans le s  rap p orts des p a rties  con 
tra c ta n te s , l ’A cte  général de B erlin  du 2 G février  1 8 8 5  

(sa u f l ’a rt, prem ier) e t  l ’A cte  gén éral de B ru x e lle s  du 
2  ju il le t  1 8 9 0 , a in si que la  D éc la ra tio n  en d a te  du m ém o  
jou r . La C onvention  de S a in t-G erm ain  se p rop ose d ’as
su rer par des d isp o s itio n s a p p r o p r i é e s  a u x  e x i g e n c e #  
m o d e r n e s , l ’a p p lica tion  des p rin cip es gén éraux de c iv i
lisa tio n  consacrés par les actes  ab rogés i l ) .

C ette convention  s ’é ten d an t fo rt peu su r le s  m oyen s 1

1) V. l ’analyse de la  Convention die Saint-Germain en 
Laye du 10 septembre 1919 , dans r'AUCH iLLE, « Traité u e  
Droit International Public, T. I, l re partie, pp. 776-7 7 7 .
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d ’em péclier la  tr a ite > n ou s n ou s som m es dem andé, s ’il  
n ’y  a u r a it  p as in térê t il ce  que l ’I n s t itu t  rév isâ t e t  
form u lâ t à  nouveau  sou  p rojet de règ lem en t su r la  p o lice  
d es n av ires n égriers, en  d a te  du 3 0  m ars 1 8 9 4 .

La S ep tièm e C om m ission  s ’e s t  prononcée par 6 vo ix  
su r 7  p our la  n éga tive .

« L’I n s t itu t  a  des étu d es p lu s u rgen tes e t  d ’un in térê t  
p lus im m éd iat â  p oursu ivre —  d éclare M. L ém onon —  
que les m éthod es de p o lice  â  ap pliqu er â  l ’en con tre de 
quelques rares n égriers. »

« Ce se ra it  fa ire  œ uvre de su réroga tion , pour l ’I n s t i
tu t , que de reprendre la  q u estion  de la  tra ite  », pense  
M. P h ilip  M arsh all B row n.

M. Ch. de B oeck  fa it  rem arquer que l ’a b rogation  par 
la  C onvention  de S a in t-G erm ain , du 1 0  septem bre 1 9 1 9 , 
de l ’A cte  de B er lin  du  2 G février  1 8 8 5  —  à  l ’excep tion  
de l ’a r tic le  prem ier (1 ) —  et  de l ’A cte  gén éra l de la  
C onférence a n tie sc la v a g iste  de B r u x e lle s , en d a te  du  
2  ju il le t  1 8 9 0 , d an s sa  to ta lité , n e  l ie  q u e  le s  p a r t i e s  c o n - 
t r a c ta n te s ,  à  savo ir  les E ta ts -U n is  d ’A m érique, la  B e l
gique, la  F ra n ce , l ’I ta lie , le  Jap on  e t  le  P o r tu g a l;  que 
les a c te s  d ip lom atiq u es en  q u estion  d em eu rent en  v igu eu r  
par con séqu en t â  l ’égard  des a u tres p u issan ces s ig n a 
ta ir e s ;  que le s  p a rties  de la  C onvention  de S a in t-G er
m ain  o n t voü lu  sim p lem en t a ssu rer, par des m oyens  
ap propriés au x  ex ig en ces m odernes, l ’a p p lica tio n  des
p rin cip es gén éraux de c iv ilisa tio n  con sacrés par le s

* 1
(1) Cet article vise, on le sait, la liberté du commerce: 

1° dans tous les territoires constituant le bassin du Congo 
et de «es affluents ; 2° dans yne zone déterm inée de l ’Océan 
A tlantique ; 3° dans une zone, égalem ent déterm inée, se 
prolongeant à l ’Est du bassin du Congo, jusqu’à l ’Océan 
Indien.



1 2 6 PR EM IÈ R E  PA R T IE

tex tes  ab ro g és; enfin  que des in s tr u c t io n s  con certées on t  
été  donn ées, en  1 8 6 T, aux flo ttes de guerre a n g la ise  e t  
fra n ça ise , au  su je t de la  répression  de la  tr a ite  m a ri
tim e (1 ) .  « D an s ces circonstances,' co n c lu t M. d e ‘B oeck , 
il sem b le  qu’il  n ’y  a it  p as d ’urgence à, ce que l ’I n s t itu t  
reprenne e t  revise son  p rojet de règ lem en t du 8 0  m ars  
1 8 9 4 , sur la  p o lice  des n avires n égriers (2 ) . E n  to u t

(1) V. de B o ec k , « Notice sur le «décret français du 12 fé
vrier 1892 », promulguant partiellement l’Aote de Bru
xelles, « Annuaire de Législation française » 1893 , p. 6 3 , 
6 4 ; pp. 65 , 7 2 .

(2) Voici le texte de ce projet :
« 1/ institut de Droit international, réuni à Paris, le 

30  mars 1894 , exprime l’avis qu’il y aurait lieu d’adopter 
un système unique de surveillance et de répression de la 
traite dans les doubles limites posées par les articles XXI 
et XX1I1 de l’Acte général de Bruxelles et qu’à cet effet 
il serait désirable qu’une entente s’établît entre toutes les 
puissances maritimes sur la base des dispositions sui
vantes :

A r t ic l e  p r e m ie r . — Si la présomption de nationalité 
résultant du pavillon qui aura été arboré par un navire 
de commerce peut être sérieusement mise en doute 
soit par suite de renseignements positifs, soit par 
suite d’indices matériels de nature à faire croire que ce 
navire n’appartient pas à la nation dont il a pris les cou
leurs, le bâtiment étranger, qui le rencontre, peut recourir 
à la vérification de cette prétendue nationalité.

Ar t . 2 . — Cette vérification consistera dans l’examen 
des titres autorisant le port du pavillon, titres qui seront 
conformes à un type unique strictement obligatoire. Qti 
pourra exiger des bâtiments indigènes (boutres, dows) 
indépendamment des titres établissant la nationalité, le 
rôle d’équipage et de manifeste des passagers.

Ar t . 3. — Toute recherche sur un autre fait que celui de 
la nationalité est interdite, sans préjudice des dispositions 
de l’art. 2 alinéa 2.

A r t . 4. — Lorsque, par suite de la vérification spécifiée 
à l’art. 2 ci-dessus, le navire sera soupçonné de fraude, il
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cas, s ’il  p rocéd a it à  ce tte  rév is ion , il sera it  d ésirab le  
qu’il  l im itâ t  la  p o lice  de ces n avires au  ton n age d es  
b âtim ents e t  au x  zones m aritim es prévues d ans l ’A cte  
de .Bruxelles e t  que les d é lit s  .con sta tés fu sse n t déférés*, 
non à  la  ju r id ic tio n  du cap teu r , m ais à  une ju r id iction  
in tern ation a le  »

2° M e su re s  r e la t iv e s  à  (a  s é c u r i t é  d e  la  n a v ig a tio n .  
(sign au x , ab ord ages, a ss is ta n c e  m a ritim e, sau vegarde  
de la  vie h u m a in e).

La p ira ter ie  a y a n t cessé d ’être  un danger sérieu x  p our  
la  n av iga tion  d an s la  p lu p a rt des océans, la  sécu rité  de  
l ’in tercou rse m aritim e n ’e s t  p lu s gu ère m enacée a u jo u r
d ’hui que p ar les  n au frages e t  le s  co llis io n s , le s  prem iers  
étan t sou ven t la conséquence des secondes, A u ssi le» P u is 
sances d on t les H ottes com m ercia les s illo n n en t les m ers  
se so n t-e lles  efforcées, dans le s  p rem ières an nées de n otre  
siècle , de réd u ire  ces p érils  de in er au  m inim um  par d es  
conven tions in tern a tio n a le s  d o n t le  but est, d ’uue façon  
générale, d ’assu rer  par le s  m oyeus le s  p lu s d ivers, la  
sa u v e g a rd e  d o  la v ie  h u m a in e .

C ette rég lem en ta tion  in tern a tio n a le  est in scr ite , n o 
tam m ent, d a n s le s  tro is  con ven tion s su iv a n tes:  

a) C onvention  de B ru x e lle s  du 2 3  septem bre 1 9 1 0  pour  
l ’u n ification  de certa in es règ les en  m atière d * a b o rd a g e , 

h) D eu x ièm e C onvention  de B ru x e lle s  du 2 3  septem -

sera conduit devant F autorité la plus prochaine de la na
tion dont il aura arboré les couleurs.

Cette autorité procédera à une enquête préalable en 
présence de l ’officier canteuv...» (Tableau général 1904-J9 14 , 
Paris 1919). L ’art. XXI de l ’Acte général de Bruxelles, 
fixe la  zone maritime dans laquelle s ’exerceront les m e
sures adoptées pour Ut répression de la traite.

L’art. XXIII spécifie la nature des batiments à l’égard 
desquels peut s’exercer l’action des croiseurs.
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bre 1 9 1 0 , pour l ’u n ifica tion  de certa in es règle» en m a
tière  d ’a s s i s ta n c e  e t  d e  s a u v e ta g e  m a r i t im e .

c )  C onvention  de L ondres, du 2 0  jan v ier  1 9 1 4 , p our  
la  sau vegarde de la  v ie  hum aine.

E ta n t  d on n ées ces con ven tion s, y  a -t-il lieu  pour  
r iiiH titu t de reven ir sur le» q uestion» q u ’elle» tr a ite n t  
e t  de le» rév iser ou com p léter éven tu ellem en t ?

M. de M on tluc pense que c ’es t  n écessa ire . « P ou r les  
abordage», n otam m ent, il y  a u ra it  lieu  —  d it- il —  su r  
certa in s p oint» , pour certa in s lie u x , en certa in es c ir 
co n sta n ces de m ieux g a ra n tir  la  sécu rité  des p assagers e t  
des éq u ip ages. I l fa u d ra it, par exem p le , rédu ire en ce r 
ta in s  p assages la  v itesse  des steam ers. L es règ lem en ts  
m a ritim es la issen t à  d ésirer  ; m ais su r ce p o in t, i l  f a u 
d r a i t  c o n s u l te r  le s  te c h n ic ie n s  ».

M. L ém onon es t d ’a v is q u ’en p rin cip e i l  n ’y  a  p as lieu  
de rev iser les con ven tions d on t il s ’a g it  « car la  rég le
m en ta tio n  q u ’e lles  éd ic ten t e s t, d an s son en sem ble, s a t is 
fa isa n te . » I l  cro it  cepend an t que « la  C onvention  de L on 
dres p o u rra it être , sur de nom breux p o in ts , p réc isée e t  
com p létée . D es  ad d ition s p ou rra ien t n otam m en t y  être  
ap p ortées q u an t à  la d éterm in ation  de certa in es rou tes  
A su ivre ou de certa in s parages A é v ite r » .

E t  n otre  con frère a jou te  que le  m om ent sem ble p a r t i
cu lièrem en t favorab le  pour am ender la  C onvention  de  
L ondres. « C elle-ci —  d it- il —  à ra ison  de la  guerre de 
1 9 1 4 -1 9 1 8 , n ’a  p as é té  ra tifiée  p ar p lu sieu rs p u issan ces  
e t  des n ég o c ia tio n s so n t actu ellem en t en cou rs, en  vue  
d ’u ne n ou velle  conféren ce qui p erm ettra it de reprendre  
l ’étu d e des p rin cip au x  prob lèm es ay a n t fa it  l ’ob jet de 
la C onvention . »

M algré ces co n sid éra tio n s in té re ssa n te s  la m ajorité
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d e la  S ep tièm e C om m ission  n ’a  pas ten u  à  s ’en gager  
d an s ce tte  voie e t  s ’e s t  prononcée pour la  non-revision  
d es C onvention s de B ru x e lle s  e t de L ondres.

M. P h ilip  M arshall B row n estim e , par exem ple, qu’il  
v a u t m ieu x ab and onn er les q u estion s de ce genre â  la  
C onféren ce m aritim e qui se réu n it de tem ps à  au tre , e t  
M. Ch. de B oeck  pense que « les con ven tion s a c tu e lle 
m en t ex is ta n tes  su ffisen t pour le m om ent. Le tem ps les  
m ettra  à  l ’épreuve e t  i l  fa u t  la isser  à  l ’in it ia tiv e  des  
E ta ts  co n tra c ta n ts  le  soin  de com bler les lacun es que 
l ’exp érience révélera. »

3 ° R e s tr ic t io n s  à  la  l ib e r té  d e  n a v ig a tio n  d a n s  V in té - 
r ê t  c o m m u n  d e  to n s  le s  E t a t s .

Ce paragraphe se ra ttach e d irectem en t au précédent, 
en  cé sen s qu’il v ise éga lem en t la  sécu rité  des b âtim en ts  
en  haute m er. M ais ce tte  q uestion  prend ic i un a sp ec t  
p a rticu lier  e t n ous avon s cru devoir la  tra iter  sép aré
m en t.

a) I n te r d ic t i o n  d e  c e r ta in s  p a r a g e s . « S i, p ar a p p lica 
tio n  du p rin cip e de la  lib erté  de n a v ig a tio n  —  d it  P a u l  
F a u e h ille  —  les navires son t lib res de su ivre su r la  h aute  
m er la  rou te qui leur p la ît , i ls  peuvent être ob ligés, 
d a n s l ’in térêt su périeur de la  sécu rité  m aritim e, de so u 
m ettre, en  ce r ta in s  *cas p a r ticu lie r s , leur p arcou rs â 
d es d irection s d éterm in ées » i l ) .  E t l ’au teu r  rap p elle  la  
C onvention  passée, en 1 8 9 7 , par le  G ouvernem ent fr a n 
ç a is  avec la  C om pagnie T ran sa tlan tiq u e , con vention  aux  
term es de laq u elle  la d ite  C om pagnie s ’e s t  en gagée A ce 
que du 1 5  avril au 1 5  octobre de chaque année (sa ison

O) P a u l  F a u c h il le , « T r a i t é  de d r o i t  in t e rn a t io n a l  p u 
b l i c  ». T. I ,  2* p a r t ie ,  p. 46.
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de la  pêche) se» paqueboi s év ite n t — sa u f le  cas de force1 
m ajéurè —  le B an c de Terre-Neuve',

P o u r que la  sécu rité  d es pêcheurs fû t  com p lète , i l ’ 
fa u d ra it  que les C om pagnies de navig& tloù des au tre»  
p ays p r issen t des en gagem en ts an a logu es e t  que le  to u t  
fu t  san ction n é par une C onvention  in te rn a tio n a le .

11 y  a  un p récéd en t â  Fol lig a tio n  in te rn a tio n a le  p ou r  
les b âtim en ts de m odifier leur rou te , d an s la  C onvention  
de P a r is  du 1 4  m ars 1 8 8 4 , re la tiv e  à  la  p ro tection  de»  
câb les té légrap hiqu es sou s-m arin s. E lle  ob lige , en  effet, 
les n avires à  se ten ir  à  un q uart de m ille , au  m o in s ,, 
des b ou ées'in d iq u an t la  p osition  des câb les sou s-m arin »  
en  rép aration  e t  à  un  m ille , au  m oin s, du n av ire  p rocé
d a n t à  ce tte  rép aration .

La d irection  û su ivre par les n av ires d an s certa in »  
parages d evra it-e lle  être  rég lem entée e t  P I n s t itu t  a -t-il 
à prendre une in it ia tiv e  en  c e tte  m atière  ?

Com m e pour les q u estion s re la tiv es  à  la  sau vegarde do  
la  v ie hum aine eh h au te  m er, M. P h ilip  M arshall B row n  
p en se que c ’es t une m atière  qui d evra it être d iscu tée  
en tre  grandes p u issan ces m aritim es.

M. de M ontluc e s t  d ’un av is an a logu e sem ble-1 il c a r  
s ’il e s t  p artisan  d ’une rég lem en tation  il en ten d  que celle-  
c i so it  l ’œ uvre de tech n ic ien s et de sp éc ia lis te s  e t  re fu se  
to u te  com p éten ce, sur ce p o in t, à  n otre I n s t itu t .

M. W o o lsey  ne vou d ra it p as p orter a tte in te  A la lib er té  
des niers en in te rd isa n t certa in es rou tes A la n av iga tion . 
M ais i l  fe r a it  cepend an t u ne excep tion  pour le s  b an cs  
e t  h au ts-fon d s com m e ceux de T erre-N euve où les b ateau x  
de pêche son t nom breux et oû le  p assage des b â tim en ts  
de com m erce p ou rra it être rég lem enté pour préven ir le s  
acc id en ts .
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M. de Boeek d éclare q u ’une réglem entation  internatio*  
m ile es t  désirable et que P lu s t i tu t  d o it  ém ettre uni-vœu 
à  ce t égard , m ais il ne lu i sem ble p as qu’en i a  m atière*il 
y  a it  à form uler des p r in cip e^ p ro p rem en t d its .

P a rtisa n  convaincu  d ’une rég lem entation  in tern a tio 
n a le  de la  n av igation  en  h au te  m er, dans son ensem ble; 
M: Lém onon pense, n ous l ’avon s vu c i-d essu s, • que la  
C onvention  de L ondres du  2 0  jan v ier  1 9 1 4  p ourrait être  
com p létée précisém ent su r  c e tte  q u estion  de la  d éterm in a
tio n  de certa in es rou tes à  su ivre ou de certa in s passages  
à  év iter . '

Le baron de Taube s ’é ta n t  d éclaré con tre une rég le
m en ta tion  des rou tes m aritim es e t  le professeur Sperl 
s ’é ta n t ab stenu  de d onn er u ne réponse « fa u te  d ’expé* 
rien ce p ra tiq u e» , le  rap p orteu r se trouve en face de 
tro is  « oui », de tro is  « non » e t  d ’une ab stention . Tl 
pense q u ’adopter là  su g g estio n  de M. de B oeck sera it la  
m eilleu re m anière de d ép artager les  voix  e t d ’obtenir  
urie so lu tio n , san s h eurter dè fro n t au cu ne op inion.

b) in te rd ic tio n  dd  c e r ta in d s  n a v ig a t io n s . La liberté de 
la  n av igation  sur la h au te  m er e s t  reconnue au x  navires 
de guerre et aux b a tim en ts de com m erce de tous les  
pays. M ais on ne s ’est ja m a is  p réoccupé jusq u ’ici que 
des b âtim en ts voyagean t en su rface . La découverte du 
sou s-m arin  n ’a-t-elle p as eu pour conséquence d’ouvrir 
dos horizons nouveaux en ce qui concerne l ’in tercourse  
m aritim e ? N ’y  a -t-il p as lieu , avon s-n ous dem andé aux  
m em bres de la S ep tièm e C om m ission , d ’astreindre les 
su bm ersib les de guerre ou de com m erce à dés règles  
p articu lières  tou ch an t leu r  n a v ig a tio n  en p leine mer ? 
M. de M ontluc nous a de n ouveau  renvoyé aux tech n i
c ien s  et sp éc ia listes, M. le  p ro fesseu r Sperl s ’est encore
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retruuché derrière «on m anque d 'exp érien ce , MM, W ooi- 
sey , de T aube e t  P h ilip  M arsh all Browjn se so n t p ro 
n oncés p our la  n éga tive , le  d ern ier a  m otivé  «on op in ion  
en d éc la ra n t que la  q u estion  a v a it  une te in te  d 'in té rê t  
p o litiq u e  e t  q u 'elle  é ta it  3 e n atu re  à  sou lever trop  de 
con troverses.

M. C h. de B oeck d éclare : « A u ta n t  i l  e s t  d ésirab le  de 
lim iter  le  d ro it de p assage in o ffen sif d ans la  m er ter r i
to r ia le  à  la  n av iga tion  de su rface  (1) a u ta n t  i l  se ra it  
a b u sif  e t  p ratiqu em en t im possib le d ’a ssu je ttir  le s  sub- 
m ersib les de guerre ou de com m erce à  des règ les p a r t i
cu lières  en ce qui con cern e la  n a v ig a tio n  à  la  h au te  m er  
en  tem p s de p a ix . A u  su rp lu s , en  p le in e  m er e t  en  tem p s  
de p a ix , les subm ersib les n av igu eron t presque tou jou rs  
en su rfa ce  ».

C ep en dan t, en d on n an t son  op in ion  su r la  rég lem en 
ta tio n  éven tu elle  des rou tes à  su ivre par le s  navires  
d a n s certa in s p arages, n o tre  ém in en t co llègu e  a v a it  lu i- 
m êm e su ggéré q u 'il co n v ien d ra it p eu t-être d ’« in te r d i r e  
a u x  s u b m e r s ib le s  la  n a v ig a t io n  en  p lo n g é e  » d an s cer 
ta in e s  p a rties  de la  h au te m er com m e le s  b ancs de  
T erre-N eu ve. Or, c 'est p récisém en t ce p o in t au qu el nous  
p en sion s en  p osan t A, la  S ep tièm e C om m ision la  q uestion  
que n ou s tra ito n s .

L ’a v is  de M. Lém onon es t  des p lu s n ets . « J ’estim e —  
d it- il  —  que le s  b â tim en ts su b m ersib les d o iven t être  
a stre in ts , p our leu r n av iga tion  en h au te  m er, à  des règ les  
p a rticu lières . TJn n av ire sous-m arin  ne p eu t ê€re a ss im ilé  
à un n av ire n a v ig u a n t en su rface . La n a v ig a tio n  aé* 1

(1) Cf. Sir Thomas B arclay , « Annuaire » 1925 . T.XXXTI, 
p. 149 . N ie m e y e r , op. cit., p. 1 5 3 ; Sir Cecil H u r s t , ib id ., 

p. 159 .
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rien ne a  é té  rég lem entée p ar la  C onvention  d e P a r is  du  
1 3  octob re 1 9 1 9 . D e  m êm e la  n av iga tion , son s-m arin e d o it  
fa ire  l ’o b jet d ’u ne rég lem en ta tion  p a rticu lière . O ette  
rég lem en tation  m ér itera it  u ne étu d e sp éc ia le  e t  d é ta illé e  ; 
ce lle -c i p ou rra it s ’in sp irer  u tilem en t d ’un certa in  nom 
bre de d isp o s itio n s  de la  C onvention  du 1 3  octobre 1 0 1 0 .»

IV . —  Q u e s tio n s  te c h n iq u e s  s p é c ia le s .

*I n s ta l la t io n s  'ra d io té lé g ra p h iq iiv s .  L ’ob lig a tio n  d ’e n 
tre ten ir  A bord, des in s ta lla t io n s  rad io télégrap h iq u es ■ 
est im posée à  cer ta in s n avires par les lo is  on règ lem en ts  
de l ’E ta t  d o n t i ls  p orten t le  p a v illo n . F a u t- il  in te r n a tio 
n a liser  ce tte  ob ligation 1, c ’est-à -d ire  la  con sacrer p ar  
une con ven tion  in te rn a tio n a le  ou s ’en rap p orter à  la  
sagesse  du lé g is la teu r  in tern e  ? L a S ep tièm e C om m ission  
en p a rticu lier  e t  l ’I n s t itu t  en  gén éra l d o iv en t-ils  prendre  
p osition  en  ce tte  m atière  ?

N ou s m anq uerion s de com p éten ce, d it  M. de M ontluc. 
L ’In s t itu t  n ’a  p as à  se préoccuper de ce tte  q u estion , 
d éclare M. P h ilip  M arshall I lrow n, sa n s en trer d an s  
p lu s d ’ex p lic a tio n s  (1 ) .  Le p rofesseu r S perl e s t  du m êm e 
av is : « C ’es t  au  d ro it  a d m in is tra tif  de chaque p ays, 
d ’ap rès lu i,  à  rég ler la q uestion  des in s ta lla t io n s  radio- 
télégrap hiqu es à  bord des n av ires n a tio n a u x » . Le baron  
de T aube « écarte  la  q u estion  » qu’il  con sid ère com m e 
purem ent techn ique e t  Insuffisam m ent m ûre. M. T héodore
S . W oo lsey  p artage c e tte  d ern ière op in ion  e t  co n se ille  
une m éthode de tr a v a il:  « A  m on a v is , é c r it- il, il  e s t  
prém aturé d ’en trepren dre le  règ lem en t de ce tte  q u estio n ..

(Il « Not a question for the Institutc to bother about. »
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Lorsque ton« le« E ta t«  m aritim e« » au ron t achevé leu r  
légittiation  particulière- en > c e tte  m atière  .et lorsqu 'u ne  
convention» in tern a tio n a le  se  sert*< efforcée d ’é ta b lir  d e s
règ les un iform es, l ’I n s t itu t  p o u rra 1 aborder la i q u estion  
Pt su ggérer des a m élio ra tio n s ( 1 )» . Et- n otre collègue' 
a jo u te :  « vous rem arquerez que m a m an ière d e  vo ir to u 
ch an t la  p lu p a rt des q u estion s que vous sou levez es t  
u ltra-con servatr ice . C ’es t  in d u b itab lem en t, en  p a rtie  
affa ire de tem péram en t, m ais c’e s t  en  p a rtie  a u ss i parce  
que je cro is q u ’il e s t  de bonne p o litiq u e  de com p léter  
p lu tô t que de d evancer la  lé g is la t io n  n a tio n a le  (2) ».

a S in on  la  S ep tièm e C om m ission  —  écr it  M. Lém onon  
—  du m oins l ’I n s t itu t  d evra it s'occu p er des in s ta lla t io n s  
de télégrap h ie san s fil A bord d es n av ires et proposer  
une rég lem en tation  de ces in s ta lla t io n s , lesq u elles  so n t, 
sin on  in d isp en sab les, du m oins fo r t  u tile s  à  la  sécu rité  
de la  n av ig a tio n . C ette  q u estion  q u i a  d éjà  é té  en v isagée  
d an s la  C onvention  de L ondres de 1 9 1 4 , fa it  p a rtie  in té 
gra n te  d ’une con ven tion  gén éra le  p our la  sau vegarde  
de la  v ie  en m er. »

E nfin , M. de B occk  veut bien résum er son  op in ion  
com m e su it  : « J ’estim e avec le  rapp orteu r de la  S ep 
tièm e C om m ission  que l ’on p eu t s ’en rem ettre d ans ce tte  1 2

(1) « My judgment is that it is premature to try to regu. 
late the use of Radiotelegraphy on merchant ships. After 
all maritime states have finished individual legislation in 
this regard and after an international* convention ha« atw 
tempted to bring about uniformity, the Institute might 
well studv the subject and suggest betterment ».

(2) « You will note, mv dear Sir. that rnv attitude ns to 
most' of* the questions you rise is ultra» conserva tvioe. This 
is no doubt partly temperamental, but partly because I 
bel’eve it is good policy to supplement national legislation 
rather than to anticipate it. »
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m atière & lu sagesse  du lég is la teu r  in tern e. A vec le m êm e 
i rap p orteu r, nje. cro is qu ’en to u t  ca s ,1a q u estion  relève  
p lu tô td o  la  com pétence d e  la  liu it iè m o  C om m ission(com -  

um unications ru d iotélégrap hiq ues) que d e  ce lle  de la  S ep 
tièm e C om m ission  (n av iga tion  en lian te m er)» .

i C onclusions.

V u les*’ op iu ion s ém ises par le s  m em bres de la  S e p 
tièm e C om m ission  e t  résu m ées d an s le rap p ort c i-d essu s, 
le  r a p p o r t e u r s  l'h on n eu r de sou m ettre  à  l 'I n s t itu t  le s  

« p ro p o sitio n s  su iv a n tes  :
1° P ro je t de D éc lara tion  tou ch an t le  p rin cip e su r  

lequel doit» être fondée, la  lib erté de la liante m er  :
« L ’In s titu t  de D ro it In te rn a tio n a l, réu n i en sessio n  

» régu lière A L au sanne, con sid éran t (pie la th éorie  en  
» vertu  de laq u elle  la  h au te m er se ra it  r e s  n u ll iu s  ne  
» répond p lu s aux d ivers a sp ects  de l'in terco u rse  mart- 
» tiin e  a c tu e lle , con sid éran t, d ’a u tre  p art, que la d ite  
» th éorie  e s t  une source de co n fu sio n s e t  de m alen ten d u s  
» c o n tin u e ls ,, d éclare que, tou t en re sta n t ferm em ent 
» attachéiftu  p rin cip e de la  lib erté des m ers proclam é par  
» G rotiu s, i l  -adopte com m e p lu s en h arm onie avec la  
» con cep tion  p o sitiv e  de la  so lid a r ité , base d es re la tio n s  
» in tern a tio n a le s  m odernes, la  théorie des au teu rs clas- 
» siq ues, se lon  laq u e lle  la  h au te m er co n stitu e  une r e s  
» c o m m u n ié  u su s  (1 )» .

2° L 'In s t itu t  es t-il d isp osé A m ain ten ir  à l ’ordre du 
jour de ses  travau x  la  q uestion  du con trô le des d ifféren ts  
u sages d e la  h au te m er p a r  u n  o rg a n e  in te r n a t io n a l  à 
c r é e r  (l)

(l) Ou « res nullius communis usus », comme le propose 
M. de Taube.
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3 ° L ’In s t itu t  gérait-il d isp osé à  re ten ir  la  q u estion  de  
l ’a b u s  d e  p a v i l lo n ,  d on t il n e  s ’es t  p as occupé ju sq u ’à  
p résen t e t  à  en con lier l ’étu d e  à  une sou s-com m ission  ?

4 ° P ro jet de d éclara tion  re la tiv e  à  l ’ex ten sio n  de la  
n otion  de p ira ter ie  :

« L ’In s t itu t  de D ro it  In te rn a tio n a l co n sid éra n t que le s  
» lo is  in tern es de p lu sieu rs p a y s p révoien t e t réprim en t 
» certa in s fa its  q u ’e lle s  a ss im ilen t au  brigan dage m ari-  
» tim e, bien qu’i ls  ne com p orten t au cu n e v io len ce —  
» com m e par exem ple l ’ab sen ce de p ap iers de bord —  
» estim e que ce tte  ex te n sio n  e s t  excessive  e t  q u e le s  
» E ta ts  d evra ien t s ’en ten ir , d an s leur lé g is la tio n  in té-  
» rieure, à la n otion  du crim e tra d itio n n e l de p ira ter ie , 
» te lle  que le  d ro it in tern a tio n a l l ’a  con sacrée. »

5 ° P ro jet de V œ u :
« C on sid éran t qu’il y  a u ra it  lieu  d ’a ccro ître  le s  garan- 

» t ie s  de sécu rité  des pécheurs e t  la  p rotection  des câb les  
» sou s-m arin s en  p rescr ivan t : 1° au x  b â tim en ts de guerre  
» ou de com m erce d ’év iter  certa in es rou tes ; 2° au x  sub- 
» m ersib les des deux ca tég o ries  de n av igu er en s u r fa c e  
» s e u le m e n t  dans quelques p arages à  d éterm in er; l ’In- 
» s t itu t  a tt ir e  l ’a tte n tio n  des gou vern em en ts su r  ces  
» q u estion s e t  exp rim e le  vœu que la  C onvention  de L on- 
» dres du 2 0  jan v ier  1 9 1 4  so it  com p létée en ce sen s. »
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O B S E R V A T IO N S  «le M . E r n e s t  L é m o n o n .

J e t  IL

J ’estim e que l ’I n s t itu t  d o it  d iscu ter  le p rin cip e su r  
lequel repose la  lib erté de la  h aute m er, et ce la  pour  
p lu sieu rs ra ison s.

L ’In s titu t  e s t  un corps sc ien tifiq u e qui ne d o it pas  
seu lem ent p rop oser au x  gou vern em ents des so lu tio n s  
p ratiqu es au x  problèm es que p osen t le s  re la tio n s  in te r 
n a tio n a le s , m a is qui d o it  a u ssi é tu d ie r  au  p o in t de 
vue purem ent d o c tr in a l le s  p rin cip es d ’où d écou len t ces  
so lu tio n s. A u ss i, avan t de fixer la rég lem en tation  p ra 
tique de la  n av iga tion  xni haute m er, « o n v io n ê il de 
rechercher en vertu  de q uels p rin cip es ce tte  rég lem en 
ta tio n  d o it  être  éd ictée . Il fa u t fixer le s ta tu t  ju r id iq u e  
de la h au te  m er avan t de fixer ce lu i des n av ires qui la  
sillo n n en t ou des em p rises d o n t e lle  p eu t être l ’ob jet.

D eu x th éories so n t en présence q uan t il la  n atu re  
.juridique de la  h aute m er. P ou r les uns e lle  se ra it  rca 
n u lliu S j pour les au tres rca  co m m u n ia .

J ’estim e que la  h au te  m er d o it  être  con sid érée com m e 
rca  c o m m u n ia . La con ception  d ’une chose qui n ’a p p a r
tien d r a it il p ersonne, m ais d ont to u s  au ra ien t cep en 
d an t le  d ro it  d ’u ser, sem ble quelque peu illog iq u e. La  
mer d o it être con sid érée com m e un bien com m un à tou s  
les E ta ts , d on t l ’a d m in istra tion  es t in d iv ise  en tre tou s. 
O ette ad m in istra tio n  d o it  être assu rée par la S ocié té  
des N a tio n s.
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C 'est vers cet aven ir que d o it  ten dre la  d o ctr in e  
in tern a tio n a le . (T est à le créer qu’e lle  d o it tra v a iller . 
N o to n s que dès m ain ten an t ses prem ières bases o n t é té  
je té e s :  il su ffit de se reporter n otam m ent au x  C on fé
rences de B arcelon e de 1Î)2 1  e t de G enève de 1 0 2 8  pour  
voir les prem iers efforts de rég lem entation  in te r n a tio 
n ale de la m er.

En a tten d a n t ce tte  rég lem en tation , in tern a tio n a le  de 
la m er, il fau t am éliorer la  rég lem en tation  n a tio n a le  
qui ex iste . L 'idée de la m er m? c o m m u n is  e s t  en effet 
re la tivem en t n o u v e lle ; la con cep tion  an cien n e, tr a d i
tio n n elle , e t  encore la  p lu s répan d ue, é ta it  ce lle  de  
la m er re s  n u l l iu s , laq u elle  con cep tion  a  en tra în é ce lle  
du d ro it pour chaque E ta t  d ’y appliqu er te lle s  règ les  
à sa  con venance. Hans d oute de nom breuses con ven tion s  
in tern a tio n a le s  so n t in terven u es qui on t eu pour objet 
de con cilier  da un une certa in e  m esure ces règ les n a tio 
n a les.

M ais la base a c tu e lle  dç la  rég lem en tation  de la  m er 
reste bien ce p rin cip e que ce lle -c i n ’ap p arten an t h p er
sonne, chacun peut y fa-ire ce qu’il veu t. Ce son t ccs  
rég lem en ta tion s n a tio n a le s  et les con ven tion s in te rn a 
tio n a le s  qui le s  on t su iv ies qu’il con v ien t d ’am éliorer, 
en a tten d a n t q u ’une rég lem en tation  d ’en sem b le v r a i
m ent in te rn a tio n a le  so it  éd ictée .

A jo u to n s que ce tte  rég lem entation  in tern a tio n a le  
p ourra  et devra trou ver ses é lém en ts dans les rég lem en 
ta tio n s  n a tio n a le s  a c tu e lle s , a in s i am endées.

1 3 8
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I I I  e t  I V .

, L es c o n s id é r a t io n s  ci d e s s u s  s e r o n t  i l l u s t r é e s  p a r  la  
r é p o n s e  q u e  n o u s  a l lo n s  d o n n e r  a u x  q u e s t io n s  3 e t  4 .

. L e s  c o n d i t io n s  p r in c ip a le s  d e  l a  n a v ig a t io n  s o n t  
a c tu e l le m e n t  r é g le m e n té e s  in te r n a t io n a l e m e n t .  C e t te  
r é g le m e n ta t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  r é s u l t e  n o ta m m e n t  d e s  
d e u x  c o n v e n t io n s  d e  B r u x e l le s ,  d u  23 s e p te m b re  1910 
. s u r - P u r i f i c a t i o n  d e  c e r t a in e s  r è g le s  e n  m a t iè r e  d ’a b o r 
d a g e ,  d ’a s s i s t a n c e  e t  d e  s a u v e ta g e s  m a r i t im e s  e t  d e  l a  
c o n v e n t io n  d e  L o n d re s  d u  20 j a n v ie r  1914. p o u r  la  s a u 
v e g a rd e  d e  l a  v ie  h u m a in e  e n  m e r.

C es  c o n v e n t io n s  d o iv e n t- e l le s  ê t r e  r e v is é e s  p a r  l ’I n s t i 
t u t  ? J e  r é p o n d s :  e n  p r in c ip e ,  n o n ,  c a r  la  r é g le m e n t a 
t io n  q u ’e l le s  é d i c te n t  e s t ,  d a n s  s o n  e n s e m b le  s a t i s f a i 
s a n te .  C e p e n d a n t ,  l ’ I n s t i t u t  p o u r r a i t  é m e t t r e  le  vœ u  
q u ’e l le s  f u s s e n t  c o m p lé té e s  p r é c is é m e n t  d a n s  l ’e s p r i t  
q u e  j ’i n d iq u a i s  a u  d é b u t  d e  ce  r a p p o r t .  L e s  c o n v e n t io n s  
n ’o n t  q u e  d e s  s a n c t io n s  n a t i o n a l e s :  e l le s  se  r é f è r e n t ,  
p o u r  l e u r  a p p l i c a t io n ,  a u x  lo is  n a t io n a l e s  d e s  c o n t r a c 
t a n t s .  L ’I n s t i t u t  p o u r r a i t  é m e t t r e  le  vœ u  q u e  l e u r  a p 
p l ic a t io n  so it c o n t rô lé e  p a r  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s ,  e t  

•qit’a in s i  ce  s o i t  la  j u r i d i c t i o n  i n t e r n a t io n a l e ,  e t  n o n  
p a s  le s  j u r i d i c t i o n s  n a t io n a l e s  q u i  a i t  c o m p é te n c e  
p o u r  le s  d iv e r s  r e c o u r s  p r é v u s  h c e s  c o n v e n tio n s .

D ’a u t r e  p a r t ,  a in s i  q u ' i l  s e r a  in d iq u é  p lu s  lo in ,  le s  
c o n v e n t io n s  d e  B r u x e l le s  e t  d e  L o n d re s  p o u r r a i e n t  ê t r e  
c o m p lé té e s  s u r  c e r t a i n s  p o in t s  p r é c is .

V.

L e d r o i t  a u  p a v i l lo n  e t so n  c o r o l l a i r e  l ’a b u s  d e  p a v i l 
lo n  d e v r a ie n t  ê t r e  r é g lé s  i n t e r n a t io n a l e m e n t .  A c tu e l l e 
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m e n t ,  chaque, lé g is la t io n  n a t io n a l e  fixe , co m m e e lle  l 'e n 
t e n d ,  le s  c o n d i t io n s  d u  d r o i t  a u  p a v i l lo n .  L e s  r è g le s  q u e  
l ’I n s t i t u t  a  p o sé e s  en  1890 q u a n t  il ce  d r o i t ,  p o u r r a i e n t  
ê t r e  p r é s e n té e s  s o u s  fo rm e  d e  c o n v e n t io n  ‘i n t e r n a t i o 
n a le ,  d e  m a n iè r e  q u e  l a  m a t iè r e  s o i t  r é g ie  d e  f a ç o n  u n i 
f o rm e ,  e t  n o n  d e  f a ç o n s  m u l t ip le s  co m m e  e lle  l ’e s t  î\  p r é 
s e n t .

A jo u to n s  q u e  d e s  a d d i t i o n s  p o u r r a i e n t  ê t r e  f a i t e s  a u x  
r é s o lu t io n s  d e  1890, d ’u n e  p a r t  q u a n t  a u x  c o n d i t io n s  
e t  a u x  s a n c t  io n s  d e  T a b u s  d e  p a v i l lo n ,  d e  l ’a u t r e  q u a n t  
a u  d r o i t  de  p a v i l lo n  p o u r  le s  n a v i r e s  a p p a r t e n a n t  d e s  
E t a t s  n 'a y a n t  a u c u n  p o r t  m a r i t im e .  I l  y  a u r a i t  l ie u  
d ’in s é r e r  d a n s  le  p r o j e t  d e  c o n v e n t io n  le s  r é s o lu t io n s  
a d o p té e s  A ce s u j e t  p a r  la  d é c la r a t io n  d e  B a rc e lo n e  d u  
20 a v r i l  1921.

V I .

.T 'e s tim e  q u e  le s  b â t im e n ts  s u b m e rs ib le s  d o iv e n t  ê t r e  
a s t r e i n t s ,  p o u r  le u r  n a v ig a t io n  en  l ia n te  m e r ,  à d e s  r è 
g le s  p a r t i c u l i è r e s .  U n  n a v i r e  s o u s - m a r in  n e  p e u t  ê t r e  
a s s im ilé  à u n  n a v i r e  n a v i g u a n t  e n  s u r f a c e .  L a  n a v i g a 
t io n  a é r i e n n e  a  é té  r é g le m e n té e  p a r  l a  c o n v e n tio n  d e  
P a r i s  d u  13 o c to b re  1919. D e  m ê m e  la  n a v ig a t io n  so u s -  
m a r in e  d o i t  f a i r e  l ’o b je t  d ’u n e  r é g le m e n ta t i o n  p a r t i c u 
l iè re .  C e t te  r é g le m e n ta t i o n  m é r i t e r a i t  u n e  é tu d e  s p é 
c ia le  e t  d é ta i l lé e .  D is o n s  s im p le m e n t  ic i  q u ’u n  c e r t a in  
n o m b re  d e  d i s p o s i t io n s  d e  l a  c o n v e n tio n  d u  13 o c to b re -  
1919 p o u r r a i e n t  ê t r e  u t i l e m e n t  a p p l iq u é e s  à  l a  n a v ig a 
t io n  so u s  m a r in e .

V I I .

J 'a p p r o u v e ,  p o u r  m a  p a r t ,  p le in e m e n t  le  p r in c ip e  q u i  
a in s p i r é  la  lo i  f r a n ç a i s e  d u  10 a v r i l  1825. P a r  c o n tre *
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l a  q u n l iü e u t io u  <lc « p i r a t e s  » d o n n é e  d a n s  to u s  le s  c a s  
a u x  b â t im e n ts  q u i n a v ig u e n t  s a n s  p a p i e r s  d e  b o r d ,  m e  
se m b le  m a u v a is e .  L a  p i r a t e r i e  e s t  u n  a c te  c r im in e l .  L e  
p i r a t e ,  c ’e s t  s u r  t e r r e  le  v o le u r  q u i  v o u s  a s s a i l l e ,  v o u s  
d é v a l is e  e t  q u e lq u e fo is  v o u s  tu e .  Q u a n d  u n  b â t im e n t  
n a v ig u e  s a n s  p a p i e r s  d e  b o r d ,  i l  p e u t  f o r t  b ie n  n e  c o m 
m e t t r e  a u c u n  a c te  c r im in e l .  I l  e s t  l ’é q u iv a le n t  d e  
l ’é t r a n g e r  q u i ,  c o n t r a i r e m e n t  a u x  lo is  d u  p a y s  o ù  i l  se  
t r o u v e ,  o u  b ie n  n ’a  p a s  r e m p l i  le s  f o r m a l i t é s  d e  p o lic e ,  
o u  b ie n  n ’e s t  p a s  p o r t e u r  d e s  p iè c e s  d ’i d e n t i t é  q u ’o n  lu i  
a  r e m is e s .  C e t  é t r a n g e r  n ’e s t  p a s  fo rc é m e n t, u n  d é l in 
q u a n t  o u  u n  c r im in e l .  11 e n  e s t  d e  m ê m e  «lu n a v i r e  q u i  
n a v ig u e  s a n s  p a p ie r s  d e  b o r d .  A  m o n  s e n s ,  il n e  d o i t  
ê t r e  c o n s id é ré  co m m e  p i r a t e  q u e  s ’il  c o m m e t u n  a c te  h o s 
t i l e .  S ’il  n ’e n  c o m m e t p o in t ,  o u  si la  p re u v e  d e  c e t  a c t e  
l io s t i le  n ’e s t  p a s  r a p p o r té e ,  le  s e u l f a i t  q u ‘il  n e  p o s s è d e  
p o in t  d e  p a p i e r s  d e  b o rd  n ’e s t  p a s  s u f f i s a n t  ¡m u r  le f a i r e  
c o n d a m n e r  co m m e  p i r a t e .  I l  p e u t  ê t r e  c o n t r a i n t  d e  se  
m e t t r e  e n  r è g le ,  e t  m ê m e  ê t r e  p u n i  p o u r  sa  n é g l ig e n c e . 
( V o i r  p a r  a s s im i l a t i o n  l a  c o n v e n t io n  d e  L a  H a y e  d u  
C m a i  1882 q u i  r è g le  la  p o l ic e  d e  l a  p ê c h e  d a n s  la  m e r  
d u  N o rd .)  M a is  le s  p e in e s  n e  s a u r a i e n t  ê t r e  c o lle s  d e s  
lo is  s u r  l a  p i r a t e r i e .

A jo u to n s  q u e  n o n  s e u le m e n t  la  p i r a t e r i e ,  m a is  a u s s i  
l a  n a v ig a t io n  s a n s  p a p i e r s  de b o rd  p o u r r a i e n t  e t  
d e v r a ie n t  f a i r e  l ’o b je t  d ’u n e  r é g le m e n ta t io n  i n t e r n a t i o 
n a le ,  s o u s  le  c o n t r ô le  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s ,  a u  l ie u  
d ’ê t r e  s e u le m e n t ,  c o m m e  A p r é s e n t ,  r é g le m e n té e s  n a t i o 
n a le m e n t .

V I I I .

L a  q u e s t io n  d e  l a  p o l ic e  d e s  n a v i r e s  n é g r ie r s  d o i t ,  h  

m o n  s e n s ,  ê t r e  p o u r  le  m o m e n t r é s e rv é e .  E n  e ffe t, e l le  n e
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p r é s e n te  pliiN g u è r e  d ’i n t é r ê t  p r a t i q u e ,  e t ,  a il p o in t  d e  
v u e  p u r e m e n t  d o c t r i n a l ,  e l le  11e d o n n e  p lu s  l ie u  à  con* 
t r o v e r s e .  L a  t r a i t e  d e s  n o i r s  a  p r e s q u e  e n t i è r e m e n t  d is*  
p a r u ,  e t ,  d 'a u t r e  p a r t ,  l ' a r r ê t  d u  b â t im e n t  q u 'o n  sup*  
p o s e r a i t  s e  l iv r e r  à  ce  t r a f i c  e s t ,  d a n s  l ’o p in io n  u n a n im e ,  
u n  a c te  q u i  n 'a u r a i t  r i e n  d e  c o n t r a i r e  a u  d r o i t  d e s  g e n s .

E n  o u t r e ,  u n e  c o n v e n t io n  a  é té  s ig n é e  â  S a in t-G e r*  
m a in -e n -L a y e ,  en  1019, q u i  a  a b r o g é  le s  r è g le s  p o s é e s  
d a n s  ie s  a c te s  d e  B e r l in  d e  1885 e t  d e  B r u x e l l e s  d e  1890, 
e t  a  s im p le m e n t  s t i p u lé ,  se  c o n t e n t a n t  d e  r e t e n i r  le s  
id é e s  u n iv e r s e l le m e n t  a d m is e s  q u i  a v a i e n t  i n s p i r é  c e s  
a c c o r d s ,  q u e  l a  t r a i t e  s e r a i t  â  l 'a v e n i r  r é p r im é e  c o n f o r 
m é m e n t a u x  p r in c ip e s  g é n é r a u x  d e  l a  c iv i l i s a t io n  m o 
d e r n e .  I l  s e m b le , d a n s  ce s  c o n d i t io n s ,  q u e , p o u r  le  
m o m e n t ,  e t  à  r a i s o n  d e  la  s i t u a t i o n  d e  f a i t ,  la  c o n v e n 
t i o n  d e  S a in t - G e r m a in  s u f f is e  p le in e m e n t ,  e t  q u e  l ' I n s t i 
t u t  a i t  d e s  é lu d e s  p lu s  u r g e n te s ,  e t  d 'u n  i n t é r ê t  t h é o 
r iq u e  ou  p r a t i q u e  p lu s  im m é d ia t ,  à  p o u r s u iv r e  q u e  le s  
m é th o d e  d e  p o lic e  à a p p l iq u e r  r e n c o n t r e  d e  q u e lq u e s  
r a r e s  n a v i r e s  n é g r ie r s .

VIII.

I l  11'est p a s  d o u te u x  q u e  la  n a v i g a t i o n  e n  h a u t e  m e r  
n e  d o iv e , d a n s  s a  t o t a l i t é ,  f a i r e  l 'o b j e t  d 'u n e  r é g le m e n 
t a t i o n  in t e r n a t i o n a l e .  O n  s a i t  q u e  c e t te  r é g le m e n ta t i o n  
a  é t é  é b a u c h é e ,  a p r è s  le s  c o n v e n t io n s  d e  B r u x e l le s  d e  
1910 q u i  a v a ie n t  d e s  o b je t s  t r è s  s p é c ia u x ,  p a r  l a  c o n 
v e n t io n  d e  L o n d re s  d u  20 j a n v ie r  1911, d o n t  l a  p o r té e ,  
la  s a u v e g a rd e  d e  l a  v ie  h u m a in e  e n  m e r ,  é t a i t  b e a u c o u p  
p lu s  g é n é r a le .  L a  c o n v e n t io n  a  e n v is a g é  d e s  s i t u a t i o n s  
t r è s  n o m b re u s e s  e t  d iv e r s e s .  C e p e n d a n t  e l le  n 'a  p a s  t r a i 
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t é  d e  to u t e s  le s  q u e s t io n s  q u e  p o s e  la  s é c u r i t é  d e  l a  
p a v ig a t io n .  E l l e  p o u r r a i t  ê t r e ,  s u r  d e  n o m b re u x  p o in t s ,  
p ré c is é e  e t  c o m p lé té e .  D e s  a d d i t i o n s  p o u r r a i e n t  n o ta n t :  
m e p t  y  ê t r e  a p p o r té e s  q u a n t  A l a  d é t e r m in a t io n  d e  cer< 
t a in e s  r o u te s  il s u iv r e ,  o u  d e  c e r t a i n s  p a s s a g e s  il é v i te r .

A jo u to n s  q u e ,  d a n s  l a  r é g le m e n ta t i o n  n o u v e l le  q u i  
s e r a i t  é d ic té e ,  l ’i n t é r ê t  g é n é r a l  d e  l a  s é c u r i t é  d e  l a  n a v i 
g a t io n  d e v r a i t  p r é d o m in e r  s u r  le s  i n t é r ê t s  p a r t i c u l i e r s  
d e  c h a q u e  E t a t .

A jo u to n s  e n c o re  q u e  le  m o m e n t  se m b le  p a r t i c u l i è r e 
m e n t  f a v o r a b le  p o u r  é d i c te r  c e t t e  r é g le m e n ta t i o n  nou*  
v e lle , e t  a m e n d e r  la  c o n v e n t io n  d e  L o n d re s .  C e lle -c i ,  e n  
e f f e t ,  à  r a i s o n  d e  l a  g u e r r e  d e  1.9.14 n ’a  p a s  é t é  r a t i f i é e  
p a r  p lu s i e u r s  p u is s a n c e s ,  e t  d e s  n é g o c ia t io n s  s o n t  a c t u e l 
le m e n t  e n  c o u r s  e n  v u e  d ’u n e  n o u v e l le  c o n fé re n c e ,  q u i  
p e r m e t t r a i t  d e  r e p r e n d r e  l ’é tu d e  d e s  p r in c i p a u x  p r o 
b lè m e s  a y a n t  f a i t  l ’o b je t  d e  la  c o n v e n tio n .

X .

S in o n  l a  s e p t iè m e  c o m m is s io n ,  d u  m o in s  l ’I n s t i t u t  
d e v r a i t  s ’o c c u p e r  d e s  i n s t a l l a t i o n s  d e  t é lé g r a p h ie  s a n s  
fil A b o rd  d e s  n a v i r e s  e t  p r o p o s e r  u n e  r é g le m e n ta t i o n  d e  
c e s  i n s t a l l a t i o n s ,  le s q u e l le s  s o n t ,  s in o n  in d is p e n s a b le s ,  
d u  m o in s  f o r t  u t i l e s  A la  s é c u r i t é  d e  l a  n a v ig a t io n .  C e t te  
q u e s t io n ,  q u i  a  déjA  é té  e n v is a g é e  d a n s  la  c o n v e n t io n  d e  
L o n d re s  d e  1014, f a i t  p a r t i e  i n t é g r a n t e  d ’u n e  c o n v e n t io n  
g é n é r a le  p o u r  la  s a u v e g a rd e  d e  l a  v ie  e n  m e r .

X I .

. L a  q u e s t io n  d e  l ’i n s t a l l a t i o n  d ’î le s  f lo t t a n t e s  e n  h a u t e  
m e r  se  r a t t a c h e  A c e lle  p lu s  g é n é r a le  d e  l ’a p p r o p r i a t i o n  
p o s s ib le  d e  l a  l ia n te  m e r .
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L a  h a u t e  m e r ,  r e s  c o m m u n  te , n ’e s t  p a s  e ii d r o i t  s u s  
c e p t ib le  d 'a p p r o p r i a t i o n .  C 'e s t  l à  le  p r in c ip e  q u ’ô m o n  
s e n s  l ’I n s t i t u t  d e v r a i t  t o u t  d ’a b o r d  r a p p e le r .  P a r  c o n 
s é q u e n t ,  u n  E t a t  n e  p e u t  a v o i r  le  d r o i t  d ' i n s t a l l e r  e n  
h a u t e  m e r  u n e  î le  f l o t t a n t e ,  e t  d ’y  a r b o r e r  so n  p a v i l lo n .  
I l  o c c u p e r a i t ,  e n  e f fe t ,  u n  e s p a c e  q u i  n e  l u i  a p p a r t i e n t  
p a s  e n  p r o p r e ,  m a is  a p p a r t i e n t  à  to u s .

L ’in s t a l l a t i o n  d ’î le s  f l o t t a n t e s  n e  d e v r a i t  ê t r e  a u t o r i 
sé e  q u ’a p i è s  e n t e n t e  in te r n a t io n a l e .  L e  t e r r i t o i r e  a i n s i  
c o n s t i tu é  d e v r a i t  ê t r e  p la c é  s o u s  le  c o n t r ô l e  d e  la  S o 
c ié té  d e s  N a t io n s ,  c ’e s t - à - d i r e  g é ré  in t e r n a t io n a l e m e n t .  
R ie n  n ’e m p ê c h e r a i t ,  a u  s u r p lu s  q u e  l ’E t a t ,  o u  la  S o c ié té  
C o m m e rc ia le  q u i  f e r a i t  le s  f r a i s  d e  la  c o n s t r u c t io n ,  n e  
p e rç o iv e  d e s  d r o i t s  d e s t in é s  à  le  r é m u n é r e r ,  m a is  c e s  
d r o i t s ,  d e  m ê m e  q u e  l ’a u t o r i s a t i o n  d e  c o n s t r u c t io n ,  le s  
d é t a i l s  e t  le s  m o d a l i té s  d e  c e lle -c i ,  d e v r a ie n t  r e le v e r  d i 
r e c te m e n t  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s .  C e  s y s tè m e  e s t  i n 
d i s p e n s a b le  s i  V o n  v e u t  p r é v e n i r  d e s  a b u s  e t  d e s  e x t e n 
s io n s  t e r r i t o r i a l e s ,  q u i ,  p o u r  l ' i n s t a n t ,  p e u v e n t  s e m b le r  
c h im é r iq u e s ,  m a is  q u i ,  d a n s  l ’a v e n i r ,  p o u r r a i e n t  f o r t  
b ie n  d e v e n ir  d e s  r é a l i t é s  p o s i t iv e s .  V e r r a i t - o n  s a n s  d a n 
g e r ,  d a n s  le s  m e rs  e u r o p é e n n e s ,  c h a q u e  g r a n d  E t a t  r i v e 
r a i n  c r é e r  ô s a  g u is e ,  a u  d e là  im m é d ia te m e n t  d e  se s  e a u x  
t e r r i t o r i a l e s ,  d e s  î le s  f lo t t a n te s ,  e t  s ’a g r a n d i r  a i n s i ,  p o u r  
d e s  b u t s  m i l i t a i r e s  o u  c o m m e r c ia u x ,  à  l 'a i d e  d e  t e r r i 
t o i r e s  q u ’i l  a u r a i t  c o n s t i t u é s  e n  s ’a p p r o p r i a n t  s a n s  
d r o i t  d e s  s u r f a c e s  q u i  a p p a r t e n a i e n t  à  la  c o m m u n a u té  
d e s  n a t io n s  ?

A jo u to n s  q u e  l ’I n s t i t u t  d e v r a i t  sp é c if ie r  q u e  l ’a u t o r i 
s a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d e  c o n s t r u i r e  d e s  î le s  f lo t t a n te s  n e  
d e v r a i t  ê t r e  d o n n é e  q u e 'd a n s  le  c a s  ofl la  c o n s t r u c t io n  
p r o je t é e  a u r a i t  u n  b u t  c e r t a i n  d ’u t i l i t é  i n t e r n a t i o n a l e .
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J ë  lié  p u is  d o n c  a c c e p te r ,  t e l  q u ’il' e s t  p r é s e n té ,  le  p r o  
j é t  d e  V In t e r n a t io n a l  L a w  A s s o c ia t io n  q u i ,  lo in  d e  dé« 
n i e r  le  d r o i t  d ’i n s t a l l e r  d e s  î le s  f lo t t a n te s ,  le r e c o n n a î t  
■à:u  c o n t r a i r e ,  t o u t  e n  le  s o u m e t t a n t  & d iv e r s e s  c o n d i-  
t io n s ,  s a v o i r :  (p ie  l ’E t a t  q u i  i n s t a l l e  l ’î le  s o i t  u n  E t a t  
r iv e r a i n  d e  l a  m e r ,  q u ’il  p o s s è d e  u n e  m a r in e ,  e t  q u ’il  
p o u r s u iv e  u n  b u t  d ’i n t é r ê t  g é n é r a l .

J e  d e m a n d e ,  a u  c o n t r a i r e ,  q u e  l ’i n t e r d i c t i o n  s o i t  la  
TÔgle, e t  q u ’e l le  s o i t  la  r è g le  p o u r  to u s  : E t a t s  m a r i 
t im e s  o u  n o n .  C a r  on  n e  v o i t  p a s  p o u r  q u e l le s  r a i s o n s  o n  
r e f u s e r a i t ,  d a n s  ce  d o m a in e ,  ¿V u n  E t a t  n o n  m a r i t im e  
u n  d r o i t  q u ’on  r e c o n n a î t r a i t .  jY u n  E t a t  m a r i t im e .  
D ’a u t r e  p a r t; ,  l ’ E t a t  r i v e r a i n  d e  l a  m e r ,  d ’a p r è s  le  p r o 
j e t  d e  V in t e r n a t io n a l  L a w  A s s o c ia t io n , n e  p o u r r a i t - i l  
C o n s t r u i r e  q u e  s u r  l a  m e r  d o n t  i l  e s t  r i v e r a i n ,  o u  s u r  
t o u t e s  le s  m e rs  i n d i s t in c te m e n t  ? L a  F r a n c e  p o u r r a i t - e l l e  
é d i f i e r  u n e  î le  f l o t t a n t e  s e u le m e n t  s u r  l a  m e r  d u  N o r d ,  
l a  M a n c h e , l ’A t l a n t iq u e  e t  l a  .M é d ite r ra n é e , o u  b ie n  
p o u r r a i t - e l l e  a u s s i  e n  c o n s t r u i r e  u n e  s u r  le  P a c i f iq u e  ?

P o u r  to u s  E t a t s ,  m a r i t im e s  o u  n o n ,  i l  f a u t  s t i p u l e r  
l ’ i n t e r d i c t i o n  d e  c o n s t r u i r e  d e s  î le s  f lo t t a n te s .  T e l le  d o i t  
-ê tre  la  r è g le .

L a  c o n s t r u c t io n  d o i t  ê t r e  l ’e x c e p t io n  a u t o r i s é e  i n t e r 
n a t io n a l e m e n t  e t  d a n s  d e s  c a s  t o u t  ¿V f a i t  s p é c ia u x .  L a  
c o n s t r u c t io n  e f fe c tu é e  d e v r a i t  ê t r e ,  e l le  a u s s i ,  i n t e r n a 
t i o n a l i s é e .

X I I .

C es  d iv e r s  p a r a g r a p h e s  m e s e m b le n t  a p p e le r  u n e  c o n 
c lu s io n  q u e  je  v o u d r a is  d o n n e r  ic i.

L ’I n s t i t u t  p e u t  c h o i s i r  e n t r e  d e u x  m é th o d e s  p o u r  
l ’é tu d e  q u ’il  a  i n s t i t u é e  d e  l a  n a v ig a t io n  e n  h a u t e  m e r .



p u  b ie n  i l  p r o p o s e r a ,  s a n s  o r d r e  p r é c is ,  d e s  c o n v e n 
t i o n s  n o u v e l le s ,  o u  d e s  a m e n d e m e n ts  à» d e s  c o n v e n t io n *  
a n c ie n n e s .

O u  b ie n  il  e s s a ie r a  d e  f a i r e  u n  v é r i t a b le  C ode de la  

n a v ig a t io n  e n  h a u te  m e r .
C ’e s t  c e t t e  d e r n iè r e  m é th o d e  d e  t r a v a i l  q u e  j e  lu i  

d e m a n d e  d ’a d o p te r .
P r o p o s o n s - n o u s  d e  f a i r e  u n e  r é g le m e n ta t i o n  c o m p lè te ,  

e t ,  a v a n t  d ’e n t r e r  d a n s  le  d é t a i l  d e s  c h a p i t r e s ,  a y o n *  
d ’a b o r d  u n e  vue  d ’e n s e m b le .

C e  C ode de la  n a v ig a t io n  e n  h a u te  m e r  d e v r a i t  c o m 
m e n c e r  p a r  u n e  d é c l a r a t i o n  s u r  l a  n a t u r e  j u r i d i q u e  d e  
l a  h a u t e  m e r .

IJ se  c o n t i n u e r a i t  p a r  d e s  c h a p i t r e s  t r a i t a n t  :
1 ° D e s  c o n s é q u e n c e s  d e  la  l i b e r t é  d e  l a  h a u t e  m e r  

( l i b e r t é  e t  s é c u r i t é  d e  l a  n a v ig a t io n ,  l ib e r t é  d e  l a  p èche*  
l i b e r t é  d ’im m e rs io n  d e s  c â b le s  s o u s - m a r in s ) .

2 ° D e  l a  p o l ic e  d e  la  h a u t e  m e r  ( d r o i t  a u  p a v i l lo n ,  p i  
r a t e r i e ,  t r a i t e  d e s  n o i r s ,  e t c . . . ) .

I l  e s t  â, p e in e  b e s o in  d ’in d iq u e r  q u ’i l  n ’y  a  l à  q u ’u n  
s c h é m a  t r è s  g é n é r a l ,  e t  q u i  d e v r a i t  ê t r e  p r é c is é .  J ’i n s i s t e  
s e u le m e n t  s u r  c e t t e  id é e  q u e  le s  é tu d e s  q u e  l a  s e p t iè m e  
c o m m is s io n  p r o p o s e  à  l ’I n s t i t u t  s o n t  e x t r ê m e m e n t  d i  
v e rse s , e t  q u e  c e lu i - c i  d o i t  d ’a b o r d ,  a v a n t  d e  le s  a b o r d e r ,  
i ix e r  s a  m é th o d e  d e  t r a v a i l .  A  m o n  s e n s ,  i l  d o i t  a v o i r  e n  
v u e  l a  r é d a c t io n  d ’u n  C o d e  c o m p le t  d e  l a  n a v ig a t io n  e n  
h a u t e  m e r ,  e t  i l  d o i t  s é r i e r  le s  m u l t ip le s  p ro b lè m e s  q u i  
s o n t  p r o p o s é s  à  so n  e x a m e n , e n  n e  p e r d a n t  p a s  d e  v u e  
l ’œ u v re  d ’e n s e m b le  d o n t  c h a c u n  d e  c e s  p ro b lè m e s  d e v r a  
f o rm e r  u n  c h a p i t r e .

E r n e s t  L émonon, 
Avocat h la Cour de P aria . •
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H uitièm e Commission

COMMUNICATIONS RADIOTÉLÉGRAPHIQUES-

RAPPORT, présenté par M . A . C avaglieri.

L ’I n s t i t u t  »’e s t  d é jù  o c c u p é  d e  c o t te  m a t i è r e  d a n s  s a  
s e s s io n  d e  G a u d ,  e n  1900, o ù  i l  a  d i s c u t é  u n  r a p p o r t  t r è s  
r e m a r q u a b le  d e  n o t r e  r e g r e t t é  c o l lè g u e  M . F a u c h i l l e  e t  
a p p r o u v é  u n  p r o j e t  d e  r é g le m e n ta t i o n  e n  d ix  a r t i c l e s  
(v . A n n u a ir e ,  X X I ,  p p .  76-87 ; p p .  293-329) .

V o ic i  le s  p r in c ip e s  q u i ,  s e lo n  m o n  o p in io n ,  d e v r a i e n t  
i n s p i r e r  l a  r é v is io n  d u  t e x t e  d e  1906. C e t e x t e  n e  p e u t  
é v id e m m e n t  ê t r e  m a in te n u  t e l  q u e l ,  s o i t  p a r c e  q u ’o n  a  
d e p u is  a p p o r t é  n u  f o n c t io n n e m e n t  d e l à  t é l é g r a p h i e  s a n s  
fil d e s  p e r f e c t io n n e m e n ts  t r è s  im p o r t a n t s ,  q u i  o n t  e n le v é , 
o u  a u  m o in s  f o r t  r e s t r e i n t  q u e lq u e s  in c o n v é n ie n ts ,  d o n t  
le  p r o j e t  d e  1906 a  r e s s e n t i  l ’in f lu e n c e ;  s o i t  p a r c e  q u e , 
a p r è s  le s  R é s o lu t io n s  d e  l ' I n s t i t u t ,  le s  E t a t s  e u x -m é m e s  
o n t  c o n c lu ,  e n  m a t i è r e  d e  r a d io t é lé g r a p h ie  e t  d e  n a v ig a 
t io n  a é r ie n n e  d e s  c o n v e n t io n s  t r è s  d é t a i l l é e s  e t  r e m a r 
q u a b le s ,  d o n t  il f a u t  t e n i r  c o m p te  (v . s u r t o u t  l a  C o n 
v e n t io n  r a d io t é ié g r a p h iq u e  d e  L o n d re s ,  d u  5 j u i l l e t  1912
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•et lu  C o n v e n tio n  m o n d ia le  s u r  la  n a v ig a t io n  a é r ie n n e ,  d u  
K) o c to b re  1910) .

L e  t e x te  d e  l 'a r t i c l e  p r e m ie r  de«  D is p o s i t io n s  p r é l i m i 
n a i r e s  d u  p r o je t ,  a d o p té  p a r  l ’I n s t i t u t  e n  1900 : « L ’a i r  
e s t  l ib r e .  L e s  E t a t s  n ’o n t  s u r  lu i  q u e  le s  d r o i t s  n é c e s 
s a i r e s  à  l e u r  c o n s e r v a t io n  » n ’e s t  p a s  e n  h a r m o n ie  av e c  
l a  p r e s c r i p t io n  d e  l ’a r t .  1 d e  l a  C o n v e n t io n  p o u r  l a  n a v i 
g a t i o n  a é r ie n n e ,  q u e  j e  v ie n s  d e  c i t e r  e t  q u i  d é c la r e  : 
« L e s  H a u te s  P a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  r e c o n n a i s s e n t  q u e  
-ch a q u e  P u is s a n c e  a  l a  s o u v e r a in e té  c o m p lè te  e t  e x c lu 
s iv e  s u r  l ’e s p a c e  a tm o s p h é r iq u e  a u - d e s s u s  d e  s o n  t e r r i 
t o i r e  ». J e  c ro is  q u e  l a  C o n v e n t io n  sut* l a  n a v ig a t io n  
a é r ie n n e ,  q u i  a  é té  s ig n é e  p a r  u n  g r a n d  n o m b re  d ’E t a t s ,  
a  r é s o lu  d e  la  m a n iè r e  l a  p lu s  h e u r e u s e ,  l a  p lu s  p r é c is e  
e t  p r a t i q u e ,  le  p ro b lè m e  s i  d i s c u té  .d e s  d r o i t s  de  l ’E t a t  
s u r  l ’a tm o s p h è re ,  q u i  d o m in e  so n  t e r r i t o i r e ,  e t  q u ’i l  f a u t  
s e  r a l l i e r  à  c e t te  s o lu t io n  m ê m e  a u  p o in t  d e  v u e  d e s  
c o m m u n ic a t io n s  r a d io t é lé g r a p h iq u e s .

L a  d é c la r a t io n  d u  p r in c ip e  d e  l a  l ib e r t é  d e  P a i r  se m b le  
^ n  e f fe t ,  in c o m p a t ib le  a v e c  l a  p r o t e c t io n  d e s  e x ig e n c e s  

d e s  i n t é r ê t s  d e  l ’E t a t  s o u s - ja c e n t  q u i  d o i t  ê t r e  m a î t r e  
c h e z  lu i  e t  p o u v o ir  r é g le r  d e  l a  m a n iè r e  l a  p lu s  c o n v e n a b le  
le s  a p p l i c a t i o n s  p r a t i q u e s  d ’u n  p ro c é d é  q u i  se d é v e lo p p e  
a u - d e s s u s  d e  s o n  t e r r i t o i r e ,  d a n s  u n  é lé m e n t  q u i ,  co m m e  
l ’a tm o s p h è r e ,  le  d o m in e  e n t i è r e m e n t .  I l  e s t  v r a i  q u e  le  
t e x t e  d e  1900 , t o u t  e n  a f f i r m a n t  le  p r in c i p e  d e  l a  l i b e r t é  
d e  P a i r ,  r e c o n n a î t  a u x  E t a t s  le s  d r o i t s  n é c e s s a i r e s  it l e u r  
c o n s e r v a t io n ,  m a is  i l  s ’a g i t  d a n s  ce  t e x t e  d ’u n e  c o n c e s s io n  
t o u t  ii f a i t  e x c e p t io n n e l le ,  q u ’il  f a u t  i n t e r p r é t e r  r e s t r i e -  
t iv e m e n t  e t  q u i  n e  se m b le  p a s  s u f f i s a n te  i\ le s  s a u v e g a r d e r  
c o n t r e  le s  d a n g e r s ,  le s  d o m m a g e s ,  le s  r e s p o n s a b i l i t é s ,  q u i  
p e u v e n t  l e u r  s u r v e n i r  d e  l ’a c t i v i t é  d é p lo y é e  d a n s  l ’e s p a c e  
a é r i e n .
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Q u e lle  e s t ,  d 'a i l l e u r s ,  l a  p o irtê e  d e s  p r é te n d u s  d r o i t s  
n é c e s s a i r e s  à  l a  c o n s e r v a t io n  d e s  E t a t s  ? C h a c u n  d e  
< * e u x -c i ,-d a n s  l 'e x e r c i c e  d e  s a  p le in e  s o u v e r a in e t é ,  e s t  
m a î t t e  a b s o lu ,  in c o n t r ô la b le  d a n s  l e u r  c o n c e p t io n .  S ’ il  
l e s  c o n ç o i t  d 'u n e  m a n iè r e  t r o p  m o d é ré e ,  le s  i n t é r ê t s  
e s s e n t i e l s  d e  s a  v ie  e t  d e  so n  d é v e lo p p e m e n t p e u v e n t  
m a n q u e r  d 'u n e  p r o te c t io n  s u f f i s a n te .  È$i, a u  c o n t r a i r e ,  
i l  d o n n e  a u x  e x ig e n c e s  d e  t a  c o n s e r v a t io n  u n e  i n t e r -  
p r é t a t i o n  e x a g é ré e ,  le  p r in c ip e  f o n d a m e n ta l  d e  la  l ib e r t é  
d e  l ' a i r  p e u t  se  t r o u v e r  p r a t i q u e m e n t  a n n u l é .  M êm e d o n c  
n u  p o in t  d e  v u e  d e  la  p r é c is io n  ju r id iq u e ,  P a d m is s io n  
d 'u n  v r a i  d r o i t  d e  s o u v e ra in e té  d e  l ’E t a t  s u r  l 'e s p a c e  
a é r i e n  p a r a î t  t r è s  p r é f é r a b le  il l a  n o t io n  s i  v a g u e  e t  
in d é f in is s a b le  d e s  p r é te n d u s  d r o i t s  d e  c o n s e r v a t io n .

C e  p o in t  d é  v u e  e s t  p a r t a g é  p a r  m e s  c o l lè g u e s  B a s d e -  
v a n t ,  B e l lo t  e t  I l i g g in s ,  m e m b re s  d e  la  8e C o m m is s io n  
•qui, d a n s  l e u r  r é p o n s e  à  m o n  q u e s t io n n a i r e  r e c o n n a i s 
s e n t  le  d r o i t  d e  s o u v e r a in e t é  d e  l 'E t a t  s u r  l ’e s p a c e  a t m o 
s p h é r iq u e  a u - d e s s u s  d e  so n  t e r r i t o i r e .

M a is  c e  d r o i t ,  m ê m e  a u  p o in t  d e  v u e  d e s  c o m m u n ic a 
t i o n s  r a d io té lé g rn p h iq u e * ,  n e  p e u t  p a s  ê t r e  c o n ç u  d 'u n e  
m a n iè r e  r ig o u r e u s e ,  a b s o lu e ,  i l l im i t é e ,  p a r c e  q u e  u n e  
te l le  c o n c e p t io n  a b o u t i r a i t  c a r r é m e n t  ù la  s u p p r e s s io n  
d é  l a  t é l é g r a p h ie  s a n s  fil co m m e  m ô y e n  p r a t i q u e  d e  c o r 
r e s p o n d a n c e  in t e r n a t i o n a l e .  E n  v e r tu  d e  s o n  d r o i t  d e  s o u 
v e r a in e té ,  c h a q u e  E t a t  p o u r r a i t ,  p a r  e x e m p le , p r o j e t e r  
à  so n  g r é  d a n s  l ’e s p a c e  a é r i e n ,  q u i  d o m in e  so n  t e r r i t o i r e ,  
t o u t e s  le s  o n d e s  h e r tz ie n n e s  q u ’i l  v e u t ,  d e  q u e lq u e  p u i s 
s a n c e  e t  d e  q u e lq u e  lo n g u e u r  q u ’o n  le s  s u p p o s é ,  é n  
b r o u i l l a n t  le s  o n d e s  d e s  E t a t s  v o is in s  e t  m ê m e  e n  s 'o p p o 
s a n t  & l e u r  p a s s a g è  pai* l a  p r o d u c t io n  d 'o n d e s  p lu s  f o r t e s ,  
m a i s  à  s o n  t o u r  v e r r a i t  c e t t e  p r o d u c t io n  s 'a r r ê t e r  i r r é -
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in i s â ib ie in e n t  à  sc s  f r o n t i è r e s  p a r  le  d r o i t  c o n c u r r e n t  d<? 
b a r r a g e  e x e rc é  p a r  le s  a u t r e s  E t a t s ,

L a  C o n v e n tio n  d e  P a r i s  p o u r  l a  n a v i g a t i o n  a é r i e n n e r 
a p r è s  a v o i r  d é c la r é  le  d r ^ i t  d e  s o u v e r a in e té  d e  P E t a t  
s o u s - ja c e n t ,  a jo u te  à  P a r l i c l e  2  q u e  « c h a q u e  E t a t  c o n 
t r a c t a n t  s ’e n g a g e  il a c c o r d e r ,  e n  te m p s  d e  p a ix ,  a u î t  
a é r o n e f s  d e s  a u t r e s  E t a t s  c o n t r a c t a n t s  l a  l i b e r t é  d e  p a s 
s a g e  in o lf e n s if  a u - d e s s u s  d e  s o n  t e r r i t o i r e » .

N o t r e  p ro b lè m e  e s t  p lu s  c o m p liq u é ,  p a r c e  q u e  la  
n a t u r e  p a r t i c u l i è r e  d u  p ro c é d é ,  q u i  n o u s  o c c u p e , e x ig e  
q u ’o n  le  c o n s id è re  a u  p o in t  d e  v u e  d e  l ’é m is s io n ,  d e  l a  
r é c e p t io n  e t  d u  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s .  L e s  so lu*  
t.io n s  ju r id iq u e s  à  d o n n e r  p e u v e n t  ê t r e  d i f f é r e n te s ,  s e lo n  
q u ’i l  s ’a g is s e  d e  l ’u n  o u  d e  l ’a u t r e  m o m e n t  d u  p r o c é d é  
r a d io t é lé g r a p h iq u e .  M a is  l a  q u e s t io n  h  r é s o u d r e  r e s t e  
t o u j o u r s  la  m e m e : c ’e s t - à - d i r e  d e  v o ir  à  q u e l le s  l i m i t a 
t io n s ,  é t a b l i e s  p a r  le  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  d o i t  ê t r e  s o u 
m is  l 'e x e r c ic e  d u  d r o i t  d e  s o u v e r a in e té  t e r r i t o r i a l e  s u r  
l ’e s p a c e  a é r i e n  p o u r  le  c o n c i l i e r  a v e c  le  d é v e lo p p e m e n t  
s û r  e t  d u r a b l e  d e s  c o m m u n ic a t io n s  r a d io t é lé g r a p h iq u e »  
in t e r n a t i o n a l e s .

*% *

A u  p o in t  d e  v u e  de  l ’é m is s io n  e t  d e  l a  r é c e p t io n  d e »  
o n d e s ,  il n o u s  s e m b le  q u ’i l  n ’y  a  p a s  b e a u c o u p  à  d i r e .  
L a  b a s e  d e s  s o lu t io n s  i\ d o n n e r  n e  p e u t  ê t r e  t r o u v é e  q u e  
d a n s  le  p r in c ip e  d e  l a  s o u v e r a in e té  t e r r i t o r i a l e ,  d e s  e x i 
g e n c e s  d e  s é c u r i t é  e t  d ’o r d r e  p u b l ic  d e  l ’E t a t ,  s u r  l e  
t e r r i t o i r e  d u q u e l  le s  d é p ê c h e s  s o n t  t r a n s m is e s  o u  
r e ç u e s .

C e t  E t a t  a  d o n c  s o i t  le  d r o i t  in c o n te s ta b le  d ’i n s t a l l e r  
e t  d ’e x p lo i t e r  s u r  so n  p r o p r e  t e r r i t o i r e  e t  d a n s  l ’a t m o 
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s p h è r e  d o m in a n te  a u t a n t  d e  p o s te s  d e  t é l é g r a p h ie  s a n s  
Ül q u ' i l  l u i  p l a î t ,  d 'e u  m o n o p o l i s e r  le  s e rv ic e ,  e t c . ,  s o i t  

J a  p le in e  f a c u l t é ,  s ' i l  n 'e s t  p a s  l ié  p a r  d e s  e n g a g e m e n ts  
c o n v e n t io n n e ls  p a r t i c u l i e r s ,  d 'a u t o r i s e r  o u  d ' i n t e r d i r e  
l 'é t a b l i s s e m e n t ,  p a r  d 'a u t r e s  E t a t s ,  o u  p a r  le u r s  s u j e t s ,  
d ' i n s t a l l a t i o n s  d e  r a d io t é l é g r a p h ie  s u r  so n  p r o p r e  t e r r i 
t o i r e  o u  s u r  c e r t a in e s  p a r t i e s  d e  c e lu i- c i .  C h a q u e  E t a t  
e s t  m a î t r e  a b s o lu  d a n s  s a  j u r i d i c t i o n  t e r r i t o r i a l e  e t  p e r 
s o n n e  n e  p e u t  s a n s  so n  a u t o r i s a t i o n  a c c o m p l i r  c h e z  lu i  
t in  a c te  d 'a d m i n i s t r a t i o n  t e l  q u e  la  c r é a t io n  d ’u n e  s t a 
t i o n  r a d io t é lé g r a p h iq u e .

I l  f a u t  e n  d i r e  a u t a n t  à  p r o p o s  d u  f o n c t io n n e m e n t  d e s  
p o s te s  r à d io t é lé g r a p h iq u e s ,  é t a b l i s  s u r  so n  t e r r i t o i r e .  L e  
d r o i t  d e  s o u v e r a in e té  d e  l ’E t a t  s e r a i t  lé s é ,  si o n  c o n 
t e s t a i t  s a  f a c u l t é  a b s o lu e  d e  c o n t r ô l e r  e t  d e  r é g le m e n te r  
l 'e m p lo i  d e  c e s  p o s te s  e n  p r e n a n t  t o u t e  m e s u re  de s u r 
v e i l l a n c e ,  d ' i n t e r d i c t i o n ,  d e  s a n c t io n  c o n t r e  le s  v io la t io n s  
d e s  r è g le s  q u ' i l  a  é d ic té e s .  I l  s 'a g i t  s u r t o u t  d e  la  p r o 
te c t i o n  d e  s a  p r o p r e  s é c u r i t é ,  d e  s o n  o r d r e  p u b l ic ,  d e  se s  
i n t é r ê t s  e s s e n t i e l s  d - o r d r e  p o l i t iq u e  o u  é c o n o m iq u e . M a is  
11 p e t i t  s 'a g i r  a u s s i  d e  l 'a c c o m p l is s e m e n t ,  p a r  l 'E t a t ,  d e  
d e v o i r s  q u i  lu i  a p p a r t i e n n e n t  e n v e r s  le s  a u t r e s  E ta t?» , 
s o i t  e n  v e r tu  d 'e n g a g e m e n ts  c o n v e n t io n n e ls ,  s o i t  e n  
v e r tu  d e  p r in c i p e s  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  g é n é r a l .

U n  e x e m p le  t r è s  im p o r t a n t  d e  d e v o i r s  i n t e r n a t i o n a u x  
d e  n a t u r e  c o n v e n t io n n e l le  se  t r o u v e  d a n s  l 'a r t i c l e  9 d e  
l a  C o n v e n tio n  d e  L o n d re s  d e  1912 : « L e s  s t a t i o n s  r a d io -  
té lé g r a p h iq u e s  s o n t  o b lig é e s  d 'a c c e p t e r  p a r  p r i o r i t é  a b s o 
lu e  le s  a p p e l s  * d e  'd é t r e s s e  p r o v e n a n t  d e s  n a v i r e s , '  d e  
r é p o n d r e  d e  m ô m e à  c e s  a p p e ls  e t  y  d o n n e r  l a  s u i t e  
q u ’i ls  c o m p o r t e n t  ». L 'E t a t  s i g n a t a i r e  d*  la  C o n v e n tio n  
-d o it a s s u r e r  p a r  se s  p r o p r e s  lo is  l 'e x é c u t io n  d e  ce  d e v o i r
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p a r  t o u t e  s t a t i o n  r a d io t é lé g r a p h iq u e  é t a b l i e  s u r  s o n  t e r 
r i t o i r e ,  s o i t  q u ’e l le  a p p a r t i e n n e  ù» lu i-m ê m e , s o i t  q u 'e l l e  
s o i t  g é r é e  p a r  d e s  p a r t i c u l i e r  q u e l le  q u 'e n  s o i t  l a  n a t i o T 
n a l i t é .

A u  p o in t  d e  v u e  d e s  d e v o i r s  d é r iv a n t  d u  d r o i t  g é n é ra l , ,  
i l  e s t  c e r t a in  q u 'u n  E t a t  n e  p e u t  p a s  t o l é r e r ,  s a n s  q u e  
c e l a  e n t r a î n e  p o u r  l u i  u n e  r e s p o n s a b i l i t é  i n t e r n a t i o n a l e  
b ie n  g r a v e ,  l a  t r a n s m is s io n  s u r  s o n  t e r r i t o i r e  d e  d é p ê c h e s , 
q u i  c o n t i e n n e n t  d e s  p h r a s e s  o f fe n s a n te s  p o u r  u n  E t a t  
é t r a n g e r ,  p o u r  so n  c h e f  o u  se s  r e p r é s e n t a n t s  : o u  q u i  s e  
p r o p o s e n t  co m m e o b je t  u n e  œ u v re  d e  p r o p a g a n d e ,  d e  
f a u s s e s  n o u v e lle s ,  d e  d i f f a m a t io n  c o n t r e  d 'a u t r e s  G o u v e r 
n e m e n t s ;  o u  q u i  s 'a d r e s s e n t  a u x  c i to y e n s  m ê m e s  d 'un* 
E t a t  q u e lc o n q u e  p o u r  le s  e n c o u r a g e r  & l a  r é v o lu t io n .

I l  f a u t ,  a u t a n t  q u e  p o s s ib le ,  e m p ê c h e r  t o u t e  c o m m u n i
c a t io n  r a d io t é lé g r a p l i iq u e  d e  c e t t e  e s p è c e  o u , l o r s q u 'e l l e  
v ie n t  à  ê t r e  d é c o u v e r te ,  l a  f r a p p e r  p a r  d e s  s a n c t io n s  b ie i*  
s é v è re s .  I l  n e  s ’a g i t ,  d ’a i l l e u r s ,  q u e  d 'a p p l i q u e r  à  n o t r e  
m a t i è r e  d e s  p r in c ip e s  g é n é r a u x  b ie n  c o n n u s .  E n  t e m p *  
d e  g u e r r e ,  le  r é g im e  d e  l a  n e u t r a l i t é  im p o s e  à  l ' E t a t  
n e u t r e  d e s  d e v o irs  b ie n  lo u r d s ,  à  p r o p o s  d e  l ' i n s t a l l a t i o n 1 
e t  d u  f o n c t io n n e m e n t  d e s  s t a t i o n s  r a d io t é lé g r a p h iq u e »  
(v . p .  e x . le s  a r t .  3 , 8 , 9 , d e  l a  C o n v e n t io n  d e  L a  H a y e  
d e  1907, c o n c e r n a n t  l a  n e u t r a l i t é  e n  c a s  d e  g u e r r e  s u r  
t e r r e  ; l ' a r t .  25 d e  l a  C o n v e n tio n  d e  L a  H a y e  d e  1907, s u r  
le s  d r o i t s  e t  le s  d e v o i r s  d e s  n e u t r e s  e n  c a s  d e  g u e r re -  
m a r i t i m e ;  l ' a r t .  8  d e  l a  C o n v e n tio n  d e  L a  H a y e  d e  1907, 
p o u r  l 'a d a p t a t i o n  à  l a  g u e r r e  m a r i t im e  d e s  p r in c ip e *  
d e  la  C o n v e n t io n  d e  G e n è v e  ; le s  a r t .  45 e t  46 d e  l a  
D é c la r a t io n  d e  L o n d re s  d e  1909) .

L e  d r o i t  d e  c o n t r ô l e  d e  l 'E t a t  s u r  le s  c o m m u n ic a tio n s»  
r a d io t é l é g r a p h iq u e s  e s t  d é jà  r e c o n n u  e t  c o d if ié  p a r  la .



d is p o s i t io n  tic  P a r t .  17 d e  l a  C o n v e n tio n  r a d io té lé g r u -  
p l i iq u e  d e  L o n d re s ,  d u  5 j u i l l e t  11)12, q u i  d é c la r e  a p p l i 
c a b le s  h  l a  r a d io t é lé g r a p h ie  i n t e r n a t i o n a l e  le s  p r e s c r i p 
t i o n s  d e s  a r t i c l e s  7 e t  8  d e  l a  C o n v e n t io n  t é l é g r a p h i q u e  
i n t e r n a t i o n a l e  d e  S a in t - P é t e r s b o u r g ,  d u  10 j u i l l e t  1875.  
L e  p r e m ie r  d e  c e s  a r t i c l e s  a c c o r d e  i\ P  E t a t  « l a  facu lté*  
d ’a r r ê t e r  l a  t r a n s m is s io n  d e  t o u t  té lé g r a m m e  q u i  p a r a î 
t r a i t  d a n g e r e u x  p o u r  l a  s é c u r i t é  d e  P E t a t  o u  q u i  s e r a i t  
c o n t r a i r e  a u x  loi,$ d u  p a y s ,  t\ l ’o r d r e  p u b l ic  e t  a u x  b o n n e s  
m œ u r s  » ; t a n d i s  q u e  l ’a r t i c l e  s u iv a n t  r é s e rv e  à  c h a q u e  
E t a t  « l a  f a c u l t é  d e  s u s p e n d r e  le  s e rv ic e  d e  l a  t é l é g r a p h i e  
i n t e r n a t i o n a l e  p o u r  u n  te m p s  in d é te r m in é ,  s ’i l  le  j u g e  
n é c e s s a i r e ,  s o i t  d ’u n e  m a n iè r e  g é n é r a le ,  s o i t  s e u le m e n t  
s u r  c e r t a in e s  l ig n e s  e t  p o u r  c e r t a in e s  n a t u r e s  d e  c o r r e s 
p o n d a n c e s ,  à  c h a r g e  p o u r  l u i  d ’e n  a v i s e r  im m é d ia te m e n t  
c h a c u n  d e s  a u t r e s  G o u v e r n e m e n ts  c o n t r a c t a n t s  ». C e t te  
d e r n iè r e  o b l ig a t io n  se  t r o u v e  a u s s i  d a n s  l ’a r t i c l e  4 d u  
p r o j e t  d e  l ’I n s t i t u t ,  a p p r o u v é  G a n d ,  e n  1906, q u i*  
d ’u n e  m a n iè r e  t r è s  g é n é r a le ,  d i t  q u e  « a u  c a s  d ’i n t e r d i c 
t i o n  d e  l a  c o r r e s p o n d a n c e  p a r  l a  t é l é g r a p h i e  s a n s  f il ,  l e  
G o u v e r n e m e n t  d e v r a  a v i s e r  im m é d ia te m e n t  le s  a u t r e s  
g o u v e r n e m e n ts  d e  l a  d é fe n s e  q u ’i l  é d ic te  ».

P o i n t  d e  d o u te  q u e  le s  f a c u l t é s ,  r e c o n n u e s  p a r  l a  C o n 
v en tion ! d e  L o n d re s ,  a p p a r t i e n n e n t  à  c h a q u e  E t a t  e n  
v e r tu  d e  so n  d r o i t  d e  s o u v e r a in e té  t e r r i t o r i a l e ,  b ie n  q u e  
ce  s o i t  u n  p o u v o ir  b ie n  c o n s id é r a b le  q u ’o n  lu i  a t t r i b u e ,  
d e  s u s p e n d r e  u n  s e rv ic e  i n t e r n a t i o n a l  e t  d ’ê t r e  s e u l  j u g e  
d e  l ’o p p o r tu n i t é  d e  c e t t e  m e s u re .  N o u s  c ro y o n s  p o u r t a n t  
q u ’i l  v a u t  m ie u x  n e  p a s  e n t r e r  d a n s  le s  d é t a i l s ,  a i n s i  
q u e  l ’o b s e rv e  t r è s  j u s t e m e n t  M . B a s d e v a n t ,  e t  d e  se  b o r 
n e r  à  d é c l a r e r  q u e ,  à  p r o p o s  d e  l ’é m is s io n  e t  d e  l a  
r é c e p t io n  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s ,  le s  f a c u l t é s  d e  l ’E ta t , .
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j £ i l  n ’e s t  p a s  l ié  p a r  d e s  e n g a g e m e n ts  c o n v e n t io n n e ls  o u  
d e s  p r in c i p e s  g é n é r a u x  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  d é c o u le n t  
d e  s a  s o u v e r a in e té  t e r r i t o r i a l e  e t  d e s  e x ig e n c e s ,  q u i  e n  
d é r i v e n t  e t  q u ’i l  e s t  m a î t r e  d ’a p p r é c ie r .  L a  s u s p e n s io n  
d u  s e rv ic e  p e u t  lu i  s e m b le r  n é c e s s a i r e ,  n o n  s e u le m e n t  
p o u r  p r é s e r v e r  s a  s é c u r i t é  e t  s o n  o r d r e  p u b l ic ,  m a is  a u s s i  
p o u r  d ’a u t r e s  r a i s o n s ,  c o m m e  d e s  c o n s id é r a t io n s  é c o 
n o m iq u e s  e t ,  en  te m p s  d e  g u e r r e ,  p a r  le  s o u c i de  l a  n e u 
t r a l i t é .

O n  p o u r r a i t  s o n g e r  à  c o m b le r  le  d é f a u t  d e  p r e s c r i p 
t i o n s  d é ta i l lé e s  e n  c e t t e  m a t iè r e  p a r  u n  r e n v o i  g é n é r a l  
a u x  r è g le s  d e  l a  t é l é g r a p h ie  o r d i n a i r e  e n  o b s e r v a n t ,  

•que, m a lg r é  se s  p a r t i c u l a r i t é s ,  l a  t é l é g r a p h i e  s a n s  fil n ’e n  
d e m e u r e  p a s  m o in s  u n  p ro c é d é  d e  c o r r e s p o n d a n c e  p a r  
l ’e m p lo i  d e  l ’é l e c t r i c i t é ,  q u i  r e s s e m b le  b e a u c o u p  à  l a  
t é l é g r a p h ie  o r d in a i r e  e t  p e u t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  e n  s u iv r e  
l a  p l u p a r t  d e s  p r e s c r i p t io n s .

C e  p o in t  d e  v u e  a  é t é  a c c e p té  p a r  l ’I n s t i t u t  d a n s  s o n  
p r o j e t  d e  1900, d o n t  l ’a r t i c l e  2 d é c la r e  q u e  <u\ d é f a u t  
d e  d is p o s i t io n s  s p é c ia le s ,  le s  r è g le s  a p p l ic a b le s  & la  
c o r r e s p o n d a n c e  té l é g r a p h iq u e  o r d in a i r e  le  s o n t  à  l a  c o r 
r e s p o n d a n c e  té lé g r a p h iq u e  s a n s  fil ».

M a is  y  a - t - i l  v r a im e n t  e n t r e  l a  r a d io t é lé g r a p h ie  e t  la  
t é l é g r a p h ie  o r d in a i r e  d e s  r a p p o r t s  s i  é t r o i t s  q u ’i ls  n o u s  
p e r m e t t e n t  d ’a p p l iq u e r  le s  m ê m e s  r è g le s  h  l a  c o r r e s p o n 
d a n c e  t r a n s m is e  o u  r e ç u e  ? D a n s  n o t r e  C o m m is s io n , 
M . H ig g in s  m ’a  r é p o n d u  o u i.  M a is  M . B a s d e v a n t .  m e  
f a i t  r e m a r q u e r  q u e  c ’e s t  s u r  d e s  p o in t s  d é t e r m in é s  s e u le 
m e n t  q u e  l a  C o n v e n t io n  r a d io t é lé g r a p h iq u e  d e  L o n d re s ,  
■de 1912, r e n v o ie  à  l a  C o n v e n t io n  té lé g r a p h iq u e  d e  S a in t -  
P é t e r s b o u r g ,  d e  1875.

M . B e l lo t  c r o i t  a u s s i  q u e  le s  d if fé re n c e s  e n t r e  r a d i o 
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t é l é g r a p h ie  e t  té lé g r a p h ie  o r d in a i r e  s o n t  b e a u c o u p  t r o p  
g r a n d e s .  I l  o b s e rv e  q u e  « m ê m e  l ’a r t i c l e  17 d e  la  C o n v e n 
t io n  r a d io t é lé g r a p h iq u e  d e  L o n d re s  ( q u i  s e m b le  c e p e n d a n t  
a v o i r  é t é  s o ig n e u s e m e n t  r é d ig é  p a r  d e s  e x p e r t s ) ,  to m b e  
d a n s  c e t t e  e r r e u r ,  e n  c h e r c h a n t  à  a p p l iq u e r  le s  d i s p o s i 
t io n s  d e s  a r t i c l e s  1 , 2 , 3 , 5 , G, 7 , 8 , 11, 12 e t  17 d e  la  
C o n v e n t io n  t é l é g r a p h iq u e  d e  1875 s a n s  q u a l i f i c a t i f  
c o m m e  « a u t a n t  q u e  p o s s ib le  ». P r e n o n s ,  p a r  e x e m p le , 
l ’a r t i c l e  2 d e  l a  C o n v e n t io n  d e  1875, p a r  le q u e l  le s  E t a t s  
s ’e n g a g e n t  à  p r e n d r e  to u te #  le s  d is p o s i to n s  n é c e s s a i r e s  
p o u r  a s s u r e r  le  s e c re t  d e s  c o r r e s p o n d a n c e s  e t  l e u r  b o n n e  
e x p é d i t i o n .  D a n s  l ’é t a t  a c tu e l  d e s  c h o s e s ,  i l  e s t  a b s o lu 
m e n t  im p o s s ib le  d ’a s s u r e r  le  s e c r e t  d e s  c o r r e s p o n d a n c e s  
p a r  T . H. F .  D a n s  le  R o y a u m e -U n i,  i l  e s t  v r a i  q u ’a u c u n e  
s t a t i o n  n e  p e u t  t r a n s m e t t r e  n i  m êm e  re c e v o ir  s a n s  la  
p e r m is s io n  d u  G o u v e r n e m e n t ,  m a is ,  b ie n  q u e  c e t te  lo i 
so it, a p p l iq u é e  r ig o u re u s e m e n t  il e s t  e x t r ê m e m e n t  f a c i le ,  
v u  la  p e r f e c t io n  d e s  a p p a r e i l s  m o d e rn e s ,  de se  s o u s t r a i r e  
à  se s  d is p o s i t io n s ,  e n  se  s e r v a n t  p a r  e x e m p le  d ’a n t e n n e s  
c a c h é e s .  I l  e s t  v r a i  q u e  c e u x ,  e t  c ’e s t  l a  p l u p a r t ,  q u i  n e  
c h e r c h e n t  p a s  ft c o n t r e v e n i r  ft c e t t e  lo i ,  s o n t  t e n u s  p a r  
le s  c o n d i t io n s  d e  l e u r  a u t o r i s a t i o n  d e  m a i n t e n i r  le  s e c r e t  
d e s  c o m m u n ic a t io n s  q u ’i l s  a u r a i e n t  r e ç u e s .  D ’o ù  l ’o n  
v o i t  q u e  le  R o y a u m e -U n i c h e rc h e  a u t a n t  q u e  p o s s ib le  ft 
a p p l iq u e r  l ’a r t i c l e  2 d e  l a  C o n v e n t io n  d e  1875. M a is ,  a i l 
l e u r s ,  e n  F r a n c e  p a r  e x e m p le , q u o iq u e  l ’e n r e g i s t r e m e n t  
d e s  a p p a r e i l s  d e  T . S  .F .  s o i t  o b l ig a to i r e ,  v o u s  a v e z  u n e  
fo u le  d ’a u d i t e u r s  q u i  n e  s o n t  n u l le m e n t  t e n u s  a u  s e c r e t  ».

N o n »  c ro y o n s  p o u v o ir  en  c o n c lu r e  q u ’i l  s e r a i t  d a n g e 
r e u x  d e  d é c la r e r  e n  p r in c ip e  a p p l ic a b le s  ft l a  c o r r e s p o n 
d a n c e  t é l é g r a p h iq u e  s a n s  fil le s  r è g le s  c o n c e r n a n t  le  
p ro c é d é  d e  c o m m u n ic a t io n  é l e c t r iq u e  o r d in a i r e ,  m ê m e
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a v e c  la  c la u s e  « a u ta n t  que p o s s ib le  » , q u i  a  é té  o m is e  
a u s s i  d a n s  •P arti-c lé  s u s d i t  d u  p r o j e t  d e  l ’I n s t i t u t  à  
G a n d ,  e n  1906. L e s  p a r t i c u l a r i t é s  e t  le s  p r o g r è s  d e  P a p 
p l i c a t i o n  d e s  fo rc e s  h e r tz ie n n e s  c o n s e i l le n t  d e  s u p p r i 
m e r  le  p r in c ip e  a c c u e i l l i  d é j à  p a r  l ’I n s t i t u t  e n  c e t t e  
m a t iè r e .

A  p ro p o s  d e  la  f a c u l t é  d e  l ’E t a t  d e  r é g le r  e t c o n 
t r ô l e r  le s  p o s te s  d e  r a d io t é lé g r a p h ie ,  s i t u é s  d a n s  so n  
t e r r i t o i r e ,  n o u s  v o u lo n s  e n f in  o b s e rv e r  q u e  l ’e x e rc ic e  d e  
c e s  f a c u l t é s  s ’é te n d  lo g iq u e m e n t  à  t o u t  l i e u ,  o ù  c e t  
E t a t  e x e rc e , à  u n  t i t r e  q u e lc o n q u e ,  s a  j u r i d i c t i o n .  Q u e lle  
q u e  s o i t  la  d é f in i t io n  ju r id iq u e  d e s  d r o i t s  e t  d e s  p o u 
v o ir s  q u e  l ’E t a t  a  s u r  se s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ,  i l  p o u r r a ,  
e n  v e r tu  d ’u n  p r in c ip e  g é n é r a le m e n t  r e c o n n u ,  c o n t r ô 
l e r  e t  r é g le r  le  s e rv ic e  r a d io t é lé g r a p h iq u e  d e  t o u t  n a v i r e ,  
q u i  se  t r o u v e  d a n s  se s  p o r t s  e t  se s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ,  
e t  m ê m e  lu i  i n t e r d i r e  t o u t  à  f a i t  c e  s e rv ic e ,  s ' i l  c r o i t  
q u e  s a  d é fe n s e , s a  s é c u r i t é  o u  d ’a u t r e s  i n t é r ê t s  e s s e n 
t i e l s  l ’e x ig e n t  (v .,  p a r  e x e m p le , le  D é c r e t  i t a l i e n  d u  
10 j u i l l e t  1924 s u r  l ’e m p lo i d e  l a  r a d io t é lé g r a p h ie  d a n s  
le s  p o r t s  d u  R o y a u m e  p a r  d e s  n a v i r e s  é t r a n g e r s ) .  Tl 
f a u t  e n  d i r e  a u t a n t  p o u r  l ’e m p lo i  d ’a p p a r e i l s  d e  r a d i o 
t é lé g r a p h i e  d a n s  l ’e s p a c e , a u -d e s s u s  d u  t e r r i t o i r e  e t  d e  
l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  p a r  d e s  a é r o n e f s ,  q u e l le s  q u e  s o ie n t  
l e u r  q u a l i t é  e t  n a t i o n a l i t é .

E n  p le in e  m e r ,  le  d r o i t  d e  c o n t r ô le  e t  d e  p o lic e  «4e  
l ’E t a t  n e  p e u t  p a s  s ’e x e r c e r  s u r  le s  n a v i r e s  é t r a n g e r s ,  
c a r  s u r  c e s  n a v i r e s  i l  n e  j o u i t  d ’a u c u n e  a u t o r i t é .  R e s te n t  
a u  c o n t r a i r e  s o u m is  à  sa  s o u v e ra in e té ,  e t  p a r  c o n s é q u e n t  
ô se s  p r e s c r i p t i o n s  e t  i n t e r d i c t i o n s ,  le s  b â t im e n t s  e t  
a é r o n e f s  n a t io n a u x  q u i  c o n s t i t u e n t ,  s e lo n  la  p h r a s e  t r a 
d i t io n n e l l e ,  u n e  p o r t io n  f l o t t a n t e  o u  m o u v a n te  d e  l ’E t a t ,  
d o n t  i l s  p o r t e n t  le  p a v i l lo n .
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*« *

L e p o in t  le  p lu s  i n t é r e s s a n t  d e  n o t r e  m a t iè r e  e s t  c e lu i  
q u i  c o n c e rn e  le s  o n d e s ,  q u i  n e  f o n t  q u e  t r a n s i t e r  p a r  
d e s s u s  le  t e r r i t o i r e  d ’u n  E t a t .  C ’e s t  u n  p ro b lè m e  j u r i 
d iq u e  t o u t  à  f a i t  p a r t i c u l i e r  il l a  r a d io t é lé g r a p h ie ,  q u i  
d é r iv e  d e  s o n  c a r a c t è r e ,  d e  n ’e x ig e r  a u c u n e  i n s t a l l a t i o n  
p e r m a n e n te ,  a u c u n  fil c o n d u c te u r  e n t r e  le s  s t a t i o n s ,  e n  
p e r m e t t a n t  q u e  le s  c o m m u n ic a t io n s  se  t r a n s m e t t e n t  
t o u t  s im p le m e n t  d a n s  l ’e s p a c e  p a r  la  v ib r a t io n  d ’o n d e s  
é le c t r iq u e s .

O r ,  s i  o n  r e c o n n a î t  il c h a q u e  E t a t ,  e n  v e r tu  d e  s o n  
d r o i t  d e  s o u v e r a in e té  s u r  l ’e s p a c e  a tm o s p h é r iq u e  d o m i
n a n t  so n  t e r r i t o i r e ,  u n e  f a c u l t é  a b s o lu e  d ’o u v r i r  o u  d e  
f e r m e r  à  so n  g r é  s e s  f r o n t i è r e s  a é r i e n n e s  a u x  o n d e s  
h e r tz ie n n e s ,  p r o d u i t e s  p a r  le s  p o s te s  r a d io t é lé g r a p h iq u e s  
é t a b l i s  d a n s  l a  j u r i d i c t i o n  d e s  a u t r e s  E t a t s ,  i l  n ’y  a u r a  
p lu s  a u c u n e  c e r t i t u d e ,  a u c u n  d é v e lo p p e m e n t d u r a b le  
d e s  c o m m u n ic a t io n s  r a d io t é lé g r a p h iq u e s  i n t e r n a t io n a l e s .  
L ’E t a t  m ê m e  q u i  e x e rc e  c e t t e  f a c u l t é  d e  b a r r a g e  c o n t r e  
le s  o n d e s  d e s  p a y s  v o is in s  p a r  l a  p r o d u c t io n  d ’o n d e s  
p lu s  f o r t e s ,  o u  d e  l o n g u e u r s  v a r ia b le s ,  ou  p a r  d ’a u t r e s  
m o y e n s , s ’e n  t r o u v e r a  lé s é , s o i t  p a r c e  q u e  l ’é m is s io n  
d ’o n d e s  p e r t u r b a t r i c e s  t r o u b le r a  a u s s i  se s  p r o p r e s  c o m 
m u n ic a t io n s ,  s o i t  p a r c e  q u e  le s  a u t r e s  E t a t s  a r r ê t e 
r o n t  l e u r  t o u r  le  t r a n s i t  d e  se s  o n d e s  p a r  d e s s u s  l e u r  
t e r r i t o i r e .  O n  a b o u t i r a i t  p r a t i q u e m e n t  à  l a  s u p p r e s s io n  
d e  l a  r a d io t é lé g r a p h ie  co m m e  m o y e n  d e  c o m m u n ic a t io n s  
in te r n a t io n a l e s .

L ’a r t i c l e  3 d u  p r o j e t ,  a p p r o u v é  p a r  l ’I n s t i t u t  i\ G a n d ,  
en  180IL c h e rc h e  i\ l im i t e r  le s  p o u v o ir s  d e  l ’E t a t  so u s -  
ja c è i i i  oïl m a t i è r e  d ’i n t é r c 'p l i o n  d e s  o n d e s , eq  l ’a u to -
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l i s a n t  s e u le m e n t  s i lu  s é c u r i t é  d e  l 'E t a t  m ê m e  e s t  e n  
je u .  11 d i t ,  e n  e ffe t, q u e  « c h a q u e  E t a l  a  la  f a c u l t é ,  d a n s  
la  m e s u re  n é c e s s a ir e  A s a  s é c u r i t é ,  d e  s 'o p p o s e r ,  a u -  
d e s s u s  d e  so n  t e r r i t o i r e  e t  d e  s e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ,  e t  
a u s s i  h a u t  q u ’il s e ra  u t i l e ,  a u  p a s s a g e  d ’o n d e s  h e r t 
z ie n n e s ,  q u e  c e lle s -c i s o ie n t  é m is e s  p a r  u n  a p p a r e i l  
p r iv é ,  p la c é  A t e r r e ,  A b o r d  d ’u n  n a v i r e  o u  d ’u n  b a l lo n  ».

O n  n e  p e u t  c e r t a in e m e n t  n ie r  le  d r o i t  d ’u n  E t a t  d e  
p r e n d r e ,  d a n s  sa  j u r i d i c t i o n  t e r r i t o r i a l e ,  t o u t e  m e s u re  
n é c e s s a i r e  A- p r é s e r v e r  le s  e x ig e n c e s  e s s e n t i e l l e s  d e  s a  
v ie  e t  d e  so n  d é v e lo p p e m e n t .  C e  d r o i t ,  q u i  e s t  a u s s i  s o n  
d e v o i r ,  p r im e  to u t  a u t r e  i n t é r ê t .  A in s i  q u ’o b s e rv e  d a n s  
n o t r e  c o m m iss io n  M . H ig g in s ,  « i l  e s t  d a n s  la  c o m p é 
te n c e  d ’u n  E t a t  d e  s ’o p p o s e r  a u  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r t 
z ie n n e s  a u -d e s s u s  d e  so n  t e r r i t o i r e  m a is ,  s a u f  en  c a s  
t r è s  r a r e s ,  p a r  e x e m p le  la  s é c u r i t é  o u  l a  c o n s e r v a t io n  
d e  l ’E t a t ,  il  n e  d o i t  p a s  e n  f a i r e  u sa g e  ». C ’e s t  A p eu  
p r è s  l a  fo rm u le ,  a d o p té e  p a r  l ’I n s t i t u t .  A- G a rn i.

M a is  i l  r e s te  A é t a b l i r  s i  l a  s é c u r i t é  d ’u n  E t a t  p e u t  
v r a im e n t  ê t r e  m is e  en  d a n g e r  p a r  le  l ib r e  p a s s a g e  d e s  
o n d e s  h e r tz ie n n e s  a u - d e s s u s  d e  so n  t e r r i t o i r e ,  ou  s i a u  
c o n t r a i r e  ce  p a s s a g e  lu i  e s t  in d if f é r e n t .

C e t te  q u e s t io n  a lu  p lu s  g r a n d e  im p o r ta n c e  p r a t i q u e ,  
p a r c e  q u e , si on  a d m e t  l ’e x c e p t io n  d e  la  s é c u r i t é ,  le s  
c o m m u n ic a t io n s  r a d io t é lé g r a p h iq u e s  i n t e r n a t i o n a l e s ,  q u i 
o n t  le  p lu s  g r a n d  b e s o in  d e  l ib e r t é  e t  d e  s t a b i l i t é ,  
s e r a i e n t  s u b o r d o n n é e s  d a n s  l e u r  a p p l i c a t io n  A u n e  n o 
t io n  q u i ,  co m m e  c e lle  d e  la  s é c u r i t é  d e s  E t a t s ,  11e p e u t  
ê t r e  fixée  d ’u n e  m a n iè r e  o b je c t iv e  e t  d é p e n d  e n t i è r e 
m e n t  d e  l ’a p p r é c i a t i o n  s o u v e ra in e  e t  in c o n t r ô la b le  d e  
c h a q u e  E t a t .  I l  n e  s e r a i t ,  d ’a i l l e u r s ,  p a s  p o s s ib le ,  d e  
l i m i t e r  l ’a p p l i c a t io n  d e  l a  f a c u l t é  d 'o p p o s i t io n  d e  l 'E t a t
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s o u s - ju c e u t  A la  zo n e  in f é r i e u r e  d e  l ’e s p a c e  a t m o s p h é 
r iq u e ,  a i n s i  q u e  p r o p o s a i t  A G a rn i le  p r o j e t  d e  n o t r e  
I n s t i t u t  ( P a r t .  3 déjA  c i té  d i t  q u e  l ’E t a t  s ’o p p o s e ra  a u  
p a s s a g e  d e s  o n d e s  d a n s  l a  m e s u re  n é c e s s a i r e  A s a  s é c u 
r i t é  e t  a u s s i  h a u t  q u ' i l  s e ra  u t i le ) ,  p a r c e  q u e  le s  o n d e s  
r a y o n n e n t  d e  to u s  c ô té s ,  se  p r o p a g e n t  e n  c e rc le s  co n  
c e n t r iq u e s  d a n s  to u te s  le s  d i r e c t io n s ,  s a n s  q u ’il so it 
p o s s ib le  d e  t lx e r  d e s  b o rn e s  A le u r  p r o p a g a t io n .

E n  q u o i le  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s  p e u t - i l  t r o u 
b le r  l a  c o n s e r v a t io n  d e  l ’E t a t  s o u s - ja c e n t  ? L a  s e u le  r a i 
so n , d o n n é e  p a r  le  r a p p o r t e u r  AI. F a u e h i l l e  e n  1906, 
é t a i t  c e lle  q u e  « d a n s  l ’é t a t  a c tu e l  d e  l a  s c ie n c e , l e s  
é m is s io n s  d ’o n d e s  s o n t  d e  n a t u r e  A t r o u b le r  le s  c o m m u 
n ic a t io n s  té lé g r a p h iq u e s  e t  té lé p h o n iq u e s  o r d in a i r e s ,  
d a n s  t o u t  le  r a y o n  q u ’e l le s  e m b r a s s e n t .  L e  p a y s  t r a n s i 
t a i r e  a u r a  d o n c  le  d r o i t  d e  s ’o p p o s e r  A le u r  p a s s a g e ,  
p u is q u e  c e lu i-c i  e s t  s u s c e p t ib le  d e  lu i  c a u s e r  u n  d o m 
m a g e :  il y  a  IA u n e  a t t e i n t e  A s o n  d é v e lo p p e m e n t e t à  
s a  v ie  q u ’en  v e r tu  d e  so n  d r o i t  d e  c o n s e r v a t io n ,  il d o i t  
p o u v o ir  e m p ê c h e r » .  (V . A n n u a ir e , X X Ï ,  p p . 82 , 8 3 ; 
p . 29(5.) L a  d é l ib é r a t io n  d e  l ’I n s t i t u t  f u t  d o n c  u n iq u e 
m e n t  in s p i r é e  p a r  la  p r é o c c u p a t io n  d u  t r o u b le  q u ’e n  
l ’é t a t  d e  la  r a d io t é lé g r a p h ie  en  1900, le s  o n d e s  h e r t 
z ie n n e s  p o u v a ie n t  a p p o r t e r  a u x  c o m m u n ic a t io n s  o r d i 
n a i r e s  p a r  té l é g r a p h e  e t  té lé p h o n e  e t ,  p a r  c o n s é q u e n t ,  
a u x  e x ig e n c e s  d e  s é c u r i t é  d e  l ’E t a t ,  p a r c e  q u e  le  f o n c 
t io n n e m e n t  n o r m a l  d e s  s e rv ic e s  (te c o r r e s p o n d a n c e s  e s t  
s a n s  d o u te  a u j o u r d ’h u i  u n  é lé m e n t  t r è s  i m p o r t a n t  d a n s  
la  v ie  e t  le  d é v e lo p p e m e n t d e s  n a t io n s .

Q u e  t e l le  f û t  la  s e u le  p r é o c c u p a t io n  d e  l ’I n s t i t u t  en 
1906, c ’e s t  ce  q u i  r e s s o r t  d e  la  m a n iè r e  l a  p lu s  c e r t a in e  
d e s  m o ts  d e  M . F a u e h i l l e  lu i-m ê m e . « L e s  E t a t s ,  décia*
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r a i t - i l  p e n d a n t  la  d is c u s s io n ,  n ’a u r o n t  p lu s  d e  r a i s o n  d e  
s ’o p p o s e r  a u  to n e t io im e m e n t  de  la  t é l é g r a p h ie  s a n s  iil 
a u - d e s s u s  de  l e u r  t e r r i t o i r e ,  le  j o u r  o ù  c e lle -c i ,  p a r  s u i t e  
d e s  p r o g r è s  d e  la  sc ie n c e , n e  t r o u b l e r a  p lu s  le s  c o m m u 
n ic a t i o n s  t é l é g r a p h iq u e s  e t  t é lé p h o n iq u e s  o r d i n a i r e s  ». 
( A n n u a ir e ,  X X I ,  p . 297.)

O r  l ’é v e n tu a l i t é ,  p ré v u e  p a r  M . F a u c h i l l e  e n  1906, 
s 'e s t  p r o d u i t e .  L e s  p r o g rè s  d e  la  r a d io t é lé g r a p h ie  o n t  eu  
p o u r  r é s u l t a t  q u e  le  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s  a u -  
d e s s u s  d ’u n  t e r r i t o i r e  n e  t r o u b le  p lu s  e n  r è g le  g é n é r a le  
le s  c o m m u n ic a t io n s  té lé g r a p h iq u e s  e t  té lé p h o n iq u e s  o r d i 
n a i r e s .  M . F a u c h i l l e  lu i-m ê m e  le  r e c o n n a î t  e t  e n  t i r e  l a  
c o n c lu s io n  q u ’u n  F i a t  n e  d o i t  p a s  a v o i r  l a  f a c u l t é  d e  
s ’o p p o s e r  a u  p a s s a g e ,  a u  d e s s u s  d e  s o n  t e r r i t o i r e ,  d e s  
o n d e s ,  p r o d u i t e s  p a r  d e s  p o s te s  d e  t é l é g r a p h ie  s a n s  fil. 
(V . s u r t o u t :  F a u c i ii t j j o . « L a  t é lé g r a p h ie  s a n s  fil e t  le  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l » ,  d a n s  la  R e v u e  de D r o i t  in t e r n a t io 

n a l e t de lé g is la t io n  c o m p a ré e 9 1920, p p .  7 -19.)
P e u t - o n  r e p o u s s e r  c e t te  c o n c lu s io n  n é g a t iv e ,  en  c o n c e 

v a n t  d ’a u t r e s  c a s  d e  d a n g e r  p o u r  l a  s é c u r i té  d e  l ’E t a t  
s o u s - ja c e n t  ? J e  n e  le  c r o is  p a s .  O n  a  p a r lé  d u  d a n g e r  
d ’e s p io n n a g e ,  p r a t i q u é  p a r  la  té lé g r a p h ie  s a n s  fil. M a is  
o n  n e  v o it  p a s  d e  q u e l le  m a n iè r e  ce  d a n g e r  p o u r r a i t  
ê t r e  r é a l i s é  p a r  le  s im p le  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s  
a u  d e s s u s  d u  t e r r i t o i r e .  C e d a n g e r  e x i s te ,  a u  c o n t r a i r e ,  
a u  m o m e n t d e  l ’é m is s io n  d e s  o n d e s . M a is  ic i la  s é c u r i t é  
d e  l ’E t a t  e s t  p r o t é g é 1, a in s i  q u e  n o u s  l ’a v o n s  d é j à  v u , 
p a r  le  p l° in  e x e rc ic e  d e  sa  s o u v e r a in e té  t e r r i t o r i a l e  e t  
p a r  sa  f a c u l t é  d ’a r r ê t e r  l a  t r a n s m is s io n  d e  t o u t  té lé  
g r a m m e  d a n g e r e u x  p o u r  s a  s é c u r i t é  e t  d e  s u s p e n d r e .  
S’il le  ju g e  n é c e s s a i r e ,  le  s e rv ic e  d e  la  t é l é g r a p h ie  i n t e r 
n a t io n a l e  p o u r  u n  te m p s  in d é te r m in é .  D ’a i l l e u r s ,  a in s i
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q u e  le r e m a r q u e  M . F a u c h i l l e  ( T r a i t é  de d r o i t  in t e r n a 

tional public, I I ,  p .  039) ,  ce  d a n g e r  « e s t  à  c r a in d r e  t o u t  
a u t a n t  a v e c  la  t é l é g r a p h ie  o r d in a i r e  q u i ,  co m m e  l a  t é l é 
g r a p h ie  s a n s  fil, p e u t  é g a le m e n t  se  s e r v i r  d ’u n  la n g a g e  
c h if f r é ,  é c h a p p a n t  a i n s i  A la  s u r v e i l l a n c e ;  o n  n ’a  p a s  
c e p e n d a n t  p o u r  ce  m o t i f  c r u  d e v o i r  e n  p r o h ib e r  l ’e m 
p lo i  ».

I l  m e  s e m b le  q u e  m e s  C o l lè g u e s  d e  l a  8 6'C o m m is s io n  
s o n t  d ’a c c o r d  a v e c  m o i p o u r  r e j e t e r  le  d ro it ,  d e s  E t a t s  
d e  s ’o p p o s e r  a u  s im p le  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s .  
S e u l  M . H ig g in s ,  a i n s i  q u e  n o u s  a v o n s  d é j à  v u , l ’a d m e t  
« m a is  e n  c a s  t r è s  r a r e s  » . M . B a s d e v a n t  d i t  q u e  « p o u r  
le  p a s s a g e  d e s  o n d e s ,  l a  c o n c e p t io n  d e  1906 p a r a î t  b ie n  
p é r im é e .  E n  p r in c ip e  ce  p a s s a g e  e s t  in d i f f é r e n t  à  l ’E t a t ,  
d o n t  l ’e s p a c e  a é r i e n  e s t  t r a n s i t é  » . M . B e i lo t  o b s e rv e  
q u e  « d a n s  l ’é t a t  a c tu e l  d e s  c h o s e s  e t  v u  le  p r o g r è s  i n a t 
t e n d u  d e  l a  T . H. F .  d e p u i s  le s  r é s o lu t io n s  d e  G a rn i,  il 
n e  p e u t  ê t r e  q u e s t io n  d e  b a r r a g e  e f fe c tif  a u  p o in t  d e  
v u e  p r a t i q u e  ».

I l  f a u t ,  d ’a i l l e u r s ,  r e c o n n a î t r e  q u e  la  s o lu t io n  q u e  
n o u s  s o u te n o n s  ic i r é p o n d  il l a  v o lo n té  c o l le c t iv e  d e s  
E t a t s  e u x -m ê m e s , te l l e  q u ’e l le  r é s u l t e  d e  l ’i n t e r p r é t a 
t i o n  l a  p lu s  fo n d é e  e t  l a  p lu s  r é p a n d u e  d e  l a  c o n v e n tio n  
r a d io t é lé g r a p h iq u e  d e  L o n d re s  d e  1912. I l  n ’y  a ,  e n  e ffe t, 
d a n s  c e t t e  c o n v e n tio n ,  a u c u n e  c la u s e ,  q u i  p u is s e  ê t r e  
i n t e r p r é t é e  d a n s  le  s e n s  q u e  le s  E t a t s  s i g n a t a i r e s  a i e n t  
e n t e n d u  r é s e r v e r  a u x  E t a t s  t r a n s i t a i r e s  le  d r o i t  d e  s ’o p 
p o s e r  a u  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s .

L a  p r e s c r i p t i o n  d e  l ’a r t i c l e  8  : « L ’e x p l o i t a t i o n  d e s  
s t a t i o n s  r a d io t é lé g r a p h iq u e s  e s t  o r g a n is é e ,  a u t a n t  q u e  
p o s s ib le ,  d e  m a n iè r e  il n e  p a s  t r o u b l e r  le  s e rv ic e  d ’a u  
t r è s  S ta t io n s  d e  l ’e s p è c e »  e x c lu t  im p l ic i t e m e n t  le  d ro it.
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d e s  E t a t s ,  d o n t  le  s e rv ic e  d e  té lé g r a p h ie  s a n s  fil s e r a i t  
t r o u b lé  p a r  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s  v e n a n t  d e  p a y s  v o is in - ', 
d 'e n  i n t e r d i r e  le  p a s s a g e ,  e n  l e u r  l a i s s a n t  s e u le m e n t  la  
f a c u l t é  d ’u n e  e n t e n te  q u i p u is s e  é l im in e r  c e t  in c o m e  
n ie n t .  D ’a i l l e u r s ,  i l  n ’y  a  d a n s  l a  C o n v e n t io n  de  L o n 
d r e s  d ’a u t r e  in t e r d i c t i o n  q u e  c e lle  d e  l ’a r t i c l e  17 q u i ,  
a i n s i  q u e  n o u s  a v o n s  déjA r e m a r q u é ,  d é c la r e  a p p l ic a b le s  
à  la  r a d io t é lé g r a p h ie  i n t e r n a t i o n a l e  le s  d i s p o s i t io n s  d e »  
a r t i c l e s  7 e t  8  d e  la  C o n v e n tio n  t é l é g r a p h iq u e  d e  S a i n t -  
P é t e r s b o u r g  de 1875, q u i  n ’o n t  a u c u n  r a p p o r t  a v e c  l a  
r e c o n n a is s a n c e  d 'u n  d r o i t  q u e lc o n q u e  d e  l ’E t a t  d e  s ’o p 
p o s e r  a u  p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r tz ie n n e s .  C es  d is p o s i t io n s , ,  
d o n t  n o u s  a v o n s  r a p p o r t é  le  t e x te ,  n e  c o n c e r n e n t  p a s  
le s  o n d e s  s im p le m e n t  en  t r a n s i t ,  n ’a u t o r i s e n t  n u l le m e n t  
l ’E t a t  s o u s - ja c e n t  A s ’o p p o s e r  a u  p a s s a g e  d ’o n d e s  q u i  ne- 
lu i  s o n t  p a s  d e s t in é e s .

C o m m e  p o u r t a n t  i l  y  a  q u e lq u e s  a u t e u r s ,  c o m m e  
M . M e ili ,  q u i s o u t i e n n e n t  l ’o p in io n  c o n t r a i r e  e t  q u e  la  
C o n v e n tio n  d e  L o n d re s  n e  r é s o u d  p a s  c l a i r e m e n t  la  q u e s 
t io n  s i l ’o n  p e u t ,  o u  n o n ,  f o r m u l e r  u n e  in t e r d i c t i o n  
ju r id iq u e  c o n t r e  le s  o n d e s , q u i  n e  f o n t  q u e  t r a n s i t e r  p a r  
d e s s u s  le s  E t a t s ,  il n ’e s t  p a s  t r o p  t a r d  p o u r  u n e  d é c la 
r a t i o n  d e  p r in c ip e  q u i d o i t ,  A m o n  a v is ,  d é n i e r  a b s o lu 
m e n t  l a  f a c u l t é  d ’o p p o s i t io n  d e  l ’E t a t  t r a n s i t é .

** *

Mais- c e t t e  fo rm u le  n é g a t iv e  n e  peu t, p a s  s u f f i r e  A la  
s o lu t io n  d u  p ro b lè m e  ju r id iq u e  d o n t  il s 'a g i t .  L e s  o n d e s  
é m is e s  p a r  le s  E t a t s  v o is in s  d a n s  l e u r  l ib r e  p a s s a g e  
a u - d e s s u s  d u  t e r r i t o i r e  d e  l ’E t a t  t r a n s i t é ,  r e n c o n t r e n t  
in é v i ta b le m e n t  le s  o n d e s  é m is e s  p a r  c e lu i- c i ,  en  c a u s a n t
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d e s  e n c h e v ê tr e m e n ts ,  d o n t  « o u ïe s  le s  o n d e s  p lu g  f o r t e s  
s o r t e n t  v ic to r ie u s e s .  L e s  c o m m u n ic a t io n s  rad io té lég ra*»  
p h iq u e s  d e  l ’E t a t  t r a n s i t é  s e r o n t  g ê n é e s  p a r  le s  o n d e s  
é t r a n g è r e s ,  so n  p r o p r e  s e rv ic e  d e  t é l é g r a p h ie  s a n s  til 
p o u r r a  ê t r e  t r o u b lé  e t  a n n ih i l é .

J e  n e  c r o is  p a s  q u e , p o u r  é v i t e r  c e  d o m m a g e , q u e l q u e  
g r a v e  q u ’il s o i t ,  l ’E t a t  t r a n s i t é  p u is s e  ju s t i f i e r  s o n  i n 
te r v e n t io n  p r o h ib i t i v e ,  a u  n o m  d e  s a  s é c u r i t é  e t  d e  s a  
c o n s e r v a t io n .  I l  p o u v a i t ,  a v e c  r a i s o n ,  in v o q u e r  l a  v a l e u r  
d e  c e s  c o n s id é r a t io n s  lo r s q u e  le p a s s a g e  d e s  o n d e s  h e r t 
z ie n n e s  t r o u b l a i t  s e s  c o m m u n ic a t io n s  t é lé g r a p h iq u e s  e t  
té lé p h o n iq u e s  o r d in a i r e s ,  c 'e s t - à - d i r e  u n  é lé m e n t  e s s e n 
t ie l  d e  la  v ie  p o l i t iq u e  e t  é c o n o m iq u e  d e  l ’E t a t .  M a is  d è s  
q u e  c e s  c o m m u n ic a t io n s  s o n t  p le in e m e n t  r e s p e c té e s ,  i l  
s e r a i t  a b s o lu m e n t  e x c e s s if  e t  in ju s t i f ié  d e  s o u te n i r  q u e  
la  s é c u r i t é  e t  la  c o n s e r v a t io n  d e  l ’E t a t  lu i-m ê m e  s o ie n t  
m e n a c é e s  d u  f a i t  d ’u n  t r o u b le  d e  s a  c o r r e s p o n d a n c e  
r a d io t é lé g r a p h iq u e .

O n  d o i t  d o n c , m êm e A ce  p o in t  d e  v u e , r e f u s e r  a b s o 
lu m e n t  à  l ’E ta t ,  t r a n s i t é  l ’e x e rc ic e  d ’u n e  f a c u l t é ,  q u i 
a u r a i t  le s  c o n s é q u e n c e s  le s  p lu s  f â c h e u s e s  p o u r  le  s e rv ic e  
i n t e r n a t i o n a l  d e  la  r a d io t é lé g r a p h ie ,  d o n t  il  p r o d u i r a i t  
e n  r é a l i t é  l ’in t e r d i c t i o n .  L a  s o lu t io n  d e  la  d i f f i c u l t é  n e  
p e u t  ê t r e  t r o u v é e  q u e  d a n s  le  p r in c ip e ,  d é j à  c o d ifié  d a n s  
l ’a r t i c l e  8  d e  la  C o n v e n tio n  r a d io t é lé g r a p h iq u e  d e  L o n 
d r e s ,  s e lo n  le q u e l l ’e x p l o i t a t io n  d e s  s t a t i o n s  r a d io té lé -  
g r a p h iq u e s  d ’u n  p a y s  d o i t  ê t r e  o r g a n is é e ,  a u t a n t  q u e  
p o s s ib le ,  d e  m a n iè r e  à  n e  p a s  t r o u i l l e r  le  s e rv ic e  d e s  s t a  
f io n s  d e  l ’e s p è c e  d e s  a u t r e s  p a y s . C e p r in c ip e ,  q u i e s t  
l ’o b je t  d ’u n e  o b l ig a t io n  c o n v e n t io n n e l le ,  d o i t  ê t r e  é lev é  
a u  r a n g  d e  d e v o i r  r e c o n n u  p a r  le  d r o i t  c o m m u n , c o n s t i 
t u e r  l a  r è g le  f o n d a m e n ta l e  d e s  r a p p o r t s  d e  b o n  v o îs i-
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l ia g e  e n t r e  E t a t s  e n  m a t iè r e  d e  c o r r e s p o n d a n c e  r a d io -  
t é l é g r a p h iq u e .

L 'a c c e p t a t i o n  u n iv e r s e l le  de ce  d e v o i r  a u r a  l a  c o n s é 
q u e n c e  q u ’u n  E t a t  a u r a  le  d r o i t  d e  se  p l a in d r e  d e  l ’E t a t  
v o is in  q u i ,  p a r  l ’é m is s io n  d e  se s  o n d e s , lu i  c a u s e  u n  
d o m m a g e  s é r ie u x  e t  f r é q u e n t .  A in s i  q u e  d i t  M . l la s d e -  
v a n t ,  « u n  E t a t  s e r a  r e s p o n s a b le  s i  s e s  é m is s io n s  r a d io  
té l é g r a p h iq u e s  c a u s e n t  u n  t r o u b le  g r a v e  a u x  é m is s io n s  
d ’u n  a u t r e  p a y s ,  c e t te  r e s p o n s a b i l i t é  d e v a n t  d ’a i l l e u r s  
ê t r e  a p p r é c ié e ,  e n  p r e n a n t  e n  c o n s id é r a t io n  le s  p o s s ib i 
l i t é s  te c h n iq u e s » .

11 n 'y  a  q u ’ft a p p l iq u e r  ic i le s  p r in c ip e s  g é n é r a u x  s u r  
la  r e s p o n s a b i l i t é  d e s  E t a t s .  « S i  l ’E t a t  c o n t r e v e n a n t  
d é t i e n t  le  m o n o p o le  d e  l a  t é l é g r a p h ie  s a n s  f il, i l  e s t  d i r e c 
t e m e n t  r e s p o n s a b le .  S o n  a u t o r i s a t i o n  a - t- e l le  c o n c é d é  A- 
d e s  p a r t i c u l i e r s  l ’e x p l o i t a t i o n  d e  c e r t a in e s  l ig n e s ,  le  c o n 
t r ô l e ,  q u e  s u r  e u x  i l  c o n t in u e  d ’e x e r c e r ,  e n g a g e  e n c o re  
sa  r e s p o n s a b i l i t é .  S u p p o s o n s  e n f in , c i r c o n s ta n c e  b ie n  
r a r e  a u j o u r d ’h u i ,  q u e  le s  p a r t i c u l i e r s  p u i s s e n t  se  l iv r e r  
s a n s  a u t o r i s a t i o n  n i  c o n t r ô l e  à  l ’e x p l o i t a t io n ,  q u ’il  n ’y 
e û t  a u c u n e  d is p o s i t io n  in t e r n e  q u i  le s  c o n t r a i g n î t ,  e t  d o n t  
le p l a ig n a n t  p o u r r a i t  r é c la m e r  l ’a p p l i c a t i o n ,  c e lu i-c i en  
v i e n d r a i t  t r è s  v i te  A c o n s id é r e r  co m m e  u n  a c te  p e u  a m i 
c a l  le  f a i t  p o u r  l ’a u t r e  E t a t  d e  l a i s s e r  se s  p a r t i c u l i e r s  
v io le r  l ’o b l ig a t io n  im p u n é m e n t  e t  d ’u n e  fa ç o n  c o n t i 
n u e l le  ». (V . D r ,vaux , L a  té lé g ra p h ie  s a n s  f i l  f l a n s  l e s  
ra p p o r t s  in t e r n a t io n a u x , p p .  74-75 .)

O n  p r o c é d e r a  p a r  v o ie  d ip lo m a t iq u e ,  en  d e m a n d a n t  
A l ’E t a t  r e s p o n s a b le  l ’a d o p t io n  d e s  m e s u re s  n é c e s s a i r e s  
a f in  q u e  l e  s e rv ic e  d e  r a d io t é lé g r a p h ie  d e  l ’E t a t  r e q u é 
r a n t  n e  s o i t  p lu s  t r o u b lé .  Tl en  s u iv r a  p r o b a b le m e n t  u n e  
d is c u s s io n  e n t r e  le s  d e u x  G o u v e r n e m e n ts ,  d a n s  la q u e l le



l’Etat requis niera l’existence ou la gravité du dommage, 
ou même affirmera sou impossibilité d’y remédier saus 
sacrifier les exigences de son propre service. L’Etat 
requérant, ainsi qu’en toute autre contestation inter
nationale, ou renoncera à sa prétention, ou acceptera 
avec l’autre Etat le recours il une médiation ou à un 
arbitrage, ou répondra au refus par l’emploi de mesures 
de rétorsion.

Mais le dommage que de pareilles contestations por* 
tent aux rapports amicaux entre Etats voisins, et les 
difficultés techniques de les résoudra conseillent aux 
Etats de s’entendre A, l’amiable pour empêcher, a u t a n t  
q u e  p o s s i b l e ,  tout trouble dans leurs communications 
radiotélégraphiques respectives. Ce but ne peut être 
atteint que par des accords internationaux : soit que les 
Etats intéressés s’entendent pour se prévenir dos trans
missions qu’ils ont A, faire et s’informer les uns les 
autres si la voie est libre pour le passage de leurs ondesj 
soit qu’ils réglementent d’accord la longueur des ondes 
ou l’horaire d’émission des stations radiotélégraphiques 
respectives. Tl s’agit de développer et d’appliquer le prin
cipe, déjA. posé par la convention de Londres, que l’ex
ploitation de ces stations soit organisée de manière A 
ne pas se troubler réciproquement, autant que possible.

La plupart des Etats ont déjA pourvu dans leurs lois 
Internes A régler les rapports entre leurs propres postes 
de radiotélégraphie, pour éviter que les ondes ne «e 
brouillent et que le service en soit troublé. Par la voie 
des conventions, cette exigence essentielle pourra être 
satisfaite même dans le champ des rapports internatio
naux.
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Les principes généraux adoptés pour la radiotélégra
phie peuvent, a notre avis, «’appliquer incline A la radio- 
nléphonie.

Ce phénomène extraordinaire de la civilisation con
temporaine intéresse beaucoup F ordre public et les exi
gences de la conservation des Etats, au point de vue 
de rémission et de la réception des ondes. Il faut donc 
leur reconnaître plein pouvoir de régler A leur gré 
l’établissement et le fonctionnement des postes radio
phoniques sur leur territoire (le Décret italien déjil 
cité, à propos des navires étrangers dans les ports et 
eaux territoriales italiennes, vise A» la fois la radiotélé
graphie et la radiotéléphonie).

Il paraît, au contraire, que la sécurité de FEtat sous- 
jacent iFest pas troublée par le simple passage des ondes 
transmises par les stations radiotéléphoniques des pays 
voisins. Mais il y a ici, comme en radiotélégraphie le 
problème très grave de F interférence des ondes et du 
trouble qu'elle apporte au service radiotéléphonique : 
problème qui peut être résolu seulement par la voie des 
accords internationaux.

Ces accords devront naturellement être fondés sur les 
particularités de la radiotéléphonie, qui peuvent, en cer
tains points, différer de celles de la radiotélégraphie. 
Ainsi M. Bellot remarque que Fartiele 2 du Règlement 
de service, annexé A la Convention radiotélégraphique 
de Londres de 1912, qui fixe les longueurs d’onde pour 
le service de la correspondance publique générale, n’est 
ni appliqué ni applicable aux stations radiotélépho- 
niques.
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Le projet de T Institut, approuvé it Gaud en 1900, 
«’occupe aussi de la radiotélégraphie en temps de guerre 
(art. 5-10).

A la suite des résolutions de l’Institut, plusieurs con
ventions internationales (il suffit de rappeler les Con
ventions de La Haye de 1907 et la Déclaration de Lon
dres de 1909), sont venues A réglementer des points 
très importants de cette matière (surtout au point de 
vue de la neutralité), par des dispositions plus détail
lées et précises que celles proposées par l’Institut en 
1900.

Mais il y a encore le projet de codification, rédigé en 
1923 par la Commission de juristes, chargée par la Con
férence de Washington de 1922 d’étudier et de faire 
rapport* sur la revision des lois de la guerre. Cette Com
mission, où étaient officiellement représentées les cinq 
Grandes Puissances et les Pays-Bas, a discuté avec le 
concours d’experts et approuvé un ensemble de douze 
règles concernant le contrôle de la radiotélégraphie en 
temps de guerre.

L’examen critique de ces règles serait certainement 
intéressant, tandis qu’on ne peut plus penser è une 
simple revision des règles proposées par l’Institut, en 
1900. Mais est-il convenable de le faire ? M. Tliggins 
le croit, d’autant plus que les Etats n’ont pas ratifié 
jusqu’il présent le projet de la Commission des juristes 
de La Haye. Mais M. Bisdevant pense qu’il ne faut pas 
examiner ce qui touche au droit de la guerre. Et M. Bel- 
lot observe que, vu les progrès rapides de l’applicition 
des forces hertziennes et les possibilités immenses des 
divers procédés conducteurs, dont on garde en général 
jalousement le secret, il est à craindre qu’une discussion
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du régime de la radiotélégraphie en temps de guerre ne 
soit prématurée.

Nous partageons cette dernière opinion qui s’accorde, 
d’ailleurs, avec la résolution, prise par l'Institut, de 
ne s’occuper dans la session prochaine que de l’aspect 
« D r o i t  d e  l a  p a k v  » des problèmes qu’il s’est proposé 
d’y étudier. Nous proposons donc de réserver pour une 
autre session l’examen de la radiotélégraphie en temps 
de guerre.

Conclusions.

1 . Chaque Etat, a le droit, sauf conventions particu
lières, de régler (autoriser, interdire, contrôler, etc.) ô. 
son gré rétablissement et le fonctionnement des stations 
radiotélégraphiques situées sur son territoire, quel qu’en 
soit le propriétaire.

2. Il a aussi le droit, sauf limitations conventionnelles, 
de suspendre le service dje la radiotélégraphie inter
nationale, toutes les fois qu’il le juge nécessaire pour 
la préservation de ses intérêts essentiels ou pour l’ac
complissement de ses devoirs internationaux.

A. Il n’a, au contraire, aucun pouvoir de s’opposer 
au simple passage des ondes hertziennes au-dessus de 
son territoire.

4. L’exploitation des stations radiotélégraphiques d’un 
Etat doit être organisée de manière il troubler le moins 
possible le service des stations des Etats voisins. A cet 
effet, il est désirable que les Etats s’entendent h  
l’amiable par la voie de conventions internationales.

5. Si les émissions radiotélégraphiques d’un Etat 
causent un trouble grave-et fréquent aux émissions d’un
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autre Etat, ce fait entraîne pour lui une responsabilité 
inrernationale qui l ’expose aux sanctions ordinaires* 
cette responsabilité devant toutefois être appréciée en 
considération des possibilités techniques.

0 . Les règles susdites visent à, la fois la radiotélégra
phie et la radiotéléphonie.

En ce qui concerne en lin la forme des Résolutions à. 
prendre, il est évident qu’il ne peut s’agir ni de l’inser
tion de nos conclusions dans les lois internes des Etats, 
ni de leur adoption dans un projet de convention diplo
matique. Ainsi que le prouvent les lois et les conven
tions déjà» existantes en cette matière, les rapports ra- 
diotélégrapliiques exigent une réglementation très tech
nique et minutieuse. L'Institut, ainsi qu’il l’a fait dans 
sa session de Gand, en 1906, doit se borner, à notre 
avis, ii poser des principes généraux dont doivent s’inspi 
ror soit les législations, soit les accords internationaux.





Neuvièm e Commission.

CAbles sous-m arins.

RAPPORT présenté par M . F ré d é r ic  K . C oudert.

1 . Il serait très utile que les divers Etats s’entendis
sent pour ratifier les règles posées A la Conférence de 
Londres en J DU, règles qui complètent très efficacement 
celles posées par la Conférence de Paris de 1884.

2. Il est A désirer que les divers Etats insistent auprès 
des propriétaires ou concessionnaires de cAbles sous- 
marins pour qu’ils simplifient, autant que possible et uni
fient les formalités piéalabîes au remboursement d’en 
gins ou appareils détruits ou abandonnés volontairement 
par les pécheurs ou navigateurs dans le but d’épargner 
les cAbles sous-marins.

l\. 11 serait nécessaire que les divers Etats s’accordent 
pour atteindre dans la répression des délits ou quasi- 
délits commis en matière de cAbles sous marins l’unifor
mité conseillée dès 187D par le Professeur Renault.

4. Il serait très désirable qu’en matière de délits et 
quasi-délits commis en ce qui concerne les cAbles que la 
compétence soit réglée de façon plus étendue, en recon
naissant comme compétents aussi bien les tribunaux de
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la nationalité <lu délinquant, que ceux du port le plu» 
rapproché du lieu oh le délit a été commis ou du lieu 
de destination du navire.

H i s t o r i q u e .

La question des cables sous-marins s’est posée, pour 
la première fois, en 1893, Une convention fut signée entre 
la France, T Italie, le Portugal et la République de Haïti 
elle concernait une entreprise qui ne fut pas réalisée.

En 1899, les Etats-Unis prirent Pinitiative d’une con
férence à Washington, mais l’exécution du projet fut 
empêchée par la guerre de 1870.

En 387-, la conférence de l ’Union télégraphique de 
Rome décida, dans l ’article premier de son règlement, 
qu’il appartenait aux Administrations télégraphiques de 
sauvegarder dans la limite de leur action respective les 
cables sous-marins.

I n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ( 1 8 7 9 ) .  — En 1879, sur 
rapport de M. Renault, l’Institut de Droit International 
(Conférence de lîruxçlles), adopta les résolutions sui
vantes :

1) Il serait très utile que les divers Etats s’entendis
sent pour déclarer que la destruction ou la détérioration 
des cables sous marins en pleine mer, est un délit du 
droit des gens et pour déterminer d’une manière précise 
le caractère délictueux des faits et des peines applica
bles. Sur ce dernier point, on atteindrait le degré 
d’uniformité compatible avec la diversité des législations 
criminelles.

Le droit de saisir les individus coupables du premier 
délit pourrait être donné aux navires d’Etat de toutes
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•les nations, clans les conditions réglées par les traités, 
mais le droit de les juger devrait être réservé aux Tri
bunaux nationaux du navire capturé. '

2) Le câble télégraphique sous-marin qui unit deux 
territoires neutres est inviolable.

Il est à désirer, quand les communications télégraphi
queŝ  doivent cesser par suite de guerre, que Ton se borne 
aux mesures strictement nécessaires pour empêcher 
l’usage du câble et qu’il soit mis tin â ces mesures, ou 
que l’on en répare les conséquences aussitôt que le per
mettra la cessation des hostilités.

C o n f é r e n c e  d e  L a  H a y e  ( 1 S S I ) .  — En 1881, la confé
rence réunie il La Haye, pour la réglementation (le la 
pêche dans la Mer du Nord, exprima « le très vif désir 
que les Gouvernements prennent des mesures eflicaces 
pour prévenir la détérioration des câbles sous marins 
par les pêcheurs ».

C o n f é r e n c e  P a r i s  ( I S S i ) .  — En 1884, la conférence 
tenue â Paris prépara une convention relative aux câbles 
sous-marins. Cette convention déclara dans son article 
II, que la rupture d’un câble volontaire, ou par négli
gence, est punissable, â moins que les auteurs n’aient eu 
pour but que de protéger leur vie ou la sécurité de leurs 
bâtiments.

L’article V pose certaines règles pour la protection 
des bâtiments occupés à la pose ou â la réparation des 
câbles et pour assurer l’efficacité de leur travail.

L’article V II pose le droit â une indemnité pour le 
propriétaire d’un navire qui a sacrifié un appareil quel
conque pour ne pas endommager un câble.

En ce qui concerne les infractions â la convention, les 
Tribunaux compétents pour les connaître sont ceux des
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pays auxquels appartient le bâtiment à bord duquel 
l’infraction a été commise.

I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  ( 1 9 0 2 ) .  — Dans sa ses
sion de 1902, rInstitut de Droit international a de nou
veau examiné le problème des jcAbles sous-marins en 
temps de guerre et posé les règles suivantes :

1. Le câble télégraphique sous-marin, unissant deux 
territoires neutres, est inviolable.

2. Le câble reliant les territoires de deux belligérants 
ou deux parties du territoire d’un des belligérants peut 
être coupé parlent, excepté dans les eaux territoriales 
neutres.

3. Le câble reliant un territoire neutre A un territoire 
appartenant A un des belligérants ne peut être coupé 
que dans les eaux territoriales de ce belligérant.

4. En ce qui concerne l’application des règles précé
dentes, il n’y a de différence â établir ni entre les câbles 
d’Etat et les câbles appartenant â des individus, ni 
entre les câbles de propriété ennemie et ceux qui sont 
de propriété neutre.

5. Quand la coupure d’un câble est permise, selon les 
règles précédentes, aucune indemnité n’est due aux pro
priétaires ennemis du câble pour cet acte, accompli 
comme opération de guerre. (Les prescriptions de l’ar
ticle 53 de la Convention de La Llave ne sont pas appli
cables à ce cas.)

6 . Au contraire, le belligérant qui a coupé un câble 
de propriété neutre (soit d’Etat, soit d’individus), dans 
l’exercice d’un droit analogue au J u s  A n g a r i c c  ou de 
visite en liante mer, est tenu des frais de réparation ; il 
n’est pas tenu d'indemniser les propriétaires pour la 
perte de leurs bénéfices.
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C o n v e n t io n s  de L a  H a y e  ( 1901 ) . — lies Conventions de 
La Uaye, de 1907, ont posé eu matière de câbles, les 
règles suivantes :

1° Sous le titre: D e s  d r o i t s  d e s a u t o r i t é s  m i l i t a i r e s  

o c c u p a n t u n  t e r r i t o i r e  h o s t i le .

Art. 53. — Tous appareils situés sur terre, sur mer 
ou dans l’air et servant â la transmission des nouvelles, 
peuvent être saisis, même s’ils appartiennent à des par
ticuliers, mais doivent être rendus avec dommages-inté
rêts, après la signature de la Paix.

A r t . 54. — Les eâbles sous-marins reliant un territoire 
occupé & un territoire neutre ne sont jais saisis ou 
détruits, sauf le cas d’absolue nécessité. En ce dernier 
cas, ils devront être rendus â leurs propriétaires qui 
devront être indemnisés aussitôt la Paix signée.

2° L’article 8 de la Convention 5 pose une règle plus 
générale :

Une Puissance neutre ne peut être obligée à interdire 
ou restreindre l’usage par les belligérants, de câbles télé
graphiques ou téléphoniques, ou d’appareils de télégra
phie sans lil lui appartenant ou appartenant â ses res
sortissants, compagnies ou individus.

C o n f é r e n c e  d e  L o n d r e s  ( 1 9 1 3 ) .  — Les dommages cau
sés par les pêcheurs aux câbles sous-marins étant deve
nus très fréquents, une conférence se réunit â Londres 
pour y étudier cette question ; les principaux pays mari
times du monde y furent représentés.

Cette convention réglementa le type des appareils de 
pêche, et posa certaines règles relatives au règlement 
des indemnités dues aux propriétaires de navires avant 
sacrifié des appareils afin de ne pas endommager de 
câbles.
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Par suite de la guerre, il ne semble pas que cette con
vention ait été jusqu’à- présent ratiliée par les parlements 
des Etats signataires.

T r a i t e  d e  V e r s a i l l e s  ( 1 9 1 0 ) .  — L’article 1Î182 du Traité 
de Versailles déclare que la Convention de 1884 relative 
à la protection des câbles sous-marins sera applicable 
entre l’Allemagne et les Puissances alliées faisant partie 
de ladite Convention.

Depuis ces Conférences, de nouveaux faits se sont pro
duits dont l’inlluence apparaît de nature à modilier, 
d’une façon plus ou moins profonde, le statut juridique 
des câbles sous marins, en temps de guerre et en temps 
de paix :

1) Pendant la guerre de 1914, les règles posées par la 
Conférence de La Haye et celles suggérées par l’Institut 
de Droit International, en matière de cables sous-marins, 
ont toutes été violées par tous les belligérants. Le fait 
est tellement évident qu’il est inutile d’emrer dans le 
long détail de ces violations. Des câbles reliant des Etats 
neutres â des Etats belligérants ou reliant des Etats 
neutres entre eux ont été coupés, sans qu’il ait été ques
tion ensuite d’indemnités. Les cas les plus typiques sont 
vraisemblablement ceux des câbles allemands reliant 
l’Allemagne â New-York qui, non seulement ont été cou
pés, mais divertis au cours des hostilités au profit de 
la France et de l’Angleterre; par exemple, le câble re
liant Emden â New-York a été diverti en novembre 1917 
et est maintenant en possession de la F r e n c h  C a b l e  Corn-  

Va n V> H11* l’opère entre Brest et New-York. Cet incident 
a motivé des poursuites, de la part de certaines com
pagnies américaines qui avaient contracté avec les précé
dents propriétaires des câbles, et est actuellement en voie 
de règlement.
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2 ) D e p u i s  l a  d e r n i è r e  c o n f é r e n c e ,  u n  c o m p é t i t e u r  
e x t r ê m e m e n t  s é r i e u x  s ’ e s t  é l e v é  c o n t r e  l e s  c a b l e s  s o u s -  
m a r i n s ,  I l  s ’ a g i t  d e  l a  t é l é g r a p h i e  s a n s  i i l .  P o u r  l e  
m o m e n t ,  l e s  f r a i s  d ’ é t a b l i s s e m e n t  e t  d e  f o n c t i o n n e m e n t  
d ’ u n e  e n t r e p r i s e  d e  T ,  S .  F .  s o n t  b e a u c o u p  p l u s  é l e v é s  
q u e  c e u x  d ’ u n e  l i g n e  d e  c A b l e s ,  m a i s  i l  n e  s e r a i t  p a s  
i m p o s s i b l e  q u e  l e s  e x p é r i e n c e s  f a i t e s  a c t u e l l e m e n t  s u r  
l e s  o n d e s  c o u r t e s ,  d o n n e n t  d e s  r é s u l t a t s  q u i  n e  p e r m e t 
t r o n t  v r a i s e m b l a b l e m e n t  p l u s  d e  p o s e r  d e  n o u v e a u x  
c A b l e s .  O n  p e u t  d o n c  s u p p o s e r  q u e  l e s  d é v e l o p p e m e n t s  
d e  l a  T .  S .  F .  n e  s e r o n t  p a s  s a n s  a v o i r  u n e  i n f l u e n c e  
s u r  l a  s i t u a t i o n  j u r i d i q u e  d e s  c A b l e s  s o u s  m a r i n s ,  e n  
t e m p s  d e  p a i x  e t  e n  t e m p s  d e  g u e r r e .

3 )  L a  c o n f é r e n c e  d e  1 8 8 1  e t  c e l l e  d e  1 0 1 3  r e l a t i v e s  A  l a  
p r o t e c t i o n  d e s  c A b l e s  e n  t e m p s  d e  p a i x  o n t  e u  c e r t a i n e 
m e n t  d e s  c o n s é q u e n c e s  e x c e l l e n t e s ,  m a i s  i l  n ’ e n  r e s t e  p a s  
m o i n s  v r a i  q u e  c e t t e  p r o t e c t i o n  e s t  e n c o r e  i n s u f f i s a n t e .

I l  e s t ,  p a r a î t - i l ,  a s s e z  f r é q u e n t  q u e  d e s  p ê c h e u r s  o u  
n a v i g a t e u r s  c o u p e n t  l e  c A b l e  q u ’ i l s  o n t  a m e n é  p l u t ô t  q u e  
d e  s a c r i f i e r  u n e  a n c r e  o u  u n  e n g i n  d e  p ê c h e ,  e t  d ’ a v o i r  
A  a c c o m p l i r  l e s  f o r m a l i t é s  n é c e s s a i r e s  p o u r  o b t e n i r  l e  
r e m b o u r s e m e n t  d e  l ’ a p p a r e i l  s a c r i f i é .

Discussion des règles

p o sé es  p a r  l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  en  1902 e t  
p a r  V a r t i c l e  H d e  la  C o n v e n t io n  5 d e  L a  l i a g e  (1 9 0 1 )  
e t  r e l a t i v e s  à la  p r o t e c t i o n  d e s  c â b le s  s o u s -m a r in s  en  
t e m p s  d e  g u e r r e .
A i n s i  q u ’ i l  e s t  d i t  p l u s  h a u t ,  c e s  r è g l e s ,  c o m m e  c e l l e s  

p o s é e s  p a t *  les c o n f é r e n c e s  d e  L a  H a y e ,  n ' o n t  p o i n t  é t é  
o b s e r v é e s  p e n d a n t  l a  g u e r r e  d e  1 0 1 1 .
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D ’ a u t r e  p a r t ,  l a  t é l é g r a p h i e  s a n s  f i l  p e r m e t  m a i n t e 
n a n t  e n  c a s  d e  r u p t u r e  d e  c â b l e s  s o u s  m a r i n s ,  d e  c o n t i 
n u e r  d ’ u n e  f a ç o n  e f t i c a c e  l e s  r e l a t i o n s  t é l é g r a p h i q u e s .

P r e m i è r e  r è g l e .  —  L a  p r e m i è r e  r è g l e  p o s é e  e n  1 9 0 2  
p a r  l ’ I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  p r o c l a p i e  l ’ i n v i o 
l a b i l i t é  d u  c â b l e  u n i s s a n t  d e u x  t e r r i t o i r e s  n e u t r e s .

P a r  a p p l i c a t i o n  d e  c e t t e  r è g l e ,  l ' a r t i c l e  8  d e  l a  C o n 
v e n t i o n  5  d e  L a  H a y e  ( 1 9 0 7 )  d é c l a r e  q u ’ u n e  P u i s s a n c e  
n e u t r e  n e  p e u t  ê t r e  o b l i g é e  d e  r e s t r e i n d r e  o u  d ’ i n t e r d i r e  
l ’ u s a g e  d e  s e s  c â b l e s ,  p a r  l e s  b e l l i g é r a n t s .

S i  l e  r e s p e c t  d e  l a  n e u t r a l i t é  s ’ i m p o s e ,  e t  s i  l e  p r i n 
c i p e  p o s é  p a r  l a  p r e m i è r e  r è g l e  d e  l ’ I n s t i t u t  d e  D r o i t  
I n t e r n a t i o n a l  e s t  j u s t e ,  l e s  c o n s é q u e n c e s  q u ’ e n  t i r e  l ’ a r 
t i c l e  8  d e  l a  C o n v e n t i o n  5  d e  L a  H a y e  p a r a i s s e n t  q u e l q u e  
p e u  e x a g é r é e s  e t  p e u  e n  a c c o r d  a v e c  l e s  e x p é r i e n c e s  d e  l a  
d e r n i è r e  g u e r r e .

N e  s e m b l e - t - i l  p a s  j u s q u e  q u e  l e s  d e u x  E t a t s  o ù  a b o u 
t i t  l e  c â b l e  p r e n n e n t  a u  m o i n s  r e n g a g e m e n t  d ’ h o n n e u r  
d e  n e  p a s  p e r m e t t r e  q u e  d e s  d é p ê c h e s  s o i e n t  t r a n s m i s e s  
p a r  d e s  a g e n t s  d e s  p u i s s a n c e s  e n  g u e r r e  e t  d a n s  u n  b u t  
p u r e m e n t  m i l i t a i r e .  U n e  c e r t a i n e  s u r v e i l l a n c e  p o u r r a i t  
ê t r e  f a i t e  d e  l a  p a r t -  d e  c e s  E t a t s  n e u t r e s ,  d e  f a ç o n  â  
a s s u r e r  d a n s  l a  m e s u r e  d u  p o s s i b l e  l ’ e f f i c a c i t é  d e  l e u r s  
e n g a g e m e n t s .  P o u r  l è s  c a s  o ù  d e s  f a i t s  p a t e n t s  e t  i n d é 
n i a b l e s  a u r a i e n t  p r o u v é  q u e  c e t t e  s u r v e i l l a n c e  é t a i t ,  p o u r  
c a u s e  d e  m a u v a i s e  f o i  o u  n é g l i g e n c e ,  i n s u f f i s a n t e ,  l e  b e l 
l i g é r a n t  l é s é  d e v r a i t  a v o i r  l e  d r o i t  a b s o l u  d ' e x i g e r ,  â  l a  
c e s s a t i o n  d e s  h o s t i l i t é s ,  u n e  i n d e m n i t é  d e  l a  p a r t  d ’ u n  
n e u t r e  q u i  a u r a i t  s i n g u l i è r e m e n t  p e u  c o m p r i s  l e s  d e v o i r s  
d e  l a  s t r i c t e  n e u t r a l i t é .  E n ,  u n  p a r e i l  c a s ,  l e  b e l l i g é r a n t  
l é s é  d e v r a i t  f a i r e  v a l o i r  s e s  d r o i t s  c o n t r e  l ’ E t a t  n e u t r e  
d e v a n t  l a  C o u r  d e  G e n è v e  o u  d e v a n t  u n  a r b i t r e  c h o i s i ,
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c o m m e  i l  e s t  d e  p r a t i q u e  e u  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l ,  p a r  
l e s  E t a t e  e n  l i t i g e .

I l  e s t  à  r e m a r q u e r  q u e  b i e n  a v a n t  l e u r  e n t r é e  d a n s  la  
g u e r r e ,  l e s  E t a t s - U n i s  o n t ,  e n  t a n t  q u e  n e u t r e s  s o u c i e u x  
d e  l e u r s  d e v o i r s ,  e x e r c é  u n  c o n t r ô l e  s é v è r e  d e s  s t a t i o n s  
r a d i o - t é l é g r a p h i q u e s  a l l e m a n d e s  s i t u é e s  e n  t e r r i t o i r e -  
a m é r i c a i n  ( l e s  c A b l e s  s o u s - m a r i n s  a l l e m a n d s  a v a i e n t  é t é  à  
c e t t e  é p o q u e  c o u p é s  p a r  l e s  a u t r e s  b e l l i g é r a n t s )  ;  ( v o i r : :  
I n t e r n a t i o n a l  L a w  a n d  t h e  W o r l d  W a r f p a r  J a m e s  W i l -  
f o r d  G a r n e r ,  t o m e  2 ,  p a g e  4 1 0 ) .

D e u x i è m e  r è g l e .  —  L a  d e u x i è m e  r è g l e  d é c l a r e  q u e  l e  
c â b l e  r e l i a n t  l e s  t e r r i t o i r e s  b e l l i g é r a n t s  p e u t  ê t r e  c o u p é  
p a r t o u t ,  s a u f  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  n e u t r e s .  A u 
c u n e  m o d i f i c a t i o n  n e  p a r a î t  d e v o i r  ê t r e  a p p o r t é e  à  c e t t e -  
r è g l e .

T r o i s i è m e  r è g l e . —  L a  t r o i s i è m e  r è g l e  c o n c e r n e  u n  
c â b l e  r e l i a n t  u n  t e r r i t o i r e  n e u t r e  a u  t e r r i t o i r e  d ’ u n  b e l 
l i g é r a n t .

C e  c â b l e  n e  p e u t  ê t r e  c o u p é  q u e  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i 
t o r i a l e s  d e s  E t a t s  b e l l i g é r a n t s .  C e  p r i n c i p e  e s t  j u s t e  e t ,  
e n  c a s  d ç  r u p t u r e  d u  c â b l e  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  
d u  b e l l i g é r a n t ,  a u c u n e  i n d e m n i t é  n ’ e s t  d u e  a u  p r o p r i é 
t a i r e  e n n e m i  d u  c â b l e ,  ( J ^ è g l c  5  d e  l a  m ê m e  C o n v e n t i o n . )

L e s  r e s t r i c t i o n s  p o s é e s  a u  s u j e t  d e  l a  r è g l e  I  d e v r a i e n t  
ê t r e  a p p l i q u é e s  à  c e t t e  t r o i s i è m e  r è g l e .  L ’ E t a t  n e u t r e  
d e v r a i t  p r e n d r e  r e n g a g e m e n t  d ’ h o n n e u r  d e  s u r v e i l l e r  
l e s  c o m m u n i c a t i o n s  s o u s - m a r i n e s  a v e c  l ' E t a t  b e l l i g é 
r a n t  e t  a u  c a s  o ù  i l  s e r a i t  p r o u v é  q u ’ i l  a  a g i  a v e c  n é g l i 
g e n c e  o u  m a u v a i s e  f o i ,  l e s  s a n c t i o n s  p r o p o s é e s  d a n s  

n o t r e  d i s c u s s i o n  d e  l a  r è g l e  I  d e v r a i e n t  p o u v o i r  l u i  
ê t r e  a p p l i q u é e s .

Q u a t r i è m e  r è g l e .  —  L a  r è g l e  4  é t a b l i t  q u ’ i l  n ’ y  a ,  e i r
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c e  q u i  c o n c e r n e  l ' a p p l i c a t i o n  d e s  r è g l e s  p r é c é d e n t e s ,  
a u c u n e  d i f f é r e n c e  à  f a i r e  e n t r e  l e s  c â b l e s  d ' E t a t  e t  l e s  
c â b l e s  a p p a r t e n a n t  â  d e s  i n d i v i d u s ,  n i  e n t r e  d e s  c â b l e s  
a p p a r t e n a n t  â  l ' e n n e m i  e t  c e u x  a p p a r t e n a n t  â  d e s  n e u 
t r e s .

A u c u n e  m o d if ic a t io n  n 'e s t  p ro p o s é e  â  c e t t e  r è g le .
C i n q u i è m e  r è g l e . —  L a  r è g l e  5  p o s e  q u ' e n  c a s  d e  c o u 

p u r e  a u t o r i s é e  d ' u n  c â b l e ,  a u c u n e  i n d e m n i t é  n ' e s t  d u e  s i  
c e  c â b l e  a p p a r t i e n t  â  u n  E t a t  o u  â  u n  s u j e t  e n n e m i .

A u c u n e  m o d i f i c a t i o n  n ' y  e s t  p r o p o s é e ;  l e s  E t a t s  b e l l i 
g é r a n t s  é t a n t  t o u j o u r s  l i b r e s  d e  t r a i t e r  l a  q u e s t i o n  p a r  
l e  t r a i t é  d e  p a i x .

S i x i è m e  r è g l e . —  L a  s i x i è m e  r è g l e  p o s e  l e  p r i n c i p e  
d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d u  b e l l i g é r a n t  q u i  a  c o u p é  u n  c â b l e  
n e u t r e  d a n s  l ’ e x e r c i c e  d u  d r o i t  d e  v i s i t e .  I l  n ' e s t  t e n u  
q u e  d e  r é p a r e r  l e  c â b l e ,  m a i s  n o n  d ’ i n d e m n i s e r  l e s  p r o p r i é  

• t a i r e s  p o u r  l a  p e r t e  d e  l e u r s  b é n é f i c e s .  A u c u n e  m o d i f i c a 
t i o n  i l ' e s t  [ » r e p o s é e  â  c e t t e  r è g l e ;  l a  q u e s t i o n  d e  l a  n é g l i 
g e n c e  o u  m a u v a i s e  f o i  d u  n e u t r e  é t a n t  d ' a i l l e u r s  e x a 
m i n é e  p l u s  h a u t .

N o t e . —  A u c u n  p r o c é d é  e f f i c a c e  n ' e x i s t e  q u o i  q u ' o n  a i t  
d i t  p e n d a n t  l a  d e r n i è r e  g u e r r e  p o u r  c a p t e r  l e s  d é p ê c h e s  
t r a n s m i s e s  p a r  c â b l e s .  M a i s  u n e  d é c o u v e r t e  d e  c e  g e n r e  
e s t  d a n s  l e  d o m a i n e  d e s  p o s s i b i l i t é s .  E l l e  d e v r a i t  d o n c  
ê t r e  p r é v u e  e t  d e s  r è g l e s  a n a l o g u e s  à  c e l l e s  q u i  s a n c 
t i o n n e n t  l e  d r o i t  d e  v i s i t e  d e s  n a v i r e s  p o s t a u x  p o u r r a i e n t  
l u i  ê t r e  a p p l i q u é e s .

De la  protection des câbles en temps de pa ix .

L e s  f a i t s  d e  d e s t r u c t i o n  d é l i c t u e l l e  o u  q u a s i - d é l i c 
t u e l l e  d e  c â b l e s  s o u s - m a r i n s  s o n t  c o m m e  i l  e s t  e x p l i q u é  
c i - d e s s u s  a s s e z  f r é q u e n t s ;  c o m m i s  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o *
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r i a l e s ,  i l s  d o n n e n t  q u e l q u e f o i s  l i e u  à  d e s  p o u r s u i t e s ,  b a 
s é e s  l e  p l u s  s o u v e n t  n o n  s u r  u n e  l o i  s p é c i a l e  m a i s  s u r  
u n  p r i n c i p e  d ’ o r d r e  g é n é r a l  t e l  q u e  c e l u i  p o s é  d a n s  l ’ a r 
t i c l e  1 3 8 2  d u  C o d e  c i v i l  f r a n ç a i s .

U n  l o i  a m é r i c a i n e ,  d u  2 1 )  f é v r i e r  1 S 3 8 ,  é t a b l i t  q u e  l e  
f a i t  d e  r u p t u r e  d ’ u n  c û b l e ,  v o l o n t a i r e  o u  p a r  n é g l i g e n c e ,  
c o n s t i t u e  u n  d é l i t  p u n i s s a b l e  a u  m a x i m u m :  d e  d e u x  a n 
n é e s  d ’ e m p r i s o n n e m e n t  e t  d ’ u n e  a m e n d e  d e  c i n q  m i l l e  
d o l l a r s ,  q u a n d  l a  r u p t u r e  e s t  v o l o n t a i r e ;  d e  t r o i s  m o i s  
d ’ e m p r i s o n n e m e n t  e t  d ’ u n e  a m e n d e  d e  c i n q  c e n t s  d o l l a r s  
d a n s  l e  c a s  d e  r u p t u r e  p a r  n é g l i g e n c e .  L e  f a i t  e s t  e x c u 
s a b l e  l o r s q u e  l a  r u p t u r e  a  é t é  r e n d u e  n é c e s s a i r e  p o u r  
s a u v e r  l a  v i e  o u  u n  m e m b r e  d ’ u n e  p e r s o n n e  d e  l ’ é q u i p a g e  
o u  d ’ u n  p a s s a g e r .  ( V o i r :  P o s t a l  T e l c g r a p h  C a b l e  C°
V .  P .  S a n f o r d  R o s s ,  I n c . ,  D i s t r i c t  C o u r t  d e  N e w - Y o r k ,  
1 9  f é v r i e r  1 9 1 5 ,  F e d e r a l  R e p o r t e r ;  V o l .  2 2 1 ,  p a g e  1 0 5 . )

C e s  f a i t s  d é l i c t u e u x  e t  q u a s i - d é l i c t u e u x  d e v r a i e n t  ê t r e  
p u n i s  d ’ u n e  f a ç o n  d ’ a u t a n t  p l u s  s é v è r e  q u ’ i l  e s t  d i f f i c i l e  
d ’ e n  d é c o u v r i r  l e s  a i l l e u r s .  D e s  d o m m a g e s - i n t é r ê t s  e n  
r a p p o r t  a v e c  l e  p r é j u d i c e  s u b i  d e v r a i e n t  a u s s i  ê t r e  p a y é s  
p a r  l e s  i n d i v i d u s  r e c o n n u s  c o u p a b l e s  d e  t e l s  a g i s s e m e n t s .

L e  G o u v e r n e m e n t  a m é r i c a i n  d a n s  s o n  p r o j e t  d e  C o n 
v e n t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d e  1 8 0 9  a v a i t  i n s é r é  l e s  d i s p o s i 
t i o n s  s u i v a n t e s :  « L e s  p a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  c o n v i e n n e n t  
q u e  t o u t e  d e s t r u c t i o n  i n t e n t i o n n e l l e  o u  d o m m a g e  q u e l 
c o n q u e  q u ’ o n  a u r a  f a i t  s u b i r  a u x  c i l  b l e s  s o u s - m a r i n s  o u  
a u x  f i l s  t é l é g r a p h i q u e s ,  d a n s  u n  d e s  c a s  c i - d e s s u s  é n u m é 
r é s ,  s e r a  a s s i m i l é  h  u n  a c t e  d e  p i r a t e r i e ,  e t  q u e  t o u t e  p e r 
s o n n e  c o n v a i n c u e  d e  c e  f a i t  s e r a  c o n s i d é r é e  c o m m e  
p i r a t e  e t  p u n i e  e n  c o n s é q u e n c e ;  q u e  d e s  l o i s  s e r o n t  
f a i t e s  p a r  c h a c u n e  d e s  P u i s s a n c e s  c o n t r a c t a n t e s ,  d a n s  l e  
b u t  d ’ a s s u r e r  u n e  p o u r s u i t e  d a n s  c e  c a s  e t  u n  c h â t i m e n t  
s i  l e s  p e r s o n n e s  s o n t  r e c o n n u e s  c o u p a b l e s .  »
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A u  c o u r s  d e s  d i s c u s s i o n s  d e  l ’ I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r 
n a t i o n a l  d e  1 8 G 9 ,  i l  a  é t é  t r o u v é  q u e  l ' a s s i m i l a t i o n  d e  l i t  
r u p t u r e  v o l o n t a i r e  d ’ u n  c A b l e  à  l a  p i r a t e r i e  é t a i t ’ u n e -  
f i c t i o n  d e v a n t  p r o d u i r e  d e s  c o n s é q u e n c e s  p a r  t r o p  g r a v e s »  
p u i s q u e  l e s  c o u p a b l e s  s e  t r o u v e r a i e n t  p a s s i b l e s  d u  c h â t i 
m e n t .  l e  p l u s  s é v è r e  e t  h o r s  d e  p r o p o r t i o n  a v e c  l e  d é l i t  
c o m m i s .  D ’ a u t r e  p a r t  s i  l e s  p e i n e s  d e  l a  p i r a t e r i e  s o n t  
t r o p  s é v è r e s  p o u r  ê t r e  a p p l i q u é e s  e n  c a s  d e  d e s t r u c t i o n  
v o l o n t a i r e  d e s  c a b l e s ,  l e s  d i s p o s i t i o n s  q u i  p r o t è g e n t  l e s -  
t é l é g r a p h e s  t e r r e s t r e s ,  a l o r s  q u e  l a  p e r t e  m a t é r i e l l e  r é s u l 
t a n t  d e  l a  d é g r a d a t i o n  n ’ e s t  j a m a i s  t r è s  c o n s i d é r a b l e ,  n e  
p e u v e n t  s ’ a p p l i q u e r  e n  c a s  d e  d é l i t  c o n t r e  l e s  c â b l e s  
s o u s : m a r i u s ,  d é l i t s  q u i  p e u v e n t  c a u s e r  d e s  d o m m a g e s  
é n o r m e s .

M .  R e n a u l t  p r o p o s a i t  u n e  e n t e n t e  d e s  d i v e r s  E t a t s  p o u r  
d é t e r m i n e r  l e s  p e i n e s  â  i n f l i g e r .  L ’ u n i f o r m i t é  s e r a i t  n é 
c e s s a i r e  e n  c e t t e  m a t i è r e  p u i s q u e  l ’ i n t é r ê t  d e s  E t a t s  
e s t  l e  m e m e  d a n s  t o u s  l e s  c a s  ; l a  p r o t e c t i o n  n e  d o i t  
p a s  v a r i e r  s u i v a n t  l a  n a t i o n a l i t é  d u  d é l i n q u a n t .

A  l a  s u i t e  d e  c e t t e  d i s c u s s i o n ,  u n e  r é s o l u t i o n  d o n n é e  
p l u s  h a u t  a  é t é  v o t é e  p a r  l ’ I n s t i t u t .  ( V o i r  p a g e  1 . )

N o u s  n e  p o u v o n s  q u e  n o u s  y  a s s o c i e r .
I l  e s t  à  r e g r e t t e r  q u e  c e t t e  e n t e n t e  p r é c o n i s é e  p a r  l ’ I n 

s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l ,  d a n s  l e  b u t  d e  s a n c t i o n n e r  
l e s  d é l i t s  o u  q u a s i - d é l i t s  c o m m i s  e n  p l e i p e  m e r ,  n e  s o i t  
p a s  c h o s e  f a i t e .

I l  e s t  a u s s i  A n o t e r  q u e  c e s  d é l i t s  o u  q u a s i - d é l i t s  s o n t  
l e  p l u s  s o u v e n t  c o m m i s  d a n s  l e s  e a u x  p e u  p r o f o n d e s  e t  
p a r  c o n s é q u e n t  s u r t o u t  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ;  i l  
d e v r a i t  d o u e  ê t r e  i n s i s t é  a u p r è s  d e s  E t a t s  m a r i t i m e s  
p o u r  q u ’ i l s  p u n i s s e n t  s é v è r e m e n t  c e s  d é l i t s  o u  q u a s i - d é 
l i t s  c o m m i s  d a n s  l e s  e a u x  s o u m i s e s  A l e u r  j u r i d i c t i o n .
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U n e  c o n v e n t i o n  d e v r a i t  a u s s i  d o n n e r  e n  p a r e i l l e  m a 
t i è r e  l e  d r o i t  d ' e x t r a d e r  l e s  c o u p a b l e s ,  à  m o i n s  q u e  l e  
p a y s  d e  l a  n a t i o n a l i t é  d u  n a v i r e  n e  s ’ o p p o s e  à .  l ' e x t r a d i 
t i o n  d e  s e s  n a t i o n a u x ,  r e t e n a n t  p o u r  s e s  t r i b u n a u x  l e  
d r o i t  d e  l e s  j u g e r  p o u r  c r i m e s  o u  d é l i t s  c o m m i s  i \  l ' é t r a n 
g e r .

A .  L e s  c â b l e s  s o u s - m a r i n s  e n  t e m p s  d e  g u e r r e .

I.

N o n  s e u l e m e n t  l ’ e x p é r i e n c e  d e  l u  d e r n i è r e  g u e r r e  m a i s  
c e l l e  d e  t o u t e  g u e r r e  e n  g é n é r a l  d é m o n t r e  a m p l e m e n t  q u e  
l e s  b e l l i g é r a n t s  d o n t  l e s  o p é r a t i o n s  s o n t  g ê n é e s  p a r  f a c 
t i o n  o u  l a  n é g l i g e n c e  d e s  n e u t r e s  n e  p e u v e n t ,  e t  ù  j u s t e  
t i t r e ,  s e  c o n t e n t e r  d ’ u n e  i n d e m n i t é  q u i  l e u r  s e r a i t  p e u t -  
ê t r e  u l t é r i e u r e m e n t  a l l o u é e  p a r  l e  c a n a l  d e s  v o i e s  j u r i 
d i q u e s .  L e s  d a n g e r s  q u ’ i l s  c o u r e n t  s o n t  é n o r m e s .  D a n s  
c e s  c o n d i t i o n s  i l  m e  s e m b l e  q u e  l a  p r e m i è r e  r è g l e  p o s é e  
e n  1 9 0 2  p a r  l ’ I n s t i t u t  q u i  d é c l a r e  i n v i o l a b l e  l e  c a b l e  s o u s -  
m a r i n  r e l i a n t  d e u x  t e r r i t o i r e s  n e u t r e s  p o u r r a i t  d i f f i c i l e 
m e n t  ê t r e  s u i v i e  p a r  u n  b e l l i g é r a n t  q u i  a u r a i t  d e  s é r i e u s e s  
r a i s o n s  d e  p e n s e r  q u e  l e s  c f t b l e s  n e u t r e s  s o n t  a u  s e r v i c e  
d e  s o n  a d v e r s a i r e .  O n  n e  p e u t  i m p o s e r  u n e  t e l l e  r è g l e  
b  c e l u i  q u i  l u t t e  p o u r  s a  v i e .  A u s s i ,  m e  s e m b l e - t - i l ,  q u ’ o n  
d e v r a i t  p e r m e t t r e  a u x  b e l l i g é r a n t s  d e  c o u p e r  d e s  c A b l e s  
m ê m e  n e u t r e s  d a n s  l ’ h y p o t h è s e  o ù  i l s  a u r a i e n t  d e  s é 
r i e u s e s  r a i s o n s  d e  p e n s e r  q u e  l e s  n e u t r e s  o u b l i e n t  l e u r s  
d e v o i r s  d e  n e u t r a l i t é ,  s a u f  t o u t e f o i s  l e  d r o i t  d e  c e s  d e r 
n i e r s  d e  d e m a n d e r  u n e  i n d e m n i t é  a p r è s  l a  f i n  d e s  h o s t i 
l i t é s .

T o u t e  a u t r e  s o l u t i o n  r i s q u e r a i t  d e  d e m e u r e r  a b s o l u 
m e n t  p l a t o n i q u e .
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I I  e t  I I I .

L e  p r i n c i p e  q u e  n o u s  v e n o n s  d e  p o s e r  d o i t  ê t r e  s u i v i  &  
p r o p o s  d e  l a  t r o i s i è m e  r è g l e  d e  1 9 0 2 .  E n  c o n s é q u e n c e  i L  
m e  s e m b l e  q u e ,  t o u t  d r o i t  à  u n e  i n d e m n i t é  d e s  n e u t r e »  
r é s e r v é ,  o n  n e  p e u t  r e f u s e r  a u x  b e l l i g é r a n t s  d e  c o u p e r  
l e s  c a b l e s  r e l i a n t  l e u r  a d v e r s a i r e ,  s a u f  b i e n  e n t e n d u  l e u r  
o b l i g a t i o n  d e  r e s p e c t e r  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  n e u t r e s .

B .  L e s  c â b l e s  s o u s - m a r i n s  en  t e m p s  d e  p a i x .

L a  C o n v e n t i o n  d e  P a r i s  d e  1 8 8 1  p o u r  l a  p r o t e c t i o n  d e s  
c a i l l e s  s o u s - m a r i n s  f u t  s i g n é e  p a r  v i n g t - s i x  E t a t s .  M a l 
h e u r e u s e m e n t  c e t t e  c o n v e n t i o n  b i e n  q u e  p r o p o s a n t  d e s  
p é n a l i t é s  c o n t r e  l e s  d e s t r u c t e u r s  d e  c â b l e s ,  n e  f i x e  n u l 
l e m e n t  d e s  p e i n e s  u n i f o r m e s .  A u s s i  l e s  l o i s  i n t e r n e s  d e s  
d i f f é r e n t s  E t a t s  c o n t i e n n e n t  a s s u r é m e n t  d e s  d i s p o s i t i o n s  
p é n a l e s  p l u s  o u  m o i n s  d i f f é r e n t e s .

D o n c  e t  t o u t  d ’ a b o r d ,  F u n i f o r m i t é  d e s  p e i n e s  p r o p o 
s é e  d é j à  p a r  L o u i s  R e n a u l t  p a r a î t  a b s o l u m e n t  n é c e s s a i r e .

M a i s  e n  s e c o n d  l i e u  j e  s u i s  d ’ a v i s  q u ’ i l  s e r a i t  u t i l e  d e  
r é g l e r  l a  c o m p é t e n c e  p o u r  d e s  d é l i t s  a n a l o g u e s  d e  f a ç o n  
p l u s  é t e n d u e  e n  r e c o n n a i s s a n t  p a r  e x e m p l e  c o m m e  c o m 
p é t e n t s  a u s s i  b i e n  l e s  t r i b u n a u x  d e  l a  n a t i o n a l i t é  d u  
d é l i n q u a n t  q u e  c e u x  d u  p o r t  é t r a n g e r  l e  p l u s  r a p p r o c h é  
d u  l i e u  o ù  l e  d é l i t  a  é t é  c o m m i s .

U n e  d i s p o s i t i o n  a n a l o g u e  m e  p a r a î t  i n d i s p e n s a b l e  p o u r 
v u  q u e  d a n s  c e  d e r n i e r  c a s  c e r t a i n e s  g a r a n t i e s  s o i e n t  
a c c o r d é e s  à  l a  d é f e n s e .  P a r  e x e m p l e  l ’ o b l i g a t i o n  d u  t r i 
b u n a l  s a i s i  d e  f a i r e  c o n n a î t r e  l e s  p o u r s u i t e s  a u x  c o n s u l »  
d e s  i n t é r e s s é s .
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O B S E R V A T I O N S  d e  M . E . L é m o n o n .

J e  t i e n s  t o u t  d ’ a b o r d  i l  i n d i q u e r  i c i  c e  q u e  j ’ a i  d é j i l  d i t  
i i  p r o p o s  d e  l a  n a v i g a t i o n  e n  l i a n t e  m e r ,  d e v a n t  l a  S e p 
t i è m e  C o m m i s s i o n ,  à  s a v o i r  q u ’ i l  m e  s e m b l e  d é s i r a b l e  q u e  
l ’ I n s t i t u t  é t a b l i s s e  u n  v é r i t a b l e  C o d e  d e  la  N a v i g a t i o n .  
L a  q u e s t i o n  d e  l a  p r o t e c t i o n  d e s  c â b l e s  s o u s  m a r i n s  s e  
r a t t a c h e  t o u t  i l  l a  f o i s  à  l a  n a v i g a t i o n  d a n s  l e s  e a u x  
t e r r i t o r i a l e s  e t  i l  l a  n a v i g a t i o n  e n  h a u t e  m e r .  L e s  
s o l u t i o n s  q u e  v o t e r a  l ’ I n s t i t u t  d e v r o n t  à  m o n  s e n s  ê t r e  
i n s é r é e s  d a n s  l ’ é t u d e  d ’ e n s e m b l e  q u ’ i l  d o i t  p o u r s u i v r e  
d e  l a  n a v i g a t i o n  e n  h a u t e  m e r  e t  d e  l a  n a v i g a t i o n  d a n s  
l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s .

C e l a  d i t ,  l a  q u e s t i o n  é t u d i é e  i c i  e s t  d o u b l e :  e l l e  p e u t  
ê t r e  e n v i s a g é ,  c o m m e  l ’ a  p r é v u  l ’ h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r ,  
s o u s  d e u x  a s p e c t s :  e n  t e m p s  d e  p a i x  e t  e n  t e m p s  d e  
g u e r r e .

I .

L a  p r o t e c t i o n  d e s  c â b l e s  s o u s - m a r i n s  e n  t e m p s  d e  p a i x  
n ’ a p p e l l e  p a s  d ’ i m p o r t a n t e s  o b s e r v a t i o n s .

L a  p r o t e c t i o n  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  n e  p e u t ,  d e  
t o u t e  é v i d e n c e ,  d é p e n d r e  q u e  d e  l ’ E t a t  r i v e r a i n .  L ’ i n d i 
v i d u  c o u p a b l e  d ’ a v o i r  v o l o n t a i r e m e n t  d é t r u i t  o u  e n d o m 
m a g é  u n  c â b l e  c o m m e t  d e  t o u t e s  f a ç o n s ,  e t  a b s t r a c t i o n  
f a i t e  d e  t o u t e s  p o u r s u i t e s  p é n a l e s ,  u n  q u a s i - d é l i t  v i s - à -  
v i s  d u  p r o p r i é t a i r e  d u  c â b l e  e t  e s t  d e  c e  f a i t  p a s s i b l e  
e n v e r s  c e l u i - c i  d e  d o m m a g e s - i n t é r ê t s .

L a  p r o t e c t i o n  d e s  c â b l e s  e n  h a u t e  m e r  e s t  a s s u r é e ,  e l l e ,  
p a r  l a  C o n v e n t i o n  d e  P a r i s  d u  1 4  m a r s  1 8 8 4 .
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Y  a - t - i l  l i e u  d ’ a m e n d e r  c e t t e  C o n v e n t i o n  ?
A  m o n  s e n s ,  e t  d ’ u n e  m a n i è r e  g é n é r a l e ,  s e s  d i s p o s i 

t i o n s  s o n t  e x c e l l e n t e s .  I l  n ’ y  a  p a s  l i e u  d e  l e s  m o d i f i e r ,  
. s a u f  s u r  u n  p o i n t .  A c t u e l l e m e n t  l e s  s a n c t i o n s ,  e n  c a s  
d ’ i n f r a c t i o n s  â  l a  c o n v e n t i o n ,  r e l è v e n t  d e s  T r i b u n a u x  
^ N a t i o n a u x  d u  b â t i m e n t  d é l i n q u a n t .  C e s  s a n c t i o n s  s o n t  
v a r i a b l e s .  1 1  s e m b l e r a i t  q u ’ u n e  e n t e n t e  i n t e r n a t i o n a l e  
p o u r r a i t  i n t e r v e n i r  à  l ’ e f f e t  d ’ u n i f i e r  c e s  s a n c t i o n s ,  m a l 
g r é  l a  d i v e r s i t é  d e s  l é g i s l a t i o n s  c r i m i n e l l e s .  L e  d é l i t  c o m 
m i s  e s t  u n  d é l i t  d u  d r o i t  d e s  g e n s .  N e  p o u r r a i t - i l  p a s  ê t r e  
r é p r i m é  d ’ u n e  m a n i è r e  u n i f o r m e  q u e l l e  q u e  s o i t  l a  n a t i o 
n a l i t é  d u  d é l i n q u a n t  ?  L ’ a m e n d e ,  l ’ e m p r i s o n n e m e n t  s o n t  
d e s  p e i n e s  q u i  e x i s t e n t  d a n s  t o u s  l e s  p a y s .  O n  p o u r r a i t ,  

• s e m b l e - t - i l ,  a r r i v e r  a i s é m e n t  à  f i x e r  i n t e r n a t i o n a l e m e n t  
l a  q u o t i t é  d e  J a  p e i n e  à  a p p l i q u e r .

I I .

L a  q u e s t i o n  d e  l a  p r o t e c t i o n  d e s  c â b l e s  e n  t e m p s  d e  
g u e r r e  e s t  b e a u c o u p  p l u s  d é l i c a t e  e t  c o m p l e x e .

J e  c r o y a i s  q u e  l ’ I n s t i t u t  a v a i t  d é c i d é  d e  n e  p o i n t  s ’ o c 
c u p e r  p o u r  l ' i n s t a n t  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e n  t e m p s  
d e  g u e r r e . . .  S i  j e  m e  t r o m p e ,  e t  s i  l a  p r o t e c t i o n  d e s  
c â b l e s  e n  t e m p s  d e  g u e r r e  r e n t r e  b i e n  d a n s  l ’ o r d r e  d e  s o n  
a c t i v i t é  a c t u e l l e ,  v o i c i  l e s  o b s e r v a t i o n s  q u e  m e  s u g g è r e n t  
l e s  s i x  r è g l e s  r a p p e l é e s  a u  c o u r s  d e  s o n  r a p p o r t  p a r  l ’ h o 
n o r a b l e  r a p p o r t e u r  :

P r e m i è r e  r è g l e .  —  J ’ e s t i m e  q u ’ i l  s e r a i t  t r è s  d é s i r a b l e  
q u e  l e s  n e u t r e s  i n t e r d i s e n t  a u x  b e l l i g é r a n t s  l ’ u s a g e  d e  
l e u r s  c â b l e s .  A u t o r i s e r  c e t  u s a g e ,  c ’ e s t ,  d a n s  u n e  c e r t a i n e  
m e s u r e ,  s e  d é p a r t i r  d e  l a  n e u t r a l i t é .  M a i s ,  e n  f a i t ,  i l  
e s t  p r e s q u e  i m p o s s i b l e  d ’ e x i g e r  d e s  n e u t r e s  c e t t e  i n t e r 
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d i c t i o n .  L e  n e u t r e  p o u r r a  p r e n d r e  t o u *  l e s  e n g a g e m e n t s  
d ' h o n n e u r  q u ’ o n  v o u d r a ,  o u  e x e r c e r  l e s  p l u s  é t r o i t e s  s u r 
v e i l l a n c e s ,  i l  n e  p a r v i e n d r a  j a m a i s  à  d é j o u e r  la  f r a u d e . 
A l o r s  d e  d e u x  c h o s e s  T u n e :  O u  b i e n  l ’ I n s t i t u t  v o u d r a  
f a i r e  œ u v r e  p u r e m e n t  t h é o r i q u e ,  e t  e u  c e  c a s  i l  d e v r a  
d e m a n d e r  l a  m o d i f i c a t i o n  d e  l ’ a r t i c l e  8  d e  l a  C o n v e n t i o n  5  
d e  L a  H a y e ;  o u  b i e n  i l  v o u d r a  f a i r e  œ u v r e  c o n c r è t e  
t e n a n t  c o m p t e  d e  l a  r é a l i t é ,  e t  e n  c e  c a s  i l  l a i s s e r a  i n t a c t  
c e t .  a r t i c l e .

D e u x i è m e  r è g l e . —  K i e n  i l  m o d i f i e r .
T r o i s i è m e  r è g l e . —  I l  e s t  e x a c t  q u e  l e  c â b l e  r e l i a n t  

u n  n e u t r e  à  u n  b e l l i g é r a n t  n e  p e u t  ê t r e  c o u p é  q u e  d a n s  
l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s  d e  c e  b e l l i g é r a n t  —  p a r  l ' e n n e m i .  
M a i s  l a  p r o p o s i t i o n  s e m b l e  t o u t  à  f a i t  i n s u f f i s a n t e  e t  d o i t  
ê t r e  c o m p l é t é e .  I l  n ’ y  a  p a s  q u e  l ’ e n n e m i  q u i  p u i s s e  c o u 
p e r  u n  c â b l e .  E s t - c e  q u e ,  d a n s  c e r t a i n s  c a s ,  l e  n e u t r e  
n o n  s e u l e m e n t  n e  p e u t  p a s ,  m a i s  m ê m e  n e  d o i t  p a s  c o u  
p e r  u n  c â b l e  ?  I n c o n t e s t a b l e m e n t  o u i ,  q u a n d  c e  c â b l e  l e  
r e l i e  à  u n  b e l l i g é r a n t .  L e  n e u t r e  q u i  c o r r e s p o n d  n o n  a v e c  
u n  n e u t r e ,  n i  a v e c  t o u s  l e s  b e l l i g é r a n t s ,  m a i s  a v e c  u n  s e u l  

d e s  b e l l i g é r a n t s  m a n q u e  â  s a  n e u t r a l i t é .  H a n s  d o u t e ,  d i r a -  
t - o n ,  s i  l e  n e u t r e  c o r r e s p o n d  p a r  c â b l e  d i r e c t  a v e c  u n  b e l  
l i g é r a n t ,  i l  c o r r e s p o n d  a u s s i  p a r  d ’ a u t r e s  m o y e n s  a v e c  
l e s  a u t r e s  b e l l i g é r a n t s ,  e t  p a r  c o n s é q u e n t ,  i l  e n t r e t i e n t  
d e s  r e l a t i o n s  a v e c  t o u s .  M a i s  l ’ o b j e c t i o n  n ’ e s t  n u l l e m e n t  
o p é r a n t e .  H i  l e  n e u t r e  s e  t r o u v e  a v o i r  d e s  c â b l e s  d i r e c t s  
a v e c  t o u s  l e s  b e l l i g é r a n t s ,  o n  p e u t  s u p p o s e r  q u e  s e s  r a p 
p o r t s  a v e c  t o u s  s o n t  i d e n t i q u e s .  M a i s  s ’ i l  n ’ a  q u ’ a v e c  
l ’ u n  d ’ e u x  u n  c â b l e  d i r e c t ,  n ’ a - t - i l  p a s ,  d e  c e  f a i t ,  v i s - â -  
v i s  d e  c e  b e l l i g é r a n t  u n e  s i t u a t i o n  p a r t i c u l i è r e ,  e t  n ’ e s t -  
i l  p a s  à  c r a i n d r e  q u e ,  s o i t  c e  b e l l i g é r a n t ,  s o i t  l e  n e u t r e ,  
d i r e c t e m e n t  o u  p a r  p e r s o n n e  i n t e r p o s é e ,  n ’ u s e  e t  n ’ a b u s e
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î l e  e< t  é t a t  d e  f a i t  a u  d é t r i m e n t ;  d e s  a u t r e s  b e l l i g é r a n t s  ?
J ’ e s t i m e  q u e  l e  n e u t r e  d e v r a i t  ê t r e  t e n u  d e  c o u p e r  t o u t  

c A b l e  l e  r e l i a n t  a u  t e r r i t o i r e  d ’ u n  s e u l  b e l l i g é r a n t .
C e t t e  p r o p o s i t i o n  n ’ é s t .  p a s  s e u l e m e n t  c o n t r a i r e  A. l a  

t r o i s i è m e  r è g l e  d e  l ’ I n s t i t u t  ( S e s s i o n  d e  1 U 0 2 ) ,  e l l e  l ’ e s t  
a u s s i  à  l ' a r t i c l e  5 3  d e  l a  Q u a t r i è m e  C o n v e n t i o n  d e  L a  
H a y e  d e  1 1 ) 0 7  s u r  l e s  l o i s  e t  c o u t u m e s  d e  l a  g u e r r e  s u r  
t e r r e ,  q u i  e s t  i n e x a c t e m e n t  r a p p o r t é  d a n s  l ’ e x e m p l a i r e  
d u  r a p p o r t  q u e  j ' a i  s o u s  l e s  y e u x .  L ’ a r t i c l e  5 3  d i t  d a n s  
s o n  p a r a g r a p h e  3 :  « L e s  c A b l e s  s o u s  m a r i n s  r e l i a n t  u n  
t e r r i t o i r e  o c c u p é  o u  e n n e m i  A  u n  t e r r i t o i r e  n e u t r e  n e  
s e r o n t  s a i s i s  n i  d é t r u i t s  q u e  l o r s q u ’ u n e  n é c e s s i t é  a b s o l u e  
l e  d e m a n d e .  I l s  d e v r o n t  é g a l e m e n t  ê t r e  r e s t i t u é s  e t  l e s  
i n d e m n i t é s  s e r o n t  r é g l é e s  à  l a  P a i x  » .

J ’ e s t i m e  q u e  c e  t e x t e  d e v r a i t  ê t r e  m o d i f i é  d a n s  l e  s e n s  
c i - d e s s u s  i n d i q u é .

Q u a t r i è m e  rè f f lc .  —  J ’ e s t i m e  q u e  l a  q u a t r i è m e  r è g l e  
d o i t  ê t r e  m a i n t e n u e ,  m a i s  s a  f o r m e  p o u r r a i t  ê t r e  a m e n 
d é e .

I l  e s t  e x a c t  q u ' i l  n ’ y  a  a u c u n e  d i f f é r e n c e  à  é t a b l i r  
e n t r e  l e s  c A b l e s  d ’ E t a t  e t  l e s  c A b l e s  a p p a r t e n a n t  A. d e s  
i n d i v i d u s .  O u  n e  p e u t  p a r  c o n t r e  d i r e  q u ' i l  n ’ y  a i t  a u 
c u n e  d i f f é r e n c e  A, é t a b l i r  e n t r e  l e s  c a î d e s  d e  p r o p r i é t é  
e n n e m i e  e t  c e u x  d e  p r o p r i é t é  n e u t r e .

L e s  c a b l e s  d e  p r o p r i é t é  n e u t r e  r e l i a n t  d e u x  n e u t r e s ,  
o u  d e u x  b e l l i g é r a n t s ,  s o n t  i n v i o l a b l e s .

L e s  c A b l e s  d e  p r o p r i é t é  e n n e m i e  r e l i a n t  d e u x  n e u t r e s  
d o i v e n t  ê t r e  é g a l e m e n t  d é c l a r é s  i n v i o l a b l e s .  M a i s  l e s  
c A b l e s  d e  p r o p r i é t é  e n n e m i e  r e l i a n t  d e u x  b e l l i g é r a n t s ,  o u  
u n  b e l l i g é r a n t  e t  u n  n e u t r e ,  p e u v e n t . ,  p a r  c o n l r e ,  ê t r e  
d é t r u i t s .



C i n q u i è m e  r è g l e .  —  J ’ e s t i m e  q u e  c e t t e  r i \ g l e  d e v r a i t  
ê t r e  m o d i f i é e .

Si le p r o p r i é t a i r e  e n u e m i  d u  c â b l e  l é g i t i m e m e n t  d é 
t r u i t  est u u  E t a t ,  i l  11 ’ a  d r o i t  â  a u c u n e  i n d e m n i t é  s ’ i l  e s t  
v a i n q u e u r ,  e t  n ' e n  d o i t  a u c u n e  s ’ i l  e s t  v a i n c u .

M a i s  q u a n d  l e  p r o p r i é t a i r e  e s t  n o n  p a s  u n  E t a t ,  m a i s  
u n  p a r t i c u l i e r ,  i l  s e m b l e  b i e n  q u ’ i l  n e  s e r a i t  q u e  j u s t i c e  
q u e  c e  p a r t i c u l i e r  s o i t ,  d a n s  t o u s  l e s  c a s ,  i n d e m n i s é  p a r  
l ’ E t a t  d o n t  i l  e s t  l e  r e s s o r t i s s a n t .  L e  p a r t i c u l i e r  â  q u i  
a p p a r t i e n t  u n  c â b l e  e t  q u i  v o i t  c e  c â b l e  d é t r u i t  à  r a i s o n  
d ’ u n e  r è g l e  d u  d r o i t  d e s  g e n s  q u ’ i l  n ’ e s t  p a s  t e n u  d e  
c o n n a î t r e  q u a n d  i l  a  c o n s t r u i t  l e  c a b l e ,  d e v r a i t  p o u v o i r  
s e  r e t o u r n e r  c o n t r e  l ’ E t a t  d o n t  i l  r e l è v e  e t  l u i  d e m a n d e r  
r é p a r a t i o n ,  q u e  c e t  E t a t  a i t  d é t r u i t  o u  n o n  l u i - m ê m e  
l e  c â b l e  e t  q u ’ i l  s o i t  o u  n o n  v a i n q u e u r .  L a  g u e r r e  n e  s e  
f a i t  p a s  a u x  p a r t i c u l i e r s ,  e t  t o u t  d o m m a g e  c a u s é  â  u n  
p a r t i c u l i e r  s o i t  p a r  l ’ e n n e m i ,  s o i t  p a r  s o n  p r o p r e  G o u 
v e r n e m e n t ,  m ê m e  â  r a i s o n  d e s  n é c e s s i t é s  l é g i t i m é s  d e  l a  
g u e r r e ,  d o i t  ê t r e  r é p a r é .

S i x i è m e  r è g l e . —  J e  n e  c o m p r e n d s  p a s  l a  d i s t i n c t i o n  
i n s c r i t e  d a n s  c e t t e  r è g l e .  A  m o n  s e n s ,  l e  b e l l i g é r a n t  q u i  
c o u p e  â  t o r t  ù n  c â b l e  d o i t  l a  r é p a r a t i o n  d e s  d o m m a g e s  
d i r e c t s  e t  i n d i r e c t s  q u ’ i l  c a u s e .  S o n  a c t e  a  p r i v é  u n  
n e u t r e  d u  b é n é f i c e  d ’ u n e  e x p l o i t a t i o n  d é c l a r é e  l é g i t i m e ;  
p o u r q u o i  n e  p a s  i n d e m n i s e r  l e  n e u t r e  d u  m a n q u e  à  g a g n e r  
q u ’ i l  s u b i t  ?  C e  n e  s e r a i t  q u e  j u s t i c e ,  e t  l a  s i x i è m e  r è g l e  
p r o p o s é e  d e v r a i t  ê t r e  m o d i f i é e  e n  c e  s e n s .

I I I .

C o m m e  l ’ h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r  l ’ a  f o r t  b i e n  i n d i q u é ,  
l a  t é l é g r a p h i e  s a n s  f i l  s e m b l e  d e v o i r  â  b r è v e  é c h é a n c e
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r e m p l a c e r  l e  c â b l e  s o u s - m a r i n .  L ’ I n s t i t u t  d e v r a i t  d o n c ,  
s a n s  n é g l i g e r  c e  d e r n i e r  m o y e n  d e  c o m m u n i c a t i o n ,  p o r t e r  
t o u t e  s o n  a t t e n t i o n  s u r  l a  T .  S .  F .  I l  d e v r a  f i x e r  
n o t a m m e n t  l e  s t a t u t  d e s  p o s t e s  é m e t t e u r s  e t  r é c e p t e u r s  
d e  T .  S .  F . ,  e n  t e m p s  d e  p a i x  e t  e n  t e m p s  d e  g u e r r e ,  
c h e z  l e s  b e l l i g é r a n t s  e t  c h e z  l e s  n e u t r e s .

E r n e s t  L é m o n o n .



D ix ièm e Com m ission.

RÉGIME DES NAVIRES DANS LES PORTS ÉTRANGERS

R A P P O R T  présen té  p ar M . G ilb e r t  G id e l. ( l )

L a  c i r c u l a i r e  d u  S e c r é ta i r e  g é n é r a l  d e  l ' I n s t i t u t ,  r e l a 
t iv e  a u  p r o g ra m m e  g é n é r a l  (les t r a v a u x  d e  la  S e s s io n  d e  
L a u s a n n e  d e  3027, a t t i r e  p a r t i c u l i é r e m e n t  l 'a t t e n t i o n  
d e s  R a p p o r t e u r s  s u r  le  c a r a c t è r e  d e  r e v is io n  <jue l ’I n s t i -  
t u t  a  e n te n d u  d o n n e r  a u x  t r a v a u x  d e  c e t t e  p r o c h a in e  
se s s io n . 1

( 1 )  A  l a  s u i t e  d e  l ’e n v o i  d u  P  a p p o r t  p r é l i m i n a i r e  a u x  
n e u f  c o l l è g u e s  q u i  c o m p o s a i e n t  a v e c  l u i - m ê m e  l a  d i x i è m e  
C o m m i s s i o n ,  l e  R a p p o r t e u r  a  r e ç u  h u i t  r é p o n s e s  r e l a t i v e s  
ç u x  q u e s t i o n s  à  l ’é t u d e  : e l l e s  é m a n e n t  d e  M .  A .  P e a r c e  
H i g g i n s , d e  M .  l e  P r é s i d e n t  L o d e r ,  d e  M M .  L .  d e  M o n t l u c ,  
F r a n c i s  R e y ,  S e f e r i a d e s ,  V a l l o t o n  d ’ E r l n c h ,  M a r s h a l l  B r o w n  
e t  W a l t e r  S c h i i c k i n g .  C e s  d e u x  d e r n i e r s  m e m b r e s  d e  l a  
C o m m i s s i o n  o n t  f a i t  c o n n a î t r e  q u e ,  m a l h e u r e u s e m e n t ,  p o u r  
d e s  r a i s o n s  i n d é p e n d a n t e s  d e  l e u r  v o l o n t é ,  i l s  n ’é t a i e n t  p a s  
à  m ê m e  d e  f a i r e  p a r v e n i r  d ’ o b s e r v a t i o n s  s u r  l e s  p o i n t s  
e x a m i n é s .  M .  l e  P r é s i d e n t  L o d e r  e t  M .  L .  d e  M o n t l u c  o n t  
b i e n  v o u l u  a v i s e r  l e  R a p p o r t e u r  l ’ u n  ( M . L o d e r )  q u ’ i l  n ’ a v a i t  
p a s  d ’o b j e c t i o n s  k  f a i r e  a u  R a p p o r t  p r é l i m i n a i r e ,  l ’ a u t r e  
( M .  d e  M o n t l u c ) ,  q u ’ i l  a p p r o u v a i t  e n  s u b s t a n c e  l e s  p r o p o 
s i t i o n s  d u  R a p p o r t e u r .



192 P R E M IÈ R E  PA R T IE

D a n s  s a  c o m m u n i c a t i o n  d u  2 9  o c t o b r e  1 9 2 5  M .  l e  S e 
c r é t a i r e  g é n é r a l - a d j o i n t  a j o u t e  : «  I l  e n  r é s u l t e  q u e ,  
»  d a n s  t o u t e  m a t i è r e  q u i ,  p a r  q u e l q u e  o b j e t  q u e  c e  s o i t ,  
»  a  d é j à  f a i t  l ’ o b j e t  d e  r é s o l u t i o n s  d e  T  I n s t i t u t ,  l e s  
»  R a p p o r t e u r s  s o u m e t t r o n t  a u x  m e m b r e s  d e  l e u r  C o m -  
»  m i s s i o n  l a  q u e s t i o n  d u  m a i n t i e n  d e s  t e x t e s  a n t é r i e u -  
»  r e n i e n t  v o t é s ,  d e  l e u r  s u p p r e s s i o n  o u  d e  l e u r  m o d i f i -  
»  c a t i o n  é v e n t u e l l e .  I l  v a  s a n s  d i r e  q u e ,  s i  l a  q u e s t i o n  
»  e s t  d e  c e l l e s  q u i  c o m p o r t e n t  d e s  a s p e c t s  n o u v e a u x ,  
»  l e s  R a p p o r t e u r s  p o u r r o n t  c o m p r e n d r e  c e u x - c i  d a n s  
»  l e u r  é t u d e ,  a f i n  d e  p r é s e n t e r  u n e  r é g l e m e n t a t i o n  d ’ e n -  
»  s e m b l e  p l e i n e m e n t  a d a p t é e ?  a u x  p r o g r è s  d u  d r o i t  i n t e r -  
»  n a t i o n a l  e t  a u x  e x i g e n c e s  p r a t i q u e s  a c t u e l l e s  » .

L e  R a p p o r t  q u e  l a  d i x i è m e  C o m m i s s i o n  a  l ’ h o n n e u r  
d e  s o u m e t t r e  à  l ’ I n s t i t u t ,  a  é t é  é t a b l i  d a n s  c e t  e s p r i t .

** *
L a  q u e s t i o n  d u  r é g i m e  d e s  n a v i r e s  d a n s  l e s  p o r t s  

é t r a n g e r s  a  f a i t  l ’ o b j e t  d ’ u n  r è g l e m e n t  d e  l ’ I n s t i t u t  
a d o p t é  à  l a  s e s s i o n  d e  L a  H a y e  d u  m o i s  d ’ a o û t  1 8 9 8  s o u s  
l e  t i t r e  : «  R è g l e m e n t  s u r  l e  r é g i m e  l é g a l  d e s  n a v i r e s  
»  e t  d e  l e u r s  é q u i p a g e s  d a n s  l e s  p o r t s  é t r a n g e r s  »  
( A n n u a i r e ,  t .  X V I I ,  p .  2 7 3 ) .

C e  t e x t e  a v a i t  é t é  é l a b o r é  d a n s  l e s  c o n d i t i o n s  s u i 
v a n t e s  : A  l a  s e s s i o n  d e  P a r i s  d e  1 8 9 1 ,  M .  F é r a u d -  
G i r a u d ,  q u i  a v a i t  i n t r o d u i t  l a  q u e s t i o n  f u t  n o m m é  r a p 
p o r t e u r  a v e c  M .  L y o n  C a e n .  A  l a  s e s s i o n  d e  V e n i s e  d e  
1 8 9 G ,  M .  F é r a u d - G i r a u d ,  e n  c o l l a b o r a t i o n  a v e c  M .  K l e e n ,  
f i t  u n  r a p p o r t  a c c o m p a g n é  d ’ u n  p r o j e t  d e  r è g l e m e n t  
e n  5 1  a r t i c l e s  r e n f e r m a n t  d e s  d i s p o s i t i o n s  p r é l i m i n a i r e s ,  
d e s  r è g l e s  c o n c e r n a n t  l ’ é t a t  d e  p a i x  e t  d e s  r è g l e s  c o n c e r 
n a n t  l ’ é t a t  d e  g u e r r e  ( A n n u a i r e ,  t .  X V ,  p .  1 5 ) .  L a  q u e s -



t i o n v i n t  e u  d i s c u s s i o n  i l  l a  s e s s i o n  d e  C o p e n h a g u e  d e  1 8 9 7  
e t  u n  t e x t e ,  c o n t e n a n t  l e s  d i s p o s i t i o n s  p r é l i m i n a i r e s ,  e t  
l a  p r e m i è r e  p a r t i e  ( é t a t  d e  p a i x ) ,  f u t  a d o p t é  s o u s  r é 
s e r v e  d ’ u n e  r e v i s i o n  é v e n t u e l l e  ( A n n u a i r e ,  t .  X V I ,  
p p .  I S O  e t  2 3 1 ) .  A  l a  s e s s i o n  d e  L a  H a y e  d e  1 8 9 8 ,  M M .  F é -  
r a u d - G i r a u d  e t  K l e e n ,  q u i  n ' a v a i e n t  p u  p a r t i c i p e r  à  l a  
s e s s i o n  d e  C o p e n h a g u e ,  l i r o n t  à  l ’ I n s t i t u t  d e  n o u v e l l e s *  
c o m m u n i c a t i o n s  c o n c e r n a n t  l ’ e n s e m b l e  d u  p r o j e t .  ( A n 
n u a i r e ,  t .  X Y I 1 I ,  p .  3 ( > ) .  L a  d i s c u s s i o n ,  p o u r s u i v i e  
p e n d a n t  l e s  s é a n c e s  p l é n i è r e s  d e s  2 0 ,  2 2  e t  2 3  a o A t  1 8 9 8 ,  
a b o u t i t  a u  r è g l e m e n t  q u i  a  s e r v i  d e  b a s e  a u x  t r a v a u x  
d e  l a  d i x i è m e  C o m m i s s i o n  c h a r g é e  d e  p r é p a r e r  s u r  c e  
p o i n t  l e  t r a v a i l  d e  l a  s e s s i o n  d e  L a u s a n n e  e n  1 9 2 7 .

L e  R a p p o r t  i n d i q u e  c i - a p r è s ,  e t  e n  s u i v a n t  a u t a n t  
q u e  p o s s i b l e  l ' o r d r e  d u  R è g l e m e n t  d e  1 8 9 8 ,  l e s  m o d i f i 
c a t i o n s  q i f  i l  p a r a î t  o p p o r t u n  d e  f a i r e  s u b i r  a u  t e x t e  d e s  
R é s o l u t i o n s  d e  L a  H a y e  ( 1 ) .

Dispositions prélim inaires du règlem ent de 1808.
( A r t i c l e s  1  i l  7 . )

D a n s  l e  t i t r e  d e u x  c h a n g e m e n t s  s o n t  p r o p o s é s .  L ’ u n  
e s t  d e  p u r e  f o r m e .  I l  c o m p o r t e  l a  s u p p r e s s i o n  p u r e  e t  
s i m p l e  d u  m o t  l é g a l  d a n s  l ' e x p r e s s i o n  «  R é g i m e  l é g a l  » .

L e  m o t  «  l é g a l  »  d a n s  l a  l a n g u e  f r a n ç a i s e  a  u n  s e n s  p l u s  
s t r i c t  q u e  l e  m o t  «  j u r i d i q u e  » .  I l  é v e i l l e  l a  n o t i o n  d e  
l o i  e t  p a r  s u i t e  s p é c i a l e m e n t  d e  l o i  i n t e r n e .  1

(1) L es an n e x es  a u  p ré s e n t  R a p p o r t  c o n tie n n e n t : 1° le 
te x te  des R é so lu tio n s  de 1898 ( P a r t i e  r e la t iv e  au te m p s  de 
p a ix  e t  les a r t .  38 e t  39) ; 2° le te x te  d u  p r o je t  de la  C om 
m ission , p ré se n té  en  r e g a rd  du  tex te^  des R é so lu tio n s  à  
T ev iser; 3° le te x te  de la  C o n v e n tio n  in te r n a t io n a le  p o u r  
P lan ifica tion  de c e r ta in e s  règ le s  c o n c e rn a n t les im m u n ité s  
d es  n a v ire s  d 'E t a t  sig n ée , à  B ru x e lle s  le 10 a v r i l  1926.
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S i  T o n  v o u l a i t  a d a p t e r  a p  m o t  R é g i m e  m i e  é p i t h è t e  
—  t e  q u i  d ’ a i l l e i l l s  n e  s e m b l e  a u c u n e m e n t  n é c e s s a i r e  —  
o n  p r o p o s e r a i t  l e  r e m p l a c e m e n t  ( l e s  m o t s  «  R é g i m e  l é g a l  »  
p a r  c e u x  «  R é g i m e  j u r i d i q u e  » .

L ’ a u t r e  m o d i f i c a t i o n  c o n s i s t e  d a n s  l ’ a d d i t i o n  d e s  m o t s  
a  € n  t e m p s  d e  p a i x  »  p o u r  l e s  r a i s o n s  q u i  s e r o n t  i n d i 
q u é e s  p l u s  b a s  A p r o p o s  d e  l ’ a r t i c l e  3 .

A r t i c l e  p r e m i e r .

L ’ a r t i c l e  p r e m i e r  d é t e r i g i n e  l ’ é t e n d u e  d e  P a p p U e a t i o i k  
d u  r è g l e m e n t  d a n s  l ’ e s p a c e .  I l  p r o c è d e  p a r  v o i e  d ’ é n u m é 
r a t i o n  e t  m e n t i o n n e  s u c c e s s i v e m e n t  «  l e s  p o r t s  » ,  «  l e »  
a n s e s  e t  r a d e s  f e r m é e s  o u  f o r a i n e s  » ,  «  l e s  b a i e s  e t  
h a v r e s  q u i  p e u v e n t  ê t r e  a s s i m i l é s  A, c e s  a n s e s  e t  r a d e s  » .

B i e n  q u e  c e t t e  p r é c i s i o n  l i e  f i g u r e  p a s  e x p r e s s é m e n t  
d a n s  l e  t e x t e ,  l e  R è g l e m e n t  d e  L a  H a y e  d e  1 S 9 S  n e  s ’ a p 
p l i q u e  q u ’ a u x  «  p o r t s  m a r i t i m e s  » .

1 1  s e r a i t  u t i l e  d e  l e s  d é f i n i r .  O r ,  s u r  c e  p o i n t ,  l ’ I n s t i 
t u t  p o u r r a i t  f a i r e  s i e n n e  l f t  d é f i n i t i o n  q u i  f i g u r e  d a n s  
l e  s t a t u t  d e  G e n è v e  s u r  l e  r é g i m e  i n t e r n a t i o n a l  d e s  p o r t s  
m a r i t i m e s  d u  9  d é c e m b r e  1 9 2 3  a r t i c l e  p r e m i e r  : ( ( S o n t  
»  c o n s i d é r é s  c o m m e  p o r t s  m a r i t i m e s  a u  s e n s  d u  p r é s e n t  
»  s t a t u t  l e s  p o r t s  f r é q u e n t é s  n o r m a l e m e n t  p a r  l e s  n a -  
»  v i r e s  d e  m e r  e t  s e r v a n t  a u  c o m m e r c e  e x t é r i e u r  » .

T a n d i s  q u e  M M .  A .  P e a r c e  l l i g g i n s  e t  F r a n c i s  R e y  s e  
s o n t  f o r m e l l e m e n t  p r o n o n c é s  e n  f a v e u r  ( b *  c e t t e  d é f i n i 
t i o n ,  M .  V a l l o t t o n  p  p r o p o s é  u n  t e x t e  d i f f é r e n t .  «  S o n t  
»  c o n s i d é r é s  c o m m e  p o r t s  m a r i t i m e s  c e u x  q u i ,  p a r  l e  
»  f a i t  d e  l e u r s  c o n d i t i o n s  n a t u r e l l e s  o u  d e  l e u r s  i n s t a l -  
»  l a t i o n s ,  s o n t  a c c e s s i b l e s  a u x  n a v i r e s  d e  m e r ,  A l ’ e x c e p -  
»  t i o n  t o u t e f o i s  d e  c e u x  q u i  s o n t  p r i n c i p a l e m e n t  u t i l i -  
*  s é s  p o u r  l a  n a v i g a t i o n  f l u v i a l e  » .



Le sen s des m ots em p loyés dùns le s  R éso lu tio n s d e  
1 8 0 8  e s t  défin i com m e sp it  d an s les d ictio m m ircs frad 
ia i s  qui fo n t a u to r ité , ce lu i de L ittré  e t  ce lu i de l'A c a 
dém ie fra n ça ise  (éd itio n  de 1 8 7 8 ) :

A n n e  (L ittré) : E n  term es de m arine : -petite  baie-peu  
profonde.

(A cadém ie) : une très p e tite  baie cjni s ’en fonce peu  
d an s le s  terres.

B a i e  (L ittr é :  P e t it  g o lfe  dont l ’en trée est resserrée.
(A cadém ie) : espèce de p e t it  g o lfe  dont l ’en trée  

a m oins de largeu r que le  m ilieu  e t  où le s  n avires sont 
A l ’abri de certa in s ven ts.

H a v r e  (L ittré) : 1° A ncien n em en t port de m er q u e l
con q ue; 2 ° A u jou rd ’hui havre ne se d it  que de ce r ta in s  
p orts  qui son t A sec A m arée basse.

(A cadém ie) : se d isa it  a u tr efo is  d ’un port de m er 
quelcon qu e; on ne le  d it  m a in ten an t que de cer ta in s  
p orts qui resten t la p lu p art san s eau A m arée basse.

P o r t  ( L ittré) : Lieu su r une cAte où la m er s'en fon ce  
dans les terres e t  offre un abri au x  bA tim ents.

(A cadém ie) : lieu  su r une co te  où la m er s ’en fo n 
çan t d ans les terres, offre aux bAtim ents un abri con tre  
les ven ts e t  les tem pêtes.

R a d e  (L ittré) : E ten d u e de m er enferm ée en p artie  
par des terres p lu s ou m oins élevées e t qui p résen te au x  
va isseau x  des m ou illages à  l ’abri des ven ts e t  des lam es  
qui on t une certa in e d irection . Ilade fo ra in e ; rade m al 
ferm ée où les bA tim ents ne son t p as A l ’abri des gran d s  
ven ts du large.

(A cadém ie) : certa in e  éten d u e de m er en foncée  
dans les  terres qui es t  A, l ’abri de certa in s ven ts e t  où le s  
liAtimertts peuvent ten ir  A l ’ancre. R ade fora in e: rad e
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m al fem m e, ce in te  en p artie  de terrés p lu s ou m oins é le 
vées et où les b ûtim en ts ne so n t pas en  sû reté  con tre le s  
g ra n d s ven ts du large.

M. Rev a ém is R avis que R In stitu t  p ou rra it m a in ten ir  
le s  m ots p o r t s , r a d e s y h a v r e s  e t  a n s e s , m ais san s qu’il 
s o it  n éce ssa ir e .d ’én oncer s i e lle s  so n t f e r m é e s  ou f o r a i • 

.n é s ,  se référan t A, l ’a r tic le  5 3 8  du Code c iv il fra n ça is  
q ui, m en tion n an t les p orts, les havres e t les rades, ne 
fa it  pas d 'au tre sp éc ifica tion .

L ’a rtic le  prem ier des R éso lu tion s de 1 8 9 8  p a ra ît  assez  
p eu  cla ir  en p arlan t, ap rès avo ir nom m é les p orts, 
m ises  et rades, des « baies e t  havres qui p euvent être  
» assim ilés  à ces a n ses e t  rad es ».

M. F ran cis R ey e s t  d ’a v is que « un havre é ta n t un  
» port n atu rel et une an se une p e tite  baie, la d ifficu lté  
» résu ltan t du cr itér iu m  n écessa ire  pour recon naître  
» les baies A fa ire ren trer sou s l ’a p p lica tio n  du règle- 
» m en t, d isp ara ît ».

P eu t-ê tre  n otre ém in en t con frère m arq ue-t-il un o p t i
m ism e ex c ess if  e t p eu t-être  p eu t-on  reprocher, san s excès  
d e  sévér ité , au  tex te  de 1 8 9 8  de ne p as donner le cr itère  
qui p erm ettra  d ’a ssim iler  te lle  baie ou te l havre A. une  
a n se  ou à  une rade et qui p erm ettra  au con tra ire  de  
rejeter  l'a ss im ila tio n  en ce qui con cern e le s  au tres.

M. S éfér ia d ès form u le une double cr itiq u e con tre l ’a r
t ic le  prem ier d es R éso lu tio n s de 1 8 9 8  :

La prem ière e s t  q u ’il  co n tien t « une én u m ération  de 
» lieu x  id en tiq u es ta n t  au p o in t de vue ju r id iq u e que 
■» topograph iqu e. A in s i m êm e les  m arin s les p lu s a v isé s  
» se trou vera ien t fo r t  p erp lexes s i on leu r d em an d a it  
» d ’éta b lir  une d is t in c tio n  en tre  une an se et une baie. 
» A u ssi ce tte  én u m ération  ex p lica tiv e , u tile  p eu t-être



*> d an s uii cou rs d o ctr in a l, me p ara ît, d it  i l ,  purfuite- 
» m eu t superflue d ans le cas qui nous occupe. A u sur- 
» p lu s, l ’I n s t itu t  lu i mem e s ’é ta it  bien gardé d e procé- 
»  der à  une én u m ération  an a logu e en élab oran t son rè- 
■)) g lem en t su r le régim e de la m er terr ito r ia le  en 1 8 9 4  

» (art. 3 ) dans lequel en p arlan t de b aies, il com prend  
»  a u ss i assu rém en t les an ses, les havres, les rades ».

La seconde cr itiq u e , bien p lus sérieu se , d it  notre é m i
n e n t  con frère, a tr a it  ù « son ob scu rité  et est assez. 
» an alogue à  ce lle  qu’on a déjà ad ressée à la trop fa- 
» m euse sen ten ce a rb itra le  du 7  septem bre 1 9 i 0 , su r  
3> l ’a ffa ire des p êch eries des co tes  sep ten tr io n a les  de 
» l ’A tla n tiq u e  en tre les E ta ts -U n is  d 'A m érique e t  la  
» G rande-B retagne. En effet, pour pouvoir bien sa is ir  
» le  sen s de n otre tex te , on est forcé de se référer ù la  
» d écision  p rise par l 'I n s t itu t  su r la question  de la  m er 
» terr ito r ia le , d 'après laq uelle  pour les b aies, la  m er 
» ter r ito r ia le  su it  les s in u o s ité s  de la cote , sau f qu ’elle  
» e s t  m esurée ù p artir  d 'u n e lign e d ro ite  tirée  en travers  
» de la  b aie d ans la p artie  la p lu s rapprochée de l ’ou- 
» verture vers la m er où l ’éca rt en tre le s deux côtes de 
» la  baie est de douze m ille s  m arin s de largeu r, ù m oins  
» qu ’un u sage con tin u  et sécu la ire  n ’a it con sacré une  
» largeu r p lu s grande ».

E n  conséquence de scs ob servation s, M. S éfér iad ès a 
prop osé pour l ’a r tic le  prem ier le  tex te  su iv a n t :

« L e s  d isp o s itio n s  du p résen t règ lem en t son t ap p lica-  
» b lés non seu lem en t au x  p orts, m ais encore ù, tou te  
» baie en  deçù de la lig n e  d ro ite tirée  en travers de la  
» b aie dans la p a rtie  la  p lu s rapprochée de l ’ou vertu re  
» vers la  m er où l ’éca rt en tre  les deux cô tes  e s t  de 
» douze m ille s  m arins de lon gueur. »
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L a d éfin ition  d onn ée par M. S éfér iad ès d es su rface»  
m aritim es, a u tres que les p orts, au xq u elles  s'ap p liq u e  
le  règ lem ent, p résen te l'a v a n ta g e  d ’être p réc ise  e t  d e  
ne fa ire  ap pel qu’à  des n o tion s géograph iq ues trè s  n ette s .

T o u tefo is  e lle  sem ble avoir l ’in con vén ien t de s ’a p p li
quer au p assage des n av ires en m êm e tem ps qu’à  le u r  
sta tion n em en t, ce qui e s t  proprem ent l ’hypothèse qui se r t  
de base aux travau x de la d ix ièm e C om m ission  de l ’I n 
s t itu t .

P ou r écarter  to u te  in certitu d e , il  su ffira it, en re te 
n a n t l ’essen tie l de la  su ggestion  de n otre ém in en t c o l
lègu e , d ’a jou ter  le s sim p les m ots « . . .  au x  m o u illa g es  
s itu é s  d ans des b a ies ... ».

I l  va de so i que si l ’I n s t itu t  ?\ L au san n e m od ifia it  
se s  ré so lu tio n s  an tér ieu res su r les lim ite s  de la  m er  
ter r ito r ia le , i l  y  a u ra it  lieu  de ten ir  com pte de ces m od i
fica tion s d ans le  te x te  con cern an t le  régim e jurid iqu e d es  
n avires e t de leu rs éq u ip ages d ans les p o rts  étran gers.

E n l ’é ta t  actu el des ch oses, le tex te  proposé se p ré
se n te r a it  a in s i :

U)B p r e m iè r e  p a r t ie

« A r t ic l e  p r e m i e r .

» A lin éa  prem ier. Les d isp o s itio n s du p résen t règle- 
» m ent so n t ap p licab les  aux p orts, havres, rades et au x  
» m ou illages s itu és  d an s les baies en  .deçà de la» lig n e  
» d ro ite  tirée  en travers de la b aie d ans la  p artie  la  p lu s  
» rapprochée de l ’ou vertu re vers la m er ofi l ’écart en tre  
» les deux cô tes e s t  de douze m ille s  m arins.

» A lin éa  2 . S o n t con sid érés com m e p orts m a ritim es  
» au  sens du p résen t règ lem en t les p orts fréq u en tés nor- 
» m alem en t p ar le s  n av ires de m er e t  servan t au com - 
» m eree ex tér ieu r  ».



Art. 2 .

L ’a r tic le  2 du règ lem en t de 1 8 9 8  a  pour ob jet la  d éter 
m in a tio n  de la  n atu re  du d ro it  de l ’E ta t  rivera in  su r  
le s  p orts, havres, a n ses, rad es e t  b a ies m en tion n és il 
l ’a r tic le  prem ier.

C et a r tic le  2  p a ra ît  a ssez  cr itiq u ab le  d an s la  form e e t  
d a n s le  fond .

L ’exp ression  « p lacé sou s un d ro it  de sou vera in eté  » 
e s t  très  d éfectu eu se :

1 ° A u p o in t de vue de la  lan gu e, on ne d it  pas en  
fra n ça is  : p lacé sou s un  d ro it;  on d it  : fa ire  l ’objet 
d ’un d ro it, être sou m is A un d ro it , e tc ...

2 ° A u p o in t de vue du fond  : le s  m ots : « un d ro it de 
so u v era in e té  » so n t extrêm em en t vagu es. C ela sign ifie-  
t - i l  p lacé sou s la  sou vera in eté , ou bien p lacé sou s u n  
d r o it  p a rticu lier  se ra tta ch a n t A la sou vera in eté  ?

L ’a r tic le  2 p a ra ît  encore m ériter une au tre  cr itiq u e . 
11 d éclare que ces su rfaces m aritim es « non seu lem en t  
so n t p lacées sou s un d ro it de sou vera in eté  des E ta ts  » 
r ivera in s, « m ais encore fo n t p artie du terr ito ire  de ces  
E ta t s  ».

L ’exp ression  « f o n t  p a r t i e  d u  t e r r i t o i r e  » p ara ît ren 
d re in u tile  le  m ain tien  de la  prem ière phrase « non se u 
lem en t so n t p lacées sou s un d ro it de sou vera in eté », 
p uisq u e, s i ces su rfaces « fo n t  p artie  du te r r ito ir e » , il 
e s t  év id en t p ar IA m êm e qu’e lles  fon t l ’ob jet d ’un d ro it  
de sou vera in eté  : qui p eu t le  p lu s, p eu t le m oins.

L ’exp ression  « f o n t  p a r t i e  d u  t e r r i t o i r e  » m érite encore  
A n otre sen s une cr itiq u e p lu s grave. E lle  im plique d ’une  
m anière p eu t-être  b ien  hAtive la  so lu tio n  de la  q u estion  
d e savo ir  s i le s  d ro its  de l ’E ta t  su r le s  su rfaces m ari-
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tim es « fa isa n t  p artie  du terr ito ire  » son t les infimes que* 
ceu x  que p ossèd e l ’E ta t  su r son  terr ito ire  terrestre .

P o u r  to u te s  ces ra ison s la  C om m ission  estim e qu’iL 
co n v ien t de rem anier l ’a rtic le  2 des réso lu tio n s de 1 8 9 8 .

M ais i l  n ’y a p as lieu  i\ son  a v is  d ’aborder la  grave  
q u estion  de la  défin ition  des d ro its  de l ’E ta t  su r le»  
su rfa ces m aritim es ad jacen tes A son  terr ito ire  terrestre -  

I l  su ffit  de d éclarer que les  su rfaces p réc itées su scep 
tib le s  de servir pour les n av ires de lieu  de séjou r e t  d e  
refu ge, son t p lacées s o u s  la  sou vera in eté  de l ’E ta t  r iv e 
ra in . Q uant A la  portée de ce tte  sou vera in eté en ce  q u i 
con cern e ces n avires, e lle  e s t  su ffisam m en t in d iqu ée par  
la su ite  du règ lem ent.

L ’a rtic le  2  d ira it  d onc sim p lem en t :
« Les d its  p orts, havres, rad es e t m ou illages son t pla- 

» cés sou s la sou vera in eté des E ta ts  dont i ls  b ord en t  
» le  territo ire  ».

A r t . 3.

L ’a r tic le  3  des R éso lu tion s de 1 8 9 8  est r e la tif  à  l ’a c 
cès des p orts  e t  m ou illages au x  n av ires é tran gers.

U ne ob servation  s ’im pose avan t m êm e de d iscu ter  la  
va leu r des règ les ad m ises. Ces règ les o n t é té  p lacées  
par l ’In s t itu t  en  1 8 9 8  d ans le s  d isp o s itio n s  p ré lim in a ires  
qui cou vrent A la  fo is  le  tem ps de p a ix  e t  le  tem p s de  
guerre.

C 'est IA une m éthode in du bitab lem ent cr itiq u ab le . I l  
e s t  de to u te  év idence que la  question  de l ’accès d an s le s  
p orts  ne se pose p as de la  m êm e façon  en tem ps de p a ix  
e t  en tem ps de gu erre, a in s i que l ’a  ju d ic ieu sem en t rap 
p elé n otre  h onorable con frère M. V a llo to n . Lé ch o ix  
s ’offre d onc à  l ’I n s t itu t  en tre  deux so lu tio n s  : ou  b ien
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reporter le s  a r tic le s  3  e t  4 , ap rès rev ision , d ans les s t i 
p u la tio n s ap p licab les en  tem p s de p a ix , ou bien la is s e r  
le s  a r t ic le s  3  e t  4  d an s le s  « D isp o s it io n s  p ré lim in a ires  »  
m ais en a jo u ta n t au  t itr e  du R èg lem en t le s  m ots « E n  
tem p s de p a ix  ».

Le Choix en tre  le s  deux so lu tio n s  dépendra de la  d éc i
sion  que p ren d ra  l ’In s t itu t  su r le  p o in t de savo ir  s ’il  
entend  d iscu ter  dès sa  session  de L au san ne la q uestion  
du régim e des n avires d an s le s  p orts étran gers en temps- 
de guerre.

L a C om m ission  a  estim é préférab le de la isser  com 
p lètem en t de cô té  le  tem p s de guerre d an s le s  tr a v a u x  
qu’elle  sou m et il P ln s t i t i i t  pour la  session  de L au san n e;  
a u ssi su ggère-t e lle  de conserver ces a r tic le s  ap rès  
revision  d ans le s  d isp o s itio n s  p rélim in a ires , m ais en  
in séra n t dans le  t itr e  du R èg lem en t le s  m ots « en tem p s  
de p a ix  ».

La con tex tu re de P a rtic le  3  des ré so lu tio n s de 1 8 9 8  

est la  su iv a n te  :
L ’a lin éa  prem ier pose le  p rin cip e que « en règ le  géné- 

» raie l ’a ccès des p orts  e t  au tres p ortion s de la  m er  
» sp écifiées dans l ’a r tic le  prem ier es t  présum é ou vert aux  
» n av ires étran gers ». Les a lin éa s  2  e t 3  de ce m êm e  
a rtic le  3  v isen t des ex cep tio n s m om entanées au régim e  
n orm al; l ’a lin éa  2 é ta n t con sacré à  des ex cep tio n s qui 
s ’ap p liq u en t à  to u s  le s  n av ires étran gers in dépend am 
m ent de leu r  n a tio n a lité  ; l ’a lin éa  3  é ta n t  con sacré à  u n e  
excep tion  p a rticu lière  il un p av illon  d éterm in é. On verra  
que, p ar op p osition  il ces, ex cep tio n s m om entanées, p ré
vues d an s l ’a r tic le  3 , l ’a r tic le  4  v ise  une excep tion  p e r .  
m anente.
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Le prin cip e a  d ’abord retenu  la  C om m ission  : e lle  s ’est  
dem andé si la règle posée à  l ’a lin éa  prem ier é ta it  su ffi
sam m en t lib éra le  e t  rép on d ait a u x  con cep tion s d o c tr i
n a les  et aux st ip u la tio n s  p o sitiv es  de l ’époque a ctu e lle .

Les R éso lu tion s de 1 8 9 8  d éclaren t que l ’accès des p orts  
es t  « présume » ou vert aux n av ires é tran gers. C ela s ig n i
fie que, à d éfau t d ’in d ica tio n s  con tra ires , le s n avires  
étran gers d oivent pouvoir com pter su r l ’ou vertu re des  
p orts et la lib erté d ’accès aux m ou illages. M ais ce la  ne 
s ig n if ie  pas que les E ta ts  r ivera in s a ie n t l ’o b lig a tio n  de 
p rin cip e d ’ouvrir leu rs p orts au x  n avires é tran gers. B ien  
au  con tra ire. D e l ’a lin éa  prem ier de l ’a r tic le  3  de 1 8 9 8  

on peut en effet déduire qu’il a p p artien t à chaque E ta t  
rivera in , par le m oyen d ’une n o tifica tion  form elle , de 
ferm er l ’accès de ses p orts au x  n avires étran gers.

C on vien t-il de m a in ten ir  la  règ le  ad m ise en 1 8 9 8  ? 
N e fa u t-il pas au con tra ire  poser comme p rincipe Y o b l i • 
fjation pour les E ta ts  d ’ou vrir leurs p orts et m ou illages  
au x  n avires étran gers ?

C 'est dans ce dernier sens que se son t prononcés tou s  
ceux des m em bres de la d ix ièm e C om m ission  qui on t bien  
vou lu  exposer des op in ion s c ircon stan ciées.

M. F ra n c is  R ey s ’exprim e a in s i : « Le s ta tu t  sur le  
» régim e in tern a tio n a l des p orts m aritim es adm et en 
» prin cip e l ’ouverture des p orts au x  n avires étran- 
» gers, sou s con d ition  de récip rocité (art. 2) e t il sem ble  
» bien q u ’il fa ille  a ller  au d elà  de la  form ule adoptée  
» par l ’I n s t itu t  en 1 8 9 8  e t poser la  règ le que les  E ta ts  
» ont l ’o b lig a tio n , sau f excep tion , d ’ouvrir leu rs p orts  
» aux n avires étran gers, com m e le  fa it  d ’ap p arten ir  à  la  
» com m unauté in te rn a tio n a le  le s ob lige en p rin cip e à  
» ouvrir leu rs fro n tières terrestres au x  étran gers ».

202
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7  M. S éfér iad ès d it  son tou r : « S u rto u t en l ’é ta t  
>i a ctu el dés re la tio n s in tern a tio n a le s  je su is  franche  
» m ent d ’a v is  que, to u t au  m oin s en p rin cip e, le s  E ta ts  
» riverains d o iven t assu m er l ’o b liga tion  d ’ouvrir leu rs  
» ports e t  b a ies a u x  n av ires é tran gers ».

P ou r M. Y a llo tto n  « il y  a u ra it  lieu  de ten ir  com pte, 
» désorm ais, des tr a ité s  e t  con ven tion s g a ra n tissa n t la  
» lib erté du tra n sit  in te rn a tio n a l... Le p rin cip e géné  
» ral, ap p licab le en tem ps de p a ix , d evrait être  ce lu i-  
» ci : c ’e s t  que l ’E ta t  ne p eu t ferm er aux n av ires étran- 
» gers au cu n  p ort p u b lic  ouvert h ab itu ellem en t h sou  
» propre com m erce. I l ne p eu t, en p a rticu lier , leur fcr- 
» mer l ’accès d ’un port auquel ab o u tit  une lign e de ehe- 
» min de fer p rin cip a le  ou rou te de terre u tilisé e  par  
» son propre com m erce ex tér ieu r  ».

Enfin c ’est une op in ion  an a logu e q u ’adm et M. A . 
P earce H ig g in s  en d éclaran t qu’il « accep te le s  term es île  
l ’a rtic le  1 0  du s ta tu t  de G en èv e» , p u isque la  fa cu lté  
ad m ise par ce t a r tic le  de déroger ex cep tion n ellem en t e* 
p our un term e au ssi lim ité  que p ossib le  au x  d isp o s itio n s  
d es a r tic le s  2  A 7 , im plique de to u te  évidence l ’ad option  
en  tem ps norm al des p rin cip es proclam és par ces a r tic les  
■et n otam m ent celu i de la  lib erté  d ’accès au p ort sous  
co n d itio n  de récip rocité.

I l n ’e s t  p as in u tile  de rap p eler b rièvem ent ic i les p ré
céd en ts  de la  q u estion  devant l ’I n s t itu t . En 1 9 1 0  la  
thèse de l ’o b liga tion  d ’ou vertu re des p orts a v a it  été  sou  
ten ue avec éc la t d evan t l ’In s titu t  par n otre ém in en t co n 
frère M. de L ap rad elle  ( A n n u a i r e , t . XXITT, p. 1 1 1 ) :  
« Ri la  m er e s t  lib re, d isa it -il,  c ’est, pour servir de rou te, 
» et n u l ne peut u ser de la  rou te, s i, pour s ’arrêter , se  
» reposer ou se ra v ita iller , il ne p eu t, le  lo n g  du che-
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» m in , em ployer les re la is . L a  lib re n a v ig a tio n  de la  
» m er com p orte, en tem ps de p a ix , pour le s  n av ires mar- 
» clian d s, le  lib re accès des eau x  étran gères avec le  d ro it  
» d ’u tilise r , pour se reposer ou se ra v ita iller , les res- 
» sou rces loca les  ». E t  un  peu p lu s lo in , (p , 1 1 3 ) ,  n otre  
sa v a n t co llègu e form u la it la  m êm e th èse  d an s le s  term es  
ci-ap rès : « La lib erté de la  n av ig a tio n  m aritim e réd u ite  
» à  la  m er où l ’on p asse , san s l ’étend re ù, la  m er ou l ’on  
» s ’arrête , se repose ou se ra v ita ille , ne se ra it  p lu s q u ’un  
» va in  m ot. S au f excep tion s tirées  des n écessité s  de la  
» d éfen se e t  de la  sécu rité  de P E ta t  cô tier , c ’es t  ju s  
» q u ’au x  baies, rad es e t  p orts què s ’étend  ce d r o i t  d ’es- 
» ca le  sa n s lequ el la  lib erté  des m ers ne se ra it  p lu s  
» q u ’une d écevante illu s io n . S ’il su ffit d ’une cou tu m e  
» co n sta n te  e t  gén éra le pour créer un  d ro it, ce d ro it  
» ex iste , car, l ’I n s t itu t  l ’a  co n sta té , la  cou tum e es t  cer- 
» ta in e  : règ les de L a H aye d e  1 8 9 8 , a r tic le  3  ».

I l  sem ble, si l ’on veu t b ien se rap p eler ce qui a  é té  
d it  to u t  à  l ’heure de P a r tic le  3  d es réso lu tion s de 1 8 9 8 * 
q u ’il  fa ille  tem pérer de quelques n u an ces l ’in te rp ré ta 
t io n  donnée de ce te x te  par M. de L ap rad elle .

T ou jours e s t- il que, la  thèse de M. de L ap rad elle  a y a n t  
été  form u lée p ar lu i d evan t l ’I n s t itu t  d an s la  séance p lé 
n ière  du 3 0  m ars 1 9 1 0  (session  de P a r is ) ,  e lle  y  fu t  
vivem ent com b attu e par M. W estlak e ( t . X X I I I , p. 4 0 7 ) ,  
p ar M. T. E . H o llan d  (ib id ., p . 4 1 4 ) ,  p ar M. P ille t  (ibid.*  
pp. 4 1 5  e t  4 1 7 ) ,  par M. R en au lt ( ib id ., p. 4 1 9 ) .  I l  e s t  
ju ste  cep en d an t de rem arquer que la  q u estion  du d r o i t  
ab solu  d ’esca le  ne s ’e s t  p as posée à  la  session  de P a r is  
d an s to u te  son  am p leu r , car la  q uestion  p récise qui figu
r a it  à  l ’ordre du jou r de l ’I n s t itu t  é ta it  ce lle  de l ’é ta 
b lissem en t de règ le s  re la tiv es  à  l ’h o sp ita lité  d an s le s
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p orts n eu tres. La form ule sa is issa n te  donnée a lo rs par  
M. P il le t  : « L a serv itu d e des terres se ra it  la  conséquence  
» de la  lib er té  des m ers » se ra p p o rta it  seu lem en t à  
l'h o sp ita lité  en  p orts n eu tres d ans la  guerre m aritim e. .

D 'u n e m anière gén érale on d o it  recon n aître  avec M .Sé- 
fér iad ès que « en  l ’é ta t  a c tu e l du d ro it  in te rn a tio n a l 
» où le  p rin cip e de la  sou vera in eté  s'efface de p lu s en  
» p lus sou s la  p ression  du  d ro it  de com m ercer lib rem en t,
» i l  ne sem ble p as qu'on  p u isse  d an s n otre  cas considé- 
» rer la  lib erté  com m e une serv itu d e e t  ce tte  so i-d isa n t  
» serv itu d e des terres com m e in accep tab le  ».

U n  cou ran t de p lu s en  p lu s fo r t  se m an ifeste  d an s la  
d octrin e e t  d ans la  p ratiqu e en  faveu r de l'ou vertu re des  
p orts.

A  propos de l'a ffa ire  du B lo cu s de P orten d ick  n otre  
regretté con frère F a u c h ille  écr it  (1 9 0 5 ) d ans sa  n ote  
d octrin a le du l i é e ,  d e s  A r b .  I n t . ,  t . I ,  p. 5 8 2  :

« A  l'époque ( 1 8 3 4 ) où s 'é leva  le  con flit qui d eva it  
» ab ou tir  au  p résen t arb itrage , il é ta it  ad m is sa n s diffl- 
» cu lté  qu'un  E ta t  p ou va it arb itra irem en t ferm er se s  
» p orts au x  n avires étran gers. C 'est que le  com m erce  
» m u tu el des E ta ts  é ta it  a lo rs con sid éré non com m e un  
» d ro it véritab le, accom pagné d 'un  devoir co rré la tif , m ais  
» com m e une sim p le  fa cu lté . M aître absolu  de son  ter- 
» rito ire , to u t  E tat, é ta it  lib re so it  d 'en trer en  rap p orts  
» avec le s  au tres n a tio n s, so it  de refu ser to u tes  com m u- 
» n ica tio n s avec e lle s . C ette d octrin e é ta it  nettem ent; 
» affirm ée par to u s  le s a u teu rs qui fa isa ie n t a u to r ité  au  
» com m encem ent du X IX e s iè c le  ».

L a m êm e d octrin e p rév a la it  encore au  m om ent où fu t  
tranchée par arb itrage l'a ffa ire  de la  ferm etu re du p ort  
de B u en os-A yres (1 er aoû t 1 8 7 0 ) .  R épublique A rgentin e-
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G ran d e-B retagn e, I te cu e i l  d e s  A r h .  I n t . ,  t . I I ,  pp. 0 8 7  

à  0 8 9  e t  la  n o te  d octrin a le  non sign ée pp. 6 5 9  h  6 6 7 *
La th è se  de la  G rand e-B retagne é ta it  la  su iv a n te ;  

d 'ap rès le s  term es de la  sen ten ce de l'a rb itre  ( I I ,  6 5 6 ) :
« Le gou vernem ent de 8 . M. B . so u tien t que la  Répu- 

» b lique A rgen tin e  es t ob ligée , en ju stic e , de réparer les  
» d om m ages d ont il s 'a g it , en se fon d an t su r la eonsidé* 
» ra tio n  que le gouvernem ent argen tin  ne p ou va it pren- 
» dre le  d écret du 1 3  février qu'en  octro y a n t un d éla i 
>> su ffisa n t pour que la  p roh ib ition  éta b lie  p u t être  con- 
» n ue en tem ps u tile  p ar les n av ires qui ch argea ien t en  
» E u rop e à  d estin a tion  de M ontevideo et de B uenos- 
» A y res, ou bien en a ccep tan t d 'avan ce la resp on sab ilité  
» des dom m ages su bséqu en ts, si la  raison  d 'E ta t  con- 
» s e il la it  l'im m éd iate  ex écu tio n  de ce tte  m esu re; du 
» jou r où un navire se m et en rou te avec un ch argem en t  
» à d estin a tio n  d 'un  p ort d éterm in é, il acq u iert im plici-  
» tem en t le  d ro it d 'y  être ad m is, e t  n u l ne peut le  priver  
» de ce bénéfice san s con tracter  l'o b lig a tio n  de l'en  in- 
» d em n iser  ».

La sen ten ce  ne peut nous fou rn ir  d 'in d ica tio n  d irecte , 
s 'a g is sa n t  d 'un  b locus, c'est-îV dire d 'u n e op ération  du 
tem ps de gu erre. A u ssi bien ce tte  senten ce a -t-e lle  p rêté  
le flanc A la  cr itiq u e . M ais les d ocu m en ts qui l'o n t  p ré
parée é ta b lisse n t n ettem en t que le  p rin cip e en v igu eu r  
au m oins ju sq u 'en  1 8 7 0  é ta it  qu'un  E ta t  p ou va it ferm er  
arb itra irem en t ses p orts au com m erce étran ger.

D a n s la  c o n su lta tio n  que l'arb itre , le  P résid en t de la  
R épublique du C h ili, F erez, d em anda en 1 8 6 9  A un ju r is 
co n su lte  de son p ays, M. Cosm o C am p illo , celu i-ci fo r 
m ula en  ces term es le s  p r in cip es a p p licab les h la ferm e
tu re d ’un port en tem ps de p a ix  (R ec. I I ,  6 4 6 ) :

200
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« E n  to u t tem ps, en tem ps de guerre com m e en tem ps  
» de p a ix , i l  e s t  certa in em en t lic ite  au x  E ta ts  de fer* 
» mer leu rs p orts  au com m erce étran ger ; c ’e s t  un d ro it  
» in h éren t A la  so u v era in e té : « T o u t  E ta t , d it  B e llo  
» P r i c i p i o s  d e  d e r e c h o  in t e r n a c io n a l ,  1 8 3 2 ) ,  e s t  ju ge de  
» m ettre ses re la tio n s com m ercia les su r le pied (pie bon 
» lu i sem ble, A m oins q u ’il n ’a it  lim ité  sa  lib erté , en  
» s t ip u la n t dés con cession s ou p riv ilèg es p a rticu liers  
» en faveu r d ’a u tres E ta ts .. .  En vertu  de ce tte  lib erté de 
» com m erce, le sou verain  e s t  a u to r isé  il prohiber to u te  
)> espèce (l’im p orta tion  ou d ’ex p o rta tio n  et m êm e de 
» ferm er com p lètem en t ses p orts au com m erce étranger.»

» La léga tion  b ritann iq ue san s accep ter form ellem en t  
» ce tte  d octrin e ne la  com bat pas dans son m ém oire. 
» A u ssi, su p p osan t le d écret du 1 3  février lég itim e , se  
» born e-t-elle  î\  sou ten ir  q u ’il ne d eva it produire effet 
» qu’ap rès un  d éla i su ffisa n t pour (pie ses d isp o s itio n s  
» p u ssen t arriver A la  con n a issan ce  des n a tio n s euro- 
» p éeim es fa isa n t le  com m erce avec M ontevideo et Bue- 
» n os-A yres.

» C ette p réten tion  e s t-e lle  fondée ? La question  est  
» au ssi fa c ile  à  résoudre que la  précédente. En tem ps de 
» p aix , a lo rs que rien  ne n écessite  la ferm etu re immé> 
» d ia te  (l’un port, prendre A l ’im p rov iste une te lle  me* 
» sure se ra it , san s d ou te, cau ser un m al in u tile  au x  
» a u tres n a tio n s, e t  l ’éq u ité veut que, d ans l ’exerc ice (le 
» ce d ro it in d iscu tab le , on s ’ab stien n e de tou t ce q ui, 
» san s ra ison  d ’u til ité  ou de n écessité , peut cau ser pré- 
» ju d ice  J  a u tru i. A in si B e llo  d it  : «Q u an d  on éd ic te  
» des p roh ib ition s ou des re str ic tio n s  n ou velles, l ’éq u ité  
» ex ige  q u ’on en donne p réalab le a v is , car au trem en t on  
» p ou rra it occasion n er au com m erce étran ger de graves  
» p réju d ices. »



208 PREMIÈRE PARTIE

D e 8011 cM é la  Cour Huprêine du C h ili, con su ltée  par  
le  P ré s id en t F erez , délivra  son op in ion  m otivée le  1 3  ja n 
vier 1 8 7 0  ( R e c . ,  I I ,  OIS) - E lle  s ’ÿ  exp rim ait a in si 
(p . 6 4 9 ) :

« E n  ferm an t le  p ort de B u en os-A yres au x  n av ires  
» q u i av a ien t au paravan t tou ch é il M ontevideo, le gou- 
» r e n iem en t argen tin  a usé d ’un d roit lég itim e  —  so it  
» q u ’on regarde l ’a cte  com m e ém ané de la  sou vera in eté  
» in tern e , pour la d éfen se de se s  in té rê ts , so it  qu’on  
» l ’en v isage com m e un a cte  d ’h o stilité  con tre M ontevi- 
» d eo , pour en fa ire  resp ecter le  b locu s.

» T ou t E ta t p eu t, d an s la  m esure de son  in té rê t, ré- 
» g le r  son com m erce ex tér ieu r , p erm ettre l ’im p orta tion  
j> de certa in es m arch an d ises, in terd ire  ce lle  d ’a u tres, 
» ou vrir  quelques p orts  e t  ferm er les  au tres. D a n s ces 
» d isp o s itio n s , il n ’a  q u ’A. ten ir  com p te de son  in té r ê t;  
» s ’i l  prend en con sid éra tion  les in té rê ts  des n a tio n s  
» étran gères avec lesq u elles il est en rapport, san s être  
» lié  par des tra ités , c ’est p r in cip a lem en t par su ite  du  
» lien  é tr o it  e t im m édiat qui e x is te  en tre  ces in térê ts  et 
» le s  s ie n s  propres, parce que le  p réju d ice souffert par  
» le s  u n s se répercute h ab itu e llem en t sur les  a u tres. E n  
» fa isa n t u sage de ses d ro its, i l  ne p eu t p as d éd aigner  
» la con ven an ce des tier s , m ais i l  n ’e s t  p as ten u  de 
» resp ecter  le s  d ro its des é tran gers, d ro its  qui n ’ex is te n t  
» que d an s la  m esure étab lie  par ses propres lo is .

» N on  m oins in d iscu tab le  e s t  le d ro it  d ’un E ta t  de  
» bloquer un p ort de l ’ennem i e t  de prendre le s  m esures  
» propres A rendre le  b locus effectif.

» La n o tifica tion  préalab le du b locus n ’e s t  p as néces-
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» saire pour le rendre o b lig a to ire , il su ffit de n otifier  
» le b locus au n avire qui ten te  d ’en trer d an s le port.

» I l en est de m êm e au cas de p roh ib ition  d ’im porta- 
» tion  ou de ferm etu re d ’un des p orts ou verts au com- 
» m erce ex térieu r . P ar ces m esu res, les ex p éd itio n s com - 
» m erciales p eu ven t être  retard ées ou en tra v ées; m a is  
» san s qu’i l  y  a it  ic i d ro it , pour d es ra ison s a n a lo g u es  
» au cas de b locu s, de réclam er e t  d ’ex iger une indem - 
» n ité . »

I l  e s t  év id en t que les  id ées con cern an t le  d ro it  au  
com m erce d an s ses con flits  év en tu els  avec la  souverai- 
nèté terr ito r ia le , on t beaucoup évolué d ep uis le s  deux  
affaires célèbres déférées to u te s  deux il l ’arb itrage au  
cou rs du sièc le  p assé  e t  qui m etta ien t en  cau se la  ferm e
ture dés p orts aux n av ires étran gers : l ’a ffa ire du B lo cu s  
de P ortendick  e t  l ’affaire de la  ferm etu re de B u en os-  
A yres.

M. F n u ch ille , d an s sa  n ote  p réc itée , su r le B lo cu s de 
P orten dick , p . 5 .3 9 , e t  M. P o lit is  d an s sa  T h é o r ie  d e  
Vahn8 d e s  d r o i t s  d a n s  le s  r a p p o r t s  i n t e r n a t i o n a u x  où  
il com m ente ces d eux a ffa ires com m e exem ples dans la  
« m a tiè r e  de la  ferm etu re ex cep tio n n elle  des p orts au  
com m erce in te rn a tio n a l » (pp . 9 4  à  1 0 1 ) ne p a ra issen t  
m ettre n i l ’un ni l ’autre en d oute que l ’ouvertu re des  
p orts ne so it  la règ le e t  la  ferm etu re l ’excep tion . M ais, 
si c ’e s t un d ro it  excep tion n el que de ferm er un p ort d an s  
certa in es c ircon stan ces, ce d ro it  ne p eu t être  exercé sa n s  
que certa in es p récau tion s in d isp en sab les so ie n t p rises  
qui em pêchent l ’exerc ice du d ro it  de d égénérer en ab u s  
du d ro it. Ces p récau tion s seron t trou vées d an s l ’a v e r t is 
sem ent p réalab le , grftce auquel P E ta t, u sa n t du d ro it  de
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ferm etu re, échappera à  riudem niNutiüU des p er les  eau  
sées par une ferm etu re in opinée.

« B lo cu s  proprem ent d it ou m esure m u n icip a le , là  fer- 
» m eture de P orten dick  d eva it être portée , d an s les deu x  
» cas, à  la  con n aissan ce des tier s . La n o tifica tio n  é ta it ,  
» en  1 8 3 5 , com m e a ctu ellem en t une con d ition  in con tes-  
» tab le a u ta n t q u 'in con testée  du b locus. E lle  é ta it  en- 
» core la  con d ition  de to u te  su sp en sion  m om entanée du  
» com m erce in tern a tio n a l en  vertu  d ’un acte  de souve- 
» ra in eté  m otivé par des c irco n sta n ces ex c ep tio n n e lles . 
» Le d ro it  de com m erce e s t, de n os jou rs, reconnu com m e 
» un d ro it véritab le d on t les E ta ts  ne peuvent pas ê tre  
» p rivés sans un av ertissem en t p réalab le , lorsque ce tte  
» su sp en sion , qui ne p eu t pas être arb itra ire , d ev ien t  
» excep tion n ellem en t n écessa ire . C ette règ le  a  é té  adop* 
» tée  san s d ifficu lté  par l 'I n s t itu t  de D ro it  in tern a tio n a l 
» d an s son règ lem ent de 1 9 0 0  su r la  resp o n sa b ilité  d es  
» E ta ts  à raison  des dom m ages sou fferts par des étran-  
» gers en cas d 'ém eu te, d 'in su rrectio n  ou de guerre ci- 
» v ile . » (F a u ch ille , n ote d o c tr ., R e c .  A r b .  I n t . ,  t. I ,  
p, 5 3 9 .)

Le te x te  a in si v isé de l 'I n s t itu t  est le  su iv a n t :
« A r tic le  prem ier. —  In dépend am m en t des ca s où des  

» in d em n ités  peuvent être  dues au x  étran gers en  vertu  
» des lo is  gén éra les du p ays, ces étran gers ont d ro it  à  
» un dédom m agem ent lorsq u 'ils  sont lé sés  d ans leur per- 
» sonne ou d an s leurs b iens au cou rs d 'u n e émeute» d 'u n e  
» in su rrectio n  ou d 'u n e guerre c iv ile ...

» b) Lorsque l'a c te  d ont ils  on t souffert co n sis te  à  
» f e r m e r  un  p o r t  s a n s  n o t i f i c a t io n  p r é a la b le  en t e m p s  
» 1u t i l e ... » ( A n n .  I n s t i t u t , XVTIT (1 9 0 0 1  Sens, de Non  
ch A te l, p . 2 5 4 ) .
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La s itu a tio n  a c tu e lle  p a ra ît  ê tre  la  su iv a u te  :
Lorsqu’un port es t h ab itu e llem en t ou vert, i l  ne p eu t  

être ferm é du jour au  len d em ain , m êm e en cas de n éces
s ité , san s que l ’a u teu r  de la ferm etu re exp ose sa  resp on 
sab ilité  p écu n ia ire  in tern a tio n a le . M ais d ’une p art ce tte  
ferm eture, m êm e in tem p estive , est l ic ite ;  d ’a u tre  p art, 
cette ferm etu re n ’a  p as h  ê tre ju stifiée  par l ’E ta t  qui 
l ’ordonne, car ce t E ta t  n ’a  p as m anqué, en  l ’é ta b lissa n t ,  
à  une règ le d e d ro it  in te rn a tio n a l gén éra l.

L ’I n s t itu t  au ra  à  décider s ’il veu t fa ire  de l ’ou vertu re  
des p orts, s im p lem en t présum ée d an s l ’a r tic le  il de 1 8 9 8 , 
une véritab le règ le , une ob lig a tio n  ab solue è laq u e lle  
les E ta ts  ne peuvent se sou stra ire  que dans certa in es  
con d ition s s tr ic tes .

La m odiü cation  e s t  d ’im portan ce.
M. S éfér iad ès invoque en sa  faveu r le p rotoco le  a d d i

tion n el au  S ta tu t  de B arcelon e du 2 0  avril 1 9 2 L su r le s  
voies n avigab les d ’in térê t in te rn a tio n a l. D ’ap rès ce t  
acte , d it- il,  le s E ta ts  co n tra c ta n ts  accord a ien t sou s ré
serve de récip rocité  en tem ps de p a ix  une é g a lité  p a rfa ite  
de tra item en t aux p av illon s de to u t  E ta t  en ce qui con  
cerne les tra n sp o r ts  su r to u tes  le s  voies n av igab les in té 
rieures a in s i que d an s les p orts s itu é s  su r ces voies.

M ais le  P ro to co le  invoqué par n otre ém in en t co llèg u e  
ne vau t que d an s les rap p orts des co n tra c ta n ts  en tre  
eux ; or le  nom bre des s ig n a ta ire s  de ce protocole a é té  
fa ib le (1 4 ) par rap p ort j\ ce lu i des E ta ts  a y a n t p ris part. 
A. la  C onférence de B arcelon e (4 1 ) e t  bien p lu s fa ib le  
encore le nom bre des E ta ts  qui l ’o n t ra tifié .

La règle que l ’I n s t itu t  p osera it ne se ra it  p as une  
règle con ven tion n elle , m ais une règ le gén éra le , exp res
sion  d ’un d ro it que n otre  C om pagnie es tim e ra it  devoir
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s'im p oser d an s les re la tio n s in tern a tio iia le s  in dépend am 
m en t de to u te  con ven tion ,

La s itu a tio n  es t la  m êm e s i on se reporte au  S ta tu t  de 
G enève su r le s  p orts m aritim es du 9  décem bre 1 9 2 3 . 
Ic i encore la  règle de l ’ou vertu re des p orts n ’es t  p as  
ab so lu e  : sa p ortée se lim ite  au x  seu ls  co n tra c ta n ts .

I l  va  de so i en to u t cas que l ’o b liga tion  d ’ou vertu re  
d es p orts, s i l ’I n s t itu t  ven a it î\  l ’éd ic ter  d ’une façon  p lu s  
catégoriq u e que ne le fo n t le s  ré so lu tio n s  de L a H aye , 
se r a it  lim itée  par la  con d ition  de récip rocité  prévue m ôme 
par le s  tex te s  le s  p lu s  lib érau x  du d r o it  p o s it if  e t  n o ta m 
m en t par l ’a r tic le  2  du S ta tu t  de G enève.

S i les E ta ts  on t l ’o b lig a tio n , sa u f excep tion , d ’ou vrir  
leu rs p orts au x  n av ires é tran gers, ce tte  o b liga tion  
s ’étend -elle  à to u s  le s  p orts  sa n s excep tion  ou b ien les  
E ta ts  so n t-ils  lib res de lim iter  le  nom bre de leu rs  
p orts ou verts au com m erce étran ger e t  d ’éta b lir  a in si 
d es excep tion s perm an en tes au régim e d ’ou vertu re des  
p orts  de com m erce ?

D an s le  sens de la  ferm eture p ossib le  de certa in s p orts, 
on p o u rra it  invoquer l ’a r t ic le  prem ier du S ta tu t  de  
G enève qui lim ite  son a p p lica tio n  au x  p orts « servan t  
au  com m erce ex térieu r ».

T o u tefo is  l ’éta b lissem en t d ’une d ifféren cia tion  de ce  
genre ne p a ra ît  p as d ésirab le. « I l  ne sem ble p as, d it  
» M. F r a n c is  R ey, qu’i l  con vienn e de déclarer que les  
» E ta ts  p eu ven t n ’ouvrir q u ’un nom bre lim ité  de leu rs  
» p orts de com m erce aux n av ires étran gers. C ’é ta it  le  
» systèm e p ratiq u é dans les p ays d ’E xtrêm e-O rien t, 
» systèm e con tre lequel le s  E t a is  o cc id en ta u x  n ’ont 
» cessé  de p ro tester  e t  qui iie su b siste  p lu s gu ère qu’en  
» C hine. »
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A près 'l’exam en du p rin cip e il con v ien t de p asser a  
Celui des ex cep tio n s.

L ’a lin éa  2  de l ’a r tic le  3  des R éso lu tion s de ISOS, q u i 
tra ite  des ex cep tio n s gén éra les s ’ap p liq u an t ù tous n a 
vires in dépend am m ent de leur p av illon , p révoit deux  
catégories de ca s où , excep tion n ellem en t, un E ta t  peut 
d éclarer la  ferm etu re de ses p orts ou de q uelqu es-u ns  
d ’entre eux : ceux où se trou ven t en jeu : a )  la  sû reté  
de l ’E ta t, ou b )  un in térêt public sa n ita ire  ju stifié .

I l  e x is te  m a in ten a n t d an s le  d ro it  p o s it if  une form ule  
re la tive à  ces h ypothèses de ferm etu re : c ’es t ce lle  de 
F artic lç IG du S ta tu t de G enève :

« I l  p ourra être  excep tion n ellem en t e t  pour un term e  
» au ssi lim ité  que p ossib le  dérogé au x  d isp o s itio n s  des  
>> a rtic les  2  à  7  in c lu s , p ar des m esu res p a rticu lières  ou  
» .g én éra les  que chacun  des E ta ts  co n tra c ta n ts  sera it  
» ob ligé de prendre, en  ca s d ’événem en ts graves in té-  
» ressau t la  sû reté  de l ’E ta t  ou les in té rê ts  v ita u x  du 
» p ays, é ta n t entendu  que les p r in cip es du p résen t Sta* 
» tu t  d o iven t être  m a in ten u s d an s to u te  la  m esure pos- 
» sib le . »

C ette form ule de G enève e s t  ad m ise  par M. P earee  
H ig g in s;  e lle  e s t  com b attue par M. F . I ley . « Le règlc- 
» m en t de 1 8 9 8  p rév o it dfcux ex c ep tio n s  t.irtes de la 
» sû reté  de l ’E ta t  e t  de l ’in térê t p u b lic  sa n ita ire  ju sti-  
» fié, so it  d eux m o tifs  d on n an t san s co n testa tio n  û 
» l ’E ta t  le  d ro it de déclarer la  ferm etu re de to u t ou 
» p a rtie  de ses p orts. Le S ta tu t  dé G enève in tr o d u it en  
» ce tte  m atière  la  form ule si é la stiq u e  des in térê ts  
» v ita u x  du p ays qui p eu t serv ir t\ cou vrir to u s  le s  abus  
» e t  que l ’on d ev ra it  écarter  le  p lu s  p ossib le . »
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A s s u r é m e n t  la  f o r m u l e  d e «  «  i n t é r ê t s  v i t a u x  »  e s t  p l u s  
l a r g e  q u e  l a  f o r m u l e  « s û r e t é  d e  l ' E t a t » ;  m a i s  c e lle -c i  
ne p e u t - e l l e  p a s  p r ê t e r ,  e lle  a u s s i ,  A  l ’ a b u s  ?

b ea u co u p  p lu s im portan te que ce tte  q u estion  de te r 
m in o log ie  e s t  le p o in t de savo ir  qui sera  ju ge des r a i
son s pour lesq u elles un E ta t  p eu t, d an s te lle  ou te lle  
ca té g o r ie  de cas, prononcer la  ferm etu re de ses p o rts . 
C ’e s t  IA que g ît la d ifférence fon d am en ta le  en tre  le  S ta 
tu t  de G enève de 192.-1 e t  les ré so lu tio n s de l ’I n s t itu t  de. 
1 8 9 8 .

« P ou r des ra ison s d o n t  i l  e s t  s e u l  j u g e , un E ta t  
p e u t...  » d it  l ’artic le  9  du R èg lem en t. Le S ta tu t  de G e
n ève é ta b lit  au con tra ire  un m ode de so lu tio n  ju r id ic 
t io n n e lle  des d ifférends au su jet de l ’in terp ré ta tio n  ou  
d e l ’ap p lica tion  du S ta tu t .

La C om m ission s res t  m ontrée favorab le —  on le  verra  
p lu s loin  — A l ’in stitu tio n  de m oyens arb itrau x  ou ju r i
d ic tio n n e ls  de so lu tion  des d ifférends su scep tib les de 
su rg ir  au su jet de l ’a p p lica tio n  du R èglem en t.

La question  qui se posé es t  ce lle  de savoir s i, en cas  
de recou rs ju r id iction n el au  su je t de la  ferm etu re d ’un  
p ort, l ’E ta t  qui a p ris ces m esures d e  ferm etu re p eu t  
s ’op poser ¿V ce que l ’arb itre  ou la  ju r id ic tio n  sa is ie  en  
co n n a isse , en  op p osan t A la dem ande de ses ad versa ires  
un excep tion  tirée  des « ra ison s d on t il e s t  seu l ju ge » 
(sû reté  de l ’Etat, ou in térê t p u b lic  sa n ita ire  ju stifié ) qui 
l ’ont, am ené A prendre ces m esures.

I l p ara ît e x c e s s if  de m a in ten ir  A. l ’E ta t  qui a ordonné  
la  ferm etu re de p o rts , une im m u n ité con tre to u te  ré c la 
m ation , si la ferm etu re a é té  abusive.

A ttr ib u er  u ne va leu r p érem ptoire à  une excep tion  fo n 
d ée sur la sû reté  de l ’E ta t  ou un in térê t sa n ita ire , c ’est

214
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«umurer la  yoio lib re aux d étou rn em en ts de pouvoir les  
plus d angereux.

11 fa u t bien rem arquer q ue l ’ex isten ce  de l ’E ta t  ne 
peut p as être  m ise en  p éril par les  in v estig a tio n s  a u x 
quelles la  ju r id ic tio n  com p éten te  procédera sur le c a r a c 
tère lic ite  ou il l ic ite  de son a ttitu d e . L a q u estion  d ont 
cette  ju r id ictio n  au ra  A, con n a ître  sera exc lu sivem en t  
une question  de rép ara tion s, si l ’a cte  in ju stifié  de l ’E ta t  
a été la  sou rce de dom m ages in tern a tio n a u x . Com m e le  
d it  n otre ém in en t co llèg u e  M. P o lit is  ( L i m i t .  d e  la  s o u v .  
e t  th é o r ie  d e  V a b u s  d e s  d r o i t s , pp. 100 e t  101 ), p ré
cisém en t j\  propos de l ’h ypothèse des ferm etu res de  
ports « c e  q u i im porte au sa lu t de l ’E ta t , c ’est de pou- 
» voir prendre sa n s en traves les m esures requ ises pour  
» sa con servation , ce n ’e s t  pas d ’être  p écu n ia irem en t  
» irrespon sab le. Invoquer le  prin cip e in d iv id u a lis te  de  
» l ’usage absolu  e t  in con testab le  de sa lib erté pour re- 
» pousser to u te  resp on sab ilité , c ’est, to u t sim p lem en t ré 
» sornlre la  q uestion  par la  q u estion , car il s ’a g it  pré 
» cisém en t de savo ir  s i la  fa cu lté  de se ferm er est absolut» 
» et in con trô lab le  ou s i, au  con tra ire , e lle  n ’es t  p as con- 
» d ition n ée p ar la  n écessité  d ’assu rer au com m erce in- 
» tern a tio n a l de bonne fo i un m inim um  de sécu rité . »

C ette argu m en tation  trè s  forte  ne p ara ît pas p erm et
tre de la isser  su b sister  te lle  q uelle  la  form u le des R éso 
lu tio n s de 1 8 9 8  : e lle  con d u it A su pprim er le s  m ots « d on t  
il e s t  seu l ju ge ».

L ’a lin éa  8  de l ’a r tic le  3  ne sou lève p as de d ifficu lté s .
L ’excep tion  m om entanée e t  p a rticu lière  au régim e  

d ’ouverture des p orts A ra ison  de rep résa ille s  (a l. 3  de  
l ’art. 8 ) n e p a ra ît  p as p ouvoir être  d iscu tée , autant, du
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m oi 118 que la  lé g it im ité  d e la  n o tion  de rep résa ille s  se  
trou ve ad m ise.

Les m esu res de ferm eture d o iven t être  essen tie llem en t  
tem p ora ires e t  prendre fin en m êm e tem p s que le s  raison^  
qui o n t com m andé ces m esu res.

A k t . 4 .

L ’a r t ic le  4  des R éso lu tio n s de 1 8 9 8  éd ic te  le  p r in cip e  
q u ’il  e s t  lic ite  de ferm er it to u s  le s  n av ires, sa n s  d is t in c 
t io n  de p av illon , les p orts ex c lu siv em en t m ilita ir es  ou  
s iè g es  d ’arsen aux d estin és  ù la  con stru ction  e t  iV l ’a rm e
m en t des forces n ava les d ’un p ays.

C ette d isp osition  ne p a ra ît  p as pouvoir sou lever d ’ob 
jec tio n s .

Le R apport p rélim in a ire  sou m is à  la  d ix ièm e C om m is
sion  a v a it a ttiré  son  a tte n tio n  su r u ne h ypothèse diffé
ren te  de ce lle  prévue par le s  R éso lu tio n s  de 1 8 9 8 , le s 
q u e lles ne v isen t exp ressém en t que le s  p orts  « e x c lu s i
vem ent » m ilita ires . D u  te x te  de l ’a r tic le  4  de 1 8 9 8  qui 
m en tion n e les p orts e x c l u s i v e m e n t  m i l i t a i r e s  on  p eu t  
d éd u ire par un argu m en t a  c o n t r a r io  que la  ferm etu re  
de p orts non  exclu sivem en t m ilita ir es  ne se ra it  p as rég u 
lière . F a u t- il éd icter  une d isp o s itio n  form elle  pour le  
ca s  d es p o rts  m ix tes, c ’est-à -d ire  de ceu x  q u i, to u t  en  
com p ortan t d es in s ta lla tio n s  pour la  n a v ig a tio n  com m er
c ia le , co n tien n en t au ssi des a rsen au x  ou in s ta lla t io n s  
d estin ées à  la  con stru ction , à  l ’arm em ent e t  à  l ’e n tre 
tien  des forces n ava les ? L ’accès des n av ires de com 
m erce ou de pêche é t r a n g e r s  ne p ou rra it-il y  être  in te r 
d it , a lo rs  que ce p o rt se ra it  u tilisé  par le s  n av ires n a tio 
n aux de (commerce ou de- pêche ?
. .tM.. V a llo to n  s ’es t  prononcé con tre ce tte  d iscr im in a-’
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t i o n , ,« I l  sem ble, a -t- il d it, que seu le  la  ferm etu re d es  
» p a rties  du p ort ou d es in s ta lla t io n s  d estin ées à la  
». con stru ction , il l ’arm em ent, e tc .. .  des forces n ava les  
a du p ays, d evra it être  perm ise . »
; ,M. P earce H ig g in s  s ’e s t  d éclaré lu i a u ss i en faveu r du  
m aintien  de l ’a r tic le  4  des R éso lu tio n s de 1 8 9 8 .

» La q uestion  des « p orts p rivés » a  é té  d iscu tée  lors d e  
l ’é laboration  du S ta tu t  de G enève, m ais n ’a  f a it  l ’ob jet  
en d éfin itive d ’au cu n e c lau se d an s le  te x te  ad op té le  
9  décem bre 1 9 2 3 .

S ous le  nom  de p orts p rivés on en ten d  le s  p orts d a n s  
lesquels le s  in s ta lla t io n s  e x is ta n te s , réa lisées  par d es  
personnes privées e t  non  par des c o lle c tiv ité s  p ub liques, 
son t u tilisé e s , par leu rs p rop riéta ires , exc lu sivem en t  
pour le s  b eso in s de leur propre in d u str ie  ou de leu r  
propre com m erce.

La q u estion  ne sem ble p as d ’une im portan ce p ratiq u e  
su ffisan te p our d onn er lieu  à  u ne d isp o sitio n  d an s le  
projet de R èglem en t d e l ’In s t itu t .

A r tic le  6  d es R éso lu tio n s de 1 8 9 8 ,

I l  con v ien t de p lacer im m éd iatem en t ap rès les a r t i
cles 3  e t  4  l ’a r tic le  num éroté 6  d an s le s  R éso lu tio n s d e  
1 8 9 8 /

C et a r tic le  6  se  réfère en effet exp ressém en t au x  arti 
d e s  3  e t  4 , au *  d isp o s itio n s  d esq uels il co n stitu e  une  
excep tion .

I l tra ite  su ccessivem en t de deux ordres d ’id ées d is 
t in c ts  : la  relAche forcée e t  le  n au frage .

A u ssi p a ra it-il con form e à  u ne sa in e  m éthode de le  
scinder en deux a r tic le s  d is t in c ts  corresp ond ant à  cha-
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cim e des m atière« dont il e s t  q u estion  d an s l ’a r tic le  6  

d es  R éso lu tio n s  de 1 8 9 8 .
11 ne p a ra ît  pas y  avoir de cr itiq u e  n i de fond  n i de 

form e à  d ir iger  contre la d isp o s itio n  ad op tée en  1 8 9 8  pro
c la m a n t le  d ro it de relâche forcée p our les  n av ires en  
d étresse  e t  le  d ro it de rég lem en ta tion  de la  relâche fo r 
cée  par l ’au tor ité  loca le , san s to u te fo is  que ce d ro it  de 
rég lem en ta tion  p u isse  p ara lyser  l ’exerc ice  du d ro it  de 
re lâch e forcée.

Q u ant â la  d isp osition  con cern an t les n au frages, il 
sem b le opportun de p réciser que l ’a c tio n  des a u to r ité s  
co n su la ires  ne p eut s ’exercer que dans la m esure où e lle  
est com patib le avec la lég is la tio n  en v igu eu r d ans le 
p ays territoria l e t , s 'i l  y a lieu , conform ém ent aux con 
ven tions.

A r t . 5.

L’a r tic le  5  des réso lu tio n s de La H aye co n tien t l ’énoncé  
d e s  d ro its  que com porte la  sou vera in eté de l ’E ta t  su r  
les su rfaces au xq u elles s ’ap pliqu e le  règ lem ent.

La form u le « l ’E ta t com m e souverain  » par laq u elle  
d éb u te  cet a r tic le  es t quelque peu am ph ibologiqu e, a in si 
q ue le  rem arque ju d icieu sem en t M. Y a llo tto n . « E lle  p eut 
» p résen ter  l ’in con vén ien t de ne pas s ’ap pliqu er à  to u s  
» les E ta ts , n otam m ent â ceux p lacés sou s un régim e  
» sp éc ia l. C eu x-ci o n t cepend an t, en  règ le gén éra le , 
» com m e les a u tres , les d ro its prévus à  l ’a r tic le  5 . » On 
d o n n era it sa t is fa c t io n  à  ces scru pu les en rem p laçan t le s  
m ots « l ’E ta t  com m e sou verain  » par ces sim p les m ots  
u l ’E ta t  riverain  ».

L ’a lin é a  prem ier (co n d itio n s d ’en trée et de séjour) 
co n tie n t  l ’exp ression  peu sa t is fa isa n te  de « terr ito ire
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¡ M a r .Î t i m e  »> q u i  p i é j u g e  l a  n a t u r e  d u  d r o i t  d e  l ’ E t a t  s u r  
lè s e a u x  a d j a c e n t e s  A  s o n  t e r r i t o i r e .  E l l e  s e r a i t  a v a n t a 

g e u s e m e n t  r e m p l a c é e  p a r  «  les s u r f a c e s  m a r i t i m e s  m e n 
t i o n n é e s  à  l ’ a r t i c l e  p r e m i e r  » ,

L ’ a l i n é a  2 d e  l ’ a r t i c l e  5 d e s  R é s o l u t i o n s  d e  1 8 9 8  a d m e t  
f j u e  l ’ E t a t  a  le  d r o i t  «  d e  r é s e r v e r  p o u r  ses n a t i o n a u x  
c e r t a i n e s  b r a n c h e s  d e  c o m m e r c e ,  d ’ i n d u s t r i e  o u  d e  n a 
v i g a t i o n  » .

L ’ e x p r e s s i o n  « r é s e r v e r  p o u r  ses n a t i o n a u x  »  a p a r u  
d é f e c t u e u s e  A  la C o m m i s s i o n  en ce q u ’ e l le  o b l i g e r a i t  A  
f a i r e  de s s e r v i c e s  d o n t  il  s ’ a g i t  ( r e m o r q u a g e ,  e t c . . . )  u n i 
q u e m e n t  de s s e r v i c e s  n a t i o n a u x ,  a l o r s  q u ’ il p o u r r a i t  ê t r e  
d é s i r a b l e  de c o n c é d e r  tel o u  tel  de ces s e r v i c e s  A  u n e  
e n t r e p r i s e  é t r a n g è r e .  C ’ est, p o u r q u o i  la C o m m i s s i o n  a 
j u g é  p r é f é r a b l e  de r e m p l a c e r  les m o t s  «  r é s e r v e r  p o u r  ses 
n a t i o n a u x »  p a r  l ' e x p r e s s i o n  s u i v a n t e :  ( ( o r g a n i s e r  s o u s  
u n  r é g i m e  a u t r e  q u e  c e l u i  d e  l a  l i b r e  c o n c u r r e n c e ,  c e r 
t a i n s  s e r v i c e s ,  c e r t a i n e s  b r a n c h e s  d e  c o m m e r c e ,  d ’ i n 
d u s t r i e  o u  de n a v i g a t i o n  » .

E l l e  n ’ a  p a s ,  d ' a n t r e  p a r t ,  e s t i m é  n é c e s s a ir e  d ’ i n d i 
q u e r  q u e l s  s o n t  les s e rv i c e s  d o n t  l ’ E t a t  p e u t  se r é s e r 
v e r  l ’ o r g a n i s a t i o n .  L o r s  d e  l ’ é l a b o r a t i o n  d u  S t a t u t  de 
G e n è v e  s u r  les p o r t s  m a r i t i m e s  la  d é l é g a t i o n  i t a l i e n n e  
a v a i t  p r o p o s é  de m e n t i o n n e r  e x p r e s s é m e n t  p a r m i  les s e r 
vice s d o n t  l ’ o r g a n i s t a i o n  e st l i b r e m e n t  r é s e r v é e  A  c h a q u e  
E t a t  «  c e u x  q u i  i n t é r e s s e n t  A  u n  t i t r e  q u e l c o n q u e  la  
s é c u r i t é  d e  l ’ E t a t  e t  la p o l i c e  m a r i t i m e  » .  L e s  s e r v i c e s  
de ce g e n r e  s o n t ,  o u t r e  le r e m o r q u a g e  e t  le p i l o t a g e ,  le 
r e n f l o u e m e n t ,  l ’ e n l è v e m e n t  de s é p a v e s ,  l a  l u t t e  c o n t r e  l ’ i n 
c e n d i e .

M a i s  u n e  é n u m é r a t i o n  t r o p  p r é c i s e  q u e  n e  j u s t i f i e  en 
l ’ e s p è c e ' a u c u n e  n é c e s s i t é ,  ô t e r a i t  a u x  r é s o l u t i o n s  d e  l ’ I n -
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fcjtitut lit s o u p l e s s e  q u ’ e lle s d o i v e n t  c o n s e r v e r  p o u r  
«• a d a p t e r  a u x  b e s o i n s  d e  l a  p r a t i q u e  ( E l i  ce se n s M .  F r a n 
c is  l t e y ) .

L ’ a l i n é a  il ( r é g l e m e n t a t i o n  e n  m a t i è r e  d e  n a v i g a t i o n , ,  
o r d r e ,  s û r e t é ,  s a n t é  p u b l i q u e ,  p o l i c e s  d i v e r s e s )  a  p a r u  
à c e r t a i n s  m e m b r e s  de l a  C o m m i s s i o n  s u s c e p t i b l e  d ’ ê t r e  
l ’ o b j e t  d ’ u n e  l é g è r e  a d d i t i o n .  L a  r é g l e m e n t a t i o n  p o u r r a i t  
ê t r e  q u a l i l i é e  c o m m e  « ne d é p a s s a n t  p a s  les n é c e s s i t é s » ,  
e n  se s e r v a n t  d ’ u n e  f o r m u l e  e m p r u n t é e  a u  S t a t u t  de B a r 
c e l o n e  s u r  le r é g i m e  des v o i e s  n a v i g a b l e s  d ’ i n t é r ê t  i n t e r 
n a t i o n a l  ( a r t .  0 ) .

M .  F r a n c i s  l i e y  a u  c o n t r a i r e  p r o p o s e  le m a i n t i e n  sans- 
c h a n g e m e n t s  d u  t e x t e  d e  1808 de c e t a l i n é a  tl.

(( I l  s ' a g i t  i c i ,  d i t - i l ,  d ’ u n e  r é g l e m e n t a t i o n  d ’ u n  c a r a c -  
»  1 è r e  g é n é r a l .  A u  c o n t r a i r e  l ’ a r t i c l e  (I d u  S t a t u t  d e  
»  B a r c e l o n e  d o n n e  à l ’ K t a t  le d r o i t  d ' é d i c t e r  de s d i s p o -  
»  s k i o n s  e t  de p r e n d r e  de s m e s u r e s . . .  ce q u i  c o m p r e n d ,  
»  n o n  s e u l e m e n t  l ’ é t a b l i s s e m e n t  d e  r è g l e m e n t s  d ’ u n  c a - 
»  r a c t è r e  g é n é r a l ,  m a i s  a u s s i  l a  p u b l i c a t i o n  d e  d i s p o s i -  
»  l i o n s  sp é cia les e t  p a r t i c u l i è r e s ,  ce q u i  e n t r a î n a i t  néc es- 
>» s a i r e m e n t  le c o r r e c t i f  q u e  ces m e s u r e s  n e  d e v r a i e n t  
»  p a s  d é p a s s e r  les n é c e s s i t é s ,  e t  ce la  p o u r  e m p ê c h e r  les 
»  a b u s  » .

P e u t - ê t r e  les a b u s  s o n t - i l s  à  c r a i n d r e  m ê m e  s o u s  c o u 
l e u r  d e  r é g l e m e n t a t i o n s  g é n é r a l e s .  A u s s i  l ’ i n s e r t i o n  d u  
t e x t e  d e  B a r c e l o n e  s u s - m e n t i o n n é  n e  s e r a - t - e l l e  p a s  s a n g  
u t i l i t é  c o n f o r m é m e n t  û  l a  r e m a r q u e  d e  m é t h o d e  g é n é r a l e  
f o r m u l é e  p a r  M .  V a l l o t t o n  û p r o p o s  de c e t  a r t i c l e  5 : 
«  I l  se ra  é v i d e m m e n t  u t i l e  d e  r e v o i r  le t e x t e  d e  c e t  
»  a r t i c l e  e n  t e n a n t  c o m p t e  d e s p r o g r è s  a c c o m p l i s  ces 
»  d e r n i è r e s  a n n é e s  d a n s  le d r o i t  é c r i t ,  m a i s  c e l t e  r e v î -  
»  s i o n  n e  d e v r a i t  p a s  ê t r e  f a i t e  d a n s  le se ns d ’ u n e  r e s t r i o -  
»  t i o n  de s d r o i t s  d e s  n a v i r e s  é t r a n g e r s  » .
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1 L ’a lin éa  4  de l ’a r tic le  5  de 1 8 9 8  a  tr a it  à  la  rég lem en 
ta tio n  fiscale. I l  a  paru  devoir être  u tilem en t com plété  
en  y  a jo u ta n t, con cern an t le s  ch arges fisca les d on t il  e s t  
question , des p réc ision s em p ru ntées è, l ’a r tic le  7  du S ta 
tu t  de B arcelon e su r les  vo ies n av igab les d ’in térê t in te r 
n a tion a l, sous les m od ification s de pure form e que com 
p orte la  légère d ifférence des s itu a tio n s .

L ’idée de « sou m ission  au x  m esures n écessa ires pour  
assu rer la  p ercep tion  de ces con tr ib u tion s » qui figure  
dans l ’a r tic le  5  de 1 8 9 8  in  fine  d o it  être reten u e d an s le  
tex te  proposé avec une m odification  de pure form e : « L es 
navires son t ten u s de se sou m ettre  au x  m esures n éces
saires pour assu rer la  fixation  et la  perception  de ces  
d ro its e t  redevances ».

L ’a rtic le  4  du S ta tu t  de G enève développe la. règle de 
la  p u b lic ité  d ’une façon  in téressa n te . 11 y a u ra it lieu  de 
la  reproduire d ans le  règ lem ent de l'In stitu t. :

«T ou s les  d ro its  e t ta x es  pour ru tilisu t.io n  des p orts  
» m aritim es d o iven t ê tr e  dûm en t p u b liés  a van t leu r  
» m ise en vigu eu r. I l  en est de m êm e pour les règ lem en ts  
» de police e t  d ’ex p lo ita tio n . D an s chaque port, m ari- 
» tim e l ’ad m in istra tio n  du p ort t ien t û, la  d isp o sitio n  des 
» in téressés  un recu eil des d ro its  e t  ta x es  en v igu eu r  
» a in si que des règ lem en ts de p olice e t d ’ex p lo ita tio n  ».

Art. 7 .

L ’artic le  7  des R éso lu tio n s de 1 8 9 8  e s t  d ’une réd ac
tio n  n oto irem en t d éfectu eu se. E n  a d m etta n t m êm e que la  
cla ssifica tion  qu ’il prend pour base corresp on d ît encore  
au x  ex igen ces des fa its , le  s ty le  d evra it être  ju gé
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i n u t i l e m e n t  c o m p l i q u é .  L ’ i d é e  q u ’ i l  c o n t i e n t  p e u t  ê t r e  
e x p r i m é e  b e a u c o u p  p l u s  s i m p l e m e n t  : «  L e  r é g i m e  d e s  
»  n a v i r e s  e t  d e  l e u r s  é q u i p a g e s  d a n s  les p o r t s  é t r a n g e r s  
»  e s t  d i f f é r e n t  s u i v a n t  q u ’ i l  s ’ a g i t  d e  v a i s s e a u x  d e  g u e r r e  
»  o u  d e  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e ,  d a n s  l ’ é t a t  d e  p a i x  o u  d a n s  
»  l ’ é t a t  d e  g u e r r e  » .

D ’ a u t r e  p a r t ,  l a  c l a s s i f i c a t i o n  d e s  n a v i r e s  e s t  à  r e 
p r e n d r e  c o m p l è t e m e n t .

E n f u i  e s t - i l  n é c e s s a ir e  d e  m a i n t e n i r ,  a p r è s  l ’ a v o i r  m i s  
a u  p o i n t ,  en ce q u i  c o n c e r n e  le f o n d ,  u n  a r t i c l e  q u i  se 
b o r n e  è a n n o n c e r  le s d é v e l o p p e m e n t s  q u i  v o n t  s u i v r e  ? 
I l  e s t  a s s u r é m e n t  d e  b o n n e  t e c h n i q u e  de p r o c é d e r  a i n s i  
d a n s  u n  e x p o s é  d o c t r i n a l  ; u n  t e l  e x p o s é  s e m b le  m o i n s  
r e c o m m a n d a b l e  d a n s  u n  r è g l e m e n t .

L ’ a r t i c l e  7  p o u r r a i t  d o n c  d i s p a r a î t r e  s a n s  i n c o n v é n i e n t  
a u c u n .  S i  o n  d é c i d e  de le m a i n t e n i r ,  il  n e  p e u t  l ' ê t r e  
q u ’ a p r è s  r é v i s i o n ,  d e  f o n d  en c o m b l e ,  d e  la e l a s s i l ie a  
l i o n  de s n a v i r e s  d o n n é e  p a r  l u i .

Q u ' o n  le m a i n t i e n n e  o u  q u ’ o n  le s u p p r i m e ,  i l  s e r a  
b o n  d ’ i n s é r e r  ici la  r è g l e  c o n t e n u e  d a n s  l a  p h r a s e  f i n a l e  
d e  l ' a r t i c l e  S q u e  « l e s  e m b a r c a t i o n s  d é p e n d a n t  de s n a 
v i r e s  s u i v e n t  l a  c o n d i t i o n  j u r i d i q u e  de s n a v i r e s  a u x q u e l s  
e l le s  a p p a r t i e n n e n t .  C e t t e  p r o p o s i t i o n ,  d e  p o r t é e  g é n é 
r a l e ,  é t a i t  p l a c é e  d ’ u n e  m a n i è r e  i l l o g i q u e  d a n s  l ’ a r 
t i c l e  8 d e s R é s o l u t i o n s  d e  1 8 9 8 :  la  p l a c e  à e lle  a s s i g n é e  
d i s s i m u l a i t  l a  g é n é r a l i t é  d ' a p p l i c a t i o n  d e  l a  r è g l e  q u i  
s ' y  t r o u v a i t  c o n t e n u e .

# # *

L ’ I n s t i t u t  n e  s a u r a i t  m a i n t e n i r  e n  1 9 2 7  l a  d i v i s i o n  de s 
n a v i r e s  q u ’ i l  a v a i t  a d o p t é e  e n  1 8 9 8 .

C ’ é t a i t  a l o r s  u n e  d i v i s i o n  p r a t i q u e m e n t  s a t i s f a i s a n t e



q u e  co lle  q u i  c o n s i s t a i t  à  m e t t r e  d ’ u u  c ô t é  les « v a i s s e a u x  
d e  g u e r r e  »  e t  d ' u n  a u t r e  c ô t é  les «  n a v i r e s  n i a r c l u u i d s  »  
o u  e n c o r e ,  p o u r  r e p r e n d r e  les t i t r e s  d e s  s e c t i o n s  1  e t  I I  d e  
l a  p r e m i è r e  p a r t i e ,  l a  «  m a r i n e  m i l i t a i r e  » ,  e t  l a  «  m a 
r i n e  m a r c h a n d e  » .

«  A v a n t  la  g u e r r e ,  c o m m e  le d i t  t r è s  b i e n  M .  v a n  S l o o -  
»  t e n  d a n s  u n e  r e m a r q u a b l e  é t u d e  r e l a t i v e  à  l a  C o n v e n -  
»  l i o n  d e  B r u x e l l e s  s u r  le s t a t u t  j u r i d i q u e  d e s n a v i r e s  
»  d ’ E t a t  \JRev. D r o i t ,  i n t .  lég .  c o m p . ,  1 9 2 G ,  n °  5 ,  p p .  453 
»  ¿Y 484) ,  les o c c a s i o n s  d e  se p r é v a l o i r  de l e u r  i m m u n i t é  
»  d e  j u r i d i c t i o n  o u  d e  l ’ i n s a i s i s s a b i l i t é  d e  l e u r s  n a v i r e s  n e  
»  s’ é t a i e n t  p r é s e n t é e s  q u e  t r è s  r a r e m e n t  a u x  E t a t s  p o s -  
» s é d a n t  d e s  n a v i r e s  a u t r e »  q u e  c e u x  a ffe c t é s  à  l a  d é -  
»  fe n se  n a t i o n a l e  o u  a u x  s e r v i c e s  p u b l i c s .  L a  g u e r r e  t e r -  
»  m i n é e  et les t r a i t é s  d e  p a i x  m i s  e n  v i g u e u r ,  l a  s i t u a -  
» t i o n  c h a n g e a  b r u s q u e m e n t .  P l u s i e u r s  E t a t s  se t r o u -  
»  v a i e u t  en p o s s e s s i o n  d ’ u n e  f l o t t e  m a r c h a n d e  c o n s i d é *  
» r a b l e .  i ls  se s o n t  é t a b l i s  c o m m e  d e  v r a i s  a r m a t e u r s  
*> p o u r  le t r a n s p o r t  d e s m a r c h a n d i s e s  e t  d e s p a s s a g e r s .  »

L ’ a n c i e n n e  d i s t i n c t i o n  d e  1 S 9 8  n e  r é p o n d a i t  p l u s  d è s  
l o r s  a u x  r é a l i t é s  et a u x  b e s o i n s  d e  l a  p r a t i q u e .

D ’ a u t r e  p a r t ,  les p e r f e c t i o n n e m e n t s  d a n s  l a  t e c h n i q u e  
de l a  g u e r r e  n a v a l e  o n t  m u l t i p l i é  les c a t é g o r i e s  d e  n a v i r e s  
q u i  y  c o o p è r e n t .

A i n s i  i l  e s t  d e v e n u  n é c e s s a ir e  d ’ é t a b l i r  u n  a s s e z  g r a n d  
n o m b r e  de d i s t i n c t i o n s  e t  d e  s o u s - d i s t i n c t i o n s  e n t r e  le s 
d i f f é r e n t e s  s o r t e s  d e  n a v i r e s .

L ’ I n s t i t u t  p e u t  d.’ a u t a n t  m o i n s  n é g l i g e r  d e  t e n i r  
c o m p t e  d e  ces r é a l i t é s  n o u v e l l e s  q u ’ e lle s o n t  p r i s  d é j à  
d r o i t  de c i t é  d a n s  le d r o i t  p o s i t i f  d e  l a  C o n v e n t i o n  d e  
B r u x e l l e s  d u  1 0  a v r i l  1 9 2 G .

TRAVAUX PRÉPA RA TOIRES DE LA BE8SION DE LAUSANNE 2 2 3
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C om m ent le R èglem en t de l ’I n s t iu t  de 1 8 0 8  a v a it-il  
procédé ¿\ la  c la ssifica tion  des n av ires ?

I l  a v a it  tr a ité  en deux sec tio n s  :
1 ° D e la  m arine m ilita ire  ;
2 ° D e la  m arine m archande.
D a n s ce q u ’elles  ap p e llen t la  « m arine m ilita ir e  » le s  

R éso lu tio n s  de 1 8 9 8  d is t in g u en t :
a )  Les <( n avires de guerre » (art. 8, a l. 1  e t  2 ) ;
b)  L es « navires m is exp ressém ent h  la  d isp o sitio n  des  

ch efs d ’E ta ts  ou de leurs envoyés offic ie ls » (art. 8, 
a l. 3 ) ;

c) L es « n av ires arm és en cou rse, p orteu rs de com 
m issio n s régu lièrem en t d élivrées » (art. 9 ) t

d )  L es « n av ires exc lu sivem en t affectés par l ’E ta t  au  
serv ice p o s ta l»  (a rt. 2 4 ) ,  é ta n t observé d ’a illeu rs  que 
le s  ré so lu tio n s de 1 8 9 8 , to u t  en én u m éran t ce tte  ca té g o 
rie  de n avires sou s la  rubrique « m arin e m ilita ir e  » p a 
r a ît  lu i donner un s ta tu t  trè s  d ifférent des au tres eaté-. 
gories  de ce tte  m êm e rubrique.

S ou s l'é tiq u ette  « m arine m archande » les R éso lu tion s  
de 1 8 9 S p arlent p urem ent et sim p lem en t de « n av ires de 
com m erce » ou de « n av ires m archands ».

C ette d iv ision  es t lo in  de correspondre i\ la com p lex ité  
a ctu e lle  des s itu a tio n s  de fa it . D ’une p art, les « n avires  
m archands » ne son t p lu s il n otre époque exclu sivem en t  
des n av ires p rop riétés de p a rticu liers . D e nom breux  
E ta ts  on t assu m é et cer ta in s con tin u en t il assum er des 
e x p lo ita tio n s  m aritim es com m erciales dans un but lu c r a 
t if .

D ’a u t r e  p a r t ,  p a r m i  le s  n a v i r e s  d ’E t a t  a f fe c té s  à  u n  
s e rv ic e  n o n  c o m m e r c ia l ,  i l  e s t  b ie n  lo in  d e  n ’y  a v o i r  q u e  
d e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e ;  i l  y  a  t o u t e  u n e  s é r ie  d e  n a v i r e s



em p loyés A, de« t itr e s  d ifféren ts com ine é lém en ts de la  
forcé m ilita ire  d 'un E ta t ; e t en ou tre il y a de ceux qui 
«ont. chargés de services p u b lies c iv ils .

C’est en ten an t com pte de ces d onn ées de fa it  que le s  
R éso lu tion s de ISOS d oiven t être m ises en harm onie avec  
la  s itu a tio n  a ctu elle .

TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 2 2 5

* # *

Quel d o it  être le cr itér iu m  du cla ssem en t A é ta b lir  
en tre  les d iverses ca tégories de n avires ? Les c la ssera - 
t  on d ’après la q u a lité  de leurs p rop riéta ires ou bien  
d ’après le service qu ’ils  effectu en t ?

Le docum ent de d ro it p o sit if  le p lu s récent sur la  
m atière, la  « C onvention  in te rn a tio n a le  pour P a n ific a 
tion  de certa in es règ les con cern an t le s  im m u n ités des  
navires d ’E ta t  *>, sign ée fl. Itru xelles le  1 0  avril 1 0 2 0 . 
ad op te exc lu sivem en t le  cr itér iu m  du service effectué.

C ette C onvention  é ta b lit  en effet parm i les n av ires  
d ’E ta t deux ca tégories : 1° Les n avires de m er a p p a rte 
n an t fl, un E ta t  ou ex p lo ité s  par lui e t  a ffectés ex c lu siv e 
m ent A un serv ice gou vern em ental e t  non com m ercial ; 
2 ‘ Les n av ires de m er ap p arten an t fl. un E ta t  ou ex p lo ité s  
par lu i et a ffectés fl, un service com m ercial.

C’est dTa illeu rs  la  m êm e so lu tion  qu’a v a it  adm ise im 
p lic item en t le S ta tu t  de Genève sur les p orts m aritim es  
du 0  décem bre 1 0 2 3  (art. 1 3 , a l. 1  e t  2 ) .  L ’a r tic le  1 3 , 
a lin éa  prem ier du S ta tu t  de G enève im plique que les  
navires pub lics, c ’est-A-dire ap p arten an t fl, des co lle c tiv i
tés  p ub liques, n ’o n t pas d ro it fl, un tra item en t p a rticu lier  
du seu l fa it  qu’ils  so n t la p rop riété de co llec tiv ité s  p u 
b liques ou de l ’E ta t . M ais ap rès avo ir  posé ce p rin cip e, 
le  m êm e te x te  ad m et qu’il  p eu t y  avo ir  des n av ires ap p ar
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tenant à des co lle c tiv ité s  p ubliques, qui d o iven t jo u ir  
d ’un tra item en t p a r tic u lie r ;  l ’objet, de l ’a lin é a  2 du  
m êm e a rtic le  est précisém ent de d é lim iter  les n avires p u 
b lics pouvant bénétieier de ce tra item en t p riv ilég ié .

Ces n av ires p r iv ilég ié s  parm i les n avires p ub lics son t  
m en tion n és par le S ta tu t  de G enève sur les p orts m ari
tim es du 9  décem bre 1 9 2 3  (art. 1 3 , a l. 2 ) ,  com m e é ta n t:  
les n av ires de gu erre; les navires de p o lice  ou de con 
trô le ;  les n av ires exerçan t à un t itr e  quelconque la p u is 
san ce p u b liq u e; tou s le s au tres n avires servant e x c lu s i
vem ent au x  lins de forces navales, m ilita ires  ou aérienne»  
d ’un E ta t .

L a C om m ission  a  é té  unanim e à penser que, pour la  
c la ssifica tio n  des n avires, c 'é ta it  avan t to u t au  cr itér iu m  
tiré  de l'a ffec ta tion  —  et non pas au critériu m  tiré  de  
la  p rop riété —  de ces n av ires qu ’e lle  d eva it s ’a ttach er.

D a n s les m ots q u ’e lle  a em p loyés e lle  s ’e s t  efforcée  
d ’év iter to u te  exp ression  qui pourrait servir s im u lta n é 
m ent à tran ch er une q u estion  de p rop riété e t une q ues
tion  d ’a ffecta tio n : e lle  est p ersuad ée en effet q u ’une te r 
m in o log ie  d éfectu eu se r isq u era it de créer d an s ces m a
tières  les p lu s graves con fu sion s.

Les n avires d oiven t être rép artis  en deux ca tégories :
1 ° Les b â tim en ts effectu ant un serv ice gou vern em ental 

et non com m ercial ;
2 ° Les b â tim en ts effectu an t un serv ice com m ercial.
Ces deux ca tégories se su b d iv isen t d ’a illeu rs  en sou s- 

catégories.
P arm i les b â tim en ts e ffectu an t un service com m ercial 

il fa u t  so u s-d istin g u er  : a )  les b âtim en ts qui so n t p ro 
p riété privée, e t  b )  le s  b â tim en ts qui so n t la  propriété*  
(le l ’E ta t ou de co llec tiv ité s  publiques.
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P arm i les n avires effectuant un service gou vern em ental 
et non com m ercial, deux grandes so u s-d istin ctio n s d o i
vent être fa ite s  : d ’une p art les b âtim en ts em p loyés  
com m e élém en ts de la  force m ilita ire  de l ’E ta t ;  d ’a u tre  
p art, les b â tim en ts em ployés à un service p ub lic c iv il.

Ces ca tégories se su bd iv isent e lles  m êm es :

A ) P arm i ies b âtim en ts em ployés com m e élém en ts d e  
la  force m ilita ire  d ’un E ta t, il y  a :

a )  Les n avires de guerre (navires de com bat, de p a 
tro u ille , cro iseurs p orte-avions, cro iseurs m ou illeu rs de  
m ines, e t c .. ,) .

b )  Les navires de charge de la  flo tte m ilita ir e  (n av ires  
a te lier s , n av ires-c itern es, navires-charbon n iers, e t c . . . ) .

c )  Les navires affrétés en to ta lité  d ans un but e x c lu s i
vem ent m ilita ir e ;  ces dern iers ont été a ss im ilés  par l ’I n 
s t itu t  à C openhague en 1 8 9 7  aux n avires de guerre, m a is  
la phrase les con cern ant n ’a  pas été reprodu ite d an s  
l ’a r tic le  8 du règ lem ent voté à La H aye en 1 S9 S.

B ) P arm i les n av ires effectuant un service p u b lic  c h ï l ,  
i l  fa u t d istin g u er  :

a )  ceux qui so n t chargés de fon ction s de p o lice  e t  de  
con trô le  (dou ane, n avires de su rveillan ce fiscale, n av ires  
de su rve illan ce sa n ita ire ) ou d ’un service pubic de v o i
rie  (phares et b a lise s , n avires brise-glace) ;

b )  Ceux qui so n t chargés d ’un service de ra v ita illem e n t  
c iv il effectué p our le  com pte des co llec tiv ité s  p ub liq ues  
et san s but lu c r a t if ;  d ’un service sc ien tifiqu e, e tc ...

C ette c la ss ifica tio n  p araît correspondre à  l ’heure  
actu e lle  aux d onn ées de fa it .

C ’est sur le s  bases de cette  cla ssifica tion  qu’il y  a lie u  
de se dem ander quel régim e jurid ique il con v ien t de
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réserver a u x  u ns e t  aux au tres des n avires com p osant les  
d iverses ca tégories.

T e lles  so n t le s  idées gén éra les sur lesq u elles se son t  
ap p u yés le s  travau x  de la  d ix ièm e C om m ission .

A  la  lu m ière de ces'id ées il  con vient d 'exam in er m a in 
ten a n t la  con textu re des te x te s  proposés.

P R E M IE R E  P A R T IE  

État de paix .

La S ection  I sera it in t itu lé e :  Navires effectuant un  
service gouvernemental et non commercial .

C ette exp ression  e s t  em p ru ntée â, la  C onvention  de 
B r u x e lle s .

C ette catégorie  com prend : 1° le s  b â tim en ts em p loyés  
com m e élém en ts de la  force m ilita ir e  de P K ta t;  2° les  
b â tim en ts em ployés à un serv ice p u b lic  c iv il.

I l  e s t  tr a ité  des uns e t  des au tres dans d eux ch ap itres  
d is t in c ts .

C h a pit r e  pr e m ie r . —  Bâtim ents employés 
comme éléments de la force militaire de l’E ta t .

L 'a rtic le  9  proposé p récise quels so n t les b â tim en ts  
em p loyés com m e élém en ts de la  force m ilita ir e  de l'E ta t .

I l  y  a  d 'abord  le s  n av ires de gu erre proprem ent d its .  
L a d éfin ition  q u i en  é ta it  donnée par l ’a r tic le  8 d es R é
so lu tio n s  de 1 8 9 8  p eu t être conservée d ans l'en sem b le. 
T o u tefo is  i l  e s t  in d isp en sab le  de ne p as lim iter , com m e 
le  fa isa it  ce tex te , le  com m andem ent de ces n av ires aux  
seu ls  o ffic iers du cadre a c t if  de la  m arine m ilith ire .
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D ’au tre part, e t  pour ten ir  com p te de to u tes  le s  
p rescr ip tion s n a tio n a les  ou de tou s les u sages con cern an t  
la  d ifférenciation  des n avires de guerre, on a cru op por
tun  d ’em prunter â P a rtic le  2  de la  C onvention  num é
r o  V II  de La H aye de 1 9 0 7  ht m ention  de s ig n es e x té 
rieurs d is t in c tifs  au tres que la  flam m e de guerre.

F on t p artie  éga lem en t des b âtim en ts em p loyés com m e 
•éléments de la  force m ilita ir e  de l ’Etat, les n avires a u x i
lia ire s  de to u tes  sortes , a ss im ilés  par le decret, fran ça is  
du 21  m ai 3 9 1 3  au x  n av ires de guerre pour leur a d m is
s io n  et leur séjou r dans les p orts fra n ça is .

Ces n avires com prennent les n av ires h ôp itaux m ili
ta ir e s . 11 a  paru opportun  de le m en tion n er a lin  d ’év iter  
le s  in certitu d es ten a n t â  ce que l ’a r tic le  prem ier de la  
C onvention  X de La H aye du 1 8  octobre 1 9 0 7  pour l ’ad ap 
ta tio n  â  la  guerre m aritim e des p rin cip es de la C onven 
tion  de G enève, déclare qu’ils  be son t pas a ss im ilés  au x  
navires de guerre.

E n réa lité  i l  n ’v a. au cu ne co n trad iction  en tre  les  
deux tex tes , p u isq u e la C onvention  X de La H aye de 1 9 0 7  

vifie le  tem ps de guerre e t  é ta b lit  une d érogation , a v a n 
tageu se  au x  navires h ôp itau x  m ilita ir es , aux règ les qui 
gouvernent so it  la cap ture Noit la ' durée du séjour des 
navires de guerre dans les p orts n eu tres, en les exem p 
ta n t de l ’a p p lica tion  de ces règ les.

P a r  une form ule em pruntée â la  C onvention  V I I  de 
L a H aye de 1 9 0 7 , a r tic le  prem ier, la  C om m ission  a e n 
tendu p réciser que l ’on ne sa u ra it  accorder aux navires  
a u x ilia ires  le s  im m u n ités des n avires de guerre p rop re
ment» d its  qu’a lita n t q u ’i ls  p résen tera ien t to u tes  le s g a 
r a n tie s  désirab les. U n  ordre de réq u isition  ou un co n tra t  
d ’affrètem ent, m êm e en to ta lité , se ra it  in su ffisa n t s i les



2 3 0 PREMIÈRE PARTIE

n avires réq u isitio n n és ou affrétés n ’é ta ie n t  p as com m an 
d és par des o ffic iers de la  m arine de l ’E ta t (du ca d re  
a c tif  ou de réserve) et m ontés par un équ ipage m ilita r isé , 
sa n s  to u te fo is  p ouvoir arborer la  flam m e de guerre réser
vée au x  u n ité s  de l ’arm ée n avale.

A  d éfau t de p résen ter les g a ra n ties  su s-in d iq u ées ce»  
b atim en ts ne sau ra ien t être a ss im ilés  q u 'à  des b âtim en ts, 
em p loyés à un service p ub lic c iv il, s 'i ls  ap p a rtien n en t  
à l ’E ta t , ou à  des n avires de com m erce, s ’i ls  son t p ro
p rié té  privée.

*
* *

L es n av ires qui on t à  bord des chefs d ’Etat, ou d e»  
rep résen tan ts  d ip lom atiques d o iven t fa ire  l ’objet d ’u no  
d isp o s itio n  à part dans les R éso lu tio n s de l ’In s t itu t .

C elle  qui figure dans les R éso lu tio n s de 1 8 0 8  (art. 8, 
a l. fl, phrase 1 ) n 'est p as p le in em en t sa t is fa isa n te . I l y  
a b ien de l'ob scu rité  dans les m ots « m is exp ressém ent  
à la d isp osition  d e... ».

D eu x op in ion s opposées on t été  p rod u ites au sein  d e  
la C om m ission .

M. F ra n c is  Rev s ’es t exp rim é a in si :
« L ’I n s t itu t  en 1 8 0 8  a  a ssim ilé  au x  n avires de guerre  

» les n av ires m is exp ressém ent à  la d isp o s itio n  des ch efs  
» de l ’E ta t  ou de leu rs envoyés o ffic ie ls . B ien  q u ’on a it  
» com b attu  ce tte  a ss im ila tio n  qui e s t  de pure courtoi- 
» sie , car il n 'e s t  p as in d isp en sab le à  l ’a ccom p lissem en t  
» de leu r m ission  que le  navire en tier  e t  son éq u ip a g e  
» jo u issen t d 'im m u n ités qui n ’a p p a rtien n en t p as à  l ’hô- 
» te l d 'un e am b assad e ou à  un p a la is  roya l, j ’e s tim e  
» qu’il n ’y  a  p as lie u  de m odifier ce tte  d isp o sitio n  qui 
» p ara it accep tée p ar l ’u sage. »
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M. S éfér iad ès au  con tra ire  déclare avoir A fa ire  le s  
xéserves les p lus exp resses su r l ’a ss im ila tio n  au x  n a 
v ires de guerre des n av ires étran gers qui son t m is à  la  
-disposition  des ch efs d ’E ta t  ou de leurs envoyés o ffi
c ie ls .  « Ces n avires, d it- il,  ne p eu ven t être a ss im ilés  au x  
» va isseau x de guerre que dans le cas où ils  a u ra ien t  
» été affectés exc lu sivem en t A un serv ice non com m er- 
»  cia l ».

L ’étude p récitée de M. van S looten  (p. 4 7 5 ) corrobore  
l ’op inion  ém ise par n otre savan t co llègu e M. S éfér ia d ès:  
«  Les navires qui on t il bord des chefs d ’E ta t ou des  
» représen tan ts d ip lom atiq u es ne jou iron t p as du privi- 
» lège de l ’in sa is issa b ilité  A m oins qu’ils n 'ap p artien n en t  
» ¿1 la  ca tégorie  des yacht« d ’E ta t  ou q u 'ils  11e so ien t  
» m is exc lu sivem en t A la d isp osition  des personnages en  
» q uestion  ».

L’In stitu t  aura A se prononcer sur la con troverse qui 
vient d 'être exposée.

En regard du tex te  de ISOS 011 p ourrait lib eller  a in s i  
une p rop osition  : « Les n avires étran gers qui ont A bord  
» des chefs d 'E ta t ou des rep résen tan ts d ip lom atiq u es  
» n ’ont d roit A l ’a ss im ila tio n  avec les n av ires de guerre  
» que s 'i ls  a p p artien n en t A la  ca tégorie  des y a ch ts  d ’E ta t  
» ou s ’ils  son t m is exc lu sivem en t A la d isp o s itio n  des d its  
» chefs d ’E ta t  ou rep résen tan ts d ip lom atiq u es ».

A r t . 0 .

L ’a rtic le  9  des R éso lu tion s de 1 8 9 8  qui concerne les  
M tim e n ts  régu lièrem en t arm és on course ne d oit p lu s  
trou ver sa  p lace dans un règ lem ent qui ne concerne que 
l ’é t a t  d e  p a ix .
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La C om m ission  l'a  en conséquence fa it  d isp ara ître  de* 
son  p rojet.

♦* *

L es a r tic le s  1 0 , 1 1  et 1 2  du règ lem en t de 1 8 9 8  se ré
fèren t A l ’accès des n avires de guerre et le s  a r tic les  1 3 r 
1 4  e t  1 5  se réfèren t A leur séjour dans les eaux é tr a n 
gères.

T ou s ces a rtic les  sont à approuver dans l ’en sem b le; i ls  
p eu ven t être conservés sau f m odifications de réd action  
d an s le d éta il.

D iverses rég lem en ta tion s n a tio n a les  se son t in sp i
rées des p rin cip es form ulés par l ’I n s t itu t  en 1 8 9 8 , te l 
le  d écret fran yais du 2 1  m ai 1 9 1 3 , en d évelop p en t leurs, 
a p p lica tio n s .

La m odification  p rin cip a le qui s ’im pose dans to u s ces  
a r tic le s  est le rem placem ent de l ’exp ression  « n av ires d e  
guerre » par les m ots « b atim en ts m ilita ir es  » : c ’es t  la  
conséquence du chan gem en t de c la ssifica tio n , exposé: 
p lu s haut.

A  propos de l ’a r tic le  11  on s ig n a le  A, t itr e  d ocu m en ta ire1 
l ’op in ion  ém ise par n otre regretté  confrère M. F au -  
ch ille  (n° 9 3 9 ) que les n avires de guerre on t un d r o i t  A. 
p én étrer d ans les p orts étrangers.

Il p a ra ît  d ’une doctrin e p lu s sûre de conserver la  
règle de la  n écessité  de l ’au to r isa tio n  proclam ée A ju ste  
t itr e  par l ’I n s t itu t  en 1 8 9 8 .

f * *
* *

L e s  a r t i c l e s  16 , 17 e t  18 d u  R è g le m e n t  d e  1898 s o n t  
r e l a t i f s  a u x  q u e s t io n s  d e  c o m p é te n c e  p é n a le  q u e  f a i t  s u r 



gir le séjour d ans les p orts étran gers de b âtim en ts m ili
ta ires.

Les règ les qui y  so n t con ten u es n 'a p p e llen t p as d& 
critique sérieu se.

D ivers rem aniem ents de form e con trib u eron t i\ je te r  
plus de c la r té  sur les règ les prévues d an s ces a rtic les ..

L ’a rtic le  1 7 , a lin éa  prem ier, gagn era  il être révisé.
I l  en sera de m êm e de l ’a r tic le  1 8 .
D ans l ’a lin éa  3  de cet a r tic le  l ’exp ression  « ex iger » 

ne p ara ît pas très  h eu reu se: e lle  p ourrait être rem p la
cée par le m ot « dem ander ».

L ’a lin éa  4  de l'a r tic le  1 8  co n tien t des règ les d ign es  
d ’approbation  ; m ais e lle s  so n t én on cées d ’une m anière  
un peu em b rou illées. Le te x te  ci-ap rès p a ra ît  p lu s c la ir .

« S i des gen s du bord se trou van t â> terre en service  
» com m andé so it in d iv id u ellem en t, so it  co llec tivem en t  
» en vertu  d ’une con cession  exp resse ou ta c ite  de l ’auto- 
» rité loca le , sont in cu lp és de d é lit  ou de crim e com m is  
» terre, l ’a u to r ité  loca le  p eu t procéder à  leu r arresta- 
» tio n , m ais e lle  d o it  le s  livrer au  com m and ant sur la. 
» dem ande de ce lu i-c i. L ’a u to r ité  loca le  d o it  accom pa- 
» gner la rem ise de ces in d iv id u s de ce lle  des procès-ver- 
» baux co n sta ta n t le s  fa it  ; e lle  a  le  d ro it  de d em and er  
» qu’ils  so ien t p ou rsu iv is d evan t le s  a u to r ité s  n a tio n a le s  
» com pétentes e t  qu ’av is lu i so it  donné du ré su lta t  des  
)> p ou rsu ites. »

** *

Les a r tic les  1 0  e t  2 0  des R éso lu tio n s de 1 8 9 8  ne p rêten t  
à  aucune ob jection . I l  con v ien t de n oter  que, s i excep 
tion n ellem en t le  d ro it d ’a s ile  p eu t être reconnu au x  b â ti
m ents m ilita ir es  p résen tan t le s  g a ra n ties  qui d éco u len t
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de l'a r t ic le  0 proposé, la  règle de l ’in terd ic tio n  de l ’a s ile  
d o it être  to ta le  pour tou s a u tres b âtim en ts que ceux  de 
la  flo tte  m ilita ire .

« « «

D a n s P a rtic le  2 1  du R èglem ent de 1 8 9 8  il  y  au ra it  
in teret â rem placer (a lin éa  2) le  m ot « ex tra d itio n  » de 
p ersonn es par le  m ot « rem ise » de p ersonnes, afln de 
ne pas prendre san s n écessité  p osition  sur la q u estion  
d ’ex te rr ito r ia lité  ou de n o n -ex terr ito r ia lité  des navires  
dont il s ’a g it .

C orrélativem ent à  ce tte  m odification  et pour év iter  la  
répétition  du m ot « rem ise », on rem placera l ’expression  
« rem ise d ’effets » par ce lle  de « livra ison  d ’effets » déjà  
em ployée d ’a illeu rs  à  l ’a lin éa  2 du mêm e a rtic le  21.

» « *

L ’artic le  22 des R éso lu tio n s de 1 8 9 8 , d igne d ’approba
tion  au fond , es t déparé par une lacu n e. A l ’a lin éa  2  il 
est parlé d'un d éla i de deux m ois pendant lequel le  
d éserteu r est tenu  par les a u to r ité s  loca les à la d isp o 
s it io n  de l ’au tor ité  du bord, d ans le  cas de d ép art du  
navire. M ais le p o in t de d ép art de ce déla i de deux m ois  
n ’est p as précisé . On ne d it  p as si c ’est, l ’arresta tion  du  
déserteu r, ou le d épart du n avire on la n o tifica tion  de 
l ’arresta tion  aux a u to r ité s  de l ’E ta t  du p av illon .

M. F ra n c is  R ev a  fa it  con n a ître  son  av is sur la q u es
tion : o Le jou r à  p a rtir  duquel com m ence à cou rir le  
» d éla i de deu x m ois e s t  le  jour du départ du n avire . 
» S i le  n avire e s t  d an s le  p ort après l ’a rresta tion  des 
» d éserteu rs, ceux-ci d o iven t lu i être rem is san s d éla i. 
» S i le n avire e s t  p a rti, le  d é la i cou rt à  p artir  du jou r
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» où les d éserteu rs au ra ien t dû être rem is au com m un- 
» (huit m ais n ’ont pu l ’être par su ite  du d ép art du na- 
» vire. A d m ettre  le systèm e de ca lcu l à  com pter de la  
» d ate  de l ’a rresta tio n  des déserteurs ou de la  d a te  de  
» la  n o tifica tion  de cette  arrestation  pourrait a b o u tir  à  
» la  rem ise A l ’E ta t  du p avillon  des d éserteu rs de son  
» n avire p lu sieu rs m ois après que le fa it  de d ésertio n  
» s ’e s t  p rod u it, ce qui me paraît excessif ».

A ssu rém en t les argum ents de M. R ey son t p lau sib les. 
M ais on peu t leur reprocher de ne pas ten ir  com p te de 
l ’hypothèse où l ’a rresta tion  des déserteurs n ’a eu  lieu  
qu’ap rès le  départ du navire. Peut-être couperait-on  cou rt  
A tou te  d ifficu lté  en fa isa n t p artir  le déla i de d eu x m ois  
de la  n o tifica tion  aux au tor ités de l ’E ta t du p a v illo n .

** *

L ’a rtic le  2 3  des R éso lu tion s de 1 8 9 8  a  tr a it  au cas  
d ’ob lig a tio n s con tractées personnellem ent à t itr e  privé  
par d es  hom m es du bord envers des personnes é tr a n 
gères A l ’équipage.

Les règles én on cées ne p araissen t pas prêter A ob jec
t io n .

M ais les R éso lu tio n s de 1 8 9 8  la issen t de cô té  une  
q uestion  im p ortan te sur laquelle l ’In stitu t  d o it se p ro 
noncer : ce lle  des ob lig a tio n s con tractées par des o ffic iers  
ou des m em bres de l ’équipage des bâtim ents m ilita ir es  A 
l ’égard de resso r tissa n ts  locaux pour les besoins du bord  
(fou rn itu res de v ivres, de com bustib les, e t c .. .) .

I l sera it  bon que l ’In s titu t  p rît p osition .
On p eu t penser que la  com pétence des trib u n au x  locau x  

d ans ce cas ré su lte  de l ’a rtic le  4 , 5 ° des R éso lu tion s  
votées par notre C om pagnie A H am bourg, le  11 sep tem 
bre 1 8 9 1 , sur le rap p ort du regretté M. de B ar :
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« L es seu les action s recevables con tre mi 10tut étran -  
» ger so n t : ... 5 ° L es a c tio n s  d écou lan t de con tra t»  
» con clu s par P E ta t  étran ger su r le terr ito ire , si l ’exé- 
» eut ion com plète su r ce môme terr ito ire  en p eu t ê tr e  
» dem andée d ’ap rès une c lau se  exp resse ou d ’ap rès la  
» n atu re môme de P action . »

T ou tefo is les con troverses d octr in a les  e t  les d iver
gen ces de jurisp ru dence rend en t désirab le l ’expression, 
n ette  de l'op in ion  de l ’In s titu t .

E lle  est d ’a u ta n t p lu s opportune que la  C onvention  
de B ru x e lles  du 10 avril 1020 co n tien t une d isp o s itio n  
à  cet égard.

En vertu  de l ’a r tic le  paragraphe prem ier, les in d iv i
dus qui peuvent prétendre à des d ro its con tre les n avires  
d ’E ta t a ffectés exc lu sivem en t au m om ent de la  n a issan ce  
de la créance, un serv ice gou vernem ental et non com 
m ercial, on t le « d ro it de porter leu rs réelnm tions d evant  
» les trib un aux com p éten ts de l ’E ta t , p rop riéta ire du  
» navire ou l ’e x p lo ita n t, san s que cet E ta t p u isse se pré- 
» va lo ir  de ce tte  im m u n ité ».

On vo it que la  C onvention  de B ru x e lle s  exc lu t la com 
p étence des tr ib u n au x  locaux pour n ’ad m ettre que ce lle  
de P E ta t du p av illon .

D e p lu s la  C onvention  de B ru x e lle s  spécifie que les  
n avires d ’E ta t  affectés exc lu sivem en t au m om ent de la  
créance à un service gouvernem ental et non com m ercial, 
« ne seron t p as l ’objet de sa is ies , d ’arrêts ou de déten- 
» fio n s  par une m esure de ju stice  quelconque ni d 'aucun e  
» procédure ju d ic ia ire  in  r e m  ».

I l -semble que l ’I n s t i tu t  a g ir a it  op portu ném ent en  
in corp oran t d an s son règ lem en t la  »substance de ces d is 
p o sitio n s. C ’es t  l ’a v is  form ellem en t exprim é p a r  
MM. A. Pearce B ig g in s  e t F ra n c is  Key.

‘2 3 C
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l i  est in d u b itab le qu ’il ne sa u ra it être q u estion  d ’a d 
m ettre l ’im m u n ité de ju r id ic tio n  de l ’E ta t  du p av illon  
à  l ’égard d ’ob ligation^  con tractées par des o fiic iers ou  
des m em bres de l ’équ ipage en vers des r e sso r tissa n ts  
locaux pour le s  besoins du bord. C ette im m u n ité  de juri- 
rid iction  to u rn era it  con tre les in té rê ts  m êm es de l ’E ta t  
du p av illon .

La question  de savo ir s i la  com pétence d o it  être a t tr i
buée au x  tr ib u n au x  locau x  ou au x  tr ib u n au x  de l ’E ta t  
du p av illon  a été  tran ch ée d ans ce d ern ier seu s p ar  
le  d roit p o s it if . I l  se ra it  d angereu x de ne pas accep ter  
la  so lu tion  qui v ien t d ’ob ten ir l ’agrém en t des v in g t  
E ta ts  s ig n a ta ires  de la  C onvention  de B ru x e lle s  e t qui 
con stitu e un p rogrès in co n testa b le  su r l ’E ta t  de ch oses  
an térieu r .

I l  con v ien d ra it éga lem en t de déclarer la  com pétence  
des trib un aux de l ’E ta t du p av illon  d an s les au tres cas  
v isés par la  C onvention  de B ru x e lle s , a r tic le  3 , p ara 
graphe prem ier.

En aucun cas on ne sa u ra it  ad m ettre  des m esures 
d ’exécu tion .

La C om m ission  propose le  tex te  c i-ap rès:

A r t . 23bis.
« Les b â tim en ts m ilita ir es  ne p eu ven t pas être l ’ob jet  

» de sa is ie s , d ’arrêts ou de d éten tio n s par une m esure  
» de ju stic e  quelconque n i d ’a u cu ne p rocédure jud i-  
» c ia ire  in  r e m .

» T ou tefo is le s  in téressés  on t le  d ro it  de p orter leu rs  
» réclam ation s d evan t le s  tr ib u n au x  com p éten ts de 
» l ’E ta t  d on t ces b â tim en ts b a tten t p a v illo n , sa n s que  
» ce t E ta t  p u isse  se prévalo ir de son  im m u n ité  :
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» 1° 1*011 r les action s (lu clicf d ’abordage ou d ’au tres  
» acc id en ts  de n av igation  ;

» 2 ° P ou r les action s du chef d ’a ss is ta n ce , de sauve - 
» ta g e  et d ’avaries com m un es;

» 3 ° P our les a ctio n s du chef de rép ara tion s, fourni- 
» tu rcs et au tres co n tra ts  re la t ifs  au  n avire . »

C h a p i t u k  I I . —  B â t i m e n t s  e m p lo y é s  ù un s e r v ic e  p u b l i c .

L es navires d ont il  v ien t d ’étre tra ité  ju sq u ’ic i d an s  
le s  a r tic les  0 e t su iv a n ts  so n t les b âtim en ts em p loyés  
com m e élém en ts de la  force m ilita ire  de l ’E ta t ou a ss im i
lé s  â ceux-ci (art. 9 b i s ) .

I l  reste à p réciser q uelle  sera la  con d ition  jurid iqu e  
de la  seconde ca tégorie  de n av ires e ffectu an t un service  
gou vern em ental et non com m ercial, â savoir les b âtim en ts  
em p loyés â un service p u b lic  c iv il n a tio n a l ou in te rn a 
t io n a l. A p p artien n en t il c e tte  ca tég o rie  les y a ch ts  
d ’E ta t , le s  navires exerçan t des fo n c tio n s de su rve il
la n ce  ou de con trô le (p o lice , d ouan e, sa n té ) , les n av ires  
ch argés d ’un service de vo ir ie  (dragu es, navires du se r 
vice des phares et b a lises, b rise-g lace , e tc .. .) ,  le s n a 
v ires  ch argés d ’un service sc ien tifiq u e te ls  q ue b â t i
m en ts-éco le , n avires (Pétudes océanograph iq ues, b â ti
m en ts du serv ice  hydrographique (surveyi sh ip s ) , le s  
n avires de ra v ita illem en t, e tc ., e tc ...

I l  est év id en t que ces n av ires ne sa u ra ien t jou ir  de  
p riv ilèg es p lu s éten d u s que les b â tim en ts m ilita ir es .

C ’est ce q u ’im p liq u e l ’a ss im ila tio n  fa ite  par la  C on
ven tion  de B r u x e lle s  (art. 3 ) en tre le s  « n av ires de 
guerre » e t  le s  b â tim en ts effectu ant un serv ice gouver
n em en ta l et non com m ercia l.
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l ) e  p lu s, com m e le fa it  rem arquer ju d ic ieu sem en t  
notre savan t confrère M. R ey, ces n av ires sont sou m is  
A. tou tes  les o b lig a tio n s im posées au x  n av ires de guerre, 
à . l ’excep tion  du cérém on ia l m aritim e (qui es t une des  
m a n ifesta tio n s de la  co u rto is ie  in tern a tio n a le ) e t  de la  
n écessité  de dem ander l'a u to r isa tio n  préalable d 'en trer  
dans les p orts (qui a pour objet d ’em pêcher une force  
n avale d ’opérer par su rp rise  un acte  de v io le n c e ) .

Les n avires em p loyés A un serv ice p u b lic  c iv il b én é
ficien t-ils des im m u n ités accordées aux b atim en ts m ili
ta ires  ?

P ou r la  p lu p art d ’en tre e lle s  on 11e sa u ra it l ’a d m ettre .
C’est, en effet parce que le n avire m ilita ir e  e s t  une  

p artie de la force publique de l ’E ta t dont il porte le  
pavillon  q u ’il est d ispensé de la  v is ite  d ouan ière, que 
les fa its  com m is A bord ne relèvent que de l ’a u to r ité  
dont il porte le p av illon , que l ’a sile  peut y être accor
dé, e tc ...

M ais pour un n avire exerçan t seu lem en t une fon ction  
publique, com m e un navire affecté A la  su rve illan ce  
douanière ou la p olice cô tière , la  sou vera in eté loca le  ne 
d oit être m ise en échec que lorsqu e son action  a u ra it  
pour effet d ’em pêcher le  navire d ’accom plir la m ission  
qui lu i a été confiée par l ’E ta t ;  seu le  la  sa is ie , ou to u te  
au tre m esure an a logu e, du n avire e t  éventuellem ent, de 
la  cargaison  ap p arten an t il l ’E ta t  e t  tran sportée à bord, 
au ra it cet effet.

A  ces bA tim ents, em p loyés A un service p u b lic  c iv il 
n ation a l, i l  con v ien t d ’a ssim iler  le s  n avires effectu ant  
un service public in tern a tio n a l pour le  com pte des c o l
le c tiv ités  p ub liq ues e t  p ersonn es p ubliques de d ro it in 
tern a tio n a l, te lle s  que les C om m issions in tern a tio n a le s  s i
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n om b reuses au jou rd 'h u i et d ont l ’in s t itu t io n  par les  
tr a ité s  a  eu p récisém ent pour objet l ’a ccom p lissem en t  
d 'u n é fo n c tio n  publique.

Le te x te  ci-ap rès, dont la  su b stan ce e s t  em p ru ntée A» 
la  C onvention  de B ru x e lle s , s ’in sp ire  de ces id ées :

« Les bâtim en ts affectés A un serv ice p u b lic  c iv il ne  
» bénéficient, pas en règle gén érale , e t  sou s réserve des  
» d isp o sitio n s co n v en tio n n elles , des im m u n ités recon- 
» nues par le p résen t règ lem en t au x  b â tim en ts m ilita ires .

» T ou tefo is ces b â tim en ts ne p eu ven t p as être  l ’objet 
» de sa is ies , d ’arrêts ou de d éten tion  par une m esure de 
» ju stice  quelconque n i d ’au cu ne procédure ju d ic ia ire  
» in  r e m . »

N a v i r e s  P o s t a u x ,

L ’a rtic le  21 des R éso lu tion s de 1 8 0 8  tra ite  des navires  
p ostau x .

C et a r tic le  es t peu sa t is fa isa n t.
D ’abord il sem ble que les m ots « les n av ires e x c lu s i

vem ent affectés par l ’E ta t  au serv ice p o sta l, ne p eu ven t...»  
a ie n t  trah i la  p en sée des réd acteu rs qui é ta it  p rob able
m e n t:  « L e s  n av ires m ê m e  ex c lu siv em en t a ffectés par  
» l ’E ta t  au service p o sta l, ne p eu ven t, e tc ...  ».

D e p lu s  l ’artic le  e s t  in su ffisam m en t p réc is lorsq u ’il 
se  réfère au x  u sages. Y  en a -t-il e t  q uels so n t-ils  ?

M. A . P earce  H ig g in s a  ém is l ’a v is q u ’un a rtic le  su r  
le s  n av ires p ostau x  é ta it  in u tile .

P eu t-ê tre  cepend an t n ’e st-il p as san s in térê t de p réc i
ser  dans le  règ lem en t le s ta tu t  des n av ires p ostau x .

A  q u elles co n d itio n s un n av ire p eu t-il être d it  
« p o sta l » ?

Les C onvention s p arlen t de p aquebots ch argés d ’un
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service postal (France-Mexique, 27 novembre 188G; arc. 
55; France--Autriche-Hongrie, 9 avril 1884, art. 10; 
France-République Dominicaine, 9 septembre 1882, art. 
21) ; ou d'un service postal régulier (France-Japon, 19 
août 1911, art. 14). Mais toutes exigent que ces paque
bots appartiennent à l’Etat ou il des Compagnies sub
ventionnées; la Convention franco-britannique du 
50 août 1890, article 2, parle des « paquebots que le 
» Gouvernement français et ¡te Gouvernement britan- 
» nique pourront respectivement juger à propos d’en- 
» îretenir, de fréter ou de subventionner pour le trans- 
» port des correspondances ».

11 résulte de ces textes, pris il titre d’exemple dans la 
pratique irançaise, que la notion de navire postal im
plique: Io que ces paquebots soient chargés du service 
du transport des correspondances; 2° que ce service ré
sulte d’un contrat passé avec une compagnie subvention
née, lorsque ces paquebots ne sont pas entretenus par 
l’Etat ou affrétés par lui.

ltien ne s’oppose il ce que les paquebots postaux fas
sent en même temps des transports commerciaux, ce 
qui est pratiquement le cas général.

Les navires postaux ont-ils droit il des immunités eu 
dehors d’une convention formelle les leur accordant ? 
L’usage leur reconnaît-il des immunités et lesquelles ?

En dehors de stipulations conventionnelles spéciales 
les navires postaux ne doivent bénéficier d’aucune autre 
immunité que celle qui est nécessaire il l’accomplisse
ment .sans retard du service dont ils sont chargés : 
c’est-à-dire qu’ils doivent être exempts de la saisie ou 
de l’arrêt. Mais pour le resle ils doivent être entièrement 
assimilés aux navires de commerce.
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Cette insaisissabilité doit-elle leur être accordée d e  
p iano  ou bien seulement A la condition que les proprié
taires ou exploitants de ces navires aient pris au préa
lable rengagement de satisfaire aux conséquences lé
gales des responsabilités encourues, engagement garanti 
par une caution justiciable des tribunaux du pays où 
ils prétendent jouir de l’insaisissabilité ? La. Convention 
franco-britannique précitée contient des dispositions en 
ce sens (art. 5). Mais des stipulations de ce genre pa
raissent exceptionnelles. Il n’y a donc pas lieu d’en 
recommander l'introduction dans un règlement général. 
M. Francis Rey a fait d'ailleurs remarquer A juste titre 
qu’en raison du contrat qui lie A l'Etat les compagnies 
subventionnées, celui-ci possède A leur égard des moyens 
d’obtenir l’exécution de leurs obligations A l’étranger 
sans qu’il soit nécessaire de recourir à l’cxequatur des 
jugements qui les auraient condamnées.

Enfin une dernière question que la pratique a posée 
(cas du Solunto, Cour d’Aix, 3 août 1885, J ou rn .  d e  
(Jluncty 1885, p. 554) est de savoir si les privilèges des 
navires postaux sont limités dans l’espace aux ports, 
voire aux régions, dans lesquels se déroule normalement 
leur activité.

Les privilèges des navires postaux constituant une 
exception au droit commun, on peut penser que ces 
privilèges doivent être limités aux ports entre lesquels 
ils doivent exécuter leur service. En dehors de ces ports 
ils n4ont plus le caractère de navires postaux tel qu’il 
a été défini ci-dessus et ils sont de simples navires de 
commerce.
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Section II. — "Navires effectuant un service de com
merce.

(Test par te titre, qui s’oppose A. celui de la Section I> 
qu’il y a lieu de remplacer l’ancien titre du Règlement 
de 1898 « Marine Marchande ».

Les navires effectuant un service de commer e peuvent 
appartenir A< deux categories différentes. 11 peut s’agir; 
1° de bAtiments qui sont propriété privée; 2° de bâti
ments qui sont propriété de l’Etat ou de collectivités 
publiques et qui effectuent un service de commerce ou 
bien qui sont exploités A des fins commerciales par l’Etat 
ou par ces collectivités.

Le Règlement de 1898 n’a envisagé que les batiments 
qui sont propriété privée.

Les règles de fond qu’il consacre au sujet de la condi
tion des navires de commerce dans les ports étrangers 
(art. 25 A. 37 inclus) sont, d’une manière générale, dignes 
d'approbation; mais l’expression qui leur a été donnée 
est parfois défectueuse.

*
* *

Sous l’expression navires de commerce il faut com
prendre non seulement les navires qui sont propriété 
privée et qui sont engagés dans des opérations propre
ment commerciales, mais encore les navires de plaisance 
(autres que les yachts d’Etat). Appartenant à de» 
particulirs les navires de plaisance doivent suivre le 
droit commun de la propriété privée-

Une addition est faite en ce sens A l’article 25 des 
Résolutions de 1898.

*
* 4»
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L'article 2G est maintenu sans changements.
** *

L’article 27 consacré aux consuls énumère un grand 
nombre des services qu’ils peuvent rendre aux navires 
de leur nation et aux hommes du bord a sauf dans les 
cas prévus par les lois commerciales du pays de station
nement aux dispositions desquelles ils sont tenus de se 
soumettre rigoureusement ». La rédaction de cet article 
pourrait être allégée en se bornant A des formules géné
rales telles que celles du texte ci-après proposé :

« Les consuls, vice consuls et agents consulaires peu- 
» vent prêter toute collaboration et toute assistance aux 
» officiers et hommes du bord des navires de leur nation, 
» dans les termes prévus par la législation du pavillon 
» et dans les limites oA le leur permet la législation du 
» pays de stationnement, aux dispositions desquelles ils 
» sont tenus de se soumettre rigoureusement sauf sti- 
» pulations conventionnelles spéciales ».

*
* *

M. Francis Iiey a présenté à propos de l’article 28 du 
-Règlement de La Haye l’observation suivante :

« L’article 2S du Règlement de l’Institut accorde le 
» même traitement il tous les navires sauf les exceptions 
» pouvant résulter des traités. D’un antre côté l’article 
» 2 du Statut sur le Régime international des ports ma* 
» ritimes accorde sous condition de réciprocité A tous les 
» navires étrangers le même traitement qu’aux navires 
» de l’Etat qui a la souveraineté sur le port. .Te préfèr •. 
» continue M. Rey, la formule du Statut en raison de 
» tendance actuelle A Légalité absolue de traitement
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» pour toutes les voies de communication entre les Etats 
»  et en outre parue qu’elle a été adoptée dans la Conven- 
$ tion internationale la plus récente ».

M. Vallotton a dirigé lui aussi des critiques contre 
l ’article 28 de 1898: « Qu’entcnd-on par le «régime»
» prévu A l’article 28 ? Veut-on dire par IA- que les clia- 
» lands fluviaux seront soumis au même régime (par 
» exemple au pilotage obligatoire) que les grands trans- 
» atlantiques ? Evidemment non. Il est d’ailleurs cor- 
» tain que l’unification du droit applicable dans les 
» ports est hautement désirable; l’égalité de traitement 
♦> doit être garantie, en principe, A tous les usagers 
» d’un même port maritime, toutes choses égales d’ail- 
» leurs et sous réserve des exceptions pouvant résulter 
» des traités. Cette réserve des traités est d’ailleurs 
» applicable A d’autres articles et on peut se demander si 
» elle est ici A sa place ».

Ces paroles de nos éminents confères constituent un 
•commentaire très intéressant de l’article 28 et une 
indication du point extrême A atteindre. Mais l’égalité 
absolue de traitement n’nnticipe-t-elle pas sur les réa
lités actuelles et sur les possibilités de demain ?

L’Institut aura A dire s’il entend prononcer la con- 
•damnation de l’article.

*
* *

Les articles 29, 30 et 31 sont relatifs A l'exercice de la 
Juridiction pénale de l’Etat riverain A l’égard des na
vires étrangers.

Cette question n’a pas été abordée dans le Statut de 
Genève sur les ports maritimes.

Le Rapport des Experts de ht Société des Nations
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pour la Codification-du droit des gens attire l’attention 
sur P intérêt de la question. « 8i elle était réglée dans-

une Convention envisageant la mer territoriale, dit 
)> le Rapport de M. Scliücking, le statut sur le régime 
» des ports maritimes serait complété d’une manière 
» précieuse ».

L’article 29 des Résolutions de 1898 doit être soumis 
A une révision attentive.

Il comporte deux alinéas qui traitent de trois hypo
thèses :

1° Faits commis dans les ports soit A. bord, soit A 
terre (al. premier) ;

2° Faits commis en haute mer il bord d’un navire qui 
aborde ensuite dans un port étranger (al. 2) ;

3° Hypothèse de fuite pour soustraire des gens du bord 
aux actions dirigées contre eux A» raison de faits com
mis dans un port (al. 3).

L'alinéa premier de l’article 29 pose le principe de la 
compétence de la juridiction territoriale en ce qui con
cerne les faits délictueux commis soit il bord du navire 
de commerce, soit à terre par des gens de son équipage.

Mais l'article 30 admet des dérogations au principe.
Il apparaît tout de suite que la rédaction des résolu

tions de 1898 pourrait être améliorée en ne dissociant 
pas les propositions contenues dans l’alinéa premier de 
l’article 29 et dans l’article 30 par les propostions con
tenues dans la deuxième partie de l’article 29.

Le principe de la compétence des. tribunaux de l’Etat 
de séjour pour tous les faits commis soit à terre par 
l’équipage soit A bord du navire ne se heurte, semble- 
t-ilj A aucune objection théorique, puisque l’on ne sau
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rait reconnaître aux navires de commerce aucun droit 
-aux privilèges ou immunités qu’on a l’habitude de dési
gner sous le nom générique d’exterritorialité.

Il est probable que personne ne voudrait aujourd’hui 
-soutenir le système défendu autrefois par exemple par 
Hautefeuille (D r o i t s  e t  devo ir s  des  n e u t r e s , 1858, titre 
VI, t. II, p. 30) aux termes duquel « les lois de la patrie 
» continuent régir dans les eaux étrangères le navire 
» de commerce et tous les hommes qui se trouvent ft» 
» bord».

Mais on doit se demander si, pour des raisons pra
tiques, l’Etat de séjour doit aller jusqu’au bout du droit 
de juridiction pénale qu’il possède incontestablement.

C’est cette «politique juridique» que symbolise le 
célèbre avis du Conseil d’Etat français du lit) novembre 
1800 (Bul le t in  des  Lo is , deuxième semestre 1S00, n° 120, 
p. 002) qui a précisé dans quels cas les tribunaux fran
çais se déclaraient compétents pour connaître des actes 
délictueux commis A bord de navires étrangers mouillés 
dans les ports français et dans quels cas au contraire 
ils s’en désintéresseraient.

11 va de soi que la question ne se pose que pour les 
actes délictueux commis A bord du navire: en ce qui 
concerne les actes délictueux commis A terre, ils doivent 
évidemment être traités comme tous autres actes délic
tueux commis dans les mêmes conditions, quels que 
soient leurs auteurs.

L’article 30 des Résolutions de 1808 excepte de la 
compétence territoriale les faits commis A bord des na
vires dans un port «qui ne constituent^que des infrac
tions à la discipline et aux devoirs professionnels du 
marin». Cette règle est excellente. L’article 30 «ajoute:
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« L'autorité locale doit s'abstenir d’intervenir à moins- 
» que son concours ne soit régulièrement réclamé ou qu& 
» le fait ne soit de nature il troubler la tranquillité du 
» port ». Ici encore il y a lieu d’approuver le texte de- 
1898, sauf eu ce qui concerne les mots ( (de na tur e  à  
t r ou b l e r  ». Cette formule est pleine d’incertitudes (1) t 
ces incertitudes seraient évitées en disant « si le fait 
t ro ub le  la tranquillité du port ».

Enfin l'article 90 dispose :
« Même dans ce dernier cas, la juridiction locale ne- 

» peut devenir compétente que si le fait constitue, en 
» même temps qu’une infraction disciplinaire lin délit 
» de droit commun ». Il serait peut-être plus en harmo
nie avec le principe posé à l’article 29 de dire: « la juri
diction locale ne do i t  se déc larer  co m p é t en te  que si, etc.»

C’est à ces dispositions que se limite le Règlement de 
1898.

Il en résulte que les Résolutions de l’Institut permet
tent à l'autorité locale de se saisir de tous les acte** 
commis h bord d’un navire de commerce étranger qui 
constituent un délit ou un crime de droit commun aux: 
termes des lois de l’Etat de séjour.

La pratique française est plus restrictive de la com
pétence des tribunaux locaux, puisque la compétence des 
tribunaux français n’est admise, en ce qui concerne les 
actes délictueux commis il bord des navires étrangers 
mouillés dans un port français, que dans trois catégories 
de cas :

1° Lorsque l’infraction a été commise à bord par < u- 
contre une personne ne faisant pas partie de l’équi
page ou des passagers ; 1

(1) Comparez Cass. 25 février 1859 affaire Jally (S. 59r 
I, 183).
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2° Lorsque la tranquillité du port a été troublée:
3° Lorsque le secours de l’autorité locale a été réclamé- 
L’Avis du Conseil d’Etat français du 20 novembre 

1806 ne s’appuie sur aucune considération de nationa
lité : il n’y a donc lieu d’après lui de tenir compte ni 
de la nationalité du coupable, ni de la nationalité de 
la victime (cf. Jordan, Rev.  In te rn a t ,  de  d r o i t  m a r i t im e  
t. XXIV,1908-1909, pp. 129 et suiv.).

Toutefois M. Penrce Iliggins et M. Key sont d’accord 
pour estimer que, si la victime est un ressortissant de 
l’Etat de séjour, la compétence doit être attribuée aux 
tribunaux locaux.

Il est facile sans doute de critiquer le système de 
l’avis du Conseil d’Etat du 20 novembre 1806 et on 
peut être d’accord avec les auteurs (p. ex.Travers, D r o i t  
pénal  i n te r n a t . ,  t. II, p. 403 sqq.) qui lui reprochent de 
« manquer de base rationnelle ».

Mais il constitue, en fait, une excellente solution du 
problème du statut en matière de compétence pénale 
des navires de commerce dans les ports étrangers. L’ex
cellence de cette solution est démontrée par le fait qu’elle 
a été adoptée par un grand nombre d’Etats.

Le système de l’avis du Conseil d’Etat du 20 novem
bre 1806 a été consacré dans des conventions signées 
par la France en son nom ou au nom du pays de pro
tectorat français avec de nombreux Etats : Bolivie, 
5 août 1897, article 21 ; République Dominicaine, 25 oc- 
vier 1876, article 21; Honduras, 22 février 1856, article 
24 ; Etats-Unis, 23 février 1853, article 8; Grèce, 7 jan
vier 1876, article 21; Honduras, 22 février 1856, article 
23; Italie, 26 juillet 1862, article 13; Italie (Tunisie), 
28 septembre 1896, article 29; Portugal, 11 juillet 1866,
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article 12; Salvador, 5 juin 1878, article 21. (Travers 
II, P* -378.)

En outre un certain nombre de législations étrangères 
mettent en œuvre le système de l’avis du Conseil d’Etat 
français du 20 novembre 1800. M. Travers, à qui cette 
indication est empruntée (t. II, p. 300) mentionne les 
législations belge, mexicaine (Code Pénal, art. 189) ; 
jjortugaise (Code Pénal, art. 53) ; brésilienne (Loi 4 
août 1875) ; grecque et norvégienne (Clmrteris, Ycarboolc  
o j  I n t . L a w , 1020-1921, pp. 41 et 50).

On conçoit que, dans ces conditions, notre éminent 
confrère M. Scliticking ait écrit dans son Rapport j\ la 
¿Société des Nations {Codif ie . , p. 30) : « Si le système de 
» la compétence illimitée de l’Etat riverain est plus lo- 
» gique,des considérations d’ordre pratique plaident pour 
» la reconnaissance générale du système français ». Et, 
après avoir rappelé ces considérations, le savant profes
seur ajoute; «Oh peut tenir compte de toutes ces con- 
» sidérations en suivant le système français, c’est-A- 
» dire en restreignant la juridiction pénale de l’Etat 
» riverain. Dans la pratique internationale, peu clmnge- 
» rait par la reconnaissance de ce principe car, comme 
» nous venons de le dire, seulement quelques Etats amé- 
» ricains adoptent dans la pratique un point de vue 
» différent».

M. Sclhicking a, en conséquence, proposé au Comité 
de Codification de la Société des Nations un texte (art. 
13, al. 2) ainsi conçu ;

« La juridiction pénale de l’Etat riverain se restreint 
» au chAtiment des délits commis h bord qui ne sont 
» pas dirigés contre une personne appartenant, A. l’équi- 
» page ou contre les passagers et leur fortune. La juri-



♦> diction pénale est aussi restreinte au cas où l’aide 
D des autorités du port a été demandée par le capitaine 
» du navire et pour les cas dans lesquels la paix publique 
» ou le bon ordre dans le port ont été troublés ».

L’Institut aura A décider s’il entend maintenir l’ar
ticle 29, alinéa premier et l’article 30 des Résolutions 
-de 1898 ou les remplacer par une disposition, calquée, 
à quelques modifications de pure forme près, sur le 
texte ci-dessus émanant de notre éminent confrère 
M. Schticking et avec la judicieuse addition admise par 
MM. Pearce Iliggins et Rey, concernant l’hypothèse où 
la victime est un ressortissant de l’Etat de séjour.

*♦ *

L’article 31 des Résolutions de 1898 doit être conservé 
au fond.

En la forme une retouche s’impose A» l’alinéa 2 dont 
la rédaction est ambiguë, «...en se conformant aux 
prescriptions de sa loi » signifie en réalité la loi de  Vau-  
t o r i t é  loca le , mais grammaticalement peut vouloir dire 
aussi bien « la loi du  pav i l lon  d u  nav i re  ». On évitera 
toute équivoque en disant: «en se conformant aux 
prescriptions de la loi de l’Etat de séjour ».

** *

Après l’article 31 il conviendra de mentionner les 
deux hypothèses prévues dans l’alinéa 2 de l’article 29.

C’est A bon droit que l’Institut a admis en 1898 que 
les faits délictueux commis sur un navire de commerce 
en pleine mer ne rentrent pas dans la compétence de 
l’autorité du port étranger oA il aborde. (Cf. Cour d’Aix, 
24 mars 1885, navire Oncle J os e p h ,  Clunet, 1885, p. 28G
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et Valéry, Oh s. s u r  la s e n te n c e  d u  C o s ta  R ic a  P a c k e t ,  R fc
G. D. I . P ., t .  V, p. 50),

A près P artic le  contenant cette règle, v iendra une d is 
position reproduisan t, avec une rédaction remaniée, l a  
deuxième partie  de l ’alinéa 2  de P artic le  29 des Résolu
tions de 1898.

« Lorsque des fa its  délictueux ayant été commis dans 
» un port p ar des gens du bord, le navire prend la fu ite 
» pour soustraire les délinquants aux actions d irigées 
» contre eux A raison de ces fa its , la  poursu ite  dans la 
» haute mer est autorisée dans les conditions indiquées 
» dans Partic le  8 , paragraphe 2  des règles adoptées p a r  
» l ’In s ti tu t  sur le régime de la mer te rr ito r ia le  ».

N aturellem ent la mise en harm onie s’im posera de ce tte  
disposition avec celles qui seront adm ises à  Lausanne 
p a r la Commission de la mer te rrito ria le .

** *

Les artic les 22 et 22 des Résolutions de 1898 concer
nent la condition du navire é tranger au  po in t de vue 
de la ju rid iction  civile.

L ’a rtic le  22 p a ra ît devoir com porter quelques rem a
niem ents de forme. I l  p o u rra it se lire ainsi : « Toutes 
» les contestations en tre gens de l ’équipage ou en tre  
» eux et le capitaine ou en tre  gens du bord de divers 
» batim ents d 'une meme nation  dans le même port, ne 
» donnent pas lieu A l ’ingérence des au to rités  locales.

» Sont assim ilées pour l ’application de cette règle aux  
» personnes resso rtissan t de l ’E ta t  du pavillon les per- 
» sonnes engagées dans l ’arm em ent e t portées su r le  
» rôle d 'équipage, quelle que soit leu r na tionalité  ».



TRAVAUX PRÉPA RA TOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 2 5 3

L’artic le 33 p a ra ît égalem ent offrir m atière A révi
sion.

On propose la  rédaction suivante :
, « Les différends d ’ordre civil en tre  des personnes 

» étrangères au navire e t le capitaine ou des membres 
» de l ’équipage, sont jugés d ’après les règles de compé- 
» tence du d ro it commun, sans être réservés exelusive- 
» m ent aux au to rités  de l ’E ta t  du pavillon.

» Les contestations qui peuvent na ître  A. l ’occasion du 
» règlem ent des fra is  e t dépenses dans un po rt â  la  
» charge d ’un navire é tranger qui y est en tré  soit volon- 
» tairem ent, soit en relâche forcée, sont de la compétence 
» du juge te rrito ria l.

» La compétence en m atière de procès nés A la su ite  
» de l’abordage de deux navires étrangers est réglée 
» conformément aux conventions ex istan t en tre les 
» E ta ts  dont les navires intéressés ba tten t pavillon ou, 
» à  défaut de convention, conform ém ent aux résolutions 
» votées par l ’In s ti tu t  de D roit in terna tional sur les 
» conflits de lois en m atière d ’abordage m aritim e. »

« •  «

L’article 34 qui m entionne des applications de la règle 
de l ’in terd iction  de l’asile à  bord des navires de com
merce, ne semble donner lieu A, aucune objection.

L ’artic le  35 qui concerne les fa its  de désertion à  bord 
des navires de commerce, p o u rra it ê tre  complété u tile 
m ent p ar une addition  de ce genre: «M ais l’au to rité  
» locale a  le devoir d ’assurer la  répression des fa its  de 
» désertion commis par ses ressortissan ts su r son te rri-
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» to ire, conform ém ent aux dispositions de sa propre 
» législation ».

I l  se ra it excessif que les déserteurs fussent assu 
rés de l'im punité  en profitant, pour q u itte r le bord, 
d ’une escale dans un po rt du pays dont ils sont 
les ressortissan ts.

* « «

L ’artic le  30 concerne les actes d ’exécution ù l ’égard 
des navires étrangers.

1 1  peut être  conservé sous une modification de forme.
A l'a lin éa  3 in  fine de l ’artic le  30 les mots « de la n a 

tion  A laquelle ap p a rtien t le navire»  pourra ien t ê tre  
remplacés par ceux de « l’E ta t  du pavillon ». Le mot 
« nation » est en effet défectueux ; si on le rem plaçait 
purem ent et sim plement p a r le mot « E ta t  », l ’expres
sion IV E ta t auquel ap p a rtien t le navire » p o u rra it prê
te r  à confusion avec les <v navires dit (FE tat », parce que 
propriété d 'E ta ts .

# # #

Dans l 'a r tic le  37 qui a tra it  aux actes du m inistère des 
ofliciers publics locaux A, bord des navires étrangers, line 
form ule excessive est employée. Les officiers publics 
« doivent se rendre » sur les navires étrangers qui les 
requièrent de leur p rê te r leur m inistère. I l  se ra it plus 
juste  de d ire : ils doivent p rê te r leur m inistère dans 
les mêmes conditions où ils au ra ien t à le faire d ’après 
les lois, règles professionnelles et usages, au profit île 
nationaux du pays où se trouve le navire.



Q uelle con d ition  d o it être  fa ite  â la  seconde ca tégorie  
de navires effectu an t un serv ice com m ercial ?

C ette ca tégorie  com prend, on se le  rap p elle , les b â ti
m en ts qui so n t p rop riété d ’E ta ts  ou de co llec tiv ité s  p u 
bliques e t  qui effectu en t un serv ice de com m erce ou bien  
qui, p rop riété p rivée, son t ex p lo ité s  à  des fins com m er
c ia les  par ces E ta ts  ou des co lle c tiv ité s  p ubliques.

I l  en sera  tra ité  sou s une rubrique p articu lière , in t i 
tu lée  : « B â tim en ts  p rop riété d ’E ta t  ou affrétés par  
l ’E ta t  et a ffectés â un service com m ercial ». (C h apitre TI 
de la  S ection  l i . j

La C onvention  de B ru x e lle s  du 1 0  avril 1 9 2 6  offre un  
p oin t de d épart précieux  pour déterm in er la con d ition  
jurid ique de ces n avires dans les p orts étran gers. M ais  
elle  ne d ispense par l ’In s t itu t  d ’ad op ter des règ les su r  
cette  q uestion  qui i f  est p as tran ch ée par la  C onvention  
de B ru x e lle s  e lle  m êm e.

La C onvention  de B ru x e lle s  en effet ne se p lace qu’au  
p oin t de vue c iv il et com m ercial et tra ite  exc lu sivem en t  
des règ les de resp on sab ilité  e t  des o b lig a tio n s ap p licab les  
aux réclam ation s re la tiv es  â  l ’ex p lo ita tio n  des n avires  
d ’E ta t  ou au tran sp ort par ces n avires des p assagers ou  
cargaison s (art. 1) et des règ les con cern an t, pour ces  
resp on sab ilités et o b lig a tio n s , la  com pétence des tr ib u 
n aux, les a ctio n s en ju stic e  et la procédure (art. 2 ).

La C onvention  décide que ces règ les e t ob lig a tio n s son t  
les m êm es que pour les n avires de com m erce a p p a rte
n an t â  des p rop riéta ires p rivés (art. 1, 2 et 4 ) .

M ais, com m e l ’a trè s '’ju stem en t m is en va leur l ’ém i
nen t ju r isco n su lte  n éer lan d a is M. van S looten  d ont la  
h aute a u to r ité  est bien con n ue d an s ces m atières, « en

assim ila n t les n avires de com m erce de l ’E ta t au x  b âti-
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» m en ts ap p arten an t A (les arm em ents privés, la Conven- 
» lio n  ne v ise que leur éga lité  au  p o in t de vue du d ro it  
» c iv il e t  com m ercial.

» T out ce qui se rapporte au  d ro it p ub lic a é té  la is sé  
» a u x  lo is  n a tio n a le s  et au x  arran gem en ts é ta b lis  ou à  
» é ta b lir  entre les E ta ts .

» D és lors r a r t ic le  prem ier de la  C onvention  de Ilru- 
» x e lle s  ne s ’applique pas A un tra item en t égal en ce qui 
» con cern e le  droit de p olice , la  v is ite  douan ière, les  
» ta x e s  de port, de tonn age et de n a v ig a tio n , le p ilo- 
» ta g e , le contrôle sa n ita ire , le d ro it d ’ad m ission , de 
» p a ssa g e  et de c ircu la tion , le  d ro it  de réq u isition  ou  
» d ’an garie , etc... » (K. D . ! . ,  1 0 2 0 , p. 1 0 2 .)

I l  con v ien t donc de réserver l ’a p p lica tio n  des lo is  n a 
tio n a le s  et des arrangem en ts é ta b lis  ou à é ta b lir  en tre  
le s  E ta ts . M ais il ap p artien t A l 'I n s t itu t  de ta ire  co n 
n a îtr e  q uels sont les p rin cip es qui lu i sem blent d ign es  
d e serv ir de base A ces lo is  ou A ces arran gem en ts.

A  ce t égard le principe de l ’a ss im ila tio n  des n avires  
d ’E ta t  effectu ant un service com m ercial et des n av ires  
n a v ig u a n t pour le com pte de p a rticu lie rs  sem ble  
d evo ir être  la  pierre an gu la ire  du systèm e. •

I l n ’y  a pas de raison  pour que l ’E ta t com m erçant 
so it  ad m is au point de vue des d ro its  de port ou des ta x es  
d iverses levées sur les navires d ’arm em ent privé A un  
tra item en t de faveu r qui lu i p erm ettra it de fa ire  a v a n 
tageu sem en t concurrence aux en trep rises privées. Ce 
n ’est qu’excep tion n ellem en t qu’il y  a u ra it  lieu  d ’a d m et
tre  les n avires d ’E ta t  au bénéfice de s itu a tio n s  p r iv i
lég iées.

I l faut donc d écider, A notre av is , que les n avires d ’E ta t  
effectuant des op ération s com m ercia les seron t, d ans le s
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p o rts  étran gers sou m is à un tra item en t id en tiqu e A ce lu i 
«des bAtim ents de propriété privée effectu ant un service  
com m ercial. M ais ce tte  a ss im ila tio n  ne devra pas porter  
préjudice au x  o p éra tion s d ’ordre gou vern em ental et non  
com m ercial de P E ta t.

I l  con v ien d ra it donc de spécifier que les n avires de  
com m erce de l ’E tat no pourron t être sa is is  en vertu  de 
■créances se rap p ortan t A F u rtiv ité  de P E ta t com m e 
p u issan ce publique, par exem ple en vertu  des créances  
d e s  porteu rs de t itr e s  de la d ette  n a tion a le  ( s ic  van S loo- 
tên , lue. o it .,  p. ni mem e pour une a c tiv ité  d 'ordre  
com m ercial, m ais se référan t à des en trep rises non m a ri
tim es de P E ta t.

On p eu t se dem ander si le  droit de sa is ie  est lim ité  
-aux navires ou carga ison s de l ’E ta t  A propos d esq uels  
le lit ig e  es t  né ou s i, au con tra ire , l ’E ta t  d o it être  
-considéré Comme un arm ateu r e x p lo ita n t une lign e p r i
vée d ont le s  créan ciers peuvent sa is ir  to u s les n avires  
ap p arten an t A ce tte  lign e et non pas seu lem en t le n avire  
•qui a u ra it  cau sé le dom m age ( s ic  L. F ran ck  au C om ité  
m a ritim e  A G êiies en BUT»; en sen s co n tra ir e :  la  p ro
p o s it io n  de l ’A sso c ia tio n  fran ça ise  de d ro it m a ritim e). 
La q uestion  n ’a p as é té  réso lu e par la C onférence de 
B ru xelles.

A  n otre av is , l ’Etat, d evan t être con sid éré com m e un  
arm ateu r ex p lo ita n t une lign e  p rivée, la  sa is ie  ne d o it  
p a s être sp éc ia lisée  au n avire ayan t causé le  dom m age, 
.sauf d isp o s itio n s  con tra ires  d e la lo i ap p licab le . Il

I l  re ste  A, déterm in er ce qu’es t  un service com m ercial 
♦et non gou vern em ental e t  A p révoir de q u elle  façon  p our
ront être levés les d ou tes su scep tib les de s ’élever A ce t  
«égard.
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M. vau S lo o ten , d an s des développem ents e x c e lle n ts  
(R. D . I . ,  1 9 2 6 , p . 4 7 3 ) a m ontré tou te  la  d ifficu lté  de  
la  q u estion .

« L 'e x p r e ss io n  n o n  c o m m e r c ia l , d it-il (p .4 7 3 ) ,  d o it  êtrq  ̂
» in terp rétée  d an s ce sens qu’elle  ne co n stitu e  pas une  
» form u le de d ro it, m ais qu ’e lle  é ta b lit  une d ist in c tio n  
» de fa it .  » T ou tes les d ifficu ltés certes ne so n t p as é l i 
m in ées. S a n s d ou te  « on es t lo in  de s'en ten d re sur c e  
» qui co n stitu e  le  caractère essen tie l du com m erce. 
» T o u tefo is  il y  a  certa in s tr a its  caractér istiq u es d u  
» com m erce su r lesqu els on est gén éralem ent d ’accord  
» e t  ce so n t ces idées qui serviront de p o in t de d épart 
» à  la  d écision  du juge sa is i ».

La C onvention  de B ru x e lle s  a  prévu un m oyen d e  
tran ch er les d ou tes su rg issa n t dans l ’esp r it du juge sur  
le caractère gou vern em ental ou com m ercial du serv ice  
(art. 5 ) .

« I l peut se fa ire, d it M. van S looten  (p. 4 7 3 ) que le  
» ju ge n ’éprouve au cu ne h ésita tio n  à se prononcer su r  
» la  n atu re gou vern em entale et non com m erciale du ser- 
» v ice auquel le  navire sa is i e s t  affecté. D a n s ce cas, au- 
» cune d éclara tion  o ffic ie lle  de la  part du gouvernem ent 
» Intéressé ne p ourrait in fluencer son jugem ent. 8 ’il y a 
» d ou te , au  con tra ire , P a tte s ta tio n  fou rn ie  par l ’E ta t  
» au qu el ap p a rtien t le n avire sa is i vaudra preuve du 
» caractère gou vern em ental et non com m ercial du ser- 
» vice. »

S o lu tio n  m édiocre p eu t-être  m ais de co n c ilia tio n  et  
q ui, d it  sagem en t M. van S loo ten , « en réu n issa n t le s  
» m auvaises q u a lité  d es deux op in ion s con tra ires  qu ’e lle  
» vou d ra it co n cilier , ressem ble en ce la  h  beaucoup d ’au- 
» très  so lu tio n s  co n c ilia tr ic es  qui, con d am n ées p ar la
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)) théorie, on t to u t  de m êm e rendu d ’ex ce llen ts  serv ice*  
» d ans la  p ratiq u e » (p . 4 7 5 ) .

L’In stitu t, sera it bien in sp iré , sem b le-t-il, en a cc u e il
l a i t  d an s son règ lem en t ce tte  d isp o sitio n  qui a con q uis  
d roit de c ité  dans une con ven tion  gén érale .

* « «

. L ’a ss im ila tio n  des n avires d ’E ta t  effectu an t un se r 
vice com m ercial au x  b â tim en ts com m erciaux de p ro p r ié té  
Privée ôte to u t in térê t p ratiqu e à  la  q u estion  de savo ir  
à quelles co n d itio n s un b âtim en t de p rop riété privée em 
ployé par l ’E ta t â un serv ice com m ercia l e t  non gou ver
n em en tal, p assera , au  p o in t de vue de son  tra item en t  
jurid iqu e, dans la  ca tégorie  des n av ires d ’E ta t . N é a n 
m oins au  p o in t de vue théorique il e s t  bon de p réc iser  
qu’il en sera a in si de to u t n avire réq u isition n é, loué  
ou affrété en to ta lité  par l ’E ta t  ?

Les n avires propriété de co llec tiv ité s  publiques ou qui, 
s ’ils  son t la  p rop riété de p a rticu liers , so n t em p loyés  
dans les co n d itio n s su s-in d iq u ées par des co llec tiv ités  
publiques, son t a ss im ilés  aux n avires d ’E ta t  quant A 
leur régim e jurid iqu e.

Seconde Partie des Résolutions de 1 8 9 8  : 
Mesures de contrainte et état de guerre.

Les a rtic les  3 8  A 4 0  des R éso lu tion s de La H aye co n 
stitu en t la  Seconde P a rtie  in titu lé e  «M esu res de cou 
tra in te  e t  éta t de guerre ».

La C om m ission  a été  unan im em en t d ’a v is qu’il n ’était, 
pas opportun de prendre à la  prochaine sessio n  d e  
L ausanne des réso lu tio n s su r les problèm es très com 
p lexes de la  con d ition  des n av ires en tem ps de guerre p ar
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vo ie de sim p le  rév ision  e t  q u 'il é ta it  au con tra ire  pré
féra b le  de réserver à, ces problèm es une étu d e ap p rofon 
d ie .

E n  effet, la  q uestion  d e* l'h o sp ita lité  des n avires b e lli
g é r a n ts  d ans les p orts n eu tres e s t  s i d é lica te  q u 'c lie  a  
été  sou m ise vainem ent à  l 'I n s t itu t  en 1 9 1 0 .L 'autre a sp ec t  
d e  la  q u estion  (adm ission  des n av ires n eu tres d an s les  
p o r ts  b elligéran ts) e s t beaucoup p lu s s im p le . I l  sem ble  
q ue l'o n  p ou rra it san s gran d e d ifficu lté  procéder sur ce  
p o in t  à la  révision  des ré so lu tio n s p r ises par l'I n s t itu t  
<3n 1 8 9 8 . M ais lie v au d ra it-il p as m ieu x réserver en sem 
ble ces deux groupes de p rob lèm es ?

C 'est ce que la  C om m ission  a  pensé.
S a  m anière de voir a  été  id en tiq u e en ce qui concerne  

le s  d isp o s itio n s  par lesq u elles  s'ou vre la  S ectio n  I I  e t  
q u i son t re la tives il l'em bargo e t  l ’a n garie  (1 ).

La guerre m ondiale a  renou velé la  q u estion  de l'an ga-  
r ie , c 'est-à -d ire  de la  réq u isition  exercée par un E ta t  
s u r  des n avires étran gers. L es R éso lu tio n s de 1 8 9 8  ne 1

(1) Les articles 38 et 39 des Résolutions de 1898 sont ainsi 
■conçus :

« A rt . 38. — L’embargo mis sur les navires étrangers 
5> ancrés dans un port ne peut être justifié qu’à titre de ré- 
» torsion ou de représailles.

» Il ne peut être exercé que directement au nom de l ’E tat
i) et par ses préposés.

» On doit, autant que possible, faire connaître à ceux qui 
*> sont l ’objet de cette mesure les m otifs qui l ’ont imposée 
» et sa durée probable.

» L’embargo doit être levé dès que la satisfaction deman- 
»> dée a été accordée. A défaut de satisfaction reçue il peut 
v  être procédé à la vente du navire sur lequel il porte, 
» avec attribution du p rix  à l ’E tat qui l ’a mis. »

« A rt. 39. Le d ro it d ’angnric  est supprim é, so it en  
»> tem ps de p a ix , so it en tem ps de guerre, q u an t a u x  na- 
» vires neutres. »
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p arlen t (art. 8 9 ) que de l'an gu rie  exercée par des bel* 
lig éra n ts  su r des n av ires n eu tr es:  une con d am m ition  
io rm elle  y  es t portée contre l ’a u garie . T o u tefo is  en fa it  
P an gar ie  a  é té  p ratiqu ée d ans ces co n d itio n s en m ars 
1 9 1 8  par les  E ta ts-U n is  à  l ’égard de n avires n éer lan d ais .

L ’a rtic le  3 9  des R éso lu tio n s de 1 8 9 8  la isse  com p lète
m ent de cô té  l ’exerc ice  par un  E ta t  n eu tre de P an garie  
À l ’en con tre des n av ires b e llig éra n ts  qui se  trou ven t  
so u s  sa  d om in ation . D es cas m u ltip les  de ce genre so 
so n t  p rod u its  p en d an t la  G rande G uerre : l ’I ta lie  en  
1 9 1 5 , le  P ortu ga l en 1 9 1 0 , le P érou  e t  l'E sp a g n e en 1 9 1 8  

o n t réq u isition n é les  n avires a llem an d s se trou van t d an s  
leurs p orts.
. T ous ces problèm es com p orten t, on le vo it, d es é lé  
m en ts em p ru ntés ù la  p ratiqu e de la  guerre m ond ia le .

La C om m ission  es t d ’av is que ces événem en ts  
«on t encore trop  proches pour q u ’il so it  fa c ile  
d ’étu d ier ces q u estion s avec l ’ob jectiv ité  in d isp en sab le . 
A u ssi ne p rop ose-t e l le  pas de d isjo in d re de la  S ection  I I  
au cu n  a r tic le  pour en com m encer l ’étu d e im m éd iatem en t. 
U n ajournem ent gén éral de to u tes  les m atières de la  se c 
tio n  I I  lu i sem ble désirab le.

« « «

La C om m ission  es t  d ’av is  q u ’il con v ien d ra it d ’in sérer  
«dans le  R èg lem en t des d isp o s itio n s  re la tives  à la  so lu 
tion  des d ifférends con cern an t la  con d ition  des n avires  
d a n s  les p orts étran gers.

Ces d isp o s itio n s  ne sau ra ien t surprendre è une époque  
où  le  règ lem ent am iab le des d ifférends sp écia lem en t en  
m a tière  de com m u n ication s fa it  l ’objet de c la u ses de
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p lu s  eu p lu s nom breuses dans les con ven tion s qui s 'é la 
borent à  ce su je t sou s l'a c tio n  de la  S o c ié té  des N a tio n s .

Les d ifféren ds re la tifs  à la  con d ition  des n av ires d an s  
le s  p orts étran gers on t un caractère e ssen tie llem en t ju r i
d iq u e; i ls  p a ra issen t donc de n a tu re  à  être réso lu s p ar  
d es vo ies arb itra les  ou ju r id ic tio n n e lles .

Une ten ta tiv e  en ce sens con cern an t les n av ires d 'E ta t  
a  été  fa ite  auprès de la  C onférence de B r u x e lle s , m a is  
e lle  n ’a pas ab outi. La C onférence n ’a pas ad opté une  
p rop osition  fa ite  au cours des d éb ats au sein  du C om ité  
M aritim e par M. B issch op  { B u l l e t i n  d u  C. M .  / . ,  n° 5 7 , 
p. 2 9 7 ) ,  par M. de M agalhaes (R ap p ort du Sous-C om ité  
du C om ité d ’E xp erts pour la  C odification  du D ro it  
in te rn a tio n a l, 1 9 2 G, Q u estion s ju r id iq u es, tom e V , 
page 9 ) e t  par M. van S loo ten  ( B u l l e t i n  d u  C . M .  
num éro 5 7 , pp 3 0 4  sqq., num éro C5 , p . 2 2 2 ) en  ce sen s  
que les E ta ts  co n tra c ta n ts  s’engageraient d ’ores e t  
d éjà  à  in v iter  le C onseil de la  S . D . N . à ob ten ir l ’a v is  
de la  Cour P erm an en te en cas de d ivergen ces d ’in terp ré
ta tio n . T ou tefo is les E ta ts  resteron t lib res de s ’en ten d re  
su r  p a reille  dém arche.

11 ne sera it pas ex cessif , sem b le-t-il, pour l ’I n s t itu t  
d e d écid er que « to u t d ifférend qui v ien d ra it à  s ’élever  
» au  su je t de l ’in terp réta tion  on de l ’a p p lica tion  des  
>• d isp o s itio n s  figurant d ans le  p résen t R èglem en t, lors- 
)> q u 'e lles  au ron t p ris p lace d ans une C onvention , sera, 
» à  d éfa u t de règ lem ent d irect en tre  le s  P a r t ie s , sou- 
» m is à un arb itrage , à m oins que le s  E ta ts  in téressé»  
» n ’a ien t décidé ou ne d écid en t de le  p orter d evan t la  
» Cour P erm an en te de J u stice  In te r n a tio n a le » .
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Texte des résolutions de la  H aye de 189&
(Aim. t. XVII, p. 275).

R è g l e m e n t  s u r  le  r é g im e  lé g a l  d e s  n a v i r e s  
e t  l e u r s  é q u ip a g e s  d a n s  le s  p o r t s  é t r a n g e r s .

D IS P O S IT IO N S  P R É L IM IN A IR E S .

A r t i c l e  p r e m i e r .

L es d isp o sitio n s du p résen t règ lem en t so n t ap p licab le»  
non seu lem en t au x  p orts, m ais encore a u x  an ses e t  rad e»  
ferm ées ou fora in es, au x  b a ies e t  havres qui p eu ven t  
êtr e  a ssim ilés  ¿1 ces an ses e t rades.

Art. 2,

L esd its  p orts, h avres, an ses, rades e t  b a ies, non  se u le 
m en t so n t p lacés so u s un d ro it de sou vera in eté  d es E ta t»  
d o n t i ls  b ord en t le  terr ito ire , m a is  encore fo n t p a rtie  du  
ter r ito ir e  de ces E ta ts .
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T exte des résolutions proposées à lTnstitut 
dans sa  Session de Lausanne 
par la D ixiém e Commission.

R è g l e m e n t  s u r  le  r é g im e  d e s  n a v i r e s  
e t  d e  le u r s  é q u ip a g e s  d a n s  le s  p o r t s  é t r a n g e r s  

en  t e m p s  d e  p a ix .

D IS P O S IT IO N S  P R E L IM IN A IR E S .

A r t i c l e  p r e m i e r .

Les d isp o s itio n s  du p résen t règ lem ent son t a p p lica b le s  
aux p orts m aritim es, havres, rades e t  aux m ou illages  
situ és d ans des baies en deçà de la  lign e d roite tirée  en  
travers de la baie dans la  p artie  la p lu s rapprochée de  
l ’ouverture vers la  m er où l ’écart en tre  le s  deux cô tes  
es t  de douze m ille s  m arin s.

S on t con sid érés com m e p orts m aritim es au sen s du  
p résent règ lem ent le s  p orts fréqu en tés n orm alem en t p a r  
les n avires de m er et servan t au com m erce ex térieu r .

A r t . 2 .

L esd its p orts, h avres, rad es e t  m ou illages son t p la cés  
sou s la  sou vera in eté  des E ta ts  d ont i ls  bordent le  te r 
rito ire .



266 PR EM IÈ R E PA R T IE

A r t . 3 .

E n règle gén éra le , l ’accès des p orts e t  des a u tres p o r
t io n s  de la  m er spécifiées d an s l ’a r tic le  prem ier, e s t  p ré
su m é ouvert au x  n avires étran gers.

E xcep tio n n e llem en t, pour des ra ison s d on t il e s t  seu l 
ju g e , un E ta t  p eu t d éclarer ses p orts ou q uelques-uns  
d ’en tre eux ferm és, —  a lors m êm e que des tr a ité s  en  
g a ra n tira ien t, d ’une m anière gén érale , le  lib re accès, 
—  lorsque la  sû reté  de l ’E ta t  ou un in térêt p ub lic  sa n i
ta ire  ju stifié  le  com m ande.

L ’entrée des p orts p eu t encore être refusée û une n ation  
en p articu lier , par esure de ju stes  rep résa illes.

A r t . 4 .

D oiven t être con sid érés com m e régu lièrem en t ferm és  
e t  d ont l ’accès es t à  bon d ro it in te rd it au x  navires san s  
d istin c tio n  de p a v illo n , les p orts exc lu sivem en t m ili
ta ire s  ou s ièges d ’arsen au x  d estin és à la  con stru ction  et  
à  l ’arm ement, des forces n ava les d ’un pays.

V o ir  i n f r a .
A r t . 5 . 

A r t . 6 .

A l. 1 . E n  cas de relâche forcée, l ’en trée d ’un p ort ne 
p e u t être  refusée au n av ire en d étresse , a lors m êm e que  
ce p ort sera it  ferm é con form ém en t à  l ’a r tic le  3  ou â 
l ’a r tic le  4 ,
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A u t . 3 .

En règle gén éra le l ’a ccès des p orts e t  des a u tres por
tion s de la  m er spécifiées d a n s P a rtic le  prem ier, est  
ouvert au x  n av ires é tran gers.

E xcep tion n ellem en t e t  pour un term e a u ss i lim ité  que 
possib le un  E ta t  peu t su spend re ce t accès, par des m e
su res p a rticu lières  ou gén éra les q u ’il  se r a it  ob ligé de 
prendre, en  ca s  d ’événem en ts graves in téressa n t la  sû reté  
de l ’E ta t  ou la  sa n té  publique. C ette fa cu lté  n ’e s t  pas 
exclu e p ar l ’ex isten ce  de d isp o s itio n s  con ven tion n elles  
g a ra n tissa n t, d ’une m anière gén érale , le libre accès des  
d its  p orts ou lieu x  de m ou illage.

L’entrée des p orts p eu t encore être refusée A. un p a v il
lon en p a rticu lier , par m esure de ju ste s  rep résa ille s.

A u t . 4 .

D oiven t être con sid érés com m e régu lièrem en t ferm és  
e t  d ont l ’accès e s t  à  bon d ro it in terd it au x  n av ires san s  
d is t in c tio n  d e p av illon , les p orts exc lu sivem en t m ili
ta ire s  ou sièg es d ’arsen aux e t  in s ta lla t io n s  d estin és à  la  
con stru ction  et A. P arm em ent des forces n ava les d ’un  
p ays.

A r t . 5 .

E n cas de relAche forcée, l ’en trée d ’un port ne p eu t 
ê tr e  refusée au  n av ire  en d étresse , a lo rs m êm e que ce  
port sera it  ferm é conform ém ent A l ’a r tic le  3  ou A l ’a r 
t ic le  4 .
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AL 2 . Le navire en  relâche devra se conform er r ig o u 
reusem en t au x  con d ition s qui lu i seron t im posées p ar  
l ’a u to r ité  lo c a le ;  n éan m oin s ces co n d itio n s ne p ourron t  
p as être  de n atu re  â  p ara lyser par leu r  rigu eu r ex c es
sive  l ’exerc ice  du d ro it d e. relâche forcée.

A l. 3 . L es a u to r ité s  terr ito r ia les  d o iven t a id e et a s s is 
ta n c e  au x  n avires étran gers n au fragés sur leu rs c ô te s ;  
é lle s  d o iven t g a ra n tir  lè  resp ect de la  p rop riété p rivée, 
av iser  le co n su la t des n au fragés, a ss is te r  le s  a g en ts  de  
ce co n su la t dans leu r  a c tio n  dès qu’i ls  in terv ien n en t.

A l. 4 . I l  e s t  â d ésirer que le s  E ta ts  n ’ex igen t que le  
r e m b o u r sa ie n t  des fr a is  u tilem en t exp osés.

A u t . 5 .

L ’Etat, com m e sou verain  a  le  d ro it:
D e rég ler les co n d itio n s d ’en trée e t  de séjou r a u xq u elles  

d evront de conform er ceux qui fréq u en ten t la  p artie  
du terr ito ire  m aritim e énoncée en l ’artic le  prem ier ;

D e réserver pour ses n a tion au x  certa in es branches de  
com m erce, d ’in d u str ie  ou de n a v ig a tio n  ;

D tetab lir , sou s des sa n ctio n s p én a les, des règlement;** 
con cern ant la  n a v ig a tio n , l ’ordre, la sû reté , la  dan té  
publique e t  la  p o lice  d ans ses d iverses a ttr ib u tio n s
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n avire en relâche devra se conform ée r igou reu se
m ent au x  co n d itio n s qui lu i seron t im p osées p ar l'au -  
to r ité  loca le ; n éan m oin s ces co n d itio n s ne p ourron t p as  
être de n a tu re à  p ara lyser  par leu r r igueur ex cessiv e  
l'exercice du d ro it de relâche forcée.

• ir
Akt. 6.

A l. 1. Les a u to r ité s  ter r ito r ia le s  d oiven t a ide e t  a s s is 
tance aux n avires étran gers n au fragés sur leu rs cô tes, 
e lles  d o iven t g a ra n tir  le  resp ect de la  p rop riété p rivée, 
aviser le  co n su la t des n au fragés, a ss is te r  les a g en ts  de 
ce co n su la t d an s leur a ction  dès q u 'ils  in terv ien n en t.

A l. 2 . L 'action  des a u to r ité s  con su la ires  de l'E ta t  du  
p avillon  du navire n au fragé ne peu t s'exercer que dan*  
la  m esure où e lle  e s t  com p atib le avec la  lé g is la tio n  eu  
vigueur d an s le  p ays terr ito r ia l e t , s 'i l  y  a lieu , con for
m ém ent au x  con ven tion s.

A l. 3 . I l  e s t  à  désirer que les E ta ts  n 'ex ig e n t que le  
rem boursem ent des fra is  u tilem en t exp osés.

Art . 7.

L 'E ta t rivera in  a  le  d ro it  :
I o D e rég ler le s  co n d itio n s d 'en trée et de séjou r a u x

q uelles d evront se conform er ceux  qui fréq u en ten t le s  
su rfaces m aritim es m en tion n ées à  l'a r t ic le  p rem ie*;

2° D 'organ iser  sou s un  régim e a u tre  que ce lu i de la  
libre concurrence certa in s serv ices, certa in es branches  
de com m erce, d 'in d u str ie  ou de n av iga tion  ;

3 ° D 'étab lir , sou s des sa n ctio n s p én a les, des règ lem en ts  
ne d ép assan t pas les n écessités , con cern an t la  naviga*
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D ’im poser des charges fiscales de diverses natu res, e t 
notam m ent, des d ro its  de douane, avec la soumission aux 
m esures nécessaires pour assurer la perception de ces 
contribu tions.

Art . 7.

Le régim e que co n stitu e n t les p rin cip es ad m is par le  
d ro it p u b lic  in tern a tio n a l d iffère essen tie llem en t su ivan t  
q u ’il s ’a g it  d ’en fa ire  l ’a p p lica tio n  au x va isseau x  de 
guerre ou au x  n av ires m archands, dans l ’é ta t de paix  ou 
d an s P é tâ t de gu erre.
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tion , l'ord re, la  sû reté , la  sa u té  p ub liq ue e t  la  p o lice  
dans ses d iverses a ttr ib u tio n s  ;

4 ° D ’im poser des ch arges iisca les  de d iverses n a tu res, 
et  n otam m ent des d ro its  de douan e, e t  des redevances  
ayan t le  caractère de ré tr ib u tion s e t  d estin ées ex c lu siv e
m ent à  cou vrir d ’une m anière éq u itab le les fra is  d ’en tre 
t ie n  ou d ’a m éliora tion  du p ort e t  de ses accès ou in s ta lla 
tions.

O s  redevances son! calculées su r Jesdits frais et 
dépenses et le ta r if  en est affiché dans les ports.

Les n av ires so n t ten u s de se sou m ettre  au x  m esures  
n écessa ires pour a ssu rer  la  fixa tion  e t  la  p ercep tion  des  
d ro its e t  redevances au xq u els i ls  so n t a s tr e in ts .

T ous le s  d ro its  e t  ta x es  pour l ’u tilisa t io n  des p orts  
m aritim es d o iven t être dûm en t p u b liés av a n t leu r  m ise  
en v igueur. I l  en es t  de m êm e pour le s  règ lem en ts de 
police e t  d ’ex p lo ita tio n . D an s chaque port m aritim e  
l ’a d m in istra tio n  du p ort t ie n t  à  la  d isp o s itio n  des in té 
ressés un recu eil des d ro its  et ta x es  en v igu eu r a in s i que 
des règ lem ents de p o lice  e t  d ’ex p lo ita tio n .

Ar t . 8 .

Les em barcations dépendant des navires suivent, la  
condition jurid ique des navires auxquels elles ap p a r
tiennent.
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A r t . 8 , a l. 1  e t  2 .

S o n t con sid érés com m e n av ires de guerre, e t  sou m is à  
qe t itr e  au p résen t règ lem ent, to u s bAtim ents sou s le com 
m andem ent d ’un officier du service a c t if  de la  m arine  
de l ’E ta t , m on tés par un éq u ipage de la m arin e m ilita ire , 
e t  a u to r isés  à  porter le p av illon  e t  la  flam m e de la  m arine  
m ilita ir e .

L a form e du n avire , sa d estin a tio n  an térieu re, le  n om 
bre des in d iv id u s qui en com p osen t l ’éq u ipage ne peuvent 
a ltérer  ce caractère.
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Première Partie — État de paix.

SECTION I.

N a vires  effectuant, un  serv ice  g o u v e rn e m e n ta l  
e t  non com m erc ia l .

A r t . 8 bis  (nouveau ).

Les navires effectuant un service gouvernemental et 
non commercial sont :

1° Les bâtiments employés comme éléments de la force 
militaire de l ’E tat;

2° Les bâtiments employés à un service public civil.

CHAPITRE PREMIER.

A r t . 9. — Sont considérés comme bâtiments employés 
comme éléments de la force militaire de PEtat :

1° Les navires de guerre, c’est-à-dire tous bâtiments 
sous le commandement d’un officier du cadre actif ou du 
cadre de réserve de la marine de l’E tat, montés par un 
équipage de la marine militaire et autorisés à porter 
le pavillon et la flamme de la marine militaire ou tous 
signes extérieurs distinctifs prescrits par leurs règle
ments nationaux ;

2° Les navires auxiliaires de toute sorte placés sous 
l’autorité directe, le contrôle immédiat et la responsabi
lité de la Puissance de la force militaire do laquelle ils 
constituent des éléments.

Pont partie de cette catégorie les navires hôpitaux 
militaires.
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A rt . 8 , al. 3, prem ière phrase.

Sont assimilés aux navires de guerre les navires étran
gers qui sont mis expressément A. la disposition des chefs 
d’Etat ou de leurs envoyés officiels.

A r t . 10.

A moins de traités, de lois, de règlements ou de prohi
bitions spéciales contraires, les ports sont ouverts aux 
navires de guerre étrangers, il charge par ceux-ci d’ob
server strictement, pour leur entrée et leur séjour, les 
conditions sous lesquelles ils sont admis.

A r t . 11.

Le commandant d’un navire de guerre étranger qui se 
propose de mouiller dans une rade ou dans un port, en 
demande préalablement l ’autorisation aux autorités lo 
cales, en indiquant ses motifs, et n’entre qu’après avoir 
reçu une réponse affirmative

De justes causes, dont l’autorité territoriale est juge 
souverain, pourraient motiver un refus d’admission ou 
une invitation au départ.

A r t . 12.

Le navire de guerre étranger qui entre dans un port, 
doit se conformer au cérémonial consacré par les usages 
A défaut de traité.
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A r t . dbis.

Le# navires étrangers qui ont â bord des chefs d’Etat 
ou des représentants diplomatiques n’ont droit â l ’assi
milation avec les navires de guerre que s’ils appartien
nent â la catégorie des yachts d'Etat ou s ’ils sont mis 
exclusivement â la disposition desdits chefs d'Etat ou 
représentants diplomatiques.

A ut . 10.

A moins de traités, de lois, de règlements ou de prohi
bitions spéciales contraires, les ports sont ouverts aux 
bâtiments militaires étrangers, il charge par ceux-ci d’ob
server strictement, pour leur entrée et leur séjour, les 
conditions sous lesquelles ils sont admis.

A iit . 11.

Le commandant d ’un bâtiment militaire étranger qui 
se propose de mouiller dans une rade ou dans un port, en 
demande préalablement l ’autorisation aux autorités lo
cales, en indiquant ses motifs, et n’entre qu’après avoir 
reçu une réponse affirmative.

D e ju ste s  cau ses, d on t l ’a u to r ité  terr ito r ia le  est juge  
souverain , p ou rra ien t m otiver un refu s d ’ad m ission  ou  
une in v ita tion  au dép art.

A r t . 12.

Le bâtiment militaire étranger qui entre dans un 
port, doit se conformer au cérémonial consacré par les 
usages â défaut de traité.
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A r t . 13.

Les navires de guerre étrangers admis dans les ports 
doivent respecter les lois et règlements locaux, notam
ment ceux qui concernent la navigation, le stationne
ment et la police sanitaire.

En cas de contravention grave et persistante, le com
mandant, après avis officieux et courtois resté sans effet, 
pourrait être invité et, au besoin, contraint A. reprendre 
la mer.

11 en serait de même si les autorités locales jugeaient 
que la présence de son navire est une cause de désordre 
ou de danger pour la sûreté de l ’Etat.

Mais, A moins d’extrême urgence, ces mesures rigou
reuses ne doivent être employées que sur l ’ordre du gou
vernement central du pays.

A r t . 14.

En ce qui concerne les douanes, en règle générale, tout 
bAtiment de guerre étranger doit être exempt de la visite 
des douaniers à bord; on doit se borner, à cet égard, A 
une surveillance tout extérieure.

A r t . 15.

Les navires de guerre dans un port étranger restent 
soumis A l ’action de la Puissance dont ils relèvent, sans 
que les pouvoirs locaux puissent exercer une autorité ou 
juridiction sur les personnes qui se trouvent A leur 
bord, ni s ’immiscer dans ce qui se passe sur ce bord, 
sauf le cas prévu A l ’article IG.



A r t . l ü .

Les bâtiments militaires étrangers admis dans les ports 
doivent respecter les lois et les règlements locaux, no
tamment ceux qui concernent la navigation, le station
nement et la police sanitaire.
: En cas de contravention grave et persistante, le com

mandant, après avis officieux et courtois resté» sans 
effet, pourrait être invité et, au besoiu, contraint h 
reprendre la mer.
. Il en serait de même si les auforifcN locales jugeaient 

que la présence de son navire est une cause de désordre 
ou de danger pour la sftreté dé . l ’Etat.
. Mais, à moins d’extrême urgence, ces mesures rigou

reuses ne doivent être employées que sur l’ordre du gou-, 
verne.ment central du pays.

A  u t . \ \.

En ce qui concerne les douanes, en règle générale, tout 
bâtiment militaire étranger doit être exempt de la visite 
â bord des agents des douanes; on doit sc borner, è cet 
égard, â une surveillance tout extérieure.

A r t . 15.

Les bâtiments militaires dans un port étranger restent 
soumis â l ’action de la Puissance dont iis relèvent, sans 
que les pouvoirs locaux puissent, exercer une autorité 
ou juridiction sur les personnes qui se trouvent â .leur 
bord, ni s’immiscer dans ce qui se passe sur ce bord, 
sauf le cas prévu à l ’article 10.
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Les relations officielles nécessaires entre les comman
dants et officiers de ces navires et les autorités territo
riales ont lieu en suivant la voie administrative, et au 
besoin la voie diplomatique.

A r t . 16.

Les crimes et délits commis A bord de ces navires ou 
sur les embarcations qui en dépendent, soit par les gens 
de l’équipage, soit par toutes autres personnes se trou
vant A. bord, tombent sous la compétence des tribunaux 
de la nation à laquelle appartient le navire et sont jugés 
selon les lois de cette nation, quelle que soit la nationa
lité des auteurs ou des victimes.

Toutefois, si le commandant livre le délinquant aux 
autorités locales, celles-ci recouvrent la compétence qui 
leur appartiendrait d'après les principes ordinaires.

A r t . 1 7 .

Lorsque des désordres se produisent sur le navire et 
que le commandant, impuissant A les réprimer, demande 
le concours de lrautorité locale pour l'y aider, si celle-ci 
le lui prèle, elle doit aviser immédiatement l ’autorité 
centrale, qui communique cet avis au représentant sur 
le territoire du gouvernement auquel appartient ce na
vire et avec lequel sont combinées les mesures A prendre.

Si Tordre peut être compromis en dehors du bord, 
l ’autorité locale doit prendre dans ses eaux les mesures 
nécessaires pour remédier A cette situation, A» chargé 
d’en donner avis comme il vient d’être dit, et dans les 
conditions qui viennent d'etre indiquées.

En cas d’urgence, l ’autorité locale y pourvoit d’office.
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Les relations officielles nécessaires entre les comman
dants et officiers de ces navires et les autorités territo
riales ont lieu en suivant la voie administrative* et au 
besoin la voie diplomatique.

A r t . I f i .

Les crimes et délits commis à bord de ces navires ou 
sur les embarcations qui en dépendent, soit par les gens 
de l’équipage, soit par toutes autres personnes se trou
vant à bord, tombent sous la compétence des tribunaux 
de l ’Etat dont le navire porte le pavillon et sont jugés 
selon les lois de cet Etat, quelle (pie soit la nationalité 
des auteurs ou des victimes.

Toutefois, si le commandant livre le délinquant aux 
autorités locales, celles-ci recouvrent la compétence qui 
leur appartiendrait d’après les principes ordinaires.

A r t . 17.

Lorsque des désordres se produisent sur le navire et 
que le commandant, impuissant A les réprimer, demande 
le concours de l ’autorité locale pour l ’y aider, si celle-ci 
le lui prête, elle doit aviser immédiatement l’autorité 
centrale, qui communique cet avis au représentant auprès 
d'elle de l’Etat dont le navire porte le pavillon ; 
elle se concerte avec lui autant que possible» sur les me
sures A prendre.

Si l ’ordre peut être compromis en dehors du bord, 
l ’autorité locale doit prendre dans ses eaux les mesures 
nécessaires pour remédier A cette situation, A charge 
d’en donner avis comme il vient d’être dit, et dans les 
conditions qui viennent d’être indiquées.

En cas d’urgence, l ’autorité locale y pourvoit d’office.
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Art. L8.

Si des gens du bord se trouvant à terre commettent 
des infractions aux lois du pays, ils peuvent être arrêtés 
par les agents de Pautorité territoriale et déférés à la 
justice locale.

Avis de l ’arrestation doit ôtre donné au commandant 
du navire, qui ne peut exiger qu’ils lui soient remis.

Si les délinquants n’étant point arrêtés ont rejoint lé 
bord, Pautorité locale ne peut les y saisir, mais seule
ment exiger qu’ils soient déférés à leurs tribunaux na
tionaux et qu’avis lui soit donné du résultat des pour
suites.

Si les personnes inculpées du délit ou du crime com
mis î\  terre s ’y trouvaient en service commandé, soi", 
individuellement, soit collectivement, en vertu d’une con
cession expresse ou tacite de Pautorité locale, elles 
doivent, après leur arrestation, sur la demande du com
mandant, lui être livrées avec les procès-verbaux con
statant les faits, et avec demande, s’il y a lieu, qu’elles 
soient poursuivies devant leur autorité nationale compé
tente, avec avis du résultat de ces poursuites.

A r t . 19.

Le commandant ne doit pas donner asile à des per
sonnes poursuivies ou condamnées pour délits ou crimes 
de droit commun, ni aux déserteurs appartenant ¿Y l’ar
mée de terre ou de mer du territoire ou d’un autre 
navire.
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A r t . 18.

Si des geus du bord se trouvant & terre commettent 
des infractions aux lois du pays, ils peuvent être arrêtés 
par les agents de l ’autorité territoriale et déférés à. la 
justice locale.

Avis de l ’arrestation doit être donné au commandant 
du navire, qui ne peut exiger qu’ils lui soient remis.

Si les délinquants n’étant point arrêtés ont rejoint le 
bord, l ’autorité locale ne peut les y saisir, mais seule
ment demander qu’ils soient déférés il leurs tribunaux 
et qu’avis lui soit donné du résultat des poursuites.

Si des gens du bord, se trouvant il terre en service 
commandé soit individuellement, soit coleelivement, en 
vertu d’une concession expresse ou tacite de l’autorité 
locale, sont inculpés de délit ou de crime commis il terre, 
l ’autorité locale peut procéder il. leur arrestation, mais 
elle doit les livrer au commandant sur la demande de 
celui-ci.

L’autorité locale doit accompagner la remise de ces 
individus de celle des procès-verbaux constatant les 
faits; elle a le droit de demander qu’ils soient pour
suivis devant les autorités nationales compétentes et 
qu’avis lui soit donné du résultat des poursuites.

A r t . 1 9 .

Sans modifications.
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S’il reçoit; à son bord des réfugies politiques, il faut 
que cette situation soit nettement établie, et qu’il les y  
admette dans des conditions telles que cet acte ne consti
tue pas de sa part un secours donné il l ’une des^parties 
en lutte, au préjudice de l ’autre.

11 ne peut débarquer ces réfugiés sur une autre partie 
du territoire où il les a reçus *\ son bord, ni si près de 
<*e territoire qu’ils y  puissent retourner sans difficulté.

A r t . 2 0 .

Les personnes qui se seraient réfugiées il bord, A, l ’insu 
du commandant, peuvent être livrées ou expulsées.

A r t . 2 1 .

Quelle que soit la situation des personnes qui se trou
vent à  bord d’un navire de guerre, et alors même qu’elles 
j  ont été reçues il tort, on ne peut, en cas de refus du 
commandant de les livrer, recourir à la force pour assu
rer leur remise, ou pour pratiquer dans ce but des visites 
ou perquisitions.

Il en serait de même pour la livraison d’effets se trou
vant à bord et qui feraient l ’objet de réclamations.

Dans les cas prévus par cet article, l ’autorité locale 
qui désire obtenir l ’extradition de personnes ou la 
remise d’effets est tenue de s’adresser au pouvoir cen
tral de l’Etat, afin qu’il soit fait A cet effet les démar
ches diplomatiques nécessaires.

A r t . 2 2 .

Les déserteurs du navire arrêtés A terre doivent être 
remis A l’autorité du bord.
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A r t . 20.
Sans modifications.

Art . 21.

Quelle que soit la situation des personnes qui se trou
vent à bord d'un bâtiment militaire, et alors même 
qu’elles y ont été reçues â tort, on ne peut, en cas de 
relus du commandant de les livrer, recourir A, la force 
pour assurer leur remise, ou pour pratiquer, A cette fin, 
des visites ou perquisitions.

Il en serait de même pour la livraison d’effets se trou
van t â bord et. qui feraient l ’objet, de réclamations.

Dans les cas prévus par cet article, l ’autorité locale 
qui désire obtenir la remise de personnes ou la livraison 
d’effets est tenue de s’adresser au pouvoir central de 
l ’Etat, afin qu’il soit fait A cet effet les démarches diplo
matiques nécessaires.

A r t . 2 2 .

Les déserteurs du navire arrêtés A terre doivent être 
remis â l ’autorité du bord.
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Si le navire est part», ils doivent être mis à la dispo
sition des représentants de eette autorité et retenus aux 
frais de l ’Etat dans le service duquel il se trouve, pen
dant un délai fle deux mois au plus, l ’expiration 
duquel l ’homme sera remis en liberté et ne pourra pas 
être arrêté de nouveau pour la même cause.

Le refus de l’autorité locale de mettre en état d’arres
tation des marins déserteurs, sur la demande des officiers 
du bord, peut donner lieu à de justes réclamations diplo
matiques, mais n’autorise point ces officiers à y faire 
procéder directement par des hommes de leur équipage 
ou, A leur requête directe, par des agents de la localité.

A r t . 2 3 .

Les obligations contractées personnellement A, titre 
privé par des hommes du bord envers des personnes 
étrangères à l ’équipage les engagent au même titre que tous 
autres étrangers ; les différends qui peuvent surgir A cette 
occasion sont du ressort des juridictions compétentes, 
et soumis aux lois applicables d’après les règles du droit; 
commun, sans qu’on puisse atteindre les gens régulière
ment portés sur le rôle d’équipage par des exécutions 
personnelles, telles que la contrainte par corps, et le» 
distraire ainsi du service du bord.
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S i le  n avire e s t  p a rti, i ls  d o iven t être  m is à  la  d isp o 
sition  des rep résen tan ts de ce tte  a u to r ité  e t  re ten u s au x  
fra is de l ’E ta t  d an s le serv ice  duquel il se trou ve, p en 
d ant un d éla i de deux m ois au p lu s  â  com pter de la  
n otifica tion  de l ’a rresta tion  au x  a u to r ité s  de l ’E ta t  du  
pavillon  ; A, l ’ex p ira tio n  de ce d éla i l ’hom m e sera  rem is  
en lib erté e t  ne pourra p as être arrêté de nouveau p our  
la  m êm e cau se.

Le refus de l ’a u to r ité  loca le  de m ettre en  é ta t d ’a rres
ta tio n  des m arin s d éserteu rs, sur la  d em ande des offic iers  
du bord, p eu t donner lieu  à  de ju stes  réclam ation s d ip lo 
m atiques, m ais n ’a u to r ise  p o in t ces o ffic iers â  y  fa ire  
procéder d irectem en t p ar des hom m es de leu r équ ipage  
ou, à  leur requête d irecte , par des agen ts  de la lo c a lité .

Art . 23.

Sans modifications.

Art . 23b is  (nouveau).

Les b âtim en ts m ilita ir es  ne p eu ven t pas être  l ’objet 
de sa is ie s , d ’a rrêts ou de d éten tio n s par une m esure de  
ju stice quelconque n i d ’au cu ne procédure ju d ic ia ire  in  
re m .
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Art . 24.

Les n av ires exclusivem ent, affectés par l ’E ta t au se r 
vice p o sta l, ne peuvent revendiquer que le s  p riv ilèges  
qui leu r son t recon nu s par les  con ven tion s e t  par les 
u sages.
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T ou tefo is les in téressés  on t le d ro it  de p orter leu rs  
réclam ation s d evan t les tr ib u n au x  com p éten ts de l 'E ta t  
dont ces b âtim en ts b a tten t pavillon  san s que cet E ta t  
p uisse se p révalo ir de son im m u n ité  :

1° P our les a c tio n s du chef d 'abordage ou d 'au tres  
accid en ts de n a v ig a tio n  ;

2 ° P ou r les a c tio n s  du chef d 'a ss is ta n ce , de sau vetage  
et  d 'avaries com m un es;

3 ° P ou r les a c tio n s du chef de rép ara tion s, fou rn itu res  
et a u tres co n tra ts  r e la t ifs  au  n avire.

C H A P IT R E  I I .

B â t i m e n t s  e m p lo y é s  à  un  s e r v ic e  p u b l i c  c i v i l .

A u t . 2 3 t e r .

Les b âtim en ts a ffectés â un serv ice p u b lic  c iv il ne  
bénéficient p as, en règ le gén érale e t  sou s réserve des d is- 
p osition s con ven tion n elles, des im m u n ités recon nu es par  
le présent règlem ent aux b âtim en ts m ilita ires .

T ou tefo is ces b âtim en ts ne peu ven t p as être  l'ob jet de 
sa is ies , d 'a rrêts  ou de d éten tio n  par une m esure de 
ju stice  quelconque ni d 'aucun e procédure ju d ic ia ire  in  
r e m .

A r t . 2 4 .

Les paquebots chargés du serv ice du tran sp ort des cor
respondances, so it  com m e affrétés ou en treten u s p ar  
l'E ta t  à  ce t effet, so it  en vertu d 'un  co n tra t p assé avec  
une com pagnie su bvention née, ne b én éficien t, en dehors
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S E C T IO N  II . 

M a rin e  m a rc h a n d e .

A r t . 2 5 .

Les navires de com m erce étran gers dans lin port y  sont 
placés sous la p ro tec tio n  de l ’a u to r ité  terr ito r ia le . I ls  
sont soum is, en règ le  gén éra le  e t  sau f les d érogation s  
form elles con sacrées p ar les a r tic le s  su ivan ts, au x  I o m  

de police et de su rv e illa n ce  e t  à  to u tes  les d isp o s itio n s  
réglem entaires en v ig u eu r d an s le  port où ils  son t r e ç ix

A r t . 2 0 .

I ls  doivent a cq u itter  le s  d ro its , taxes, redevances e t  
con trib ution s lég a lem en t réclam és, en se sou m ettan t au x  
règles étab lies par la  lo i ter r ito r ia le  pour en assu rer le  
recouvrem ent; sa n s que, pour l'accom p lissem en t ré g u 
lier et norm al de ces fo rm a lité s , les agen ts locaux a ie n t
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d e s t ip u la tio n s  con ven tion n elles sp éc ia les , que de l ’cxem p  
tion  de lu sa is ie  ou de i ’arrét.

I ls  ne peuvent prétendre à ces p riv ilèges que d an s les  
p orts en tre lesqu els ils  d o iven t effectuer leur service.

SE C T IO N  I I .

B â t im e n ts  e ffec tuan t un  serv ice  de  co m m e rc e .

CHAPITRE PREMIER.

B â t im e n ts  de p ro p r ié té  pr ivée  
effec tu an t un serv ice  de  c o m m e rc e .

A r t . 2 5 .

Les n av ires de com m erce étran gers d ans un p ort y  
«ont p lacés sou s la p rotection  de l ’a u to r ité  terr ito r ia le . 
I ls  son t sou m is, en  règ le gén éra le e t  sa u f le s  d éroga tion s  
form elles con sacrées par les a r tic le s  su iv a n ts , au x  lo is  
de p o lice  e t  de su rve illan ce e t  à  to u tes  les d isp o s itio n s  
rég lem entaires en v igu eu r d ans le  p ort où i ls  so n t reçus.

S ou s l ’exp ression  n av ires de com m erce so n t com p ris  
éga lem en t les n avires de p la isan ce , au tres que les yach ts  
d ’E ta t.

A r t . 20.

Hans m odifications.
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à recourir A l ’interveution des consuls ou autres agent» 
de la nation A laquelle appartient le navire.

Le capitaine, dans Paccomplissement des formalités 
qu’il est tenu de remplir, doit se faire assister par le» 
agents commissionnés dans les pays où la loi en a institué  
A cet effet avec un droit exclusif.

A r t . 27.

L es con su ls, v ice-con su ls et agen ts  con su la ires peuvent 
a lle r  p ersonn ellem en t ou envoyer des d élégu és à  bord de»  
n av ires de leur n a tion , ap rès qu’ils  on t été ad m is en  
lib re p ratique, in terroger le cap ita in e  e t  l ’éq u ipage, e x a 
m iner les papiers de bord, recevoir des d éc la ra tio n s su r  
leu r voyage, leur d estin a tio n  et les in c id en ts  de la t r a 
versée, dresser les m a n ifestes  et fa c ilite r  le s  ex p éd itio n »  
du n a v ire ; enfin, accom pagn er les hom m es du bord  
d evan t les trib un aux e t  d ans les bureaux de l'a d m in is tr a 
tion  du p ays, pour leur serv ir  d ’in terp rètes  e t  d ’agen t»  
d an s les a ffa ires qu’i ls  on t A su ivre , ou le s  dem ande»  
q u ’ils  on t A form er ; sau f dans le s  ca s  prévus par le»  
lo is  com m ercia les du p ays de sta tion n em en t, aux dispo* 
s it io n s  d esq u elles i ls  sont ten u s de se sou m ettre rigou  
reu sem en t, sa n s que la  présente d isp o sitio n  p u isse  ê tr e  
con sid érée com m e y  portant la m oindre d érogation .

A r t . 28.

Le régime auquel sont soumis les navires étranger» 
dans un port ouvert doit être le même en principe, et 
sauf les exceptions pouvant résulter des traités, pour 
tous les navires sans distinction de nationalité.
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A r t . 27.

Les con su ls, v ice-con su ls et ag en ts  con su la ires peuvent 
prêter tou te  co llab oration  e t  tou te  a ss is ta n ce  au x  offi
ciers e t  hom m es (lu bord des n av ires de leu r n ation , 
dans les term es prévus par la  lé g is la tio n  du p av illon  et  
dans les lim ite s  oïl le leu r perm et la  lé g is la tio n  du p ays  
de sta tio n n em en t, au x  d isp o s itio n s  desq uelles i ls  son t  
ten us de se sou m ettre  r igoureu sem en t, sau f s t ip u la t io n s  
con ven tion n elles sp éc ia les.

A r t . 28.

Sans modifications.
(V o ir , to u te fo is , le  R apport, page
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Art . 29, al. 1.

Les n avires de ton tes n a tio n a lité s , par Je fa it  seu l 
q u ’ils  se trou ven t dans un port ou une p ortion  de la  
m er d ép en dan t du m êm e régim e, son t sou m is A. la  ju r i
d iction  terr ito r ia le , san s d istin c tio n  à» raison  des fa its  
qui se son t p rod uits il bord ou il terre.

a r t . 30.

P a r  excep tion , le s  fa its  com m is il bord des n avires  
d an s un port, qui ne co n stitu e n t que des in fra ctio n s à  la 
d isc ip lin e  et aux devoirs p ro fession n els  du m arin , ne 
re lèven t que de la  ju stic e  n a tio n a le  du bord. L’a u to r ité  
loca le  d o it s ’ab sten ir  d ’in terven ir , il m oins que son eon- 
cou rs ne so it  régu lièrem en t réclam é, ou que le  fa it  ne 
so it  de nature il trou bler la  tra n q u illité  du p ort. Même 
d an s ce dernier cas, la  ju r id ic tio n  lo ca le  ne peu t devenir  
com p éten te  que s i le  fa it  co n stitu e , en  m êm e tem ps  
q u ’une in fraction  d isc ip lin a ire , un d é lit  de d ro it com m un.

Ar t . 31.

Lorsque des p ou rsu ites so n t d ir igées con tre un hom m e 
du bord par l ’au to r ité  terr ito r ia le , av is  d o it  en être  im 
m éd iatem en t donné il P a u to r ité  con su la ire  du p ays  
étran ger d an s l ’arrond issem en t de laq u elle  se trou ve le  
navire.

D ès que l ’a u to r ité  loca le est com p éten te , e lle  p eu t p ro 
céder su r le  n av ire h  to u te  in v estig a tio n , co n sta ta tio n , 
in stru ction  et a rresta tio n , en se con form ant au x  preserip  
t io n s  de sa  lo i.
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A UT. 2 9 .

T ou t nu vire étran ger, par le seu l fa it  qu 'il se trouve  
dans un p ort, qui ne co n stitu e n t que des inf raction s A la 
m êm e régim e, e s t  sou m is A> la  ju r id ictio n  de l ’E ta t  rive  
rain  ta n t  en  ce qui concerne le s  fa its  d é lic tu eu x  com m is  
à  bord que ceux qui on t é té  com m is A terre par des gen s  
de son  équ ipage.

A u r . 3 0  (V o ir  le R a p p o rt).

P a r  excep tion , le s  fa its  com m is A bord des n avires  
d an s uni p ort, qui ne co n stiu en t que des in fr a ctio n s  A la  
d iscip lin e e t  au x  devoirs p ro fessio n n els  du m arin , ne  
relèven t que de la  ju stic e  n a tio n a le  du bord. L ’a u to r ité  
loca le d o it  s ’ab sten ir  d ’in terven ir , A. m oins que son con 
cours ne so it  régu lièrem en t réclam é, ou que le  fa it  ne 
trou ble la  tra n q u illité  du p ort. Même dans ce d ern ier  
cas, la  ju r id ictio n  loca le  ne d o it  se déclarer com p éten te  
que si le fa it  co n stitu e , en m êm e tem ps qu’une in fraction  
d isc ip lin a ire , un d é lit  de d ro it com m un.

A ut. 31.

Lorsque des p ou rsu ites  so n t d ir igées con tre un hom m e 
du bord p ar l ’a u to r ité  terr ito r ia le , av is d o it  en être  im 
m éd iatem en t donné A l ’a u to r ité  con su la ire  du p ays  
étranger d ans l ’arron d issem en t de laq u elle  se trouve le  
navire.

D ès que l ’a u to r ité  loca le est com p éten te , e lle  p eu t p ro 
céder su r le  n avire A to u te  in v estig a tio n , co n sta ta tio n , 
in stru ction  e t  a rresta tio n , en se con form ant au x  p rescr ip 
tio n s de la  lo i de l ’E ta t  de séjou r.
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S ’il y  a à p rox im ité  un agen t de la  n ation  à laq u e lle  
a p p a rtien t le n avire , il d o it être averti ¿1 F avance des 
d escen tes qui d o iven t avoir lieu  ¿1 bord, avec in d ica tio n  
de l ’heure où e lle s  se feron t et in v ita tio n  d ’y a ss is te r , s ’il 
le  ju ge  con ven ab le, p erson n ellem en t ou par un d élégu é  
m is à  m êm e de ju stifier  de ce tte  d élégation  ; san s que son  
ab sen ce puisse ap porter un em pêchem ent quelconque aux  
op éra tion s ju d ic ia ires .

A r t . 2 9 , a l. 2 , prem ière  p h rase .

Les fa its  d é lic tu eu x  com m is sur un n avire de com m erce  
en p lein e m er ne ren tren t p as d ans la  com pétence de  
l ’a u to r ité  du p ort étran ger où il  aborde.

A r t . 2 9 , a l. 2 , deuxièm e p h rase .

M ais en cas de fu ite  du n avire pour sou stra ire  d es  
gen s du bord aux a ctio n s  d ir igées con tre eux ù ra ison  
de fa its  com m is dans un p ort, la  p ou rsu ite  dans la  h au te  
m er es t au tor isée  dans les co n d itio n s in d iqu ées dans l ’a r 
t ic le  8, paragraphe 2 , des règ les ad optées par l ’In s t itu t  
su r le régim e de la m er terr ito r ia le .

204

A r t . 2 2 .

T ou tes les co n testa tio n s  en tre les gens de l ’éq u ipage, ou 
en tre eux et leur ca p ita in e , ou en tre le s  ca p ita in es  des  
divers b âtim en ts d ’une mêm e nation  d ans le m êm e port, 
il raison  de l ’en gagem en t des m ate lo ts  ou de d ifférends  
an alogu es d oiven t être  term in ées en dehors de l ’ingéren ce  
des a u to r ité s  loca les .
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S ’il y  u ù p rox im ité  un a g en t de la  n ation  à- laq uelle  
a p p a r tie n t le  n avire , i l  d o it  être  a v er ti ¡1 l'avan ce des  
d escen tes  qui d o iven t avo ir  lieu  ¿1 bord, avec in d ica tion  
de l ’heure où e lle s  se feron t et in v ita tio n  d ’y  a ss is te r , s ’il 
le  ju ge con ven ab le, p erson n ellem en t ou par un délégué  
m is ¿1 m êm e de ju stifier  de ce tte  d éléga tion  ; san s que son  
ab sen ce p u isse ap porter un em pêchem ent quelconque au x  
op ération s ju d ic ia ires .

A rt . 31?m.

I l  rep rod u it, san s m od ification s, l ’a r tic le  2 9 , a lin éa  2 , 
prem ière phrase.

A rt. «Uter.

Lorsque, des fa its  d é lic tu eu x  a y a n t é té  com m is dans  
un p ort p ar des gen s du bord, le  n avire prend la  fu iie  
p our so u stra ire  le s  d élin q u an ts au x  a ctio n s  d ir igées co n 
tre  eu x  il ra ison  de ces fa its , la  p ou rsu ite  e s t  a u to r isée  
d a n s le s  co n d itio n s in d iqu ées d ans l ’a r tic le  8, paragraphe  
2  des règ les ad op tées par l ’In s titu t  su r le régim e de U  
m er terr ito r ia le .

Art . 3 2 .

T ou tes les co n testa tio n s  en tre  gen s de l'éq u ip age, ou  
en tre  eu x  e t  le ca p ita in e , ou en tre gen s du bord de d ivers  
b âtim en ts d ’une m êm e n a tion  d an s le m êm e port, ne 
d on n en t p as lieu  il l ’ingéren ce des a u to r ité s .

S on t a ssim ilées , pour l ’ap p lica tio n  de ce tte  règ le , au x  
p ersonn es resso r tissa n t de l ’E ta t  du p av illon , les per
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S o n t a ssim ilées , pour l ’a p p lica tio n  de ce tte  règ le , au x  
personn es ap p arten an t à la  n a tio n a lité  du n avire , les  
p ersonnes en gagées d an s P arm em ent e t  p ortées su r le 
rôle d ’équipage, quelle que so it  leur véritab le n a tio n a lité .

A r t . 33.

Les d ifficu lté s  d ’in térê t c iv il en tre des étran gers au  
navire e t  les ca p ita in es  ou gens de l ’équ ipage son t ju-. 
gées d ’ap rès le s  règ les de com pétence de d ro it com m un, 
san s être réservées exc lu sivem en t au x  a u to r ité s  du p a v il
lon .

Le« co n testa tio n s  qui p eu ven t n a îtr e  à  l ’occasion  du
règ lem en t des fra is  e t dépenses d an s un p ort il la  charge  
d ’un n avire étranger qui y  es t  en tré , so it  vo lon ta irem en t, 
so it  en relâche forcée, so n t de la  com pétence du juge ter 
r ito r ia l e t  d o iven t être v id ées par ap p lica tio n  des d isp o 
s it io n s  de sa  lo i.

La com pétence en m atière  de p rocès nés à  la  su ite  de  
l ’abordage de deux n av ires étran gers e s t  réglée conform é
m ent au x  réso lu tio n s votées par l ’In s t itu t  sur le s  co n flits  
en m atière  d ’abordage m aritim e.

A r t . 34.

Les capitaines de navires marchands stationnés dans 
un port étranger ne doivent embarquer aucun individu, 
fût il un de leurs nationaux, qui, pour se soustraire aux 
conséquences de la violation des lois auxquelles il était 
soumis à raison de sa résidence, chercherait un refug* 
sur ces navires.
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son nes en gagées dans l ’arm em ent e t  portées sur le rôle  
d ’éq u ipage, q uelle que so it  leur n a tio n a lité ,

A r t . 33.

Les d ifférends d ’ordre c iv il en tre des personnes é tr a n 
gères au n avire e t  le ca p ita in e  ou des m em bres de l ’éq u i
page so n t jugés d ’après les règ les de com pétence du  
d ro it com m un, sa n s être  réservés exc lu sivem en t aux a u to 
rités de l ’E ta t  du p av illon .

Les co n testa tio n s  qui peuvent n a ître  A l'occasion  du 
règlem ent des fra is  e t  d ép en ses d an s un p ort A, la  ch arge  
d ’un n avire étran ger qui y  e s t  en tré , so it  vo lon ta irem en t, 
so it  en relAcîie forcée, so n t de la  com pétence du juge te r 
r ito r ia l.

L a com pétence en  m atière  de procès nés à  la  su ite  de  
l’abordage de deux n av ires étran gers es t réglée con form é
m ent aux con ven tion s e x is ta n tes  en tre les E ta ts  dont les  
navires in téressés  b a tten t p av illon  ou, A» d éfa u t de co) - 
ven tion , con form ém en t au x  réso lu tio n s votées par l ' I n 
s t itu t  de D ro it  In te rn a tio n a l sur le s  con flits  de lo is  en 
m atière d ’abordage m aritim e.

A r t . 34.

P ans m odifications.
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Hi une personn e, se trouvant à  bord dans ce tte  s itu a 
tion , e s t réclam ée par l ’a u to r ité  terr ito r ia le , e lle  d o it  
lu i ê tre  rem ise; à  d éfau t, ce tte  a u to r ité  e s t  en d ro it, 
ap rès a v is  préalablem ent donné au con su l, de fa ire  p ro 
céd er  p ar ses agen ts P a r ie s ta tio n  de ce tte  personne  
su r  le  n avire .

W 8

A rt. 35.

E n  ce qui concerne le s  d éserteu rs des n av ires m ar
ch a n d s, on d o it se conform er au x  d isp o s itio n s  de l ’ar 
t ic le  22.

T ou tefo is  les d éserteu rs ap p arten an t A la n a tio n a lité  
du p ays où se trouve le n avire ne d oiven t p o in t être  
livrés  aux au tor ités du bord par les a u to r ité s  loca les .

A rt . 36.

Les n av ires étrangers an crés d an s un p ort so n t sou m is  
à a rrêt e t  sa is ie  par d écision  de ju stic e  pour fa it  de 
com m erce e t  pour d ettes , en exécu tion  des lo is  territo -  
to r ia les .

T o u tefo is  il e s t  ù d ésirer que le s  lo is  p roh ibent la  s a i 
sie  d ’un navire é tran ger ancré dans un p ort, lorsq u ’i l  e s t  
p rêt à  fa ire  vo ile , s i ce n ’e s t  à  ra ison  de d e tte s  co n tra c
tées  pour le  voyage qu’il va  fa ir e ;  e t  m êm e, d an s ce  
c a s , le  ca u tion n em en t de ces d ette s  d o it  p erm ettre de 
lever la sa is ie .



TRA V A U X  PRÉPA RA TOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 2 9 9

Art . 35.

E u ce qui concerne les d éserteu rs des n avires m ar
ch a n d s, on d o it se  conform er au x d isp o s itio n s  de l ’ar  
t ic le  22.

T o u tefo is  les d éserteu rs ap p arten an t il la n a tion a liré  
du p ays ort se trouve le navire ne d oiven t p oint être  
livrés aux a u to r ité s  du bord par les a u to r ité s  loca les . 
M ais l ’a u to r ité  loca le  a le devoir d ’a ssu rer la  répression  
d es fa its  de d ésertion  com m is par se s  re sso r tissa n ts  su r  
son terr ito ire , con form ém en t aux d isp o s itio n s  de sa  p ro 
pre lé g is la tio n .

A rt . 36.

Les n avires étran gers an crés d an s un p ort so n t sou m is  
t\ arrêt e t sa is ie  par d écision  de ju stic e  pour fa it  de 
com m erce e t  pour d ettes , en exécu tion  des lo is  territo* 
to r ia le s .

T o u tefo is  il e s t  A désirer que les lo is  p roh ibent la  s a i 
s ie  d ’un n avire étran ger ancré dans un p ort, lorsq u ’il  est  
p rêt à  fa ire  vo ile , si ce n ’e s t  A. ra ison  de d ette s  co n tra c
tées pour le  voyage q u ’il va fa ir e ;  e t  m êm e, d an s ce  
c a s , le  cau tion n em en t de ces d ette s  d o it  p erm ettre de 
lever la  sa is ie .
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L es offic iers m in isté r ie ls  e t  a g en ts  (l’exécu tion  so n t  
a u to r isés  fi. s ign ifier  to u tes  n o tifica tio n s e t  fi fa ire  to u s  
a c te s  d ’exécu tion  su r les n avires étran gers, en se con for
m an t au x  lo is  de procédure ap p licab les au x  n avires n a 
t io n a u x , e t  san s qu ’il so it  in d isp en sab le  de recou rir fi 
l ’in terven tion  des con su ls ou agen ts  com m erciau x, m êm e 
p résen ts, de la n ation  fi laq u elle  a p p a rtien t le n av ire .

A r t . 37.

Les officiers p u b lics, o ffic iers de l ’é ta t  c iv il, n o ta ir es  
et  au tres, requ is pour p rocéder fi des a c te s  de le u r s  
fon ction s ou de leu r m in istère  su r des n av ires étra n g ers  
ancrés dans un p ort, d o iven t s ’y ren d re; e t  leu rs a c te s , 
reçus en la  form e e t  d an s les co n d itio n s rég lem en ta ires  
d ’ap rès la lo i loca le , o n t le  m êm e effet et la  m êm e va leu r  
que s ’ils  av a ien t é té  fa its  par ces o ffic iers p u b lics fi terre  
dans l ’étend ue de leu rs c irco n scr ip tio n s terr ito r ia les .
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Les offic iers m in isté r ie ls  e t  a g en ts  d ’exécu tion  son t  
a u to r isés  ù s ign ifier  to u tes  n o tifica tio n s e t  ù fa ire  to u s  
actes  d ’exécu tion  su r les n av ires é tran gers, en se con for
m ant au x  lo is  de procédure ap p licab les au x  n avires n a 
tio n a u x , e t  sa n s qu ’il so it  in d isp en sab le  de recourir íí 
l ’in terven tion  des con su ls  ou ag en ts  com m erciau x, m êm e 
p résen ts, de l ’E ta t  du p av illon .

A rt. 37.

L es offic iers p u b lics, o ffic iers de l ’é ta t  c iv il, n o ta ires  
ei, a u tres, requ is pour procéder ù des a c te s  de leu rs  
fo n ctio n s ou de leu r m in istère  su r des n av ires étran gers  
an crés d an s un p ort, so n t ten u s de p rêter leu r  m in istère  
dans la  m esure où ce tte  o b liga tion  e x is te  pour eux  
d ’ap rès le s  lo is , règ les p ro fessio n n e lles  e t  u sages, au  
profit de n a tion au x  du p ays où se trou ve le  n avire . L eurs  
a ctes , reçus en la  form e et d ans le s  co n d itio n s rég lem en 
ta ires  d ’ap rès la  lo i loca le , on t le  m êm e effet e t  la  m êm e 
valeur que s ’i ls  a va ien t é té  fa its  par ces o ffic iers p u b lics  
à  terre d an s l ’étend ue de leurs c irco n scr ip tio n s te r r i
toria les.

C H A P IT R E  II .

B â t im e n ts  p ro p r ié té  d ’E t a t  ou affré tés  p a r  l’E t a t  
e t  e ffec tuan t un serv ice  com m erc ia l .

A r t . 38.

S ou s réserve des d isp o s itio n s  des lo is  n a tio n a le s  de  
l ’E ta t  de séjou r e t  des con ven tion s ex is ta n tes  ou à  in te r 
venir en tre les E ta ts , le s  bfttim ents p rop riété d ’E ta t  ou
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lou és ou affrétés en  to ta lité  ou réq u isition n és p ar P E ta t  
et  e ffectu an t un serv ice com m ercial, so n t sou m is d ans les  
p orts étran gers ft un régim e ju rid iq u e id en tiq u e ft ce lu i  
des bfttim ents de p rop riété privée effectu an t un serv ice  
com m ercial e t  non gou vern em ental.

T o u tefo is  les bfttim ents p rop riété d ’E ta t  effectu an t un  
serv ice com m ercial ne peu ven t être  sa is is  ft ra ison  de 
créan ces d ir igées con tre l ’E ta t  com m e p u issan ce p u 
b lique ou com m e exerçan t une a c t iv ité  d ’ordre com m er
c ia l non m aritim e.

A r t . 39.

S a u f d isp o s itio n s  con tra ires  de la  lo i a p p licab le , un  
bfttim ent prop riété il’E ta t  effectu an t un service com m er
c ia l p eu t être sa is i pour l ’exécu tion  d ’une créan ce se  
rap p ortan t ft un au tre  n avire prop riété d ’E ta t  effectu ant  
un service com m ercial pour le  com pte du m êm e E ta t .

A rt . 40.

En cas de lit ig e , s ’il y  a  d an s le sen tim en t de la  ju r i
d iction  sa is ie  un doute au su jet de la  n atu re com m er
cia le  ou gou vern em entale du serv ice effectué par un b ftti
m ent p rop riété d ’E ta t  ou loué ou affrété en  to ta lité  ou  
réqu isition n é par lu i, l ’a tte s ta t io n  sign ée par le  repré
sen ta n t d ip lom atiq u e de l ’E ta t  auquel le  n avire ap p ar
tien t ou p ar qui il  a  é té  affrété, vaudra preuve de la  
n atu re du service effectué par le d it  navire.

A r t . 41.

Les bfttim ents p ropriété de c o llec tiv ité s  publiques ou  
affrétés par e lle s  e t  effec tu an t un serv ice com m ercial son t
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assimilés, quant à leur régime juridique, dans les cas 
visés par le présent règlement, aux bâtiments propriété 
d’Etats ou loués ou affrétés en totalité ou réquisitionnés 
par eux et effectuant un service commercial.

D I S P O S I T I O N  F I N A L E .

A r t . 4 2 .

Tout différend qui viendrait â s’élever au sujet de 
l’interprétation ou de l’application des dispositions ligu- 
rant dans le présent Règlement, lorsqu’elles auront pris 
place dans une Convention, sera, à défaut de règlement 
direct entre les Parties, soumis à un arbitrage, â moins 
que les États intéressés n’aient décidé o*i ne décident de 
le porter devant la Cour Permanente d̂  Justice Inter
nationale.



PREMIÈRE PARTIE
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Conférence internationale diplomatique 
de droit maritime tenue à  Bruxelles 

du 6 au 10 avril 1926.

C o n v e n t i o n  in  t e r  n a t i o n a l e  

p o u r  V unification d e  c e r t a i n e s  r è g l e s  

c o n c e r n a n t  l e s  i m m u n i t é s  d e s  n a v i r e s  d ’E t a t .

L a  Président du Reich Allemand, Sa Majesté le Roi 
des Belges, le Président de la République du Brésil, Sa 
Majesté le Roi de Danemark et d’Islande, Sa Majesté le 
Roi d’Espagne, le Chef de l’Etat Esthonien, le Président 
de la République Française, Sa Majesté le Roi du Royau
me-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande et des Posses
sions Britanniques au delà des Mers, Empereur des""Indes, 
le Régent du Royaume de Hongrie, Sa Majesté le Roi 
d’Italie, Sa Majesté l’Empereur du Japon, le Président 
de la République de Lettonie, le Président de la Répu
blique du Mexique, Sa Majesté le Roi de Norvège, Sa 
Majesté la Reine des Pays-Bas, le Président de la Répu
blique de Pologne, le Président de la République Portu
gaise, Sa Majesté le Roi de Roumanie, Sa Majesté le Roi 
des Serbes, Croates et Slovènes et Sa Majesté le Roi de 
Suède,

Ayant reconnu l’utilité de lixer de commun accord 
certaines règles uniformes concernant les immunités des 
navires d’Etat, ont décidé de conclure une Convention à 
cet effet et ont désigné pour Leurs Plénipotentiaires, 
savoir :

(Suivent les noms des plénipotentiaires.)
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Lesquels, ¿1 ce dûment autorisés, sont convenus de ce 
qui suit :

A h t ic i j o  l ' iuoM iuii .  — Les navires de mer appartenant 
aux Etats ou exploités par eux, les cargaisons leur ap
partenant, les cargaisons et passagers transportés par les 
navires d’Etat, de meme que les Etats qui sont proprié
taires de ces navires ou qui les exploitent, ou qui sont 
propriétaires de ces cargaisons, sont soumis, en ce qui 
concerne les réclamations relatives il l’exploitation de ces 
navires ou au transport de ces cargaisons, aux mêmes 
règles de responsabilité et aux mêmes obligations que 
celles applicables aux navires, cargaisons et armements 
privés.

A r t  2. — Pour ces responsabilités et obligations les 
règles concernant la compétence des tribunaux, les ae 
tiens en justice et la procédure, sont les mêmes que pour 
les navires de commerce appartenant il des propriétaires 
privés et que pour les cargaisons privées et leurs pro
priétaires.

A r t . 3, g 1. —  Les dispositions des deux articles pré
cédents ne sont pas applicables aux navires de guerre, aux 
yachts d’Etat, navires de surveillance, bateaux-hôpitaux, 
navires auxiliaires, navires de ravitaillement et autres 
bâtiments appartenant û un Etat ou exploités par lui et 
affectés exclusivement, au moment de la naissance de 
la créance, ft, un service gouvernemental et non commer
cial, et ces navires ne seront pas l’objet de saisies, d’ar
rêts ou de détentions par une mesure de justice quel
conque ni d’aucune procédure judiciaire i n  r a m .

Toutefois les intéressés ont le droit de porter leurs 
réclamations devant les tribunaux compétents de l’Etat 
propriétaire du navire ou l’exploitant, sans que cet Etat 
puisse se prévaloir de son immunité :
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1° Pour les actions du chef d’abordage ou d’autres 
accidents de navigation ;

2° Pour les actions du chef d’assistance, de sauvetage 
et d’avaries communes;

3° Pour les actions du chef de réparation, fournitures 
ou autres contrats relatifs au navire.

§ 2. — Les moines règles s’appliquent aux cargaisons 
appartenant à un Etat et transportées A, bord des navires 
ci-dessus visés.

§ 3. — Les cargaisons appartenant à ur Etat et trans
portées bord des navires de commerce, dans un but 
gouvernemental et non commercial ne seront pas l’objet 
de saisies, arrêts ou détentions par une mesure de justice 
quelconque, ni d’aucune procédure judiciaire in r e m .

Toutefois, les actions du chef d’abordage et d’accident 
nautique, d’assistance et de sauvetage et d’avaries com
munes, ainsi que les actions du chef des contrats rela
tifs A. ces cargaisons, pourront être poursuivies devant le 
tribunal ayant compétence en vertu de l’article 2.

A r t . 4. — Les Etats pourront invoquer tous les moyens 
de défense, de prescription et de limitation de responsa
bilité dont peuvent se prévaloir les navires privés ci leurs 
propriétaires.

S’il est nécessaire d’adapter ou de modifier les dispo
sitions relatives A ces moyens de défense, de prescription 
et de limitation, en vue de les rendre applicables aux na
vires de guerre ou aux navires d’Etat rentrant dans les 
termes de l’article 3, une convention spéciale sera conclue 
A cet effet. En attendant, les mesures nécessaires pour
ront être prises par les lois nationales en se conformant 
A. l’esprit et aux principes de la présente convention.

A r t . 5. — Si dans le cas de l’article 3 il y a, dans lé
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sentiment du Tribunal saisi, un doute au sujet de la 
nature gouvernementale et non commerciale du navire 
ou de la cargaison, l’attestation signée par le représen
tant diplomatique de l’Etat contractant auquel appar
tient le navire ou la cargaison, produite A l’intervention 
de l’Etat devant les Cours et Tribunaux duquel le litige 
est pendant, vaudra preuve que le navire ou la cargaison 
rentre dans les termes de l’article 3, mais seulement en 
vue d’obtenir la mainlevée de saisies, d’arrêts ou de dé
tentions ordonnés par justice.

A u t . G. —  Les dispositions de la présente Convention 
seront appliquées dans chaque Etat contractant sous la 
réserve de ne pas en faire bénéficier les Etats non con
tractants et leurs ressortissants, ou d’en subordonner 
l’application A la condition de réciprocité.

D’autre part, rien n’empêche un Etat contractant de 
régler par ses propres lois les droits accordés A ses res
sortissants devant ses tribunaux.

A r t . 7. — En temps de guerre chaque Etat contractant 
se réserve le droit, par une déclaration notifiée aux autres 
Etats contractants, de suspendre l’application de la pré
sente Convention, en ce sens qu’en pareil cas ni les na
vires lui appartenant ou exploités par lui, ni les cargai
sons lui appartenant, ne pourront être l’oOjet d’aucun 
arrêt, saisie ou détention par une Cour de Justice étran
gère. Mais le créancier aura le droit d’intenter son action 
devant le Tribunal compétent en vertu des articles 2 
et 3.

A r t . 8 . —  Rien dans la présente Convention ne portera 
atteinte aux droits des Etats contractants de prendre les 
mesures que peuvent commander les droits et devoirs de 
la neutralité.
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A u t . 1). — A l’expiration du délai de deux ans au plu» 
lard A compter du jour de la signature de la Convention, 
le Gouvernement belge entrera en rapport avec les Gou
vernements des Hautes Parties Contractantes qui se 
seront déclarées prêtes à la ratifier, A l’effet de faire déci
der s’il y a lieu de la mettre en vigueur. Les rati tient ions 
seront déposées A. Bruxelles A la date qui sera fixée de 
commun accord entre les dits Gouvernements. Le premier 
dépôt de ratifications sera constaté par un procès-verbal 
signé par les représentants des Etats qui y prendront 
part et par le Ministre des Affaires Etrangères de Bel
gique.

Les dépôts ultérieurs se feront au moyen d’une notifi
cation écrite, adressée au Gouvernement belge» et accom
pagnée de l’instrument de ratification.

Copie certifiée conforme du procès verbal relatif au 
premier dépôt de ratification, des notifications mention
nées A l’alinéa précédent, ainsi que des instruments de 
ratification qui les accompagnent sera immédiatement, 
X>ar les soins du Gouvernement belge et par la voie diplo
matique, remise aux Etats qui ont signé la présente 
Convention ou qui y auront adhéré. Dans les cas visés 
A l’alinéa précédent, ledit Gouvernement fera connaître, 
en même temps, la date A laquelle il a reçu la notification.

A u t . 10. —  Les Etats non signataires pourront adhérer 
A la présente Convention, qu’ils aient été ou non repré
sentés A la Conférence internationale de Bruxelles.

L’Etat qui désire adhérer notifie par écrit son intention 
au Gouvernement belge, en lui transmettant l’acte 
d’adhésion, qui sera déposé dans les archives du dit Gou
vernement.

Le Gouvernement belge transmettra immédiatement A
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tous les Etats, signataires ou adhérents, copie certifiée 
conforme de la notification ainsi que de Pacte d’adhésion, 
en indiquant la date à laquelle il a reçu la notification.

A r t . 11. —  Les Hautes Parties Contractantes peuvent, 
au moment de la signature, du dépôt des ratifications ou 
lors de leur adhésion, déclarer que l’acceptation qu’elles 
donnent A, la présente Convention ne s’applique pas, soit 
à certains, soit à aucun des Dominions autonomes, colo
nies, possessions, protectorats ou territoires d’outre
mer, se trouvant sous leur souveraineté ou autorité. En 
conséquence, elles peuvent ultérieurement adhérer sépa
rément au nom de P un ou de l’autre de ces Dominions 
autonomes, colonies, possessions, protectorats ou terri
toires d’outre-mer, ainsi exclus dans leur déclaration 
originale. Elles peuvent aussi, en se conformant h ces 
dispositions, dénoncer la présente Convention, séparé
ment pour l’un ou plusieurs des Dominions autonomes, 
colonies, possessions, protectorats ou territoires d’outre
mer se trouvant sous leur souveraineté ou autorité.

Art. 12. — A l’égard des Etats qui auront participé 
au premier dépôt de ratifications, la présente Conven
tion produira effet un an après la date du procès-verlml 
de ce dépôt. Quant aux Etats qui la ratifieront ultérieu
rement ou qui y adhéreront, ainsi que dans les cas où 
la mise en vigueur se fera ultérieurement et selon l’ar
ticle 11, elle produira effet six mois après que les notifi
cations prévues ù l’article 9, alinéa 2, et A l’article 10, 
alinéa 2, auront été reçues par le Gouvernement belge.

A r t . 13. — R’il arrivait qu’un des Etats contractants 
voulfit dénoncer la présente Convention, la dénonciation 
sera notifiée par écrit au Gouvernement belge, qui com
muniquera immédiatement copie certifiée conforme de la
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notification à tous les autres Etats, en leur faisant savoir 
la date à laquelle il Ta reçue.

La dénonciation produira ses effets à l’égard de l’Etat 
seul qui l’aura notifiée et un an après que la notification 
en sera parvenue au Gouvernement belge.

A r t . 14. — Chaque Etat contractant aura la faculté de 
provoquer la réunion d’une nouvelle conférence, dans le 
but de rechercher les améliorations qui pourraient y être 
apportées.

Celui des Etats qui ferait usage de cette faculté aurait 
it notifier un an il l'avance son intention aux autres 
Etats, par l’intermédiaire du Gouvernement belge, qui 
se chargerait de convoquer la conférence.

Fait h, Bruxelles, en un seul exemplaire, le 10 avril 1926.
(Suivent les signatures.)
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O B S E R V A T I O N S  d e  M .  F r a n c i s  R e y .

Iva Dixième Commission eut chargée d’examiner s’il 
convient de maintenir après révision le texte des réso
lutions votées par l’Institut en 1808, à La Haye, sur le 
régime des navires dans les ports étrangers.

Depuis la date à laquelle ces résolutions ont été votées 
un certain nombre d’événements sont survenus qui en 
justifient la révision : augmentation considérable des cas 
dans lesquels les Etats remplissaient jusqu’alors un 
certain nombre de fonctions publiques ou d’intérêt pri
vé, au moyen de navires leur appartenant ou affrétés 
par eux, développement de la jurisprudence relative à 
l'immunité de juridiction des Etats étrangers, ce qui 
lésait u une manière considérable les particuliers qui 
contractaient avec les capitaines ou les équipages de ces 
navires, et eniin signature entre un certain nombre 
d'Etats, de deux conventions importantes, l’une, celle 
de Genève, du 9 décembre 1023, relative au régime inter
national des ports maritimes; l'autre, celle de Bru
xelles, du 10 avril 1920, sur les immunités à reconnaî
tre aux navire d'Etat. Au point de vue de l’état de 
guerre, la guerre de 1914-1918 a, d’autre part, rendu 
nécessaire un nouvel examen de la partie du .Règlement 
de 1918 relative à. cette question.

Pour la convention de Genève, je ne crois pas qu’il 
y ait à en tenir un grand compte, d’abord en raison de 
son caractère plus spécialement économique, ensuite à 
cause du petit nombre des Etats qui l’ont ratifiée jus 
qu’à ce jour. Mais il n’en est pas de même de celle de 
Bruxelles qui a été préparée par les soins du Comité ma
ritime international et qui présente un progrès certain
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«air l'état do choses antérieur en raison des profondes 
«divergences de vues qui existaient dans la jurisprudence 
et la doctrine sur la question de la responsabilité des 
Etats résultant du fait des navires qui sont leur pro
priété.

Par le travail si remarquable qu’il a fourni A ses Col
lègues de la Commission, le rapporteur a de beaucoup 
facilité leur tAehe. Aussi je m’empresse de donner mou 
entière adhésion h la plupart de ses propositions. Je me 
suis contenté de répondre aux questions sur lesquelles 
il sollicite expressément l’avis des membres de la Com
mission et d’indiquer mon opinion personnelle sur de 
très rares points, d'un intérêt d’ailleurs secondaire. En 
dehors de ces deux cas, j’adhère A toutes les proposi
tions de fond ou de forme présentées par notre Collègue.

DISPOSITIONS PUELIM1NA IKES.
(Art. 1 A 7.)

aSh ir  V a r t i c l e  p r e m i e r  je ne suis pas d’avis d’accepter 
l’expression de m o u i l l a g e  e t  p o r t s  employée par le dé
cret français du 20 mai 1913, en raison de son carac
tère trop vague: il peut exister des mouillages dans la 
mer territoriale au delA de la limite des eaux côtières, 
ce qui pourrait prêter A confusion, le projet s’occupant 
exclusivement de ces eaux. Je suis donc partisan d’une 
définition de ces eaux.

En ce qui concerne les p o r t s , je pense qu’il faut consi
dérer comme ports maritimes, suivant la délinition don
née A l’article premier du statut de Genève, les ports 
fréquentés normalement par les navires de mer et ser
vant au commerce extérieur car, comme on l’a fait jus-
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tement remarquer à  la Conférence de Genève, ce qui 
importe, ce n’est, pas la situation du port sur la mer, 
mais le fait que le port est fréquenté par des navires de- 
mer.

Aux ports il convient d’ajouter les r a d e s ,  les h a v r e s  
et les a n s e s .

Un havre étant un port naturel et une anse une petite 
baie, îa difficulté résultant du critérium nécessaire pour 
reconnaître les baies A» faire rentrer sous l’application 
du règlement- disparaît.

Enfin pour les rades, je ne crois pas nécessaire d’énon
cer si elles sont fermées ou foraines, me référant, ¿V 
l'article f>38 du code civil français.

P o u r  l ' a r t i c l e  2  la question soulevée par le rappor
teur des droits de l’Etat sur les surfaces maritimes ad
jacentes A son territoire terrestre, me paraît très déli
cate et de nature A soulever des discussions. Ne convien
drait-il pas de la passer sous silence ? Il ne paraît pas 
en effet indispensable de la trancher pour régler les 
droits de l’Etat A. l ’égard des navires fréquentant ses 
ports.

On pourrait déclarer que lesdits ports, etc., sont pla
cés sous la souveraineté de l’Etat dont ils bordent le 
territoire. C’est la formue de l’article 2 du Statut de 
Genève, c'est également celle adoptée par l’Institut en 
1849 A la session de Paris pour la mer territoriale, fti 
cette souveraineté est absolue ou limitée, cela doit ré
sulter de la suite du règlement.

Au sujet de V a r t i c l e  3 ,  le statut sur le régime inter
national des ports maritimes admet en principe l’ouver
ture des ports aux navires étrangers sous condition de 
réciprocité (art. 2) et il semble bien qu’il faille aller au
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delà de la formule adoptée par l’Institut en 1808 et 
poseí* la règle (pie les Etats ont l'obligation, sauf excep

tion, (rouvrir leurs ports aux navires étrangers, comme 
le fait d’appartenir A, la communauté internationale les 
oblige en principe à  ouvrir leurs frontières terrestres 
aux étrangers.

Il ne me semble pas non plus qu’il convienne de 
déclarer que les Etats peuvent n’ouvrir qu’un nombre 
limité de leurs ports de commerce aux navires étran
gers. C’était le système pratiqué dans les pays d’Ex
trême-Orient contre lequel les Etats occidentaux n’ont 
cessé de protester et qui ne subsiste plus guère qu’en 
Chine.

A l’alinéa 2 je ne saurais partager la. préférence du 
rapporteur pour la formule de l’article 10 du statut, de 
Genève: le règlement de 189.8 prévoit deux exceptions 
tirées de la sûreté de l’Etat et de l’intérêt public sani
taire justifié, soit deux motifs donnant sans contestation 
à l’Etat le droit de déclarer la fermeture de tout ou par
tie de ses ports. Le statut, de Genève introduit en cette 
matière la formule si élastique des i n t e r e t s  v i t a u x  d u  
p a y s  qui peut servir à couvrir tous les abus et que l’on 
devrait écarter le plus possible.

Quant A V a r t i c l e  }bm, la» question des ports privés, 
qui n’a pas été retenue A. Genève, ne me paraît pas d’une 
importance pratique suffisante pour prendre place dans 
le projet de règlement.

Sur V a r t  i c l c  o ,  alinéa 2, la formule proposée par le 
rapporteur et pour les motifs exposés par lui me paraît 
acceptable, sans qu’il soit nécessaire d’indiquer quels 
sont les services dont l’Etat peut se réserver l’organisa
tion, une précision trop grande n’étant, pas désirable.
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Les articles 9 à 11 du Statut de Genève laissent efi 
dehors de la libre concurrence le remorquage, le pilo
tage et le cabotage maritimes. La formule du rapporteur 
peut s’appliquer à ces trois services, aussi bien qu’à 
ceux qu’il vise et même à d’autres.

Pour l’alinéa 8 j’en propose le maintien sans chan
gement. Le texte donne à l ’Etat le droit d’établir des 
règlements relatifs à la police, à la navigation, à la santé 
publique, etc. Il s’agit ici d’une réglementation d’un 
caractère général. Au contraire, l’article 6 du statut de 
Barcelone, auquel le rapporteur propose d’emprunter 
l ’expression « ne d é p a s s a n t  p a s  l e s  n é c e s s i t é s  » donne 
à l’Etat le droit d’édicter des dispositions et de prendre 
des mesures ... ce qui comprend, non seulement l’éta
blissement <le règlements d’un caractère général, mais 
aussi la publication de dispositions spéciales et parti
culières, ce qui entraînait nécessairement le correctif 
que ces mesures ne devraient pas dépasser les nécessi
tés, et cela pour empêcher les abus.

A l’alinéa 4, comme le propose le rapporteur on pour
rait s’inspirer de la formule de l’article 7 du statut de 
Barcelone combinée avec celle de l’article 4 du statut 
de Genève et ajouter après les droits de douane : « ainsi 
que des taxes ayant le caractère de rétributions et des
tinées à rémunérer d’une manière convenable les ser
vices rendus par l’utilisation des ports. Les navires 
devront se soumettre aux mesures nécessaires pour assu
rer la perception de ces droits et taxes ».

Pour 'l’a r t i c l e  7 ,  je suis d’avis de ne pas le reproduire 
dans sa rédaction actuelle pour les motifs indiqués par 
le rapporteur. Il convient en effet d’abandonner l’an
cienne distinction faite par le Règlement de 1898 entre
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les n a v i r e s  d e  g u e r r e  et les n a v i r e s  d e  c o m m e r c e  qui ne 
convient plus i l  la multiplicité des cas il  envisager. Il 
faudrait adopter comme critérium de ce classement 
entre les catégories de navires, non la qualité de leur 
propriétaire, mais l’affectation de ces navires qui seule 
importe, ainsi que Pu fait la convention de Bruxelles 
du 10 avril 1900.

On pourrait alors rédiger l’art-icle en indiquant qu’il 
y a lieu de distinguer les navires suivant qu’ils effec
tuent un service gouvernemental et non commercial ou 
un service commercial, quel qu’en soit le propriétaire, 
ajoutant ici la dernière phrase de l’article S que, dans 
tous les cas, les embarcations qui dépendent des navires 
suivent le sort des navires auxquels elles appartiennent.

Prem ière Partie. — État de P a ix .

SECTION I. — NAVIRES DE GUERRE.
(Art. 8 à 24.)

La division à mettre il cette section serait N a v i r e s  
e f f e c t u a n t  u n  s e r v i c e  d e  G o u v e r n e m e n t  e t  n o n  un  ser
vice d e  c o m m e r c e .

L’on pourrait ensuite adopter la sous division pro
posée par le rapporteur :

1° Batiments employés comme éléments de la force 
militaire de l’Etat.

2° Bâtiments employés il un service public civil.
1° B â t i m e n t s  e m p l o y é s  c o m m e  é l é m e n t s  d e  la  f o r c e  

m i l i t a i r e  d e  V E t a t .
Si l’on examine la première catégorie de cette sous- 

division, on doit y faire rentrer :
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a) L e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e  avec la définition donnée par 
l’article 8 du Réglement de l’Institut ;

b )  L e s  n a v i r e s  a u x i l i a i r e s  d e  t o u t e s  s o r t e s  assimilés 
par le décret français du 21 mai 1913 aux navires de 
guerre pour leur admission et leur séjour dans les port» 
français. Ces navires comprennent les navires-hôpitaux, 
bien (pie ces navires n’aient pas été déclarés assimilés 
aux navires de guerre dans la Convention de La Ilaye de 
1907 pour l’adaptation A la guerre maritime des princi
pes de la convention de Genève (art. 1er), les navires de 
charge de la flotte militaire, les navires affrétés en tota
lité comme transports militaires (le troupes ou de muni
tions, les navires porte avions, etc...

Le rapporteur semble accepter cette assimilation, mais 
en exigeant des garanties. Tel est aussi mon avis et il 
me paraît que l’on ne saurait accorder les immunités 
reconnues aux navires de guerre qu'aux navires auxi
liaires qui seraient commandés par des officiers de la- 
marine de l’Etat, de l’active ou de la réserve, avec un 
équipage militarisé, bien qu’ils n’arborent pas la 
flamme de guerre réservée aux unités de l’armée navale.

Un ordre de réquisition ou un contrat d’affrètement, 
serait insuffisant et les navires de cette catégorie qui 
ne rempliraient pas ces deux conditions ne sauraient 
être assimilés qu’A des batiments employés A un service 
public civil s’ils appartiennent A l’Etat ou A des navires 
de commerce s’ils sont propriété privée.

c )  L’Institut a assimilé aux navires de guerre l e s  
n a v i r e s  m i s  e x p r e s s é m e n t  à  l a  d i s p o s i t i o n  d e s  c h e f s  d e  

V E t a t  o n  d e  l e u r s  e n v o y é s  o f f i c i e l s .  Bien qu’on ait com
battu cette assimilation qui est de pure courtoisie, car 
il n’est pas indispensable A l’accomplissement de leur
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mission que le navire entier et son équipage jouissent 
d’immunités qui n’appartiennent pas il l'hotel d’une 
ambassade ou il un palais royal, j’estime qu’il n’y a 
pas lieu de modifier eette disposition qui paraît acceptée 
par l'usage.

Quant, aux articles 8 A 23 j’approuve entièrement les 
observations du rapporteur en donnant aux questions 
qu’il pose les réponses suivantes :

A V a r t i c l e  J (>, alinéa premier, modification de forme: 
t r i b u n a u x  d e  l ’E t a t  d o n t  le  n a v i r e  p o r t e  le  p a v i l l o n  e t  
. son t  j u g é s  s e lo n  l e s  l o i s  d e  c e t  E t a t ...

A l ' a r t i c l e  10 il est question de l’asile. Or, la pratique 
de l’asile qui met on échec d’une manière absolue les 
droits de la souveraineté territoriale est fondée sur des 
motifs d’humanité et non sur des raisons de droit. La 
tendance actuelle» est de réduire de plus en plus une 
pratique qui doit être exercée avec beaucoup de tact. 
Je serais donc d'avis d’en limiter strictement l’exercice 
aux navires de guerre tels qu’ils sont compris dans 
la définition de l'article 8. Il est bien entendu cepen
dant que des navires auxiliaires qui rempliraient sans 
■exception toutes les conditions de l’article 8 pourraient 
donner asile A des réfugiés politiques, car ils seraient 
■de véritables navires de guerre.

Pour r a r t i c l e  22, alinéa 2, le jour A partir duquel 
commence A courir le délai de deux mois visé par cet 
article lorsque Je navire est parti, est, A. mon avis, le 
jour du départ du navire. Si le navire est dans le port 
après l’arrestation des déserteurs, ceux-ci doivent lui 
^tre remis sans délai. Ri le navire est parti, le délai 
court A partir du jour où les déserteurs auraient dû 
^tre remis au commandant mais n’ont pu l’être par



P R E M IÈ R E  P A R T IE322!

suite du départ du navire. Admettre le système de Par- 
restation des déserteurs ou celui de la notification de* 
cette arrestation pourrait aboutir A la remise A l'Etat 
du pavillon des déserteurs de son navire plusieurs moi» 
après que le fait de désertion s'est produit, ce qui me 
paraît excessif.

Au sujet de V a r t i c l e  2 3  le rapporteur suggère de régler 
par une disposition spéciale la question des obligation» 
contractées par des officiers ou des membres de l'équi
page à l'égard des ressortissants locaux pour les besoins 
du bord (fournitures de vivres, de combustibles, etc...). 
Ces obligations ont un caractère de nécessité et admet
tre l'immunité de juridiction de l’Etat du pavillon A 
leur égard serait contraire aux intérêts mêmes de cet 
Etat. L’Institut a dans ce cas admis A Hambourg la. 
compétence des tribunaux locaux dans la résolution 
qu'il a adoptée en 1891 sur la compétence des tribunaux 
à l'égard des Etats et souverains étrangers (art. 4-5).

Mais depuis cette date il est intervenu la convention 
de Bruxelles du 10 avril 192G (art. 3) d’après laquelle* 
ces actions devraient être portées devant les tribunaux 
de l'Etat du pavillon du navire. J'inclinerais à adopter 
cette solution, car elle représente le droit positif, l'ac
cord des principaux Etats intéressés A la navigation 
s’étant ainsi fait sur cette question délicate. Il me 
paraîtrait en effet dangereux de ne pas accepter une- 
solution admise par une convention générale toute ré
cente et qui constitue un progrès incontestable sur 
l'état de choses antérieur.

Il conviendrait également de déclarer la compétence* 
des tribunaux de l'Etat du pavillon dans les autres 
cas visés par la convention de Bruxelles, accidents de



n a v i g a t i o n ,  a s s i s t a n c e ,  s a u v e t a g e  e t  a v a r i e s  c o m m u n e s ,  
r é p a r a t i o n s ,  e t  a u t r e s  c o n t r a t s  r e l a t i f s  a u  n a v i r e .

M a i s  e n  a u c u n  c a s  o n  n e  s a u r a i t  a d m e t t r e  d e s  m e s u r e s  
d ’e x é c u t i o n .

2 ° Bâtim ents employés à un service public civil.
E n  s ’i n s p i r a n t  à  l a  f o i s  d e  l ’a r t i c l e  3  d e  la  c o n v e n t i o n  

d e  B r u x e l l e s  d u  1 0  a v r i l  1 9 2 6  s u r  l e s  i m m u n i t é s  d e s -  
n a v i r e s  d ’E t a t ,  e t  d e  l ’a r t i c l e  1 3  d u  s t a t u t  s u r  l e  r é 
g i m e  i n t e r n a t i o n a l  d e s  p o r t s  m a r i t i m e s ,  o n  p e u t  r a n g e r  
d a n s  c e t t e  c a t é g o r i e  l e s  y a c h t s  d ’ E t a t ,  l e s  n a v i r e s  e x e r 
ç a n t  d e s  f o n c t i o n s  d e  s u r v e i l l a n c e  o u  d e  c o n t r ô l e  ( p o l i c e ,  
d o u a n e ,  s a n t é ) ,  l e s  n a v i r e s  c h a r g é s  d ’u n  s e r v i c e  d e  
v o i r i e  ( d r a g u e s ,  b a l i s e u r s ,  e t c . ) ,  l e s  n a v i r e s  c h a r g é »  
d ’u n  s e r v i c e  s c i e n t i f i q u e  ( b f t t i m e n t s - é c o l e ,  b A t i m e n t s  h y 
d r o g r a p h i q u e s ,  n a v i r e s  d ’é t u d e s ) ,  l e s  n a v i r e s  d e  r a v i 
t a i l l e m e n t ,  e t c . . .  e t  d ’u n e  m a n i è r e  g é n é r a l e  t o u t  n a v ir e -  
c h a r g é  d ’u n  s e r v i c e  p u b l i c  c i v i l .

Q u e l l e  e s t  l a  s i t u a t i o n  d e  c e s  n a v i r e s  ? U n  p r i n c i p e  
m e  p a r a î t  c e r t a i n  c ’e s t  q u ’i l s  n e  s a u r a i e n t  j o u i r  d e  p r i 
v i l è g e s  p l u s  é t e n d u s  q u e  l e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e :  p a r  c o n 
s é q u e n t  c h a q u e  f o i s  q u e  l a  j u r i d i c t i o n ,  s o i t  d e s  t r i b u n a u x  
l o c a u x ,  s o i t  d e s  t r i b u n a u x  d e  l ’E t a t  d u  p a v i l l o n  s e r a  
r e c o n n u e  h l ’é g a r d  d e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e  o n  n e  s a u r a i t  
i n v o q u e r  à  l ’é g a r d  d e  c e s  n a v i r e s  l ’i m m u n i t é  d e  j u r i d i c 
t i o n .  C ’e s t  c e  q u e  r e c o n n a î t  l a  c o n v e n t i o n  d e  B r u x e l l e s  
d a n s  s o n  a r t i c l e  3  e n  a s s i m i l a n t  à  c e t  é g a r d  l e s  d e u x ,  
c a t é g o r i e s  d e  n a v i r e s .

D e  p l u s ,  c e s  n a v i r e s  s o n t  s o u m i s  à  t o u t e s  l e s  o b l i g a 
t i o n s  i m p o s é e s  a u x  n a v i r e s  d e  g u e r r e  à  l ’e x c e p t i o n  d u  
c é r é m o n i a l  m a r i t i m e  e t  d e  l a  n é c e s s i t é  d e  d e m a n d e r  
l ' a u t o r i s a t i o n  d ’e n t r e r  d a n s  l e s  p o r t s ,  l a  p r e m i è r e  é t a n t  
u n e  d e s  m a n i f e s t a t i o n s  d e  l a  c o u r t o i s i e  i n t e r n a t i o n a l e ,  la*
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s e c o n d e  a y a n t  p o u r  o b j e t  d ’e m p ê c h e r  u n e  f o r c e  n a v a l e  
■ d 'o p é r e r  p a r  s u r p r i s e  u n  a c t e  d e  v i o l e n c e .

B é n é f i c i e n t - i l s  d e s  i m m u n i t é s  a c c o r d é e s  a u x  b â t i m e n t s  
d e  g u e r r e  ? P o u r  l a  p l u p a r t  d ’e n t r e  e l l e s  o n  n e  s a u r a i t  
l ’a d m e t t r e .  C ’e s t  e u  e f f e t  p a r c e  q u e  l e  n a v i r e  d e  g u e r r e  

• e s t  u n e  p a r t i e  d e  l a  f o c e  p u b l i q u e  d e  l ’ E t a t  d o n t  i l  
p o r t e  l e  p a v i l l o n  q u ’i l  e s t  d i s p e n s é  d e  l a  v i s i t e  d o u a 
n i è r e ,  q u e  l e s  f a i t s  c o m m i s  à  b o r d  n e  r e l è v e n t  q u e  d e  
l ’a u t o r i t é  d o n t  i l  p o r t e  l e  p a v i l l o n ,q u e  l ’a s i l e  p e u t  y  

• ê t r e  a c c o r d é ,  e t c . . .  M a i s  p o u r  u n  n a v i r e  e x e r ç a n t  s e u l e 
m e n t  u n e  f o n c t i o n  p u b l i q u e  c o m m e  u n  n a v i r e  a f f e c t é  & 
l a  s u r v e i l l a n c e  d o u a n i è r e  o u  à  l a  p o l i c e  c ô t i è r e ,  l a  s o u 
v e r a i n e t é  l o c a l e  n e  d o i t  ê t r e  m i s e  e n  é c h e c  q u e  l o r s q u e  
s o n  a c t i o n  a u r a i t  p o u r  e f f e t  d ’e m p ê c h e r  l e  n a v i r e  d ’a c 
c o m p l i r  s a  m i s s i o n  q u i  l u i  a  é t é  c o n f i é e  p a r  l ’E t a t  : s e u l e  
l a  s a i s i e  d u  n a v i r e  a u r a i t  c e t  e f f e t  e t ,  à  c e t  é g a r d ,  l a  
f o r m u l e  d e  l a  c o n v e n t i o n  d e  B r u x e l l e s  p o u r r a i t  ê t r e  
a d o p t é e :  ces navires ne doivent pas être Vobjet de sai
sies, d'arrêts ou de détention par une mesure de justice 
quelconque ni d'aucune procédure judiciaire in rem .

T e l l e  n o u s  p a r a î t  ê t r e  l a  s i t u a t i o n  d e s  n a v i r e s  c h a r g é s  
d ' u n  s e r v i c e  p u b l i c  c i v i l .

A  c e s  n a v i r e s  i l  c o n v i e n d r a i t  d ’a s s i m i l e r  l e s  n a v i r e s  
a p p a r t e n a n t  a u x  c o l l e c t i v i t é s  p u b l i q u e s  e t  a u x  p e r s o n n e s  
p u b l i q u e s  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  t e l l e s  q u e  l e s  C o m m i s 
s i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  s i  n o m b r e u s e s  a u j o u r d ’h u i  e t  d o n t  
l ' i n s t i t u t i o n  p a r  l e s  t r a i t é s  a  e u  p r é c i s é m e n t  p o u r  o b j e t  
l ’a c c o m p l i s s e m e n t  d ’ u n e  f o n c t i o n  p u b l i q u e ,  î\  l a  c o n d i 
t i o n  q u e  c e s  n a v i r e s  s o i e n t  c h a r g é s  d ’u n  s e r v i c e  p u b l i c .

3 °  Navires postaux .
I l s  r e n t r e n t  d a n s  u n e  c a t é g o r i e  s p é c i a l e .  J e  s e r a i s
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« l ' a v i s  d e  l e s  p l a c e r  a p r è s  l e s  n a v i r e s  ( l ’E t a t  e t  a v a n t  
l e s  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e .

D e u x  c lio s e N  s e m b l e n t  c e r t a i n e s :  1 °  S a u f  l e  c a s  d e  
c o n v e n t i o n s  l e s  a s s i m i l a n t  A d e s  n a v i r e s  d e  g u e r r e ,  c e s  
b â t i m e n t s  n e  j o u i s s e n t  p a s  d e s  p r i v i l è g e s  d e s  n a v i r e s  
d e  g u e r r e ;  2 °  S ’i l s  s o n t  l a  p r o p r i é t é  d e  l ’ E t a t ,  i l s  o n t  
l a  s i t u a t i o n  q u e  l ’o n  r e c o n n a î t  a u x  n a v i r e s  d ’ E t a t .

L a  q u e s t i o n  n e  s e  p o s e  d o n c  q u e  p o u r  l e s  n a v i r e s  
p o s t a u x  a p p a r t e n a n t  à. d e s  a r m a t e u r s  o u  A, d e s  c o m p a 

g n i e s  p r i v é e s .
Q u e l l e  e s t  l a  c a r a c t é r i s t i q u e  d e s  p a q u e b o t s  p o s t a u x  ? 

L e s  c o n v e n t i o n s  p a r l e n t  d e  p a q u e b o t s  c h a r g é s  d ’ u n  s e r 
v i c e  p o s t a l  ( F r a n c e - M e x i q u e ,  d u  2 7  n o v e m b r e  1 8 8 0 , a r t .  
2 5 ;  F r a n c e - A u t r i c h e - H o n g r i e ,  d u  0  a v r i l  1 8 8 4 ,  a r t .  1 0 ;  
F r a n c e - R é p u b l i q u e - D o m i n i c a i n e ,  d u  0  s e p t e m b r e  1 8 8 2 ,  
4i r t .  2 1 )  o u  d ’ u n  s e r v i c e  p o s t a l  r é g u l i e r  ( F r a n c e - J a p o n ,  
d u  1 9  a o û t  1 9 1 1 ,  a r t .  1 4 ) ,  m a i s  t o u t e s  e x i g e n t  q u e  c e s  
p a q u e b o t s  a p p a r t i e n n e n t  à  l ’E t a t  o u  A d e s  c o m p a g n i e s  
s u b v e n t i o n n é e s ;  l a  c o n v e n t i o n  a v e c  l a  G r a n d e - I i r e t a g n e  
a j o u t e  m ê m e  q u ’i l  s ’a g i t  d e  p a q u e b o t s  e n t r e t e n u s ,  a f f r é 
t é s  o u  s u b v e n t i o n n é s  p a r  l ’E t a t  ( 3 0  a o û t  1 8 9 0 , a r t .  2 ) .

I l  e n  r é s u l t e  : 1 °  q u e  c e s  p a q u e b o t s  d o i v e n t  ê t r e  c h a r 
g é s  d u  s e r v i c e  d u  t r a n s p o r t  d e s  c o r r e s p o n d a n c e s  ; 2 °  q u e  
c e  s e r v i c e  d o i t  r é s u l t e r  d ’u n  c o n t r a t  p a s s é  a v e c  u n e  
c o m p a g n i e  s u b v e n t i o n n é e  l o r s q u ’ i l s  n e  s o n t  p a s  la  p r o 
p r i é t é  d e  l ’ E t a t  o u  a f f r é t é s  p a r  l u i .  M a i s  r i e n  n e  s ’o p 
p o s e  à. c e  q u ’ i l s  t r a n s p o r t e n t  d e s  v o y a g e u r s  e t  l e u r s  
b a g a g e s ,  c e  q u i  e s t  d ’a i l l e u r s  l e  c a s  t e  p l u s  g é n é r a l  l e  
t r a n s p o r t  d e s  c o r r e s p o n d a n c e s  é t a n t  i n s u f f i s a m m e n t  r é 
m u n é r a t e u r  p o u r  p e r m e t t r e  d ’o r g a n i s e r  l e  s e r v i c e  p a r  
u n e  c o m p a g n i e  p r i v é e .
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D o i t  o n  r e c o n n a î t r e  a u x  p a q u e b o t «  p o s t a u x  d e s  p r i 
v i l è g e s  r é s u l t a n t  d e s  u s a g e s  ?

E n  d e h o r s  d e  c o n v e n t i o n s  l e u r  a c c o r d a n t  d e s  i m m u 
n i t é s  s p é c i a l e s ,  i l s  n e  d o i v e n t  b é n é f i c i e r  d ’a u c u n e  a u t r e -  
i m m u n i t é  q u e  c e l l e  q u i  e s t  n é c e s s a i r e  i \  l ’a c c o m p l i s s e  - 
n i e n t  s a n s  r e t a r d  d u  s e r v i c e  d o n t  i l s  s o n t  c h a r g é s ,  c ’e s t -  
à - d i r e  l ' i n s a i s i s s a b i l i t é  o u  l ’a r r ê t .  P a r  c o n s é q u e n t ,  p o u r  
l e s  c h a r g e s  f i s c a l e s ,  p o u r  l ’a c t i o n  d e  l a  p o l i c e  l o c a l e  àr 
l ’é g a r d  d e  l ’é q u ip a g e  e t  d e s  p a s s a g e r s  à  b o r d  o u  à  t e r r e , ,  
p o u r  l a  c o m p é t e n c e  d e s  t r i b u n a u x  d e  l ’E t a t  d e  s é 
j o u r ,  e t c . . .  i l s  d o i v e n t  ê t r e  e n t i è r e m e n t  a s s i m i l é s  a u x .  
n a v i r e s  d e  c o m m e r c e .

M a i s  l ’i n t é r ê t  q u e  p r é s e n t e  l a  s t i p u l a t i o n  d e  l a  c o n 
v e n t i o n  d e  1 8 9 0  a v e c  l a  G r a n d e - B r e t a g n e  r e l a t i v e  à  l a  
‘ Mil i o n  à  d é p o s e r  p o u r  g a r a n t i r  l e s  c o n s é q u e n c e s  d e s 
o b l i g a t i o n s  c o n t r a c t é e s  p a r  l e  c a p i t a i n e  o u  d e  l a  r e s p o n 
s a b i l i t é  e n c o u r u e  p a r  l u i ,  i l  p a r a î t  d i f f i c i l e  d ’i n t r o d u i r e  
c e t t e  s t i p u l a t i o n  d a n s  u n  r è g l e m e n t ,  l a  p l u p a r t  d e s  c o n 
v e n t i o n s  a c t u e l l e m e n t  e n  v i g u e u r  n e  l ’e x i g e a n t  p a s .  O n  
p e u t  d ’a i l l e u r s  f a i r e  r e m a r q u e r  q u ’e n  r a i s o n  d u  c o n 
t r a t  q u i  l i e  à  l ’E t a t  l e s  c o m p a g n i e s  s u b v e n t i o n n é e s ,  
c e l u i - c i  a ,  à  l e u r  é g a r d ,  d e s  m o y e n s  d ’ o b t e n i r  l ’e x é c u 
t i o n  d e  l e u r s  o b l i g a t i o n s  à  l ’é t r a n g e r  s a n s  q u ’i l  s o i t  
n é c e s s a i r e  d e  r e c o u r i r  à  l ’e x e q u a t u r  d e s  j u g e m e n t s  q u i  
l e s  a u r a i e n t  c o n d a m n é e s .

L e s  p r i v i l è g e s  d e s  n a v i r e s  p o s t a u x  c o n s t i t u a n t  1111.0 
e x c e p t i o n  a u  d r o i t  c o m m u n  i l  m e  p a r a î t  q u e  c e s  p r i v i 
l è g e s  d o i v e n t  ê t r e  « l i m i t é s  a u x  p o r t s  e n t r e  l e s q u e l s  i l »  
d o i v e n t  e x é c u t e r  l e u r  s e r v i c e .  E n  d e h o r s  d e  c e s  p o r t »  
i l s  n ’o n t  p l u s  l e  c a r a c t è r e  d e  n a v i r e s  p o s t a u x  t e l  q u ’ i l  
a  é t é  d é f i n i  c i - d e s s u s  e t  i l s  s o n t  d e  s i m p e s  n a v i r e s  d e  
c o m m e r c e .
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S E C T I O N  I I .  —  N A V I R E S  D E  C O M M E R C E .,  
( A r t .  2 5  à  3 7 . )

L e  t i t r e  d e  c e t t e  s e c t i o n  d e v r a i t  ê t r e  m o d i f i é  d e  l a  
. m a n i è r e  s u i v a n t e :  Navires effectuant un service de com
merce a v e c  d e u x  s o u s - d i v i s i o n s  :

1 ° Bâtim ents qui sont propriété privée.
2 °  Bâtiments qui sont propi'iété de VEtat ou de collec

tivités publiques ou qui sont exploités par VEtat ou par 
ces collectivités pour être affectés à un service commer
cial.

1 °  Bâtim ents qui sont propriété privée.
C o m m e  l e  r a p p o r t e u r ,  j e  s u i s  d ' a v i s  q u ' i l  y  a  l i e u  d ' a s 

s i m i l e r  l e s  y a c h t s  d e  p l a i s a n c e  a u x  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e .  
A p p a r t e n a n t  à  d e s  p a r t i c u l i e r s ,  i l s  d o i v e n t  s u i v r e  l e  
d r o i t  c o m m u n  d e  l a  p r o p r i é t é  p r i v é e .

J ' e s t i m e  é g a l e m e n t  q u ’i l  y  a  l i e u  d e  c o n f i r m e r  l e s  
r è g l e s  p o s é e s  p a r  l ' I n s t i t u t  e n  1 8 9 8  d a n s  l e s  a r t i c l e s  2 5  
*\ 3 5  i n c l u s ,  s o u s  r é s e r v e s  d e s  m o d i f i c a t i o n s  d e  f o r m e  
p r o p o s é e s  p a r  l e  r a p p o r t e u r ,  a u x q u e l l e s  j e  d o n n e  m o n  

- e n t i è r e  a p p r o b a t i o n .  J e  f e r a i ,  c e p e n d a n t ,  d e u x  o b s e r 
v a t i o n s  :

Tj article 28 d u  R è g l e m e n t  d e  l ' I n s t i t u t  a c c o r d e  l e  
m ê m e  t r a i t e m e n t  à  t o u s  l e s  n a v i r e s ,  s a u f  l e s  e x c e p t i o n s  
p o u v a n t  r é s u l t e r  d e s  t r a i t é s .  L ' a r t i c l e  2  d u  s t a t u t  s u r  l e  
r é g i m e  i n t e r n a t i o n a l  d e s  p o r t s  m a r i t i m e s  a c c o r d e  s o u s  
c o n d i t i o n  d e  r é c i p r o c i t é  i l  t o u s  l e s  n a v i r e s  é t r a n g e r s  
l e  m ê m e  t r a i t e m e n t  q u ' a u  n a v i r e s  d e  l ' E t a t  q u i  a  l a  
s o u v e r a i n e t é  s u r  l e  p o r t .  J e  p r é f è r e  l a  f o r m u l e  d u  s t a 
t u t  e n  r a i s o n  d e  l a  t e n d a n c e  a c t u e l l e  à  l ' é g a l i t é  a b s o l u e  
^de t r a i t e m e n t  p o u r  t o u t e s  l e s  v o i e s  d e  c o m m u n i c a t i o n
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e n t r e  l e s  E t a t s  e t  e n  o u t r e  p a r c e  q u ’e l l e  a  é t é  a d o p t é e -  
d a n s  la  c o n v e n t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  l a  p l u s  r é c e n t e .

L ' a r t i c l e  3 0  d a n s  s a  r é d a c t i o n  a c t u e l l e  c o n s t i t u e  u n  
é c h e c  à  l a  s o u v e r a i n e t é  l o c a l e  p a r  l ’a p p l i c a t i o n  e x t e n 
s i v e  q u ’o n  f a i t  g é n é r a l e m e n t  d e  l a  r è g l e  q u ’i l  p o s e .  L e  
p r i n c i p e  d e  la  c o m p é t e n c e  d e s  t r i b u n a u x  d e  l ’E t a t  d e  
s é j o u r  p o u r  t o u s  l e s  f a i t s  c o m m i s  s o i t  s\ t e r r e ,  s o i t  *V 
b o r d  e s t  p o s é  p a r  l ’a r t i c l e  2 0 .  L ’a r t i c l e  3 0  c o n s t i t u e  u n e  
d é r o g a t i o n  a u  p r i n c i p e  e n  i n t e r d i s a n t  à  l ’a u t o r i t é  l o c a l e  
d ’i n t e r v e n i r  s a u f  d a n s  d e u x  c a s :  1° s i  s o n  c o n c o u r s  a  
é t é  r é c l a m é  ; 2° s i  l a  t r a n q u i l l i t é  d u  p o r t  p e u t  ê t r e  t r o u 
b l é e  e t  ù l a  c o n d i t i o n ,  d a n s  c e  d e r n i e r  c a s ,  q i f e  l ’ i n 
f r a c t i o n  d i s c i p l i n a i r e  c o n s t i t u e  e n  m ê m e  t e m p s  u n  d é l i t  
d e  d r o i t  c o m m u n .  C ’e s t  s o u s t r a i r e  d a n s  b i e n  d e s  c a s i e r  
c r i m e s  e t  l e s  d é l i t s  c o m m i s  i\. b o r d  à  l a  c o m p é t e n c e  d e s  
t r i b u n a u x  l o c a u x  q u i  e s t  c e p e n d a n t  l a  c o m p é t e n c e  n a t u 
r e l l e  p o u r  l e s  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e .  A u s s i  s u i s - j e  d ’a v i s  
d ' a c c e p t e r  u n  t r o i s i è m e  c a s  e n  f a v e u r  d e  l ’ i n t e r v e n t i o n  
d e s  a u t o r i t é s  l o c a l e s ,  c ’e st , c e l u i  o f i  la  v i c t i m e  e s t  u n  
n a t i o n a l  ( le  l ’E t a t  d e  s é j o u r .  L a  p r o t e c t i o n  q u e  c e t  E t a t  
d o i t  à s e s  n a t i o n a u x  j u s t i f i e  s u f f i s a m m e n t  s o n  i n t e r v e n 
t i o n  a u  c a s  o ù  i l  s ’a g i t ,  b i e n  e n t e n d u ,  d ’u n  d é l i t  d e  
d r o i t  c o m m u n .

2° B a t i m e n t s  ' p r o p r i é t é  d e  V E t a t  o u  a f f r é t é s  p a r  V E t a t  
e t  a f f e c t é s  à u n  s e r v i c e  c o m m e r c i a l .

L o r s q u ' u n  b a t i m e n t  e s t  p r o p r i é t é  d e  l ’E t a t  o u  e s t  e n  
t o t a l i t é  a f f r é t é  p a r  l ’E t a t  p o u r  e f f e c t u e r  u n  s e r v i c e  c o m 
m e r c i a l  c o m m e  c e l a  a  é t é  l e  c a s  p o u r  u n  g r a n d  n o m b r e  
d ’ E t a t s  p e n d a n t  e t  a p r è s  l a  g u e r r e ,  q u i  o n t  c o n s t i t u é  
u n e  f l o t t e  d ' E t a t  p o u r  e f f e c t u e r  u n  s e r v i c e  p u r e m e n t  
c o m m e r c i a l ,  c ' e s t  e x c l u s i v e m e n t  ¿V l ’a f f e c t a t i o n  q u ’i l  
f a u t  s ' a t t a c h e r  e t  n o n  à  l a  q u a l i t é  d u  p r o p r i é t a i r e  p o u r -



d é t e r m i n e r  l a  c o n d i t i o n  d u  n a v i r e .  S i  l ’E t a t  s e  l i v r e  tb 
d e s  o p é r a t i o n s  c o m m e r c i a l e s ,  l e s  n a v i r e s  e t  l e s  c a r g a i 
s o n s  q u ’i l s  t r a n s p o r t e n t  n e  b é n é f i c i e n t  d ’a u c u n e  i m m u 
n i t é  e t  s o n i  s o u m i s  a u  d r o i t  c o m m u n ,  s a i s i e  e t  c o m p é 
t e n c e  d e s  t r i b u n a u x  l o c a u x  d a n s  l e s  m ê m e s  c o n d i t i o n »  
q u e  l e s  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e  a p p a r t e n a n t  à  d e s  p a r t i c u 
l i e r s .

I l  e n  e s t  d e  m ê m e  d e s  n a v i r e s  r é q u i s i t i o n n é e s  p a r  
l ’E t a t .

C ’e s t  l a  s o l u t i o n  a d m i s e  p a r  l a  c o n v e n t i o n  d e  B r u 
x e l l e s  d e  1 9 2 6 .  C e t t e  r è g l e  a p p l i c a b l e  a u x  n a v i r e s  p r o 
p r i é t é  d e  l ’E t a t  l ’e s t  é g a l e m e n t  a u x  n a v i r e s  p r o p r i é t é  
d e  c o l l e c t i v i t é s  p u b l i q u e s .

Deuxièm e Partie.
M E S U R E R  D E  C O N T R A I N T E  

E T  E T A T  D E  G U E R R E .
( A r t .  3 8  ü 4 6 .)

C o m m e  l e  r a p p o r t e u r ,  j ' e s t i m e  q u ’ i l  c o n v i e n t  d ’a j o u r 
n e r  p o u r  l e  m o m e n t  l a  r e v i s i o n  d e s  d i s p o s i t i o n s  d u  R é 
g l e m e n t  d e  1 8 9 8  r e l a t i v e s  î\  l ’é ta t ,  d e  g u e r r e .  N o n  s e u l e 
m e n t ,  e n  t o t a l i t é  o u  e n  p a r t i e ,  l e s  q u e s t i o n s  p o s é e s  s o n t  
t r è s  d é l i c a t e s  e t  m e t t e n t  e n  o p p o s i t i o n  l e s  i n t é r ê t s  d e s  
b e l l i g é r a n t s  é v e n t u e l s  e t  c e u x  d e s  n e u t r e s ,  m a i s  l a  
g u e r r e  m o n d i a l e  e s t  e n c o r e  t r o p  r é c e n t e  p o u r  q u ’o n  
p u i s s e  é t u d i e r  c e s  g r a v e s  q u e s t i o n s  a v e c  s u f f i s a m m e n t  
d ’o b j e c t i v i t é  e t  s a n s  c h e r c h e r  A, f a i r e  p r é v a l o i r  d e s  i n t é 
r ê t s  n a t i o n a u x .

T o u r  l e s  m ê m e s  r a i s o n s ,  j ’é c a r t e r a i s  l ’e x a m e n  d e  h t  
q u e s t i o n  d e  l ’e m b a r g o  e t  d e  l ’a n g a r i e ,  c e s  m e s u r e s  d e  
c o n t r a i n t e  a y a n t  é t é  p r a t i q u é e  a u  c o u r s  d e  l a  d e r n i è r e  
g u e r r e  p a r  c e r t a i n s  d e s  b e l l i g é r a n t s  o u  p a r  d e s  n e u t r e s *
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Troisième Partie.

R È G L E M E N T  D E S  D I F F E R E N D S .

I l  y  a  d a n s  l e s  c o n v e n t i o n s  g é n é r a l e s  s i g n é e s  a p r è s  l e s  
t r a i t é s  d e  p a i x  e n  m a t i è r e  d e  v o i e s  d e  c o m m u n i c a t i o n  
u n e  t e n d a n c e  A o r g a n i s e r  l e  r è g l e m e n t  d e s  d i f f é r e n d s  
q u i  v i e n d r a i e n t  à  s ’é l e v e r  p o u r  l ’ i n t e r p r é t a t i o n  o u  l ’e x é 
c u t i o n  d e  c e s  c o n v e n t i o n s .

I l  s u f f i r a  d e  c i t e r  P a r t i c l e  3 7 6  d u  t r a i t é  d e  V e r s a i l l e s ,  
l ’a r t i c l e  2 2  d u  s t a t u t  d e  B a r c e l o n e  d e  1 9 2 1  s u r  l e s  v o i e s  
n a v i g a b l e s  l e s  a r t i c l e s  2 1  e t  2 2  d u  s t a t u t  s u r  l e s  p o r t s  
m a r i t i m e s ,  e t c .

C e s  d i s p o s i t i o n s  p r é v o i e n t  d e u x  i n s t a n c e s  : u n e  i n 
s t a n c e  d e  c o n c i l i a t i o n  d e v a n t  l a  C o m m i s s i o n  c o n s u l t a 
t i v e  e t  t e c h n i q u e  d e s  c o m m u n i c a t i o n s  e t  d u  t r a n 
s i t  e t  u n e  i n s t a n c e  j u d i c i a i r e  p o r t é e  d e v a n t  l a  C o u r  
p e r m a n e n t e  d e  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e .  C o m m e  l e  f a i t  
a v e c  r a i s o n  o b s e r v e r  u o t r e  C o l l è g u e ,  M . G i d e l ,  c e s  d i f 
f é r e n d s  o n t  u n  a s p e c t  a v a n t  t o u t  j u r i d i q u e  e t  s e  p r ê t e n t  
p a r  c o n s é < |u e n t  A c e  g e n r e  d e  r è g l e m e n t .

J ’a c c e p t e r a i s  d o n c  v o l o n t i e r s  s a  s u g e s t i ó n  A l a  c o n 
d i t i o n  d e  s u p p r i m e r  l ’i n s t a n c e  d e  c o n c i l i a t i o n  q u i ,  d a n s  
l e s  q u e l q u e s  c a s  o ù  e f l e  a  f o n c t i o n n é  j u s q u ’A c e  j o u r ,  n ’a  
p a s  d o n n é  l e s  r é s u l t a t s  q u ’o n  e n  e s p é r a i t ,  e t  j e  s e r a i s  
d ’a v i s  d e  d é c l a r e r  q u e  l e s  d i f f é r e n d s  q u i  s ’é l è v e r a i e n t  a u  
s u j e t  d e  l ’i n t e r p r é t a t i o n  o u  d e  l ’a p p l i c a t i o n  d e s  d i s p o 
s i t i o n s  c i - d e s s u s ,  l o r s q u ’e l l e s  a u r a i e n t  p r i s  p l a c e  d a n s  
u n e  c o n v e n t i o n ,  s e r a i e n t ,  A d é f a u t  d e  r è g l e m e n t  d i r e c t  
e n t r e  l e s  p a r t i e s  p o r t é s  d e v a n t  l a  C o u r  d e  L a  H a y e .



O ’B S ' I f i I t V A T l O N S  c le  M .  J .  V â l l ô t t o n .

R é g i m e  d e s  n a v i r e s  d a n s  l e s  p o r t s  ¿ t i t o f t g e i * .

Artiolv premier. L a  d é f i n i t i o n  p r o p o s é e  p a r a î t ,  q u e lq u e  
p e u  r e s t r i c t i v e .  P e u t - ê t r e  s e r a i t - i l  p r é f é r a b l e  d e  d i r e :

S o n t  c o n s i d é r é s  c o m m e  p o r t s  m a r i t i m e s  c e u x  q u i ,  p a r  
l e  f a i t  d e  l e u r s  c o n d i t i o n s  n a t u r e l l e s  o ü  d e  l e u r s  i n s t a l 
l a t i o n s ,  s o n t  a c c e s s i b l e s  a u x  n a v i r e s  d e  m e r ,  à  l ' e x c e p 
t i o n ,  t o u t e f o i s  d e  c e u x  q u i  s o n t  p r i n c i p a l e m e n t  u t i l i s é s  
p a r  l a  n a v i g a t i o n  f l u v i a l e .

Art. 2 . L e s  o b s e r v a t i o n s  d e  l ' h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r  p a 
r a i s s e n t  j u s t i f i é e s .

A rt. S. 11 y  a u r a i t  l i e u  d e  t e n i r  c o m p t e ,  d é s o r m a i s ,  d e s  
t r a i t é s  e t  c o n v e n t i o n s  g a r a n t i s s a n t  l a  l i b e r t é  d u  t r a n s i t  
i n t e r n a t i o n a l .  L ’ i n c o n v é n i e n t  d e  c e  t e x t e ,  d e  m ê m e  q u e  
d e  c e s  « d i s p o s i t i o n s  p r é l i m i n a i r e s  »  e n  g é n é r a l ,  e s t  d e  
v o u l o i r  é n o n c e r  d e s  p r i n c i p e s  à  l a  f o i s  a p p l i c a b e s  e n  
t e m p s  o r d i n a i r e ,  d e  p a i x ,  e t  en» t e m p s  e x c e p t i o n n e l ,  d e  
g u e r r e .  I l  s e r a i t  p r é f é r a b l e  d e  s u p p r i m e r  l e s  a r t i c l e s  3  
e t  4  d e  c e t  é n o n c é  p r é l i m i n a i r e ,  e t  d e  l e s  i n t r o d u i r e ,  
a p r è s  l e s  a v o i r  a m é l i o r é s ,  d a n s  l a  p r e m i è r e  p a r t i e .

L e  p r i n c i p e  g é n é r a l ,  a p p l i c a b l e  e n  t e m p s  d e . p a i x ,  
d e v r a i t  ê t r e  c e l u i - c i ,  c ’e s t  q u e  l ’E t a t  n e  p e u t  f e r m e r  
a u x  n a v i r e s  é t r a n g e r s  a u c u n  p o r t  p u b l i c  o u v e r t  h a b i t u e l 
l e m e n t  à  s o n  p r o p r e  c o m m e r c e .  I l  n e  p e u t ,  e n  p a r t i c u 
l i e r ,  l e u r  f e r m e r  l ’a c c è s  d ’ u n  p o r t  a u q u e l  a b o u t i t  u n e  
l i g n e  d e  c h e m i n  d e  f e r  p r i n c i p a l e  o u  r o u t e  d e  t e r r e  u t.i-  
l i s é è  p a r  s o n  p r o p r e  c o m m e r c e  e x t é r i e u r .

L a  f e r m e t u r e  d ’u n  p o r t  d e  c o m m e r c e  e n  v e r t u  d e  
j u s t e s  m o t i f s  t e l s  q u e  l a  s a n t é  p u b l i q u e ,  l a  n é c e s s i t é  d e  
r é p r i m e r  d e s  t r o u b l e s ,  e t c . ,  n e  d o i t  p a s  ê t r e  p e r p é t u e l l e ,
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m a i s  s e u l e m e n t  t e m p o r a i r e  e t  p r e n d r e  f in  a v e c  l e  f a i t  
q u i  a  d o n n é  l i e u  & c e t t e  m e s u r e .

A rt. h • 11 s e m b l e  q u e  s e u l e  l a  f e r m e t u r e  d e s  p a r t i e »  
d u  p o r t  o u  d e s  i n s t a l l a t i o n s  d e s t i n é e s  à  l a  c o n s t r u c 
t i o n ,  à  l ’a r m e m e n t ,  e t c . ,  d e s  f o r c e s  n a v a l e s  d u  p a y s *  
d e v r a i t  ê t r e  p e r m i s e .  ( N o u s  ¿ p a r lo n s  t o u j o u r s  i c i  d u  
t e m p s  d e  p a i x .  P a r t .  J  a c t u e l  é t a n t  é v i d e m m e n t  a p p l i 
c a b l e  e n  t e m p s  d e  g u e r r e . )

A rt. 5. L a  f o r m u l e  « l ’ E t a t  c o m m e  s o u v e r a i n  » p e u t  
p r é s e n t e r  l ’i n c o n v é n i e n t  d e  n e  p a s  s ’a p p l i q u e r  ft t o u »  
l e s  E t a t s ,  n o t a m m e n t  à  c e u x  p l a c é s  s o u s  u n  r é g im e ,  
s p é c i a l .  C e u x - c i  o n t  c e p e n d a n t ,  e n  r è g l e  g é n é r a l e ,  c o m m e  
l e s  a u t r e s ,  l e s  d r o i t s  p r é v u s  à  l ’a r t i c l e  5 .  J e  p r o p o s e 
r a i s  : « L ’E t a t  a u q u e l  a p p a r t i e n t  l é  p o r t » .

I l  s e r a  é v i d e m m e n t  u t i l e  d e  r e v o i r  l e  t e x t e  d e  c e t  
a r t i c l e ,  e n  t e n a n t ,  c o m p t e  d e s  p r o g r è s  a c c o m p l i s  c e s  
d e r n i è r e s  a n n é e s  d a n s  l e  d r o i t  é c r i t ,  m a i s  c e t t e  r é v i s i o n  
n e  d e v r a i t  p a s  ê t r e  f a i t e  d a n s  l e  s e n s  d ’u n e  r e s t r i c t i o n  
d e s  d r o i t s  d e s  n a v i r e s  é t r a n g e r s .

A rt. 6, 7 .  L e s  o b s e r v a t i o n s  d u  r a p p o r t e u r  p a r a i s s e n t  
f o r t  j u d i c i e u s e s .  I c i  e n c o r e ,  j e  p r o p o s e  d e  t r a i t e r  s é p a 
r é m e n t  e t  u l t é r i e u r e m e n t  l ’é t a t  d e  g u e r r e .

C e t t e  p r e m i è r e  p a r t i e ,  s i  o n  l a  c o m p a r e  à  l a  s e c o n d e ,  
s e m b l e  s ’a p p l i q u e r  ¿V l ’é t a t  d e  p a i x  générale. R i t e l  e s t  
l e  c a s ,  l ’a r t i c l e  Í) n ’a  r i e n  A f a i r e  i c i ,  m a i s  d e v r a i t  ê t r e  
c o n s i d é r é  c o m m e  u n e  m e s u r e  d e  g u e r r e ,  r e l e v a n t  d e  lai 
s e c o n d e  p a r t i e .

Art. 2/¿. D ’a c c o r d ,  e n  c e  s e n s  q u e  l e s  n a v i r e s  e x c l u 
s i v e m e n t  a f f e c t é s  a u  s e r v i c e  p o s t a l  n e  d o i v e n t  p a s  ê t r é  
c o n s i d é r é s  c o m m e  f a i s a n t  p a r t i e  d e  l a  m a r i n e  m i l i t a i r e .  
L a  q u e s t i o n  d e s  r e m o r q u e u r s  d ’E t a t  a f f e c t é s  A d e s  s e r 
v i c e s  c o m m e r c i a u x  d a n s  l e s  e a u x  t e r r i t o r i a l e s ,  e t c . . ,
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p o u r r a i t  ê t r e  t r a i t é e  a v e c  c e l l e  d e  c e s  n a v i r e s  p o s t a u x  
o u  a u t r e s  é g a l e m e n t  a f f e c t é s  à  u n  s e r v i c e  p u b l i c ,  m a i s  
d a n s  u n  b u t  l u c r a t i f  o u  c o m m e r c i a l .

C e s  n a v i r e s  d e v r a i e n t  ê t r e  s o u m i s  a u x  m ê m e s  l o i s  d e  
p o l i c e , e t  n o t a m m e n t  il c e l l e s  d e  l a  p o l i c e  d e  l a  n a v i g a t i o n ,  
q u e  l e s  n a v i r e s  d e  c o m m e r c e  p r o p r e m e n t  d i t s ,  s o u s  l a  
s e u l e  e x c e p t i o n  d e s  p r i v i l è g e  q u i  l e u r  s e r a i e n t  r e c o n 
n u s  p a r  c o n v e n t i o n .

L e s  a r t i c l e s  2 8 ,  2 9 ,  3 3  d e v r a i e n t  ê t r e  r e v u s ,  n o n  s e u 
l e m e n t  e n  v u e  d ’e n  a m é l i o r e r  l a  f o r m e ,  m a i s  é g a l e m e n t  
l e  f o n d .

P a r  e x e m p l e  : Q u ’e n t e n d - o n  p a r  « l e  r é g i m e  » p r é v u  il 
l ’a r t i c l e  2 8  ? V e u t - o n  d i r e  p a r  h \  q u e  l e s  c h a l a n d s  l lu -  
v i a u x  s e r o n t  s o u m i s  a u  m ê m e  r é g i m e  ( p a r  e x e m p l e  a u  
p i l o t a g e  o b l i g a t o i r e )  q u e  l e s  g r a n d s  t r a n s a t l a n t i q u e s  ?

E v i d e m m e n t  n o n .
I l  e s t  d ’a i l l e u r s  c e r t a i n  q u e  l ’ u n i l i c a t i o n  d u  d r o i t  

a p p l i c a b l e  d a n s  l e s  p o r t s  e s t  h a u t e m e n t  d é s i r a b l e ;  l ’é g a 
l i t é  d e  t r a i t e m e n t  d o i t  ê t r e  g a r a n t i e ,  e n  p r i n c i p e ,  à  t o u s  
l e s  u s a g e r »  d ’u n  m ê m e  p o r t  m a r i t i m e ,  t o u t e s  c h o s e s  
é g a l e s  d ’a i l l e u r s ,  e t  s o u s  r é s e r v e  d e s  e x c e p t i o n s  p o u 
v a n t  r é s u l t e r  d e s  t r a i t é s .  C e t t e  r é s e r v e  d e s  t r a i t é s  e s t  
d ’a i l l e u r s  a p p l i c a b l e  il d ’a u t r e s  a r t i c l e s ,  e t  o n  p e u t  s e  
d e m a n d e r  s i  e l l e  e s t  i c i  à  s a  p l a c e .

A rt, 2i). P o u r  l e  c o m p r e n d r e  —  e t  e n c o r e  —  i l  e s t  
i n d i s p e n s a b l e  d e  l i r e  l e s  a r t i c l e s  3 2  e t  3 3 .  C ’e s t  r e g r e t 
t a b l e .

A u  f o n d ,  e s t - i l  d é s i r a b l e  q u e  t o u s  les fa its  q u i  s e  s o n t  
p r o d u i t s  à  b o r d  « s o i e n t  s o u m i s  à  l a  j u r i d i c t i o n  t e r r i 
t o r i a l e  sans distinction» (sic).

V u  l ’u r g e n c e  i n v o q u é e  p a r  l ’ h o n o r a b l e  r a p p o r t e u r ,  j e  
d o i s  m e  b o r n e r  i c i  il c o n s t a t e r  q u e ,  s o u s  c e t t e  f o r m e
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g é n é r a l e  e t  a b s o l u e ,  c e  p r i n c i p e  j u r id i q u e  n e  p a r a î t  n i  
p a r f a i t e m e n t  c o n f o r m e  a u  d r o i t  d e s  g e n s  a c t u e l ,  n i  
r e c o m m a n d a b l e ,  à  m o i n s  d e  p r é s u p p o s e r  l e  v o t e  p r é a 
l a b l e  d ’ u n  d r o i t  m a r i t i m e  u n i f o r m e  à  t o u s  é g a r d s .

L ’art. U3 t o u t  e n t i e r  n e  d e v r a i t - i l  p a s  ê t r e  r e V u  ? 
Q i f  e n t e n d - o n ,  n o t a m m e n t ,  p a r  « l e s  r è g l e s  d e  c o m p é 
t e n c e  d e  d r o i t  c o m m u n  » , d u  m o m e n t  q u e  l ’o n  v i s e  p a r  
1:\ c e r t a i n e s  r è g l e s  q u i  s e r a i e n t  o p p o s é e s  à  l a  c o m p é 
t e n c e  d e s  « a u t o r i t é s  d u  p a v i l l o n  » ? I l  s ’a g i t  d o n c  l à  
d ’ u n  d r o i t  q u i  n ’e s t  pafc r é e l l e m e n t  « c o m m u n  » a u x  
E t a t s  e n  c o n l l i t .

P o u r q u o i  l ’a l i n é a  2  s ’o c c u p e - t - i l  à  l a  f o i s  d e  l a  c o m 
p é t e n c e  e t  d u  d r o i t  a p p l i c a b l e ,  «a lors q u e  l e s  a l i n é a s  1  
e t  2  n e  v i s e n t  q u e  l a  c o m p é t e n c e  ? L ’a l i n é a  il d e v r a i t  
ê t r e  r e v u  d a n s  l e  s e n s  i n d i q u é  p a r  P h o n o r a b l e  r a p p o r 
t e u r .

E n  t e r m i n a n t ,  j ’a p p u i e  e n c o r e  u n e  f o i s  l a  p r o p o s i t i o n  
d e  r é s e r v e r  u l t é r i e u r e m e n t  u n e  é t u d e  a p p r o f o n d i e  «et 
s p é c i a l e  a u x  p r o b l è m e s  d e  l a  c o n d i t i o n  d e s  n a v i r e s  e n  
t e m p s  d e  g u e r r e ,  t o u t  e n  r e c o n n a i s s a n t  q u e  l ’e m b a r g o  
e t  l a  r é q u i s i t i o n  d e  n a v i r e s  c o n s t r u i t s  o u  e n  c o n s t r u c 
t i o n  q u i  o n t  d o n n é  l i e u  à  d e  m u l t i p l e s  e t  r é c e n t e s  n é g o 
c i a t i o n s  c o n t r o v e r s é e s ,  d é c i s i o n s  j u d i c i a i r e s ,  n o t a m m e n t  
a u x  E t a t s - U n i s ,  p o u r r a i e n t  p e u t - ê t r e  f a i r e  l ’o b j e t  d ’u n e  
d é l i b é r a t i o n  p r o c h a i n e ,  d ’a u t a n t  p l u s  q u e  j e  s e r a i s  p a r 
t i s a n ,  d .a n s  c e  c a s ,  d u  m a i n t i e n  d e s  p r i n c i p e s  g é n é r a u x  
p o s é s  a u x  a r t i c l e s  .‘SS e t  s u i v a n t s  d u  r è g l e m e n t  d e  1 8 9 8 .
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O  M S Ë  Ifc V  A T  I O N S  d o  M .  S e f e r i a d é f l .

A t h è n e s ,  c e  19 o c t o b r e  1 9 2 6 .

M o n  c h e r  e t  t r è s  h o n o r é  c o n f r è r e ,
i l i e n  q u e  p a r t a g e a n t  d a n s  l e u r  e n s e m b l e  v o s  t r è s  

r e m a r q u a b l e s  e t  t r è s  j u d i c i e u s e s  o b s e r v a t i o n s ,  c o n t e 
n u e s  d a n s  v o t r e  r a p p o r t  s u r  l e  « r é g i m e  l é g a l  d e s  
n a v i r e s  e t  d e  l e u r s  é q u i p a g e s  d a n s  l e s  p o r t s  é t r a n g e r s  » ,  
é l a b o r é  p a r  l ’ I n s t i t u t  i l  L a  H a y e ,  e n  1 8 9 8 ,  j e  11e  c r o i s  
p a s  i n u t i l e  d ’a t t i r e r  l ’a t t e n t i o n  d e  l ’ I n s t i t u t  s u r  l e s  
p o i n t s  s u i v a n t s  :

I.

L ’a r t i c l e  p r e m ie r  d u  r è g l e m e n t  d e  1 8 9 8  d é c l a r e  l e s  
d i s p o s i t i o n s  d e  c e  r é g i m e  a p p l i c a b l e s  « n o n  s e u l e m e n t  
a u x  p o r t s ,  m a i s  e n c o r e  a u x  a n s e s  e t  r a d e s  f e r m é e s  o u  
f o r a i n e s ,  a u x  b a i e s  e t  h a v r e s  q u i  p e u v e n t  ê t r e  a s s i m i l é s  
il c e s  a n s e s  e t  r a d e s  » .

O r ,  m e  s e m b l e - t - i l  d u  m o i n s ,  i l  y  a  l à  : 
a) U n e  é n u m é r a t i o n  d e  l i e u x  i d e n t i q u e s  t a n t  a u  p o i n t  

d e  v u e  j u r i d i q u e  q u e  t o p o g r a p h i q u e .  A i n s i  m ê m e  l e s  
m a r i n s  l e s  p l u s  a v i s é s  s e  t r o u v e r a i e n t  f o r t  p e r p l e x e s  s i  
o n  l e u r  d e m a n d a i t  d ’é t a b l i r  u n e  d i s t i n c t i o n  e n t r e  u n e  
a n s e  e t  u n e  b a i e .  A u s s i  c e t t e  é n u m é r a t i o n  e x p l i c a t i v e ,  
u t i l e  p e u t - ê t r e  d a n s  u n  c o u r s  d o c t r i n a l ,  m e  p a r a î t  p a r *  
f a i t e m e n t  s u p e r f l u e  d a n s  l e  r a s  q u i  n o u s  o c c u p e .  A u  
s u r p l u s  l ’ I n s t i t u t  l u i - m ê m e  s ’é t a i t  b ie n  g a r d é  d e  p r o c é 
d e r  à  u n e  é n u m é r a t i o n  a n a l o g u e  e n  é l a b o r a n t  s o n  r è g l e 
m e n t  s u r  l e  r é g i m e  d e  la  m e r  t e r r i t o r i a l e  e n  1 8 9 4  ( a r t .
3 ) ,  d a n s  l e q u e l ,  e n  p a r l a n t  d e  b a i e s ,  i l  • c o m p r e n d  a ' n s i  
a s s u r é m e n t  l e s  a n s e s ,  l e s  h a v r e s  e t  l e s  r a d e s .
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b )  D u  r e s t e , - i l ' m e  s e m b l e  q u ' o n  p o u r r a i t ‘f o r m u l e r  u n e  
b ie n  p l u s  s é r i e u s e  c r i t i q u e ,  a u  s u j e t  d e  l ’a r t i c l e  q u i  n o u s  
o c c u p e ,  a y a n t  t r a i t  A. s o n  o b s c u r i t é  e t  a s s e z  a n a l o g u e  A 
c e l l e  q u ’o n  a  d é j à  a d r e s s é e  A l a  t r o p  f a m e u s e  s e n t e n c e  
a r b i t r a l e  d u  7  s e p t e m b r e  1 !)1 0 , s u r  l ’a f f a i r e  d e s  p ê c h e 
r i e s  d e s  c ô t e s  s e p t e n t r i o n a l e s  d e  l ’A t l a n t i q u e ,  e n t r e  b 1« 
E t a t f c - U n i s  d ’A m é r i q u e  e t  l a  G r a n d e - B r e t a g n e .
, E n  e f f e t ,  p o u r  p o u v o i r  b i e n  s a i s i r  l e  s e n s  d e  n o t r e  

t e x t e ,  o n  e s t  f o r c é  d e  s e  r é f é r e r  A l a  d é c i s i o n  p r i s e  p a r  
l ’I n s t i t u t  s u r  l a  q u e s t i o n  d e  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e ,  d ’a p r è s  
l a q u e l l e  « p o u r  l e s  b a i e s ,  l a  m e r  t e r r i t o r i a l e  s u i t  l e s  
s i n u o s i t é s  d e  l a  c ô t e ,  s a u f  q u ’e l l e  e s t  m e s u r é e  A p a r t i r ,  
d ’u n e  l i g n e  d r o i t e  t i r é e  e n  t r a v e r s  d e  l a  b a i e  d a n s  l a  p a r 
t i e  l a  p l u s  r a p p r o c h é e  d e  l ’o u v e r t u r e  v e r s  l a  m e r ,  o ù  
l ’é c a r t  e n t r e  l e s  d e u x  c ô t e s  d e  l a  b a i e  e s t  d e  d o u z e  
m i l l e s  m a r i n s  d e  l a r g e u r ,  à  m o i n s  q u ’u n  u s a g e  c o n t i n u  
e t  s é c u l a i r e  n ’a i t  c o n s a c r é  u n e  l a r g e u r  p l u s  g r a n d e  » .

I l  m e  s e m b l e  d o n c  à  l a  s u i t e  d e  c e s  o b s e r v a t i o n s  q u e  
l ’a r t i c l e  p r e m i e r  d e  n o t r e  t e x t e  d e v r a i t  ê t r e  r é d i g é  p lu  
t ô t  d e  l a  f a ç o n  s u i v a n t e  :

« L e s  d i s p o s i t i o n s  d u  p r é s e n t  r è g l e m e n t  s o n t  a p p l i  

c a b l e s  n o n  s e u l e m e n t  a 1e r  p o r t s ,  m a i s  e n c o r e  A t o n t e  

b a i e  e n  d e  ç,a d e  la  l i g n e  d r o i t e  t i r é e  e n  t r a v e r s  d e  la  

b a i e  d a n s  la  p a r t i e  la  p l u s  r a p p r o c h é e  d e  V o u v e r t u r e  
v e r s  l a  m e r  o ù  V é c a r t  e n t r e  l e s  d e u x  c ô t e s  e s t  d e  d o u z e  
m i l l e s  m a r i n s  d e  l o n g u e u r . II.

I I .

A  p r o p o s  d e  l ’a r t i c l e  s u r t o u t  e n  l ’é t a t ,  a c t u e l  d e s  
r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s ,  j e  s u i s  f r a n c h e m e n t  d ’a v i s  q u e  
t o u t  a u  m o i n s  e n  p r i n c i p e  l e s  E t a t s  r i v e r a i n s  d o i v e n t
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^assumer l'ob liga tion  d ' o u v r i r  leurs p orts et baies aux  
n a v ires étran gers.

Les ra iso n s invoquées par M. de L ap rad elle , en 1 9 1 0 , 
bien  que eom b attu es par n os m aîtres les p lu s ém in en ts , 
m e sem b len t au jou rd ’hui p lu s q u ’ex ce llen tes , su rto u t  
ap rès le  p rotoco le  a d d ition n e l à  la  C onvention  de B a r 
ce lon e de 1 9 2 1 . D ’ap rès cet acte le s  E ta ts  co n tra c ta n ts  
a cc o rd a ie n t sou s réserve de récip rocité  en  tem ps de 
p aix  une ég a lité  p arfa ite  de tra item en t au x  p av illon s de 
to u t E ta t  en ce qui concerne les tra n sp o rts  su r to u tes  
les vo ies n av igab les in térieu res a in s i que dans les ports  
s itu é s  su r ces vo ies.

E t p u is et tou t d ’abord la phrase lap id a ire  et sou ven t  
répétée de Al. B ille t , d ’après la q u e lle : « La lib erté  des 
m ers d ev ien d ra it avec un sem blab le systèm e la serv itud e  
d es  terres », ne se rapporte qu ’ù l’h o sp ita lité  neutre  
d an s la guerre m aritim e. D 'au tre  p art, en T étât a ctu el 
du d ro it in tern a tio n a l où le  p rin cip e de la  sou veraineté  
s ’efface de p lu s en p lu s sou s la  pression  de com m ercer  
lib rem en t, il ne m e sem ble p as q u ’on p u issse  dans notre  
ca s  con sid érer la  lib erté  com m e une serv itu d e et ce tte  
so i d isa n t serv itu d e des terres com m e in accep tab le . III.

I I I .

P our la  c la ssifica tio n  des n av ires, je partage a b so lu 
m en t votre façon de v o ir : pour d éterm in er le s  d iverses  
ca tég o r ie s  de n avires il fau t nous a tta ch er  avan t e t  
su rto u t au cr itér iu m  de l ’a ffecta tion .

J ’a b ra is  p ou rtan t ù fa ire les réserves le s  p lu s  ex 
p resses su r la rédaction  de la  prem ière p hrase de l ’a li 
néa de l ’a r tic le  8 du règ lem ent, d ’ap rès laq u elle  son t
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a ss im ilés  au x  navires de guerre les n avires é tran gers qui 
so n t m is exp ressém en t A la  d isp osition  d es ch efs d ’E ta t  
ou de leu rs en voyés o ffic ie ls . Ces navires, me sem ble- 
t - il ,  ne peuvent être a ss im ilé s  au x  va isseau x d e gu erre  
que d an s le cas où ils  au ra ien t été  affectés exc lu sivem en t  
à  u n  s e r v i c e  non c o m m e r c ia l . C ette réserve correspond  
du reste  aux p rin cip es gén éraux qui d om in en t sur ce  
p o in t votre rapport.

V eu ilez  agréer, linon cher co llèg u e , l ’assu ran ce d e  
ma haute et très cord ia le con sid éra tion .

SÎÔFKKI A!>J£8»

OBSERVATIONS de M. A . Pearce H iggins.

W illow b rook , C hancer Koad, C am bridge.

2 3  octobre H)2 t».
Mou cher C ollègue,

J 'a i  étu d ié  avec in térêt votre précieux projet de m od i
fication  du règlem ent sur le régim e des n av ires d an s le s  
p orts étran gers, et j'en vo ie m es ob servation s.

D ’abord, je cro is qu ’il sera it m ieux pour n otre C om 
m ission  d ’accep ter le trava il accom pli ù B arcelon e e t  à  
G enève sur les m atières in clu ses d an s n otre R app ort, e t  
d ’em ployer les m ots ad op tés par les C onvention s réd i
gées A ces C onférences.

A r t i c l e  p r e m i e r . J ’accep te  la  d éfin ition  des p orts m a
r itim es du S ta tu t  de G enève.
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A r t . 2 . j ’accep te votre cr itiq u e  q uan t à  la form e et  
au fond . J e  cro is  que l ’éten d u e de la  Ju rid iction  de 
l ’E ta t  est su ffisam m en t indiquée d an s le s  a r t ic le s  s u i
van ts.

A r t . 3 .  J ’accep te les term es de l ’a r tic le  1 0  du S ta tu t  
de G enève.

A r t .  i .  J e  préfère les term es de l ’a r tic le  4  de La H aye.
A r t .  3 .  J ’a ccep te la  form ule em pruntée au  S ta tu t  de 

B arcelon e.
A r t .  5 ,  a lin éa  2 , j ’accep te  la  form ule em p ru ntée au  

S ta tu t  de B arcelon e.
A r t .  6 . J ’accep te l ’op in ion  de M. le R app orteu r.
A r t .  7 . B iffer cet a rtic le .
A r t .  8 . J ’accep te le s term es de la C onvention  de B r u 

x e lles  pour la  c la ssifica tio n  d es n avires.
A r t .  9. J e  cro is que ce t a r tic le  n ’es t  pas bien p lacé. 

H se réfère â. l ’é ta t  de gu erre (b â tim en ts arm és en  
co u rse). J e  p réfère b iffer ce t a r tic le .

A r t .  2 1 .  J ’accep te  l ’op in ion  d e  M. le  R ap p orteu r p our  
le rem placem ent du m ot « ex tr a d itio n , e tc . » par le m ot

rem ise, etc . ».
A r t .  2 3 . J e  préfère l ’a r tic le  3  de la  C onvention  de 

B ru xelles.
A r t .  2 /f. C et a r tic le  11’es t  pas n écessa ire , A m on av is.
A r t .  23. 2 7  et 3 9 . J e  su is  d ’accord avec M. le  R ap p or

teur.

A r t .  3 0 .  S i la  v ic tim e e s t  un resso r tissa n t, la  com p é
tence d o it  être  a ttr ib u ée  aux tr ib u n au x  locau x .

-4 r i. 3 3 ,  al. 2  e t 3 , a r t . 3 3 ,  a l. 2, a r t .  3 3 ,  a l. 3 , a r t .  3 7 ,  
J ’accep te les op in ion s de M. le R apporteur.
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J e  n e p en se p as que les a r tic le s  3 8 - 4 6  d o iven t être  
ad m is ; le s  prob lèm es son t très  com p lexes. I l  v a u t m ieu x  
se borner à com p léter le s  règ les pour le  rég im e de p a ix .

A gréez, M onsieur e t  très  honoré con frère, l'e x p r es
sion  de m a haute con sid éra tion  et de m es sen tim en ts  
dévoués.

A. P kauck H i g g i n s .



O n ziè m e  C o m m iss io n  :

L A  N A V IG A T IO N  A É R IE N N E  IN T E R N A T IO N A L E

R A P P O R T  p résen té  par M . F e r n a n d  D e  V iS B c h e r .

O b se r v a tio n s  p r é l im in a ir e s .

La question  cou d ée à  l ’étu d e de n otre com m ission  est 
ce lle  de la  n av igation  aérienn e in tern a tio n a le  en  t e m p s  
d e  p a i x . L es problèm es r e la t ifs  à  la  n av ig a tio n  aérienn e  
et qui relèvent ta n t du d roit de la n eu tra lité  que du 
d roit de la guerre, resteron t donc entièrem ent en dehors 
de notre exam en, é tan t de la com pétence de la  v ingt- 
tro isièm e C om m ission.

C onform ém ent au x  d irectives fou rn ies par les résolu  
t io n s  de La H aye, 1 9 2 5 , notre tra v a il au ra  pour objet 
essen tie l de rev iser e t, s ’il y  a lieu , de com p léter le» 
réso lu tion s an térieu res de l ’In s t itu t , afin de le s  m ettre  
en harm onie avec le s  « données a c tu e lles  de la  sc ien ce  
e t  de l ’é ta t  des re la tio n s in te rn a tio n a le s  ».

Ces réso lu tio n s, rapprochées des con ven tion s in te rn a 
tio n a les  en v igu eu r et en p a rticu lier  de la  C onvention  de 
P aris, 1 9 1 9 , peuvent frapper par leu r brièveté. S an s p ré
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juger de r o p p o r tu n ilé  de le« com p léter «ur certa in *  
p o in ts , il e ' t  perm is de se dem ander, de façon  gén érale , 
d an s q uelle  m esure il  im porte de les d évelopper A l i m i 
ta tio n  de ces con ven tions.

I l ne sa u ra it être question , notre a v is , pour l ’In s t itu t ,  
d -élaborer un règlem ent d é ta illé , ou de m ettre sur pied  
un m odèle com plet de con ven tion  in tern a tio n a le  su r ’a 
n avigation  aérienne. B ien  des prob lèm es d ’ordre tec h 
n ique, d ont la réglem entation  in tern a tio n a le  es t  certes  
ém in em m en t sou haitab le, échap p en t forcém ent à  la coin 
pétence de la p lupart des m em bres de l ’In s titu t . M ais  
de p lu s, des projets au ssi d é ta illé s  se p rêtent m al aux  
d élib éra tio n s d ’une A ssem b lée nom breuse. I l sera it  
regrettab le  que l ’ex ten sion  même de n otre su jet en il t 
écarter  la d iscu ssion  au cou rs de la  prochaine session . 
L es précéd en ts de l ’In s t itu t  nous éc la iren t su r la  m éthode  
A su ivre. C ’est sur la p rop osition  m êm e de M. P au l 
F a u c h ille , quo l ’In s t itu t , au cou rs de sa session  de 
M adrid 1011, a renoncé A l ’exam en d ’un projet d éta illé  
é ta b li par son savant rap porteur, pour se borner à ce lu i 
de quelques « b a ses p rin cip ales de d isc u ss io n » . Le grand  
nom bre de q u estion s in scr ites  en vue de la  session  de 
L au san n e recom m ande tout sp éc ia lem en t de n ou s co n 
form er A cette  m éthode. Les p rojets de réso lu tion  p ré
sen tés  par le rap p orteu r devront donc, A l ’exem ple des  
ré so lu tio n s  ad op tées p ar l ’In s t itu t  en 1 9 1 1 , se borner A 
l ’énoncé de quelques p rin cip es ju r id iq u es de caractère  
fon d am en ta l.

L es tex te s  votés au  cou rs de la  sessio n  de M adrid (1 9 1 1  ) 
con cern an t « le  régim e jurid iqu e des a é r o s ta ts»  en  
« tem ps de p a ix  » se rap p orten t A- deux ordres d ’id ées  
bien d ist in c ts . L es ré so lu tio n s I  e t  I I  son t re la tiv es  au
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r é g im e  j u r i d i q u e  d e s  a é r o n e fs .  La réso lu tion  III  es t re la 
tive A la c ircu la tion  aérienn e in tern ation a le  et eonecrne  
par conséqu en t le r é g im e  j u r i d i q u e  d e  l ' e s p a c e  a t m o  
sp h é r iq u c .V o w Y  des ra ison s de m éthode, qui o n t éga lem en t  
prévalu  au près des au teu rs de la  C onvention  de P a r is  
1 9 1 0  e t  du projet de Code in tern a tio n a l de P a ir , il n ous  
p arait préférab le d ’en visager en prem ier lieu  le régim e  
juridique de l ’espace atm osphérique.

I .  — R é g im e  ju r id iq u e  d e  i ’E s p a o e  a tm o sp h é r iq u e .

Résolution 111. « L a  c i r c u l a t i o n  a é r i e n n e  i n t e r n a t i o 
n a l e  e s t  l i b r e  s a u f  le  d r o i t  p o u r  l e s  E t a t s  s o u s - j a c e n t s  d e  
p r e n d r e  c e r t a i n e s  m e s u r e s , à  d é t e r m i n e r } e n  v u e  d e  l e u r  
projYt'e  s é c u r i t é  e t  d e  c e l l e  d e s  p e r s o n n e s  e t  d e s  b i e n s  
d e  l e u r s  h a b i t a n t s .  »

J. Au cours de sa session de Gand 1906, l’Institut avait 
adopté un principe sensiblement différent: «L’air est 
libre. Les Etats n’ont, sur lui, en temps de paix et on  
temps de guerre, que les droits nécessaires A leur conser
vation » (1 ).

N ég ligeon s ic i ce que ce tte  form ule a de p lu s r e s tr ic 
t i f  e t  sa n s  d oute de m oins sa t is fa isa n t  en ce qui co n 
cerne les d ro its  réservés au x  E ta ts  sou s-jacen ts. Ce qui 
la  caractér ise  avan t to u t, c ’es t  le  p rincipe de la  lilierté  
des a irs, prin cip e basé su r  une n égation  de la  sou vera i
n eté  des E ta ts  su r l ’espace atm osp hériqu e q u i le s  dom ine.

E n présence des con troverses très v ives tou ch an t ° c  
problèm e fon d am en ta l, l ’In s titu t , su r la p rop osition  de 1

(1) A rticle premier des résolutions sur le régime des aé
rostats et de la  télégraphie sans fil du 21 sept. 1906 . Annuaire  
X X I, p. 327.
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«un rap p orteu r, .M. P au l F au ch ille , ad op ta , en 1011, cel te  
form ule in gén ieu se e t  p rudente q ui, san s tran ch er la  
q u estion  de la  sou veraineté des E ta ts  su r P a ir , su ffisa it  
il a ssu rer  pratiqu em en t la  lib erté  du com m erce aérien  
in te rn a tio n a l : « La c ircu la tio n  aérien n e in tern a tio n a le  
est l ib r e . . .» ,  U  u sa g e  seu l de P a ir  é ta it  d éclaré lib re ;  
e t  il ne sem ble poin t que la  recon n aissan ce de ce tte  lib erté  
d 'u sa g e  co n stitu e  une en trave aY l ’exercice norm al e t r a i
son n ab le des d ro its sou vera in s des E ta ts .

Q u elles que so ien t d ’a illeu rs  les d ifférences q u i sép aren t  
les deux réso lu tion s de P In s titu t , e lle s  con cordent su r  
un p o in t, à nos yeu x ab so lu m en t essen tie l : to u tes  deux  
so n t dévia ra t  ire s d ’un sta tu t général e t  u n iversel de 
lib erté  de P air on de son u sage. C’es t  la  co n d itio n , le  
régim e jurid ique de l ’espace atm osphérique com m e tel 
q u ’e lles  en ten dent fixer; le caractère réel de ce s ta tu t  
en  a ssu re  le  bénéfice ég a l au x  re sso r tissa n ts  de to u s  le s  
E ta ts .

2 . I l con v ien t de p lacer en  regard de ces ré so lu tio n s  
de P In s titu t  les prin cip es ad op tés par la C onvention  de 
P a r is , du 1 3  octobre 10111. p rin cip es qui o n t in sp iré  la  
p lu p art des lé g is la tio n s  n a tio n a le s  ac tu e lles .

La C onvention  de P a r is  ne s ’occupe de déterm in er le  
s ta tu t  de P a ir  que pour les p ortion s de l ’espace s itu ées  
au -d essu s des terr ito ires  e t  des eau x terr ito r ia les  des 
E ta ts  ; e t  c ’e s t  p our d éclarer ces p ortion s sou m ises à  la  
sou vera in eté  com p lète e t  exc lu sive  de< E ta ts  sou s-jacen ts. 
(A rt. 1er.)

P a r  le  caractère ex c lu sif  qu’elle  a ttr ib u e  il la  so u v e 
ra in eté  aérien n e des E ta ts , lu con ven tion  entend  a ffir 
m er l ’in co m p a tib ilité  de ce tte  sou vera in eté  avec un s ta 
tu t  réel q u ic o n q u e  de lib erté des a irs. C ette in co m p a ti
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b ilité  con stitu a  eu quelque sorte la  p ierre an g u la ire  üe 
tou t le  sy stèm e (le lu C onvention  de 1 9 1 9 .

Ce p rin cip e n ég a tif  p osé, la  c ircu la tion  aér ien n e in ter  
n a tio n a le  n eipouvait p lu s être conçue que com m e Petïer 
d ’une con cession  vo lon ta ire  des E ta ts .

C ’es t  donc su r  des bases v o lon ta ires , e t  sou s une form e  
str ic tem en t con ven tion n elle , que la  C onvention  de P a r is  
a  é ta b li un régim e de n av iga tion  aérienn e in tern a tio n a le .

Art. 2. — « Chaque Etat contractant s’engage A accor
der en temps de paix, aux aéronefs des autres Etats 
contractants la liberté de passage inoifensif au-dessus 
de son territoire, pourvu que les conditions établies par 
la présente convention soient observées. »

l)e  la  base rigoureu sem en t con ven tion n elle  (pie les P u is 
san ces s ig n a ta ires  on t a ssig n ée  à la c ircu la tion  aér ien n e  
in tern a tio n a le , il résu lte  que celle-ci co n stitu e  pour ces 
P u issa n ces un p riv ilèg e  d on t dem eurent ex c lu s  les r e s 
so r tis sa n ts  des P u issa n c es  n o n -sig n a ta ires  ( 1 ) .

D 'a illeu rs , d ans la  pensée de ses au teu rs, la  C onven
tion  de P a r is  é ta it  ap pelée , par l ’ad hésion  p rogressive  
des E ta ts  t ier s , it d even ir la  ch arte u n iverse lle  de la  
n avigation  aérienn e. (A rt. 4 1  e t  4 2 ) .

U n danger m en aça it to u te fo is  le  su ccès de la  C on
ven tion . L’in v ita tio n  ad ressée aux P u issa n ces tierces à 
adhérer à  la  C onvention  ne su ffisa it  év idem m en t p o in t à, 
év iter  la  con clu sion  de con ven tion s p a rticu lières  en tre  
les E ta ts  s ig n a ta ires  e t  le s  E ta ts  tiers . La con clu sion  de 
p areilles con ven tion s r isq u a it de fa ire  su rg ir  une plura- 1

(1) V ingt et un E tats ont signé la Convention do 1919 . 
Douze seulement Pont ratifiée: Belgique, Bolivie, Em pire 
Britannique, France, Grèce, Ita lie , Japon, Portugal, Rou
manie, E tat Serbe-Croate-Slovène, Tchécoslovaquie et Siam.
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l i lé  de rég im es i de com p iom ettre  rex ren sio ii de la  Cou* 
ven tion  de P a r is , e t  de consacrer a in s i d éfin itivem en t son  
caractère p a rticu lier  ou purem ent loca l.

C ’est pour parer h  c e lte  év en tu a lité  e t  pour im poser  
en quelque sorte l ’adhésion  pure e t  sim p le des E ta ts  
t ier s  à la  C onvention  de P aris que fu t in tro d u ite  la 
d isp o s itio n  de l ’ar tic le  5  :

« A u cu n  E ta t  co n tra c ta n t n ’a d m ettra , s i ce n ’e s t  p ar  
une a u to r isa tio n  sp éc ia le  e t tem poraire, la  c ircu la tio n , 
au -d essu s de son terr ito ire , d ’un aéronef ne p osséd an t  
pas la  n a tio n a lité  de l ’un des E ta ts  con tractan ts . »

On s a it  q u elles v ives cr itiq u es se  son t élevées contre  
ce tte  d isp o s itio n . Les esp o irs des au teu rs de la  C onven
tion  de 1 0 1 9  on t été  d éçu s. Loin d ’in c iter  les E ta ts  t ier s  
à sou scr ire A la C onvention , P a rtic le  o a co n stitu é  un 
des p rin cip au x ob stac les à leur ad h ésion . D eux am en de
m en ts su ccessifs  y ont été appt rtés, d ont le d ern ier en 
d ate (P ro to co le  du 2 2  oet. 1 9 2 2 ) r e s titu e  a u x  E ta ts  
sig n a ta ires  le  d ro it de con clure des con ven tion s p a r t i
cu lières avec le s  E ta ts  t ier s , sou s la  seu le  co n d itio n , 
d 'a illeu rs  essen tie lle , que ces con ven tion s so ien t con for
m es au x  règ les é ta b lie s  par la  C onvention  de 1 9 1 9 . L 'é ta 
b lissem ent de régim es d i f f é r e n ts  p eu t a in s i être con juré. 
M ais ce sy stèm e n ’en a b o u tit  pas m oin s, p récisém en t A 
cau se des b ases con ven tion n elles a ssig n ées A la  c irc u la 
tion  in tern a tio n a le , «y la  création  de zones m u ltip les , im 
p én étrab les en tre  e lles .

Q u ant au x  con ven tion s que p ouvaient con clure en tre  
e lles  le s  P u issa n c es  tierces, il é ta it  évidem m ent au -d essu s  
des pouvoirs des P u isa n ccs s ig n a ta ires  de les em pêcher, 
com m e de leur im poser une con form ité quelconque avec  
les p rin cip es p osés par la C onvention  de 1 9 1 9 . E n  résum é,



l e  systèm e con sacré par la  C onvention  de 3 9 1 9  e s t  un  
.systèm e con ven tionn el e t  par lù-m êm e str ic tem en t ferm é. 
L ’expérience a  d ém en ti l ’esp o ir de le  voir se gén éra liser  
p a r  l ’adhésion  des P u issa n ces t ierces (1 ) : d ’où l ’a p p a
r itio n  in év itab le  d ’une m u ltip lic ité  de sy stèm es ég a le
m ent ferm és. La carte  européenne de la  n av iga tion  
aérienne offre un asp ect chaotique ; la  n av iga tion  
.aérienne n ’est p as lib re en E urope ; il  y a seu lem en t des  
.zones de lib erté , im pénétrab les en  prin cip e entre e lle s ,  
•sauf su r certa in s espaces où il y  a  su p erp osition  de 
deux ou p lu sieu rs zones.

3 . P o in t n ’est besoin  d ’in sister  su r l ’extrêm e con traste  
^ ntre les p rin cip es posés par l ’I n s t itu t  avan t la G rande  
G uerre, e t  ceux con sacrés d ep uis par la  C onvention  de 
P a ris  et les nom breuses lé g is la t io n s  qui s ’en so n t in sp i
rées .

L ’In s t itu t  ne sa u ra it échapper A la  n écessité  d ’opter  
entre cos deux con cep tion s, l ’une essen tie llem en t lib é 
rale, l ’a u tre  n atu rellem en t restr ic tive  de la  c ircu la tio n  
aérienn e in tern a tio n a le . A  la  base de la  con ception  
restr ic tiv e  se trou ve  le prin cip e de la  « sou vera in eté  
com plète e t exc lu sive  » des E ta ts  su r l ’espace aérien  qui 
dom ine leu rs ter r ito ir es . C ette isouveraineté e s t ’ m ise  
IA, en tê te  de la C onvention  de 1 9 1 9 , com m e un ob stac le  
in v in cib le  A la  recon naissan ce d ’un régim e de lib re c irc u 
la tio n  aérien n e in tern a tio n a le . E t  de fa it ,  si l ’on co n 
ço it  le s  re la tio n s en tre l ’E ta t  et son  terr ito ire  (terrestre , 
aérien  ou m aritim e) su iv a n t l ’an a lo g ie  du d ro it réel de 1
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(1) Ci no E tats non-signataires seulement y ont adhéré : 
B ulgarie, Pérou, N icaragua, Perse et Libéria.
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p rop riété (1 ) ,  s i, (l’a u tre p art, l ’on a ttr ib u e  à  ce d r o it  
de n atu re  réelle  le  caractère « sou verain  », to u te  rég le
m en ta tion  in tern a tio n a le  in d ép en d an te d ’une convention, 
proprem ent, d ite  e t  con cern ant le  terr ito ire  des E ta ts  se 
trou ve par hypothèse exc lu e (2 ) . C ’e s t  le  fon d em en t lo 
g iq ue in d isp en sab le au  systèm e str ic tem en t con ven tion 
n el de n av iga tion  aér ien n e in te rn a tio n a le  que la  C onven
tion  de 1 9 1 9  a  enten du  consacrer.

A  cette thèse s ’oppose ce lle  de la  « lib erté  de l ’a ir  >•* 
B asée sur la  n éga tion  d ’un d ro it réel de sou vera in eté  des. 
E ta ts  sur l ’espace a tm osp hériqu e, ce lle -c i la isse  n éce ssa i
rem ent le cham p lib re la  rég lem en tation  in te r n a tio 
nale.

La form ule ad optée par l ’In s titu t  en 1 9 1 1  ne tran ch e  
point ce d ifférend. E n  présence, des a ffirm ation s so len 
n elle s  de sou vera in eté , ém ises par les E ta ts , so it  d ans la  
C onvention  de 1 9 1 9 , so it  dans leur lég is la tio n  in tern e , 
ce tte  a ttitu d e  de « n e u tr a l i t é »  est-e lle  a u jo u rd ’h ui 
encore p ossib le ? 1 2

(1) Aubry et Rau définissent la propriété : « le droit en 
vertu duquel une chose se trouve soumise, d e  f a ç o n  c o m p l è t e  
e t  e x c lu s iv e ,  à l’action et à la volonté d’une personne».

(2 ) M. S p e r l , dans leB observations qu’il a bien voulu nous 
communiquer, estime que la p l e n i t u d o  p o t e s t a t i s  de l’Etat- 
sous-jacent sur les airs peut se concilier avec l’existence 
d une règle objective de libre circulation aérienne. « Cette 
règle n’est autre1 chose que ¡’imposition d’une s e r v i t u s  i t i n c -  
r i s  », « d’une servitude de voie publique » à la charge et au 
profit de tous les Etats. Analogies ingénieuses certes, mais 
qui pèchent, à notre avis, précisément en ce qu’elles ne 
tiennent pas compte du caractère souverain des droits de 
l’Etat. Or c’est dans la combinaison de ce caractère souve
rain avec L caractère réel du dr ît que l’on attribue à l’Etat 
sur son territoire que réside l’obstacle à l’existence d’une 
règle objective.
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N ou s estim on s q u 'e lle  s ’im pose p lu s que jam ais , p our  
<les ra ison s qui so n t il la  fo is  d ’ordre sc ien titiqu e e t  dé  
sim p le  op p ortu n ité .

On n ou s d isp en sera  d ’in s is ter  su r  le s  ra iso n s trop  
év id en tes d ’op p ortu n ité  : la  q u estion  de la sou vera in eté  
des a ir s  n ’a sou levé que trop  d ’in u tile s  e t  ir r ita n te s  d is 
cu ssio n s.

A u p o in t de vue sc ien tiü q u e , i l  con v ien t a van t to u t de 
n ou s dem ander s i le problèm e d on t on prétend fa ire  
dépendre la  p o ss ib ilité  d ’un régim e de libre c ircu la tio n  
aérienn e in tern a tio n a le , s i  ce problèm e, d is je, se trou ve  
posé en term es ex a c ts  ?

I l  e s t  to u t  de su ite  év id en t que les deux form ules, c e lle  
de la  sou vera in eté com p lète e t  exc lu sive  et ce lle  de la  
lib erté  des a ir s , procèdent d an s leu r an tagon ism e d ’u n e  
con cep tion  id en tiqu e des re la tio n s en tre l ’E ta t e t le te r 
r ito ire , con ception  essen tie llem en t p a tr im on ia le , fon d ée  
su r l ’an a log ie  avec le d ro it  de prop riété . On accordera  
que p areille  con cep tion  ne répond p lu s guère è l ’é ta t  
a ctu e l de la  sc ien ce ju r id iq u e. E lle  e s t  a u jou rd ’hui ab an 
donnée par la  p lu p a rt des p u b lic istes  (1 ).

A in s i l ’a ltern a tiv e  en tre  le s  d eux form ules p art d ’un 
p oin t de vue in ex a c t ou to u t au m oins ém inem m ent con 
testa b le . N ou s con clu ron s que d ans ces co n d itio n s, to u tes  
deux d o iv en t être  écartées du débat com m e in cap ab les de  
fou rn ir  une so lu tion  ra tio n n e lle  ou du m oins gén érale-

(1 )  Voyez en dernier lieu Walter H e n r ic h , K r i t i k  d e r  
G e b ie t s th e o r i e n , « Zeitschrift für Völkerrecht », 1925, pp. 194 
et suiv., oit la persistance de cette doctrine, en somme 
désuète, parmi les internationalistes, est très justement 
signalée (p. 2 2 6 ).
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ment acceptable du problème de la circulation aerienne 
internationale ( i) .

4 . Point n'est besoin, au surplus, d’entrer ici dans 
des considerations qui relèvent de la métaphysique juri
dique. Plaçant le problème sur un terrain essentielle
ment positif et pratique, nous voulons rechercher si le* 
intérêts et droits essentiels des Etats sont ou non corn 
patibles avec un régime de libre navigation aérienne in
ternationale.

Du seul fait que le passage d’aéronefs étrangers peut 
mettre en danger sa sécurité, celle de ses habitants et 
de leurs biens, gêner sa circulation aérienne interne, etc., 
on peut conclure que tout Etat doit posséder, dans la 
zone atmosphérique qui domine son territoire, des droits 
remarquablement larges. L’étendue et la hauteur de cette 1

(1) Si I on devait, néanmoins, s’en tenir à cette concep
tion traditionnelle des relations entre l’Etat et le terri
toire, ce serait à la thèse de « l’air libre » que nous accor
derions sans hésiter la préférence. Un droit de nature réelle 
supposerait dans le chef de l’Etat une possession, une maî
trise complète et effective qu’aucun Etat ne réalisera sans 
doute jamais dans l’espace atmosphérique. En bonne tech
nique juridique, l’existence de simples intérêts dans cette 
zone est absolument insuffisante à justifier la reconnais
sance d’un pareil droit. Le principe de l’air libre était 
d’ailleurs celui que nous avions adopté dans notre avant- 
projet. peut-être avant tout parce que, partant du même 
point de vue général que la Convention de 1919, il nous 
semblait propre à  vider plus promptement un débat sur 
lequel l’Institut ne devait point être invité à se prononcer. 
Les opinions nettement opposées entre elles de nos éminents 
confrères M. C a t e l l a n i, partisan de la liberté des airs, et 
de M. S p e r l , fidèle à  l’idée de la souveraineté sur les airs, 
nous ont amené à  développer un point de vue qui, selon nous, 
«erre de plus près la réalité juridique et fournira en même 
temps, nous en avons l’espoir, un terrain de conciliation.
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zone se trouvent en quelque sorte données par les lois 
même de la pesanteur: en étendue elle est bornée par les 
verticales élevées sur la ligne frontière; en hauteur, ellè 
ne connaît point de limite absolue: c'est la hauteur effec
tivement atteinte par l'aéronef qui survole son terri
toire. Telle est, si je puis m'exprimer ainsi, la limite 
naturelle de compétence de l'Etat sous-jacent. Quant à 
la nature même des droits qu'il exerce, ce sont évidemment 
des droits propres, inhérents aux fonctions essentielles 
de l'Etat. On peut, de ce chef, et pour marquer l’indépen
dance avec laquelle l’Etat les exerce vis-à-vis des autres 
Etats, qualifier ces droits de souverains.

De tels droits sont-ils conciliables avec un droit de 
libre circulation aérienne au profit d’Etats étrangers ?

Mettons à part les droits qu’un Etat étranger aurait 
pu s’assurer par voie de convention avec l’Etat sous- 
jacent, droits qu’on ne saurait considérer comme con
traires aux prérogatives de celui-ci sans tomber dans 
l’absurde.

Ceci fait, un premier point est incontestable : c’est 
qu’aucun Etat pris en particulier ne peut prétendre 
exercer dans la zone atmosphérique qui domine le terri
toire d’un autre Etat des droits de même nature que 
celui-ci, je veux dire des droits particuliers, originaires, 
inhérents à son individualité étatique propre. En d’autres 
termes, les intérêts particuliers d’un Etat ou de ses 
ressortissants ne suffisent jamais à permettre à cet Etat 
de revendiquer pour lui-même ou pour ses resssortis- 
sants le droit d’exercer une activité quelconque dans 
l'espace aérien qui domine un autre Etat. En décider 
autrement serait tout simplement livrer l’espace atmor. 
sphérique au conflit des intérêts particuliers. Ce serait
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consacrer le désordre et l'anarchie. L'espace aérien qui 
domine le territoire de chaque Etat doit être considéré 
comme constituant sa sphère de compétence propre et 
exclusive (1).

Tel est manifestement le point de vue, l’unique point 
de vue, auquel se sont placés les auteurs de la Convention 
de 1919. En prononçant les mots de « souveraineté com
plète et exclusive », ils ont réduit tout le problème de 
la circulation aérienne internationale à  celui d’une oppo
sition de souveraineté & souveraineté. La liberté de la 
circulation aérienne leur est apparue comme une diminu
tion de la souveraineté de l’Etat sous-jacent au pro lit 
d’autres Etats. C’est pourquoi elle a été tenue pour inad
missible. Et dès lors la forme conventionnelle s’imposait 
comme la seule sous laquelle l’accès dans une ¿one 
aérienne pût trouver une garantie.

Mais pareille conception du régime de libre circulation 
aérienne est radicalement fausse. Il s’agit en l’espèce 
d’une norme fondée sur la communauté d’intérêts de 
tous les Etats; et l’action de cette norme se traduit, non 
par une immixtion de souverainetés particulières dans 
la zone de compétence d’une autre souveraineté, mais 
par une réglementation universelle de toutes les souve
rainetés. Repousser a priori toute réglementation de cette 
nature, équivaudrait û ruiner quelques-uns des principes 
fondamentaux de l’ordre juridique international.

5. Une fois débarassé de ses complications théoriques, 
le problème se réduit A celui d’un juste équilibre entre 1

(1) Voyez pour une théorie générale du territoire, basée 
sur l’idée de compétence, K elsen , A l l g e m e i n e  S t a a t s l e h r e , 
pp . 138 et suiv., et Walter H enrich , art. cité.
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futilité commune de tous les Etats et les droits et inté
rêts particuliers de chacun d’eux.

Observons tout de suite que les droits particuliers des 
Etats n’opposent au développement des normes interna
tionales aucune limite rigide et invariable. Cette limite 
h’est point la même en temps de guerre et en temps de 
paix. Elle varie encore, de façon générale, suivant le 
développement des rapports internationaux, suivant le 
degré d’organisation des relations internationales (1). 
Cette observation nous permet d’écarter d’emblée cer
taines considérations tirées des nécessités de la défense 
nationale. Ce sont principalement les préoccupations 
nées d’un long état de guerre qui ont amené les auteurs 
de la Convention de 1910 à  opposer l’idée de souveraineté 
¡aérienne ¡\ celle de libre circulation. C’est encore et uni
quement par le droit; et les nécessités de la guerre que v. 
LisKt-Flei.«chinann(l/cr?idbt/c7i>,1925) justifient la souverai
neté exclusive des Etats sur l’espace aérien. De telles 
préoccupations sont en soi parfaitement légitimes et .Vs 
'événements ne les ont que trop justifiées.Ce que nous lia 
pouvons admettre, c’est que pour parer aux nécessités de 
la guerre, il soit fait appel à des conceptions théoriques, 
d’ailleurs assez mal assurées, dont le radicalisme para
lyse le développement normal du droit de la paix. 
Comme l’observe avec tant de justesse notre éminent 
confrère M. C i i e x e y - I I y d e  ( I n t e r n a t i o n a l  L a i r ,  p. 326) : 1

(1) Avis consu ltatif de la  Cour permanente de Justi'co 
in tern ationale (7 février 1923 ) : « La question de savoir si 
une certaine matière rentre ou ne rentre pas dans le do
m aine exclusif d ’un E tat est une question essentiellem ent 
relative: ello dépend du développement des rapports in ter
nationaux ». (P u b l ica t io n g  d e  la  C o u r  p erm a n e n te  d e  J u s t ic e  
in t e r n a t io n a le , S. B., n° 4, p. 2 4 .)
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«The abnormal situation confronting a State at such fc:xne 
(of war) may not afford a sound test of what it may 
fairly assert as a territorial sovereign under ordinary 
conditions of peace ».

Le problème actuel peut donc être uniquement envi
sagé du point de vue normal de l’Etat de paix, sans pré-, 
juger aucunement des solutions adopter en d’autres 
circonstances.

Que la libre circulaiien aérienne en temps de paix 
soit parfaitement conciliable avec ce que les Etats cou- 
sidèient comme leurs droits et intérêts essentiels, c’est 
ce que la politique des Etats eux-mêmes suffit î\  établir. 
Depuis la Convention de 1919, nous avons vu s’étendre 
un réseau chaque jour plus serré de conventions parti
culières par lesquelles les Etats se sont mutuellement 
reconnu le droit de libre circulation aérienne (1). Pro
gressivement, par une succession d’accords, chaque Etat (l)

(l) Voici un tableau, par ordre chronologique, des Con
ventions conclues entre Etats européens, postérieurement a la 
Convention du 13 octobre 1 9 1 9 :

A) E n t r e  P u is s a n c e s  a y a n t  r a t i f i é  la  C o n v e n t i o n  d e  HUfr 
e t  P u is s a n c e s  t i e r c e s  :

G rande-Bretagne-Suisse : 6 novembre 1 9 1 9 ;
France-Suisse : 9  décembre 1 9 1 9 ; 
Grande-Bretagne-Danemark : 23 décembre 1 9 2 0 ; 
Grande-Bretagne-Suède : 16 février 1921 : 
Grande-Bretagne-Norvège: 15 juillet 1921 et 22 février 1 9 2 3 ; 
Belgique-Suisse : 13 juin 1 9 2 2 ;
Belgique-Pays-Bas : 8 juillet 1 9 2 2 ;
Belgique-Danemark : 28 juin 1 9 2 3 ;
France-Pays-Bas : 2 juillet 1 9 2 3 : 
Grande-Bretagne-Pays-Bas : 11 juillet, 9̂ 2 3 ; 
Tchécoslovaquie-Pologne: 15 avril 1 9 2 6 ; 
Belgique-Allemagne : 22 mai 1 9 2 6 ;
France-Allemagne : 22 mai 1926 .
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est arrivé à obtenir pour ses nationaux le droit d’accès- 
dans la plupart des zones aériennes étrangères qui pré
sentaient pour ceux-ci un intérêt appréciable. (Test la 
généralisation de la libre circulation aérienne réalisée 
en vertu de la volonté même des Etats. Sans doute, au. 
point de vue juridique, le régime actuel se décompose  ̂
en une multitude d’accords particuliers. Mais le but 
pratique auquel tend l’ensemble de ces accords est iden
tique i\ celui que réaliserait une norme générale de libre 
circulation aérienne. Tout.» la différence gît dans les 
moyens, dans la technique juridique adoptée. Et cette 
technique peut, sans hésitation, être qualiliée aujour
d’hui d’inféiieure, d’inadéquate aux nécessités.

En délinitive, de la forme conventionnelle à laquelle se 
trouve soumis le droit de circulation aérienne interna
tionale, il ne subsiste plus guère actuellement que les 
inconvénients, le grand nombre, la diversité des régimes, 
et l’incertitude qui en résulte.

Cette forme conventionnelle, d’ailleurs, répond mal à  
l’universalité et A l’importance, devenue vitale, du droit

B) C o n v e n t i o n s  c o n c lu es  e n t r e  P u is s a n c e s  t i e r c e s  : 
Allem agne-Suisse : 14 septembre 1 9 2 0 ; 
Allemagne-Danemark : 25  avril 1 9 2 2 ; 
Danemark-Norvège : 27  ju illet 1921 ; 
Danemark-Suède : 7 novembre 1 9 2 2 ; 
Norvège-Suède : 26  mai 1 9 2 3 ;
Autriche-Hongrie : 29  a^ût 1 9 2 4 ; 
Danemark-Pologne : 16 décembre 1 9 2 4 : 
Autriche-Pologne : 6 mai 19 5̂ ;
Pays-Bns-Sni8«?e : 18 mai 1 9 2 5 :
Allemagne-Autriche : 19 mai 1 9 2 5 ;
Allemagne-Suède : 29  mai 1 9 2 5 ;
Pays-Bas-Pologne : 4 novembre 1 9 2 5 ;
Pays-Bas-Suède : 21 novembre 1 9 2 5 : 
Danemark-Pays-Bas : 23  ju ille t 1926 .
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de circulation aérienne. Elle y contredit même par ce 
que toute convention a d’exclusif à  l’égard des non-con
tractants. Il y a quelque abus, d’autre part, il subordon
ner l’octroi d’un droit aussi essentiel à l’acceptation in
tégrale de toutes les clauses, souvent fort complexes 
et parfois secondaires, que renferment la plupart des 
conventions de» ce genre. Nous nous plaisons A citer 
encore une fois sur ce point l’opinion de M. C hunk  v- 
ï I y d e  :

« It must be regretted that the convention (of 1919) 
•assumed the form of a closely guarded arrangement for 
the exclusive benefit of States assigned to a particular 
group, until enlarged according to their will, rather than 
a plan designed to respect the equitable claims of every 
State in need of accès by air to distant sea or land over 
foreign territory, and ready to submit to all reasonnable 
and uniform restrictions to be applied to its craft. The 
•demands of the international Society deserved closer 
scrutiny and broader respect. »

Dans les observations qu’il a bien voulu nous commu
niquer, notre éminent confrère, M. Si*krl, souscrit A 
notre critique de la Convention de Paris 1919 « en tant 
que cette dernière est basée sur l’idée que la circulation 
d’aéronefs étrangers est illicite lorsqu’elle n'est pas 
autorisée expressément par la Puissance territoriale, 
soit en vertu d’une loi nationale, soit en vertu d’une 
•convention... Il me semble, continue-t-il, que la Conven
tion de 1919, seulement concevable sous l’impression de 
la Grande Guerre qui venait il peine de se terminer, a 
péché contre l’esprit du j u s  g e n t i u m  en niant en principe 
la circulation libre dans les airs et en exigeant une per
mission spéciale ou une convention ».
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A lu forme conventionelle nous opposons celle de la 
D é c l a r a t i o n , reconnaissance pure et simple d’une règle 
-objective de droit international, s’imposant il tous les 
Etats sans distinction aucune.

La formule adoptée en 1919 par l’Institut, ù savoir: 
« La circulation aérienne internationale est libre », ré
pond entièrement aux exigences d’un acte international 
-de cette nature. A un système de concessions réciproques, 
-elle substituerait un statut générai de l’espace atmo
sphérique.

M. Si’EHi, se prononce également de la façon la plus 
nette en faveur d’une formule déclarative : « L a  n a v i g a 
t i o n  a é r i e n n e ,  écrit-il, e s t  p e r m i s e  p l c n o  j u r e  g e n t i u m ;  
j a m a i s  s e u l e m e n t  j u r e  c o n t r a c t a s . . .  » Et plus loin: 
« Cette liberté de la navigation internationale dans les 
airs est basée sur les normes du d r o i t  et ne peut pas 
•dépendre d’une admission par convention ou par licence 
spéciale ».

Il n’est pas téméraire de penser que tel est le sens 
probable de l’évolution-du droit international positif: 
substitution de la liberté légale il la liberté simplement 
•conventionnelle de la circulation aérienne. Celle-ci ne re
présente vraisemblablement qu’un premier stade, que les 
•circonstances et, en particulier, l’état de tension entre 
les peuples apres la Grande Guerre, expliquent, et justi
fient en partie, mais dont la valeur ne saurait être défi
nitive. Les historiens du droit savent du reste combien 
«est extraordinairement fréquente, dans l’histoire des 
îpstitutions, ce passage des règles du stade conventionnel 
a,u stade légal.

Nous émettons donc le vœu de voir l’Institut s’en tenir 
mi principe de ses résolutions antérieures et renouveler
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la déclaration d’un statut général’de l’espace atmosphé
rique assurant aux ressortissants de tous les Etats la. 
liberté de la circulation aérienne internationale.

(>. Il est un aspect néanmoins sous lequel la résolution, 
adoptée par l’institut paraît susceptible d’être amélio
rée.

La simple limitation des droits souverains des Etat* 
dans l’esp tce atmosphérique ne suffit point a ériger la 
liberté de la circulation aérienne internationale il la 
hauteur d’un droit. Conçue sur cette base purement néga
tive, la liberté de la circulation aérienne n’est qu’un 
fa it  soustrait à V cm prise des souverainetés particulières .

Cette conception négative, et en somme anarchique, de
là liberté de la circulation aérienne internationale est 
loin d’être satisfaisante. Pour prétendre au respect des 
souverainetés particulières, il est indispensable que cette 
liberté cl le-même apparaisse comme un droit, comme 
une prérogative fondée sur des intérêts distincts des inté
rêts particuliers des Etats. Ces intérêts sont ceux de la 
communauté internationale qui, de ce chef, détient un 
pouvoir de réglementation sur la circulation internatio
nale. Nous nous élevons ainsi A la conception d’une 
liberté, non plus anarchique, mais organisée.

Envisagée A ce point de vue, la liberté de la navigation 
aérienne s'offre A. nous comme une simple résultante des 
droits égaux et communs de tous les peuples A l’usage 
de l’espace aérien navigable.

Il peut dès Pi\s sembler désirable que la formule A 
soumettre A l’Institut exprime, plutôt que la liberté d(V 
la navigation aérienne, les droit égaux et communs Je
tons les peuples A la circulation internationale dan* 
l’espace aérien navigable.
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Cette suggestion, que nous avions émise dans notre 
4ivant-projet de Rapport, a recueilli l’adhésion formelle 
♦de M. Cuuchaga (1). M. Catellaxi s’est exprimé dans 
le même sens (2). Notre opinion sur le vrai fondement 
de la liberté de circulation aérienne n’a pas varié. Cer
taines objectious de méthode pourraient néanmoins être 
faites à cette rédaction nouvelle. Il semble, en eifet, que 
cette formule énonce moins une règle juridique positive 
que le principe de droit qui se trouve il sa base. Etant 
donné le caractère général des résolutions de l’Institut, 
leur but essentiellement pratique, il nous paraît dès lors 
préférable de maintenir la formule actuelle, sauf à rap
peler le principe lui-même dans un préambule.

7. La deuxième partie de la résolution de l’Institut 
concerne les droits des Etats sous-jacents. Elle nous 
paraît pouvoir être maintenue sans modification notable.

(1) « I l  n ’y a  aucun  dr u te , veu t bien nous éc rire  M. Crucha- 
OA, que la  nouvelle rédac tion  proposée dans l ’a v a n t-p ro je t 
p récise e t donne une m eilleure défin ition  du s ta tu t  de l ’a ir . 
Au lieu de d ire  « la  c ircu la tio n  aé rienne  est lib re  », on d i r a i t  
« l ’u til isa tio n  pacifique de l’espace aé rien  nav igable constitue  
» un d ro it  com m un e t égal p o u r tous les peuples. »

» Cette nouvelle rédaction est plus juridique et convient 
mieux à un Code de Droit international et est aussi plus 
d’accord avec l’pspnt des résolutions de l’Institut qui ten
dent à la Codification partielle des lois internationales. De 
cette façon, au lieu de faire une déclaration doctrinale, 
l’Institut reconnaîtrait les droits qui correspondent aux 
Etats. »

(2 ) M. Catellani f a i t  observer en p a r tic u lie r  que le m êm e; 
p rin c ip e  ju r id iq u e  p eu t ê tre  invoqué « d an s les lim ites de 
la  sécurité  des E ta ts  sous-jacents, p o u r to u te  u til is a tio n  de 
l ’eBpace atm osphérique. Les d ifférentes esoèceq d ’u til isa tio n , 
la  n av ig a tio n  comme la  com m unication  rad io té lé g ra p h iq u e  
e u  té léphonique, ne son t que des conséquences p a r tic u liè re s  
•de la  même règle de com m unauté de d ro its  ».
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Tout au plus, voudrioas-nous souligner que les Etat* 
sous-jacents doivent se borner à régler V usage, l’exer- 
cice du droit de libre circulation aérienne. D’autre partr 
les nécessités du contrôle douanier ne peuvent être omises 
parmi celles qui justifient le droit de réglementation dea 
Etats sous-jacents (1).

On peut se demander s’il n’y a point lieu, à l’exemple 
de la Convention de 1919 (2), de compléter cette dispo
sition par une énumération des mesures que les Etats

(1 ) « I l  me semble, nous é c r it  M . C r u c h a g a , que cette sou
v e ra in e té  (des E ta ts  sous-jacents) n ’est pas absolue e t i l l i 
m ité e , m ais , au c o n tra ire , re la t iv e  e t bornée à p ré v e n ir*  
l ’espionnage, à  é v ite r  la  c o ntrebande  d o u a n iè re , à  é ta b lir  la. 
p o lice  s a n ita ire  e t enfin  e t p r in c ip a le m e n t à  p re n d re  les 
m esures que les E ta ts  con sid èren t comme nécessaires à la  
défense n a tio n a le  ». L a  po lice  s a n ita ire  nous semble p o u v o ir ' 
se ra tta c h e r ai x  mesures que les E ta ts  p e u ve n t p re n d re  p o u r  
la  sécurité  de leurs  h a b ita n ts .

M . S p e r l  recom m ande une ré d a c tio n  beaucoup p lug  laco 
n iq u e : « s a u f  les d ro its  de l ’ E t a t  sous-jacent sur son do
m a in e  aérien  ». C e tte  vers ion , d i t  M . S p e rl, « p e rm e t de  
re c o n n a ître  le p r in c ip e  de la  so u ve ra in e té  de l ’a ir  p a r  
l ’E t a t  sous-jacent sans le p ro c la m e r e x p r e s s i s  v e r b i s ;  e lle  
n ’empêche pas la  fo n c tio n  de n o tre  a x io m e, que la  l ib e r té  
de la  n a v ig a tio n  in te rn a tio n a le  so it g a ra n tie  p a r  une no rm e  
du  d ro it  des gens, reconnue et in d é p e n d a n te  des co n ven tio n s  
à  conclure  ». L a  fo rm u le  nous p a r a î t  tro p  vague. S i  l ’on  
v e u t é v ite r  des mesures a rb itra ire s  e t v ex a to ires , i l  est in 
d ispensab le  de p réciser les in té rê ts  au nom  desquels les E ta ts  
p e u ve n t lé g it im e m e n t ré g lem e n te r la  c irc u la t io n  in te r n a t io 
nale .

(2) La convention de 1919 réserve expressément aux E tats  
sous-jacents notam ment : 1° le droit d’interdire, pour raison  
d’ordre m ilita ire ou dans l’intérêt de la  sécurité publique, 
le survol de certaines zones de leur territo ire; 2° celui de 
fixer les itinéraires que sont tenus de suivre les aéronefs qui 
traversent leur territo ire en tran sit; 3 ° celui d’obliger à  
l ’atterrissage, pour des raisons de police générale, les mêmes? 
aéronefs.



sous-jacents sont en droit de prendre pour sauvegarder 
leurs intérêts.

Les difficultés d’une pareille énumération sont consi
dérables. Il semble qu’elle n’est d’utilité réelle que si 
elle est limitative. Mais, précisément, si elle doit être 
limitative, il y a danger d’une part qu’elle soit insuffi
sante et d’autre part, que pour satisfaire ¿\ tous les dési* 
dêrata possibles, on soit amené il y comprendre certaines- 
mesures dont l’emploi, en temps de paix et dans des con
ditions normales, se justifie difficilement.C’est ainsi que, 
parmi les droits que la Convention de 1911) réserve expres
sément aux Etats sous-jacents, figure celui de fixer les 
itinéraires que sont tenus de suivre les aéronefs qui tra
versent leur territoire en transit. Un Etat peu scru
puleux pourrait, prescrire des itinéraires tels qu’ils 
excluraient pratiquement la liberté de transit.

Il nous semble préférabli» de renoncer à toute énu
mération de ces mesures. Telle est aussi l'opinion de 
M. Spkiil. M. Catellani se prononce en faveur d’une 
énumération limitative.

8 . Par contre, il nous paraît indispensable de poser 
le principe de l’égalité entre aéronefs de toutes natio
nalités. Ce principe a été consacré par la Convention de 
1919 (art. 2 et 3), entre tous les Etats contractants.

Il ne concerne, bien entendu, ni les aéronefs affectés èu 
la puissance publique d’un Etat, ni les aéronefs mili
taires, qui sont expressément exclure du régime de 
libre circulation internationale. Les privilèges reconnu* 
par un Etat sur son territoire aux aéronefs de ces caté
gories ne peuvent donc en rien léser la règle d’égalité 
que nous consacrons ici.

9. Le droit de libre atterrissage constitue un com
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plément indispensable du droit de circulation aérienne 
internationale. Une disposition expresse consacrant ce 
droit nous a paru opportune. Le droit de libre atter
rissage sera soumis aux mêmes conditions générales cio 
sécurité pour les Etats sous-jacents.

IL  —  R é g im e  j u r id iq u e  d e s  A é r o n e fs .

Résolution I. — L es  aéron efs  se  d is t in g u e n t  en a é r o 
nefs  pu b lics  e t  en aéron efs  p r i v é s .

Cette résolution ne saurait être maintenue telle quelle. 
Non seulement elle manque à préciser le sens de ees 
dénominations d’aéronefs publics et privés, mais elle nous 
laisse tout ignorer de la raison d’être, de la portée juri
dique de cette classification. Sous cette forme réduite, 
rudimentaire, cette disposition pourrait -sans inconvé
nient être rayée des résolutions de l’Institut (1).

C’est au regard de la règle de la libre circulation 
aérienne internationale que nous devons juger de l’uti
lité d’une distinction entre aéronefs. Les catégories que 
l’on peut établir à c?t égard n’ont de valeur que dans 
la mesure où elles servent ù préciser l’extension qu’il 
convient de reconnaître ù cette règle.

Le principe de la liberté de la circulation aérienne est 
fondé sur les intérêts du commerce (au sens large) inter
national.

A . Tous les aéronefs qui contribuent au développement 
et au maintien du commerce international (aéronefs 
affectés au transport de personnes et de biens, aéronefs 1

.3 6 2

(1) Cette suppression est proposée par M. Sperl.
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postaux (1), de tourisme, etc...) doivent donc bénéfi
cier de ce régime, sans qu’il y ait lieu de distinguer sui
vant qu’ils appartiennent à des personnes privées ou à 
un Etat. Parmi ces aéronefs, il en est, certes, vis-à-vis 
desquels, à raison de la nature du service auquel ils sont 
a liée lés, l’Etat possède un pouvoir étendu de réglemen
tation ; tels sont notamment les aéronefs postaux. Mais si 
l’on conçoit qu’un Etat assujettisse le service postai 
aérien international à des règles spéciales, il serait inad
missible qu’il s’opposât de façon absolue à son organi
sation.

Au point de vue du développement des relations inter
nationales, une importance particulière doit être recon
nue aux aéronefs affectés à un service p u b l ic  et ré g u l ie r  
de transport de personnes ou de choses. D’une part, huis 
l’intérêt même de la bonne organisation de pareil« ser
vices, il est désirable qu’une entente préalable a l’éta
blissement de CCN ligne« aériennes intervienne entre les 
Etats intéressés. Les exigences d’un gouvernement à cet 
égard ne sauraient être considérées comme contraire« au 
principe de liberté.

D’autre part, afin d’uns tirer la nui relie régulière de ces 
services, il convient de soustraire les aéronefs qui y sont 
affectés à toute mesure conservatoire ou d’exécution 
avant leur arrivée à destination (2). Ce privilège devrait

(1) Certaines conventions, telle la  Convention entre la  
Belgique et le Danem atk, du 28  ju in  1923 , excluent cepen
d an t expressément de la  catégorie des aéronefs privés ceux

exclusivement employés par l’Etat au service des Postes ».
(2) Ce régime particular devrait, suivant M. Cruchaoa, 

être réservé aux aéronefs affectés par un Etat au service 
du courrier postal. M. Sperl, au contraire, ainsi que M. Ca- 
tellàni, sont nettement favorables a la solution plus libérale 
que nous préconisons.
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d’ailleurs être réservé aux lignes exploitées soit par unA 
Etat lui-même, soit eu vertu d’une concession de l’Etat. 
Ces conditions d’expkitation constituent par elles même» 
pour les créanciers une garantie assez sérieuse pour ren
dre difficilement justifiable toute mesure prise sur l’aéro
nef au cours de son voyage.

/?. 11 est une autre catégorie d’aéronefs qui sont affec
tés au service des intérêts particuliers des Etats. Le 
fondement même que nous avons assigné à la libre cir-. 
culation internationale aérienne indique qu’ils se trou 
vent être exclus du bénéfice de ce régime. La circulation 
en dehors des limites de l'Etat dont ils relèvent, n’est 
justifiable qu’en raison d'accords spéciaux entre Etats.

Parmi ces aéronefs, on en peut distinguer de deux 
sortes. Les uns sont affectés à la défense nationale: c.o 
sont les aéronefs militaires. Doivent, è notre avis, être 
considérés comme tels non seulement les aéronefs « com
mandés par un militaire commissionné il cet effet » (défi
nition adoptée par le VI0 Congrès de Législation aérienne 
de Rome, art. 3G du Code aérien) mais tous les aéronefs 
faisant partie du matériel de guerre d’un Etat. Il ne 
doit pas être permis il un civil de se livrer il des essais 
d’un appareil de guerre au-dessus du territoire d’un 
Etat étranger.

D’autres aéronefs sont affectés il l’exercice de la puis* 
sauce publique des Etats. Ce sont les avions de police 
et de douane. Nqus proposerions de réserver il. ceux cr 
la dénomination d’aéron efs  p u b l ic s .

11 ne paraît pas exact, en effet, de confondre sous cette 
dénomination les aéronefs militaires, de police et de 
douane. (Code aérien, art. 35: «Les aéronefs public* se 
divisent en aéronefs militaires et aéronefs non.militai
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res ».) L’armée lie peut être considérée comme investie 
d’une puissance publique, étant seulement une forci» au 
service de cette puissance.

Aéronefs militaires et aéronefs publics ne peuvent jouir 
que d’une liberié pmvment conventionnelle de circulation 
internationale. Il se conçoit d’ailleurs que les Etats se 
montrent plus larges dans l’octroi de ces droit conven
tionnels en faveur des aéronefs de douane et de police 
qu’en faveur des aéronefs militaires (v. art. 32 et 33 de 
la Convention de 1919).

L’Etat qui accorde ce droit est libre de déterminer 
les conditions auxquelles ces aéronefs seront admis au- 
dessus de son territoire. Toutefois, sauf stipulation 
expresse contraire, le bénéfice de l’immunité devra être 
reconnu aux aéronefs militaires.

Résolution II. — T o u t  a é r o n e f  d o i t  a v o ir  une n a t io n a 
l i té  e t  u n e  s e u l e . Cette nationalité s e r a  c e l l e  d u  p a y s  où  
V a é r o n e f  a u r a  é t é  i m m a t r i c u l é .  C h a q u e  a é r o n e f  d o i t  p o r 
t e r  d e s  m a r q u e s  s p é c ia l e s  d e  r e c o n n a is s a n c e .

U  E t a t  a u q u e l  V i m m a t r i c u l a t i o n  e s t  d e m a n d é e ,  d é t e r  
m in e  à  q u e l le s  p e r s o n n e s  e t  s o u s  q u e l le s  c o n d i t i o n s  i l  
p e u t  V a c e o r d e r ,  la  s u s p e n d r e  ou  l a  r e t i w r .

L ' E t a t  'qw.i i m m a t r i c u l e  l ' a é r o n e f  d 'u n  p r o p r i é t a i r e  
é t r a n g e r  n e  s a u r a i t  t o u t e f o i s  p r é t e n d r e  à  la  p r o t e c t i o n  d e  
c e t  a é r o n e f ,  s u r  le t e r r i t o i r e  d e  l ' E t a t  d o n t  r e lè v e  oc p r o 
p r i é t a i r e ,  c o n t r e  l ' a p p l i c a t i o n  d e s  lo is  p a r  l e s q u e l le s  c e t  
E t a t  a u r a i t  i n t e r d i t  à  s c s  n a t i o n a u x  d e  f a i r e  i m m a t r i c u 
le r  le u r s  a é r o n e f s  à  l ' é t r a n g e r .  1

1 . Nous abordons ici la question délicate et contro
versée entre toutes de la nationalité des aéronefs.
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Lit résolution de* l’Institut tranche une première con
troverse, e lle de savoir si les aéronefs doivent avoir une 
nationalité ou non. L’immense majorité des auteurs et 
¡-ensemble île la législation aérienne s'est prononcé dans 
le sens de la nationalité et de la nationalité unique des 
aéronefs.

Mais quel sera le critère de cette nationalité ?
Il est mi critère formel sur lequel tout le monde est 

à peu près d'accord aujourd’hui. La nationalité de l’aéro
nef sent celle de l’Etat dans lequel il aura été immatri
culé.

Ce critère formel est-il suffisant ? Convient-il de lais
ser à chaque Etat le soin de déterminer à. sou gré les 
conditions de rimmatriculatiou ?

C’est le système adopté par l’institut (al. 2). Mais 
il a suscité de vives oppositions e{ a été repoussé par la 
Convention de 1919 comme par le projet, de Code de l’air, 
lîeaucoup d’auteurs estiment que les conditions de l’im
matriculation, kl ext, de l’acquisition de la nationalité, 
doivent être réglées de façon uniforme en tous pays.

Sur la détermination de ces conditions les opinions 
sc séparent d’ailleurs, le.s nus maintenant la nécessité 
d'une concordance rigoureuse entre la nationalité de 
l’aéronef et celle du propriétaire (système adopté par 
la Convention de 1919 comme par le (’ode de l’Air), les 
autres accordant leur préférence au système du port 
d’attache (défendu notamment par M. Diwald, au Con
grès de Prague).

La résolution meme de l’Institut porte la trace évi
dente (l’une opposition au principe très libéral proclamé 
par l’alinéa 2.

Dans l’alinéa 8, nous voyons en effet la nationalité de

'¿W
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l’aéronef privée «Pun de ses effets ordinairement consi
déré comme essentiel, la protection diplomatique, dans 
le cas où cette nationalité a été accordée A, l’avion d’un 
ressortissant étranger auquel sa loi nationale faisait 
défense de faire immatriculer un avion A l’étranger.

Il y a IA, si nous pouvons nous exprimer ainsi, une 
offensive très nette du principe de la détermination de 
la nationalité des aéronefs par celle de leur propriétaire. 
Il en résulte, dans le système adopté par l’Institut, une 
discordance regrettable. De telles discordances sont de 
nature A, compromettre sérieusement l’efficacité de la 
notion de la nationalité des aéronefs.

2 . Avant d’émettre aucune proposition, qu’il nous 
soit permis de faire quelques observation» touchant la 
méthode qui convient A. l’étude de ce problème.

il serait difficile de nier la tendance, aussi manifeste 
dans certains congrès que chez certains auteurs, A tran
cher la question de la nationalité des aéronefs et A déter- 
miner ses critères, avant d’avoir mesuré les nécessités on 
les utilités diverses auxquelles ce caractère national est 
appelé A répondre. L’on pose le principe de la nationa
lité des aéronefs avant toute chose, comme un attribut 
aussi naturel A peu près que celui de la nationalité des 
individus, sauf A en déduire ensuite, avec plus ou moins 
de bonheur et de logique, des applications multiples dans 
les domaines les plus divers du droit international public 
et privé.

Cette méthode aprioristique ne saurait aboutir A aucun 
résultat vraiment satisfaisant.

La nationalité des aéronefs est une qualification juri
dique dont l’attribution et la portée doivent être réglées 
et calculées en raison de son utilité. Elle doit être écar



368 PREMIÈRE PARTIE

tée là où elle n’a. aucune fonction à remplir. Là au con
traire où elle se révèle utile, il faut que ses conditions 
d’acquisition soient établies de telle sorte qu’elles lui 
confèrent précisément la nationalité dont la considéra
tion est de nature à sauvegarder les intérêts en cause.

Une méthode strictement analytique ou inductive s’im
pose donc à notre étude. Il convient d’examiner succes
sivement les diverses utilités ou fonctions de la nationa
lité des aéronefs. Ces utilités ressortissent d’ailleurs 
autant au droit international privé qu’au droit interna
tional public. Il est impossible de les séparer. On nous 
excusera d’ailleurs de ne pouvoir procéder ici qu’à un 
examen très rapide et sommaire.

.*». A .  Parm i les ra ison s d ’être de la n a tio n a lité  des 
aéron efs, on c ite  souvent-, en prem ier lieu , la  p rotection  
d ip lom atiq ue dont ils  peu ven t jo u ir  de ce chef.

Il est permis de se demander si les aéronefs comme tels 
ont besoin d'une protection diplomatique spéciale, dis
tincte de celle que les Etats assurent à leurs nationaux 
et aux intérêts que ceux-ci possèdent à l’étranger.

D’autre part, une immatriculation étrangère ne semble 
pas, à première vue, constituer un obstacle au droit qu’a 
chaque Etat de protéger les intérêts de ses ressortissants 
à l’étranger et notamment ceux des propriétaires d’aéro
nefs.

Nous serions disposés, en conséquence, à. refuser dans 
ce domaine toute fonction utile à la notion de la natio
nalité des aéronefs.

C ependant, on sera p eu t-être  porté à  voir d an s la n a tio 
n a lité  des aéronefs la m arque d ’une sorte  d ’ap partenan ce, 
d ’un d roit ém in en t de» l ’E ta t  sur l ’a éronef q u ’il a im m a
tr icu lé . d ’où pour l ’E ta t le d ro it et le  devoir d ’assu rer



A ces aéronefs une protection distincte de celle de leur,s 
propriétaires.

A ce point de vue spécial, quel est le critère de natio
nalité qui semble se recommander ? Nous ne retiendrons 
ici, parmi les divers critères proposés, que celui.de la 
'nationalité du propriétaire et celui du port d’attaclie.

Le premier paraît devoir être écarté, car il n’ajoute, 
én fait, rien au système de la protection 'p e r s o n n e l l e  
des nationaux et de leurs intérêts à l’étrauger.

Le second, au contraire, celui du port d’attache, fonde 
la nationalité de l’aéronef sur un lien réel entre l’appa
reil et le territoire d’un Etat, et semble correspondre 
mieiix que tout autre i\ l’idée d’appartenance et par con
séquent de protection distincte d’un Etat sur les aéro
nefs qu’il a immatriculés.

On objectera peut-être que, selon ce système, un Etat 
sera amené A accorder sa protection diplomatique A des 
appareils appartenant A des sujets étrangers(v.Fauchille, 
1, 2, n° fl0(>2, 110 4). Nous répondrons que cette protec
tion n’est que la contre partie de l ’appartenance spéciale 
que l’Etat revendique sur les appareils qu’il a immatri
culés.

Si, par contre, l’Etat entend réserver sa protection 
diplomatique aux seuls aéronefs possédés par des natio
naux, la considération d’une nationalité particulière des 
aéronefs paraît totalement superflue, et il y a lieu de 
s’en tenir A la protection diplomatique personnelle des 
propriétaires d’avions.

II. La nationalité attribuée aux aéronefs présente une 
utilité incontestable en vue de la détermination de la 
loi et, de la juridiction compétente dans diverses hypo
thèses.
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1° Responsabilité des dommages causés par un aéronef.
1 /utilité de la nationalité des aéronefs en vue de la 

détermination de la loi ou de la juridiction compétente 
semble devoir ici se limiter à quelques cas assez spé
ciaux.

D’après les travaux du dernier Congrès de Rome 
fart. 25 et suiv. du Code de l’air), la loi du pavillon ne 
doit être appelée A régir la réparation que lorsqu’il 
s’agit de dommages causés par un aéronef A un autre 
aéronef possédant tous deux la même nationalité.

Dans toutes les autres hypothèses, le Congrès s’est 
prononcé, selon les cas, en faveur de la loi, soit de l’Etat 
dont les biens ou les habitants ont été lésés, soit de 
l’Etat au-dessus du territoire duquel la collision a eu 
lieu, soit du Tribunal choisi par la partie la plus dili
gente (qui, il est vrai, aux termes de l’art. 27, peut être 
celui du lieu de l’immatriculation de l’aéronef).

Sans vouloir affirmer que ces dispositions réalisent une 
perfection difficile A atteindre, il n’est pas douteux que 
l’application de la loi du pavillon dans ce domaine 
paraît devoir être toujours des plus restreintes.

Tenant compte de l’utilité qu’offre la nationalité en 
vue de la détermination de la loi compétente pour régir 
les réparations de ces dommages, il semble assez indiffé
rent que cette nationalité soit attachée A la nationalité 
du propriétaire ou déterminée par le port d'attache 
des aéronefs.

Il y a, toutefois, une considération pratique, d’une 
importance d’ailleurs assez limitée, qui pourrait être 
învotiuée en faveur d’une nationalité déterminée par le 
port d’attache.

Le système qui identifie la nationalité de l’avion avec
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celle de sud propriétaire tend nécessairement, à accroître 
le nombre d’aéroplanes é t r a n g e r s  circulant au-dessus du 
territoire de chaque Etat, puisque tous les aéronefs pos
sédés dans un Etat par des étrangers ne peuvent avoir 
que le caractère étranger. Des collisions même dans la- 
c i r c u l a t i o n  p u r e m e n t  i n t e r n e  peuvent ainsi déterminer 
¡’application de la loi étrangère, si les deux aéronefs ont 
ht même nationalité étrangère.

¡/immatriculation dans le pays du port d’attache tend 
au contraire tl réduire cette circulation, ¿Y lu fois interne 
et internationale, et en même temps les cas d’application 
d’une loi étrangère.

C , Actes juridiques faits ou passés entre personnes 
se trouvant à bord d’un aéronef :

Ce serait manifestement exagérer la portée du carac
tère national de l’aéronef que de soumettre purement et 
simplement tous les actes faits ou passés à bord iY la loi 
nationale de l'aéronef. Ce principe un peu simpliste, 
que paraît consacrer le Code international de l’air 
(art. 30 actuel), déroge des principes universellement 
admis en droit international privé.

On pourrait aussi songer à  limiter la portée du carac
tère national de l’aéronef l’application des règles du 
droit international privé du pays de l’aéronef. Mais nous 
nous heurtons ici îY une autre difficulté. Un juge ne peut, 
en principe, appliquer que les règles de droit interna
tional de son pays. Un juge anglais se refusera îY appli
quer le droit international français ou italien aux actes 
accomplis è bord d’un aéronef de Tune ou l’autre de "es 
nationalités.

Le seul effet rationnel qui puisse être attaché à la 
nationalité de l’aéronef en vue de la détermination de
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la loi compétente1, est celui consacré par la loi française 
du 1er j u i n  1 9 2}, art. 10: Un acte civil ou commercial, 
tout fait d'ordre civil, est censé s-être réalisé dans le 
pays dont l'aéronef a la nationalité. Ce l o c u s  a c t u s  
mouvant qu’est l'aéronef et qui,’ à raison même de sa 
mobilité, semblait être inutilisable comme facteur de 
déterminaticn de la loi compétente, revêt ainsi, grâce 
au caractère national de l'aéronef, une stabilité qui per
met Bon intervention dans le jeu ordinaire des règles 
du droit international. L'avantage- essentiel de ce sys
tème, comme le soulignait très bien M. Hamel dans une 
étude parue dans la R e v u e  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é  
(1925, p. 208), est «de réintégrer le droit international 
aérien dans l'ensemble du droit international privé »(1).

Quel est, au î egard de cette fonction spéciale de la 
nationalité de l'aéronef, le critère de nationalité le plus 
adéquat ?

Il est impossible de méconnaître la bizarrerie des con

(1) Encore ce principe est-il peut-être trop large encore. 
Il ne devrait, à notre sens, être admis que lorsqu'il s’agit 
d’actes faits par ou conclus e n tre  p erso n n es  en  voya g e  a ér ien  
in te r n a tio n a l  ou d o n t V u n e  d 'e lle s  est en  vo ya g e  in te r n a 
tio n a l.  Supposons un aéronef anglais, traversant la France 
par étapes. Il ne semble pas y avoir de raison suffisante, à 
notre avis, pour admettre que deux Français, prenant l’aé
ronef à Paris pour descendre à Lyon et passant un contrat 
à bord, puissent recourir aux formes anglaises. De même Jje 
fait par un Danois et un Suisse venus en France pour 
affaires, d’emprunter un aéronef anglais pour faire le même 
voyage entre Paris et Lyon, re constitue pas une présomp
tion suffisante pour soumettre le contrat qu'ils viendraient 
à conclure à bord de l'avi'on. à la loi anglaise de préférence 
h la loi française. Il en serait autrement, si un Français ou 
un etranger prenait plac  ̂ dans l’aéroplane pour y conclure 
un contrat avec un passager en circulation internationale.
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séquences r̂ HiiIta-nt du système qui met lu nationalité do 
l'aéronef sous lu dépendance absolue de la nationalité du 
propriétaire. Supposons une Compagnie française exploi
tant un s e r v i c e  r é g u l i e r  entre Angora et Consta-utinople 
ou entre Athènes et Constantinople. Le« aéronefs sont 
nécessairement français. Jxîs tribunaux turcs seront-ils 
tenus de reconnaître la validité des actes passés entre 
ressortissants turcs dans les formes prescrites par la loi 
française? Un Grec et un Russe passent à bord du même 
aéronef un contrat; y a-t-il quelque vraisemblance pour 
qu’ils aient songe i\ soumettre ce contrat à la loi fran
çaise ?

Etant donné que le l o c u s  c o n t r a c t a s  est un élément 
interprétatif de la volonté des parties, quant à la loi 
qui doit régir le contenu de l’ade juridique, il est indis
pensable que la nationalité de l’aéronef soit, i\ cet. égard, 
si je puis dire, naturelle, qu’elle résulte de ta fonction 
véritable de l'aéronef, de son rayon normal d’action, 
qu’elle offre, en un mot, une base réelle aux présomptions 
interprétatives de la volonté que l’on prétend en tirer en 
faveur de la compétence de telle ou de telle loi. De même 
les raisons de nécessité ou d’utilité qui ont fait préva
loir la régie l o c u s  r é g i t  a e t n m  n’existent que si la natio
nalité attribuée il ce l o c u s  est en rapport avec les con
ditions de fait dans lesquelles se trouvent les contrac
tants.

A ces divers points de vue, le critère du port d’attache 
possède une évidente supériorité sur celui de la natio
nalité du propriétaire. Le critère du port d’attache donne 
è l’aéronef une nationalité en rapport avec ses fonctions 
véritables. Il sera anglais s’il assure le service Londres- 
Paris et retour, turc s’il assure le service d’Angora è
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Constantinople, français s'il assure un service de grand 
tourisme aérien au départ de Paris, etc. C’est seulement 
moyennant un tel rapport entre la nationalité de l’avion 
et. «es fonction« réelles que la volonté des parties de se 
référer A la loi de la nationalité de l’avion prend quelque 
vraisemblance, ou que la nécessité ou l’utilité se révèle 
pour elles de recourir A des formes étrangères. Le Belge 
qui s'embarque à Bruxelles pour Londres, sur un avion 
venant de et retournant à Londres, envisage assez natu
rellement la compétence de la loi aulgaise parce que cette 
compétence est en rapport avec le service de l’avion et 
son propre voyage. De même, s’il monte A Bruxelles A 
bord d’un aéroplane faisant- le service de Paris-Amster
dam, il admettra comme naturelle la compétence de la loi 
française.

Au contraire, la nationalité du propriétaire, même 
attestée par une marque visible sur l’aéronef, n’a avec 
les intentions des parties aucun rapport. La nationalité 
du propriétaire est, A cet égard, un fait accidentel qui, 
cdopté comme critère de nationalité de l’aéronef, aura 
dans bien des cas pour conséquence de faire régner 
une loi qui n’a avec les circonstances ou avec la nature 
du voyage entrepris par les parties absolument rien (1e 
commun. Tel est le cas déjà visé de deux Turcs voyageant 
et contractant A bord d’un aéroplane français A raison 
de la nationalité de son piopriétaire, entre Angora et 
Constantinople.

/). Crimes et délits commis A bord d’un aéronef et 
n’atteignant, dans la matérialité des faits, le territoire 
d’aucun Etat.

Nous devons ici nous borner A quelques observations 
générales, en renvoyant, pour leur justification, A l’étude 
approfondie et très remarquable déjA citée de M. TTa- 
mel ipp. 212etsuiv.).
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Un double intérêt semble devoir être pris en considéra
tion : i’intêiêt générai de la communauté internationale 
à la répression de tou« les délits, d’autre part l’intérêt 
particulier des Etats ît la répression des délits qui com
promettent leur sécurité ou leur ordre public. D’ailleurs 
les Etats étant actuellement les seuls agents de la répres
sion pénale, il (Nt indispensable de régler leur compé
tence de manière A, assurer la sauvegarde de ce double 
intérêt.

La nationalité de l’aéronef A bord duquel le délit a été 
commis peut-elle être considérée comme un facteur satis
faisant au point de vue de l’attribution de cette compé
tence répressive T Nous r,e le croyons pas. L’Etat dont 
l'aéronef possède la nationalité, n’a pas d’intérêt suffi
sant pour réclamer et assurer la répression de tous les 
délits commis à bord d » cet aéronef, en quelque région 
du globe et entre quelques personnes que l’infraction ait 
été commise. La compétence des tribunaux belges pour 
réprimer un délit cou mis A. bord d’un avion belge en 
Orient, par un Arabe sur un autre Arabe, serait 
évidemment purement nominale. D’autre part, l’Etat 
où atterrit un aéronef étranger A bord duquel un 
crime a été commis se trouvera-t-il désarmé ? son 
ordre public interne exige qu’il se déclare compé
tent. Et, en présence de l’inaction possible de 
l’Etat dont l’aéronef possède la nationalité, la considé
ration de l’intérêt international doit mener A la même 
conclusion.

Les objections que non ; indiennes contre ce système 
valent d’ailleurs aussi bien pour \ q < crimes commis au- 
dessus de la mer libre que pour ceux commis au-dessus 
de territoires soumis A la souveraineté d’un Etat.
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Il est ii peine besoin d’ajouter que si la nationalité du 
propriétaire de l’aéronef nous paraît devoir être écartée 
comme facteur attributif de compétence répressive pour 
les délits commis à bord, la situation de fait de l’aéronef 
au-dessus du territoire de tel ou tel Etat doit être consi
dérée comme un critère plus défectueux encore.

Le système auquel nous donnerions volontiers la pré
férence serait le suivant :

Sont compétents les tribunaux de tout Etat sur le ter
ritoire duquel un aéronef vient A atterrir après le crime 
ou le délit (1). Mais ce principe, qui sauvegarde l’inté
rêt général de la communauté internationale A la répres
sion de tous les délits, ne suffit pas A garantir pleinement 
lis intérêts particuliers des Etats. Il est donc nécessaire 
de compléter ce principe général de compétence par l’ap
plication, aux crimes délits commis à bord de t o u s  les 
aéronefs (quelle que soit leur nationalité), des lois qui, 
dans la plupart des Etats, attribuent aux tribunaux na
tionaux la compétence des crimes ou délits commis en 
dehors du territoire, délits qui, soit A, raison de leur 
nature, soit A raison de la nationalité de leurs auteur-, 
intéressent l’ordre public national (art. 5 et 7 du Code 
d'instruction criminelle français; (J A 14 du Code belge).

Ce système paraît de nature A satisfaire les intérêts en 
cause sans qu’il y ait lieu en aucune façon de mettre en 
jeu la nationalité de l’aéronef.

Si, cependant, l’on estimait qu’une compétence plus 
ou moins étendue devrait être reconnue A l’Etat dont 
l’aéronef possède la nationalité, c’est encore le critère 1

(1) Principe adopté par l’article 10, al. 2 de la loi fran
çaise du 1er juin 1924. en ce qui concerne les aéronefs étran
ge* s atterrissant en France.
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(lu port d’attéche que nous estimerions comme le plus 
apte à  fixer un principe rationnel de compétence.

Reprenons l’exfcmple d’un service organisé par ui:e 
Compagnie française entre Angora et Constantinople. 11 
serait aussi absurde que vain pour l’Etat français de se 
prétendre compétent il raison des délits commis entre 
sujets turcs bord de ces aéronefs f r a n ç a i s  (1). C'est 
qu’il n’y a aucun rapport véritable entre la nationalité 
du propriétaire de l’aéronef et l’intérét qu’un Etat peut 
avoir à la répression des délits commis A» bord de cet 
aéronef. Cet intérêt peut, au contraire, dans une cer
taine mesure, résulter de la nature des services auxquels 
l’aéronef est affecté, et en particulier de la situation du 
centre de ses randonnées aériennes. La Turquie a un 
certain intérêt à la répression des délits commis ît bord 
des aéronefs affectés à des services de navigation aérienne 
a il départ d’Angora,

4. De ces observations deux conclusions se dégagent :
La première, c’est qu’il faut se garder d’exagérer la 

portée de la notion de la nationalité de l’avion.
La seconde, c'est qu'Atons les points de vue envisagés 

ci-dessus, le critère le plus satisfaisant de la nationalité 
de l'avion est celui de «on port d’attache.

C’est cette solution que M. Ripert lui-même déclarait 
au.Congrès de Prague : « la plus simple et de beaucoup... 
la plus parfaite au point de vue international », tout en 1

(1) La loi française qui admet en principe la compétence 
en matière répressive de la lo»i nationale des a é r o n e f s  é t r a n 
g e r s  (art. 10), n’a rien disposé en ce qui concerne les crim»*s 
et délits‘commis à bord d’aéronefs f r a n ç a i s  en dehors du ter
ritoire national.
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émettant l’opinion qu’elle était aujoiird’lmi difficilement 
réalisable (1).

D’où vient cependant, dans b» droit positif actuel, la 
prépondérance absolue du principe qui rattache la natio
nalité de l’aéronef à celle du propriétaire ?

M. Ripert, au meme Congrès, en a indiqué la raison 
avec son habituelle précision : « la distinction basée sur 
la nationalité du propriétaire s ’ i n s p i r e  é v i d e m m e n t  d e  
p r é o c c u p a t i o n s  p u r e m e n t  n a t i o n a l e s  a u  p o i n t  d e  v u e  d o  
l a  d é f e n s e  m i l i t a i r e  e t  é c o n o m i q u e  ».

M. Hamel, partisan résolu des principes essentiels de 
la Convention de 1019, a dégagé avec une parfaite clarté 
les véritables fondements de la conception particulière 
de la nationalité des aéronefs qui a prévalu dans cette 
convention (2).

Résumons eu quelques mots son remarquable exposé:
A la base de ce système se trouve le principe de la 

souveraineté complète et exclusive de l’Etat sur l’espace 
aérien qui le domine. L’Etat est maître quand il le veut 
d’en interdire l’accès Tie façon absolue, même en temps 
de paix. Dès lors, la circulation dans son domaine aérien 
est une « faveur » qu’il n’accordera qu’à des appareils 
dont il n’aura rien à craindre, c’est-à-dire pour lesquels 
um autre Etat fournira des garanties suffisantes. La cir
culation internationale aérienne se fonde ainsi sur des 
bases strictement conventionnelles. Il est indispensable 
dès lors que les aéronefs aient une nationalité certaine; 
car seuls les aéronefs, ressortissant d’un Etat avec 
Pqucl e x i s t une t'iîe convention, ont accès drus son

( 1 )  C in q u iè m e  C ongrès in t. de L é g is la tio n  a é r ie n n e , P r a 
g u e ,  1 9 2 2 ,  p .  8 1 .

( 2 )  Revue de droit international privé,  1 9 2 5 , pp. 3 2  e t  
suivantes.
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domaine aérien. Mais, de plus, les aéronefs ne peuvent 
avoir que la nationalité de leur propriétaire. Il eSt impos
sible de tolérer de la part des Etats contractants l’imma
triculation ?V leur nationalité d’aéronefs appartenant :\ 
d'autres qu’A. leurs nationaux, car ce serait permettre ?\ 
des ressortissants d’Etats non-signataires de la conven
tion de bénéficier d’une faveur qui ne leur revient point.

Tout cela est d’une logique évidente, irrésistible, une 
lois admis le principe de la souveraineté exclusive de 
Pair et le caractère purement conventionnel de la liber
té de la circulation aérienne. L’identification de la natio
nalité des aéronefs avec celle de leurs propriétaires s’im
pose d u  m o m e n t  q u e  c e t t e  n a t i o n a l i t é  a  p o u r  f o n c t i o n  
d ' a s s u r e r  le  b é n é f i c e  d e  la  c i r c u l a t i o n  a é r i e n n e  a u x  r e s 
s o r t i s s a n t s  d e  c e r t a i n s  E t a t s  à  V e x c l u s i o n  d ' a u t r e s .  C’est 
un corollaire direct du système rigoureusement f e r m é  
ccnsacré par la Convention de 1019.

Mais, en dépit de la sanction qu’il a trouvée dans le 
droit positif actuel, nous ne comprendrions point que 
PJnstitut s’y îalliAt tout en maintenant, comme nous 
en formons le vœu, le principe essentiellement libéral et 
progressif consacré par ses résolutions antérieures.

Le critère de nationalité adopté par la Convention de 
1919 est avant tout une mesure restrictive ou d’exclu
sion de la liberté de circulation aérienne. Il ne répond 
à aucune fin utile dans un système de liberté de circu
lation aérienne internationale.

D’autre part, ainsi que nous Pavons observé, il aboutit 
¿Y une détermination de la nationalité des «aéronefs telle, 
qu’il rend cette notion très difficilement utilisable h  
toutes autres fifis relevant du droit international, soit 
privé, soit pénal.
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A tous les points de vue le critère du port d’attache 
nous paraît nettement supérieur a celui de la nationalité 
du propriétaire. « La méthode qui consiste à rattacher 
la personnalité de l’aéronef à l’Etat de l’immatriculation 
et du port d’attache, nous écrit M. Speicl, simplifie beau
coup le droit de l’aviation ». M. Oatellani se prononce 
en faveur du meme critère « moyennant » une entente 
générale sur les conditions spécifiques d’immatricula
tion.

5. Faut il, dès lors, proposer à l’Institut de consacrer 
le critère du port d’attache en tant que.principe unique 
et nécessaire de nationalité des aéronefs ?

Deux considérations semblent devoir nous détourner 
d’une solution aussi radicale. L’une est de pur fait: c’est 
la prédominance actuelle du système de la nationalité 
du propriétaire. L’autre est aussi de principe : c’est qu’il 
peut paraître souhaitable de laisser en cette matière 
aux Etats la plus large part de liberté compatible 
avec les intérêts de la communauté internationale.

A .  Si nous ne tenions compte que de la première consi- 
dération, une solution transactionnelle pourrait être 
envisagée. Cette solution prendrait pour base la distinc
tion entre aéronefs affectés à dos lignes régulières de 
transport international et tous autres aéronefs.

L e s  a é r o n e f s  a f f e c t é s  a u  s e r v i c e  d e s  l i g n e s  r é g u l i è r e s  d o  
t r a n s p o r t  c o m m e r c i a l  d e  p e r s o n n e s  o u  d e  m a r c h a n d i s e s  
a u r o n t  l a  n a t i o n a l i t é  d e  l e u r  p o r t  d fa t t a c h e .

La plupart des objections pratiques que l’on a élevées 
contre le système du port d’attache tombent en. ce qui 
concerne ces aéronefs.

Le port d’attache de ces aéronefs est stable et connu de 
tous. Ce sera normalement le centre d’exploitation d’une 
ligne aérienne.
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De plus, rétablissement de ligues internationales de 
transport de personnes ou de choses fait généralement 
l’objet d’une convention spéciale entre les Etats intéres
sés; les aéronefs affectés à ces services sont assurément 
ceux qui offrent le moins de danger au point de vue de 
la sécurité des Etats.

D’autre part, c’est surtout à bord de ces aéronefs que 
la notion de nationalité des aéronefs peut avoir à 
jouer un rôle utile pour la solution de conflits de lois, 
t\ raison de contrats passés ou de délits commis à 
bord, etc... : c’est donc à ceux-ci surtout qu’il importe 
d’assurer un critère rationnel de nationalité.

T o u s  a u t r e s  a é r o n e f s  (aéronefs privés dans le sens 
étroit du mot) n e  ' p o u r r a i e n t  a v o i r  <1 -a u t r e  n a t i o n a l i t é  
q u e  c e l l e  d e  l e u r  p r o p r i é t a i r e .

Cette distinction offre un autre avantage pratique. Elle 
correspond, g r o s s o  m o d o , à la distinction des avions pos
sédés par des sociétés et des avions possédés par des 
particuliers.

Ainsi se trouverait évitée, dans la grande majorité des 
cas, l’irritante question de la nationalité des sociétés 
de capitaux, pour laquelle il n’existe pas de solution 
parfaite.

La mise en jeu simultanée de deux critères différents 
de nationalité ne va pas, néanmoins, sans quelques in
convénients. Il est peu satisfaisant d’attribuer des effets 
juridiques identiques ii des nationalités qui ont des fon
dements différents.

B .  A cette solution mixte, mais uniforme, nous pré
férons toutefois un système plus souple, de nature à con
cilier la liberté des Etats avec les avantages essentiels 
du critère du port d’attache.



382 PREMIÈRE PARTIE

Nous maintenons le principe fondamental posé par 
l'Institut : C h a q u e  E t a t  d é t e r m i n e  à  q u e l l e s  p e r s o n n e * 
e t  s o u s  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  i l  a c c o r d e  V i m m a t r i c u l a t i o n ,  
l a  s u s p e n d  o u  l a  t ' é t i r e .

Mais cette liberté doit comporter une limite, limite 
représenté!; par le droit propre et exclusif de chaque 
Etat de légiférer pour les aéronefs ayant leur port 
d’attache sur I c u t  territoire. Pour toutes les raisons que 
nous avons indiquées plus haut, il est inadmissible, en 
effet, qu’un Etat régie les conditions d’immatriculatiou 
et impose sa nationalité A des aéronefs dont le port 
d’attache et pAr conséquent le champ d’action principal 
se trouve dans un autre pays, même si cet aéronef appar
tient A. ses nationaux. Bref, l’autonomie des Etats en 
cette matière rencontre un obstacle en quelque sorte 
naturel dans l’existence d’un port d’attache de l’aéro
nef en territoire étranger. C’est le principe de la liberté, 
tempéré pur une idée de rattachement ou d’appartenance 
territoriale.

E n  a u c u n  c a s  d o n c ,  s a u f  c o n v e n t i o n  s p é c i a l e  c o n t r a i r e ,  
u n  E t a t  n e  p o u r r a  a c c o r d e r  V i m m a t r i c u l a t i o n  à  d e s  
a é r o n e f s  a y a n t  l e u r  p o r t  a t t a c h e  s u r  le  t e r r i t o i r e  d ’n n  
a u t r e  E t a t .

Considérons brièvement le mécanisme de ce système.
Chaque Etat adoptera A sa guise le critère de la natio

nalité du propriétaire, celui du port d’attache ou tel 
autre A sa convenance. Supposons qu’il adopte celui de 
la nationalité du propriétaire. Il pourra refuser l’imma
triculation des aéronefs appartenant A des étrangers, 
même si ces Aéronefs ont sur son territoire leur port 
d’attache. C’est son droit incontestable.

Par contre, il n’aura pas le droit, de conférer i’imma
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triculation et Hü nationalité A des aéronefs appartenant 
A ses nationaux, s'ils ont leur port d'attache A l'étranger.

Quelle sera la situation de ces aéronefs ? lieux hypo
thèses sont A envisager.

Ou bien ils ont leur port d'attache dans un pays qui 
n'cxige pas la nationalité du propriétaire, et dans ce 
cas leur immatriculation ne souffre aucune difficulté.

Ou bien, au contraire, ils ont leur port d'attache dans 
un pays qui exige également la nationalité du proprié
taire, et alors, ils ne pourront être immatriculés ni dans 
ce pays, ni dans celui de lu nationalité du propriétaire. 
Conséquence fAcIieuse, dira-t-on ? En aucune façon. Pour 
des aéronefs, la nationalité étrangère, c’est-A-dire une 
nationalité autre que celle du pays dans lequel ils ont 
leur port d'attache et leur principal champ d'action, 
cette nationalité, disons^nous, est la source d'innombra
bles difficultés, d'absurdes et inextricables conflits de 
lois. Pareille situation n’est tolérable que moyennant des 
accords spéciaux entre Etats intéressés. C'est précisé
ment A la conclusion de conventions de ce genre que la 
formule proposée tend A obliger, dans leurs rapports 
réciproques, les Etats qui s'en tiennent au critère de la 
nationalité du propriétaire. Chaque Etat peut refuser de 
reconnaître l’immatriculation étrangère accordée A des 
aéronefs ayant sur son territoire leur port d'attache. 
S'il accepte de la reconnaître, ce sera par une convention 
spéciale qui ne manquera pas de régler et peut-être de 
limiter les effets de cette nationalité. Ainsi pourront être 
pratiquement éliminées les principales difficultés nais
sant du système de la nationalité du propriétaire.

6. Répondant A une suggestion de M. Sper l , nous pro
posons de compléter les résolutions de l'Institut par une
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disposition relativo à l’obligation des propriétaires et 
exploitants d’aéronefs de réparer le dommage causé par 
les aéronefs aux personnes et aux biens situés il la sur
face du sol.

Deux solutions pourraient être envisagées.
La première consisterait à proclamer une règle ordi

naire de droit international prive, déterminant la com
pétence législative en cette matière. Par exemple : la ré
paration des dommages causés aux personnes et aux 
biens situés il la surface du sol sera régie par la loi du 
lieu du dommage.

Une solution plus radicale paraît s’imposer aujour- 
d’imi. Les principales législations internes s’accordent 
aujourd’hui pour imposer aux propriétaires et exploi
tants d’aéronefs uni* obligation absolue de réparer tout 
dommage de cet ordre, indépendamment de toute faute 
ou négligence de leur part. Telles sont les dispositions de 
l’Air navigation Act de 1920 (art. 9), de l’arrêté du 
Conseil fédéral suisse, du 27 janvier 1920 (art. 26), de 
la loi suédoise, du 26 mai 1922, de la loi allemande du 
1er août. 1922, de la loi hongroise du 30 décembre 1922, 
de la loi danoise du 1er mars 1923, de la loi finlandaise 
du 25 mai 1923, de la loi Norvégienne du 7 décembre 1923, 
de la loi française du 31 mai 1924. Citons encore le prin
cipe admis dans le projet de Code de l’Air (art. 45) : La 
responsabilité est basée sur le risque { P r i n c i p e ) .

La question parait mûre pour recevoir une solution 
internationale basée sur la concordance des législations 
particulières.

Sur le principe menu* de la responsabilité absolue du 
propriétaire nous serons brefs.

Sa valeur pratique est suffisamment démontrée par la 
consé ration qu’il a reçue dans le droit interne.
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Au point de vue scientifique, nous nous bornerons a 
quelques observations qui serviront en même temps ô. 
justilier le texte de lu formule que nous proposons.

A la différence de la loi française (art. 53), nous évi
terons de parler de « responsabilité », estimant que ce 
terme doit être réservé à l’application de la théorie tra
ditionnelle de l’obligation de réparer, obligation fondée 
sur la faute ou sur une présomption de faute.

L’idée de « risque » est d’ailleurs tout aussi impuis
sante i\ justifier cette extension particulière de l’obliga
tion de réparer (Y. le principe posé par le projet 
de Code de l’air). C’est une foi mule purement descrip
tive, dépourvue de toute valeur scientifique ou explica
tive.

Le vrai fondement de cette obligation se trouve dans 
une idée de ( f a r a u d e  d ’o r d r e  p u b l i c  ou d’intérêt général. 
Bien (pie supportée en fait par les personnes se livrant à 
certains genres particuliers d’activité, il serait inexact de 
considérer cette garantie comme établie dans l’intérêt 
exclusif de ceux qui pourraient en être victimes. Elle se 
justifie par un intérêt général, commun à toutes les par
ties en cause, qui est tantôt celui du développement de 
l ’industrie dans les conditions nécessaires de paix sociale 
{comme en matière d’accidents du travail), et qui est 
ici celui du déveb ppement de la circulation aérienne 
internationale dans les conditions indispensables de sécu
rité pour les Etats sous-jacents et pour leurs habitants.

La plupart des législations ont mis la réparation des 
dommages solidairement à la charge de l’exploitant et 
du propriétaire de l’aéronef. La loi française (art. 55, 
al. 2) excepte toutefois le propriétaire de cette obligation 
« si la location fd:» l’aéronef) a été inscrite au registre 
d’immatriculation ». Pareille exonération nous paraît
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excessive dans les rapports internationaux. On pourrait 
seulement admettre que dans ces cas l’obligation du 
propriétaire se réduira à celle d’une simple caution 
vis-à-vis de la victime du dommage.

Conclusions.
Nous proposons les modifications et additions sui

vantes aux Résolutions adoptées par l’Institut dans sa 
session de .Madrid (1911) :

Interversion dans Tordre des résolutions, celle relative 
au régime de l'espace atmosphérique (liés. III) devant 
précéder celles concernant le régime des aéronefs (Rés. 
I et II ) .

Résolution 111. — L a  c e  e n t â t  ion  a e r i e n n e  i n t e r n a t i o 
n a l e  e s t  l i b r e  s a u f  le  d r o i t  p o u r  l e s  E t a t s  s o u s - j a c e n t s  d e  
p r e n d r e  c e r t a i n e s  m e s u r e s y à d é t e r m i n e r } e n  v u e  d e  l e u r  
p r o p r e  s é c u r i t é  e t  d e  c e l l e  d e s  p e r s o n n e s  e t  d e s  b i e n s  d e  
l e u r s  h a b i t a n t s .

Nous croyons devoir préciser que le droit de réglemen
tation des Etats sous-jacents concerne seulement V e x e r -  
c i r e ,  l ’u s a g e  du droit de libre circulation internationale.

D’autre part, les Etats peuvent user de ce droit de 
réglementation non seulement pour garantir leur sécu
rité, celle de leurs habitants et de leurs biens, mais aussi 
p o u r  a s s u r e r  I n o b s e r v a t i o n  d e  l e u r  l é g i s l a t i o n  d o u a n i è r e .

Une disposition nouvelle prévoit que les régies établies 
par les Etats concernant la navigation aérienne devront 
être appliquées s a n s  d i s t i n c t i o n  d e  n a t i o n a l i t é .

Une autre déclare expressément que le droit de libre 
circulation aérienne comporte le d r o i t  d ’a t t e r r i s s a g e .

Résolution I. — L e s  a é r o n e f s  s e  d i s t i n g u e n t  en  a é r o n e f s  
p u b l i c s  e t  en  a é r o n e f s  p r i v é s .



La distinction ainsi formulée n’offre qu’un intérêt de 
terminologie. Cette résolution doit être remplacée par 
des dispositons plus complètes, classant les aéronefs 
suivant leur» f o n c t i o n s  et précisant le r a p p o r t  e n t r e  c e s  
f o n c t i o n s  e t  le  r é g i m e  d e  l i b r e  c i r c u l a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e .

Les aéronefs alfectés au transport international de per
sonnes et de choses, bénéficient de ce régime. Néanmoins, 
les Etats doivent pouvoir subordonner à  leur consentement 
préalable rétablissement de lignes régulières de commu
nication internationale avec un point quelconque de leur 
territoire. D’autre part, les aéronefs alfectés par un Etat 
ou en vertu d’une concession d’Etat à des services publics 
et réguliers de transport international doivent être sou 
straits en cours de route è toute mesure conservatoire ou 
d’exécution de nature ii troubler la marche normale de 
ces services. (Nouvelle Résolution II.)

Sont exclus, au contraire, du régime de libre circula
tion internationale les aéronefs affectés au service de la. 
puissance publique d’un Etat et les aéronefs militaires. 
En cas d’autorisation régulière à franchir les frontières 
du territoire national, les aéronefs militaires jouiront de 
l’exterritorialité. (Nouvelle Résolution III.)

Résolution II. — T o u t  a é r o n e f  d o i t  a v o i r  u n e  n a t i o n a 
l i t é  e t  u n e  s e u l e . C e t t e  n a t i o n a l i t é  s e r a  c e l l e  d e  l ’E t a t  
o ù  V a é r o n e f  a u r a  é t é  i m m a t r i c u l é . C h a q u e  a é r o n e f  d o i t  
p o r t e r  d e s  m a r q u e s  s p é c i a l e s  d e  r e c o n n a i s s a n c e .

L ’E t a t  a u q u e l  l ’ i m m a t r i c u l a t i o n  e s t  d e m a n d é e , d é t e r 
m i n e  à  q u e l l e s  p e r s o n n e s  e t  s o u s  q u e l l e s  c o n d i t i o n s  i l  
p e u t  l ’a c c o r d e r } la  s u s p e n d r e  o u  la  r e t i r e r .

L ’ E t a t  q u i  i m m a t r i c u l e  T a é r o n e f  d ’ u n  p r o p r i é t a i r e  
é t r a n g e r , n e  s a u r a i t  t o u t e f o i s  p r é t e n d r e  à  la  p r o t e c t i o n  d e  
c H  a é r o n e f t s u r  le  t e r r i t o i r e  d e  l ’ E t a t  d o n t  r e l è v e  en
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p r o p r i é t a i r e . c o n t r e  I n a p p l i c a t io n  d e s  l o i s  p a r  l e s q u e l l e s  
c e t  E t a t  a u r a i t  i n t e r d i t  à s e s  n a t i o n a u x  d e  f a i r e  im m a ~  
t r i c u l e r  l e u r s  a e r o n e f s  à  V e t r a n g e r .

Al. 1. — L(\s (toux premières phrases sont maintenues 
sans changement. La troisième est modifiée en la forme 
seulement et renvoyée A. la fin de la résolution.

Al. 2. — Le principe de liberté proclamé par cet alinéa 
est maintenu. Mais il subit une restriction importante: 
saufl couvent ion spéciale contraire , un Etat ne peut im
matriculer un aéronef qui a son port (rattache sur le 
territoire d’un autre Etat.

Un alinéa nouveau prévoit qu’on cas de changement 
de port: d’attache l’aéronef garde sa nationalité jusqu’à 
ce qu’il en ait acquis une nouvelle.

Al. 3. — Est supprimé. Cette disposition n’est, en 
effet, que l’expression d’un désaccord entre Etats sur les 
conditions nécessaires A l’immatriculation. Il heurte, 
d’autre part, 1(* principe de liberté posé par l’alinéa pré
cédent (2).

Une résolution entièrement nouvelle (V) impose soli
dairement au propriétaire et A l’exploitant d’un aéronef 
l’obligation de réparer tout dommage causé en territoire 
étranger par l’aéronef, son chargement ou ses occupants, 
A des personnes ou A. des biens situés sur le sol. L’obli
gation du propriétaire sera celle d’une caution dans les 
cas oA la loi régissant les rapports entre le propriétaire et 
l’exploitant met, la réparation A. la charge de ce dernier 
seulement.

L > dernier alinéa règle la question de compétence. A la 
compétence de droit commun du domicile du défendeur 
il joint, au choix du demandeur, celle du tribunal du lieu 
du dommage.



Projet de résolutions.

L’Institut (le droit international
Considérant que tous les peuples ont des droits com

muns et égaux & l’utilisation pacilique de l’espace atmo
sphérique; que le droit de libre circulation aérienne 
internationale est fondé sur une règle objective de droit 
internation 1 indépendante* de toute convention ou con
cession particulière ;

Considérant que le bénéfice du régime de libre circu
lation internationale appartient A tous les aéronefs qui 
servent au développement du commerce international; 
que les intérêts de ce commerce demandent que la cir
culât iou des aéronefs affectés A. des services publics et 
réguliers de transport international de personnes et de 
choses soit garantie de façon spéciale ;

Considérant que la nationalité des aéronefs devrait 
rationnellement être déterminée par la situation de leur 
port (l’attache, mais qu’A défaut d’une entente interna
tionale sur ce critère de nationalité, il convient de lais
ser A chaque Etat le soin de régler les conditions d’imma
triculation et de nationalité; que cependant des raisons 
graves s’opposent à ce que, sauf convention spéciale con
traire, un Etat immatricule des aéronefs ayant leur port 
d’attache sur le territoire d’un autre Etat;

Considérant que l’immatriculation ne peut valoir l’ad
mission au régime de libre circulation internationale que 
si elle s’accompagne de certaines garanties générales au 
point de vue de la navigabilité des aéronefs et de l’apti
tude de leur personnel ;

Considérant enfin qu’il importe, dans l’intérêt même 
du développement de la navigation aérienne internatio-

TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 380



300 PREMIÈRE PARTIE

imle, de régler par mi principe général et uniforme les 
obligations des propriétaires et exploitants d’aéronefs 
en ce qui concerne la réparation des dommages causés en 
territoire étranger aux personnes et aux biens situés h  
la surface du sol ;

Emet le vomi qu’une entente internationale fixe les 
mesures générales destinées à garantir la navigabilité des 
aéronefs et l’aptitude de leur personnel;

Adopte les résolutions suivantes :

A).  Régim e de l'espace atmosphérique.

I. — La circulation aérienne internationale est 
libre (1).

11 appartient aux Etats som-jaeents d’en régler l’usage 
dans la mesure nécessaire à leur sécurité, à celle des 
personnes et des biens de leurs habitants et à l’observa
tion de leur législation douanière. Les règles établies à 
cet égard seront appliquées sans distinction de nationa
lité.

La liberté de la circulatinn aérienne internationale 
comporte le droit d’atterrissage.

ü) Régime des Aéronefs.

TT. — Tous aéronefs affectés au transport do per
sonnes et de biens bénéficient du régime de libre circu
lation internationale. Chaque Etat peut néanmoins sou 1

( 1 )  C e  p r i n c i p e  p o u r r a i t  é v e n t u e l l e m e n t  ê t r e  r e m p l a c é  p a r  
u n e  d i s p o s i t i o n  d é c l a r a n t  « l e s  d r o i t  c o m m u n s  e t  é g a u x  d e  
t o u s  l e s  p e u p l e s  à  l a  c i r c u l a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  à  t r a v e r s  
l e s  a i r s  ».



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 391

mottie A son consentement préalable l’organisation d’un 
service public et régulier de communication internatio
nale avec un point quelconque de son territoire.

Les aéronefs affectés par un Etat ou en vertu d’une con
cession d’Etat A un service public et régulier de trans
port de personnes, de marchandises ou du courrier postal, 
ne pourront., avant leur arrivée A destination, faire 
l’objet d’aucune mesure conservatoire ou d’exécution de 
nature A troubler la ma relie normale de ce service.

III. — Hont seuls exclu,s du régime de libre circulation 
internationale les aéronefs affectés au service de la puis
sance publique d’un Etat et les aéronefs faisant partie 
du matériel de guerre d’un Etat ou commandés par un 
militaire commissionné à cet effet.

En cas d’autorisation régulière les aéronefs militaires 
survolant un territoire étranger ou y atterrissant, joui
ront de l ’exterritorialité.

IV. — Tout aéronef doit avoir une nationalité et une 
seule. Cette nationalité sera celle du pays où l'aéronef 
aura été immatriculé.

Chaque Etat détermine A quelles personnes et sous 
quelles conditions il accorde l’immatriculation, la sus
pend ou la retire. Eu aucun cas cependant, sauf con
vention spéciale contraire, un Etat ne pourra accorder 
l ’immatriculation A des aéronefs ayant leur port d’at
tache sur le territoire d’un autre Etat. (1).

En cas de changement de port d’attache, l’aéronef 
garde sa nationalité jusqu’A ce qu’il en ait acquis une 
nouvelle. 1

(1) Cet alinéa pourrait éventuellement être remplacé par 
une disposition consacrant le port d’attache comme critère 
général de nationalité des aéronefs.
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Chaque aéronef doit porier de« marques visibles de 
sa nationalité.

V. — Le proprietaire et l’exploitant d’un aéronef sont 
tenus solidairement à la réparation intégrale de tout 
dommage causé en territoire étranger par l’aéronef, son 
chargement ou ses occupants aux personnes et aux biens 
situés à la surface du sol. Cette obligation ne peut être 
diminuée ou écartée que par la preuve d’une faute de 
la victime.

Le propriétaire sera tenu comme simple caution dans 
les cas où la loi qui régit ses rapports avec l’exploitant 
met cette obligation il la charge exclusive de ce dernier.

Le tribunal compétent est, au choix du demandeur,, 
celui du domicile du défendeur ou celui du lieu du dom
mage.

QUESTIONNAIRE joint à  l’avant-projet de Rapport.

I. — R é g i m e  d e  V e s p a c e  a t m o s p h é r i q u e .

1) Y a-t-il lieu de maintenir, sinon le principe de la 
liberté des airs, du moins celui de la liberté de la circu
lation aérienne internationale,
ou, au contraire, de consacrer le principe qui prévaut 
aujourd’hui en droit positif, de la souveraineté com
plète et exclusive des Etats sur l’air, renfermant ainsi 
la circulation aérienne internationale dans des limites 
strictement conventionnelles ?

2) Une conception moins absolue de la souveraineté 
n’est-elle pas conciliable avec un statut international 
de liberté de la circulation aérienne?(Dans l’affirmative, 
la formai » actuelle de l’Institut pourrait être maintenue
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«uns provoquer un débat sur la question de la souverai
neté aérienne).

3) Si le principe des résolutions de PInstitut est main
tenu, la formule nouvelle ne devrait-elle pas consacrer les 
droits communs et égaux de tous les peuples à Putilisa- 
tion pacifique de Pespace aérien navigable, plutôt que la 
liberté de la circulation aérienne, simple résultante de 
cette communauté et de cette égalité de droits ?

4) Le droit de libre atterrissage ne devrait-il pas être 
prévu et reconnu comme un complément nécessaire du 
droit de la navigation aerienne internationale, sous les 
mêmes conditions générales de sécurité pour les Etats 
sous-jacents ?

5) Convient-il de compléter la formule actuelle de 
PInstitut relative aux droits réservés aux Etats sous- 
jacents, par me» énumération soit limitative, soit exenu 
plativc, de ces droits ?

' H .  — Ni'yhnc des aéronefs.

1) Les aéronefs affectés soit par un Etat, soit par des 
personnes privées, ¿I un service international public de 
transport de personnes ou du courrier postal ne devraient- 
ils pas être soustraits il toute mesure conservatoire ou 
¡Pexécuflon avant leur arrivée il destination ? Dans 
¡’affirmative, sous quelles conditions ?

2) Etant admis que Paéronef acquiert la nationalité 
du pays dans lequel il a été immatriculé, convient-il de 
laisser il chaque Etat la libre détermination des condi
tions de cette immatriculation en tant qiPattributive de 
nationalité ou, au contraire, y a-t-il lieu d'adopter il cet 
égard une règle commune ?
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IV) Une règle commune étant reconnue comme néces
saire, quel est le critère de nationalité dont l’adoption 
paraît devoir être recommandée (nationalité du proprié
taire ou lieu du port d’attache)?

En dehors des matières visées par les résolutions anté
rieures de l’Institut, auxquelles se réfèrent les questions 
posées ci-dessus, quelles sont celles qui pourraient utile
ment faire l’objet d’un examen de la Commission et 
éventuellement, d'un projet de résolution ?

E n  r é p o n s e  à  ce q u e s t i o n n a i r e ,  n o u s  a v o n s  r e ç u  s u c 
c e s s i v e m e n t  les o b s e r v a t i o n s  d e  M M .  C k u c i i a g a ,  H e io u n  e t  
C à t k l l a m . N ’ a v a n t  p u  t e n i r  c o m p t e  a u s s i  l a r g e m e n t  q u e  
n o u s  l ’ e u s s i o n s  s o u h a i t é  des o b s e r v a t i o n s  de M .  C a t k l - 
IjA x i , n o u s  c r o y o n s  u t i l e  d ’ e n  r e p r o d u i r e  t o u t  a u  m o i n s  
la p a r t i e  r e l a t i v e  a u  r é g i m e  d e s a é r o n e f s .

Observations de M. Catellani.

R r f f i m r  d e s  a e r o n e f s .

1. Quant h la seconde partie qui traite du régime des 
aéronefs, il est nécessaire, comme le Rapporteur vient 
de le proposer, qu’on complète et explique la distinction 
faite par l’institut entre aéronefs publics et privés, 
en faisant prévaloir sur V i d é e  d e  V a p p a r t e n a n c e 9 c e l l e  d e  
la  f o n c t i o n .  De cette considération découle une réponse 
affirmative à la première question, en ce sens que les 
aéronefs destinés soit par le gouvernement d’un Etat, 
soit par des particuliers « ¿Y un service international pu
blic de transport de personnes ou du courrier postal »,
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«toivent être libres de toute mesure conservatoire ou 
-d'exécution avant leur arrivée à destination.

On devrait procéder par analogie à ce qu'on fait pour 
la  navigation maritime; c'est-à-dire leur reconnaître une 
condition particulière, différente, quant à la liberté de 
circulation, de celle des aéronefs publics proprement 
dits, et, quant à l'immunité de séquestre et d’actes 
d'exécution, différente de celle qui doit être attribuée aux 
aéronefs privés. Le principe fondamental qui justifie c.tte 
condition particulière est surtout l’intérêt internatio
nal à la continuité et à la régularité du service de cette 
catégorie d'aéronefs, comme des navires destinés au ser
vice postal.

2. A la seconde demande : « Si, étant admis que l'aéro- 
nef acquiert la nationalité du pays dans lequel il a été 
immatriculé, il convient de laisser à chaque Etat la libie 
détermination des conditions de cette immatriculation, 
«eu tant qu’attributive de nationalité, ou d'adopter une 
règle commune à cet égard?», je réponds par la préférence 
pour cette dernière solution.C’est seulement avec des i ègles 
uniformes pour l'immatriculation, qu'on pourra considé
rer celle-ci comme attributive de nationalité à l'aéronef, 
plutôt que la nationalité du propriétaire. Lorsque ces 
règles uniformes auraient été adoptées, rien ne pourrait 
empêcher la préférence en faveur du port d'attache, qui 
exprime un lien réel entre l’aéronef et le territoire d’un 
Etat, et correspond parfaitement à l'idée de pertinence et 
-de protection. Au contraire, une garantie de caractère 
international accordée à une pertinence territoriale sans 
limites à là volonté et au choix des Etats pour en déter
miner les conditions serait excessive, et arriverait au 
résultat contradictoire d'attribuer l'uniformité de la
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reconnaissance internationale aux règles les plus diffé
rentes de règlement national du même sujet.

3. A la troisième question : « Quel est., étant reconnue 
nécessaire une règle commune,le critère de nationalité 
dont l’adoption doive être recommandée (nationalité du 
propriétaire ou lieu du port d’attache) ? », la réponse, à 
mon avis, doit être en faveur du port d’attache. Mai» 
cela, à la condition qu’il y ait une entente conforme à 
ce que j’ai dit à propos de la question numéro 2, c’est-à- 
dire une entente générale sur les conditions spécifiques* 
de rimniatriculation. Cette entente, étant supposée, la 
préférence en faveur du port d’attache s’impose, parce 
qu’il en résulte, entre l'aéronef et le territoire d’un 
Etat, un lien réel qui semble correspondre mieux aux: 
idées de pertinence et de protection.

4. La nationalité de l’aéronef, déterminée selon l’mv 
ou l’autre principe fondamental, et toujours exprimée 
par le drapeau, devrait cependant trouver quelques 
limites à l’application de la loi correspondante. Cette 
nécessité devrait inspirer la réponse à la quatrième ques
tion concernant « l ’opportunité de compléter les résolu
tions de l’Institut, en précisant au moins certains effet» 
attachés à la nationalité des aéronefs ». Aux actes passés 
entre .personnes >c trouvant à bord d’un aéronef, on 
doit appliquer la loi de l’aéronef, si celui-ci est en voyage 
international, comme si les actes s’étaient vérifiés dans 
le territoire de l’Etat auquel l’aéronef est territoriale
ment lié par la nationalité et par le drapeau qui en est 
l’expression. Aux délits commis sur l’aéronef, sa'ns in
cidence dans le territoire d’aucun Etat, on devrait de 
môme appliquer la loi de son drapeau si au moment 
<lu délit il se trouvait hors de tout espace atmosphérique-
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territorial, et la loi de l'Etat sous-jacent, si, au moment 
du délit, l ’aéronef se trouvait dans l’espace atmosphé
rique ressortissant au territoire d’un Etat. Cela devrait 
être, tant qu’on maintient le critère adopté quant à la 
souveraineté de l’espace dans la Convention de 1019. Si, 
au contraire, on adoptait l’autre principe de la liberté 
et de la communauté de l’espace aérien, on devrait appli
quer des règles analogues il celles qui sont pratiquées 
pour la navigation maritime en dehors des eaux terri
toriales.

La question finale du questionnaire me donne l’occa
sion d’exprimer encore une fois l’avis qu'on formule une 
série de corollaires des principes fondamentaux adoptés 
par l’Institut, en constituant un système bien coor
donné auquel la pratique finirait par se conformer ù, plus 
ou moins proche échéance, sous l’empire des leçons de 
l ’expérience. Pour un Institut essentiellement scientifique 
et juridique, cette conduite serait préférable des for
mules de transaction adoptées dans le but de voir accep
ter d’emblée par une Convention internationale des con
clusions vagues dans leur expression et ambiguës dans 
leg résultats pratiques.

Padoue, 12 décembre 1920.





Douzième Commission

Immunités diplomatiques et consulaires et im m u
nités à  reconnaître aux personnes investies de 
fonctions d'intérêt intem ationnal.

RAPPORT définitif de M. David Jayne H ill.

Au mois d'août 1926, votre Rapporteur a eu l'honneur 
d'envoyer, par l ’entremise du bureau du Carnegie En
dowment for International Peace, qui a bien voulu se 
charger de l'expédition, son rapport préliminaire adressé 
à tous les membres de la Commission. 11 a reçu jusqu’à 
présent sur ce rapport préliminaire un seul commen
taire, celui de notre honorable collègue M. Francis Rey, 
Secrétaire Général de la Commission Européenne du 
Danube.

Afin de bien présenter à tous les membres de l'Institut 
la situation totale des questions à résoudre, votre Rap
porteur a pensé convenable d'inclure dans son rapport 
définitif la substance de son rapport préliminaire, suivi 
par la substance du commentaire très spécifique et très 
informé de notre honorable collègue M. Rey.

De cette manière il est peut être possible d'exposer 
avec plus de lucidité la base des conclusions auxquelles 
votre Rapporteur est arrivé.
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Observations préalables.
Pour bien distinguer les nuances entre les trois 

classes d’immunités i\ considérer en ce Rapport, il vaut 
la peine de les discuter séparément.

Suivant le Règlement de T Institut de 1895, « Les 
Ministres publics sont inviolables. Ils jouissent, en outre, 
de l’exterritorialité, dans le sens et la mesure qui seront 
indiqués ci-après, et d’un certain nombre d’immunités ». 
^Article premier du Règlement sur les Immunités Diplo
matiques.)

Les immunités consulaires sont plus limitées. « Les 
consuls et les agents consulaires sont soumis aux lois 
et juridictions territoriales, sauf les exceptions spéri 
fiées aux titres I et II ci-après. (Article 2 du Règlement 
sur les Immunités Consulaires.)

L’immunité accordée aux personnes investies de fonc
tions d’intérêt international est fondée sur la même 
nécessité de protection que sont les immunités diploma 
tiques et consulaires, mais la différence des fonctions 
est évidente. L'agent diplomatique ou consulaire exerce 
une fonction d'intérêt strictement national et ne relève 
que du Gouvernement qui l’a accrédité. Plusieurs agents 
des organisations internationales ne relèvent d’aucun 
Etat en particulier et exercent une fonction qui n’est 
pas d’un intérêt particulier, mais général.

La question des immunités i\ reconnaître aux per
sonnes investies de fonctions d’intérêt international étant 
nouvelle, doit être considérée en elle-même. Afin de sépa
rer ces questions si différentes, et pour fixer l’attention 
sur les matières qui ont besoin d’une examination fon
damentale à ce temps-ci, il vaut mieux que nous divisions 
notre Rapport en trois parties.



PREMIERE PARTIE.

I — Immunités diplomatiques

Les études de l'Institut, sur la question des immunités 
diplomatiques et consulaires sont bien résumées dans 
l e  «Tableau Général des Travaux de l’Institut de Droit 
International » édité par la Dotation Carnegie sous la 
direction de M. James Brown Scott (New-York, Oxford 
University Press, 1020). L e  «Tableau Général» fait 
l ’historique sommaire des activités de l’Institut sur ce 
-chapitre qui suit :

« A la Session de Lausanne, en 1888, fut portée à 
l ’ordre du jour, sur la proposition de MM. Engelhardt, 
Lher et Rolin-Jaequemyns, la question des immunités 
-diplomatiques et consulaires. M. Lher fut nommé Rap
porteur pour les immunités diplomatiques et M. Engel- 
Jiardt pour les immunités consulaires,

» A la Session de llambourg de 1801, M. Lehr pré
senta un exposé sommaire des principes en matière 
•d'immunités diplomatiques, puis un rapport complémen
taire. Dans la discussion, en séance plénière, qui eut 
lieu le 1er septembre 1801, l’Institut adopta le principe 
général et les dispositions relatives à l’inviolabilité. » 
(Page 185.)

L’initiative de M. Engelhardt fut motivée par un inci
dent en décembre 1887, à Florence, et en première 
instance avait trait seulement ù, la violation des archives 
-consulaires.

La recherche ayant été étendue sur la question entière 
•des immunités d’ofticiers publics à l’étranger, l’inviola
bilité officielle fut presque unanimement acceptée en 
principe pour tous les agents gouvernementaux ¿1 l’étran
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ger. M. Lelir, Rapporteur pour les immunités diploma
tiques, présenta à Cambridge un projet de Règlement 
qui, après discussion et quelques modifications, fut. 
adopté le 13 août 1895.

Le débat sur les articles proposés, dans les séances des' 
12 et 13 août 1895, fut vif et quelquefois presque aigu. 
Il y avait une école opposée ù, toutes ses immunités. La- 
Commission croyait que de les supprime]* serait aller* 
trop loin. Il peut être opportun d’y apporter certaines, 
limitations.

« Autant il est désirable que les personnages princi
paux d’une mission soient ù l’abri de toute intervention, 
des autorités du pays où ils sont accrédités, — car c’est 
une question de dignité et d’indépendance, — autant il 
est utile, dit-on, d’étendre ce privilège ù toute espèce 
d’attachés, naval, militaire, commercial, et surtout à, 
leurs femmes et à leurs enfants. »

L’une des innovations proposées par la Commission 
était donc la limitation, du moins de certaines des immu
nités, du nombre des personnes admises ü en jouir.

« Le second point dont elle s’est occupée est celui1 
de la distinction qu’il importe de faire entre les diverse» 
immunités ù raison de leur nature. »

M. Laine présenta une observation an sujet de la sec
tion du P r o j e t  intitulée « K r f e r r i t o n a l i t é  ». « L’expres
sion « exterritorialité » est-elle bien nécessaire ? )> 
M. Lainé Ta trouvée fAclieuse et demanda qu’on la modi
fiât. M. Kd. RoLin aurait aussi proposé la suppression 
de ce mot si l’Institut- ne l’avait déjù adopté, précisé
ment dans l’article premier du P r o j e t .  M. Itolin contesta- 
que le principe de l’exterritorialité soit juridique eu 
lui-même.
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Les membres qui étaient opposés il l’emploi du mot 
E x t e r r i t o r i a l i t é ,  ne trouvant, séance tenante, aucune 
expression meilleure il y substituer pour l’intitulé du. 
paragraphe 2, l ’Institut réserva il une séance ultérieure 
la modification de cet intitulé et passa il la discussion 
d’autres articles.

L’article premier ne fut pas changé. Il reste comme 
proposé :

« Les Ministres publics sont inviolables. Ils jouissent, 
en outre, de 1’« exterritorialité » dans le sens et la mesure* 
qui seront indiqués ci-après, et d’un certain nombre 
d’immunités. »

Le « Règlement sur les Immunités Diplomatiques » de 
l’Institut adopté à Cambridge, reste jusqu’à présent, 
sans aucun changement. Le Règlement se trouve imprimé 
en forme complète et commode dans le livre U  I n s t i t u t  
d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l . T a b l e a u  G é n é r a l  d e s  T r a v a u x  
(1893-1913), pages 185-189. Le développement du texte 
et les discussions critiques sur son contenu se trouvent 
dans les A n n u a i r e s ,  Lausanne, 1888-1889, pages 271, 281; 
Hambourg, 1889-1891, pages 394, 404: Genève, 1892, 
page 2G0; Cambridge, 1895, pages 203, 244.

Entre les écrivains des textes postérieurs à 1895 se 
trouve en général peu de divergence d’opinion sur les 
décisions du Règlement. Le plus grand nombre des 
autorités le citent et l’approuvent. Exception faite de 
la doctrine d’« Exterritorialité » et des conséquences qui 
dérivent de cette « fiction », il n’y a pas, paraît-il, de 
quoi se plaindre.

Rivier ( P r i n c i p e s  d u  D r o i t  d e s  G e n s ,  Taris, 1896) r 
retient le mot « Exterriforialité » et s’en sert :

« En qualité de représentant de son Etat et de son
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-souverain, l’agent diplomatique lie saurait être soumis 
à la souveraineté territoriale de l’Etat auprès duquel il 
^st accrédité; il est indépendant des autorités de cet 
Etat. Cette indépendance est conçue, ordinairement et 
traditionnellement, sous la forme déjà mentionnée de 
l ’e x t e r r i t o r i a l i t é .  Elle se manifeste par diverses immuni
tés qui se rattachent aussi à l’inviolabilité. » ( i ,  p. 482.)

Le Baron de Garcia de la Yega ( G u i d e  p r a t i q u e  d e s  
A g e n t s  P o l i t i q u e s  d u  M i n i s t è r e  d e s  A f f a i r e s  E t r a n g è r e s  
d e  B e l g i q u e , 4° édit., Paris, 1809), écarte toute référence 
-à l’expression « Exterritorialité ». 11 dit:

« L’inviolabilité personnelle du ministre public n’est 
pas fondée sur un principe positif, mais sur un usage 
non interrompu ; cet usage est considéré comme une règle 
générale du droit des gens coutumier, invariablement 
observée jusqu’à présent ». (P. 319.)

Bonfils ( M a n u e l  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  P u b l i c , 4e édit., 
revue et mise au courant par Paul Fauchille, Paris, 
1905), critique ainsi le mot «Exterritorialité»:

« Le d r o i t  d e  j u r i d i c t i o n ,  conséquence et attribut du 
droit de souveraineté intérieure, est restreint par V e x t e r - 
r i t o r i a l i t c .  On désigne par ce mot certaine immunité de 
•droit public, qui exempte certaines personnes du pouvoir 
de juridiction de l’Etat sur le territoire duquel elles se 
trouvent. L’expression e x t e r r i t o r i a l i t é  est .consacrée : 
mais elle est mauvaise. Elle paraît impliquer une fiction, 
d’après laquelle ces personnes sont réputées censées 
n’avoir pas quitté le territoire dont elles sont sujettes. 
Or cette fiction, commodité dangereuse, doit être rejetée: 
elle aurait un caractère trop absolu et engendrerait des 
conséquences inadmissibles. Par exemple, les actes passés 
par une personne exemptée seraient régis quant à la
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l'orme par la loi de son domicile; ou ne pourrait leur 
.appliquer la règle de Droit international privé : l o c u s  
r e g i t  a c t u m  : conséquence repoussée par tout le inonde.

«L'expression i m m u n i t é  d e  j u r i d i c t i o n  est donc plus 
correcte et plus exacte. Elle- indique un privilège basé 
sur la nécessité de sauvegarder la liberté de parole et 
■d’acte de certaines personnes, sur le respect de l’indé
pendance de PEtat auquel se rattachent ou duquel dé
pendent ces personnes ». (P. 178.)

Oppenheim ( I n t e r n a t i o n a l  L a w , London, 1905, e t  s e q . )  
en se rapportant au Règlement de l'Institut dit : « Exter
ritoriality... is a fiction only, for diplomatie envoys are 
not in reality without, but within, the territories of the 
receiving States. The term «Exterritoriality» is never
theless valuable, because it demonstrates clearly the fact 
that envoys must be treated as though they were not 
within the territory of the receiving State » ; et dans une 
note il ajoute : « With a few exceptions (See Droin, 
L 9 e x t e r r i t o r i a l i t é  d e s  a g e n t s  d i p l o m a t i q u e s , 1895, pp. 32- 
43), all publicists accept fhe term and the fiction of 
•exterritoriality ». (Edition de 1905, p. 411.)

Satow ( A  G u i d e  to  D i p l o m a t i c  P r a c t i c e , London, 1917) 
écrit: « The word e x t r a  t e r r i t o r i a l i t a s  was used by Wolf 
in 1749, and G.F. Martens, writing the end of the. eight
eenth century, converted it into e x t e r r i t o r i a l i t é  and 
E x t e r r i t o r i a l i t ä t  in French and German respectively ». 
M. Ratow déclare: « The term is not to be strictly inter
preted according to its littéral meaning ; if is a metaphor, 
not a legal fact, and it is better, therefore to drop it in 
considering what are the immunities of the different 
classes of persons enumerated». (I, pp. 210-241.)

De Louter ( L e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  P u b l i c  P o s i t i f ,
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Oxford, 1920) fait remarquer la « confusion dangereuse » 
qui peut suivre, si l’on accorde aux monarques plu» 
d'attentions et d’hommages extérieurs qu’aux président» 
de républiques. « Néanmoins, dit-il, PexteiTÎtorialit'é, 
qu’on se plaît à reconnaître au monarque, est refusée au 
président d’une république par la plupart des auteur» 
allemands, par exemple Loening, 1. c., page 115, quir 
sans aucune preuve, lui concède les privilèges d’un am
bassadeur. \o n  Ullmann, page 1G0, lui refuse toute pré
tention à l’exterritorialité». (II, p. 11) (1).

(1) Sec. 42. S te l lung  d e s  o b e r s te n  Organs d e r  R e p u b l ik e n *  
Aus der grundsätzlichen Gleichheit der Staaten ergibt sich 
die formelle Gleichstellung der obersten Organe der Mo
narchien und Republiken. Indessen ist hier doch die recht
liche Stellung des Staatschefs der Republik als obersten 
Beamten im verfassungsrechtlichen Sinne von Einfluss auf 
dessen internationale Stellung im Vergleich zu dem Monar
chen als Träger der SouverüneUü. Infolge dessen sind 
diesen Persönlichkeiten jene Hechte und Ehrenvorzügo, 
nicht zugestanden, die mit der Souveranetät der Monarchen 
verknöpft werden, insbesondere haben sie keinen Anspruch 
auf Exterritorialität. Dagegen gebühren ihnen alle jene 
Hechts und Ehren Vorzüge, welche der Würde und dem 
Ansehen des von ihnen repräsentierten Gemeinwesens ent- 
sperchen ». (Ullmann, V ö k e r re c h t ,  Tübingen, 1908, p. 160.)

« U n ter  dem Ausdruck « E x terr i to r ia l i tä t  » w ird e in e  
Reihe von Im m unitäten  und E xem p tion en  zusammengefasst,  
welche den d ip lom atischen Agenten und heute noch auch  
dem offiziellen und niehtoffiziellen Personal der G esandt
schaft zugestanden werden. Tm Interesse der sicheren u n d  
freien Ausübung der gesandtschaftliehen F u n k tion en  s in d  
gewisse B efre iun gen  der fremden Gesandten von der regel
mässigen W irksam keit  der öffentlichen G ew alt des E m p 
fa n gstaates  völkerrechtlich anerkannt. D iese  B efre iun gen  
sind  den G esandten im Interesse der Ausübung ihres Am tes  
zugestanden ; daher könnte  der einzelne Gesandte für se in e  
Person a u f  den Genuss dieser B e fre iu n g  n icht w irksam  
verzichten. A us dem Gesagten ergibt sich, dass die hier in
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Plus loin, M. de Louter discute lu question en ces 
termes :

« La doctrine de V e x t e r r i t o r i a l i t é  des ambassadeurs a 
-créé bien des malentendus et donné naissance ü des abus 
.scandaleux. Prise dans un sens littéral, elle devait abou
tir à miner l’autorité territoriale de l’Etat souverain, 
surtout lorsque l'exterritorialité ne resta pas limitée ¿1
Frage stehenden Befreiungen der Gesandten von der Wirk
samkeit der Staatsgewalt des Empfangstaates eipe andere 
rechtliche Grundlage haben als die in der Bezeichnung 
« Exterritorialität » zum Ausdruck kommende Fiktion, dass 
sich der Gesandte ausserhalb des Territoriums befinde, in 
welchem er seijie Funktion zu erfüllen hat. Nur so viel ist 
richtig, dass die Stellung der Gesandten durch die Aner
kennung jener Immunitäten u. s. w. der eines Fremden 
gleichkommt, der sich ausser dem Territorium befindet. Jene 
Fiktion, als rechtlicher Ausgangspunkt, und Masstab für 
betreffende Privilegien und Freiheiten des Gesandten ge
dacht, führt zu praktisch unhaltbaren Konsequenzen und un
richtiger theoretischer Auffassung der ganzen Materie. In 
letzterer Beziehung sei insbesondere der Ansicht gedacht, 
nach welcher die Exterritorialität die Freiheit von der Gel
tung des materiellen Civil- und Strafrechts bedeuten soll. » 

pp. 182-183.)
Liszt ( D a s  V ö lk e r r e c h t  S y s t e m a t i s c h  7)a r t j e s t e l l t , Berlin, 

1906), s’exprime ainsi; « Massgebend ist lediglich die Beant
wortung der Frage,"ob und eventuell unter welchen Voraus
setzungen und Einschränkungen das Staatshaupt die völ
kerrechtliche Vertretungpbefugnis besitzt. Uber diese Frage 
entscheidet allein die Staatsverfassung. Sie kann auch in 
der Republik dem Präsidenten dieselbe Vertretungsbefugnis 
einräumen,die das Staatshaupt einer unbeschränkten Monar
chie « von Gottes Gnaden » für sich in Anspruch nimmt. Es 
ist daher falsch, wenn die herrschende völkerrechtliche Lehre 
ohne Rücksicht auf die konkrete Verfassung den Präsidenten 
eines Freistaates ohne weiteres anders behandeln will als 
<ien Beherrscher einesxmonarchischen Staatswesens. Der Prä
sident der französieren Republik besitzt die Vertretungs- 
befügnis, während sie dem Präsidenten der schweizerischen 
Eidgenossensschaft nicht eingerämt ist» (p. 114).
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la personne de l’ambassadeur, mais fut communiquée* 
peu à peu à une suite d’une étendue illimitée et sur uti 
terrain toujours plus considérable. On enseignait qu'ont 
ce cas la législation, le gouvernement et la procédure de 
l ’Etat, de domicile étaient exclus, et que, seuls, ceux de 
¿’Etat étranger étaient en vigueur. Il n’est donc pas 
étonnant que de semblables abus, avec les conséquences, 
qui en dérivaient, aient fait tomber l’exterritorialité en 
discrédit; surtout depuis que les droits de l’étranger 
s’étaient, considérablement accrus, et depuis que, dans 
’es pays civilisés, on distinguait ù peine entre étranger 
et national, pour tout ce qui concernait le droit privé 
et le droit pénal. Des jurisconsultes belges et italiens 
partirent en guerre contre la théorie de l’exterritorialité,, 
la représentant comme une anomalie et une antiquité 
dans le droit international moderne, un « fétichisme 
royal », une source d’erreurs dans la science, d’abus dans 
la pratique. Dans les pays où le principe territorial est 
en honneur, on y attache moins en moins de valeur; ail
leurs aussi, les privilèges des ambassadeurs ont été pro
gressivement restreints et renfermés dans des limites 
toujours plus étroites ». (P. 41.)

« Le droit internationarpositif — continue M. de Dou
ter — admet toujours la nécessité pour les agents diplo
matiques, de jouir d’une condition juridique spéciale, 
et ceux-ci jouissent encore de prérogatives particulières 
qui sont absolument nécessaires, n e  i m p e d i a t - u r  l e g a t i o .  » 
M. de Douter explique « que le ternie exterritorialité 
est inexact et doit être rejeté. Mais il a acquis, tout 
comme le terme mi-souveraineté, malgré son peu de pré
cision, un certain droit de cité dans le langage courant* 
et ainsi on pourrait difficilement s’en passer. »
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Nonobstant, en effet, M. de Louter s’en passe. « Ou. 
distingue généralement les prérogatives des ambassa
deurs — dit-il — en i n v i o l a b i l i t é  et i n d é p e n d a n c e  ou 
exterritorialité dans un sens restreint ». Ayant présenté 
ses hommages avec tant de bonne grâce à une expression 
vénérable mais toute mystique, M. de Louter conclut:* 
<i Sans insister davantage sur cette terminologie étrange 
et incertaine, je me bornerai à une mention spéciale de 
la condition juridique particulière des agents diploma
tiques ». (Pages 43-44.)

Lawrence { L e s  P r i n c i p e s  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l ,  tra
duit par Dumas et de Lnpradellc,Oxford, 1920), fait appel 
particulier à 1’A n n u a i r e  d e  V I n s t i t u t  pour les idées dès- 
jurisconsultes sur les immunités diplomatiques; mav, 
pour ce qui concerne les immunités relatives à la pro
priété, il dit, dans le texte:

« La fiction de l ’exterritorialité lui est quelquefois 
appliquée: on le considère comme une portion de l’Etat 
auquel appartient son occupant. Mais cette théorie est 
un moyen incommode d’expliquer ce qui s’explique mieux 
sans elle. Si elle était fondée, l’hôtel ne pourrait en 
aucun cas être violé par les autorités locales; au lieu 
qu’il est universellement admis que les circonstances 
extrêmes, qui justifient l’arrestation d’un ministre diplo
matique d’une Puissance étrangère et la saisie de ses 
papiers, justifient de même l’entrée à force ouverte dans 
son hôtel et la perquisition par les agents de l’Etat 
auquel il a été envoyé. » (P. 324.)

Westlake ( T r a i t é  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l ,  traduit par 
A. de Lapradelle, London, 1924),dit sur ce dernier sujet: 

« Dans les questions non-politiques, ainsi que dans les 
questions politiques là où la révolution n’est pas assez
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fréquente pour devenir presque une forme reconnue 
d’opposition, l'exterritorialité de l’enceinte des légations 
n’a aujourd’hui, en Grande-Bretagne, qu’une portée 
d’opération très limitée. Lorsqu’une personne n’est pap 
protégée contre les poursuites par une immunité diplo
matique quelconque, rien ne pourra empêcher la juridic
tion territoriale de l’atteindre tôt ou tard, encore que 
les convenances du ministre doivent d’abord être consi
dérées en ce qui concerne le moment et le mode de l’ar
restation ou de la signification d’une assignation dans 
l’enceinte d’une légation. En dernière analyse s’applique
ront les paroles de Lord Dudley, secrétaire d’Etat pour 
les Affaires Etrangères, dans le cas du cocher de M. vial- 
latin, déjà cité : « Au regard de la prétendue inviolabilité 
des lieux occupés par un ministre étranger, je ne connais 
aucun exemple, depuis l’abolition du droit d’asile en 
Angleterre, uù il ait été décidé que les lieux occupés 
par un ambassadeur aient droit, en vertu du droit des 
gens, à un tel privilège. » La même opinion a été expri
mée par la Cour d’appel de Borne, dans un jugement du 
30 août 1800, oû, tout en niant ^exterritorialité du Vati
can, on repoussait ainsi la conclusion qu’on en eût tirée 
si elle avait existé pour ce palais :« Les hôtels où résident 
ces personnes (les souverains étrangers et les personnes 
jouissant des immunités diplomatiques) ne cessent pas 
<l’être considérés comme une partie du territoire natio
nal, et la justice pénale a le droit et le moyen de pour
suivre, en cas d’urgente nécessité les criminels jusque 
dans ces lieux qui jouissent d’une immunité indirecte». 
Mais, dans quelques pays, l’inviolabilité semble avoir 
plus de validité. L’Institut de Droit international a 
résolu que « nul agent de l ’autorité publique, adminisr



trative ou judiciaire, ne peut y pénétrer (dans l’hôtel 
d’un ministre) pour un acte de ses fonctions que du 
consentement exprès du ministre ». Si Je ministre sou
levait des difficultés injustifiables, une telle règle néces
siterait le renvoi de l’affaire à  son gouvernement, entraî
nant ainsi un retard qui, dans certains cas, pourrait 
frustrer les fins de la justice. Il n’existe, sur cette ques
tion, aucun accord international qu’on puisse opposer 
è la loi et à la juridiction nationales ». (Pages 296-207.)

Garner ( I n t e r n a t i o n a l  L a w  a n d  t h e  W o r l d  W a r ,  Lon
don and New-York, 1920), discute en détail dans quelles 
circonstances étaient placés les ministres publics au mo
ment de l’éclatement de la guerre mondiale. Il préface 
ainsi cette histoire:

« On account of the intense bitterness and excitement 
which prevailed in some of the capitals at the outbreak of 
the war, the diplomatic and consular representatives 
of enemy powers were subjected to discourteous treat 
meut, and even to gross indignities, in violation of the 
customary immunities. Practically all writers on interna
tional law hold that diplomatic representatives are en
titled by a long-established customary rule of the law 
of nations to have their diplomatic immunities and pri
vileges respected after the rapture of diplomatic rela
tions and until they have had a reasonable time to with
draw from the enemy country and return to their own 
land. During this period they are entitled to protection 
and respect, and it is customary to provide special faci
lities for their transportation to the frontier of the 
counfry from which they are withdrawing. IT, of course, 
a minister insists on remaining in the enemy’s country 
longer than is reasonably necessary for him to whit-
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draw, he loses his diplomatic immunities and may be 
made a prisoner of war. » (Pages 39-40.)

Hyde ( I n t e r n a t i o n a l  L a w  c h i e f l y  a s  i n t e r p r e t e d  a n d  
a p p l i e d  b y  t h e  U n i t e d  S t a t e s ,  Boston, 1922), ne se sert 
pas du terme « exterritorialité ». Il dérive les immuni
tés diplomatiques directement et immédiatement de la 
fonction diplomatique. Il dit:

« Respect for the State which he represents demands 
that a minister shaal at all times enjoy the right to 
fulfill his diplomatic function without hindrance or mo
lestation. To that end it is essential that his person be 
afforded complete protection. Accordingly, the statutory 
law of the United States subjects to grave penalties any 
one who in any manner « offers violence to the person of a 
public minister, in violation of the law of nations ». Pro
ceedings against the aggressor must be instituted on 
complaint under oath the person assaulted, or of a 
witness to the assault.

A foreign minister is entitled to the same degree of 
protection for his reputation as for his person, and for 
like reasons. Hence it behooves the State to which he is 
accredited to shield him from insult as well as personal 
violence, and to prosecute with vigor him who attempts 
to defame him. » (I, pp. 739-740.)

Ailleurs M. Hyde dit :
« To assert the principle of exterritoriality as the rea

son for the existence of an exemption, is to contend that 
a foreign political power may penetrate the territory of 
i\ State, and there lawfully assert a will in derogation of 
that of its territorial sovereign. Such an occurence would 
mark the defiance of the supremacy of that sovereign 
within its own domain, and thereby ignore a principle
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w inch  en ligh ten ed  pow ers bave acted  upon , and  bave uti- 
lized  as th e  b asis  of th e ir  System  of in te rn a tio n a l ju stice .»  
(I. p. 430.)

L’Institut Américain de Droit International est un 
des cinq organismes mentionnés dans 1’« Avant-Projet 
pour l’établissement de la Cour Permanente de Justice 
Internationale visée à l’Article 14 du Pacte de la Société 
des Nations », en vue de conférences internationles, « qui 
devaient préparer, avec le concours de telles conférences 
ou collaborations i n t e r  s e ,  suivant qu’ils le jugeraient 
utile, des projets pour le travail éventuel des confé 
rences ».

Pour bien comprendre le rôle que joue pour le moment 
actuel l’Institut Américain de Droit International, on 
doit rappeler que la Cinquième Conférence internatio
nale des Etats américains adopta une résolution visant 
la codification du droit international, tant public que 
privé, par l’entremise de la Commission Internationale 
américaine de Jurisconsultes qui devait se réunir i\ Rio 
de Janeiro.

L’Union Pan-Américaine étant de l ’opinion que la 
Commission devrait avoir à sa disposition des avant- 
projets, invita, par résolution du 2 janvier 1924, l’Insti
tut Américain de Droit International il les préparer. Lë 
2 mars 1925, l’Institut Américain présenta à l’Union 
Pan-Américaine, dans une réunion spéciale, une tren
taine de projets de convention concernant le droit inter
national public, dont les numéros 22, 23 et 28, article 8, 
traitent des immunités diplomatiques et consulaires. 
L’Union Pan-Américaine, en accepfant les projets, les 
envoya aux gouvernements américains pour être soumis 
il l’examen de la Commission de Jurisconsultes qui doit 
se réunir il Rio de Janeiro au mois d’avril 1927.
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Eu ce qui concerne lesdits projets et plus particuliè
rement ce qui concerne les immunités diplomatiques et 
consulaires, on se trouve en présence des propositions 
officielles fermes et basées sur la pratique des vingt et 
une Républiques américaines. Pour cette raison ces pro
jets de convention méritent bien l’attention des publi
cistes qui s’occupent des immunités diplomatiques et 
consulaires.

Votre Rapporteur a l’honneur de remettre à. chacun 
de ses collègues de la XII° Commission un exemplaire 
de la brochure sur la « Codification du Droit Internatio
nal Américain », contenant les projets de convention 
préparés à la demande du Conseil Directeur de l’Union 
Pan-Américaine, pour être soumis A l’examen de la Com
mission Internationale de Jurisconsultes.

On y trouve la Déclaration suivante :
« Par Droit International Américain il faut entendre 

l ’ensemble des institutions, des principes, des règles,(les 
doctrines, des conventions, des coutumes et pratiques 
qui, dans le domaine des rapports internationaux, sont 
propres aux Républiques du Nouveau Monde.

» L’existence de ce Droit est due aux conditions géo
graphiques, économiques et politiques du Continent Amé
ricain, A la manière dont les nouvelles Républiques 
furent formées et entrèrent dans la Communauté In
ternationale et A la solidarité qui existe entre elles.

» Le Droit International Américain ainsi compris ne 
tend donc nullement à créer un système international 
qui aurait pour but de séparer les Républiques de cet 
hémisphère du concert des autres nations du monde. » 
(P. 20.)

Projet numéro 22, « Des Agents Diplomatiques » et
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Projet numéro 23, « Consuls » présentent les conclusions 
auxquelles les jurisconsultes américains sont arrivés.

D’un intérêt spécial est « Titre V. Des immunités et 
prérogatives des Agents diplomatiques» (p. 83 et seq.).

L’article 19 dit :
« Les Agents diplomatiques sont inviolables dans leur 

personne, dans leur résidence, soit privée, soit officielle, 
et dans leurs biens. (Article 19.)

» La résidence particulière de l’Agent, ainsi que celle 
de la Légation, ne jouissent pas du privilège, dit d’exter
ritorialité.

» Toutefois, les actes juridiques passés dans les locaux 
ci-dessus par les Agents diplomatiques, dans l’exercice 
de leurs fonctions, seront soumis, quant il lëur forme, 
aux dispositions législatives du pays qu’ils représentent. 
(Article 23.)

» Les Agents diplomatiques sont, exempts, dans les 
pays où ils résident :

» 1. De tous impôts personnels, soit nationaux, soit 
locaux.

» 2. De tous impôts territoriaux sur l’édifice de la 
Légation.

» 3. Des droits de douane sur les objets destinés à leur 
usage personnel ou à celui de leur famille, jusqu’à la 
somme fixée par le Gouvernement, du Pays où ils sont 
accrédités. (Article 24.)

» Les Agents diplomatiques sont exempts de la juri
diction civile ou criminelle de l’Etat où ils sont accrédi
tés. Ils ne peuvent être poursuivis, tant au civil qu’au 
criminel, que devant les tribunaux de leurs propres 
pays. » (Article 25.)

Ici la fiction d’« exterritorialité » est complètement
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rejetée. On ne peut fonder un droit sur une fiction, et le 
droit ne saurait être fictif. Le droit est fondé sur les 
faits et les relations actuelles entre des personnes juri
diques.

Les Etats sont des personnes juridiques, et c'est entre 
les Etats que le droit international existe. Ce n’est ni 
sur la personne du Ministre Public, ni sur sa fonction 
personnelle, que ses privilèges, exemptions et immunités 
sont fondés. C’est sur la relation juridique entre des 
personnes juridiques, c’est-iVdirc seulement entre Etats 
souverains et responsables, que le droit ;ï l’immunité des 
représentants existe. C’est sur la responsabilité et la 
réciprocité des Etats souverains, et non pas sur la per
sonne ou sur la fonction d’un individu, que le droit à 
l’immunité diplomatique est fondé.

Suivant la conception américaine, c’est l’Etat, comme 
personne juridique, sujet au droit international, qui 
demande et accorde le droit d’immunité diplomatique.

S'il en est ainsi, un droit d’exterritorialité est tout à 
fait imaginaire. Existerait-il, ce serait la perte de l’in
dépendance de l’Etat s’y soumettant au bénéfice d’un 
Etat étranger, ce qui implique une infériorité du pre
mier.

En vue de ces considérations, votre Rapporteur invite 
très respectueusement ses collègues de la Commission à 
lui communiquer leurs sentiments sur les propositions 
suivantes :

1. La fiction d'exterritorialité n’étant pas la source 
des immunités diplomatiques, et n’ayant point une véri
table existence comme droit international, doit être sup
primée dans le texte du Règlement.

2. Le droit international est fondé sur les faits et les
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relations de réciprocité et de responsabilité qui existent 
entre les Etats souverains.

ft. Les immunités diplomatiques dans le Kèglement de 
l’Institut de Droit International sur ce chapitre ne visent 
que les Etats souverains et leurs représentants.

4. L’article premier du Règlement sur les immunités 
diplomatiques doit alors prendre la tonne suivante :

« Les ministres publics des Etats souverains sont invio
lables. Ils jouissent d’un certain nombre d’immunités 
basées sur la réciprocité et la responsabilité des Etats. » 

En cas que ces propositions soient acceptées, on serait 
à  même d’appliquer à chaque article du Règlement sur 
les Immunités Diplomatiques les principes ici constatés.

DEUXIEME PARTIE.

II — Immunités consulaires.

Sur l’origine du Règlement des Immunités Consulaires 
de l’Institut le « Tableau Général » dit ce qui suit :

« A la session de Lausanne, en 1888, fut portée à  
l’ordre du jour, sur la proposition de MM. Engelhardt, 
Lehr et ltolin-Jaequemyns, la question des immunités 
diplomatiques et consulaires. M. Engelhardt, Rapporteur 
X>our la question des immunités consulaires, fit, dès la ses
sion de Lausanne de 1888, une communication accompa- 
née de propositions concernant les archives consulaires.A 
la session de Hambourg de 1801, il communiqua à l’Insti
tut trois mémoires. A la session de Genève de 1892, fut 
communiqué par lui un quatrième mémoire. A la session 
de Venise de 1890, il fit un nouveau rapport accompagné 
d’un projet de règlement. La discussion en séance plé
nière eut lieu les 25 et 20 septembre. » (P. 189.)
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La Cession de Venise aboutit à  l’adoption du Règle- 
ment qui existe à présent.

L’article premier du Titre Préliminaire fait une dis
tinction entre ( 1 ) « Consuls » { c ó n s u l e s  tn i s s i )  ressor
tissants de l’Etat qu’ils représentent; et (2) «Agent» 
Consulaires », a )  consuls nationaux qui exercent quelque 
autre fonction ou profession, et b )  consuls qui relèvent 
par leur nationalité d’un Etat qui n’est pas l’Etat man
dant, sans distinction entre ceux qui exercent et ceux 
qui n’exercent lias d’autres fonctions ou professions.

Les droits et devoirs des deux classes d’ofliciers con
sulaires sont traités sous titres distincts.

Article 2 déclare, en principe :
« Les consuls et les agents consulaires sont soumis aux 

lois et juridictions territoriales. »
C’est alors par exception spéciale, et en degré limité, 

que l’immunité est accordée.

TITRE PREMIER. — Dios C o n s u l s .

« Les consuls jouissent de l’immunité personnelle aux 
conditions et dans les limites spécifiées dans les arti
cles 5, (>, 7 et 8 ci-après. ( Article I.)

» Ils ne sont pas justiciables des tribunaux locaux 
pour les actes qu’ils accomplissent en leur qualité offi
cielle et dans les limites de leur compétence. (Article 5.)

» Sauf le cas spécifié en l’article 5 ci-dessus, les con
suls sont justiciables, tant au civil qu’au criminel, des 
tribunaux du pays où ils exercent leurs fonctions. (Ar
ticle 6.)

» En aucun cas, les consuls ne peuvent être arrêtas ni 
détenus, si ce n'est il raison d’infractions graves (Arti
cle 7.)
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» Ils ne sont pas tenus de comparaître comme témoins 
devant les tribunaux locaux. Leur témoignage doit être 
recueilli à» leur domicile par un magistrat délégué a d  h o c . 
(Article 8.)

» La demeure officielle des consuls et les locaux 
occupés par leur chancellerie et par leurs archives sont 
inviolables. (Article 9.)

» Pour assurer spécialement l’inviolabilité des archives 
consulaires, un état descriptif des divers locaux compo
sant I t ichancellerie du consulat sera, par l’entremise de 
la mission diplomatique, remis aux autorités du pays par 
l ’agent, étranger. » (Article 10.)

Les articles additionnels prescrivent avec une admi
rable précision les conditions et les limites suivant les
quelles les immunités accordées aux Consuls sont quali
fiées.

T1T1M3 II, — D e s  A g e n t s  c o n s u l a i r e s .

« Les immunités dont les agents consulaires jouissent 
sont beaucoup moins larges que celles accordées aux con
suls. Pour ces agents il n’y a point d’immunité per
sonnelle. Les exemptions touchent seulement leur activité 
officielle.

» Lorsque des actions en matière civile ou criminelle 
seront dirigées contre des agents consulaires, les tribu
naux seront compétents pour en connaître directement, 
sauf le cas où il serait établi par lesdits agents qu’ils 
ont agi en leur qualité officielle. (Article 18.)

» Les agents consulaires sont exempts des impôts affé
rents spécialement ¿1 l’immeuble ou la partie de l’imineu- 
ble affecté il leur office consulaire.
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» Saul’ cotte exception, ils acquittent les autres impo
sitions, tant nationales que municipales ». (Article 19.)

Afin d'éviter des confusions à cet égard, l'article 20 
prescrit: «L'office des agents consulaires, y compris 
le local de leurs archives, devra toujours être séparé de 
leur comptoir ou bureau d'affaires personnel. »

On trouve dans la littérature du droit, international 
écrite après la date du Règlement de Venise (1896) sur 
les Immunités Consulaires très peu de dissentiment des 
décisions de l'Institut faites à ce temps-là.

Ce qui est particulièrement digne de considération au 
moment présent est que l'expérience pratique n'a pas 
développé une tendance à augmenter les immunités con
sulaires. La gradation d'exemptions a prouvé qu'il n’est 
pas nécessaire de revêtir la fonction consulaire d'habille
ments de grand prestige et d'une exemption complète des 
lois locales. Il n'est pas ici question d'exterritorialité, 
jamais logiquement conçue comme un attribut de fonc
tion, mais seulement comme une fiction de la courtoisie.

Il semble alors qu'il n'y a pas nécessité d'une révision 
radicale du chapitre sur les Immunités Consulaires. Les 
principes qui les contrôlent sont bien fondés et générale
ment acceptés. Votre Rapporteur n'a rien à proposer en 
cette matière.

TROISIEME PARTIE.

Immunités accordées aux personnes 
investie* de fonctions d'intérêt International

Les immunités qu'il convient, d’accorder aux officiers 
ayant une fonction nationale ou consulaire ont été bién
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et longuement considérées par les jurisconsultes. Les 
immunités qu'il convient d'accorder aux personnes ayant 
une « fonction d'intérêt international » présentent un 
problème nouveau et plus compliqué, parce que cet inté
rêt est assez vague. De quoi s'agit-il, quand nous par
lons d'un « intérêt international » ? C'est peut-être de 
l'amitié générale, qu'il s'agit, du progrès universel, de 
l'extension de la civilisation, d'une paix chimérique, du 
commerce, ou d’une doctrine soviétique.

Il n'y a certainement pas raison d'accorder l'immunité 
diplomatique à un individu qui s'occupe d'un « intérêt 
international », si ce n'est, sur le compte d'une personne 
juridique qui dirige cet individu, et qui peut être tenu 
comptable de sa conduite. Eu soi, « une fonction d'inté
rêt international » n'est aucunement assimilable aux' 
droits internationaux appartenant aux Etats souverains, 
indépendants et responsables, et qui sont unis par des 
relations de droit définies et réciproques.

Ce n'est pas alors la « f o n c t i o n  » comme telle, nationale 
ou internationale, qui doit être protégée par l'immunité 
diplomatique, ("'est plutôt le droit de quelque personne 
juridique, liée par la loi et responsable de la conduite 
de son agent. Seuls les Etats indépendants et souve
rains, semble-t-il, en leur qualité de personnes juridiques 
et responsables, sont capables de remplir une fonction 
qui doit jouir de l'immunité diplomatique. Une associa
tion de personnes privées, si large et si respectable soit- 
elle, ne peut pas, paraît-il, avoir la prétention de se 
revêtir d'immunité diplomatique. Une telle immunité est 
jusqu’ici accordée exclusivement par les Etats souve
rains aux représentants des Etats souverains.

A l'établissement du Tribunal d'Arbitrnge h La TTaye
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pu 1899, l'immunité diplomatique fut accordée par con
vention aux juges de ce tribunal, non pas parce qu’ils 
exerçaient une « fonction d’intérêt international », mais 
parce qu’ils étaient nommés comme représentants par 
les Etats souverains dont ils étaient ressortissants. 
L’expression «fonction d’intérét international» ne fut 
pas conçue en ce temps-lil. La nomination des juges par 
des Etats souverains, comme leurs propres représentants, 
fut raison suffisante pour l’attribution d’immunité diplo
matique. En conséquence cette attribution ne lut nulle
ment contestée.

A l’établissement de la Société des Nations en 1919, 
l’article T, alinéa 1 du Pacte dispose comme suit:

« Les Représentants des Membres de la Société et ses 
agents jouissent dans l’exercice de leurs fonctions des 
privilèges et immunités diplomatiques. »

« On se trouve ici — dit M. Roger Secrétan — en 
présence d'une déclaration de principe, très générale, et 
.dont le Pacte n’a précisé ni la portée, ni les conditions 
d’application. » ( L e s  P r i v i l è g e s  e t  I m m u n i t é s  d i p l o m a 
t i q u e s  d e s  A g e n t s  d e  la  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ,  « Revue de 
Droit International Privé», XX, n° 1, 1925, p. 1.)

« La reconnaissance des immunités diplomatiques aux 
agents de la Société des Nations — continue M. Secrétan 
— soulève d’ailleurs plusieurs problèmes nouveaux. L’un 
d’eux, et non le moindre, dérive du fait que contraire
ment, aux membres du corps diplomatique, les agents de 
la Société ne dépendent pas de l’Etat dont ils ressortis
sent: ils exercent des fonctions internationales, d’inté
rêt général, et relèvent uniquement de l’autorité qui les 
nomme et les rétribue. » ( I b i d e m ,  p. 2.)

Le Pacte de la Société des Nations est une convention
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p a r t i c u l i è r e ,  c ’e s t - à - d i r e  P a r t i e  P r e m iè r e  d u  T r a i t é  d e  
P a i x  f a i t  à  V e r s a i l le s ,  q u i  v is e  s e u le m e n t  l a  f o r m u l a t i o n  
d e s  o b l ig a t io n s  e n t r e  le s  m e m b re s  d e  l a  S o c ié té .  C e t te  
c o n v e n t io n  n e  c o n s t i t u e  p o n t  u n  c o rp u s  j n r i s  i n t e r n a t i o 
n a l ,  m a is  s e u le m e n t  l a  lo i  p a r t i c u l i è r e  d e  l a  S o c ié té .  T o u 
te f o i s  l a  S . D . N . e s t  d e v e n u e  s i  l a r g e m e n t  in c lu s iv e  q u e  
P o n  p o u r r a i t  t r è s  f a c i le m e n t  o u b l ie r  le  f a i t  (p ie  se s  o b l i 
g a t io n s  n ’o b î ig c n t  p a s  le s  n o n -m e m b re s ,  e t  n e  c o n s t i 
t u e n t  p o in t  u n  a c te  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p o u r  to u t e s  
le s  n a t io n s .  E t a n t  u n e  so m m e  d ’o b l ig a t io n s  in t e r - $ c ,  

c ’e s t  à  l a  S . 1). N . e l le -m ê m e  d ’i n t e r p r é t e r  la  p o r té e  
d u  P a c t e  e n  ce  q u i  c o n c e rn e  se s  m e m b re s .

L ’I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  a  n é a n m o in s  b ie n  
v o u lu  se  c h a r g e r  d ’u n e  i n t e r p r é t a t i o n  d e  ce  P a c t e .  L ’I n 
s t i t u t  se  t r o u v a  t o u t  d e  s u i t e  e n  p ré s e n c e  d e  q u e s t io n s  
in a t t e n d u e s .

« L e s  c o m m e n ta te u r s  (lu  P a c t e  —  d i t  M . S e c r é ta n  —  
s o n t  j u s q u ’ic i p a r t i s  d e  l ’id é e  q u e  l ’a r t i c l e  7 , a l in é a  I ,  
s ’a p p l iq u e  à  t o u s  le s  a g e n t s  d e  l a  S o c ié té  (les N a t io n s ,  
d e p u is  c e lu i  q u i  o c c u p e  le  r a n g  le  p lu s  é le v é  j u s q u ’a u  

p lu s  h u m b le .  » ( Id e m , p . 4 .)
U n e  s im p le  l e c tu r e  d e  c e t t e  d i s p o s i t io n  d o i t  r e n d r e  

c l a i r  q u e  « le s  R e p r é s e n ta n t s  d e s  M e m b re s  d e  la  S o c ié té  » 
e t  le s  « a g e n t s  d e  l a  S o c ié té  » o c c u p e n t  u n e  p o s i t io n  q u i  
n ’é s t  p a s  id e n t iq u e .

L a  d if fé r e n c e  e n t r e  c e s  d e u x  o r d r e s  e s t  b ie n  c o n s ta t é e  
d a n s  le  p a r a g r a p h e  q u i  s u i t  :

« L e s  p r iv i lè g e s  e t  im m u n i té s  d ip lo m a t iq u e s  d e s  a g e n t s  
d e  l a  S o c ié té  —  q u ’i l  s ’a g is s e  d e  f o n c t io n n a i r e s  d e  l ’a d m i 
n i s t r a t i o n  c e n t r a l e  d e  G e n è v e  o u  d ’a g e n t s  r e m p l i s s a n t  
e n  d iv e r s  p a y s  d e s  m is s io n s  a u  n o m  d e  l a  S o c ié té ,  co m m e  
le  H a u t  C o m m is s a ir e  d e  D a n tz ig ,  p a r  e x e m p le ,—  o n t
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to u jo u r s  le  m e m e  f o n d e m e n t  : l e u r  o b je t  c o m m u n  e s t  d e  
p e r m e t t r e  à  l a  S o c ié té  d ’e x e r c e r  e n  p le in e  in d é p e n d a n c e  
le s  f o n c t io n s  d e  p a c i f ic a t io n  e t  d e  c o o p é r a t io n  i n t e r n a 
t io n a le s  q u e  lu i  a s s ig n e  le  P a c t e .  C o m m e  le  s o u l ig n e  l a  
p r e m iè r e  r é s o lu t io n  s o u m is e  a u x  d é l ib é r a t io n s  d e  l ’I n s t i -  
t u t  p a r  s a  s o u s -c o m m is s io n ,  ce  f o n d e m e n t  e s t  « u n  i n t é 
r ê t  d e  fo n c t io n  ». C ’e s t ,  d u  r e s te ,  l a  m ê m e  c o n s id é r a t io n  
q u i ,  d a n s  l a  c o n c e p t io n  m o d e rn e ,  se  t r o u v e  à  l a  b a s e  
d e s  im m u n ité s  d e s  a g e n t s  d ip lo m a t iq u e s .

» T o u te fo is ,  i l  c o n v ie n t  d e  f a i r e  r e s s o r t i r  im m é d ia te 
m e n t  l a  d if fé re n c e  e s s e n t i e l l e  q u i  e x i s te  e n t r e  l a  p o s i t io n  
d e s  a g e n t s  d ip lo m a t iq u e s  e t  c e lle s  d e s  a g e n t s  d e  l a  S .D .N .  
L ’a g e n t  d ip lo m a t iq u e  e x e rc e  u n e  f o n c t io n  d ’i n t é r ê t  s t r i c 
t e m e n t  n a t i o n a l  e t  n e  r e lè v e  q u e  d u  G o u v e r n e m e n t  q u i  
l ’a  a c c r é d i té .  L e s  a g e n t s  d e  l a  S o c ié té  e x e r c e n t  u n e  
fo n c t io n  d ’i n t é r ê t  i n t e r n a t i o n a l ,  c ’e s t - à - d i r e  c o m m u n  a u x  
M e m b re s , q u i  to u s  e t  c h a c u n  s o n t  a p p e lé s  à  b é n é f ic ie r  
d e  le u r  a c t i v i t é ;  i l s  n e  r e lè v e n t  d ’a u c u n  E t a t  e n  p a r 
t i c u l i e r ,  m a is  s e u le m e n t  d e  l a  S o c ié té  e lle -m ê m e  q u i  le s  
n o m m e  e t  q u i  le s  r é t r i b u e .  » ( R a p p o r t  d e  M M . A d a tc i  e t  
C h a r le s  d e  Y is s c h e r ,  A n n u a ir e , 1924, p .  3 .)

E n  l e u r  q u a l i t é  d e  « R e p r é s e n ta n t s  d e s  M e m b re s  d e  l a  
S o c ié té  », le s  p e r s o n n e s  d u  p r e m ie r  o r d r e  n o m m é  d a n s  
l ’a r t i c l e  7 p o s s è d e n t  s a n s  q u e s t io n  u n  t i t r e  à  l ’im m u n i té  
d ip lo m a t iq u e .  E l le s  r e p r é s e n te n t  d e s  E t a t s  s o u v e ra in s .  
C ’e s t  a l o r s  s e u le m e n t  d e s  p e r s o n n e s  d u  s e c o n d  o r d r e ,  d e s  
« a g e n t s » ,  d o n t  i l  e s t  ic i  q u e s t io n .

L e s  f o n c t io n s  d e  ce s  « a g e n t s  » s o n t  to u te f o i s  t r è s  d i 
v e r s e s .  C e t te  d iv e r s i t é  a  é té  t r è s  b ie n  e x a m in é e  d a n s  le  
R a p p o r t  d e  M M . A d a tc i  e t  d e  Y is s c h e r  ( A n n u a ir e ,  1924, 
p p . 1 -19) .  L ’é t e n d u e  d e  c e t te  d iv e r s i t é  e t  le s  d i s p o s i t io n s
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fo n d é e s  s u r  e l le  s o n t  r é s u m é e s  d ’u n e  m a n iè r e  t r è s  é d i 
f ia n te  p a r  M . S e c r é t a n :

« L e s  a r r a n g e m e n t s  p r o v is o i r e s  c o n c lu s ,  e n  1921, e n t r e  
1 i g o u v e r n e m e n t  h e lv é t iq u e  e t  S i r  E r i c  D ru m m o n d  a s s i 
m i l e n t  le  S e c r é t a r i a t  d e  G en èv e  e t  le  B u r e a u  I n t e r n a t i o 
n a l  d u  T r a v a i l  a u x  m is s io n s  d ip lo m a t iq u e s  a c c r é d i t é e s  
a u p r è s  d e  l a  C o n f é d é r a t io n  S u is s e .  L e s  f o n c t i o n n a i r e s  d e  
l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  e t  d u  B u r e a u  I n t e r n a t i o n a l  d u  
T r a v a i l  s o n t ,  d è s  lo r s ,  c la s s é s  e n  d e u x  c a té g o r ie s .  L a  
p r e m iè r e  ( d i t e  c a té g o r ie  « e x t e r r i t o r i a l e » )  c o m p re n d ,  à 
B e r n e ,  le  p e r s o n n e l  d ip lo m a t iq u e  e t  le s  c h e f s  d e  c h a n 
c e l le r ie ,  à» G e n è v e , le s  m e m b re s  d u  S e c r é t a r i a t  q u i ,  p a r  
l e u r  r a n g  e t  l e u r s  a t t r i b u t i o n s ,  c o r r e s p o n d e n t  à  xd e s  
f o n c t io n n a i r e s  p u b l ic s .  I l s  b é n é f ic ie n t ,  d a n s  l e u r  i n t é 
g r a l i t é ,  d e s  im m u n i té s  a d m is e s  p a r  le  d r o i t  d e s  g e n s  e t  
l a  p r a t i q u e  in t e r n a t i o n a l e .  L e  r e s t e  d u  p e r s o n n e l  o f f ic ie l ,  
c ’e s t - à - d i r e  le  p e r s o n n e l  te c h n iq u e  e t  m a n u e l ,  c e u x  qu i*  
s a n s  ê t r e  a s s im i la b le s  à  d e s  f o n c t i o n n a i r e s  p u b l ic s ,  s o n t  
n é a n m o in s  e n g a g é s  e t  r é t r i b u é s  p a r  l a  S o c ié té  d e s  N a 
t io n s  e t  se  t r o u v e n t  e n  s e rv ic e  e x c lu s i f  d e  so n  S e c r é t a 
r i a t  o u  d u  B u r e a u  I n t e r n a t i o n a l  d u  T r a v a i l ,  n e  jo u i s  
s e n t  d e s  im m u n i té s  q u e  p o u r  le s  a c te s  a c c o m p lis  e n  l e u r  
q u a l i t é  o ff ic ie lle  e t  d a n s  l a  l im i te  d e  l e u r s  a t t r i b u t i o n s ;  
i l s  b é n é f ic ie n t ,  e n  o u t r e ,  p a r  c o u r to i s ie ,  d e  c e r t a i n s  p r i 
v ilè g e s  e n  m a t i è r e  d ’im p ô ts  e t  d e  d r o i t s  d e  d o u a n e .  L a  
p r e m iè r e  c a té g o r ie  c o m p re n d ,  à  l ’h e u r e  a c tu e l le ,  e n v i ro n  
150 p e r s o n n e s  a u  S e c r é t a r i a t  g é n é r a l  d e  l a  S o c ié té  d e s  
N a t i o n s  ( s e c r é ta i r e  g é n é r a l ,  s e c r é ta i r e  g é n é r a l - a d jo in t ,  
s o u s - s e c r é ta i r e s  g é n é r a u x ,  d i r e c t e u r s ,  m e m b re s  e t  s e c r é  
t a i r e s  d e  s e c t io n s ,  t r a d u c t e u r s ,  « a s s i s t a n t s » ,  c h e fs  d e  
s e rv ic e ,  i n t e r p r è t e s ,  e t c . )  e t  190 p e r s o n n e s  a u  B u r e a u  
I n t e r n a t i o n a l  d u  T r a v a i l  ( d i r e c t e u r ,  d i r e c te u r - a d jo in t»
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c h e fs  d e  d iv is io n ,  d e  s e c t io n ,  d e  s e rv ic e  e t  d e  b u r e a u ,  c o n 
s e i l le r s  te c h n iq u e s  e t  j u r id iq u e s ,  m e m b re s  d e s  s e c t io n s ,  
s e c r é t a i r e s ,  p lu s  17 s t é n o g r a p h e s  e t  14 c o m m is  d e  p r e 
m iè r e  c l a s s e ) . L a  se c o n d e  c a té g o r ie  g ro u p e  : A l a  S o c ié té  
d e s  N a t i o n s  e n v i ro n  225 s t é n o g r a p h e s ,  a s s i s t a n t s ,  c o 
p i s t e s ,  t é lé p h o n is te s ,  in f i r m iè re s  e t  c o m m is  p o s t a u x ;  a u  
B u r e a u  I n t e r n a t i o n a l  d u  T r a v a i l ,  115 d a c ty lo g r a p h e s ,  
d e s s in a t e u r s ,  c o m m is  d e  d iv e r s e s  c la s s e s ,  c o p is te s  e t  t é 
lé p h o n is te s .

» L e s  c i to y e n s  s u is s e s ,  m e m e  s ’i l s  d e v a ie n t  r e n t r e r  
d a n s  la  c a té g o r ie  s u p é r ie u r e ,  n ’o n t  l ’im m u n i té  q u e  p o u r  
le s  a c te s  a c c o m p lis  e n  l e u r  q u a l i t é  o f f ic ie lle ,  d a n s  l a  
l im i te  d e  l e u r s  a t t r i b u t i o n s .  Q u a n t  a u  p e r s o n n e l  d o m e s 
t iq u e  d u  S e c r é t a r i a t  ( h u is s ie r s ,  m e s s a g e r s ,  e t c . ) ,  i l  n e  
j o u i t  d ’a u c u n e  p r é r o g a t iv e .  L a  fe m m e  e t  le s  e n f a n t s  d e s  
f o n c t io n n a i r e s  d e  l ’u n e  e t  l ’a u t r e  c a té g o r ie  p a r t a g e n t  la  
c o n d i t io n  d u  c h e f  d e  f a m i l le  s ’i l s  v iv e n t  av e c  lu i  e t  s o n t  
s a n s  p r o fe s s io n  A G e n è v e . » (L . e . ,  p p .  4 -5 .)

D a n s  l e u r  t r è s  i n t é r e s s a n t e  é tu d e ,  M M . A d a tc i  e t  d e  
Y is s c h e r ,  c o - r a p p o r t e u r s  A ce  s u j e t ,  n ’a v a ie n t  p a s  a c c e p 
té  l ’a s s o m p tio n  s im p l i s t e  q u e  to u s  le s  « a g e n t s  » d e  la
8 . D . N .,  s a n s  d i s t in c t io n ,  jo u i s s e n t  d e  l ’i m m u n i té  d ip lo 
m a t iq u e .  F o n d a n t  le  d e g ré  d ’im m u n i té  s u r  l a  « f o n c t io n  », 
le s  R a p p o r t e u r s  a r r i v e n t  A l a  c o n c lu s io n  t r è s  r a i s o n n a b le  
q u e  l ’é t e n d u e  d e  l ’e x e m p tio n  d o i t  ê t r e  ce  q u i  e s t  n é c e s 
s a i r e  p o u r  r e n d r e  c h a q u e  f o n c t io n n a i r e  l ib r e  A e x e r c e r  
s a  f o n c t io n  p a r t i c u l i è r e .

D ’« e x t e r r i t o r i a l i t é  », u n e  f ic t io n  q u e  l ’o n  d o i t  r e g a r d e r  
a u j o u r d ’h u i  co m m e  p é r im é e ,  i l  n ’y  a  d a n s  le  R a p p o r t  
d e  l a  C o m m is s io n  a u c u n e  q u e s t io n .  C ’e s t  l a  p r o te c t io n  d e  
« f o n c t io n  » q u i e s t  le  b u t  d e  l a  d i s p o s i t io n  d u  P a c te  s u r  
l ’im m u n i té .
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C e tte  c o n c lu s io n  t r è s  in e x p u g n a b le  e s t  in c o rp o r é e  d a n s  
le  t e x te  a r r ê t é  A B r u x e l le s ,  le  26 m a i  1921 ( p r é s è n t s  
S i r  C e c i l H u r s t ,  M M . D ie n a  e t  d e  L a p r a d e l le ,  m e m b r e s ;
S . E x c .  M . A d a tc i  e t  M . C h . d e  V is s c h e r ,  c o - r a p p o r t e u r s ;  
A n n u a ir e ,  1921, p . 17) .

I l  n ’e s t  p a s  u t i l e  d e  r é p é t e r  ic i  le s  a r g u m e n ts  p r é s e n té s  
p o u r  e t  c o n t r e  le  te x te  d e s  c o - r a p p o r te u r s  d a n s  la  d i s 
c u s s io n  d e s  s e s s io n s  p lé n iè r e s  A, V ie n n e ,  22-23 a o û t  1924. 
C e s  a r g u m e n ts  se  t r o u v e n t  d a n s  V A n n u a ir e ,  1921, p p .  96- 
.126. L a  d is c u s s io n  a  a b o u t i  a u x  c o n c lu s io n s  s u iv a n te s :

T e x t e  d e s R é s o lu t io n s  a d o p té e s p a r  V I n s t i t u t .

I.
« S o u s  le  n o m  d 'a g e n t s  d e  la  S o c ié té  d e s  N a t io n s ,  a il 

s e n s  d e  l ’a H ic le  7 , a l in é a  !  d u  l ’a c te ,  il f a u t  e n t e n d r e :
1° L es  p e r s o n n e s  q u i ,  n o m m é e s  p a r  l ’A sse m b lé e , le  

C o n s e il ,  le  S e c r é ta i r e  g é n é r a l  d e  la  S o c ié té  d e s  N a t io n s  
o u  p a r  se s  d é lé g u é s  s p é c ia le m e n t  q u a i i l ié s ,  a c c o m p lis s e n t ,  
p o u r  so n  c o m p te  et s o u s  s o n  c o n t rô le ,  d e s  a c te s  d e  f o n c 
t io n  d e  n a t u r e  p o l i t iq u e  o u  a d m in i s t r a t i v e  ;

2° L e  D i r e c te u r  d u  B . I .  T . e t  se s  c o l l a b o r a t e u r s  im m é 
d ia t s .

I l  a p p a r t i e n t  a u  C o n s e il  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s  de  
p r é c is e r  s i  le s  e m p lo is  c o n fé ré s  A, c e r t a in e s  p e r s o n n e s  
r é u n i s s e n t  le s  c a r a c t è r e s  in d iq u é s  c i -d e s s u s .

I L

D a n s  l ’a p p l i c a t io n  d u  t r a i t e m e n t  p r é v u  c i -d e s s u s ,  le s  
m e m b re s  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  n e  s o n t  a u t o r i s é s  
i l  f a i r e  a u c u n e  d i s t i n c t io n  e n t r e  le u r s  r e s s o r t i s s a n t s  e t  
-ceux d e s  a u t r e s  E t a t s .
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I l  e s t  d é s i r a b le ,  t o u te f o i s ,  q u e  le s  a g e n t s  d e  l a  S o c ié té  
n e  s o ie n t  a p p e lé s  A e x e r c e r  l e u r s  f o n c t io n s  d a n s  l e u r  
p r o p r e  p a y s  q u ’e n  c a s  d e  n é c e s s i té  a b s o lu e  e t  a v e c  l ’a g r é 
m e n t  c o n t in u  d e  l e u r  g o u v e r n e m e n t .

I I I .

L e s  p r iv i lè g e s  e t  im m u n i té s  d ip lo m a t iq u e s  p r é v u s  A 
l ’a r t i c l e  7 , a l i n é a  4~du P a c t e  a p p a r t i e n n e n t  a u x  a g e n t s  d e  
l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s  d a n s  le s  p a y s  e t  p o u r  le  te m p s , 
o ù  i l s  r e m p l i s s e n t  l e u r s  f o n c t io n s  o u  m is s io n .

I V .

A u  c a s  où  le s  a g e n t s  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s  s e r a i e n t  
a s s ig n é s  o u  p o u r s u iv is  d e v a n t  u n e  ju r i d i c t i o n  q u e lc o n q u e ,, 
l ’a u t o r i t é  c o m p é te n te  p o u r  p r o c é d e r  à l e u r  n o m in a t io n  
a u r a  q u a l i t é  p o u r  se  p r o n o n c e r  s u r  l a  lev ée  d e  l ’im m u 
n i t é .  (L e  v o te  s u r  r e n s o m b le  d e s  r é s o lu t io n s  c o n c e r n a n t  
r i n t e r p r é t a t i o n  d e  l ’a r t .  7 , a l in é a  I ,  d u  P a c t e  se  f a i t  A 
l ’u n a n i m i té  a v e c  12 a b s te n t io n s .) ) )

V o t r e  r a p p o r t e u r  a c tu e l  v o u d r a i t  f a i r e  r e m a r q u e r  que- 
le  R a p p o r t  d e  l a  C o m m is s io n  e n  q u e s t io n  e t  l a  d i s c u s 

s io n  là -d e s s u s ,  c o n c e r n a n t  s e u le m e n t  l a  d i s t r i b u t i o n  
d e  p r iv i lè g e s ,  le s  c o - r a p p o r te u r s  s o n t  p a r t i s  d e  l ’a s s o m p -  
t i o n  q u e  le  f o n d e m e n t  d e s  im m u n i té s  d ip lo m a t iq u e s  n ’e s t, 
q u ’u n  « i n t é r ê t  d e  f o n c t io n  ».

L e  f o n d e m e n t  d e s  im m u n i té s  d ip lo m a t iq u e s  e s t  s a n s  
d o u te  u n  ( ( i n t é r ê t  d e  f o n c t io n  » ;  m a is  u n e  f o n c t io n  q u i  
se r a p p o r t e  à  q u i  ?

L a  r é p o n s e  à  c e t t e  q u e s t io n  e s t  d ’u n e  im p o r ta n c e  p r i 
m o r d ia le .  L a  f o n c t io n  A la q u e l l e  le s  im m u n i té s  d ip lo m a 
t iq u e s  a v a ie n t  é té  j u s q u ’ic i  a c c o rd é e s  e s t  e x c lu s iv e m e n t
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u n e  f o n c t io n  e x e rc é e  p a r  le  r e p r é s e n t a n t  d ’u n  E t a t  s o u 
v e r a in  a v e c  l ’a g r é m e n t  d ’u n  a u t r e  E t a t  s o u v e ra in  a v e c  
le q u e l  le  p r e m ie r  E t a t  e s t  e n  r e l a t i o n s  d e  r é c ip r o c i t é  e t  

d e  r e s p o n s a b i l i t é  d ’une» j u r i d i c t i o n  l é g a le .S i  l ’E t a t  a u p r è s  
d u q u e l  l a  f o n c t io n  e s t  e x e rc é e  r e n o n c e  & s a  j u r i d i c t i o n  
lé g a le ,  c ’e s t  p a r c e  q u e  l ’E t a t  r e p r é s e n té  a u p r è s  d e  l u i  
p o s s è d e  u n e  j u r i d i c t i o n  s u r  le  f o n c t i o n n a i r e .  E n t r e  l a
S . D . N . e t  le s  E t a t s  s o u v e r a in s  c e s  r e l a t i o n s  n ’e x i s t e n t  
p a s .

U n  M in i s t r e  P u b l i c  p o s s é d a n t  le s  im m u n i té s  d ip lo m a 
t iq u e s  d a n s  l ’E t a t  a u p r è s  d u q u e l  i l  e s t  a c c r é d i t é  e s t  
s o u m is  a u x  lo is  d e  so n  p r o p r e  E t a t .  L a  S . D . N . n ’a y a n t  
n i  j u r i d i c t i o n  lé g a le  n i  lo is  t e r r i t o r i a l e s ,  a - t - e l le  le  d r o i t  
d e  r é c la m e r  p o u r  se s  a g e n t s  le s  p r iv i lè g e s  d ip lo m a t iq u e s  ?  
S a  f o n c t io n  p a c i f i c a t r i c e  d o i t  ê t r e  p r o té g é e  d e  t o u t e  
v io le n c e , m a is  n ’é t a n t  p a s  e n  r e l a t i o n s  d ip lo m a t iq u e s ,  
l a  S . D . N . d o i t - e l le  r é c la m e r  u n e  im m u n i té  d ip lo m a 
t iq u e  ? N ’e s t-c e  p a s  u n e  a u t r e  f o rm e  d ’in v io l a b i l i t é  
q u ’e l le  a  r a i s o n  d ’in v o q u e r  ? L e  v ê te m e n t  d e  l a  d ip lo m a 
t i e  e s t - i l  a d a p t é  à» so n  c o r p s  ?

L ’i n t é r ê t  n a t i o n a l  a  d r o i t  à, d e s  p r iv i lè g e s  e x c e p t io n 
n e ls ,  p a r c e  q u e  le s  E t a t s  s o u v e r a in s  s o n t  a s s u j e t t i s  à  u n e  
lo i  c o m m u n e . C es  E t a t s  s o n t  ta n g ib le s .  I l s  p o s s è d e n t  
u n  t e r r i t o i r e .  S i  l ’e x t e r r i t o r i a l i t é  l e u r  a v a i t  é t é  a c c o r 
d é e , c ’é t a i t  p a r c e  q u e  l e u r  t e r r i t o i r e  le s  a v a i t  r e n d u s  
r e s p o n s a b le s .  O n  p o u r r a i t  f a i r e  c o n t r e  e u x  d e s  r é c la m a 
t io n s .

L e  d r o i t  n e  se  d é r iv e  p a s  d u  t e r r i t o i r e ,  m a is  d e  l a  
r e s p o n s a b i l i t é  lé g a le  d e  l ’E t a t ,  d o n t  le  t e r r i t o i r e  s e r t  
c o m m e  g a g e . L e s  E t a t s  s o u v e r a in s  s o n t  e n  d r o i t  d e  r é c l a 
m e r  l ’im m u n i té  d ip lo m a t iq u e ,  n o n  p a s  p a r c e  q u ’i l s  p o s 
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s è d e n t  u n  t e r r i t o i r e ,  m a is  p a r c e  q u e  ce  s o n t  d e s  p e r 
s o n n e s  ju r id iq u e s ,  a s s u j e t t i e s  à  u n e  lo i  c o m m u n e .

L a  S . 1) .  N .  e s t - e l le  u n e  p e r s o n n e  j u r id iq u e  s o u m is e  
à  u n e  lo i  c o m m u n e  ? E s t - c e  q u ’e l le  e s t  e n  q u e lq u e  m a 
n i è r e  q u e  ce  s o i t  r e s p o n s a b le  e n v e r s  le s  E t a t s  q u i  n e  
s o n t  p a s  se s  m e m b re s  ?

L ’I n s t i t u t  n ’a  p a s  d is c u té  l a  q u e s t io n  : Q u e lle  e s t  l a  
v é r i t a b le  p la c e  d e  l a  B. 1). N . d a n s  u n  s y s tè m e  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l  ?

M . d e  V is s c l ie r  a  d é c la r é  q u e  « le s  im m u n i té s  d i p lo 
m a t iq u e s  d e v r a i e n t  f a i r e  l ’o b je t  d ’u n  r è g le m e n t  u n i 
f o rm e  c o m m u n  a u x  E t a t s  m e m b re s  d e  l a  S o c ié té  d e s  
N a t i o n s  ». (A n n u a ir e , 1924, p .  98 .) M a is  c e s  E t a t s  n ’o n t  
fo rm é  q u ’u n e  c o n v e n t io n  e n t r e  e u x ,  co m m e  m e m b re s  
d ’u n e  a s s o c ia t io n  s p é c ia le .

M . d e  L a p r a d e l l e  a  t r a i t é  a v e c  s a g e s s e  l a  q u e s t io n  d ’im 
m u n i t é  d e s  a g e n t s  d e  l a  S . D . N . I l  m e t  e u  g a r d e  c o n t r e  
l ’id é e  g é n é r a le  q u i  se  t r o u v e  à  l a  b a s e  d u  R a p p o r t ,  q u e  
le s  p r iv i lè g e s  e t  im m u n i té s  a u x  a g e n t s  d e  l a  S . D . N . 
d e v r a i e n t  ê t r e  p lu s  é t e n d u s  q u e  le s  p r iv i lè g e s  e t  im m u 
n i t é s  d e s  E t a t s ,  p a r c e  q u e  le s  f o n c t io n s  i n t e r n a t i o n a l e s  
m é r i t e n t  p lu s  d e  c o n s id é r a t io n  q u e  le s  f o n c t io n s  n a t i o 
n a le s .

« M . d e  L a p r a d e l l e  n ’a d m e t  p a s  c e t t e  e x te n s io n  d e s  
d r o i t s  d e  l a  H. D . N . q u i n e  p e u v e n t  ê t r e  p lu s  c o n s id é 
r a b le s  q u e  c e u x  d ’u n  E t a t ,  p a r c e  q u ’e l le  n ’e s t  p a s  e lk y  
m ê m e  u n  E t a t :  l ’i n t é r ê t  n a t i o n a l  a  d r o i t  a  d e s  p r i v i 
lè g e s  e x c e p t io n n e l s ,  p a r c e  q u e  oes p r iv i lè g e s  s o n t  r é c i 
p r o q u e s ;  l ’E t a t  e s t  d ’a i l l e u r s  u n e  o r g a n i s a t i o n  n é c e s 
s a i r e ;  l a  S . D . N . n e  l ’e s t  p a s .  A u s s i  l ’e x t e n s io n  d e s  
p r iv i lè g e s  d ip lo m a t iq u e s  à. l a  S . D . N . d o i t - e l le  ê t r e  p o u r 
s u iv ie  a v e c  p r u d e n c e  e t  d a n s  le  d o u te  m ie u x  v a u t  n e  p a s
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p o r t e r  c e s  im m u n i té s  a u s s i  lo in  q u e  c e l le s  d o n t  b é n é 
f ic ie n t  le s  E t a t s  ; d 'a i l l e u r s  c e la  e s t  d a n s  T i n t é r ê t  m ê m e  
d e  l a  S . D . N . d o n t  I n o rg a n is a t io n  a  p r o v o q u é 'd e s  r é s i s 
ta n c e s .  » ( A n n u a ir e ,  1924, p .  102 .)

S a n s  d o u te  le s  d é lé g u é s  d e s  E t a t s  s o u v e r a in s  se  r é u 
n i s s a n t  a u  s iè g e  d e  l a  S . D . N .,  a y a n t  u n e  f o n c t io n  m i 
n i s t é r i e l l e  à  r e m p l i r  p o u r  l e u r s  p r o p r e s  g o u v e r n e m e n ts ,  
q u ’i l s  r e p r é s e n t e n t  d i r e c te m e n t ,  p o s s è d e n t  d e  p le in  d r o i t  
l ’im m u n i té  d ip lo m a t iq u e .  S u r  ce  d r o i t  i l  n ’y  a  p a s  d e  
q u e s t io n .

Q u a n d  i l  s ’a g i t  d u  S e c r é t a r i a t ,  d e s  é m is s a i r e s ,  e t  d e s  
e m p lo y é s  lo c a u x  d e  l a  S . D . N .,  c ’e s t  t o u t  a u t r e  c h o s e . 
L e s  a g e n t s  d e  f o n c t io n  e t  le s  a g e n t s  d e  g e s t io n  d e  c e t t e  
S o c ié té ,  r e lè v e n t - i l s  d ’u n e  p e r s o n n e  ju r id iq u e  e t  r e s p o iv  
s a b le  ? L e  R a p p o r t  r é p o n d  a i n s i  : « I l s  n e  r e lè v e n t  d ’a u 
c u n  E t a t  p a r t i c u l i e r ,  m a is  s e u le m e n t  d e  l a  S o c ié té  e lle -  
m ê m e  q u i  le s  n o m m e  e t  q u i  le s  r é t r i b u e  ».

M a is  to u s  le s  d r o i t s  d e s  E t a t s  p a r t i c u l i e r s  n e  s o n t - i l s  
p a s  t r a n s m i s  à  la  S o c ié té  p a r  le s  E t a t s  s o u v e r a in s  q u i  
o n t  c r é é  c e t t e  S o c ié té  ? R i le  d r o i t  d e  c r é e r  u n e  t e l l e  
S o c ié té  e x i s te ,  p o u r q u o i  c e t t e  S o c ié té  n ’e s t - e l le  p a s  e n  
p o s s e s s io n  d e  to u s  le s  d r o i t s  p o s sé d é s  p a r  le s  E t a t s  q u i  
l ’o n t  i n s t i t u é e  ?

A s s u r é m e n t  l a  S o c ié té  p e u t  ê t r e  c o n s id é r é e  c o m m e  
p o s s é d a n t  to u s  le s  d r o i t s  a c c o r d é s  p a r  se s  c r é a t e u r s  
i n t e r  s c ; m a is  s i  c e t t e  S o c ié té  f a i t  p r é t e n t io n  d ’e x e r c e r  
d e s  p o u v o ir s  e n  e x c è s  d e s  p o u v o ir s  p o s s é d é s  p a r  le s  E t a t s  
co m m e  in d iv id u s ,  p e u t -o n  p r é t e n d r e  q u e  c e t  e x c è s  d e s  
p o u v o ir s  e x i s te  e n  d r o i t  ?

C ’e s t  p r é c i s é m e n t  l a  p r é t e n t io n  à  l ’e x e rc ic e  d e  c e t  
e x c è s  d e  p o u v o ir s  q u e  le  P a c t e  d e  l a  S . D . N , r é c la m e ,  
c ’e s t - à - d i r e  : 1) l ’a u t o r i t é  d ’i n t e r v e n i r  e t  d ’a g i r  p a r t o u t
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e n  t o u t e  q u e s t io n  t o u c h a n t  l a  p a ix  ( a r t i c l e  11 d u  P a c t e ) . ;  
•2) l ’a u t o r i t é  d e  s u p p r im e r  le  c o m m e rc e  d ’u n  E t a t  n o n -  
m e m b re  d e  l a  S o c ié té  p o u r  a c c o m p l i r  la  p u n i t i o n  d ’u n  
m e m b re  q u i  a  v io lé  le  P a c t e  ( a r t i c l e  IG) ; 3 ) l ’a b r o g a t io u  
d e  t o u t e s  le s  o b l ig a t io n s  i n t e r  se  n o n  c o n fo rm e s  a u x  t e r 
m e s  d u  P a c t e  ( a r t i c l e  20) ; 4 ) l ’a u t o r i t é  e x c lu s iv e  p a r  
m a n d a t  d e  l a  S o c ié té  d ’e x e r c e r  u n e  tu t e l l e  s o u v e ra in e  s u r  
l e s  c o lo n ie s  e t  t e r r i t o i r e s  q u i  e n  c o n s é q u e n c e  d e  l a  g u e r r e  
o n t  c e ssé  d ’é t r e  s o u s  l a  s o u v e r a in e té  d e s  E t a t s  q u i  le s  
o n t  g o u v e rn é s ,  c r é a n t  a i n s i  u n  p o u v o ir  a u - d e s s u s  d e s  
E t a t s  ( a r t i c l e s  22-23) .

L a  S . D . N . e s t  a l o r s  u n e  a s s o c ia t io n  p o l i t iq u e  e t  
m i l i t a i r e  q u i  s ’a b s t i e n t  d ’a u t r e s  o b l ig a t io n s  q u e  c e lle s  
q u i  s o n t  c o n fo rm e s  a u  P a c t e .  E n t r e  u n e  t e l l e  S o c ié té  e t  
u n  E t a t  n o n -m e m b re ,  p e u t - i l  e x i s t e r  u n e  r é c ip r o c i t é  d e  
d r o i t  ?

S i l a  r é c ip r o c i t é  e s t  le  fo n d e m e n t d e  l ’im m u n i té  d ip lo 
m a t iq u e ,  u n e  t e l le  S o c ié té  d o i t - e l le  r é c la m e r  d e s  n o n -  
m e m b re s  l ’im m u n i té  d ip lo m a t iq u e  ?

S i l a  S . D . N . e s t  u n  E t a t  s o u v e r a in ,  c e t  E t a t  p o u r r a i t  
d e  p le in  d r o i t  d e m a n d e r  p o u r  se s  r e p r é s e n t a n t s  l ’im m u 
n i t é  d ip lo m a t i q u e ;  m a is  t o u jo u r s  A la  c o n d i t io n  d ’a c c e p 
t e r  t o u t e s  le s  r e s p o n s a b i l i t é s  d ’u n  E t a t .  A u  f a i t  l a  S .
D .  N . n e  r e c o n n a î t  a u c u n e  lo i A la q u e l le  e l le  e s t  a s s u  
j e t t i e .  E l le  n ’a c c e p te  a u c u n e  r e s p o n s a b i l i t é  e n v e r s  le s  
E t a t s  s o u v e r a in s ,  s i  ce  n ’e s t  e n t r e  se s  p r o p r e s  m e m b re s . 
L e  P a c t e  r e c o n n a î t  d e s  o b l ig a t io n s  m u tu e l le s  e n t r e  s e s  
m e m b re s ,  m a is  a u c u n e  o b l ig a t io n  a u  d é lit .  S i  l a  S . D . N . 
e s t  u n  E t a t ,  c 'e s t  u n  E t a t  s a n s  r e l a t i o n s  j u r id iq u e s  
e x t é r i e u r e s .

E n  r é p o n s e  à l ’a c c u s a t io n  q u e  la  S . D . N . e s t  u n  
« s u p e r - g o u v e r n e m e n t  », o n  a  d i t  q u e  c e t t e  e n t i t é  n ’e s t
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pas un Etat. Elle est simplement une association poli
tique et militaire.

S'il en est ainsi, une association qui n’est pas un 
Etat, qui n’est pas non plus une personne juridique, qui 
"n’est pas liée par une obligation de droit international, 
qui n’est en aucune relation réciproque avec les entités 
filtre lesquelles T immunité diplomatique existe déjft, 
peut-elle réclamer des Etats souverains la reconnaissance 
«envers elle d'un droit diplomatique ?

Qu’est-ce donc que la S. I). N. doit attendre des Etats 
souverains qui ne sont pas de la Société ? Sans doute la
S. D. N. peut attendre et doit recevoir de tous les Etats 
les courtoisies dues i\ son importance et à sa fonction 
pacificatrice et aussi leur coopération en tout ce qui est 
•d’un vrai intérêt pour la paix et la justice. Si c’est le 
•droit qui doit créer des obligations réciproques, c’est la 
morale qui crée des obligations universelles.

Sans disputer ni l’utilité ni la bonne foi d’une telle 
association, quelle fonction de ses agents demande la 
protection diplomatique ? Une telle Société n’a pas de 
•commerce, pas de population, pas de territoire. Quelle 
<est sa mission, si ce n’est pas d’imposer sou autorité 
politique et militaire ? Si son activté est exercée dans 
ses limites naturelles, le territoire de ses membres et 
de leurs mandats, n’est-ce pas une exagération de 
demander pour ses agents l’immunité diplomatique ? 
Tourquoi un Etat, membre de la Société, doit-il renoncer 
au contrôle de ses propres ressortissants pour assurer 
l ’indépendance d’action de la Société ? A  f o r t i o r i , pour
quoi un Etat non-membre doit-il placer les agents de 
la Société au-dessus de ses propres citoyens et sur le 
même niveau de prestige* et d’immunité accordée aux
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représentants des Etats souverains avec lesquels il a 
des relations réciproques de droit international ?

Il est alors, paraît-il, pour chaque Etat souverain, 
non-membre de la S. D. Rr. de détermiuer de quelle 
manière il agira envers les agents de la Société. Il peut 
considérer les agents de la S.D.N. comme personnes pri
vées ou il peut leur accorder l’immunité, soit en passage,, 
soit en résidence, au degré convenable, les excluant 
môme absolument du territoire s’ils sont offensifs.

Ce principe a été accepté par la S. I). N. et par la. 
Confédération Suisse, membre de la Société, en accor
dant comme siège (le l'activité centrale de la Société le 
privilège de s'installer sur le territoire helvétique- 
(Voyez A n n u a i r e 9 1924, pp. 15-17, pour « l'accord pro
visoire conclu entre le Conseil Fédéral Suisse et le 
Secrétaire général de la Société des Rations relatif & 
l'application de Fart. 7, alinéa 4 du Fade ».)

En droit diplomatique, il y a toujours la question 
d'a g r é m e n t - .  Le Gouvernement Suisse en a fait usage- 
même après l'acceptation du Pacte.

En adoptant des résolutions sur le Fade de la S. D. 
N., l’Institut de Droit International a fait, paraît-il un 
acte d’interprétation scientifique d'un document, conven
tionnel. L’Institut a peut-être un peu dépassé en ses 
décisions la mesure d’une simple exégèse du texte du 
Pacte.

Les résolutions adoptées accordent au « Directeur du 
Pureau International de Travail et è ses collaborateurs 
immédiats » (Résolution I) la jouissance de l'immunité 
diplomatique. Cet «organe autonome», le F>. T. T.t sui
vant l’expression de lord Palfour, par l’article 392 du 
Traité de Versailles, « fait partie de l’ensemble des



TR A V A U X PR ÉPA R A TO IR ES DE LA  SESSION DE LAUSANNE 436*

institutions de la Société des Nations ». Mais la S.D.N.r 
comme organisme, contrôle-t-elle les activités de cet 
« autonome » 11. I. T. ?

Sans doute le B. I. T. exerce, suivant la conception 
du Pacte, une « fonction d’intérêt international » ; mais 
la matière sur laquelle le B. I. T. exerce son activité 
est primordialement un intérêt national, un intérêt 
social, un intérêt d’une classe spéciale, ce qui pourrait 
fournir l’occasion de contestation entre une politique 
domestique et une politique étrangère. Le droit diplo 
matiquc ne permet pas qu’un ministre étranger s’immisce 
dans la politique du pays. Peut on attendre qu’un non- 
membre de la S. I>. N. cédAt A un fonctionnaire étran
ger, parce qu’il s'occupe d’un intérêt dit « internatio
nal », le droit de faire une propagande industrielle sous 
la protection de l’immunité diplomatique ?

M. Politis affirma « que, si la Cour de Justice inter
nationale a été créée dans le cadre de la S. I). N. elle ne 
dépend il aucun titre de cette dernière. La Cour est la 
plus haute autorité judiciaire internationale. Elle jouit 
et doit jouir d’une indépendance complète A, l’égard de 
qui que ce soit ». M. Politis souhaite même voir le jour, 
où, forte de cette indépendance, la Cour de Justice in
ternationale connaîtra des conflits qui peuvent surgir 
entre un Etat et la 8. I). N. (Annuaire , 1024, p. 112.) 
Le va»u de l’éminent juriste doit être applaudi, mais ce 
jour n’est pas encore arrivé, parce que la S. D. N. ne. 
se regarde pas jusqu'ici comme justiciable.

M. de Lapradetle a exprimé l’opinion « que la Cour 
de Justice n'est, pas un agent de la 8. D. N., car elle 
n’en reçoit pas d'instructions : ce serait contraire A 
l’indépendance du juge. Mais elle est un organe de la.
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8. D. N. et ¿Y ce titre on peut parler de l’immunité des 
juges de la Cour de La Haye ». (A n n u a i r e ,  10IM, p. 113.)

M. Coudert s’éleva vigoureusement contre cette opi
nion. « La Cour de Justice — dit-il — n’est pas un or
gane de la S. D. N. » ( A n n u a i r e ,  1921, p. 113.)

M. de Lapradelle n’insista pas : « La question n’est pas 
posée ». En conséquence, pas de conclusion dans les 

-Résolutions sur ce qui concerne la Cour de Justice In
ternationale.

Si la question avait été posée, la solution probable 
«erait : que la Cour dérive son existence du Pacte (arti
cle 14) ; mais que les juges dérivent leur autorité judi
ciaire, non pas du Pacte, mais du Statut de la Cour 
(article 19). Quoique les signataires du Statut de la 
Cour soient tous, jusqu’ici, membres de la S. D. N., 
•c’est le Statut de la Cour et non pas l’administration de 
la S. D. N., qui confère l’autorité des juges. La décision 
•de ne pas mentionner les juges de la Cour de Justice 
Internationale dans les Résolutions relatives au Pacte 
paraît être bien fondée.

Ces résolutions appartiennent alors exclusivement au 
Pacte de la S. D. N. Elles sont l’interprétation des 
obligations engagées par une convention particulière 
très récente. Ne serait-il pas prématuré de traiter cette 
•interprétation comme constituant une partie d’un règle
ment de droit international ?

Le Règlement de l ’Institut concernant les immunités 
diplomatiques et consulaires est fondé sur une longue 
'expérience développée dans un champ très étendu et 
basée sur des principes qui sont généralement acceptés 
'dans la pratique. En tout cas les fonctions d’intérêt
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.national et les fonctions d’intérêt international sont 
très différentes.

En vue du caractère exclusivement scientifique de T In
stitut de Droit International, semble-t-il convenable que 
l’Institut se prononce sur une question aussi évidem
ment politique que l’inclusion dans un projet de droit 
international des Résolutions interprétatives du Pacte 
<le la S. D. N. ?

Afin de présenter dans le Rapport- de la Douzième 
'Commission ues réllexions maturécs sur un sujet si nou
veau et encore si peu examiné, votre Rapporteur sollicite 
<le scs collègues une expression de leurs vues sur les 
-questions suivantes:

1. La fonction qu’exerce une personne qui représente 
ïm intérêt national et celle d’une personne qui repré
sente un intérêt international, ne sont-elles pas si com
plètement disparates que ces deux fonctions ne sauraient 
réclamer les mêmes règles de droit ?

2. Le Règlement concernant les immunités diploma
tiques et consulaires déjà adopté par l ’Institut, étant le 
résultat d’une longue expérience, et ayant été générale
ment accepté par les Etats souverains, ne doit il pas 
être tenu à part de tout mélange avec la fonction des 
agents d’un intérêt international ?

3. L’Institut de Droit International, ayant donné 
son interprétation du Pacte de la Société des Nations en 
ce qui concerne les immunités accordées par cette con
vention envers les agents de la Société des Nations entre 
ses propres membres, ne doit-il pas être dispensé de for
muler un Règlement général à  ce sujet ?

4. L’introduction immédiate d’un tel Règlement dans 
le cadre de droit international obligatoire, au lieu de



4 38 P R E M IÈ R E  P A R T IE

faciliter le progrès vers une entente générale, ne pour- 
rait elle pas rencontrer des hésitations et des réserves T

OBSERVATION de M. Francis R ey.

M. Rey se rallie à la division des immunités dont 
l'étude fait l'objet de ce Rapport en trois catégories 
distinctes :

I. — I m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s .

Le Rapporteur pose à leur sujet un certain nombre de- 
questions auxquelles il demande à ses collègues de 
répondre.

1° S u p p r e s s i o n  d u  R è g l e m e n t  d e  la  m e n t i o n  d e  l a  f i e - 
t i o n  d ' e x t e r r i t o r i a l i t é  c o m m e  n ’é t a n t  p a s  l a  s o u r c e  d e »  
i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s  e t  c o m m e  n ’a y a n t  p a s  u n e  v é r i 
t a b l e  e x i s t e n c e  c o m m e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .

Je me rallie entièrement sur ce point à sa proposition 
en faisant remarquer que la fiction d'ex territorialité 
avait déjà été vivement combattue lors du vote par 
l’Institut des résolutions sur les immunités diploma- 
tioues et que le rapporteur lui-même avait déclaré qu’il 
employait ces mois, non comme impliquant la recon
naissance de la fiction, mais comme une expression 
commode résumant tout un ensemble d’exemptions et 
d’immunités applicables aux agents diplomatiques.

Depuis l’adoption du règlement de l’Institut, la ten
dance de la doctrine à répudier l’expression d’exterrito
rialité est générale, ainsi que le Rapporteur lui-même 
l'a établi par les nombreuses citations d’auteurs ayant 
écrit postérieurement à 1895 qu’il a reproduites dans 
son rapport préliminaire.
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J’estime donc que la fiction d’exterritorialité, n’étant 
pas la source des immunités diplomatiques comme ont 
le reconnaît généralement à l’heure actuelle, et pou
vant aboutir à des conséquences qu’on ne saurait accep
ter, doit être nettement écartée du règlement.

2° F o n d e m e n t  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  s u r  l e s  f a i t s  e t  
l e s  r e l a t i o n s  d e  r é c i p r o c i t é  e t  d e  r e s p o n s a b i l i t é  q u i  e x i s 
t e n t  e n t r e  l e s  E t a t s  s o u v e r a i n s .

Il n’est pas douteux que les immunités reconnues aux 
agents diplomatiques sont fondées, non sur une fiction, 
mais sur le fait des rapports existant nécessairement 
entre les Etats qui font partie de la communauté inter
nationale, ce qui implique un traitement spécial pour 
les agents diplomatiques. Certains privilèges de pure 
courtoisie, comme l’exemption de certains impôts, ont 
leur fondement dans la réciprocité du traitement que 
chaque Etat accorde aux agents diplomatiques de l’autre. 
D’autres, comme l’inviolabilité de l’immunité de juri
diction, sont basés sur la responsabilité de l’Etat qui 
a envoyé l’agent et qui est tenu par cela même que celui- 
ci ne peut être poursuivi dans le pays où il exerce sa 
mission de le soumettre à ses juges nationaux en ma
tière civile ou criminelle.

Mais si tout le monde est à peu près d’accord pour 
admettre que les agents diplomatiques doivent jouir 
d’un certain nombre d’immunités, on ne l'est plus pour 
reconnaître le fondement de ces immunités. Comme ce 
fondement importe peu pour fixer le nombre et l’étendue 

de ces immunités et que c’est là tout au plus une ques
tion théorique, il me paraît qu’en gardant le silence 
•sur cette question on ne risque pas de soulever les onjec-
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tions qui ne manqueraient pas de se produire de la part 
de ceux qui donnent aux immunités diplomatiques um 
fondement différent. Les représentants de vingt et une 
Républiques américaines sont tombés d'accord pour* 
baser les immunités diplomatiques sur la réciprocité 
et la responsabilité des Etats. Si l’Amérique a pu réunir* 
cette imposante unanimité, la doctrine et la pratique 
européennes ne sont pas arrivées au même accord. IF 
importe donc d’éviter la manifestation de ces diver
gences de vues.

3° L e s  i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s  d a n s  le  R è g l e m e n t  d e  
V I n s t i t u t  n e  v i s e n t  q u e  d e s  E t a t s  s o u v e r a i n s  e t  l e u r s  
r e p r é s e n t a n t s .

Lorsque Plnstiiut a élaboré son Règlement, il n’était, 
pas à ce moment question d’étendre à d’autres qu’aux 
envoyés officiels des Etats les immunités qui étaient 
reconnues è, ces agents pour leur permettre d'accomplir 
leur mission en toute indépendance.

Mais le Règlement de 1893 doit être complété par les 
résolutions ae 1921 qui admettent l’extension des immu
nités diplomatiques à d’autres personnes qu’aux repré
sentants des Etats.

Il appartient h  l’Institut, lors de la révision du Règle
ment de 1895 è. laquelle il est invité à» procéder, de met
tre ce Règlement d’accord avec les progrès du droit in
ternational et, par conséquent, d’y introduire les modi
fications nécessaires pour atteindre ce but.

4° Je regrette, pour les raisons indiquées plus haut, de
ne pouvoir me rallier à la formule proposée pour l’ar
ticle premier par le Rapporteur. Constatant que sur le 
fond 11 n’y a pas de différence importante entre le Règle
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ment de l’Institut, qui date de 1895, et le projet améri
cain, qui est de 1925; que le second s’est inspiré du pre
mier qui, comme le reconnaît le Rapporteur, a reçu, 
l’approbation générale des auteurs ayant écrit sur la 
question après la publication de ce règlement; que le 
Bureau de l’Institut a engagé ses Commissions à revi
ser s’il y avait lieu ses résolutions antérieures, mais 
que l’on ne saurait apporter au Règlement sur les immu
nités diplomatiques que des modifications nécessitées 
par un changement dans la pratique ou par les progrès- 
de la science, je suis d’avis:

1° De rédiger l’article premier dans une forme qui,, 
tout en supprimant la notion d’exterritorialité, ne pose- 
pas de principes qui pourraient être combattus, et j’ai 
l’honneur de suggérer la formule suivante :

« Les ministres publics sont inviolables. Ils jouissent 
en outre d’un certain nombre d’immunités qui seront 
indiquées ci-après. »

2° D’approuver le texte des articles 2 et suivants du? 
Règlement de 1895, sauf quelques légères modifications.

Les divisions en trois paragraphes disparaîtraient 
afin de ne pas employer dans une division le mot e x t e r 
r i t o r i a l i t é .  Le titre du Règlement indiquant qu’il s’agit 
des immunités diplomatiques suffirait à couvrir les dix- 
sept articles de ce règlement sans qu’il fût même néces
saire de conserver les sous-divisions A et B.

L’article 8, dont la rédaction avait déjà soulevé de» 
Objections lors de la discussion du projet soumis à l’In
stitut, devrait être rédigé dans une forme beaucoup 
plus concise, d’autant plus qu’il touche beaucoup plu» 
au droit international privé qu’au droit international
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public. C’est d’ailleurs ainsi qu’il a ôte procédé dans 
l'article 23, alinéa 2, du projet américain.

II. — I m m u n i t é s  c o n s u l a i r e s .

En ce qui concerne les immunités consulaires stricte
ment limitées par le Règlement de 189G à ce qui est néces
saire aux consuls pour leur permettre de remplir leurs 
fonctions, et qui sont moindres pour les agents consu
laires que pour les consuls proprement dits, le Rappor
teur ne propose aucune modification aux dispositions 
adoptées par l’Institut i\ Venise. On remarque que le 
projet américain numéro 23 sur les consuls contient 
onze articles qui ne sont pas tous consacrés aux immu
nités consulaires, tandis que le règlement de l’Institut, 
qui a cet objet limité, comprend vingt et un articles qui 
indiquent avec clarté et précision quelles sont les immu
nités des consuls. Pour ces motifs, je partage entière
ment l’avis du Rapporteur.

III. — I m m u n i t é s  d e s  p e r s o n n e s  i n v e s t i e s ,  
d e  f o n c t i o n  d ' i n t é r ê t  i n t e r n a t i o n a l .

A côte des agents diplomatiques chargés de représen
ter un intérêt national, celui de l’Etat, qui les a nommés 
auprès de l’Etat qui les reçoit, il existe d’autres fonc
tionnaires chargés de représenter un intérêt internatio
nal, et 'auxquels certaines conventions diplomatiques 
ou certains actes de législation intérieure accordent les 
immunités diplomatiques sur le territoire de l’Etat où 
ils exercent leurs fonctions. De ce nombre sont les mem
bres de la Cour permanente d’Arbitrage de La Haye 
(Convention de La Haye pour le règlement pacifique
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dos conflits internationaux, du 20 juillet 1899, art. 24 
et du 18 octobre 1907, art. 40), les juges de la Cour in
ternationale des Prises (Convention de La Haye, du 28 
octobre 1907, art. 13), les membres de la Cour Perma
nente de Justice internationale de La Haye (Statut de 
la Cour du 13 décembre 1920, art. 19), les membres des 
tribunaux arbitraux mixtes institués à la suite des trai
tés de paix (Arrêtés des ministres français des Finances 
et des Affaires Etrangères, des 29 mai, 13 et 15 décem
bre 1920; loi allemande du 10 août 1920 et ordonnance 
allemande du 11 mai 1921), les représentants des mem
bres de la Société des Nations et les agents de ladite 
Société (Pacte de la Société des Nations, art. 7), les 
membres des Commissions fluviales internationales 
(Convention établissant le statut définitif du Danube du 
23 juillet 1921, article 37 ; Acte de navigation de PElbe 
du 22 février 1922, article 8; Convention approuvant le 
règlement relatif à la Commission technique permanente 
du régime des eaux du Danube du 27 mai 1923, art. 19; 
Arrêt de la Cour de Cassation de Roumanie du 18 no
vembre 1924 relatif à la Commission européenne du Da
nube) .

Le projet de codification du droit international amé
ricain propose également d’accorder les immunités di
plomatiques aux membres du tribunal pan-américain de 
justice internationale (Projet numéro 28 d’une Cour 
pan-américaine de justice (art. 8).

Peut-on de cette liste déjà longue dégager la règle que 
les fonctionnaires chargés de représenter un intérêt in
ternational ont droit aux immunités diplomatiques ? 
Le Rapporteur ne le croit pas et il appuie son opinion 
sur l’argumentation suivante: les immunités diploma
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tiques procèdent à la fois de la r é c i p r o c i t é } n’étant 
accordées au représentant d’un Etat dans un autre Etat 
qu’à la condition que les représentants du second dan» 
le premier en jouissent également et de la r e s p o n s a b i l i t é  
d e s  E t a t s ,  chaque Etat étant responsable des actes de 
ses agents et, eu vertu de cette responsabilité, devant 
rappeler ou poursuivre devant ses tribunaux l’agent di
plomatique dont la conduite aurait donné lieu à une 
plainte ou qui n’aurait pas exécuté les obligations pri
vées contractées par lui.

Cette règle est-elle aussi absolue que l’affirme notre 
honrable collègue ? Il est permis d’en douter car, avant 
que là notion de la fonction internationale se dégageât, 
il était une catégorie d’agents représentant à l’étranger 
une personne publique de droit international : le Saint- 
Siège, et à l’égard desquels il était impossible d’invo
quer la règle de la réciprocité ou le principe de la res
ponsabilité.Un autre cas s’est présenté pendant la guerre 
mondiale: pendant le séjour en France du Gouverne
ment belge, qui avait dû fuir son territoire envahi, le 
Gouvernement français a reconnu les immunités diplo  ̂
matiques aux hauts fonctionnaires du Gouvernement 
allié. Là lion plus la réciprocité et la responsabilité des 
Etats ne pouvaient être invoquées.

Je ne nie pas que l’argumentation de l’honorable Rap
porteur ne soit fondée en ce qui concerne le droit anté
rieur. Mais depuis la fin du XIXe siècle, les Etats, en 
créant un nombre de plus en plus grand d’organismes 
internationaux, ont dû assurer aux agents employés par 
eux lès méhies immunités que celles qui garantissent 
l’indépendance des agents diplomatiques,' au preftiier
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rang desquelles il faut placer l ’inviolabilité et l’immu
nité de juridiction.

Pour les membres de ces organismes, juges des tribu
naux internationaux, représentants des membres de la 
Société des Nations, délégués des Etats aux Commissions 
internationales, la question est moins délicate, parce 
que l’on peut dire que ces agents, étant nommés par les 
Etats qu’ils représentent, ceux-ci sont au moins respon
sables de leur attitude. Mais la règle doit s’appliquer 
également aux agents nommés par ces organismes pour 
assurer leur fonctionnement, tels que fonctionnaires de 
la Société des Nations, secrétaires généraux des Com
missions fluviales internationales, greffier de la Cour 
permanente de Justice internationale, etc..., ainsi que 
cela résulte du Pacte de la Société des Nations, de 
l’Acte de Navigation de l’Elbe et de la Convention sur 
la Commission du régime des eaux, par exemple.

Il faut donc, à mon avis, reconnaître dans un intérêt 
de fonction i^s immunités diplomatiques aux agents qui 
remplissent une fonction d’intérêt international, à  deux 
conditions :

Io Lorsqu’ils sont nommés par un organisme considéré 
comme une personne publique de droit international;

2° Lorsque, comme l’a déclaré l’Institut de Droit in
ternational à Vienne en 1924, ils accomplissent « pour 
le compte et sous le contrôle » de l’organisme qui les 
a nommés, « des actes de fonction de nature politique 
ou administrative ».

En laissant de côté l’interprétation du Pacte faite par 
l’Institut, et qui limitait nécessairement les pouvoirs 
de notre Compagnie, on peut cependant tirer des réso
lutions votées en 1924 certaines règles applicables aux
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immunités des agents exerçant des fonctions d’intérêt 
international :

1° Aucune distinction ne doit être faite entre les 
agents de la nationalité de l’Etat de leur résidence et 
ceux d’une autre nationalité;

2° Les privilèges et immunités diplomatiques ne doi
vent être reconnus aux fonctionnaires internationaux 
que pour le temps et dans le pays où ils remplissent 
leurs fonctions;

3° L’autorité qui les a nommés est compétente pour 
lever à leur égard l’immunité de juridiction afin d'em
pêcher qu’ils échappent à la responsabilité civile ou pé
nale de leurs actes. Ces garanties paraissent indispen
sables à l’exercice des fonctions d’intérêt international. 
C’est évidemment, comme l’a fait observer M. Politis à 
Vienne, une conséquence de l’évolution du droit.

Aussi suis-je d’avis de répondre de la manière suivante 
aux questions posées par l’honorable Rapporteur :

1° Les fonctions qu’exerce une personne qui repré
sente un intérêt national et celles d’une personne qui 
représente un intérêt international ne sont pas dissem
blables au point que ces deux fonctions ne puissent se 
voir appliquer les mêmes régies de droit.

2° Le Règlement sur les immunités diplomatiques et con
sulaires déjà adopté par l’Institut doit, par l’effet de 
l’évolution du droit international, et en raison de ce 
qu’il s’agit également dans ce ca« d’assurer l ’indépen
dance de l’agent, être appliqué aux agents chargés d’une 
fonction d’un intérêt international sous les réserves et; 
modifications proposées ci dessus.

3° En donnant l ’interprétation du Pacte de la Société 
des Nations, l’Institut n’a entendu répondre qu’à une
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question spéciale qui était posée, mais le texte même du 
rapport présenté par deux de ses membres et les discus
sions qui ont eu lieu à Vienne indiquent bien qu’il a 
envisagé la question à un point de vue plus large et 
rien ne s’oppose, à mon avis, à l’élaboration d’un règle* 
ment général sur cette question.

4° En raison du nombre déjà important des conven
tions internationales qui se sont occupées de la question, 
et auxquelles sont parties des Etats de toutes les par
ties du monde, il semble qu’un mouvement très net se 
manifeste dans le droit conventionnel pour reconnaître 
le bénéfice des immunités diplomatiques aux agents qui 
remplissent des fonctions d’intérêt international, mais, 
comme ces conventions emploient une formule générale 
et accordent aux dits agents les immunités diploma
tiques sans préciser, il me paraît opportun, pour éviter 
toutes difficultés sur la nature des immunités à leur 
reconnaître, que l’Institut prépare un règlement s’inspi
rant de ses résolutions de Vienne.

Galatz, le 2 décembre 1920.
(Signé) Francis Rey.

CONCLUSIONS DU RAPPORTEUR.

I. — I m m u n i t é s  D i p l o m a t i q u e s .

1. Votre Rapporteur se rallie à la formule proposée 
par son estimé Collègue, supprimant dans l’article pre
mier du Règlement sur les immunités diplomatiques le 
mot « l’exterritorialité » et écartant toute indication du
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fondement de ces immunités. La forme ici proposée de 
cet article serait:

« Les ministres publics sont inviolables. Ils jouissent 
en outre d’un certain nombre d’immunités qui seront 
indiquées ci-après ».

2. Les divisions du Règlement de Cambridge dispa
raîtraient afin de ne pas employer dans une division le 
mot « exterritorialité ». Le titre du Règlement resterait 
sans changement. La sous-division « E x t e r r i t o r i a l i t é  » 
serait supprimée, le mot « I m m u n i t é s  » prenant sa pince. 
Ces immunités seront classées :
A A. Immunités de domicile (Articles 7*10) ;

B. Immunités en matière d’impôts (Article 11> ;
C. Immunités de juridiction (Articles 12-17).

. 3. I/article 8, paragraphe 2, pourrait être développé 
en ce sens:

« Les actes auxquels intervient le ministre ou son 
représentant, même en sa qualité officielle, doivent être 
conformes ù la Icx  l o c i  : I o s’ils intéressent une personne 
qui n’appartient pas au pays représenté par le ministre 
ou qui relève, pour une raison quelconque, de la juridic
tion territoriale; 2° si les actes pour devenir effectifs 
dans le pays où réside la mission ne peuvent pas être 
valablement faits au dehors et en une autre forme. Sont 
régis par la même loi les actes conclus dans l’hôtel de 
1̂  mission, mais auxquels le ministre ou ses agents 
n’avaient pas qualité pour intervenir ¿V titre officiel. 
C e p e n d a n t  l e s  a c t e s  j u r i d i q u e s  d e s  A g e n t s  d i p l o m a 
t i q u e s ,  d a n s  l ' e x e r c i c e  d e  l e u r s  f o n c t i o n s ,  s e r o n t  s o u m i s ,  

q u a n t  à  l e u r  f o r m e . aux dispositions législatives qu’ils 
représentent (formule adoptée dans le Code américain)».

4. Le droit ù l ’immunité diplomatique d’un ministré
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public pendant son passage ou séjour temporaire dans 
un pays auquel il n’est pas accrédité n’est pas réglé par 
le Règlement de 'Cambridge.

Cette omission a une portée sur la question des immu
nités il accorder aux personnes ayant simplement une 
fonction indéterminée d’un intérêt international.

L’obstacle qui se présente à la formulation d’un tel 
règlement est que la question de passage et de séjour 
n’appartient pas au domaine de droit international 
strictement conçu. C’est une affaire de courtoisie, d’hos
pitalité, de bonne volonté. On ne peut pas imposer ü 
tous les Etats une obligation d’accorder l’immunité 
môme iV un ministre public bien accrédité en mission 
offensive. On pourrait légitimement l’expulser du pays 
sans façon. Toutes les formes d’immunité dépendent de 
l’agrément personnel. C’est peut-être pourquoi l’Insti
tut n’a pas adopté une règle de droit sur la question de 
passage et de résidence des ministres publics hors des 
pays où ils sont accrédités et agréés.

M. Hyde ( I n t e r n a t i o n a l  L a w ,  vol. I, p. 745) constate:
« The United States asserts that, according to the 

law of nations a diplomatic officer is entitled to a right 
of transit to his post, by sea, or through the national 
domain, whether land or water, of a State other than 
that to which he is accredited. It is not contended that 
this right embraces one of sojourn in such a State, or 
that the territorial sovereign, especially if he be engaged 
in war, may not prescribe the route of transit. Nor is 
it claimed that an officer while within the territory of 
a third State is entitled to such jurisdictional immunities 
as he may justly demand while within that of the State 
to which he is accredited. It is declared that on grounds
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of eourtesy lie is usually exempt from the payaient of 
customs duties. »

L’article 29 du Projet- numéro 22 de la Codification 
Américaine est conçu ainsi :

« L’inviolabilité de l’agent diplomatique, de même que 
son exemption de la juridiction locale, commencent dès 
le moment où il traverse la frontière de l’Etat où il 
est appelé ù exercer ses fonctions; elles prennent tin 
au moment où il quitte ce même territoire.

» L’Agent diplomatique qui pour aller prendre pre
mière possession de son poste ou pour en revenir, traverse 
les territoires d’une République américaine ou s’y trouve 
accidentellement pendant l’exercice de ses fonctions, 
jouit, dans celle-ci, de limmuuité de juridiction dont il 
est question aux articles précédents. »

Ce dernier paragraphe, étendant le droit diploma
tique aux Agents publics « accidentellement » présents 
dans un pays où ils ne sont pas accrédités, vise le cas 
où une telle personne assiste à un congrès ou ù, une 
autre réunion ayant une mission officielle quelconque. 
La sagesse de notre Compagnie déterminera si une telle 
provision est nécessaire ou désirable. Votre Rapporteur 
recommande la suggestion à la considération de ses hono
rables Collègues.

II. — I m m u n i t é s  C o n s u l a i r e s .

En ce qui concerne les immunités consulaires votre 
Rapporteur accueille l’appui de son estimé Collègue qui 
soutient que les articles du Règlement de l’Institut in
diquent avec clarté et précision quelles sont les immu
nités des consuls, en déclarant qu’il partage entière
ment l’avis du Rapporteur.
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Toutefois il faut faire remarquer que l’immunité con
sulaire, ainsi que l ’immunité diplomatique, est fondée 
sur le principe et le fait d’un agrément spécial qui im
plique une réciprocité et une responsabilité entre des 
Etats* Chaque Etat réserve librement en cette matière 
son droit d’agrément, afin de déterminer à qui l’inunu» 
nité devra être accordée. La personne accréditée, une 
fois agréée, le droit international commence ¿1 régler 
les relations acceptées.

III. — I m m u n i t é s  à  r e c o n n a î t r e  a u x  p e r s o n n e s  
i n v e s t i e s  d e  f o n c t i o n s  d ’i n t é r ê t  i n t e r n a t i o n a l .

La différence entre cette dernière catégorie de per* 
sonnes et de fonctions et les deux précédentes est très 
évidente.

Mon estimé Collègue, M. Francis Bey, dont l’avis 
a déjîi été cité, admet une distinction importante; mais 
il a préparé une liste d’exceptions ou cas supplémen
taires, où les immunités diplomatiques ont été accor
dées aux représentants de personnes publiques qui ne 
possèdent guère les qualités de réciprocité et de respon
sabilité qui 'caractérisent les Etats souverains. Il existe 
donc en droit international public au delà des Etats 
souverains des personnes susceptibles à l’immunité di
plomatique. « Il était — dit-il — une catégorie d’agents 
représentant ù l’étranger une personne publique de 
droit international: le Saint-Siège, et ù l’égard desquels 
il était impossible d’invoquer la règle de la réciprocité 
ou le principe de la responsabilité ». M. Bey cite aussi 
le séjour en France du Gouvernement belge, auquel le 
Gouvernement français a reconnu les immunités diplo
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matiques. Est-il vrai alors que le Saint-Siège et un 
allié militaire de la France puissent être regardés comme 
possédant ni réciprocité ni responsabilité à cause dé 
la privation, quoique temporaire, de leur puissance ma* 
térielle ? Sur quoi repose leur personnalité en droit ? 
D’ailleurs, saurait-on soutenir que tous les Etats sou
verains ont l’obligation en droit d’accorder à tous les 
représentants du Saint-Siège l’immunité diplomatique ?

M. Itey énumère les « grands organismes internatio
naux » qui ont dû aux agents employés par eux les 
mêmes immunités que celles qui garantissent l’indépen
dance des agents diplomatiques. Oette protection est 
très raisonnable. I n t e r  s e  les membres de ces organismes 
pourraient très bien offrir des immunités convenables. 
Mais saurait-on imposer une telle obligation en droit 
international ? Sans obligation légale la courtoisie na* 
tionale est peut-être suffisante pour rendre effectifs les 
organismes dignes d’approbation générale.

De fait,il y a des organismes qui exercent une fonc
tion d’intérêt international à qui on ne saurait accorder 
aucune immunité. La Troisième Internationale, par 
exemple, est un organisme mondial qui s’occupe d’un 
intérêt international. Peut-on accorder il ses représen
tants des immunités il cause de son étendue et sa puîsL 
sance de pénétration ?

L’Union Parlementaire est un organisme international 
très respectable et d’une importance considérable, mais 
saurait-on réclamer en droit l ’immunité diplomatique 
pour tous ses membres ? Le Gouvernement des Etats- 
Unis a trouvé très légitime de refuser il un de ses 
membres l’accès au territoire national.

Mon honorable Collègue a énuméré des actes stricte-
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tient nâtioiiaùx qui assurent certaines immunités aux 
membres de différents organismes internationaux ; les 
arretés des Ministres français du 29 mai 1913 et du 
15 décembre 1920, la loi allemande du 10 août 1920, et 
l'ordonnance allemande dti 11 mai 1921. On pourrait 
nommer aussi les arrangements provisoires conclus en
tre le Gouvernement helvétique et Sir Eric Drummond 
assimilant le Secrétariat de la S. D. N. et le Bureau 
International du Travail û, Genève aux missions diplo
matiques accrédités auprès de la Confédération Suisse.

Que signifient ces actes purement nationaux si ce n’est 
que la situation accordée à ces organismes internatio
naux est un privilège spécial cédé à un concessionnaire, 
un agrément national particulier, et non pas la recon
naissance d’un droit international ?

On peut dire que ces organismes internationaux sont 
devenus si nombreux qu’il est nécessaire d’en faire l’or
donnance générale en droit international.

Malheureusement c’est précisément le nombre et la 
diversité de ces organismes qui empêchent, la formu
lation d’une règle de droit généralement acceptable.

M. Rey reconnaît franchement cet obstacle. Il vou
drait l’éviter en imposant deux conditions, c’est-à-dire : 
1° Lorsque les personnes sont nommées par un orga
nisme considéré comme une personne publique de droit 
international; 2° lorsque, comme l’a déclaré l’Institut' 
international à Vienne, en 1924, ils accomplissent « pour 
le compte et sous le contrôle » de l’organisme qui lés a 
nommés » des actes de nature politique ou administra 
tive ».

A condition que la pierre de touche essentielle soit 
réciprocité et responsabilité envers la loi internationale
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votre Rapporteur est parfaitement d'accord avec sou 
estimé Collègue sur la première proposition.

En ce qui concerne la seconde qualification, votre 
Rapporteur 11e saurait admettre la concession ¿’immu
nité de la l e x  l o v i  à des personnes qui exercent dans 
« l’intérêt international » une « fonction politique ou 
administrative » sur le territoire national sans une con
cession spéciale.

N’ayant point trouvé une formule générale convenable 
pour le règlement des droit allégués des organismes 
internationaux, votre Rapporteur renonce très humble
ment à  l’idée d’en trouver une.

En remerciant son honorable Collègue de son aimable 
collaboration, votre Rapporteur est d’avis que le temps 
n’est pas encore arrivé de dicter aux Etats souverains 
une obligation eu droit d’accorder l’immunité de la l e x  

l o c i  aux agents qui dérivent leurs mandats d’un orga
nisme dit international, sans la responsabilité engagée 
des Etats souverains.

David Jayne Hill.



Treizième Commission.

Responsabilité internationale des États à  raison 
des dommages causés sur leur territoire à la per
sonne ou aux biens des étrangers*

Rapport de M . L. Strisow er.

I .

1 . C’est la pratique des affaires qui a circonscrit la 
matière qui nous occupe. La question principale qui s’est 
ainsi élevée, est bien celle-ci : Dans quelles circonstances 
l ’Etat devient-il responsable des dommages qu’un étran
ger subit sur son territoire ? Il s’agit toujours d’un 
dommage causé par le fait des hommes. Les dommages 
qui ne proviennent nullement du fait des hommes ne peu
vent donner lieu à une responsabilité. L’ assurance 
contre les dommages résultant de pareils faits re
pose sur d’autres idées et ne rentre pas d’ail
leurs dans le droit des gens commun. Dans l’état actuel 
de ce droit, la responsabilité de l ’Etat doit aussi tou
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jour« reposer sur la non-observation (Tune règle de droit 
existant en faveur de l ’individu.

L\ Les problèmes qu’il s’agit de résoudre se dessinent 
assez clairement si l’on envisage les différents rapports 
possibles entre la responsabilité et le sujet de l’action 
dommageable. On distingue la lesponsabilité de l’Etat 
à raison des dommages causés par son propre fait, puis 
celle des dommages causés par ses fonctionnaires et celle 
de dommages causés par dts particuliers. On recon
naît enfin qu’il y a une certaine responsabilité de 
l ’Etat, du chef delà conduite d’autres Etats.

a )  La responsabilité internationale de l’Etat envers un 
autre Etat du chef des dommages qu’il a  c a u s é s  lu i -  
m ê m e  aux étrangers, suppose qu’il ait violé par ce fait 
un droit qui compète à l’autre Etat envers lui à 
l’égard de ces individus. Sa responsabilité est alors la 
sanction de son obligation envers l’autre Etat de se com
porter d’une certaine façon en faveur de l’individu et 
n’a rien de singulier. La difficulté consiste seulement 
toujours dans la d é f i n i t i o n  des obligations internatio
nales qui incombent A l’Etat A, cet égard. Il y a surtout 
la différence entre ces obligations qui lui imposant cer
taines prestations définies et celles qui l'astreignent à 
prendre avec la diligence — la bonne intention y étant 
comprise — d’un Etat normal les mesures aptes à attein
dre un certain but. Quant A cette responsabilité de l’Etat 
qui nous occupe dans ce moment, il faut surtout prendre 
en vue que la g a r a n t i e  qui incombe à l’Etat des droits 
qui compétent aux étrangers envers lui-même peut êtrè 
supposée avoir A un certain degré ce dernier caractère 
et que sa responsabilité internationale du chef d«s dom
mages qu’il cause par la lésion de ces droits se réduit alors



dans ce sens. Il est nécessaire de s’occuper spécialement 
de la responsabilité de l’Etat du chef de cette garantie 
à  cause de son importance et de son caractère spécial, 

h) La responsabilité de l’Etat du chef de faits accom
plis par ses f o n c t i o n n a i r e s  se confond avec sa responsable 
lité de son propre fait, lorsque c’est un fonctionnaire 
c o m p é t e n t  qui a accompli le fait dommageable. Ou ne 
saurait distinguer à cet égard les actes commis par le 
chef de l’Etat ou le gouvernement ou avec leur autori
sation, des actes nou autorisés, commis par des fonc
tionnaires d’un rang moins élevé; l’Etat est également 
représenté par t o u s  ses fonctionnaires compétents.

Mais il est sûr encore, malgré l’opposition de certains 
auteurs, que l ’lîtat est également .responsable, sous 
certaines conditions au moins, des faits accomplis par 
des fonctionnaires n o n  c o m p é t e n t s , et il s’agit éventuel
lement de définir ces conditions. Evidemment il ne peut 
être question que d’une activité p o s i t i v e  dommageable 
d’un tel fonctionnaire. L9i n a c t i o n  d’un fonctionnaire qui 
n’est pas compétent pour agir ne peut pas donner lieu 
a une responsabilité; on peut reprocher & t l’Etat de 
n’avoir pas de fonctionnaire compétent pour agir, en 
conséquence de ne pas agir, mais on ne peut lui repro
cher la marche régulière des affaires qui défend d’agir 
à un fonctionnaire non compétent. On reconnaît aussi 
de prime abord qu  ̂ la responsabilité de l’Etat repose 
dans ce cas sur une base différente de celle dont il a 
été question auparavant. L’Etat n’est pas responsable 
alors pour cette raison qu’il se serait comporté contrai- 
Tement à une règle du droit des gens ; en effet, il n*a rien 
fait. Il devient responsable à cause d’un certain rapport, 
û définir plus précisément, qui le lie i\ son fonctionnaire
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et qui fait qu'il doit prendre sur soi l ’acte de celui-ci 
et subir la responsabilité de cet acte.

c )  En principe, la responsabilité de l’Etat du chef 
des dommages causés par le fait des p a r t i c u l i e r s  sur 
son territoire pourrait aussi s’expliquer par le rapport 
existant entre lui et ces individus; on pourrait considé
rer ce rapport comme établissant une certaine solida
rité entre lui et eux. Mais cette antique idée d’une espèce 
de solidarité existant entre les membres et entre les mem
bres et le chef de certaines collectivités n’est pas la nôtre. 
J/Etat n’est pas même considéré comme solidaire de 
scs ressortissants, encore moins des hommes compris 
dans ses limites territoriales. La raison de cette respon
sabilité rentre plutôt sous le chef des principes exposés 
ci dessus en premier lieu. Le droit international oblige 
l’Etat d’assurer aux étrangers une certaine protection 
contre les faits dommageables d’autres individus. Cette 
obligation le rend responsable s’il l’enfreint ; il n’est 
ainsi responsable que de s a  p r o p r e  c o n d u i t e ,  bien que 
le fait dommageable soit accompli par un particulier. 
Nous allons voir que la portée de cette obligation ne 

s’étend pas plus loin qu’à astreindre l’Etat à prendre 
avec la diligence d’un Etat normal les mesures néces
saires pour atteindre ce but. Elle a donc le même carac
tère que celle indiquée ci-dessus relative à la garantie 
des droits de l’individu envers l’Etat lui-même et elle 
devra aussi être traitée spécialement A cause de ce carac
tère spécial et de son importance.

(I) La responsabilité que peut assumer un Etat du fait 
de la manière d’agir d’autres Etats A l’égard des dom
mages frappant les étrangers, repose sur certains rap
ports particuliers de protection qui le lient avec ces 
Etats.
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D’après l’analyse qui précède, le point de départ dans 
toute la matière est la responsabilité qu’assume l’Etat 
pour avoir manqué à ses obligations internationales con
cernant les étrangers, c’est-à-dire de ce que ses fonction
naires compétents ont manqué à ces obligations. La 
responsabilité, sous certaines conditions, des actes con
traires à ces obligations des fonctionnaires n o n  c o m p é 
t e n t s ,  à cause* de leur rapport avec l’Etat, s’y ajoute. 
-Certaines parmi ces obligations et la responsabilité de 
leur chef devront être traitées, expliquées et déterminées 
spécialement à cause de leur caractère spécial et de leur 
importance, savoir les obligations internationales de 
l ’Etat qui ont pour objet d’assurer aux étrangers une 
«certaine protection contre les faits dommageables accom
plis par d’autres individus et celles qui tendent à leur 
assurer une certaines garantie de leurs droits envers 
lui-même. La responsabilité de l’Etat, dans certains rap
ports, de la manière d’agir d’autres E t a t s , apte en prin
cipe à engager la responsabilité de ceux-ci, forme ensuite 
un cas particulier.

IL

a. I / E t a t  e s t  r e s p o n s a b l e  d e s  d o m m a g e s  q u ’ i l  c a u s e  à  
u n  é t r a n g e r  p a r  u n e  a c t i o n  o n  u n e  o m i s s i o n , c o n t r a i r e  

à  s o n  o b l i g a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d e  t r a i t e r  l ’é t r a n g e r  
d ’ u n e  c e r t a i n e  f a ç o n .

C’est le principe général qui semble résulter directe
ment de la nature d’une obligation juridique.L’obligation 
internationale de l’Etat peut se rapporter directement 
à la sphère juridique de l’étranger. C’est le cas lors
qu’elle tend à accorder à l ’individu un certain droit
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ou défend de le soumettre i\ un certain devoir, ou noiu
4. L ' E t a t  e s t  r e s p o n s a b l e  d e  c e  c h e f  d e  l a  m a n i è r e  

d e  p r o c é d e r  d e  c e s  f o n c t i o n n a i r e s  c o m p é t e n t s } p o u r  a g i r  
e n  s o n  n o m ,  m e m e  s i  l e u r  c o n d u i t e  e s t  e n  c o n t r a d i c t i o n  

a v e c  s e s  l o i s  o u  a v e c  l e s  o r d r e s  d e  l e u r s  s u p é r i e u r s .
L’acte du fonctionnaire compétent est un acte de l’Etat. 

Les règles qui restreignent la faculté du fonctionnaire 
iY u s e r  de sa compétence, sans restreindre sa compétence 
elle-même:', ne changent pas le caractère de l’acte envers 
le tieis comme acte de l’Etat. La circonstance même, ù 
l’égard de V u n  ou de l’autre acte, qu’il peut être a n n u l&  

quant à sa valeur juridique, est indifférente.
Puis la pratique internationale a aussi établi une cer

taine responsabilité de l’Etat du chef des actes de fonc
tionnaires n o n  compétents. On est même souvent d’avis 
ou semble être d’avis que I o n s  les actes accomplis par 
un fonctionnaire comme tel engagent la responsabilité 
de l’Elat. Certaines réserves me semblent pourtant néces
saires. La sécurité des rapports internationaux ne justi- 
lie pas (ainsi qu’elle n’a pas justifié dans certains autres 
cas, plus importants encore) une si grande exception aux 
principes généraux. Il semble, par exemple, excessif de 
déclarée l’Etat responsable lorsqu’un maître d’école ou 
un agent comptable, fonctionnaire de l’Etat et se pré
valant même expressément de s i qualité comme tel, qui 
agit, aussi peut-être dans l’intérêt présumé de l’Etat, 
saisit et enlève les meubles d’un étranger. On a, d’autre 
part, voulu limiter la responsabilité de l’Etat au cas où 
le fonctionaire, incompétent pour accomplir l’acte dom
mageable lui même-, est pourtant compétent pour accom
plir des actes d e  c e  g e n r e ;  on exclut alors la respon
sabilité lorsque les actes de ce genre sont g é n é r a l e m e n t



d é f e n d u s .  Mai» il serait étrange d'exclure la respon
sabilité dans les pires cas, pur exemple lorsqu’un fonc
tionnaire applique la torture à l ’inculpé pour obtenir 
la confession du délit.

Les précédents semblent se prêter le mieux & établir 
la règle suivante : L ' E t a t  e s t  é g a l e m e n t  r e s p o n s a b l e  d e s  
actes dyun f o n c t i o n n a i r e  n o n  c o m p é t e n t  l o r s q u ' i l  a a g i  
d a n s  c e t t e  q u a l i t é  e t  d a n s  u n  r a p p o r t  a u  m o i n s  a p p a r e n t  
a v e c  s e  s  f o n c t i o n s .  L’autorité qui se rattache aux fonc
tions que son Etat lui a réellement conférées, c o n t r i b u e  
alors au moins h. rendre l'acte possible et explique la 
responsabilité de l’Etat. C’est ainsi que le Gouvernement 
américain argumenta dans l’affaire Y o u n g } contre le Pé
rou, que l ’acte* dommageable fut accompli par un sol
dat, pendant qu’il était « dans la ligne de son devoir » 
et qu’un Etat est responsable des actes commis par des 
soldats qui agissent de son autorité « effectivement ou 
moyennant conclusion » (« actually or constructively »).
V. Moore, Digest VI, pp. 758 et suiv., p. 758, aussi 
l’affaire C e s a r i n o ,  chez Ralston, I n t e r n a t i o n a l  a r b i t r a l  
l a w  a n d  p r o c e d u r e 9 n° 484. Mais il nia la responsabilité 
de la Turquie dans une affaire de la « American Bible 
Society », lorsque le dommage est causé par la faute 
d’un fonctionnaire* agissant en dehors des limites « de 
son autorité non seulement réelle, mais aussi appa
rente », (Moore, 1. c., p. 743; à peu près la même phrase 
est répétée dans un autre cas, ib., p. 743 et comp. aussi 
l’affaire Tunstall, ib., pp. GG2 et suiv.). La commission 
mixte dans l’affaire Benslcy, chez S t r u p i », D a s  v ô l î c e r - 
r e c h t l i c h e  D e l i k t , p .  42, note G, décida de même, qu’il 
n’y a pas lieu d’élever de$ prétentions contre le Gouver
nement mexicain du chef de la détention par le Gouvep
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neür d’un des Etats du Mexique d’un employé, citoyen 
.américain, qui eut lieu « sans l’apparence d’une procé
dure officielle et sans aucun rapport avec les devoirs ide 
sa charge officielle », Le caractère des « emprunts for
cés » (comp. R a lsto n , 1. c., n°* 540 et suiv.) peut différer 
selon les circonstances.

La question dont il s’agit s’élève souvent lorsqu’on 
a affaire à des actes de violence commis par des m i l i 

t a i r e s  incompétents. Comp. l’affaire Y o u n g ,  ci-dessus 
citée, l’affaire C a m p b e l l  (M o o r e , 1. c., pp. 764 et suiv.), 
l ’affaire J c a n n a u d  et l ’affaire T o p p a z  (S t u u p p , 1. c., 
p. 44, note 5), l ’affaire B u e t t e  e t  M ü l e r  ( R e v .  d e  D r o i t  
i n t e m .  p u l l . ,  IV, p. 403, note 3). On est généralement 
d’avis que les actes accomplis par des soldats sur l’ordre 
de leurs officiers engagent la responsabilité de l’Etat. 
En effet, ils se relient alors distinctement à un acte d’au
torité publique et paraissent émaner de celle-ci. Mais il 
peut y avoir V a u t r e s  cas encore où l’acte accompli par 
des militaires p a r a î t  dépendre de leurs fonctions, sans 
qu’ils soient réellement compétents pour décider de son 
accomplissement. Surtout en temps de guerre, civile ou 
internationale, les actes de violence commis par les sol
dats peuvent avoir cette apparence. La formule sui
vante a peut-être une certaine valeur :

L ’E t a t  e s t  a i n s i  r e s p o n s a b l e  d e s  a c t e s  c o m m i s  p a r  s e s  
s o l d a t s  l o r s q u ’i l s  o n t  é t é  a c c o m p l i s  s u r  l ’o r d r e  d e  l e u r s  
o f f i c i e r s  ou  l o r s q u Ji l s  o n t  l ’a p p a r e n c e  d e  d é p e n d r e  'd e  
l e u r s  f o n c t i o n s .

E s t  r é s e r v é e  la  q u e s t i o n  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  
é  r a i s o n  d e s  a c t e s  c o n t r a i r e s  a u  d r o i t  d e  g u e r r e , c o m m i s  

p a r  d e s  m i l i t a i r e s  d a n s  u n e  g u e r r e  i n t e r n a t i o n a l e .  Cette 
réserve se recommande à cause de la disposition spéciale
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d&Tartifle 3 de la IVe Convention de La Haye, de 1907 : 
« La partie belligérante sera responsable de tous actes 
commis par les personnes faisant partie de sa force ar
mée ». Il faudrait s’occuper plus spécialement de cette 
disposition qui me semble constituer une exception en 
ce qu’elle rend l’Etat a b s o l u m e n t  responsable des actes 
des personnes appartenant A sa force armée, donc même 
si elles ne se prévalent pas de leur caractère de mili
taires ou si l’acte n’a aucun rapport avec les tAcbes qui 
peuvent incomber A un militaire. Cette question entière 
de la responsabilité de l’Etat des actes de guerre, ne 
rentre pas d’ailleurs en principe sous le chef de sa 
responsabilité des actes commis s u r  s o n  t e r r i t o i r e .

En dehors des conditions exposées, l’Etat est respon
sable des actes de ses fonctionnait es comme des actes 
des particuliers.

5. L ’ E t a t  e s t  p a r t i c u l i è r e m e n t  r e s p o n s a b l e  d e  l a  m a - 
n i è r e  d e  p r o c é d e r  e t  p a r t i c u l i è r e m e n t  d e s  j u g e m e n t s  d e  
s e s  t r i b u n a u x  s i  l e u r  c o n d u i t e  e s t  c o n t r a i r e  à  s e s  o b l i 
g a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s .

Il n’y a pas de raison suffisante pour exclure la res
ponsabilité de l ’Etat lorsque c’est un tribunal qui est cet 
organe de l’Etat qui se comporte contrairement au droit 
international. L’« indépendance » des tribunaux fait que 
les autres organes de l’Etat peuvent difficilement empê
cher une conduite des tribunaux contraire au droit inter
national, mais n’altère en rien le- principe que leur con
duite est la conduite de l’Etat. Ainsi le fameux jugement 
arbitral de M. de Martens, dans l’alfaire du C o s t a - R i c a  
R a c k e t  ( y .  R e v u e  d e  D r o i t ,  i n t e r n .  p u h l IV, p. 736, note) 
condamnant le Gouvernement néerlandais du fait de 
la manière de procéder d’un tribunal néerlandais, qui
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a été tant débattu, lie serait pas soumis eu principe à 
ia critique s’il y  avait réellement une règle absolue du 
droit des gens qui défendait aux Etats de soumettre 
leur juridiction les délits commis par un étranger en 
dehors de leur territoire et particulièrement sur un 
navire étranger en hautb mer. Ainsi dans 'l’affaire 
Y n i ï l c  S h o r l r i d g e  et C,e (v. L a p u a d e l l e  et P o l it is , 
R e c u e i l  d e s  a r b i t r a g e s  i n t e r n a t i o n a u x , II, pp.78 et suiv.), 
le tribunal arbitral condamna, en 1801, le Portugal, 
parce que (I. C.) les principes sur la juridiction privilé
giée, dont les Anglais y jouissaient en vertu des traités, 
ne furent pas respectés par ses tribunaux. Il est vrai 
que dans une affaire concernant un traité de 1850 avec 
la Colombie, mentionnée chez Moore, 1. c., p. 696, les 
Etats-Unis semblent exprimer, en 1894, une opinion 
moins sévère. Mais en Allemagne, on a reconnu que 
l ’Etat est responsable lorsqu’un tribunal condamne une 
personne extradée contre la teneur du traité d’extra
dition, en vertu duquel elle a été extradée, et qu’il est 
responsable si ses tribunaux s’attribuent la juridiction 
sur une personne qui est exterritoriale d’après le droit 
international (v. les faits rapportés par Schön, D i e  

r o l k c r r c c h t l i c h c  H a f t u n g  d e r  S t a a t e n ,  p. 86, note 10). 
lin vertu de ce juste principe, il faut considérer l7Etat 
«comme responsable des jugements de ses tribunaux de 
prises qui sont contraires au droit international. (Como. 
L a p k a d e l l e  et P o lit ik , 1. c., I, pp. 45 et suiv.; 87 et 
suiv., sur la controverse née l’occasion de l ’arbitrage 
en vertu de l’art. 7 du Traité Jay).

T / E t a t  e s t  é g a l e m e n t  r e s p o n s a b l e  d e  la  m a n i è r e  d e  

p r o c é d e r  d e s  c o l l e c t i v i t e s  q u i  e x e r c e n t  s u r  s o n  t e r r i t o i r e  
d e s  f o n c t i o n s  p u b l i q u e s .
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6. L ’o b j e t  d e  la  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  d é p e n d  d e  
l ’o b j e t  d e  l ’o b l i g a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  d o n t  l ' i n e x é c u t i o n  
l a  m o t i v e .

E n  p a r t i o i i l i i  r ,  u n e  o b l i g a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  q u i  i n 

c o m b e  à l ’E t a t  d ' a t t e i n d r e  u n  c e r t a i n  b u t  p e u t  a v o i r  le  
s e n s  q u ' i l  e s t  d i r e c t e m e n t  t e n u  à  a t t e i n d r e  c e  b u t , c e  
q u i  le  r e n d  r e s p o n s a b l e  s ' i l  l e  m a n q u e .  D ’a u t r e  p a r t ,  e t  
s u r t o u t  l o r s q u e  c e t t e  o b l i g a t i o n  s e  r a t t a c h e  a u x  b u t s  

p o u r s u i v i s  r é g u l i è r e m e n t  p a r  l e s  E t a t s  d a n s  l e u r  d o m a i n e  
i n t e r n e ,  le  s e n s  d e  l ’o b l i g a t i o n  p e u t  b i e n  s e  r é d u i r e  <i c e  
q u ’ i l  p r e n n e  a v e c  u n e  c e r t a i n e  d i l i g e n c e  l e s  m e s u r e s  a p t e s  
4  a t t e i n d r e  ce  b u t  e t  s a  r e s p o n s a b i l i t é  e s t  a l o r s  r é d u i t e  
d a n s  c e  s e n s .

Ainsi ¡’obligation qui peut incomber il un Etat de pré
server certains ressortissants d’un autre Etat des con
tagions épidémiques sera probablement comprise- dans 
ce dernier sens. (V. sur la question élevée au Reichstag 
iillemand il l’égard des prisonniers allemands en Rou
manie, Strupp, 1. c., p. 52, note 5.).

Nous aurons à nous occuper tout de suite de ces obli
gations pour distinguer cette conception, qui leur attri
bue le sens que nous venons d’indiquer, d’une autre con
ception qui attribue il l’obligation un sens a b s o l u ,  mais 
n e, p o u r  m a n q u e  d e  f a u t e , la responsabilité de l’Etat 
lorsqu’il prend avec une certaine diligence les mesures 
aptes il atteindre le but. Nous avons visé ci-dessus, au 
numéro 2, a ,  i. f., c . ,  i. f., les plus importantes parmi ces 
obligations et nous aurons il les traiter en détail, en 
exposant d’abord qu’elles doivent être comprises de cette 
façon.

7. On discute la question de savoir si la responsabi
lité de l’Etat suppose une f a u t e  à lui imputer. L’opinion
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qui prévaut probablement en théorie répond affirma
tivement. On rencontre pourtant une opposition très, 
remarquable. Elle s'est fait jour dans les travaux de 
l’Institut, sur le cas spécial de la « Responsabilité des 
Etats à raison des dommages soufferts par des étrangers 
en cas d'émeute ou de guerre civile », qui ont abouti 
aux résolutions votées à Neuchâtel, en 1900 (v. le rap
port de M. But; sa  et l’article de M. d r  B a r , dans l’An- 
m t a i r c , XVII, pp. 96 et suiv., et dans la R e v u e  d e  d r o i t  
i n t e r n a t i o n a l , deuxième série, I, pp. 464 et suiv. ; le 
projet, définitif, la discussion et le règlement voté, dans 
Y A n n u a i r e ,  XVIII, pp. 47 et suiv., 233 et suiv., 254 et 
suiv.). Il sera encore question plus tard de ce Règlement,, 
dans lequel le principe de la faute paraît écarté, â l’occa
sion du sujet spécial dont il s’occupe. Dans plusieurs 
ouvrages récents on a généralement exclu ce principe 
établissant la faute de l’Etat condition de sa responsa
bilité, mais hormis certaines exceptions importantes. 
Ainsi, en statuant que l’Etat n’est responsable des faits 
dommageables des i n d i v i d u s  que lorsqu’il n’a pas pris 
avec une certaine diligence les mesures aptes à les em
pêcher ou â réagir contre eux, on a vu dans cette* 
manière de se comporter de l’Etat une faute ; ou bien 
on a fait dépend]e la responsabilité de l ’Etat d’une 
faute commise lorsqu’il s’agit de le rendre responsable 
d’une o m i s s i o n  de ses fondionnaires. On sait que notre 
savant collègue, M. Anzilotti, estime pour sa part que 
la théorie de la faute doit être a b s o l u m e n t  mise hors de 
cause.

Il me semble qu’on se forme généralement une concep
tion trop étroite de ce qui peut constituer une faute de 
l’Etat dans notre matière. On semble penser surtout à
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cette faute qui consisterait dans ce que P Etat ne prend 
pas avec la diligence qui correspond* à un certain type' 
normal de l’Etat les mesures aptes à l’exécution* de ses 
obligations. En effet, une pareille manière de se com
porter de l’Etat doit, à ce qu’il semble, être considérée 
cdmine faute, en tant qu’elle entraîne l’inexécution de- 
ses obligations ; les organes de l’Etat (dans le sens le 
plus laigc du mot) doivent pourvoir A. l’effet dont il 
s’agit. 1 l’autre part, il se peut que malgré la diligence 
absolument normale de l’Etat, notamment malgré sa- 
constitution normale et l'application d’une diligence nor
male dans ses lois et ses règlements, dans le choix et 
la surveillance de ses fonctionnaires, une obligation in
ternationale n'est pas remplie.

Mais on reconnaît alors justement que l’Etat, est néan
moins traité comme responsable dans ce cas aussi, donc- 
malgré Y o b s e n e e  de c e t t e  faute. Lorsqu’une obligation 
internationale de l’Etat est enfreinte par ses fonction
naires, il ne saurait échapper A la responsabilité en 
faisant valoir qu’il a usé de la diligence d’un Etat nor
malement constitué et normalement diligent. On ne sau
rait non plus distinguer A, cet égard entre les obligations 
internationales qui imposent A, l’Etat le devoir de s’a b s t e 
n i r  d’un certain procédé, et les obligations qui lui 
in posent une certaine activité p o s i t i v e ,  de manière qu’il’ 
devient aussi responsable d’une o m i s s i o n  de ses fonc
tionnaires. Dans l’affaire de V A r m é n i e  ( R e v .  d e  D r o i t  
i n t e r n a t i o n a t  p u b l . ,  I l, pp. 623 et suiv.), la Turquie 
d u t  admettre sa responsabilité de ce que l’autorité sani
taire ne délivra pas, contrairement aux traités, en son 
temps la patente nécessaire au navire et il faut, recon- 
naître pareille solution comme juste, abstraction faite*
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<le la question de savoir si l?on peut parler de dol ou 
*<le négligence de la part de PEtat dans le sens en 
question.

11 est pourtant vrai qu’il y a c e r t a i n s  cas où PEtat 
n’est responsable que s’il ne prend pas avec la diligence 
d’un Etat normal les mesures aptes ù effectuer l’exécution 
de son obligation et que les obligations de l ’Etat à 
l’égard des faits dommageables des individus sont en 
règle générale de ce genre; réellement, PEtat n'est 
responsable que lorsqu’il n’a pas pris avec cette diligence 
d’Etat normal les mesures aptes ù empêcher ces faits 
et éventuellement- ù réagir contre eux. De prime abord, 
on pourrait alors expliquer, comme on l’a expliqué en 
effet (v. ci dessus), cet état du droit, en vigueur, parce 
que l'Etat, tout en étant obligé de protéger les individus 
étrangers (comme d’ailleurs aussi les Etats étrangers 
eux-mêmes), n’est pourtant responsable que lorsque le 
manque de diligence £t cet égard peut lui être reproché 

domine f a u t e . Notre éminent collègue, M. Anzilotti, 
explique pourtant la responsabilité limitée dans ce cas 
en ce sens que V o b l i g a t i o n  internationale de l’Etat elle- 
même est limitée de cette façon, savoir de ce qu’elle se 
réduit ¿\ l’obligation d’exercer à l’égard des individus 
une certaine vigilance pour les empêcher de commettre 
certains faits et éventuePcmrnt pour réagir contre eux. 
C’est cette dernière construction des règles de droit 
dont nous avons fait ci-dessus, au numéro (5, l’appli
cation sur une plus grande échelle. Nous aurons encore, 
comme nous Pavons dit, ù nous occuper de la préférence 
il lui donner dans les cas qui nous intéressent spéciale
ment. Mais on peut observer tout de suite qu’elle pré
sente moins de difficultés que celle qui considère Pobli-
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gatiou de l’Etat comme absolue et puis nie sa responsa
bilité pour manque de la faute en question. Si l’on 
reconnaît daus les cas où la responsabilité de l’Etat 
•est limitée de cette façon, que c’est l ' o b l i g a t i o n  de l’Etat 
elle-même qui est ainsi limitée, il ne peut plus être ques
tion d’aucune faute de l’Etat, bien qu’il puisse être 
question de f o n c t i o n n a i r e s  coupables. Le contenu lui- 
même de l’obligation exclut la possibilité qu’une faute 
quelconque de l’Etat forme une condition séparée de sa 
responsabilité. Car s’il n’a pas rempli pareille obliga
tion, il a justement commis ce qui autrement aurait été 
•cette faute de ne pas prendre avec une certaine diligence 
les mesures nécessaires et il est donc responsable ù tous 
les égards. S’il a, au contraire, rempli l'obligation selon 
«on contenu, il ne peut pas être responsable puisqu’il 
l ’a remplie, et il ne peut pas être question d’une faute. 
D ’autre part, si l’on considère l’Etat comme a b s o l u m e n t  
obligé d'accorder une certaine protection contre les faits 
«des individus ou de faire une autre prestation sem
blable, mais que sa r e s p o n s a b i l i t é  cesse pour manque 
de faute parce qu’il a pris avec la diligence requise les 
mesures nécessaires, il faudrait expliquer pourquoi c e t t e  
f a u t e  s e u l e  doit être prise en vue et pourquoi s i res
ponsabilité ne résulterait pas d’autres fautes aussi, 
pourvu qu’il puisse y en avoir.

Or il peut y avoir en effet d'autres fautes encore, et 
si l’on envisage ces autres fautes aussi, on obtient, à 
ce qu’il me semble, la juste réponse ù la question géné
rale de savoir si — abstraction faite des cas qui viennent 
«d’être traités, où le contenu de l’obligation elle-même 
exclut la question de la culpabilité dans le sens juri
dique — la responsabilité de l’Etat dépend d’une faute«
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Cette faute de l’Etat dont nous avons parlé jusqu’ici se- 
rapporte à la diligence qu’applique un Etat normal, nor
malement constitué et diligent, pour prendre des mesures- 
aptes à conduire à un certain résultat. Cette diligence 
peut s’arrêter â différents degrés aux mesures dont on 
attend qu’elles conduiront efficacement à ce résultat, sans- 
s’étendre nécessairement aux mesures qui doivent le pro
duire immédiatement. Mais sous un aspect plus généraL 
il faut prendre en considération la diligence qu’un Etat 
diligent applique d a n s  c h a q u e  p h a s e  à l’accomplissement 
de ses taches, c’est-à-dire que ses organes qui sont appe
lés A poursuivre dans chaque phase la tâche de l’Etat 
appliquent s'ils sont normalement diligents.La diligence 
telle qu'elle ne saurait manquer dans un Etat normal, qui' 
prend généralement en vue les mesures nécessaires,, 
n'est qu'une forme de cette diligence â appliquer norma
lement par c h a q u e  organe de l’Etat dans sa position. Or 
la faute de l’Etat causant l’inexécution de ses obliga
tions internationales peut consister dans le manque de lifc 
diligence dans ce sens large (la lionne intention y étant 
toujours comprise'), soit dans von manque de la part 
des organes de l’Etat, appe’és à donner les ordres et 
les mandats nécessaires, soit dans son manque de la 
part des fonctionnaires appelés A. exécuter immédiate
ment l’obliration internationale. Et il me semble qu’une 
faute de l’Etat dans ce sens large est en effet nécessaire 
pour motiver sa responsabilité. Si. par exemple, l’Etat 
est obligé â remettre un certain objet â un autre Etat 
et si cet objet est détruit sans qu’il y ait un manque de 
diligence de la part d’un organe quelconque, on ne sau
rait le considérer comme responsable. Si l’Etat est 
obligé de faire entrer une certaine espèce de marclian-
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«lises, moyennant certains droits de douane, il n’est pas 
responsable du dommage causé si ces douaniers n’ont 
pu reconnaître, en usant de la diligence normale, que 
-l’objet importé appartient à cette espèce de marchan
dises; ce serait une supposition qu’on pourrait admettre 
-seulement sous certaines conditions, que d’affirmer que 
son obligation elle-même n’existe que lorsque l’importa
teur prouve la nature de 'l’objet importé. Le Gouverne
ment des Etats-Unis n’insista pas, en 1886, sur une récla
mation envers le Mexique, lorsqu’un officier américain, 
poursuivant des Indiens il travers la frontière mexi
caine, fut tué par méprise par des troupes mexicaines 
(v. M o o r e , 1. c., p. 759). (Une autre affaire, en 1893, 
envers la République Dominicaine, ib., p. 760, fut peut- 
ê tr e  traitée différemment; comp. aussi ci-dessous, n° 11). 
Il me semble, malgré les objections ingénieuses et impor
tantes qu’on a opposées à ce principe de la culpabilité, 
qu’il est plus conforme à la conscience juridique interna
tionale. L’individualisme qui, en général, inspire encore 
toujours cette conscience juridique, l’exige en effet.
Il est difficile de motiver la responsabilité de l’une de 
ces unités internationales envers l’autre autrement 
que par une faute commise il son détriment. Même si 
l ’on fonde le droit des gens sur la volon té  des Etats 
(malgré la grande autorité des écrivains qui appuient 

■cette théorie je ne puis pas y adhérer en principe), il 
n’est pas établi que les Etats aient voulu  assumer une 
responsabilité absolue il raison de l’inexécution de leurs 
obligations.

Il me semble en conséquence qu’il faudrait accepter 
à peu près la formule suivante : L ’E ta t  n’est responsable  
qu e s i l’inexécution  de l’ob liga tion  in tern a tion a le  e s t  
l a  conséquence du dol ou de la  négligence de ses organes.
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III.

8 . En im posant à l'E ta t une certa in e pro tection  de9  
étrangers contre les fa its  dom m ageables d 'au tres in d iv i
du s, le d ro it in tern a tion a l com m un e t ,  sauf stip u la tio n
con tra ire , les tra ité s  ne l'ob ligen t pas en principe à p lu s  
qu'à prendre ces m esures de p réven tion  e t de réaction  
qu'un E ta t norm al pren d à cet effet selon les circon
stances. I l n 'est responsable que lorsque le dommage que  
les étrangers on t souffert résu lte  du m anque de ces so ins .

Il se peut que la stipulation d’un traité par laquelle un 
Etat s’engage à protéger les étrangers contre les faits- 
dommageables d’auties individus ait le sens de leur 
accorder absolument la protection envers ces torts et que 
la responsabilité soit ainsi plus grande. Comp. les dif
férentes affaires mentionnées chez B o r c u a r d , T h e  d i p l o 
m a t i e  p r o t e c t i o n  o f  c i t iz e n c -  a b r o a d , p. 40, note 1, p. 216r 
note 1, p. 222. Mais généralement les stipulations des 
traités sur cette protection, et surtout sur l’obligation 
généralement établie dans ce sens par le droit des gens, 
n’a que le sens limité sus-indiqué. Comp. aussi l’affaire 
Baldwin  chez L a p r a d e l l e  et P o l i t i s , 1. c., I, p. 467. 
Evidemment d’ailleurs, l ’Etat est seulement obligé, en 
premier lieu, d’accorder à l ’étranger cette p r o t e c t i o n  

e l l e - m ê m e :  sauf stipulation contraire on n’a pas le droit 
d’exiger de sa part des mesures déterminées quelcon
ques et s'il parvient ft protéger les étrangers moyennant 
des mesures insuffisantes du point de vue d’une dili
gence normale il a pourtant rempli son obligation. Mais 
il la remplit aussi s’il prend ces mesures normales pour 
prévenir les torts des individus et pour réagir contre le» 
torts néanmoins infligés. La raison pour laquelle il faut
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comprendre sou obligation dans ce sens réduit est bien 
celle que cette activité dont il s’agit et qui a pour objet 
le bon ordre et la bonne justice entre les particulier», 
rentre dans le cadre des buts qu’il poursuit générale
ment dans sa vie interne. Alors il n’y a pas de raison, 
de lui imposer des devoirs surpassant le niveau de la. 
diligence avec laquelle un 'Etat normal poursuit ces 
buts dans sa vie interne et en conséquence généralement 
icomp. en sens opposé certains courants d’opinion dans 
la question spéciale traitée au numéro 11, particulière
ment aussi la décision du surarbitre dans l’affaire du 
navire M o n t i j o  chez Kalston, 1. c., n° r>12). l ’uisque 
l'obligation elle même a déjj\ d’après la nature des
choses ce sens réduit, il n’est plus question du rétrécis
sement de la îoxponsabilité par la condition de la cul
pabilité de l'Etat (v. ci-dessus n° 7).

Quant au degré de la diligence à appliquer par l’Etat, 
il faut envisager la question d’un double point de vue. 
L’Etat n’est pas excusé par la défectuosité de sa 
constitution, aussi peu qu’un individu pourrait s’excuser 
dans la vie privée par la faiblesse de son caractère. 
(Oomp. la décision du surarbitre dans l’affaire P o g g i o l i ,  
K a l s t o n , 1. c., n° 469, mais aussi l’opinion exprimée 
par le Gouverneur du Texas dans l ’affaire des bergers 
mexicains, chez M o o i i e , 1. c., p. 788). Il doit répondre 
A ce type normal dont la nature détermine les rapports 
internationaux, posséder et posséder réellement ces 
organes immédiats qui forment la base de toute consti
tution étatique, exercer une autorité normale sur ses 
fonctionnaires et déployer son activité avec la diligence 
normale d’un Etat ainsi normalement constitué; c’est 
l’échelle pour déterminer sa responsabilité. Il est aussi
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juste alors (le juger différemment la conduite du gou
vernement et des autres pouvoirs suprêmes de P Etat et 
celle des fonctionnaires inférieurs. Il est anormal que 
ces pouvoirs suprêmes n’aient pas la diligence néces
saire pour s’acquitter de cette part de la tâche, consi
stant dans la protection des étrangers, qui leur incombe. 
Mais, quant aux fonctionnaires inférieurs, il peut s’en 
trouver dans le meilleur Etat (dans une certaine mesure, 
il s’entend) qui ne répondent pas â la diligence et même 
â l’obéissance nécessaire aux exigences de leur charge. 
D’autre part, l’Etat est excusé dans des circonstances 
extraordinaires, s’il ne peut pas prendre les mêmes 
mesures et des mesures aussi efficaces qu’en d’autres 
circonstances, pourvu qu’il applique la diligence qu’un 
Etat normal applique dans ces circonstances. N o t a m 
m e n t ,  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’ E t a t  p e u t  s e  r e s t r e i n d r e  
d ' a p r è s  l e s  c i r c o n s t a n c e s  e t  c o n f o r m é m e n t  a u  p r i n c i p e  
g é n é r a l ,  d a n s  l e s  c o n t r é e s  é l o i g n é e s  e t  p e u  p e u p l é e s  o n  

d a n s  l e s  c o n t r é e s  i n f e s t é e s  p a r  le  b r i g a n d a g e  (comp. les 
affaires mentionnées par S t r u p p , 1. c., p. 59, note 2, 
l’affaire- W i p p c n n a n n ,  chez R a l s t o n , 1. c., n° 491, aussi 
les affaires rapportées par M o o r e , L c .,  pp. 800 et suiv.)* 
o u  p a r  u n  a u t r e  é t a t  d e  v i o l e n c e  (comp. ci-dessous n° 11). 
I l  f a u t  a u s s i  t e n i r  c o m p t e  à  c e t  é g a r d  d e  l a  s o u d a i n e t é  

• a v e c  l a q u e l l e  l ’é t a t  a n o r m a l  e s t  s u r v e n u  o u  d e  c e  q u ’i l  
a  d u r é  d e p u i s  u n  c e r t a i n  t e m p s ,  p u i s ,  d e  c e  q u e  d e  m o i n * 
d r e s  s o i n s  p a r a i s s e n t  n é c e s s a i r e s  l o r s q u e  c e t  é t a t  e s t  

u n i v e r s e l l e m e n t  c o n n u  o u  l o r s q u e  l e s  p e r s o n n e s  d o n t  i l  
s ’a g i t  e n  o n t  é t é  a v e r t i e s .  Le Règlement de l ’Institut, 
•de 1900, s’occupe au numéro 3 de ces questions.

I l est vrai que la constitution de l ’E tat et les circon
stances exercent l ’une sur l ’autre et réciproquement



*me certaine influence. La condition inquiète ou autre
ment mauvaise du pays a souvent pour conséquence 
que la constitution elle-même de l’Etat s’empire ou 
même qu’il n ' a i t  plus réellement une constitution nor
male, et réciproquement un gouvernement faible ou au
trement mauvais peut-produire une condition mauvaise 
du pays dans laquelle la diligence de l’Etat, même 
normale selon les circonstances, n’assure pas le degré 
de protection qui résulterait dans une autre condition. 
Il faut néanmoins distinguer dans le sens sus-indiqué, 
il faut avoir égard chaque fois à une condition extraor
dinaire du pays, meme si elle a été produite par la 
mauvaise constitution de son gouvernement, et l’Etat 
est responsable s’il n’applique pas la diligence d’un 
Etat normal selon les circonstances, sans qu’il puisse 
invoquer la détérioration de sa constitution ou même 
l ’anarchie réelle.

La règle qui se dégage de ces considérations et qui 
exige qu’il faut demander le degré de diligence qu’un 
Etat normalement constitué et normalement diligent 
applique selon les circonstances, devra encore être vérifiée 
pour certains cas particulièrement fréquents et impor
tants.

0. Mais il faut encore, à. ce qu'il semble, ajouter un 
amendement au principe établi. E n  t a n t  q u e  la  n a t u r e  
d e s  c h o s e s  n e  j u s t i f i e  p a s  m i  t r a i t e m e n t  d i f f é r e n t ,  l ’E t a t  
e s t  a u s s i  o b l i g é  d ’a p p l i q u e r  a u x  é t r a n g e r s  l e s  m ê m e s  
m e s u r e s  d e  p r o t e c t i o n  e t  d e  l a  m ê m e  f a ç o n  q u e  l o r s q u ’ i l  
s ’a g i t  d e s  i n t é r ê t s  d e  s c s  n a t i o n a u x  e t  i l  e s t  r e s p o n s a b l e  

d e  c e  c h e f  a u s s i . I l s  d o i v e n t  a v o i r  e n  c o n s é q u e n c e  le  m ê m e  
é t r o i t  q u e  c e u x - c i  à  o b t e n i r  d e s  i n d e m n i t é s .

Cette thèse a certaines applications spéciales qui sont

TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 475



476 PREMIÈRE PARTIE

importantes. Prise en général, elle se justifie par l e »  
considérations qui dominent généralement cette matière, 
L’Etat doit protéger, d'après le droit des gens, lea- 
étrangers contre les faits dommageables des particuliers. 
Puisque la protection mutuelle des individus se rattache 
au fonctionnement ordinaire de l’Etat dans sa vie in
ternée, il n ' y  a pas de raison de soumettre l ’Etat à 
l’égard des étrangers à des sacrifices plus grands qu’à 
l ’obligation de prendre les mesures de prçtection avec 
la diligence q u ' u n  E t a t  n o r m a l  applique dans la vie 
interne. .Mais, d’autre part, il doit garder envers les 
étrangers le niveau de protection qui est réellement 
atteint dans sa  p r o p r e  vie interne, aussi parce que cette 
protection des étrangers rentre dans le cadre des buts 
poursuivis aussi dans la vie interne. S’il apprécie géné
ralement, dans sa vie interne, la nécessité de cette pro
tection plus haut que ce n’est le cas normalement, il? 
n’est pas fondé à faire une exception pour les étrangers. 
En combinant ainsi l’idée de la diligence d’un Etat nor
malement constitué et normalement diligent avec l’idée 
du traitement égal des étrangers et des nationaux, lo 
droit des gens apprécie, à ce qu’il semble, justement le 
rapport de la protection des étrangers avec le fonction
nement ordinaire de l’Etat dans la sphère de sa vie 
interne.

10. E n  v e r t u  d e s  p r i n c i p e s  e x p o s é s  V E t a t  e s t  p a r t i c u 
l i è r e m e n t  r e s p o n s a b l e  d u  d é n i  d e  j u s t i c e ,  l o r s q u e  les'  
t r i b u n a u x ,  n é c e s s a i r e s  p o u r  la  p r o t e c t i o n  à  a c c o r d e r  a u x  
é t r a n g e r s  n fe x i s t e n t  o u  n e  f o n c t i o n n e n t  p a s . o u ,  e n  
d e h o r s  d e  r a i s o n s  q u i  s ’e x p l i q u e n t  p a r  l e s  b e s o i n s  d e  l a  

p r o c é d u r e , n e  s o n t  p a s  é g a l e m e n t  a c c e s s i b l e s  a " #  é t r a n  

g e r s  c o m m e  a u x  n a t i o n a u x ,  o u  l o r s q u e  c e s  t r i b u n a u x r
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d ’a p r è s  l e u r  c o n s t i t u t i o n  o u  d ' a p r è s  u n e  e x p é r i e n c e  s û r e > 
C o f f r e n t  p a s  l e s  g a r a n t i e s  i n d i s p e n s a b l e s  p o u r  o b t e n i r  
u n e  b o n n e  j u s t i c e .

On parle souvent du déni de justice dans un sens qui 
n’est pas assez clair ou qui embrasse vaguement diffé
rents cas. Mais il convient, à ce qu’il semble, de définir 
la notion de la layon indiquée. Les tribunaux qui n’offrent 
pas les garanties indispensables ne sont pas des juridic
tions aptes ic rendre justice et l ’Etat qui n’a que de 
pareils tribunaux ne remplit pas son devoir de rendre 
justice, sans qu’il soit nécessaire de provoquer une sen
tence et d’entrer dans son examen; cela paraît juste 
malgré l’abus facile de cette exception, qui doit être 
sévèrement repoussé. (Comp. différentes observations du 
Département de l’Etat américain, chez M o o r e , 1. c., 
pp. 262, 059, MO, 667, 265, G78, 267, 677, aussi 679, le 
discours de loi d Palmerston dans l’affaire P a c i f i c o , ibid. 
p. 681 ; l’affaire T a g l i a f c r r o ,  chez R a l s t o n , 1. c., n° 81, 
l’affaire J o h n s o n , ibid., n° 476). Evidemment l’Etat n ’e s t  
p a s  responsable si certains droits des individus qui 
reposent sur la loi nationale ne donnent pas lieu d’après 
elle il une action judiciaire; pourvu qu’on ne fasse pas 
une distinction préjudiciable entre les étrangers et les 
nationaux. La caution j u d i c a t u m  s o l v i  envers les étran
gers est admissible (comp. l’affaire F e r r a r a , chez Moonio, 
1. c., pp. G74 et suiv.), car la distinction entre les étran
gers et les nationaux s’explique dans ce cas par les exi
gences de la procédure.

Il est plus difficile de déterminer la responsabilité de 
l ’Etat d’un jugement i n j u s t e . On ¡est généralement 
d’accord, pour admettre que — abstraction faite du cas 
où le jugement a violé une autre obligation internationale,
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incombant spécialement à l’Etat (v. n° 5)— l’Etat n’est 
responsable ni d’un jugement erroné — (on ne saurait 
opposer à cet égard le jugement arbitral dans l’affaire 
un peu compliquée Y a n  B o k k e l e n , v. La F o n t a i n e , 
P a s i c m s i e  i n t e r n a t i o n a l e ,  pp. 301, 307) — ni d’un mau
vais jugement résultant de la corruption des juges (mais 
comp. la sentence du surarbitre dans l ’affaire M é d i n a ,  
R a l s t o n , 1. c., n° 80, aussi M o o r e , l.c., p. G96), à la 
réserve, il s’entend, de mesures de r é p r e s s i o n ,  dues 
d’après le principe général. Comp. le jugement arbitral 
dans l’affaire C r o f t , L a p r a d e l l e  et P o l i t i s , 1. c., II, 
pp. 23 et suiv., et celui dans l’affaire Y u i l l e ,  S h o r t r i d g e  
e t  C le, ibid., pp. 102 et suiv., les différentes affaires rap
portées chez M o o r e , 1. c., pp. 748 et suiv., 750, 751, et 
chez S t r u p p , 1. c., p. 74, note 4; p. 42, note 6. La dif
férence entre le cas où l’obligation internationale de 
l ’Etat ne tend qu’à ce qu’il prenne avec la diligence d’un 
Etat normal les mesures nécessaires et celui où il est 
obligé à une manière d’agir déterminée, ressort ainsi 
clairement.

Mais la responsabilité de l’Etat a été aussi, comme 
on sait, très souvent affirmée en cas d’injustice palpable 
ou autrement qualifiée comme particulièrement méchante. 
Ainsi le gouvernement des Etats-Unis s’est souvent pro
noncé pour cette responsabilité (comp. M o o r e  ,1. c., pp. 
652, 680, 696, 750, 769). On peut alléguer dans le même 
sens, par exemple, les sentences arbitrales dans l’affaire 
Y u i l l e , S h o r t r i d g e  e t  C le (1. c. pp. 103), C o t c s w o r t h  a n d  

P o w c l l  ( L a  F o n t a i n e , 1. c., pp. 187 et suiv.), M é d i n a  

{ R a l s t o n , 1. c., n° 80).
A ce qu’il semble, cette opinion a besoin d’être expli

quée. D’après ce qui précède, l’erreur du juge ou sa
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mauvaise intention, fussent-elles môme manifestes à qui 
examine la procédure ou le jugement, ne rendent pas 
P Etat responsable. Il faut qu’il y ait quelque chose 
d’insolite, comme le Secrétaire d’Etat américain, Gre- 
liam, s’exprime (v. Moore, 1. c., p. 271). D’après le 
principe exposé, l’Etat ne devient responsable que 
lorsque, dans l’affaire donnée, il n’a pas pourvu la 
protection de l ’étranger avec la diligence d’un Etat 
normal. C’est bien le cas lorsque l’injustice de la pro
cédure ou du jugement insulte manifestement la justice 
dans ce sens que les juges paraissent braver le dédain et 
les mesures de réaction qui se rattacheraient ordinaire
ment i\ une pareille manière de procéder, parce qu’ils 
n’ont pas i\ les redouter d’après l’état des choses dans 
le pays. Cela indique alors qu’on n’a pas affaire ici avec 
un Etat normal, normalement constitué et diligent, et la 
responsabilité de l’Etat en résulte. L ' E t a t  e s t  donc. é g a - 
l e m e n t  r e s p o n s a b l e  s i  l a  p r o c é d u r e  o u  le  j u g e m e n t  i n s u l 
t e n t  m a n i f e s t e m e n t  l a  j u s t i c e .  Outre cela, la seule règle 
qui semble se justifier est bien celle qu’il est aussi res
ponsable si la procédure ou le jugement r e p o s e n t  s u r  
l a  d i s p o s i t i o n  m a l v e i l l a n t e  o u  i n d i f f é r e n t e  d e s  t r i b u n a u x  
à  V é g a r d  d e s  i n t é r ê t s  d e s  é t r a n g e r s  c o m m e  t e l s  o u  c o m m e  
r e s s o r t i s s a n t s  d ’u n  c e r t a i n  E t a t .  C’est une application 
du principe qui veut que les étrangers jouissent des 
memes mesures de protection et de la même façon que 
les nationaux. Elle est spécialement signalée, par 
exemple, dans quelques observations des autorités améri
caines, chez Moore, 1. c., pp. 201, 090, et elle forma 
la base des plaintes du Gouvernement allemand, en 1871, 
lors de l ’acquittement en France de certains accusés 
( S t a a t s a r c h i v , X XI, n° 4621, S t r u p p , 1. c., p. 7G, note 3).
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11; La question de la responsabilité de l’Etat du chef 
des dommages soufferts par les étrangers en cas d’attrou
pements de la populace ou d’insurrections, a été souvent 
traitée séparément et aussi soumise à des principes spé
ciaux. L’Institut s’en est occupé et un Règlement sur îa 
«Responsabilité des Etats à raison des dommages souf
ferts par les étrangers en cas d’émeute, d’insurrection 
ou de guerre civile » fut voté par lui dans sa session de 
Neuchâtel, en 1900, sur les propositions de nos deux col
lègues vénérés, décédés depuis, M. Brusa, rapporteur, 
et M. de Bar. (Y. V A n n u a i r e  XVIII, pp. 254 et suiv., 
et les travaux préparatoires cités ci dessus au n° 7).

Il me semble pourtant que nous n’avons pas à consi
dérer la question de savoir dans quelle mesure l’Etat est 
responsable, dans ces circonstances extraordinaires, des 
actes dommageables de s e s  a g e n t s  ou des actes domma
geables de particuliers qui ne prennent pas part â l ’émeute 
ou à l’insurrection (comp. le Règlement cité, n°l). Ce sont 
évidemment les règles générales qui doivent suffire à cet 
égard. Il y a bien la question de savoir si l’Etat est 
responsable des dommages causés par certaines mesures 
e x t r a o r d i n a i r e s  qu’il est porté à prendre dans ces cir
constances et qui frappent aussi les étrangers ou les 
frappent même seuls, par exemple, de la fermeture de 
ses ports ou d’actes de guerre, et sous quelles conditions 
il en est responsable (comp. le Règlement de l’Institut, 
n° 1, b et d ) .  Mais cette question ne rentre pas non plus 
dans le cadre de nos recherches. Elle revient simplement 
à la question de savoir dans quelle mesure les obligations 
matérielles de l ’Etat à l’égard des étrangers se modifient 
dans ces circonstances, sans qu’il s’agisse même d’une 
forme spéciale de ses obligations, caractéristique pour 
la théorie de la responsabilité.
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La question qu'il nous reste à traiter est celle <le 
«avoir daus quelle mesure l’Etat est responsable des 
•actes dommageables commis envers les étrangers par des 
personnes qui participent à l’émeute ou à l’insurrection. 
Puisque ce sont, au point de vue légal, des particuliers, 
la règle établie ci-dessus au numéro 8 conduirait en prin
cipe au résultat que l ' E t a t  n ’e s t  r e s p o n s a b l e  n o n  p l u s  d e s  
d o m m a g e s  c a u s é s  p a r  d e s  p e r s o n n e s  p r e n a n t  part ,  à  
u n  a t t r o u p e m e n t  d e  l a  p o p u l a c e  o u  p a r  d e s  i n s u r g é s  
•qu’e n  t a n t  q u ' i l  n ’a  p a s  p r é v e n u  c e s  a c t e s  a v e c  c e t t e  d i l i 
g e n c e  q u ’a p p l i q u e  u n  E t a t  n o r m a l  d a n s  c c s  c i r c o n s t a n c e s  
o u  e n  t a n t  q u ’i l  n ’a p a s  r é a g i  a v e c  la  m ê m e  d i l i g e n c e  
c o n t r e  c c s  a c t e s .

Toutefois, le Règlement de Neuchâtel de P Institut im
pose â l’Etat une responsabilité plus grave. Il pose le 
principe que l’Etat répond d’un dommage résultant d’un 
acte contraire aux lois, commis par un agent de l’auto
rité. L’Etat paraît aussi être déclaré responsable lorsque 
l ’acte dont les étrangers ont souffert sur le territoire 
<l’un gouvernement insurrectionnel de la part de ce gou
vernement ou d’un de ses fonctionnaires est dirigé contre 
les étrangers comme tels en général, ou contre ceux- 
ci comme ressortissants d’un Etat déterminé, ou entraîne 
la responsabilité d’après les principes généraux du droit 
de la guerre. Il fait d’ailleurs certaines exceptions pour 
le cas où le gouvernement insurrectionnel a été reconnu 
comme puissance belligérante et lorsque les personnes 
lésées sont elles-mêmes cause de l’événement qui a 

entraîné le dommage (n0# 2  et 3, comp. aussi cLdessus 
u °  8).

L’Institut a ainsi suivi, dans une certaine mesure, un 
mouvement qui s’est surtout dessiné dans les rapports
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avec les Etats de F Amérique latine. On a souvent de
mandé et obtenu des dommages intérêts de ces Etats 
pour des actes commis par des insurgés, bien que ces 
Etats s’y opposassent et bien qu’il fût au moins diffi
cile de voir que les désastres eussent pu être empêchés 
par la diligence des autorités ou que le manque d’une 
constitution normale de l’Etat dans le sens sus-indiqué 
fût la cause de cette impuissance (comp. les affaires men
tionnées chez G o e i j e l , I n t e r n a t i o n a l  r e s p o n s a b i l i t i c s  o f  
S t a t e s ,  dans «The American Journal of International 
Law », VIII, pp. 841 et suiv., et chez M o o r e , 1. c., 
pp. 972 et suiv., particulièrement la sentence du surar
bitre dans l’affaire du navire M o n t i j o ,  pp. 973 et suiv.,. 
R a l s t o n ,  1. c., n° 512. Il y a eu aussi plusieurs casr 
aussi difficilement ou non reproclmbles à l’Etat, où lors 
du dommage causé ù des étrangers par des attroupe
ments de populace, il a dédommagé les victimes (comp. 
les affaires mentionnées chez G o e p .k l , 1. c., pp. 819 et 
suiv.). Très souvent en pareil cas on déclare que le dé
dommagement des victimes se fait par pure libéralité; 
à un certain degré les actes de violence de la populace 
ont d’ailleurs souvent leur source dans l’animosité contre 
les étrangers en général, ou contre ceux appartenant ¡\ 
de certains Etats. D’autre part, le principe qui rejette 
la responsabilité en dehors du manque de la diligence 
généralement requise a été souvent soutenu par les gou
vernements, bien qu’on élevât des prétentions contraire» 
û d’autres occasions, pourtant aussi contre l’intérêt 
propre, et des décisions arbitrales ont accepté ce même 
principe (comp. les citations chez S t r u p p , 1. c., p. 10G 
note G, les affaires mentionnées chez M o o r e , 1. c., pp. 954 
et suiv., particulièrement pp. 955, 95G, 958, 959, 9G1 et
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suiv., 967, 971 et suiv., 972, 987 et suiv., puis 809 et suiv.,. 
particulièrement 815, 839, 867, Goeiiel, 1. c., pp. 826,. 
828, 830, 848, R a l s t o n  1. c., n0B 495, 497 et suiv., 503 et 
suiv., 474 et suiv., 519 et suiv.).

Dans cet état, de choses il me semble préférable de- 
retourner en principe i\ cette opinion, qui est dominante. 
Même la règle qui affirme la responsabilité de l’Etat A. 
raison d’actes dommageables dirigés contre les étrangers 
comme tels ou comme ressortissants d’un Etat déterminé 
est soumise A des doutes sérieux, bien qu’on ait quelque
fois fait usage de ce point de vue dans la pratique. 
L’admission des étrangers dans l’Etat comprend bien 
une protection égale A celle des nationaux de la part de 
V E t a t ,  mais on ne saurait y trouver, A ce qu’il semble, 
la promesse d’une sécurité égale envers les atteintes: 
des parlieuliers. Il ne faut pas rendre trop difficile A 
l ’Etat l’admission de tels étrangers même contre lesquels 
ses nationaux nourrissent des préjugés. La règle qui 
déclare l’Etat généralement responsable des actes con
traires à ses l o i s y commis par un agent de l ’autorité, 
semble aussi aller trop loin. La conscience juridique Ju 
monde civilisé n’est, pas encore fixée sur la reconnais- 
fiance des principes dans les rapports de l’Etat avec ses 
n a t i o n a u x  (eomp. ci-dessous, n° 13). L’admission de ta 
règle dans les rapports de l ’Etat avec les étrangers 
dépasserait alors le niveau normal de la vie interne; 
cela ne saurait se. justifier en principe dans une matière 
Oè il s’agit de déterminer le rapport avec l ’Etat de l’in
dividu entrant, dans sa société et, particulièrement de 
la protection que cet Etat lui doit dans ses rapports «avec 
d’autrefi individus.

S e u l e m e n t , d ' a p r è s  l e  p r i n c i p e  e x p o s é  c i  h a u t  a u  n n m é -
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r o  9 ,  l ’E t a t  e s t  a u s s i  r e s p o n s a b l e , s ’ i l  n ’a p p l i q u e  p a s  a u x  
' é t r a n g e r s  l e s  m e m e s  m e s u r e s  d e  p r o t e c t i o n  e t  d e  la  m ê m e  
f a ç o n  q u ' a u x  n a t i o n a u x  e t  i l  e s t  p a r t i c u l i è r e m e n t  a u s s i  
o b l i g é  d e  f a i r e  j o u i r  l e s  é t r a n g e r s  d e s  m ê m e s  d r o i t s  /■ 
u n e  i n d e m n i t é  d o n t  l e s  n a t i o n a u x  jo u i s s e n t ,  e n v e r s  l e s  
c o m m u n e s  o u  e n v e r s  d ’a u t r e s  p e r s o n n e s .

Cette dernière règle se trouve souvent confirmée dans 
la littérature (comp. aussi V A n n u a i r e  d e  l ’ I n s t i t u t ,  
XVIII, pp. 239 et suiv.). Il faut, d’ailleurs, distinguer 
ce cas de celui où le gouvernement accorde des indem
nités par pure libéralité (comp. les instructions améri
caines dans les cas mentionnés par M o o r e , 1. c., pp. 892, 
9G0).

L a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’ E t a t  à r a i s o n  d e s  a c t e s  d e s  i n 
s u r g é s  c e s s e  l o r s q u ’i l  l e s  a  r e c o n n u s  c o m m e  p a r t i e  b e l l i 
g é r a n t e  e t  e n  t o u t  c a s  a u s s i  à  V é g a r d  d e s  E t a t s  q u i  l e s  
o n t  r e c o n n u s  c o m m e  p a r t i e  b e l l i g é r a n t e .

Cette règle a été partiellement acceptée par le Règle
ment de Neuchâtel (n° 2, al. 2). Elle semble aussi suffi
samment reconnue dans la littérature et dans la pratique 
(comp. Moore, 1. c., pp. 971, 981, 97G, 980).

E s t  r é s e r v é e  la  q u e s t i o n  d e  s a v o i r  d a n s  q u e l l e  m e s u r e  
u n  E t a t  e s t  r e s p o n s a b l e  d e  l a  c o n d u i t e  d e s  i n s u r g é s  a u  
c a s  o ù  c e u x - c i  e n  o n t  o b t e n u  le  g o u v e r n e m e n t .

La question de savoir si l’Etat est alors responsable 
de leurs actes comme il en serait responsable s’ils avaient 
été commis par ses organes d’alors, touche â une matière 
plus vaste. Il s’agit du problème dans quelle mesure 
l ’établissement d’un gouvernement de fait a un effet 
rétroactif sur l’appréciation des actes antérieurs, par
ticulièrement sur ceux accomplis auparavant par les 
organes de l’insurrection.
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12. E s t  r é s e r v é e  la  q u e s t i o n  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  
W E t a t  à  r a i s o n  d e s  a c t e s  d o m m a g e a b l e s  d e s  p e r s o n n e s  
a u x q u e l l e s  i l  e s t  o b l i g é  d ' a c c o r d e r  l ' e x t e r r i t o r i a l i t é  s u r  
s o n  t e r r i t o i r e , e t  p a r t i c u l i è r e m e n t  l a  q u e s t i o n  d e  la  r e s 
p o n s a b i l i t é  d e  l ' I t a l i e  à  r a i s o n  d e s  a c t e s  d u  P a p e .

Ce sont des questions spéciales qu’il semble préférable 
«d'ajourner.

IV.

13. L e s  p r i n c i p e s  e x p o s é s  a u x  n u m é r o s  S e t  9  a v e c  l e s  
c o n s é q u e n c e s  q u i  e n  d é c o u l e n t } r é g i s s e n t  a u s s i  V o b l i g a 
t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  q u i  i n c o m b e  à  P  E t a t  d e  g a r a n t i r  l e s  
d r o i t s  d e s  é t r a n g e r s  e n v e r s  l u i - m ê m e  e t  sa  r e s p o n s a b i l i t é  
d e  c e  c h e f .

En tant que le droit international oblige l’Etat. il un 
•certain traitement défini des étrangers, particulièrement 
aussi en tant qu’il l’oblige à leur a t t r i b u e r  un certain 
‘droit, sa responsabilité se rapporte absolument à la con
duite de ses organes appelés il exécuter cette obligation. 
Mais, en tant qu’il ne l’oblige qu’il g a r a n t i r  les droits 
•des étrangers, soit d’ailleurs les droits qui doivent leur 
être attribués d’après le droit des gens, soit les droits 
qui leur sont attribués librement, son obligation inter
nationale est réduite, semblablement aux principes expo
sés aux numéros 8 et 9, à ce qu’il prenne les mesures 
•qu’un Etat normal prend il cet effet, notamment pour 
assurer l’exécution de l’obligation et pour réagir contre 
son inexécution, et à ce qu’il traite les étrangers comme 
ses nationaux. La raison en est aussi qu’il ne s’agit il 
l ’égard de cette garantie générale des droits de l’étranger 
•envers l’Etat que de cette même justice qui est généra
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lement pratiquée dans la sphère interne et qu’il ne con
vient pas alors d’exiger plus que l’observation de l’atti
tude observée par un Etat normalement constitué et dili
gent dans cette sphère, ainsi que de cette attitude qu’il y  
observe de fait. L’idée, qu'on remarque, d’après laquelle 
l’Etat serait responsable de toute infraction de ses lois 
(comp., par exemple, à cet égard les affaires du N o r 
m a n ,  L a p k a w s l l b  et P o l i t i s , 1. e . ,  I I ,  pp. 5 6 2  et suiv., 
du C a n a d a ,  ibid., pp. 622 et suiv., l’affaire W h i t e ,  ibid., 
pp. 305 et suiv.) n'est pas justifiée.

On ne saurait, par exemple, porter plus loiu la respon
sabilité de l’Etat à l’égard des décisions de ses autori
tés sur les impôts que les étrangers auraient & payer 
d'après la loi ou sur leur droit légal d’exercer une cer
taine profession.

Ces actes de fonctionnaires qui atteignent la liberté ou 
la propriété des étrangers font ici des difficultés spéciales. 
Tl est difficile de tracer la limite entre l’observation des 
règles du droit des gens qui imposent à l’Etat directe
ment un certain traitement des étrangers ¿1 cet égard et 
de cette» règle du droit des gens qui lui commande seu
lement de garantir les droits qu’ils possèdent à cet 
égard, particulièrement en vertu de la loi interne. C’est 
pourquoi il est souvent difficile de décider si telle con
duite d’un fonctionnaire rend l’Etat responsable, parce 
qu’elle enfreint les règles de la première catégorie, ou si 
elle n'engage lias sa responsabilité parce qu’il s’agit seu
lement d’une violation du droit interne que les mesures 
diligentes de l’Etat n'ont pu empêcher.

Il y a eu maintes réclamations du chef de V e m p r i s o n *  
n -e m e n t  non justifié des étrangers. La règle du droit des 
gens qui assure en principe la liberté des étrangers est
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•violée par tout emprisonnement arbitraire, c’est-à-dire 
lorsque la loi en vertu de laquelle l’acte s’accomplit, ou 
les fonctionnaires qui l’accomplissent c o n t r e  la loi se met
tent, par malice ou indifférence, au-dessus du respect dû 
au droit de l’homme à la liberté, est également violée par 
un traitement ultérieur arbitrairement mauvais qui leur 
est infligé ; l’Etat en devient responsable (comp. les obser
vations du Secrétaire d’Etat américain Marcy, chez 
M o o r e , 1. c., p. 765, l’affaire P f l a u m , ibid., pp. 771 et 
suiv., l’affaire S i b l e y ,  chez R a l s t o n , 1. c., n° 485, les 
affaires du O a l a æ y  D .  O a h a g a n } chez L a p r a d e l l e  et 
P o l i t i s , 1. c., I, pp. 471 et suiv., l’affaire B o i m a r c ,  dans 
la R e v u e  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p u b l . ,  VII, p. 275, aussi 
l ’un des arguments américains dans l’affaire V a n  B o k - 
leelen, chez M o o r e , 1. c., p. 700, mais aussi l’affaire 
M o r r i l l ,  chez R a l s t o n , l.c., n° 471, l’affaire P i c r c e ,  ibid., 
n° 477). Ce principe entraîne déjà la conséquence qu’en 
règle générale la distinction des étrangers et des natio
naux à l’égard de l’emprisonnement ou à l’égard des 
peines àiniliger est inadmissible (comp. M o o r e , 1. c., 
p. 698). Mais, d’autre part, non seulement la circon
stance que l’innocence de la personne emprisonnée se 
manifeste, ne justifie pas en principe une réclamation 
ultérieure, mais on ne saurait môme non plus, en dehors 
du cas sus-indiqué d’une manière de procéder arbitraire, 
déduire la responsabilité de l’Etat de ce que l’emprison 
nement ou l’emprisonnement trop long a violé la loi de 
l ’Etat, par faute commise dans l’instruction de l’affaire 
ou par un jugement injuste, pourvu que les mesures que 
l ’Etat a prises pour faire observer ses lois répondent à la 
-diligence d’un Etat normal (comp. M o o r e , 1. c., pp. 765 et 
•suiv., 774 et suiv., 782 et suiv., et R a l s t o n , 1. c., n° 482).
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8 i, en cas d’emprisonnement non justifié, l ’Etat accorde? 
généralement une indemnité à la personne lésée, il ne- 
saurait la refuser aux étrangers.

De meme l ’Etat est responsable de tout empiètement: 
c o n t r a i r e  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  sur les droits p a t r i m o 
n i a u x  des étrangers de la part de ses organes. En dehors 
de ce cas il n’est responsable des dommages causés par 
leur .empiétement sur ces droits patrimoniaux qu’en 
tant qu’il n'offre pas à, l’étranger les moyens qui servent 
généralement chez lui, ainsi que ceux qui doivent servir 
dans un Etat normal, à assurer envers lui ces droits et 
il réagir contre un manquement à leur égard (comp. les; 
affaires du navire H a n s  et du journal & t a r  a n d  J l c r a l d , .  
chez Moohk, 1. c., pp. 708  et 775  et suiv., et Ralston, 
1. c., n° 5 1 1 , puis les affaires du navire W a r r e n , chez. 
Ralston, 1. c., n° 4 7 9 , de la T h e  I n t e r c o n t i n e n t a l  T é l é 
p h o n é  C o m p a n y , et de la E l  T r i u n f o  C o m p a n y  L i m i t e d ,. 
ibid., pp. 724  et suiv., 731 et suiv.)

E s t  r é s e r v é e  la  q u e s t i o n  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  V E t a t  

d u  f a i t  d u  n o n  a c q u i t t e m e n t  d e  s e s  d e t t e s  c o n t r a c t u e l l e s , ,  
a i n s i  q u e  g é n é r a l e m e n t  l a  q u e s t i o n  d e  s o n  i n s o l v a b i l i t é .

Cette réserve semble se recommander tant par les dis
positions de la IIe Convention de La Haye, de 1 9 0 7 , que 
par les raisons spéciales qu’il faut mettre en délibéra
tion dans ces questions.

y .

1 4 . V E t a t  f é d é r a l  e s t  r e s p o n s a b l e  d e  l a  m a n i è r e  d ya g i r  
d e s  E t a t s  p a r t i c u l i e r s ,  n o n  s e u l e m e n t  s i  e l l e  e s t  o p p o s é e  
a u x  o b l i g a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  q u i  l e  f r a p p e n t  l u i - m ê m e  
m a i s  a u s s i  s i  e l l e  e s t  c o n t r a i r e  a u x  o b l i g a t i o n s  i n t e r n a 
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t io n a le s  q u i le s  c h a r g e n t  e u x  s e u ls .  I l  n e  p e u t  in v o q u e r  
p o u r  s e  s o u s tr a ir e  à  la  r e s p o n s a b i l i té  q u i lu i  in c o m b e ,  le  
f a i t  q u e  s a  c o n s t i tu t io n  n e  lu i  d o n n e  s u r  le s  E t a t s  p a r t i 
c u lie r s  n i  le  d r o i t  d e  c o n tr ô le ,  n i  le  d r o i t  d ’e x ig e r  d ’e u x  
q u ’i l s  s a t i s f a s s e n t  à  le u r s  o b l ig a t io n s .

La dernière phrase répète essentiellement et presque 
textuellement ce que le Règlement de Neuchâtel déclare 
au numéro 4. Le principe est généralement reconnu en 
théorie et on a surtout fini par le reconnaître, dans plu
sieurs affaires bien connues, dans les rapports des Etats- 
Unis et d’autres Etats fédéraux de l’Amérique (comp. 
les affaires citées chez S t r u p p , L e ., p. 110, note 5, p. 113, 
note 3, aussi Moonio, 1. c ., pp. GC4, 730 et suiv., R a l st o n , 
1. c., n°" 457 et suiv.). En tant que le principe déclare 
la responsabilité de l’Etat fédéral â l’égard des obliga* 
tions qui lui sont propres, mais dont Inexécution, d’après 
sa constitution, incombe aux Etats particuliers, il n’est 
qu’une application de la règle statuée ci-dessus â la fin 
du numéro 5. Mais l’Etat fédéral doit aussi être reconnu 
responsable de ce que les Etats particuliers n’ont pas; 
exécuté les obligations internationales qui leur incom
bent â eux, pour cette raison que son rapport avec ces 
Etats exclut pour l’Etat lésé la possibilité de faire valoir 
directement contre eux ses droits d’après les principes 
généraux.

E g a le m e n t l ’E t a t  s u z e r a in  e s t  r e s p o n s a b le  d e  la  m a 
n iè r e  d ’a g ir  d e  l ’E t a t  v a s s a l  e t  l’E t a t  p r o te c te u r  d e  la  
m a n iè r e  d ’a g ir  d e  l ’E t a t  p r o té g é ,  en  ta n t  q u e  c e u x -c i  
o n t  à  e x é c u te r  le s  o b l ig a t io n s  in te r n a t io n a le s  d e  l ’E t a t  
s u p e r p o s é  o n  en  ta n t  q u ’i l  le s  r e p r é s e n te  à  V é g a rd  d e  la  
f a c u l té  d e s  t i e r s  E t a t s  lé s é s  p a r  e u x  d e  f a ir e  v a lo ir  le u r s  
r é c la m a tio n s .
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Dans le cas du protectorat il ne s’agit plus de la res
ponsabilité de l ’Etat des dommages subis par les étran
gers s u r  s o n  t e r r i t o i r e . On sort encore plus du cadre de 
notre matière en élevant la question de savoir si un 
Etat qui c o n t r a i n t  un autre Etat de commettre des faits 
engageant en principe la responsabilité envers un tiers 
Etat devient responsable.

V I.

15. L a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  V E t a t  d e s  . d o m m a g e s  c a u s é s  
a u x  é t r a n g e r s  c o m p r e n d  l a  r é p a r a t i o n  d e s  d o m m a g e s  
s o u f f e r t s ,  e n  t a n t  q u ’i l s  s e  p r é s e n t e n t  c o m m e  l a  c o n s é 
q u e n c e  d e  V i n o b s e r v a t i o n  d e  l ’ o b l i g a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e ,  
p u i s ,  s ’ i l  y  a  l i e u ,  s e l o n  l e s  c i r c o n s t a n c e s  e t  d ’a p r è s  l e s  
p r i n c i p e s  g é n é r a u x  d u  d r o i t  d e s  g e n s ,  u n e  s a t i s f a c t i o n  
à  d o n n e r  à  V E t a t  l é s é  d a n s  la  p e r s o n n e  d e s  i n d i v i d u s  
e n d o m m a g é s ,  m o y e n n a n t  d e s  e x c u s e s  p l u s  o n  m o i n s  c é r é 

m o n i e l l e s  e t  m o y e n n a n t  l a  p u n i t i o n  d i s c i p l i n a i r e  o n  
a u t r e  d e s  f o n c t i o n n a i r e s  c o u p a b l e s ,  a i n s i  q u e  l e s  m e s u r e s  
d e  g a r a n t i e  n é c e s s a i r e s  c o n t r e  l a  r é p é t i t i o n  d e  V a c t i o n  
o f f e n s a n t e .

La punition des fonctionnaires coupables comme acte 
de s a t i s f a c t i o n  de la part de l’Etat responsable envers 
l’Etat lésé, est h  distinguer du cas où cette punition lui 
devient nécessaire, justement pour éviter la responsabi
lité comme acte de r é a c t i o n  contre leur manière d’agir, 
particulièrement comme mesure de protection des étran
gers envers d’autres individus, ou comme mesure de ga
rantie de leurs droits envers lui-même.

1 6 . U  E t a t  r e s p o n s a b le  d o n t  le s  o r g a n e s  o n t  c a u sé  
l e  d o m m a g e  o u  n ’o n t  p a s  p r é v e n u  le  d o m m a g e  c a u sé  p a r
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le  f a i t  d ’ in d iv id u s  e s t  te n u  à  r é p a r e r  le  d o m m a g e  c a u s é . 
C e d é d o m m a g e m e n t c o m p r e n d , s ’i l  y  a  l ie u ,  u n e  b o n if ic a 
t io n  p é c u n ia ir e  s p é c ia le  p o u r  le s  p e r s o n n e s  e n d o m m a 
g é e s ,  c o n s id é r é e  co m m e  r é p a r a t io n  d e  le u r s  so u ffra n ce s  
m o m i e s .

La question du dédommagement est plus difficile 
lo r s q u e  l ’o b l ig a t io n  à  la q u e lle  l ’E t a t  m a n q u e , c o n s is te  
d a n s  so n  d e v o ir  d e  p r e n d r e  c e r ta in e s  m e su r e s  d e  r é a c t io n . 
C’est particulièrement le cas lorsqu’il doit réagir dans 
une certaine mesure contre les individus qui commettent 
des actes dommageables envers les étrangers, ou contre 
les fonctionnaires qui ne respectent, pas les droits des 
étrangers envers l’Etat lui-méme ou qui ne réagissent 
pas contre cette manière d’agir, e t  s u r to u t  lo r s  d ’u n  d é n i  
d e  ju s t i c e  o u  d ’un  ju g e m e n t in ju s te .

11 y a eu certains cas dans lesquels on a surtout ou 
exclusivement insisté sur la circonstance que les indivi
dus ou les fonctionnaires qui avaient accompli l’acte 
dommageable envers l’étranger n’aient pas éjté punis 
ou n’aient pas été punis suffisamment et dans lesquels 
certaines sommes furent alors apparemment payées 
comme indemnité complète pour les victimes (comp. 
les affaires Z e m b r a n o , chez M o o r e , 1. c., p. 747, L e n z ,  
ibid., p. 794, R e n to n , ibid., pp. 794 et sniv., L a b a r e e ,  
ibid., pp. 800 et suiv.l. En droit strict, il faut n é a n 
m o in s  dire que l ’ E t a t  n ’e s t  t e n u , dans pareils cas, q u ’à  
r é p a r e r  le  d o m m a g e  r é s u l ta n t  d e  sa  r é a c t io n  in s u f f is a n te  
e t  n o n  p a s  c o m m e  te l  le  d o m m a g e  r é s u l ta n t  d u  f a i t  d o m 
m a g e a b le .  Les idées bien connues d’une certaine solida
rité qui naîtrait alors entre l’Etat et l’auteur du délit 
et d’autres idées semblables ne sont pas fondées.

L ’E t a t  r e s p o n s a b le  d e  la  c o n d u ite  (P e in tres  E t a t s  e s t
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t e n u  à  f a i r e  e x é c u t e r  p a r  e u x  l e s  p r e s t a t i o n s  q u e  la  r e s 
p o n s a b i l i t é  c o m p r e n d  e t  q u i  d é p e n d e n t  d ’e u x .

L ’ i n d e m n i t é  à  a c c o r d e r  d o i t  ê t r e  m i s e  en  p r i n c i p e  à  
la  d i s p o s i t i o n  d e  l ’E t a t  lé s é .

S o n t  r é s e r v é e s  l e s  q u e s t i o n s  r e l a t i v e s  à l ’é v a l u a t i o n  

d e s  d o m m a g e s - i n t e r e t s  e t  a u  r a p p o r t  d e s  p e r s o n n e s  e n 
d o m m a g é e s  a v e c  l e u r  E t a t  e t  a v e c  l ’E t a t  c o n t r e  l e q u e l  
la  r é c l a m a t i o n  a  é t é  f o r m é e , c o n c e r n a n t  l e u r s  p r é t e n t i o n s  
a i n s i  q u e  l e s  s o m m e s  t o u c h é e s  p a r  c e l u i - l à .

Ce sont des questions spéciales qui ne se rapportent 
pas à notre matière seule.

17. A u c u n e  r é c l a m a t i o n  d i p l o m a t i q u e  n ’a  l i e u  e n  

t a n t  e t  a u s s i  l o n g t e m p s  q u e  l ’ i n d i v i d u  l é s é  p e u t  p o u r 
s u i v r e  d a n s  le  p a y s  d e s  v o i e s  d e  r e c o u r s  e f f i c a c e s  e t  s u f 
f i s a n t e s  p o u r  le  f a i r e  j o u i r  d u  t r a i t e m e n t  d û .  (Comp. 
par exemple, les différentes observations d’autorités amé
ricaines, chez M o o u e , 1. c., pp. 270, 050 et suiv., 000 et 
suiv., 000, G72 et suiv.)

Cela s’entend de soi-même parce qu’alors l’Etat n’a 
encore violé aucune obligation et n’a encore encouru 
aucune responsabilité internationale.

A u c u n e  r é c l a m a t i o n  d i p l o m a t i q u e  t e n d a n t  à  l a  r é p a 
r a t i o n .  p a r  l ’E t a t  d e v e n u  r e s p o n s a b l e , d u  d o m m a g e  q u e  
l e s  i n d i v i d u s  o n t  s o u f f e r t  n ’a, l i e u  n o n  p l u s ,  e n  t a n t  q u e  
d e s  v o i e s  d e  p r o c é d u r e  e f f i c a c e s  s o n t  o u v e r t e s  d a n s  le  p a y s  
a u x  i n d i v i d u s  e u x - m ê m e s  p o u r  o b t e n i r  c e  d é d o m m a g e 
m e n t .  C’est une règle équitable qui semble correspondre 
à la coutume. (Comp. quelques cas rapportés chez 
M o o r e , 1. c., pp. 271 et suiv., 058, 070 et suiv., mais 
aussi la controverse 'entre l ’Angleterre et la France 
d’une part, l’Uruguay de l’autre, L a p r a d e l l e  et P o l i t i s , 
1. c., II, pp. 120 et suiv.).
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S u r  la  b a se  d e  l}a v a n t- p r o je t  q u i p r é c è d e  , j e  p r ie  
M M , le s  M e m b re s  d e  la  C o m m iss io n  d e  v o u lo ir  b ien  m e  
c o m m u n iq u e r  le u r s  o b s e r v a t io n s  s u r  le s  th è se s  s u iv a n te s :

1. L’Etat est responsable des dommages qu’il cause à 
un étranger par une action ou une omission contraire 
à son obligation internationale de traiter l’étranger 
d’une certaine façon.

2. L’Etat est responsable de ce chef de la manière de 
procéder de ses fonctionnaires compétents d’agir eu son 
nom, même si leur conduite est en contradiction avec 
ses lois ou avec les ordres de leurs supérieurs.

L’Etat est également responsable des actes d’un fonc
tionnaire non compétent lorsqu’il a agi dans sa qualité 
de fonctionaire et dans un rapport au moins apparent 
avec ses fonctions.

Il est ainsi responsable des actes commis par ses sol
dats lorsqu’ils ont été accomplis sur l’ordre de leurs 
officiers ou lorsqu’ils ont eu autrement l ’appnrence de 
dépendre de leurs fonctions.

Est réservée la question de la responsabilité de l’Etat 
des actes contraires au droit des gens, commis par ses 
militaires dans une guerre internationale.

2. L’Etat est particulièrement responsable des actes 
de procédure et des jugements de ses tribunaux si leur 
conduite est contraire aux obligations internationales.

L’Etat est également responsable des collectivités qui 
exercent sur son territoire des fonctions publiques.

4. L’Etat n’est responsable que si l’inexécution de 
l’obligation internationale est la conséquence du dol ou 
de la négligence de ses organes.

5. L’objet de la responsabilité de l ’Etat dépend de 
l’objet de l’obligation internationale dont l’inexécution 
la motive.
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Eli particulier, une obligation internationale qui in
combe à l’Etat d’atteimlre un certain but peut avoir le 
sens qu’il eNt directement tenu à atteindre ce but, ce 
qui le rend responsable s’il le manque. D’autre part, et 
surtout lorsque cette obligation se rattache aux buts 
poursuivis régulièrement par les Etats dans leur domaine 
intérieur, le sens de l’obligation peut bien se réduire à 
ce qu'il prenne avec une certaine diligence les mesures 
aptes à obtenir ce but et sa responsabilité est alors réduite 
dans ce sens.

G. En imposant à l’Etat une certaine protection des 
étrangers contre les faits dommageables d’autres indivi
dus, le droit international commun et, sauf stipulation 
contraire, les traités ne l’obligent pas en principe à plus 
qu’à prendre ces mesures de prévention et de réaction 
qu’un Etat normal prend à cet effet, selon les circon
stances. Il n’est, responsable que lorsque le dommage 
(pie les étrangers ont souffert résulte du manque» de ces 
soins.

Notamment, la responsabilité de l ’Etat peut se 
restreindre, d’après les circonstances et conformément 
à ce principe général, dans les contrées éloignées et peu 
peuplées ou dans les contrées infestées par le brigandage 
ou par un autre état de violence (comp. ci-dessous n° 9). 
Tl faut aussi tenir compte à cet égard de la soudaineté 
avec laquelle l’état anormal est survenu ou de ce qu’il 
continue depuis un certain temps, puis de ce que de 
moindres soins paraissent nécessaires lorsque cet état 
est universellement connu ou lorsque les personnes dont 
il s’agit en ont été*averties.

7. En tant que la nature des choses ne justifie pas un 
traitement différent, l’Etat est aussi obligé à appliquer
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aux étrangers les mêmes mesures de protection et de la 
même fayon que lorsqu’il s’agit des intérêts de ses natio
naux et il est responsable de ce chef aussi. Ils doivent 
avoir en conséquence les mêmes droits que ceux-ci A obte
nir des indemnités.

S. En vertu des principes exposés (numéros G et 7), 
l’Etat est particulièrement responsable du déni de jus
tice, lorsque les tribunaux nécessaires pour la protec
tion A- accorder aux étrangers n’existent ou ne fonction
nent pas, ou, sans des raisons A. expliquer par les besoins 
de la procédure, ne sont pas également accessibles aux 
étrangers comme aux nationaux, ou lorsque ces tribu
naux, d’après leur constitution ou d’après une expé
rience sAre, n’offrent pas les garanties indispensables 
pour obtenir une bonne justice.

L’Etat est également responsable si la procédure ou le 
jugement insultent manifestement la justice ou s’ils 
reposent sur la disposition malveillante ou indifférente 
des tribunaux contre les intérêts des étrangers comme 
tels, ou comme ressortissants d’un certain Etat.

9. L’Etat n’est responsable non plus des dommages 
causés par des personnes prenant part A. un attroupement 
de la populace ou par des insurgés qu’en tant qu’il n’a 
pas prévenu ces actes avec cette diligence qu’applique un 
Etat normal dans ces circonstances ou en tant qu’il itfa 
pas réagi avec la même diligence contre ces actes ou qu’il 
n’applique pas aux étrangers les mêmes mesures de pro
tection qu’A ses nationaux. Il est particulièrement aussi 
obligé de faire jouir les étrangers des mêmes droits A 
une indemnité dont les nationaux jouissent envers les 
communes ou envers d’autres personnes.

La responsabilité de l’Etat du chef des actes d’insur
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gés cesse lorsqu’il les a reconnus comme partie belligé
rante et en tout cas aussi A. l’égard de ces Etats qui les 
ont reconnus comme partie belligérante.

Est réservée la question de savoir dans quelle mesure 
un Etat est responsable de la conduite des insurgés en 
cas que ceux-ci en ont obtenu le gouvernement.

10. Est réservée la question de la responsabilité de 
l ’Etat A raison des actes dommageables des personnes 
auxquelles il est obligé d’accorder l’exterritorialité sur 
son territoire et particulièrement la question de la res
ponsabilité de l’Italie A raison des actes du Pape.

11. Les principes exposés aux numéros G et 7 avec les 
conséquences qui en découlent, régissent aussi l’obliga
tion internationale qui incombe A l’Etat de garantir les 
droits des étrangers envers lui-môme et sa responsabi
lité de ce chef.

Est réservée la question de la responsabilité de l’Etat 
du fait de non-acquittement de ses dettes contractuelles, 
ainsi que généralement la question de son insolvabilité.

12. L’Etat fédéral est responsable de la manière d’agir 
des Etats particuliers, non seulement si elle est opposée 
aux obligations internationales qui lui incombent A lui- 
méme, mais aussi si elle est contraire aux obligations 
internationales qui les chargent eux seuls. Il ne peut 
invoquer, pour se soustraire A la responsabilité qui lui 
incombe, le fait que sa constitution ne lui donne sur les 
Etats particuliers ni le droit de contrôle, ni le droit 
d’exiger d’eux qu’ils satisfassent A leurs obligations.

Egalement l’Etat suzerain est responsable de la ma
nière d’agir de l’Etat vassal et l’Etat protecteur de la 
manière d’agir de l’Etat protégé, en tant que ceux-ci 
ont A exécuter les obligations internationales de l ’Etat
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superposé ou en tant qu’il les représente A l’égard de hx 
faculté des tiers Etats lésés par eux de faire valoir 
leurs réclamations.

13. La responsabilité de l’Etat du chef des dommage^ 
causés aux étrangers comprend la réparation des dom
mages soufferts, en tant qu’ils se présentent comme la 
conséquence de l’inobservation de l’obligation interna- 
nationale, puis, s’il y a lieu, selon les circonstances 
et d’après les principes généraux du droit des gens, une 
satisfaction A donner A. l’Etat lésé dans la personne 
des individus endommagés, moyennant des excuses plus 
ou moins cérémonielles et moyennant la punition, disci
plinaire ou autre, des fonctionnaires coupables, ainsi que 
les mesures de garantie nécessaires contre la répétition 
de l’action offensante.

J4. L’Etat responsable dont les organes ont causé le 
dommage, ou n’ont pas prévenu le dommage causé par 
le fait d’individus est tenu A réparer le dommage causé. 
Ce dédommagement comprend, s’il y a lieu, une bonifi
cation spéciale pour les personnes endommagées, con
sidérée comme réparation des souffrances morales.

Lorsque l’obligation à laquelle l’Etat manque, consiste 
dans le devoir de prendre certaines mesures de réaction. 
l’Etat n’est tenu qu’à réparer le dommage résultant de 
sa réaction insuffisante, et non pas, comme tel, le dom
mage résultant du fait dommageable.

L’Etat- responsable de la conduite d’autres Etats est 
tenu à faire exécuter par eux les prestations que la res
ponsabilité comprend et qui dépendent d’eux.

L’indemnité A accorder doit être mise en principe à 
la disposition de l’Etat lésé.

Sont réservées les questions relatives A l’évaluation
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des dommages intérêts et au rapport des personnes en
dommagées avec leur Etat et avec l’Etat contre lequel la 
réclamation a été formée, concernant leurs prétentions 
ainsi que les sommes touchées par celui-lù.

16. Aucune réclamation diplomatique n’a lieu en tant 
et aussi longtemps que l’individu lésé peut poursuivre 
dans le pays des voies de recours efficaces et suffisantes 
pour le faire jouir du traitement dû.

Aucune réclamation tendant à la réparation, par l’Etat 
devenu responsable, du dommage que les individus ont 
souffert n’a lieu non plus, tant que des voies de procé
dure efficaces sont ouvertes dans le pays aux individus 
eux-mêmes, pour obtenir ce dédommagement.

Vienne, le 8 février 1926.
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Observations des Membres de la  Commission (1).

OBSERVATIONS de M. A n z ilo tti.

La Haye, le 28 avril 1920.

Mon cher et honoré Confrère,

Ce n’est pas une réponse si votre questionnaire 
que je vous envoie; ce ne sont que des observations 
fragmentaires, dont le but principal, voire même unique, 
est de vous montrer la bonne volonté que j’aurais eu de 
participer activement à l’étude d’un sujet qui me touche 
de si près.

Numéro 2. — J’ai quelque doute sur l’opportunité de 
formuler un principe spécial A l’égard des actes accom
plis par des soldats, qui me semblent rentrer entière
ment dans les règles générales. Ce sont peut-être les 
cas pratiques ayant mis en lumière l’importance de cette 
hypothèse qui vous ont suggéré la. formule, mais ne 
suffit-il pas d’en parler dans le rapport ? Si l’alinéa 3 
de cette thèse doit rester, je suggère de remplacer le 
mot o f f i c i e r s  par s u p é r i e u r s  ; vous n’entendes certaine- 1

(1) J’ai apporté aux citations de l’Avant-projet dans 
plusieurs de ce« observations, ies changements devenus 
necessaires parce que ces citations se rapportaient aux 
pages du texte dactylographié de T Avant-projet. Dans les 
observations de M. Tchéou-Wei, je me suis permis au «si 
quelques autres changements, pour les faire mieux corres
pondre au texto auquel elles se rapportent; je crois ferme
ment n’avoir rien changé dans le sens, maie ie n’ai pu 
réussir à me mettre en rapport avec M. Tchéou-Wei sur ce 
point. L e  R a p p o r t e u r .
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meut pas exclure le cas où Tordre serait donné par 
un sous-officier.

Numéro 3. — Pourquoi l’Etat est-il p a r t i c u l i è r e m e n t  

responsable des actes de procédure et des jugements ? Il 
me semble qu’il est responsable de ces actes comme des 
autres qui lui sont imputables; ni plus, ni moins. Si, 
pour des raisons pratiques, on juge utile de dire expres
sément que l’Etat répond aussi des actes de la fonction 
judiciaire, je crois qu’il vaudrait mieux de formuler 
une règle générale portant que l’Etat est responsable de 
tout acte de scs organes contraire au droit internatio
nal, soit que cet acte, au point de vue du droit interne, 
rentre dans sa fonction législative, soit qu’il rentre dans 
la fonction administrative ou judiciaire. Il suffirait peut- 
être de rédiger un peu différemment la thèse numéro 1.

Numéro 4. — Je n’ai pas besoin de vous dire que je 
fais toutes réserves sur ce principe. Il se peut fort bien 
que dans ce cas comme dans plusieurs autres la diver
gence est plutôt dans la signification attribuée aux mots 
que dans les idées. Il faudrait peut-être commencer par 
expliquer qu’cst-cc qu’on entend par f a u t e .  Le droit 
romain, auquel nous avons emprunté le mot et l’idée, 
n*a envisagé, selon moi, qu’un fait de la psychologie 
individuelle; il ne s’est jamais préoccupé de l’appliquer 
aux personnes juridiques dont, d’ailleurs, il s’est soucié 
si peu. Au mois de septembre dernier, eu écrivant les 
pages relatives à ce sujet pour la nouvelle édition de 
mon cours, j’ai examiné attentivement les dernières 
manifestations de la doctrine ; je ne puis pas dire qu’elles 
ont beaucoup ébranlé mes idées. C’est donc avec le plus 
grand intérêt que j’attends les développements ultérieurs 
de ce point dans les discussions de l’Institut.
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Numéros 5 et suivants. — En principe, je suis d’ac
cord, mais je me demande si tout cela ne reste pas 
trop dans le vague. C’est surtout le numéro 8, dernière 
partie de l’alinéa premier et alinéa 2, qui me préoccupe. 
Le danger serait évidemment beaucoup amoindri si l’ap
préciation de ces circonstances n’était pas laissée à 
l’Etat intéressé lui-même; mais je ne vois pas que lés 
propositions soient, de quelque manière, liées à un 
système de garanties juridictionnelles internationales.

Numéro 12. — La question me semble si étroitement 
liée A, celle de la nature de l’Etat fédéral au point de 
vue du droit international — nature qui vient d’ètrc 
mise de nouveau en discussion — que je serais assez 
porté A, la réserver.

Numéro 13. — J’ai quelques doutes sur l’opportunité 
de ces spécifications si elles ne peuvent être accompa
gnées de quelques précisions sur les hypothèses dans 
lesquelles elles s’iippliquent.

Veuillez agréer, cher et honoré Confrère, l’assurance 
de ma haute considération et de mes sentiments très 
dévoués. B. Anziîotti.

OBSERVATIONS de M. Bourquin.

Tout en me ralliant, d’une manière générale, aux con
clusions si intéressantes et si judicieuses de notre éminent 
Rapporteur, je me permets de lui soumettre les quelques 
observations et suggestions suivantes:

Les unes (I) sont de pure forme et visent, simplement 
à accentuer l’expression d’idées contenues dans son rap
port.

Les autres (IT et III) touchent au fond du problème.
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I.

a )  L’Etat étant une abstraction, sa responsabilité ne 
peut être engagée que par l’attitude (active ou passive) 
de personnes physiques. Les individus dont les actes où 
omissions sont érigés juridiquement en actes ou omis
sions de l’Etat sont généralement groupés, dans la 
théorie moderne du droit public, en trois catégories : les 
o r g a n e s y les f o n c t i o n n a i r e s  et les a g e n t s . Nous sommes 
d’accord pour admettre qu’ils sont tous susceptibles de 
faire naître, par leurs actes ou par leurs omissions, la 
responsabilité internationale de l’Etat. Le rapport qui 
nous est soumis implique, sans aucun doute, cette affir
mât ion, bien que seule l’expression de «fonctionnaires» y 
ligure. Il me paraîtrait opportun de reproduire complè
tement la terminologie consacrée : organes, fonction
naires et agents.

/>) Le texte de la deuxième proposition porte en 
son deuxième alinéa :

« L’Etat est.également responsable des actes d’un 
fonctionnaire non compétent lorsqu’il a agi dans sa qua
lité de fonctionnaire et dans un rapport au moins appa
rent avec ses fonctions. »

Ne pourrait-on modifier légèrement ce texte et 
dire :

« L’Etat est responsable des actes accomplis par ses 
fonctionnaires ou agents, même en dehors de leur com
pétence, lorsqu’ils ont agi en se couvrant de leur qualité 
de fonctionnaires ou d’agents. Il n’en serait autrement 
que si l’acte incriminé était si manifestement étranger 
aux attributions de son auteur qu’aucune méprise ne 
pourrait raisonnablement se produire il ce sujet. »
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La différence de rédaction ne change rien à l’idée. 
Elle tend uniquement h marquer que, dans un cas de ce 
genre, l’irresponsabilité de l’Etat doit avoir un carac
tère tout A fait exceptionnel.

Je me demande, d’autre part, si l’alinéa suivant (3), 
visant les actes commis par les s o l d a t s , est bien néces
saire. 11 ne s’agit, me semble t il, que d’une application 
du principe qui vient d’être énoncé. Sa suppression 
n’affecterait en rien, bien entendu, la réserve relative 
aux actes commis par les militaires dans une guerre in
ternationale, réserve qui me paraît suffisamment justi
fiée par les dispositions de la quatrième Convention de 
La, Haye, de 1007.

o) Lé rapport insiste particulièrement sur la respon
sabilité découlant des actes de l’organe j u d i c i a i r e . Rien 
de plus sage. Mais, pour éviter toute équivoque, j’aime
rais qu’il fût explicitement énoncé que ce qui est vrai 
de l’organe judiciaire l ’est également des autres (y com
pris le législatif), et qu’il en est ainsi non seulement 
des organes « constitués » mais aussi de l’organe « con
stituant » lui-même.

Cette précision serait peut-être superflue si l’influence 
de certaines théories de droit international n’avait par
fois très fAcheusement brouillé les notions élémentaires 
du droit international. Qu’en droit public interne la 
responsabilité de l’Etat s’apprécie différemment suivant 
l’organe dont émane l’acte incriminé, cela se conçoit. 
Mais, en droit international, l’Etat constitue une unité 
indivisible, dont la responsabilité peut être engagée aussi 
bien par le vote d’une constitution ou d’une loi que par 
le fonctionnement irrégulier des services judiciaires ou 
administratifs. Il serait préférable, me semble-t-il, d’af
firmer explicitement ce principe.
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II.

Jo regrette do no pouvoir me rallier A, la théorie de la 
<( lauie » soutenue fair notre éminent Rapporteur.

Si j’ai bien compris sa pensée, il estime que le fait 
engendrant la responsabilité internationale de l’Etat 
doit réunir deux conditions : 1) être contraire ù» une obli
gation internationale, et 2) constituer une faute (dol 
ou négligence). Ces deux conditions, pour lui, sont 
distinctes. La faute ne se confond pas avec la mécon
naissance de l’obligation internationale. Elle est quelque 
chose de plus. En d'autres termes, M. Strisower me 
paraît admettre que des actes c o n t r a i r e s  a u x  o b l i g a t i o n s  
i n t e r n a t i o n a l e s  d e  l ’ E t a t  peuvent ne pas engager la res
ponsabilité de ce dernier, parce que, envisagés en eux- 
mêmes, ces actes ne correspondraient pas il ce que nous 
appelons une « faute ».

Sans doute l’argumentation qu’il nous présente est- 
elle de nature il faire impression. Je dois dire cependant 
qu’elle ne m’a pas convaincu.

1. Il est bien vrai que, dans de nombreux cas de res
ponsabilité internationale, nous voyons intervenir comme 
essentiel un élément qui éveille, parmi les notions juri
diques auxquelles nous sommes accoutumés, la notion 
de « faute ». Ainsi, un acte dommageable ayant été 
accompli, la responsabilité internationale de l’Etat 
pourra résulter non point du fait que cet acte a eu lieu, 
mais du fait que l’Etat n’a pas fait preuve de la dili
gence qu’il aurait dû déployer pour le prévenir. C’est 
le défaut de diligence qui engendre ici la responsabilité 
étatique; et le défaut de diligence correspond à l'idée 
de faute.
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Ou bien, au contraire, la responsabilité internationale 
de l’Etat s’évanouit, parce qu’il est impossible (le lui 
adresser un reproche quelconque. M. Slrisower cite, par 
exemple, le cas où un Etat était obligé de remettre un 
objet ù un autre Etat et où cet objet se trouve détruit 
sans qu’il y ait eu manque de diligence de la part du 
débiteur. N’cst-ce pas une absence de « faute » qui exo
nère ce dernier ?

Je ne contesterai pas qu’il existe, d a n s  'c e s  d i f f é r e n t s  

c a s ,  un élément de responsabilité qui présente des affi
nités étroites avec notre conception traditionnelle de 
la faute; mais il me paraît, en tout cas, que cet élément 
culpeux se confond avec la violation même de l’obligation 
internationale, ou — plus exactement peut-être — que 
la notion de « méconnaissance de l’obligation internatio
nale » peut être comprise de façon ù, absorber l’idée de 
faute et ;\ rendre, par conséquent, s u p e r f l u  le maintien 
de cette idée, en tant que condition distincte et néces
saire de la responsabilité de l’Etat. Notre collègue, 
M. Anzilotti, l’a prouvé, me semble-t-il, d’une manière 
péremptoire, dans ses remarquables études sur la res
ponsabilité internationale des Etats.

Reprenons un des exemples cités plus haut. Un Etat 
est responsable parce qu’il n’a pas pris toutes les mesures 
voulues pour prévenir l’acte dommageable. Ce qui en
gage sa responsabilité, ce n’est pas l’accomplissement 
du fait dommageable lui-même; c’est la négligence que 
l’Etat a commise. Par conséquent, dit-on, c’est sa faute. 
Mais n’est-il pas légitime de raisonner comme suit: 
l’obligation internationale qui pesait sur l’Etat ne lui 
faisait pas un devoir d’empêcher (d’une manière abso
lue) le fait dommageable de se produire; elle lui faisait
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seulement un devoir de déployer une diligence normale ? 
Le c o n t e n u  de l’obligation n’allait pas au delà de cette 
limite. Donc, «1 la négligence commise peut être, d’un 
certain point de vue, considérée comme une faute, cette 
faute n’est en somme rien de plus que la méconnaissance 
même de l’obligation internationale. Les deux notions 
se confondent. Hans aller plus loin pour l’instant, je me 
crois, par conséquent, autorisé ù conclure, qu’il est 
s u j w r f l n  ( V a j o u t e r  à l’idée de « méconnaissance d’une 
obligation internationale» l’idée de «faute».

2. S’il en est ainsi, je crois qu’il est p r é f é r a b l e  de 
ne pas y recourir, parce que, appliquée au droit inter
national et d’une manière générale d’ailleurs au fonc
tionnement de l’Etat, la notion de faute perd beaucoup 
du sens que nous lui prêtons communément et risque de 
compliquer, voire de fausser, nos constructions juri
diques.

Cette notion s’est formée dans le domaine du droit 
privé, où elle a acquis, grâce surtout ù l’influence du 
droit romain, une réelle solidité technique. Dans l’orga
nisation des rapports individuels, elle joue un rôle capi
tal, et je suis tout disposé A croire que, malgré la ten
dance du droit moderne A étendre les principes de la 
responsabilité en leur donnant d’autres points d’appui, 
sa fécondité est loin d’y être tarie. Mais l’activité de 
l’individu est une chose ; l ’activité de l’Etat est une autre 
chose. Et si le droit tout entier peut se ramener h  une 
unité foncière, la technique juridique doit se diversifier, 
parce qu’elle est en contact immédiat «avec la pratique, 
dont les exigences sont diverses. La puissante technicité 
du droit privé lui confère aux yeux des juristes un 
prestige qui n’est pas sans danger. Tout naturellement,
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nous inclinons & introduire les notions fermes et éproû- 
vées que cette discipline nous offre dans d’autres régions 
«lu droit moins évoluées, comme le droit public et le 
droit international. L’expérience a généralement prouvé 
les inconvénients de cette méthode. Cette expérience, 
précisément, a été faite pour la notion de faute en droit 
public interne. Il a paru, tout d’abord, logique et simple 
de construire le système de la responsabilité de l’Etat, 
comme les Romains avaient construit le système de la 
responsabilité individuelle, sur l’idée de c u l p a .  Mais l'on 
s ’est aperçu bientôt qu’appliquée à l ’activité de cet en
semble de service public que nous appelons l’Etat, la 
notion se trouvait dépaysée et franchement inapte rem
plir son office. On ifa pu la maintenir qu’en l’élargis
sant, en la sollicitant de toutes parts, bref, en la défor
mant. C’est è quoi, par exemple, s’est attachée en France 
la jurisprudence du Conseil d’Etat, qui, avec une remar
quable ingéniosité, s'est peu ù, peu libérée de la concep
tion traditionnelle de la faute, soit en élaborant sa théo
rie de la « faute de service », soit en abandonnant ouver
tement l’idée de faute pour celle — encore mal dégrossie 
d’ailleurs — de « risque anormal ».

Il ne me semble pas que, dans les rapports interna
tionaux, le recours è la notion de faute soit plus recom
mandable, car il s’agit, ici encore, du fonctionnement 
de l ’Etat.

3. Enfin, il me paraît que, dans une série de cas tout 
au moins, le principe de la responsabilité internatio
nale de l’Etat est manifestement étranger à l ’idée de 
faute.

On est unanimement d’accord — et le rapport qui 
nous est soumis adhère expressément à cette doctrine —
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pour admettre que les actes commis par les fonction
naires et agents de l ’Etat engagent la responsabilité in
ternationale de ce dernier, même si leur auteur n’avait 
point compétence pour les accomplir. Cette responsabi
lité ne trouve point sa justification dans les principe» 
généraux, j’entends ceux qui régissent l’organisation 
juridique de l’Etat. En effet, l’acte d’un fonctionnaire 
n’est, juridiquement érigé en acte d’Etat que s’il est 
compris dans la sphère de compétence de ce fonction
naire. L’acte d’un fonctionnaire incompétent n’est pa» 
un acte étatique. Il ne devrait donc pas, en principe, 
affecter la responsabilité de l’Etat. Ki l’on admet, en 
droit international, qu’il en est autrement, c’est pour 
une raison propre au mécanisme de la vie internationale ; 
c’est parce qu’on estime que les rapports internationaux 
deviendraient trop difficiles, trop compliqués et trop peu 
surs, si l’on obligeait les Etats étrangers ù, tenir compte 
des dispositions juridiques, souvent complexes, qui 
fixent les compétences à l’intérieur de l’Etat. Dès lors, 
il est manifeste que dans l’hypothèse considérée la res
ponsabilité internationale de l’Etat a un caractère pure
ment o b j e c t i f  et qu’elle repose sur une idée de g a r a n t i e r  
où la notion subjective de faute ne joue aucun rôle (Cf. 
Anzilotti).

I I I .

L’avant projet dégage les éléments qui conditionnent 
la responsabilité internationale des Etats et il pose cer
tains principes concernant l’étendue de cette responsa
bilité. Mais il est une question qu’il n’aborde point : 
Que faut-il entendre par « responsabilité internatio
nale »?
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On aperçoit tout de suite le grave problème que sou
lève cette définition. Il s’agit en réalité de savoir si ia 
responsabilité internationale ne peut exister qu’entre 
Etats, ou s’il est possible de concevoir une responsabi
lité internationale dressant, en face de l’Etat débiteur, 
un individu (ou une collectivité non étatique) créancier. 
Et, du même coup, surgit un problème plus vaste, dont 
le précédent n’est qu’un aspect particulier: l’individu 
peut-il être sujet de droit international ?

Je ne me dissimule aucunement le caractère très déli
cat et très complexe de la question. Est-il opportun 
d’ouvrir a c t u e l l e m e n t  un débat il son sujet ? Nous avons 
été nourris de la conception purement étatique du droit 
international ; nous sentons que cette conception ne 
cadre plus entièrement avec les besoins de la vie mo
derne; mais voyons-nous suffisamment clair pour pro
céder aujourd’hui à une révision doctrinale des valeurs ? 
Je me borne à» poser la question.

Quoi qu’il en soit, si nous esquivons la difficulté, il 
ne faut pas nous dissimuler qu’une lacune importante 
subsistera dans les résolutions que nous prendrons au 
sujet de la responsabilité internationale des Etats.

Bourquin.

OBSERVATIONS de M. Erich.

D’après les motifs de l’exposé, l’Etat est responsable 
de tout empiètement contraire au droit international 
sur les droits ' p a t r i m o n i a u x  des étrangers de la part de 
ses organes.
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Dans les thèses, la question de savoir si un Etat doit 
ou non étendre aux étrangers les effets d’une législa
tion d’expropriation ou de « nationalisation » frappant 
ses propres nationaux, sans devenir responsable des dom
mages ainsi causés, n’est pas prise en considération. 
En effet, le point de savoir si un Etat qui, par la voie 
législative, porte atteinte aux droits acquis des étran
gers, est tenu à réparer les dommages qui en résultent, 
est d’un caractère très compliqué. Il suffit de rappeler, 
comme exemples récents, l’expropriation radicale en 
Russie, les lois agrariennes modernes dans beaucoup de 
pays, la législation dite ((Aufwertung» en Allemagne, etc. 
Il convient de noter que, lors de la conclusion des trai
tés de Brest-Litowsk, en 1918, l’Allemagne reconnaissait 
la validité de la «nationalisation» ou «socialisation» 
accomplie sous le régime soviétique, même vis-il-vis des 
citoyens allemands, mais seulement sous la réserve d’une 
pleine indemnisation. Postérieurement à cette déclara
tion le principe n’a guère été aussi nettement posé et les 
aspects divergents sous lesquels apparaissent pareils 
actes législatifs rendent une solution uniforme assez diffi
cile.

Il serait, peut-être, bien fondé d’introduire le point 
suivant :

« Est réservée la question de savoir si et dans quelle 
mesure l’Etat est responsable raison des actes législa
tifs qui affectent les droits acquis des étrangers ».
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OBSERVATIONS de M. Gemma.

Bosco Chiesanuova (Vérone), le 29 juillet 1926.

Cher et honoré Confrère,

J’ai le plaisir de recevoir, ici où je me trouve en 
vacance, le supplément à votre avant-projet de rapport 
pour la 13e Commission. J ’étais déjà, parfaitement d’ac
cord avec vous sur la substance de la matière et j’avais 
admiré, comme toujours, la forme de votre exposition. 
Les observations très Unes du supplément me confirment 
dans mon opinion.

En particulier, quant ù l’article premier, je préfére
rais le laisser tel qu’il est, parce que lorsqu’on affirme 
que V E t a t  e s t  r e s p o n s a b l e ,  etc., il n’y a pas de doute — 
ù mon avis — qu’on veut envisager l’Etat dans sa. con
ception unitaire, c'est-ù-dire dans la totalité de ses 
organes et de ses fonctions. Il me semble que le principe 
d’une responsabilité générale de l’Etat, qui du reste se 
développe dans les articles suivants, est affirmé déjà 
bien clairement. Je serais plutôt porté ¡\ supprimer l ’ar
ticle 5 pour la même raison.

Article 2. — Je préfère aussi un seul terme qui em
brasse les trois catégories, et le terme « organe », inter
prété dans son sens le plus large, peut être satisfaisant.

Je me rallie tout h  fait ù. votre avis quant à  l’amen
dement proposé par M. Tchéou-Wei et je pense aussi 
que la question de l’existence d’un droit de nécessité 
primant toute obligation de l’Etat est une question bien 
plus générale qui dépasse les limites du projet de la 
treizième Commission.
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A propos de l’article 4, je pense que ce serait impru
dent que d’admettre le caractère objectif de la responsa
bilité de l’Etat à cause de l ’inexécution d’une obligation 
internationale: Je ne vois rien de comparable, par exem
ple, à la responsabilité objective j u r e  p r o p r i e t a t i s  du 
droit privé et, il l’état actuel de l’opinion juridique, je 
trouve qu’il vaut mieux de ne pas s’éloigner du principe 
classique.

Article 13. — C’est le seul (abstraction faite du 5) 
dont je verrais la suppression sans regret. En effet, quant 
au principe de la réparation du dommage (qui est sans 
doute le moins contestable) nous le trouvons posé à l’ar
ticle 14, et cela nous suffit; quant au principe de la 
satisfaction il est vrai que son application étant liée à la 
susceptibilité politique de l’Etat qui se prétend lésé peut 
donner lieu à des abus qui ne pourraient être prévenus 
que par des précisions ultérieures.

Je reconnais toute l’importance de la question soule
vée par M. Bourquin quant A la conception d’une res
ponsabilité directe de l’Etat débiteur envers l’individu 
endommagé, mais je ne puis pas me déclarer pour l’af
firmation de cette responsabilité. J ’approuve sans réserve 
la première partie du vœu en question. «L’Institut... 
jusqu’à ...aux biens des étrangers». Quant à la seconde 
partie je la trouve au moins prématurée. Vous avez déjà 
remarqué les difficultés qui s’opposent à pareilles insti
tutions et je crois qu’on en trouverait bien davantage 
pour la nouvelle juridiction. Notre vœu serait tout à fait 
platonique.

Je saisis l’occasion, cher et honoré Confrère, de vous 
renouveler l’assurance de ma haute considération et de 
mes sentiments les plus dévoués.

S. Gemma*
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OBSERVATIONS de M. Le Fur.

Paris, le 22 avril 1920.

Cher et honoré Confrère,

Je me bornerai A line réponse rapide en ce qui concerne 
votre avant-projet de rapport et votre questionnaire, et 

«cela pour une raison très simple, c’est que je partage 
d’une façon A peu près complète toutes les idées que 
vous y exposez.
Je trouve que ce rapport est plein de mesure et dicté 
par un sens juridique très sûr. En principe, je réponds 
•de même façon que vous A. toutes les thèses que vous 
présentez in  f in e  sous les numéros 1 A 15. Je ne vois 
<ju’une seule réserve A Taire, elle touche précisément A 
ce que vous appelez les questions réservées, où je serais 
parfois porté A nie montrer moins strict que vous.

Je ne vise pas ici les réserves de la thèse 14, dernier 
paragraphe, où il s’agit surtout d’une quotité A fixer, 
non d’un principe discuté, et moins encore celle de la 
thèse 10, qui me paraît évidente, spécialement en ce qui 
•concerne la situation du Paint-Siège.

C’est l’alinéa dernier de la thèse 2 que je vise. Si vous 
voulez dire uniquement que vous réservez la question 
•des actes contraires au droit de guerre commis par des 
militaires dans une guerre internationale, soit parce 
qu’elle a déjà été tranchée par la Convention de La Haye 
de 1907, soit parce qu’il s’agit souvent (pas toujours) 
d’actes qui n’ont pas été commis sur le territoire de 
l ’Etat, nous sommes d’accord. Mais vous scmblez ad

mettre que cette disposition constitue um» exception, A
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raison de sa généralité même, l’Etat y étaut rendu res
ponsables d’actes où les coupables ne se sont pas prévalus 
de leur caractère de militaire, ou encore d’actes n’ayant 

aucun rapport avec les'tâches qui peuvent incomber & 
un militaire.

A mon sens, peu importe que le coupable se soit ou 
non prévalu de son caractère de militaire; en fait, s’il a 
pu agir ainsi, c’est ù, raison de la force qui lui a été 
confiée, sous la menace de scs armes, par exemple; c’est 
donc toujours en un sens en tant que soldat (ou officier). 
Peu importe aussi que l’acte rentre ou non-dans sa 
tâche de soldat ; en un sens, plus il est incompatible avec 
les devoirs militaires (viol, incendie), et plus la respon
sabilité existe, parce que cet acte prouve, ou une négli
gence coupable (criminelle si (die est voulue) (les chefs, 
ou tout au moins un manque de discipline et de surveil
lance. L’acte coupable est commis par un soldat ou un 
ofiieier, grâce â la force que l’Etat a remise entre ses 
mains, l’Etat est responsable du mauvais usage de cette 
force qu’il lui a confiée et dont il doit toujours rester 
maître.

D’une façon générale, je suis en faveur de la responsa
bilité de l’Etat chaque fois qu’il s’agit d’un acte qui ne 
se serait pas produit et n’aurait même pas su se pro
duire s’il n’avait eu pour auteur un fonctionnaire, usant 
(ou abusant) des pouvoirs qu’il tient de sa fonction. Et 
par exemple, je désapprouve le rejet de la responsabilité 
de l’Etat mexicain dans l’affaire Bensley (détention par 
le gouverneur d’un Etat du Mexique d’un employé, 
citoyen américain), sous prétexte que cet acte fut commis 
« sans l’apparence d’une procédure officielle et sans 
aucun rapport avec les devoirs de sa charge officielle ».
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Il est évident que Pacte en question (détention dans une- 
prison d’Etat.) n’etit pu être commis par un simple par
ticulier; c’est donc la fonction qui l’a permis et l’Etat 
est responsable il l’égard des autres Etats du mauvais 
exercice des pouvoirs qu’il a confiés. A ce point de vue, 
je préfère de beaucoup à la formule relative aux actes 
des soldats celle plus large employée auparavant (qui 
est d’ailleurs celle que vous reproduisez dans votre thèse 
2) : « L’Etat est également responsable des actes d’un 
fonctionnaire non compétent lorsqu’il a agi dans sa qua
lité de fonctionnaire et dans un rapport au moins appa
rent avec ses fonctions ».

Vous le voyez, mon cher Confrère, il s’agit ici d’une 
simple nuance, et, A. part peut-être le cas des officiers 
ou soldats en cas de guerre internationale, je me trouve 
avec vous en complet accord, et j’ai été très heureux de 
le constater.

Je vous prie, cher et honoré Confrère, de vouloir bien 
croire il l’assurance de mes sentiments très distingués et 
très dévoués.

Louis Le Fur.

OBSERVATIONS de M. Tchéou-W ei.

Genève, le 21 mars 1926.

Monsieur le Professeur, cher et honoré Confrère,

Je me serais contenté de vous adresser mes chauds 
compliments si l’intérêt de la science ne m’avait pas; 
paru exiger que j’exprime, devant vous, ma bien
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modeste opinion personnelle. Je m’efforcerai donc de’ 
diviser mes observations en deux parties: la question de 
principe et mes amendements sur votre texte.

Io Q u e s t i o n  d e  p r i n c i p e .

Les dommages causés à la personne et aux biens des 
étrangers vivant sur le territoire d’un Etat quelconque ; 
ne peuvent jamais donner droit à l’Etat dont dépendent 
ces étrangers d’intervenir immédiatement, diplomatique
ment, encore moins militairement, c’est-à-dire en pre
nant des mesures de coercition ou de représailles contre 
l ’Etat dans lequel un étranger ou des étrangers auraient 
subi des dommages à leur personne ou à leurs biens. Les 
mesures de coercition ou de représailles, autrement dit, 
une provocation pouvant conduire à une guerre interna
tionale, devrait être exclue pour jamais du droit inter
national moderne, comparable à l’esprit et aux lettres 
du pacte universel de la Société des Nations. Quant aux 
•démarches diplomatiques, elles ne devraient être admises 
•que lorsque l'Etat dans lequel des dommages auraient 
été causés aux étrangers refuserait toute procédure de 
plainte ou toute voie de recours aux étrangers lésés; si 
ces étrangers lésés ont une voie de recours quelconque 
devant eux pour réclamer un jugement ou une indemnité 
«en conséquence, toute action diplomatique devrait égale
ment être exclue du nouveau droit international moderne. 
J/idée principale que j’ai eue en proposant, à la der
nière session de l’Institut à La Haye, de constituer cette 
commission spéciale est de prévenir, et supprimer si 
possible, toute guerre internationale provoquée par suite 
de crimes commis sur des étrangers. L’histoire diploma-
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tique contemporaine me dispense d’insister sur la fré
quence et l’iqjustice de ce genre spécial de causes de 
guerre.

En proclamant, dans le nouveau droit international, 
que toute mesure de coercition ou de représailles arbi
traire et dangereuse pour la paix du monde sera désor
mais considérée comme contre les principes du droit 
«les gens, et sera exclue dans la pratique du droit in
ternational en ce qui concerne la matière qui nous 
occupe, nous rendrions il coup sûr un service inappré
ciable ù l’humanité entière en lui enlevant cette perspec
tive constante d’épouvantail dont les grandes puissances 
militaires faisaient souvent usage. Les faits dans le 
passé sont trop nombreux pour que j’aie besoin de les 
citer. Bref, les dommages causés, dans n’importe quel 
Etat, il la personne et aux biens des étrangers 11e pour
ront jamais donner lieu ou droit il des mesures de 
coercition ou de représailles de la part des Etats dont 
dépendent ces étrangers lésés. Si la question de jugement 
ou d’indemnisation de ces étrangers lésés soulève un con
flit entre l’Etat où l’étranger avait subi le dommage et 
l ’Etat dont dépendait l’étranger, ce conflit devra être tran
ché par voie normale pacifique. Si les moyens normaux 
De suffisaient pas pour trancher ce conflit, une commis
sion d’enquête internationale restreinte pourra être 
constituée pour arriver à un règlement rapide et paci
fique du conflit. Au cas où cette commission n’arrive pas 
à proposer une solution qui sera acceptée par les deux 
parties, le Conseil de la Société des Nations ou mieux 
encore la Cour permanente do Justice internationale de 
La Haye sera le Tribunal compétent devant lequel les 
Etats en litige devront s’adresser pour trancher défini
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tivement leur couilit soulevé par suite d’un crime oi* 
(l’un dommage commis sur la personne ou causé sur le» 
biens des étrangers.

Cette question est encore plus compliquée aujourd’hui 
par le fait de l’enchevêtrement ou le mélange des inino- 
rités dans beaucoup d’Etats européens, qu’il nous est 
nécessaire de l’exposer sous son vrai jour dans le cadre- 
du nouveau droit international public en vue de restrein
dre, sinon de supprimer, l’emploi de la force brutale &  
toute occasion en cette matière.

I)e plus, la Commission pour la codification du Droit 
international de la Société des Nations, dans sa seconde 
session, au mois de féviier de cette année, a déjà adopté* 
à l’unanimité ce principe ci-dessus exposé dans les numé
ros 1. 1:5, 11, etc., de la conclusion du rapporteur.

Je vous serais donc très reconnaissant, Monsieur le- 
Professeur et cher Confrère, si vous vouliez bien ajou
ter à la fin de votre rapport, une nouvelle clause ou 
thèse en vue d’exclure les mesures de coercition des puis
sances militaires, car c’est à cela que je tiens le plus en 
cette matière, non pas dans l’intérêt égoïste de l’un ou do 
l’autre Etat, mais pour la justice et la paix du monde.

2° Q u e l q u e s  a m e n d e m e n t s .

a )  Thèse 1 de l’avant-projet de Rapport: je propose
rais d’écrire comme ci-après: « ...obligation internatio
nale relative au traitement de cet étranger ».

h )  Thèse 2 : je proposerais d’ajouter la phrase sui
vante: « L’Etat n’est plus responsable, lorsque ces acte» 
de fonctionnaires précités ont été destinés à sauvegarder 
la sécurité nationale ou les droits souverains de l ’Etat

5 !S
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«dans lequel un dommage aurait été causé à la personne 
ou aux biens des étrangers ».

c) Thèse 2, alinéa 3 : je proposerais d’ajouter, après le 
mot « officiers », le mot « supérieurs », car les officiers 
subalternes échappent souvent au contrôle direct de 
l ’Etat, maintes fois les sous-officiers se solidarisèrent 
aux révolutionnaires ou émeuticrs pour provoquer sou
dainement une émeute que l’Etat ne put prévoir.

d )  Thèse 13 : je proposerais une revision de ce texte, si 
non sa suppression, car, en principe, un dommage subi 
par un étranger individuellement ne devrait pas provo
quer des excuses officielles ou cérémonielles de l’Etat où 
le dommage aurait été causé afin de ne pas vexer la 
susceptibilité de cet Etat dans l’intérêt même de l’har
monie internationale. Quant ù la punition des fonction
naires coupables, cela rentrait peut-être dans le domaine 
de la législation nationale, est-il nécessaire de le pré
voir par surcroît de précaution ici même dans le droit 
international ?

De plus,je croirais qu’il y  ait lieu de distinguer dans 
ce paragraphe, les crimes politiques, commis contre des 
personnalités étrangères jouissant normalement et légale
ment des droits et privilèges de l ’extraterritorialité., 
des crimes de droit commun commis contre des étrangers 
ordinaires, afin que la responsabilité de l’Etat ne soit 
pas également engagée dans les deux cas.

c) Thèse 14, alinéa 1 : je proposerais de supprimer lès 
lignes après le mot « endommagées » afin de ne pas don
ner lieu à des abus sous le couvert des souffrances mo
rales individuelles.

/) Thèse 14, alinéa 4 : je proposerais de supprimer ces 
-deux lignes, car le terme « Etat lésé » me semble être
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de nature à justifier ou au moins à inspirer quelque in
tervention grave comme les mesures de coercition que* 
nous chercherions justement à restreindre. Du reste, 
l’indemnité pourra très bien être remise directement sV 
l’étranger ayant subi un dommage pour scs biens ou à la 
famille de Pètranger ayant subi un dommage à sa per
sonne par l'intermédiaire d’un agent diplomatique ou 
consulaire de l’Etat dans lequel le dommage avait été- 
causé.

g )  Avant-projet de rapport I, 2 a  : je proposerais d’ajou
ter, après les mots « qu’il ait violé par ce fait un droit, 
qui », la phrase « en vertu du droit international ou. 
d’un traité bilatéral ».

h )  Avant-projet de rapport 1 , 2  a  : je proposerais d’ajou
ter, après les mots:«la garantie », les mots: « constitu
tionnelle et conventionnelle ».

i) Avant-projet de rapport II, il : le mot « sphère » 
signifie-t-il « personne »?

y>Thèse 1«V. je proposerais d’ajouter à la tin, après lés 
mots « action offensante », les mots suivants: « spéciale
ment dirigée contre les étrangers ».

îc) Thèse 14, alinéa 1: je proposerais d’ajouter après 
le mot «individus», les mots suivants: «spécialement 
dirigé contre les étrangers ».

I) Avant-projet de rapport II, 4 : je proposerais d’ex
clure la responsabilité de l’Etat dans lequel une révo
lution militaire aurait éclaté subitement ou où une* 
guerre civile aurait duré depuis quelque temps. Alors 
les dommages subis par les étrangers ne peuvent pas 
imputer à l’Etat qui n’a pas manqué, pour ainsi dire, 
¡Y ses obligations internationales. Surtout quand la révo
lution ou la guerre civile avait duré déjà pendant quel
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que temps, les étrangers ont eu alors le temps suffisant 
pour mettre leur personne et leurs biens en sécurité. 
S'ils les risquent quand même dans des buts commer
ciaux ou lucratifs, ces étrangers seront responsables pour 
eux-mêmes, mais pas l’Etat dans lequel durait la révolu- 
tion ou la guerre civile, lequel ne pourra pas être rendu 
responsable alors pour la vie et les biens des étrangers* 
résidant ou voyageant comme ce qui aurait eu lieu en 
temps normal.

Cette dernière suggestion, si elle n’a pas été encore 
entièrement prévue dans votre rapport, serait de quelque 
utilité dans votre étude des plus intéressante. Je vous 
serais donc également reconnaissant, si vous vouliez bien 
l’accueillir dans votre rapport pour en faire une clause 
spéciale, à l’endroit que vous jugerez le plus spécifié.

Teliéou-Wei.

RAPPORT final de M . L . S tr iso w e r .

Les savantes observations ^ui précèdent de mes Col
lègues de la Commission se bornaient à faire la critique 
de certains points déterminés. Fort de l’appui qu’ils me 
donnaient ainsi, je pouvais considérer les thèses de 
l’avant-projet comme un projet de Règlement à  proposer 
à l’Institut, sauf à y introduire, dans un Rapport sup
plémentaire, certains changements, que leurs proposi
tions me suggéraient (1). Puis la Commission se réunit 1

(1) Les observations de M. Gemma furent écrites après 
ét s’adressaient déjà à ce Rapport supplémentaire.
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à Genève; MM. Borel, Bourquin, Erich, Gemma, Le 
Fur et Baron Kolin-Jaequemyns prirent part aux séances. 
Toutes les questions furent de nouveau posées et débat
tues et on s'est aussi particulièrement efforcé à donner 
aux conclusions du Projet la forme qui paraissait la 
meilleure tt, surtout, apte à les faire entrer dans une 
convention internationale, C’est la forme d’une Conven
tion que la Commission a eu en vue, comme étant la 
forme propre lorsqu’il s’agit de régler des prétentions 
et des obligations fondées dans le droit des gens. Nous 
fûmes fort heureux d’arriver, après des discussions 
approfondies, à un complet accord sur les textes à sou
mettre à l ’Institut, et en conséquence — à la suite d’une 
correspondance qui compléta encore nos délibérations 
et qui ne se rapportait du reste qu’à quelques points 
d’intérêt secondaire — le projet définitif qui se trouve à 
la lin de ce Rapport exprime l’avis unanime des membres 
de la Commission.

Ce rapport linal s’appuie sur P Avant-projet de Kap
port . Il ne répétera pas, en conséquence , l’argumen
tation qui y fut donnée, qui a servi de base à nos 
travaux et à laquelle la plupart des réponses des mem
bres de la Commission se rapportait. Tar contre, il 
englobe les observations de mon Rapport supplémen
taire. Je n’aurai à traiter ici plus spécialement que les 
questions qui furent soulevées dans les réponses écrites 
des membres de la Commission et dans les débats 
oraux.

Article premier de l’Avant-projet.

« L’Etat est responsable des dommages qu’il cause à 
un étranger par une action ou une omission, contraire
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à son obligation internationale de traiter l’étranger 
d’une certaine façon. »

Eli s’occupant de la thèse 3 de l’Avant-projet, M. An. 
xilotti suggéra une nouvelle rédaction de l’article pre
mier, pour y exprimer l’idée que la responsabilité de 
l’Etat se rapporte aussi bien aux actes rentrant dans la 
fonction législative qu’i\ ceux rentrant dans la fonction 
administrative ou judiciaire. Il se rencontrait cet 
égard avec M. Bourquln qui, lui aussi, désirait qu’il 
fut explicitement énoncé que la responsabilité de }’Etat 
se rapporte aux actes de tous ses organes, y compris 
« l’organe constituant lui-même ».

Cette responsabilité générale correspondait absolu
ment aux intentions de l’Avant-projet. La thèse 3 ne 
s ’était particulièrement occupée des tribun au x  que pour 
une raison spéciale : il semblait convenable de s’opposer 
ainsi expressément h  cette opinion bien connue, qui 
reparaît aussi dans le rapport de M. Guerrero au Comité 
d’experts pour la codification progressive du Droit inter
national, présenté le 29 janvier de cette année, et qui 
res tre in t de différentes manières la responsabilité de 
l ’Etat dans ce cas.

La Commission de Genève se décida A, prononcer expli
citement la responsabilité générale de l’Etat et, en fai», 
want aussi droit A- certaines observations concernant la 
rédaction de l’article, lui donna la forme suivante:

T /E ta t e s t responsable des dom m ages qu’ il cause aux  
étran gers  p ar une action  ou une om ission con tra irem ent 
à  ses ob liga tion s in ternationales à leu r égard .

C ette  respon sab ilité  se l'apporte aussi bien aux action s  
e t  om issions du pouvoir lég is la tif , g  com pris le co n sti
tu a n t , qu’à c e l l e s  du pou voir a d m in is tra tif  e t du  pou - 
v o ir  fn dicia ire .
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Art. 2 de l’Avant-projet.

a )  Alinéa 1: L'Etat est responsable de ce chef de la 
manière ¿Te procéder de ses fonctionnaires compétents, 
pour agir en son nom, même si leur conduite est eu 
contradiction avec ses lois ou avec les ordres de leurs 
supérieurs. »

M. Bourquin réclama contre la terminologie employée 
dans cet article de PAvant-projet. Il faudrait, selon lui, 
en envisageant les individus dont la conduite engage 
la responsabilité de l'Etat, parler non seulement de 
« fonctionnaires », mais plutôt d'après la terminologie 
consacrée dans la théorie moderne du droit public, de 
trois catégories de personnes, savoir des organes, des 
fonctionnaires et des agents de l'Etat. Les actes et les 
omissions de toutes ces catégories peuvent faire naître 
la responsabilité internationale.

En effet, M. Bourquin était bien fondé î\  demander un 
changement de la terminologie de l'Avant-projet. Cette 
terminologie n'est ni uniformfe ni tout à, fait bonne. 
L’article 2, alinéas 1 et 2, parle des fonctionnaires et 
le même terme fut employé plus tard dans l'article 13. 
Il est pourtant difficile, si l'on s'en tient à l'usage reçu, 
de couvrir par ce terme toutes les personnes dont, en 
principe, il s'agit ici, savoir toutes les personnes consti
tuées par l'Etat pour agir en son nom ou au moins selon 
sa volonté. D’autre part, l'article 4 et l'article 14 de 
l’Avant-projet, sans se rapporter réellement î\  d'autres 
personnes, parlent des « organes » de l'Etat. Il est aussi 
vrai qu'on peut distinguer dans un certain sens les trois 
catégories indiquées par M. Bourquin et les désigner par 
les termes cités.
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Cependant, il semblait difficile d’employer cumulati
vement les trois termes. 11 serait assez fâcheux de s’en 
servir dans les différentes propositions qui se rapportent 
à toutes les trois catégories. Si c’est possible, un seul 
terme qui les embrasserait toutes serait sans doute pré
férable. Or, si le terme « fonctionnaires », comme il a 
été dit, ne se prête pas t\ cet effet, le terme « organes », 
pris dans un sens très large, semble pouvoir servir au 
but, malgré les objections qu’on a faites à, son égard. 
On a employé ce terme souvent dans un stens large. 
L’emploi d’un seul terme compréhensif a aussi l’avan
tage de faire éviter certaines difficultés dont la solution 
ne paraît pas nécessaire dans une discussion relative 
A, notre matière. L’une ou l’autre disposition dont il 
s’agit, peut d’après les conditions dont elle dépend, 
ne pas trouver d’application à t o u t e s  les trois catégories 
en question et il peut y avoir aussi des doutes ù cet 
égard; il ne semble pas nécessaire de les résoudre ici. 
C’est ainsi que M. Bourquin parlait dans son amende
ment subséquent (b ) ,  relatif au cas du manque de com
pétence de la part des personnes qui agissent pour l’Etat, 
amendement dont.il sera question tout de suite, seule
ment des « fonctionnaires ou agents » en omettant le 
terme « organes », dans ie sens étroit dans lequel il 
employait ce terme. Est-il nécessaire de soulever ici 
la question du manque de compétence aussi spécialement 
pour les organes pris dans ce sens ?

En conséquence, je proposais de parler toujours 
d’« organes » dans le sens l a r g e  indiqué; pour éviter des 
malentendus et sans préjuger de rien, le texte de Far- 
ticle 13 devait alors être modifié aussi fl un autre égard. 
La Commission de Genève se rallia A cette terminologie
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et modiiia dans ce sens aussi spécialement l’alinéa 1 
en question.

b )  U  a l i n é a  2  de l’article 2 de F Avant-projet portait: 
« L’Etat est également responsable des actes d’un fonc
tionnaire non compétent lorsqu’il a agi dans sa qualité 
de fonctionnaire et dans un rapport au moins apparent 
avec ses fonctions ».

Pour marquer que l’irresponsabilité de l’Etat, dans 
un cas de ce genre, doit avoir un caractère tout à fait 
exceptionnel, M. Bourquiu proposa, sans vouloir changer 
ridée, la rédaction suivante: «L’Etat est responsable des 
actes accomplis par ses fonctionnaires ou agents, même 
en dehors de leur compétence, lorsqu’ils ont agi en se 
couvrant de leur qualité de fonctionnaires ou d’agents. 
Il n’en serait autrement que si l’acte incriminé était si 
manifestement étranger aux attributions de son auteur 
qu’aucune méprise ne pouvait raisonnablement se pro
duire à ce sujet». C’était une formule nette et en prin
cipe préférable.

D’autre part, M. Le Fur, en s’occupant en première 
ligne de la réserve formulée î\  l’alinéa 4 de l’article, 
indiqua certains points de vue qui pouvaient justifier 
une extension ultérieure de la responsabilité de l’Etat. 
« D’une façon générale, dit-il, je suis en faveur de la 
responsabilité de l’Etat chaque fois qu’il s’agit d’un 
acte qui ne se serait pas produit et n’aurait pas pu se 
produire s'il n’avait pas pour auteur un fonctionnaire 
usant (ou abusant) du pouvoir qu’il tient de ses fonc
tions ». Et en continuant ses observations fort ingé 
nienses il ajoute: « L’Etat est responsable A l’égard des 
autres Etats du mauvais exercice des pouvoirs qu’il a 
confiés ». Er» parlant, spécialement d’un acte commis
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par un soldat ou un officier, il déclare : « L’Etat est res* 
ponsuble du mauvais usage de cette force qu’il lui a 
confiée et dont il doit toujours rester maître ».

Si l’on ne pense qu’il la circonstance seule que l’Etat 
ait fourni au fonctionnaire les moyens qui servent il 
celui-ci, manifestement en dehors des conditions de sa 
eompétenco, il accomplir l’acte dommageable, il semble 
assez évident qu’elle ne saurait expliquer sa responsa
bilité. En principe, personne n’est responsable pour 
avoir fourni il un autre les moyens qui ont servi il celui- 
ci il commettre un acte dommageable. On n’est pas non 
plus fondé en général il appliquer il l’Etat, forme néces
saire de la coexistence des hommes, l’idée qu’il doit faire 
face aux r i s q u e s  auxquels son fonctionnement expose. 
Mais, il la réunion de Genève, on s’est surtout occupé 
du cas où l’individu contre lequel le fonctionnaire mani
festement incompétent sévit, n e  p e u t  p a s  l u i  r é s i s t e r  il 
cause du pouvoir que l’Etat a mis dans ses mains. 
MM. Le Fur et llorel ont exposé ce qu’il pouvait y avoir 
d’équitable il reconnaître la responsabilité de l’Etat dans 
ce cas. On s’est pourtant décidé, après un examen soi
gneux de la question, il ne pas entrer dans cette voie 
et à maintenir simplement le principe qui exclut la 
responsabilité de l’Etat pour les actes des fonctionnaires 
manifestement incompétents, comme tels. En effet, on 
11e saurait faire dépendre la responsabilité ou la 
non-responsabilité de l’Etat de circonstances qui ont si 
peu de rapport avec les mérites de sa situation comme 
celle si l’individu a eu assez de présence d’esprit ou de 
courage ou de force pour r é s i s t e r  d e  f a i t . D’autre part, 
le d r o i t  de résister de l’individu contre une lésion de 
la part d’un fonctionnaire incompétent doit être toujours
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reconnu. Si l’Etat interdit la résistance contre son fonc
tionnaire, il doit être considéré comme reconnaissant 
par lt\ sa compétence d’user de la force et il devient res
ponsable de ce chef. Le droit de résistance doit donc être 
admis contre c h a q u e  fonctionnaire incompétent. Pour
tant, si l’incompétence n’est pas manifeste et si les 
actes dommageables semblent donc émaner des fonctions 
de l’organe qui les accomplit, l’autorité de l’Etat les 
couvre de fait, ils opèrent envers l’individu contre lequel 
ils se dirigent comme envers les personnes qui pourraient 
venir à son aide avec cette autorité qui distingue l’Etat, 
et ce du fait de l’Etat lui-même qui a investi son organe 
des fonctions auxquelles elles semblent se rattacher* 
Ceci paraît être la raison principale pour reconnaître 
en règle générale la responsabilité de l’Etat, telle qu’elle 
paraît établie par les précédents, pour les actes de ses 
organe^ même en 'dehors de leur compétence. Mais si 
l ’incompétence est manifeste, il n’y a plus de raison 
suffisante pour reconnaître la responsabilité de l’Etat 
pour les actes de ses organes comme telle. J1 s’entend 
d’ailleurs qu’il reste responsable de ces actes d’après 
les principes qui régissent sa responsabilité du chef 
des actes commis par des particuliers, notamment s’il 
n’a pas pris les mesures qu’il convient de prendre nor
malement à un Etat pour prévenir ou réprimer de tels 
faits. Il s’entend aussi que l’abus de pouvoir ne consti
tue pas l ’incompétence de l’organe. La Commission a 
décidé de faire mentionner dans le Rapport cette dernière 
règle ainsi que celle que l’Etat reste obligé de réagir 
éventuellement contre l’acte de son fonctionnaire, même 
manifestement incompétent, moyennant sa punition.

c )  Le texte de V a l i n é a  8  de l’Article 2 portait: « Il



<l ’E t a t )  e s t  a i n s i  r e s p o n s a b le  d e s  a c te s  c o m m is  p a r  s e s  
s o l d a t s  l o r s q u ’i l s  o n t  é t é  a c c o m p lis  s u r  - l’o r d r e  d e  l e u r s  
o f f ic ie r s  o u  lo r s q u ’i l s  o n t  e u  a u t r e m e n t  l ’a p p a r e n c e  d o  
d é p e n d r e  d e  l e u r s  f o n c t io n s  » .

C e t  a l i n é a  a v a i t  u n e  c e r t a in e  v a le u r  p r a t i q u e  e n  ce  
q u ’i l  a f l i r m a i t  q u e  lo r s q u e  l ’a c t e  d o m m a g e a b le  c o m m is  
p a r  d e s  s o l d a t s  a  é t é  a c c o m p li  s u r  l ’o r d r e  d ’u n  o f f ic ie r ,  i l  
d e v a i t  t o u j o u r s  ê t r e  c o n s id é r é  c o m m e  a y a n t  l ’a p p a r e n c e  
d e  d é p e n d r e  d e s  f o n c t io n s  d e  l a  . t r o u p e  e t  e n g a g e r  e n  
c o n s é q u e n c e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t .  O n  p o u v a i t  c i t e r  
à  c e t  é g a r d  c e r t a i n s  p r é c é d e n t s  (c o m p . a u s s i  B o r c h a r d ,  
T h e  d i p l o m a t i e  p r o t e c t i o n  o f  o i t i z e n e  a b r o a d ,  p .  1 9 3 ) .  
M . T c h é o u -W e i p r o p o s a i t  d ’a j o u t e r  a p r è s  le  m o t  « o ffi- 
c i e r s  » le  m o t  « s u p é r i e u r s  » . M . A n z i l o t t i  s u g g é r a ,  
d ’a u t r e  p a r t ,  a u  c a s  o ù  c e t  a l i n é a  d e v r a i t  r e s t e r ,  d e  r e m 
p la c e r  l e  m o t  « o f f ic ie r s  » p a r  « s u p é r i e u r s  » . M a is  e n  p r e 
m iè r e  l ig n e  i l  d o u t a i t  d e  l ’o p p o r t u n i t é  d e  c e t  a l i n é a , ,  
p u i s q u ’i l  n e  s ’a g i s s a i t  q u e  d ’u n e  a p p l i c a t i o n  s p é c ia le  d e  
l a  r è g le  g é n é r a l e  e t  M . B o u r q u in  e x p r im a  l a  m ê m e  o p i
n io n .  A u s s i  l a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e  d é c id a  d e  le  s u p ' 
p r i m e r .

d )  S u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M . le  b a r o n  R o lin - .T a e q u e -  
m y n s ,  le  t e x t e  d e  l ' a l in é a  4  d e  l ’A r t i c l e  (q u i  f o r m u l a i t  
u n e  r é s e r v e  à. l ’é g a r d  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e s  E t a t s  p o u r  
le s  a c te s  c o m m is  d a n s  u n e  g u e r r e  i n t e r n a t io n a l e )  f u t  m is  
d a n s  u n  r a p p o r t  é t r o i t  a v e c  c e t t e  d i s p o s i t io n  d e  l a  C o n 
v e n t io n  d e  L a  l ï a y e  q u i  m o t iv a i t  c e t t e  r é s e rv e .  D ’a p r è s  
le s  r é s o lu t i o n s  d e  G e n è v e  c e t  a l i n é a  a u r a i t  a lo r s  l a  t e n e u r  
s u i v a n te  : « E s t  ré s e rv é e  l a  q u e s t io n  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  
d e  l ’E t a t  c o n c e r n a n t  le s  a c te s  c o m m is  d a n s  u n e  g u e r r e  
i n t e r n a t i o n a l e  p a r  d e s  p e r s o n n e s  a p p a r t e n a n t  à  s a  f o r c e  
a r m é e  q u i  s o n t  v is é s  p a r  l ’a r t i c l e  3  d e  l a  q u a t r i è m e  C o n 
v e n t io n  d e  L a  H a y e  d e  1 907  ».
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c j  M . T c h é o u  W e i p r o p o s a  l 'a m e n d e m e n t  s u i v a n t  à  
P A r t i c le  2  : « L ’E t a t  iP e s t  p lu s  r e s p o n s a b le  lo r s q u e  ce»  
a c te s  d e  f o n c t io n a i r e s  p r é c i té s  o n t  é té  d e s t in é s  à  sauve*  
g a r d e r  l a  s é c u r i t é  n a t i o n a l e  o u  le s  d r o i t s  s o u v e r a in s  d e  
P E t a t  d a n s  le q u e l  u n  d o m m a g e  a v a i t  é té  c a u s é  ft l a  p e r 
s o n n e  o u  a u x  b ie n s  d e s  é t r a n g e r s  ». O n  r e c o n n a î t  b ie n  q u e  
M . T c h é o u ^ W e i a  f o r m u lé  c e t  a m e n d e m e n t  aviec u n e  
g r a n d e  r é s e rv e ,  p e n d a n t  q u e  le  R a p p o r t  s u s m e n t io n n é  d e  
M . G u e r r e r o  e x c lu t  g é n é r a le m e n t  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  
P E t a t  s ’i l  s ’a g i t  d e  p o u r v o i r  à  l a  d é fe n s e  d e  s e s  d r o i t s .  
I l  s e m b le  c e p e n d a n t  q u ’i l  n e  d o i t  e n  a u c u n  c a s  t r o u v e r  
u n e  p la c e  d a n s  n o t r e  p r o j e t .  L e s  o b l ig a t io n s  d e  P E t a t  
à  l ’é g a r d  d e s  é t r a n g e r s  o n t  d ’a p r è s  l e u r  t e n e u r  m ê m e  u n e  
m o in d re  p o r t é e  d a n s  le s  c o n d i t io n s  d a n g e r e u s e s  q u e  
l ’a m e n d e m e n t  a  e n  v u e  q u e  d a n s  le s  c o n d i t io n s  o r d i n a i r e s .  
P o u r t a n t ,  i l  n e  p a r a î t  p a s  q u ’i l  y  a i t  u n  f o n d e m e n t  j u r i 
d iq u e  s u f f i s a n t  p o u r  a f f r a n c h i r  c o m p lè te m e n t  d a n s  ce»  
c o n d i t io n s  P E t a t  d e  s e s  o b l ig a t io n s  ft l ’é g a r d  d e s  é t r a n 
g e r s ,  s i  ce  n ’e s t  ce  d r o i t  g é n é r a l  d e  c o n s e r v a t io n  o u  c e t t e  
e x c u s e  d e  n é c e s s i té  g é n é ra le  q u ’o n  a l l è g u e  s i  s o u v e n t .  
M a is ,  é v id e m m e n t ,  c e  p r é t e n d u  d r o i t  o u  c e t t e  p r é t e n d u e  
e x c u s e  d o iv e n t  ê t r e  e x a m in é s  p lu t ô t ,  d ’a p r è s  l e u r  n a t u r e  
g é n é r a le ,  d a n s  u n e  é tu d e  d i r e c te m e n t  c o n s a c r é e  ft l a  q u e s 
t i o n .  C e lle -c i n ’e s t  p a s  p r é ju g é e  s i  e l le  e s t  la i s s é e  d e  
c ô té  d a n s  u n  r è g l e m e n t  d e s t in é  ft d é te r m in e r  s e u le m e n t  
u n e  c e r t a in e  e sp è c e  d ’o b l ig a t io n s .  I l  f u t  r é s o lu  ft G e n è v e  
d e  n e  p a s  a c c e p te r  c e t  a m e n d e m e n t .

L ’a r t i c l e  2  e n t i e r ,  t e l  q u ’i l  s o r t i t  d e s  d é l i b é r a t io n s  d e  
l a  C o m m is s io n  a  l a  t e n e u r  s u iv a n te  :

L’Etat est responsable de ce chef de la manière de 
procéder de ses organes, même si elle est en contradiction 
avec ses lois on avec les ordres d’une autorité supérieure.
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L’Etat est responsable des actes accomplis par ses 
organes, même en dehors de leur oompétence, lorsqu'ils 
ont agi en se couvrant de leur qualité d’organes de l’Etat. 
Il n’en serait autrement que si l’acte incriminé était 
si manifestement étranger aua attributions de son au
teur qu’aucune méprise ne pouvait raisonnablement se 
produire.

Est réservée la question de la responsabilté do l’Etat 
concernant les actes commis dans une guerre internatio
nale par des personnes appartenant à sa force armée qui 
sont visés par Vartiole S de la quatrième Convention de 
La B aye , de 1907.

A r t ,  3  d e  P  A v a n t - p r o j e t .

C e t  a r t i c l e  p o r t a i t  : « L ’E t a t  e s t  p a r t ic u l iè r e m e n t ,  r e s 
p o n s a b le  d e s  a c t e s  d e  p r o c é d u r e  e t  d e s  ju g e m e n ts  d e  
s e s  t r i b u n a u x  s i  l e u r  c o n d u i t e  e s t  c o n t r a i r e  ¡\ s e s  o b l ig a 
t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s .

» L ’E t a t  e s t  é g a le m e n t  r e s p o n s a b le  d e s  c o l l e c t iv i t é s  q u i  
e x e r c e n t  s u r  s o n  t e r r i t o i r e  d e s  f o n c t io n s  p u b l iq u e s .  «

L e  t e x t e  c o r r ig é  d e  l ’a r t i c l e  p r e m ie r  p e r m e t t a i t  d e  
r a y e r  le  p r e m ie r  a l i n é a  d e  c e t  a r t i c l e .  L e  s e c o n d  a l i n é a  
t r o u v e  m ie u x  s a  p la c e  a p r è s  l ’a r t i c l e  4 . I l  d e v ie n t  a in s i  
l ’a r t i c l e  4  d u  P r o j e t  d é f in i t i f ,  L a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e  
a  lé g è r e m e n t  m o d if ié  s a  r é d a c t io n  d e  la . f a ç o n  s u i v a n te  : 
L’Etat est également responsable du fa it des collectivités 
qui exercent sur son territoire des fonctions publiques.

A r t . 4  d e  P  A v a n t - p r o je t .
( d e v e n a n t  l ’A r t .  8  d u  P r o j e t  d é f i n i t i f ) .

D ’a p r è s  c e t  a r t i c l e  l ’E t a t  n e  d e v a i t  ê t r e  r e s p o n s a b le  
q u e  s i l ’in e x é c u t io n  d e  s o n  o b l ig a t io n  e s t  l a  c o n s é q u e n c e
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d e  l a  f a u t e  d e  s e s  o r g a n e s .  M M . A n z i lo t t i  e t  B o u r q u in  
c o n s a c r a ie n t  à  c e t  a r t i c l e  d e s  o b s e r v a t io n s  t r è s  f in e s , e n  
s 'o p p o s a n t  d a n s  u n e  c e r t a in e  m e s u re  a u  p r i n c ip e  q u ’i l  
p ro n o n c e .

M . A n z i l o t t i  f i t  a u  m o in s  « t o u t e s  r é s e rv e s  » s u r  c e  
p r in c ip e .  I l  a  e u  o c c a s io n  d ’e x a m in e r  d e  n o u v e a u  le  
s u j e t  e t  le s  d e r n i è r e s  m a n i f e s t a t i o n s  d e  l a  d o c t r in e  n ’o n t  
p a s  b e a u c o u p  é b r a n l é  s e s  id é e s  b ie n  c o n n u e s .  I l  s e  p e u t  
f o r t  b ie n ,  d i t - i l  d ’a i l l e u r s ,  q u e  d a n s  c e  c a s  c o m m e  d a n s  
p lu s i e u r s  a u t r e s  l a  d iv e rg e n c e  s o i t  p l u t ô t  d a n s  l a  s i g n i 
f ic a t io n  a t t r i b u é e  a u x  m o ts  q u e  d a n s  le s  id é e s .  I l  f a u d r a i t  
p e u t - ê t r e  c o m m e n c e r  p a r  e x p l iq u e r  c e  q u ’o n  e n te n d  p a r  
f a u te .  L e  d r o i t  r o m a in ,  a u q u e l  n o u s  a v o n s  e m p r u n té  le  
m o t  e t  l ’id é e ,  n ’a  e n v is a g é  q u ’u n  f a i t  d e  l a  p sy c h o lo g ie  
in d iv id u e l le “"; i l  n e  s ’e s t  j a m a is  p ré o c c u p é  d e  l ’a p p l i q u e r  
a u x  p e r s o n n e s  ju r id iq u e s .

I l  s e r a i t  e n  e f fe t  t r è s  u t i l e  d ’e x a m in e r  d e  p r è s  le  p r o 
b lè m e  d e  l a  f a u t e  d e  l a  p e r s o n n e  ju r id i q u e .  M a is  p e u t - ê t r e  
s u f f i t - i l ,  a u  m o in s  p o u r  le  m o m e n t,  d ’in d i q u e r  le s  id é e s  
s u i v a n te s :  L ’E t a t  c o m m e  p e r s o n n e  ju r id i q u e  a g i t  p a r  
l ’in t e r m é d ia i r e  d e  s e s  o rg a n e s .  L a  f a u t e  d e  l ’E t a t  c ’est, 
b ie n  le  m a n q u e  d e  c e t t e  b o n n e  v o lo n té  d a n s  se s  o r g a n e s  
q u i  se  t r o u v e  n o r m a l e m e n t  d a n s  le s  o r g a n e s  d e  l ’E t a t .  
C ’e s t  le  f a i t  p s y c h o lo g iq u e  q u i  c a r a c t é r i s e  g é n é r a le m e n t  
la  f a u t e ,  se  r é a l i s a n t  d a n s  l a  p e r s o n n e  d e s  o r g a n e s  d e  
l a  p e r s o n n e  ju r id i q u e ,  q u i  c o n s t i t u e  l a  f a u t e  d e  c e t t e  p e r 
s o n n e  ju r id i q u e .  I l  n ’y  a  p a s ,  il m o n  a v is ,  d e  r a i s o n  s u f 
f i s a n t e  q u i  e m p ê c h e r a i t  d e  c o m p r e n d r e  a in s i  le  p h é n o 
m è n e . L a  c o n s t r u c t i o n  s o u v e n t  c o m p liq u é e  d e s  p e r s o n n e s  
ju r id i q u e s  f a i t  q u e  l ’in e x é c u t io n  d e  l e u r s  o b l ig a t io n s  p e u t  
d é p e n d r e  d e  l ’é t a t  d e  v o lo n té  d e  l e u r s  o r g a n e s  d e  d if fé 
r e n t e s  m a n iè r e s .  A in s i  d a n s  l ’E t a t  l ’in e x é c u t io n  d ’u n e
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o b l ig a t io n  p e u t  p r o v e n i r  d u  m a n q u e  c o n s t i t u t i o n n e l  d e s  
o r g a n e s  n é c e s s a i r e s ,  d o n c  d e  c e  q u e ,  l a  t o t a l i t é  . d e s  
o r g a n e s  n e  p o s s è d e  p a s  l a  v o lo n té  n o r m a le  n é c e s s a i r e  
iV l ’e f fe t . E l l e  p e u t  ê t r e  c a u s é e  p a r  l a  f a u t e  d ’o r g a n e s  
a p p e lé s  à  d o n n e r  d e s  o r d r e s  o u  d e s  m a n d a t s  o u  b ie n  d e  
C eux  a p p e lé s  ü  f a i r e  d e s  o p é r a t i o n s  m a té r i e l l e s .  E l l e  p e u t  
ê t r e  c a u s é e  p a r  la ' f a u t e  d ’o r g a n e s  d o n t  le  m a n q u e  d e  
b o n n e  v o lo n té  f a i t  q u e  l ’E t a t  n ’a p p a r a î t  p lu s  co m m e  
p o u r s u iv a n t  l ’e x é c u t io n  :de  s e s  o b l ig a t io n s  a v e c  la .  d i l i 
g e n c e  d ’u n  E t a t  n o r m a l ,  o u  p a r  c e lle  d ’o r g a n e s  in f é r i e u r s  
d o n t  le  m a n q u e  d e  b o n n e  v o lo n té  n e  ju s t i f i e  p a s  
ce  r e p r o c h e ,  t o u t  e n  a p p a r a i s s a n t  c o m m e  u n  m a n q u e  
d e  l a  b o n n e  v o lo n té  n o r m a le  d a n s  ce s  o r g a n e s .  
M a is  e n  t o u t  c a s  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  s u p 
p o s e , à  c e  q u ’i l  s e m b le , l a  f a u t e  d e s  o r g a n e s  d e  l ’E t a t .  
U n  E t a t  q u i  e s t ,  p a r  e x e m p le , o b lig é  d ’e n t r e t e n i r  u n  
p h a r e  n e  p a r a î t  p a s  r e s p o n s a b le  s i  c e t t e  o b l ig a t io n  r e s te  
in e x é c u té s  s a n s  a u c u n e  f a u t e  d e  s c s  o r g a n e s .  E n  d r o i t  
p r iv é ,  le  p r i n c ip e  q u e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  s u p p o s e  l a  f a u t e  
e s t  e n c o re  t o u j o u r s  le  p r i n c ip e  p r é v a l a n t  e t ,  c o m m e  i l  a  
d é j à  é té  d i t ,  l ’in d i v id u a l i s m e  q u i  e n  g é n é r a l  in s p i r e  
e n c o r e  t o u j o u r s  l a  c o n s c ie n c e  j u r i r i d i q u c  e n  m a t i è r e  
i n t e r n a t i o n a l e ,  d o i t  c o n d u i r e  a u  m ê m e  p r i n c ip e  d a n s  c e t t e  
m a t iè r e .  I l  s ’a g i t  e n c o re  t o u j o u r s  e n  p r in c ip e  d ’im p o s e r  
A l ’E t a t  u n e  c e r t a in e  c o n d u i t e  il c a u s e  d e  l a  ju x t a p o s i t i o n  
d e s  a u t r e s  E t a t s ,  n o n  p a s  d e  p r e s t a t i o n s  à  d é d u i r e  d u  
r ô le  q u ’i l  d o i t  j o u e r  d a n s  l a  s o c ié té  i n t e r n a t i o n a l e .

M . B o u r q u i n  p e n s a i t  q u e  l ’in t r o d u c t io n  d e  l ’id é e  d e  l a  
f a u t e  e s t  s u p e r f lu e .  C e  q u ’o n  v e u t  o b t e n i r  m o y e n n a n t  
l ’in t r o d u c t io n  d e  c e t t e  id é e  c o m m e  c o n d i t io n  d e  l a  r e s 
p o n s a b i l i t é ,  o n  p e u t  l ’o b t e n i r  e n  a t t r i b u a n t  a u  c o n te n u  
d e  l ’o b l ig a t io n  u n  s e n s  r e s t r e in t . .  O n  p e u t  r a i s o n n e r
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c o m m e  s u i t :  l 'o b l ig a t io n  in t e r n a t i o n a l e  q u i  p e s a i t  s u r  
l ’E t a t  n e  lu i  t a i s a i t  p a s  u n  d e v o ir  d ’e m p ê c h e r  ( d ’u n e  
m a n iè r e  a b s o lu e )  le  f a i t  d o m m a g e a b le  d e  se  p r o d u i r e ,  
e l le  l u i  f a i s a i t  s e u le m e n t  u n  d e v o ir  d e  d é p lo y e r  u n e  d i 
lig e n c e  n o r m a le .  I l  e s t  a lo r s  s u p e r f lu  d ’a j o u t e r  il l ’id é e  
d e  la  « m é c o n n a is s a n c e  d ’u n e  o b l ig a t io n  in t e r n a t i o n a l e  » 
l ’id é e  d e  l a «  f a u t e » .  S ’i l  e n  e s t  a in s i ,  i l  e s t  p r é f é r a b le  d e  
n e  p a s  y  r e c o u r i r  p a r c e  q u e  l a  n o t io n  d e  l a  f a u t e ,  q u i  s ’e s t  
f o rm é e  d a n s  le  d o m a in e  d u  d r o i t  p r iv é ,  p e r d  b e a u c o u p  d u  
s e n s  q u e  n o u s  lu i  p r ê t o n s  c o m m u n é m e n t  s i  n o u s  r a p p l i 
q u o n s  a u  f o n c t io n n e m e n t  d e  l ’E t a t  e t  e l le  r i s q u e  d e  c o m 
p l iq u e r ,  v o ir e  d e  f a u s s e r  n o s  c o n s t r u c t i o n s  ju r id iq u e s .

L a  c o n s t r u c t io n  d e  M .B o u r q u in  s e m b le , a u  p r e m ie r  
a b o r d ,  s im p l i l ie r  la  q u e s t i o n ;  je  c r o i s  c e p e n d a n t  q u ’e l le  
n e  l a  v id e  p a s ,  n ’é t a n t  p a s  a p p l i c a b le  à  to u s  le s  c a s .  E l l e  
e s t  s a n s  d o u te  s o u v e n t  j u s t e .  A in s i  j e  m e  s u i s  p e r m is  d e  
s o u t e n i r  a u  n u m é r o  G d e  l ’A v a n t - p r o je t  q u ’u n e  o b l ig a t io n  
i n t e r n a t io n a l e  q u i in c o m b e  à  l ’E t a t  d ’o b te n i r  u n  c e r t a in  
b u t ,  p e u t  b ie n  a v o i r  le  s e n s  r é d u i t ,  q u ’i l  e s t  o b lig é  à  
p r e n d r e  a v e c  u n e  c e r t a in e  d i l ig e n c e  le s  m e s u re s  a p t e s  A 
o b te n i r  ce  b u t .  I l  f a u t  r e c o n n a î t r e  p a r t i c u l i è r e m e n t ,  e n  
s u i v a n t  l ’id é e  d e  M . A n z i lo t t i ,  q u e  le  c o n te n u  d e  l ’o b l ig a 
t io n  i n t e r n a t i o n a l e  in c o m b a n t  à  l ’E t a t  d e  p r o t é g e r  le s  
in d iv id u s  é t r a n g e r s  c o n t r e  le s  f a i t s  d o m m a g e a b le s  d ’a u 
t r e s  in d iv id u s  se  r é d u i t  e n  p r in c ip e  A. c e  q u ’i l  p r e n n e  le s  
m e s u re s  d e  p r é v e n t io n  e t  d e  r é p r e s s io n  q u ’u n  E t a t  n o r 
m a l  p r e n d ,  s e lo n  le s  c i r c o n s ta n c e s ,  p o u r  e f f e c tu e r  c e t t e  
p r o t e c t io n  d e s  in d iv id u s  (v o i r  n u m é r o s  7 , 8 , é t  c o m p . 
n u m é r o  13 d e  l ’A v a n t - p r o j e t ) . I l  n ’e s t  p a s  j u s t e  «alors d e  
c o n s id é r e r  l ’E t a t  c o m m e  a b s o lu m e n t  o b lig é  d e  p r o t é g e r  
le s  é t r a n g e r s  & c e t  é g a r d  e t  d e  n i e r  s e u le m e n t  s a  r e s 
p o n s a b i l i t é  p o u r  m a n q u e  d e  f a u t e  s ’il a p r i s  c e s  m e s u re s ,



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DS LA SESSION DE LAUSANNE 535

D e u x  r a i s o n s  m 'o n t  p a r u  j u s t i i i e r  ce  p o in t  d e  v u e . L ’o b li-  
gu  t io n  i n t e r n a t i o n a l e  e n  q u e s t io n  r e n t r e  d a n s  le  c u d re  
d e s  b u t s  q u e  l ’E t a t  p o u r s u i t  g é n é r a le m e n t  d u n s  l a  v ie  
in t e r n e  e t  i l  n ’y  u ‘p a s  g é n é r a l e m e n t  d e  r a i s o n  p o u r  c o m 
p r e n d r e  ce  d e v o ir  d e  l ’E t a t  à  l ’é g a r d  d e s  é t r a n g e r s  d ’u n e  
m a n iè r e  p lu s  a b s o lu e  q u ’o n  n e  le  c o m p r e n d  à  l ’é g a r d  
d e  se s  p r o p r e s  s u j e t s .  D ’u n  a u t r e  c ô té ,  s i  c ’é t a i t  l a  f a u ' e  
d e  l ’E t a t  q u i  e n t r a î n a i t  s a  r e s p o n s a b i l i t é ,  e l le  d e v r a i t  
a u s s i  r é s u l t e r ,  m a lg r é  q u e  le s  m e s u re s  a p te s  è» a s s u r e r  
c e t t e  p r o t e c t io n  a u r a i e n t  é t é  p r i s e s  p a r  l ’E t a t  a v e c  l a  
d i l ig e n c e  d ’u n  E t a t  n o r m a l ,  d e  c e  q u e  le s  o r g a n e s  d o n t  
i l  p o u r r a i t  n o r m a le m e n t  a t t e n d r e  l e u r  e x é c u t io n  n e  se  
s e r a i e n t  p a s  c o m p o r té s  n o r m a le m e n t .  L o r s q u e  l ’o b l ig a 
t i o n  d e  l ’E t a t  a  c e  s e n s  r é d u i t ,  la  n o t io n  d e  m é c o n n a is 
s a n c e  d e  l ’o b l ig a t io n  ( ( a b s o r b e » ,  c o m m e  M . B o u r q u in  
s ’e x p r im e  f o r t  e x a c te m e n t ,  l ’id é e  d e  f a u t e .

M a is  j e  n e  c r o i s  p a s  q u e .c e t t e  c o n s t r u c t i o n  d u  r a p p o r t  
s o i t  t o u j o u r s  p o s s ib le .  I l  f a u t  a v o i r  c e r t a in e s  r a i s o n s  
p o u r  a t t r i b u e r  à  u n e  o b l ig a t io n  i n t e r n a t i o n a l e  ce  s e n s  
r é d u i t .  P o u r  l ’o b l ig a t io n ,  p a r  e x e m p le , q u i  in c o m b e ra i t ,  
è  l ’E t a t  e n  v e r tu  d ’u n  t r a i t é  d ’e n t r e t e n i r  c e r t a in s  fe u x  
o u  p o u r  c e lle  d e  n e  p a s  d é t o u r n e r  u n  c o u r s  d ’e a u ,  o n  
n e  r e c o n n a î t  p a s  q u e  l ’o b l ig a t io n  e lle -m ê m e  a i t  u n  s e n s  
r é d u i t .  A lo r s ,  lo r s q u e  l a  m a n iè r e  d ’a g i r  d e  l ’E t a t  n ’a b o u 
t i t  p a s  ft l ’e f fe t d f l , o n  n e  s a u r a i t ,  à  m o n  a v is ,  le  c o n s id é 
r e r  c o m m e  n é a n m o in s  l ib é r é  q u ’e n  f a i s a n t  v a lo i r  l ’id é e  
g é n é r a le  r é g u l a t r i c e  d e  l a  f a u t e  q u ’u n  o r g a n e ,  q u e lc o n q u e  
d ’a i l l e u r s ,  d o i t  a v o i r  c o m m is e . L ’id é e  d e  l a  f a u t e  d e  l a  
p e r s o n n e  ju r id i q u e  (M . B o u r q u in  se  r e n c o n t r e  a u s s i  è 
C et é g a r d  a v e c  M . A n z i lo t t i )  p r é s e n te  s a n s  d o u te  d e s  
d i f f ic u l té s .  M a is  i l  s e r a i t  a u s s i  d é l i c a t  d e  d é te r m i n e r ,  a n  
l ie u  d e  l ’i n t r o d u c t io n  d e  e e t t è  id é e , le  c o n te n u  d e s  <Jiffé- 

re n tiv s  o b l ig a t io n s  d e  l ’E t a t  d o n t  l a  s im p le  in e x é c u t io n
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d e v r a i t  e n g a g e r  s a  r e s p o n s a b i l i t é .  L a  r è g le  d ’a p r è s  
la q u e l le  l a  c o n d u i t e  d ’o r g a n e s  m ê m e  non compétents f a i t  
a u s s i  n a î t r e ,  s o u s  c e r t a in e s  c o n d i t io n s ,  l a  r e s p o n s a b i l i t é  
d e  l ’E t a t ,  n e  m e  s e m b le  p a s  p r o u v e r  toon p lu s  q u ’i l  f a u t  
a b a n d o n n e r  le  p r in c ip e  d e  l a  f a u t e .  O n  p e u t  b ie n  a d m e t 
t r e  lè  c a r a c t è r e  o b je c t i f  d e  c e t t e  r e s p o n s a b i l i t é  ; i l  e s t  
a u  m o in s  d if f ic i le  d e  c o n s id é r e r  l a  v o lo n té  de ces organes 
e t  l e u r  f a u t e  (q u i  d a n s  ce  c a s  a u s s i  a p p a r a î t  c o m m e  u n e  
c o n d i t io n  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d é  l ’E t a t )  c o m m e  la  
v o lo n té  e t  l a  f a u t e  d e  Y Etat. M a is  c ’e s t  u n e  r è g le  s p é c ia le  
q u i  r e p o s e  s u r  d e s  m o t i f s  s p é c ia u x .  E l l e  f a i t  a b s t r a c t i o n  
n o n  s e u le m e n t  d e  l a  faute d e  l ’E t a t ,  m a i s  é g a le m e n t  d u  
r a p p o r t  c a u s a l  n o r m a l  e n t r e  u n  f a i t  d e  l ’E t a t  e t  le  d o m 
m a g e  Jcausé.

L o r s  d e s  d é l ib é r a t io n s  d e  G e n è v e , M . B o u r q u in  d é c la r a  
q u ’i l  a u r a i t  s a t i s f a c t i o n  s i  l ’o n  r é s e r v a i t  l a  p o s s ib i l i t é  q u ’il 
y  a u r a i t  d e s  c a s ,  s u r t o u t  d ’a p r è s  u n  d é v e lo p p e m e n t p o s 
s ib le  à  l ’a v e n i r ,  d a n s  le s q u e ls  l ’E t a t  p o u r r a i t  ê t r e  t e n u  
d e  r é p a r e r  u n  d o m m a g e  s a n s  q u ’o n  p u is s e  r e p r o c h e r  u n e  
f a u t e  à  s e s  o rg a n e s .  L a  C o m m is s io n  e n t i è r e  e n t r a  d a n s  
c e t t e  v o ie . E l l e  é t a b l i t  le  p r in c ip e  d e  l a  f a u t e ,  e n  p r é f é 
r a n t  d ’a i l l e u r s  f in a le m e n t ,  p o u r  l a  r é d a c t io n ,  parler a u s s i  
d e  l a  f a u t e  d e s  o r g a n e s ,  a u  l ie u  d e  p a r l e r  d e  l e u r  d o ï  
o u  n é g lig e n c e . P u i s  e l le  a j o u t a  u n e  r é s e rv e  s u r  l a  b a s e  
d ’u n  t e x t e  p ro p o s é  p a r  M . le  b a r o n  R o l in - J a e q u e m y n s .  
L ’a r t i c l e  4 , t e l  q u ’i l  f u t  v o té ,  a  l a  t e n e u r  s u i v a n t e ;

U E tat n9est responsable que si Vinobservation de 
Vobligation internationale est la conséquence d9une faute 
de se s organes.

Est réservée la question de savoir daîis quel cas VEtat 
pourrait être tenu de réparer un dommage sans qu9il 
y ait eu faute de la part de ses organes.
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E n t in  l a  c o m m is s io n  d é c id a  do  f a i r e  in s é r e r  d a n s  le  
R a p p o r t  q u e  l a  r é s e r v e  c o n te n u e  d a n s  l ’a l i n é a  2  n e  p o u r 
r a i t  j a m a i s  s ’a p p l i q u e r  a u  c a s  o ù  le  d o m m a g e  e s t  c o m m is  
a u  d é t r im e n t  d e  l ’é t r a n g e r  p a r  d e s  p a r t i c u l i e r s .

Aut. 5 de l’Avant-projet.

M . G e m m a  p r o p o s a  l a  s u p p r e s s io n  d e  c e t  a r t i c l e  q u i ,  
e n  e ffe t, n e  c o n te n a i t  q u e  d e s  e x p l i c a t i o n s  e t  é t a i t  d è s  
lo r s  d e  n a t u r e  p l u t ô t  th é o r iq u e .  L a  C o m m is s io n  d e  
G e n è v e  se  r a l l i a  ù  c e t t e  o p in io n ,  t o u t  e n  d é c id a n t ,  s u r  l a  
p r o p o s i t i o n  d e  M . le  b a r o n  R o l in - J a e q u e m y n s ,  d e  f a i r e  
m e n t io n n e r ,  a v e c  c e r t a i n s  p e t i t s  c h a n g e m e n ts  d e  fo r m e , 
le s  o b s e r v a t io n s  q u ’i l  c o n t i e n t ,  d a n s  le  R a p p o r t .  L e s  
v o ic i :

« L ’o b je t  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  d é p e n d  d e  l ’o b 
j e t  d e  l ’o b l ig a t io n  i n t e r n a t i o n a l e  d o n t  l ’in e x é c u t io n  
m o t iv e  c e t t e  r e s p o n s a b i l i t é .

» E n  p a r t i c u l i e r ,  u n e  o b l ig a t io n  i n t e r n a t i o n a l e  q u i 
in c o m b e  ù  l ’E t a t  d ’a t t e i n d r e  u n  c e r t a i n  b u t ,  p e u t  a v o i r  
le  s e n s  q u ’i l  e s t  d i r e c te m e n t  t e n u  d ’a t t e i n d r e  ce  b u t ,  c e  
q u i  le  r e n d  r e s p o n s a b le  s ’i l  le  m a n q u e .  D ’a u t r e  p a r t  e t  
s u r t o u t  lo r s q u e  c e t t e  o b l ig a t io n  se  r a t t a c h e  a u x  b u t s  
p o u r s u iv is  r é g u l i è r e m e n t  p a r  le s  E t a t s  d a n s  l e u r  d o m a in e  
i n t é r i e u r ,  le  s e n s  d e  l ’o b l ig a t io n  p e u t  s e  r é d u i r e  à» ce  
q u ’i l  p r e n n e  a v e c  u n e  c e r t a i n e  d i l ig é n e e  l e s  m e s u r e s  
a p t e s  à  a t t e i n d r e  c e  b u t  e t  s a  r e s p o n s a b i l i t é  e s t  r é d u i t e  
d a n s  ce  s e n s  ».

P u i s  l a  C o m m is s io n  d é c id a ,  i\ l ’o c c a s io n  d ’u n  a m e n d e 
m e n t  d e  M . E r i c h ,  d ’a j o u t e r  Uri t r o is i è m e  a l i n é a  ù  c e t t e  
r e m a r q u e .  M . E r i c h  a v a i t  p r o p o s é  d ’in s é r e r  d a n # ' l e  
R è g le m e n t  la  r é s e rv e  q u i  s u i t :  « E s t  ré s e rv é e  la  q u e s t io n
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«le »avoir si et dans quelle mesure l’Etat est responsable 
a raison tles actes législatifs qui affectent les droits 
acquis des étrangers ». 11 avait surtout en vue ces 
mesures de réforme agraire ou de socialisation qui dans 
ces derniers temps ont gravement affecté, dans différents 
pays, le droit de propriété.

E u  e ffe t, le  p ro b lè m e  in d iq u é  a  u n e  g r a n d e  im p o r t a n c e .  
'T h é o r iq u e m e n t  i l  s e  r a t t a c h e  a u s s i  à  c e r t a in s  p ro b lè m e s  
d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r i v é ,  e n  t a n t  q u ’i l  p e u t  s ’a g i r  
d ’u n e  lé g i s l a t i o n  a f f e c ta n t  le s  d r o i t s  a c q u is  d ’a p r è s  u n e  
lé g i s l a t io n  é t r a n g è r e ,  m a i s  v e n a n t  d é p e n d r e ,  a u  m o iu s  
d a n s  u n e  c e r t a in e  m e s u re ,  d e  l a  l é g i s l a t i o n  d ’u n  a u t r e  
E t a t .  C e p e n d a n t  l a  r e s p o n s a b i l i t é  i n t e r n a t i o n a l e  d e  
l ’E t a t  se  r è g le  d a n s  ce  c a s  c o m m e  d a n s  le s  a u t r e s  c a s ,  

. d ’a p r è s  l ’e x is te n c e  d ’u n e  o b l i g a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  c o r 
r e s p o n d a n te  ; e l le  d é p e n d  a in s i  d a n s  le  C as d o n n é  d e  la  
q u e s t io n  d e  s a v o i r  s i  e t  d a n s  q u e l le  m e s u re  l ’E t a t  e s t  
o b l ig é  d e  m a i n t e n i r  le s  d r o i t s  a c q u is  d e s  é t r a n g e r s  e t  d e  
l e u r  d o n n e r  e ffe t. C ’e s t  u n e  d e s  q u e s t io n s  q u i  se  r a p 
p o r t e n t  à  l a  s i t u a t i o n  d e s  in d iv id u s  e n  p a y s  é t r a n g e r .  
N o u s  n ’a v o n s  p a s  à  t r a i t e r  ic i  t o u t e s  le s  o b l ig a t io n s  
i n t e r n a t i o n a l e s  q u i  d é te r m i n e n t  c e t t e  s i t u a t i o n ,  b ie n  q u e  
p o u r  d e s  r a i s o n s  s p é c ia le s  i l  y  a i t  l i e u  d e  s ’o c c u p e r  d e  
c e r t a in e s  d ’e n t r e  e l le s .  P o u r t a n t  le  c a s  in d iq u é  p a r  
M . E r ic l i  e s t  t o u j o u r s  a s s e z  i m p o r t a n t  p o u r  é t t e  a u  
m o in s  r a p p e lé .  C ’e s t  p o u r q u o i  l a  C o m m is s io n  a  c r u  d e v o ir  
f a i r e  d r o i t ,  a u  m o in s  d a n s  u n e  c e r t a in e  m e s u re ,  à  sa  
s u g g e s t io n ,  e n  é l a r g i s s a n t  q u e lq u e  p e u  le  c a d r e  d u  p r o 
b lè m e  e t  e n  r a t t a c h a n t  l a  q u e s t io n  k  l ’a r t i c l e  5 d e  
P  A v a n t - p r o je t .  E l l e  d é c id a  d o n c  d e  f a i r e  in s é r e r  d a n s  
lé  R a p p o r t  à  c e t  e n d r o i t  l a  p h r a s e  hu i v a n té  :

« D ’a p r è s  le  p r in c ip e  é n o n c é  h l ’a l i n é a  p r e m ie r ,  l a



responsabilité de l’Etat à raison des lpis affectant les 
-droits acquis des étrangers dépend de la question de 
savoir si et dans quelle mesure il est obligé de maintenir 
♦et donner effet à ces droits, L’examen de cette questipn 
pourra, le cas échéant, former l’objet d’un examen ulté
rieur de la part de l’Institut. »

A r t . G e t  7 d e  l ’A v a n t - p r o je t .

L e  t e x t e  d e  c e s  a r t i c l e s  p o r t a i t  :
« G. E n  im p o s a n t  il l ’E t a t  u n e  c e r t a in e  p r o t e c t io n  d e s  

é t r a n g e r s  c o n t r e  le s  f a i t s  d o m m a g e a b le s  d ’a u t r e s  i n d i v i 
d u s ,  le  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  c o m m u n  e t ,  s a u f  s t i p u l a t i o n  
c o n t r a i r e ,  le s  t r a i t é s  n e  l ’o b l ig e n t  e n  p r in c ip e  à  p lu s  q u ’à  
p r e n d r e  c e s  m e s u re s  d e  p r é v e n t io n  e t  d e  r é p r e s s io n  q u ’u n  
E t a t  n o r m a l  p r e n d  à  c e t  e ffe t s e lo n  le s  c i r c o n s ta n c e s .  I l  
n ’e s t  r e s p o n s a b le  q u e  lo r s q u e  le  d o m m a g e  q u e  le s  é t r a n 
g e r s  o n t  s o u f f e r t  r é s u l t e  d u  m a n q u e  d e  c e s  s o in s .

» N o ta m m e n t ,  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  p e u t  se  
r e s t r e i n d r e ,  d ’a p r è s  le s  c i r c o n s ta n c e s  e t  c o n fo r m é m e n t  à  
c e  p r in c ip e  g é n é r a l ,  d a n s  le s  c o n t r é e s  é lo ig n é e s  e t  p e u  
p e u p lé e s  o u  d a n s  le s  c o n t r é e s  in f e s té e s  p a r  le  b r ig a n d a g e  
o u  p a r  u n  a u t r e  é t a t  d e  v io le n c e  (c o m p . c i -d e s s o u s  n° 9 ) .  
I l  f a u t  a u s s i  t e n i r  c o m p te  à  c e t  é g a r d  d e  l a  s o u d a in e té  
a v e c  la q u e l le  l ’é t a t  a n o r m a l  e s t  s u r v e n u ,  o u  d e  ce  q u ’i l  
- c o n t in u e  d e p u is  u n  c e r t a in  te m p s ,  p u is  d e  ce  q u e  d e  
m o in d r e s  s o in s  p a r a i s s e n t  n é c e s s a i r e s  lo r s q u e  c e t  é t a t  e s t  
u n iv e r s e l l e m e n t  c o n n u  o u  lo r s q u e  le s  p e r s o n n e s  d o n t  il 
s ’a g i t  e n  o n t  é té  a v e r t i e s .

» 7. En tant que la nature des choses ne justifie pas 
un traitement différent,l’Etat est aussi obligé d’appliquer 
aux étrangers les mêmes mesures de protection et 4e
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la même façon que lorsqu’il s’agit des intérêts de se» 
nationaux et il est responsable de ce chef aussi. Ils- 
doivent avoir en conséquence le même droit que ceux-ci 
à obtenir des indemnités. »

La Commission de Genève examina la forme de l’alinéa 
premier de l’Article 6 et celle de l’article 7. Elle consi
déra particulièrement que la règle concernant l’inter
prétation des traités devrait se rapporter à la disposi
tion de l’article 7 comme ù celle de l’article 6. Fina
lement le texte suivant sortit de ses délibérations, qui,, 
vu la suppression de l’article 5 de l’avant-projet, devait, 
former les articles 5, G et 7 du projet définitif.

Art. 5. —  E n  ce q u i  c o n c e rn e  V o b l ig a t io n  d e  V E t a t  d e  
p r o t é g e r  le s  é t r a n g e r s  c o n t r e  le s  f a i t s  d o m m a g e a b le s  de&  
p a r t i c u l i e r s  e t  s a u f  le  p r i n c i p e  é t a b l i  à V a r t i c l e  G, V E t a t  
n ’e s t  o b l ig é  q u ’à  p r e n d r e  les  m e s u r e s  q u ’ il  c o n v i e n t  n o r 
m a le m e n t  à  u n  E t a t  d e  p r e n d r e  s e lo n  le s  c i r c o n s t a n c e s ,. 
p o u r  p r é v e n i r  o u  r é p r i m e r  d e  t e l s  f a i t s .

Art. G. —  E n  t a n t  q u e  la n a t u r e  d e s  ch o se s  n e  j u s t i f i e  
p a s  u n  t r a i t e m e n t  d i f f é r e n t ,  V E t a t  e s t  a u s s i  o b l ig é  d ’a p 
p l i q u e r  a u x  é t r a n g e r s  le s  m ê m e s  m e s u r e s  d e  p r o t e c t i o n  
c o n t r e  le s  f a i t s  d o m m a g e a b le s  é m a n a n t  d e  p a r t i c u l i e r s ,  
e t  ce  d e  m ê m e  f a ç o n , q u e  lo r s q u ’ il  s ’a g i t  d e  s e s  n a t i o 
n a u x ,  L e s  é t r a n g e r s  d o iv e n t  a v o i r  en  co n sé q u e n c e  la  
m ê m e  d r o i t  q u e  c e u x -c i  à  o b t e n i r  d e s  i n d e m n i t é s .

Art. 7 . —  A  m o in s  d e  s t i p u l a t i o n s  e x p r e s s e s , le s  d i s 
p o s i t i o n s  d e s  t r a i t é s  c o n c e r n a n t  la  p r o t e c t i o n  d e s  é t r a n 
g e r s  d e v r o n t  ê t r e  i n t e r p r é t é s  d a n s  le s e n s  d e s  a r t i c l e s  5  
e t  6,

Quant à l’alinéa 2 de l’Article G de l’Avant-projet, quî 
s'occupait des circonstances anormales qui peuvent 
exclure la responsabilité de l'Etat des dommages causé»
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a u x  é t r a n g e r s  p a r  d ’a u t r e s  in d iv id u s ,  u n  a m e n d e m e n t  d e  
M . T c lié o u -W e i (q u e  n o t r e  c o l lè g u e  s e m b la i t  d ’a i l l e u r s  
m e t t r e  d a n s  u n  c e r t a i n  r a p p o r t  a v e c  l ’A r t i c l e  2 ) p r o p o 
s a i t  « d ’e x c lu r e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  d a n s  le q u e l  
u n e  r é v o lu t io n  m i l i t a i r e  a u r a i t  é c la té  s u b i t e m e n t  o u  o ù  
u n e  g u e r r e  c iv i le  a u r a i t  d u r é  d e p u is  q u e lq u e  te m p s  » .M a is  
l ’e x c lu s io n  f o r m e l le  d e  l a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  d a n s  
c e s  c i r c o n s ta n c e s  n e  s e m b le  p a s  se  j u s t i f i e r .  O n  y  d o i t  
r e n o n c e r  s e u le m e n t  e n  t a n t  q u ’e l le s  e m p ê c h e n t  o u  d i s 
p e n s e n t  e n  e ffe t n o r m a le m e n t  l ’E t a t  d e  p r e n d r e  l e s  
m e s u re s  n é c e s s a i r e s .  S a n s  d o u te  i l  f a u t  t e n i r  c o m p te  d e  
ce  q u e  l ’a c t i o n  d e  l ’E t a t  n o r m a l  e s t  a u  m o in s  r e t a r d é e  
p a r  s a  s u r p r i s e ,  d ’a u t r e  p a r t ,  q u e  lo r s q u e  le  d a n g e r  e s t  
c o n n u  e t  s u r t o u t  lo r s q u e  le s  t r o u b le s  o n t  d é jà  d u r é  
q u e lq u e  te m p s ,  l ’E t a t  p e u t  n o r m a le m e n t  s u p p o s e r  q u e  le s  
in d iv id u s  e u x -m ê m e s  p o u r v o ie n t  à  u n  c e r t a in  d e g ré  à  
l e u r  s é c u r i té ,  e t  e m p lo y e r  d a n s  u n e  c e r t a in e  m e s u re  p o u r  
d ’a u t r e s  n é c e s s i té s  s e s  r e s s o u r c e s ,  t o u j o u r s  r e s t r e i n t e s .  
M a is  a u t a n t  q u e  p o s s ib le  i l  d e v r a  t o u j o u r s  p r o té g e r  l a  
p o p u la t io n  m a lg r é  le s  c i r c o n s ta n c e s  e x t r a o r d i n a i r e s  e t  
i l  d o i t  r e s t e r  r e s p o n s a b le  d e  ce  c h e f . L ’E t a t  a  d ’a i l l e u r s  
le  m o y e n  d e  se  l i b é r e r  d e  s a  r e s p o n s a b i l i t é  en  r e c o n n a i s 
s a n t  le s  in s u r g é s  c o m m e  p a r t i e  b e l l ig é r a n te .

L a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e  f u t  d ’a v is  q u ’ il n ’y  
a  p o in t  l ie u  d e  f a i r e  e n t r e r  d a n s  le  R è g le m e n t  le s  e x p l i 
c a t i o n s  c o n te n u e s  d a n s  cet, a l i n é a  2 d e  l ’A r t i c l e  0 d e  
l ’A v a n t - p r o je t .  E l l e s  n e  f o n t  q u e  s p é c if ie r  ce  q u i  e s t  
d é jà  in d iq u é  d a n s  l ’a l i n é a  p r e m ie r  p a r  l a  p h r a s e  « s e lo n  
le s  c i r c o n s ta n c e s  ».
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A u x . 8  d e  F  A v a n t - p r o je t .

C e t  a r t i c l e  a v a i t  l a  t e n e u r  s u i v a n te :
« E n  v e r t u  d e s  p r in c ip e s  e x p o s é s  ( n u m é r o s  6 e t  7 ) 

F  E t a t  e s t  p a r t i c u l i è r e m e n t  r e s p o n s a b le  d u  d é n i  d e  
j u s t i c e ,  lo r s q u e  le s  t r i b u n a u x  n é c e s s a i r e s  p o u r  l a  p r o 
te c t i o n  à  a c c o r d e r  a u x  é t r a n g e r s  n ’e x i s t e n t  o u  n e  f o n c 
t i o n n e n t  p a s ,  o u , e n  d e h o r s  d e  r a i s o n s  q u i  s ’e x p l iq u e n t  
p a r  le s  b e so in s  d e  l a  p r o c é d u r e ,  n e  s o n t  p a s  é g a le m e n t  
a c c e s s ib le s  a u x  é t r a n g e r s  c o m m e  a u x  n a t i o n a u x ,  o n  
lo r s q u e  c e s  t r i b u n a u x ,  d ’a p r è s  l e u r  c o n s t i t u t i o n  o u  
d ’a p r è s  u n e  e x p é r ie n c e  s û r e ,  n ’o f f r e n t  p a s  le s  g a r a n t i e s  
in d i s p e n s a b le s  p o u r  o b te n i r  u n e  b o n n e  ju s t i c e .

» L ’E t a t  e s t  é g a le m e n t  r e s p o n s a b le  s i  l a  p r o c é d u r e  o u  
le  ju g e m e n t  i n s u l t e n t  m a n i f e s t e m e n t  l a  ju s t i c e  o u  s ’i l s  
r e p o s e n t  s u r  la  d i s p o s i t io n  m a lv e i l la n te  o u  in d i f f é r e n te  
d e s  t r i b u n a u x  c o n t r e  le s  i n t é r ê t s  d e s  é t r a n g e r s  c o m m e  
t e l s  o u  co m m e  r e s s o r t i s s a n t s  d ’u n  c e r t a i n  E t a t .  »

M . A n z i lo t t i ,  t o u t  e n  é t a n t  e n  p r in c ip e  d ’a c c o r d  a v e c  
le s  a r t i c l e s  5 e t  s u iv a n t s ,  é m i t  l a  c r a i n t e  q u e  t o u t  c e la  n e  
r e s t e  t r o p  d a n s  le  v a g u e . C ’é t a i e n t  s u r t o u t  l a  d e r n i è r e  
p a r t i e  d e  l 'a l i n é a  p r e m ie r  e t  l ’a l i n é a  2 d e  l ’a r t i c l e  
8 , q u i  s 'o c c u p e n t  d e  l ’in s u f f i s a n c e  g é n é r a le  d e s  t r i b u n a u x  
e t  d e  c e r t a in s  c a s  s p é c ia u x  d ’in j u s t i c e  d e  l e u r  p a r t ,  q u i  
le  p r é o c c u p a ie n t .  L e  d a n g e r ,  d i t - i l ,  s e r a i t  é v id e m m e n t 
b e a u c o u p  a m o in d r i  s i  l ’a p p r é c i a t i o n  d e  c e s  c i r c o n s ta n c e s  
n ’é t a i t  p a s  la i s s é e  à  l ’E t a t  in t é r e s s é  lu i -m ê m e .

Ce sont, sans doute, des observations très importantes. 
H semble cependant, quant à ce dernier point, qu’en 
tout cas, il ne convient pas de faire dépendre le règle
ment de la matière d’un accord sur des garanties juri
dictionnelles ; il reste possible et utile indépendamment
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d e  c e t  a c c o r d .  L ’a r g u m e n ta t io n  im p r e s s io n n a n te  ‘ d e  
M . A n z i lo t t i  d e v r a  s e u le m e n t ,  à  ce  q u ’i l  s e m b le , con-* 
t r i b u e r  à  d é t e r m i n e r  l ’I n s t i t u t  à  é m e t t r e  u n  v œ u  s é p a r é  
d a n s  ce  s e n s  e t ,  c o m m e  l ’in d iq u e  la  s u i t e  d e  ce  R a p p o r t ,  
l a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e  e s t  e n t r é e  d a n s  c e t t e  v o ie . 
D ’a u t r e  p a r t ,  e l le  a  p e n s é  q u e  s i  l ’o n  n e  t r o u v e  p a s  d e  
f o r m u le s  p lu s  p r é c is e s ,  i l  y  a u r a i t  d é j à  u n  c e r t a in  a v a n 
t a g e  s i  l ’o n  se  m e t t a i t  d ’a c c o r d  s u r  le s  f o r m u le s  p r o p o 
s é e s . E n  g é n é r a l ,  n o u s  n e  so m m e s  p a s  a s s e z  p r é p a r é s  p o u r  
é c a r t e r  le s  d i f f ic u l té s  p a r  d e s  r è g le s  q u i  le s  t r a n c h e n t  
n e t t e m e n t .

L a  C o m m is s io n  c h a n g e a ,  d ’a i l l e u r s ,  d a n s  u n e  c e r t a in e  
m e s u r e  le  t e x t e  d e  l ’a r t i c l e  8  d e  l ’a v a n t - p r o j e t .  C ’e s t  
a in s i  q u 'e l l e  d é s ig n a  c e t t e  fo r m e  d ’in j u s t i c e ,  a n a ly s é e  
d a n s  l ’A v a n t - p r o je t  d e  r a p p o r t  d o n t  l a  p r e m iè r e  p h r a s e  
d u  s e c o n d  a l i n é a  d e  l ’A r t i c l e  8 t i e n t  c o m p te  e t  q u i  e s t  
a s s e z  d if f ic i le  à  s a i s i r ,  c o m m e  « d éfi h la  j u s t i c e  ». E l l e  
s ’a p p l iq u a  a u s s i  à  f a i r e  r e s s o r t i r  s o u s  c e r t a i n s  a u t r e s  
r a p p o r t s  q u e  l ’E t a t  e s t  s e u le m e n t  r e s p o n s a b le  lo r s q u e  le s  
d é f a u t s  d e  l a  ju r id i c t i o n  se  p r é s e n te n t  m a n i f e s t e m e n t .  
L e  t e x t e  p ro p o s é  p a r  e l le  d e  c e t  a r r i c l e  e s t  c e lu i  q u i  suit*.

E n  v e r t u  d e s  'p r in c ip es  e x p o s é s  a u x  a r t i c l e s  5 ,  G e t  
7 ,  l ’E t a t  e s t  r e s p o n s a b l e  d u  c h e f  d e  d é n i  d e  j u s t i c e :

/ .  L o r s q u e  le s  t r i b u n a u x  n é c e s s a i r e s  p o u r  a s s u r e r  la  
p r o t e c t i o n  d e s  é t r a n g e r s  n 9e x i s t e n t  ou  n e  f o n c t i o n n e n t  
p a s .

2 . L o r s q u e  en  V a b s e n c e  d e  r a i s o n s  j u s t i f i é e s  p a r  l e s  
b e s o in s  d e  la  p r o c é d u r e  le s  t r i b u n a u x  n e s o n t  p a s  é g a l e 
m e n t  a c c e s s ib le s  a u x  é t r a n g e r s  c o m m e  a u x  n a t i o n a u x .

3. L o r s q u e  m a n i f e s t e m e n t  ce s  t r i b u n a u x  n ’o f f r e n t  p a s  
t e s  g a r a n t i e s  in d i s p e n s a b l e s  p o u r  a s s u r e r  u n e  b o n n e  j u s 
t i c e .
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- L ’E t a t  e s t  é g a l e m e n t  r e s p o n s a b l e  s i  la  p r o c é d u r e  o u  
le  j u g e m e n t  c o n s t i t u e n t  u n  défi  à  la j u s t i c e . I l  en  s e r a i t  
d e  m ê m e  en  c a s  d e  d é c i s io n s  j u d i c i a i r e s  m a n i f e s t e m e n t  
d i c t é e s  p a r  la  m a lv e i l l a n c e 'à  l ’é g a r d  d e s  é t r a n g e r s  c o m m e  
t e l s ,  o u  c o m m e  r e s s o r t i s s a n t s  d ’u n  E t a t  d é t e r m i n é .

Art. 9 de P Avant-projet.
La rédaction de cet article, qui s’occupait de la res

ponsabilité de l ’Etat du chef des dommages causés par 
la populace ou par des insurgés, fut légèrement remaniée 
par la Commission de Genève. Elle accepta le texte 
suivant :

L ’E t a t  n ’e s t  r e s p o n s a b l e  d e s  d o m m a g e s  c a u s é s  p a r  d e s  
p e r s o n n e s  p r e n a n t  p a r t  à  u n  a t t r o u p e m e n t  d e  la  p o p u 
la c e  o u  p a r  d e s  in s u r g é s  q u e  s ’i l  n ’a  p a s  p r é v e n u  le s  
a c t e s  d o m m a g e a b le s  a v e c  la  d i l i g e n c e  q u ’il  c o n v i e n t  à  
a n  E t a t  d ' a p p o r t e r  n o r m a l e m e n t  d a n s  le s  m ê m e s  c i r - 
’C o n s ta n c e s ,  o u  s ’i l  n ’a  p a s  r é a g i  a v e c  la  m ê m e  d i l i g e n c e  
c o n t r e  ce s  a c t e s ,  o u  s ’i l  n ’a p p l iq u e  p a s  a u x  é t r a n g e r s  
l e s  m ê m e s  m e s u r e s  d e  p r o t e c t i o n  q u ’à  s e s  n a t i o n a u x . I l  
e s t  p a r t i c u l i è r e m e n t  o b l ig é  d e  f a i r e  j o u i r  le s  é t r a n g e r s  d e s  
m ê m e s  d r o i t s  à u n e  in d e m n i t é  d o n t  le s  n a t i o n a u x  j o u i s 
s e n t  s u r  s o n  t e r r i t o i r e  e n v e r s  le s  c o m m u n e s  o u  e n v e r s  
d ’a u t r e s  p e r s o n n e s .

L a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t ,  à r a i s o n  d ’a c t e s  c o m m i s  
p a r  d e s  i n s u r g é s , c e s se  lo r s q u ’ il  a re co n n u  ces  d e r n ie r s  
c o m m e  p a r t i e  b e l l i g é r a n t e  e t  en  t o u t  c a s  à l ’é g a r d  d e s  
E t a t s  q u i  le s  o n t  r e c o n n u s  c o m m e  p a r t i e  b e l l i g é r a n t e

Ce n’est qu’une application des príncipes établis dans 
les articles T> et G. L’Etat est responsable du manque de 
cette diligence qui se trouve normalement dans chaque 
Etat ou lorsqu’il ne traite pas les étrangers comme ses 
nationaux.

544
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. O n  d i s c u t a  i\ c e t t e  o c c u s io n , il G e n è v e , l a  q u e s t io n  d e  
l ’a m n i s t i e .  M . le  b a r o n  R o l in - J a e q u e m y n s  e t  M . B o re l  
p r i r e n t  p a r t i c u l i è r e m e n t  p a r t  à  c e t t e  d is c u s s io n .  I l  e n  
r é s u l t a  q u e  le  d r o i t  d ’a m n i s t i e  s u b s is t e  s i  l ’E t a t  a  a g i  
•d a n s  d e s  c o n d i t io n s  n o r m a le s  e t  e n  s ’i n s p i r a n t  d e  c o n s i 
d é r a t i o n s  g é n é ra le s .

I l  f u t  d é c id é  d ’in s é r e r  d a n s  le  R a p p o r t  l a  r é s e rv e  q u i  
s u i t :  E s t  r é s e rv é e  la  q u e s t io n  d e  s a v o i r  d a n s  q u e l le  
m e s u re  u n  E t a t  e s t  r e s p o n s a b le  d e s  a c te s  d ’in s u r g é s  a u  
c a s  o ù  c e u x -c i  s o n t  d e v e n u s  le  g o u v e rn e m e n t  d u  p a y s .

A u t . 10 d e  l ’A v a n t - p r o je t .

L a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e  d o n n a  ù  l ’a r t i c l e ,  n o t a m 
m e n t  s u r  la  p r o p o s i t i o n  d e  M . L e  F u r ,  u n e  fo rm e  q u i  
é v i t e  m ie u x  d e  p r é j u g e r  le s  q u e s t io n s  q u ’i l  v e u t  r é s e r v e iy  
I l  p o r t e  m a i n t e n a n t  :

Est réservée la question de savoir si VEtat est respon
sable à raison des actes dommageables des personnes aux» 
quelles il est terni, d'après les règles générales du droit 
des gens, (V accorder Vexterritorialité sur son territoire, 
ainsi que la question de savoir si VItalie est responsable 
à raison des actes du Sdint-Siège.

Art. 11 de l’Avant-projet.

« L e s  p r in c ip e s  e x p o s é s  a u x  n u m é r o s  0 e t  7 a v e c  le s  c o n 
s é q u e n c e s  q u i  e n  d é c o u le n t ,  r é g i s s e n t  a u s s i  l ’o b l ig a t io n  
I n t e r n a t i o n a l e  q u i  in c o m b e  i\ l ’E t a t  d e  g a r a n t i r  le s  d r o i t s  
d e s  é t r a n g e r s  e n v e r s  lu i-m ê m e  e t  s a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  ce  
c h e f .

» E s t  r é s e rv é e  l a  q u e s t io n  d e  la  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t



546 PREMIÈRE PARÏIE

d u  f a i t  d e  n o n - a c q u i t t e m e n t  d e  s e s  d e t te *  c o n t r a c tu e l le s , ,  
a in s i  q u e  g é n é r a le m e n t  l a  q u e s t io n  d e  so n  in s o lv a b i l i té .  >v

l i e m a ü iê  à  u n  c e r t a in  é g a r d  p a r  l a  C o m m is s io n  dfc. 
G e n è v e , p a r t i c u l i è r e m e n t  à  l a  d e m a n d e  d e  M . le  b a ro n . 
R o l in - J a e q u e în y n s ,  l ’a r t i c l e  a  m a i n t e n a n t  l a  t e n e u r  s u i 
v a n te  :

Les principes exposés aux articles 5, 6 et, 7, avec le& 
conséquences qui en découlent, régissent aussi l’obliga<• 
tion internationale qui incombe à l’Etat de garantir les 
droits que les étrangers ont à son égard, en vertu de son 
droit interne.

L ’a r t i c l e  a  en  v u e  le s  d r o i t s  ( im p l iq u a n t  la  l i m i t a t i o n  
d e s  o b l ig a t io n s )  q u i  c o m p é te n t  a u x  in d iv id u s  d i r e c te m e n t  
e n v e rs  l ’E t a t  lu i-m ê m e  e n  v e r tu  d u  d r o i t  interne, p a r  
e x e m p le  le u r s  d r o i t s  d ’a p r è s  s a  l é g i s l a t i o n  e n  m a t iè r e -  
d ' im p ô ts  o u  en  m a t iè r e  p é n a le .  I l  in d iq u e  à  l e u r  é g a r d  
q u ’a u  p o in t  d e  v u e  i n t e r n a t i o n a l  l ’E t a t  e s t  s e u le m e n t  
o b lig é  d e  garantir ces  d r o i t s  d e  l ’in d iv id u  é t r a n g e r  e t  
ce  d a n s  la  m ê m e  m e s u re  r e s t r e i n t e  q u i  f u t  d é f in ie  à  
l ’é g a r d  d e  s o n  o b l ig a t io n  d e  p r o t é g e r  le s  é t r a n g e r s  envers-- 
le s  f a i t s  d o m m a g e a b le s  d ’a u t r e s  in d iv id u s .

E v id e m m e n t  o n  n ’a  p a s  e x c lu  p a r  lii q u e  le s  d r o i t s  q u i 
c o m p é te n t  a u x  é t r a n g e r s  e n v e rs  l ’E t a t  lu i-m ê m e , e n  c o n 
sé q u e n c e  d e s  d i s p o s i t io n s  d u  d r o i t  international, n e  p u i s 
s e n t  e u x  a u s s i  a v o i r  ce  s e n s  r e s t r e i n t .  M a is  le  d r o i t  i n t e r 
n a t i o n a l  p e u t  a u s s i  o b l ig e r  absolument l ’E t a t  à c e t  é g a r d  
à c e r t a in e s  p r e s t a t i o n s .  T o u t  c e la  e t  l ’o b je t  d e  la  r e s p o n 
s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  d a n s  t o u s  le s  c a s  e s t  c o u v e r t  p a r  l a  
r è g le  g é n é r a le  d e  l ’A r t i c l e  p r e m ie r ,  t e l  q u ’i l  f u t  c o m m e n té “ 
p a r  l ’A r t i c l e  5 d e  l ’A v a n t - p r o je t  d o n t  l a  C o m m is s io n  a  
d é c id é  d e  r e p r o d u i r e  le  c o n te n u  d a n s  ce  R a p p o r t .  M a is  
ce  q u ’il i m p o r t a i t  d e  r e t e n i r  d a n s  le  R è g le m e n t  lu i-m en u *
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et ce qui fut fait dans cet article 11 dont nous nou& 
occupons, c’était de défini* cette obligation internatio
nale de l’Etat qui se rattache aux droits que l’individu, 
possède envers lui spécialement en vertu de son droit 
i n t e r n e .

On décida d’insérer dans le Rapport cette réserve: E s t-  
r é s e r v é e  la q u e s t i o n  (le la  r e s p o n s a b i l i t é  d e  V E t a t  d u  f a i t  
d e  n o n - a c q u i t t e m e n t  d e  se s  d e t t e s  c o n t r a c t u e l l e s ,  a in s i  que-  
g é n é r a l e m e n t  la  q u e s t i o n  d e  s o n  in s o l v a b i l i t é .

Aht. 12 de Y  Avant-projet.

Cet article, légèrement retouché par la Commission de 
Genève, è un certain égard dans son second alinéa plus 
sensiblement, porte maintenant :

L ’E t a t  f é d é r a l  e s t  r e s p o n s a b l e  d e  la m a n iè r e  d ’a g i r  
d e s  E t a t s  p a r t i c u l i e r s ,  n o n  s e u le m e n t  s i  e l le  e s t  o p p o 
sé e  a u x  o b l ig a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  q u i  le  f r a p p e n t  lu i-  
m ê m e y m a i s  a u s s i  s i  e l le  e s t  c o n t r a i r e  a u x  o b l i g a t i o n s  
i n t e r n a t i o n a l e s  q u i  c h a r g e n t  c e s  E t a t s .  I l  n e  p e u t  i n v o 
q u e r  p o u r  se  s o u s t r a i r e  à  la  r e s p o n s a b i l i t é  q u i  lu i  i n 
c o m b e ,  le  f a i t  q u e  s a  c o n s t i t u t i o n  n e  lu i  d o n n e ,  s u r  le s  
E t a t s  p a r t i c u l i e r s ,  n i  d r o i t  d e  c o n t r ô l e ,  n i  d r o i t  d ’e x i g e r  
(P eu x  q u ’i l s  s a t i s f a s s e n t  à  l e u r s  o b l ig a t io n s .

D e  m ê m e  l ’E t a t  p r o t e c t e u r  e s t  r e s p o n s a b l e  d e  la  m a 
n iè r e  d ’a g i r  d e  V E t a t  p r o t é g é  en  tant, q u e  ce  d e r n i e r  e s t  
t e n u  d ’e x é c u te r  le s  o b l i g a t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  d e  V E t a t  
p r o t e c t e u r  o u  en t a n t  q u e  c e lu i - c i  r e p r é s e n t e  V E t a t  p r o 
t é g é  v i s  à -v is  d e s  E t a t s  t i e r s  lé sé s  p a r  lu i  e t  u s a n t  d e  
la  f a c u l t é  d e  f a i r e  v a l o i r  le u r s  r é c la m a t io n s .

ÏVI. Anzilotti avait voulu réserver tout & fait cette ques
tion spéciale. Mais la Commission a préféré maintenir-



•ce t a r t i c l e .  E l l e  a  s e u le m e n t  s u p p r im é  le s  m o ts  q u i ,  d a n s  
P  A v a n t - p r o je t ,  s e  r a p p o r t a i e n t  à  P E t a t  s u z e r a in  e t  q u i  

• c o n s a c r a ie n t  à  s o n  é g a r d  l a  m ê m e  r è g le  q u ’à  l ’é g a r d  
•de P E t a t  p r o t e c t e u r .  L a  C o m m is s io n  d é c id a  d e  f a i r e  
m e n t io n n e r  d a n s  le  R a p p o r t  q u e  ce  c a s  d e  P E t a t  s u z e r a in  
a  é té  s u p p r im é  p a r c e  q u ’i l  é t a i t  p e u  p r a t i q u e ,  m a is  q u e  
J a  C o m m is s io n  l ’e n g lo b e  d a n s  le  p r in c ip e  d e  l ’a l i n é a .

A u t . 13 d e  P  A v a n t - p r o je t .

C e t  a r t i c l e  a v a i t  l a  t e n e u r  s u i v a n t e :
« L a  r e s p o n s a b i l i t é  d e  P E t a t  d u  c h e f  d e s  d o m m a g e s  

'C a u sé s  a u x  é t r a n g e r s  c o m p r e n d  l a  r é p a r a t i o n  d é s  d o m 
m a g e s  s o u f f e r t s ,  e n  t a n t  q u ’i l s  se  p r é s e n t e n t  c o m m e  l a  
c o n s é q u e n c e  d e  l ’i n o b s e r v a t io n  d e  l ’o b l ig a t io n  i n t e r n a t i o 
n a l e ,  p u is ,  s ’i l  y  a  l i e u ,  s e lo n  le s  c i r c o n s ta n c e s  e t  d ’a p r è s  
l e s  p r in c ip e s  g é n é r a u x  d u  d r o i t  d e s  g e n s ,  u n e  s a t i s f a c t i o n  
à  d o n n e r  à  l ’E t a t  lé s é  d a n s  l a  p e r s o n n e  d e s  i n d iv id u s  

•e n d o m m a g é s , m o y e n n a n t  d e s  e x c u s e s  p lu s  o u  m o in s  c é r é 
m o n ie l le s  e t  m o y e n n a n t  l a  p u n i t i o n ,  d i s c ip l in a i r e  o u  
a u t r e ,  d e s  f o n c t io n n a i r e s  c o u p a b le s ,  a in s i  q u e  le s  m e s u re s  
d e  g a r a n t i e  n é c e s s a i r e s  c o n t r e  l a  r é p é t i t i o n  d e  l ’a c t io n  
-o f fe n sa n te . »

I l  p o r t e  m a i n t e n a n t ,  q u e lq u e  p e u  m o d if ié  p a r  l a  C o m 
m is s io n  d e  G e n è v e , c o m m e  s u i t :

La responsabilité de VEtat à raison des dommages 
causes aux étrangers comprend la réparation des dom
mages soufferts, en tant qu’ils se présentent comme la 
-conséquence de l’inobservation de l’obligation internatio
nale. Elle comprend de plus, s’il y a lieu, selon les cir
constances et d’après les principes généraux du droit des 
gens, une satisfaction à donner à l’Etat lésé dans la
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personne de ses ressortissants} sous la forme d’excuses 
plus ou moins solennelles et, dans les cas appropries, 
par la punition, disciplinaire ou autre, des coupables, 
ainsi que les mesures de garantie nécessaires contre la 
répétition de l’action offensante.

M . A n z i lo t t i  a v a i t  e x p r im é  q u e lq u e s  d o u te s  s u r  l ’o p p o r-  
t u n i t é  d e s  s p é c i f ic a t io n s  c o n te n u e s  d a n s  c e t  a r t i c l e  a in s i  

<que d a n s  P a r t i c l e  s u iv a n t ,  s i  e l le s  n e  p e u v e n t  ê t r e  a c c o m 
p a g n é e s  d e  q u e lq u e s  p r é c i s io n s  s u r  le s  h y p o th è s e s  d a n s  

l e s q u e l l e s  e l le s  s 'a p p l iq u e n t .  M . G e m m a  a u r a i t  p r é f é r é  
l u i  a u s s i  l a  s u p p r e s s io n  d e  P a r t i c l e  13, e n  d i s a n t  s u r t o u t  
q u e  P a p p l i c a t i o n  d u  p r in c ip e  d e  la  r é p a r a t i o n  é t a n t  
lié e  à  l a  s u s c e p t ib i l i t é  p o l i f iq u e  d e  l 'E t a t  q u i se  p r é t e n d  
l é s é ,  p e u t  v r a i m e n t  d o n n e r  l ie u  à  d e s  a b u s  q u i  n e  p o u r 
r a i e n t  ê t r e  p r é v e n u s  q u e  p a r  d e s  p r é c i s io n s  u l t é r i e u r e s .  
L a  C o m m is s io n  c r u t  p o u r t a n t  d e v o ir  le  m a i n t e n i r ,  a v e c  
•q u e lq u e s  lé g è r e s  r e to u c h e s .

L e s  d is p o s i t io n s  d e  c e t  a r t i c l e  n e  f o n t  q u e  r a p p e l e r  
le s  p r in c ip e s  g é n é r a u x  d u  d r o i t  d e s  g e n s . I l  e s t  v r a i  q u e  
c e s  p r in c ip e s  n e  s o n t  p a s  t r è s  p r é c i s ,  m a i s  ce  iP e s t  p a s  
u n e  r a i s o n  s u f f i s a n te  p o u r  le s  é c a r t e r  e t  i l  n ’y  a  p a s  l i o n  
p lu s  d e  r a i s o n  s u f f i s a n te  p o u r  le s  c r o i r e  in a p p l ic a b l e s  
•d a n s  n o t r e  m a t iè r e .  L e u r  r a p p e l  d a n s  P a r t i c l e  13 en  
•q u e s t io n  p r é s e n te  j u s t e m e n t  l ’a v a n ta g e  d e  c o u p e r  c o u r t  
à  c e r t a i n s  d o u te s  q u i  p o u r r a i e n t  n a î t r e  î\  c e t  é g a r d .  
A in s i  M . T c jié o u -W e i e s t  d ’a v is  q u ’u n  d o m m a g e  s u b i  
p a r  u n  é t r a n g e r  in d iv id u e l le m e n t  n e  d e v r a i t  p a s  p r o 
v o q u e r  d e s  e x c u s e s  o f f ic ie lle s  d e  la  p a r t  d e  l ’E t a t  o ù  le  
•d o m m ag e  a u r a i t  é té  c a u s é  e t  i l  p e n s e  é g a le m e n t  q u ’i l  
n ’e s t  p a s  p e u t - ê t r e  n é c e s s a i r e  d e  p r é v o i r ,  e n  d r o i t  i n t e r 
n a t i o n a l ,  l a  p u n i t i o n  d e s  f o n c t io n n a i r e s  c o u p a b le s .  I l  
« e m b le  a u s s i  v o u lo i r  r e s t r e i n d r e  la  r é p a r a t i o n  p a r  l ’E c a t
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d e s  d o m m a g e s  c a u s é s  p a r  le  f a i t  d ’in d iv id u s  a u  s e u l  c a ^ ,  
o ù  le  f a i t  d e s  in d iv id u s  e s t  s p é c ia le m e n t  d i r ig é  c o n t r e  
lé s  é t r a n g e r s  e t  d e  m e m e  le s  m e s u re s  d e  g a r a n t i e  c o n tre ^  
l a  r é p é t i t i o n  d e  l ’a c t i o n  o f f e n s a n te ,  q u i  p o u r r a i e n t  é ire^  
d e m a n d é e s  d ’a p r è s  le s  p r in c ip e s  g é n é r a u x  d u  d r o i t  d e s  
g e n s , a u  s e u l  c a s  o ù  l ’a c t i o n  o f f e n s a n te  a u r a i t  ce  c a r a c 
t è r e .  M a is  o n  n e  v o i t  p a s  b ie n  p o u r q u o i  le s  p r in c ip e s -  
q u i  r é g i s s e n t  e n  g é n é r a l  le s  p r e s t a t i o n s  d u e s  e n  c a s  d ’u n  
t o r t  c o m m is  d e v r a i e n t  ê t r e  e x c lu s  d a n s  n o t r e  m a t iè r e .  
N o ta m m e n t  le s  i n s u l t e s  g r a v e s ,  s u r t o u t  lo r s q u ’e lle s  f r a p 
p e n t  u n  n o m b r e  c o n s id é r a b le  d ’é t r a n g e r s ,  p o u r r o n t  b ie n  
d o n n e r  l ie u  ¿I d e s  e x c u s e s  a s s e z  s o le n n e lle s  e t  l ’E t a t ,  
lé s é  p o u r r a  a u s s i  p r é t e n d r e  à  l a  p u n i t io n  d e s  f o n c t io n 
n a i r e s  c o u p a b le s ,  c o m m e  a c te  d e  s a t i s f a c t i o n ,  d a n s  n o t r e  
m a t iè r e  c o m m e  i l  le  p o u r r a i t  p o u r  d ’a u t r e s  o ffe n se s . C e 
c a s  e s t  d ’a i l l e u r s  il d i s t i n g u e r  d u  c a s  o ù  c e t t e  p u n i t i o n  
e s t  n é c e s s a ire  p o u r  é v i t e r  l a  r e s p o n s a b i l i t é  i n t e r n a t i o 
n a le .  11 n ’y  a  p a s  n o n  p lu s ,  il ce  q u ’il  s e m b le , d e  r a i s o n  
s u f f i s a n te ,  p o u r  e x c lu r e  o u  r e s t r e i n d r e  la  r é p a r a t i o n  o u  
le s  m e s u re s  d e  g a r a n t i e  d a n s  le  c a s  o ù  la  r e s p o n s a b i l i té -  
do  l ’E t a t  a  é té  e n g a g é e  il c a u s e  d ’u n  d o m m a g e  q u i  n ’a  
p a s  é té  in f lig é  à  l ’é t r a n g e r  s p é c ia le m e n t  d a n s  c e t t e  q u a 
l i t é .

L o r s  d e s  d é b a ts  d e  G e n è v e , M . B o r e l  l i t  s p é c ia le m e n t  
o b s e r v e r  q u e  l ’in s e r t i o n  d a n s  le  R è g le m e n t  d u  p rin c ip e *  
d e  la  s a t i s f a c t i o n  ft. d o n n e r ,  m o y e n n a n t  d e s  e x c u s e s  o u  l a  
p u n i t i o n  d e s  c o u p a b le s ,  f e r a i t  r e s s o r t i r  q u ’i l  c o n s titu e *  
u n  v é r i ta b l e  d r o i t ,  e t  la  C o m m is s io n  d é c id a  s u r  sa  p r o 
p o s i t io n  d e  fair** in s é r e r  d a n s  le  R a p p o r t  q u ’il a  ce  c a r a c 
t è r e .



Aiit. 14 (le l ’Avant-projet.

En générai le texte de cet article ne fut que légèrement 
^modifié par la Commission. Il a reçu définitivement la 
üorme suivante:

L ’E t a t  r e s p o n s a b l e ,  d o n t  la  r e s p o n s a b i l i t é  e s t  e n g a g é e  
p a r c e  q u e  s e s  o r g a n e s  o n t  c a u s é  le  d o m m a g e  o u  n ’o n t  p a s  
p r é v e n u , d a n s  le s e n s  d e s  a r t i c l e s  5 ,  6  e t  7 ,  le  d o m m a g e  
p 'i'ovenan t d u  f a i t  d e  p a r t i c u l i e r s ,  e s t  t e n u  d e  r é p a r e r  
l e  d o m m a g e  c a u s é .  L e  d é d o m m a g e m e n t  c o m p r e n d ,  s ’i l  y  

•a  l i e u , u n e  i n d e m n i t é  s u p p l é m e n t a i r e  p o u r  le s  p e r s o n n e s  
l é s é e s ,  à  t i t r e  d e  r é p a r a t i o n  d e s  so u f f r a n c e s  m o r a l e s  

-q u ’e l l e s  o n t  é p r o u v é e s .
L o r s q u e  la  r e s p o n s a b i l i t é  d e  l ’E t a t  r é s u l t e  u n iq u e m e n t  

d u  f a i t  q u ’ i l  n ’a  p a s  p r i s  le s  m e s u r e s  r e q u i s e s  a p r è s  
l ’a c c o m p l i s s e m e n t  d e  l ’a c t e  d o m m a g e a b l e ,  i l  n ’e s t  t e n u  
q u ’à  la  r é p a r a t i o n  d u  d o m m a g e  r é s u l t a n t  d e  l ’o m is s io n  
t o t a l e  o u  p a r t i e l l e  d e  c e s  m e s u r e s .

L ’E t a t  r e s p o n s a b l e  d e  l a  c o n d u i t e  d ’a u t r e s  E t a t s  e s t  
t e n u  d e  f a i r e  e x é c u t e r  p a r  e u x  l e s  p r e s t a t i o n s  q u e  c o m 
p o r t e  c e t t e  r e s p o n s a b i l i t é  e t  q u i  d é p e n d e n t  d ’e u x ;  s ’ i l  e s t  

*d a n s  l ’i m p o s s i b i l i t é  d e  le  f a i r e , i l  e s t  t e n u  d ’a c c o r d e r  
u n e  c o m p e n s a t io n  é q u iv a le n te .

L ’i n d e m n i t é  à. a c c o r d e r  d o i t  ê t r e  m i s e  e n  p r i n c i p e  à  
l a  d i s p o s i t i o n  d e  l ’E t a t  lé sé .

S o n t  r é s e r v é e s  l e s  q u e s t i o n s  r e l a t i v e s  à  l ’é v a lu a t io n  d e s  
d o m m a g e s - i n t é r ê t s  e t  a u x  r a p p o r t s  d e s  p e r s o n n e s  lé sée s  

-a v e c  l e u r  E t a t  e t  a v e c  l ’E t a t  c o n t r e  le q u e l  la  r é c l a m a t i o n  
a  é t é  f o r m é e .

Les objections que M. Tchéou-Wei avait soulevées con
tre certaines dispositions de cet article n'ont pas déter

m iné la Commission à introduire un changement, bien
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q u ’e l le  e n  a p p r é c i â t  t o u t e  l ’im p o r ta n c e .  M . T c l ié o u - W e i  
n e  v o u la i t  p a s  a d m e t t r e  d e  r é p a r a t i o n s  s p é c ia le s  p o u r  les- 
s o u f f r a n c e s  m o r a le s  d e s  in d iv id u s  « a f in  d e  n e  p a s  d o n n e r  
l i e u  à  d e s  a b u s  ». O n  c o m p r e n d  b ie n  s a  p r é o c c u p a t io n . .  
M a is  u n e  r é p a r a t i o n  d e  ce  c h e f  e s t  s a n c t io n n é e  p a r  l a  
p r a t i q u e  e t  p a r a î t  é q u i t a b le .  M . T c h é o u * W e i p e n s e  a u s s i  
q u e  l ’in d e m n i té  p o u r r a i t  t r è s  b ie n  ê t r e  r e m is e  d ire c te *  
m e n t  à  l ’in d iv id u  o u  â  s a  f a m il le .  L a  r è g le  fo r m u lé e  d a n s  
l ’a l i n é a  2  d e  l ’a r t i c l e  15 f a i t  d r o i t ,  d a n s  u n e  c e r ta in e -  
în e s u re ,  à  l a  p e n s é e  q u i  in s p i r e  c e t t e  o b s e r v a t io n .  M a is  
d è s  q u e  le  G o u v e rn e m e n t  a  é p o u s é  l a  c a u s e  d e  s o n  r e s s o r 
t i s s a n t ,  i l  s ’a g i t  d e  s a  p r é t e n t i o n  e t ,  e n  p r in c ip e ,  l a  
d e t t e  n e  p e u t  ê t r e  a c q u i t t é e  q u ’e n t r e  s e s  m a in s  o u  d ’a p r è s  
se s  d i s p o s i t io n s .

I l  n e  se  t r o u v e  d a n s  le  te x t e  d é f in i t i f  d e  c e t  a r t i c l e  
q u ’u n e  s e u le  m o d i f ic a t io n  i m p o r t a n t e  d e  r A v a n t - p r o j e t -  
C *est l 'a d d i t i o n  d e  l a  s e c o n d e  p h r a s e  d e  l ’a l i n é a  3 , q u i  
d é c la r e  q u e  l ’E t a t  r e s p o n s a b le  d e  l a  e o n d u if e  d ’a u t r e s ;  
E t a t s  s ' i l  e s t  d a n s  l ’im p o s s ib i l i té  d e  f a i r e  e x é c u te r  p a r  
e u x  le« p r e s t a t i o n s  q u i  d é p e n d e n t  d ’e u x , e s t  t e n u  d ’a c c o r 
d e r  u n e  c o m p e n s a t io n  é q u iv a le n te .  L a  C o m m iss io n «  
a c c e p ta  c e t t e  m o d if ic a t io n  s u r  l a  p r o p o s i t i o n  d e  M . B o 
r d ,  q u i s ’a p p u y a i t  s u r  c e r t a in e s  d is p o s i t io n s  c o n te n u e s ;  
d a n s  p lu s ie u r s  t r a i t é s  r é c e n t s  d e  l a  Suisse*.

A iit . 15 d e  l ’A v a n t - p r o je t .

L a  C o m m is s io n  a c c e p ta  c e t  a r t i c l e  d a n s  u n e  fo r m e  peu- 
m o d if ié e . I l  a  m a i n t e n a n t  l a  t e n e u r  s u i v a n te :

La responsabilité de VEtat n’est pas engagée et par- 
conséquent aucune rêclwmaUon diplomatique ne peut 
avoir lien aussi longtemps que l’individu lésé disposa



d a n s  le  p a y s  d e  v o i e s  d e  r e c o u r s  e f f ic a c e s  e t  s u f f i s a n te s • 
p o u r  le  f a i r e  j o u i r  d u  t r a i t e m e n t  q u i  lu i  e s t  d û .

A u c u n e  r é c l a m a t io n  t e n d a n t  à  la  r é p a r a t i o n  d u  d o m 
m a g e  q u e  l e s  i n d i v i d u s  o n t  s o u f f e r t  n e  p e u t  n o n  p lu s -  
a v o i r  l i e u  s i  l ’E t a t  r e s p o n s a b le  m e t  à  la  d i s p o s i t i o n  d e s • 
i n d i v i d u s  l é s é s  d e s  v o i e s  d e  p r o c é d u r e  e f f ic a c e s  p o u r  
o b t e n i r  c e  d é d o m m a g e m e n t .

V œ u  s é p a r é .

Un vœu spécial relatif à des sanctions judiciaires,, 
pour faire résoudre par cette voie les conflits qui pour
raient naître dans la matière du Règlement, fut déjà 
suggéré par les observations de M. Anzilotti sur Par
ticle 8. Mais c’était surtout M. Tcliéou-Wei qui, dans 
un langage éloquent, attachait beaucoup de poids à cette 
question. Il s e m b le  même exiger que les dommages causés 
à la personne ou aux biens des étrangers sur le terri
toire d’un autre Etat ne donnent j a m a i s  lieu à des 
représailles ou à la guerre. Or, on ne pourrait, à ce 
qu’il semble, le suivre tout à fait dans cette voie, les 
sanctions matérielles étant é v e n tu e l l e m e n t  indispensa
bles, Mais son désir de faire déclarer que le« contro
verses de ce genre doivent être soumises à un règlement 
pacifique, par exemple, si c’est nécessaire, à une Com
mission internationale d’enquête et éventuellement à 
la Cour Permanente de Justice Internationale, est évi
demment bien fondé et absolument conforme à l’état 
actuel de développement du droit des gens. Le rapport 
de M. Guerrero est conçu dans le même sens. Les cas qui 
nous occupent semblent plus ou moins être de ceux que 
l’article 12 du Pacte de la Société des Nations considère»
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•comme susceptibles de solution arbitrale et ils ont une 
ressemblance évidente avec le cas dans lequel la deuxième 
Convention dei La Haye de 1907 a subordonné (d’une 
façon quelque peu artificielle) le recours à la force armée 
à la tentative d’arbitrage. Un vœu très général dans ce 
sens a déjà été formulé par l’Institut en 1900, pour lés 
différends qui peuvent surgir à cause de dommages souf
ferts par les étrangers au cours d’une émeute, d’une 
insurrection ou d’une guerre civile. L’Institut recom
mande « en général » « le recours aux commissions inteæ- 
nationales d’enquête et aux tribunaux internationaux ». 
Il paraît que dans les conditions actuelles le vœu doit 
être formulé avec plus de précision.

Dans cet ordre d’idées, la Commission de Genève vota 
d’abord sans difficulté le texte suivant :

1/ In stitu t émet le vœu que par le moyen de conventions 
internationales, là on elles n’existent pas encore, les 
Etats soumettent d'avance, en tant que cela est necessaire 
pour Vexa men des faits, à une Commission internatio
nale d’enquête, puis éventuellement pour une solution 
définitive à la Cour Permanente de Justice Internatio
nale ou à toute autre juridiction, tous différends concer
nant la responsabilité internationale de l’E tat à raison 
des dommages causés sur son territoire à la personne 
ou aux biens des étrangers.

Mais une autre question, savoir celle concernant des 
sanctions judiciaires d i r e c t e s  en faveur de V in d i v id u  lésé, 
était soumise à des doutes sérieux. Elle était suggérée 
d’un côté. par l’observation ci-dessus analysée de 
M. Tchéou-Wei, d’après laquelle l’indemnité pourrait 
être remise directement à l ’individu lésé. D’un autre côté 
et surtout, M. Bourquin souleva d’une manière générale
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la question de la responsabilité de l’Etat envers l’indi
vidu lésé, en développant ses idées dans quelques observa
tions qui invitaient bien à réfléchir. En considérant la 
responsabilité internationale de l’Etat à raison des dom
mages causés aux individus, l’Avant-projet n’avait eu 
vue que sa responsabilité envers Y E t a t  appelé à protéger 
cet individu. Mais M. Bourquin se demanda s’il n’est 
pas possible de concevoir une responsabilité internatio
nale directe de l’Etat débiteur envers l ’ i n d i v i d u  lésé, m  
abandonnant le principe que l’Etat seul est sujet du droit 
international et en attribuant la personnalité interna
tionale aussi à l’individu. M. Bourquin doutait d’ail
leurs lui-même qu’il fût opportun d’ouvrir actuellement 
un débat à» ce sujet et en effet le cadre de la matière 
spéciale qui nous occupe est trop étroit.

Pourtant la question pratique de savoir s’il est recom
mandable d’accorder directement à  l ’ i n d i v i d u  lé s é  d e s  

g a r a n t i e s  j u r i d i c t i o n n e l l e s  d ’u n  o a r a o tè r e  i n t e r n a t i o n a l ,  
de manière qu’il puisse s’adresser lui-même à un tribu
nal international pour le recouvrement de l’indemnité 
due, ne soulève pas nécessairement la reconnaissance de 
l’individu comme sujet du droit international. Ce pour
rait être un simple tribunal c o m m u n  investi d’autorité 
par chacun des Etats contractants ou bien une pluralité 
d’institutions judiciaires établies d’après ce principe. Un 
grand intérêt pratique se rattache certainement à pa
reilles institutions. On peut aussi rappeler A. cet égard 
la fameuse Convention de 1907 sur l’établissement d’une 
Cour de justice centre-américaine (art. 2) et la douzième 
Convention de La Haye de 1907, relative à l’établisse
ment d’une Cour internationale des prises (art. 4);

D’autre part, de grandes difficultés s’opposent h  une
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institution de ce genre. En tout cas l’invocation du 
tribunal devrait dépendre de certaines conditions qui 
sont fort discutées. Il faudrait aussi déterminer le rap
port entre cette juridiction et celle des autorités natio
nales de PEtat débiteur dans la même affaire et il y 
aurait certaines difficultés à cet égard ; il y a une autre 
difficulté, plus frappante encore, savoir celle de déter
miner Peffet do l’exercice de cette juridiction sur l’exer- 
cice de la juridiction entre les Etats eux-mêmes dans 
la même affaire e*t réciproquement, ainsi que Peffet de 
la sentence rendue dans Pune de ces juridictions sur 
la controverse telle qiPelle dépendrait de Pautre. Ce 
sont des problèmes bien connus; un vœu de l’Institut 
relatif il cette question devrait au moins rappelea; ce 
dernier problème.

Vu ces difficultés et d’autres également grandes qiPun 
accord sur cette matière rencontrerait, la Commission 
de Genève s’associa aux doutes exprimés par M. Gemma 
et s’imposa une grande réserve. Elle ne parvint qu’à 
proposer la* résolution suivante :

« I l  ( V I n s t i t u t )  s i g n a le  a u s s i  à  V a t t e n t i o n  d e s  E t a t s  
la  q u e s t io n  d e  s a v o i r  s 9i l  e s t  d é s i r a b le  d ’o u v r i r ,  s o u s  c e r 
ta i n e s  c o n d i t i o n s  à  d é t e r m i n e r , u n e  r o i c  j u d i c i a i r e  i n t e r 
n a t i o n a le  d i r e c t e  a u x  i n d i v i d u s  lé s é s  e n v e r s  l ’E t a t  r e s 
p o n s a b l e ,  p o u r  le  r e c o u v r e m e n t  d e  l e u r  i n d e m n i t é . L ’ e f f e t  
r é c ip r o q u e  d e  l ’u n e  d e  c e s  in s ta n c e s  s u r  l ’a u t r e  e t  d e  la  
s e n te n c e  r e n d u e  p a r  l ’u n e  d e s  j u r i d i c t i o n s  à  l ’ é g a r d  d e  
l ’a u t r e  d e v r a i t  ê t r e  d é t e r m i n é  ».

En définitive, le Rapporteur au nom de là Treizième 
Commission a l’honneur de recommander à l’Institut le 
Projet qui suit :
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PROJET DE CONVENTION,

L’ Institut de Droit international émet le vœu que les 
Etats consacrent par le moyen de conventions internatio
nales les règles suivantes sur la responsabilité interna
tionale des Etats à raison des dommages causés sur leur 
territoire il la personne ou aux biens des étrangers :

A rticle prem ier . — L’Etat est responsable des dom
mages qu’il cause aux étrangers par une action ou une 
omission contrairement à ses obligations internationales 
à leur égard.

Cette responsabilité se rapporte aussi bien aux actions 
et omissions du pouvoir législatif, y compris le consti
tuant, qu’à celles du pouvoir administratif et du pouvoir 
judiciaire.

A rt. 2 . — L’Etat est responsable de ce chef de la ma
nière de procéder de ses organes, même si elle est en 
contradiction avejc ses lois ou avec les ordres d’une 
autorité supérieure.

L’Etat est responsable des actes accomplis par ses 
organes, même en dehors de leur compétence, lorsqu’ils 
ont agi en se couvrant de leur qualité d’organes de 
l’Etat. Il n’en serait autrement que si l’acte incriminé 
était si manifestement étranger aux attributions de son 
auteur qu’aucune méprise ne pouvait raisonnablement se 
produire.

Est réservée la question de la responsabilité de l’Etat 
concernant les actes commis dans une guerre internatio
nale par des personnes appartenantà sa force armée, qui 
sont visés par l’article 3 de la quatrième Convention de 
La Haye de 1907.

Art. 3 . — L’Etat n’est responsable que si l ’inobser.-
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vation de l’obligation internationale est la conséquence 
d’une faute de ses organes.

Est réservée la question de savoir dans quel cas l’Etat 
pourrait être tenu de réparer un dommage sans qu’il y  
ait eu faute de la part de ses organes.

Art. 4 . — L’Etat est également responsable du fait 
des collectivités qui exercent sur son territoire des fonc
tions publiques.

Art. 5 . — En ce qui concerne les faits dommageables 
commis à  l’égard d’étrangers par des particuliers, l’Etat 
n’est responsable que lorsque le dommage que les étran
gers ont souffeîrt résulte du fait que l’Etat auráit omis 
de prendre les mesures qu’il convenait de prendre nor
malement, selon les circonstances, pour prévenir ou ré
primer de tels faits.

Art. 6. — En tant que la nature des choses ne justifie 
pas un traitement différent, l’Etat est aussi obligé d’ap
pliquer aux étrangers les mêmes mesures de protection 
contre les faits dommageables émanant de particuliers, 
et ce de la même façon que lorsqu’il s’agit de ses natio
naux. Les étrangers doivent avoir en conséquence le 
même droit que ceux-ci à obtenir des indemnités.

Art. 7 . — A moins de stipulations expresses, les dis
positions des traités concernant la protection des étran
gers devront être interprétées dans le sens des articles 5 
et 6.

Art. 8. -— En vertu des principes exposés aux articles 
5, 6 et 7, l’Etat est responsable du chef de déni de 
justice :

1. Lorsque les tribunaux nécessaires pour assurer la 
protection des étrangers n’existent ou ne fonctionnent 
pas.



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DK DA SESSION DE LAUSANNE 559

2. Lorsque en l’absence de raisons justifiées par les 
besoins de la procédure, les tribunaux ne sont pas éga
lement accessibles aux étrangers comme aux nationaux.

3. Lorsque manifestement ces tribunaux n’offrent pas 
les garanties indispensables pour assurer une bonne jus
tice.

L’Etat est également responsable si la procédure ou le 
jugement constituent un défi à la justice. Il en serait 
de même en cas de décisions judiciaires manifestement 
dictées par la malveillance à l’égard des étrangers comme 
tels, ou comme ressortissants d’un Etat déterminé.

A rt . 9. — L’Etat n’est responsable des dommages cau
sés par des personnes prenant part à un attroupement de 
la populace ou par des insurgés que s’il n’a pas prévenu 
les actes dommageables avec la diligence qu’il convient 
à un Etat d’apporter normalement dans les mêmes cir
constances, ou s’il n’a pas réagi avec la même diligence 
contre ces actes, ou s’il n’applique pas aux étrangers 
les mêmes mesures de protection qu’à ses nationaux. Il 
est particulièrement obligé de faire jouir les étrangers 
des mêmes droits à une indemnité dont les nationaux 
jouissent sur son territoire envers les communes ou 
envers d’autres personnes.

La responsabilité de l’Etat, à raison d’actes commis 
par des insurgés, cesse lorsqu’il a reconnu ces derniers 
comme partie belligérante et en tout cas à l’égard des 
Etats qui les ont reconnus comme partie belligérante.

A rt . 10. — Est réservée la question de savoir si l’Etat 
est responsable à raison des actes dommageables des 
personnes auxquelles il est tenu, d’après les règles géné
rales du droit des gens, d’accorder l’exterritorialité sur
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son territoire, ainsi que la question de savoir si l’Italie 
est responsable à raison des actes du Saint-Siège.

Aut. 11. — Les principes exposés aux articles 5, 6 et 
7, avec les conséquences qui en découlent, régissent aussi 
T obligation internationale qui incombe à PEtat de garan
tir les droits que les étrangers ont à son égard, en vertu 
de son droit interne.

A ut. 12. — L’Etat fédéral est responsable de la ma
nière d’agir des Etats particuliers, non seulèment si elle 
est opposée aux obligations internationales qui le frap
pent lui-môme, mais aussi si elle est contraire aux obli
gations internationales qui incombent à ces Etats. Il 
ne peut invoquer pour se soustraire à la responsabilité 
qui lui incombe, le fait que. sa constitution ne lui donne, 
sur les Etats particuliers, ni droit de contrôle, ni droit 
d’exiger d’eux qu’ils satisfassent à» leurs obligations.

De même l’Etat protecteur est responsable de la ma
nière d’agir de l ’Etat protégé en tant que ce dernier est 
tenu d’exécuter les obligations internationales de PEtat 
protecteur ou en tant que celui-ci représente l’Etat pro
tégé vis-à-vis des Etats tiers lésés par lui et usant de la 
faculté de faire valoir leurs réclamations.

Art . 13. — La responsabilité de PEtat à raison des 
dommages causés aux étrangers comprend la réparation 
des dommages soufferts, en tant qu’ils se présentent 
comme la conséquence de l’inobservation de l’obligation 
internationale. Elle comprend de plus, s’il y a lieu, 
selon les circonstances et d’après les principes généraux 
du droit des gens, une satisfaction à donner à PEtat 
lésé dans la personne de ses ressortissants, sous la forme 
d’excuses plus ou moins solennelles et dans les cas 
appropriés, par la punition, disciplinaire ou autre, des

.560
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cou p ab les, a in s i que le s  m esures de g a ra n tie  n écessa ires  
con tre la  rép é titio n  de F a ctio n  offensan te.

A rt. U . — L ’E ta t  resp on sab le , d o n t la  resp on sab ilité  
e s t  en gagée p arce que ses  organ es o n t cau sé le  dom m age  
ou n ’o n t p as p révenu , dans le  sen s des a r tic le s  5 , 6 e t  7 , 
le  dom m age p roven an t du fa it  de p a rticu liers , e s t  ten u  de 
réparer le  dom m age cau sé. Le dédom m agem ent com prend  
s ’il  y  a  lie u , u ne in d em n ité  su p p lém en ta ire  pour le s  
personn es lésées, à  t itr e  de rép aration  des souffrances  
m orales q u ’e lles  o n t éprouvées.

Lorsque la  re sp o n sa b ilité  de l ’E ta t  ré su lte  u n iquem ent 
du fa it  q u ’il n ’a  p as p ris le s  m esu res requ ises ap rès  
l ’accom p lissem en t de l ’acte dom m ageable, il  n ’e s t  tenu  
q u ’à  la  rép ara tion  du dom m age ré su lta n t de l ’o m ission  
to ta le  ou p a r tie lle  de ces m esures.

L ’E ta t  resp onsab le de la  con d u ite  d ’a u tres E ta ts  est  
ten u  de fa ire  exécu ter  par eux les p resta tio n s que com 
p orte  ce tte  re sp o n sa b ilité  e t  qui d ép en dent d ’e u x ;  s ’il 
e s t  d an s l ’im p o ssib ilité  de le  fa ire , i l  e s t  ten u  d ’accorder  
une com p en sation  éq u ivalen te.

L ’in d em n ité à  accorder d o it  être  m ise en p rin cip e à  
la  d isp o s itio n  de l ’E ta t  lésé.

S o n t réservées le s  q u estion s re la tiv es  à  l ’éva lu ation  
d es d om m ages-in térêts e t  aux rap p orts des personn es  
lésées avec leu r E ta t  e t  avec l ’E ta t  con tre lequel la  
réclam ation  a  é té  form ée.

Aut. 1 5 . — L a resp on sab ilité  de l ’E ta t  n ’es t  pas en g a 
gée e t  p ar con séqu en t au cu ne réclam ation  d ip lom atiq ue  
ne p eu t avo ir  lieu  a u ssi lon g tem p s que l ’in d iv idu  lésé  
d isp o se  dans le  p ays de vo ies de recou rs efficaces et  
su ffisan tes pour le  fa ire  jo u ir  du tra item en t qui lu i e s t  
dû.
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A u cu n e réclam ation  ten d a n t à  la  rép aration  du dom 
m age que les  in d iv id u s on t souffert ne p eu t n on  p lu s  
avo ir  lieu  si l ’E ta t  resp onsab le m et à  la  d isp o s itio n  des  
in d iv id u s lé sés  des voies de procédure efficaces pour o b te 
n ir  ce dédom m agem ent.

V œ u  f in a l.

L ’In s t itu t  ém et le  vœu que par le  m oyen de con ven tion s  
in te rn a tio n a le s , là  où e lle s  n ’ex is te n t  p as encore, le s  
E ta ts  sou m etten t d ’avan ce, en  ta n t  que ce la  e s t  n éces
sa ire  pour l ’exam en des fa its , à  une C om m ission  in te rn a 
tio n a le  d ’en q uête , p u is  év en tu ellem en t p our une so lu tio n  
d éfin itive  à  la  C our P erm an en te de J u s tic e  In te r n a tio 
n ale ou to u te  au tre  ju r id ic tio n , to u s  d ifférends con cer
n a n t la  resp on sab ilité  in tern a tio n a le  d e l ’E ta t  à  ra ison  
d es  dom m ages cau sés su r son  ter r ito ir e  à  la  p ersonn e  
ou au x  b iens des é tran gers.

I l s ig n a le  a u ssi à  l ’a tte n tio n  des E ta ts  la  q uestion  
de savo ir s ’i l  e s t  d ésirab le  d ’ouvrir, sou s certa in es co n 
d it io n s  à  d éterm in er, u ne vo ie ju d ic ia ire  in te rn a tio n a le  
d irecte  au x  in d iv id u s lésés envers l ’E ta t  resp onsab le , 
pour le  recouvrem ent de leu r  in d em n ité . L ’effet ré c i
proque de l ’une de ces in sta n c es  su r l ’au tre  e t  de la  
sen ten ce rendue par l ’u iie des ju r id ic tio n s  à  l ’égard de 
l ’au tre  devrait être d éterm in é.

V ien n e, le  2 5  novem bre 1 9 2 6 .



T A B L E  D E S  M A T I È R E S

PREMIÈRE PARTIR. -  VOLUME I.

Travaux préparatoires de la Session de Lausanne. 
Septembre 1927.

Première commission. — Rapport de MM. R euterskjold et  
Gem ma, sur la N a tio n a lité ............................................................  1

O bservations de M. Fernand De V issclier........................................... 29
— de M. André W eiss.....................................................   3B
— de M K e b e d g y ................................................................... 44
— de Sir Ceeil H u r s t ............................................................. Î>1

Cinquième commission. — Rapport de Sir Thom as Barclay 
et M. A lejandro Alvarez, concernant un projet de règ le
m ent re la tif À la Mer te r r ito r ia le ................................................

Septième commission. — Rapport de M. B lociszew ski, sur la  
N avigation on Haute Mer ...........................................................103

O bservations de M. L e t n o n o n .............................. ...... . . .  137

H u itiè m e  c o m m is s io n  Rapport de M. A . Cuvnglieri, sur 
les Com m unications ra d io té légrap liiq u es...................................147

Neuwèmc commission — Rapport de M. Frédéric K. Coudert 
sur les Cables so u s -m a r in s ................................................................. 170

O bservations do M. Lem onon................................................................. I8t>

Dixième commission. --- Rapport do M. G ilbert Gidel, sur le 
R égim e des navires dans les ports étrangers, avec le  texte  
des R ésolutions de La Haye de 1898 .......................................... 191

O bservations de M R e y ...................................................................... 31**
— do M . Vuilot-ton.................................................................331
— de M S e f e r i a d è s ...........................................................33?;
— de M. Pearco H ig g in s.....................................................338



5 6 4 TABLE DES MATIÈRES

Onzième c o m m is s io n .  Rapport de M. Fernand l)e  V isscher,
sur la N avigation aérienne in ternationale..............................341

O bservations de M. C alellan i. . , .............................. 304

D o u z iè m e  c o m m is s io n .  - Rapport do M. David Jayne Hill, 
sur les  Im m unités diplom atiques et consulaires et im m u
n ités à reconnaître aux persouues in vesties de fonctions
d ’in térêt in t e r n a t io n a l ...................................................... .....  . 309

O bservations de M. R ey .................................................................. . 438

T r e iz iè m e  c o m m is s io n .  — Rapport de M L . S trisow er, sur 
la  R esponsabilité internationale des É ta ts , à raison des 
dom m ages causés sur leur territoire à la  personne ou aux
l>iens des é t r a n g e r s ........................................................................ -455

O bservations de M. A n z ilo t t i ....................................  49®
— de M. Hourqtiin .  501
— <lo \I. E r i c l i .......................................................................500
— de M. G e m m a .................................................................511
— de M. Le F u r ...............................................   513
— de M. Iélieoii-W’eï  515



ANNUAIRE
DE

l’ Institut de Droit 
International

T r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  
d e  ia  S e s s i o n  d e  L a u s a n n e .

AOUT-SEPTEMBRE 1927 

T O M E  I I

J iiB tit ia  e t F a ce

1 9 2 7

B R U X E L L E S  
L ib ra ir ie  F A L K , F i ls .

G. V A N  C A M PE N H O U T ,
Successeur.

aa, rue de» Paroissiens.

P A R IS

A . P E D O N E , É d iteu r, 

j 3 , rue Soufflot.

B R U X E L L E S
GOEMAERE, Im prim eur du Roi 

Rue de la Limite, ai





P R E M I È R E  P A R T I E

T r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s

d e  la

S e s s i o n  d e  L a u s a n n e

Août Septembre 1927

Quatorzième Commission. 

PROCÉDURE ARBITRALE.

R A P P O R T  p r é s e n t é  p a r  

K Ü M . F .  L .  d e  l a  B a r r a  e t  A .  M e r c i e r .

I.

O B S E R V A T IO N S  PR  ELI MI NA 1 R E S .

D ’ap rès la  le ttre  du  se cr é ta r ia t  gén éral de l ’In s t itu t ,  
du 2 5  octob re 1 9 2 5 , le  B u reau  e t  le  C om ité c o n su lta tif  
on t in s is té  su r le  caractère  de r é v is io n  que n o tre  C om 
p agnie a  en ten d u  d onn er a u x  tra v a u x  de sa p rochaine  
session . L a  p rem ière tâ ch e  d e la  1 1 ° com m ission  e s t  
donc de reprendre le s  te x te s  des p récéd en tes ré so lu tio n s
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votées par l ’JLnstitut en m atière  de procédure a rb itra le  
e t  d e v o ir  s ’il  y  a  lieu  de p rop oser so it  de le s  m a in ten ir , 
so it  d e le s  m odifier su r te l ou te l p o in t, soit, d e le s  com 
p léter  p ar l ’é tu d e de prob lèm es nouveaux.

U n e q u estion  p réa lab le se  p résen te : quel çst ex a c te 
m en t le  cham p d ’étu d e confié à  la  1 4 ° com m ission  sou s  
l ’exp ression  de « p t'o c é d u rc  a r b i t r a le  » ?

I l  co n v ien t de rap p eler à  ce  su je t que la  q u estion  des 
tr a ité s  d ’arb itrage a  é té  p ortée h  l ’ord re du jour de 
l ’I n s t itu t  en  1 9 0 3 . S ir  T hom as B a rcla y , nom m é ra p 
p orteu r, a  p résen té un rapport p rélim in a ire  en  1 9 0 4 , 
à  la  session  d ’E d im bourg, e t  dem andé la  n om in ation  
d ’u ne com m ission  ch argée d ’étu d ier , d’u ne parti, le s  
récen ts tr a ité s  d ’a rb itrage , e t ,  d ’au tre  p art, le  r è g le 
m en t su r la  p rocédure a rb itra le  v o té  p ar l ’In s t itu t  
en  1 8 7 5 , a in s i que la  con ven tion  de L a H aye, du 2 9  j u i l 
le t  1 8 9 9 , en  vue d ’en  com bler le s  lacu n es e t  de p rép a
rer une sorte  de code de procédure à  l ’u sage de la  
C our p erm an en te d ’arb itrage . A  la  su ite  d ’u n e  lon gue  
d élib éra tion  sur l ’étend ue des p ouvoirs qu’il con v ien 
d ra it  de donner à  c e tte  com m ission , i l  fu t  décidé que  
les travau x  de ce lle -c i p o rtera ien t t a n t  s u r  le s  t r a i t é s  
d ’a r b i t r a g e  q u e  s u r  la p r o c é d u r e  a r b i t r a le  p r o p r e m e n t  
d i te .  (V . A n n u a ir e .  1 9 0 4 , t. 20, pp. 2 7 -5 8  e t  1 8 1 -1 9 6 .)

D ’au tre p art, en 1 9 2 2 , une com m ission  a  é té  chargée  
de s ’occuper des c o n s e i ls  d e  c o n c i l ia t io n . Ce f u t  la  
2 9 e com m ission , d even u e la  1 8 e, p u is la  1 6 e, à laq u elle  
la , récen te réorgan isa tion  des com m ission s à, confié  
la  a p r o c é d u r e  d e  c o n c i l ia t io n  ». L es « t r a i t é s  p e r m a n e n ts  
d ’a r b itr a g e ) )  on t d isparu  du t itr e  de la  1 4 e com m ission , 
ta n d is  que, d ’a u tre p a rt, le s  q u estion s de « V e x te n s io n  
d e  l ’a r b i t r a g e  o b lig a to ir e  » e t  de la  « c o m p é te n c e  o b l i -
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<galoire d e  la  C o u r  p e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  in te r n a t i o 
n a le  » on t é té  sou m ises à  l ’étu d e de la  1 5 ® com m ission .

P a r  con séq u en t, l ’ensem ble du prob lèm e de la  so lu 
t io n  pacifique des con flits  in te rn a tio n a u x  sem ble être  
rép arti, a u jou rd ’h ui, en tre  le s  1 4 e, 1 5 e e t  1 6 e com m is

s io n s ,  m a is  san s que la  norm e de ce tte  rép artition  
-apparaisse c la irem en t. E n  effet, la  « p r o c é d u r e  a r b i 
t r a le  ( 1 4 ® com m is.) p eu t em brasser to u t  ce qui concerne  
l ’arb itrage , ta n t  ob liga to ire  que fa c u lta t if ,  e t  a u ssi bien  
le s  q u estio n s de fond  que ce lle s  de form e. P r ise  dans  
ce sen s la rg e , la  procédure a rb itra le  com p rend rait  
m êm e la  co n c ilia tio n , en  ta n t  que ce lle -c i se ra it  en v i
sagée com m e u ne phase p ré lim in a ire  d an s la  procédure  
ju d ic ia ire . M ais l ’exp ression  de « p ro céd u re  a r b itr a le »  
peu t a u ss i avo ir  été  p rise d an s un  sen s p lu s restre in t, 
so it , p ar exem ple, à  l ’ex c lu sio n  de l ’a rb itrage  o b lig a 
to ire , confié à  la  1 5 e com m ission , e t  de la  co n c ilia tio n , 
sou m ise à  la  1 6 ® com m ission , so it  a u ss i com m e lim itée  
au x  q u estio n s de procédure s t r i c to  s e n s u ,  com m e c ’es t  
l e  ca s a u x  ch ap itres I I I  e t  IV  du  t itr e  IV  de la  C on
ven tion  d e L a H aye, du 1 8  octob re 1 9 0 7 , e t  au  ch a 
p itre  I I I  du  s ta tu t  de la  C our p erm an en te de ju stic e , 
du 1 3  décem bre 1 9 2 0 .

V os rap p orteu rs son t p ortés à  p en ser q ue le  cham p  
d ’étu de d e la  1 4 ® com m ission  d o it  ê tr e  con sid éré sou s  
u n  an g le  un peu large, s ’é ten d a n t à  to u t le  d om aine de 
l ’a rb itrage , ft l ’excep tion  :

a )  D e  la  p rocédure de co n c ilia tio n  en v isagée  a u tr e
m e n t que com m e une phase p ré lim in a ire  d ’u n e p rocé
d u r e  a rb itra le , e t  objet d ’étu d e d e  la  1 6 ° com m ission .

$ )  D é s  q u estion s de l ’ex ten sio n  de l ’arb itrage o b li
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g a to ire  e t  d e  la  com pétence ob liga to ire  de la  C o u r  
p erm an en te de J u stic e , sou m ises à  la  1 5 ° com m ission .

SMI en  é ta it  au trem en t, i l  en  ré su lte ra it  que toute? 
une p a rtie  im p ortan te  de la  procédure âbitralle, l a t o  
s c t is u , r e ster a it  en  d eh ors de« to u te  é tu d e  de l ’I n s t i 
t u t  R ien , sem b le-t-il, ne p erm et de présum er que t e l l e  
a it  é té  l ’in te n tio n  de n o tre  C om pagnie. A u  con tra ire , 
la  prem ière c ircu la ire  du secréta r ia t gén éra l, du« 
2 0  aoû t 1 9 2 5 , qui in d iq u e, sou s chiffre 1 1 , le s  d if fé r e n d s  
in te r n a t io n a u x  e t  la  p r o c é d u r e  a r b i t r a le  com m e re le 
van t de P an cien n e l re com m ission , p a ra ît  confirm er le- 
p o in t de vue de vos rap p orteu rs.

N éan m oin s, ceu x -c i o n t  ten u  à» con su lter  le s  m em bre»  
de la  1 4 ® com m ission  sur ce tte  q uestion  p réa lab le e t  fr 
avo ir  a u ss i P a v is  d es m em bres de» la  1 5 e com m ission  
su r la  d é lim ita tio n  du tra v a il a ttr ib u é  à  ces d eu x  com 
m issio n s. C elles-ci a y a n t fixé leu r réun ion  & la  m êm e  
d ate  à» L a H aye , au  m ois d ’a o û t 1 9 2 6 , e lle s  o n t pu av o ir  
des séan ces com m unes, a u x q u elles  o n t p ris p a rt MM. de
là  B a rra , B a sd ev a n t, B o re l, L e P u r , A . H am m arsk- 
jo ld , H obza, L oder, M ercier, R ostw orow sk i, J .-B .  
S c o tt, U rr u tia  e t  W ehberg. U n e d iscu ssio n  gén éra le d es  
q u estion s sou m ises au x  1 4 e, 1 5 e e t  1 6 ® com m ission s a  
perm is de chercher & p réciser le  d om ain e resp ec tif  de  
ch acune d ’e lles , de façon  û év iter , a u ta n t que p ossib le , 
d an s l ’accom p lissem en t de leu rs tra v a u x , des con flits  

‘ d e com p éten ce so it  p o s it ifs , so it  n ég a tifs . I l  a é té  
ad m is, d ’un com m un accord , que :

a )  L e d om ain e de la  1 5 ® com m ission  é ta it  l ’étu d e d e»  
p o ss ib ilité s  d ’éten d re  l ’in s t itu t io n  m êm e de P a rb itra g e  
ob liga to ire  e t  le s  com p éten ces d e la  C our p erm an en te  
d é ju stice  in tern a tio n a le  (C. P . J . I . ) ,  A  c e tte  é tu d e



a p p a rtien t la  d éfin ition  de la  n o tio n  de V a r b i tr a g & 
opposée p a rfo is  à  ce lle  de « règ lem en t ju d ic ia ire  » oui 
de « ju s t ic e  in te r n a tio n a le » .

b )  L a 1 6 e com m ission  a  il tra ite r  la  procédure d e co n 
c ilia t io n  d an s to u te  son  am p leu r , m êm e en ta n t  que 
ce tte  p rocédure se ra it , d an s c e r ta in s , ca s , une sim p le  
p hase de la  procédure arb itra le.

c )  L 'étu d e d es a u tres q u estio n s re la tiv es  îY la, so lu 
tio n  des lit ig e s  in te rn a tio n a u x  par le s  vo ies arbitrages 
ou ju d ic ia ire s  in com be la  1 4 ° com m ission , d on t le  
cham p d ’étu d e se ra it  p lu s  sp éc ia lem en t le  m écanisnve 
dp l ’arb itrage  e t  de la  ju stic e  in te rn a tio n a le , le  fo n c 
tion n em en t de leu rs organ es, a in s i que l ’ou yertu re de 
ces .procédures au x  p a r ticu lie r s , s i c e t te , com m ission  
es tim a it  d evoir en trep ren d re l ’é tu d e  de ce problèm e.

L es m em bres de la  1 4 e com m ission  qui o n t répondu  
au q u estion n a ire  des rap p orteu rs o n t a u ss i ad m is, d an s  
leu r m a jo r ité , que le  d om ain e de ce tte  com m ission* 
s ’é te n d a it  à  la  procédure a rb itra le  la to  s e n s u .

TB A VAUX PR ÉPA RA TO IRES D E LA SESSION DE LAUSANNE 6G $‘
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i l ;

T R A V A IL  D E  R E V IS IO N  
D E S  D E C IS IO N S  A N T E R IE U R E S .

P a r ta n t  donc d e l ’id ée  que, d ’uiiè p art, c ’e s t  la  Ques
t io n  de la  procédure arb itra le  la to  s e m u  qui e s t  c o n 
fiée  A l ’étu d e de la  1 4 e com m ission , A la  seu le  excep tion  
des m atières réservées aux 1 5 * et 1 0 ° com m ission s, e t  
que; d ’au tre p art, c ’e s t  av a n t teint un tra v a il de ré v i
s io n  q u i e s t  dem andé pour le m om ent, vos rap p orteu rs  
o n t e s tim é  devoir reprendre les  tex te s  votés par l ’I n s t i 
tu t  d a n s ce d om aine e t  les exam in er A la  lu m ière ta ttt  
d es rap p orts é t  d es d é lib éra tio n s d o n t ce s  d éc is io n s  
on t é té  l ’ab ou tissem en t que des con tin gen ces n ou velles .

A .

D ’ap rès le  « T ableau  gén éral » de l ’I n s t itu t , p ub lié  
en 1 9 1 9 , par le s  so in s de n o tre  ém in en t P ré s id en t d ’h on 
n eur, le  baron A lb éric  R o lin , ces te x te s  é ta ie n t, A. ce tte  
d ate , au nom bre de quatre :

1 ° E n 1 8 7 5 , A La H aye, l ’In s t itu t  a  ad opté un « P r o 
jet de règ lem ent pour la  procédure in tern a tio n a le  ».

2 ° En 1 8 7 7 , A Z u rich , l ’I n s t itu t  a voté une réso 
lu tion  recom m and ant au x  E ta ts  d ’in sérer la clau se  
-com prom issoire d ans leu rs tr a ité s  fu tu rs.

3 ° E n  1 9 0 4 , A E d im bou rg, l ’I n s t itu t  a  ad op té  une  
réso lu tion  en faveu r du recours A la  C our p erm an en te
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d ’arb itrage d ans les ca s d 'in terp réta tion a  d ivergen tes  
d e s  con ven tion s in tern a tio n a le s .

4 ° P u is , à  C h ristia n ia , en  1012, l 'I n s t itu t  a ém is u n  
vam p ou r ré ta b lisse m e n t d ’um> C our de ju stic e  arbi 
tra ie . y ; "

ÎPostéH ëutem eïit ¿1 1010, l ' I n s t i t u t  a  encore ém is deux  
votes qui peuvent; être' ra tta ch és à. la p rocédure a r b i
tra le^  ‘ '
' 5 ° ^  Rom e; ën  1 9 2 1 , i l  a  exp rim é un vœu en faveu r  

de P ad h ésion  d e s  E ta t s  k  l 'a r t ic le  3 6  du sta tu t dé .là  
Cbur p erm an en te de ju stic e .

6° À  G renoble, en  1 0 2 2 , J’ïn s t i tü t  a v o lé  une recom 
m an d ation  àUx E t a t s  an su je t des « c o n f lit s  j u s t i 
c ia b le s  ».

E n  dehors de ces résolu tio iifi e t  vcfcux, il  con v ien t de  
rap p eler lè s  rap p orts p résen tés p ar S ir  T hom as B ar- 

'cla-y, rap p orteu r de la  l re com m ission  (an cien n e, d ev e
nue la  1 4 « co m m iss io n ), p ostérieu rem en t A 1 0 0 4 , so it  
en 1 0 0 6 , 1.01 î ,  1012, 1011 et 1 0 2 5 .

B .

I .  —  P r o j e t  d e  r è g l e m e n t
p o u r  l a  p r o c é d u r e  a r b i t r a l e  i n t e r n a t i o n a l e  d e  1 8 7 5  (1 )

(V , A n n u a ir e ,  t .  I , 1 8 7 7 , pp. 3 1  e t  su iv ., 8 4  et su iv ., 
1 2 6  e t  su iv . R e v u e  d e  D r o i t  i n t . f t . V I , pp. 4 2 1  et su iv ., 
5 8 7  e t  su iv .;  t .  V II>  pp. 4 1 8  et. su iv . T ableau  gén éral
a e;i9 i? , pp. 67-107.) 1

(1) Le texte en est donné en annexe, n° 1.
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Ce p rojet, ou 2 7  .article«, om brasse to u te  la procédure“ 
a rb itra le , d ep u is le  com prom is ju sq u ’aux, eu uses de n u l
l i t é  de la  sen ten ce . .

J ê rapp orteu r, G old sch m id t, s ’é ta it  p lacé su r le te r 
rain  d e la  réa lité . P a r ta n t  du fa it  q u ’i l  n ’c x is ta ît  p a»  
*Y, c e t te  époque de règ les  ju r id iq u es, gén éra lem en t  
ad m ises p our la  form ation  de tr ib u n au x  arb itrau x  in 
tern a tio n a u x , n i pour la  procédure d evan t ces tr ib u 

n a u x ,  son  p rojet sou m is l ’I n s t itu t  e t  ad op té  p a r  
ce lu i-c i é ta it  d estin é  ¿t préparer la  con sécration  de  
règ les de ce tte  espèce e t  à  serv ir éven tu ellem en t d e lo i  
su b sid ia ire  pour les ca s  douteu x. 11 su p p o sa it  tou jou r»  
q u'u n  co m p ro m is .a  é té  vo lon ta irem en t con clu  par le»  
E ta ts  co n tra c ta n ts  e t  que la  co n testa tio n  es t une- co n 
testa tio n  ju r id iq u e su scep tib le  d ’un ju gem en t rendu en  
a p p lica tio n  du  d r o i t .  E n  effet, d isa it  G old schm id t, « i l  
e s t  d iffic ile  d e su pp oser que d eu x E ta ts  sou vera in s .e t  
«urtout. des gran d es p u issa n ces con sen ten t i\ se so u 
m ettre, d ’avan ce e t  pour to u tes , le s  co n testa tio n s  p o s
sib le s , au x  sen ten ces d ’un tr ib u n a l a rb itra l. L es cou  
te s ta tio n s  p o litiq u es de n atu re com p lexe, q u i par leu r  
n atu re m êm e so n t m oin s d es q u estio n s de d ro it  que d o  
pouvoir , se  so u str a ir o n t tou jou rs à  un  m ode p areil d e  
règlem ent. J a m a is  des E ta ts  p o sséd a n t quelque fo r c e  
de résista n ce  ne s ’in c lin ero n t d evan t un  ju ge , lorsq u ’il  
s ’a g ir a  de leu rs in térê ts  su prêm es ou rép u tés te ls .  L es  
efforts le s  m ieu x in te n tio n n é s  v ien d ron t forcém en t  
échou er con tre ces in té rê ts  e t  le s  p assion s q u ’i ls  su s 

c i t e n t  ».
C ette  op in ion  du rap p orteu r é ta it  p artagée par l ’I n 

s t itu t  e t  e lle  ca ra ctér ise  b ien  ce prem ier essa i de r è g le 
m ent de la procédure a rb itra le .

PKjRMJKKE PA R TI B



En repren ant au jou rd 'h u i, a r tic le  par a rtic le , ce pro  
je t de 1 8 7 5 , on co n sta te , à  l ’honneur de ses ém in en ts  
a u teu rs , que ses p r in cip a les  id ées on t été réa lisées . 
M ais, sur p lu sieu rs p o in ts , il a été d ép assé, ap res les  
les ii/voir in sp irés , so it par les C onvention s de La H aye  
du 2 9  ju il le t  1 8 9 9  e t  du 1 8  octob re 1 9 0 7  sur le  règ le  
m ent pacifique d es con flits  in te rn a tio n a u x , soit, p ar le  
s ta tu t  de la  C. V . J . I . du 1 3  décem bre 1 9 2 0 , so it  au ssi 
par le s  règ lem en ts de procédure, p a rfo is  trè s  com plets; 
d es tr ib u n a u x  arb itrau x  m ix tes  ( =  T . A . M .) in s t itu é s  
par les tr a ité s  de V ersa ille s , Sa in t-O orm ain , N e u illv ,  
T rian on  e t  L au san ne.

Q uelques p o in ts , assu rém en t, p ou rra ien t ê tre  repris  
u tilem en t, avec le s  a d a p ta tio n s  n écessa ires , en ten a n t  
com p te des donn ées de l ’exp érien ce e t  des progrès r é a 
lis é s  en m atière  d ’arb itrage. M ais d iverses d isp o s itio n s  
d evra ien t ê tr e  a jo u tées, de façon  A com bler m a in tes  
la cu n es, so it  eu  e n tra n t d an s le d é ta il de q u estion s  
réglées som m airem ent, so it  en in tro d u isa n t des d isp o 
s it io n s  su r des p o in ts  q u i n ’ont p as été  tr a ité s .

L a com m ission  a  pu s ’en con vain cre en ex a m in a n t  
e n  d éta il le  p rojet de 1 8 7 5  e t  en  le  com p aran t so it  avec la  
con ven tion  de La H aye de 1 9 0 7 , so it  avec le  s ta tu t  et 
le règ lem en t de la  C. P . J . I . ,  so it  avec des règ lem en ts  
de procédure d es T . A. M. C et exam en  e t  le s  d iscu ss io n s  
q u ’il  a  provoquées o n t m is en év idence la  d ifficu lté  qu ’il 
y  a u ra it à  se borner à  de sim p les retou ch es du p rojet de 
1 8 7 5 . S an s reprendre ic i  d an s to u te  leur com p lex ité  le s  
q u estion s que. la  com m ission  a  exam in ées, il e s t  n ëcesL 
sa ire  d ’in d iqu er ce lle s  qui lu i on t paru p articu lièrem en t  
d ign es d ’in térêt.

TR A V A U X PR EPA R A TO IR ES DE LA SESSION DE LAUSANNE 5 1 3
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I. • :— C'ompwmis.

L e p r é a m b u lq  du projet, de .1 8 7 5 . m ontre, que l ’In s ti;  
tu t, en  .l’ad o p ta n t, a v a it  en  vue ex c lu siv em en t V arbi*  
tr a g e .  D ’a u tres m o d a lité s  de règ lem en t ju d ic ia ire  d es  
lit ig e s  in tern a tio n a u x  n ’é ta ie n t p as en v isa g ées< E t  l ’a r 
t ic le  prem ier d éjà , r e la t if  à  la  co n clu sio n  du co m p r/j-  
Niis e t  au q u el corresp ond , en  term es p lu s  con cis , l ’a r 
t ic le  3 9  de la  con ven tion  de L a  H aye de 1 9 0 7 , n ’a  tr a it  
qu’à  r a r b i t r a g e  c a r a c té r is é  p a r . l a  f a c u l té  d o n n é e  a u x  
p a r t i e s  d e  c h o is i r  le u r s  juge» . (Conv. de L a H aye , a r t . 
3 7 ) .  Or, com m e l ’a fa it  rem arquer le  com te R ostw o- 
row ski, le  com p rom is n écessa ire p our une a ffa ire , qui 
d o it être  portée d evan t un tr ib u n a l a rb itra l, ne l ’est  
pas tou jou rs pour un lit ig e  ren tran t dans la  com pétence  
de la  O. P . «T. I . ,  lorsque ce lle -c i p eu t être  sa is ie  par  
requête d ’une p artie  (s ta tu t, a rt. 4 0 ) .

Au su je t de ce t a r tic le  p rem ier, M. U rr u tia  a  a tt ir é  
l ’a tte n tio n  su r l ’im portan ce du f a it  qu ’a u x  E ta ts -U n is  
on estim e qu ’il fa u t encore, pour q u ’un tr a ité  d ’arbi. 
trage trouve son  ap p lica tio n  pratiqu e à  un lit ig e  co n si
déré, un com prom is sur lequel le  S én a t d o it  se  p ron on 
cer. Le rejet du com prom is par le  S én at p eu t donc p a ra 
lyser le jeu  du  traitée

A in s i, au  seu il m êm e du problèm e, se p résen te une 
q u estion  de term in o log ie  e t  de c la ss ifica tio n  : Q uelle est  
l ’accep tion  du m ot « a r b it r a g e » ?  Q u elles so n t les dif: 
féren tes espèces de « règ lem en t ju d ic ia ire  », au  sen s  
large de cette, exp ression  ? C ette  q uestion  a  été  recon  
nue com m e ap p arten an t A la - 1 5 e com m ission .



TR A V A U X PR EP A R A T O IR E » DE LA SESSION DE LAUSANNE 575*

U .  —  Formation du tribunal .

L e s d isp o s it io n s  du p rojet de 1 8 7 5  re la tives  à  la  fo r 
m a tio n  du  tr ib u n a l (a r t . 2 -9 ) n ’on t a u ss i çn  vue qqe< 
V arlfitrage. E lle s  son t in su ffisa n te s  e t o n t 616  d ép as  

par la  con ven tion  de L a H a y e  de 1 9 9 7  (art. 4 5 , 5 2 v 
suiv*)** E lle s  ex ig era ien t un rem aniem ent a sse s  profonde 

: A  leu r su je t se  p o sera it  la  q u estio n , sou levée p ar le  
com te R ostw orow sk i, de l ’in s t itu t io n  de tr ib u n a u x  
a r b i t r a u x  p e r m a n e n ts ,  sp éc ia lem en t par des tr a ité s  p ar
t icu lie r s  en tre  d eux E ta ts . C ette in st itu t io n  répon d rait 
î\  l ’ob jection  sou ven t fa ite  au x  tr ib u n au x  d ’arb itrage  
d ’être de« organ ism es éphém ères, dépourvus de tou s le» 
avan tages que p eu ven t o ffr ir  d es ju r id ic tio n s  , p erm a
nen tes. U n  tr ib u n a l arb itra l n ’e s t  p a s, par essen ce , 
éphém ère. I l e s t  p arfa item en t p ossib le  de lu i a ttach er  
le caractère de perm anence.

D es tr ib u n au x  a rb itrau x  p erm an en ts p ou rra ien t ren 
dre les p lu s gran d s services, d an s d ivers d om ain es, où  
les, q u estio n s à  ju ger ne p eu ven t relever d ’au cu n e ju r i
d ictio n  n a tio n a le  e t échap p en t cep en d an t ù. la  com p é
ten ce norm ale so it  de la  C our perm an en te d ’a rb itra g e , 
so it  de la  C. P . J . I . ,  en ra ison  des co n n a issan ces sp é
c ia le s  que ces q u estio n s ex ig en t des ju ges ou pour to u t  
au tre m o tif . L es T ,. A . M. in s t itu é s  par les  tra ité s  de 
paix, d e  1 9 1 9 - 1 9 2 3  fo u r n issen t un exem ple d ’in s t itu t io n s  
a rb itra les  d ’une durée in d éterm in ée  (q u asi-p erm a
n en ts) ap p elées ù juger un nom bre con sid érab le  de 
lit ig e s  qui*; n ’a u ra ien t pu ê tr e  p ortés d evan t au cu n e  
ju r id ic tio n  n a tio n a le . On con ço it p a rfa item en t bien, 
l ’in s t itu t io n  de te ls  tr ib u n a u x , ta n t  pour des lit ig e s
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en tre deux E ta ts  que pour d es lit ig e s  en tre  un E ta t  
•et un  p a rticu lier  ou en tre  d eu x p a rticu liers .

Q u an t au  n o m b re  d es  m em bres d ’un  tr ib u n a l a rb itra l, 
•c’e s t  le  chiffre de c in q  q u i p a ra ît  ê tre  recom m andé, ou  
'd e -tr o is  si l ’on renonce à  fa ir e  m onter su r le  s ièg e  d es  
n a tio n a u x  des E ta ts  lit ig a n ts . À  c e t égard , M. L oder a  
in s is té  avec u ne gran d e é lév a tio n  de pen sée su r  le  rô le  
du ju ge ou de l ’a rb itre , q u i d o it  ê tre  le  rep résen tan t, 
non pas d ’un E ta t , m a is  du  d ro it  e t  de la  ju stic e  e x c lu 
s iv e m e n t. Ce p o in t de vue a é té  unan im em en t approuvé;

TII; —  E x c e p t io n s .

L ’a r tic le  l à  du p rojet de 1 8 7 5  tr a ite  des ex cep tio n s  
»tirées de V in c a p a c ité  des arb itres e t  de ce lle s  t ir é e s  de  
14in com p éten ce du tr ib u n al.

Ce so n t le*s seu les excep tion s prévues.
Or, d ’une part, ces deux ex cep tio n s son t trop  som 

m airem ent tra itée s  e t  d em and en t une rég lem en tation  
p lu s d éta illée . L ’excep tion  d ’in com pétence, sp éc ia le 
m en t, q u i p eu t s ’élever d evan t u n  tr ib u n a l a rb itra i 

a u ss i b ien que devan t une cour de ju stic e , sou lève des  
»questions d e  la  p lu s gran d e im p ortan ce . D es fa its  ré 
ce n ts  v ien n en t dé le  m ontrer u ne fo is  de p lus. D a n s  
q u elle  m esure co n v ien t-il de d onn er à  l ’a u to r ité  fcàisi'e 

»d’un l it ig e  le  d ro it  de s ta tu e r  su r sa  propre com pétérice, 
sa n s p révoir to u t  au  m oin s u ne ih sta n ce  de r e co u rs?  
D a n s  q uelle  m esure, a u ss i, con v ien t-il de la is ser  au  t r i : 
b un al d o n t la* com pétence e s t  co n testée  le  d ro it  d ’e x a 
m iner le  fond  du lit ig e  pour s ta tu er  su r P e x c é p tiô iï- f

D ’a u tre p a rt, le s  d eu x ex cep tio n s ci-d esstls rie' gcmt



p as le s  seu le s  qui p u issen t se  p résen ter . D a n s un  rè g le 
m en t com p let de procédure a rb itra le  il  se ra it  sage d ’in 
tro d u ire  d es d isp o s itio n s  su r P en sem b le des ex c ep tio n s ,  
p érem p to ires, d ila to ire s  e t  a u tr es , a in s i que su r le s  
in c id en ts .
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IV . —  N o r m e s  m a té r ie l le s  : d r o i t  e t  é q u i té .

L ’a r t ic le  1 8  du p ro jet de 1 8 7 5  tou ch e à  la  q u estion  
ifondam entale des norm es m a tér ie lle s  à  ap p liq u er par  
le tr ib u n a l. I l  form u le le  p r in cip e  de l ’ob liga tion  de  
.statuer en  d r o i t  : « se lon  le s  p r in cip es du d ro it  in te r 
n a tio n a l ».

C ette règ le  se retrou ve d an s la  d é fin itio n  de l ’arb i
trage donnée par l ’a r tic le  3 7  de la  con ven tion  d e La  
U a y e  de 1 9 0 7  su r  le  règ lem en t pacifique des co n flits  
in tern a tio n a u x  : a . . . s u r  la  b a se  d u  r e s p e c t  d u  d r o i t  ». 
E t le  m êm e p rin cip e e s t  con sacré , pour la  C. P . J .  I . ,  
p ar l ’a r tic le  3 8  de son  s ta tu t , sou s une form e d ifféren te  
qui ten d  p réc iser  la  n o tion  du d ro it in te rn a tio n a l. 
M ais l ’a r t ic le  1 8  du p rojet de 1 8 7 5  e t  l ’article» 3 8  ï . f .  
du s ta tu t  de la  C. P . J . I. a d m etten t ou p a ra issen t  
ad m ettre  exp ressém en t la  fa cu lté , so it  p our un tr ib u n a l 
a r b itr a l, so it  pour la  C. P . J . I . ,  de sta tu er  eæ a eq u o  
e t  b o n o , s i  le s  p a rties  y  co n sen ten t.

C ette d isp o s itio n  de l ’a r tic le  3 8  i .  f . d u  s ta tu t  a  é té  
vivem ent cr itiq u ée , en ta n t  q u ’e lle  s ’ap p liq u e il u ne  
eo u r  de ju stic e . S a  réd action  a  é té  ju gée d éfectu eu se  
par to u s les  m em bres p résen ts  de la  com m ission . On  
ne la  retrou ve p a s d an s le  p ro jet du « com ité  des D ix  ». 
In tr o d u ite  A. la su ite  des d iscu ss io n s  de G enève, e lle  ne
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p a ra ît d ’a illeu rs  p as répondre al la pensée de se s  p ro
m oteurs, q ui, a in s i que l ’a  relevé M. A . H am m arsk- 
jo ld , sem b len t avo ir  eu en  vue exc lu sivem en t les « ju 
gem ents d ’accord  ».

M. J .-B . S c o tt  a  exp osé le  p o in t  de vue am érica in , 
d ’ap rès lequel i l  n e p eu t p as dépendre des p a rties  d e  
ch an ger la  n a tu re  de l ’a u to r ité  ju d ic ia ire . Le p ou vo ir  
lé g is la t if  n ’a p p a r tie n t p as à  u ne cou r de ju stic e  e t  le s  
p a rties  ne p eu ven t p as le  lu i con férer. Le ju g e  d o it  
rendre la  ju stic e  se lo n  la  lo i . C’e s t  la  form u le m êm e  
du serm en t que d o it  prêter le  ju ge a n g la is  ; « to  do  
ju s t ic e  accord in g  to  law  », com m e lord  P h illim o re  le  
fa is a it  observer au  com ité  des D ix , en  1 9 2 0 . A u ss i est-  
il  de la  p lu s h au te im p ortan ce pour le  d éveloppem ent 
de la  ju stic e  in tern a tio n a le  de tra v a iller  avec a rd eu r  
<\ la  cod ifica tion  du d ro it  in te rn a tio n a l.

C’es t  d ans le  m êm e sens que s ’e s t  exp rim é n o tre  
savan t co llègu e, M. P h ilip p e  M arshall B row n , d ans  
sa  n ote  envoyée au  rap p orteu r de la  1 5 e com m ission , 
M. B orel, qui l ’a  tran sm ise  à  la  1 4 e com m ission . A  son  
av is , il  con v ien d ra it ém in em m en t que l ’In s t itu t  in s is 
tâ t  pour que la  C. P . J . I . ne s ’occupe que des co n tro 
verses de n atu re  ju s t ic ia b le .  I l  sem b lera it d ésirab le êt 
n o tre%co llègu e am érica in  « d e  ne p as in s is ter  trop  in 
stam m en t su r le  d ro it  des tr ib u n au x  in tern a tio n a u x  d e  
rendre leu rs ju gem en ts en  l ’absence de principe« e t  
de règ les du d ro it  in te rn a tio n a l u n iv e r s e l le m e n t a c c e p 
té s  ».

Ce p o in t de vue, q u i é ta it  a u ssi ce lu i des rapporteurs*  
a  été  p artagé par to u s  le s  m em bres p résen ts de la  com 
m ission . I l  leu r  a  paru  h au tem en t d ésirab le  que, la  
com p éten ce de la  C. P . J . I . ,  com m e cour de ju s t ic e
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in te rn a tio n a le , é ta n t  lim itée  au x  q u estio n s d 'ord re ju- 
rid ique su scep tib les  d ’une so lu tio n  en d ro it , la  cou r  
fa sse  ex c lu siv em en t ap p lica tio u  du  d ro it in te rn a tio n a l. 
La cou r d e ju st ic e  n ’a  n i la  m issio n  de créer la  règ le  d e  
d ro it, n i ce lle  de corriger ce lle -c i s i  e lle  lu i p a ra ît  m al 
fon d ée ou  trop  rigou reu se. L orsque la  cou r co n sta te  
l ’ex iste n c e  d ’u ne n orm e ju r id iq u e in te rn a tio n a le  p our  
la  so lu tio n  d ’un  l it ig e  d o n t e l le  e s t  régu lièrem en t s a i
s ie , e lle  d o it  ap p liq u er ce tte  norm e, lo rs  m ôm e que c e tte  
d ern ière n e rép on d ra it p as à  s a  propre con cep tion  du  
d ro it in te rn a tio n a l. L orsque, au  co n tra ire , la  cou r co n 
s ta ta  l ’ab sen ce de to u te  n orm e ju r id iq u e  in te r n a tio 
n a le , i l  n e  lu i a p p a r tie n t p as de s ’ér iger  en  lé g is la 
teu r p our com bler ce tte  lacu n e e t  au cu n  E ta t  11e p eu t  
lu i d élégu er un te l p ouvoir . Gom me le d isa it  lord  P h il-  
lim ore au  com ité  des D ix , « la  lé g is la t io n , en  m atière  
de d ro it  in te rn a tio n a l, ne p eu t se  fa ire  que p ar l ’a c 
cord u n iverse l de to u s le s  E t a t s » .  E t  M. E liliu  R oot  
a v a it  ra ison  d e d ou ter  que les E ta ts  fu sse n t d isp osés  
ii ab an d on n er leu r « d ro it  d e d éterm in er le  con ten u  du  
d ro it in te rn a tio n a l ». I l  p a ra ît , d ès lo rs , b ien  d iffic ile  
d’a d m ettre  que deu x E ta ts  l it ig a n ts  p u issen t a ttr ib u er  
î\  la  C. P . J . I .  u n  p ouvoir qui a p p a r tie n t à, l ’en sem ble  
des E ta ts , c e la  m algré la  réserve de la  d isp o s itio n  d e  
l ’a r t ic le  59 du  s ta tu t  de la  cou r sp éc ifian t que « la  d éc i
sion  de la  cou r n ’e s t  o b lig a to ire  que pour les  p a rties  en  
l it ig e  e t  d an s le  ca s  q u i a  é té  décidé ».

L a d iscu ssio n  a , en  ou tre , fa it  re sso r tir  que, d an s  
l ’in té rê t  m êm e de la  co n sid éra tio n  m on d ia le  d on t la
C. P . J .  I .  d o it  ê tre  en to u rée , i l  n e con v ien t p as d e  
lu i co n férer le  d ro it  de s ta tu e r  e x  a e q u o  e t  h ono. L ’e n 
tra în er  su r  ce tte  voie p ér illeu se , ofi e lle  ne ta rd era it  p as
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il rencontrer «on redou tab le ad versa ire , la  p o litiq u e , 
ce sera it  exp oser sou prestige* au x  p lu s graves dangers. 
N otre ém in en t co llègu e, M. U rr u tia , a  fa it  resso rtir  
les in co n v én ien ts  m ajeurs q u ’il y  a  il p erm ettre q u ’une  
cour de ju s t ic e  d ev ien n e un tr ib u n a l a rb itra i. C ette  
op in ion  a  été  p artagée par to u s  le s m em bres p résen ts  
de la  com m ission . A u  reste , l ’o b lig a tio n  de s ta t u e r  en  
d r o i t  n ’ex c lu t pas la  fa cu lté  pour le  ju ge de d éduire  
d ’un prin cip e gén éra l, reconnu  com m e une norm e ju r i
d ique bien étab lie , le s  règ les qui y  so n t im p lic item en t  
e t  log iq u em en t con ten u es. E n  a g issa n t  a in s i, le  ju ge , 
su r le  terra in  n a tio n a l, ne se su b stitu e  n u llem en t au  
lé g is la teu r  et, su r le terra in  in te rn a tio n a l, une cou r  
de ju stic e  n ’exercera it p as un d ro it  ap p arten an t à  l ’en 
sem ble des E ta ts  : e lle  m ettr a it  s im p lem en t en lu m ière  
« une règ le la te n te  » du d ro it in te rn a tio n a l, a in s i que 
le  d isa it  trè s  ju stem en t M. F ern an d ez, au com ité des  
D ix , en rap p elan t l ’heureuse exp ression  d ’Jliering.

Ces ob servation s sur les norm es m a tér ie lle s  il a p p li
quer par une cour de ju stic e  de caractère m ond ia l ue 
con cern en t en revanche pas les ju r id ic tio n s  a rb itra les . 
C elles-c i, au  -contraire, p a r a isse n t  to u t sp éc ia lem en t  
q ualifiées pour s ta tu er  ex  a eq u o  e t  b o n o , so it  qu’ii 
s ’a g isse  d ’un lit ig e  n on  su scep tib le  d ’une so lu tio n  ju r i
d ique, so it  qu’il n ’ex is te  au cu n e règ le de d ro it in te r n a 
tio n a l pour le régler lors m em e q u ’une règ le de d ro it  
sera it  concevable, so it  enfin que la  règ le  de d ro it  
ap p ara isse , in  c o n e r e to , com m e in iq u e ou trop  r ig o u 
reuse.

A u ss i est-ce avec ra ison  que n otre savan t co llèg u e  
M. P h ilip p e  M arsh all B row n  a  dem andé que l ’I n s t itu t  
a ttir â t  l ’a tte n tio n  su r la  Cour p erm an en te d ’arb itrage
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—  a  laq u elle  on p eu t a jou ter , d ’une façon  gén érale, 
to u te  ju r id ic tio n  a r b i t r a le  —  pour le  règ lem en t des  
lit ig e s  « non ju stic ia b le s  ». L a  d éfin ition  de l ’arb itrage  
donnée par P a r tic le  3 7  de la  con ven tion  de La H aye de 
1 9 0 7  —  a  fa it  observer le  com te R ostw orow sk i —  n ’e x 
c lu t, en  effet, p as la  règ le  de l ’éq u ité . C et ém in en t c o l
lègue a  c la irem en t exp osé que so it  la  cou r p erm an en te  
d ’a rb itrage —  e t, d ’u n e façon  gén éra le , le s  tr ib u n a u x  
d ’a rb itra g e  —  s o it  la  C. P . J .  I . ,  rép on d en t i\ d es  
b esoin s d istin c ts . I l  co n v ien t de se p lacer à  un p o in t  
de vue élevé e t  de se d em ander : q uels so n t le s  b eso in s  
e t  com m ent y  sa t is fa ir e  ? I l  im p orte h au tem en t de co n 
sta te r  l ’u t i l ité  des d eu x gen res d ’in s t itu t io n  : chacune  
a son  im p ortan ce e t  son  rô le. I l  fa u t  se garder de le s  
confondre.

Ces id ées rép on d aien t exactem en t i\ ce lle s  de to u s le s  
m em bres p résen ts de la  com m ission , qui o n t adhéré il 
la  p rop osition  de M. A . H am m arsk jöld  de recom m an 
der au x  E ta ts , d an s les  cas où i ls  vou d ra ien t con férer

l ’a u to r ité  de ju gem en t la  fa c u lté  de sta tu er  e x  a eq u o  
e t b o n o , de ne p as sa is ir  la  cou r de ju stic e , so it , en  
d ’a u tres term es, d ’en gager les E ta ts  ¿1 ne pas fa ire  
u sage de l ’a r tic le  3 8  i. f . du s ta tu t  de la  C. P . J . I .

C ette p rop osition  ab so lu m en t conform e au p o in t de 
vue sou ten u  par le s  rap p orteu rs, a  é té  com p létée par  
leu r su g g estio n , u n an im em en t a d m ise  au ssi»: recom 
m ander au x  E ta ts  de con ven ir que s i ,  d an s un l it ig e  
sou m is à  la  C. P . J .  I . ,  c e tte  d ern ière co n sta te  qu’a u 
cu n e règ le  d e d ro it  in te rn a tio n a l ne perm et de 
résoudre le  d ifférend, ce lu i-c i sera  a lo rs sou m is à  une  
ju r id ic tio n  a rb itra le , q u i s ta tu e r a  e x  a eq u o  e t  b o n o .

C ette  d iscu ssio n  a  f a it  R essortir une fo is  de p lu s l ’u t il ité



qu’i l  y  a u ra it  û défin ir avec précision  le:* n o tio n s d ’« a rb i
trage », d ’« arb itrage o b lig a to ire  »,« règ lem ent ju d ic ia ire  » 
e t  au tres ex p ressio n s an a logu es. L a con fu sion  qui règne  
en core dans ce d om ain e e s t  la  cau se de fréqu en ts m a l
en ten d u s. N o tre  trè s  d istin g u é  co llèg u e  M. A . H a m 
m arskjöld  a  m ontré avec beaucoup de finesse la  n éces
s ité  de d éfin itio n s ex a ctes . I l sera  perm is d ’a jou ter  que  
ce  d om ain e n ’e s t  p as le  seu l d an s le  d ro it  in tern a tio n a l  
où ce besoin  se fa sse  sen tir . La term in o lo g ie  d e  ce tte  
sc ien ce souffre trop  sou ven t d ’un m anque to ta l de p ré
c is io n . I l  en  résu lte  m ain tes con fu sion s.

N e  ren trera it-il pas d ans la  tâclie  que l ’I n s t itu t  s ’e s t  
d on n ée d ’entreprendre un tra v a il de d éfin ition  des  
term es du d ro it in tern a tio n a l ? V.
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V . —  O b lig a tio n  d e  s t a t u e r .

D ’ap rès l ’a r tic le  1 9  du p rojet de 1 8 7 5  : « Le trib u n al 
arb itra l n e p eu t refuser de prononcer sou s le  p rétex te  
qu ’il n ’e s t  p as su ffisam m en t éc la iré  so it  su r le s  fa its ,  
so it  su r les p r in cip es ju r id iq u es qu’il d o it  app liqu er ».

E n  d ’a u tres term es, c ’est l ’o b liga tion  im posée au t r i 
b un al de sta tu er  lors m êm e qu’il ne se ra it  éc la iré  n i en  
fa it  n i en d ro it.

C ette règ le  p a ra ît  trop  ab solue :
a )  E n  ta n t  qu’il s ’a g it  des f a i t s , il  p eu t arriver que le  

d éfa u t de lu m ière ne so it  en aucune m esure im p u 
tab le  â  la  p artie  dem anderesse. Le tr ib u n a l d evra-t-il, 
n éan m oin s, d éb outer ce lle -c i de ses con clu sion s par 
une sen ten ce qui a u ra  a u to r i t é  d e  ch o se  ju g é e  ? N e  
sera it-il p as p lu s éq u itab le  que le  tr ib u n a l p û t
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d écla rer  q u ’à  d éfa u t de ren seign em en ts de fa it  in d isp en 
sa b les  i l  n ’e s t  p as en  é ta t  de sta tu er  ? 
b )  E n  ta n t  qu’il s ’a g it  du d r o i t , i l  p a ra ît  d iffic ile  d ’e x i
g er  d ’un  tr ib u n a l, qui s ’estim e in su ffisam m en t éclailré 
su r  le s  p r in cip es ju r id iq u es à  ap p liq u er , q u ’il s ta tu e  
n éan m oin s en  d ro it. Ce se ra it  im poser au ju ge un  
m anque d e s in cé r ité  co n tra ire  à  sa  d ig n ité  e t  à  ce lle  
de sa  fo n c tio n . S i la  règ le de d ro it  e x is te , le  ju ge d o it  
l ’ap p liqu er, quelque rigou reu se q u ’e lle  lu i p ara isse . S i,  
a u  co n tra ire , i l  n ’ex is te  p as de norm e jurid iqu e p er
m etta n t au  tr ib u n a l d e s ta tu er  en  d ro it , on retom be  
d ans lé s  q u estio n s tou ch ées c i-d essu s à  propos de l ’a r 
t ic le  1 8  e t  re la tiv es  a u x  norm es m a tér ie lle s  (n ° I V ) .

A in s i donc, il e s t  d es cas d ans lesq u els le « n o n  U- 
q u e t  » p a ra ît  s ’im poser im p érativem en t à  la  con sc ien ce  
du ju ge in te rn a tio n a l d an s l ’é ta t  de développem ent 
in su ffisa n t où se trou ve encore le  d ro it. VI.

V I. —  A v is  d i s s id e n ts .

L ’a r t ic le  2 1  du p ro jet de 1 8 7 5  a  d onn é lieu  à  une  
d iscu ss io n  su r l ’o p p ortu n ité  d ’ad m ettre  la  fa cu lté  pour  
le ju ge ou l ’a rb itre  qui ne p artage p as l ’op in ion  de la  
m ajor ité  du tr ib u n a l de jo in d re à  la  sen ten ce l ’exp osé  
d e  son  op in ion  in d iv id u elle .

La cr a in te  a é té  ém ise que le  sy stèm e des av is d is s i
d en ts  —  con sacré par le s ta tu t  de la  C. P . J . I . —  ne  
so it  de n atu re  à  a ffa ib lir  l ’a u to r ité  m orale des  
sen ten ces e t  q u ’en ou tre  il  ne so it , pour le  ju ge re sso r
t is sa n t  d ’un d es E ta ts  lit ig a n ts , u ne in c ita t io n  à fa ire  
C onstater son  av is .
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D ’au tre p art, ou a fa it  v a lo ir  que par ce sy stèm e  
to u s le s  a sp ec ts  d ’une q u estion  p eu ven t être  m is en  
p lein e lu m ière, ce q u i p erm et à  chacun d ’apprécier la  
senten ce en  com p lète  con n a issa n ce  de cau se. C’est a u ssi 
une sa t is fa c t io n  m ora le  donnée A, l ’op in ion  p ublique  
de l ’E ta t  q u i succom be d an s ses con clu sion s.

M. U rru tia  a  su ggéré que l ’In s t itu t  p ou rra it recom 
m and er, d ’une façon  gén éra le , de n e p as in sérer d an s  
la  p rocédure arb itra le  la  clau se des av is  d iss id en ts , qui 
p eu t to u te fo is  se ju stifier  pour la  C. P . J . I . en raison  
du caractère m ond ial de ce tte  dern ière.

( I l  con v ien t de n oter  que le s  a r t ic le s  02 et 7 1  du  
nouveau  règ lem ent de la  C. P . J . I . ,  en tré  en v igu eu r  
le  1er ao û t 1 9 2 6 , p rescr iven t que les arrêts e t  le s  av is  
c o n su lta tifs  d o iven t m en tion n er le  « nom bre des ju g es  
a y a n t co n stitu é  la m ajorité ».) VII.

V I I . —  A p p l ic a t io n  d 'o f f ic e  d yu n e  n o rm e  ju r id iq u e .

U ne q u estion  p articu lièrem en t d é lica te  e s t  tou ch ée  
par l ’a r tic le  2 2  du p rojet de 1 8 7 5  : ce lle  du d ro it  on  
du devoir pour le ju ge in tern a tio n a l d ’ap pliqu er d - o f 
fice  une règ le  de d ro it  qui n ’a  été  invoquée par au cu ne  
des p a rties  e t  qui n ’a  d onc fa it  l ’ob jet d ’au cu n  d éb at.

A  prem ière vue, on p eu t être en clin  A» estim er com m e  
a lla n t  san s d ire que le  juge, qui e s t  chargé d ’ap p liq u er  
le d ro it , n e d o it  en  au cu n e fa ço n  être  lim ité  a u x  m oyen s  
ju r id iq u es in voqu és p ar l ’une ou  l ’autre des p a r tie s . Ce 
p o in t de vu e p eu t p ara ître  s ’im poser d ’a u ta n t p lu s qu’en  
m atière de ju st ic e  in te rn a tio n a le  on  ne trôu ve p as le  
rou age du m in istère  p u b lic , chargé de représen ter  la



lo i. D e  so r te  que la  ju r id ic tio n  in tern a tio n a le  a  la  m is
s io n , non  seu lem en t de d ép artager le s  p la id eu rs, m a is  
de représen ter le  d ro it  in te rn a tio n a l, se lon  l ’ob serva
tio n  fa ite  p ar le  com te R ostw orow sk i.

E t  cep en d an t on com prend le s  scru p u les e t  les h ési
ta tio n s  que le  ju ge , re tiré  en  cham bre du co n se il ou  
d an s son  cab in et de su rarb itre , d oive éprouver è. tr a n 
cher un lit ig e  au  nom  d ’une norm e de d ro it qui n ’a  
m êm e p as été  in voqu ée par la  p a rtie  i\ laq u e lle  e lle  d o it  
fa ire  gagn er son  p rocès e t  q u i a  a in s i échappé à  la  
d iscu ssio n  de l ’au tre  p a rtie , con tra irem en t au x  e x i
gen ces de la  lo y a u té  e t  de l ’éq u ité .

Oe n ’e s t  p as to u t. S i le  ju ge a  le  d ro it  d ’a p p liq u er  
d ’office une règ le  de d ro it  q u i n ’a  été  invoquée n i d an s  
la  procédure écr ite , n i au x  d éb ats, c ’es t a lors a u ss i un  
d e v o ir  p our lu i d ’exercer ce d ro it . C’es t  d ire que le  
ju ge  a  l ’o b lig a tio n  de rechercher lu i  myTune to u s  le s  
m oyen s d e  d r o i t  qui p ou rra ien t ê tre  in voqués d ans une 
cau se en  faveu r des co n clu sio n s des deux p arties. D e  
h\, une re sp o n sa b ilité  écra sa n te , à  laq u elle  i l  sera it  
sou ven t im p ossib le  de fa ire  face .

L a q u estion  e s t  s i d é lic a te  q u ’e lle  a donné lie u , sem 
b le -t-il, ¿Y des a p p récia tio n s con tra d ic to ires  de la  C. P . 
J . I. A u ss i le s  rap p orteu rs o n t-ils  p rié M. A . H a m 
m arsk jö ld  de leu r envoyer une n ote  i\ ce su je t. S a  com 
m u n ication  form e un to u t  s i co n cis  q u ’e lle  d o it  ê tre  
rep rod u ite  ic i in tég ra lem en t.

N o t e  d e  M .  A .  H a m m a r s k j t f l d .

I . —  L a  C our p erm an en te de ju st ic e  in te rn a tio n a le  
n ’a  ja m a is  h és ité , pour fon d er  ses a rrêts , *Y se serv ir
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<les a r g u m e n ts  ju r id iq u es qui on t em porté sa  co n v ic
tio n , que ces argu m en ts a ie n t é té  ou non a llég u és d ans  
les d éb ats. D ’un a u tre  cô té , e lle  ne s ’es t  ja m a is  crue  
ob ligée de com b attre d es argu m en ts qui au ra ien t pu  
être  avan cés con tre la  so lu tio n  fina lem en t adoptée par  
e lle , s i ces argu m en ts n ’o n t p as été effectivem ent for
m ulés par les in téressés.

I I .  —  I l  se p eu t cep en d an t que, dans le  d élibéré su r  
une affaire déterm in ée, i l  d evienne c la ir  que des q u e s 
t io n s  d e  d r o i t  que le s  p a rties  n ’o n t p as sou levées se  
p osen t à propos de l ’affa ire. A ce su je t, la  Cour s ’es t  
ra lliée  au p o in t de vue su iv a n t lequ el, du m om ent que 
sa ju r id ic tio n  e s t  lim itée  e t  dérive ex c lu siv em en t de 
la  vo lon té  des p a rties , e lle  n e p eu t sou lever e x  o ffio io  
des q u estion s de d ro it  que le s  p a rties  ne lu i on t p as  
sou m ises.

I I I .  —  D ès lors, la  q uestion  se pose de savo ir q u elle  
est la d ifférence en tre  les nouveaux argu m en ts que la  
C our p eu t invoquer e t  les n ou velles q u estion s de d ro it  
qu’e lle  ne p eu t p as sou lever. C ette q uestion  e s t  d ’a u ta n t  
p lu s im p ortan te  que la  so lu tion  ap portée au x  d iverses  
q u e s t io n s  de d ro it sou levées d an s un procès co n stitu e  
évidem m en t a u ta n t d ’a r g u m e n ts  p our l ’accep ta tion  ou 
le re jet des con clu sion s.

P o u r é lu c id er la  s itu a tio n , i l  p eu t être opportun de 
prendre un exem ple. Im ag in on s un cas ofi, ap rès une  
cession  de terr ito ire , la  Cour a it  à se p rononcer sur  
la n a tio n a lité  d ’une personn e p o sséd a n t un dom aine  
qui se trou ve être  d iv isé  p ar la  n o u v e lle  fro n tiè re . 
Im ag in on s encore que to u t  le  d ébat a it  été  con d u it sur  
la seu le  base du d om icile  du p rop riéta ire , e t  que son
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d ro it  de d om icile  a it  é té  d iscu té  exc lu sivem en t en p re
n a n t com m e p o in t de d ép art la  théorie du p rin cip a l 
éta b lissem en t ou d e la  co n cen tra tio n  des in térê ts . S i,  
d a n s ces  co n d itio n s, la  C our p eu t é ta b lir  que le  d om i
c ile  en  q u estion  se  trou ve su r l ’un ou l ’au tre  cô té  de  
la  fro n tière  en  in voq u an t un  m o tif  p u isé  en  dehors de 
la d ite  th éorie , e lle  e s t  ju stifiée  à  le fa ire . S i, au  co n 
tra ire , e lle  p o u v a it é ta b lir  la  n a tio n a lité  de l ’in téressé  
su r  u ne b ase au tre  que ce lle  du  d om ic ile  —  par exem 
p le , c e lle  de l ’im p ortan ce re la tiv e  des deux tron çon s  
du d om aine d iv isé  —  e lle  n e se r a it  pas a u to r isée  ;X fo n 
der son  arrêt su r ces co n c lu sio n s sou s ce rapport.

IV . —  (L a ra ison  sera it  évidem m en t la  su iv a n te  : 
en  d iscu ta n t le  p o in t l it ig ie u x  uniquem ent sur la  base  
d ’une seu le  q uestion  ju r id iq u e , le s  p a rties  son t cen sées  
être  d ’accord  su r to u te s  a u tres quest ion s p ou van t su r 
g ir . Or, s i p areil accord e x is te , il  e s t  c la ir  que les p a r 
t ie s  n ’o n t p as vou lu  sou m ettre  ces a u tres q u estion s A, 
l ’ap p récia tion  de la  C our qui, dès lors, n ’a pas com 
p éten ce p our s ’en occuper.

I l  e s t  cep en d an t perm is de p en ser que ce ra iso n n e
m ent e s t  p le in em en t p ertin en t seu lem ent en ce qui con 
cern e les  affa ires sou m ises p ar un com prom is form ulé  
d ’un com m un accord  p ar le s  p a rties , et non par rap 
p ort il ce lle s  qui so n t p résen tées par requête u n ila té 
ra le e t  où , p ar con séq u en t, le  p o in t en lit ig e  se trou ve  
form u lé p ar une seu le  des p a rties . D an s ce d ern ier  
ca s , to u te  q u estion  ju r id iq u e n e so r ta n t pas du cadre  
de la  c la u se  com p rom isso ire d ev ra it  p ouvoir être so u 
levée, m êm e d ’office, pour au ta n t q u ’e lle  a de la p er
tin en ce  au  p o in t de vue des co n clu sio n s de la. d em an 
deresse) .
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V . —  A  la lum ière de l'ex em p le  qui v ien t, d 'être  
donn é, on p ourrait con sid érer qùe P a cte  de sou lever  
une « question  de d ro it », au  p o in t de vue d on t i l  s 'a g it ,  
co n siste  à  tra iter  te lle  ou te lle  règ le  de d ro it, ob jective
m en t donnée, com m e p ertin en te  d an s l'esp âce . D 'u n  
au tre côté, par « argu m en t ju r id iq u e », on  com p ren d ra it, 
dans le m êm e ordre d 'id ées , le s  co n sid éra tio n s  ju r i
d iques e t  les d éd u ction s log iq u es servan t à  d éterm in er  
l'effet sur l'espècê de la  règ le  d éjà  ad m ise com m e p er
tin en te.

La H aye, le  2 5  octobre 1 9 2 C.
(s.) A. H a MMAUSIvJOLI).

V I I I .  —  F o r m e  d e  la  se n te n c e .

L 'artic le  2 3  du p rojet de 1 8 7 5  concerne la  réd action  de 
la  sen ten ce qui d o it  « con ten ir  un  exp osé d es m o tifs  » 
et  porter la  s ig n a tu re  de to u s le s  m em bres du tr ib u n a l. 
S i, to u te fo is , une m in orité  refu se  de sign er , « l a  s ig n a 
tu re  de la  m ajorité  su ffit , avec d éc lara tion  écr ite  que la  
m in or ité  a  refusé de s ign er ».

C ette d isp o s itio n  d evra it être  p réc isée  d an s ce sen s  
que la  sen ten ce d o it  être  m otivée en  f a i t  e t  en  d r o i t .

D 'a u tre  p art, l ’ex igen ce de la  s ig n a tu re  de to u s les  
arb itres p eu t donner lieu  à  des d ifficu lté s . E lle  p eu t ê tre  
in terp rétée  com m e im p liq u an t u ne ad hésion  de to u s  le s  
arb itres au x  con sid éran ts  de d ro it  e t  de fa it  de la  sen 
ten ce ; de so rte  qu'un  arb itre  p eu t éprouver un scru pu le  
à  donner sa  s ig n a tu re  lo rsq u 'il ne so u scr it  p as en  to u s  
p o in ts  a u x  d its  con sid éran ts. Or, la  sig n a tu re  d 'u n e se n 
ten ce rendue p ar un co llèg e  de ju ges ou d 'arb itres  n 'a
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nullem ent, c e tte  s ig n ifica tio n . E lle  n ’e s t  pas une s ig n a 
ture d ’au teu r . E lle  e s t  sim p lem en t l ’a tte s ta t io n  que la  
sen ten ce e s t  bien l ’exp ression  de la  décision  p rise , A la  
m ajor ité  requ ise, par le  tr ib u n a l con sid éré d an s son  
e n tité . C ette a tte s ta t io n  p eu t ê tre  donnée par le  p r é s i
d en t, ap rès que ce lu i-c i a  sou m is la  réd action  d éfin itive  
a u  tr ib u n a l e t  que ce lle -c i a  é té  approuvée par la  m a jo 
r ité .

S o it  la  con ven tion  de L a H a y e de 1 0 0 7  (art. 7 9 ) ,  so it  
le  s ta tu t  de la  C. P . J .  I .  (art. 5 8 ) ex ig en t s im p lem en t  
la  s ig n a tu re  du p rés id en t e t  du greffier, ta n d is  que la  
p lu p a rt des règ lem en ts de p rocédure des T . A . M. on t  
p référé l ’a u tre  systèm e, q u i, sem b le-t-il, répond m ieux  
à  l ’é ta t  actu el des e sp r its  e t  au x  d ésirs de l ’op in ion  
publique.

Q uel que so it  le  sy stèm e ad op té, il  fa u t prévoir q u ’en  
c a s  d ’em pêchem ent co n sta té  ou de re fu s, la s ig n a tu re  
du p rés id en t p eu t être  rem placée par ce lle  de deux a r b i
tres , par exem ple, e t  q u ’;\ d éfa u t de la. s ign a tu re d ’un 
a rb itre , ce lle  du p résid en t y  su p p léera . D iverses c irc o n 
sta n ces , a cc id en te lle s  ou au tres, p eu ven t en  effet m ettre  
o b sta c le  è> la  s ig n a tu re  so it  du p rés id en t, so it  d ’un ou 
de p lu sieu rs arb itres. L ’h ypothèse n ’e s t  p as purem ent 
th éoriq u e, on le sa it . IX.

IX . —  N u l l i t é  c l  r e v is io n .

L’a r tic le  2 7 , le  d ern ier du p rojet de 1 8 7 5 , tra ite  de 
la n u l l i t é  e t  in d iq u e quatre cau ses de n u llité  :

1 ° L a n u ll ité  du com prom is.
2 ° L ’ex cès de p ouvoir du tr ib u n a l.
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3 ° La corru p tion  prouvée d ’un des a rb itres.
I 9 L ’erreur e ssen tie lle .

C ette  én u m ération  réd u it con sid érab lem en t le s  1 1  ca u 
ses de n u llité  que l ’a u teu r  du p ro jet, G old schm id t, av a it  
proposées à  l ’In s titu t .

Môme a in s i réd u it, le p ro jet de 1 8 7 5  n ’a  été  su iv i n i  
par la  con ven tion  de La H a y e de 1 9 0 7 , n i par le s  règle* 
m en ts de procédure des T . A . M ., n i p ar le  s ta tu t  d e  
la C. P . J . I . L a  ra ison  ca p ita le  en  e s t  év idem m en t q u ’il 
n ’y  a  p as de ju r id ic tio n  in tern a tio n a le  d evan t la q u e lle  
un recou rs en  n u llité  p u isse  ê tre  p orté . E n  ra iso n  d e  
c e tte  lacu n e de l ’o rgan isa tion  ju d ic ia ire  in te rn a tio n a le , 
i l  se ra it  d angereu x d ’ad m ettre  des cau ses d e  n u ll ité ,  
qui se trou vera ien t ab and onn ées à  l ’ap p récia tion  d es  
p arties .

N éan m oin s, i l  p ara ît certa in  que la  p o ss ib ilité  d ’un 
recours en  n u llité , ta n t  con tre un ju gem en t in te r lo cu 
to ire  que contre un ju gem en t p r in c ip a l, e s t  une g a ra n tie  
essen tie lle , d ont p eu t dépendre le  rap id e d évelopp em en t 
de l ’arb itrage . L a  vo ie de la  rév ision , d on t le  p ro jet de 
1 8 7 5  ne fa it  p as m en tion , m a is q u i e s t  prévue ta n t  par 
la  con ven tion  de La H aye de 1 9 0 7  (a r t. 8 3 ) ,  que p ar  
plusieu rs règ lem en ts des T . A . M. e t  par le  s ta tu t  de  
la C. P . J . I. (art. 0 1 ) ,  ne répond p as au x  m ôm es 
besoins. E lle  e s t  m an ifestem en t in su ffisa n te , su rto u t  
dans un systèm e ju d ic ia ire  qui n ’a  p as l ’ap pel. U n e  
réorgan isa tion  de la  C. P . J . I . ,  qu i d iv ise ra it  ce lle -c i en  
p lu sieu rs cham bres, p erm ettra it  assez  fa c ilem en t, sem- 
b le-t-il, de trouver d ans la  cour s iég ea n t to u te s  cham 
bres réun ies l ’a u to r ité  de c a s s a t io n , en  m ôm e tem ps  
qu’un tr ib u n a l  d e s  c o n f l i t s , suggéré déjà par M. H u ber,
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i\ la session de Grenoble, en 1922.(Annuaire*, t. XXIX, 
p. 241.)

La question de la nullité des sentences est un pro
blème important, qui pourrait être l’objet d’une étude 
spéciale à porter il l’ordre des travaux de l’Institut, 
conjointement avec celle de la ré v is io n . (Cf. A n n u a ire , 
t. XXIX, p. 254.)

X. — I n te r p r é ta t io n .

Le projet de 1875 ne prévoit une in te r p r é ta tio n  de 
la sentence que « si les deux parties la requièrent » 
(art. 24. i. f.).

Sur ce point, la convention de La Haye de 1907 a 
réalisé un progrès appréciable. Toute contestation rela
tive à l’interprétation ou il l’exécution de la sentence 
peut être soumise au tribunal qui l’a rendue (art. 
82). De même, d’après le statut de la C. P. J. I., 
chaque partie peut soumettre il celle-ci toute contes
tation « sur le sens et la portée de l’arrêt ». (Art. GO.)

XI. — I n te r v e n tio n . — E vo c a tio n  en g a r a n tie .

Aucune disposition du projet de 1875 ne prévoit ni 
V in te r v e n tio n , ni R évo ca tio n  'en g a r a n tie , ni R appel 
en m u se . C’est rationnel, puisque ce projet n’a en vue 
qu’une procédure d’arbitrage facultatif se déroulant 
sur la base d’un compromis. Par contre, dans un régime 
d’arbitrage obligatoire, ces questions peuvent présen
ter un grand intérêt et soulever des difficultés. Il im
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porterait donc de leur consacrer des dispositions pré
cises, qu’on ne trouve pas dans l’article M2 du statut 
de la C. P. J. I.

XII. — C on clu sion .

De cet examen du projet de 1875 ressort la difficulté 
<le procéder à une simple révision de celui-ci, si Pon 
veut avoir un code complet de procédure arbitrale. 
Les remaniements et les adjonctions à faire seraient 
tels qu’il ne subsisterait pas grand’cliose de cette 
œuvre, pourtant très remarquable pour l’époque où elle 
fut conyue. Ce serait faire un travail fort imparfait, 
qui ne répondrait pas aux besoins actuels. Les progrès 
considérables de l’arbitrage semblent appeler le déve
loppement approfondi et minutieux des règles de pro
cédure et l’élaboration d’un code international qui 
s’efforce, comme en droit interne, de prévoir et de 
régler, au point de vue formel, tous les cas qui peuvent 
se présenter.

Si ce point de vue était partagé par l’Institut, celui- 
ci pourrait constater que son projet de règlement de 
1S75 a ouvert la voie à la procédure arbitrale telle 
qu'elle s'est développée depuis cette époque, que ses 
principales règles ont reçu dès lors une consécration 
officielle des Etats, qu’elles sont entrées dans le droit 
positif, et qu’ainsi son but a été atteint. Mais l’Institut 
ajouterait que l’œuvre commencée doit êtrepoursui vie par 
l'élaboration d’un code complet de procédure. Il dirait 
si ce travail doit être entrepris d’emblée dans toute son 
ampleur ou s’il y  a lieu de procéder par étapes succès-
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sives, .en faisant une distinction suivant qu'il s'agit 
d'arbitrage ou d'une autre voie de règlement judiciaire, 
et en indiquant les questions qu’il serait actuellement 
le plus important de régler par des dispositions de 
procédure.

c .

Résolution de Zurich de 1877.
(V{. Annuaire, 1878, pp. 347, 148 et ICO. Tableau 

général de 1919, p. 104.)
Par cette résolution, l'Institut a recommandé avec 

instance « d ’in sé re r  d a n s  les fu tu r s  tr a i té s  in te r n a tio 
n a u x  u n e c làu se  c o m p ro m isso ire , s t ip u la n t  le  re co u rs  
à  la  vo ie  d e  l’a r b itra g e  en cas de  c o n te s ta tio n  s u r  l ’in 
te r p r é ta t io n  e t  l’a p p lic a tio n  de  ces t r a i té s  ».

L'extension prise par l'insertion de la clause compro
missoire dans un très grand nombre de traités montre 
que la recommandation de l'Institut a été entendue. 
Néanmoins, tant que le principe de l'arbitrage obliga
toire, intégral et inconditionné, n'aura pas été univer
sellement consacré, cette recommandation de 1877 garde 
sa raison d'être. Il conviendrait toutefois d'en élar
gir la formule, limitée à l'arbitrage, en y introduisant 
la conciliation et toute solution judiciaire. L'expression 
d1 a u to r i té  ju r id ic t io n n e lle  in te rn a tio n a le  paraîtrait 
répondre assez, exactement à cette notion élargie.

En outre, la recommandation de 1877 était suivie de 
cette suggestion : « L ’I n s t i tu t  p ro p o se  en  m êm e tem ps', 
en  c o n s id é ra tio n  de la  d iff ic u lté  que les p a r tie s  p o u r 
r o n t a v o ir  à s ’en te n d re  p ré a la b le m e n t su r  la  p ro céd u re
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à suivre, Va éd ition , à la clause compromissoire, de la 
disposition qui su it :

)> S i les E ta ts  contractants ne sont pas tombés d ’ac• 
"nord préalablement sur d’autres dispositions touchant 
la procédure à suivre devant le tribunal arb itra l, il  
y  a lieu d’appliquer le règlement consacré par l’In s ti
tu t dans sa session de La Haye de 1875 ».

Cette dernière partie de la recommandation de l’In- 
stitut ne pourrait être maintenue aujourd’hui où le 
règlement de 1875 est reconnu insuffisant. On pourrait 
substituer à ce dernier, dans le texte de la recom
mandation, les règles de La Haye de 1907. Mais cela 
ne répondrait pas à la formule élargie de la première 
partie de la recommandation, visant, à côté de l’ar
bitrage, toute autre solution judiciaire; et, en outre, 
les règles de La Haye de 1907 sont insuffisantes et 
incomplètes. De sorte que, en attendant l’élaboration 
d’un code international de procédure arbitrale, la deu
xième partie de la recommandation de 1877 semble 
devoir être abandonnée.

Cette résolution pourrait donc être renouvelée sous, 
la forme suivante :

« L ’I n s t i tu t  d e  d r o i t  in te rn a tio n a l recom m an de avec  
in s ta n c e  au x  E ta ts  qu i ne se ra ie n t p a s d é jà  lié s  p a t  
d e s  co n ven tio n s  d e  c o n c ilia tio n  ou  d e  rè g le m e n t ju d i 
c ia ire  o b lig a to ir e , d ’in sé re r  d a n s  leu rs  tr a i té s  une  
c la u se  co m p ro m isso ire  s t ip u la n t le  reco u rs à u n e  a u to 
r i té  ju r id ic tio n n e lle  in te rn a tio n a le  en  cas de c o n te s ta 
tio n  su r  l’in te r p r é ta tio n  e t  l’a p p lic a tio n  de ces t r a i 
té s . »
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D .

Résolution d’Edimbourg de 1904.

(V. Annuaire de 1904, t. XX, pp. 59, 197 et suiv. 
Tableau général de 1919, pp. 104 et suiv.)

a U  In stitu t de D roit international estime qu’au cas 
d’in terprétation  divergente des conventions in tem a tio • 
nqles, i l  y  a  lieu pour les gouvernements de recourir 
à Vintervention de la Cour permanente d ’arbitrage de 
La B aye. »

En quatre lignes, et sans même que la lecture de ce 
texte permette de s’en rendre compte, cette résolution 
tranche une question complexe que les délibérations de 
l’Institut ne semblent pas avoir épuisée.

Celui-ci avait été saisi par M. de Seigneux, d’un pro
jet de constitution de tribunaux internationaux chargés 
d’interpréter les conventions d’union* internationales, 
telles que celles pour la protection des œuvres litté
raires et artistiques, la propriété industrielle, les postes, 
les télégraphes, etc. L’idée de ce projet était d’assurer 
une application aussi uniforme que possible de ces con
ventions, en créant pour chacune d’elles des tribunaux 
internationaux, ,devant lesquels pourraient être por
tés des jugements rendus par l’autorité judiciaire supé
rieure des Etats concordataires et interprétant de façon 
divergente un traité d’union. La décision rendue par 
le tribunal international n’aurait pas eu d’effet rétro
actif ; mais elle aurait lié les Etats signataires et leurs 
tribunaux pour l’avenir.

La commission chargée de la revision de la convention
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de llcrne pour la protection de la propriété littéraire 
et artistique avait émis un vœu en ce sens. (V. rapport 
de MM. Itoguin et Renault, A n n u a ire , 1895-1896, t.XIV, 
pp. 107 et suiv.) Par contre, en 1901, è, Edimbourg, 
l’Institut, soucieux de ménager la compétence de la 
Cour permanente d’arbitrage de La Haye, mais sans 
craindre de porter atteinte au prestige des tribunaux 
nationaux, a estimé que cette cour pourrait être saisie, 
par les Etats, de conflits de ce genre. (V. rapport de 
MM. Koguin et Darras, A n n u a ire  de 1897, t. .XVI, 
pp. 106 et suiv. Pour la délibération, v. A n n u a ire  de 
1901, t. XX, pp.197 et suiv.)

La question, cependant, paraît assez complexe si l’on 
pense aux nombreux cas dans lesquels le litige s’élève 
entre p a r t ic u l ie r s , auxquels l’accès de la Cour d’arbi
trage n’est pas ouvert. Cette juridiction pourrait-elle 
être saisie autrement que par des Etats qui consenti
raient à, prendre en mains les intérêts de leurs ressor
tissants ? Et cette condition n’est-elle pas souvent très 
difficile à. réaliser, surtout dans des procès de cette 
nature, lorsque les intérêts in  co n cre to  d’un particu
lier et l’intérêt général, abstrait, de son Etat national 
n’appellent peut-être pas exactement la même interpré
tation d’un traité ?

Il semble donc qu’un problème subsiste, qui pourrait 
être rattaché celui, plus général, de l’ouverture de 
la procédure arbitrale aux particuliers, sociétés, com
pagnies, etc. Il en sera parlé dans la troisième partie 
de ce rapport.

Quoi qu’il en soit, il faut constater que ce vœu de 
1904 n’a pas encore été réalisé. La- résolution d’Edim
bourg conserve donc sa raison d’être. Mais sa for

5(JG
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mule, limitée il la Cour permanente d’arbitrage, est 
trop restreinte aujourd’hui. Il conviendrait de l’élar
gir de façon à y faire rentrer aussi les autres voies 
de règlement* judiciaire lato se n su . L’expression d’auto
rité ju r id ic tio n n e lle  in te rn a tio n a le , par exemple, pour
rait aussi être proposée ici.

En outre, il conviendrait de préciser qu’elle a en vue 
les conventions d’u n io n s internationales, et de rempla-. 
cer l’expression impropre d’« intervention de la cour» 
par celle de « décision ». La résolution d’Edimbourg 
serait ainsi renouvelée sous la forme suivante :

« U  I n s t i tu t  de  D r o it  in te r n a tio n a l e s tim e  qu ’en  cas  
d 9in te r p r é ta t io n s  d iv e rg e n te s  d es  co n ven tio n s  d ’u n ion s  
in te rn a tio n a le s , i l  y  a  lieu  p o u r  les  g o u vern em en ts  de  
re c o u r ir  à  la  d é c is io n  d ’un e a u to r i té  ju r id ic tio n n e lle  
in te r n a tio n a le . »

E.

Vœu émis en 1012 à Christiania.

(V. A n n u a ire , 1912, t. XXV, pp. 91, 109 et suiv. 
Tableau général de 1919, pp. 105 et suiv.)

Il s’agit ici du vœu émis par l’Institut, sur la pro
position de Lammasch, en faveur de l’établissement 
d’une cour arbitrale.

L’institution de la C. 1\ J. I. semble avoir exaucé 
ce vœu, sinon dans tous ses considérants, du moins dans 
son objet essentiel.
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F .

Vœu émis à Home en 1021»

(V. A n n u a itV? de 1021, t. XXVIII, p. 20 2.)
Ce vœu en faveur de l’adhésion des Etats à l'article 

36 du statut de la C. P. J. I., rentre dans le domaine 
de la 15e commission.

G .

Résolution de Grenoble 1022.

(V. A n n u a ire , 1922, t. XXIX, pp. 258 et suiv.)
Cette résolution, relative & la classification des con- 

llits susceptibles d’un règlement judiciaire ou d’une 
solution arbitrale, est de date trop récente pour être 
soumise aujourd’hui à une révision.

Au surplus, elle paraît rentrer plutôt dans le do
maine de la 15° que dans celui de la 14e commission.

H .

Rapports de Sir Thomas Barolay, 
postérieurs à celui de 1004.

Depuis son rapport de 1904, mentionné ci-dessus 
(p, 2), Sir Thomas Barclay, rapporteur de l’anfcienne 
première commission, a présenté plusieurs travaux ft, 
l’Institut :



1. En 1906, Sir Thomas a fait une communication 
relative à divers traités d’arbitrage. tV. A n n ., 1906, 
t. XXI, pp. 189-194.)

Elle n’est accompagnée d’aucune proposition* Elle 
doit être retenue à titre documentaire, ainsi que les 
considérations émises par le général den Beer Portu- 
gael. (A n n . t. XXI, pp. 194-196.)

2. Le rapport de Sir Thomas Barclay de 1911 (Ann„ 
1911, t. XXIV, pp. 224-230), contient :

a )  Un projet d’une «clause pour remplacer celle 
d’exception de l’honneur national et des intérêts 
vitaux » ;

b ) Un projet d’un « traité d’arbitrage comprenant les 
intérêts vitaux et l’honneur national ».

3. Le rapport de 1912 (A n n ., 1912, t. XXV, pp. 397- 
420) soumettait à l’Institut un projet de traité géné
ral d’arbitrage obligatoire. Il était accompagné du trai
té d’arbitrage franco-américain du 30 août 1911.

4. Enfin, un rapport de Sir Thomas a été distribué 
ù la session de La Haye, en 1925. Il propose une nou
velle clause « pour les affaires très graves impliquant, 
selon l’une ou l’autre Partie, l’honneur national ou un 
intérêt vital ». Il est suivi d’un résumé des observations 
de MM. de Montlue, PolitÎN, Strisower et Wehberg.
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Vos rapporteurs pensent avoir ainsi parcouru tout 
le domaine des décisions de l’Institut qu’ils avaient la 
mission de revoir.

Cette étude permet d’apprécier la valeur des travaux 
de l’Institut dans le domaine de l’arbitrage et de con
stater que la plupart des objectifs visés ont été atteints,
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en partie au moins. Il s’agit donc maintenant d’aller 
plus loin et d’ouvrir <Ie nouvelles voies à la procédure 
arbitrale et judiciaire.

D’une part, les questions concernant la procédure 
s tr ic to  sen su , signalées ci-dessus, devraient, semble-t-ilT 
engager notre Compagnie il entreprendre l’élaboration 
progressive d’un code complet, en commençant par telle 
question qui présenterait le caractère de plus grande 
urgence.

D’autre part, un problème important n’a encore été 
touché que d’une façon incidente par l’Institut : c’est 
celui de l’accès des particuliers à la procédure arbi
trale internationale.

Ce problème paraît mériter l’attention de l’Institut.
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111

: ACCÈS DES PARTICULIERS
A L A  PROCÉDURE JUDICIAIRE INTERNATIONALE

Parmi les questions nouvelles sur lesquelles il paraû 
trait désirable que l’Institut- fît porter ses études, dans 
ïe domaine de la) procédure arbitrale internationale, 
nulle, peut-être, n’est plus importante que celle de l’ou
verture de cette procédure aux particuliers. C’est là 
un problème fort délicat, qui attend une solutioii 
depuis longtemps et qui doit pouvoir la trouver prochai
nement, semble-1 il, avec les progrès considérables réa
lisés par le principe même de la justice internationale. 
f> 'Vos rapporteurs (estimant que Ce problénne rentre 
dans le domaine d’étude confié à la 14e commission, Pont 
soumis à celle-ci sous les numéros 16 et 19 de leur ques
tionnaire. (V. annexe n° 2.) Us ont reçu de MM. A. 
ftammarskjold, Huber, Politis, Urrutia et Sela les ?é 
penses analysées plus loin. I.

I .  —  D i f f é r e n t s  l i t i g e s  p o s s i d l e s .

Ce problème général peut être envisagé soit dans 
l’hypothèse d’un litige entre deux p a r tic u lie r s , soit 
dans celle d’un litige entre un p a r tic u lie r  et un E ta t ,
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A. L itig e s  e n tre  p a r tic u lie r s .

Les cas visés sont ceux de différends relevant du droit 
international privé, dans l’acception usuelle de cette 
expression. Ce sont, par exemple, des litiges portant sur 
P interprétation d’un traité en matière de mariage, di
vorce, filiation, succession, faillite, etc., etc.

Ici, l’institution d’une juridiction internationale, non 
seulement donnerait aux justiciables une importante 
garantie d’impartialité lorsqu’ils sont les ressortissants 
d’Etats différents, mais en outre elle permettrait :

a )  D’une part, d’assurer l ’u n ifo rm ité  d fin te r p r é ta 
tio n  des traités de droit international privé, par le 
recours h une instance internationale qui pourrait cas
ser et réformer les jugements des juridictions des Etats 
contractants ;

b ) D’autre part, de ré so u d re  d es co n flits  de  co m p é
ten ce  entre ces juridictions.

Bien que les intérêts qui sont à. l’origine d’un litige 
de ce genre soient des intérêts privés et que le procès 
se déroule entre deux ou plusieurs particuliers, les 
Etats nationaux de ceux-ci, ainsi que tout Etat signa
taire du traité à interpréter, peuvent être intéressés A 
la cause. Ils devraient donc avoir la faculté d’intervenir 
au procès devant l’instance internationale, comme en 
droit interne le ministère public peut intervenir dans 
certains procès civils entre particuliers. Cette inter
vention d’un Etat se concevrait soit sous la forme d’une 
substitution ou subrogation de l’Etat qui prendrait fait 
et cause pour son ressortissant, soit par voie de jonc
tion nu nom même de cet Etat agissant pour son propre 
compte en raison de l’intérêt général et abstrait qu’il
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pourrait avoir à telle ou telle interprétation d’un traité 
signé par lui. Le procès serait alors s\ trois parties (ou 
davantage) : deux particuliers au moins et un Etat (ou 
davantage). Un litige A. trois parties pourrait aussi sé 
présenter en raison d’une solidarité de droit entre un 
Etat et un particulier, ou è. la suite d’une évoc ation en 
garantie ou de l’appel en cause d’un Etat par l’un 
des plaideurs, conformément i\ la loi interne de cet 
Etat. Suivant que l’intervention d’un Etat revêtirait, 
l’une ou l’autre de ces formes, le litige garderait son 
caractère de droit international privé, ou, au contraire* 
il pourrait prendre le caractère d’un litige de droit 
international public.

L’institution d’une procédure internationale pour les 
litiges entre particuliers pourrait aussi rendre de grands 
services dans certains cas de rapports juridiques entre 
une m u lt ip l ic i té  de  s u je ts  d e  d r o i t  d o m ic ilié s  d a n s  d i 
v e r s  E ta ts  ou portant sur des b ien s e t  in té r ê ts  s i tu é s  
d a n s  d iv e r s  E ta ts  : par exemple, en matière de faillite, 
de successions, de marques de fabriques, brevets d’in
vention, etc... Dans maints cas de ce genre, il peut 
être de l’intérêt de toutes les parties d’éviter des pro
cédures multiples devant les tribunaux de différents 
Etats, avec le risque de jugements discordants, et d’ob
tenir une solution unique par une sentence unique ayant' 
internationalement autorité de chose jugée.

B. L itig e s  e n tre  un E ta t  e t  u n  p a r tic u lie r .

Un différend entre un Etat et un particulier peut se 
présenter soit dans les nombreux cas oè le droit des 
gens admet la responsabilité des Etats en raison d’actes
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(de commission ou d’omission) de leurs autorités* fonc
tionnaires, agents, représentants, etc., soit A la suite 
d’un engagement conventionnel, tel qu’un traité inter? 
national, stipulant des droits en faveur des particuliers, 
ou un contrat conclu entre un particulier et un Etat 
étranger. Dans ce dernier cas, une distinction peut être 
faite suivant qu’il s’agit de droits et d’obligations pro
pres l’Etat en tant qu’Etat considéré dans sa souve: 
raineté, ou de droits et d’obligations dérivant d’actes 
accomplis par lui iu re  p r iv a to • Sanŝ  examiner 
ici le bien fondé de cette distinction, il suffit qu’elle 
soit faite par une partie de la doctrine, pour qu’il y 
ait lieu de la prévoir dans la discussion.

Le cas du déni de justice devrait aussi être envisagé.
Ainsi, parmi les divers cas dans lesquels il pourrait 

paraître utile d’ouvrir aux particuliers la voie arbb 
traie, on peut relever : 1

1. Les litiges entre deu x  p a r t ic u l ie r s , au sujet d’une 
question de droit international privé :

a ) Sans intervention d’aucun Etat;
b ) Avec intervention du ou des Etats nationaux dont 

lés parties sont les ressortissants et agissant au nom 
et pour le compte de ceux-ci. (Si un Etat intervenait 
en'son propre nom, le procès serait alors à trois parties : 
voir plus loin, 3.)

2. Les litiges entre un p a r tic u lie r  e t  u n  E ta t  é tra n g e r :
a ) au sujet d’une question de droit international pu

blic;
b ) Au sujet d’une question de droit international pri

vé.
On peut relever encore :
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il. Les litiges complexes tr o is  'parties (ou davan* 
tage), dont deu x  p a r tic u lie r s  et un E ta t , lequel serait 
4iu procès soit, par exemple, en raison ad’une solidarité 
de droit, soit il la suite d’une intervention de sa' part, 
en son nom et pour son propre compte, soit il la suite 
d’une évocation en garantie ou d’un appel en cause.

Mais, dans cette étude préliminaire, cette troisième 
catégorie de .litiges peut être laissée de côté; elle ne 
diffère pas, en effet, d’une façon essentielle des deux 
premières, il chacune desquelles elle peu! être rattachée, 
suivant les cas.

I I .  —  A ucun a c c è s  d i r e c t , r o u i t  cios l i t i g e s , 
a u x  C o u i t s  d ’a r b i t r a g e  e t  d e  j u s t i c e  d e  L a  H a y e .

Actuellement, ni la Cour permanente d’arbitrage, ni 
la Cour permanente de justice (C. P. J. I.V ne sont 
directement accessibles aux p a r tic u lie r s  dans aucune 
des hypothèses ci-dessus.

10 Lorsqu’il s’agit d’un litige e n tre  demi- p a r t ic u l ie r s , 
aucune de ces juridictions n’a reçu de son acte consti
tutif — et réserve faite de traités particuliers — la 
compétence de ré fo rm e r  d es  a r r ê ts  de  ju r id ic t io n s  n a 
tio n a le s  en matière de droit international privé. Le dé
veloppement de la procédure arbitrale paraît toutefois 
devoir amener les Etats il admettre le principe d’une 
juridiction internationale il laquelle une telle compé
tence serait dévolue. Le désir de sauvegarder le pres
tige des juridictions supérieures nationales, si légitime 
soit-il, cède peu il peu devant le besoin, non moins légi
time, d’assurer la formation d’un droit international
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vraiment international, grâce & une interprétation uni
forme des traités, et de donner aux justiciables des ga
ranties toujours plus grandes d’impartialité.

Déjà une atteinte à la souveraineté des juridictions 
nationales a été admise par le projet d’une co u r in te r 
n a tio n a le  d e s  p r is e s , de 1907, puis, plus récemment, par 
divers traités de règlement judiciaire* Ainsi, l’article 16 
du traité de conciliation et d’arbitrage entre la Hon
grie et la Suisse, du 18 juin 1924, stipule que si le tri
bunal arbitral établit qu’une décision d’une instance 
judiciaire ou de toute autre autorité relevant de l’une 
des H. P. O. est en opposition avec le Droit des gens 
et si le droit constitutionnel de cette Partie ne permet 
pas d’effacer par voie administrative les conséquences 
de cette décision, il sera accordé à la Partie lésée une 
satisfaction équitable d’un autre ordre. (V. aussi le 
traité italo-suisse, du 20 septembre 1924, art. 17 ; et le 
traité germano-suédois, du 27 févr. 1925, art. 10-2 
Oomp. Traité d’arbitr. franco danois, du 9 août 1911, 
Traité de conciliation et d’arbitrage de la Suisse avec ; 
l’Allemagne, 3 décembre 1921, art. 3, la Hongrie, 18 juin 
1924, art. 2, la Pologne, 7 mars 1925, art. 2, la France, G 
avril 1925, art. 2, la Belgique, février 1927. Traités de 
conciliât, et d’arbitr. conclus par la Suède avec: l’Alle
magne, 27 février 1925, la Pologne, 3 novembre 1925, art- 
3, la Tchécoslovaquie, 2 janvier 1926, art. 2, la Fin
lande, 29 janvier 1926, art. 7. Actes de Locarno du 16 
octobre 1925 : conv. d’arbitr. franco-allemande, ger
mano-belge, germano-polonaise et germano-tchécoslo
vaque, art. 3.)

Si la plupart de ces dispositions ont en vue des litiges 
entre Etats, ce n’est toutefois pas nécessairement à



l’exclusion des litiges ayant à leur source une question 
de droit international privé, et le principe dont elles 
s’inspirent peut être rationellement invoqué en faveur 
de tels litiges»

B. Lorsqu’il s’agit d’un litige entre un E ta t  et un 
p a r tic u lie r , aucune des deux cours de La Haye n’est non 
plus accessible. Des intérêts privés ne peuvent leur être 
soumis que s’ils sont pris en main et présentés par 
l’Etat national du particulier qui prétend avoir un 
droit à; faire valoir contre un autre Etat.

a )  Pour la Cour permanente d’arbitrage, la conven
tion de 1907, dans son préambule, parle de 1’« institu
tion permanente d’une juridiction arbitrale accessible 
il tous, au sein des puissances indépendantes... », et 
l’article 37 spécifie que « l’arbitrage international a 
pour objet le règlement de litiges entre les Etats».

D’une façon générale, devant toute juridiction arbi
trale qui doit être saisie par un c o m p ro m is , l’accès 
direct des particuliers semble exclu, le compromis étant 
une convention entre Etats.

Il est vrai que la plupart des litiges soumis à, la Cour 
permanente d’arbitrage avaient leur origine dans un con- 
ilit d’intérêts p r iv é s  avec un Etat étranger. Mais ceux 
ci étaient pris en main par l’Etat national du récla
mant. (Par ex. : l’arbitrage Etats-Unis-Mexique, aff. 
des Fonds pieux de Californie, 1902; l’arbitrage Japon- 
Empire allemand, sur une question d’exemption d’im
pôt, 1905; l’arbitrage Italie-Pérou, aff. Canevaro, ques 
tions de nationalité et de lettres il ordre des frères 
Canevaro, 1912; l’arbitrage Russie-Turquie, relatif aux 
intérêts moratoires des indemnités dues par la Turquie 
il des sujets russes, 1912. On sait que, dans ce différend,
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h» gouvernomeiit turc a soulevé un moyen préjudiciel 
sur la le g itim a tio  a d  cau sam  du gouvernement russe, 
estimant que les intermédiaires russes étant in d iv idu el*  
le m en t c ré a n c ie rs , la Russie ne faisait que. les repré
senter. - : , . ;
• b ) Devant la O. f\ J. I., la question de la compé: 
tence ra tio n e  p e r s o n a e est réglée par l’article 34 de sou 
statut: <c Seuls les Etats ou les Membres de la S. D. N. 
ont qualité de se présenter devant là cour », — formule 
plus catégorique encore que celle du comité des Dix. .

Les projets allemand (art. 31), hollandais (art. 20) 
et celui de l’Union interparlementaire ouvraient la O.
P. J. I. à Paccès direct des particuliers, soit deman
deurs, soit défendeurs (1). Ils n’ont pas été admis. Des 
intérêts privés ne peuvent donc être soumis à cette juri
diction que par l’intermédiaire des Etats, et encore la 
question peut-elle se poser de savoir s’il suffit qu’un 
Etat prenne fait et cause pour un de ses ressortissants 
devant ladite cour pour que celle-ci soit compétente, ra^ 
tio n e  p erson ae .

Dans l’affaire du W im b le d o n , à côté des intérêts pri
vés de l’affréteur et les dépassant de beaucoup, il y

(\)  Des p ro je ts  ont é té  présentés à  la  conférence de droit  
international privé de la  Haye de 1025, en vue d 'é largir  les  
attr ibutions  do la  O. P. J .  I. e t  do lui conférer  des com pétences 
en m atière  de droit  international privé ,  ta n t  pour vider des 
conflits  de com pétences entre  ju rid ict ions  de divers p ays,  que 
pour con naître ,  en dernière ins tan ce ,  d’actions introduites  par 
un p articu lier  contre un Etat.  Ces p ro je ts  n’ont pas é té  adoptés.  
Mais les motifs t rès  sérieux (pii s ’opposent à  une te lle  extension 
des compétences do la C. P .  J .  I .  ne fera ient  pas obstacle  à 
la  constitution do jurid ict ions  in ternationales  sp écia les ,  aux
quelles ces com pétences sera ient  a ttr ibuées.



avait lfiutérêt des Etats signataires du Traité de Ver
sailles à une* interprétation judiciaire de son article 
380; ici la cour a pu être saisie, d’une façon incon
testable, en vertu de l’article 380 de ce traité. Dans 
cette espèce, ¡la sentence a condamné l’Allemagne à 
payer.au G ou vern em en t français l’indemnité due pour 
le préjudice subi par le navire et ses affréteurs (sen
tence du 17 août 1923). Dans l’affaire Mavrommatis, 
cette cour a estimé que, bien qu’un intérêt privé fût 
à l’origine du litige, la Grèce, en prenant en main là 
cause de ses nationaux, faisait valoir un droit qui lui 
appartenait : celui de faire respecter le droit interna
tional à leur égard. Ce qui n’a pas empêché la cour de 
condamner le défendeur au paiement d ir e c t aux p a r t i 
cu lie rs des sommes allouées, conformément A, la demande 
du Gouvernement hellénique. Une importante minorité 
de la cour a soutenu une opinion dissidente.« La requête 
de l’Etat demandeur — a dit M. Oda — doit être pré
sentée en vue de sauvegarder un intérêt général : la 
simple subrogation d’un Etat il un individu pour faire 
valoir un intérêt privé est inadmissible ».
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TTI. —  U t i l i t é  d ’ tine é t u d e  d e  l a  q u e s t i o n .

L’opposition de ces deux thèses et l'importance des 
principes en jeu semblent indiquer l’utilité de leur 
étude par l’Institut, à ce double point de vue :

A. Est-il désirable d’ouvrir la procédure arbitrale 
aux particuliers ?

B. Si oui, pour quels litiges ? Devant quelle juridic
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tion ? Cour permanente d’arbitrage, cour permanente 
de justice ou tout autre tribunal arbitral ?

A. En faveur de l’accès des particuliers à une procé
dure judiciaire internationale, on peut invoquer diverses 
considérations, excellemment résumées par M. Politis 
dans son traité sur L a  J u s t ic e  in te rn a tio n a le . Notre 
savant collègue réclame, comme complément au système 
actuel de l’arbitrage obligatoire, l’octroi aux particu
liers de la faculté de citer en justice les gouvernements 
qui violent leurs droits: c’est conforme au but ultime 
du Droit des Gens, qui poursuit la protection organisée 
des droits de l’Uomme. « L’idée s’en est déjà imposée 
» dans le projet de 1907 d’une cour internationale des 
» prises, qui, sous certaines conditions, était déclarée 
» accessible aux particuliers. Elle a été consacrée dan» 
» l’essai prématuré de justice publique fait en Aîné- 
» rique centrale d’une éphémère cour de justice. Enfin 
» les discussions poursuivies, lors de la deuxième Con- 
» férence de la Paix, au sujet de l’arbitrage obliga- 
» toire par traité universel, ont montré l’avantage qu’il 
» y aurait à établir, pour les affaires de droit interna- 
» tional privé, une cour internationale de cassation... 
» Dans la nouvelle organisation internationale, le re- 
» cours direct des particuliers a été admis devant les 
» tribunaux arbitraux mixtes institués par les traités de 
» paix. La proposition avait été faite au sein du comité 
» consultatif des juristes, chargé de l’élaboration de 
» l’avant-projet de statut de la Cour de justice inter- 
» nationale, de le consacrer également devant cette 
» haute juridiction. Mais la réforme a paru trop har- 
» die pour être admise ». Ajoutons qu’en repoussant
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l’idée d’ouvrir la O. P. J. I. aux particuliers, le comité 
des Dix s’est placé au seul point de vue qu’il avait 
à examiner, celui de la compétence de c e tte  c o u r , et 
non pas de la compétence de toute autre juridiction 
iuternatiouale. « Le comité a été unanime à penser que, 
» sans rien préjuger du développement ultérieur de la 
» O. P. J. I., il coïtven».it pour le moment de lui don- 
'•> ner une base d’autant plus solide et plus ferme qu’elle 
» serait étroite ». (Rapport de M. de Lapradelle, p. 723, 
des procès-verbaux des séances du comité des Dix.) 
Les objections que ce comité des Dix a fait valoir 
contre l’ouverture de la procédure internationale aux 
particuliers avaient spécialement en vue l’institution 
même de la O. P. «T. I. En outre, il ne faut pas oublier 
que le comité des Dix désirait faire triompher le prin
cipe de la compétence o b lig a to ire  de cette juridiction 
pour les litiges visés par l’article ÎUi du statut. Ce dé
sir, déjà très hardi, eût paru d’une audace excessive 
si la faculté eût été donnée aux particuliers d’assigner 
directement un Etat devant la O. P. J. 1. pour de tels 
litiges.

C’est dire que les objections avancées, à très juste 
titre, par le comité des Dix contre l’ouverture de la
C. P. J. I. aux particuliers n7ont pas la même valeur 
lorsqu’il s’agit de l’institution d’une juridiction inter
nationale spéciale en vue du règlement de litiges de 
droit privé.

Au surplus, pour les Etats aussi il peut y avoir un 
grand intérêt à pouvoir ouvrir une action contre un 
particulier devant, une juridiction internationale et obte
nir ainsi une sentence assurée, à la fois, d’impartia
lité et de possibilités d’exécution sur le territoire d’un



autre Etat où le particulier aurait ¿ou domicile**)!! «es 
biens. Get autre Etat, eu effet, fût-il l'Etat nntiofiïii 
du particulier conti’é lequel PEtat demandeur aurait 
une action à exercer, ne pourrait généra léhieiit pan 
être mis eu cause par ce dernier. Au d r o i t d'un Etat 
de prendre fait et cause pour un de ses ressortissants 
d e m a n d eu r vis-à-vis d'un autre Etat ne correspond pas 
une o b lig a tio n  pour lui de le faire lorsque son ressor- 
tissant est d é fen d eu r dans un procès intenté par un 
Etat étranger.

Ouvrir, avec de sages précautions,'l'accès d'une juri
diction internationale aux litiges entre un particulier 
et un Etat paraîtrait donc répondre à d'importants îiP 
térêts individuels aussi bien que collectifs, et cela, soit 
sous la forme d'une instance unique, soit comme instance 
de recours contre une décision d'une juridiction natio
nale et suivant des modalités diverses à étudier. Une 
tendance dans ce sens est déjà marquée par divers actes 
internationaux. (V. ci-dessus, p. 43.)

En définitive, il semble donc que la question de l’ôu* 
verture d'une procédure internationale aux particuliers 
pourrait être étudiée plus spécialement pour les cas 
suivants :

1° Litiges entre deux particuliers et relatifs à l’in
terprétation d'une convention internationale de droit 
privé, pour assurer l’uniformité d'interprétation,, d'qne 
part, et pour résoudre, d'autre part, les cas de. con
fits, positifs ou, négatif s, de compétence.

2° Litiges entré un particulier et un Etat, lorsque 
PÈtat national du demandeur ne prend4 pas fait et 
Cause pour ce’dernier (en raison, pàV exemple, soit de
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lu m in im e  im p o r tu n é e  .du l i t ig e ,  s o i t - d e  ,qpp s id é r a t io n s  
d e  p o iit iq u e j  in t é r ie u r e ,o u  e x té r ie u r e s  s q i t ' d u  d é fa u t  
d ’in té r ê t  q u e  le  l i t ig e  p r é se n te  p o u r  l ’E t a t ,  e t ç J ,¿ .o u  
lorq q p e ; l 'E t a t  d é fe n d e u r ,. e s t  a t ta q u é  iure . privato, a u 
cu n  in té r ê t  d e  s a  s o u v e r a in e té  n ’.é ta n t en  je m

1 30/,Càs de déni de justice, soit dans une instance 
entre deux particuliers ressortissants. d’Etats différent#, 
doit dans une instance entre un particulier et un Etat 
étranger.

4° Action d’un Etat, demandeur, contre un particu
lier, défendeur.

5° Dans le domaine des unions et conventions inter: 
nationales, telles que celles concernant la propriété lit
téraire et artistique, la propriété industrielle, les pos* 
tes, télégraphes, téléphones, chemins <)e fer, etc.

B. Si le principe de l’ouverture d’une procédure ar
bitrale internationale aux particuliers est admis, son 
application demandera une étude fort complexe, tanjb 
au point de vue organique qu’au point de vue formel.

A côté de la Cour permanente d’arbitrage et de la Cour 
de justice internationale, dont la compétence semble 
devoir être strictement limitée il certains litiges entre 
E ta ts , il y aura lieu de prévoir la création de diverses 
juridictions internationale», telles que fcouv suprême 
des prises, tribunaux arbitraux, etc., avec, l’appoint 
éventuel ,de. commissions d’enquête et de conciliation. 
Pans, la détermination des compétences respectives de 
cesf nouveaux organes de justice internationale, la dis
tinction entrfr litiges de droit international privé et
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litiges de droit, international public pourrait être appe
lée à jouer un rêle important. Puis, pour chacune de 
ces juridictions, des régies de procédure devraient être 
établies pour fixer les conditions de leur accès aux par
ties, ainsi que le droit formel.

Ajoutons que l’on ne pourrait guère espérer arriver à 
quelque résultat positif, pour le moment, que par la 
voie de traités particuliers, sauf peut-être dans le do
maine des grandes unions internationales. Lit, il paraî
trait possible d’introduire sans retard, par une entente 
générale, le principe de l’ouverture directe de l’arbi
trage aux particuliers. Actuellement déjà, certaines de 
ces conventions chargent 1’« office central » qu’elles 
instituent, de régler par l’arbitrage les litiges rela
tifs à leur interprétation. Mais les litiges prévus sem
blent le plus souvent être exclusivement ceux qui s’élè
vent entre les membres de l’Union.

Il serait prématuré d’entreprendre cette étude avant 
que l’Institut en ait décidé. Les opinions exprimées par 
nos savants collègues de la 14e commission dans leurs 
réponses au questionnaire des rapporteurs seront du 
plus grand poids dans la discussion.

IV. —  A n a l y s e  d e s  r é p o n s e s  au  q u e s t i o n n a i r e

DES RAPPORTEURS.

MM. A. Hammarskjöld, Huber, Politis, Sela et Urrtf- 
tia ont bien voulu répondre au questionnaire des rap
porteurs, qui se font un devoir de donner ici une brève 
analyse des opinions fort intéressantes émises par nos
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savants collègues sur cette question spéciale de l'ou
verture de la procédure arbitrale aux particuliers.
• M. A. Hammnrskjbld estime que le problème est avant 
tout du domaine de la procédure s tr ic to  sen su  : savoir 
dans quelle forme il serait possible d’admettre les par
ticuliers à ester en Justice devant des instances arbi
trales internationales. Notre collègue pense qu’il fau
drait établir quelles instances, existantes ou ¿V créer, 
pourraient être prévues dans ce but, avant de se pro
noncer sur la question générale de savoir s’il y a lieu 
d’ouvrir la voie de l’arbitrage aux particuliers. Tout en 
signalant comme une question d’une grande importance 
la solution des cas de « heimatlosat », M. Hammarskjfild 
estime que la question relative aux formes dans les
quelles les particuliers pourraient ester en justice con
tre les Etats devant les instances internationales est 
moins urgente, étant donné que dans les affaires vrai
ment intéressantes l’Etat national du particulier inté
ressé ne manquera pas, le plus souvent, de prendre fait 
et cause pour lui; toutefois des considérations poli
tiques peuvent déterminer un Etat ù. observer une atti
tude passive.

M. Huber a répondu affirmativement h la question 
n° 16, relative à l’opportunité d’entreprendre l’étude 
des problèmes relatifs à l’ouverture de la procédure 
arbitrale aux individus. Cherchant ensuite à délimiter 
les différents domaines dans lesquels l’admission des 
particuliers devant des instances internationales peut 
entrer en ligne de compte, notre savant collègue dis
tingue notamment entre :

a )  L’interprétation de conventions internationales ré
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glant des matières de droit civil (droit international 
privé, propriété intellectuelle, industrielle* etc.)«

b ) Les affaires de prises (projet de convention de la 
deuxième Conférence de la Paix).

c ) Les ' affaires placées dans la compétence des juri
dictions instituées par les traités de paix (T. A. M.).

d )  Les litiges entre un Etat et un particulier, ressor
tissant d’un autre Etat, pour lesquels aucune instance 
judiciaire n’est compétente ou qui ont abouti, de l’avis 
du particulier, iV un déni de justice.

De ces différents domaines, le premier seul lui paraît 
se prêter à une étude offrant actuellement des chances 
d’aboutir à, des résultats pratiques.

M. Iluber fait ressortir l’importance des résistances 
qui ont fait échec à la convention de la cour des prises 
et è. la déclaration de Londres.

Il fait remarquer que l’institution d’une juridiction 
semblable & celle des T. A. M. ne semble pas réalisable 
à-présent, ces problèmes étant toujours, des problèmes 
d’espèce.

En matière de déni de justice, M. Iluber pense que 
le maximum qu’on puisse atteindre est la conclusion 
de traités de juridiction obligatoire, permettant à un 
Etat d’assigner en justice un autre Etat qui aurait 
commis un déni de justice envers un ressortissant de 
l’P̂ tat requérant. Instituer une juridiction spéciale en 
faveur des étrangers s’adapterait mal aux conceptions 
du droit international, qui ne peut se développer que 
par étapes, organiquement liées l’une à l’autre.

M. Politis considère que l’étude de la question pro
posée par vos rapporteurs est indispensable. Il y aurait



Jicu, il son avis*, d’af firme** le principe; du recours di
rect et 'd’examiner les cas et conditions où il serait 
actuellement passible de le proposer à P adoption ; des 
gouvernements en -s’inspirant des garanties visées pur 
le.projet de 1907* relatives à  la cour des prises: celui-ci 
accordait un droit de v e to  au gouvernement du-deman
deur. Notre savant collègue souligne l’importance, qu’il 
y aurait à faire une distinction entre les litiges de droit 
international privé et ceux de droit international pu
blic, notamment en ce que le recours direct pourrait 
être plus largement admis dans la première que dans 
la deuxième hypothèse.

M. Sçla ne croit pas qu’il soit opportun d’étudier, t\ 
l’heure actuelle, la question de l’arbitrage entre par
ticuliers ou entre particuliers et Etats. Le très distin
gué professeur d’Oviédo craint que ces questions, ap
partenante plutôt au domaine, du droit international 
privé, n’induisent en confusion et ne nuisent il la cause 
de l’arbitrage proprement international.

M. Urrutia croit, au contraire, que la 14° commis
sion doit étudier la question. Mais il partage l’opinion 
des éminents juristes qui se sont opposés l’extension 
de la procédure arbitrale en faveur des particuliers, 
Lord Phillimore, M. ltoot, M. Ricci-Rusntti. Il pense 
que l’arbitrage international doit être maintenu dans 
.sa conception classique qui le limite aux litiges entre 
Etats. M« Urrutia craint que la réforme indiquée ne 
soit trop hardie et n’ait le grave inconvénient de mettre 
en danger la souveraineté et l’indépendance des juri
dictions nationales.

Ainsi donc, tous les membres de la commission qui 
ont émis leur avis, à l’exception de M. Sela, sont favo-
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Tables à l'étude de la question de l'ouverture de la 
procédure arbitrale internationale aux particuliers.

Un rapide aperçu sur la protection accordée aux in
térêts privés par des traités d'arbitrage, puis sur les 
arbitrages concernant des intérêts privés, peut com
pléter utilement le présent rapport. Par contre, celui- 
ci ne croit pas devoir aborder aujourd'hui déjà l'étude 
de la doctrine.

V .  —  L e s  i n t é r ê t s  p r i v é s

DANS LES TRAITÉS D'ARIUTRAGE.

Si l'on examine les traités d'arbitrage au point de 
vue de la protection qu'ils accordent aux intérêts pri
vés, on constate qu'un grand nombre d'entre eux — 
la plupart peut-être — sont conçus en termes géné
raux, tels que ceux de l'article premier du traité fran
co-britannique de 1903 disant : « Les différends d'ordre 
juridique ou relatifs à l'interprétation des traités, 
existant entre les deux puissances contractantes, qui 
viendraient à se produire entre elles et qui n'auraient 
pu être réglés par la voie diplomatique, seront sou
mis, etc... ».

Une telle clause, ainsi que l'a fait remarquer Sir 
Thomas Barclay dans son projet de convention générale 
d'arbitrage obligatoire, présenté à l'Institut en 1912, 
A Christiania, pourrait facilement être interprétée 
dans un sens restrictif, Aussi, notre savant collègue 
avait-il suggéré la formule suivante :

« Toute affaire des catégories ci-dessus mentionnées 
est arbitrable : 1° quand les deux puissances contrac
tantes sont directement en jeu ; 2° quand une des par-
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tics est on Etat contractant et l’autre un individu  ou 
des individus appartenant à l’Etat contractant qui pro
pose l’arbitrage». (V* Annuaire, t. XXV, pp. 406 et 
suiv. et 412.)

C’est en s’inspirant de la même idée que de nombreux 
traités ont prévu expressément l’arbitrage pour des dif
férends mettant en jeu des intérêts privés. Ainsi :

a) Le traité conclu, le 30 janvier 1902, entre te s  
Etats-Unis, le Guatemala, le Honduras, le Mexique, le 
Pérou et le Salvador stipule (art. premier) :

« Les H. P. C. s’obligent h soumettre ê. l’arbitrage 
toutes les réclamations pour dommages et pertes pécu
niaires qui seraient présentées par leurs nationaux  res
pectifs et qui ne pourraient être réglées h l’amiable...» 
(Rev. 'de dr. in t. p r., 1907, p. 308.)

b) L’engagement des H. P. O. de soumettre è. l’ar
bitrage « les différends entre les rensortissants de l’un «les 
Etats contractants et l’autre Etat contractant » peut être 
déduit a contrario  de l’article 3 du traité entre le Dane
mark et les Pays-Bas, de 1904, lorsque, d’après la lé
gislation qui les régit, les tribunaux de l’Etat défen
deur sont incompétents pour en connaître ». (Traités 
gén . d}arbitrage, publication de la C. P. J. I., t. T, 
p. 42.) Une clause identique se retrouve dans de nom
breux traités. (V. Rép. de Lapradelle, V° Arbitrage in
ternational, numéros 53-55.)

c) Le traité russo-belge, de 1904, dispose: «L’arbi
trage sera obligatoire entre les H. P. C. : 1° en cas de 
contestation concernant l’application ou l’interprétation 
de toute convention conclue ou h conclure entre les 
TT. P. C. et relative: a)  aux matières du droit in terna
tional p rivé; b) au régime des sociétés... etc.; 2° eti



pas ,de contestations concernant :des( r é e l a n ^ i t i o g j i  p é 
c u n i a i r e s  du chef de dommages, . lorsque le. principevde 
1 indemnité est reconnu par les parties; ^  { T r a i t é s  j j é n *  

d ’a r b i t .  p u b l i c a t i o n  de la O. P. J. I., p. 84'.) .
d )  . De nombreux traités ont adopté pette formule,

soit totalement (tr. entre la Russie et la Suède-Nor
vège, de 1904, ; Danemark ek Russie, de 1905*; V. Tr, 
y m -  d ’arb itr*  publication de 4a C. P̂., J, I-, pp. 1-3 et 
165), soit partiellement, pour« le eMfïre 2° seulement 
(v. traités entre la Belgique et la puisse, 191)5; la Bel
gique et la Suède-Norvège, 1904 ; la Suède-Norvège et 
la Puisse, 1904; la Belgique et; l’Bspagne, 1905, Bel
gique et Grèce, 1905; V. publication de la G. P* J; I., 
pp. 94, 114, 136, 144, 171.) . /

e ) Le traité entre l’Espagne et la Suède-Norvège, de
1905, article 3, a un texte plus précis encore : Les
11. P. O. s’engagent il ne pas faire valoir des-excep
tions, d’après l’article 2, dans les cas suivants, pour 
lesquels l’arbitrage sera en tout cas obligatoire :

1 ° En cas de différends se rapportant & des dommages 
pécuniaires,, lorsqu’il s’agit (le l’interprétation ou de 
l’application des conventions de toute espèce-filtre le*;
H. P. O. ,

2° En cas de différends se rapportant ¡1 des dommages 
pécuniaires il cause d’actes de guerre, de guerre qivile 
ou de blocus dit pacifique, de l’a r r e s ta t io n  d e s 'é t r a n 
g ers ou de la sa is ie  de leurs biens*.

3° En cas de différends sur la fixation du montant 
<les indemnités pécuniaires, lorsque, le principe de l’in.- 
demuité est reconnu par les parties. » .

/> La convention franco-danoise d’arbitrage, de-1911, 
article 2, exclut la réserve de l’intérêt vital, etc.v dans



le cas de « dettes réclamées au gouvernement de l’une 
des parties par le gouvernement de l’autre comme dues 
à scs nationaux »y è t  dans les cas d’interprétation des 
stipulations relatives & Y(i propriété industrielle, litté
raire et artistique, ainsi qu’au droit international privé 
réglé par les conventions de La Haye, été;,- etc.' (•R e v . 
dr. in t . rpr. 1912* p . ‘2&L)

g  J On sait que la convention de Là Haye de J 907 pour 
le règlement pacifique des conflits internationaux n’ex
clut pas l’arbitrage entre Etats agissant pour le tomate 
dé leurs ressortissants;' Elle prévoit, au contraire,- l’ex
tension dë l’arbitrage à f ous les cas que les IL P. »G. 
jugeront possible de lui soumettre (art. 519 et 40) * et 
Particle 52, 2° vise le cas d’un différend provenant de 
dettes contractuelles dues A, des nationaux d’une des
H. P. C. ’

Lé projet d’arbitrage obligatoire dé la première coin- 
niisstoh de la conférence de La Haye de 1907 prévoyait 
que les H. P. C. s’engageraient A soumettre sang ré
serve A l’aHritrage lés contestations relatives A l’inter
prétation et A l’application des traités conclus dans 
différents domaines. Parmi ceux-ci figuraient la prô  
tection des œuvres littéraires et artistiques, ainsi que 
les réclamations du chef de dommages, lorsque le prin
cipe de l’indemnité est reconnu par les parties. Puis, 
le tableau annexé aü protocole mentionnait, notam
ment, le régime des sociétés, l’assimilation des étran
gers aux nationaux pour lés taxes et impôts, le droit 
des étrangers d’acquérir ét de posséder des biens, etc*..;» 
enfin le droit international privé.
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V I .  —  SENTENCES ARBITRALES 
CONCERNANT I>E8 INTÉRÊTS PRIVÉ».

La plupart des conflits soumis par compromis à l'ar
bitrage concernaient des réclamations de particuliers,, 
en raison, par exemple :

l v De contrats passés avec un gouvernement étran
ger. On en trouve des exemples dans les affaires : Etats- 
Unis-Mexique, soumises à la Commission mixte de 
Washingthon, 1839-1842. (V. de Lapradelle et Politis, 
Rec. des arbit. in t ., vol. I, pp. 439 et suiv.) Voir aussi: 
France-Haïti, Commission arbitrale dans l’affaire Aboi- 
lard, 1905 (Rev. dr. in t . p r., 1905, pp. 893 et suiv.).

2° D’entraves légales au paiement de dettes privées» 
Ainsi : Etats-Unis-Grande-Bretagne. Comm. mixte do 
l’art. VI du traité Jay, 1798. (Rec. arb. in t.,  I, pp. 12-
28.)

3° De perte du droit de commerce et de navigation: 
Grande-Bretagne-Etats-Unis, affaire de la Compagnie 
de la Baie d’Hudson, Comm. mixte, 1869. (Rec . arb . 
in t.,  II, pp. 498 et suiv.)

4° De dommages causés par des guerres, blocus, sai
sies de navires, condamnations, confiscations, expul
sions et autres actes de souveraineté de gouvernement» 
étrangers. Ainsi :

a ) Etats-Unis-Mexique, Comm. mixte de Washing
ton, 1841-1842. (Rec. arb. in t., I, pp. 439-511.)

b) France-Grande-Bretagne, affaire de Portendick, 
arb, du roi de Prusse, 1843. (Rec. arb. in t . , I, pp. 512- 
544 ; Mérignhac, Traité  de Varb. in t . , pp. 51 et suiv.)



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE

0) France-Mexique, arb. de la reine d’Angleterre, 
J844. (fleo. arb. in t., I, pp. 544-579.)

d) Grande-Bretugne Grètce, affaire Pacifico, 1851. 
{liée. arb. in t., I, pp. 584-597.)

e) Espagne-France, arb. du roi des Pays-Bas, 1852. 
(fleo. arb. in t., I, pp. 598-634; Mérignliac, p. 61.)

J )  Etats-Unis-Portugal, affaire du général Armstrong, 
arb. de Louis-Napoléon, 1852. (fleo. arb. in t., I, pp. 635< 
660.)

g) Etats-Unis Grande-Bretagne, Comm. mixte de Lon
dres, affaires du Jones, 1854, du Washington e t  de 
V Argus, 1854, du Joh n, de Y Enterprise, de YHermosa 
et du Oréote, 1855. (fleo. arb. in t., I , pp. 686-752.)

h) Grande-Bretagne-Portugal, affaire Croft, arb. du 
Sénat de Hambourg, 1856. (fleo. arb. in t., II, pp.1-37.)

1) Etats-Unis-Paraguay, affaire United States and 
Paraguay Navigation C°, 1860. (fleo. arb. in t., I l ,  p. 38- 
54.)

j)  Costa-Rica-Etats-Unis, Comm. mixte de Washing
ton, 1862. (fleo. arb. in t., II, pp. 130-181.)

le) Etats-Unis-Pérou, Comm. mixte de Lima, 1863. 
(fleo. arb. in t., II, pp. 249-289.)

I) Chili-Etats-Unis, affaire du Macedonian, 1863. (fleo. 
arb. in t., II, pp. 182-229.)

ni) Argentine-France, affaire Lacaze, 1864. (fleo. arb. 
in t., II, pp. 290-304.)

n) Grande-Bretagne-Pérou, affaire White, arb. du 
Sénat de Hambourg, 1864. (fleo. arb. in t., II, pp. 305- 
343.)

o) Colombie-Etats-Unis, affaire du Meehanio, Comm. 
mixte, 1865. (fleo. arb. in t., II, pp. 433-440.)
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^Colombie-Etats-Unis,Comin. mixte de Washington; 
1866. ( R o c .  a r b .  i n t , ,  II, pp. 461-400.)

q )  Grande-Bretagne-Vénézuéla), Comm. mixte de Ca
racas, 1869. (R e c . a r b . i n t . ,  II, pp* 525-573,)

r )  Brésil-Suède et Norvège, affaire du Qwecn-, sen
tence du 26 mars 1872. ( R e c ,  a r b . i n t * ,  pp. 706:712).

s )  Etats-Unis-Mexique, affaire des Indiens, Comm. 
mixte, 18Y2. (Mérignhac, pp. 53 et suiv.)

t )  France-Nicaragua, affaire du Phare, arb. de. la 
cour de cassation française, 1880. (Mérignhac, pp. 11.1 
et suivO

h )  Italie Colombie, a ffa ire  Cerutti, arb . du p r é s id e n t  
des E ta t s -U n is ,  1807. (P. Bureau, L e  c o n f l i t  i t a l o c o l o m *  
b i e n , ) .

r )  Vénézuéla-divers Etats, Comm. mixtes, 1903 et 
ajunéos suivantes (V. Basdevant, R e v .  g é n ,  d e  d r .  i n t . 
p u b .  1904, pp. 362 et suiv., et R e v .  d e  d r .  i n t .  p r 1909, 
pp. 41 et suiv.)

5° Au nombre des affaires soumises è. la Cour per
manente d’arbitrage et concernant des intérêts d’ordre 
privé, on peut mentionner les affaires: a )  Etats-Unis- 
Mexique, 1902; b )  Japon contre Empire allemand, 1905; 
o )  Italie-Pérou, 1912; d )  Russie-Turquie, 1912. (V. ci- 
dessus p. 44.)

Dans tous ces cas, le compromis a été conclu p a r  des 
Etats.

Les intéressés n’ont pas toujours eu la faculté de sou
mettre des mémoires au tribunal. Cependant, il est 
arrivé que le gouvernement dont relevait le particulier 
ait consulté celui-ci sur le principe du recours à l’ar- 
bitragè, sur la rédaction du compromis et sur le choix 
de l’arbitre (par exemple, litt. n i  et n ci-dessus).
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Devant la Commission mixte de Londres, de 1854- 
1855 ( litt. g  ci-dessus) les requérants ont présenté 
directement leurs demandes aux commissaires. Dans la 
cause Cerutti, ce dernier fut expressément désigné par 
le compromis comme « une des parties intéressées à 
l ’instance».

Dans de nombreux cas, les réclamants ont été admis 
à se faire» représenter par des avocats (nOB 3 et 4, litt. o 
et q ) ,  A, présenter des mémoires et des pièces (n° 4, 
litt. h ,  i ,  j ,  m ,  n ,  p } q  et u ) ,  A» plaider devant le tri
bunal ou à  présenter des explications orales (n° 4, 
litt. g ,  i ,  j ,  le, q ,  et u ) .

Très exceptionnellement, il est arrivé que PEtat lais
sé t il son ressortissant défendre sa cause et s’abstint 
de se faire représenter lui-même (il08 3 et 4, litt. i  et q , )

Le paiement des sommes allouées a été généralement 
fait en mains ne PEtat. Parfois, cependant, l’arbitre a 
-ordonné que le versement fût fait directement au par
ticulier intéressé (n0B 3 et 4, litt. g  et o).

Dans tous les cas qui précèdent, l’autorité arbitrale 
n'a pu être saisie que par un c o m p r o m i s  intervenu 
entre Etats.

L’accès direct — c’est-A-dire s a n s  c o m p r o m i s  — des 
particuliers à une autorité de justice internationale 
n’offre pas de nombreux exemples. A notre connaissance, 
avant l’institution des tribunaux arbitraux mixtes (T. 
A. M.) par les traités de paix de 1919-1023.

T.’Acte général d’Algésiras de 1906, en instituant une 
Banque d’Etat marocaine, prévoyait que les litiges 
■entre celle ci et le gouvernement marocain seraient por
tés devant le tribunal fédéral suisse (art. 46).

La Cour de justice centre-américaine (1907-1917) avait
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reçu la compétence de statuer sur les recours exercés 
par les particuliers contre les gouvernements, après 
épuisement de toutes autres voies! légales (v. Politis, 
L a  j m t i c e  i n t e r n a t i o n a l e y pp. 139 et suiv.).

La cour internationale des prises, prévue par la con
vention de La Haye de 1907, devait pouvoir être saisie 
de recours de particuliers contre des jugements de tri
bunaux des prises. Renault a montré, dans son magis
tral rapport, qu’il s’agissait de sauvegarder les inté
rêts privés que pourrait compromettre la négligence ou 
la trop grande réserve des gouvernements, et aussi de 
débarrasser ceux-ci d’affaires encombrantes.

Avec l’institution des T. A. M., l’accès de la justice 
internationale a été largement ouvert aux actions soit 
de particuliers contre particuliers, soit de particulier» 
contre Etat, soit aussi d’Etat contre particuliers. Le 
R e c u e i l  d e s  d é c i s i o n s  d e s  T .  A .  M . atteste du nombre 
et de l’importance des litiges portés devant ces juridic
tions, dont la permanence pourrait, l’avenir encore, 
rendre les plus grands services.
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JLV.

CONCLUSIONS.

Pour le cas où l'intention de l'Institut serait d'ou
vrir une discussion sur ce rapport et d'émettre un vote 
sur les divers points touchés, vos rapporteurs suggére
raient les conclusions suivantes, qu'ils se réservent de 
modifier au cours des débats.

I.

En ce qui concerne le « Projet » de 1875 :

« U  I n s t i t u t  c o n s t a t e  q u e  l e  « P r o j e t  d e  r è g l e m e n t  p o u r  

l a  p r o c é d u r e  a r b i t r a l e  », d e  1 8 7 5 ,  a  o u v e r t  l a  v o i e  à  l a  
p r o c é d u r e  a r b i t r a l e  t e l l e  q u ’e l l e  s ’e s t  d é v e l o p p é e  d e p u i s  
c e t t e  é p o q u e } — q u e  s e s  p r i n c i p a l e s  r è g l e s  o n t  r e ç u  l a  

c o n s é c r a t i o n  d u  d r o i t  p o s i t i f  e t  q u e  s o n  p r e m i e r  b u t  a  

é t é  a i n s i  a t t e i n t . M a i s , c o n s i d é r a n t  q u e  l e s  p r o g r è s  c o n 
t i n u s  d e  l ’a r b i t r a g e  a p p e l l e n t  le  d é v e l o p p e m e n t  d e s  

r è g l e s  d e  d r o i t  f o r m e l ,  i l  d é c i d e  d e  p o u r s u i t e  l ’œ u v r e  
c o m m e n c é e  e t  d ’e n t r e p r e n d r e  l ’é l a b o r a t i o n  d ’u n  c o d e  d e  
p r o c é d u r e  i n t e r n a t i o n a l e .  »

II.

Au sujet de la «Résolution » de Zurich, de 1877 :
« L ’I n s t i t u t  c o n s t a t e  q u e  s a  r e c o m m a n d a t i o n , f a i t e  e n  

1 8 7 7 , d ’i n s é r e r  d a m s  l e s  t r a i t é s  u n e  c l a u s e  c o m p r o m i s 
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s o i r e  s t i p u l a n t  le  r e c o u r s  à  l a  v o i e  d e  l ’a r b i t m g c  e n  c a s  
d e  c o n t e s t a t i o n  s u r  l ’ i n t e r p r é t a t i o n  e t  l ’a p p l i c a t i o n  d e  
c e s  t r a i t é s ,  a  t r o u v é  u n  a c c u e i l  t r è s  f a v o r a b l e  a u p r è s  d e s  
E t a t s .  M a i s ,  c o n s i d é r a n t  q u e  le  p r i n c i p e  d e  l ’ a r b i t r a g e  
o b l i g a t o i r e ,  i n t é g r a l  e t  i n c o n d i t i o n n é , n ’e s t  p a s  e n c o r e  
c o n s a c r é , l ’I n s t i t u t  m a i n t i e n t  e t  r e n o u v e l l e  s a  r e c o m 
m a n d a t i o n  i n s t a n t e  a u x  E t a t s ,  q u i  n e  s e r a i e n t  p a s  e n c o r e  
l i é s  p a r  d e s  c o n v e n t i o n s  d e  c o n c i l i a t i o n  e t  d e  r è g l e m e n t  
j u d i c i a i r e  o b l i g a t o i r e ,  d ’ i n s é r e r  d a n s  l e u r s  t r a i t é s  u n e  
t e l l e  c l a u s e  s t i p u l a n t  le  r e c o u r s  à  u n e  p r o c é d u r e  j u r i 
d i c t i o n n e l l e  i n t e r n a t i o n a l e  e n  c a s  d e  c o n t e s t a t i o n  s u r  
l ’i n t e r p r é t a t i o n  e t  l ’a p p l i c a t i o n  d e  c e s  t r a i t é s .  »

III.

A propos du vœu émis à Christiania, en 1912 :
« L ’I n s t i t u t ,  v o y a n t  d a n s  l ’i n s t i t u t i o n  d e  la  C o u r  

p e r m a n e n t e  d e  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  l a  r é a l i s a t i o n  d u  
v œ u  é m i s  p a r  l u i  à  C h r i s t i a n i a ,  e n  1 9 1 2 ,  e s t i m e  q u e  s a  
r e s o l u t i o n  a a t t e i n t  so n  b u t . » IV.

IV.

Quant a la résolution d’Edimbourg, de 1901, elle ne 
saurait être maintenue aujourd’hui, de l’avis des rap
porteurs.

En effet, en tant que cette résolution s’applique aux 
contestations entre Etats, elle est devenue trop limita
tive et ne se trouverait pas en harmonie avec le vœu 
émis k  Rome.

D’autre part, en tant que la résolution d’Edimbourg
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concerne des litiges entre particuliers ou entre un par
ticulier et un Etat, elle apparaît comme trop sommaire 
et trop absolue. Elle ne répond plus aux besoins qui se 
font sentir de divers côtés et ît la nécessité d’assurer à 
certains intérêts privés Ja garantie d’une juridiction 
internationale.

V.

En ce qui concerne, eniin, l’accès des particuliers à la 
procédure internationale :

« U  I n s t i t u t ,  c o n s id é ra n t  q u ’ i l  y  a  u n e  la c u n e  g ra v e  

d a n s  l ’o rg a n is a t io n  ju d ic ia i r e  in t e rn a t io n a le  a u  p o in t  

de v u e  de la  p ro t e c t io n  d e s in t é r ê t s  p r iv é s ,  c o n s id é ré s  

d a n s  le  p la n  in t e r n a t io n a l ,  e t q ue  d e s p ro g rè s  d o iv e n t  

ê tre  r é a l i s é s ,  p a r  é ta p e s , d a n s  ce d o m a in e , e s t im e  n é c e s

s a ir e  de f a i r e  u n e  é tu d e  de ce p ro b lè m e  e t de l ’ in s c r i r e  

à l ’ o rd re  de s e s  t r a v a u x . »

Paris-Lausanne, mai-juin 1927. 
(s.) F.-L. u n  l a  B a k u  a .

André M ioucikr.
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V.

ANNEXES.

N° 1.

Q u e s t i o n n a i r e  d e s  r a p p o r t e u r s . 

MM F. L de la  Barra et A. Mercier.

I .  —  E n  ce q u i c o n c e rn e  la  com p é te nce  

de la  V f  c o m m is s io n . 1

1. Le domaine d’étude de la 14* commission comprend- 
il la procédure arbitrale la to  s e n s u y embrassant l ’en
semble de la question de l’arbitrage, la seule excep
tion des questions soumises aux 15° et 16* commissions ?

2. Le domaine de la 14e commission est-il limité à la 
procédure arbitrale s t r ic t o  s e n s u  f

3. Voyez-vous une autre délimitation des compétences 
de la 14e commission ?
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II. — E n  ce q u i c o n c e rn e  la  r e v is io n  

d e s d é c is io n s  a n t é r ie u re s  de V I n s t i t u t .

A. « P r o j e t  d e  r è g l e m e n t  p o u r  la  p r o c é d u r e  a r b i t r a l e  
tn t c m a t i o n a l c  », d e  1 8 7 5 .

•L Ce projet doit-il être maintenu tel quel ?
T». Doit-il être, au contraire, abandonne purement et 

simplement comme étant devenu sans objet, eh consta
tant qu’il a ouvert les voies à la procédure arbitrale 
telle qu’elle s’est développée depuis l’époque où il a été 
proposé par l’Institut ?

6. Doit-il être révisé ou complété ?
Si oui, sur quels points ou par quelles dispositions ?
7. Estimez-vous préférable d’entreprendre l’élabora 

tion, de toutes pièces, d’un règlement complet de pro
cédure arbitrale ( s t r ic t o  s e n s u ) ?

S. A défaut d’un règlement général de procédure, 
convient-il que la 14e commission s’attache A l’étude de 
certaines questions particulières; telles que :

a )  Les demandes reconventionnelles ?
b )  Les exceptions, dilatoires, péremptoires ou autres?
c ) L’appel en cause, l’évocation en garantie et l’in

tervention ?
d )  Les jugements incidents, interlocutoires et prépa 

ratoires ?
e )  Les moyens de preuve ?
f )  L’obligation pour le tribunal de rendre ünè sen

tence ou, au contraire, le droit pour lui de refuser de 
prononcer s’il n’est pas suffisammeht éclairé soit sur les 
faits, soit sur les principes de droit A appliquer ? (Art. 
10 du projet de 1875.)
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g )  La faculté pour le tribunal qui ne trouve fondées 
le« prétentions d’aucune des parties, de le déclarer et 
d’établir l’état réel du droit relatif aux parties en 
litige ? (Art. 22 dudit projet.)

h )  Les causes de nullité ?
i )  La revision ?
j )  Les voies de recours ?
k )  L a  p ro céd u re  d ’exécu tio n  forcée des sent ci. ces ?
l)  Toute autre question ?
9. Parmi ces questions, y en a-t-il qui vous paraissent 

présenter une importance pratique plus grande ou un 
intérêt d’actualité plus marqué qu’une autre ?

B. P r o j e t  d e  r é s o l u t i o n  d e  Z u r i c h ,  d e  /<S77.

10. Cette résolution doit-elle être maintenue ?
11. Si oui, doit-elle être maintenue telle quelle ou en 

remplaçant le ¡règlement voté par l’Institut en 1875 
par: « les règles fixées aux chapitres 111 et IV du titre 
IV de la convention de La Haye du 18 octobre 1907 
pour le règlement pacifique des conflits internatio
naux » ?

C. R é s o lu t io n  d ’ E d im b o u rg  de 1 9 0 ) .

12. Cette résolution doit-elle être maintenue ou con
vient-il de reprendre son objet en l’embrassant, dans le 
problème plus général de l’ouverture des voies arbi
trales aux particuliers ?

D .  V œ u  é m is  à C h r i s t ia n ia ,  e n  1 9 1 2 .

13. Estimez-vous que l’institution de la Cour perma
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nente de justice internationale a répondu il ce vœu, qui 
serait ainsi devenu sans objet?

E . V œ u  é m is  à R o m e , e n  1 9 2 1 .

14. Ce vœu rentre-t-il dans le domaine de la 14e com
mission ou dans celui de la If»6 ?

I\ R é s o l u t i o n  d e  G r e n o b l e ,  d e  1 9 2 2 .

15. (Jette résolution, toute récente, doit-elle faire l'ob
jet d'une nouvelle étude de la 11° commission ?

III. — E n  c e  q u i  c o n c e r n e  d e s  p r o b l è m e s  n o u v e a u x .

10. Estimez-vous désirable que la 11e commission 
entreprenne l'étude de la question de l'ouverture de 
la procédure arbitrale internationale aux particuliers, 
avec les divers problèmes qui s'y rattachent ?

17. En cas de réponse affirmative, suivant quelles 
lignes générales estimez-vous que cette étude devrait 
être faite ?

1S. Y a-t-il lieu de distinguer entre litiges de droit 
international privé et litiges de droit international 
public ?

19. D'une façon générale, quelles observations avez- 
vous il faire au sujet des considérations présentées sur 
ces problèmes dans les pages qui précèdent ?

20. Quelle est l'étude la plus pressante que la 14* com
mission devrait entreprendre ?

21. Avez-vous d'autres propositions ou suggestions & 
faire ù notre commission ?
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N° 2.

Projet de règlem ent pour la  procédure arbitrale
internationale adopté par rinstitut le 28 août 1875
à la  Haye.

Art. 1. — Le compromis est conclu par traité inter
national valable.

11 peut l’être :
a) D ’a v a n c e , soit pour toutes contestations, soit pour 

les contestations d’une certaine espèce à déterminer, 
qui pourraient s’élever entre les Etats contractants.

b )  Pour une contestation ou plusieurs contestations 
d é j à  n é e s  entre les Etats contractants.

Art. 2. — Le compromis donne îi chacune des par
ties contractantes le droit de s’adresser au tribunal ar
bitral qu’il désigne pour la décision de la contestation. 
A défaut de la désignation du nombre et des noms des 
arbitres dans le compromis, le tribunal arbitral se 
réglementera selon les dispositions prescrites par le 
compromis ou par une autre convention.

A défaut de disposition, chacune des parties contrac
tantes choisit de son coté un arbitre, et les deux arbi
tres ainsi nommés choisissent un tiers arbitre ou (tési: 
gnent une personne tierce qui l ’indiquera.

Si les deux arbitres nommés par les parties ne peu
vent s’accorder sur le choix d’un tiers arbitre, ou si 
l’une des parties refuse la coopération qu’elle doit prê
ter selon le compromis A la formation du tribunal arbi
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tral, ou si la personne désignée refuse de choisir, le 
compromis est éteint.

Art. 3. Si, dès le principe, où parce qu’elles n’ont 
pu tomber d'accord sur le choix des arbitres, les par
ties contractantes sont convenues, que le tribunal arbi
tral serait formé par upc tierce personne par elles dési
gnée et si la personne désignée se charge de la fonda
tion du tribunal arbitral, la marche à  suivre t\ cet effet 
«e réglera en première ligne d’après les prescriptions 
du compromis. A défaut de prescriptions, le tiers dési
gné peut ou nommer lui-même les arbitres, ou proposer 
un certain nombre de personnes parmi lesquelles cha
cune des parties choisira.

Art. 4. —Seront capables d’être nommés arbitres in
ternationaux les souverains et chefs de gouvernements 
sans aucune restriction, et toutes les personnes qui ont. 
la capacité d’exercer les fonctions d’arbitre d’après la 
loi commune de leur pays.

Art. G. — Si les parties ont valablement compromis 
sur des arbitres individuellement déterminés, l’incapa
cité ou la récusation valable, fflt-ce d’un seul de ces 
arbitres, infirme le compromis entier, pour autant que 
les parties ne peuvent se mettre d’accord sur un autre 
arbitre capable.

Si le compromis ne porte pas détermination indivi
duelle de l’arbitre en question, il faut, en cas d’inca1 
pacité ou de récusation valable, suivre la marche pre
scrite pour le choix originaire.

Art. 6. — La déclaration d’acceptation de l’office 
d’arbitre a lieu par écrit.

Art. 7. — Si un arbitre refuse l’office arbitral, ou 
s’il sè déporte après l’avoir accepté, ou s’il tombe en
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état de démence, ou «’il est valablement récusé pour 
cause d’incapacité aux termes de l’artièle 4 , il ÿ a lieu 
i\ l’application des dispositions de l’article 5.

Art. 8. — Si le siège du tribunal arbitral n’est dési
gné ni par le compromis, ni par une convention subsé
quente des parties, la désignation a lieu par l’arbitre 
ou la majorité des arbitres.

Le tribunal arbitral n’est autorisé à changer de 
siège qu’au cas où l’accomplissement de ses fonctions 
au lieu convenu est impossible ou manifestement pér 
rilleux.

Art. 9. — Le tribunal arbitral, s’il est composé de 
plusieurs membres, nomme un président, pris dans son 
sein, et s’adjoint un ou plusieurs secrétaires.

Le tribunal décide en quelle langue ou quelles langues 
devront avoir lieu les délibérations et les débats des 
parties, et devront être présentés les actes et les autres 
moyens de preuves. Il tient procès-verbal de ses déli
bérations.

Art. 10. — Le tribunal arbitral délibère tous mem
bres présents. Il lui est loisible toutefois de déléguer un 
ou plusieurs membres, ou même de commettre des 
tierces personnes, pour certains actes d’instruction.

Si l’arbitre est un Etat ou son chef, une commune 
ou autre corporation, une autorité, une faculté de droit, 
une société savante, ou le président actuel de la com̂  
mune, corporation, autorité, faculté, compagnie, tous 
les débats peuvent avoir lieu, du consentement des par
ties, devant le commissaire nommé a d  h o c  par l’arbitre. 
Il en est dressé protocole.

Art. 11. — Aucun arbitre n’est autorisé, sans le con
sentement des parties, à se nommer un substitut.



T R A V A U X  PR ÉPA R A TO IR ES D E LA SESSION DK LAUSANNE 637

Art. 12. — Si le compromis, ou une convention sub
séquente des compromettants prescrit au tribunal arbi
tral le mode de procédure il suivre, ou l’observation 
d’une loi de procédure déterminée et positive, le tri
bunal arbitral doit se conformer à cette prescription. 
A défaut d’une prescription pareille, la procédure à» 
suivre sera choisie librement par le tribunal arbitral 
lequel est seulement tenu de se conformer aux prin
cipes qu’il a déclaré aux parties vouloir suivre.

Art. 13. Chacune des parties pourra constituer un 
ou plusieurs représentants auprès du tribunal arbitral.

Art. 14. — Les exceptions tirées de l’incapacité des 
arbitres doivent être opposées avant toute autre. Dans 
le silence des parties, toute contestation ultérieure est 
exclue, sauf les cas d’incapacité postérieurement surve
nue.

Les arbitres doivent prononcer sur les exceptions 
tirées de l’incompétence du tribunal arbitral, sauf le 
recours dont il est question ft. l’article 21, 2° alinéa, et 
conformément aux dispositions du compromis.

Aucune voie de recours ne sera ouverte contre des 
jugements préliminaires sur la compétence, si ce n’est 
cumulativement avec le recours contre le jugement arbi
tral définitif.

Dans le cas oft le doute sur la compétence dépend de 
l ’interprétation d’une clause du compromis, les parties 
sont censées avoir donné aux arbitres la faculté de tran
cher lu question, sauf clause contraire.

Art. 15. — Sauf dispositions contraires du compro
mis, le tribunal arbitral a le droit :

1° De déterminer les formes et délais dans lesquels 
chaque partie devra, par ses représentants, dément légi



timés, présenter ses conclusions, les fonder en fait et en 
droit, proposer ses moyens de preuves au tribunal, les 
communiquer à la partie adverse, produire les docu
ments dont ia partie adverse requiert la production ;

2° De tenir pour accordées les prétentions de chaque 
partie qui ne sont pas nettement contestées par la par
tie adverse, ainsi que le contenu prétendu des docu
ments dont la partie adverse omet la production sans 
xhotifs suffisants ;

3° D’ordonner de nouvelles auditions des parties» 
d’exiger de chaque partie l’éclaircissement de points 
douteux ;

1° De rendre des ordonnances de procédure (sur la 
direction du procès), faire administrer des preuves et 
requérir, s’il le faut, du tribunal compétent les actes 
judiciaires pour lesquels le tribunal n’est pas qualifié 
notamment T assermentation d’experts et de témoins;

5° De statuer, selon sa libre appréciation, sur l’inter
prétation des documents produits et généralement sur 
le mérite des moyens de preuves présentés par les par
ties.

Les formes et délais mentionnés sous les numéros 1 
et 2 du présent article seront déterminés par les arbi
tres dans une ordonnance préliminaire.

Art. 1C. — Ni les parties, ni les arbitres ne peuvent 
d’office mettre en cause d’autres Etats ou des tierces 
personnes quelconques, sauf autorisation spéciale expri
mée dans le compromis et consentement préalable du 
tiers.

L’intervention spontanée d’un tiers n’est admissible 
qu’avec le consentement des parties qui ont conclu le 
compromis.
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Art. 17. — Les demandes reconventionnelles ne peu
vent être portées devant le tribunal arbitral qu’en tant 
qu’ellçs lui sont déférées par le compromis, ou que les 
deux parties et le tribunal sont d’accord pour les ad
mettre.

Art. 18. — Le tribunal arbitral jugq selon les prin
cipes du droit international, il moins que le compromis 
ne lui impose des règles différentes ou ne remette la 
décision il la libre appréciation des arbitres.

Art. 19. — Le tribunal arbitral ne peut refuser de 
prononcer sous le prétexte qu’il n’est pas suffisamment 
éclairé soit sur les faits, soit sur les principes juri
diques qu’il doit appliquer.

Il doit décider définitivement chacun des points en 
litige. Toutefois, si le compromis ne prescrit pas la 
décision définitive simultanée de tous les points, le tri
bunal peut, en décidant définitivement certains points, 
réserver les autres pour une procédure ultérieure.

Le tribunal arbitral peut rendre des jugements inter
locutoires ou préparatoires.

Art. 20. — Le prononcé de la décision définitive doit 
avoir lieu dans le délai fixé par le compromis ou par 
une convention subséquente. A défaut d’autre détermi
nation, on tient pour convenu un délai de deux ans il 
partir du jour de la conclusion du compromis. Le jour 
de la conclusion n’y est pas, compris; on n’y comprend 
pas. non plus le temps durant lequel un ou plusieurs 
arbitres auront été empêchés, par force majeure, de 
remplir leurs fonctions.

Dans le cas où les arbitres, par des jugements inter
locutoires, ordonnent des moyens d’instruction, le délai 
est augmenté d’une année.
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Art. 21. — Toute décision définitive ou provisoire 
sera prise a la majorité de tous les arbitres nommés, 
même dans Je cas où l’un ou quelques-uns des arbitres 
refuseraient d’y prendre part.

Art. 22. — Si le tribunal ne trouve fondées les pré
tentions d’aucune des parties, il doit le déclarer, et, 
s’il n’est limité, sous ce rapport, par le compromis, 
établir l’état réel du droit relatif aux parties en litige.

Art. 23. — La sentence arbitrale doit être rédigée 
par écrit et contenir un exposé des motifs sauf dis
pense stipulée par le compromis. Elle doit être signée 
par chacun des membres du tribunal arbitral. Ni une 
minorité refuse de signer, la signature de la majorité 
suffit, avec déclaration écrite que la minorité a refusé 
de signer.

Art. 21. — La sentence, avec les motifs s’ils sont 
exposés, est notifiée à chaque partie. La notification a 
lieu par signification d’une expédition au représentant 
de chaque partie ou à  un fondé de pouvoirs de chaque 
partie constitué a d  h o c .

.Même si elle n’a été signifiée qu’au représentant ou 
au fondé de pouvoirs d’une seule partie, la sentence ne 
peut plus être changée par le tribunal arbitral.

Il a néanmoins le droit, tant que les délais du com
promis ne sont pas expirés, de corriger de simples 
fautes d’écriture ou de calcul, lors même qu’aucune 
des parties n’en ferait la proposition, et de compléter 
la sentence sur les points litigieux non décidés, sur 
la proposition d’une partie et après audition de la 
partie adverse. Une interprétation de la sentence noti
fiée n’est admissible que si les deux parties la requiè
rent.
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Art. 25. — La sentence dûment prononcée décide, 
dans les limites de sa portée, la contestation entre les 
parties.

Art. 20. «— Chaque partie supportera ses propres 
frais et la moitié* des frais du tribunal arbitral, sans 
préjudice de la disposition du tribunal arbitral tou
chant l’indemnité que l’une ou l’autre des parties 
pourra être condamnée t\ payer.

Art. 27. — La sentence arbitrale est nulle en cas de 
compromis nul, ou d’excès de pouvoir ou de corrup
tion prouvée d’un des arbitres ou d’erreur essentielle.
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N ° ».

Réponse de M M Huber.

Mai 1920..

I.

1. Oui. Au cas où la Commission s’occuperait du pro
blème de ¡’admission des particuliers devant des in
stances internationales, les questions de la juridiction 
obligatoire (15° Commission) devraient y être comprises 
pour autant qu’elles ont trait au droit de recours qui 
serait éventuellement réservé aux particuliers. Il sem
ble que le recours d’un particulier devrait toujours 
pouvoir être introduit par assignation unilatérale de 
l’intéressé en vertu d’une clause conventionnelle éta
blissant une juridiction obligatoire pour l’Etat cité en 
justice. La question de la juridiction obligatoire et non 
obligatoire ne se poserait donc pas dans les mêmes con
ditions que pour les différends entre Etats. D’autre 
part, le droit du particulier de s’adresser à l’instance 
internationale pourrait se trouver écarté ou modifié 
par le droit de l’Etat dont il est ressortissant d’inlii- 
bcr la procédure ou de se substituer à son ressortis
sant. La question de la conciliation ne se posera guère



pour le recours des particuliers, parce que ce dernier 
ne pourrait intervenir qu’après que des instances natio
nales ont déjà statué.
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II.

A. (1875.)
I. Non.
5. Oui.
6. Non.
7. Non. (Pour les raisons qui sont exposées au n° 8.)
8. Oui.

Le Règlement de 1875 a atteint son but par Pélabora • 
tion de la Convention de 1899-1907 sur le règlement pa
cifique des conflits internationaux ainsi que du Statut 
et du Règlement de la Cour Permanente de Justice 
internationale. La tftehe que doit poursuivre P Institut 
consiste dès lors à examiner des questions spéciales, 
de la nature de celles qui se trouvent mentionnées au 
n# 8 du questionnaire.

9. Le litt. b (exceptions) présente un intérêt parti
culier étant donné que la juridiction internationale est 
généralement limitée r a t i o n e  m a t e r i a e . L’exception d'in
compétence joue un rôle important dans la procédure 
internationale.

Les litt. f  e t  k  semblent sortir du cadre tracé pour 
les travaux de la 14° Commission. La première touche 
à un problème important surtout pour la juridiction 
obligatoire (différends justiciables, lacunes du droit), 
la seconde relève ou bien du domaine des sanctions du
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droit international ou .bien dè celui de l’exécution dei 
jugements émanant de juridictions autres que les tri
bunaux nationaux. Ce dernier problème présente un> 
intérêt surtout pour le cas où un droit de recours au
rait été reconnu aux particuliers (IIT).

E. (1921.)

C. (1904.)

044

Les questions 10-12 rentrent dans le cadre des tra
vaux de la 15e Commission. La clause compromissoire 
n’est qu’un point secondaire du problème de l’arbitrage 
et de la juridiction obligatoire internationaux.

D. (1912.)

13. Oui.

B. (1921.)

11. La clause facultative du statut de la Cour per* 
manente dé Justice internationale (art. 3G) concerne le 
problème de la juridiction obligatoire et, partant, ren 
tre dans le domaine des travaux de la 15° Commission.

F. (1922.)

15. Même réponse que pour la question 14.
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III.
10. Oui.

17, 18 et -0. Pour éviter que l’on se perde dans une 
étude indéfinie il est nécessaire de commencer par délimi
ter les différents domaines dans lesquels l’admission des 
particuliers devant des installées internationales peut 
entrer en ligne de compte. Il y  a lieu de distinguer 
notamment entre :

a )  L’interprétation de conventions internationales 
réglant des matières de droit civil (droit international 
privé, propriété intellectuelle, industrielle, etc.) ;

b )  Les affaires de prises (projet de convention de la 
deuxième Conférence de la Paix) ;

G )  Les juridictions instituées par les traités de paix 
(tribunaux arbitraux mixtes) ;

d )  Les litiges entre un Etat et un particulier, res
sortissant d’un autre Etat, pour lesquels aucune in
stance judiciaire n’est compétente ou qui ont abouti, de 
l’avis du particulier, un déni de justice. Il s’agirait 
principalement de cas qui sont, dans l’état actuel du 
droit international, portés devant une juridiction inter
nationale par l’Etat auquel le particulier appartient et 
qui prend fait et cause pour son ressortissant.

H) . La seule étude qui offre des ebanees d’aboutir à 
des résultats pratiques est celle qui concerne l’inter
prétation de conventions ayant trait i\ des matières de 
droit civil. Les résistances qui ont fait échouer la con
vention de la Cour des Prises et la Déclaration de Lon-
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jlres s’opposeront encore A la réalisation-il’une juridic
tion obligatoire en matière de prises; d’ailleurs, la dou
zième convention du 18 octobre 1907 constitue en tout 
état de cause, avec le rapport magistral de Louis Re
nault, une base précieuse pour le cas où des chances 
se présenteraient de pouvoir continuer dans cett'e voie.

La juridiction des tribunaux arbitraux mixtes qui, 
par la nature des choses, doit peu à peu disparaître, ne 
devrait pas, à l’heure actuelle, occuper l’Institut. En 
ce qui touche A l’institution d’une juridiction sembla
ble pour l’application d’autres traités, il est iinpos- 
sible de lixer des règles d’avance; ce seront toujours 
des problèmes d’espèce. Il est sans doute nécessaire 
de consacrer une étude approfondie à la jurisprudence 
des Tribunaux arbitraux mixtes créés par les traités 
de paix de 1919 et le traité de Lausanne, afin de pou
voir, mettre A profit les résultats pour la juridiction 
internationale en général. Mais, pour y arriver, il sem
ble nécessaire de préparer auparavant une étude sys
tématique de cette jurisprudence, travail qui convient 
plutôt A des savants pouvant y consacrer beaucoup de 
temps, qu’A l’Institut qui cherche A dégager des solu
tions pour l’avenir

Pour ce qui est de la juridiction en matière de déni 
de justice, il paraît que le maximum qu’on puisse attein
dre est la conclusion de traités de juridiction obliga
toire, qui permettent A. un Etat d’assigner en justice 
par requête unilatérale un autre Etat qui aurait corn 
mis un déni de justice envers un ressortissant de l’Etat 
requérant. Les différends de cette nature doivent revêtir 
le ciiractère de différends entre Etats; autrement, on 
finira par instituer une juridiction spéciale en faveur
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des étrangers. Cela est possible dans un Etat fédératif, 
mais s’adapte mal aux conceptions du droit internatio 
nal.

Aussi le droit international ne peut-il se développer 
<jue par étapes, organiquement liées l’une A l’autre.
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N ° 4.

Réponse de M N Politis.

Paris, le 19 avril 1926.

Chers et honores collègues,
L’intéressant avant-projet de rapport que vous avez; 

bien voulu m’adresser a retenu ma plus sérieuse atten
tion. Vous j  posez très nettement les importants pro
blèmes compris dans le programme de notre commis
sion. Je vous prie de trouver ci-après, dans l’ordre de 
votre questionnaire, ma manière de voir sur chacun 
d’eux :

I. — C o m p é t e n c e  d e  la  V f  C o in  m i s s i o n .

l-ê>. Le véritable domaine de notre étude me paraît 
être l’ensemble des règles applicables devant les juri
dictions internationales pour le jugement des différends 
qui leur sont soumis soit en vertu d’un compromis spé
cial, soit en vertu d’une disposition de compétence obli
gatoire, en d’autres termes, la procédure arbitrale ou 
juridictionnelle s t r i c t o  s e n s u .

Mais, dans ces limites, toutes les questions suscep
tibles de se présenter devant ces juridictions pourraient 
être traitées.

Aussi est-ce avec raison, à mon sens, que vous avez



soulevé le très grave problème du recours direct des 
particuliers. Il s’agit en effet de savoir qui petit agir, 
à qui appartient l’action devant les tribunaux interna
tionaux et cette question doit trouver place dans un 
véritable code de procédure internationale.

On peut en dire autant des règles A suivre par le 
tribunal saisi pour l’établissement du compromis, lors
qu’un compromis est nécessaire et que les Etats inté* 
ressés se sont engagés A, laisser, en cas de désaccord 
entre eux, compétence A cet égard au tribunal prévu par 
leur convention et saisi par l ’un d’eux.

Mais tout ce qui précède l’engagement du procès 
(comme l’organisation et la compétence du tribunal; les 
tentatives de conciliation antérieures A l’ouverture de 
l’instance) me paraît devoir rester en dehors du pro
gramme, ainsi déjA trop vaste, de la 11° commission.

II. — R é v i s i o n  d e s  d é c i s i o n s  a n t é r i e u r e s  d e  V I n s t i t u t .

A. P r o je t  d e  1875.

L  II est évident qu’il 11e peut être maintenu tel quel.
5. En revanche, si nombre de ses dispositions ont 

vieilli et demandent révision, il en est qui sont encore 
conformes aux besoins de la pratique actuelle et doi
vent être conservées.

6. Il doit donc être A la fois révisé et complété de 
manière A être mis en harmonie avec les données mo
dernes de la science et de la pratique de la justice 
internationale. Il est impossible de dire ici sur quels 
points et par quelles dispositions doit s’opérer!.ce tra
vail d’adaptation. Pour répondre A pareille question, il 
convient de comparer le projet de 1875 avec lés règle

TR A V A U X PR ÉPA R A TO IR ES D E LA SESSION D E LA USA N N E G 49



660 PREMIÈRE PARTIE

ments des tribunaux les plus récents, les règlements 
des T. A. M. et le règlement de la Cour permanente dé 
justice internationale, en tenant en même temps compte 
des enseignements fournis par la pratique relative *\ 
Papplication de ces divers textes. A cet égard, je me 
permets de renvoyer à Pétude que j’ai consacrée à l’ex- 
périence de la Cour permanente dans le périodique amé
ricain F o r e i g n  A f f a i r s  de mars 1926.

7. Sous le bénéfice de ces observations et de ce qui 
a été dit ci-dessus sous les numéros 1-3, je suis d’avis 
que l’Institut se doit à lui-même, en entreprenant cette 
étude, d’élaborer un modèle de Règlement complet de 
procédure arbitrale et juridictionnelle.

S. Les diverses questions indiquées sous ce numéro 
devraient être comprises dans ledit Règlement.

9. La Commission ne répondrait pas au but poursuivi 
actuellement par l’Institut si elle limitait son étude A, 
quelques-unes seulement de ces questions.

B.-F. P r o j e t  d e  r é s o l u t i o n  d e  Z u r i c h  
e t  a u t r e s  t e x t e s  a n t é r i e u r s .

10-15. Aucune des questions qui y sont traitées ne me 
paraît rentrer dans le domaine de notre Commission. III.

III. — P r o b l è m e s  n o u v e a u x .

16. Conformément à ce qui a été dit ci-dessus sous 
les numéros 1-3, cette étude me paraît indispensable.

17. Il y aurait lieu d’affirmer le principe du recours 
direct et d’examiner les cas et les conditions où il serait 
actuellement possible de le proposer A, l’adoption des
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Gouvernements. On pourrait s’inspirer des garanties 
visées A cet égard par le projet de 1907 relatif îY la Cour 
des prises, qui accordait un droit de veto au Gouver
nement du demandeur.

18. La distinction entre les litiges de droit interna
tional privé et ceux de droit international publie serait 
utile notamment en ce que le recours direct pourrait 
être plus largement admis dans la première que dans 
la deuxième hypothèse.

20. Si la Commission devait borner son effort A une 
partie de ce qui paraît être son programme, sa tAehe 
la plus importante et la plus urgente devrait être d’ar
rêter un Règlement de procédure proprement dit, en 
laissant pour l’instant de coté la question du quasi-com
promis et celle du recours direct. Mais, pour ma part, 
je regretterais pareille limitation.

19. Les observations qui précèdent répondent suffi
samment quant A présent îY cette question.

21. Dans l’étude des règles de procédure, il y aurait 
lieu de distinguer suivant que le procès s'engage en 
vertu d’un compromis ou d’une dispositon de compé
tence obligatoire.

Veuillez agréer, chois et honores Collègues, l’assu
rance de mes sentiments les meilleurs et les plus cor
dialement dévoués.

( S . )  N. P O L IT IS .
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n ° &

Réponse de M. Aniceto Sela

Oviedo, le 20 avril 1026.

MM. de la Barra et Mercier, rapporteurs de la 
1 Ie Commission. ,

Cher* et honoré» Confrères,

J ’ai eu l'honneur de recevoir les notes préliminaires 
et le questionnaire pour les travaux de la 14* Commis1 
sion. Je les ai lus avec le plus grand intérêt et je viens 
formuler quelques observations au sujet d'un si excel
lent travail.

Tout A fait d’accord quant à la nécessité de fixer 
d'abord la tache de la Commission, ainsi en ce qui con
cerne la revision des résolutions antérieures de l’Insti
tut, ou la suggestion de nouvelles résolutions qu’à ce 
qu’il faut eu tendre par « procédure arbitrale », attendu 
que la 15e Commission est chargée de l’étude spéciale de 
« l’arbitrage obligatoire » et que la 16° aura à s’occu
per de la « procédure de conciliation », à mon avis, 
V intention de l’Institut et de son Comité consultatif 
n'a jamais été de limiter la compétence de notre Com
mission à la procédure s t r i c t o  s e n s u ,  c’est-à-dire les 
fermes rituelles du procès d’arbitrage; au contraire, ils 
ont voulu lui attribuer la question totale de l’arbitrage



en tant--Vjue moyen de Régler les différends internatio
naux, sous la seu le-réserve de la question de l’arbitrage 
obligatoire et celle de la conciliation. Evidemment les 
mötö « procédure arbitrale » sont employés pour dési
gner en toute son ampleur un système de règlement, des 
conflits internationaux, dont un dés aspects pourra être 
la procédure proprement dite, mais sans exclure la con
sidération de l’arbitrage en général, dés traités perma
nents, de la compatibilité ou de dMncompatiblité du 
tribunal permanent d^arbitrage. et de la Cour perma
nente de Justice Internationale, etc., enfin, la. matière 
entière de l’arbitrage A la seule exception des questions 
soumises aux 15° et 1G° Commissions.

Par les motifs que le rapport indique, je Crois utile 
d'avoir utie réunion des trois* Commissions pour déli
miter le clmmp de leurs travaux.

En ce qui concerne la- révision des décisions anté
rieures de Plnstitut, je crois qu’il sérail désirable do. 
remanier les textes des vœux et des résolutions, ainsi 
que les rapports de Sir Thomas Barclay, (pii n’ont pas 
perdu leur actualité, A cause des réformes pratiques 
postérieures, et notamment par l’effet de la convention 
pour lè règlement pacifique des conflits internationaux 
de La Haye, 1899 et 1907, et de la constitution de la 
Cour permanente (le Justice internationale.

Il va sans dire, quë, selon moi, il faudra coordonner 
tous ces textes avec les progrès obtenus par voie con
tractuelle et entreprendre l’élaboration, si possible, 
d ’un véritable code de la procédure arbitrale.

En ce qui concerne des problèmes nouveaux, j’ai le 
sentiment de n’êtrc pas d’accord avec MM. les Rap
porteurs sur l’opportunité de porter, dans cette occa-
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»ion, 1108 éludes Bur l’arbitrage entre particuliers ou 
entre un particulier et un Etat. Tout en offrant un 
grand intérêt, cette question me semble étrangère à la 
tâche de la Commision, si chargée d’ailleurs. Je serais 
content si nous réussissions â mener à bonne fin le 
règlement des différends entre Etats. D’autre part, la 
considération de ces autres questions, appartenant plu
tôt au domaine du droit international privé, pourrait 
induire en confusion et devenir nuisible à  la cause de 
l’arbitrage proprement international.

C’est en raison de ces fondements que je répondrai 
par oui ou non au questionnaire :

1. Oui.
2 et 3 . Non.
I. 5 et 6. Oui, le règlement doit être maintenu en le 

remaniant.
7. On pourrait élaborer le plan d’un règlement com

plet, de toutes pièces, sous réserve de s’attacher d’abord 
â l’étude de telles questions qui pourraient offrir un 
plus grand intérêt d’actualité.

8. Oui.
i). On pourrait ajouter l’énoncé des affaires qui seront 

soumises â la procédure arbitrale, ou la déclaration, â 
mon avis préférable, qu’il n’v a pas d’affaires qui ne 
soient passibles de cette juridiction.

10 et 11. Oui, en tenant compte dea règles de la Con
vention de La Haye.

12. Non.
13. Oui.
II. Dans celui de la 15° Commission.
15. En exécution de la résolution de Grenoble, on 

devrait faire une classification des conflits.



16, 17, 18 et 21. Non.
10. Aucune.
20. Le code de la procédure arbitrale.
Veuillez, Messieurs et honorés Confrères, agréer mes 

salutations empressées.

TRAVAUX PREPARATOIRE» J»K LA, 8E»8W>Ni 1>E LAUSANNE 665 ,

(s'.) A. Skla.
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N° (».

Réponse de Monsieur A ke Hammarskjbld.

I
Mai 1926.

1. A mou avis, le domaine d’étude de la XIVe Com
mission ne saurait comprendre la procédure arbitrale l a t o  
s e n s u . La raison principale pour laquelle je suis arrivé à  
cette opinion est que, si la tâche de la commission était 
ainsi comprise, elle serait totalement indécise, étant donné 
qu’il n’existe aucune définition universellement admise 
de la notion de l’arbitrage. Il suffit à cet égard de ren
voyer à la définition de la première Convention de La 
Haye, de 1907, â celle du Pacte de la Société des Na
tions (révisé) ; â celle du Protocole de Genève de 1924 
et â l’exposé des motifs du douzième avis consultatif de 
la Cour permanente de Justice internationale,

2, Je pense donc que le domaine de la XIVe Commis
sion est limité et ne comprend que la procédure arbi
trale s t r i c t o  s e n s u ,  c’est-à-dire la procédure devant les 
tribunaux arbitraux. Comme ces tribunaux comprennent 
non seulement les tribunaux institués conformément aux 
Conventions de 1899 et de 1907 ; mais aussi, par exemple, 
la Cour permanente de Justice internationale, — savoir, 
pour autant qu’une instance est introduite devant celle- 
ci au moyen de la notification d’un compromis, — le
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champ d'activité de la Commission restera néanmoins 
vaste, je  crois d'ailleurs qu'elle serait fondée d'étudier 
également la procédure pour avis consultatif devant la 
Cour permanente de Justice internationale, cette procé
dure pouvant être envisagée sous l'angle d'une espèce 
particulière de procédure d'arbitrage.

3. Aucune autre délimitation que celle mentionnée au 
numéro 2 11e me semble désirable. Je pense, toutefois, 
que, en dehors de ces limites, et pour les motifs indiqués 
sous le numéro 1, la Commission pourrait entreprendre 
la tâche de formuler une définition de l'arbitrage inter
national destiné à devenir la seule acception dans la
quelle l'expression en question pourra être employée dans 
la science et dans la pratique des Etats. Il ne me semble 
pas douteux que cela serait dans l'intérêt de la cause de 
l'arbitrage, laquelle ainsi qu’il serait facile de le prou
ver, a eu beaucoup è souffrir de la confusion qui a passé 
.sur la terminologie.

II. I

I 0. A mon sens, le projet de 1875 ne doit ni être main
tenu ni abandonné. Il constitue un fait historique d'une 
liés grande importance, mais, en tant que tel, il doit 
plutôt servir comme une source d'idées et comme un 
enseignement pour le nouveau travail â accomplir, que 
comme un élément intégrant de ce travail. Depuis sa 
publication, des règlements de procédure acceptés par la 
vaste majorité des Etats du monde ont vu le jour e<t ont 
été appliquée. Ce sont ceux qui devront constituer la base 
de tout nouveau travail, qui pourra néanmoins, pour les 
questions non traitées dans ces règlements, s'inspirer des 
solutions adoptées dans le projet de 1875.
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7. Je pense qu’on ne serait pas sûr de faire œuvre utile 
en élaborant un règlement complet de procédure arbi
trale de nature théorique et d’application universelle. Il 
faudrait plutôt reprendre l’étude des règlements qui font 
déjà, partie du droit international positif, en vue de leur 
perfectionnement, et, dans la mesure possible, leur uni
fication. Cette unification ne saurait cependant jamais 
être complète, étant données les divergences entre» la 
nature des instances arbitrales existantes.

8. Le résultat de l’opinion que je me suis permis d’ex
primer sous le numéro 7 est nécessairement que la Com
mission devra s’attacher à, l’étude de certaines questions 
particulières. Le nombre et la nature de ces questions 
ne sauraient cependant être déterminés d’avance, car 
ils devraient, d’après ma manière de voir, être le résul
tat de l’étude» des règlements existants et de leur fonc
tionnement dans la pratique.

Il me paraît cependant dès maintenant possible de 
dire que les questions suivantes, énumérées dans le ques
tionnaire, doivent faire» l’objet des études de la Com
mission :

b )  g )  Savoir pour aidant qu’elles concernent l ’inten
tion ; d )  g)  surtout au point de vue de ce que la jurispru
dence anglo-saxonne appelle les «rules of evidence»; 
h )  j )  savoir, en connexité avec h  (donc recours en nul
lité).

Les points f  et g  me semblent plutôt relever de la ques
tion de la juridiction. Dans cet ordre d’idées, çt me réfé
rant au point 1 du questionnaire, je voudrais mention
ner la question de la définition des notions de compé
tence, de recevabilité et d’admissibilité dans la procé
dure arbitrale internationale.
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9. Parmi les questions mentionnées ci dessus, je me 
permets d’attirer l’attention spéciale sur celles des ex
ceptions liminaires, des régies de preuve et des notions 
de compétence, de recevabilité et d’admissibilité.

10. Il ne me paraît pas opportun de maintenir la ré
solution de Zurich. Maintenir, dans les conditions 
actuelles, voudrait dire renouveler. Or, un renouvelle- 
lement de cette résolution pourrait mettre l’Institut en 
opposition avec l’état de fait actuel. La résolution parle 
du « recours la voie de l’arbirage ». La Société des 
Nations, cependant, en amendant le texte primitif des 
articles 12, 13 et 15 a remplacé le terme «arbitrage» 
par l’expression « solution (ou règlement) arbitrale ou 
judiciaire)). Ce remplacement tient compte de l’avène
ment de la Cour permanente de Justice internationale et 
du fait que nombre de traités modernes prévoient la com
pétence de celle-ci au lieu de celle d’une instance pure
ment arbitrale. Il ne faut pas que l’Institut ait l’air de 
vouloir enrayer ce développement. Or, il courrait le 
risque de ce faire, A moins d’introduire dans la résolu
tion de 1877 une modification analogue A. l’amendement 
adopté pour le Pacte de la Société dos Nations. Mais 
cela ne serait plus maintenir la résolution.

11. Il est clair que si la résolution de Zurich était main- 
tenue, il conviendrait d’en modifier en tout cas le deu
xième paragraphe. Il me paraît cependant douteux que 
l’amendement suggéré dans le questionnaire puisse suf
fire. En effet, les parties à un traité peuvent avoir ac
cepté la juridiction obligatoire de la Cour permanente 
de Justice internationale, soit dans la clause compro
missoire même, soit en dehors (relie ; dans les deux cas, 
la question traitée dans le deuxième paragraphe de la
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résolution ne se pose pas. Ou bien, la nécesité de con
clure un compromis spécial subsiste: mais dans ce cas, 
il ne semble pas utile d'astreindre les parties à se» servir 
de la procédure de 1907, à l'exclusion de toute autre qui 
a pu être incorporée plus tard dans le droit internatio
nal positif. Or, le choix entre les divers règlements de 
procédure existants est un choix entre les différentes 
juridictions à  l'usage desquelles ils ont été élaborés; 
mais ce choix est du domaine plutôt de la XV* Com
mission.

Pour cette raison, je crois qu'il serait préférable de 
traiter la résolution de Zurich tout entière de la mênfc 
façon que le projet de 1875.

12. Il me semble que l'objet de la résolution d'Edim
bourg qui, expressément, ne parle que du recours des 
gouvernements A. l'intervention d'une instance interna
tionale en vue de l'interprétation des traités peut être 
considéré comme pleinement atteint par l'insertion dans 
l'article 18 du Pacte de la H. P. N. et dans l'article 80 
du Statut de la Cour permanente de Justice internatio
nale de dispositions y relatives.
- En ce qui concerne- la question de l'ouverture des voies 
arbitrales aux particuliers, il ressort de ce qui a été 
dit plus haut que cette question, en tant que question 
de principe, n'est pas, à  mon avis, du domaine de cette 
commission.

Je pense donc qu'il y aurait lieu de* laisser de côté 
la résolution d'Edimbourg. ‘

18. Il me paraît que le vœu émis A, Christiania peut 
être considéré comme réalisé depuis l'entrée en fonction 
de la Cour permanente de Justice internationale» et. qu’il 
n'v a donc pas lieu de le reprendre.

<ï«0
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U. Le vœu émis A Borne 11e semblerait en tout cas pas 
rentrer dans la compétence de la XIV0 Commission.

15. La matière de la résolution de Grenoble ne rentre 
certainement pas dans la notion de la procédure arbi
trale, telle que cette notion est comprise dans la présente 
réponse. Il me paraît, donc que la XIV° Commission n’a 
pas A» s’en occuper, quand bien même le temps serait 
déjA. venu pour la soumettre à une nouvelle étude.

IG. Ainsi qu’il a été dit ci-dessus, le côté dit (dans les 
notes préliminaires) « organique » de la question de l’ou
verture de l'arbitrage international aux partic uliers ne 
me semble pas appartenir au domaine réservé A. la XIV0 
Commission. Par contre, l’aspect « formel » de cette 
question serait éminemment de sa compétence. Le pre
mier point A. résoudre paraîtrait donc, être celui de savoir 
si la XIVe Commission doit entreprendre l’étude du 
côté formel du problème dont H s'agit., sans attendre la 
solution de la question sous sou aspect « organique ».

Sur ce point, je serais disposé A donner une réponse 
nettement affirmative. Je suis, eu effet, porté A croire 
que le problème est en premier lieu un problème de pro
cédure s t r i c t o  s e n s u :  savoir, dans quelles formes il serait 
éventuellement possible d’admettre les particuliers A 
ester en justice devant des instances arbitrales interna
tionales. Car, A mon avis, ce n’est qu’après avoir appro
fondi ce problème qu’on sera en mesure de dire quelles 
instances, existantes ou A créer, pourraient être prévues 
dans ce but, et co n’est, encore qu’après être arrivé A un 
résultat provisoire sur ce dernier point qu’on pourra, 
en pleine connaissance de cause, se prononcer sur la ques
tion générale de savoir si, oui ou non, il y a lieu d'ouvrir 
la voie de l’arbitrage aux particuliers.
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17. Le Ira. vu il A eut reprendre dans Tordre d’idées qui 
vient d’être indiqué, devrait, ce me semble, prendre 
comme point de départ les problèmes qui se» sont présen
tés dans la pratique et qui y ont demandé une solution.

Parmi ces problèmes, je mettrai en première ligne celui 
qui concerne les personnes tombant, sous la notion du 
heimatlosat. C’est A leur point de vue que le fait que les 
instances arbitrales ne sont ouvertes qu’aux seuls Etats, 
présentent les inconvénients les plus immédiats. Pour 
illustrer ma pensée, je me permets de renvoyer aux 
quelques exemples fournis aux pages 137 et suivantes 
du premier rapport annuel de la Cour permanente de 
Justice internationale.

En seconde* ligne, il nu* paraît que les modalités dans 
lesquelles des instances arbitrales pourraient être appe
lées à. se prononcer sur «les cas A. juger par les instances 
nationales devraient être étudiées. Il s’agirait ici notam
ment de Tuuiiication de la jurisprudence en matière de 
droit international privé, pour autant que cette juris
prudence est fondée sur les accords internationaux.

Les questions relatives aux formes dans lesquelles 
(abstraction faite de la question du heimatlosat) les par
ticuliers pourraient ester en justice contre les Etats 
devant les instances internationales sont, dans mon 
idée, les moins urgentes, étant donné que, dans les 
affaires vraiment intéressantes, T Etat, national du par
ticulier intéressé ne manquera pas de prendre fait et 
cause pour lui. Il ne faut cependant pas perdre de vue 
que les considérations politiques pourront parfois por
ter cet Etat A observer une attitude plutôt passive, quand 
même il reconnaîtrait la valeur de la réclamation de son 
ressortissant.
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18. Il résulte de ce qui vient d’être dit qu’à mon sens 
l’étude à entreprendre devrait partir plutôt de distinc
tions autres que celles qui existent entre le droit inter
national public et privé. Il est fort probable que cette 
distinction est destinée à jouer un rôle important pour 
la suite des travaux, mais il ne me paraît pas opportun 
<le la prendre p r i m a  f a c i r } comme point de départ.

19 .
20. Si la Commission croit devoir entreprendre la tache 

d’établir une définition de la notion de l’arbitrage inter
national, cette tûclie me semblerait être sans comparai
son la plus urgente. Sinon, c’est la question du heimat- 
losat (dans la mesure oô elle est dans la compétence de 
la Commission), qui, h mon sens, mériterait d'être étu
diée en premier lieu.

21.

La Haye, le 15 mai 1926.
(s.) Ake IIammaiiskjôli).
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N” 7.

Réponse de Monsieur Francisco José Urrutia.

Berne, le 24 avril 1920.

T. — C o m p é t e n c e  d e  l a  X I V 6 C o m m i s s i o n .

Mon opinion est que le domaine d’étude de la XIV0, 
Commission comprend la procédure arbitrale l a t o  s e n s u  

et que par conséquent il embrasse l’ensemble de la ques
tion de l’arbitrage, & la seule exception des questions sou
mises aux XV0 et XVIe Commissions.

Vos arguments en faveur de cette thèse m’ont paru 
décisifs. Comme vous l’exprimez, s’il en était autrement, 
il en résulterait que toute une partie très importante 
de la procédure arbitrale resterait en dehors des études 
et travaux de notre Institut. Et cela justement quand 
notre Compagnie se propose de présenter la réunion 
de Lausanne une étude aussi complète que possible sur 
les matières les plus importantes du droit international.

Pour le cas où une réunion des XIVe et XVe, et peut- 
être de la XVIe Commissions, serait jugée désirable pour 
discuter la question de compétence, je serais prêt à par
ticiper à leurs travaux.

II. — T r a v a i l  d e  r e v i s i o n  d e s  d é c i s i o n s  a n t é r i e u r e s .

Il me semble évident, la c onvenance, la nécessité même, 
pour l’Institut d’entreprendre l’élaboration d’un règle
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ment complet <le la procédure arbitrale. Le simple rema
niement des règles du « Projet de règlement pour la pro
cédure internationale » voté A La Haye en 1S75 ne serait: 
pas suffisant. Les progrès accomplis depuis cette époque, 
les nouvelles règles consignées dans la Convention de La 
Haye pour le règlement pacifique des conflits iuternatior 
naux et dans le Statut de la Cour permanente de Justice 
internationale, ainsi que l’intention do notre Compagnie 
d’entreprendre dans la mesure du possible une codifica
tion du droit international, exigent un travail plus 
intense. Je me rends compte que l’élaboration d’un rè
glement complet de la procédure arbitrale signifie un 
effort long, difficile et de grande envergure ; mais jci crois 
aussi que c’est justement notre Compagnie l’institution 
appelée A accomplir cette œuvre féconde avec le plus 
d’autorité et de moyens de réussir.

8i notre Commission décide d’entreprendre l’élabo
ration d’un règlement complet de procédure! arbitrale, 
peut-être et pour le moment il n’y aurait pas d’utilité 
pratique A étudier séparément les résolutions de Zurich, 
Edimbourg, Grenoble, etc. Je dirais pourtant en eei qui 
se réfère A» la résolution de- Zurich que je suis d’accord 
avec la suggestion du rapport. En ce qui concerne celle 
d’Edimbourg, peut-être serait-il désirable, si elle est 
maintenue, d’ajouter aussi l’intervention possible de la 
Cour permanente de Justice internationale.

Sur les vœux émis ¿1 Christiania et A Home, je par
tage l’avis du rapport; mais sur la résolution de Gre
noble, j’ose suggérer que malgré sa date récente elle soit 
comprise dans les matières qui seront examinées dans 
une étude générale de la procédure» arbitrale.
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III. — Q u e s t i o n s  n o u v e l l e s .

Je partage l'opinion des rapporteurs sur la convenance 
qu’il y aura A ce que notre Commission étudie la qües- 
lion de. l’ouverture de la procédure arbitrale aux parti
culiers. de crois aussi que cette étude et celle des pro
blèmes qui s’y rattachent ne sortiraient pas du Champ 
confié A la XIVe Commission.

Cette question a une importance indéniable ainsi 
qu'une grande actualité. Les pages si intéressantes et 
claires que le rapport lui dédie certifient par clles-méirtfes 
touffe la signification politique et juridique de l'exten
sion envisagée de la procédure arbitrale. Les opinions 
des grands maîtres de la science internationale ne sont 
pas d'accord sur la matière comme il a été prouvé 
maintes fois et surtout A l’occasion de la discussion 
au sein du Comité de juristes de La Haye chargé 
de l'élaboration du projet du Statut de la Cour de Jus
tice internationale.

Personnellement, et reconnaissant les possibles avan
tages de la réforme souhaitée et toute la valeur des argu
ments de ceux qui voudraient la voir réalisée, je m'in
cline devant l’opinion des éminents juristes qui, A la pré
nommée réunion de La Haye, ont soutenu une opinion 
contraire, Lord Phillimore, L. Root, Ricci Bussati, etc.

Il me semble que l'arbitrage international doit être 
maintenu dans sa conception classique qui le limite aux 
litiges entre les Etats. Seulement les Etats sont deia per
sonnes juridiques dans les litiges d'ordre international. 
Les Conférences de La Haye, lel Comité des juristes sus
nommé, la Société des Nations, n'ont pas voulu s'éloi
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gner dés principes universellement acceptés sur Parbi- 
trâge, international et pour cette raison tant -pour la 
Cour d'arbitrage que pour celle de justice arbitrale, 
couiitté après, pour la Cour permanente de Justice inter
nationale, la juridiction arbitrale a été prévue ou éta
blie seulement entre Etats. Selon l'article ÎU du Statut 
de la Cour permanente, seuls les Etats ou les Membres 
de la Société des Nations ont qualité de se présenter 
devant la Cour.

La réforme indiquée dans le rapport serait peut être 
trop hardie et; prématurée, et aurait le grave danger de 
mettre en question la souveraineté et l'indépendance des 
juridictions nationales. Sur ce point, Lord Phillimore 
a formulé, devant le Comité de juristes, les observations 
suivantes: «Le droit municipal, selon les pays, donne 
ou ne. donne pas aux particuliers le droit de citer 
l'Etat en justice. Ri cc droit; n'existe pas, il est inadmis
sible qu'il soit introduit par le chemin détourné d'une 
juridiction internationale. Pareil expédient augmentera 
le nombre des conflits internationaux : un Etat ne tolé
rera jamais d'ètre attaqué devant une cour internatio
nale par un particulier. Si un particulier se sent lésé 
dans ses droits, qu'il s'adresse A son gouvernement et si 
celui-ci trouve la plainte justifiée, il ne manquera pas 
de se mettre en pourparlers avec l'Etat offenseur et éven

tuellement de le citer en justice. »
Un Etat peut toujours saisir, soit la cour d'arbitrage, 

soit la cour permanente, ou introduire devant un autre 
tribunal spécial d'arbitrage des demandes fondées sur 
des droits qu'il fait valoir en faveur d'un de ses ressor
tissants contre un autre Etat.

Ri la réforme envisagée [tarait difficile et prématurée
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quand il s'agit dos litiges entre un particulier et 
un Etat, elle pourrait être meme dangereuse pour 
les litiges entre particuliers. Les avantages signalés 
dans le erapport en relation avec Puniformité d'inter
prétation des traités de droit international privé 
et avec la faculté de résoudre certains conilits de conF 
pétence entre les juridictions nationales sont évidents; 
mais les désavantages seront plus grands si l'on tient 
compte du grand préjudice moral que souffriront les juri
dictions nationales de l'augmentation du nombre des 
litiges, etc.

Les cas qui ont été mentionnés dans le remarquable 
travail de M. Politis auquel le rapport se réfère, sont 
exceptionnels. C*e.st seulement sous certaines conditions 
et pour des circonstances tout à fait spéciales, c'est-à- 
dire p a r  e x c e p t i o n  à la règle commune, que Paecès des 
particuliers a été admis à une procédure arbitrale inter
nationale.

Il faut reconnaître que la question est fort complexe 
et qu'il faudrait pour arriver à une conclusion une étude 
profonde tant au [»oint de vue organique qu'au point de 
vue f o r m e l  comme le rapport meme l'indique.

Oü$

( s . )  Francisco*José U r r u t i a .



Quinzième Commission.

L'EXTENSION DE L'ARBITRAGE OBLIGATOIRE 
ET LA COMPÉTENCE OBLIGATOIRE 

DE LA
COUR PERMANENTE DE JOSTICE INTERNATIONALE

RAPPORTEURS : MM. E. Borel et, N. P o litis

I.

Au moment d’entreprendre son travail, Ja XY° Com
mission devait, en premier lieu, iixer la nature et l’objet 
du problème dont l’examen lui a été cou lié. Il fallait 
tout d’abord délimiter son domaine en regard de la 
mission assignée ù, d’autres Commissions, en particulier à 
la XIV* (procédure de l’arbitrage) et la XVI° (procé
dure de conciliation). La réunion simultanée de la XIV0 
et de la XV0 Commissions La Haye, au mois d’août 
1926, et la présence de notre éminent collègue, M. le 
comte Rostworowski, rapporteur de la XVIe Commission, 
ont permis, dans une séance plénière, d’établir î\  cet 
égard l’accord nécessaire. Tandis que — chacune pour 
ce qui la concerne — la XTV" et la XVT* Commissions
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s’occuperont du mécanisme et du fonctionnement de» 
organes en cause (l),ee qui intéresse la XVo Commis 
sion, c’est la sphère même dans laquelle la justice inter
nationale est appelée à se mouvoir et, plus spécialement, 
la possibilité d’étendre les limites où s’exerce la juridic
tion dite obligatoire, soit d’un tribunal arbitral propre
ment dit, soit de la Cour Permanente de Justice Inter
nationale. Le problème — il va sans dire — est conçu 
dans ses termes les plus généraux. On ne saurait l’en
fermer dans le seul cadre du Pacte de la Société de» 
Nations, quelle qu’en soit l ’importance au point de vue 
du droit positif et comme expression des idées actuelle
ment reçues eu matière de règlement pacifique de conllits 
internationaux. L’action de la justice internationale est 
envisagée ici dans son caractère d’universalité absolue. 
Elle embrasse tous les Etats, membres ou non de la 
Société des Nations, et c’est dans cette vue d’ensemble 
que le Pacte trouvera la place qui lui revient.

II.
En second lieu, il convient de préciser les termes du 

problème au double point dè vue :
A .  De ce qui constitue le caractère dit « obligatoire » 

de la juridiction internationale ;
B .  De ce qu’il faut entendre par « arbitrage internatio

nal », et de ce qui distingue, en particulier, la Cour 
Permanente de Justice Internationale. 1

( 1 )  F i d è l e  à  c e t t e  d i v i s i o n  d u  t r a v a i l ,  l a  X V o C o m m i s s i o n  
a  t r a n s m i s  à  l a  X I V ® ,  l e s  v œ u x  d o n t  e l l e  a v a i t  é t é  s a i s i e  
r e l a t i v e m e n t  à  l a  r é v i s i o n  d u  S t a t u t  d e  l a  C o u r  P e r m a 
n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e ,  e n t r e  a u t r e s  p a r  n o t r e  
d i s t i n g u é  c o l l è g u e  M .  P h i l i p  M a r s h a l l  B r o w n .
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A,

1. Le terme « obligatoire » n’implique pus l’idée d'une 
juridiction imposée aux Etats. Quelque opinion qu’on 
puisse avoir sur la nature et la valeur positive de la base 
fondamentale du droit international, il demeure certain 
qu’en droit actuel toute juridiction internationale est en 
elle-même volontaire, en ce sens qu’elle prend sa source 
et puise son titre dans une acceptation volontaire de la 
part des Puissances justiciables. A ce point de vue, il 
n’existe aucune différence de principe entre le Statut de 
la Cour Permanente de Justice Internationale, la dispo
sition facultative que vise l’article JO, alinéa 2 dudit 
Statut, une convention générale d’arbitrage, une clause 
compromissoire, ou enfin un compromis isolé établi ¿V 
l’occasion d’un différend concret. La juridiction inter
nationale fondée sur un de ces actes n’existe à l’égard 
d’un Etat qu’en vertu du consentement donné par ce 
dernier et dans les limites où il l’a ainsi acceptée. C’est 
h\ ce qu’a très nettement déclaré, entre autres, la Cour 
Permanente de Justice Internationale dans son arrêt 
Auméro 2, rendu dans l’affaire des concessions Mavrorn 
matis en Palestine (1) ; et la môme considération paraît 
avoir inspiré le refus de la Cour de donner même un 
simple avis consultatif au sujet du Statut de la Carélie 
orientale (2).

2. Mais si, comme on le voit, toute juridiction inter
nationale est une juridiction acceptée des Etats justi
ciables, comment et dans quels cas peut-on vraiment lui 1

(1) Recueil des Arrêts de la Cour, Série À. n° 2, p. 16.
(2) Recueil des Avis Consultatifs de la Cour, Série B. 

n° 5, p. 27, 29.
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donner le qualificatif d’« obligatoire », qui paraît, à  
première vue, impliquer une contradiction ? Pour le 
comprendre, il convient de se rappeler les phases suc
cessives qu’a traversées le problème de l ’arbitrage entre 
nations.

3 . Aussi longtemps que P arbitrage international 
demeure une mesure d’occasion, à laquelle on ne recourt 
qu’une fois né le différend à résoudre, le caractère pure
ment volontaire de la  juridiction chargée de cette tâche 
apparaît au premier plan dans le compromis arbitral 
<td hoc qui l’institue et qui fixe les termes et l ’étendue de 
son mandat et de son pouvoir.

Il n’en est pas autrement des clauses compromissoires 
insérées dans des conventions diverses et qui, par leur 
nature même, déterminent et lim itent la tache et la 
compétence de la juridiction internationale qu’elles pré
voient.

La situation change le jour où d’avance, par voie de 
stipulations générales, les Puissances conviennent de 
faire trancher par une sentence les différends qui vien
draient à surgir entre elles. En effet, elles assument 
ainsi d’emblée une véritable obligation, par laquelle elles 
sc trouveront déjà liées au moment où surgira le conilit. 
Mais ici, en même temps, apparaît en droit positif la 
réserve inscrite dans les traités d'arbitrage et aux termes 
de laquelle chaque Partie, lors d’un litige, pourra vala
blement refuser l ’arbitrage si, de son avis, il affecte 
sa souveraineté, son indépendance, son honneur, ses 
intérêt« vitaux, ou les principes de sa Constitution, ou 
encore les intérêts de tierces Puissances (1). 1

(1) La formule et la désignation des cas ainsi réservés 
présentent» dos variantes dans les différentes conventions 
d'arbitrage.
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Laissée à la discrétion souveraine de chaque Partie, 
cette réserve risque d’ouvrir la voie à Parbitraire et de 
rendre illusoire Pobligation qui devait assurer l ’arbi
trage; d’où les efforts tentés et poursuivis depuis la 
première Conférence de la Paix dans le but, soit de 
supprimer la  dite réserve ou d ’en lim iter le champ 
d ’action, soit d’en prévenir l ’abus.

A cette double tendance correspondent deux voies, qui, 
effectivement, ont été suivies :

a )  La première cherche remède dans le d r o i t  m a té r ie l , 
qu’elle tend à préciser davantage. E lle consiste :

Soit'à convenir d’un certain nombre de matières con
crètes dans lesquelles la réserve ne pourra pas être invo
quée. (C’est ce qu’avait tenté, sans succès, la IIe Con
férence de la Paix, en élaborant une liste, du reste très 
limitée et d’importance tout à fa it secondaire) ;

Soit à rechercher et établir un critère juridique per
m ettan t de distinguer lès cas « justiciables » de ceux qui 
ne le sont pas.

À titre de début dans cette voie, on peut signaler la 
notion des « questions d’ordre juridique » formulée à 
l ’article 38 de la Convention du 18 octobre 1907 pour 3e 
Itèglement pacifique des Conflits internationaux.

Les deux procédés peuvent être combinés. Ils le sont 
ù l ’article 36, alinéa 2 du Statut de la Cour Permanente 
•de Justice Internationale.

b)  La seconde voie est ce qu’on pourrait appeler la  
voie  ju d ic ia ir e .  Quelle que Roit la formule adoptée pour 
la « réserve » ou pour la détermination des différends qui 
doivent y échapper, ce qu’il faut, c’est que l ’application 
en soit soustraite h l ’avis discrétionnaire de l ’une ou 
l ’autre des Parties et soit soumise à l ’appréciation ob*
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jective, impartiale, d’une instance judiciaire. C’est là  
ce qu’on trouve dans les traités stipulant que, si l ’une 
des Parties invoque la réserve, c’est le Tribunal lui- 
même qui statuera sur ce point préliminaire, par déci
sion prise à la  majorité simple ou à une majorité ren
forcée (1). A titre d’exemple, citons l ’article 4, alinéas 
premier et deuxième, du traité d’arbitrage germano- 
suisse, du 3 décembre 1921 (p. 45 ci-dessous).

c )  Enfin, combinant les deux moyens, on peut tout à 
la fois préciser et énumérer, soit les « cas justiciables », 
soit les « cas non-justiciables », et donner au Tribunal 
le pouvoir de statuer sur sa propre compétence, il la 
majorité simple ou à une majorité qualifiée. O’est IY 
ce que fait, entre autres, l ’article 30 du Statut de r,i 
Cour Permanente de Justice Internationale.

4. L e  b u t  a in s i  p o u r s u i v i  e s t  d e  r é a l i s e r  une i n t e r v e n 
t io n  d e  la  j u s t i c e  in t e r n a t i o n a l e  q u i , u n e  f o i s  s t i p u l é e  
d ’a v a n c e  p a r  les  E t a t s  en  c a u s e ,  n e  d é p e n d r a  p l u s ,  p i /u r  
se  p r o d u i r e  d a n s  u n  c o n f l i t  c o n c r e t ,  d ’u n  a c c o r d  u l t é r i e u r  
ad hoc d e s  P a r t i e s .  V o i là  ce  q u e  c a r a c t é r i s e  la  j u r i d i c 
t i o n  v é r i t a b l e m e n t  « o b l ig a t o i r e  » en  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l -

Le terme — aussi bien que l’expression « compulsory », 
qui, en anglais, y correspond — est impropre en ce sens 
qu’il implique l ’idée d’une contrainte exercée, d’une juri
diction imposée, alors qu’au contraire l ’obligation sou
mettant les Parties à la juridiction internationale dont 
elles sont justiciables a été voulue et consentie par elles- 
Mieux vaudrait parler d’un arbitrage « inconditionnel », 
mais, le terme «obligatoire » étant aujourd’hui consacré, 
il suffira de rappeler qu’il ne doit pas faire oublier 1

(1) Voir également p. 711 ci-dessous.
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Faccord initial, volontaire qui, dans tous les cas, a donné 
naissance, mandat et pouvoir à la juridiction ainsi dési* 
gnée, de la part des Puissances à l'égard desquelles elle 
est appelée à» s’exercer. Cette constatation n’atténue, du 
reste, en aucune façon l ’obligation même, laquelle, une 
fois volontairement contractée, doit être respectée et 
accomplie intégralement et scrupuleusement.

B. En résumé, et si l ’on conserve l ’expression reçue, 
i l  y  a  j u r i d i c t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  o b l i g a t o i r e  d a n s  le s  c a s  
o ù ,  en  v e r tu  d ’u n  a c c o r d  i n i t i a l  e n t r e  le s  E t a t s ,  V i n t e r 
v e n t io n  d e  la  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e ,  lo r s  d ’u n  c o n f l i t ,  e s t  
a s s u r é e  d e  t e l l e  s o r t e  q u ’e l le  n e  p u i s s e  p l u s  ê t r e  e x c lu e  o u  
p a r a l y s é e  u l t é r i e u r e m e n t  p a r  la  r é s i s t a n c e  d e  V an  d ’e u x  
o u  p a r  u n  d é s a c c o r d  e n t r e  e u x .

Même stipulée d’avance, l ’intervention de la Justice 
internationale peut être ainsi ultérieurement e x c lu e  
par l ’effet de r é s e r v e s  assez générales pour permettre 
effectivement ù une Partie de la refuser.

Elle peut être p a r a l y s é e  ultérieurement par le désac 
cord des Parties :

a )  Quant à la conclusion du c o m p r o m is  d ’a r b i t r a g e  
dont la convention d’arbitrage a maintenu la nécessité, 
et spécialement

b )  Quant ù la c o n s t i t u t i o n  d u  T r i b u n a l ,  dans la mesure 
où elle dépend de l ’accord des parties.

Dans tous ces cas, l ’arbitrage (1), même stipulé 
d’avance, demeure, en fait, facultatif, en tant qu’il dé
pend encore, pour aboutir, d’un accord ultérieur qui 
n’est pas assuré et au défaut duquel la convention d’ar- 1

(1) Le terme est ici employé dans un sens tout général, 
sous réserve des observations à présenter encore sous lettre B

ci-dessous.
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bit-rage ne porte pas remède. Certes, meme en pareil 
eas, l ’arbitrage demeure juridiquement obligatoire en 
tant que les Puissances en cause se sont engagées à y 
recourir, au risque de laisser inexécutée, le cas échéant, 
cette obligation. Mais il parait plus juste et plus con
forme aux idées reçues de réserver le terme obligatoire 
à l ’intervention judiciaire réellement assumée par le 
droit, en dépit d’un accord surgissant ultérieurement 
entre les Parties quant à cette intervention.

G. Que faut-il pour que l ’arbitrage devienne réellement 
« obligatoire »?

dj En ce qui concerne la  r é s e r v e , il faut :
Soit que la Convention d’arbitrage l ’exclue pour cer

tains litiges à l ’égard desquels l ’arbitrage, par ce fait, 
devient inconditionnel;

Soit que, dans la mesure où la réserve est, maintenue, 
l ’application en soit confiée ù une instance indépendante, 
l ’arbitrage étant, par ce fait, obligatoire dans les con- 
ilits ü l ’égard desquels le tribunal compétent déclarera 
la réserve inapplicable.

b) Pour ce qui a trait au c o m p r o m i s  ù- établir dans 
chaque litige concret, l ’arbitrage sera obligatoire dans la 
mesure où la convention d’arbitrage prévoit et assure un 
procédé qui supplée efficacement au défaut d’entente 
entre les Parties. Ainsi, en pareil cas, le traité ¿ ’arbi
trage germano-suisse charge la commission de concilia
tion d’établir le compromis. D ’autres conventions con
tient cette tâche â la Cour Permanente d’Arbitrage, en 
application de l ’article 53 de la Convention du 18 octo
bre 1907 sur le Règlement pacifique des conflits interna
tionaux. D ’autres encore décident, que si le compromis 
n’est pas établi entre les Parties dans un délai déter
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miné, chacune» (Telles pourra porter directement la cause 
devant la Cour Permanente de Justice Internationale.

g)  Quant à la C o n s t i tu t io n  d u  T r ib u n a l , l ’arbitrage 
sera réellement obligatoire si, ù. défaut d’entente entre 
les Parties, la convention d’arbitrage assure néanmoins 
la désignation des juges, par exemple en la confiant il 
une commission de conciliation, il un Chef d’E tat, au 
Président de la Cour Permanente de Justice Internatio
nale, etc.

d )  Reste à  mentionner ici, pour mémoire, la Conven
tion concernant la limitation de l ’emploi de la force 
pour le recouvrement de dettes contractuelles, du 18 oc
tobre 1007, en tant qu'aux termes de l ’article premier, 
alinéa 2, cette limitation cesse de déployer ses effets si 
l ’Etat débiteur refuse ou laisse sans réponse une offre 
d’arbitrage, ou, en cas d’acceptation, rend impossible 
l ’établissement du compromis.

7. Les memes observations s ’appliquent dans une cer
taine mesure A la Cour Permanente de Justice Interna
tionale, dont il sera plus longuement question ci-dessous 
(pp. 15 et suivantes, et.-suivantes). La composition 
de ce Tribunal n’est pas en cause, déterminée qu’elle est, 
une fois pour toutes, par son Statut. Quant à sa com
pétence,elle est obligatoire pour les E tals qui l ’ont recon
nue en vertu, soit de la «disposition facultative»  
annexée au Statut de la Cour, soit d’un accord général 
ou particulier prescrivant la citation directe devant la 
Cour ou assurant tout au moins, à défaut (l’accord entre 
les Parties, l ’établissement (Tun compromis demeuré 
nécessaire« La liste de toutes les s t ip u l io n s  relatives A, 
la compétence de la Cour est déjà beaucoup trop longue 
pour qu’il soit possible de reproduire ici celles qui sont
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ainsi visées. Oit les trouvera, avec les autres, ilaus le 
second rapport annuel de la Cour Permanente de Justice 
Internationale, pages 49 et suivantes, et dans la nouvelle 
édition toute récente de la Collection des textes gouver
nant la compétence de la Cour (3° édition, 1926).

B.

C'est dans le domaine ainsi déterminé qu’est situé le 
problème à étudier ici et qui consiste h voir si et com
ment pourrait être élargie la sphère d’action de la juri
diction internationale « obligatoire ».

Mais, avant de l ’examiner, il convient de répondre 
encore à la deuxième question posée ci-dessus en recher
chant et précisant :

Ce qu’il faut entendre par arbitrage international;
Ce qui caractérise, en particulier, la Cour Permanente 

de Justice Internationale.
Cette double question a été traitée avec beaucoup de 

soin et de compétence dans un appendice au Mémorandum 
soumis par le Service juridique du Secrétariat général de 
la Société des Nations au Comité consultatif de Juristes 
chargé de préparer un projet pour l ’établissement de 
la Cour Permanente de Justice Internationale (1).

On se souvient que, traçant aux Etats l ’alternative 
entre trois voies pour le règlement pacifique de leurs 
différends (conciliation, décision judiciaire, médiation 
par les soins du Conseil ou de l ’Assemblée), le Pacte de 
la Société des Nations, articles 12, 13 et 15, avait em
ployé le seul terme d’arbitrage pour caractériser la voie 
judiciaire, en opposition aux deux autres. Puis, le Sta- 1

(1) Documents présentés h ce Comité, p. 112 .
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lu i  île )u Cour Permanente de Justice Internationale 
ayant été adopté en 1920, ^Assemblée'de la Société des 
Nations a voté, le 4 octobre 1921, la modification appor
tée aux dits articles, où désormais la procédure ou solu
tion « judiciaire» figure pour elle-même il côté de l’arbi
trage.

Dans son rapport ¿1 la deuxième Assemblée,la Com
mission chargée de préaviser sur la question avait eu 
soin de déclarer que les propositions formulées par elle 
n’impliquent aucun changement de fond ; elles « ne con
stituent que des modifications de forme. La procédure 
de la soumission d’un différend ¿1 la Cour Permanente 
de Justice Internationale a la même importance avec le 
texte actuel qu’elle aurait avec un texte contenant les 
modifications proposées »(1). L’observation est assuré
ment juste, en principe. Cependant, en visant désor
mais expressément l ’intervention de la Cour Permanente 
de Justice Internationale, il côté et en dehors de 1’« ar
bitrage », l’on a manifestement voulu exprimer l ’idée que 
ce nouvel organe de la Justice Internationale était 
appelé il déployer, entre autres, une action par laquelle 
elle se distinguerait de la juridiction purement arbitrale, 
qui seule avait fonctionné jusqu’ici en droit internatio
nal.

Le fait est d’autant plus certain et caractéristique 
que, pour désigner cette action nouvelle, l ’on a cru 
devoir lui donner le qualificatif de «ju d ic ia ire»; en 
ayant ainsi tout au moins l ’apparence de la refuser h 
celle de I’« arbitrage ». De lft est née une certaine con
fusion d’autant moins négligeable que les études juri- 1

(1) Procès-verbaux de la II* Assemblée, p. 698, voir 
aussi p. 82?.
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cliques dont lu Coup Permanente de Justice Internatio
nale a été Pobjet depuis sa création révèlent deux cou* 
ceptions dissemblables de la nature de cette institution. 
L’expression « judiciaire » réservée i\ la Cour Perma
nente de Justice Internationale, en opposition à l ’arbi- 
trage proprement dit, fa it espérer aux uns l’avènement 
en droit international d’un véritable pouvoir judiciaire 
participant en quelque sorte de la nature et du carac
tère de celui qu’en vertu de sa puissance publique chaque 
E tat, sur son territoire, impose aux justiciables. Les 
autres — revendiquant pour ce pouvoir national seul 
l ’épithète « judiciaire » — regrettent qu’on l ’ait employée 
dans le domaine international, où toute juridiction est 
volontaire. Ils considèrent qu’entre Etats il n’y a d’autre 
justice que par voie d’arbitrage et que la Cour Perma
nente de Justice Internationale est un organe arbitral 
au même titre que la Cour Permanente d’Arbitrage.

Il n’est pas sans intérêt de s ’arrêter brièvement & 
cette question et de chercher les précisions désirables.

D ’après le Mémorandum précité (1), les traits carac
téristiques de l ’arbitrage proprement dit sont les sui
vants :

1 ) Le choix des juges par les Parties ;
2 ) La détermination par elles des règles de droit à. appli

quer ;
, 3) Le caractère volontaire de la juridiction arbitrale.

Dans cette conception de l ’arbitrage, l ’arbitre est un 
juge appliquant le droit, à savoir le droit que, d’un 
commun accord, les Parties ont reconnu et déclaré appli
cable (ainsi que l ’avaient fait les Etats-Unis d’Amériqtie 1

(1 ) P. Il, Appendice.
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et la Grande-Bretagne dans l’affaire de l ’Ahibanm) ; et 
c’est dans ce sens strict que 1’« arbitrage » fait, j\ cote 
de la Cour Permanente de Justice Internationale,': l’ob
jet de la question à laquelle est consacré le présent rap
port. Mais, à maintes reprises, non seulement les Parties 
s'abstiennent de déterminer les règles de droit A, suivre ; 
elles ne demandent pas même aux arbitres de statuer 
en droit. Très souvent, les tribunaux d’arbitres ne 
s ’attachent pas à l’application du droit comme tel; leurs 
sentences sont fondées, soit sur l ’équité, soit sur des 
considérations pratiques conduisant les arbitres A la 
solution jugée la plus opportune (1). En pareil cas, l ’ar
bitrage n’a guère de caractère judiciaire proprement dit. 
ni au point de vue des raisons A» la base de la sentence, 
ni en ce qui concerne le rôle des arbitres, lesquels appa
raissent plutôt comme médiateurs dont la décision est 
acceptée d’avance. Peu à peu, cependant, la notion de 
l’arbitrage, en tant qu’institution - véritablement judi
ciaire, s ’affermit et c ’est elle que souligne la Convention 
concernant le règlement pacifique des contlits interna
tionaux, tout en demeurant dans les termes très géné
raux qu’on trouve aux Articles 37 et 38. Mais encore 
aujourd’hui le terme arbitrage conserve, dans les 
ouvrages de droit international et dans le langage offi
ciel, un sens général, embrassant les cas où la solution, 
A strictement parler, présente plutôt le caractère d’une 
médiation obligatoire. On peut ainsi rattacher A. cette (l)

(l) Pour s;en convaincre, il suffit de live la magistrale 
étude historique qui sert d’introduction au l*r volume du 
« Recueil des Arbitrages Internationaux » de A. de  L a p r a - 
d e l l e  et N. P o l i t î s . V. aussi P olttts , « La J u s t i c e  I n t e r 
nationale », 2me édition, 1924.
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dernière catégorie les « arbitrages» du Conseil suprême 
et de la Conférence des Ambassadeurs dans plusieurs 
affaires, entre autres dans celle de Jaworzina, et celle 
du Monastère de Saint-Naoum (Avis consultatifs de la 
Cour Permanente de Justice, n° 8, p. 29, n° 9, pp. 14-

Et c’est précisément en regard de cet usage élargis
sant la notion de l ’arbitrage au point de lui donner un 

double sens que s’explique et se justifie la rédaction 
nouvelle donnée, depuis 1924, aux articles 12, 13 et 15 du 
Pacte de la Société des Nations. Mise en regard de la 
procédure d'arbitrage, l ’expression nouvelle : « règle
ment judiciaire » n’exclut pas le caractère judiciaire de 
l'arbitrage proprement d it; mais, en regard de l ’arbi
trage la to  se n su , elle marque il dessein le caractère 
e sse n t ie l le m e n t  ju d ic ia ir e  de la  nouvelle voie créée pour 
la solution de conflits internationaux. E t s’il est vrai 
qu'en vertu de l ’article 38, ¿lernier alinéa, de son Statut, 
la Cour Permanente de Justice Internationale peut aussi 
statuer ex  aequo e t  b on o} les termes mêmes de cette 
disposition accentuent (en regard de l ’arbitrage) le 
caractère strictement judiciaire de là Cour, puisqu’ils 
n ’admettent cette éventualité qu’à titre accessoire et la 
subordonnent au consentement des Parties.

(!) Dans le cours qu’il a donné à La Hâve sur le « Pro
tocole de Genève », Paris, Hachette, 1 9 2 4 ,  notre distingué 
collègue i*i. Wehberg a consacré des observations très pé
nétrantes aux projets combinant « dans la procédure à sui
vre des éléments de juridiction arbitrale et de médiation » 
et il constate que, dans le Protocole de Genève, l ’idée 
arbitrale et l’idée médiatrice sont indissolublement .liées 
( p p .  5 8  et 5 9 ) .
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Eu résumé;
La notion de l ’arbitrage, qui, A, proprement parler, 

vise la solution juridique, fondée sur le droit, de con
flits entre E tats, a dans la pratique un sens plus large, 
embrassant d'autres solutions par la seule raison qu’elles 
sont confiées à  un tiers désigné il cet effet.

Le caractère essentiel de la Cour Permanente de Jus
tice Internationale est d'avoir pour té die d’appliquer, le 
droit aux litiges qui lui sont soumis.

Cette constatation faite, et si Ton s ’en tient il l ’arbi- 
trage s t r ic to  se n su , il faut bien reconnaître que les trois 
traits indiqués cLdestfus s ’appliquent également A la 
Cour Permanente de Justice Internationale:

1. Dans l ’arbitrage, la désignation des juges par les 
Parties n ’est pas nécessairement directe. Lorsqu’un Traité 
d’arbitrage confie il un Chef d’Etat le soin de nommer, 
soit le surarbitre, soit même la majorité des arbitres, 
ces derniers ne sont pas réellement choisis par les Par
ties et cependant ce sont bien des juges « de leur choix », 
dans le sens de la définition classique figurant à l ’ar
ticle 37 de la Convention pour le Règlement pacifique 
des conflits internationaux. Ce sont « des juges de leur 
choix » parce qu’ils ont été désignés comme elles l ’ont 
voulu elles-mêmes.

En est-il autrement de la Cour Permanente de Justice 
Internationale ? En tout cas pas A l ’égard des Etats 
signataires du Htatut, puisque ce sont eux qui ont arrêté 
et consacré par leur accord le mode de désignation des 
membres de la Cour. Mais on en peut dire autant de 
toutes les autres Puissances comparaissant devant la 
Cour. Les membres de cette dernière sont les juges du 
choix des Pari ios, par la simple raison que celles ci
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les ont acceptés volontairement pour juges, tels qu'ils 
ont été désignés par les suffrages concordants du Con
seil et de P Assemblée de la Société des Nations. Certes, 
la nomination directe est entièrement exclue, hormis 
le cas prévu par l’article 31, alinéas 2 ét suivants du 
Statut, mais le choix comme tel n ’en réside pas moins 
dans l’acceptation volontaire de la Cour par les Par
ties (1).

2. Quant au droit appliqué par la Cour, lé même l’ait 
d’acceptation volontaire de sa juridiction par les Etats 
permet de dire qu’il cet égard non plus il n’y a» pas de 
différence de principe entre la Cour Permanente de Ju s
tice Internationale et un Tribunal Arbitral proprement 
dit. Juridiquement, l ’article 38 du Statut est, de même 
que le Statut tout entier, l ’expression de la volonté 
concordante des Puissances signataires.

Les Etats qui acceptent la juridiction « obligatoire»  
de la Cour Permanente de Justice Internationale peu
vent, dans la déclaration unilatérale (Statut, article 36, 
alinéa 2) ou dans l’accord international qui la confère, 
préciser et limiter les matières de droit international 
dans lesquelles cette juridiction s’exercera, et partant, 
déterminer ainsi le droit applicable (2). Les conventions 1

(1) î j e même avis est exprimé par M. de LapradeJle, dans 
son excellent, rapport présenté au nom (lu Comité consul
tatif des juristes, p. 705.

(2) Â l’égard de la « disposition facultative » (Statut, 
art. 36, al. 2), cela est confirmé par la I I0 Résolution que 
P Assemblée de la Société d e  s Nations a votée, en 1924. 
relativement à la réduction des Armements, résolution qui 
vaut interprétation authentique de l’art. 36, al. 2 du 
Statut de la Cour (Wehberg, Le « Protocole de Genève », 
Paris 1926, p. 27). Dans son intéressant article « The Obli
gatory Jurisdiction of the Permanent Court of Interna
tional Justice » (British Year Book of Tntemati'onal T.aw
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internationales si nombreuses dont, eu cas de différend, 
Pinterprétation est confiée à la Cour Permanente de 
Justice Internationale ne sont pas autre chose que le 
droit que les Puissances signataires lui demandent d’in- 
terprétor et d'appliquer; et, d’une manière générale, 
l ’acceptation du droit dont Ja Cour est l ’interprète 
réside, de la part des Parties, dans le fuit même qu’elles 
la chargent volontairement de juger leurs conflits.

3. Enfin le caractère volontaire que présente, au fond, 
l’acceptation de la juridiction de la Cour Permanente 
de Justice Internationale a été signalé ci-dessus et ne 
saurait être contesté.

Ainsi donc, la différence entre la Cour Permanente de 
Justice Internationale et l ’arbitrage proprement dit ne 
réside pas dans l ’un ou l ’autre des trois critères sus
mentionnés. On ne saurait davantage, en regard des 
observations présentées ci-dessus, réserver pour l ’action 
de la Cour Permanente de Justice Internationale le qua
lificatif ((judiciaire » en le refusant h l ’arbitrage propre
ment dit. Si le terme «judiciaire» impliquait réelle
ment un pouvoir imposé aux justiciables, il faudrait Je 
bannir du droit international, oè toute juridiction est 
volontaire. Mais, évidemment, le Pacte de la Société des 
Natons, aux articles 12, 13 et 15, l ’a pris dans le sens 
qu’on pourrait appeler « fonctionnel ». 11 vise cette

1924, p. 68 et suiv.) M. le prof. Baker insiste, entre autres, 
sur ce point pour démontrer que le Gouvernement britan
nique pourrait sans danger signer la Disposition faculta
tive Annexée au Statut en conformité de Part. 96, al. 2 du
dit Statut. Le même point a été mis en relief par M. Po- 
litis, dans son remarquable rapport à la Ve Assemblée, 
sur lo Protocole de Genève. (Actes do la V° Assemblée, 
séances plénières, p. 48R).
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action qui, voulue et instituée par les Puissances elles- 
mêmes, consiste il rendre la justice entre elles en appli
cation, et, plus généralement, « sur la base du respect 
du droit » (Convention pour le Règlement pacifique des 
conflits internationaux, art. 37). E t, comprise ainsi, 
Pexpression « judiciaire » convient à Farbitrage propre
ment dit aussi bien qu’à la Cour Permanente de Justice 
Internationale, tous deux représentant, au même titre, 
le moyen par lequel peut être assurée la « solution judi
ciaire » d'un conflit international (1).

Reste à déterminer — puisqu’aussi bien elles demeu
rent distinctes — ce qui différencie Pune de l ’autre ces 
deux voies de « règlement judiciaire ». Au fond, un 
seul point les sépare, mais il est capital et gros de con
séquences. Ainsi que le disait M. Elihu Root, dans ses 
instructions à la délégation américaine îl la IIo Confé
rence de la Paix (2), il met en présence deux méthodes 
radicalement séparées, qui correspondent à des concep
tions très distinctes et qui conduisent à des conséquences 
différentes. En un mot, le Tribunal arbitral est t r ib u n a l  
d ’occasion  (3), la Cour Permanente de Justice Interna
tionale est un tr ib u n a l  p e r m a n e n t .

(J) Dans son rapport précité, M. de Lapradelle fait ob
server avec raison (p. G96), qu'aux articles 12, 13 et 15 du 
Pacte, l'expression « arbitrage » doit être interprétée 
comme signifiant « règlement judiciaire international ».

(2) Citées dans le rapport de M. de Lapradelle, ainsi 
que par M. Philip Marshall Brown, dans son excellente 
étude : « La Conciliation internationale », Paris 1925, p. 50.

(3) Est-il besoin de rappeler que, malgré son titre, la 
Cour Permanente d'Arbitrage n'a de permanent que la 
Ji&te de candidats qualifiés qu'elle représente, et que 
,,,pnue Tribunal, même pris dans son sein, demeure un 
Tribun?»! iaolé et sans lendemain?



TRAVAUX PRÉPA RA TOIRES D E LA SESSION DE LAUSANNE 68T

A part lis Tribunaux Arbitraux Mixtes institués par 
les traités de paix et dont il sera question tout à 
l’heure, l’arbitrage, en matière internationale, s’est régu
lièrement présenté jusqu’ici sous la forme d’un Tribunal 
constitué a d  hoc pour trancher un différend concret, 
unique, et disparaître dès qu’est achevée cette tâche 
éphémère. De là tous les défauts rappelés entre autres 
dans le rapport déjà cité de M. de Lapradelle, p. 091.

Appelés à juger une seule cause, pour laquelle ils 
sont choisis (et quelques-uns sont meme désignés direc
tement par les Parties), les arbitres sont tout natu
rellement portés à ne voir que l’affaire en laquelle leur 
tâche se renferme, et à chercher la solution individuelle» 
la solution a d  hoc qui leur paraît répondre le mieux à 
l’espèce. Pas de ligne de conduite réglée sur d’autres 
causes déjà jugées ou en vue d’autres causes à juger 
par eux; dès lors pas d’unité, de continuité» de suite» 
dans l’œuvre de la justice arbitrale proprement dite, 
pas de jurisprudence qui puisse assurer plus de fixité 
et, partant, de sécurité dans l’interprétàtion et l’appli
cation du droit international.

La permanence réelle d’un Tribunal international 
change entièrement la situation. Ce n’est plus la cause 
isolée qui appelle le juge a d  h o c . Un litige venant à sur
gir va, pour ainsi dire, automatiquement devant une 
Cour déjà constituée, non pour lui seul, mais pour tout 
un ensemble de différends successifs, qu’elle tranchera 
au cours d’une action continue, dans l’uniformité et la 
fixité que requiert la justice et qui créent la jurispru
dence. Tout en tenant compte du caractère propre et des 
circonstances concrètes de chaque affaire, le Tribunal 
permanent ne l’isolera pas de l’ensemble de sa tâche.
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lit ne la jugera pas sans conserver les yeux sur les causes 
déjà tranchées et celles qui le seront encore, amené 
ainsi à chercher dans le droit fidèlement, uniformément 
appliqué le guide indispensable dans l’accomplissement 
de sa tache. Ainsi se créent également la discipline juri
dique du magistrat, qui se perfectionne par son travail 
continu, et cette tradition à laquelle un organe judi
ciaire permanent et les hommes qui le composent doivent 
une autorité que, par le fait de sa désignation et le 
caractère éphémère de sa tâche, un arbitre ne peut guère 
posséder, quelle que soit, du reste, sa valeur personnelle.

Et que la permanence soit la cause essentielle de ces dif
férences, c’est ce qu’enseigne l’expérience des Tribunaux 
Arbitraux mixtes mentionnés ci-dessus.Par leur nature et 
leur composition, ce sont des Tribunaux d’arbitres par 
excellence; et cependant, ,’e seul fait, pour eux, d’avoir 
A juger, non une affaire isolée, mais un nombre très 
considérable de causes les a mis immédiatement dans 
la nécessité d’aborder et d’accomplir leur tâche dans 
cet esprit d’unité et de fixité qui vient d’étre caractérisé.

Mais si la permanence de l’organe judiciaire assure de 
si grands avantages en regard de tribunaux arbitraux 
«l’occasion, pourquoi ne pas donner â ces derniers les 
mêmes qualités en les rendant permanents ?

En elle meme la chose paraît très simple. D’autant 
plus significatif est le fait que, depuis que l’arbitrage 
existe, il serait difficile de citer un exemple de tribunal 
véritablement arbitral constitué d’avance ¿Y titre perma
nent. Aucune des nombreuses conventions d’arbitrage 
actuellement en vigueur ne l’a fait et cette constatation 
frappe d’autant plus que, pour la plupart, les traités 
récents et déjà nombreux qui ont institué en même temps

*>S8



des commissions de conciliation ont donné à celles-ci un 
caractère permanent. Tout au plus pourrait-on trouver 
ridée, très faiblement esquissée, d’une certaine conti
nuité dans l’article 6, alinéa 4, du Traité d’arbitrage 
germano-suisse qui, après avoir expressément stipulé 
qu’il sera procédé « pour chaque litige particulier, à une 
nouvelle élection des juges », ajoute que « cependant, les 
Parties contractantes se réservent de procéder de concert 
î\ ces élections de telle sorte que, pour une certaine 

catégorie de litiges surgissant dans un laps de temps 
déterminé, le Tribunal compte les memes juges sur le 
siège (1)». Et, pour ajouter ici une stipulation vraiment 
caractéristique, il convient de citer l’article 3 de la 
Convention d’arbitrage entre la République Argentine 
et le Vénézuéla, du 2 2  juillet 1911, qui, après avoir ar
rêté le mode île nomination du surarbitre (art. 3) ajoute 
expressément : « La même personne ne pourra exercer 
les fonctions de troisième arbitre dans deux affaires 
différentes (2)».

Ainsi donc, il semble bien que si la permanence d’une 
institution telle que la nouvelle Cour Permanente de 
Justice Tnternationle présente les avantages signalés 
ci-dessus, la qualité naturelle de l’arbitrage, le mérite 
qu’on peut y trouver et qui, effectivement, lui est recon
nu, réside précisément dans le fait de cette constitution 
ad hoo, qui permet aux Parties de choisir les juges dans 
chaque cas et en regard des circonstances particulières 1

( 1 )  V o i r  l e  r e c u e i l  p u b l i é  e n  1 9 2 6  p a r  l a  S o c i é t é  d e s  N a 
t i o n s ,  s o u s  l e  t i t r e  «  A r b i t r a g e  e t  S é c u r i t é  » ,  p .  1 0 9 .  L a  
m ê m e  s t i p u l a t i o n  a  é t é  r e p r o d u i t e  d a n s  l e s  t r a i t é s  d ’ a r b i 
t r a g e  d e  P  A l l e m a g n e  a v e c  q u e l q u e s  a u t r e s  p a y s .

( 2 )  M ê m e  J R e c u e i l ,  p .  5 3 .
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ît l’espèce; d’où la conséquence que chacune des deux 
institutions a sa valeur propre et sa raison d’être daim 
l’action de la justice internationale.

Faut-il chercher d’autres différences fondamentales- 
entre l’arbitrage proprement dit et la Cour Permanente 
de Justice Internationale ? Vues de près, celles qu’on 
a signalées paraissent être la conséquence naturelle de 
l’élément de permanence caractérisant cette dernière.

Ainsi, l’on ne peut pas dire que nécessairement le 
véritable arbitre fait œuvre d’équité, d’opportunisme 
pratique, tandis qu’une Cour de Justice Internationale 
ne pourra qu’appliquer le droit. Cette dernière tâche 
peut fort bien — par exemple dans le compromis 
d’arbitrage — être expressément assignée à un Tribu
nal Arbitral, qui l’accomplira en vertu du mandat 
même ainsi donné. D’autre part — on l’a vu plus haut 
— la Cour Permanente de Justice Internationale peut 
être appelée A statuer ex aequo e t  hono, et l’on ne voit 
pas la nécessité de dire qu’en pareil cas elle excède Ma 
fonction normale pour prendre le caractère d’un tribu
nal arbitral. Elle fait ici ce que les tribunaux nationaux 
ont maintes fois l’occasion de faire sans, pour autant, 
sortir de la tâche judiciaire qui leur est confiée. La dif
férence de tendance très réelle qui a été signalée plus 
haut parait être plutôt le résultat naturel de la conti
nuité et permanence de l’action véritablement profession 
nelle de la Cour Permanente de Justice Internationale, 
en opposition à la mission isolée, limitée, éphémère d’un 
arbitre.

La même observation s’applique à une autre différence 
sur laquelle on a beaucoup insisté, non sans raison, du
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reste (1), différence consistant en ce que la (Jour Per
manente de Justice Internationale peut être efficace
ment saisie par requête directe d’une seule des Parties, 
tandis que, pour mettre en action l’Arbitrage, il faut 
encore un compromis spécial entre les Parties. La néces
sité de ce compromis découle simplement de la circon- 
'sttorice que, dans le domaine de 1 -arbitrage, une fois le 
conilit né, tout tst à faire: constitution du Tribunal, 
détermination de son mandat, fixation de la procé
dure, etc... La Cour Permanente de Justice Internatio
nale, par contre, réellement permanente, a nécessaire
ment une procédure dans laquelle viennent s'engager 
d’elles-mêmes, pour ainsi dire, les affaires dépendant de 
sa compétence obligatoire, et qui rend ainsi possible la 
citation directe de la Partie défenderesse. Ici, les sti
pulations établissant la compétence obligatoire de*la 
Cour Permanente de Justice Internationale et, en par
ticulier, la disposition facultative de l’article 36, ali
néa 2 , dans l’ensemble du Statut, valent compromis en 
vertu duquel les affaires peuvent être portées devant, la 
Cour Permanente de Justice Internationale selon la pro
cédure tracée par le Statut.

Il est, en revanche, une dernière différence, et des 
plus importantes, entre l’arbitrage proprenumt dit et 
la Cour Permanente de Justice Internationale.

Appelé A fonctionner A, l’occasion et pour le« seuls 
besoins d’une affaire isolée, le Tribunal arbitral n’existe 
que pour les Parties en cause. La Cour Permanente de 1

( 1 )  A i n s i  M .  l e  D r  L o d e r ,  P r e m i e r  P r é s i d e n t  d e  l a  C o u r  
Permanente de J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e ,  d a n s  s a  r e m a r q u a b l e  
conférence sur « L a  d i f f é r e n c e  e n t r e  l ’ A r b i t r a g e  i n t e r n a 
tional e t  l a  J u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  >\  p .  1 5  e t  s u i v a n t e s .
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Justice Internationale, par contre, est un organe per
manent Je la Communauté internationale des Etats au 
deliY du cadre de la Société des Nations qui Fa créée. 
Il n'est guère besoin d’insister, tant elles sont évidentes, 
sur la portée et les conséquences de ce fait, reconnu 
d’emblée (entre autres dans le rapport précité de M. de 
Lapradelle) et que confirmera tôt ou tard — il est 
permis de l’espérer — F adhésion des Etats-Unis d’Amé
rique à la Cour Permanente de Justice Internationale. 
Dans P accomplissement de sa tftclie, cette Cour n’a pas 
uniquement devant les yeux les litiges propres à deux 
Puissances déterminées. C’est au sein de la Communauté 
juridique des Nations et dans l’ensemble du Droit Inter
national qu'elle rend ses arrêts, créant ainsi une juris
prudence qui, en sus de sa consistance, sera commune 
aux Etats, dans l’application des règles de droit aux
quelles tous sont intéressés. La Cour Permanente de Jus
tice Internationale puise dans ce fait une autorité uni
verselle à laquelle aucun tribunal arbitral isolé ne 
peut prétendre. Et — l a s t , b u t  n o t  le a s t , au point de 
vue pratique — organe judiciaire d’un grand nombre 
d’Etats, elle doit ft, cette circonstance d’être occupée, 
d’avoir un travail suffisamment continu, chose de pre
mière importance et qui ferait défaut ft, un Tribunal 
arbitral institué, même à titre permanent, entre deux 
Etats seulement.

En résumé:
1 . Toute juridiction internationale est volontaire.
2. Toute juridiction internationale dite obligator 

est basée sur le consentement initial et libre des Etats ft. 
l’égard desquels elle s’exerce. Elle est obligatoire en ce 
sens qu’une fois acceptée par eux, elle déploiera son
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action — eu vertu précisément des obligations assumées 
à cet égard — sans pouvoir être juridiquement exclue 
ou paralysée ultérieurement par la volonté d'une des 
Parties justiciables.

3. L’arbitrage proprement dit peut assurer, au même 
titre que la Cour Permanente de Justice Internationale, 
le « règlement judiciaire » des conflits que l’un ou 
l’autre est appelé à résoudre. La différence entre ces 
deux institutions réside essentiellement dans la perma
nence et le caractère d’universalité de la Cour Perma
nente de Justice Internationale.

4. Kn regard de la haute valeur que ces deux carac
tères assurent à la Cour Permanente de Justice Interna
tionale, l’arbitrage conserve l’avantage du choix de 
juges, il l’occasion, selon la nature et les circonstances 
concrètes de chaque différend pris en lui-même.

III.
Cette question de terminologie élucidée, il convient 

encore :
A . De fixer Pelai actuel, en droit positif, du problème 

ici en cause et
B . De rappeler les délibérations et résolutions dont il 

a déjà fait l’objet de la part de Plust.itut de Droit Inter
national.

A.
Il n’est guère de domaine où le droit international 

ait fait, depuis un quart de siècle, des progrès plus con
sidérables que précisément dans celui de l’arbitrage dit 
obligatoire, par quoi nous entendons ici la solution assu
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r é e  d e  c o n  H i t s  c u t r e  E t a t , s  p a r  l a  s e n t e n c e  d ’ u n  t r i b u n a l  
i n t e r n a t i o n a l .

P o u r  s ’ e n  r e n d r e  c o m p t e ,  i l  s u f f i t  d e  c o n s i d é r e r  l e s  
é t a p e s  s u c c e s s i v e s  d e  l a  m a r c h e  s u i v i e  e t  d e s  p r o g r è s  
a c c o m p l i s  p a r  l e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  d a n s  l a  v o i e  d u  
r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e  d e s  c o n f l i t s  i n t e r n a t i o n a u x .

D è s  a v a n t  l a  f i n  d u  X I X e s i è c l e  d e s  c o n v e n t i o n s  g é n é 
r a l e s  d ’ a r b i t r a g e  a v a i e n t  p r i s  p l a c e  d a n s  l e  d r o i t  i n t e r »  
n a t i o n a l  p o s i t i f .  I m p u i s s a n t e  d a n s  l e  d o m a i n e  d e  l ’ a r b i 
t r a g e  o b l i g a t o i r e ,  l a  P r e m i è r e  C o n f é r e n c e  d e  l a  P a i x ,
L a  H a y e ,  p o s e  e t  p r é c i s e ,  t o u t  a u  m o i n s  p a r t i e l l e m e n t ,  l a  
n o t i o n  d e s  «  q u e s t i o n s  d ’ o r d r e  j u r i d i q u e  » ( A r t .  3 8  d e  l a  
C o n v e n t i o n  c o n c e r n a n t  l e  r è g l e m e n t  p a c i f i q u e  d e s  c o n 
f l i t s  i n t e r n a t i o n a u x ,  é d i t i o n  d e  1 9 0 7 )  ; e t  l a  f o r t e  i m 

p u l s i o n  d o n n é e ,  p a r  e l l e  à  l ’ i d é e  d e  l ’ a r b i t r a g e  o n  g é n é 
r a l  s e  r é v è l e  d a n s  l e  n o m b r e  c o n s i d é r a b l e  d e  t r a i t é s  
d ’ a r b i t r a g e  c o n c l u s  d ’ E t a t  A E t a t  a u  c o u r s  d e s  p r e m i è r e s  

a n n é e s  d u  X X e s i è c l e .
E n  1 9 0 7 .  l a  D e u x i è m e  C o n f é r e n c e  d e  l a  P a i x  s ’ e f f o r c e ,  

e n  v a i n ,  d ’ a r r ê t e r ,  d a n s  u n e  c o n v e n t i o n  c o l l e c t i v e ,  u n e  
l i s t e  d e  l i t i g e s  à  l ’ é g a r d  d e s q u e l s ,  l a  « r é s e r v e »  é t a n t  
e x c l u e ,  P a r b i t r a g e  s e r a i t  r é e l l e m e n t  o b l i g a t o i r e .  E l l e  
n e  p a r v i e n t  p a s  d a v a n t a g e  à  r é a l i s e r  l ’ a c c o r d  n é c e s s a i r e  
p o u r  l a  c r é a t i o n  d ’ u n  T r i b u n a l  i n t e r n a t i o n a l  v é r i t a b l e 
m e n t  p e r m a n e n t ,  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  A r b i 
t r a l e .

C e p e n d a n t ,  l ’ a r b i t r a g e  o b l i g a t o i r e  p é n è t r e  d a n s  l e  
d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p o s i t i f  p a r  l a  v o i e  d e  t r a i t é s  j s o l é s ( l ) . 1

( 1 )  A  c i t e r ,  c e p e n d a n t ,  l e s  t r a i t é s  r é g n é s  e n t r e  p l u s i e u r s  
E t a t s  a m é r i c a i n s ,  a i n s i  c e l u i  d u  2 9  j a n v i e r  1 9 0 2 ,  e n t r e  l a .  
R é p u b l i q u e  D o m i n i c a i n e ,  l o  M e x i q u e ,  l e  P é r o u ,  l e  S a l v a 
d o r .  I T T r u g u a y ,  c e l u i  d e  11 a o û t  1 9 1 0 ,  r a t i f i é  p a r  l a  K é p u -
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De vos couvcutioiiH,' lus unes se borne lit A exclure la 
« réserve » A Pégard de certains litiges nettement énu
mérés, d’autres la soumettent, s’il en est fait état, A 
l’appréciation du Tribunal arbitral lui-môme, appelé 
ainsi A trancher cette question préjudicielle et A statuer 
sur sa propre compétence, soit en toutes matières, soit 
à Pégard de litiges déterminés auxquels ce régime 
est limité. Quelques traités, très rares, stipulent l’arbi
trage obligatoire sans aucune réserve de façon com
plète (1 ) ou A peu près complète (2 ). Il en est de môme 
d’une clause très simple et môme sommaire, insérée 
dans quelques traités d’ninilié, d’établissement ou do 
commerce {8). Un exposé complet et détaillé de ces divers 
traités dépasserait le cadre du présent rapport. On le 
trouve dans l’excellent, travail publié A Bruxelles, en 
1914, par M. Ch. Tange, Secrétaire général de l’Union 
interparlementaire, sous le titre : U  A r b i t r a g e  o b l ig a to ir e  
en 1913, et pour l’Amérique, dans le Recueil de William
b l i q u e  D o m i n i c a i n e ,  P  E q u a t e u r ,  l e  H o n d u r a s ,  s a n s  p a r l e r  
d e  l a  C o n v e n t i o n  d u  2 0  d é c e m b r e  1 9 0 7 ,  q u i  a v a i t  é t a b l i  
u n e  C o u r  d e  J u s t i c e  c e n t r o - a m é r i c a i n e ,  d o n t  m a l h e u r e u 
s e m e n t  l a  v i e  n e  f û t  q u ’ é p h é m è r e .

( 1 )  A i n s i  l e  t r a i t é  e n t r e  l a  C o l o m b i e  e t  l e  S a l v a d o r  d u  
2 4  d é c e m b r e  1 8 8 0 ,  c e l u i  e n t r e  P  I t a l i e  e t  l e s  P a y s - B a s ,  d u  

2 0  n o v e m b r e  4 9 0 9 .
( 2 )  E x e m p l e  : l e s  t r a i t é s  s i g n é s  p a r  l e  D a n e m a r k  a v e c  

P T t a l i e .  l e  1 6  d é c e m b r e  1 9 0 5 ,  a v e c  l e s  P a y s - B a s .  l e  1 2  f é 
v r i e r  1 9 0 4 .  a v e c  l e  P o r t u g a l ,  l e  2 0  m a r s  1 9 0 7 .  C e s  t r a i t é s  
e x c l u e n t  l e s  d i f f é r e n d s  e n t r e  u n  r e s s o r t i s s a n t  d e  P u n e  d e s  
P a r t i e s  e t  l ’ a u t r e  P a r t i e .

( 3 )  T r a i t é  d e  c o m m e r c e  e n t r e  P A u t r i c h e  e t  l e  R o y a u m e  
d e .  R î n n i  ( J 7  m a i  1 8 6 9 ) .  - -  D e  m ô m e  l e s  T r a i t é s  d ’ a m i t i é ,  
d ’ é t a b l i s s e m e n t  e t  d e  c o m m e r c e  s i g n é « *  n a r  l a  S u i s s e  a v e c  
l e  S a l v a d o r ,  l e  3 0  o c t o b r e  1 8 8 3  ( a r t .  X I I I ) ,  a v e c  l ’ E q u a t e u r ,  
l e  2 2  j u i n  1 8 8 8 ,  ( a r t .  4 ) .  a v e c  l ’ E t a t  i n d é p e n d a n t  d u  C o n g o ,  
l e  1 6  n o v e m b r e  1 8 8 9  ( a r t .  1 3 ) .
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R. Manning: A r b i t r a t io n  tr e a t ie s  a m o n y  the A m e r ic a n  
N a t io n s ,  u p  to  1910, New-York, 1924.

Il suffit de constater ici qu’avant 1914 les traités assu
rant l’arbitrage vraiment obligatoire (dans une mesure 
le plus souvent très restreinte) sont encore en nombre 
limité, en (regard de ceux qui consacrent l’arbitrage 
obligatoire de nom, facultatif en fait*

En revanche, à partir du rétablissement de la paix, 
révolution déjà commencée va désormais marcher à très 
grands pas.

Jusqu’ici, le problème demeurait dominé par «leux 
intérêts égaux, qui se contrebalançaient: l’intérêt d’une 
Puissance à régler pacifiquement par voie judiciaire un 
différend international ; l’intérêt de la même Puissance 
à soustraire pareil conllit à un règlement judiciaire, au 
risque de le laisser sans solution et d’en voir sortir la 
guerre.

Ainsi donc: en face du postulat de la paix par voie 
d’arbitrage demeurait le droit d’en appeler au sort des 
armes, ou, tout au moins, de laisser la guerre interve
nir comme u l t im a  r a t io ;  et l’arbitrage facultatif a le 
caractère d’un compromis entre deux intérêts de force et 
valeur égales.

Aujourd’hui s’affirme dans la vie internationale la 
volonté de ne plus admettre le recours à la force comme 
moyen de résoudre un litige international. Certes, ce 
mouvement n’est encore qu’à ses débuts, mais on en dis
cerne la marche et l’on peut même être surpris de la 
voir se dessiner avec une allure qui fait contraste avec 
la lenteur normalement inhérente à tout progrès en droit 
international.

a ) Le Pacte de la Société des Nations ne prohibe pas



TRAVAUX PREPA RA TOIRES DE LA SESSION 1)K LAUSANNE 6j&7

la guerre. Ce dont, à cet égard, le préambule ai (inné 
la nécessité, ce n’est que « d’observer c e r ta in e s  obliga
tions de ne pas recourir i\ la guerre » et l’on sait qu’eu 
fait le Pacte n’assure pas entièrement le règne de la 
paix. Mais d’emblée la Société des Nations a changé la 
face des choses :

En affirmant le droit de la  soc ié té  to u t  en t iè re  de ne 
pas considérer comme res  in te r  a lios une guerre, et de 
prendre, au contraire, « les mesures propres à  sauve
garder efficacement la paix des nations »(Pacte, art.11, 
al. premier) ;

En proclamant l’alternative obligatoire entre les 
moyens propres il résoudre autrement que par la guerre 
les conflits il venir , ces moyens étant, è défaut d’en
tente directe, soit la voie judiciaire, soit le recours au 
Conseil ou h l’Assemblée (Pacte, art. 12 et ir>).

b )  Quatre ans après sa première réunion, l’Assemblée 
arrête, en 1921, le Protocole de Genève, tendant h don
ner plein effet aux principes déjà exprimés dans le Pacte, 
en assurant la paix par une prohibition efficace de la 
guerre, qui ne serait plus, en droit international, qu’une 
défense opposée il une agression, ou une mesure de sanc
tion contre l’agresseur.

c) Le Protocole de Genève n’est, pas ratifié, mais voici, 
un an plus tard, les accords de Loearno, qui, pour les 
Puissances signataires, en réalisent l’idée. Et — selon la 
parole si juste de Sir Austen Chamberlain — ce qui 
importe davantage que le texte des accords, c’est 
1’« esprit, l’atmosphère de Loearno », ce qui n’est autre 
chose que la volonté de la paix, la résolution désormais 
ferme et sincère des Etats de conserver et maintenir la 
paix comme régime unique des relations entre eux.
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d )  Enfin, à l’occasion du récent incident gréco-bul
gare, le Conseil proclame et applique le principe qu’au 
sein de la Société des Nations un Etat, même croyant 
agir pour sa légitime défense, n’est pas autorisé à recou
rir à la force des armes, du moment qu’il peut efficace
ment provoquer l’intervention immédiate et utile de la 
Société l’effet de protéger ses droits et intérêts mena
cés ou lésés. En agissant ainsi, le Conseil parait bien 
avoir posé la règle qu’au sein de la Société des Nations 
un de ses membres n’est plus fondé à se faire justice 
à lui-même au préjudice d’un autre.

Qu’on 11e veuille pas aller jusqu’il, voir d’emblée dans 
ces faits l’indice d’une ère nouvelle en droit internatio
nal, il faut bien reconnaître que les termes du problème 
de l’arbitrage sont actuellement modifiés dans une 
mesure appréciable.

Jusqu’ici le recours à l’arbitrage se présentait aux 
Puissances en regard de leur droit de repousser, d’une 
manière générale, la solution pacifique d’un conflit inter
national, au risque de le voir aboutir à l’ouverture d’hos
tilités. Si désormais — sauf rare exception — la guerre, 
est réellement bannie des relations entre Etats, le choix, 
pour ces derniers, ne sera plus entre l’arbitrage et la 
force, mais bien entre le« règlement judiciaire ou un 
autre mode de règlement également pacifique, lequel — 
à défaut d’entente directe — sera, le plus souvent, l’in
tervention du Conseil ou de l’Assemblée de la Société 
des Nations. Et à mesure que s’affirmera davantage, à 
titre d’impératif catégorique, la nécessité juridique d’une 
solution pacifique, le règlement par voie judiciaire 
sans réserve gagnera du terrain,en raison des avantages
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et îles garanties qu’il offre aux intéressés (1 >. On en voit 
la preuve, entre autres, dans révolution si remarquable 
<iue montre la politique île Ja Suisse, qui, peu disposée, 
pendant de longues années, à reconnaître l’arbitrage 
obligatoire, s’est ralliée à l’idée de faire trancher par 
décision judiciaire, à défaut de conciliation, tout cou- 
Ait avec un autre Etat, et s’efforce d’y donner corps dans 
le plus grand nombre possible de traités entre la Confé
dération et d’autres Puissances. Le rapport du Conseil 
Fédéral, du 1 1  décembre 1919, montre bien que le revi
rement qui s’est ainsi produit est dû, tout an moins 
en partie, aux considérations qui viennent d’étre expo
sées (2 ).

Quoi qu’il en soit, depuis ces dernières années, la 
cause du règlement judiciaire obligatoire des différends 
entre Etats gagne chaque jour du terrain. Le nombre des 
conventions internationales qui assurent ce règlement, 
pour tous les litiges ou quelques-uns d’entre eux, va 
grandissant si bien qu’une liste ici dressée serait à, bi’ef 
délai incomplète (q). Mieux vaut, par voie de synthèse, 1

( 1 )  P o u r  n e  r a p p e l e r  i c i  q u ’ u n  a v a n t a g e :  l e  r è g l e m e n t  
j u d i c i a i r e  a s s u r e  l a  s o l u t i o n  d u  c o n f l i t ,  c e  q u e  l ’ œ u v r e  m é 
d i a t r i c e  d u  C o n s e i l  o u  d e  l ’ A s s e m b l é e  n ’ e s t  p a s  e n  m e s u r e  
d e  f a i r e  d a n s  t o u s  l e s  c a s .

( 2 )  R a p p o r t  d u  C o n s e i l  f é d é r a l  s u i s s e  à  l ’ A s s e m b l é e  f é d é 
r a l e ,  c o n c e r n a n t  l e s  t r a i t é s  i n t e r n a t i o n a u x  d ’ a r b i t r a g e ,  d u  
1 1  d é c e m b r e  T 9 Í 9 ,  F e u i l l e  f é d é r a l e  s u i s s e  1 9 1 9 .  p .  R 0 9  e t  
s u i v a n t e s .  V o i r  e n  p a r t i c u l i e r ,  p .  R 1 4  e t  s u i v a n t e s .

( 3 )  P o u r  l e s  t r a i t é s  a n t é r i e u r s  à  1 9 1 4 ,  o n  c o n s u l t e r a  a v e c  
f r u i t  l e s  o u v r a g e s  d e  L a n g e  e t  d e  M a n n i n g ,  c i t é s  p l u s  h a u t .  
Un a n t r e  r e c u e i l ,  p u b l i é  p a r  l e  S e r v i c e  j u r i d i q u e  d u  S e 
c r é t a r i a t  c r é n é r a l  d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ,  e n  f é v r i e r  i p w *  
s o u s  l e  t i t r e  « A r b i t r a g e  e t  S é c u r i t é » ,  c o n t i e n t  l e s  t r a i t é s  
d ’ a r b i t r a g e  e n r e g i s t r é s  j u s q u ’a l o r s  a u p r è s  d e  h i  S o c i é t é .  
E n f i n ,  l e  G r e f f e  d e  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r -



•70') CHEM1ÈRE PARITE

siguuler les I mils essentiels par lesquels elles se grou
pent et les tendances que, dans leur ensemble, elles 
accusent . On verra notamment dans la variété des solu
tions auxquelles les Etats se sont arrêtés la preuve de 
la souplesse qu’offre actuellement le mécanisme de la 
justice internationale auquel les Puissances peuvent 
taire appel selon leurs conditions, leurs idées, leurs 
préférences. Il est j\ peine besoin de faire observer que le 
présent rapport n’a trait qu’aux conventions d’arbitrage 
et laisse de côté les clauses compromissoires figurant 
dans les traités les plus divers. Fidèle il la notion du 
règlement judiciaire « obligatoire », telle qu’il l’a déü- 
nie plus haut, il fait abstraction des accords qui, bien 
que stipulant l’arbitrage et le qualifiant meme d’obli
gatoire, n’assurent pas de façon complète* en réalité, le 
fonctionnement de la justice internationale. C’est le 
cas, entre autres, de la Convention entre la Grande- 
Bretagne et l’Uruguay, du 18 avril 1918, et de celle 
entre l’Uruguay et le Vénézuéla, du 28 février 1923, qui 
toutes deux réservent, dans chaque cas particulier, 
l’établissement d’un compromis spécial et ne portent 
aucun remède ¿1 l’éventualité d’un désaccord empêchant 
la signature de ce compromis. Evidemment, on peut 
compter sur l’intention loyale des Parties contractantes 
d’assurer l’effet d’un accord librement consenti par elles, 
mais, juridiquement, ce résultat n’est pas garanti par la 
convention même.Il en est, autrement des traités qui, tout 
en prescrivant de même l’établissement d’un compromis, 
y pourvoient eux-mêmes, A. défaut d’accord entre les

n a t i o n a l e  v i e n t  d e  f a i r e  p a r a î t r e  l a  d e u x i è m e  é d i t i o n  d e  
l ’e x c e l l e n t  R e c u e i l  d e s  t e x t e s  r é g i s s a n t  l a  c o m p é t e n c e  d e  
J ; i  C o u r  ( L a  H a y e  1 9 2 f l ) .
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Inities, soit en le confiant à. un Tribunal, ou A un con
seil de conciliation, soit en se référant, d’une manière 
générale ou spécialement sur ce point, à  la Convention 
de La Haye sur le règlement pacifique de conflits inter
nationaux. (Ainsi le traité d’arbitrage entre la Répu
blique Argentine et le Vénézuéla, du 22 juillet 1911, 
art. 2 , la Convention d’arbitrage entre PAutrielie et la 
Pologne, du .Kl novembre 192ÎJ, art. il, etc.)

1. En premier lieu se présente ici la compétence obli
gatoire de la Cour Permanente de «justice Interna
tionale. Les stipulations diverses, déjà si nombreuses, 
qui l’établissent sont réunies en un tableau d’ensemble 
dans la publication du Greffe de la Cour mentionnée pins 
haut. Celles qui nous intéressent spécialement ici sont, 
d’une part, là disposition facultative que vise l’article 3(1, 
alinéa 2 du Statut, de la Cour, d’autre part, les diffé
rentes conventions générales d’arbitrage qui, eu dehors 
d’elle, attribuent juridiction à. la Cour. Aujourd’hui, la 
disposition facultative est eu vigueur à l’égard de dix- 
neuf Etats (1). Quatre autres Puissances l’ont signée 
sous réserve de ratification (2). Des autres conventions 
générales d’arbitrage, leR unes confient à. la Cour la solu- 1

( 1 )  A u t r i c h e ,  B e l g i q u e ,  B u l g a r i e ,  C h i n e .  C o s t a - R i c a .  D a 
n e m a r k ,  E s t h o n i e ,  E t h i o p i e ,  F i n l a n d e .  H a ï t i ,  L i t h u a n i e ,  
N o r v è g e ,  P a n a m a ,  P a y s - B a s ,  P o r t u g a l ,  S a l v a d o r ,  S u è d e ,  
S u i s s e .  U r u g u a y .

( 2 )  F r a n c e .  L e t t o n i e .  L i b e r i a ,  L u x e m b o u r g .  L e  B r é s i l  a  
é g a l e m e n t  s i g n é  l a  d i s p o s i t i o n  f a c u l t a t i v e ,  n i a i s  a  s u b o r 
d o n n é  s o n  a d h é s i o n  à  l a  c o n d i t i o n  q u ’e l l e  s o i t  é g a l e m e n t  
r a t i f i é e  p a r  d e u x  d e s  P u i s s a n c e s  r e p r é s e n t é e s  e n  p e r m a 
n e n c e  a u  s e i n  d u  C o n s e i l ,  c o n d i t i o n  q u i  n ' e s t  n a s  e n c o r e  
r é a l i s é e  h  c e  j o u r .  D e p u i s  l a  r é d a c t i o n  d u  p r é s e n t  r n p - .  
p o r t ,  l a  d i s p o s i t i o n  - . f a c u l t a t i v e  a  e n c o r e  é t é  s i g n é e  p a r t  
l ’ A l l e m a g n e .
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lion de tous les coullits soumis pur elles ù mi règlement 
judiciaire obligatoire, soit en donnant à sa juridiction 
un caractère exclusif (1 ), soit en la limitant aux con
flits d’ordre juridique (U) ou encore en réservant la 
possibilité pour les Parties de porter un litige, d’un 
commun accord, devant un Tribunal arbitral de leur 
choix (3). D’autres consacrent en tout état de cause la 
juridiction de la Cour dans le cas où, faute d’accord 
entre les Parties ù, l'égard du compromis, le Tribunal 
arbitral également prévu par elles ne peut entrer en 
activité (4). Dans d’autres encore, les Parties se réser
vent de porter d'un commun accord devant la Cour, des 
litiges qui, aux termes de la convention, sont du ressort 
d’un Conseil de conciliation ou d’un tribunal d’arbi
tres (5). D’autres, enfin, confient spécialement ù, lu 
Cour le soin de les interpréter, quel que soit le Tribunal 
chargé de trancher les litiges régis par elles (G). On se 1

( 1 )  A i n s i  l e  t r a i t é  e n t r e  T  I t a l i e  e t  l a  S u i s s e ,  d u  2 0  s e p 
t e m b r e  1 9 2 4 .

( 2 )  Ainsi l e  traité e n t r e  l a  F r a n c e  e t  l a  Suisse, d u  G a v r i l  
li>25, non encore ratifié par la France.

( 3 )  E x e m p l e  : l e  t r a i t é  h i s p a n o - i t a l i e n ,  d u  7  a o û t  1 9 2 6 ,  
a r t .  V i l  e t  V I I I .

( 4 )  A i n s i  l a  c o n v e n t i o n  g e r m a n o - l n d g e ,  d u  1 6  o c t o b r e  
1 9 2 5  ( a r t .  1 6 )  e t  l e s  a u t r e s  t r a i t é s  i d e n t i q u e s  s i g n é s  à  L o -  
c a r n o .

( 5 )  A i n s i  l a  c o n v e n t i o n  e n t r e  l a  P o l o g n e  e t  l a  T c h é c o 
s l o v a q u i e ,  d u  2 4  a v r i l  1 9 2 5 ,  a r t .  1 7 .  D e  m ê m e  l e  t r a i t é  d e  
c o n c i l i a t i o n  e t  d ’ a r b i t r a g e  e n t r e  T  A l l e m a g n e  e t  l e s  P a y s -  
B a s ,  d u  2 0  m a i  1 9 2 6 ,  a « r t ,  1 e r . U n e  f o i s  c e  d e r n i e r  t r a i t é  
r a t i f i é  e t  m a i n t e n a n t  q u e  - F A l l e m a g n e  e s t  e n t r é e  d a n s  l a  
S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ,  t o u t  l i t i g e  a u  s u j e t  d u q u e l  l e s
P a r t i e s  s e r a i e n t  e n  d é s a c c o r d  s u r  l a  q u e s t i o n  d e  s a v o i r
s ’ i l  d o i t  ê t r e  s o u m i s  à  l a  C o u r ,  o u  à  u n  T r i b u n a l  a r b i t r a l ,
p o u r r a ,  d a n s  l e  d é l a i  d ’ u n  m o i - s ,  ê t r e  p o r t é  d i r e c t e m e n t
p a r  l ’ u n e  d ’ E l i  e s  d e v a n t  l a  C o u r  ( P r o t o c o l e  F i n a l ,  c h i f f r e  4 ) .

( 6 1  C i t o n s ,  à  t i t r e  d ’e x e m p l e ,  l e  t r a i t é  d ’ a r b i t r a g e  e n t r e
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rappellera ces diverses attributions au moment de re
chercher si une préférence pour la. Cour Permanente 
doit être ou non positivement affirmée en regard d’un 
Tribunal arbitral ordinaire (1).

2 .  Quelques traités s’en tiennent A, l’énumération des 
cas limités dans lesquèls l’Arbitrage obligatoire est insti
tué.

Ainsi, déjà avant 1914 :
a )  Traité entre la Suisse, dfune part, le Royaume de 

Suède et de Norvège, d’autre part, du 17 décembre 1904, 
il l’égard des différends relatifs si
l’interprétation ou l’application des conventions de toute 
espèce entre les Parties;
l a  f i x a t i o n  d u  m o n t a n t  d e s  i n d e m n i t é s  p é c u n i a i r e s ,  
l o r s q u e  l e  p r i n c i p e  d e  l ’ i n d e m n i t é  e s t  r e c o n n u  p a r  l e s  

P a r t i e s  ( 2 ) .

b) Traité franco-danois, uu 9 août T911, pour:
«1. Réclamations pécuniaires du chef de dommages,

lorsque le principe de l’indemnité est reconnu par les 
Parties ;

»  2 .  Dettes contractuelles ;
» 3. Interprétation et application de conventions rela

tives au commerce et A la navigation ; A la propriété in
dustrielle, littéraire et artistique; aù droit international 
privé ; à la protection ouvrière internationale ; aux postes 
et télégraphes ; poids et mesures ; questions sanitaires ;

l a  P o l o g n e  e t  l a  S u i s s e ,  d u  1 5  m a i  1 9 2 0 ,  a r t .  T é ,  a i n s i  q u e  
l e s  c o n v e n t i o n s  d ’ a r b i t r a g e  s i g n é e s  p a r  l a  S u è d e  a v e c  l a  
B e l g i q u e ,  l e  3 0  a v r i l  1 9 2 0 ,  a v e c  T  A u t r i c h e ,  l e  2 8  m a i  1 9 2 0 .  

O )  V o i r  c i - d e s s o u s ,  p .  7 2 0  e t  s u i v a n t e s .
( 2 )  L a n g e , o u v r a g e  c i t é ,  p .  2 8 6 .
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cables sous marins; pêche; jaugeage des navires; traite 
•des blanches » (1 ).

c) Traité entre l'Espagne et le Guatemala, du 28 
lévrier 1902, pour :

« 1 . Réclamations pécuniaires pour dommage ou pré
judice;

» 2. Contestations concernant F interprétation ou 
l’application de traités sur la protection des droits 
d’auteur, brevets, monnaie, poids, mesures, précautions 
sanitaires et vétérinaires; le phylloxéra; successions; 
assistance judiciaire ; droit international public et privé ; 
flroit civil et pénal ; traité d’amitié, de commerce et de 
navigation» (2 ).

De même, plus récemment:
d )  Traité entre P Autriche et la Pologne, du 13 novem

bre 1923, pour:
u 1 . Contestations concernant l’application ou l’inter

prétation de toute convention conclue ou à conclure 
entre les Parties seules;

» 2 . Contestations concernant les réclamations pécu
niaires présentées par l’une des Parties du chef de dom
mages, lorsque le principe de l’indemnité est reconnu 
par les Parties (3). »

3. D’autres conventions, plus nombreuses, prévoyant 
l’arbitrage obligatoire pour les conflits d’ordre juridique, 
s'efforcent de préciser cette catégorie, soit par l’énumé
ration des litiges qui la composent, soit par une formule 
générale qui les embrasse tous : 1

(1 )  L ange , p. 96.
(2) L ange, p. 116.
( a )  T r a i t é  a r t .  p r e m i e r ,  «  A r b i t r a g e  e t  s é c u r i t é  » ,  p .  5 7 .
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a )  Eès traités d’arbitrage die l’Allemagne avec la 
Suisse (3 décembre 3921), l’Esthonie (10 août 1925), la 
Suède (28 août 1925), la Finlande (29 août 1925), 
les Pays-Bas (20 mai 1926), lo Danemark (2 juin 1926), 
reproduisent en termes à peu près identiques la liste 
bien connue de conflits d’ordre juridique que donne l’ar
ticle 36, alinéa 2, du Statut de la. Cour Permanente de 
Justice Internationale (1). La reproduction est entière
ment identique dans le traité entre la Suisse et la Hon
grie, du 18 juin 1924 (2). Le cercle des « conflits justicia
bles » (pour rappeler ici une expression fréquemment 
•employée) était plus étroitement tracé dans le traité 
entre la Belgique et la Suisse, du 13 février 1925, qui 
ne soumettait à la Cour Permanente de Justice Inter
nationale que les différends portant « sur l’interpréta
tion ou l’exécution de traités ou accords liant les Par
ties contractantes» ou relatifs «à un point de droit 
international u n iv e rse l le m e n t  a d m is  » (art. 13). Mais 
i*ette limitation a disparu dans le nouveau traité que 
viennent de signer les deux pays (3).

h) Les accords de Locarno (Conventions d’arbitrage 
di: 16 octobre 3925) entre l’Allemagne et la Belgique, 
l’Allemagne et la France, l’Allemagne et la Pologne, 
l’Allemagne et la Tchécoslovaquie (4), soumettent (art.

( 1 )  C e s  t r a i t é s  ( a r t .  2 )  n e  p a r l e n t  p a s ,  c o m m e  l e  
S t a t u t ,  d e  «  l i t i g e s  d ’o r d r e  j u r i d i q u e  » ,  m a i s  d e  «  l i 
t i g e s  a y a n t  p o u r  o b j e t  »  ( s u i t  l ’ é n u m é r a t i o n ) ,  e t  d a n s  
l ' é n u m é r a t i o n  ¡ l a  l e t t r e  a )  n e  m e n t i o n n e  p a s  s i m p l e m e n t  
« l ’ i n t e r p r é t a t i o n  d e  t o u t  t r a i t é  » ,  c o m m e  l e  f a i t  l e  S t a t u t  ; 
e l l e  v i s e ,  e n  t e r m e s  p l u s  c o m p l e t s  «  l e  c o n t e n u ,  l ’ i n t e r p r é 
t a t i o n  e t  l ’ e x é c u t i o n  d ’ u n  t r a i t é  c o n c l u  e n t r e  l e s  P a r t i e s  » .

( 2 )  «  A r b i t r a g e  e t  S é c u r i t é  » ,  p .  1 1 8 .
( 3 )  V o i r  c i - d e s s o u s  p .  7 0 2 .
( 4 )  R é s u m é  m e n s u e l  d e s  t r a v a u x  d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a 

t i o n s ,  d é c e m b r e  1 9 2 5 ,  s u p p l é m e n t .
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premier) «oit à un Tribunal Arbitral, soit à la Cour 
Permanente de Justice Internationale, « toute# contes
tations, de quelque nature qu’elles soient, au sujet des
quelles les P a r t ie s  sc c o n te s te n t  ré c ip ro q u em en t un  
d r o i t ».La stipulation en cause ajoutant que, par lù, sont 
visés « notamment » les conflits mentionnés il l’article lî> 
du Pacte de la Société des Nations, d’où l’on peut con
clure que la liste figurant au dit article 13, alinéa 2, et 
reproduite, en somme, à l’article 36, alinéa 2 du Statut 
de la Cour, n’épuise pas la notion des contestations dans 
lesquelles les Parties se contestent généralement un droit. 
La même expression est employée dans les traités d’ar
bitrage entre la Tchécoslovaquie et la Suède, du 2 jan
vier 192(> (art. premier), l’Autriche et la Tchécoslova
quie, du 5 mars 1926, la Belgique et la Suède, du 
30 avril 1926, l’Autriche et la Suède, du 28 mai 
1926. Il est intéressant de rappeler ici que déjù la 
Convention entre le Brésil et le Chili, du 18 mai 1909, 
soumettait ù l’arbitrage obligatoire les prétentions con
tradictoires -les Parties « susceptibles d’être formulées 
juridiquement ».

c) Le traité d’arbitrage entre l’Allemagne et l’Italie, 
du 29 décembre 1926, soumet (après tentative de conci
liation demeurée infructueuse) ù un tribunal arbitral 
spécial ou, ù défaut, ù la Cour Permanente de Justice 
Internationale les litiges relatifs ù une question de droit 
(ltechtsfrage), sans les préciser davantage.

4. Quelques conventions assurent l’arbitrage obliga
toire en toutes matières, sauf quelques-unes spécialement 
et limitativement exclues. Ainsi le traité d’arbitrage 
entre la Pologne et la Tchécoslovaquie, du 25 avril 1925, 
se borne à soustraire au règlement judiciaire obligatoire
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les conflits relatifs au statut territorial des Parties. Le 
Traité entre FEsthonie, la Finlande, la Lettonie et la 
Pologne, du 17 janvier 1025, soustrait à Fapplication 
de ses dispositions les questions relevant exclusivement, 
selon le droit international, de la législation interne de 
chaque Etat, ainsi que celles qui ont trait au statut ter
ritorial d'une des Parties (1). Le traité entre la Pologne 
et la Suisse, du 15 mai 1925, est déclaré par l'article pre
mier inapplicable «aux questions que le droit interna
tional laisse à la compétence exclusive des Etats, et aux 
différends pour lesquels une procédure spéciale est ou 
sera prévue par d'autres accords entre les Parties con
tractantes ». Cette dernière réserve, qui ligure dans 
d'autres conventions d'arbitrage, ne paraît nullement 
affecter le caractère obligatoire de l'arbitrage institué. 
Le traité entre la Roumanie et la Suisse, qui soumet à 
la Cour Permanente ou, le cas échéant, è un Tribunal 
arbitral tout différend qui ne serait pas résolu par voie 
de conciliation, permet aux Parties de soustraire à l'ap
plication de la Convention tout litige « qui toucherait 
directement ou indirectement à des questions en rap
port «avec leur intégrité territoriale ou leurs frontières 
actuelles ».

5. Viennent enlin les traités assurant le règlement judi
ciaire de tous conflits quelconques qui ne seraient pas 
ou réglés directement ou aplanis par voie de conciliation.

Les uns, dont les Signataires ont, pour la plupart, 
adhéré à la disposition facultative que prévoit l'article 1

( 1 )  R .  E r i c h .  L a  C o n v e n t i o n  d e  C o n c i l i a t i o n  e t  d ' A r b i -  
t r a g e  e n t r e  F E s t h o n i c ,  l a  F i n l a n d e ,  l a  L e t t o n i e  e t  l a  P o 
l o g n e ,  d a n s  l a  «  R e v u e  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  »  d e  À .  S ot- 
TITÆ, 1 9 2 5 ,  p p .  2 1 9 - 2 2 3 .
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3 8 ,  a l i n é a  2  d u  S t a t u t  d e  l a  ( J o u r  P e r m a n e n t e ,  f o n t  u n e  
d i s t i n c t i o n  e n t r e  l e s  c o n f l i t s  d ' o r d r e  j u r i d i q u e  ( v i s é s  p a r  
e u x  s e l o n  u n e  d e s  f o r m u l e s  i n d i q u é e s  s o u s  c h i f f r e  3  c i -  
d e s s u s ) ,  l e s q u e l s  s o n t  s o u m i s  à  l a  C o u r  P e r m a n e n t e ,  e t  
l e s  a u t r e s  l i t i g e s ,  p o u r  l e s q u e l s  u n  T r i b u n a l  d ’ a r b i t r e s  
s e r a  c o n s t i t u é .  C e  s o n t  l e s  t r a i t é s  e n t r e  l a  F r a n c e  e t  l a  
H u i s s e ,  d u  1 5  m a i  1 9 2 5 ,  e n t r e  l a  F i n l a n d e  e t  l e  D a n e 
m a r k ,  d u  3 0  j a n v i e r  1 9 2 G ,  e n t r e  l a  F i n l a n d e  e t  l a  N o r 
v è g e ,  d u  3  f é v r i e r  1 9 2 0 ,  e n t r e  l a  B e l g i q u e  e t  l a  S u è d e ,  d u  
3 0  a v r i l  1 9 2 0 ,  e n t r e  l ' A u t r i c h e  e t  l a  S u è d e ,  d u  2 8  m a i
1 9 2 0 .  D a n s  l a  C o n v e n t i o n  d u  5  j u i l l e t  1 9 2 0 ,  l e  D a n e m a r k  
e t  l a  F r a n c e  c o n v i e n n e n t  d e  s ' e n t e n d r e ,  d a n s  c h a q u e  
c a s ,  p o u r  s o u m e t t r e  l e  c o n f l i t ,  s o i t  à  u n  t r i b u n a l  d ' a r 
b i t r e s ,  s o i t  à  l a  C o u r  P e r m a n e n t e ,  m a i s  o n t  s o i n  d ' a j o u 
t e r  q u ' à  d é f a u t  d ' e n t e n t e  s u r  c e  p o i n t  c h a q u e  P a r t i e  
p o u r r a  p o r t e r  l e  l i t i g e  d i r e c t e m e n t  d e v a n t  l a  C o u r  p a r  
s i m p l e  r e q u ê t e .  D ' a u t r e s  t r a i t é s  e n f i n  c o n f i e n t  à  c e t t e  
d e r n i è r e  l e  s o i n  d e  t r a n c h e r  t o u s  l e s  d i f f é r e n d s  q u i  v i e n 
d r a i e n t  s ’ é l e v e r  e n t r e »  l e s  P a r t i e s .  C e  s o n t ,  p o u r  l e  
m o m e n t ,  l e s  t r a i t é s  q u e  l a  S u i s s e  a  c o n c l u  s u c c e s s i v e m e n t  
a v e c  l ' I t a l i e  ( 2 0  s e p t e m b r e  1 9 2 4 ) ,  l a  G r è c e  ( 2 1  s e p t e m b r e  
1 9 2 5 ) ,  l ' E s p a g n e  ( 2 0  a v r i l  1 9 2 0 )  ( 1 ) ,  t r a i t é s  a u x q u e l s  
v i e n t  s ’ a j o u t e r  c e l u i  q u e  c e t t e  d e r n i è r e  P u i s s a n c e  a  s i g n é  
a v e c  l ' I t a l i e ,  l e  7  a o f i t  1 9 2 0 .

0 .  L e  t r a i t  c o m m u n  à  t o u s  c e s  a c c o r d s ,  c ' e s t -  q u ’ i l s  
a s s u r e n t  r é e l l e m e n t , e n  c a s  d e  c o n f l i t ,  l ' i n t e r v e n t i o n  d e  
l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  d a n s  l a  m e s u r e  o f i  e l l e  e s t  s t i  1

( 1 )  C e  c l a s s e m e n t  n ’e s t  p a s  i n f i r m é  p a r  l a  s i m u l a t i o n ,  
f i g u r a n t  a u  d i t  t r a i t é  e t  d a n s  d ' a u t r e s  e n c o r e ,  q u i  r é s e r v e  
a u x  P a r t i e s  l a  p o s s i b i l i t é  d e  s ' e n t e n d r e  p o u r  p o r t e r  u n  
l i t i g e ,  n o n  d e v a n t  l a  O o n r ,  m a i s  d e v a n t  u n  T r i b u n a l  a r 
b i t r a l .
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pulée. Le procédé choisi pour assurer ce résultat est 
(les plus variés. Tour les Puissances qui ont Higné la 
disposition facultative les différends auxquels s’applique 
cette adhésion suivent automatiquement la procédure que 
trace le Statut de la Cour Permanente de Justice Inter
nationale. C’est dans le domaine de l’arbitrage que peu
vent surgir les obstacles, lors d’un litige concret, et il 
est intéressant de noter les moyens divers par lesquels, 
d’avance, il y est porté remède :

a )  Ainsi, un compromis d’arbitrage étant prévu polir 
chaque litige concret, comment faire si les Parties ne 
parvenaient pas s’entendre û ce sujet ? En pareil cas, 
tels traités chargent du soin d’établir le compromis, 
soit le Conseil de conciliation établi entre les Parties(1). 
soit le Tribunal arbitral institué (2), soit la. Cour Per
manente (l’Arbitrage (J), soit la Cour de Justice Inter
nationale fl). D’autres stipulent que, faute d’entente
11 l’égard du compromis, le Tribunal compétent statuera 
sur les conclusions présentées de part et d’autre (5). 
Quelques uns, en pareil cas, décident que chaque Partie 
pourra porter directement la cause devant la Cour Per
manente de Justice Internationale (G). 1

( 1 )  E x e m p l e s  : l e s  t r a i t é s  c o n c l u s  p a r  l ’ A l l e m a g n e ,  a  l ’e x 
c e p t i o n  d e e  A c c o r d s  d e  L o c n r n o .

( 2 )  A i n s i  l e s  t r a i t é s  s i g n é s  p a r  l a  F i n l a n d e  a v e c  l e  D a n e 
m a r k  e t  a v e c  l a  S u è d e .

( 3 )  A i n s i ,  e n t r e  a u t r e s ,  l e  t r a i t é  e n t r e  l e  D a n e m a r k  e t  l a  
F r a n c e ,  d u  9  a o û t  1 0 1 1 ,  l e  t r a i t é  e n t r e  l ’ A u t r i c h e  e t  l a  
P o l o g n e ,  d u  1 3  n o v e m b r e  1 9 2 3 .

( 4 )  E x e m p l e  : l e  t r a i t é  e n t r e  l a  P o l o g n e  e t  l a  S u i s s e .
( 5 )  A i n s i  l e  t r a i t é  e n t r e  l a  C o l o m b i e  e t  l e  P é r o u ,  d u

1 2  s e p t e m b r e  1 0 0 " ,  e n t r e  l a  R é p u b l i q u e  A r g e n t i n e  e t  l a  
F r a n c e ,  d u  4  o c t o b r e  1 9 1 6 .

( 6 )  C ’ e s t  c e  q u e  d é c i d e n t ,  e n t r e  a u t r e s ,  l e s  a c c o r d s  d e
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b) De meme, si les Parties ne s'entendent, pas quant à- 
la. désignation des arbitres ou du surarbitre, les traités 
contient ce choix, soit à un tiers (1) , soit au Conseil de 
Conciliation (2), ou bien adoptent la procédure que trace 
l’article 45 de la Convention de 1907, concernant le Régle
ment pacifique des conflits internationaux (A), ou encore 
ils stipulent que l’une ou l’autre des Parties pourra 
saisir directement la Cour Permanente de Justice Inter 
nationale (4).

g) C’est ici qu’il convient de signaler le tempérament- 
grâce auquel les réserves encore consacrées dans quelques 
traités sont impuissantes à empêcher le règlement judi
ciaire d’une difficulté, dans la mesure où il a été stipulé 
à* titre obligatoire. Ces réserves, pour autant qu’elles 
subsistent, ne sont plus laissées à l’appréciation souve
raine de la Partie qui juge A propos de les invoquer. La

L o c a r n o ,  p a r  q u o i  s o n t  v i s é s ,  a i n s i  q u ' o n  l ’ a  v u  p l u s  h a u t ,  
l e s  t r a i t é s  d ' a r b i t r a g e ,  n o n  c e l u i  d e  g a r a n t i e .  I l  e n  e s t  d e  
m ê m e  d e s  t r a i t é s  q u i  v i e n n e n t  d ’ ê t r e  é n u m é r é s  à  l a  f i n  d u  
c h i f f r e  5  c i - d e s s u s ,  d e s  t r a i t é s  c o n c l u s  p a r  l a  » S u è d e  a v e c  
l ’A u t r i c h e ,  a v e c  l a  T c h é c o s l o v a q u i e ,  e t c .

( 1 )  L a  R e i n e  d e s  P a v s - B a s  ( t r a i t e  f r a n c o - s u i s s e ) ,  o u  i e  
P r é s i d e n t  d e s  E t a t s - U n i s  d ’ A m é r i q u e  ( t r a i t é  e n t r e  l a  P o 
l o g n e  e t  l a  » S u i s s e ) ,  l e  P r é s i d e n t  d e  l a  C o n f é d é r a t i o n  s u i s s e ,  
( t r a i t é  e n t r e  l a  P o l o g n e  e t  l a  T c h é c o s l o v a q u i e ) ,  o u  e n c o r e ,  
d a n s  d ’ a u t r e s  t r a i t é s ,  l e  P r é s i d e n t  d e  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  
d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e .

( 2 )  C o n v e n t i o n  g e r m a n o - s u i s s e  e t  q u e l q u e s  a u t r e s  t r a i t é s  
s i g n é s  o a r  l ’ A l l e m a g n e  a v e c  l e  D a n e m a r k ,  l ’ E s t h o n i e ,  l a  
F i n l a n d e ,  l e s  P a y s - B a s ,  d a  S u è d e .

( 3 )  E x e m p l e s  : l a  c o n v e n t i o n  e n t r e  l e  D a n e m a r k  e t  l a  F i n 
l a n d e ,  l e  t r a i t é  e n t r e  l a  B e l g i q u e  e t  ,1a  S u è d e .

( 4 )  A i n s i  l e s  T r a i t é s  « i g n é s  o a r  l a  S u i s s e  a v e c  l a  H o n g r i e ,  
l ’ I t a l i e ,  l a  W r è e e .  l a  R o u m a n i e ,  d e  m ê m e  l e s  a c c o r d s  d e  
L o c a r n o  e t  e n f i n  l e  t r a i t é  g e r m a n o - i t a l i e n  d u  2 9  d é c e m b r e  
1 9 2 6  ( a r t ,  9 ) .
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décision sur la question préalable ainsi soulevée et, d’une 
manière plus générale, sur la compétence de la juridic
tion internationale en cause, appartient désormais, soit 
au Tribunal chargé de statuer, le cas échéant, sur le 
fond, soit à la Cour Permanente de Justice Internatio
nale, érigée ainsi, pour ainsi dire, en Tribunal de con
flits, quel que soit le Tribunal appelé à connaître de 
l’affaire quant au fond.

Pour commencer par cette dernière compétence, elle 
découle de la stipulation, figurant dans nombre de 
traités, qui chargent la Cour Permanente de statuer sur 
toute Contestation venant A. surgir relativement A P« in
terprétation »(1 ), A P« application »(2), A P« interpré
tation ou Pexécution »(3) du Traité.

Au surplus, c’est le Tribunal chargé de juger le fond 
du litige qui est également appelé A statuer sur sa propre 
compétence. La Cour Permanente tient ce pouvoir de son 
Statut, applicable A tous les litiges qui lui sont soumis 
en vertu de la « disposition facultative » ou qui sont 
portés devant elle par voie de simple requête en appli
cation de traités d’arbitrage. Le Tribunal arbitral a 
la même attribution, soit parce qu’il lui appartient, d’in
terpréter le compromis d’arbitrage, dans le cas où l’éta
blissement de ce compromis est assuré par l’application 
des articles 53 et 54 de la Convention de 1907, relative 
au règlement pacifique des conflits internationaux, soit 1

( 1 )  T r a i t é  e n t r e  l a  P o l o g n e  e t  l a  T c h é c o s l o v a q u i e  ; C o n 
v e n t i o n  e n t r e  l ’ T i s t h o n i e ,  l a  F i n l a n d e ,  l a  L e t t o n i e  e t  l a  
P o l o g n e .

(2)  T r a i t é  f r a n c o - s u i s s e .
( 3 )  T r a i t é s  e n t r e  l a  S u i s s e  e t  l a  P o l o g n e ,  l a  S u i s s e  e t  l a  

R o u m a n i e ,  e t c .
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parce que la mission de statuer sur sa propre compé
tence lui est expressément confiée par le traité en cause,, 
notamment à l’égard des réserves prévues au dit traité. 
Indépendamment des cas soumis par elle & l’arbitrage 
obligatoire sans réserve (p. 35 ci-dessus), la Convention 
franco-danoise du 9 août 1911 stipule le même arbitrage 
pour les différends d’ordre juridique et, en premier lieu, 
ceux relatifs à l’interprétation des traités existant entre 
les Parties. Elle le limite par l’effet d’une réserve visant 
les intérêts vitaux, l’indépendance, l’honneur de l’un ou 
de l’autre des Etats contractants — ainsi que les intérêts 
de tierces Puissances — mais elle charge le Tribunal 
arbitral institué par elle de statuer, le cas échéant, sur 
l’application de cette réserve.

Le traité entre la République Argentine et l’Italie 
en fait de même î\ l’égard des différends concernant l’in
terprétation et l’application des conventions entre Par
ties, ou d’un principe de droit international (1).

La Convention d’arbitrage entre la Norvège et la 
Suède, du 8 décembre 1908, décide que si l’une des Par
ties invoque ses intérêts vitaux pour repousser l’arbi
trage, cette question préjudicielle — pour tous différends 
quelconques (hormis ceux qui mettraient en cause Pin- 
dépendance de l’un ou l’autre des Etats contractants 
ou toucheraient aux intérêts de tierces Puissances) — 
sera tranchée par la Cour d’Arbitrage elle-même (2). 1

(1) L an g e , p. 26.
( 2 )  «  R e c u e i l  d e s  T r a i t é s  d e  l a  N o r v è g e  » ,  O s l o ,  1 9 2 6 .  t .  IL 

p .  3 8 7 .  L a  r é s e r v e  a b s o l u e  c i t é e  c i U t e s s u s  e n  p a r e n t h è s e  
p e u t ,  a s s u r é m e n t ,  d a n s  c e r t a i n s  c a s .  l a i s s e r  à  l ’ a r b i t r a g e  
u n  c a r a c t è r e  p u r e m e n t  f a c u l t a t i f .  I l  é t a i t  i n t é r e s s a n t  d e  
c i t e r ,  n é a n m o i n s ,  l a  c o n v e n t i o n  e n  r a i s o n  d e  c e  q u ’ e l l e  
s t i p u l e  à  l ’ é g a r d  d e  l a  r é s e r v e  v i s a n t  l e s  i n t é r ê t s  v i t a u x  d e  
l ’ u n e  o u  d e  l ’ a u t r e  P a r t i e .
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Le traité germano-suisse, du 3 décembre 1921, soumet 
à ..l’arbitrage obligatoire les différends d’ordre juridique 
qu’énumère l’article 3G, alinéa 2 du Statut de la Cour 
Permanente de Justice Internationale, et charge ù, leur 
égard le Tribunal arbitral de statuer sur sa propre com
pétence. Il maintient la « réserve », mais n’en laisse plus 
juge la Partie qui l’invoque. La réserve ne pourra 
déployer ses effets que si le Tribunal arbitral lui-même 
la reconnaît applicable et ce :

A la majorité simple, si la Partie intéressée invoque 
« son indépendance, Pintégrité de son terriCoire, ou d’au
tres intérêts vitaux d’une importance extrême » ;

A l’unanimité, ou l’unanimité moins une voix, si la 
Partie opposée à l’arbitrage se borne il exciper du fait 
que « la contestation revêt un caractère avant tout poli
tique et ne se prête pas, pour ce motif, à une sentence 
réposant sur des principes exclusivement juridiques ». 
(Traité, art. 4.)

Et le Protocole final annexé au Traité ajoute au 
chiffre premier :

« Les Parties contractantes partent de l’idée qu’en 
» cas de doute les dispositions du présent. Traité seront 
» interprétées en faveur d’une application du principe du 
» règlement arbitral des litiges. En particulier, lés Par- 
» ties contractantes déclarent que les contestations de 
» frontières ordinaires ne doivent pas être considérées 
» comme des litiges affectant, au sens de l’article 4 du 
» Traité, l’intégrité de leur territoire ».

La stipulation permettant h une Partie d’excipér du 
caractère avant tout politique de la contestation n’est 
pas reproduite dans les traités ultérieurement conclus 
par l’Allemagne avec l’Esthonie, la Suède, la Finlande,
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les Pays-Bas, le Danemark. Seule demeure la réserve 
visant rindépendance, l'intégrité territoriale, ou d’au
tres intérêts vitaux d’une importance extrême, réserve 
qui ne produira d’ettet que si le Tribunal lui-même la 
déclare applicable.

7. Quant au droit applicable, les conventions donnant 
juridiction à la Cour Permanente se réfèrent expressé
ment ou implicitement à l’article 38 de son Statut (1). 
Celles qui lui défèrent des conflits non-juridiques ont 
soin de lui attribuer expressément, il leur égard, la 
faculté de statuer ex  aequo e t  bono. Tout en reproduisant 
l’énumération que donne, sous chiffres 1 et 3, ledit 
article 38, le traité germa no-suisse ajoute :

« Ri, dans un cas donné, les bases juridiques énoncées 
» ci-dessus accusent des lacunes, le Tribunal prononce 
» selon les piincipes juridiques qui, il son avis, devraient 
» faire règle en droit international. Il s’inspire il cet 1

( 1 )  A i n s i  q u ’ o n  l ’ a  v u  p l u s  h a u t ,  l e  t r a i t é  e n t r e  l a  B e l 
g i q u e  e t  l a  S u i s s e  l i m i t a i t  l a  c o m p é t e n c e  d e  l a  C o u r  P e r 
m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  a u x  s e u l s  d i f f é r e n d s  
p o r t a n t  s u r  T  i n t e r p r é t a t i o n  o u  l ’ e x é c u t i o n  d e  t r a i t é s ,  c o n 
v e n t i o n s  o u  a c c o r d s  l i a n t  l e s  P a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  o u  r e l a 
t i v e s  à  u n  p o i n t  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  «  u n i v e r s e l l e m e n t  
a d m i s  > .  D e p u i s  l o r s ,  e t  a v a n t  d e  r a t i f i e r  l e  t r a i t é ,  l a  B e l 
g i q u e  a y a n t  s i g n é  l a  « d i s p o s i t i o n  f a c u l t a t i v e  »  ( S t a t u t  d e  
l a  C o u r ,  a r t .  3 6 .  a l .  2 ) ,  l e  G o u v e r n e m e n t  b e l g e  a  p r o o o s é  
a u  C o n s e i l  F é d é r a l  s u i s s e  d e  n e  p a s  c o n s e r v e r  l e d i t  t r a i t é  
t e l  q u ’ i l  a v a i t  é t é  s i g n é ,  m a i s  d e  l u i  s u b s t i t u e r  u n  t e x t e  
n o u v e a u  à  n é g o c i e r  e t  q u i  é l a r g i r a i t  l e  p o u v o i r  à  a t t r i b u e r  
a  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e .  L é  C o n 
s e i l  f é d é r a l  n ’ a  f a i t  a u c u n e  d i f f i c u l t é  à  * e  r a l L e r  à  c e t t e  
p r o c é d u r e  e t  l e s  p o u r p a r l e r s  e n t a m é s  d e r e c h e f  v i e n n e n t  
d ’ a b o u t i r  à  l a  s i g n a t u r e ,  l e  5  f é v r i e r  1 9 2 5 ,  d ’u n e  n o u v e l l e  
c o n v e n t i o n  s o u m e t t a n t  à  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  t o u s  l e s  l i t i g e s  
d a n s  l e s q u e l s  l e s  P a r t i e s  s e  c o n t e s t e n t  r é c i p r o q u e m e n t  u n  
d r o i t .
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» effet des solutions consacrées par la doctrine et U 
>' jurisprudence.

» Si les Parties y consentent, le Tribunal peut, au 
» lieu d'étayer sa sentence sur des principes juridiques, 
» statuer d'après des considérations tirées de l’équité »•

Ces deux alinéas ont passé dans les conventions signées 
par l’Allemagne avec l’Esthonie, la Suède et la Finlande. 
Le traité avec le Danemark, par contre, ne reproduit que 
le deuxième, visant l’éventualité d’une sentence arbi
trale fondée sur l’équité.

8 . Reste un point intéressant il signaler et que, d’une 
manière uniforme, un grand nombre de traités règlent 
comme suit:

S’il s’agit d’un différend qui, à teneur de la législation 
interne de l’une des Parties, relève de la compétence des 
tribunaux (y compris les tribunaux administratifs), la 
Partie défenderesse pourra s’opposer à  ce qu’il soit sou
mis au règlement judiciaire international prévu avant 
qu’un jugement définitif ait été rendu par l’autorité judi
ciaire compétente. Quelques conventions fixent le délai 
dans lequel, à partir de ce moment, la Partie deman
deresse doit entamer la procédure sur le terrain inter
national (1). Demeure réservé le cas de déni de justice, 
si les instances de recours, dans le Pays défendeur, ont 
été saisies.

D’autre part, si la sentence ultérieure établit qu’une 
décision d’une instance judiciaire ou de toute autre auto
rité relevant, de l’une des Parties se trouve entièrement 1

( 1 )  E n  p r é s e n t a n t  u n e  d e m a n d e  s o i t  d e v a n t  l a  C o m m i s 
s i o n  d e  C o n c i l i a t i o n ,  s i  l e  t r a i t é  s t i p u l e  l a  t e n t a t i v e  p r é a 
l a b l e  d e  c o n c i l i a t i o n ,  s o i t  d i r e c t e m e n t  d e v a n t  l e  t r i b u n a l  
i n t e r n a t i o n a l  i n s t i t u é .
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ou partiellement en opposition avec le droit internatio
nal et si le droit constitutionnel de cette Partie ne per
met d’effacer qu’imparfaitement, par voie administra
tive, les conséquences de la décision incriminée, il sera 
accordé à la Partie lésée une satisfaction équitable d’un 
autre ordre.

9. L'exposé qui précède permet de résumer comme suit 
les traits les ¡dus saillants de révolution qui s’y révèle :

a )  L’arbitrage obligatoire a gagné beaucoup de terrain. 
Les réserves de nature A, y faire obstacle — réserves qui, 
avant 1911, faisaient règle dans les conventions d’arbi
trage — ne figurent plus dans les traités récents qu’à 
titre d’exception, dans une mesure restreinte, et pour 
être soumises elles mêmes à l’appréciation d’un Tribu
nal international.

b) Dans la voie de l’arbitrage obligatoire, les Puis
sances, (*n majorité, s’en tiennent encore aux conflits 
d’ordre juridique, dont les traités donnent l’énuméra
tion ou la définition. Un certain nombre d’Etats, nombre 
qui va augmentant et qui compte dès aujourd’hui plus 
d’une Grande Puissance, en viennent à consacrer le prin
cipe du règlement judiciaire obligatoire de tous diffé
rends quelconques et ne maintiennent, quelques-uns, la 
distinction entre les conflits d’ordre juridique et les 
autres différends que pour confier ceux-ci à l’arbitrage, 
ceux-là à la Cour Permanente de Justice Internationale.

c ) Le progrès a été essentiellement réalisé par la voie 
de traités isolés entre deux Etats. La « disposition facul
tative » prévue à l’article 36, alinéa 2 du Statut de la 
Cour Permanente de Justice Internationale produit, pra
tiquement, les effets d’une convention collective entre 
les Puissances qui la signent. En 1924, l’Assemblée de
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la Société (les Nations a voulu réaliser l'arbitrage obli
gatoire dans le Protocole de Gçnève(l). Le Protocole rpn 
pas été ratifié, mais la tentative qu’il représente n’est 
pas demeurée stérile, puisque c’est d’elle que procèdent 
les accords de Locarno. De môme que chacune des deux 
Conférences de la Paix, la cinquième session de l’Assem
blée de la Société des Nations a donné une impulsion 
nouvelle et féconde au progrès de l’arbitrage par voie de 
conventions séparées.

d )  Oc qui rend le progrès [dus significatif encore, 
c’est — au-dessus de la variété deN formules de détail et 
d’exécution — l’évidente unité de vues générales qui se 
dégage de l'ensemble dcR traités ici vises. Institué dans 
un cadre déterminé ou stipulé sans limite, le règlement 
judiciaire est désormais assuré et, en particulier, le nom
bre des Etats qui, sous une forme ou une autre, l’ont

( 1 )  O n  s a i t  q u ’a u x  t e r m e s  d o  l ' a r t i c l e  3  d u  P r o t o c o l e  
l e s  E t a t s  s i g n a t a i r e s  s ’ e n g a g e a i e n t  à  r e c o n n a î t r e  c o m m e  
o b l i g a t o i r e ,  d e  p l e i n  d r o i t  e t  « a n s  c o n v e n t i o n  s p é c i a l e ,  l a  
j u r i d i c t i o n  d e  l a  O o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  i n t e r n a t i o 
n a l e  d a n s  l e s  c a s  v i s é s  à  l ’ a r t .  3 0 ,  a l i n é a  2 ,  d u  S t a t u t  d e  l a  
C o u r »  c h a q u e  E t a t  d e m e u r a n t  l i b r e  d e  f o r m u l e r  l e s  r é 

s e r v e s  c o m p a t i b l e s  a v e c  c e t t e  c l a u s e .  P o u r  l e s  a u t r e s  d i f 
f é r e n d s ,  l e  P r o t o c o l e  ( a r t .  4 )  s t i p u l a i t  c e  q u i  s u i t  :

A  d é f a u t  d e  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e  o u  a r b i t r a l ,  p a r  l e s  
v o i e s  o r d i n a i r e s ,  i l  e s t  p r o c é d é ,  à  l a  d o m a n d o  d ’ a u  m o i n s  
l ’ u n e  d e s  P a r t i e s ,  à  l a  c o n s t i t u t i o n  d ’ u n  C o m i t é  d ’ A r b i t r e s  
p r e n a n t  l ’ a v i s  d e  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  s u r  l e s  p o i n t s  d e  
d r o i t  c o n t e s t é s .  S i  a u c u n e  d e s  P a r t i e s  n e  d e m a n d e  l ’ a r b i 
t r a g e ,  l e  C o n s e i l  i n t e r v i e n t  c o m m e  m é d i a t e u r  e t  s o n  r a p 
p o r t  a u r a  v a l e u r  d ’ u n e  d é c i s i o n  o b l i g a t o i r e ,  e ’ i l  e s t  a d o p t é  
à  l ’ u n a n i m i t é  ( m o i n s  l e s  P a r t i e s  e n  c a u s e ) .  F a u t e  d e  r é a l i 
s e r  c e t  a c c o r d  u n a n i m e ,  ! e  C o n s e i l  l u i - m ê m e  s o u m e t  l e  d i f 
f é r e n d  à  l ' a r b i t r a i r e  e t  l a  s e n t e n c e  a i n s i  o b t e n u e  t r a n c h e  
d é f i n i t i v e m e n t  l e  l i t i g e .
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accepté pour les conflits d’ordre juridique permet de 
dire qu’aujourd’hui est devenu une réalité ce que postu
lait si timidement l’article 38 de la Convention pour le 
règlement pacifique des conflits internationaux, ce qui, 
encore en 1907, passait pour une utopie aux yeux de bien 
des gens. Bien plus, la ressemblance entre nombre de trai
tés séparés est telle (1) que dès maintenant la voie pa
raît ouverte à une convention collective qui, dans un 
avenir plus ou moins lointain, pourrait être substituée 
aux accords isolés.

e )  Ces accords, en particulier ceux qui assurent sans 
réserve le règlement judiciaire de tous différends quel
conques, ne sont plus, comme leurs rares devanciers, 
conventions entre Etats séparés géographiquement et 
entre lesquels, dès lors, les occasions de conflits étaient 
naturellement plus rares. Ils interviennent aujourd’hui 
entre Etats voisins, pour lesquels, malgré la cordialité 
de leurs relations (2), la possibilité de différends est for
cément plus grande. A ce point de vue, il convient de 
souligner la portée tangible, la valeur pratique des trai
tés en cause.

f j  Tout aussi significative est l’autre circonstance que, 
loin de représenter des faits isolés, et pour ainsi dire 
accidentels, ces conventions sont l’œuvre d’une politique 
systématique que nombre de Puissances suivent désor- 1

( 1 )  À  d e s s e i n  l e s  q u a t r e  c o n v e n t i o n s  d ’ a r b i t r a g e  d e  L o 
c a r n o  o n t  é t é  r é d i g é e s  e n  t e r m e s  i d e n t i q u e s ,  à  p a r t  l a  s t i 
p u l a t i o n  s p é c i a l e  f i g u r a n t ,  d ^ n s  l a  m ê m e  t e n e u r ,  à  l ’ a r t .  2 1  
d w  t r a i t a s  g e r m a n o - p o l o n a i s  e t  g ° r m a n o - t c h é c o s l o v a q u e .

( 2 )  C o r d i a l i t é  q u i  e s t  e x p r e s s é m e n t  s o u l i g n é e  d a n s  l e  
p r é a m b u l e  d u  t r a i t é  i t a l o - s u i s s e  e t ,  e n  t e r m e s  a n a l o g u e s ,  
d a n s  c e l u i  d u  t r a i t é  f r a n c o - s u i s s e .
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m a is  a v e c  u n e  f ix i té  d e  v u e s  d o n t  l ' im p o r t a n c e  n e  s a u r a i t  
a s s e z  ê t r e  m is e  e n  r e l i e f  ( 1 ) .

E t  c e  q u i  m é r i t e  d 'ê t r e  é g a le m e n t  s ig n a lé ,  c 'e s t  q u 'a u  
c o u r s  d e  l 'a c t i v i t é  s i h e u r e u s e  a i n s i  d é p lo y é e ,  d e s  G o u 
v e r n e m e n ts  a m é l i o r e n t  l e u r  œ u v re ,  e n t r e  a u t r e s  c e lu i  
d u  K e ic h  a l le m a n d  r e n o n ç a n t  d a n s  d e s  a c c o r d s  s u b s é 
q u e n t s  à  u n e  r é s e rv e  q u i  f ig u re  e n c o re  d a n s  le  t r a i t é  
g e rm a n o - s u is s e ,  d e  m ê m e  le  G o u v e r n e m e n t  b e lg e  d a n s  la  
c o n v e n t io n  n o u v e l le  q u ' i l  p r o p o s e  a u  C o n s e il  F é d é r a l  
S u is s e  d e  s u b s t i t u e r  A, c e lu i  q u i  a  é t é  s ig n é  le  13 f é v r ie r  
1925 (2) .

B .

D a n s  c e t t e  f é c o n d e  é v o lu t io n  q u e l le  a  é té  l 'œ u v re  d e  
l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  ? 11 n e  s 'a g i t  p a s  ic i  d e  
f a i r e  l 'a n a l y s e  d e s  t r a v a u x  c o n s id é r a b le s  a c c o m p lis  a u  
c o u r s  d e  p lu s i e u r s  s e s s io n s .  I l s  o n t  r e m p l i  l e u r  b u t  e n  
c o n t r i b u a n t  a u  d é v e lo p p e m e n t  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p o s i 
t i f  e t  le  p r é s e n t  r a p p o r t  d o i t  s e  b o r n e r  i \  r a p p e l e r  c e u x  1

( 1 )  P o u r  n o  c i t e r  q u ' u n  e x e m p l e  : d e  d é c e m b r e  1 9 2 1  ; \  
1 9 2 6 ,  l a  S u i s s e ,  d a n s  l e  d o m a i n e  d e  l a  c o n c i l i a t i o n  i n t e r n a 
t i o n a l e  e t  d e  l ' a r b i t r a g e ,  n ' a  p a s  s i g n é  m o i n s  d e  d i x - s e p t  
c o n v e n t i o n s .  N o m b r e u x  d é j à  s o n t  é g a l e m e n t  l e s  a c c o r d s  
c o n c l u s  p a r  d ' a u t r e s  E t a t s  e u r o p é e n s ,  e t  l e s  d e r n i e r s  e n  
d a t e ,  t e l s  l e  t r a i t é  e n t r e  l ' E s p a g n e  e t  l ' I t a l i e  e t  l e  t r a i t é  
e n t r e  l ' I t a l i e  e t  l ' A l l e m a g n e ,  m a r q u e n t  u n e  é t a p e  d o  p l u s  
d a n s  l a  p o l i t i q u e  q u e  c h a c u n e  d e  c e s  P u i s s a n c e s  c o n t i n u e  
à  s u i v r e .

( 2 )  D e p u i s  q u e  c e s  l i g n e s  o n t  é t é  é c r i t e s ,  l e s  d e u x  E t a t s  
o n t  e f f e c t i v e m e n t  s i g n é ,  l e  5  f é v r i e r  1 9 2 7 ,  u n e  n o u v e l l e  c o n 
v e n t i o n  s o u m e t t a n t  sa n s  r é s e r v e  à  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  d e  
J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  l e s  d i f f é r e n d s  d ' o r d r e  j u r i d i q u e  
( q u ’e l l e  d é f i n i t  s e l o n  l a  f o r m u l e  e m p l o y é e  d a n s  l e s  A c c o r d s  
d e  L o c a r n o ) ,  à  l ' a r b i t r a g e  t o u s  l e s  a u t r e s  c o n f l i t s .
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q u i  a v a ie n t  p lu s  p a r t i c u l i è r e m e n t  t r a i t  à  l a  q u e s t io n  q u ’il  
a  p o u r  t i t r e :

1. D a n s  s a  s e s s io n  d e  Z u r i c h ,  e n  1877, l ’I n s t i t u t  a  
re c o m n m u d è  a u x  G o u v e r n e m e n ts  « d ’in s é r e r  d a n s  le s  
f u t u r s  t r a i t é s  i n t e r n a t i o n a u x  u n e  c la u s e  c o m p ro m is s o ir e  
s t i p u l a n t  le  r e c o u r s  à  l a  v o ie  d e  l ’a r b i t r a g e  e n  c a s  d e  
c o n t e s t a t i o n  s u r  l ’i n t e r p r é t a t i o n  e t  l ’a p p l i c a t i o n  d e  c e s  
t r a i t é s  ». (A n n u a ir e ,  to m e  V , p p .  147, 148, 160) .  C e  vœ u  
a  c e r t a in e m e n t  é t é  e n t e n d u ,  p r e u v e  e n  s o i t  le  n o m b re  
c o n s id é r a b le  d e  c la u s e s  c o m p ro m is s o ir e s  f i g u r a n t  d a n s  
le s  c o n v e n t io n s  s ig n é e s  d e p u i s  lo r s .  I l  a  n é a n m o in s  
c o n s e rv é  e n c o re  a u j o u r d ’h u i  s a  r a i s o n  d ’é t r e  p o u r  le s  
a c c o r d s  i n t e r n a t i o n a u x  v e n i r .

2 . E n  1004, l ’I n s t i t u t ,  r é u n i  à  E d im b o u r g ,  a  v o té  u n e  
r é s o lu t io n  i n v i t a n t  le s  G o u v e r n e m e n ts  à  r e c o u r i r  à  l ’i n 
t e r v e n t io n  d e  la  C o u r  P e r m a n e n te  d ’A r b i t r a g e  d e  L a  
H a y e ,  e n  c a s  d ’i n t e r p r é t a t i o n  d iv e r g e n te  d e s  c o n v e n 
t i o n s  r e la t iv e s  a u x  U n io n s  i n t e r n a t i o n a l e s  (A n n u a ir e , 
to m e  X X , j). 370) .

3 . D é jà  l ’a n n é e  p r é c é d e n te ,  s u r  l a  p r o p o s i t io n  d e  ^ i r  
T h o m a s  B a r c la y ,  l a  q u e s t io n  d e s  t r a i t é s  p e r m a n e n t s  d ’a r 
b i t r a g e  a v a i t  é té  p o r té e  à  l ’o r d r e  d u  j o u r  d e  l ’I n s t i t u t .  
E n  1901, le  s u j e t  a i n s i  c h o is i  f u t  é l a r g i  e t  S i r  T h o m a s  
B a r c la y ,  c o n f irm é  d a n s  se s  f o n c t io n s  d e  r a p p o r t e u r ,  f u t  
c h a r g é  d e  c o n s a c r e r  s o n  t r a v a i l  a u x  t r a i t é s  d ’a r b i t r a g e  
p e r m a n e n t s  e t  à  l a  p r o c é d u r e  a r b i t r a l e .  ( A n n u a ir e ,  

to m e  X X , p p . 27 e t  181) .
A u  non» d e  la  p r e m iè r e  C o m m is s io n , à  la q u e l le  é t a i t  

r e n v o y é  l ’e x a m e n  d e  c e t t e  q u e s t io n ,  S i r  T h o m a s  B a r c la y  
a  r é d ig é  d iv e r s  r a p p o r t s  s u c c e s s if s ,  q u e  l ’o n  t r o u v e  d a n s  
V A n n u a ir e  d e  1006, to m e  X X I ,  p .  189, d e  1011 , to m e  
X X IV , p . 224, d e  1012, to m e  X X V , p .  307 , d e  1010,



tp m e  X X V I I ,  p .  23 . E n f in ,  n o t r e  é m in e n t  c o l lè g u e  a  p r é 
s e n t é  A, L a  H a y e ,  e n  1925, u n  d e r n i e r  t r a v a i l ,  a u q u e l  
s o n t  a n n e x é e s  le s  o b s e r v a t io n s  d e  d iv e r s  m e m b re s  d e  l a  
C o m m is s io n  ( 1) .  C e s  r a p p o r t s  n ’o n t  p a s  f a i t  l ’o b je t  
d ’u n e  d i s c u s s io n  a u  s e in  d e  l ’I n s t i t u t  e t  n ’o n t  p a s  d o n n é  
l ie u  à  u n e  r é s o lu t io n  d e  s a  p a r t .  I l s  m é r i t e n t  c e p e n d a n t  
d ’ê t r e  r a p p e lé s  i c i ,  n o n  s e u le m e n t  e n  r a i s o n  d e  l e u r  i n 
c o n t e s t a b l e  v a l e u r ,  m a is  p a r c e  q u ’i l s  t é m o ig n e n t  d e  l ’a t 
t e n t i o n  s o u te n u e  e t  p e r s p ic a c e  a v e c  la q u e l l e  l e u r  a u t e u r  
î i  s u iv i  le  d é v e lo p p e m e n t  q u i  se  d e s s in a i t  e n  t r a i t s  t o u 
j o u r s  p lu s  n e t s  e t  q u i  l ’a m e n a i t  à  r e m e t t r e  s u c c e s s iv e 
m e n t  so n  o u v r a g e  s u r  le  m é t ie r .  S i g n a l a n t  le s  t r a i t é s  
c o n c lu s ,  le s  f o r m u le s  a d o p té e s  p a r  e u x ,  m e t t a n t  e n  
r e l i e f  le s  d iv e r s  ty p e s  q u i  s ’y  r é v è le n t ,  S i r  T h o m a s  B a r 
c l a y  s ’e s t  a t t a c h é  à  f o r m u l e r  d e s  p r o p o s i t io n s  d e s t in é e s ,  
d ’u n e  p a r t ,  il é l a r g i r  le  d o m a in e  d e  l ’a r b i t r a g e  o b l ig a 
to i r e ,  d ’a u t r e  p a r t ,  à  r é d u i r e  l ’o b s ta c le  r é s i d a n t  d a n s  l a  
r é s e rv e .  L ’o c c a s io n  d e  le s  r a p p e l e r  se  p r é s e n t e r a  e n c o r e  
a u  c o u r s  d u  p r é s e n t  r a p p o r t .

I. A C h r i s t i a n i a ,  e n  1912, l ’I n s t i t u t  s ’e s t  p r o n o n c é  e n  
f a v e u r  d e  l a  C o u r  d e  J u s t i c e  A r b i t r a l e  q u ’e n  1907 l a  
I I e C o n fé re n c e  d e  l a  P a i x  a v a i t  e n  v a in  t e n t é  d ’é t a b l i r  
e t  q u e  v ise  u n  d e s  v œ u x  é m is  p a r  e l le  d a n s  l ’A c të  G é n é 
r a l  d u  18 o c to b re  1907. (A n n u a ir e ,  to m e  X X V , p p .  603- 
•610.)

5 . L o r s  d e  l a  s e s s io n  d e  R o m e , e n  1921, l ’I n s t i t u t  a v a i t  
d é c id é  d ’in s c r i r e  A, s o n  o r d r e  d u  j o u r  l a  q u e s t io n  d e  l a  
c l a s s i f i c a t io n  d e s  c o n f l i t s  c o m p o r t a n t  u n  r è g le m e n t  j u d i 
c i a i r e .  L ’e x c e l le n t  r a p p o r t  d e  M M . P h .  M a r s h a l l  B r o w n  
e t  N . P o l i t i s  s u r  c e t  o b je t  a  é t é  m is  e n  d is c u s s io n  l o r s
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G )  « A n n u a i r e  » 1 9 2 5 ,  t o m e  X X X II , p .  1 6 5 - 1 9 9 .
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d e  l a  s e s s i o n  d e  C r c n o b l e ,  e n  1 9 2 2 ,  e t  T  I n s t i t u t  a  v o t é  
d e s  r é s o l u t i o n s  e n  d e u x  a r t i c l e s ,  s u r  l e s q u e l l e s  i l  c o n v i e n 
d r a  d e  r e v e n i r  c i - d e s s o u s .  ( V o i r  A n n u a i r e ,  1 9 2 2 ,  t o m e  
X X I X ,  p p .  2 3  a  5 8 ,  2 2 5  à  2 1 2 ,  2 1 9  i \  2 5 2 ) .

G .  E n f i n ,  d a n s  l a  m ê m e  s e s s i o n  d e  R o m e ,  1 9 2 1 ,  l ’ I n s t i t u t  
a  v o t é  u n e  r é s o l u t i o n  a p p r o u v a n t  l a  c r é a t i o n  d e  l a  n o u 
v e l l e  C o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  e t  p a r  
l a q u e l l e  i l  a  é m i s  l e  v œ u  q u e  l e s  E t a t s  s o u m e t t e n t  d e  p l u s  
e n  p l u s  f r é q u e m m e n t  l e u r s  l i t i g e s  a u  j u g e m e n t  d e  c e t t e  
h a u t e  j u r i d i c t i o n  e t  q u e  c e u x  d ’ e n t r e  e u x  q u i  n ’ o n t  p a s  
e n c o r e  s i g n é  l e  p r o t o c o l e  v i s é  à  l ’ a r t i c l e  3 G  d u  S t a t u t  
e x a m i n e n t  l a  p o s s i b i l i t é  d ’ a c c e p t e r  d a n s  l a  m e s u r e  l a  
p l u s  l a r g e  l a  c o m p é t e n c e  d e  l a  n o u v e l l e  C o u r ,  é t a n t  e n 
t e n d u  q u e  l e s  P a r t i e s  d e m e u r e r a i e n t  t o u j o u r s  l i b r e s  d e  
p o r t e r ,  d ' u n  c o m m u n  a c c o r d ,  l e u r  d i f f é r e n d  d e v a n t  l a  
C o u r  P e r m a n e n t e  d ’ A r b i t r a g e ,  o u  d e s  a r b i t r e s  d e  l e u r  
c h o i x .  ( A n n u a i r e ,  t o m e  X X V I I I ,  p p .  1 G 8  e t  s u i v a n t e s ,  
J  9 5  e t  s u i v a n t e s ,  2 0 1  e t  2 0 2 . )

I V .

T o u t  s o m m a i r e  e t  i n c o m p l e t  q u ' i l  s o i t ,  l ’ e x p o s é  q u i  
p r é c è d e  p e r m e t  d e  c o n s t a t e r  q u e  d é s o r m a i s  l e  d o m a i n e  
o u v e r t  a u  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e  o b l i g a t o i r e  d e s  c o n f l i t s  I n 
t e r n a t i o n a u x  v a  s ’ é l a r g i s s a n t  p r o g r e s s i v e m e n t .  E n  f a c e  d e  
c e  d é v e l o p p e m e n t  r é j o u i s s a n t ,  l a  s c i e n c e  d u  d r o i t  i n t e r 
n a t i o n a l  d o i t  s e  d e m a n d e r  c e  q u i  l u i  r e s t e  A. f a i r e  p o u r  
a i d e r  e n c o r e  d e  s o n  t r a v a i l  a u  m o u v e m e n t  q u e ,  p a r  s o n  
œ u v r e  p a s s é e ,  e l l e  a  s i  e f f i c a c e m e n t  c o n t r i b u é  à  f a i r e  n a î 
t r e .  P o u r  a u t a n t  q u ’ e l l e  a  t r a i t  a u  b o n  f o n c t i o n n e m e n t  
d e  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  ( c o n s t i t u t i o n ,  o r g a n i s a t i o n ,  
p r o c é d u r e  d e s  t r i b u n a u x  i n t e r n a t i o n a u x ) ,  l a  q u e s t i o n  e s t



TRAVAUX PREPA RA TOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 7 2 3

d u  r e s s o r t  d o  v o t r e  Q u a t o r z i è m e  C o m m i s s i o n .  E l l e  l i e  
p e u t  v i s e r  i c i  q u e  l ’ e m p i r e  d e  l a  j u r i d i c t i o n  i n t e r n a t i o 
n a l e  v é r i t a b l e m e n t  a s s u r é  e t ,  A c e  p o i n t  d e  v u e ,  l e  p r o 
g r è s  d e m e u r e  p o s s i b l e  d a n s  d e u x  d i r e c t i o n s  d i s t i n c t e s :

a )  L ’ e x t e n s i o n  d u  d o m a i n e  s o u m i s  A  c e t t e  j u r i d i c t i o n ;
h )  L a  r é a l i s a t i o n  e f f e c t i v e  d e  s o n  i n t e r v e n t i o n  v é r i t a 

b l e m e n t  o b l i g a t o i r e .
D a n s  l ’ u n e  e t  d a n s  l ’ a u t r e ,  l ’ o b s t a c l e  n e  r é s i d e  p a s  

d a n s  l ’ i n s u f f i s a n c e  d e s  f o r m u l e s ,  d e s  s o l u t i o n s  m i s e s  p a r  
l e  d r o i t  A  l a  d i s p o s i t i o n  d e s  E t a t s .  U  g î t  t o u t  e n t i e r  d a n s  
l a  r é p u g n a n c e  q u ’ e n c o r e  a u j o u r d ’ h u i  n o m b r e  d e  P u i s 
s a n c e s  é p r o u v e n t  A a c c e p t e r  u n e  j u r i d i c t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  
o b l i g a t o i r e  p o u r  l e u r s  d i f f é r e n d s  a v e c  d ’ a u t r e s  p a y s .  I m i -  
t i l e  d e  f a i r e  o b s e r v e r  q u ’ i n d é p e n d a m i n e n t  d u  c a r a c t è r e  
p u r e m e n t  v o l o n t a i r e  d e  c e t t e  j u r i d i c t i o n ,  l a  c o n t r a i n t e  
n e  s a u r a i t  j o u e r  i c i  a u c u n  r A l e  u t i l e .  L e  p r o g r è s  d é p e n d  
e x c l u s i v e m e n t  d o  l a  c o n f i a n c e  d e s  p e u p l e s  e t  d e s  g o u v e r 
n e m e n t s ,  d e  l e u r  a d h é s i o n  v o l o n t a i r e ,  s p o n t a n é e ,  a u  
r é g i m e  d u  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e  o b l i g a t o i r e  d e s  l i t i g e s  
i n t e r n a t i o n a u x .  C e t t e  a d h é s i o n  n e  p e u t  ê t r e  q u e  l ’ œ u v r e  
d ’ u n e  c o n v i c t i o n  l i b r e ,  m û r i s s a n t  p a r  é t a p e s ,  d é t e r m i n é e  
e t  m o d e l é e ,  e n  q u e l q u e  s o r t e ,  p a r  l e s  i d é e s  e t  l e s  c o n d i 
t i o n s  d e  c h a q u e  n a t i o n ,  d ’ o û  l a  c o n s é q u e n c e  q u ’ e l l e  n e  
s a u r a i t  s e  p r o d u i r e  u n i f o r m é m e n t ,  d ’ u n  s e u l  c o u p  e t  a u  
m ê m e  d e g r é .  L i e n  a u  c o n t r a i r e  —  l ’ e x p é r i e n c e  l ’ a  d é 
m o n t r é  —  c ’ e s t  d a n s  l a  v a r i é t é  l a  p l u s  c o m p l è t e  d e s  
é t a p e s  e t  d e s  f o r m u l e s  q u e  n o u s  v o y o n s  l ’ é v o l u t i o n  s ’ a c 
c o m p l i r  p a s  A  p a s .  L e  d o m a i n e  c o n q u i s  p a r  e l l e  s ’ é l a r g i t  
p a r  d e g r é s .  I c i  c e  n e  s o n t  q u e  q u e l q u e s  d i f f é r e n d s  l i m i 
t a t i v e m e n t  d é t e r m i n é s  e t  é n u m é r é s ,  I A  d e s  f o r m u l e s  p l u e  
c o m p r é h e n s i v e s  e n g l o b a n t  d e s  c a t é g o r i e s  e n t i è r e s  d e  
l i t i g e s ,  a i l l e u r s  e n f i n ,  u n e  s t i p u l a t i o n  t o n t e  g é n é r a l e
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e m b r a s s a n t  to u s  le s  c o n l l i t s  q u e lc o n q u e s  e n t r e  le s  E t a t s  
e n  c a u s e .  E t  d a n s  u n e  g r a d a t io n  in v e r s e ,  le s  r é s e rv e s  p a r  
le s q u e l le s  le  r è g le m e n t  j u d i c i a i r e  o b l ig a to i r e  e s t  e n c o re  
l im i té  v o n t  d im i n u a n t ,  s e  r é t r é c i s s a n t , 'p o u r  e n l iu  d i s p a 
r a î t r e  t o u t  il f a i t  d a n s  n o m b r e  d e  c o n v e n t io n s .  T o u t  a u s s i  
m u l t ip le s  e t  v a r ié e s  s o n t  le s  s o lu t io n s  p a r  le s q u e l le s  e s t  
g a r a n t i e ,  le  m o m e n t  v e n u ,  l ’i n t e r v e n t io n  d u  r è g le m e n t  
j u d i c i a i r e  s t i p u lé .  L e  T r i b u n a l  c o m p é te n t  e s t  i n s t i t u é  
d ’a v a n c e  o u  s a  c o n s t i t u t i o n  e s t  a s s u r é e  p a r  le  c o n c o u r s  
d 'u n  t i e r s .  L a  c i t a t i o n  d i r e c te  e s t  p e r m is e  d ’e m b lé e  o u  
â  d é f a u t  d ’e n t e n t e  â  l ’é g a r d  d u  c o m p ro m is .  S i  ce  d e r 
n ie r  d e m e u re  n é c e s s a i r e ,  i l  s e r a  é t a b l i ,  a u  b e s o in , p a r  
u n e  in s t a n c e  n e u t r e  c o n v e n u e . E n  lin  le s  r é s e rv e s ,  p o u r  
a u t a n t  q u ’e l le s  s u b s i s t e n t  e n c o re ,  s e r o n t ,  s i  l ’u n e  d e s  P a r 
t i e s  le s  in v o q u e , a p p r é c ié e s ,  s o i t  p a r  le s  ju g e s  c o m p é te n ts ,  
le  c a s  é c h é a n t ,  q u a n t  a u  f o n d ,  s o i t  p a r  u n  a u t r e  t r i b u n a l .

E n  fa c e  d e  c e t t e  r ic h e s s e  l ’o n  s e r a i t  t e n t é  d e  c r o i r e  
q u e  le  d r o i t ,  co m m e  t e l ,  a  f a i t  s a  t â c h e  e t  q u ’i l  a p p a r 
t i e n t  d é s o rm a is  a u x  P u i s s a n c e s  d ’a c h e v e r  l a  l e u r .  C e 
s e r a i t  m é c o n n a î t r e  c e p e n d a n t  le  r ô le  d e  l a  s c ie n c e  j u r i 
d iq u e ,  p o u r  la q u e l l e  j a m a i s  n e  s o n n e r a  l ’h e u r e  d e  d i r e :  
m in e  d im iU i s ,  D o m in e . . .  S i  c ’e s t  a u x  g o u v e r n e m e n t s ’à 
a g i r ,  i l  l u i  in c o m b e  â  e l le  d e  l e u r  f a c i l i t e r  l a  c h o s e , en  
r e c u e i l l a n t ,  e x p o s a n t  e t  é l u c id a n t  t o u t e s  le s  d o n n é e s  
u t i l e s  p o u r  l e u r  t r a v a i l  e t  l e u r s  d é c is io n s .  T o u t  e n  s ig n a 
l a n t ,  a u  p o in t  d e  vu«  d u  d r o i t ,  le s  a v a n ta g e s  ou  l e s  
in c o n v é n ie n ts  d e s  fo rm u le s  p a s s é e s  e n  re v u e ,  e l le  n ’ou- 
b l i e r a  p a s  q u e  le s  h o m m e s  d ’E t a t  r e s p o n s a b le s  n e  s a u 
r a i e n t  se  b o r n e r  à  e n v i s a g e r  le  s e u l  c o té  te c h n iq u e  d u  
p ro b lè m e  e t  q u ’i l s  d o iv e n t  t e n i r  c o m p te  d e  c o n s id é r a 
t i o n s  d iv e r s e s  e t  d ’im p o r ta n c e  e x t r ê m e  en  d e h o r s  d u  d r o i t  
p u r .  O ’e s t  d i r e  q u e ; lo in  d e  v o u lo ir  jo u e ]1 a u  m e n to r  et.
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e x e r c e r  u n e  p r e s s io n  e n  f a v e u r  d e  so in  l io n s  a u x q u e l le s  
i r a i e n t  d e s  p r é f é r e n c e s ,  th é o r iq u e s  t r o p  e x c lu s iv e s ,  e l le  
f e r a  v a lo i r ,  b ie n  a u  c o n t r a i r e ,  l a  g r a n d e  v a r ié té  d e s  
m o y e n s  d is p o n ib le s ,  e n  le s  s i g n a l a n t  d a n s  u n  e s p r i t  d e  
la rg e  c o m p ré h e n s io n .  P o u r  c i t e r  u n  e x e m p le :  B a n s  so n  
d e r n i e r  r a p p o r t  d e  1925, S i r  T h o m a s  B a r c la y ,  r e p r e n a n t  
u n e  id é e  déjA  fo rm u lé e  p a r  lu i  en  1911, a  p r é s e n té  u n e  
p r o p o s i t io n  q u i  a  s o u le v é  d é  v iv e s  o b je c t io n s  d e  l a  p a r t  
<le p lu s i e u r s  m e m b re s  d e  la  C o m m is s io n  ( 1 ) .  C e s  c r i t iq u e s  
se  f o n d e n t  s u r  d e s  r a i s o n s  s é r ie u s e s .  M a is  la  p r o p o s i t io n  
i i 'e n  c o n t i e n t  p a s  m o in s  u n  p o in t  il r e t e n i r :  l ' i d é e  d e  
e o n l ie r  A, u n  t r i b u n a l  m ix te ,  c o m p o sé  d e  ju g e s  n o m m é s  
e n  n o m b r e  é g a l  p a r  c h a q u e  P a r t i e ,  le  s o in  d e  s t a t u e r ,  
s o i t  s u r  la  r é s e rv e ,  s o i t  en  m ê m e  te m p s ,  e t  le  c a s  é c h é a n t ,  
s u r  le  f o n d  m ê m e  d u  l i t i g e  oh  e l le  e s t  in v o q u é e . B a n s  
c e t t e  f o rm u le ,  l a  r é s e rv e  n e  p o u r r a  ê t r e  é c a r té e  e t  le  
d if f é r e n d  t r a n c h é  q u e  s i ,  s u r  s ix  ju g e s ,  c in q  c o n t r e  u n ,  
o u ,  s u r  q u a t r e  ju g e s ,  t r o i s  c o n t r e  u n ,  o u  e n f in  le s  d e u x  
ju g e s  u n a n im e s  s ’i ls  s o n t  s e u ls  A c o n s t i t u e r  la  c o u r  
se  p r o n o n ç e n t  d a n s  le  m ê m e  s e n s . O n  v o i t  d 'e m b lé e  q u e  
p a r e i l l e  s o lu t io n  r i s q u e ,  le  p lu s  s o u v e n t  p e u t - ê t r e ,  
d 'a b o u t i r  A. u n e  im p a s s e  ; e t  c 'e s t  u n e  t r è s  v ie i l le  e x p é 
r ie n c e  q u i  a  c o n d u i t  l a  p l u p a r t  d e s  E t a t s  A» f o r m e r  d 'u n  
n o m b r e  i m p a i r  d e  m e m b re s  le s  t r i b u n a u x  e t  le s  C o n s e i ls .  
E t  c e p e n d a n t,  c e t t e  C o u r  d 'a r b i t r e s  d é s ig n é s  en  n o m b re  
é g a l p a r  c h a c u n e  d e s  d e u x  P a r t i e s ,  c ’e s t  ce  q u e  p r é v o y a i t  
le  t r a i t é  a n g lo - a m é r ic a in  d e  1907, r e p o u s s é  p a r  le  S é n a t  
d e  W a s h in g to n .  ÎTn T r i b u n a l  c o m p o sé  d e  m ê m e  a v a i t  
déjA  f o n c t i o n n t ,  e t  f o n c t io n n é  av e c  su c c è s , d a n s  u n  c o n 
f lit e n t r e  le s  E t a t s - U n i s  e t  l a  G r a n d e - B r e t a g n e  a u  s u j e t  1

(1) « Annuaire :N 1925, tome X X X I I ,  p. 170.
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d u  t e r r i t o i r e  d e  l ' A l a s k a  ( 1 ) .  L ’ i d é e  d ’ u n e  C o u r  d e  i o  
g e n r e  p e u t  f o r t  b i e n  o b t e n i r  l a  p r é f é r e n c e  d e  g o u v e r n e 
m e n t s  a u x  y e u x  d e s q u e l s  e l l e  p r é s e n t e r a  u n e  g a r a n t i e  
r e n f o r c é e  e t  p r é c i e u s e  e n  f a v e u r  d e  c e l l e  d e s  P a r t i e s  
q u i  i n v o q u e  l a  r é s e r v e  ( U j .  C e l a  11e  s u f f i t - i l  p a s  p o u r  q u e  
l a  f o r m u l e  e n  c a u s e  p u i s s e  r e v e n d i q u e r  s a  p l a c e  a u x  
c o t é s  d e s  a u t r e s  q u i ,  c o m m e  e l l e ,  n e  v e u l e n t  a c c o r d e r  
q u ’ à  u n e  m a j o r i t é  q u a l i f i é e ,  a u  s e i n  d u  T r i b u n a l  c o m p é 
t e n t ,  l e  p o u v o i r  d e  d é c l a r e r  i n a p p l i c a b l e  l a  r é s e r v e  d o n t  
f a i t  é t a t  u n e  d e s  P a r t i e s  ?

D e  m ê m e ,  r e c o n n a î t r e  c o m b i e n  l e  P a c t e  d ç  l a  S o c i é t é  
d e s  N a t i o n s  e t  P a l t e r n a t i v #  o b l i g a t o i r e  s i g n a l é e  p l u s  
h a u t  c o n t r i b u e n t  p u i s s a m m e n t  a u  p r o g r è s  d u  r è g l e m e n t  
j u d i c i a i r e  o b l i g a t o i r e  d e s  c o n f l i t s ,  n o t a m m e n t  e n t r e  l e s  
M e m b r e s  d e  l a  S o c i é t é ,  c e l a  n e  d o i t  p a s  f a i r e -  o u b l i e r  
q u e  l e s  P u i s s a n c e s  d e m e u r é e s  é t r a n g è r e s  à  l a  S o c i é t é  d e s  
N a t i o n s  p e u v e n t ,  t o u t  a u s s i  u t i l e m e n t ,  p o u r s u i v r e  l e  
m ê m e  b u t  p a r  d e s  v o i e s  a n a l o g u e s  o u  d i f f é r e n t e s .  P o u r  
t o u s  l e s  E t a t s  s a n s  d i s t i n c t i o n ,  l e  m o t e u r  i n i t i a l ,  f o n 
d a m e n t a l ,  d e m e u r e  l a  v o l o n t é  d e  p a i x  c h e r c h a n t  s a t i s 
f a c t i o n  d a n s  l e  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e  d e s  c o n f l i t s ,  e t  i c i ,  
• c o m m e  a i l l e u r s ,  o n  p e u t  d i r e  a v e c  l e s  A n g l a i s :  «  W h e r e ’ s  1

7:10

( 1 )  «  A n n u a i r e  »  1 9 2 5 ,  t o m e  X X X I I ,  p .  1 9 0 .
(2) C'est en application d’un principe analogue que Part. 

1 5 ,  al. 6 et 10 du Pacte de la Société des Nations exige 
qu’une décision obtienne l’unanimité du Conseil ou une 
majorité qualifiée au sein de l’Assemblée pour produire 
l ’effet prévu au dit article.

De même, dans la Résolution votée à Grenoble, l’Institut 
nronose une majorité ae trois quarts des voix au sein de 
la Cour Permanente de Justice Internationale pour la solu
tion affirmative de la auestion — controversée devant elle 
— de savoir si un conflit est justiciable ou non. «Annuaire»
1 9 2 2 .  tome XXIX, p .  2 5 9 .
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w il l ,  th e i ’e ’s  m e a n s  » ( l a  v o lo n té  a i d a n t ,  le s  m o y e n s  se  
t r o u v e n t ) .

U n e  a u t r e  f o rc e ,  é g a le m e n t  p u i s s a n t e ,  e t  d é s o r 
m a i s  e n t r é e  e n  a c t io n ,  e s t  c e lle  d e  l 'e x e m p le ,  t t i e n  
n e  s a u r a i t  m ie u x  d a n s  u n  p a y s  d o n n e r  c o n f ia n c e  A. l ’o p i-  
n io n  p u b l iq u e ,  a in s i  q u ’a u  U n u v e r n e m e n t ,  et d é s a r m e r  
le s  h é s i t a t i o n s  q u e  d e  v o ir ,  d a n s  d e s  c o n d i t io n s  a n a 
lo g u e s ,  d ’a u t r e s  N a t i o n s  s t i p u l e r  e n t r e  e l le s  le  r è g le m e n t  
J u d ic ia i r e  o b l ig a to i r e  d e  l e u r s  d i f f é r e n d s ,  m o n t r a n t  a in s i  
q u ’e l le s  o n t  p u  v a in c r e ,  s a n s  d o m m a g e  n i  d a n g e r ,  d e s  
o b je c t io n s  e t  d e s  o b s ta c le s  r é p u té s  j u s q u ’a l o r s  in s u r m o n -  
\a b le s .  L ’in f lu e n c e  a i n s i  e x e rc é e  g r a u d i t  e t  s ’a c c e n tu e  à  
m e s u re  q u e  se  m u l t i p l i e n t ,  d a n s  l e u r  d iv e r s i té ,  le s  t r a i 
té s  i n t e r n a t i o n a u x  a s s u r a n t  c e  r é s u l t a t .  A  c e t  é g a r d ,  l a  
s c ie n c e  p e u t  f a i r e  œ u v re  d e  v u lg a r i s a t i o n  é m in e m m e n t  
u t i l e  e n  p r é f é r a n t  à  u n e  s é le c t io n ,  m ê m e  r a i s o n n é e ,  u n e  
la rg e  c o m p ré h e n s io n  c a p a b le  d ’e m b r a s s e r  s a n s  p a r t i  p r i s  
to u t e  s o lu t io n  p r a t i q u e m e n t  c o n c e v a b le  e t  s u s c e p t ib le  
d ’a s s u r e r ,  d a n s  l a  v o ie  p o u r s u iv ie ,  u n  p r o g r è s  r é e l ,  si 
m o d e s te  q u ’i l  s o i t .  C ’e s t  d a n s  c e t  e s p r i t  q u e  s e r o n t  e x a 
m in é s  ic i  le s  d iv e r s  p o in t s  a u x q u e ls  v o t r e  C o m m is s io n  
s ’e s t  p a r t i c u l i è r e m e n t  a r r ê t é e  e t  q u i  d o iv e n t  e n c o re  ê t r e  
p a s s é s  e n  re v u e  d a n s  l ’o r d r e  d u  q u e s t io n n a i r e  d o n t  le  
r a p p o r t  p r é l i m in a i r e  l ’a v a i t  s a is ie .

A .

D a n s  l ’œ u v re  A, p o u r s u iv r e ,  f a u t - i l  p r é c o n is e r  l a  v o ie  d e  
t r a i t é s  is o lé s  e n t r e  E t a t s ,  o u  p r é f é r e r  c e lle  d ’u n  a c c o r d  
c o l l e c t i f  e m b r a s s a n t  le  p lu s  g r a n d  n o m b re  p o s s ib le  d e  
P u i s s a n c e s  s ig n a t a i r e s  ?

L a  r é p o n s e ,  o n  p e u t  le  d i r e ,  e s t  d o n n é e  p a r  u n e  e x p é .
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r ie i ic e  f a i t e ,  à  t r o i s  r e p r i s e s ,  d e p u is  la  lin  d u  XJLV‘s iè c le .  
D e u x  fo is ,  à  L a  H a y e ,  u n  g r a n d  e f fo r t  c o m m u n  a  ¿ tö 
te n  cé, d e u x  fo is ,  b ie n  q u ’a p p u y é  p u is s a m m e n t  p a r  nom * 
b r e  d e  d é lé g a t io n s ,  i l  e s t  d e m e u r é  v a in .  E n  1907, a u  s e in  
de  l a  C o m m is s io n  q u i  s ’e f f o r ç a i t  d e  f a i r e  t r io m p h e r  une- 
f o rm u le  a s s u r a n t  l ’a r b i t r a g e  o b l ig a to i r e ,  M .M a r s e h a l i  d e  
B ie b e r s t e in  a  e x p o s é  le s  o b je c t io n s  q u i  s ’é le v a ie n t  c o n t r e  
l a  v o ie  a i n s i  s u iv ie  (1 ) .  D ’a p r è s  lu i ,  l a  s o lu t io n  n e  d e v a i t  
p a s  ê t r e  c h e rc h é e  d a n s  u n e  c o n v e n t io n  m o n d ia le ,  le  p r o 
g r è s  n ’é t a n t  p r a t i q u e m e n t  r é a l i s a b le  q u e  p a r  v o ie  d e  
t r a i t é s  s é p a r é s .  P a r m i  le s  f a c t e u r s  d é t e r m in a n t s  d u  p r o 
b lè m e , i l  e n  e s t  ( t e l s  l a  c o n f ia n c e  m u tu e l l e  d e s  P a r t i e s ,  
l e u r s  c o n d i t io n s ,  l e u r s  b e s o in s , l e u r s  p r é f é r e n c e s )  q u i 
v a r i e n t  d ’E t a t  à  E t a t ,  d ’o ù  l a  c o n s é q u e n c e  q u e , m ê m e  s ’il! 
n ’e s t  p a s  im p o s s ib le ,  u n  a c c o r d  e n t r e  s i g n a t a i r e s  n o m 
b r e u x  n e  p e u t  ê t r e  o b te n u  q u ’a u  p r ix  d e  l im i t a t i o n s  e t  
d ’a m p u ta t io n s  n e  l a i s s a n t  s u b s i s t e r  d e  l ’œ u v re  c o n ç u e  
q u ’u n e  f a ç a d e  v a in e  e t  d é c e v a n te .  I l  s e r a i t  b ie n  d i f f ic i le  
d e  m é c o n n a î t r e  l a  f o rc e  d e  c e t t e  d e r n iè r e  o b s e r v a t io n  e n  
r e g a r d  d e  l a  l i s t e  à  la q u e l l e ,  a p r è s  d e  l a b o r ie u s e s  d é l ib é 
r a t i o n s ,  a v a i t  a b o u t i  l ’im m e n s e  e f f o r t  t e n t é  a u  s e in  d e  l a  
C o m m is s io n  c o m p é te n te  (2 ) . E n  r é a l i t é ,  o n  l ’a  vu  p lu s  1

( 1 )  A c t e s  e t  D o c u m e n t s  d e  l a  I I e C o n f é r e n c e  d e  l a  P a i x *  
t o i n e  I I I ,  p p .  4 9 - 5 4 .

f 2 )  O n  s e  s o u v i e n t  d e  c e t t e  l i s t e ,  d o n t  v o i c i  l a  t e n e u r  :
I .  —  C o n t e s t a t i o n s  c o n c e r n a n t  l ' i n t e r p r é t a t i o n  e t  l ’a p 

p l i c a t i o n  d e s  s t i p u l a t i o n s  c o n v e n t i o n n e l l e s  r e l a t i v e s  a u x  
m a t i è r e s  s u i v a n t e s  :

1 .  A s s i s t a n c e  g r a t u i t e  r é c i p r o q u e  d e s  m a l a d e s  i n d i g e n t s .
2 .  P r o t e c t i o n  o u v r i è r e  i n t e r n ^ i ' o n a l e  d e s  t r a v a i l l e u r s ;
3 .  M o y e n s  d e  p r é v e n i r  l e s  c o l l i s i o n s  e n  m e r .
4 .  P o i d s  e t  m e s u r e « .
5 .  J a u g e a g e  d e s  n a v i r e s .
6 .  S a l a i r e s  e t  s u c c e s s i o n s  d e s  m a r i n s  d é c é d é s .
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h a u t ,  c ’e s t  e s s e n t i e l l e m e n t  A, d e s  t r a i t é s  is o lé s  q u e  T o n  
d o i t  le  p r o g r è s  s i  c o n s id é r a b le  a c c o m p li  d a n s  le  d o m a in e  
ic i e n  c a u s e .  C ’e s t  p a r  c e t t e  v o ie  q u e  d e u x  E t a t s  p e u v e n t  
le  m ie u x ,  le  p lu s  c o m p lè te m e n t  a u s s i ,  r é a l i s e r  l e u r  
v o lo n té  c o m m u n e  s e lo n  l e u r s  c o n v e n a n c e s ,  c ’e s t  a i n s i  
é g a le m e n t  q u e  l e u r  a c c o r d  s ’a d a p t e  le  m ie u x  A, l a  v o lo n té  
v r a ie  d e  c h a c u n  d ’e u x  in d iv id u e l l e m e n t .  P l u s  g r a n d i t  le  
n o m b r e  d e s  c o n t r a c t a n t s ,  p lu s  l ’e n te u b e  c o m jn u n q  
r e q u ie r t  d e  l a  p a r t  d e  c h a c u n  d ’e u x  d e s  c o n c e s s io n s  q u ’i l s  
a c c e p te r o n t  p e u t - ê t r e  p o u r  p a r t i c i p e r  A» l ’a c c o r d ,  m a is  q u i 
n e  c o n t r i b u e n t  p a s  à  f o r t i f i e r  l ’a d h é s io n  f r a n c h e  e t  c o r 
d ia le  o ù  le s  c o n v e n t io n s  i n t e r n a t i o n a l e s  p u i s e n t  l e u r  
m e i l le u r e  f o rc e ,  l e u r  p lu s  s û r e  e f f ic a c i té .  P o u r  q u ’u n e  
œ u v re  t e l l e  q u e  le  P a c t e  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  a i t  
p u  e n t r e r  d a n s  le  d o m a in e  d e  l a  r é a l i t é ,  il a  f a l l u  le s  
c i r c o n s ta n c e s  e x c e p t io n n e l le s  d ’u n e  h e u r e  u n iq u e ,  q u e  
l ’o n  a  s u  n e  p a s  l a i s s e r  é c h a p p e r .  P l u s  r é c e m m e n t ,  en  
d é p i t  d e  l a  r e c o m m a n d a t io n  d o n t  i l  a v a i t  é t é  P o b je t  d e  
l a  p a r t  d e  l a  V ° A s s e m b lé e  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s ,  le  
P r o to c o le  d e  G e n è v e  a  s u c c o m b é  A, l a  d i f f i c u l t é  d e  p l i e r  
s o u s  u n e  r è g le  c o m m u n e  e t  u n i f o r m e  d e s  s i t u a t i o n s  c o n 
c r è te s  d i f f é r a n t  e n t i è r e m e n t  le s  u n e s  d e s  a u t r e s  e t  le s  
d iv e rg e n c e s  d e  p o l i t iq u e  q u i  f a t a l e m e n t  e n  d é c o u le n t .

E t  c e p e n d a n t ,  a u c u n  d e  c e s  g r a n d s  e f fo r t s  c o l le c t i f s  
n ’e s t  d e m e u r é  s t é r i l e .  C h a c u n  d ’e u x  a  d o n n é  a u  m o u v e 
m e n t  e n  f a v e u r  d e  l ’a r b i t r a g e  o b l ig a to i r e  u n e  im p u ls io n  
ré v é lé e  p a r  le  n o m b r e  d e s  c o n v e n t io n s  is o lé e s  q u i  l ’ont.

7 .  P r o t e c t i o n  d e s  œ u v r e s  l i t t é r a i r e s  e t  a r t i s t i q u e s .
. 1 1 .  —  R é c l a m a t i o n s  p é c u n i a i r e s  d u  c h e f  d e  d o m m a g e s ,  

l o r s q u e  l e  p r i n c i p e  d e  l ’ i n d e m n i t é  e s t  re c o n n u  p a r  l e s  
P a r t i e s .  ( A c t e s  e t  D o c u m e n t s  d e  lu I I 6 C o n fé re n c e  d e  l a  
P a i * ,  t o m e  r r , p .  5 3 8 . )
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s u iv i .  A d é f a u t  d 'a u t r e  r é s u l t a t ,  c e la  s u f f i r a i t  p o u r  le s  
ju s t i f i e r ,  à  l 'a v e n i r  co m in e  d a n s  le  p a s s é  (1 ) .  D e  p lu s ,  p a r  
u u  p ro c é d é  u n iq u e ,  s u p p lé a n t  à  n o m b r e  d 'a c c o r d s  i n d i 
v id u e ls ,  l a  c o n v e n tio n  c o l le c t iv e  a s s u r e  d 'e m b lé e  u n  r é 
s u l t a t  p lu s  c o n s id é r a b le .  E l l e  o u v re  u n  e m p ire  p lu s  
é t e n d u  a u  p r o g rè s  q u 'e l l e  c o n s a c re  ; e l le  e n  a u g m e n te  l a  
v a l e u r  p a r  l 'u n i f o r m i t é  d u  r é g im e  q u i  v a  le  r é a l i s e r .  L e  
l ie n  u n iq u e  q u i e m b ra s s e  t o u s  le s  c o n t r a c t a n t s  y  g a g n e  
e n  s t a b i l i t é ,  e n  s o l id i té  ; i l  r é p o n d  m ie u x  a u s s i  h  l a  g ran d i?  
id é e  d e  c o m m u n a u té  d e s  n a t io n s  q u e  r e f lè te  le  d r o i t  i n 
t e r n a t i o n a l .  M a is  le s  d i f f i c u l t é s  s ig n a lé e s  p lu s  l ia n t  n e  
p e r m e t t e n t  p a s  à u n e  œ u v re  c o l le c t iv e  d e  ce  g e n r e  d e  
d e v a n c e r  le s  te m p s .  N o r m a le m e n t ,  a u j o u r d 'h u i ,  le s  v r a i s  
p io n n ie r s  <lu p r o g rè s ,  c e  s o n t  le s  a c c o r d s  d ’E t a t  A E t a t ,  
e t  p lu s  c e s  d e r n ie r s  se  m u l t i p l i e r o n t ,  e n  p a r t i c u l i e r  c e u x  
q u e  p r o d u i t  s y s t é m a t iq u e m e n t  l a  l ig n e  d e  c o n d u i te  b ie n  
a r r ê t é e  q u e  s u iv e n t  a u j o u r d 'h u i  p lu s i e u r s  P u i s s a n c e s  
s ig n a t a i r e s ,  p lu s  i l s  t r a d u i r o n t  d e s  id é e s  m a î t r e s s e s  u n i 
fo rm e s ,  m ie u x  c e t t e  u n i t é  d e  v u e s , s e  r é v é l a n t  e n  d e s  
t r a i t é s  id e n t iq u e s  o u  é t r o i t e m e n t  s e m b la b le s ,  o u v r i r a  l a  
vo ie  a u x  a c c o r d s  c o l le c t i f s  p a r  le s q u e ls ,  A- l 'h e u r e  p r o p ic e ,  
le s  r é s u l t a t s  d 'e n s e m b le  p o u r r o n t  ê t r e ,  e n  q u e lq u e  s o r te ,  
h a r m o n is é s  e t  u n if ié s .  E n  a t t e n d a n t  ce  jo u r ,  le s  G o u - 1

( 1 )  E n r e g i s t r a n t  T  é c h e c  d u  P r o t o c o l e  d e  G e n è v e ,  l a  s i 
x i è m e  A s s e m b l é e  d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s  a  d é c l a r é  q u ' e l l e  
v o y a i t  «  a v e c  f a v e u r  l ' e f f o r t  f a i t  p a r  c e r t a i n e s  n a t i o n s  p o u r  
a t t e i n d r e  c e s  b u t s  p a r  l a  c o n c l u s i o n  d e  c o n v e n t i o n s  d ' a r b i 
t r a g e  » ,  e t  q u ' e l l e  c o n s t a t a i t  « q u e  d e  t e l s  a c c o r d s  n e  
d o i v e n t  p a s  n é c e s s a i r e m e n t  ê t r e  l i m i t é s  à  u n e  T é g i o n  r e s 
t r e i n t e ,  m a i s  p e u v e n t  s ' a p p l i q u e r  a u  m o n d e  e n t i e r  » .

D e  m ê m e ,  e n  1 9 2 6 ,  l a  s e p t i è m e  A s s e m b l é e  a  s o u l i g n é  «  l e  
n o m b r e  t o u j o u r s  c r o i s s a n t  d e  c o n v e n t i o n s  d ' a r b i t r a g e  »  
p r e u v e  d e  l a  c o n f i a n c e  m u t u e l l e  e n t r e  n a t i o n s ,  q u ' e l l e  a p 
p e l a i t  d e  s c s  v œ u x ,  l ’ a n n é e  p r é c é d e n t e .
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y e r n e m e n ts  p o u r r o n t  r e c o u r i r  u t i l e m e n t  a u  p ro c é d é  —  
d é j à  p r o p o s é  e n  1907, a u j o u r d ’h u i  c o n s a c r é  p u r  les S t a t u t  
d e  l a  O o u r  P e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e ,  a r t i c l e  
80 —  q u i  c o n s is te  il é t a b l i r  u n  p r o to c o le  f a c u l t a t i f  v a l a n t  
c o n v e n t io n  e n t r e  le s  E t a t s  q u i  y  a d h è r e n t .  D é jà  a u j o u r 
d ’h u i ,  l e  p r o to c o le  p r é v u  à  l ’a r t i c l e  80 p r é c i t é  f a i t  le  
m ê m e  o ffic e  q u e  p lu s  d e  c e n t  t r a i t é s  s é p a r é s  e n t r e  le s  
P u i s s a n c e s  s i g n a t a i r e s .

S a n s  o u b l i e r  le s  q u e lq u e s  c o n v e n t io n s  c o l le c t iv e s  f ig u 
r a n t  d é j à  d a n s  le  d r o i t  p o s i t i f  a c tu e l ,  s a n s  p e r d r e  d e  
v u e  l ’id é a l  q u e  r e p r é s e n te  u n  a c c o r d  a u s s i  g é n é r a l  q u e  
p o s s ib le ,  l ’I n s t i t u t  n e  p e u t  a u j o u r d ’h u i  q u e  r e c o m m a n d e r  
a t ix  G o u v e r n e m e n ts  d e  p e r s é v é r e r  d a n s  l a  v o ie  d e s  t r a i 
t é s  d ’E t a t  à  E t a t ,  o ù  d è s  m a i n t e n a n t  i l s  o n t  r é a l i s é  d e s  
p r o g r è s  s i  c o n s id é r a b le s  e t  o ù  s ’o u v ro  à  e u x  l a  p e r s p e c t iv e  
d ’u n e  m o is s o n  p lu s  r ic h e  e n c o re .  C ’e s t  a in s i  q u ’en  m ê m e  
te m p s  i l s  h â t e r o n t  l ’h e u r e  o ù , à  d é f a u t  d ’u n e  e n t e n t e  u n i 
v e r s e l le ,  e n c o r e  im p o s s ib le ,  u n  g r a n d  n o m b r e  d e  P u i s s a n c e s  
( p a r  e x e m p le  c e lle s  d e  l ’E u r o p e )  p o u r r o n t ,  e n  u n e  c o n 
v e n t io n  g é n é r a le ,  u n i f i e r  le s  s t i p u l a t i o n s  d é j à  é t a b l i e s  
p a r  l e u r s  a c c o r d s  p a r t i c u l i e r s .

B .

E n  a p p e l a n t  d e  se s  v œ tix  l ’e x te n s io n  d u  d o m a in e  d u  
r è g le m e n t  j u d i c i a i r e  d e s  c o n f l i t s  e n t r e  E t a t s ,  l ’I n s t i t u t  
d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  d o i t - i l  m a r q u e r  u n e  p r é f é r e n c e  
è n  f a v e u r  d e  l ’u n e  o u  d e  l ’a u t r e  d e s  i n s t i t u t i o n s  a u x 
q u e l le s ,  e n  d r o i t  p o s i t i f ,  c e  r è g le m e n t  e s t  a c tu e l l e m e n t  
c o n f ié ; e t  q u i  s o n t  le  t r i b u n a l  a r b i t r a l  O rd in a ir e ,  l a  C o u r  
P e r m a n e n te  d ’A r b i t r a g e ,  l a  C o u r  P e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  
I n t e r n a t i o n a l e  ?



D a n s  s a  s e s s io n  (le K o m e, e n  1921, r X n s l i t u t  u é m is  
te. vœ u  q u e  le s  E t a t s  s o u m e t te n t  d e  p lu s  e n  p lu s  f r é q u e m 
m e n t  l e u r s  l i t ig e s  a u  ju g e m e n t  d e  l a  C o u r  P e r m a n e n te  
d e  « Ju s tice  I n t e r n a t i o n a l e  e t  q u e  c e u x  d ’e n t r e  e u x  q u i 
n 'o n t  p a s  e n c o re  s ig n é  le  p ro to c o le  v is é  il l ’a r t i c l e  30 
e x a m in e n t  l a  p o s s ib i l i t é  d ’a c c e p te r ,  d a n s  l a  m e s u re  la  
p lu s  la rg e ,  l a  c o m p é te n c e  o b l ig a to i r e  d e  l a  C o u r .  M a is  
il a  e u  s o in  d ’a j o u t e r  « é t a n t  b ie n  e n t e n d u  q u e  le s  P a r t i e s  
d e m e u r e r a i e n t  t o u j o u r s  l ib r e s  d e  p o r t e r  d ’u n  c o m m u n  
a c c o r d  l e u r  d if f é r e n d  d e v a n t  l a  C o u r  P e r m a n e n te  (l’A r b i 
t r a g e  o u  (les a r b i t r e s  d e  l e u r  c h o i x » .

. D e  m ê m e , la  q u e s t io n  c o n fié e  à  l ’e x a m e n  d e  l a  Q u in 
z iè m e  C o m m is s io n  e m b ra s s e  l ’e x te n s io n  d e  l ’a r b i t r a g e  
a u s s i  b ie n  q u e  la  c o m p é te n c e  d e  la  C o u r  P e r m a n e n te .

O n  v o it  d é j à  p a r  l à  q u ’a u x  y e u x  d e  l ’I n s t i t u t  le s  ( leu x  
j u r i d i c t i o n s  d o iv e n t  ê t r e  p r i s e s  e n  c o n s id é r a t io n  s u r  le  
m ê m e  p ie d .  E f f e c t iv e m e n t ,  i l  s e r a i t  c o n t r a i r e  à  l ’e s p r i t  
m ê m e  d o n t  s ’in s p i r e  le  p r é s e n t  r a p p o r t  (le m a r q u e r  e n  
f a v e u r  d e  l ’u n e  o u  d e  l ’a u t r e  u n e  p r é f é r e n c e  se  t r a d u i 
s a n t  p a r  u n e  r e c o m m a n d a t io n  o ff ic ie lle  e x c lu s iv e .  À  m a in t  
é g a r d  l a  C o u r  P e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  
p o s s è d e  u n e  s u p é r io r i t é  q u ’o n t  m is e  e n  lu m iè r e  le s  o b s e r 
v a t io n s  p r é s e n té e s  p lu s  l i a n t  (1 ) .  M a is  s i  l ’o n  se  p la c e  
a u  p o in t  d e  v u e  d e s  G o u v e r n e m e n ts ,  i l  f a u t  im m é d ia te 
m e n t  r e c o n n a î t r e  q u e  le  p r o b lè m e  s ’im p o s e  à  e u x  d a n s  
d e s  t e r m e s  p lu s  g é n é r a u x  e t  q u ’ie i  d ’a u t r e s  c o n s id é r a 
t io n s ,  e n  p a r t i c u l i e r  d e s  c o n s id é r a t io n s  d ^ o rd re  p o l i t iq u e ,  
e n t r e n t  in é v i ta b le m e n t  en  l ig n e  d e  c o m p te .  P ré o c c u p é  
t o u t  n a t u r e l l e m e n t  d e s  r é s u l t a t s  c o u c r e ts  à  o b t e n i r  en  
c a s  d e  c o n f l i t ,  c h a c u n  d ’e u x  e n v is a g e  ce  q u i ,  d e  so n  (l)

( l )  V o i r  c i - d e s s u s ,  p p .  0 9 0  0 0 1 .
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a v i s ,  t e n d r a  le  m ie u x  A< le s  a s s u r e r .  T e ls  E t a t s  s o u c ie u x  
d e  p o u v o i r  c o m p te r  s u r  u n e  s o lu t io n  s t r i c t e m e n t  j u r i 
d iq u e  d 'u n  -d iffé re n d  é v e n tu e l ,  e t  c o n t e n t s  d e  n e  p a s  
a v o i r  à  a f f r o n t e r  l ’a l é a  d u  c h o ix  d e  ju g e s  d 'o c c a s io n ,  
s ig n e r o n t  l a  « d i s p o s i t io n  f a c u l t a t i v e  » d o n n a n t  c o m p é 
t e n c e  à  l a  C o u r  P e r m a n e n te  ; d ’a u t r e s ,  a p p r é c i a n t  p lu s  
g é n é r a le m e n t  le s  g a r a n t i e s  q u e  p r é s e n te  c e t t e  d e r n iè r e ,  lu i  
s o u m e t t r o n t  m ê m e  to u s  l e u r s  d i f f é r e n d s  s a n s  d i s t i n c t io n .  
D ’a u t r e s  P u is s a n c e s ,  p a r  c o n t r e ,  s o it  p o u r  le s  c o n f l i ts  q u i 
n e  s o n t  p a s  d ’o r d r e  ju r id iq u e ,  s o i t  p o u r  to u s  d i f fé r e n d s ,  
a t t a c h e r o n t  p lu s  d e  v a l e u r  ft, la  f a c u l t é  d e  p o u v o ir ,  d a n s  
c h a q u e  c a s  e t  e n  r e g a r d  d e  la  n a t u r e  e t  d e s  c o n d i t io n s  
p a r t i c u l i è r e s  d e  l ’a f f a i r e  c o n c r è te ,  c h o i s i r  l ib r e m e n t  d e s  
h o m m e s  p a r t i c u l i è r e m e n t  q u a l if ié s  p o u r  c o n n a î t r e  d e  ce  
l i t ig e ,  d é g a g é s  d ’u n  p l i  p r o fe s s io n n e l  e t  n e  v o y a n t  q u e  
l a  c a u s e  d o n t  i l s  s o n t  s a i s i s ,  n e  se  p r é o c c u p a n t  q u e  d e  
la  s o lu t io n  p r a t i q u e ,  in d iv id u e l l e ,  en  q u e lq u e  s o r te ,  q u i 
lu i  c o n v ie n t  le  m ie u x .  E n  r é a l i t é ,  la  c o n f ia n c e  d e s  P u i s 

s a n c e s  v a  t o u j o u r s  d a v a n ta g e  à la  C o u r  P e r m a n e n te  d e  
J u s t i c e ,  p r e u v e  e n  s o i t  l ’e x te n s io n  c o n s ta n t e  d e  sc s  c o m 
p é te n c e s  p a r  le  f a i t ,  t a n t  d e s  a d h é s io n s  n o u v e l le s  A l a  
d i s p o s i t i o n  f a c u l t a t i v e  v is é e  A, l ’a r t i c l e  3G, a l i n é a  2 , d e  so n  
S t a t u t ,  q u e  d e s  s t i p u l a t i o n s  d e  t r a i t é s  d ’a r b i t r a g e  où  
a u t r e s .  C e t t e  t e n d a n c e  e s t a s s e z  m a rq u é e  e t  i m p o r t a n t e  
p o u r  m é r i t e r  d ’é t r e  s ig n a lé e  d a n s  le  p r é s e n t  r a p p o r t .  L ’on 
r e t r o u v e r a  le  p ro b lè m e  A l ’o c c a s io n  d ’u n e  c la s s i f ic a t io n  
é v e n tu e l le  d e s  c o n f l i ts  s e lo n  q u ’i l s  s o n t  c o n s id é r é s  c o m m e  
é t a n t ,  o u  n o n ,  d ’o r d r e  ju r id iq u e .  I l  s u f f i t  ic i d e  c o n s t a t e r  
q u e ,  t o u t  e n  r e n d a n t  h o m m a g e  A la  h a u te  v a l e u r  d e  la  
C o u r  P e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  e t  t o u t  en  
c o n f i r m a n t  l a  r e c o m m a n d a t io n  v o té e  en  s a  f a v e u r ,  A 
R o m e , l ’I n s t i t u t  d e  D ro if  T nt o rn a  l io n a l  ne m é c o n n a î t
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m i l  l e n i e n t  l e s  m é r i t e s  d e s  t r i b u n a u x  d ’ a r b i t r a g e ,  e u  p a r 
t i c u l i e r  d e  c e u x  q u i  s o n t  c o n s t i t u é s  e n  c o n f o r m i t é  d e  l a  
C o n v e n t i o n  d e  1 9 0 7 ,  e t  s e  p l a î t  à .  s o u l i g n e r  l a  l i b e r t é  
d e  c h o i x  q u ' o n  c e  d o m a i n e  l e  d r o i t  p o s i t i f  a c t u e l  l a i s s e  
a u x  E t a t s .

C ’ e s t  i c i  l e  l i e u  d e  p a r l e r  d ' u n e  q u e s t i o n  s i g n a l é e ,  p a r  
n o t r e  c o l l è g u e  A l .  A .  H a m m a r s k j ö l d ,  e t  d o n t  l a  C o m m i s 
s i o n  a  s a i s i  l ' i m p o r t a n c e  e t  l ’ i n t é r ê t .  E l l e  a .  t r a i t  a u x  
a v i s  c o n s u l t a t i f s  d e  l a  C o u r  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  
e n v i s a g é s  a u  p o i n t  d e  v u e  d e  l e u r  i n f l u e n c e  d i r e c t e  s u r  
l ’ a g r a n d i s s e m e n t  d u  d o m a i n e  j u r i d i c t i o n n e l  i n t e r n a t i o 
n a l .  O n  s e  s o u v i e n t  q u e  l ' i d é e  d ’ a s s i g n e r  i l  u n e  C o u r  d e  
J u s t i c e  l a  t â c h e  q u e  p r é v o i t  l ’ a r t i c l e  1 4  i n  f in e  d u  P a c t e  
d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s  a v a i t  s o u l e v é  p l u s  d ’ u n e  c r i 
t i q u e .  L ' e x p é r i e n c e ,  c e p e n d a n t ,  a  m o n t r é  c o m b i e n  é t a i t  
u t i l e  c e t t e  m i s s i o n ,  d a n s  l ' a c c o m p l i s s e m e n t  d e  l a q u e l l e  
l a  C o u r  a  j u s q u ' i c i  d o n n é  t r e i z e  a v i s  c o n s u l t a t i f s ,  d o n t  
i l  e s t  s u p e r f l u  d e  s o u l i g n e r  l a  v a l e u r .  D a n s  l ’ a v i s  n u m é 
r o  5 ,  r e l a t i f  a u  S t a t u t  d e  l a  C a r é l i e  O r i e n t a l e ,  l a  C o u r  
e l l e - m ê m e  —  â  l a  m a j o r i t é  —  a  f i x é  c e r t a i n e s  l i m i t e s  à  
l ' a c t i o n  q u ’ e l l e  e s t  a p p e l é e  i l  e x e r c e r  p a r  c e t t e  v o i e  ( 1 ) .  
E l l e  a  e s t i m é  —  e t  c e t t e  r a i s o n  e s t  i c i  p a r t i c u l i è r e m e n t  
i n t é r e s s a n t e — q u e ,  m ê m e  p o s é e s  a u x  f i n s  d ’ n n  s i m p l e  a v i s  
c o n s u l t a t i f ,  l e s  q u e s t i o n s  c o n c e r n a n t  d i r e c t e m e n t  u n  c o n -  
D i t  p e n d a n t  e n t r e  E t a t s  n e  p o u v a i e n t  ê t r e  c o n s i d é r é e s  
c o m m e  é t a n t  d e  d r o i t  a b s t r a i t  e t  q u ’y  r é p o n d r e  é q u i v a u 
d r a i t ,  e n  s u b s t a n c e ,  i l  «  t r a n c h e r  u n  d i f f é r e n d  e n t r e  
P a r t i e s  » .  Q u ’ i l  e n  s o i t  a i n s i ,  o n  n e  p e u t  g u è r e  e n  d o u t e r  
e n  r e g a r d  d e  l ’ A v i s  c o n s u l t a t i f  n u m é r o  4 ,  p o u r  n e  c i t e r  1

(1) «Recueil des Avis consultatifs», Série R. n° 5, p. 27 
et suivantes.
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ic i q u e  c e t  e x e m p le  (U *  C ’e s t  u n  v é r i t a b le  l i t ig e  q u i  a v a i t  
s u r g i  e n t r e  l a  F r a n c e  e t  l a  G r a n d e - B r e t a g n e  s u r  l a  q u e s 
t i o n  d e  s a v o i r  s i  le s  d é c r e t s  d e  n a t i o n a l i t é  p r o m u lg u é s  
e n  T u n is ie  e t  a u  M a ro c  r e n t r a i e n t ,  o u  n o n ,  d a n s  le  d o 
m a in e  r é s e rv é  p a r l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  il la  s o u v e r a in e té  
d e  c e s  d e u x  E t a t s .  L e  G o u v e r n e m e n t  f r a n ç a i s  s o u te n a i t  
l ’a f i i r m a t iv e  e t  —  c o n t e s t a n t  le  b ie n  fo n d é  (F u n e  r é c l a m a 
t io n  q u e  le  G o u v e r n e m e n t  d u  R o y a u m e  U n i  e s t im a i t  p o u 
v o ir  f a i r e ,  e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  p o u r  c a u s e  d ’a t t e i n t e  
p o r té e ( s e lo n  le  p o in t  d e  v u e  a n g la is ) à .  d e s  d r o i t s  r é s u l t a n t  
d e  t r a i t é s  e n  f a v e u r  d e  s u j e t s  b r i t a n n iq u e s  —  i l  e n  c o n 
c l u a i t  q u e  l a  q u e s t io n  e n  l i t i g e  n e  r e n t r a i t  p a s  d a n s  la  
l i s t e  d e s  d i f fé r e n d s  p r é v u s  a u x  a r t i c l e s  13 e t  15 d u  P a c t e  
d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  e t  q u e , p a r  c o n s é q u e n t ,  e l le  
n ’é t a i t  p a s  d e  c e lle s  q u i  p o u v a ie n t  ê t r e  s o u m is e s ,  s o i t  il la  
C o u r  P e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e ,  s o i t  a u  C o n 
s e i l  d e  la  S o c ié té .  S a i s i  d u  d i f fé r e n d ,  le  C o n s e il  p r i t  l ’a v is  
d e  l a  C o u r ,  d ’e n t e n t e  a v e c  le s  P a r t i e s ,  q u i  s ’é t a i e n t  d é c l a 
ré e s  d ’a c c o r d  p o u r  q u e , s i  l a  Cour* e s t i m a i t  q u ’i l  n e  
s ’a g i s s a i t  p a s  d ’u n e  a f f a i r e  d ’o r d r e  i n t é r i e u r ,  l ’e n s e m b le  
d e  l a  c a u s e  f û t  s o u m is ,  s o i t  à  l ’a r b i t r a g e ,  s o i t  il u n  
r è g le m e n t  ju r id iq u e  d a n s  le s  c o n d i t io n s  q u e  le s  d e u x  
G o u v e r n e m e n ts  d é t e r m in e r a i e n t  e n s e m b le .

L ’o n  s a i t  q u e  l a  C o u r  a  r é p o n d u  n é g a t iv e m e n t  il la  
q u e s t io n  q u i  lu i  é t a i t  p o sé e  (il s a v o i r  s i  l ’a f f a i r e  en  c a u s e  
é t a i t  e x c lu s iv e m e n t  d ’o r d r e  i n t é r i e u r )  e t  q u ’il l a  s u i t e  d e  
l ’a v is  a i n s i  d o n n é  p a r  e l le  le s  d e u x  P u i s s a n c e s  i n t é r e s 
sé e s  o n t  m is  fin  a u  d if fé r e n d  p a r  u n  a r r a n g e m e n t  a m ia b le .  
C e  q u i  d e m e u re ,  c ’e s t  q u e , d a n s  u n  l i t ig e  q u i  n ’é t a i t  p a s  
d e  s a  j u r i d i c t i o n  ( l a  F r a n c e  n i  l a  G r a n d e  B r e t a g n e  1

(1) « TtecueiJ des Avis consultatifs ». Série 11., n° A.
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n ’a y a n t  a d h é r é  â  l a  d i s p o s i t io n  f a c u l t a t i v e ,  a r t i c l e  36 d u  
s t a t u t ) , l a  C o u r  a  n é a n m o in s  é té  a p p e lé e  à  f o r m u l e r  u n  
d i s p o s i t i f  q u i ,  e n  r é a l i t é ,  a  e u  l ’e f fe t d ’u n e  v é r i t a b le  s e n 
te n c e  e t  q u i  a  t r a n c h é  o f f ic ie l le m e n t  u n  p o in t  d e  d r o i t  
I n t e r n a t io n a l .  E s t - i l  b e s o in  d e  s o u l ig n e r  l ’im p o r ta n c e  d e  

c e t t e  c o n s ta t a t io n  e t  l ’i n t é r é t  q u e  p r é s e n te r a ,  q u a n t  a u  
p ro b lè m e  q u ’e l le  p o s e , u n e  é t u d e  a y a n t  p o u r  o b je t  l a  
n a t u r e  ju r id iq u e  d e s  a v i s  c o n s u l t a t i f s ,  l e u r s  e f fe ts  e n  
d r o i t  p o s i t i f ,  le s  c i r c o n s ta n c e s  e t  le s  l im i te s  d a n s  l e s 
q u e l l e s  ce s  e f fe ts  p e u v e n t  se  p r o d u i r e  ? L a  C o m m is s io n  
e s t im e  q u e  l a  q u e s t io n  m é r i t e  d ’ê t r e  p o r té e  d a n s  l a  l i s t e  
d o s  o b je ts  à, l ’o r d r e  d u  j o u r  d é  l ’I n s t i t u t  e t  e l le  p r o p o s e  
u n e  r é s o lu t io n  â  c e t  e f fe t.

C .

D e p u is  q u e  s ’e s t  d e s s in é  le  m o u v e m e n t e u  f a v e u r  d e  
I a r b i t r a g e  i n t e r n a t i o n a l  o b l ig a to i r e ,  l a  « r é s e rv e  » i n s é 
rée  d a n s  le s  t r a i t é s  a  é t é ,  n o n  s a n s  r a i s o u ,  c o n s id é ré e  
c o m m e  u n  d e s  o b s ta c le s  p r in c i p a u x  a u x q u e ls  se  h e u r t e  
hd  r é a l i s a t i o n  d e  ce  p o s t u l a t .  L e s  c o n fé re n c e s  d e  l a  P a ix ,  
e n  1899, e t  a v e c  p lu s  d ’in s i s t a n c e  e n c o re ,  e n  1907, 
s ’é t a i e n t  d o n n é  p o u r  tâ c h e  d ’o b te n i r  d e s  P u i s s a n c e s  
q u ’e l le  s o i t  a b a n d o n n é e  d a n s  u n  c e r t a i n  n o m b re  d e  l i t ig e s ,  
a i n s i  c e u x  q u i  c o m p o s e n t  l a  l i s t e  r a p p e lé e  c i -d e s s u s  
p p .  G0-G1. D e p u is  lo r s ,  le  p r o g r è s  s ’e s t  a f f i rm é ,  é g a le m e n t  
d a n s  c e t t e  d i r e c t io n .  C e r t a in e s  c o n v e n t io n s  o n t  r e n f e r m é  
en  d e s  t e rm e s  p lu s  é t r o i t s  la  r é s e rv e  m ê m e . A in s i ,  le s  
t r a i t é s  d e  l ’A lle m a g n e  av e c  l a  S u is s e ,  l a  S u è d e ,  la  F i n 
la n d e ,  l ’E s th o n ie ,  le s  P a y s - B a s ,  le  D a n e m a r k ,  n e  P é te n -  
d e u t  p lu s  a u x  i n t é r ê t s  v i t a u x ,  e n  g é n é r a l ,  e t  n e  p e r 
m e t t e n t  à u n e  P a r t i e  d e  l ’in v o q u e r  s o u s  ce  r a p p o r t  q u ’en
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n i l é g u a n t  (les i n t é r ê t s  v i t a u x  « d 'u n e  im p o r ta n c e  e x t r ê 
m e ». L a  n u a n c e  e s t  d 'a u t a n t  p lu s  a p p r é c ia b le  q u e , s i  
la  r é s e rv e  e s t  in v o q u é e , c 'e s t  a u  T r i b u n a l  m ê m e  q u 'i l  
. a p p a r t i e n t  d e  s t a t u e r  s u r  l 'e x c e p t i o n  a i n s i  so u le v é e .

D 'a u t r e s  a c c o r d s  e x c lu e n t  la  r é s e rv e ,  s o i t  p o u r  d e s  
l i t i g e s  s p é c ia le m e n t  é n u m é r é s ,  s o i t  p o u r  d e s  c a té g o r ie s  
d e  d i f fé r e n d s  ( a in s i  c e u x  d 'o r d r e  j u r id iq u e ,  à  l ' i n s t a r  
d e  l a  d i s p o s i t io n  f a c u l t a t i v e  p r é v u e  à  l 'a r t i c l e  36 , a l i n é a  
2 , d u  S t a t u t  d e  l a  C o u r  P e r m a n e n te  d e  J u s t i c e  I n t e r n a 
t i o n a l e ) ,  d 'a u t r e s  e n f in ,  e n  n o m b r e  d é j à  r e s p e c ta b le ,  
.l’é l im in e n t  e n t i è r e m e n t  p o u r  t o u s  le s  c o n f l i t s  s o u m is  à  u n  
r è g l e m e n t  ju d i c i a i r e .

O n  p e u t ,  d è s  lo r s ,  se  d e m a n d e r  s i ,  t o u t  e n  s a l u a n t  ce  
p r o g r è s  s i  r é j o u i s s a n t ,  l ' I n s t i t u t  n e  d e v r a i t  p a s ,  p a r  u n  
v œ u  f o rm e l ,  d e m a n d e r  a u x  P u i s s a n c e s  e n c o re  a t t a c h é e s  
à  l a  « r é s e rv e  » d 'y  r e n o n c e r  o u ,  t o u t  a u  m o in s ,  d ’en  
r é d u i r e  e n c o re  le  c h a m p  d 'a p p l i c a t i o n .  L a  c h o s e  s e r a i t  
d 'a u t a n t  p lu s  n a t u r e l l e  q u e  d e  t o u t  te m p s  l ' I n s t i t u t  a  
d é p lo y é  s e s  e f f o r t s  e n  f a v e u r  d e  l ’e x te n s io n  d u  d o m a in e  
d e  l a  j u r i d i c t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  o b l ig a to i r e .  M a is  s i  l 'o n  
v e u t  c o n s e r v e r  à  se s  r é s o lu t io n s  l a  v a l e u r  q u i ,  à  j u s t e  
t i t r e ,  l e u r  e s t  r e c o n n u e ,  i l  f a u t  se  g a r d e r  d e  s o r t i r  d u  
d o m a in e  s t r i c t e m e n t  j u r i d i q u e  e t  d 'y  e n g lo b e r  d e s  c o n 
s e i l s  de c a r a c t è r e  p o l i t iq u e .  O r ,  c ’e s t  in c o n te s ta b le m e n t  
à  l a  p o l i t iq u e  q u e  to u c h e  l a  « r é s e rv e  », p u is q u e  le s  P u i s 
s a n c e s  in té r e s s é e s  y  v o ie n t  l a  s a u v e g a r d e  d e  d r o i t s  e t  
i n t é r ê t s  e s s e n t i e l s  c o n t r e  le s  r i s q u e s  a u x q u e ls  le s  e x p o s e 
r a i t  (d e  l e u r  a v is )  l 'a c c e p t a t i o n  p u r e  e t  s im p le  d e  l a  
ju r id i c t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  o b l ig a to i r e .  L e s  a p p r é h e n s io n s  
q u i  se  t r a d u i s e n t  a i n s i  n e  p e u v e n t  ê t r e  n i  c o m b a t tu e s  
p a r  d e s  a r g u m e n t s  j u r id iq u e s  n i  c a lm é e s  p a r  d e s  f o r 
m u le s  p e r f e c t io n n é e s .  L 'a m é l io r a t i o n  r e l a t i v e  q u i  v ie n t
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d 'ê t r e  s ig n a lé e  d a n s  l a  r é d a c t io n  d e s  t r a i t é s  r é c e n t s  d e  
l 'A l le m a g n e  d e m e u r e  u n  f a i t  is o lé ,  e t  il n 'e s t  g u è r e  p e r 
m is  d e  f o n d e r  g r a n d  e s p o i r  s u r  u n e  s im p le  m o d if ic a t io n  
d e s  te r m e s  d e  l a  r é s e rv e ,  t e l l e  q u e  l a  p r o p o s a i t  S i r  T h o 
m a s  B a r c la y ,  d a n s  s o n  r a p p o r t  d e  1911 (.1) .  E n  f a i t ,  le a  
E t a t s  q u e  n e  r e t e n a i t  p lu s  l a  r é p u g n a n c e  c i -d e s s u s  e n  s o n t  
v e n u s  s a n s  t r a n s i t i o n  i\ r e n o n c e r  c o m p lè te m e n t  à  l a  
r é s e rv e ,  s o i t  d a n s  t o u s  le s  c a s ,  s o i t  p o u r  c e r t a in e s  c a t é 
g o r ie s  d e  d if fé r e n d s .  C 'e s t  d a n s  c e t t e  d i r e c t io n  q u e  m a r 
ch e  Je p r o g rè s ,  d o n t  le s  v r a is  o u v r ie r s  s o n t  :

D ' u n e  p a r t ,  l a  c o n f i a n c e  a u g m e n t a n t  à  l ' é g a r d  d e s  
g a r a n t i e s  o f f e r t e s  p a r  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e ;

D ' a u t r e  p a r t ,  l ' i n t é r ê t  é g a l e m e n t  g r a n d i s s a n t  q u e  p r é 
s e n t e  —  e n  r e g a r d  d e  l a  v a l e u r  a t t r i b u é e  e n c o r e  à  l a  
«  r é s e r v e  »  —  l a  s û r e t é  d u  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e  d ' u î i  

c o n f l i t ,  c o m p a r é e  l ' i n c e r t i t u d e  q u i  r è g n e  e n c o r e  a u j o u r 
d ' h u i  d a n s  l e  d o m a i n e  d e  l a  m é d i a t i o n  ( 2 )  e t  a u x  d a n 
g e r s  r é s u l t a n t  d ' u n  c o n f l i t  l a i s s é  s a n s  s o l u t i o n .

Q u e  l a  c o n f ia n c e  a u g m e n te ,  c e la  d é p e n d  d u  te m p s ,  d e  
l 'e x e m p le  d e s  P u is s a n c e s  q u i  e n  o n t  déjà , f a i t  p r e u v e ,  d u  
m é r i te  d e  l a  ju s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  a t t e s t é  p a r  l a  v a l e u r  
d e  se s  d é c is io n s .  C e q u i  p e u t  y  c o n t r i b u e r  p u is s a m m e n t ,  
c 'e s t  q u e  s 'a t t é n u e ,  la  lu m iè r e  d e  l 'e x p é r i e n c e ,  l a  
c r a i n t e  e n c o re  t r è s  r é p a n d u e  d e  v o ir  l a  j u s t i c e  i n t e r n a 
t io n a le  s 'i n g é r e r  d a n s  to u s  d o m a in e s ,  d è s  q u 'e l l e  e s t  s a i 
s ie  d ’u n e  r é c la m a t io n  q u e lc o n q u e . A  c e t  é g a r d ,  o n  p e u t  
a t t e n d r e  u n  e ffe t t r è s  h e u r e u x  d e  l a  r e c o n n a is s a n c e  e t  
d u  r e s p e c t  d e  c e t te  «  c o m p é te n c e  e x c lu s iv e  » q u e  r é s e rv e  1

(1) « Annuaire», 1911, tome XXIV, p 227.
(2) Ainsi, à défaut de l'unanimité au peir* du Conseil, ou 

de la majorité nécessaire au sein de T Assemblée de la 
Société des Nations (Art. 15, al. 6 et 10 du Pacte).
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l ’ a r t i c l e  1 5 ,  a l i n é a  8  d u  r a c l e  d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s .  
C e r t e s ,  l e  d o m a i n e  a i n s i  v i s é  n e  s e  c o n f o n d  p a s  n é c e s 
s a i r e m e n t  a v e c  c e l u i  q u e  c o u v r e n t  «  F i n d é p e n d a n e e  e t  
l e s  p r i n c i p e s  d e  l a  C o n s t i t u t i o n  » ,  d o n t  h t  «  r é s e r v e  »  f a i t  
m e n t i o n .  C e p e n d a n t ,  i l  e x i s t e  e n t r e  e u x  u n  r a p p o r t  
é v i d e n t  e t  l a  c o n f i a n c e  d e s  P u i s s a n c e s  n e  p o u r r a  q u ’ ê t r e  
s t i m u l é e  p a r  l a  c o n s i d é r a t i o n  e t  l ’ a s s u r a n c e  q u e ,  l o i n  d e  
v o u l o i r  s ’ e m p a r e r  d ’e m b l é e  d u  f o n d  d e  t o u t e  r é c l a m a t i o n  
p o r t é e  d e v a n t  e l l e ,  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  s a i t  r e c o n 
n a î t r e  e t  f a i r e  r e s p e c t e r  l a  l i b e r t é  d e  c h a q u e  E t a t  d a n s  
l e s  d o m a i n e s  q u e  l u i  r é s e r v e  e t  l e s  l i m i t e s  q u e  l u i  t r a c e  
l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  E t  c e t t e  m ê m e  c o n f i a n c e  a m è n e r a  
l e »  G o u v e r n e m e n t s  à  r e c o n n a î t r e  q u e ,  d a n s  l a  m e s u r e  
o ù  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  e s t  v r a i m e n t  c o m p é t e n t e ,  l e s  
i n t é r ê t s  d ’ u n e  P a r t i e ,  m ê m e  j u g é s  v i t a u x  p a r  e l l e ,  n e  

s a u r a i e n t  ê t r e  m e n a c é s  p a r  s o n  a c t i o n  a u  p o i n t  q u e  l ’ o n  
d o i v e  l e u r  s a c r i f i e r  p l u t ô t  c e t  a u t r e  i n t é r ê t  s i  e s s e n t i e l  
q u ’ o n t  t o u t e s  l e s  N a t i o n s  ù , l a  s o l u t i o n  p a c i f i q u e ,  s û r e ,  i m 
p a r t i a l e ,  d e s  c o n f l i t s  s u r g i s s a n t ,  e n t r e  e l l e s . L a  m ê m e  o b s e r 
v a t i o n  s ’ a p p l i q u e  à  F « h o n n e u r »  d e s  E t a t s ,  d o n t  l a  m e n 
t i o n  f i g u r e ,  l e  p l u s  s o u v e n t ,  e n  t ê t e  d e  l a  «  r é s e r v e  » .  D e  
p l u s  e n  p l u s  s ’ a f f i r m e r a  l a  c o n v i c t i o n  q u ' a u c u n e  n a t i o n  
n ’ e s t  m e n a c é e  d a n s  s o n  h o n n e u r  p a r  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o 
n a l e  e t  q u e ,  l o i n  d e  s e  c o n t r e d i r e ,  l a  j u s t i c e  e t  l ’ h o n n e u r  
s o n t  l e s  d e u x  b a s e s  i n s é p a r a b l e s  d e s  r e l a t i o n s  i n t e r n a t i o 
n a l e s ,  a i n s i  q u e  l ’ a f f i r m e  l e  P r é a m b u l e  d u  P a c t e  d e  l a  
S o c i é t é  d e s  N a t i o n s .  I l  n ’ e n  e s t  p a s  m o i n s  v r a i  q u e  l e  p r o 
b l è m e  d e m e u r e  e n c o r e »  a u j o u r d ’ h u i  d o m i n é  p a r  d e s  a p p r é 
h e n s i o n s ,  d e s  i d é e s ,  d e s  s e h t i m e n t s  e n  r e g a r d  d e s q u e l s  i l  
n ’ a p p a r t i e n t  g u è r e  a u  j u r i s t e  i n t e r n a t i o n a l  d ’ i m p o s e r  
s o n  a v i s .

S i ,  p o u r  t o u t e s  c e s  r a i s o n s ,  l ’ I n s t i t u t  d o i t  s ’ a b s t e n i r  d e
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r e c o m m a n d e r  f o r m e l l e m e n t  l a  s u p p r e s s i o n  d e  l u  r é s e r v e ,  
i l  e u  e s t  a u t r e m e n t  d u  v œ u  t e n d a n t  A  e n  v o i r  l ’ a i p p l i c a -  
t i o n  c o u d é e  d é s o r m a i s  à  u n e  i n s t a n c e  n e u t r e .  L e  d é f a u t  
l e  p l u *  g r î t v e  d e  l u  r é s e r v e  e s t  p r é c i s é m e n t  d ’ c t r e  l a i s s é e  
à  P a p p r ê c i a t i o n  d e  l a  P a r t i e  q u i  l ’ i n v o q u e .  S a n s  i n c x û m i -  
u e r  d u  l o y a u t é  d e s  G o u v e r n e m e n t s  e u  c a u s e ,  o n  d o i t  
r e c o n n a î t r e  q u ’ e n  p a r e i l  c a s  l ’ a r b i t r a g e  c o n s e r v e ,  e n  f a i t ,  
u n  c a r a c t è r e  f a c u l t a t i f  q u i  j u r e  a v e c  l ’ i n t e n t i o n  p r o c l a 
m é e  p a r  l e s  P u i s s a n c e s  s i g n a t a i r e s  d e s  t r a i t é s  e t  q u i ,  
l o r s q u e  l a  r é s e r v e  e s t  i n v o q u é e ,  f a i t  n a î t r e  P i m p r e s s i o n  
d é p l o r a b l e  q u ’ a u  f o n d  u n e  c o n v e n t i o n  d û m e n t  c o n c l u e  
d e m e u r e  d é c e v a n t e .  O n  c h e r c h e r a i t  e n  v a i n  q u e l l e s  o b j e c 
t i o n s  l e s  E t a t s  m e m e  a t t a c h é s  e n c o r e  A  l a  r é s e r v e  p o u r 
r a i e n t  é l e v e r  c o n t r e  l ’ i d é e  d e  c h a r g e r  u n e  i n s t a n c e  n e u t r e ,  
i m p a r t i a l e ,  d e  s t a t u e r  s u r  c e t t e  q u e s t i o n  p r é a l a b l e .  I l s  11e  
c o u r e n t  a u c u n  r i s q u e  d e  s e  v o i r  p r i v é s  d u  b é n é l i c e  d e  l a  
r é s e r v e  d a n s  l e s  c o n i i i t s  o ù  v é r i t a b l e m e n t  e l l e  d o i t  d é 
p l o y e r  s e s  e f f e t s  e n  v e r t u  d u  t r a i t é  a p p l i c a b l e .  E n  
p e r s i s t a n t  A  s ’ o p p o s e r  a u  p r o g r è s  i c i  p o s t u l é  i l s  « ’ e x p o s e 
r a i e n t  à  l a  s i t u a t i o n  t o u j o u r s  f a u s s e  d e  q u i  e s t  A  l a  f o i s  
j u g e  e t  p a r t i e ,  e t  A  l ’ a p p a r e n c e  u n  p e u  f û c l i e u s e  d e  v o u 
l o i r  p r é c i s é m e n t  g a r d e r  e n  l a  m a t i è r e  u n e  l i b e r t é  s a n s  
l i m i t e s ,  c e  q u i  c e r t a i n e m e n t  11e  s a u r a i t  ê t r e  l e u r  v é r i t a b l e  
i n t e n t i o n .  C e s  r a i s o n s  p a r a i s s e n t  s u f f i s a m m e n t  p r o b a n t e s  
p o u r  j u s t i i i e r  l a  r e c o m m a n d a t i o n  q u e  l a  C o m m i s s i o n  p r o 
p o s e  d e  f o r m u l e r .  E t a n t  d o n n é  q u e  l a  r é s e r v e  i n s é r é e  d a n s  
u n e  c o n v e n t i o n  d ’ a r b i t r a g e  f a i t  p a r t i e  i n t é g r a n t e  d e  c e t  
a c c o r d ,  l ’ I n s t i t u t  n e  s o r t i r a i t  p a s  d u  d o m a i n e  j u r i d i q u e  
e u  e x p r i m a n t  l e  v œ u  q u e  c e t t e  p a r t i e  d u  d r o i t  c o n t r a c t u e l  
a i n s i  s t i p u l é  s o i t ,  c o m m e  l e  s u r p l u s ,  i n t e r p r é t é e  e t .  a p p l i 
q u é e  p a r  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e .

Q u a n t  a u  c h o i x  d e  l ’ i n s t a n c e  A  d é s i g n e r  p o u r  c q t i ê
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t â c h e ,  l e s  t r a i t é s  e n  v i g u e u r  m e t t e n t  e n  j l é s e n c e  d e u x  
s o l u t i o n s  d o n t  c h a c u n e  p r è l e  â  o b j e c t i o n s .

A u  p o i n t  d e  v u e  d e s  p r i n c i p e s ,  o n  p e u t  s e  d e m a n d e r  s ' i l  
e s t  n o r m a l  q u ' u n  t r i b u n a l  d o n t  l a  c o m p é t e n c e  e s t  l i m i t é e  
p a r  u n  t r a i t é  s t a t u e  l n i - m é i u c  s u r  c e t t e  q u e s t i o n  
p r é j u d i c i e l l e  e t  a i t  e n  s o n  p o u v o i r  l a  d é c  i s i o n  p r é a 
l a b l e  d e  s a v o i r  s ' i l  y  a  l i e u ,  o u  n o n ,  à  r è g l e m e n t  j u d i 
c i a i r e .  E t  p u i s ,  i l  s e r a  p a r f o i s  f â c h e u x  p o u r  l u i  d ' a v o i r  
â  N e  p r o n o n c e r  s u r  c e  p o i n t  i n i t i a l ,  c a r  i l  r i s q u e  d e  n e  
p o u v o i r  l e  f a i r e  s a n s  t o u c h e r  a u  f o n d ,  a l o r s  q u ' i l  d e v r a i t ,  
l e  m o m e n t  v e n u ,  a b o r d e r  s a  t â c h e  p r o p r e m e n t  d i t e  s a n s  
y  a p p o r t e r  m ê m e  l ' a p p a r e n c e  d ' u n e  o p i n i o n  d é j à  f o r 
m é e  ( 1 ) .  E n  r e v a n c h e ,  s i  l ' o n  s o u m e t  l a  q u e s t i o n  p r é j u 
d i c i e l l e  â  u n  t r i b u n a l  a d  h o c . i l  f a u t ,  p o u r  c h a q u e  l i t i g e ,  
d e u x  p r o c é d u r e s  d i s t i n c t e s  d e v a n t  d e u x  i n s t a n c e s  s é p a 
r é e s , s t a t u a n t  s u c c e s s i v e m e n t , d ' o ù  u n e  a u g m e n t a t i o n  c o n 
s i d é r a b l e  d e s  l o n g u e u r s  e t  d e s  f r a i s .  A i n s i  d o n c ,  c h a c u n  
d e s  d e u x  s y s t è m e s  e n  p r é s e n c e  a  d e s  a v a n t a g e s  e t  d e s  
i n c o n v é n i e n t s .  A u s s i  v o y o n s - n o u s  l e  d r o i t  p o s i t i f  l e s  c o n 
s a c r e r  t o u s  d e u x .

E n  v e r t u  d e  l ' a r t i c l e  3 G ,  d e r n i e r  a l i n é a  d e  s o n  S t a t u t ,  
l a  O o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  s t a t u . e  
e l l e - m ê m e  s u r  s a  p r o p r e  c o m p é t e n c e  ( 2 ) .  A  l ' é g a r d  d e s  
a u t r e s  t r i b u n a u x ,  l a  s o l u t i o n  d o n n é e  p u r  l e s  d i v e r s  1

( 1 )  C ’ e s t  é g a l e m e n t  p o u r  c e t t e  r a i s o n  q u ’ à  l a  s e s s i o n  ( l e  
G r e n o b l e .  M .  M a x  H u b e r  p r é c o n i s a i t  l ’ i d é e  d e  s o u m e t t r e  
à  u n  t r i b u n a l  <? a d  h o c  > l a  q u e s t i o n  p r é a l a b l e  d e  c o m p é 
t e n c e .  ( «  A n n u a i r e  1 9 2 2 ,  t o m e  / X X I X .  p .  2 4 1 . )

( 2 )  L a  C o u r  s ’e s t  e f f o r c é e  d e  s é p a r e r  l a  q u e s t i o n  d e  c o m 
p é t e n c e  d e  l a  q u e s t i o n  d u  f o n d ,  e n  a d o n t a n t ,  p o u r  l a  s o l u 
t i o n  d e  l a  p r e m i è r e ,  u n e  p r o c é d u r e  d i s t i n c t e  e t  s o m m a i r e  
( R è g l e m e n t  d e  l a  C o u r ,  r é v i s é  l e  i l l  j u i l l e t  1 9 2 6 ,  a r t .  3 8 ) .
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t r a i t é s  a u  p r o b l è m e  i c i  e n  c a u s e  a  é t é  s o m m a i r e m e n t  
e x p o s é e  p l u s  h a u t  ( p a g e s  e t  s u i v a n t e s  c i - d e s s u s ) .  
A s s u r é m e n t ,  l e s  P u i s s a n c e s  d é s i r e u s e s  ( l e  s e  p r é m u n i r  

• c o n t r e  l e  r i s q u e  d e  v o i r  u n  t r i b u n a l  d e  c e  g e n r e  s ’ a t t r i 
b u e r  u n e  c o m p é t e n c e  q u ’ à  l e u r  a v i s  i l  n e  p o s s é d e r a i t  p a s  

s o n t  l i b r e s ,  d a n s  l e u r s  t r a i t é s ,  d e  r é s e r v e r  c e t t e  q u e s t i o n  
à  u n e  i n s t a n c e  d i s t i n c t e ,  q u i  p o u r r a i t  ê t r e  t o u t  n a t u r e l l e 
m e n t  l a  C o u r  P e r m a n e n c e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e .  E l l e s  
J e  f e r o n t  n o t a m m e n t  s i ,  d e  p a r  l e  t r a i t é ,  l a d i t e  q u e s t i o n ,  
a u s s i  l o n g t e m p s  q u ’ e l l e  n ’ e s t  p a s  t r a n c h é e ,  e s t  d e  n a t u r e  
à  e m p ê c h e r  l a  c o n s t i t u t i o n  d u  t r i b u n a l  a r b i t r a l .  O n  c o n 
ç o i t  é g a l e m e n t  l a  p o s s i b i l i t é  d ’ u n  r e c o u r s  ( p a r  e x e m p l e  
à  l a  C o u r  P e r m a n e n t e )  r é s e r v é  a u x  P a r t i e s  d a n s  l e  c a s  
o ù  e l l e s  e s t i m e r a i e n t -  q u ’ à  t o r t  l e  t r i b u n a l  a r b i t r a l  a u t o 
r i s é  à  s t a t u e r  s u r  s a  p r o p r e  j u r i d i c t i o n  s ’ e s t  d é c l a r é  
c o m p é t e n t .  M a i s ,  e n  g é n é r a l ,  l e s  t r a i t é s  r é c e n t s  e x p r i 
m e n t  l a  t e n d a n c e  à . l a i s s e r  a u  T r i b u n a l  i n s t i t u é  p a r  e u x  
l e  s o i n  d e  r é g l e r  l u i - m ê m e  c e t t e  q u e s t i o n  p r é l i m i n a i r e .  I l s  
s ’ i n s p i r e n t  m a n i f e s t e m e n t  d u  d é s i r  d e  s i m p l i f i e r  l a  p r o 
c é d u r e  e t  d e  n e  p a s  e n t r a v e r  p a r  d e s  c o m p l i c a t i o n s  l a  
s o l u t i o n  d e s  c o n f l i t s  à  t r a n c h e r .  P r e u v e  e n  s o i t  l a  s t i p u 
l a t i o n  ( f i g u r a n t  d a n s  p l u s i e u r s  c o n v e n t i o n s )  q u i  a u t o r i s e  
l a  c i t a t i o n  d i r e c t e  d e v a n t  l a  C o u r  P e r m a n e n t e ,  s i ,  d a n s  
u n  d é l a i  d é t e r m i n é ,  l ’ a c c o r d  ù  é t a b l i r  e n  v u e  d e  l a  c o n 
s t i t u t i o n  d u  t r i b u n a l  a r b i t r a l  n ’ e s t  p a s  i n t e r v e n u .  Q u a n t  
a u x  t r a i t é s  s o u m e t t a n t  l e  l i t i g e ,  s o i t  à  l a  C o u r  P e r m a 
n e n t e ,  s o i t  à  u n  t r i b u n a l  a r b i t r a l ,  s e l o n  q u ’ i l  e s t  o u  n o n  
d ' o r d r e  j u r i d i q u e  ( a i n s i  l e  t r a i t é  f r a n c o - s u i s s e  d u  G a v r i l  
1 0 2 5 ) ,  l e  p r o c é d é  l e  p l u s  s i m p l e ,  e n  c a s  d e  d o u t e  o u  d e  
c o n f l i t  s u r  l a  q u e s t i o n  d e  c o m p é t e n c e ,  s e r a  d e  s a i s i r ,  p a r  
v o i e  d e  c i t a t i o n  d i r e c t e ,  l a  C o u r  P e r m a n e n t e ,  d o n t  l e  
p r o n o n c é  f r a n c h e r a  d ’ u n  s e u l  c o u p  l a  q u e s t i o n  d e  f a ç o n
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d é f i n i t i v e  ( H .  D e  m ê m e ,  ù  s u p p o s e r  u n e  d i v e r g e n c e  e n t r e  
l e s  S i g n a t a i r e s  d e s  a c c o r d s  d e  L o e a r n o  s u r  l a  q u e s t i o n  
d e  s a v o i r  s i  l e u r  d i f f é r e n d  e s t  d e  c e u x  o ù  i l s  s e  c o n t e s t e n t  
r é c i p r o q u e m e n t  u n  d r o i t ,  c ’ e s t  l ’ a r r ê t  d e  l a  C o u r  P e r 
m a n e n t e  s u r  c e  p o i n t  q u i  r é s o u d r a  l a  d i f f i c u l t é  e t  l ’ a c t i o n  
m é d i a t r i c e  d u  C o n s e i l  d e  l u  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s  n e  s e  
d é p l o i e r a  q u e  s i  l a  ( J o u r  s c  d é c l a r e  i n c o m p é t e n t e .  A  
s u p p o s e r  m ê m e  q u e  l e  C o n s e i l  s o i t  s a i s i  l e  p r e m i e r ,  i l  n e  
m a n q u e r a  p a s  d e  r e q u é r i r  l ’ a v i s  c o n s u l t a t i f  d e  l a  C o u r ,  

l a  q u e s t i o n  d e  c o m p é t e n c e  e s t  s o u l e v é e  d e v a n t  l u i .  E n  
r e g a r d  d e  c e s  d i v e r s e s  s o l u t i o n s  i l  n ’ e x i s t e  a u c u n e  r a i 
s o n  d e  p o i d s  s u f f i s a n t  p o u r  e n g a g e r  l ’ I n s t i t u t  ù  m a r q u e r  
« a  p r é f é r e n c e  e n  f a v e u r  d e  l ’ u n e  o n  d e  l ’ a u t r e  d e s  s o l u 
t i o n s  e n  p r é s e n c e .

D .

F a u t - i l  r e v e n i r  i c i  s u r  l a  d i s t i n c t i o n  e n t r e  l e s  c o n f l i t s  
j u s t i c i a b l e s  e t  c e u x  q u i  n e  l e  s o n t  p a s  ?  O n  n e  s a u r a i t  l a  
p a s s e r  s o u s  s i l e n c e  d a n s  l a  r e c h e r c h e  d e s  m o y e n s  p a r  o ù  
p e u t  s ’ é l a r g i r  l e  d o n l a i n e  d e  l a  j u r i d i c t i o n  o b l i g a t o i r e  e n  
m a t i è r e  d e  c o n f l i t s  i n t e r n a t i o n a u x .  M a i s  l e  s u j e t  a  é t é ,  i l  
y  a  p e u  d ’ a n n é e s ,  t r a i t é  ( l e  f a ç o n  m a g i s t r a l e  d a n s  l e s  
r a p p o r t s  d e  M M .  M a r s h a l l  D r o w n  H  P o l i t i s  { A n n u a i r e ,  

10 2 2 ,  t o m e  X X I X ,  p p .  2 3  e t  s u i v a n t e s ) ,  e t ,  d a n s  s a  s e s 
s i o n  ( l e  G r e n o b l e .  l ’ I n s t i t u t ,  a p r è s  u n e  d i s c u s s i o n  a p p r o 
f o n d i e ,  a  v o t é  u n e  r é s o l u t i o n  ( m ê m e  v o l u m e ,  p .  2 f > 8 )  o ù  s e  
r e f l è t e  l ’ a v i s  q u e  v o i c i :

I l  n e  p a r a î t  g u è r e  p o s s i b l e  d ' a r r i v e r  p a r  v o i e  ( r é m u n é 
r a t i o n  o u  d e  d é f i n i t i o n  à , u n e  c l a s s i f i c a t i o n  v r a i m e n t  1

( 1 )  C ’ e s t ,  e n  e f f e t ,  c e  q u e  p r é v o i t  •]’a r t i c l e  1 6  d u  T r a i t é  
f r a n c o - s u i s s e .
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s a t i s f a i s a n t e  e t  c o m p l è t e  d e s  c o n f l i t s  d i t s  «  j u s t i c i a b l e s  » *  
¿1 l a  d i f f é r e n c e  d e  c e u x  q u i  n e  s e r a i e n t  p a s  c o n s i d é r é s ,  
c o m m e  t e l s .  E n  s o m m e ,  t o u s  d i f f é r e n d s  i n t e r n a t i o n a u x  
p e u v e n t  ê t r e ,  p a r  u n  c ô t é  o u  p a r  u n  a u t r e ,  e n v i s a g é s  d u  
p o i n t  d e  v u e  d u  d r o i t  e t  c e  n ' e s t  q u e  p a r  l ’ a p p r é c i a t i o n  
c o n c r è t e  d e  j u g e s  c o m p é t e n t s  q u e  p o u r r a i e n t  ê t r e  d i s c e r 
n é s  e t  s é p a r é s ,  l e  c a s  é c h é a n t ,  c e u x  q u i  v r a i m e n t  n e  s e -  
p r ê t e n t  p a s  i l  u n  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e .  S t i p u l e r ,  e n  p a r e i l  
c a s ,  q u e  l a  d é c i s i o n  d e  r e t e n i r  l a  c a u s e  a u  f o n d  c o m m e -  
j u s t i c i a b l e  11e  p o u r r a  ê t r e  p r i s e  q u ’ à  u n e  m a j o r i t é  r e n 
f o r c é e ,  c ’ e s t  o f f r i r  u n e  g a r a n t i e  t r è s  a p p r é c i a b l e  a u x  
P u i s s a n c e s  q u i  h é s i t e r a i e n t  i l  s ’ e n  r e m e t t r e  s u r  c e  p o i n t  
i l  l a  m a j o r i t é  s i m p l e  d u  t r i b u n a l  s a i s i .

C e s  i d é e s  o n t  e n c o r e  a u j o u r d ’ h u i  t o u t e  l e u r  v a l e u r -  
E n  d r o i t  p o s i t i f ,  l a  m é t h o d e  é n u m é r a t i v e  a  i n s p i r é  l ’ a r 
t i c l e  3 6 ,  a l i n é a  2 ,  d u  S t a t u t  d e  l a  C o u r  P e r m a n e n t « »  d e -  
J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e  ( 1 )  e t  l a  d i s p o s i t i o n  c o r r e s p o n 
d a n t e  f i g u r a n t  d a n s  p l u s  d ’ u n  t r a i t é  d ’ a r b i t r a g e  ( a i n s i  
c e u x  q u ’ a  s i g n é s  l ’ A l l e m a g n e ) .  A i l l e u r s ,  p o u r  d é t e r m i n e r  
l e s  c o n i l i t s  j u s t i c i a b l e s ,  o n  s ’ e é t  a r r ê t é  A u n  c r i t è r e  d o n t  
l a  f o r m u l e  n ’ e s t  p a s  u n i f o r m e .  A i n s i  l e s  a c c o r d s  d o  
L o c a r n o  ( a r t .  p r e m i e r )  e t  d ’ a u t r e s  c o n v e n t i o n s  ( 2 f  d é f è 
r e n t  à  l a  j u r i d i c t i o n  i n s t i t u é e  «  l e s  c o n t e s t a t i o n s ,  d e  
q u e l q u e  n a t u r e  q u ’ e l l e s  s o i e n t ,  a u  s u j e t  d e s q u e l l e s  l e s  
P a r t i e s  s e  c o n t e s t e n t  r é c i p r o q u e m e n t ,  u n  d r o i t  » .  L e  t r a i t é  
d ’ a r b i t r a g e  e n t r e  l e  B r é s i l  e t  l e  C h i l i ,  c i t é  p l u s  h a u t , ,  
v i s e  l e s  p r é t e n t i o n s  c o n t r a d i c t o i r e s  d e s  P a r t i e s  «  s u s c e p 
t i b l e s  d ’ ê t r e  f o r m u l é e s  j u r i d i q u e m e n t  » .  D a n s  s o n  r a p -  1

( 1 )  E n  é n o n ç a n t  a i n s i  d e s  «  c a t é g o r i e s  d e  d i f f é r e n d s  d ’ o r *  
d r e  j u r i d i q u e  > ,  l e  S t a t u t  n ’ a  n u l l e m e n t  e n t e n d u  é p u i s e r  
l a  n o t i o n  m ê m e  d e  c e e  d i f f é r e n d s .

( 2 )  V o i r  c i - d e s s u s  p p .  3 7 - 3 8 .



p o r t  d e  1 9 - 5 ,  8 i r  T h o m a s  B a r c l a y  p r o p o s a i t  d e  c o n s i 
d é r e r  c o m m e  «  j u s t i c i a b l e s  »  l e s  r é c l a m a t i o n s  s u s c e p t i 
b l e s  d ’ ê t r e  a c c u e i l l i e s  p a r  v o i e  d ’ i n d e m n i t é  p é c u n i a i r e ^ ) .  
T o u t e s  c e s  e x p r e s s i o n s  t é m o i g n e n t  d u  d é s i r  t r è s  l o u a b l e  
d ’ i n s é r e r  d a n s  l e  t r a i t é  m ê m e  u n e  d é f i n i t i o n  q u i  t r a n c h e  
l a  d i f f i c u l t é  e n  c a u s e ,  m a i s  i l  e s t  p e r m i s  d e  m e t t r e  e n  
d o u t e  l e u r  v a l e u r  e t  m ê m e  l e u r  c a r a c t è r e  s c i e n t i f i q u e  a u  
p o i n t  d e  v u e  d u  d r o i t ,  e t  l ’ o n  n e  s a u r a i t  p a s  d a v a n t a g e  
c o n s i d é r e r  c o m m e  a y a n t  a b o u t i  à  u n  r é s u l t a t  e n t i è r e m e n t  
s a t i s f a i s a n t  l e s  e f f o r t s  m é r i t o i r e s  t e n t é s ,  d a n s  c e  d o m a i n e ,  
p a r  l e s  a u t e u r s  e t  t o u t  r é c e m m e n t  e n c o r e  p a r  M .  C a s U  
b e r g  d a n s  l a  R e v u e  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  e t  d e  L é g i s 

l a t i o n  c o m p a r é e ,  1 9 2 5 ,  p a g e s  1 5 5  e t  s u i v a n t e s .  M .  C a s t -  
b e r g  t r o u v e  i n s u f f i s a n t ( p . l 5 S ) l e  c r i t è r e  p r o p o s é  p a r  L a m -  
i n a s c l i ,  A. s a v o i r  q u e ,  p o u r  ê t r e  d ’ o r d r e  j u r i d i q u e ,  l e  d i f 
f é r e n d  d o i t  p o u v o i r  ê t r e  t r a n c h é  p a r  a p p l i c a t i o n  d e »  
p r i n c i p e s  d u  d r o i t .  M a i s  n ’ a r r i v e - t  i l  p a s  a u  m ê m e  r é s u l 
t a t  e n  d i s a n t  q u ’ i l  y  a  c o n f l i t  d ’ o r d r e  j u r i d i q u e  ( p .  1 0 0 )  
d a n s  l a  m e s u r e  o ù  l e s  P a r t i e s  d i f f é r e n t  a u  s u j e t  d e  
l ’ a p p l i c a t i o n  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p o s i t i f  ?  E t  l ’ o n  s e  
u e u r t e  i c i  A. l a  d i f f i c u l t é  q u e  s i g n a l a i t  A  G r e n o b l e  M .  P o  
¡ l i t i s  ( A n n u a i r e j  1 9 2 2 ,  p .  2 2 0 ) .  S i  l ’ o n  v e u t  q u e  l e  c r i t è r e  
d u  c a s  « j u s t i c i a b l e »  s o i t  d ’ ê t r e  s u s c e p t i b l e  d e  s o l u t i o n  
p a r  l ’ a p p l i c a t i o n  d ’ u n e  r è g l e  d e  d r o i t ,  i l  f a u t  c o m m e n c e r  
p a r  p r é c i s e r  c e  q u ’ e s t ,  l a  r è g l e  d e  d r o i t ,  e n  d ’ a u t r e s  
t e r m e s ,  d é t i n i r  e t  c o d i f i e r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .

I n c e r t a i n ,  l e  c r i t è r e  d e m e u r e ,  e n  o u t r e ,  i n s u f f i s a n t .  
A i n s i ,  M .  O a s t b e r g  ( p .  1 5 7 )  e x c l u t  d e  l a  n o t i o n  d e  c o n 
f l i t s  «  d ’ o r d r e  j u r i d i q u e  »  c e u x  q u i  o n t  t r a i t  A, l a  n a t u r e  
o u  l ’ é t e n d u e  d e  l a  r é p a r a t i o n  d u e  p o u r  l a  r u p t u r e  d ’ u n

( 1 )  «  A n n u a i r e  » ,  1 9 1 0 ,  t o m e  X X V I T ,  p p .  2 3  e t  s u i v a n t e s ,  e u  
p a r t i c u l i e r  p .  3 0 .
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e n g a g e m e n t  i n t e r n a t i o n a l .  E f f e c t i v e m e n t ,  d é t e r m i n e r  l a  
n a t u r e  e t  l ’ é t e n d u e  d e  p a r e i l l e  r é p a r a t i o n ,  c ’ e s t  f a i r e  
o m v r e  d ’ a p p r é c i a t i o n  m a t é r i e l l e ,  t e c h n i q u e ,  e n  q u e l q u e  
s o r t e ,  p l u t ô t  q u ’ a p p l i c a t i o n  d ’ u n e  r è g l e  d e  d r o i t  a d  h o c .  
E t  c e p e n d a n t ,  à  j u s t e  t i t r e ,  l ’ a r t i c l e  8 0  d u  S t a t u t  d e  l a  
O o u r  P e r m a n e n t e  a  r a u g é  p a r m i  l e s  d i f f é r e n d s  «  d ’ o r d r e  
j u r i d i q u e  »  l e s  c o n f l i t s  d e  c e t t e  c a t é g o r i e ,  p a r c e  q u e ,  l e  
d r o i t  s t a t u a n t  l ’ o b l i g a t i o n  d e  r é p a r e r ,  c ’ e s t  a u  j u g e  q u ’ i l  
a p p a r t i e n t  d e  l a  f a i r e  e n t r e r  d a n s  l a  r é a l i t é ,  e n  f i x a n t  
t n  c o n c r c t o  l a  n a t u r e  e t  l ’ é t e n d u e  d e  l a -  r é p a r a t i o n ,  c e  
q u e  f a i s a n t ,  i l  a p p l i q u e  l e  d r o i t .

E .

D a n s  l e  c o u r s  s i  r e m a r q u a b l e  q u ’ i l  a  d o n n é  « \ L a  H a y e  
s u r  l e s  l i m i t a t i o n s  d e  l a  s o u v e r a i n e t é  ( 1 ) ,  M .  P o l i t i s  
a  é t é  a m e n é  A é t u d i e r  l a  d o u b l e  q u e s t i o n  d u  « d o m a i n e  
r é s e r v é  »  q u e  v i s e  l ’ a r t i c l e  1 5 ,  a l i n é a  8  d u  P a c t e  d e  l a  
S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ,  e t  d e  l ’ a b u s  d e s  d r o i t s  d a n s  l e s  
r a p p o r t s  i n t e r n a t i o n a u x .  C e s  d e u x  p o i n t s ,  d o n t  l ’ i m p o r 
t a n c e  n ’ e s t  p a s  à  s i g n a l e r ,  t o u c h e n t  a u  p r o b l è m e  q u i  
f a i t  l ’ o b j e t  ( l u  p r é s e n t  r a p p o r t .  L a  C o m m i s s i o n  a  r e c o n n u  
q u ’ i l  n ’ é t a i t  n i  p o s s i b l e ,  n i  o p p o r t u n  d e  c h e r c h e r  d è s  
m a i n t e n a n t  à  l e s  r é s o u d r e .  E n  r e v a n c h e ,  e l l e  e s t i m e  
q u ’ i l s  s ’ i m p o s e n t  à  l ’ a t t e n t i o n  d e  l ’ I n s t i t u t  e t  m é r i t e n t  
u n e  é t u d e  d i s t i n c t e  e t  a p p r o f o n d i e ,  e n  v u e  d e  l a q u e l l e  
e l l e  p r o p o s e  d e  l e s  p o r t e r  à  l ’ o r d r e  d u  j o u r  d e  n o s  t r a 
v a u x .  L e s  o b s e r v a t i o n s  q u i  v o n t  s u i v r e  n ’ o n t  d ’ a u t r e  
b u t  q u e  d e  j u s t i f i e r  c e t t e  r e c o m m a n d a t i o n  : 1

( 1 )  N .  P o l i t i s . -  L e  P r o b l è m e  d e s  l i m i t a t i o n s  d e  l a  S o u 
v e r a i n e t é  e t  l a  t h é o r i e  d e  l ’ a b u s  d e s  d r o i t s  d a n s  l e s  r a p 
p o r t s  i n t e r n a t i o n a u x .  E x t r a i t  d u  R e c u e i l  d e s  C o u r s  d e  
l ’ A c a d é m i e  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l ,  P a r i s ,  H a c h e t t e ,  1 0 2 6 .

7 4 6
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1. Domaine réservé (1).

D a n s  l ’ o u v r a g e  q u i  v i e n t  d ’ é t r e  c i t é  ( p p .  e t  s u i 
v a n t e » ) ,  M .  P o l i t i s  a p p e l l e  a i n s i  l e  d o m a i n e  ( l e s  a c t i v i t é s  
q u i  s o n t  r é s e r v é e s  &  l a  c o m p é t e n c e  e x c l u s i v e  d e  c h a q u e  
E t a t  p a r  l e  f a i t  q u ’ e l l e s  n e  s o n t  p a s  e n c o r e  r é g l é e s  p a r  
l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  A i n s i  c o n ç u ,  l e  d o m a i n e  r é s e r v é  
e s t  c e l u i  o ù  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  n ’ a  p a s  e n c o r e  p é n é t r é .  
L a  n o t i o n  e s t  a s s u r é m e n t  d e s  p l u s  j u s t e s .  E l l e  p r o c è d e  
d e  l a  l i b e r t é  n a t u r e l l e  d e  c h a q u e  E t a t  e n  t o u t e s  m a t i è r e s  
o ù  c e t t e  p é n é t r a t i o n  n e  s ’ e s t  p a s  e n c o r e  p r o d u i t e .  M a i s  
n ’ y  a - t - i l  p a s ,  e n  o u t r e ,  u n  d o m a i n e ,  r é s e r v é  a u x  E t a t s ,  
n o n  p a r  s i m p l e  d é f a u t ,  i n s u f f i s a n c e  o u  o m i s s i o n ,  m a i s  
p a r  l a  v o l o n t é ,  s i  c e  n ’ e s t  m ê m e  p a r  d e s  p r e s c r i p t i o n s  
e x p r e s s e s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ?  A i n s i  q u e  l e  r e c o n n a î t  
i m p l i c i t e m e n t ,  m a i s  i n d u b i t a b l e m e n t  e t  a v e c  r a i s o n  l ’ a r 
t i c l e  1 5 ,  a l i n é a  8  d u  P a c t e  d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ,  
c ’ e s t  i c i  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  q u i  f a i t  l o i .  L e  d o m a i n e  
r é s e r v é  e s t  c e l u i  d e s  q u e s t i o n s  q u ’ i l  «  l a i s s e  ù . l a  c o m p é 
t e n c e  e x c l u s i v e  »  d e  c h a q u e  E t a t ,  c ’ e s t  ( p o u r  c i t e r  u n e  
h e u r e u s e  e x p r e s s i o n  e m p l o y é e  p a r  M .  P o l i t i s ,  p a g e  4 8 1 
u n  d o m a i n e  d o n t  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  «  r e c o n n a î t  l ’ e x i s 
t e n c e  » .  O r ,  o n  p e u t  c o n c e v o i r ,  e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  
u n e  s i t u a t i o n  a n a l o g u e  ù  c e l l e ,  e n  d r o i t  p u b l i c ,  d e  l ’ i n 
d i v i d u ,  d o n t  l a  l i b e r t é  a  p o u r  d o m a i n e ,  n o n  s e u l e m e n t  
c e l u i  q u e  l e  d r o i t  l a i s s e  e n  d e h o r s  d e  s e s  p r o s c r i p t i o n s ,  
m a i s  a u s s i  c e l u i  q u ’ e l l e s  c o n s a c r e n t  e x p r e s s é m e n t ; :  a i n s i  
s o u s  l e  n o m  d e  d r o i t s  c o n s t i t u t i o n n e l s  o u  d r o i t s  d e  1

( 1 )  O u t r e  ' . l e s  a u t e u r s  c i t é s  p a r  M .  f o l i t i s  d a n «  s o n  c o u r s ,  
v o i f  e n c o r e  B r i e r l e y ,  «  M a t t e r s  o f  d o m e s t i c  j u r i d i c t i o n  
d a n s  l e  «  B r i t i s h  Y e a r  B o o k  o f  I n t e r n a t i o n a l  L a w  » ,  1 9 2 5 ,  
p p .  8  e t  s u i v a n t e s .
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l ’ h o m m e  ( 1 ) ,  M .  P o l i t i s  < p p .  4 7 - 4 8 )  a  t r è s  b i e n  s a i s i  * e s  
d e u x  c o n c e p t i o n s ,  T u n e  d u  d o m a i n e  «  t o l é r é  » ,  f  a u t r a  
d u  d o m a i n e  «  r e c o n n u  »  p a r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  A p r e , s .  
a v o i r  c i t é  F a  v i s *  d o n n é  p a r  l a  C o u r  P e r m a n e n t e ,  l e  7  f é 
v r i e r  1 9 L \ ‘l ,  o A  t o u t e s  d e u x  s e  r e f l è t e n t ,  i l  c o n c l u t  a v e c  
r a i s o n ,  ( p i e ,  l o i n  d e  s ’ e x c l u r e ,  e l l e s  d o i v e n t  s e  c o m b i n e r .

L a  q u e s t i o n  d u  d o m a i n e  r é s e r v é  n ’ e s t  p a s  d ’ i n t é r ê t  
s i m p l e m e n t  t h é o r i q u e .  T r o p  s o u v e n t  e n c o r e ,  o n  c r o i t  
q u ’ u n e  f o i s  a c c e p t é  l ’ a r b i t r a g e  o b l i g a t o i r e  i l  s u f f i r a  
d ’ u n e  r é c l a m a t i o n  q u e l c o n q u e  d e  l ’ a u t r e  P a r t i e  p o u r  q u e  
l a .  J u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  s ’ a r r o g e  l e  p o u v o i r  d e  j u g e r  
p o u r  e u x - m ê m e s  d e s  a c t e s  d o n t  e l l e  n ’ a  p a s  A e x a m i n e r  
l e  b i e n  f o n d é  m a t é r i e l ,  p a r  l a  r a i s o n  q u ’ i l s  r e n t r e n t  d a n s  
l e  d o m a i n e  o ù ,  c o m m e  l e  c h a r b o n n i e r ,  c h a q u e  E t a t  e s t  
m a î t r e  c h e z  l u i .  C e t t e  p r é o c c u p a t i o n  e s t  p o u r  b e a u c o u p  
d a n s  l ’ a t t i t u d e  d e s  G o u v e r n e m e n t s  q u i ,  e n c o r e  a u j o u r 
d ’ h u i ,  t i e n n e n t  à  l a  «  r é s e r v e  » ,  l a q u e l l e ,  A. l e u r s  y e u x ,  
a  p r é c i s é m e n t  p o u r  b u t  d e  p r o t é g e r  l e  d o m a i n e  o ù  i l s  
e s t i m e n t  q u e  l e u r s  a c t e s  n e  d o i v e n t  p a s  ê t r e  e n  e u x -  
m ê m e s  j u s t i c i a b l e s  d ’ u n  t r i b u n a l  i n t e r n a t i o n a l  ( c f .  c i -  
d e s s u s  p p .  7 0  7 1 ) .  E n  c o n s a c r a n t  o f f i c i e l l e m e n t  l ’ e x i s -  
( c n c e  d ’ u n  d o m a i n e  l a i s s é  p a r  l ç .  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  
A l a  c o m p é t e n c e  e x c l u s i v e  d ’ u n e  P u i s s a n c e ,  l e  P a c t e  d e  
l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s  a  b e a u c o u p  f a i t  p o u r  d i s s i p e r  
l e s  a p p r é h e n s i o n s  a i n s i  c r é é e s ,  e t  l a  c l a r t é  a p p o r t é e  

d a n s  c e  d o m a i n e  n e  p o u r r a  q u ’ a u g m e n t e r  l a  c o n f i a n c e  1

( 1 )  I c i  p o i n t  n ’ e s t  b e s o i n  d e  s o n g e r  e x c l u s i v e m e n t  a u x  
d r o i t s  q u i  f o n t  l ’ o b j e t  d e s  d é c l a r a t i o n s  f o r m u l é e s  à  d i v e r s e s  
r e p r i s e s  a p r è s  l a  d e r n i è r e  g u e r r e  ( A n n u a i r e  1 9 2 1 ,  t o m e  
X X V I I I ,  p p .  2 0 7 - 2 2 4 ) .  I l  s ’ a g i t  d e  t o u s  l é s  d o m a i n e s  l a i s 
s é s  à  l a  c o m p é t e n c e  e x c l u s i v e  d ’ u n  E t a t  p a r  u n e  p r e s c r i p 
t i o n  v i r t u e l l e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .
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d o n t  t o u j o u r s  d a v a n t a g e  l a  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l  l e  d o i t  
ê t r e  l ’ o b j e t  d e  l a  p a r t  d e s  P u i s s a n c e s  (  1 > .

A  c e t  é g a r d ,  q u e l q u e s  p o i n t s  m é r i t e n t  e n c o r e  u n e  b r è v e  
n i e n t  i o n  :

a )  E t  d ’ a b o r d ,  i l  n ’ y  a  d o m a i n e  r é s e r v é  « p i e  d a n s  l e s  
m a t i è r e s  o ù ,  d e  p a r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  l a  c o m p é 
t e n c e  n a t i o n a l e  e s t  ( ( e x c l u s i v e ) » .  T e l  n ’ e s t  p a s  J e  c a s  
d e s  q u e s t i o n s  q u i ,  b i e n  q u e  d o m e s t i q u e s  p a r  l e u r  n a t u r e ,  
p r é s e n t e n t ,  e n  q u e l q u e  s o r t e ,  u n  c ô t é  p a r  l e q u e l  e l l e s  
s o n t  s o u m i s e s  a u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  a i n s i  e n  r a i s o n  
d e  s t i p u l a t i o n s  c o n c r è t e s  d e  t r a i t é s  e n  v i g u e u r .  C ’ e s t  b \  
c e  q u ’ a  d é c l a r é  l a  C o u r  P e r m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a 
t i o n a l e  d a n s  l ’ A v i s  c o n s u l t a t i f  d u  7  f é v r i e r  l U '£\ ( 2 ) .

h )  D ’ a u t r e  p a r t  e t  p r é c i s é m e n t  p a r c e  q u ’ i l  e s t  c o n d i 
t i o n n é  p a r  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  l e  d o m a i n e  r é s e r v é  n e  
s a u r a i t  ê t r e  c o n s i d é r é  c o m m e  i m m u a b l e .  P i e u  a u  c o n 
t r a i r e ,  i l  s e r a  n é c e s s a i r e m e n t  a f f e c t é  p a r  l e  d é v e l o p p e 
m e n t ;  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ( J )  e t  n o t a m m e n t  p a r  J e  
n o m b r e  c r o i s s a n t  d e s  c o n v e n t i o n s  p a r  l e s q u e l l e s ,  s o u s  
l a  p r e s s i o n  d ’ i n t é r ê t s  s o l i d a i r e s ,  l e s  P u i s s a n c e s  a s s u m e n t  
d e s  l i e n s  j u r i d i q u e s  d a n s  d e s  m a t i è r e s  q u i  p a s s e n t  a i n s i  
d u  d o m a i n e  «  r é s e r v é  »  d a n s  c e l u i  q u e  A I .  P o l i l i s  a p p e l l e  1

( 1 )  L e  d o m a i n e  d e  l a  c o m p é t e n c e  e x c l u s i v e  d e  c h a q u e  
E t a t  n ’ e s t  e n v i s a g é  i c i  q u ' e n  r e g a r d  d e  l a  j u r i d i c t i o n  i n t e r 
n a t i o n a l e  p r o p r e m e n t  d i t e ,  e t  n o n  d e  l ' a c t i o n  m é d i a t r i c e  
p r é v u e  - a  l ’ a r t .  1 1  d u  P a c t e  d e  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ,  e t  
e x p r e s s é m e n t  r é s e r v é e  d a n s  l e  P r o t o c o l e  d e  G e n è v e ,  A r t .  5 ,  
a l .  2 ,  P o l i t i s ,  p .  5 7 - 5 8 .

( 2 )  D i f f é r e n d  e n t r e  l a  F r a n c e  e t  l a  G r a n d e - B r e t a g n e  a n  
s u j e t  d e s  d é c r e t s  d e  n a t i o n a l i t é  n r o m t i I g n é s  à  T u n i s  e t  a u  
M a r o c ,  A v i s  n °  4 .  p p .  2 4  e t  s u i v a n t e s  ( c f .  p p .  6 6 - 6 7  c i - d c s s u s . )

( 3 )  C ’e s t  c e  q u ’ a  c o n s t a t é  e n  t e r m e s  e x p r è s  l a  C o u r  P e r  
m a n e n t e  d e  J u s t i c e  I n t e r n a t i o n a l e ,  d a n s  l ’ A v i s  C o n s u l t a t i f  
n °  4  c i t é  p l u s  h a u t ,  p .  2 4 .
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l e  d o m a i n e  d e  l a  l i b e r t é  l i m i t é e .  D è s  l o r s ,  i l  s e r a i t  v a i n  
d e  v o u l o i r ,  s o i t  d é t e r m i n e r  u n e  f o i s  p o u r  t o u t e s  l ’ é t e n 
d u e  o u  l e  c o n t e n u  d u  d o m a i n e  r é s e r v é ,  s o i t  l ’ e n t o u r e r  
d e  b a r r i è r e s  i n f r a n c h i s s a b l e s .  T o u t  c e  q u ’ o n  p e u t  d i r e ,  
c ’ e s t  q u e  l a  r é d u c t i o n  d e  c e  d o m a i n e  n e  p e u t  r é s u l t e r  
q u e  d u  p r o g r è s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  e t ,  e n  p a r t i c u l i e r ,  
d ’ a c c o r d s  o ù  l e s  E t a t s  t r o u v e n t  e u x - m ê m e s  l e u r  p r o f i t ,  
c e  q u i  r e v i e n t  à  d i r e  q u e  c e  q u e  c h a c u n  d ’ e u x  a  l ’ a p p a 
r e n c e  d e  p e r d r e  d ’ u n  c ô t é ,  i l  l e  r e g a g n e ,  e n  r é a l i t é ,  e t  
a u  d e l à  d e  l ’ a u t r e  ( 1 ) .

c )  E n f i n ,  u n  c o n f l i t  a u  s u j e t  d e s  l i m i t e s  d u .  d o m a i n e  
r é s e r v é  e n  r e g a r d  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  r e l è v e  p a r  s a  
n a t u r e  m ê m e  d ’ u n e  i n s t a n c e  i n t e r n a t i o n a l e  a p p l i q u a n t  
c e  d e r n i e r .

A  t o u s  c e s  p o i n t s  d e  v u e ,  u n e  é t u d e  c o m p l è t e  d u  p r o 
b l è m e  d u  d o m a i n e  r é s e r v é  p r o m e t  e n c o r e  d e s  r é s u l t a t »  
i n t é r e s s a n t s  e t  u t i l e s  e t  c e l a  s u f f i t  p o u r  j u s t i f i e r  l a  p r o 
p o s i t i o n  d e  l a  C o m m i s s i o n .

2 .  A b u s  d u  D r o i t .

P l u s  d é l i c a t  e n c o r e  e s » ;  l e  p r o b l è m e  q u e  s o u l è v e  l a  n o t i o n ,  
t r è s  d i s c u t é e  p o u r  e l l e - m ê m e ,  d e  1 ’ «  a b u s  d u  d r o i t  » . D a n s  
l ’ o u v r a g e  p r é c i t é ,  M .  P o l i t i s  l ’ a  r a t t a c h é e  a u x  i d é e s  n o u 
v e l l e s  q u i  s e  f o n t  j o u r  e t  q u i  b a t t e n t  e n  b r è c h e  l e  d o g m e  
î l e  l a  s o u v e r a i n e t é  d e s  E t a t s .  S a n s  s ’ e n g a g e r  d a n s  c e t t e  
c o n t r o v e r s e  s c i e n t i f i q u e ,  o n  p e u t  c o n c e v o i r  u n e  é t u d e  s e  
b o r n a n t  à  r e c h e r c h e r  e n  q u o i  c o n s i s t e ,  e n  d r o i t  i n t e r 
n a t i o n a l  p o s i t i f ,  c e  q u ’ o n  a p p e l l e  l ’ a b u s  d e s  d r o i t s  e t ,  1

( 1 )  S u r  t o u s  c e s  p o i n t s ,  v o i r  l e s  e x c e l l e n t e s  o b s e r v a t i o n s  
d e  M .  P o l i t i s  d a n s  l e  t r a v a i l  p r é c i t é ,  n o t a m m e n t ,  p p .  4 8  e t  
s u i v a n t e s .
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le cas échéant, quel remède il peut y offrir. Ainsi que 
Ta fait observer, entre autres, notre collègue M. le Pro 
fesseur Charles Dupuis, l'expression même paraît impli
quer une contradiction, car, enfin, qui use d'un droit 
agit, par ce fait môme, en conformité du droit de parler 
ici d'abus, c'est risquer d'apporter une confusion fâ
cheuse dans des notions juridiques qui doivent conserver 
toute leur netteté. Toute naturelle qu'elle soit, cette 
objection ne résout pas le problème. Bien au contraire, 
elle en provoque un examen plus serré, d'où découlent 
des distinctions qu'il n'est pas sans intérêt d'esquisser 
ici :

a )  Dans nombre de cas, ce qu'on appelle abus consti
tue, en réalité, un « dépassement » du droit en cause. 
Les limites de ce dernier se sont resserrées par l'effet 
de la naissance et la reconnaissance d’autres droits, qui 
comportent ce rétrécissement, d'où la conséquence qu'un 
acte, qui autrefois eût passé pour demeurer dans les 
limites du droit, est aujourd'hui considéré comme un 
acte qui les excède, et qui, dès lors, est hors du droit. 
Le droit privé en donne un exemple Hans les nombreuses 
restrictions qu'aujourd'hui fait subir â la propriété fon
cière le droit du voisin. Dans le domaine international, 
on peut citer la restriction qu'a subie la souveraineté 
territoriale des Etats riverains de fleuves internatio
naux lorsqu'à la suite du fameux décret du 16 novem
bre 1792 le droit des autres Puissances à la libre navi
gation sur ces fleuves fit son entrée dans le droit inter
national positif. Un effet analogue, est déjà et sera dans 
l'avenir plus nettement produit par la liberté des 
communications et du transit, dont, aux termes de l'ar
ticle 23, lettre o du Pacte, les Membres de Ta Société des
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Niilions s'engagent à assurer la garantie et le maintien. 
Do meme, aujourd’hui, le droit d’un Etat, quant au 
régime auquel peuvent être soumis ses ressortissants sur 
le territoire (l’une autre Puissance, postule, même 
en dehors de stipulations a d  hoc, un minimum de 
justice que celle-ci, de l’avis général, n’est plus auto
risée il refuser par la seule raison qu’elle ne l’accorde 
pas davantage â ses propres nationaux (1). En pareil 
cas, il s’agit, â strictement parler, non de l’abus d’un 
•droit existant, mais de la délimitation précise de deux 
droits en présence, dont l’étendue respective s’est modi
fiée. La reconnaissance de cette modification en droit 
positif et lit délimitation qu’elle comporte offrent à la 
justice internationale, le cas échéant, une tâche des plus 
utiles et sa réponse dépendra essentiellement de la con
statation qu’elle sera en mesure de faire quant â l’exis
tence et l’étendue du droit qui affronte celui dont on 
allègue l’abus.

h) Le problème se présente de façon quelque peu diffé
rente lorsque les circonstances dans lesquelles une 
situation juridique internationale avait été précédem
ment créée (ainsi par un traité) viennent â se modifier 
complètement dans la suite. Ici l’on rencontre la c lau su la  
rebits  s ic  s ta n t ih v s  dans les variantes selon lesquelles 
elle sera invoquée. La Puissance qui en fait état alléguera 
qu’en raison du changement intervenu le maintien du 
régime en cause lui est devenu intolérable. Ou, se fon
dant même sur la convention antérieure et disant qu’elle 
rie fait que l’infcrpréter, elle soutiendra que, dans l’in- 1

(1) Fàuohjlle, «Traité de Droit internationcal public, 
tome lpr, p. 034.
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tention commune des Parties, le dit accord était lié 
aux circonstances qui Pavaient fait naître et doit être 
désormais modifié en conformité du changement qui s’est 
produit. Il ne s’agit pas ici de rechercher la voie il 
suivre pour la solution de la difficulté à défaut d’une 
entente obtenue par voie de conférence entre les Etats 
intéressés, selon la procédure que prévoit, par exemple, 
l’article premier du traité de Washington, du 13 décem
bre 1921, relatif il l’Océan Pacifique (1). Bornons-nous 
ii constater que, dans un conflit de ce genre, ce n’est 
pas, à proprement parler, l’usage abusif d’un droit 
reconnu pour lui-même qui est en cause, c’est plutôt le 
droit mêipe, au point de vue de son étendue, qui est mis 
•en question.

c)  Dans d’autres cas, le droit étant lui-même hors de 
•cause, la Partie qui se plaint allègue qu’il en est fait 
un usage contraire A, la bonne foi. La nuance peut paraî
tre subtile en regard des hypothèses visées jusqu’ici. Elle 
est cependant concevable en tant qu’il s’agit, dans ces 
dernières, de l’étendue, et ici plutôt de la substance 
♦en soi du droit en cause. Dans le litige germano-polo
nais tranché par arrêt de la Cour Permanente de Justice 
Internationale, du 25 mai 1920, le Gouvernement polo
nais soutenait que c’était abusivement que celui du Reich 
avait aliéné ues propriétés en Haute-Silésie. Après avoir 
constaté que l’Allemagne avait le droit de disposer de 
«es biens jusqu’au transfert il la Pologne (le la souverai
neté sur le territoire en cause, la Cour a ajouté que ce 
n’est qu’un abus de droit ou un manquement au principe 
<1e la bonne foi qui pourrait donner il un acte d’aliénfi- 1

( 1 )  « Arbitrage et Sécurité », p .  1 4 2 .
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tion le caractère (Tune violation du traite applicable: 
« Un tel abus ne se présume pas. 11 incombe à, celui 
<iui l’allègue de fournir la preuve de son allégation (1 ).»

d )  Reste le cas où, dans le domaine indiscutable et les 
strictes limites de son droit, l’ayant droit en fait un 
usage dommageable ù autrui, sans intérêt réel, ni mo
bile avouable (ainsi par vengeance) ou dans un intérêt 
insignifiant en regard du préjudice causé. C’est ici que 
se présente véritablement l’abus du droit, tel que le vise, 
entre autres, l’article 2 du Code civil suisse. En refusant 
de le protéger, le législateur s’inspire d’un principe de 
charité, de solidarité commandant des égards réci
proques dans l’exercice des droits privés et amenant les* 
tribunaux, dans l’application de la prescription ici visée, 
à peser, l’un en regard de l’autre, l’intérêt allégué il 
l’appui d’un acte incriminé et le tort causé ù» autrui 
par cet acte. Il est évident que ce qu’un Etat peut ainsi 
décréter sur son territoire, en vertu de sa puissance légis
lative, ne saurait être transporté purement et simple
ment dans les relations entre les Puissances souveraines 
que réunit la communauté juridique internationale. In- 
dépendamment de la difficulté de comparer les intérêts 
en présence et de sonder les mobiles en cause, la liberté 
des Etats, notamment dans les questions laissées a leur 
compétence exclusive, ne permet pas de méconnaître 
toute la différence qui sépare ici le domaine des rapports 
entre particuliers et celui des relations internationales. 
Et cependant, meme dans ce dernier, on peut prévoir 
que la grande loi de solidarité, toujours mieux comprise, 
amènera les pays et leurs Gouvernements, plus encore 1

( 1 )  A r r ê t  n °  7 ,  p .  3 0 .
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qu'aujourd'hui, à reconnaître un caractère obligatoire 
aux égards réciproques qu'ils se doivent dans l’exercice 
de leurs droits respectifs. Il est permis d'en voir un 
exemple dans l'engagement pris par les ruissauces adhé
rant à la Société des Nations de prendre les dispositions 
nécessaires « peur assurer et garantir un équitable trai
tement du commerce de tous les Membres de la Société »; 
(Art. 23, lettre e du Pacte.)

Ce n'est pas le lieu d'insister davantage sur le pro
blème en cause. L'analyse toute sommaire qui vient d'en 
être faite en démontre l'intérêt au point de vue du droit 
international. On ne peut songer ni à le négliger, ni â 
l'écarter par une sorte de question préalable. Tout déli
cat et complexe qu'il soit, et précisément en raison de 
ce double caractère, il réclame une étude qui, si elle 
parvient à apporter plus de clarté et de précision dans 
les notions en cause du droit positif, contribuera au 
progrès dont l'Institut se fait l'ouvrier.

F.

Reste la question du droit appliqué par les tribunaux 
internationaux, en tant qu'elle est de nature fl exercer 
une influence sur les limites et l'extension de leur juri
diction. Ainsi qu'on l'a vu plus haut (pp. 12 et 1(1 ci- 
dessus) , ce droit est celui que reconnaissent les Parties 
elles-mêmes. A cet égard une divergence de vues très 
marquée règne aujourd’hui entre les Etats.

Pour les uns, l'essentiel est que soit tranché le conflit 
né entre eux. Cette tâche, ils la confient â des juges de 
leur choix, qu'ils préfèrent à un médiateur. Sans être 
indifférents â l'égard des règles de droit applicables, ils
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n’en font pan dépendre l’intervention même du tribunal. 
Ils lui demandent bien plutôt de prononcer en tout état 
de cause, au besoin ex  aequo e t  hono, et de remplir ainsi 
le même office qu’un juge national auquel il est interdit 
de refuser de statuer sous prétexte du silence, de l’oDseu-' 
rité ou de l’insuffisance de la loi (Code civil français, 
art. 4 ) (1). Dès lors, la question ici soulevée n’exerce pas 
d’influence sur l’intervention de la justice internatio
nale comme telle. Elle peut, tout au plus, aider à déter
miner dans chaque cas particulier la juridiction inter
nationale compétente.

D’autres Puissances, par contre, n’admettent ou 
même ne conçoivent pareille fntervention qu’en vue et 
dans les limites de l’application de règles de droit accep 
tées, si ce n’est même formulées par elles. L’existence, 
la reconnaissance de ces règles, c’est la condition mêmef 
de la juridiction internationale, dont elles fixent en 
même temps les limites. Elle donne au litige qui en 
appelle l’application le caractère de « conflit justiciable » 
et c’est ainsi que s’établit, dans le statut de la Cour 
Permanente de Justice Internationale, un lien entre le 
droit déclaré applicable par l’article 38 et la liste des 
« conflits justiciables » que l’on trouve A l’article 36. 
Il paraît certain qu’en prescrivant A» là Cour d’appiiquer 
également en matière internationale « les principes gé
néraux du droit reconnus par les nations civilisées » le 
Statut a élargi la portée du droit international et la 
notion déjA très générale de l’expression : « tout point 
dé droit international »(art. 36, lettre b)- Or, dans le 1

( 1 )  A i n s i  l a  F r a n c e  e t  l a .  S u i s s e ;  d a n s  l e  c o m p r o m i s  d - a r *  
b i t r a g e  q u ’ e l l e s  o n t  c o n c l u ,  l e  3 0  o c t o b r e  1 9 2 2 ,  a u  s u j ç t  
d e s  zones f r a n c h e s  d e  l a  H a u t e - S a v o i e  e t  d u  P a y s  d e  G é x .

ToC
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domaine global ainsi assigné à la justice internationale, 
le droit positif actuel peut encore présenter des lacunes 
d’autant plus sensibles qu’avec ie nombre grandissant 
des causes soumises à celle-là s’accentue le devoir de 
celui-ci de satisfaire à sa tâche. Pour les combler, il ne 
faut pas trop compter sur l’œuvre de codilicution dont 
la Société des Nations a récemment jeté les premières 
bases. Elle ne pourra guère prendre corps qu’au bout de 
nombre d’années, ni aller au delà de la constatation 
officielle de règles déjà reconnues partout. D’autre part, 
on ferait erreur en cherchant remède uniquement dans le 
pouvoir donné au juge international de statuer eœ aequo  
e t l)ono, car prononcer ainsi ce peut être décider en 
dehors de tout principe juridique, tandis qu’iei la tâche 
est bien plutôt de dire droit dans le sens propre du 
terme. En pareil cas, s’inspirant de l’exemple donné par 
le Code civil suisse (article premier), le traité d’arbi
trage germano-suisse (art. 5) et d’autres encore char
gent expressément le tribunal arbitral — à défaut de 
toute règle applicable en droit positif — de juger « selon 
les principes qui, à son avis, devraient faire règle en 
drpit international », en s’inspirant à cet; effet des solu
tions consacrées par la doctrine et la jurisprudence. On 
ne saurait méconnaître l’importance et la valeur de cette 
stipulation. Won qu’il faille y voir la volonté de donner 
aux arbitres un pouvoir quasi-législatif. Ce serait oublier 
le principe sanctionné par l’article 59 du Statut de la 
Cour Permanente et particulièrement juste en matière de* 
Justice internationale, à savoir qu’un arrêt, n’est obliga
toire que pour les Parties en litige et dans le cas tranché 
par iui. Ce qu’en réalité la disposition précitée parait 
demander aux juges, c’est simplement de trouver dans
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le droit international ce que, selon leur conscience et 
leur jugement, il contient déjà, sans que cela ait été 
encore officiellement, exprimé. Et si Von considère qu’en 
face de conflits les plus variés se présentant dans des 
conditions les plus diverses Faction de la justice inter- 
nationale doit pouvoir se produire avec la liberté et la 
souplesse nécessaires, il faut espérer que, dans l’exercice 
du pouvoir que leur donne, entre autres, l’article 5 du 
traité germano-suisse, les arbitres s’abstiendront d’ériger 
officiellement en axiomes les principes qui les guident et 
qu’ils se borneront plutôt i\ les appliquer dans leur sen
tence au litige concret qui leur est soumis, tout en don 
liant leurs raisons A l’appui dans les considérants de 
leur sentence.

Quoi qu’il en soit et pour autant que la détermination 
du droit applicable peut exercer une influence sur l’ex
tension de la juridiction internationale, il n’existe pas 
de motifs de poids suffisant pour engager l’Institut à se 
prononcer en faveur d’un système, de préférence aux 
autres. Ce serait contraire au respect de la liberté qui 
doit être laissée aux Puissances et qui, en particulier, a 
été signalée plus haut A l’égard de la disposition faculta
tive prévue A, l’article fi(i du Staut de la Cour Perma
nente de Justice Internationale (1). 1

•75S

( 1 )  E v i d e m m e n t  u n  E t a t  s i g n a t a i r e  « d u  S t a t u t  d e  l a  C o u r  
n e  p e u t  p a «  d e m a n d e r  q u ’ e n  c e  q u i  l e  c o n c e r n e  l a  C o u r  
d é r o g e  à  l ’ a r t i c l e  3 8  d u  S t a t u t .  M a i s  i l  p e u t  a t t e i n d r e  
i n d i r e c t e m e n t  c e  r é s u l t a t  e n  e x c l u a n t  d e  l a  l i s t e  d e s  l i t i g e s  
p o u r  l e s q u e l s  i l  a c c e p t e  l a  j u r i d i c t i o n  o b l i g a t o i r e  d e  l a  
C o u r  c e u x  q u i *  a p p e l l e n t  l ’ a p p l i c a t i o n  d e  t e l l e  o u  t e l l e  p a r 
t i ?  d é t e r m i n é e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  v .  p .  1 7  c i - d e s s u s .
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V.

De tout ce qui précède découle aisément la conclusion 
à laquelle aboutit le présent rapport. Ce n’est pas d’une 
formule nouvelle, à présenter sous forme d’un projet de 
convention, que dépend l’extension de l’empire de Ta jus
tice internationale. En dehors du double vœu exprimé 
dans le projet de Résolution ci-dessous, l’Institut a pour 
tache actuelle de constater et signaler le développèment 
si réjouissant du droit international dans ce domaine et 
de collaborer à  ses progrès futurs en faisant mieux 
connaître et comprendre les enseignements et les encou
ragements qui s’en dégagent. C’est cette tâche qui a 
dicté le présent rapport et qui ne manquera pas d’inspi
rer également les délibérations de l’Institut dans unè 
session féconde à Lausanne.
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PROJET DE RESOLUTION.

L’INSTITUT DE DROIT INTERNATIONAL
confirmant les résolutions et vœux précédemment formu 
lés par lui en faveur de Pextension de l’arbitrage obli
gatoire et de la compétence obligatoire de la Cour Per: 
manente de Justice Internationale;.

Enregistre et salue le nombre déjà si considérable i
des adhésions à la disposition consacrant la juridiction 

obligatoire de la Cour Permanente de Justice Internatio
nale aux termes de l’article 36 alinéa 2 de son Statut;:

des traités qui assurent efficacement le règlement judi
ciaire, soit des conflits d’ordre juridique, soit de tous 
conflits quelconques venant à surgir entre les Puissances- 
signataires ;

Exprime le vœu :
Que les Etats qui n’ont pas encore signé de pareilles- 

conventions n’hésitent plus à le faire en regard de la 
démonstration (fournie par le nombre de celles qui sont 
déjà en vigueur) que le principe de la solution judiciaire 
obligatoire des conflits internationaux est entièrement 
compatible avec les intérêts les plus élevés et les plus 
légitimes des nations ;

Que, dans la mesure où les Puissances jugeraient en
core nécessaire de soumettre à certaines réserves l’accep
tation de ce règlement judiciaire obligatoire, l’appré
ciation et l’application de ces réserves soient, lors d’un 
conflit, soumises elles-mêmes A la décision d’un tribunal 
international ;

Que, pour mieux préparer la future conclusion d’un 
traité collectif d’arbitrage entre toutes les nations cîvî-
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Usées, les Etals ayant déjit signé des conventions d’arbi
trage obligatoire et de règlement judiciaire examinent la 
possibilité d’établir entre eux, sur la base des règles 
communes a toutes ces conventions, une large Union 
judiciaire, qui resterait ouverte, moyennant, certaines 
conditions, A, l’accession des Etats tiers et serait sus
ceptible d’étre complétée, entre ccrtnîus Etats, par. des 
Unions plus restreintes ;

Et décide de porter à l’ordre du jour de ses délibéra
tions ultérieures :

a )  Lia nature juridique des avis consultatifs de la 
Cour Permanente de Justice Internationale, leur valeur 
et leur portée positive en droit international;

b )  La reconnaissance, la détermination et la signifi
cation, en droit international, du domaine laissé par 
ce dernier à la compétence exclusive d’un Etat ;

e )  Le problème dé l’abus des droits dans les rapport*, 
entre Etats.

Genève, le 4 janvier 1927.
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Réponse de M. Max Huber 
au Questionnaire de la  XVe Commission (1)

1 . Bien que là »science du droit international n'ait 
pas, à ce qu’il semble, fourni une formule satisfaisante 
pour délimiter le domaine dès litiges se prêtant, de par 
leur nature intrinsèque, à des solutions judiciaires, 
j'estime qu’il vaut mieux que l'Institut se place au point 
de vue exposé dans la deuxième hypothèse, qui sç trouve 
envisagée au numéro 1  du Questionnaire-.

Le résultat peu satisfaisant des efforts faits en vue de 
définir les différends « justiciables » par rapport A ceux

( 1 )  M o n  c h e r  e t  h o n o r e  C o n f r è r e ,

J e  p a r t a g e  v o t r e  o p i n i o n  q u e  l a  d i f f é r e n c e  e n t r e  l a  C o u r  
e t  l e s  T r i b u n a u x  a r b i t r a u x  r é s i d e  n o n  p a s  d a n s  l a  f o n c t i o n ,  
m a i s  d a n s  l ’o r g a n i s a t i o n .  L e  p l a n  é l a b o r é  e n  1 9 0 7  p o u r  é t a 
b l i r  u n e  « C o u r  d e  J u s t i c e  a r b i t r a l e »  v i e n t  à  l ’ a p p u i  d e  
v o t r e  t h è s e .  I l  e s t  é g a l e m e n t  v r a i  q u e  l ’ a r b i t r a g e  d e  l ' a r 
t i c l e  X I I I  d u  P a c t e  v i s e  a u s s i  u n  r è g l e m e n t  j u d i c i a i r e ,  c ’ e s t -  
à - d i r e ,  p a r  a p p l i c t i o n  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  L a  C o u r  l ’ a  
d i t  d t a n s  s o n  a v i s  s u r  M o s s o u l  ( p p .  2 6  e t  2 7 ) .

M a i s  i l  m e  s e m b l e  q u e  l ’o n  p o u r r a i t  e n c o r e  d i r e  u n  m o t  
s u r  l e  f a i t  q u ’ i l  y  a  d e u x  n o t i o n s  d ’ a r b i t r a g e  d a n s  l a  t e r 
m i n o l o g i e  d u  d r o i t "  i n t e r n a t i o n a l  e t  q u e  l ’ a r b i t r a g e  la to  
sen su  c o m p r e n d  t o u t  r è g l e m e n t  d é f i n i t i f  d ’ u n  d i f f é r e n d  p a r  
d e s  p e r s o n n a l i t é s  o u  o r g a n i s a t i o n s  c h o i s i e s  p a r  l e s  p a r t i e s .

I l  r é s u l t e  d e  l ’ é t u d e  h i s t o r i q u e ,  q u i  s e r t  d ’ i n t r o d u c t i o n  a u  
p r e m i e r  v o l u m e  d u  r e c u e i l  d e  P o l i t i s  e t  L a p r a d e l l e ,  q u e  l e s  
a r b i t r a g e s  d u  X I X e s i è c l e  n ’ a v a i e n t  p a s  t o u j o u r s  u n  c a r a c 
t è r e  j u d i c i a i r e ,  m a i s  c o n s t i t u a i e n t  a u  c o m m e n c e m e n t  p l u 
t ô t  d e s  m é d i a t i o n s  a c c e p t é e s  d ’ a v a n c e .  C e  n ’e s t  q u e  p e u  à  
p e u  q u e  l e  c a r c t è r e  j u d i c i a i r e  d e  l ’ a r b i t r a g e  s ’e s t  d é v e l o p p é  
e t  l a  C o n f é r e n c e  d e  L a  H a y e  a  p r é c i s é m e n t  v o u l u  s o u l i g n e r  
e t  f i x e r  c e  d é v e l o p p e m e n t .  M a i s  l e  S t a t u t  d e  l a  C o u r  p e r -
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qui ne le sont pas, 'S'explique, semble-( il, par 1© fait 
que l’on cherche dans l’abstrait les critères de délimita
tion. Or, une solution répondant aux besoins de la pra
tique internationale ne saurait être trouvée* que sur la 
base d’un examen analytique et inductif d’un très grand 
nombre de cas concrets. Cet examen conduirait peut- 
être au résultat qu'aucune définition abstraite, repo
sant sur des critères exclusivement juridiques et écar
tant la prise en considération des circonstances poli
tiques d’espèce, ne répondrait aux exigences de la poli
tique des Puissances en matière d’arbitrage. Cela tient.

m a n e n t e  d e  J u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e  a  v o u l u ,  i l  m e  s e m b l e ,  
a l l e r  u n  p e u  p l u s  l o i n  e t  m e t t r e  e n c o r e  d a v a n t a g e  l ’ a c c e n t  
p r i n c i p a l  s u r  l e  c a r a c t è r e  e s s e n t i e l l e m e n t  j u d i c i a i r e  d o  l a  
C o u r .  L a  f o r m u l e  a s s e z  v a g u e  d e  l ’ a r t i c l e  3 7  d e  l a  C o n v e n 
t i o n  d u  1 8  o c t o b r e  1 9 0 7 ,  a  é t é  r e m p l a c é e  p a r  l ’ a r t i c l e  3 8  d u  
S t a t u t ,  q u i  d é f i n i t  l e s  s o u r c e s  d u  d r o i t  e t  l e u r  h i é r a r c h i e  
r e s p e c t i v e m e n t .  L a  m e n t i o n  e x p r e s s e  d e  l a  p o s s i b i l i t é  d e  
d é c i s i o n s  e x  a e q u o  e t  b o n o  s u r  l a  b a s e  d ’ u n  a c c o r d  s p é c i a l  
d e s  p a r t i e s  n e  f a i t  q u e  s o u l i g n e r  l e  c a r a c t è r e  s t r i c t e m e n t  
j u d i c i a i r e  d e  l a  j u r i d i c t i o n  d e  l a  C o u r .

D ’ a u t r e  p a r t ,  l e  P r o t o c o l e  d e  G e n è v e  ( 1 9 2 4 )  a  e m p l o y é  l e  
t e r m e  «  a r b i t r a g e  »  d o  n o u v e u  d a n s  l e  s e n s  l a r g e ,  e t  c e t  

e m p l o i  e s t  e n c o r e  t r è s  f r é q u e n t  d a n s  l a  l i t t é r a t u r e  e t  d a n s  
l e  l a n g a g e  p o l i t i q u e s .  I l  y  a u r a i t  a u s s i  à  m e n t i o n n e r  d a n s  
o c t  o r d r e  d ’ i d é e s  l e s  a r b i t r a g e s  d u  C o n s e i l  S u p r ê m e  e t  d e  
l a  C o n f é r e n c e  d e s  A m b a s s a d e u r s  d a n s  p l u s i e u r s  a f f a i r e s ,  
p a r  e x e m p l e ,  d a n s  l ’ a f f a i r e  d e  l a  J a v o r z i n a  e t  d e  S a i n t -  
N a o u m  ( A v i s  n °  8 ,  p .  2 9 ;  n °  9 ,  p p .  1 4 - 1 5 ) .  I l  m e  p a r a î t  d o n c  

■ . d é s i r a b l e  q u ’ i l  s o i t  d i t  p a r  q u e l q u e s  p h v a s e s  q u e  l e  t e r m e  
«  a r b i t r a g e  »  e s t  e m p l o y é  d a n s  d e u x  a c c e p t i o n s  d i f f é r e n 

t e s ,  d o n t  l ’ u n e ,  p l u s  l a r g e ,  c o m p r e n d  l ’ a r b i t r a g e  p o l i t i q u e  
e t  l ’ a r b i t r a g e  j u d i c i a i r e ,  m a i s  q u e  p o u r  l u  X V e C o m m i s s i o n  i l  
n e  s ’ a g i t  q u e  d e  l ’ a r b i t r a g e  s t r i c t o  sensu .

V e u i l l e z  c r o i r e ,  m o n  c h e r  C o l l è g u e ,  a  m e s  s e n t i m e n t s  l e s  
m e i l l e u r s  e t  l e s  p l u s  d é v o u é s .

M a x  l î u n r . R .
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¿unie différence fondamentale entre le droit internatio
nal et le droit national. Dans ce dernier, chaque diffé
rend, même d’intérêt, vital pour les intéressés, n’est 
que d’une importance secondaire, voire négligeable, 
pour la société qui détieut le pouvoir judiciaire. Par 
contre, dans la communauté internationale, la façon 
dout les intérêts vitaux d’un seul membre sont traités 
peut avoir une répercussion qui dépasse de beaucoup 
lès limites de l’FHnt en question. De plus, il y a entre Je» 
deux domaines du droit, la différence essentielle que le 
droit national possède dans la législation un organe 
régulateur qui, en général, assure, d’une manière con
tinue et permanente, l’adaptation du droit aux trans
formations des forces de la société, tandis que le caruc- 

: tère essentiellement contractuel du droit entre nations 
indépendantes permet aux Etats qui sont intéressés au 
s ta tu  q u o , d’empêcher ou de ralentir l’évolution du droit, 
.le me permets de renvoyer il ce que j’ai dit il ce sujet 
dans mon étude intitulée « Politische Grundlagen des 
Völkerbumlsvertrags » # (Zeitschrift f. Völkerrecht, 
Vol. 10).

Le droit international, grAce A l’inilueüce que le droit 
naturel a exercée et exerce- encore sur les conceptions 
de ce système de droit, permet de trancher, quant au 
fond, tout différend international selon les principes 
juridiques, car même la constatation que le droit inter
national reconnaît A l’Etat la faculté d’agir sans égard 
aux intérêts d’autres Etats, constitue une solution, en 
droit international (cf. Pacte de la Société des Nations, 
art. 15, paragraphe S). Lés différends d’ordre stricte
ment non-juridique semblent être uniquement ceux où 
le conilit porte sur la question de savoir quel doit être
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le contenu d'une nouvelle règle de droit. D'autre part, 
il serait assez hardi d'indiquer d'emblée des catégories 
de différends qui, quelles que soient les circonstances 
dans lesquelles ils se présentent, ne revêtent jamais un 
caractère essentiellement politique (voir l'article 4, al. 2 
du traité germano-suisse du 3 décembre 1921).

Du point de vue des hommes d'Etat et des diplo
mates qui doivent conclure des conventions d'arbitrage 
liant leur pays, le système adopté dans les traités con
clus à la suite de la première Conférence de La Haye 
■et qui consiste il faire une distinction entre les diffé-. 
rends arbitrables et nou-arbitrables semble, malgré ses 
défauts, tout A fait naturel ; c'est surtout le droit, pour 
chaque partie contractante, de décider péremptoirement 
si la réserve des intérêts vitaux est justifiée ou non, qui 
prête, toutefois, le plus à la critique, parce qu'elle prive 
les conventions de la plus grande partie de leur val -?ur 
politique et dénote une conception qui ne se concilie 
guère avec les tendances les plus récentes du droit ’n- 
te rhational.

L'évolution du droit international en mal ièro d'arbi
trage et de juridiction s'est, A. juste litre, manifestée 
principalement dans la recherche de moyens politique
ment acceptables en vue de limiter la libre apprécia
tion des parties et de» trouver des moyens pacifiques sub
sidiaires pour les différends qui échapperaient A l'arbi 
trage ou A la décision judiciaire. Tl suffit de mentioime- 
les traités de la Suisse avec l'Allemagne, l'Italie et la 
France, d'une part, et, d'autre part, le Protocole de 
Genève et les traités de Locarno, pour montrer la va
riété des solutions qui sont possibles, sans que les for
mules adoptées par lesdits traités épuisent le problème.
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C’est donc moine la recherché d’uue définition du dif
férend << justiciable » qui devrait occuper la XVe Oom- 
mission que l'élaboration d’un système» d’instances quij 
dans sa totalité, pourrait assurer le règlement pacifique 
de tous les différends. L’absence, dans le domaine in
ternational, d’un pouvoir législatif garantissant l’évo* 
lution du droit matériel p a r i  p a s s a  avec les intérêts 
généraux prédominants confère il la fonction de conci
liation impartiale et il celle de la médiation politique 
une placo si importante. Non seulement cette fonction, 
dans une certaine phase initiale ou finale de la procé
dure se substitue A, la fonction judiciaire ou arbitrale, 
mais encore elle est appelée, dans une certaine mesure 
è combler la lacune que présente la fonction législative.

2. Les traités collectifs et les conventions isolées sont 
également, nécessaires. Il est difficile d’admettre que, 
sans les traités collectifs (Conventions de La Haye de 
1S99 et de 1907, Pacte de la Société des Nations, Pro
tocole de Genève — bien que ce dernier soit demeuré 
projet), le grand nombre de- conventions particulières 
d'arbitrage et de conciliation qui existent, aujourd’hui 
eût été conclu. Sans un effort collectif, la convention 
particulière risque de rester en réalité plus ou moins 
isolée. Le traité collectif, même si les obligations qu’il 
impose sont limitées et conditionnelles, présente toute
fois le grand avantage qu’il crée un lien juridique entre 
un nombre considérable d’Etats et cela à un point qu’il 
ne serait pratiquement guère possible d’atteindre par 
voie de conventions particulières. Par exemple, la clause 
facultative de l'article JC» du Statut de la Cour perma
nente de Justice internationale, encore qu’elle ne soit

'itiü
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acceptée que par 15 Etats, équivaut à J 05 conventions 
isolées conclues entre les mêlées Etats.

D'autre part, le traité particulier permet d'attein
dre des progrès nouveaux et considérables et offre 
aux Etats qui, pour des raisons différentes, observent 
une attitude réservée A l'égard de la juridiction inter
nationale obligatoire et générale, lit possibilité d'accep
ter ce principe dans la mesure qui leur semble indiquée.

et L La Cour permanente de Justice internationale 
offre sans doute de grands avantages par rapport il 
toute juridiction plus ou moins improvisée. Mais les 
rapports entre les Etats sont trop différents et trop 
nuancés pour qu'uue règle générale établissant une juri
diction déterminée soit indiquée. Il y a, en tout cas, 
des catégories de différends qui, soit à cause du carac
tère technique des problèmes A résoudre, soit ¿1 cause de 
leur importance subordonnée, ne se prêtent guère A. une 
juridiction telle que celle de la Cour permanentiv de 
Justice internationale, A moins qu'on ait recours — 
ce qui est possible dans certains cas —- aux Chambres 
spéciales visées au Statut de la Cour. Ce qui est; essen
tiel, c'est le fait que la juridiction soit assurée en tout 
état de cause, soit par la compétence de la Cour per
manente de Justice internationale comme seule in
stance, soit que la Cour puisse être saisie par chacune 
des parties dès que l'accord sur une autre juridiction 
ne s'établit pas dans un délai prévu.

L'Institut devrait, A. mon avis, observer une cer
taine réserve vis A vis de résolutions qui présentent plu
tôt le caractère de conseils politiques que celui de solu
tions juridiques. En tout cas, il convient d'éviter des 
résolutions purement platoniques: par conséquent, il
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serait, préférable do souligner l’importance des traités 
concrets qui, de Paris de l’Institut, offrent des solu
tions juridiques particulièrement intéressantes et pré
cieuses.

6 et T. 8 ’il s’agit d’une juridiction limitée, notam
ment d’une juridiction relative à l’interprétation et à 
Papplication d’une convention déterminée ou de clauses 
déterminées d’une convention, il est désirable que cette 
juridiction limitée soit, en tant que telle, illimitée. Eu 
toiir. état de cause, il 11e serait guère souhaitable d’in
troduire, dans une disposition établissant une compé
tence limitée, des critères aussi vagues que celui de 
« justiciable». Ce qui a été dit au numéro 1  s’applique 
également ici : aussi, dans le cas d’une juridiction limi
tée aux différends « juridiques », le problème de la 
délimitation constitue-t-il moins une question de défi
nition abstraite qu’une question de procédure. Le traité 
germane suisse, dans Particle 4, alinéa 2 , offre une 
solution aussi pour les cas de juridiction limitée.

L’élément essentiel, c’est, l’existence d’une instance 
que le Questionnaire appelle « neutre » et qui écarte 
les interprétations arbitraires des parties en cause au 
sujet de leurs obligations contractées A. l’égard d’une 
juridiction.

La création d’un tribunal de conflits en matière inter 
nationale n’est guère réalisable. La notion du tribunal 
de conflits est, empruntée au droit constitutionnel avec 
sa séparation des pouvoirs ; elle ne trouve pas sa place 
dans le système de conventions d’arbitrage isolées : tout 
au plus, pourrait-elle offrir de l’intérêt pour la Société 
des Nations, mais même IA, l’établissement d’un tribu
nal de conflits constituerait une super organisation peu
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désirable. La Cour permanente de Justice internatio
nale peut, semble-t-il, remplir cette fonction soit par 
des arrêts, soit par des avis.

Pour ce qui est des conflits de compétence, il y a lieu 
de distinguer entre les cas où il s’agit de conflits, posi
tifs ou négatifs, entre plusieurs juridictions (arbitrales, 
judiciaires, médiatrices, etc.), et les cas — les plus nom
breux — où n’entre en ligne de compte qu’une seule in
stance, dont la compétence est cependant contestée par 
l’une des parties. Dans la première éventualité, où la 
décision du conflit conduit ù, choisir entre deux ou plu
sieurs juridictions, la Cour permanente de Justice inter
nationale semble être l’instance indiquée avant toute 
autre; elle exerce h\ une fonction analogue ù celle d’un 
tribunal de conflits. Dans la deuxième éventualité, par 
contre, il s’agit de savoir si la juridiction, qui est seule 
invoquée, est réellement compétente ou si les parties 
sont, faute de compromis, renvoyées ù la voie diploma 
tique. Dans ces derniers cas, il y a avantage ù confier 
la décision éventuelle sur la question de compétence au 
même tribunal, qui, éventuellement, serait compétent 
pour statuer sur le fond. La compétence et le fond sont, 
dans les juridictions limitées, liés le plus souvent d’une 
manière si étroite que l’instance qui s’occupe de la com
pétence est amenée ù effleurer dans une certaine mesure 
le fond de l’affaire. L’alinéa 3 de l’article 36 du Statut 
de la Cour permanente de Justice internationale a adopté 
ce système pour la juridiction de la Cour.

Cependant, il y a aussi des raisons pour attribuer ù la 
Cour permanente de Justice internationale la mission 
de statuer sur des contestations de compétence dans les 
cas où un tribunal arbitral ù constituer ad  hoc serait
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éventuellement appelé il statuer sur le fond. La cousti-, 
tution d’un tribunal ad  hoc qui n’aurait ft. trancher, 
au moins pour le moment, que la question de compétence, 
n’est pas toujours désirable et entraîne en tout cas des 
retards. Le renvoi de la question de compétence à un 
tribunal permanent offre des avantages pratiques et 
sauvegarde aussi la susceptibilité de l’Etat qui conteste 
la compétence de la juridiction. Le fait de confier la 
juridiction, pour la compétence et la juridiction quant au. 
fond, à deux instances différentes, souligne le caractère 
particulier de la question de compétence.

8 . Il est impossible de préciser et de délimiter le do
maine de la « compétence exclusive ». En premier lieu, 
toute question qui, d’une manière générale, est de Ja 
compétence exclusive des Etats, peut revêtir un carac
tère international du fait que des traités et autres ac
cords entrent en ligne de compte (voir avis numéro 4 de 
la Cour permanente de Justice internationale), Mais, 
même abstraction faite de ce cas, la délimitation du 
domaine réservé exclusivement à la juridiction des Etats 
n’est que le complément du domaine couvert par le droit 
international. La délimitation équivaut, tout au moins 
dans une certaine mesure, A, la codification du droit 
international,

9. La notion de l’abus du droit n’est pas limitée à 
l’exercice des droits de l’Etat dans le domaine de sa com
pétence exclusive ; elle se rapporte au droit international 
tout entier. C’est une notion de droit matériel, qui 
échappe A la compétence des juridictions internationales, 
La notion de l’abus (lu droit mérite toute l’attention 
de l’Institut; elle peut être très féconde pour le déve
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loppement du droit et surtout pour sou développement 
par des instances arbitrales et judiciaires.

10. Ayant été P un des négociateurs du traité dont 
il s’agit, je ne suis pas en mesure de donner ici une 
réponse à cotte question du moment qu’elle, vise avant 
iout une interprétation de la clause eu question.
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OBSERVATIONS de M. Louis Le Fur.

La question de Parbitrage obligatoire, avec son abou
tissement dernier, la eompétencè obligatoire fl’unè Cour 
permanente de Justice internationale, constitue la preuve 
la- plus tangible des immenses progrès réalisés par îo 
droit international depuis la lin du siècle dernier. Il 
suffit, pour s'en rendre compte, de comparer la façon 
dont elle se pose maintenant et celle dont elle se posait 
en 1875, à l’Institut de Droit International, où, beau
coup plus récemment encore, aux Conférences de La- 
Haye, meme à celle de 1007. Elle touche ùi tant de points 
importants qu'il me faudra me borner à- des observa
tions relativement sommaires; la tache m’est d’ailleurs 
facilitée parce que, sur presque tous les points, je me 
trouve en complet accord avec le projet de rapport; je 
n’insisterai que sur ceux qui me paraissent particuliè
rement importants.

Il me semble utile de débuter par deux remarques 
préliminaires : l’une est la nécessité d’une bonne ter
minologie. Au sens strict du mot, dans le droit inter
national positif actuel, il n’y a encore ni arbitrage obli
gatoire ni règlement judiciaire obligatoire (1 ). Si 
Je critérium du juge est son caractère institution
nel ou statuaire, le fait qu’il est imposé aux par
ties, il n’y a évidemment pas en droit international 1

(1) Pour employer les expressions des nouveaux articles 
12 et 13 du Pacte de la  Société des N ation s; e n  réalité le 
second terme suffit parce q u e 'l’arbitrage obligatoire est un 
règlement pur des juges choisis.
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de règlement judiciaire au sens du droit publie interne; 
là crainte de voir Rétablir un pouvoir supérieur à l'Etat 
l’a fait écarter.
"Ti n’éxfste pas plus d’arbitrage obligatoire proprement 

dit/ Oe dernier existe dans certains pays, pour les con
flits entre patrons et ouvriers notamment ; en droit in
ternational, on peut tout au plus parler d’un tribunal 
arbitral permanent, niais l’arbitrage n’est, jamais imposé 
aüx-Efats. I/à-même où il a été plus ou moins imposé en 
fait à certains Etats par les traités de paix, il apparaît 
juridiquement comme voulu ou accepté par eux. Ici aussi, 
la crainte d’une trop fort» limitation à la souveraineté 
n’a fait admettre que l’arbitrage accepté par les Etats, 
donc, par là-même, facultatif. Mais l’arbitrage inter
national pont être dit obligatoire en deux sens: d’abord 
en ce qu’il peut être décidé à l'avance, non plus pour 
un conflit déjà* né et dont il est facile d’apprécier la 
gravité, mais pour les difficultés qui pourront naître 
d’un traité déterminé ou de tout traité déjà conclu ou 
à venir; en deuxième lieu, il peut être admis sans 
réserves, avec rejet de tous les cas exceptionnels plus 
on moins vagues — honneur, intérêt vital, etc. — per
mettant à un Etat de revenir sur une acceptation préa
lable»

En somme, quand on dit que l’arbitrage esl obliga
toire entre Etats, on sous-entend: après signature par 
eux d’un compromis d’un caractère plus ou moins gé
néral. Même pour les Etata signataires du Protocole 
prévu à l’article du Statut de la Cour permanente 
de Justice internationale, rarbitrage n’est obligatoire 
dans les cas prévus qu'à raison de la signature donnée. 
Le terme d’arbitrage fj / i irra l ou p m a  t i w  ut vaudrait donc
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mieux que celui (Tarbitrage o b l ig a to ir e ;  on continue, 
en vertu d’une tradition acquise, A. parler (l’arbitrage 
obligatoire en droit international, ce 11e peut être que sous 
la réserve qui vient d’être faite, et en prenant ce.teflme 
dans un sens différent de celui qu’il a en droit interne.

La seconde remarque préliminaire est qu’on est for - 
.cément amené, pour rester dans le domaine des faits, 
à parler de la Société des Nations, de la Cour perma
nente de Justice internationale.Oe n’est pas que cea insti
tutions soient prises comme des types exclusifs d’orga
nisations positives du droit des gens universel. La chose 
serait évidemment inexacte, parce- que, en vertu du 
.principe du droit international positif actuel qui vient 
d’être rappelé, rien 11e pouvant encore ici être imposé 
'aux Etats, ils 11e sont justiciables de ces Cours que lors
qu’ils y ont consenti, et un certain nombre 11e l’a pas 
encore fait. Mais il est permis de voir dans ces créa
tions l’aboutissement- d'une longue série d’efforts; ce 
sont, les institutions concrètes les plus perfectionnées 
qu’ait pu établir le droit international, celles par consé
quent dont devraient forcément se rapprocher plus ou 
moins les Etats qui, sans les avoir encore admises, vou
draient réaliser dans leurs rapports avec d’autres Etat« 
le principe du règlement juridique1 ou de rarbitrage 
obligatoire.

Les onze questions du questionnaire peuvent se rame
ner A deux grandes, dont l’une viserait les moyens tech
niques de réalisation et l’autre la question de fond 011 
de compétence.
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I .

Eu ce qui concerne les iiiovoiih techniques de réalisa
tion (questions 1 à 4), il y n lieu ^ ’examinoi* successi
vement Porganisation des tribunaux internationaux et la 
question des traites particuliers on généraux. I

A. Quant U P organisation des tribunaux, on petit se 
demander s’il y a lieu 'dé préférer les tribunaux d’ar
bitrage, ou bien une Cour de Justice dans legenre de 
celle qui existe actuellement A La Haye. Eiv théorie, 
il est permis de ne pas hésiter entre1 ces deux‘modes‘de 
juridiction; mais au point de vue de la pratique, l’ex
périence montre.qu’il est préférable de laisser aux Etats 
une certaine liberté pour l’organisation des tribunaux 
internationaux. Il serait également téméraire de pré* 
tendre trouver uiui formule juridique toute nouvelle, bu 
d’ftfflrmer au contraire que, dès aujourd’hui, le droit 
international offre aux Etats tonies-les ressources dési
rables en ce qui concerne le règlement, de leurs -diffé
rends.

Ce qu’il faut nettement éviter, à défaut, bien entendu, 
d’une volonté contraire manifestée en ce sens par les Etats 
en litige, C’est la confusion do genres très différents, 
comme le sont la médiation — la procédure de concilia
tion, dit-on aujourd’hui — et l’arbitrage; chacun d’etix 
a ses avantages, comme aussi sos inconvénients; il faut/ 
selon les circonstances, pouvoir recourir à l’un ou >\ 
l’autre d’entre eux; mais il est nécessaire de les bien 

distinguer pour éviter des contestations, voire des con 
Hits fort graves, Comme celui entre l’Angleterre et la 
Turquie, dans l’affaire de Mossoul, au sujet.de l’étendue
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îles pouvoirs <lu Conseil. Cette confusion a parfois des 
conséquences très fâcheuses. Un Etat qui se croit sûr 
de son droit peut toujours craindré « l’équité » d’un 
juge se laissant entraîner par des appréciations peut- 
être toutes subjectives, comme en France, sous l’an
cien régime, les justiciables craignaient l’équité des 
Parlements. Cette crainte serait de nature â détourner 
de l’arbitrage les EtatN même qui ont le plus de con
fiance dans leur droit, c’est-à-dire qu’elle agirait préci
sément à l’inverse du but poursuivi. C’est en se plaçant 
à un point de vue analogue que certains regrettent la 
faculté donnée à la Cour permanente de Justice inter
nationale de statuer ex aequo e t  hono (art. JS m  fine  
du Statut de la Cour). Ces tenues, opposés à ceux de 
« principes généraux de droit reconnus par les nations 
civilisées » (auxquels fait allusion un alinéa précédent, 
et qui pouvaient être considérés comme suffisants), nous 
amènent à la simple opportunité, c’est-à-dire qu’ils nous 
font tomber du domaine du droit dans celui de la poli
tique — chose qui serait en effet très regrettable s’il 
n’était pas expressément spécifié (pie ceci ne peut avoir 
lieu qu’avec le consentement des Etats intéressés.

La Cour permanente de Justice internationale ¡consti
tue à l’heure actuelle la forme la plus perfectionnée 
des juridictions internationales; le fait que la désigna
tion des juges y  est réalisée à l’avance la rapproche 
autant que possible dos juridictions de droit interne(1 ) ; 
de ¡dus, la facilité de s’engager à l’égard des Etats si-

( ] )  En revanche, ce fa it  même peut écarter de la Cour 
les E tats qui, tout au moins pour un conflit donné, attache
raient une particulière im portance à le voir tranché par de» 
juges de leur choix.



gaataire» par .la simple accession au .Protocole, prévu 
par l'article M  (lu Statut de la Cour constitue une 
précieuse simplification et dispense de multiple» traités.

De nouveaux i*erfectionnementg seraient-ils possibles? 
Il faut laisser au temps et >\ l'expérience le soin de ré
pondre. Peut-être lin jour viendra-t-il où Pou regret
tera l'admission des juges nationaux, et aussi la con
cession faite aux traditions anglo-saxonnes, quant nu 
droit pour les juges dissidents de faire connaître dans 
L'arrêt même les motifs de leur opinion, t-e dernier droit 
peut, en certains cas, diminuer fâcheusement l'autorité 
<Ies arrêts de la Cour (1) ; quant au premier, il crée une 
situation bien difficile aux juge» nationaux; s’ils veu 
lent être de vrais Juge», il leur faut renoncer il être le» 
porte-paroles de leur gouvernement ; et, s 'i ls  y  ren on cen t, 
leurs rapports avec ce gouvernement p euvent deven ir  
difficiles. i

B. Question des traités particuliers ou généraux. — 
Ici encore, si la solution préférable en théorie n'est pas 

♦douteuse, il est utile de reconnaître aux Etats une cer
taine liberté d'action. Des traités conclus.d'abord entre 
un petit nombre d'Etats constituent souvent la meil
leure préparation à des traités plus généraux. 11 ue faut 
pas oublier que l'arbitrage — qui constitue un-règlement 
judiciaire, mais par des juges choisis — repose avant 
tout sur là confiance, et non pas seulement, à l'égard
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( ! )  I / a r t i c l e  (W  « l u  r é g i o m e n t  d e  l a  C o u r ,  r é v i s é  e n  I U 2 d  v i e n t  
d é j à  d ' a t t é n u e r  n o t a b l e m e n t  c e  d r o i t ;  e n  d e h o r s  d e s  a v i s  c o n s u l  
t n t i f s .  l e s  j u g e s  d i s s i d e n t s  n e  p e u v e n t  p l u s  q u e  j o i n d r e  à  C a r r é i  
l a  s e u l e  c o n s t a t a t i o n  d e  l e u r  d i s s e n t i m e n t ,  a u  l i e u  d ’e x p o s e r  
c o m m e  a u p a r a v a n t  l e u r s  o p i n i o n s  i n d i v i d u e l l e s
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des juges choisis, mais aussi à l’égard des Etats rivée qui 
le compromis est passé. C’est la part de vrai contenue 
dans les critiques dirigées par îe délégué allemand M-.Mar- 
achall Von Blberstein, A la secondé Conférence de La 
îlayé, Contré lé principe de l’arbitrage général* L’ac- 
eroissemeût dé» írt confiance entre Etats va de front avec 
lé développement de T esprit international*

Donc, liberté pour les Etats quant aU choix dés 
moyens, mais A, condition bien entendu qu’ils n’eii pro
fitent pas pour se soustraire au but, qui est la substi
tution d’un règlement judiciaire des conflits A leur rè
glement par la force. La plus grave difficulté qui se pré
sente ici, c’est l’individualisme excessif de certains pays, 
parfois meme parmi ceux qui font le plus de crédit en 
apparence au droit international. Il est frappant de 
constater que quelques-unes des difficultés lçs plus 
graves soulevées eontre l’extension de la juridiction 
internationale viennent d’Etats qui déclarent considé
rer le droit international comme faisant partie de leur 
législation nationale. Oetté déclaration, si conforme A 
l’esprit de justice et aux véritables rapports entre droit 
international et droit interne, est malheureusement an
nulée en pratique aussi longtemps que né vient pas s’y 
«ajouter la renonciation A l’interprétation souveraine du 
droit international par les tribunaux nationaux.

Il n'y a pas de justice entre Etats aussi longtemps 
que les conflits entre eux ne sont pas résolus par le 
«tiers indifférent » dont parlait Pascal. L’opinion pu
blique, dans Jes pays anglo-saxons, a une tendance mar
quée A faire toute confiance au droit international, triais 
seulement en tant qû’il serait interprété par les téi- 
Ounaux de ces pays. Chaque Etat en dirait volontiers

7 7 8
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autant, maiii.ce n?est pas là un; poiutj.de vue iutemiatio- 
nal. Certes, Je juge national, peut apparaître parfois 
comme .un organe international — de mémo que dans- 
«certains Etats fédéraux, en. Allemagne,. par exemple, 
les tribunaux des Etats particuliers sont chargés d’ap 
pliquor la loi fédérale — mate, là où il n’existe, pas d'or
gane de contrôle, comme dans l’Etat.fédéral, pratique 
ment le juge national parle au nom de son pays; bien 
mieux, n’îI ««¿trouve (uLprésence d’une loi nationale con
traire au. droit international, il doit, en tant que fonc 
tionnaire de cet Etat, appliquer la première. Comme 
en cas de conilit entre la .-moral# et pi loi, le droit juste 
et le droit légal, il devrait p#ut-étye, en tant qu’indi- 
viilu, agir .autrement» mais ce n’est évidemment pas. le 
point deavue du droit positif; d’où la nécessité, en cas 
de conflit entre Etats, .de voir los questions en litige 
tranchées par un juge impartial.

T i r

Arrivons maintenant ù la qiiésüou de fond ou de 
compétence (questions 5 à 10 du Questionnaire). Elle 
comporte Vexa mon de trois points importants, la ques
tion des réserves, relie du déni de justice et celle de 
l’abus du droit.

A. La juridiction internationale doit-elle posséder une 
nompétcrico rntis rcficrvcs, ou, au contraire, n’esLelle 
compétente que pour lés conflits dits juridiques, à Fex 
clusion de certains autres (1 1 ?

; (1) Tous les Conflits d ’ordre politique, eu prem ière ligne,
et peut-être encore les conflits juridiques, non com pris dans 
Tonumération de ce qu’on appelle parfois « les cas ju sti
ciables ». Ceux qui sont ainsi exceptés ne le sont d ’ailleurs
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Si la Société ties Nations doit réellement progresser 
c’est la première Nohition qui devra être admise. Là 
où il existe une ou plusieurs brèches à, là compétence 
juridictionnelle, par hVniême qu?il n’y n pas alors de 
juge qui puisse dire le droit, il ne reste plus comme 
anciennement que le recours il la force. Il faut donc que 
le juge puisse donner une solution à  toits les litiges qui 
lui sont soumis, même en cas d’obscurité ou de silence 
de« textes ou de la coutume; Cela ne signifie aucune
ment, remarquoiiN-le bien, que le Juge* i\ défaut de droit 
positif applicable, peut alors statuer eu opportunité et 
imposer -aux parties une sorte de .transaction forcée 
dont elle ne veulent parfois à aucun prix. Comme noits 
allons le voir, le demandeur qui ne peut faire la preuve 
de sou droit, doit être purement et simplement débouté ; 
mais l’accès aux tribunaux doit toujours être ouvert, 
il on est ainsi dans le droit interne de tous les pays, 
Certaines législations, pour éviter des abus, ont admis la 
possibilité de peines contre les plaideurs téméraires; 
il serait difficile d’aller jusque-là. en droit internatio 
nal ; d’ailleurs, dans des affaires toujours plus ou moins 
retentissantes, certains échecs et l’impression produite 
¿ur Popinion publique, constituent par eux-mêmes mie 
sanction. ,

Mais la crainte de voir cette juridiction intermitio- 
ûale envahir le domaine de leur souveraineté interne 
arrête encore presque tous les Etats; aussi n’admettent

que pour des m otifs politiques - et il faut bien avouer que 
ce qui constitue au fond le conflit politique, ce n’est pas  
•tant une différence de nature que la  volonté-,de -l’E tat de 
se-refuser à une solution juridique qu'il crain t ne pas lui 
être favorable.



ils sa compétence que sous certaines réserves. Les
quelles ? Sur ce point, on n’it pu arriver ii \\m\ entente, 
faute d’un critérium précis.

Une première réserve, presque constante dans les 
traités d'arbitrage'du sièclo précédent, visait tous lea 
cas où étaient engagés l'honneur ou les intérêts vitaux 
de l'Etat. Une réserve ù la fois aussi générale et aussi 
vague, et de plus interprétée par l'Etat, lui-même, lui 
permettait en fait de se soustraire ù peu près toujours 
aux arbitrage« qui lui déplaisaient«

On a alors cherché d'autres formules, et on a été 
amené à distinguer entre les diftïérends d'ordre juridique 
ou non, ces derniers étant exclus de.la compétence arbi
trale ou judiciaire.L'article 13 du Pacte et l'article 30 du 
♦Statut de la Cour permanente de Justice internationale 
ont tenté de donner une énumération des principaux 
conflits ù considérer comme juridiques. Les juristes 
américains se sont particulièrement attachés à la solu
tion de ce problème»; leur exacte énumération des cas 
dits «justiciables» constitue ce qu'on pourrait appeler 
aujourd'hui le « problème américain ». Les Américains 
sont d'accord pour vouloir une juridiction internatio
nale, mais seulement pour «ses cas justiciables. Comme 
il n'en existe pas de critérium précis, cela permet au 
Sénat américain de se réserver le droit de statuer sur 
tous les compromis passés par les Etats-Unis; de lù 
l'effort des juristes américains pour trouver ce critérium 
qui permettrait aux Etats Unis d'éviter la contradiction 
apparente qui consiste ù affirmer qu'ils veulent l'ar
bitrage, tout en le refusant pratiquement en dehors d’un 
compromis spécial.

Eli idéalité, il est douteux qu’on puisse'jamais Irou-.
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ver un semblable critérium. En droit international 
comme on droit interne, presque tous les conllits sont 
¡V la fois juridiques et économiques ou moraux. C’est 
précisément parce qu’il y a en jeu un intérêt légitime, 
d’ordre économique ou moral, que le droit intervient 
pour le protéger; mais quand cet intérêt est considé
rable, l’Etat, comme parfois les individus — là par 
exemple où à survécu le duel pour les questions d’hon
neur individuel ou familial — l’Etat refuse de s’en 
remettre à la décision d’un tiers. L’ordre public, natio
nal ou international, requiert, bien entendu, la dispa
rition de ces cas où le recours à la force reste réservé. 
La société est î;\ pour maintenir l’ordre et dire le droit 
dans les cas douteux; tel est précisément le rôle des 
tribunaux; il faut pour cela qu’ils inspirent confiance 
aux intéressés; mais c’est ce qui se produit normale
ment, à plus ou moins longue échéance, là où ils réu
nissent les garanties voulues (1 ).

Il arrivera parfois qu’un Etat invoquera, pour se 
soustraire à une obligation internationale, non pas une 
question d’honneur ou d’intérêt vital, mais une obliga
tion d’un ordre supérieur, par exemple un principe gé
néral du droit international qui se trouverait en contra
diction avec telle obligation particulière résultant d’un 
traité. C’est la question du conflit, de lois internatio
nales. Un bon exemple est celui de l’Allemagne dans 
^affaire du W im b le d o n , qui soulevait un conflit entre 
les règles générales de la neutralité et une obligation 
assumée par cet Etat en vertu de l’article 38 du Traité

( i . )  V .  d a n s  l ' A n n u a i r e  d e  l ' I n s t i t u t  <lo  D r o i t  I n t e r n a t i o 
n a l ,  a n n é e  1 0 2 2 ,  p .  258, l a  r é s o l u t i o n  d e  l ’ I n s t i t u t  r e l a t i v e  
a  l a  c l a s s i f i c a t i o n  d e s  c o n l l i t s  j u s t i c i a b l e s .
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dé Versailles. Ces conflits de lois supposent nécessai
rement. une sorte de casuistique juridique, analogue A 
Ut casuistique dont pc. peuvent se passer les jnoralistes ; 
c’est* une question de bona fidcs et d’interprétation juri- 
dique*; niais ici encore, précisément ¡parce que nul Etat 
n’est infaillible et que la bonne foi peut être aussi grande* 
des deux côtés (je suppose, bien entendu, que Pacte dis
cuté n’a été aucunement dicté par l’intention de nuire 
à l’autre Etat), la seule solution satisfaisante est de. 
s’en remettre A la décision d’un arbitre iqu d’un juge 
impartial.

Une dernière formule a été proposée et même adop
tée par le l’acte de la Société des Nations; son article 
15, paragraphe 8 , reconnaît en certains cas la « compé
tence exclusive » d’une des parties ; c’est ce qu’on dé
signe parfois sous le nom de réserve de souveraineté, 
ou encore, chez les Anglo-Saxons, de clause de juridic
tion domestique. Cette formule a le mérite d’être: assefc 
stricte; mais elle est laissée A l’interprétation des inté
ressés. D’un autre côté, admettre le contraire, n’est-ce 
pas soumettre l’Etat A la collectivité, et. par lA-même 
supprimer sa souveraineté ? C’est cependant ce qu’a 
décidé, et avec raison, l’article! 15, paragraphe 8 , du 
Pacte.

Si donc on n’a pu encore admettre la suppression de 
toute réserve, ce qui sera peut-être la solution de Pave 
nir, et si, pour les arbitrage« convenus A l’avance, les 
traités en contiennent encore, en tout cas, ce qui parait 
essentiel, quelle que soit la forme des réserves adoptées, 
c’est, en cas de désaccord, qu’elles soient interprétées 
par une autorité impartiale, et c/est le sens dans lequel
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je droit international-semble aujourd’hui s’orienter (1 1 .
D'ailleurs, en admettant qu’il vienne un moment oà 

toute réserve de ce genre aura disparu, la seule exis
tence de juridictions internationales entraînera fata
lement la nécessité de règles de compétence et une cer
taine séparation de pouvoirs entre autorités natio 
nales et internationales — un peu comme il en existait 
du temps de la Chrétienté entre juridictions royales et 
ecclésiastiques. Déjà aujourd’hui, ou ,peut constater 
l’existence d’une situation analogue dans les Etats 
fédéraux. Dans plusieurs d’entre eux, la règle est la 
compétence des Etats membres en ce sens qu’ils restent 
compétents pour tout ce qui n’est pas attribué par la 
Constitution à l’Etat fédéral. Mais ce n’est pas à un 
Etat particulier que revient le droit de statuer sur sa 
compétence. On peut dire qu’il a le bénéfice» du défen
deur et que c’est à  l’Etat central qu’incombe l’on«« 
p ro h a n d i. Eu revanche, ce n’est pas & l’Etat membre que 
revient le droit de statuer sur sa compétence, mais bien 
au pouvoir fédéral. C’est une règle de ce genre que 
pourra pratiquer le droit international, et c’est ce que 
font déjà les membres de la Société des Nations, aux 
termes de l’article 15, paragraphe 8 , du Pacte.

11. Ah un du  d r o i t . — Ici encore nous sommes en pré
sence d’une théorie nouvelle qui cherche à assouplir, 
et parfois meme fait éclater les cadres anciens considé
rés comme trop rigides. Il en a surtout été question 
jusqu’ici en droit interne; les Etats, dans leurs rap
ports entre eux, s’y montrent hostiles, craignant et noii 1

( 1 )  E n  d e h o r s  d e  l ’ a r t i c l e  1 5 ,  p a r a g r a p h e  8  d u  P a c t e ,  o n  
p e u t  c i t e r  e n  c e  s e n s  u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  t r a i t é s  c o n c l u s  
p ar  l ’ T t a l i e .



TRAVAUX PR EPA RA TO IRES D E LA SESSION  DE LAUSANNE 7 8 5

ftans raison peut-être, que sous prétexte de corriger cer
tains abus, on n’en introduise d’autres tout aussi 
‘graves (1 ).

Au fond, c’est toujours la question de justice supé
rieure ou d’équité qui se trouve ici en jelu. La notion 
<l’abus du droit, volontiers considérée par certains 
«comme le couronnement du droit permettrait au 
juge de se refuser en un cas donné à l’applica
tion d’une règle de droit considérée comme injuste, 
'excessive, ou par trop inopportune. Certains juristes ont 
«cru pouvoir expliquer ainsi la décision rendue par le 
Conseil dans l’affaire de Mossoul. En droit strict, d’après 
le concept en vigueur de la souveraineté territoriale, ce 
territoire no pouvait appartenir qu’à la Turquie. Mais 
l’exercice de cette souveraineté se traduisait par d’ef
froyables abus de pouvoir. De plus, il paraissait cer
tain que la Grande-Bretagne ne céderait pas; lui attri
buer ce territoire était donc peut-être le seul moyen 
•d’éviter une guerre; l’intérêt supérieur de la paix du 
rmonde exigeait donc le sacrifice des prétentions de la 
‘Turquie, et cette raison venait s’ajouter à celle tirée 
contre elle de l’abus du droit proprement dit dont elle 
«’était rendue coupable.

A mon sens, une telle façon de raisonner, extrêmement 
«dangereuse et critiquable, est la meilleure justification des 
appréhensions que soulève la théorie nouvellç.Elle permet 
trop facilement, en un cas donné, de mettre provisoire
ment le droit de côté ail nom d’une équité plus ou moins 
vague, sinon parfois d’une simple inopportunité. Là 1

( 1 )  V .  o e p e n d a n t  e n  f a v e u r  d e  c e t t e  t h é o r i e  l e  c o u r s  p r o 
f e s s é  h  L a  H a y e  p a r  M .  P o l i t i s ,  e n  1 9 2 5 .
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où on ne se trouve pas eu présence (Pune fausse concep
tion du droit positif, la notion d'abus du droit apparaît 
comme dangereuse et superflue. Elle ne pourrait êtr# 
utile que là où s'est établie une distinction profonde 
entre le droit formel et le droit matériel, la loi posi
tive et le droit objectif. Ce fut le cas de P Angleterre 
vers la fin du Moyen-Age, et c'est ce qui nécessita chez. 
elle la création de juridictions d'équité. Dans les pays 
de civilisation moderne, la législation a très générale
ment cessé d'être soumise' à un formalisme aussi rigou
reux ; du jour où un droit positif est considéré comme 
nettement inéquitablei ou injuste, son maintien devient 
impossible.

Certes il est encore des cas de conflits de droits où 
l'ancienne maxime, s tr ic t  uni fu s , s tr ia ta  in ju ria ., peu. 
paraître conserver une part de vérité. Entre particu
liers, il y a les cas classiques du puits tari par les tra
vaux d'un voisin, ou de la construction nouvelle mas
quant une vue qui faisait toute la valeur d'une habita
tion à la mer ou à la montagne ; et il serait facile entre 
Etats de trouver des cas analogues. Mais s'il n'y a là 
que. des cas d'exercice légitime d'un droit, il est évident 
que l'intérêt de l’un ne peut empêcher l'exercice du droit 
du voisin.

Le seul cas douteux est celui où l'intention de nuire 
est manifeste, lo cas classique également du « mur de 
vengeance » comme on l'appelle en certains pays. Mais 
faut-il dire qu'il y a là abus du droit ? Non, au sens 
propre du mot; si l'on admet comme c'est évident, le 
caractère social du droit, il est institué, non pas pour 
assurer la satisfaction de nuire au prochain, mais bien 
en vue de la protection des intérêts légitimes, c'est-à



: f(lire d’intérêts de Tordre moral ou économique non con- 
trairés à la- morale sociale, condition nécessaire pour 
qu’ils soient sanctionnés par le droit. Dans ce sens, il 
ne peut pas [»lus y avoir un droit de souveraineté abso
lue de l’Etat qu’un droit de propriété absolue des parti
culiers. La souveraineté comme la propriété sont des 
concepts juridiques et se trouvent donc nécessaireiment 
limitées par la notion du but social, rondement du 
droit.

Dira-t-on (pie c’est faire rentrer la notion de but dans 
le concept du droit, et que la science ne connaît pas 
bt finalité ? C’est h\ une affirmation qui pourrait peuï- 
être aujourd’hui être contestée dans certaines limites, 
même pour les sciences dites exactes ou positives; en 
tout cas elle est nettement erronée pour les sciences nor
matives, qui procèdent par voie de commandemnt et ne 
peuvent donc se passer de l’idée de but. Certaines des 
théories du droit interne qui ont pris au cours de ce 
siècle le plus grand développement, celle du détourne
ment de pouvoir notamment, reposent tout entières sur 
la considération du but.

Le droit ainsi compris n’a pas besoin de la notion 
d’abus du droit pour le rectifier, de reprends l’exemple 
de Mossoul. Est-il exact de dire : la Turquie était sou
veraine, mais elle a abusé de son droit ? Non, sV mon 
sens; la souveraineté ne comporte pas le droit au mas
sacre; la Turquie n’était donc pas dans sou droit en 
massacrant ses suîets chrétiens ou Kurdes, pas plus que 
ne l’est un père de famille qui blesse ou tue ses enfants; 
en réalité, on se trouve alors nettement en dehors du 
droit, et ôn peut donc être déclaré déchu d’un droit 
confié en vertu d'un but donné et dont on fait un usage
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coupable et connaître A cette fin. En koiiiiik*, on retombe 
ici dans le cas de conflit de droits, comme dans le cas 
précédent, et an cas où ils ne peuvent coexister, il y a 
simplement lieu de décider lequel de ces deux droits 
subsiste.

La théorie de l’abus du droit ne peut donc aucune
ment être considérée comme le couronnement du droit, 
surtout tel que celui-ci est conçu ù l’époque moderne. 
Elle eût pu jouer un rôle utile anciennement, dans les 
périodes du droit formaliste — mais c’est précisément 
le moment où on n’a meme pas l’idée de l’accueillir. LA 
où le droit n’est pas formaliste A, l’excès et le jugei réduit 
A- l’état d’automate, elle apparaît comme inutile ou même 
dangereuse — à moins qu’il ne s’agisse simplement d’une 
formule inexacte recouvrant cette idée juste qu’il ne peut 
pas y avoir de droit contre lo droit — et c’est donc avec 
raison que le droit international s’est en principe refusé 
jusqu’ici à l’admettre.

O. D é n i de ju s tic e . ---- Cette question soulève le grave 
problème des pouvoirs du juge et de son rôle dans l’or
ganisation juridique de la société. Sur eu point- encore, 
il existe un certain désaccord entre les conceptions îles 
divers Etats. Tous reconnaissent que dire le droit e&i 
cas de conflit; constitue l’un des premiers besoins sociaux 
et que par conséquent les tribunaux — la ju s t ic e , comme 
on dit souvent, en la concrétisant dans les agents char
gés de la dire — constituent un des indispensables élé
ment de l’ordre social. Avec la loi, .dont ils assurent; 
l’exécution là où elle est contestée, et la force» publique 
qui, le cas échéant, assure ù son tour l’application de 
leurs décisions, iis constituent la trilogie en laquelle se 
résument les organes nécessaires de l’Etat. Toutes les
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législations le reconnaissent, et plusieurs prononcent des 
peines graves — parfois celle réservée au crime de for
faiture — contra le juge qui manque à ses devoirs et 
refuse d’accomplir sa haute mission.

Ne faut-il pas conclure de lit que le juge, s’il constitue 
en quelque sorte, il l’inverse des deux autres grands 
pouvoirs de l’Etat, un pouvoir passif, qui doit attendre 
pour statuer d’être saisi, en revanche, une fois saisi, 
n’a pas le droit de ne pas statuer et doit dire quel est, 
à son avis, le droit dans le litige existant ? C’est ce que 
reconnaît, en droit interne, la presque totalité des Etats ; 
et la chose est facile à comprendre puisque, là où la 
justice publique fait, défaut, il ne reste plus qu’à tenter 
de se faire justice soi-même, et que l’Etat moderne, très 
sagement,' proscrit en principe tout droit de justice 
privée. La même solution n’est elle pas plus indiquée 
encore, s’il est possible!, en droit international, où les 
conséquences du recours à la force présentent une toute 
autre gravité ? Il semble bien que oui ; et cependant on 
se heurte ici à une certaine résistance, spécialement du 
côté des deux grandes puissances anglo-saxonnes.

Un grand nombre de juristes anglais et américains 
n’hésitent pas à déclarer que, les tribunaux n’étant char
gés que d’appliquer le droit et non de le faire, ils doi
vent se déclarer incompétents ou prononcer un n on  liq n e t  
là où il n’existe pas de règle de droit positif qu’ils puis
sent invoquer. Spécialement; en droit international l’ar
bitre ou le juge qui prétendrait statuer même en cas 
d’insuffisance ou d’obscurité des éléments de fait ou de 
droit qui lui sont soumis, ferait plus de mal que de bien : 
« dépassant les limites mises par les parties à leur pou
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voir, il rond rail un jugement nana valeur qui risquerait 
de rester inexécuté » (1 ).

Il est nécessaire ici de faire une distinction esson 
tielle entre l’arbitrage isolé d’un côté, et, dé l’autre, 
l’arbitrage convenu à. l’avance (celui qu’on appelle sou
vent l’arbitrage obligatoire) ou la juridiction proprement 
dite. Là où il existe un compromis spécial conclu à l’oc
casion d’un conflit déjà né et bien déterminé, l’arbitre 
est évidemment lié par ce compromis qui peut, ou 
exclure l’application de certaines.règles, ou au contraire 
prévoir l’application de règles nouvelles (comme celles 
de Washington dans l’affaire dé Y A la b a m a ). Ce n’est 
que dans le cas où le compromis reste muet sur les règles 
à appliquer que l’arbitre recouvre sa liberté.

Le cas de l'arbitrage dit obligatoire ou de la juridic
tion proprement dite est tout différent.. A part le cas de 
certaines réserves, comme la clause de juridiction domes 
tique, que le droit positif tend (railleurs à restreindre 
ou à préciser de plus en plus, l'arbitre ou le juge sont 
libres d’appliquer au cas dont ils sont saisis tout le droit 
existant. Tout le droit positif actuel d’abord, conven 
tions expresses ou coutume reconnue, cela va de soi. Mais 
que décider eu cas d’obscurité ou «l’insuffisance du droit 
positif ? Si aucune de ses règles, conventionnelles <fii 
coutumières, ne vise spécialement le cas en litige, le 1

(1) Ce sont les termes mêmes dont sc sert M. P o litis  dans 
son livre sur L a  J u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e ,  p. 85. I l ne fa u t  
d’ailleurs pas en conclure qu'il adhère à cette théorie, car, 
dans ce passage, il vise expressément l ’arbitre et non le 

juge; or, la question se pose de façon tros d iferente dans 
les deux cas, confine il ressort de ce. qui va être d it au texte.
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juge (l) peut-il recourir au droit objectif? Oui certes} 
« c* n’est plus alors la loi positive formelle — si rare d’oiD 
leurs en droit international, mais c’est le fondement de 
toute loi positive; et le droit positif international (du 
moins tel qu’il est admis aujourd’hui par la grande ma
jorité des nations civilisées) y engage lui-même le juge 
«n le renvoyant aux « principes généraux de droit recon
nus par les nations civilisées » (2 ).

De ces principes généraux qui, en dehors de la néces
sité du pouvoir, ne sont gufirç qu’au nombre de deux —! 
l’obligation de réparer tout dommage injustement causé, 
et celle dç tenir les engagements conclus (3) découle, par

( 1 )  O u  l ’ a r b i t r e  d a n s  l e  c a s  d e  l ’ a r b i t r a g e  o b l i g a t o i r e .  
J e  n e  m e  c t o i r à i  p l ù s  o b l i g é  d e  r é p é t e r  c h a q u e  f o i s  c e s  d e u f c  
f e r m e s ,  l a  s i t u a t i o n  d e  l ’ a r b i t r e ,  —  « p i i  p e u t  m ê m e  e n  c e  c a s  
l u i  a u s s i  ê t r e  d é s i g n é  à  l ’ a v a n c e ,  —  e t  c e l l e  d u  j u g e ,  é t a n t  
a l o r s  i d e n t i q u e s  a u  p o i n t  d e  v u e  q u i  n o u s  o c c u p e .

( 2 )  A r t .  38 p a r a g r a p h e  3 d u  S t a t u t  de l a  C o m »- p e r m a 
n e n t e  d e  j u s t i c e  i n t e r n a t i o n a l e .  —  N e  p e u t - o n  o b j e c t e r  q u e , ,  
d u  f a i t  m ê m e  d e  c e t t e  r e c o n n a i s s a n c e ,  c e s  p r i n c i p e s  g é n é 
r a u x  s o n t  é l e v é s  à  l ’ é t a t  d e  d r o i t  p o s i t i f ?  C e r t e s  i l s  f o n t  
p a r t i e  à  l a  f o i s  d u  d r ô i t  o b j e c t i f  e t  d u  ’d r o i t  p o s i t i f ,  
p u i s q u e  l e  p r e m i e r  e s t  l e  f o n d e m e n t  d u  s e c o n d .  M a i s  c e s  
p r i n c i p e s ,  à  l a  f o i s  t r è s  g é n é r a u x  e t  p e u  n o m b r e u x ,  s o n t  
u n  p e u  c o m m e  l e s  a x i o m e s  d a n s  l e s  s c i e n c e s  m a t h é m a t i 
q u e s  i c e  s o n t  l e u r s  a p p l i c a t i o n s ,  f a i t e s  p a r  c h a q u e  p a y s  
c o n f o r m é m e n t  à  s e s  t r a d i t i o n s  e t  à  s e s  b e s o i n s ,  q u i  c o n s t i 
t u e n t  à  p r o p r e m e n t  p a r l e r  l e  d r o i t  p o s i t i f ,  e t  n o n  c e s  p r i n 
c i p e s  m ê m e s ,  s e u l s  i n v a r i a b l e s ,  e t  q u i  d o m i n e n t  a u s s i  l e s  
d i v e r s  d r o i t s  p o s i t i f s  d a n s  l e  t e m p s  e t  d a n s  l ’e s p a c e .

• 3 )  U s  p o u r r a i e n t  à  l a  r i g u e u r  ê t r e  r a m e n é s  à  u n  s e u l ,  
c a r  l a  v i o l a t i o n  d ’ u n  e n g a g e m e n t  l i b r e m e n t  c o n t r a c t é  
c a u s e  é v i d e m m e n t  à  l ’ a u t r e  c o n t r a c t a n t  q u i  a  c o m p t é  s u r  
s o n  é x e c u t i o n  u n  t o r t  d o n t  i l  e s t  d û  r é p a r a t i o n .  —  C ’e u t  
l a  n o t i o n  d ' i n j u s t i c e  d u  d o m m a g e  q u i  c o n s t i t u e  i c i  ¡ ’ é l é 
m e n t  v a r i a b l e  d u  d r o i t ,  l a  j u s t i c e  h u m a i n e  é t a n t  p e r f e c 
t i b l e ,  e t  l e  d r o i t  s ’ a n n e x a n t  p e u  à  p e u ,  a u  f u r  e t  à  m e s u r e  
q u ’ i l  v a  s e  p e r f e c t i o n n a n t ,  d e s  r è g l e s  j u s q u e  l à  c o n s i d é r é e s  
c o m m e  r e l e v a n t  d e  l a  p u r e  m o r a l e .
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leur combinaison avec Tétât social du groupement et ses: 
besoins économiques tout le droit civil ou pénal, interno 
ou international. Le juge les applique dans les décisions 
particulières qu’il a à prendre, comme le législateur dans 
ses prescriptions générales. On objecte parfois que le- 
juge est lit pour d ire  le droit, et non pour le fa ire . Il 
suffit de répondre qu’il faut bien s’entendre sur le sens* 
de ces mots. Si faire est pris dans le seins de créer, à 
ce compte le législateur ne fait pas le droit non plus, car 
personne n’admet qu’il le tire arbitrairement de sa 
volonté propre. Mais tous deux au contraire le font, en 
ce sens qu’ils le déclarent, l’un à l’avance, d’une façon 
générale et permanente, l’autre pour le cas particulier 
dont il est saisi. Dira-t-on qu’il y a alors, de sa part, 
danger d’appréciation subjective, donc d’arbitraire ? 
Evidemment il en sera ainsi, pour lç juge comme pour le 
législateur, et il n’en pourrait être autrement que si on 
pouvait les remplacer tous deux par des automates; la 
chose est d’ailleurs beaucoup moins grave pour le jugo 
que pour le législateur, précisément parce qu’il ne statue 
que dans un cas particulier (1 ).

Ces principes généraux du droit, auxquels le juge doit 
se rapporter en cas d’absence de règle spéciale visant le 
cas il lui soumis, sont assez larges pour couvrir tous le& 
cas qui peuvent se présenter. Et alors, de deux choses 
l’une: ou bien il est une règle qui vise le cas en litige, 
et le juge en fera l’application ; ou bien le demandeur, 1

( 1 )  I l  e s t  d ’ a i l l e u r s  p o s s i b l e  d e  p a r e r ,  e n  q u e l q u e  m e s u r e , ,  
à  T e r r e u r  o u  à  l a  f a u t e  d u  j u g e ,  c o m m e  o n  l e  f a i t  e n  d r o i t  
i n t e r n e ,  p a r  l ’ i n s t i t u t i o n  d e  v o i e s  d e  r e c o u r s ,  a p p e l  o u  c a s 
s a t i o n  ; l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  n e  c o n n a î t  g u è r e  q u e  l e  
p o u r v o i  e n  r é v i s i o n .



qui doit faire la preuve que sa prétention est fondée, 
ne peut invoquer aucune règle en sa faveur ; le juge devra, 
alors le débouter. C’est une grave erreur, généralement 
reconnue aujourd’hui, que d’attribuer à l’Etat une* sou
veraineté absolue; mais si la souveraineté de l’Etat,, 
comme la liberté de l’individu, sont soumises A certaine* 
restrictions, en vue du bien commun de la collectivité, 
en l’absence de ces restrictions, la liberté est la règle- 
et le juge devra rejeter une demande non fondée.

C’est dans ce sens que s’est déjà prononcé l’Institut 
de Droit International dans son projet de règlement 
de 1875 sur la procédure arbitrale internationale ; se* 
articles 19 et 2 2 posent très sagement les règles sui
vantes :

Art. 19, § 1er. — Le tribunal arbitral ne peut refuser 
de prononcer sous le prétexte qu’il n’est pas suffisam
ment éclairé, soit sur les faits, soit sur les principes juri
diques qu’il doit appliquer.

Art. 22, — Si le tribunal arbitral ne trouve fondée* 
les prétentions d’aucune des parties, il doit le déclarer 
et, s’il n’est limité sous ce rapport par le compromis, 
établir l’état réel du droit relatif aux parties en litige.

Le seul cas qui puisse faire doute« est celui de l’équité,, 
lorsque ce terme est pris au sens de justice supérieure et 
ainsi opposé au droit positif. En dehors de la question 
d’abus du droit — où nous avons eu A résoudre une dif
ficulté analogue — le juge peut-il faire appel ù l’équité? 
La chose n’est pas douteuse IA où le droit positif est in
suffisant ou obscur. La justice — dont l’équité n’est au 
fond que l’application concrète faite A des cas particu 
liers — est le fondement, du droit ; il doit donc être inter
prété A sa lumière. Mais il en est autrement s’il s’agit

TRAVAUX PR ÉPA RA TO IRES D E LA SESSION DE LAUSANNE
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d’àllcr contre une règle de droit positif certaine. En 
d'autres termes; le juge peut, au nom de l'équité, pré
ciser ou compléter le droit positif, mais non pas le ren
verser ou le réfaire (1 ). Pour qu'il en soit autrement, 
il faut que eettè faculté lui ait été expressément attri
buée; cela éFit d'ailleurs parfaitement possible, Spécia
lement dans le cas d'un arbitrage isolé; o’est à la fois 
plus difficile {Y expliquer et peut-être aussi moins ¡à dési
rer pour le juge, bien que l'article 38, alinéa dernier, 
du Statut de la Cour permanente le prévoie expressé- 
ment, au cas de consentement des Etats intéressés* Eh 
dehors de Ce cas. là où la loi positive est Certaine, c'est 
•elle que le juge doit appliquer —r comme il en fait le ser
ment en plusieurs Etats — et non l'équité ou le droit 
naturel ; il y a là une limite à la fois suffisante et néces
saire à l'appréciation subjective du juge; son rôle consiste 
dans l'application de la loi, saiif à lui, dans le cas ôû il 
estimerait contraire à la loi morale une décision imposée 
par la loi positive —■ le cas s’est présenté à certaines 
époques et dniiN certains Etats — à se soustraire par sà 
démission à  l'obligation de se prononcer.

Un -fait très curieux, quand on y réfléchit, c'est le 
chassé-croisé qui sé produit à ce point de vue entre tes 
conceptions du droit inerne et du droit international 
dans les pays anglo-saxons envisagés par rapport aux 
autres Etats. La Grande-Bretagne et les Etats-Unis sdnt

( .1 )  J e  n e  v i s e  p a s  i c i  b i e n  e n t e n d u  l e  c a s  o ù  i l  s e r a i t  
c o u v e r t  p a r  u n  a u t r e  p r i n c i p e  d e  d r o i t  p o s i t i f ,  c o m m e  l a  
c l a u s e  d ’ i m p r é v i s i o n  l à  o ù  e l l e  e s t  a d m i s e  e n  d r o i t  i n t e r n e ,  

• o u  l a  c l a u s e  reb i ts  s ic  s t a n t i b u s  e n  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ' ' p u 
b l i c .  JL! n e  s ' a g i t ,  p l u s  a l o r s  d e  n o u v e a u ,  p a r  h y p o t h è s e ,  q u e  
d ’ u n  c o n f l i t  e n t r e  d e u x  p r i n c i p e s  d e  d r o i t  p o s i t i f ,  e t  n o n  
p a s  e n t r é  le d r o i t  p o s i t i f  e t  l ' é q u i t é .
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le» ¿unis -grand» Etat». A Avoir .eu de véritable» jurldic* 
tion» d’équité ; en aucuh autre pays, l’équité ù’est plus 
volontiers assimilée au droit, comme; devant sevvir de 
fondement aux décisions juridictioniMilles (1 ); aux 
Etats-Unis spécialement, la supériorité dé la Gom nm ti 
/M it) — cA réalité cuivre de» tribunaux sur la loi Ou 
le statut, muvre du législate«my è»t si qéttè qu’on y parlé 
couramment du gouvernement par les Juges. Or, en droit 
International, ces deux• Etats sont les plus hostiles A 
reconnaître du juge le droit dè se prononcer IA où il né 
peut s’appuyer sur une loi positive Certaine, coutume 
oit traité, A ce point que beaucoup de leurs juristes font; 
alors au juge une Obligation de se dessaisir en pronon
çant un. won l iq u c t alors que la solution contraire est 
facilement.admise par les autres Etats où, cependant, 
le juge est beaucoup plus soumis au législateur et ses 
pouvoirs beaucoup moins étendus. Comment peut s'expli
quer cette apparente contradiction ?

La chose parait plus curieuse encore quand on pense, 
que, lors de. la tentative d’établissement de la première 
juridiction internationale-permanente, la Ootir interné' 
tionale des prises, les délégués britanniques avaient été 
le« premiers A demander que la Cour dût statuer (V A prés 
les principes généraux du droit e t  de  V équ ité . Il se res 
saisirent vite d’ailleurs, après avoir réfléchi A ce fait 
que, la pratique maritime anglo-saxonne étant fort dif
férente de celle des nations du vieux continent, une Cour 1

(1) V* en ce sens la Constitution même des Etats-Unis; 
les traités Taft# étendaient également l'obligation de l’arbi-. 
trage à toute réclamation de nature à comporter une déen 
sion judiciaire par application des principes d u  droit , on. 
d e  l 'équ i té ,  $ ans an cime réserve. .
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internationale où, forcément, les juges anglo-saxon» 
eussent été en minorité, aurait fréquemment infirmé lé» 
jugements rendus par leurs tribunaux de prises ; c’est h. 
èe moment que la Grande-Bretagne, en vue de diminuer 
les pouvoirs de la Cour, réclama une codification du droit 
international maritime, qui devait finalement échouer*, 
les décisions de la Conférence de Londres n’ayant pas 
été ratifiées.

Il est possible que cette circonstance ait joué un grand 
rôle dans le retournement de l’opinion publique anglo- 
saxonne, beaucoup plus sensible aux faits qu’aux raison
nements théoriques; mais il semble bien qu’il soit dû 
aussi h une certaine défiance envers les juges des autre* 
pays, volontiers considérés comme inférieurs aux juges 
anglais ou américains — du moins en ce qui concerne 
ces derniers, aux juges fédéraux.

Il n’est guère douteux que, tout au moins dans cer
tains pays venus tard à  l«a civilisation, les juges n’offrent 
pas toujours les mêmes garanties de compétence et d’im
partialité que leurs collègues anglo-saxons ; mais ce n’est 
pas le cas pour les juges internationaux choisis parmi les 
juristes les plus éminents et qui jouissent de la plus 
haute considération morale. Une défiance si marquée en 
ce qui les concerne est donc difficile ¿1 expliquer en dehors; 
d’un certain exclusivisme nationaliste (1 ). 1

( 1 )  C e  q u i  p r o u v e ,  e n  f a i t ,  q u e  c e t t e  d é f i a n c e  n ’e x i s t e i  
r i e n  q u ’à  l ’ é g a r d  d e s  t r i b u n a u x  i n t e r n a t i o n a u x ,  c ’e s t  q u e ,  
p o u r  l e u r s  p r o p r e s  t r i b u n a u x ,  c e s  p a y s  n e  c o n n a i s s e n t  
g u è r e  p r a t i q u e m e n t  l ' o b l i g a t i o n  d e  p r o n o n c e r  l e  n o n .  
l i q u e t  L e  t r i b u n a l  s a i s i  t r o u v e  t o u j o u r s  u n  p r é c é d e n t ,  o ù  
b i e n ,  à  d é f a u t  d e  p r é c é d e n t  d i r e c t ,  i l  u t i l i s e  l e  r a i s o n n e ^  
m e n t  p a r  a n a l o g i e ,  o u  e n c o r e  o n  r e c o u r t  à  u n e  j u r i d i c t i o n  
d ’é q u i t é  ; m a i s  à  p e u  p r è s  j a m a i s ,  e n  p r a t i q u e ,  o n  n ’ a b o u -
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Non seulement l’objection anglo-saxonne, contre les 
pouvoir« du juge voit sa force démentie par la pratique 
même de ce« pays, mai« on peut, dire qu’en soi, elle repose 
wur une double erreur. Prétendre qu’en Grande-Bretagne 
•ou aux ‘Etats-Unis, le juge statue d’après la C om m on  
L a w , ce qui garantit de tout arbitraire, c’est d’abord 
oublier que la C om m on L a w  est en réalité son œuvre 
propre, puisqu’elle consiste avant tout dans un recueil 
•de précédent h judiciaires. En second lieu, si on remonte 
•de plus en plus haut, il faut toujours arriver à une pre
mière décision, qui peut bien former désormais un pré 
•cèdent pour l’avenir, mais qui elle-même n’en a pas eu ; 
■c’est-à-dire qu’à défaut de loi ou de coutume expresse, 
inexistante par hypothèse, cette première décision n’aura 
pu être fondée que sur les principes généraux du droir 
ou de l’équité.

En réalité, l’opposition anglo-saxonne a été rendue 
beaucoup plus forte par l’existence d’une autre concep
tion spéciale à ces pays et tenant aussi à l’importance 
exceptionnelle qu’ils attachent aux précédents. Chez eux, 
le précédent fait loi en quelque sorte»; une décision judi
ciaire peut donc être assimilée à ce qu’on appelait eu 
France sous l’ancien régime des arrêts de règlement 
aujourd’hui proscrits par l’article S du Code civil. Une 
telle conception aggrave beaucoup la situation, en ren
forçant considérablement la portée des jugements ou 
arrêts. Dans les autres pays, en vertu du principe de 
l’autorité relative de la chose jugée*, en dehors du cas

t i t  a u  d é n i  d e  j u s t i c e ;  a g i r  a u t r e m e n t  c o n s t i t u e r a i t  l a  p l u s  
s û r e  f a ç o n  d ’ i n v i t e r  l e s  p a r t i c u l i e r s  q u i  e n  s e r a i e n t  v i c t i 
m e s  à r e c o u r i r  à l a  f o r c e  p o u r  o b t e n i r  l a  s o l u t i o n  d u  c o n f l i t  

• q u i  l e s  d i v i s e .
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précis résolu, nue décision ne vaut que par ht force de 
ses motifs, un peu comme la consultation d’un juriste.

On se trouve donc ici en présence de conceptions assez 
nettement divergentes, et il s’agit d’un point capital 
pour le développement de l’arbitrage et de la juridiction 
internationale; il est donc nécessaire de prendre parti.

Reprenons de plus prés la question qui a besoin d’étre 
bien précisée. Il y a trois façons possibles de concevoir 
les pouvoirs du juge.

La décision du juge peut d’abord constituer un pré
cédent qui s'imposera dans la suite. C’est la solution du 
droit interne des Anglo-Saxons qui, pratiquement, fait 
du juge un législateur.

Lu second lieu, en l'absence d’une règle claire de droit 
positif — loi ou coutume lù où elle est admise, au moins 
;ï titre supplétif, — le juge recherche- d’après les prin- 
cipes généraux du droit, les décisions de jurisprudence et 
de doctrine, quelle est la règle qui doit, ¿1 son avis, résou
dre le litige ; e’est-ù-dire qu’il prononce « selon les règles 
qu’il établirait s’il avait à faire acte de législateur» 
(article premier du Code civil suisse) ; il émet donc en 
quelque sorte une tendance déclarative du droit eu 
vigueur selon lui. Cette solution, qui est intermédiaire 
entre les deux autres, mène assez naturellement en fait 
il des conséquences analogues ù, celle du système précé
dent. Du moment que, dans une situation donnée, il y a 
eu déclaration formelle du droit par un tribunal, en tant? 
que constatation du droit positif existant — virtuelle
ment en quelque sorte, ù, l’état latent, mais précisément 
cette déclaration lui donne l’estampille juridique qui lui 
manquait — il est difficile aux tribunaux saisis posté
rieurement de 11e pas statuer de mémo; des décisions dont
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'chacune constitue une règle <le droit, et qui-.seraient 
manifestement contradictoires, nuiraient gravement ;l 
l’autorité du pouvoir juridictionnel.

Enfin, il y a une troisième solution possible. Le juge 
peut appliquer & Pespèce concrète dont il est saisi, les. 
principes qui la régissent selon lui, sans déclarer préala. 
blement que telle est la règle de droit positif applicable 
en ce cas. On aboutit ainsi au principe de l’autorité rela
tive de la chose jugée; c’est la solution qui différencie le 
mieux le juge du législateur, car il ne décide alors bien 
nettement que pour Pespèce qui lui a été soumise, Comnm 
il se présente rarement deux cas identiques et que le 
changement de telle ou telle circonstance accessoire peut 
rendre préférable une solution légèrement différente, ce* 
troisième système a l’avantage de permettre au juge de 
conformer exactement sa sentence aux faits ; il rend une 
solution absolument adéquate aux besoins de la cause, 
au lieu de se laisser guider par une solution qui a pu 
être la meilleure dans une circonstance précédente, mais- 
qui s’adapte moins heureusement, aux modalités de Pes
pèce actuelle (1 ).

Il existe en droit international des raisons toutes par
ticulières de préférer cette solution ; car les décisions 
judiciaires y sont beaucoup moins nombreuses qu’en 
droit interne, le choix entre elles est donc beaucoup plus 
limité, et il en résulte pour le juge qui voudrait absolu* 1

(1 ) Il est d'ailleurs parfaitement possible d’interpréter 
en ce sens l’article premier du Code civil suisse ; le juge 
fait en effet — pour le cas dont il est saisi -- ce qu,il 
devrait faire s’il avait à légiférer ; mais il sait qu’il nè 
décide que pour un cas précis au lieu de poser une règle 
générale applicable à tous les cas analogues.
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mont statuer, d’après un précèdent, le danger de recourir 
à des analogies parfois assez vagues ou éloignées.

Il semble bien que, pour toutes ces raisons, cette solu
tion soit celle qu’a adoptée uue pratique internatio
nale très généralisée ; pendant ces huit dernières années, 
ce fut notamment celle que suivirent les nombreux tri
bunaux mixtes d’arbitrage créés par les traités d’après- 
guerre, y compris ceux qui siégeaient à Londres. C’est 
aussi celle qu’adopte expressément le statut de la Cour 
permanente de Justice internationale, dont l’article 59 
s’exprime ainsi : « La décision de la Cour n’est obliga
toire que pour les parties en litige et dans le cas qui a 
été décidé ». Et c’est avec raison; car, avec ce principe 
•do l’autorité relative de la chose jugée, il est beaucoup 
moins dangereux de laisser au juge, conformément à un 
besoin social évident, la faculté de statuer sur tous les 
litiges dont il est saisi, même lorsqu’il ne trouve pas dans 
le droit positif une loi précise qui leur soit exactement 
applicable.

En réalité, cette exigence d’une règle positive pré
existante — c’est-à-dire d’une loi dans la conception de 
la plupart des Etats modernes — est uue survivance de. 
la théorie, très généralement adoptée en Allemagne au 
XIXe siècle, que l’Etat est le créateur du droit; lui seul 
a qualité pour le dire par l’intermédiaire de son organe 
souverain, le roi, ou les Chambres aujourd’hui. C’est h\ 
une erreur historique et philosophique. Historiquement 
le droit est bien antérieur l’Etat moderne, et sa pre
mière forme a été la coutume et non pas la loi promul
guée par les pouvoirs publics. Philosophiquement, le 
droit ne peut aucunement être confondu avec la volonté 
de l’organe souverain. Le droit, c’est l’ordre naturel

80 0
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«clos choses, tel qu’il existe objectivement et qu’il est 
perçu par la conscience des membres de la collectivité : 
les individus dans l’Etat (le législateur ne peut pas 
grand chose contre les mœurs et son pouvoir se brise 
•quand il se heurte aux convictions profondes des pays), 
les Etats en droit international, dont ils apparaissent 
aujourd’hui encore comme les seuls sujets directs.

Et alors la question se pose ainsi: quand il est saisi 
du litige, le juge ne peut-il tenir compte que du droit 
positif — représenté aujourd’hui en principe par la loi, 
par les traités ou la coutume en droit international — 
«ou bien, A défaut de règle positive directement appli
cable, peut-il s’inspirer non plus seulement du droit for 
me!, mais aussi du droit objectif qui est le fondement 
réel du premier ? Et A cette question, la réponse ne doit 
pas être douteuse. La mission essentielle de la société 
est de dire le droit par ges organes: d’une façon géné
rale' et A l’avance par le législateur, par le juge au con
traire pour un litige donné. Lui aussi, nous l’avons 
vu, dit le droit ; il ne le crée pas plus que le législateur; 
son rôle étant de n’intervenir que pour la solution des 
cou Hits, il attend d’être saisi; sa décision a alors force 
«le loi, mais seulement pour le cas en question; c’est le 
principe de l’effet relatif de la chose jugée. Et c’est avec 
raison que la pratique internationale actuelle a consacré 
cette solution, A la fois la plus sage en pratique et la 
plus conforme A une bonne répartition des pouvoirs.

En définitive, l’humanité n’a. encore trouvé, pour les 
conflits qui la divisent, que deux solutions: celle de la 
force, et celle dictée par un juge impartial. La supério
rité de la seconde est trop évidente — pour tous ceux qui 
n e  font pas passer la force avant le droit — pour qu'il
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ne soit pas très désirable de voir, en droit international 
comme en droit interne, un juge ayant compétence pour 
trancher tous les cou (lits qui n'ont pu l'étre autrement — 
et avant tout par l'entente directe des parties, qui res
tera toujours l'idéal, entre Etats comme entre particu
liers. Il faut donc d'abord supprimer autant que possible 
toute réserve apportée à la compétence des juridictions 
internationales pour les conflits de cet ordre — et en 
second lieu, donner à ces dernières le droit de se pro
noncer chaque fois que cela est nécessaire pour éviter 
un déni de justice, toujours si grave par ses conséquences 
possibles, et en droit international beaucoup plus encore 
qu'en droit interne. Voilà, semble-t-il, les moyens les 
plus sûrs d'éviter tout recours à la force entre les par
ties en litige. C'est le résultat que le droit interne peut 
se féliciter d'avoir à peu près complètement obtenu, 
et c'est celui que commence enfin à viser sérieusemeiH le 
droit international.

Les guerres ne seront pas ainsi toutes évitées, pas plus- 
que les crimes entre particuliers, mais c'est, avec le dé
veloppement de 1'« esprit international », c'est-à-dire de 
l’esprit de justice entre les nations, le meilleur moyen 
de faire do la guerre un accident de plus en plus rare, 
un chose anormale — au lieu d’y voir comme aupara
vant le mode normal de solution des conflits internatio
naux.

Louis Le Fuit.



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DK LA SESSION DK LAUSANNE 8 0 3

OBSERVATIONS de M. R. Erich.

Berne, le 23 octobre 1920.
M. le Rapporteur insiste, A. juste titre», sur le carac

tère p erm a n e n t et u n iv e rse l de la Cour permanente de 
Justice internationale. Il convient, 0 mon avis, d’insister 
aussi sur ce fait qu’il »’agit ici d’une co u r d e  ju s tic e  
laquelle, de par sa nature môme, doit fonder ses arrêts 
sur le droit positif compris dans le sens spécial dont 
on en parle en droit international. Ce n’est qu’à titre 
d’exception que, conformément A l’article 38 du Statut., 
cette Cour est autorisée A statuer ex  aequo e t  hono.

Quant A l’arbitrage, d’aucuns considèrent comme une 
qualité qui lui soit essentielle ou, tout au moins, natu
relle, que les arbitres statuent ex  aequo e t  bono. Sans 
doute, il y a IA une exagération. D’autre part, l’opinion 
paraît prévaloir selon laquelle les arbitres, le cas 
échéant, sont autorisés A appliquer l’équité, en la ut 
qu’elle est conforme au « respect du droit », môme dans 
des cas où il faut substituer une considération d’équité 
A une règle du droit strict. Quoi qu’il en soit, « les pria 
cipes généraux de l’équité » paraissent occuper une place 
plus importante dans l’arbitrage que dans La juridic
tion de la Cour de Justice internationale, le « règlement 
judiciaire ».

Intimement liée avec cette considération est la sui
vante: Les arbitres nommés par une partie au litige, et 
notamment tout arbitre ressortissant de l’une des par
ties ne jouit guère», en réalité, d es  c o n d itio n s  (jtn traJes
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de riinpai*tiali<6 dans la m(*me mesure qu’un membre 
de la Cour de justice, dont les rapports personnels avec 
Tune ou l’autre partie sont, au moins d’après la règle, 
presque entièrement effacés. Certes la fonction des juges 
de. cette cour se base aussi sur l’élection des Etats. Or, 
plus cette élection est reculée, au fur et A mesure qu’elle 
est dégagée de tout, différend actuel, plus l’impartialité 
des juges est évidente, plus la qualité d’une vraie C ou r  
de  J u s tic e  est accentuée.

La différence entre la Cour de justice et un tribunal 
d’arbitrage, en ce qui concerne le co m p ro m is comme 
condition d’une procédure, ne dépend pas, il mon avis, 
uniquement de ce fait que, en matière d’arbitrage, tout 
reste à faire, elle dépend aussi de ce fait que, confor
mément il l’essence d’une cour do justice, celle-ci pos
sède une compétence» plus régulière, plus solide, moins 
soumise aux limitations que les parties ont entendu don
ner à l’objet du différend. Ce sont là, à mon avis, des 
points qui méritent d’être soulignés, lorsqu’il s’agit de 
motiver la distinction établie entre l’arbitrage et le règle
ment judiciaire.

REPONSES AIT QUESTIONNAIRE.

3. Le grand problème concernant le règlement paci
fique des différends internationaux par ■l’intervention 
d’une autorité supérieure aux parties paraît consister 
dans la question de savoir si, eu plus de l’arbitrage 
et du règlement judiciaire proprement dits, on parvien
dra à établir une procédure pour le règlement des grands 
différends d’ordre purement politique (questions rela
tives A l’immigration et la colonisation, au libre accès



la mer, etc.)* L’élargissement de la procédure de 
c o n c ilia tio n  pourrait contribuer la solution de ce pro
blème, sous la condition, toutefois, qu’un organe mon
dial, soit le Conseil de la Société des Nations, soit un 
organe plutôt judiciaire, aurait la compétence, sous eer.; 
tnine« garanties et réserves, d’établir un règlement au: 
quel les parties seraient obligées de se conformer (efr, 
le Protocole pour le règlement pacifique des différends 
internationaux, n° 3 de l’article 4 : « Au cas où lei Conseil 
établit un rapport voté à l’unanimité... les Etats signa
taires conviennent de se conformer aux solutions recom
mandées par lui »).

2 . Les conventions isolées ne sont — l’expérience ac
quise après l’échec du Protocole de Genève le démontre 
— qu’un expédient; elles ne sont guère capables de ga
rantir un progrès véritable et continu.

3. Il parait être bieni fondé d’indiquer la préférence 
de la Cour permanente de Justice internationale em ce 
qui concerne les Etats Membres de la Société des Na
tions, tandis que les Etats non-Mcmbres de la Société 
(et n’a.yant pus adhéré au Statut de la Cour) ne devront 
être qu’exceptionnellement disposés î \  se soumettre à 
une autre juridiction que celle d’un tribunal arbitral; 
il est entendu que dans le dernier cas, un tribunal dout 
les membres sont choisis sur la liste de la Cour perma
nente! d’arbitrage doit être préféré è tout autre orga
nisme.

4 . Pour les différends dans lesquels le caractère poli
tique prévaut d’une manière incontestable, la Cour per
manente de Justice ne semble pas offrir une procédure 
et des formes assez souples, au cas où on parviendrait 
h statuer une obligation universelle de soumettre mêmç 
les différends de cette nature ù- un règlement pacifique.
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* 5. Si désirable que soit l’acceptation de la juridiction 
sans réserve, une déclaration en faveur de celle ci pour
rait, peut-être, affaiblir l’importance de la déclaration 
comme telle. Il importerait, plutôt de distinguer entre 
des diverses catégories de différends, en recommandant , 
d,»après les circonstances, telle ou telle convention-mo
dèle.

6 . Conformément à l’idée directrice de l’article 36 du 
Statut de la Cour et d’autres conventions modernes 
(entre autres les conventions d’arbitrage de Locarno), il 
ne paraît y avoir lieu d'établir une distinction en ce qui 
concerne les différends d’ordre juridique, entre les cas 
« justiciables » et « non justiciables ».

7. Aussi longtemps que la compétence, soit facultative, 
soit obligatoire, de la Cour permanente de Justice inter
nationale n’est pas universellement reconnue, on ne sau
rait renoncer au principe, ni même le restreindre, que 
tout tribunal connaît de sa propre compétence ; ultérieu
rement la Cour permanente-pourrait être érigée en tri
bunal de conflits (cfr. les rapports entre la Cour et les 
Comités d’arbitres d’après l e  Protocole de Genève, nu
méro 2c de l’art. 4).

0 et 1 0 . Cette matière paraît être l’une des plus dif
íciles et des plus délicates en droit, international. L’bo 
norable rapporteur a fait observer, il raison, que le pro
blème ne se confond pas avec la distinction entre cas 
justiciables et différends qui ne le sont pas. D’autre 
part, s’il est vrai, sans doute, que les droits (et les 
devoirs) que tient un Etat du droit international dépen
dent essentiellement, du développement du droit inter
national il importe de ne pas en conclure sans réserves 
que toute matière qui n’est pas encore, pour ainsi dire, 
prise en possession par des règles strictes du droit inter
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national est par cela même du domaine de la compétence 
exclusif de l’Etat particulier. C’est ainsi que les obser
vations si justes de l’honorable rapporteur sur le pro
blème important de l’abus du droit, sur l’insuffisance 
et l’incertitude, plus ou moins grande, du droit posi
tif actuel en matière internationale, sur l’importanccr 
•des principes généraux de droit reconnus par les nations 
■civilisées, sur la « Rechtfindung » du juge international, 
fonction reconnue hardiment, mais juste titre par lé 
traité d’arbitrage germano-suisse, démontrent que le do
maine du droit interne (qui est de la compétence exclu
sive de tout Etat) d’une part et celui qui n’est pas sou
mis aux règles du droit international, ne se couvrent pas 
entièrement. Il y a, en effet, des différends qui ne sont 
ni susceptibles d’une solution d’après des règles du droit 
strict, ni de la compétence exclusive de l’Etat parti
culier. La thèse contraire entraînerait la conclusion que 
chaque fois qu’un juge (ou arbitre) international qP* 
plique sur la question en litige une règle qui n’est pas 
<lu droit international strict, il agit, du consentement 
des parties ou non, contrairement au principe proclamé à 
l’article líí, alinéa 8 , du Pacte. Conséquence inadmis
sible! Or, la constatation de ce fait ne peut pas considé
rablement contribuer è la solution d’un problème re: 
connu par l’honorable rapporteur comme difficile et com
plexe ; çlle sert plutôt ¿I souligner les difficultés énormes, 
auxquelles on se heurte lorsqu’il s’agit de tracer une 
ligne de démarcation générale entre le domaine stricte
ment interne et celui de la compétence des organes in
ternationaux.

Genève, le 17 mai 1920.
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OBSERVATIONS de M. Charles Dupuis.

Varia, 11 mar« ü)2r>.
Mou cher Confrère,

Je suis tout, à fait d’accord avec vous sur cette» idée- 
fondamentale que « le véritable obstacle réside beaucoup 
moins dans le droit que dans la mentalité des gouverne
ments dans leur répugnance à abandonner le terrain 
la souveraineté intangible de l’Etat.et il accepter le prin
cipe du règlement judiciaire des litiges internationaux: 
avec l’inceriitudfi et les risques qu’en comporte l’applir 
cation ».

Je suis très convaincu que l’arbitrage même obliga
toire n’est pas un moyen d’assurer la paix, que l’arbi
trage suppose et exige, pour son succès, la volonté préa
lable chez les Etats en litige de maintenir la paix.

Je suis persuadé qu’il n’y a que deux moyens de sau
vegarder la paix : le premier, le meilleur, c’est que tou» 
les Etats veuillent la paix ; le second c’est que s’il y a 
des Etats belliqueux, les Etats pacifiques soient beau
coup plus forts que les belliqueux et qu’ils manifestent 
avec vigueur l’intention de s’opposer, par la force ait 
besoin, à toute action de violence. Mais les Etats n’étant 
généralement disposés a faire des sacrifices que pour 
là défense de leurs intérêts, s’ils les jugent menacés, on 
ne saurait compter sur une action énergique, en faveur 
d’un Etat victime d’une agression il plus forte raîsou 
d’une simple injustice telle que l’inexécution d’une sen 
tence — que de la part des Etats qui s’estimeiwient
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atteints ou menacés eux-mémes par l’agression ou par 
l’injustice. Il s’ensuit que l’exécution d’une sentence ar
bitrale comme l’acceptation (le l’arbitrage — même sti
pule obligatoire — dépendent en fait de la bonne volonté 
et de la bonne foi des Etats en litige. -

O’est à raison de ces considérations que tout on étant 
très pacifique par nature et par conviction, très partisan 
des solutions pacifiques des conflits internationaux, je 
n’ai aucune confiance dans la v ir tu  p r o p re  de l’arbitrage 
obligatoire pour écarter lo fléau de la guerre. La Confé*- 
dération germanique stipulait l’arbitrage obligatoire 
pour la solution de tous litiges entre Etats confédérés •; 
la Prusse a refusé l’arbitrage en 18(56 et déchiré le pacte 
fédéral il coups de canon. Je crois qu’il convient de faci
liter l’arbitrage plus que de l’imposer, d’éviter surtout 
que le prestige de l’arbitrage risque d’être compromis 
par le scandale de la violation de clauses importantes, 
d’arbitrage obligatoire.

Telles sont les idées fondamentale« qui expliquent les 
réponses, qui suivent, i\ votre questionnaire.

1« Le droit international laissant toute liberté au.\ 
Etats pour recourir à l’arbitrage facultatif ou obliga
toire pour la solution de conflits quelconques, il n’y a 
lieu de chercher aucune formule juridique - nouvelle* 
Il n’y a pas lieu de restreindre une liberté dont les Etats 
useraient plus ou moins heureusement selon leur situa
tion et les dispositions de leur gouvernement.

2, Les traités particuliers sont préférables aux traités 
collectifs quand il s’agit de traités imposant — il la dif
férence de la convention de La Haye de 181M) — des obli
gations strictes. Les traités (l’arbitrage obligatoire! sont 
de ceux qui-supposent et; exigent confiance réciproque et
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qui peuvent être poussés plus ou moius loin selon'-le 
degré de confiance existant chez les signataires.

3. Il piiraît superflu que l’Institut marque uue préfé
rence pour telle ou telle juridiction, telle ou telle juri
diction devant avoir la préférence selon les circonstances, 
la nature dos litiges et les dispositions spéciales des 
Etats en cause.

4. S’il fallait exprimer une préférence, je l’accorde
rais plutôt la Cour pernmuente d’arbitrage parecí que 
la participation des Etats en litige à la constitution du 
tribunal arbitral me paraît accroître les chances d’acéep* 
tation de la sentence, particuliérement quand la diffé
rence n’a pas uii caractère permanent juridique.

5. L’acceptation do la juridiction internationale ne me 
paraît pas recommandable. Les formuies les plus souples 
me paraissent les meilleures, c’est-à-dire colles qui lais
sent aux Etats la plus grande liberté de choix.

Ci. La distinction des conflits justiciables et non jus
ticiables est plus séduisante en théorie qu’en pratique 
parce qu’un môme conflit peut être à la fois juridique 
•or politique et que ce qui détermine essentiellement le 
conflit, politique, c’est souvent moins sa nature que la 
volonté d’un Etat d’obtenir un résultat, sans souci de 
«è préoccuper si ce résultat est ou non con form e au droit. 
Si les Etats veulent recourir à cette distinction dans 
leurs traités, ils sont libres de le faire, mais ils agiront 
sagement en s’efforçant de définir quel sens ils lui don
nent.

7. La solution doit être laissée à la libre appréciation 
des Etats contractants. S’ils répugnent à se lier, ils se 
réserveront le droit de décliner la compétence toutes les 
fois que celle-ci ne résultera pas clairement du traité.
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«’ils veulent, avant tout* assurer; le fonctionnement de 
l’arbitrage, le plus simple sera pour eux d'attribuer ù 
la juridiction désignée pour statuer sur le fond le pou
voir de statuer sur la question préjudiciable de compé
tence. Là solution doit être'la. mêmej qu’il s’agit de la 
distinction de conflits justiciables ou non justiciables on 
de l’interprétation d’une réserve.
* 8 . Là délimitation du domaine de la compétence exclu
sive d’un Etat ne saurait résulter que de la précision des 
droits et devoirs des États. La compétence exclusive ne. 
peut exister que lit où le droit de souveraineté de l’Etat 
n’efci limité par aucune obligation internationale.

9. Je n’aime pas, en dépit du succès qu’elle a rencon
tré, l’expression «abus de droit ». A mon seins, s’il y a 
abus, c’est que les limites du droit ont été dépassées; 
c’est que le prétendu droit invoqué disparaissait devant 
un droit qui le tenait en échec. La formule « abus de 
droit » nie parait dangereuse en ce qu’elle ouvre la porte 
à l’arbitraire le plus complet si le juge peut écarter toute 
règle sous prétexte qu’il en a été abusé. Comment, défi 
nir l’abus. Si où le définit: la prétention d’user d’un 
droit ù l’encontre ou au mépris d’un autre droit, on 
reconnaît que l’abus de droit se confond avec la violation 
d’un droit et n’est, que l’allégation imbu» d’un droit 
inexistant. Ri on le définit autrement, tout usage d’un 
droit risque d’être qualifié d’abus,pour peu qu’il soit sus
ceptible de nuire à autrui, ce qui est très fréquent. L’in 
venteur nuit ù f ous ceux qui se servent do procédés plus 
coûteux que le sien; sera-t-il obligé, sous risque d’être 
jugé abuser de son droit, de ne vendre qu’a un prix qui 
permette aux anciens fabricants de poursuivre leur fa 
brication. Trn Etat usant du droit d’d.\pulsii>n d’éfran-



gers indésirables courera-t-il le risque d'être jugé abuser 
de son droit si la juridiction saisie estime que les étran
gers expulsés étaient considérés il tort comme indési
rables.
• 10. Ici encore il me paraît impossible de poser une 

règle générale où de faire une recommandation générale.. 
Selon la nature et l'importance du litige il peut être très 
dangereux ou très avantageux pour les Etats détendre 
les pouvoirs des arbitres, de leur permettre non seule
ment d'appliquer mais de faire la loi, ce.qu'ils peuvent 
faire soit qu'ils soient munis des pouvoirs d’amiables 
compositeurs soit qu'ils soient chargés, comme daus le 
traité germano-suisse, de juger suivant les principes juri 
diques qui, il leur avis, devraient faire règle en droit 
international. C'est par suite aux Etats qu'il appartient 
de juger des cas et de la mesure dans lesquels ils peuvent 
accorder de tels pouvoirs. Je sais toutefois que les Etats 
agréaient avec prudence en n'accordant ces pouvoirs 
qu'en pleine connaissance de cause, c'est-il-dire pour dif
férents déjà nés.

11. Je ne puis que répéter, en terminant, l'idée qui 
domine toutes mes réponses: ce qui importe, c'est de 
favoriser l’arbitrage en lui donnant une souplesse et une 
liberté qui inclinent les Etats à l'accepter dans des cou 
ditions qui aient grandes chances d'assurer son succès. 
Il ne suffit pas de stipuler le recours obligatoire à l'arbi
trage pour avoir lit certitude que l'arbitrage aura lieu 
et que la sentence soit exécutée. L'obligation provoque 
parfois les répugnances à s’exécuter plus qu'elle ne con
traint ou n'invite à les surmonter et je ne sais quel 
délégué, à l’une des Conférences de la Paix, observait 
avec finesse que les Etats font souvent plus volontiers ce
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qu’ils sont libres de ne pas faire, que ee qu’ils se Boni: 
obligés i\ faire. C’est pourquoi, a\ défaut de sanctions 
effectives contre les Etats récalcitrants, je crois prudent 
de respecter, dans la plus large mesure leur liberté et de 
ne les inviter qu’avec beaucoup de circonspection' ii se 
Soumettre à  l’arbitrage obligatoire. De bonne« sentences 
arbitrales ou judiciaires feront plus pour le développe
ment des juridictions internationales <pic des engage
ments imprudents. Je crois que nous avons assez de 
textes d’arbitrage obligatoire, mais que nous avons encore 
trop peu d’esprit international et qu’il faut se garder de 
multiplier les textes qui ne seraient pas soutenus par 
l’esprit indispensable pour les vivifier. Je suis tout à fait 
de l’opinion que mon excellent ami Louis Renault expri
mait en ces termes: «J’aime mieux une règle médiocre 
mais observée qu’une règle idéale mais violée».

Veuillez agréer, mon cher Confrère, l’assurance de mes 
sentiments dévoués avec mes remercîments pour votre 
rapport qui m’a vivement intéressé.
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OBSERVATIONS de M. Wehberg.

1. Le droit international offre aux Etals toute» 
les ressources désirables pour qu’ils soumettent tous 
leurs différends a\ un réglement amiable, en premier lieu 
ü l’arbitrage ou il la voie judiciaire. L’acceptation der 
l’arbitrage obligatoire dépend seulement de la bonne 
volonté des Etats et des peuples.

2 . Tl faut reconnaître que des traités d’arbitrage par
ticuliers, par exemple les traités de Locarno et les Con
ventions nouvelles « pour le règlement pacifique de» 
différends» paître les Etats Scandinaves et la Finlande, 
ont une très grande valeur pour le développement de 
l’arbitrage. Mais le but principal doit être un nouveau 
Protocole de Genève, un traité collectif, embrassant 
tous les Etats, Avec bonne raison la note allemande du 
9 février 1925 qui ouvrit les débats sur un pacte de 
sécurité a souligné:

<( On devra souligner en outre s’il ne serait pas à 
recommander de formuler le pacte de sécurité de telle 
manière qu’il préparerait une convention mondiale com
prenant tous les Etats dans le genre du « Protocole pour 
le règlement pacifique des différends internationaux » 
établi par la Société des Nations, de sorte qu’il serait 
absorbé par une telle convention mondiale ou incor
poré à celle-ci dans le cas où cette convention serait réa
lisée ».

Ce qu’il faut recommander en premier lieu c'est la



TRAVAUX PR ÉPA RA T O IRE S D E LA SESSION DE LAUSANNE 8l&>

féalisution d’une telle convention générale. Mais des trai
tés particuliers restent très utiles jusqu’au moment de 
la signature.du nouveau Protocole.

A mon avis, une résolution ne recommandant que la 
signature de traités spéciaux n’aurait pas une grande- 
importance pratique. L’évolution est déjà tvn marche 
dans cette direction, sous le guide de la Suisse, de la 
Suède et d’autres Etats. Voici Je nombre des traités d’ar
bitrage ou de conciliation, conclus depuis la fondation 
de la Société des Nations par les Etats européens :

1920 : 1.
1921 : 1 .
1922 : 1.
1923 : 3.
1924 : 10.
1925 : 19.
1920 : 20.

3 et I. Il est souhaitable ((lie l'Institut donne, dans 
une résolution, la préférence à lu Cour permanente de 
Justice internationale pour tous les litiges juridiques.

5. A mon avis, l’Institut doit se prononcer en faveur 
de l’acceptation de la juridiction internationale sans ré 
serve dans un traité collectif.

6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7. Il faut eoniier la décision sur la compétence de ia 

justice internationale au tribunal qui décide sur le fond.
8 et 9. Il faut préciser et délimiter le domaine laissé 

par le droit international à la « compétence exclusive » 
de chaque Etat.
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T o u t e s  les mesures dites « intérieure« » des Etats qui, 
e n  v e r t u  de révolution économique et sociale internatio
nale e x e r c e n t  une influence c a p i ta le  sur la vie des autres 
Etats sont d’ordre international. Pour cette raison les 
questions dites intérieures devraient être soumise«, sous 
les conditions précisées, A une instance internationale 
médiatrice et, en dernier lieu, arbitrale.

Il faudrait, en outre, essayer de régler par voie de 
codification le problème de l’abus du droit, en général, 
de propose que dlnstitut. aborde cette dernière question 
sous forme de vœu séparé.

10. Il est souhaitable de confier aux organes de. la 
justice internationale le pouvoir, de décider, à défaut 
de règle de droit positif applicable, ainsi que le préyoit 
le traité d’arbitrage Germano-Suisse, article 5.

11. J’ai lu avec une attention particulière vos remar
ques très intéressâmes, sur l’incident gréco-bulgare. Je 
suis très heureux que vous interprétiez ce cas dans un 
sens très libéral et très utile pour le progrès du droit 
international. Mais permettez-moi d’y donner une inter
prétation qui va encore plus loin.

V o u s  dites que le Conseil vient de proclamer et appli 
quev le principe qu’un membre de la Société des Nations 
« n'est pas autorisé A recourir à la force des armes,au 
momeni où il peut efficacement provoquer l’intervention 
immédiate et utile de la Société ». Selon cette théorie, la 
Société des Nations permettrait la légitime« défense, si 
le membre menacé ou lésé croyait que la Société rie 
puisse efficacement lui porter secours. Ce n’est pas, A 
mon avis, le sens des mots de Briand et Chamberlain1 
dans les séances du Conseil des 26 et 28 octobre 1925
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^ Jou rn a l officiel de  la  S o c ié té  d e s  N a t io n s , 1925, n° 11, 
deuxième partie, pp. 1G99, 1709) auxquels ont adhéré 
tous les membres du Conseil.Le Conseil défendait alors la 
légitime défense dans tous les cas et déclarait qu’il fût 
toujours présent et que personne n’eût le droit de se 
faire justice à lui-même.

Berlin, le 27 mars 1926.
H a n s  . W e h b e r g ,
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OBSERVATIONS (le M. Ake HammarskjôlcL

1 . La question dont l'étude est confiée à la XV® Com
mission traite, entre autres de l 'a rb i tra g e  obligatoire. 
Le rapport ne définit cependant pas ce terme. Il se con
tente le plus souvent de l’assimiler tacitement, combiné 
avec ïa compétence de la Cour permanente de Justice 
internationale, soit il la « justice internationale », soit: 
à la «juridiction internationale». C’est ce qui ressort 
clairement d’un rapprochement entre la définition 
page G61 et l’expression «arbitrage international la to • 
sensu » qui la suit.

Les motifs pour cette assimilation — (pii comporte 
déjà une définition tacite — sont cependant donnés, uni
quement par implication, et cela seulement vers la fin 
du rapport et à propos d’un problème quelque peu: 
différent, savoir la nature de la juridiction de la 
Cour permanente de Justice internationale. Or, on peut 
se demander si quelques explications à ce sujet ne 
seraient pas à leur place dès le début de l’exposé, soit 
lorsque l’on délimite les compétences respectives des* 
XIVe, XVe et XVIe Commissions, soit dans le Chapi
tre II.

Ce qu’il importerait, notamment, de faire, ce serait,, 
à mon avis, de rendre clair pourquoi l’on n’a pas l’in
tention de sortir du cadre du règlement judiciaire et 
pourquoi l’on ne s’occupera par conséquent pas du règle
ment pacifique obligatoire par le Conseil de la Société 
des Nations aux termes de l’article 15 du l’acte, procé
dure souvent englobée, lors des discussions (le ces der-
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ulèves années, dans la notion de l'arbitrage. Il me pa
raît d'autant plus désirable de donner cette explication 
qu'ainsi que nous le savons le rapport de M. Kostwo- 
rowski ne s'occupera que des commissions de concilia
tion proprement dites, et que le Chapitre premier du 
Rapport de la XV6 Commission, en parlant du carac
tère général du problème, dit qu'il dépasse même le cadre 
du Pacte.

Néanmoins, on pourrait éventuellement traiter seule
ment plus tard la question de la nature de la juridic
tion de la Cour permanente de Justice internationale, 
bien qu'il y ait des raisons très sérieuses pour s'en occu
per au début du rapport.

Eu effet, la circonstance que si, des deux branches du 
règlement judiciaire, celle qui comporte le règlement 
par requête unilatérale est du seul ressort de la Cour 
permanente de Justice internationale, celle qui consiste 
de l'arbitrage dans le sens de» la convention de 1907 peut 
au contraire être réalisée tant par la Conr permanente 
de Justice internationale que par des tribunaux spéciaux 
d'arbitrage, a une très grande importancei pour toute la 
suite de l'exposé. (Cf. n°" IV et X il XII ci-dessous.)

II. Sous le chiffre 3 (p. GGO) dire, au lieu de « La dif
ficulté surgit»: « U n  é lém en t  d ’o b li  fiat ion surgit»; et, 
au début de la phrase suivante: «Mais ici apparaît»...

Page 5, première ligue, dire: «rendre illusoire l'obli
gation stipulée, etc... »

III. Page GG1, avant-dernier alinéa. J ’ai toujours com
pris l'article 3G du Statut non comme donnant une énu
mération de matières p lu s  une définition (« d'ordre juri
dique»), mais comme fournissant uniquement une énu
mération de matières, en ajoutant à titre déclaratif que
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ces matières sont d’ordre juridique. La différence est 
importante; car, avec la première interprétation, on 
ouvre la voie des exceptions d’incompétence fondées 
sur la thèse qu’un conflit déterminé, bien que tombant 
dans une des catégories énumérées, ne serait pas « d’or
dre juridique ».

IV. Si je comprends bien, le terme « arbitrage la to  
sen su  p (p. 663, in  fine) comprend : 1) l’arbitrage dans le 
sens de la convention de 1907 (arbitrage s t r i c to  sen su )  
réalisé soit au moyen des tribunaux a d  h oc , soit au 
moyen de la Cour permanente de Justice internationale ; 
2) la juridiction par requête unilatérale de la Cour.

Or, les entraves il la mise en œuvre de l’obligation con
tractée d’avance de recourir au règlement judiciaire, 
indiquées il la page 8 ne s’appliquent pas du tout lors
qu’il s’agit de la juridiction par requête unilatérale, et 
seulement d’une manière très relative quand il s’agit de 
l’arbitrage s t r i c to  sen su  par la Cour. C’est pourquoi 
les paroles introductives (.au chiffre 8 p. 9) me semblent 
aller un peu trop loin. Peut-être serait-il préférable de 
mentionner expressément le seul cas où une des entraves 
visées ù la page 8 joue effectivement en ce qui concerne 
la Cour.

Toute difficulté serait naturellement évitée en trai
tant au début même du rapport la question de la nature 
de la juridiction de la Cour permanente de Justice in
ternationale (cf. I ci-dessus).

V. En parlant de la compétence de la Cour (chiffre 8 , 
p. 665), le rapport semble se servir d’une notion de l’obli- 
gatoriété différente de celle si heureusement définie ù la 
page 663, et moins rigide que celle-ci. Car, dans le cadre 
des stipulations visées sous le chiffre 8 , il s’en trouve
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aux termes desquelles la compétence de la Cour peut être 
mise , en échec par l’entrave dont il est question plus 
haut, savoir, des stipulations en vertu desquelles la Cour 
ne peut être saisie par requête unilatérale mais seule
ment par compromis et qui ne prévoient pas la conclu
sion d'un quasi-compromis.

En parlant de la Cour permanente de Justice inter
nationale, on entend, le plus souvent, par « juridiction 
obligatoire », juridiction par requête unilatérale (cf.
p. 2 2 ).

VI. Page CG8 , ligne 2. Afin d'éviter de créer l’impres
sion qu’en 1921 on n’avait pas vu que l’activité de la 
Cour est, au moins en partie, arbitrale, on pourrait peut- 
être dire: «était appelée fi déployer, e n tre  a u t r e s , uno 
a c t io n , etc... ». Dans la mesure où l’amendement de 1921 
permet de tenir compte de la nouveauté qui consiste

.dans la juridiction par requête unilatérale, il est sans 
doute justifié. Je ne puis, en effet, pas croire (cf. p. 10 
du rapport) qu’en insérant le terme « règlement judi
ciaire » dans les articles 1 2 , 13 et 15 du Pacte, la Société* 
des Nations ait voulu introduire une notion couvrant 
l’arbitrage la to  sen su  (cf. IV ci-dessus). On a exclu
sivement voulu combler la lacune qui semblait exister 
du fait que la notion de l’arbitrage ne couvrait pas, dans 
la pensée de l’Assemblée, la citation unilatérale.

VII. Page G70, premier alinéa. C'est en considérant la 
Cour dans son ensemble comme le juge choisi par les 
parties que je puis me rallier fi ce paragraphe. Cette 
manière de voir rend superflue la référence fi la volonté 
du signataire du Protocole du IG décembre 1920, ce qui 
parait être un avantage. En effet, sauf deux excep
tions d’importance plutôt théorique, la signature (et ra
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tification) par la m a jo r i té  des membres de la Société des 
Nations lie to u s  les membres de la Société. Cela a été 
possible grâce au vote unanime de l’Assemblée du 13 dé
cembre 1920. Mais, alors, c’est ce vote qui constitue la 
déclaration d’accord. Seulement, il y a là cette difficulté 
que le vote en question lie non seulement ceux qui y 
prirent part, mais aussi les membres de la Société 
entrés ultérieurement.

Même observation pour la dernière phrase du para
graphe suivant.

VIII. Page 070, dernier alinéa; page 671, premier ali- 
uéa. Il y a tout de même une différence : tandis qu’on 
ne peut accepter la juridiction de la Cour permanente 
de Justice internationale sans accepter l’application par 
elle du droit conformément à l’article 38, de sorte que 
le compromis n’a pas à se prononcer sur la question 
du droit matériel la situation est tout autre en ce qui 
concerne des tribunaux a d  hoc . Si deux parties ne trou
vent par l’article 38 du Statut de leur gré, ils devront 
s’adresser à un tribunal autre que la Cour; tandis que 
le recours à tout autre tribunal peut être combiné avec 
l’acceptation de n’importe quel système de droit.

Pour ce qui est de la juridiction par requête unilatérale, 
il est vrai que les parties peuvent éliminer certaines m a 
t iè re s  de cette juridiction; mais cela ne me paraît pas 
signifier, qu’elles puissent modifier le droit applicable, 
aux termes de l’article 38, aux matières non ainsi 
éliminées

En tout cas, elles peuvent procéder uniquement par 
élimination, pas par addition.

IX. Page 071, premier alinéa. Puisque c’est à propos 
de la Cour permanente de Justice internationale qu’on
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«discute la distinction entre tribunaux permanents et 
tribunaux éphémères, il y aurait peut-être lieu de rap
peler l’article 50 du Statut.

X. Page 67G, dernier alinéa. Ce paragraphe, en oppo 
•sant l’arbitrage à l’action de la Cour permanente de 
Justice internationale, semblerait s’écarter un peu de 
l’idée, pourtant si juste, suivant laquelle au moins une 
partie considérable de cette action n'est autre chose 
que de l’arbitrage. La distinction sans doute visée est 
celle qui existe entre l’action de la Cour permanente de 
Justice internationale, soit purement arbitrale, soit mise 
en mouvement par requête unilatérale, d’un c<Mé, et l’ac
tion des tribunaux a d  h o c , de l’autre. Elle touche! moins 
la nature de l’activité que l’organe par lequel celle-ci 
■est exercée.

XI. Page G78. La même observation s’applique en quel- 
-que mesure ici, la Cour permanente de Justice interna
tionale pouvant, elle aussi, être saisie par compromis.

Il est vrai que c’est le fait que la Cour possède une 
procédure et un droit matériel fixes qui lui permet de 
juger sur requête unilatérale. Mais ce fait n’exclut pas 
ta possibilité pour elle de juger également sur compro
mis, qui peut se borner à définir le point en litige. Par
tout où la compétence de la Cour sur requête unilatérale 
n’est pas expressément prévue, un compromis est aussi 
nécessaire pour saisir la Cour que pour saisir un tribu
nal arbitral quelconque. Cela est d’ailleurs si vrai qu’il 
y a des clauses compromissoires qui prévoient, non pas 
l’obligation de se présenter à la Cour sur requête unila
térale mais seulement celle de conclure un compromis.

D’un autre côté — et c’est sans doute ce qui justifie 
l ’amendement apporté aux articles 1 2 , 13 et 15 du Pacte
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(cf. VI,ci-dessus)— les clauses prévoyant la compétence 
sur requête unilatérale « valent compromis » seulement 
en ce sens qu’elles rendent le/ compromis spécial super
flu ; mais elles ne sont pas l’équivalent d’un compromis 
puisqu’elles sont antérieures et non postérieures à la 
naissance du conflit et ne peuvent par conséquent pas 
définir le point en litige, ce qui est le propre du compro
mis. En leur absence, il faut, postérieurement au con
flit: 1 ) la conclusion du compromis; 2 ) la notification 
du com prom is  ; tandis qu’avec une clause de ce genre, la 
notification d u  confli t suffit pour déclencher la procé
dure. Il y a bien là une différence d’ordre juridique : 
savoir, la formulation unilatérale du point en litige.

XII. Page CSO, chiffre 3. Peut-être va-l-on un peu loin 
en affirmant que l’arbitrage assure « au même titre » que 
la Cour permanente de Justice internationale le règle
ment judiciaire, des conflits. D’ailleurs, on trouve encore 
ici la distinction, à mon sens inexacte, entre « l’arbi
trage », d’un côté, et, de l’autre, l’action de la Cour. Je 
préférerais une rédaction de la première phrase à peu 
près sur les lignes suivantes : « L’arbitrage assure, qu’il 
ait lieu au moyen de l’activité de tribunaux a d  hoc ou 
bien de celle de la Cour permanente de Justice interna
tionale, le « règlement judiciaire » des conflits que l’un 
ou l’autre est appelé à résoudre ». Et je voudrais ajou
ter une troisième phrase pour dire : « C’est en vertu de 
cette différence que le caractère « obligatoire » de la 
juridiction internationale est plus facilement (absence 
des entraves pouvant empêcher la conclusion d’un com
promis) et plus complètement (juridiction sur requête 
unilatérale) réalisable dans le cadre de la compétence 
de la Cour ».
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XIIT. En résumé, et d’une manière générale, je me 
peiunettrais d’attirer l’attention sur ce qu’il peut y avoir 
de désirable : 1 ) ft» délimiter la portée du terme « arbi
trage« tel que celui-ci se trouve employé dans les te rn is  
o f  re feren ce  de la XVe Commission ;

2 ) À indiquer ce qu’il y a d’irrationnel à vouloir tracer 
une limite entre, d’un côté, l’arbitrage s t r i c to  sensu  et, 
de l’autre, la procédure devant la Cour permanente de 
Justice internationale, dont l’activité embrasse entre 
autres cet arbitrage;

3) A souligner la différence, non seulement de degré, 
mais bien de principe (formulation unilatérale du point 
en litige) qui existe entre cet arbitrage s t r i c to  sensu  et. 
la juridiction sur requête unilatérale qui, avec l’arbi
trage s t r i c to  sen su , constitue l'arbitrage la to  sensu .

La Haye, le 21 octobre 1926.
A .  Ï Ï A M M A R S K J Ô L D .
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OBSERVATIONS de M. Antoine Hobza.

C’est sur la notion de l’arbitrage obligatoire seule
ment que je désirerais vous présenter mes observations 
susceptibles peut-être de contribuer à préciser encore 
davantage la notion de l’arbitrage obligatoire si bien 
développée par vous. Mon point de départ dans cette 
question est le même que le vôtre. Il n’y a pas encore 
dans la vie internationale de  ju s t ic e  au sens habituel 
du mot, mais il n’est pas impossible que nous en possé
dions une à l’avenir. En droit a c tu e l , comme vous dites 
avec raison, toute juridiction est volontaire ayant pour 
base une acceptation volontaire des Etats.

Mais cette acceptation volontaire peut se produire 
dans diverses conditions et revêtir un caractère juri
dique différent.La situation juridique des Etats créée par 
un traité d’arbitrage obligatoire n’est pas la même, si le 
traité a été conclu seulement entre deux Etats — traité 
in d iv id u e l — ou s’il s’agit d’un traité co l le c t i f instituant 
une Cour d'arbitrage commune à tous les Etats signa 
taires et les obligeant à s’adresser il la Cour en cas de 
conflits déterminés. Dans le premier cas, l’arbitrage dé
pend exclusivement des deux parties en litige ; elles sont 
libres de- renoncer éventuellement aux droits et obliga
tions découlant du Traité d’arbitrage, de modifier plus 
tard les prescriptions dudit traité et même de supprimer 
l’arbitrage en révoquant le Traité.C’est chose possible à 
tout moment, après comme avant la naissance du conflit 
respectif. Dans le deuxième cas, la situation juridique 
des Etats en litige ù l’égard de l’arbitrage est tout à fait
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différente; ils n’ont pas 1a possibilité de révoquer l’arbi
trage pour autant qu’ils restent membres de « l’union » 
créée par le traité collectif ; ils peuvent, il est vrai, régler 
un conflit concret par une autre voie pacifique, mais ils 
ne peuvent pas supprimer l'institution de l'arbitrage, qui 
ne dépend pas exclusivement de leur volonté étant com
mune à tous les Etats signataires; leur liberté en est 
plus restreinte que dans le premier cas.

L’« acceptation volontaire» de l’arbitrage a un autre 
sens quand il s’agit d’un traité collectif; crlle consiste 
ici dans la participation A l’institution commune de 
l’arbitrage — dans la participation A la v o lo n té  g é n é ra le , 
qui représente une instance différente de celle de deux 
parties en conflit. La volonté collective n'est pas seule
ment une somme des volontés individuelles; c’est une 
nouvelle autorité, une nouvelle source de droit ainsi 
qu’une force morale et juridique supérieure h la volonté 
d’un ou de deux Etats. C’est pourquoi un traité collec
tif peut même « imposer » aux Etats signataires diverses 
obligations.

Voilà la différence « naturelle » entre, l'arbitrage fondé 
sur un traité individuel et l'arbitrage fondé sur un 
traité collectif. Cette différence devrait, ù mon avis, être 
souligné dans votre rapport pour faire mieux compren
dre les diverses espèces d’arbitrage obligatoire.

Qu’est ce que je comprends sous la notion« arbitrage 
obligatoire » ? Je pense avec beaucoup d’autres, que l’élé
ment décisif consiste dans la question, si les Etats an  
m o m e n t  de  la  n a issan ce  d 'u n  confli t sont liés — sont 
o b l ig é s  par un traité précédent de s’adresser à n’im
porte quel tribunal arbitral pour trancher le conflit. 
S’ils le sont, on parle avec raison d’arbitrage o b l ig a 
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to i r e . Dans le cas, où (leux Etats ayant eu au moment 
de la naissance du conflit les mains libres quant au choix 
des moyens pour résoudre le litige, conviennent seule
ment lors du conflit de soumettre leur affaire ¿1 un tri
bunal arbitral on parle d’arbitrage f a c u l ta t i f . « Obli
ger » n’est pas toujours « imposer ». A côté des obli
gations « imposées » il y a des obligations c o n tr a c tu e l le s„

Pour cette manière de voir l’expression « arbitrage 
obligatoire » n’implique aucune contradiction.

Or, ce qui est essentiel, c’est l ’ex is ten ce  d ’une o b l ig a 
t ion  en fa v e u r  de  V a rb i tra g e  an  m o m e n t  de  la  n a is sa n c e  
du conflit . Sans importance est ù, cet égard la question 
si les parties auront plus tard (dans les cas d’un con
flit) ù conclure un compromis spécial (additionnel) pour 
constituer le tribunal, pour fixer les règles de procé
dure observer, etc., parce qu’il s'agit ici seulement 
d’une execu tion  de l’obligation assumée antérieurement. 
La possibilité pour un des deux Etats de se soustraire 
à l’arbitrage par la non-conclusion du compromis spé
cial réservé par l’accord initial, ne change rien au carac
tère juridique de l’arbitrage respectif étant donné que 
chacune des parties en litige peut décliner l’arbitrage 
par diverses machinations, meme au cas où tout a été 
convenu avant la naissance du conflit: où aucun accord 
des parties n’est plus nécessaire pour arriver ù» l’ouver
ture de la procédure arbitrale. Il est bien possible que 
l’arbitrage stipulé d’avance soit parfois en f a i t  faculta
tif, mais cela veut dire indirectement qu’il y a de j u r e  
dans ce cas un arbitrage obligatoire. En cherchant la 
meilleure définition de l’arbitrage obligatoire nous n’en
visageons que la situation de  ju re .

En présence de ces constatations, il me semble qu’on
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ne peut pas soutenir la thèse qu,il y a arbitrage obliga
toire seulement dans le cas, où l’intervention de la justice 
internationale est assurée de telle sorte qu’elle ne p u is se  
plus être exclue ou paralysée ultérieurement par la résis
tance de l’un des Etats. On pense ici à l’impossibilté j u r i 
d iq u e  de l’exclusion de l’arbitrage, car la possibilité d e  

j a i t  doit être admise. Mais l’impossibilité ju r id iq u e  de 
l’exclusion de l’arbitrage est donnée aussi dans le cas, où 
certaines formalités ont été réservées pour un accord ul
térieur, car cette circonstance ne touche pas l’existence 
juridique de l’obligation assumée par la convention ini
tiale. De même dans ce cas, les Etats sont ob ligés de 
soumettre leur affaire respective à un arbitre ou à l’ar
bitre choisi auparavant.

Si lors de la deuxième conférence ù La Haye, les efforts 
tendant ù la conclusion d’une convention soumettant 
sans réserve certains conflits & l’arbitrage avaient été 
couronnés de succès, nous aurions dans cette convention 
un arbitrage o b l ig a to ir e , même dans le cas où la con
vention n’aurait institué aucun tribunal arbitral.

En nous plaçant ù ce point de vue nous pouvons clas
ser les traites d’arbitrage obligatoire connue suiô

1 ° Traités, où les parties se sont obligées pour certains 
conflits ù recourir ù l’arbitrage, mais sans indiquer l’ar
bitre.

2° Traités, où quelques formalités sont réservées pour 
1111 accord spécial à conclure lors d’un conflit.

3° Traités contenant des dispositions sur la constitu
tion du tribunal arbitral avec toutes les formalités né
cessaires de sorte qu’aucun accord additionnel ou spé
cial n’est plus nécessaire.

4° Traités qui soumettent les CQnflits respectifs ù un
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Tribunal Arbitral déjà existant : créé par un autre Traité* 
individuel ou par un Traité collectif.

Le nombre des affaires soumises il l’arbitrage est pour 
la notion de l’arbitrage obligatoire tout il fait sans im
portance. Il y a des Traités : 1 ° qui instituent l’arbitrage 
obligatoire pour certaines affaires y énumérées: l’arbi
trage obligatoire peut exister môme l’égard d’un seul 
conflit dont les parties redoutent la naissance; 2° qui 
soumettent toutes les affaires juridiques, ou tant juri
diques que politiques, il l’arbitrage obligatoire — lesdits 
t r a i té s  gén érau x  d ’a r b i t r a g e .

Il y a deux catégories de traités généraux d’arbitrage. 
Les uns contiennent l’obligation en faveur de l’arbitrage 
sans aucune réserve; c’est l'arbitrage obligatoire dans le 
vrai sens du mot. Les autres paralysent l’obligation par 
une réserve; lit, il n’y a d'arbitrage obligatoire que dans 
les cas bien indiqués dans votre rapport (11 A, n° 7). 
Bien que les Traités généraux d’arbitrage avec une ré
serve soient très répandus, pour la théorie, ils représen
tent des cas anormaux sur lesquels ne devrait être fondée 
la notion de l’arbitrage obligatoire.

Voyons maintenant ce qu’est la « permanence » d’un 
tribunal arbitral. La Cour permanente de Justice inter
nationale est un Tribunal Arbitral Permanent dans le 
vrai sens du mot. Mais il y a des Tribunaux arbitraux 
qui sont r e la t iv e m e n t permanents, par exemple les tri
bunaux mixtes institués par les Traités de Paix ou par 
divers traités individuels. Je pense aux cas où le môme 
tribunal arbitral (de meme composition) est appelé il 
juger toute une série d’affaires pour un certain nom
bre d’années ou sang limitation de temps. Je cite par 
exemple le Traité de Brno (Recueil n° 98) conclu entre



la Tchécoslovaquie et l'Autriche qui a introduit (à côté 
d'une commission de conciliation) un tribunal arbitral 
p e r m a n e n t (article 2 1 ) pour résoudre tous les litiges- 
provoqués à l'avenir par l'interprétation ou l'application 
dudit traité. De môme on trouve un tribunal arbitral 
permanent dans le Traité sur la nationalité conclu entre 
la Tchécoslovaquie et l'Allemagne (Recueil n° 509, art. 
14). La même institution se trouve dans le Traité sur le& 
questions juridiques et financières conclu entre la Tché
coslovaquie et la Pologne et signé î\ Varsovie, (23 avril 
1925, art. 73 et 78).

Un tel tribunal arbitral ne juge pas des « causes iso
lées» ; pour ce tribunal il y a aussi une « ligne de conduite 
réglée sur d'autres causes déjà jugées ou en vue d'autres 
causes à juger » par lui, il y a aussi de l'unité, de la 
continuité et de la sécurité dans l'interprétation du droit 
international — bien que ce ne soit que dans certaines 
limites.

Les exemples cités ci-dessus montrent qu’il y a aussi 
des tribunaux arbitraux relativement permanents bien 
que moins nombreux qu'e les commissions de conciliation. 
On voit en même temps qu'il n'y a pas d'abîme juridique 
entre la Cour permanente de Justice internationale et les 
tribunaux arbitraux constitués a d  hoc. Entre ces deux 
extrêmes, on trouve des formations in te r m é d ia ir e s  qu'il 
ne faudrait pas dissimuler ou méconnaître en cherchant 
le vrai caractère de l'arbitrage international. C'est pour
quoi je ne pourrais pas soutenir que la qualité natu
relle de l'arbitrage réside dans le fait de constitution 
a d  h o c .

Mais tous les tribunaux arbitraux qui sont institués- 
comme relativement permanents ne siègent pas et ne-
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fonctionnent pas in  co n t in u o ; c’est la règle qu’ils fonc
tionnent de temps en temps; ils sont institués comme 
relativement permanents, mais leur fonctionnement n’est 
pas permanent. C’est là aussi une grande différence vis- 
-il-vis de la Cour permanente de Justice internationale.

Je ne partage pas l’opinion qu’entre Etats il n’y a pas 
d’autre justice que par voie d’arbitrage et je pense, au 
contraire qu’une vraie justice internationale existera 
au moment où nous aurons une instance judiciaire per
manente, commune à plusieurs Etats et possédant une 
compétence obligatoire pour une certaine catégorie de 
conflits sur la base de dispositions gén éra les d’une con
vention internationale collective, de sorte que chaque 
Etat participant aura le droit de s’adresser à ladite 
instance sans aucun accord avec l’Etat débiteur; là, il 
n’y aura plus de place pour la construction théorique 
d’un compromis qui sera remplacé par la requête de 
l’Etat demandeur.

C’est pourquoi je considère la Cour permanente de Jus
tice internationale comme un tribunal a r b i t r a l ,  qui se 
distingue des autres tribunaux arbitraux par la p e r m a 
nence de son organisation et de son fonctionnement, par 
l’extension de sa sphère d’action et par son a u to r i t é  u n i- 
v c r sc l le , mais qui puise sa compétence en p re m ie r  lieu  
dans des compromis des parties en litige et non dans une 
prescription générale. Elle n’est pas un tribunal judi
ciaire fitricto sensu  n’ayant pas de com pé ten ce  o b l ig a 
to ire  vis-à-vis de tous les Etats participants sur la base 
d’une convention collective.

Etant donné que la vraie voie judiciaire n’est pas 
exclue dans le domaine du droit international j’approuve 
parfaitement l’amendement au Pacte de la Société des
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Nations, du 4 octobre 1921, qui ajoute à l’arbitrage le 
« règlement judiciaire » (s t r i c to  sen su ) — toutefois sous 
la condition que la juridiction de la Cour permanente de 
Justice internationale soit comprise dans la notion 
-« procédure arbitrale ».

Antoine H o n b a .





Seizièm e Commission.

PHOCEDliKE DE COiNClLIATlON

RAPPORT présenté par 
l e  c o m t e  M i c h e l  B o s t w o r o w s k i .

I. — Considérations générales.

1 . C o n c i l i a t i o n  en  <fentrai et c o n c i l i a t i o n  d a n s  so n  se n s  
t e c h n iq u e .

Quelle que soit l’utilité du terme général de << conci
liation.» pour désigner.toute espèce de procédure desti
née par des moyens pacifiques à aplanir un différend 
international et à, en faire accepter par les parties inté
ressées la solution, il n’en est pas moins certain que la 
pratique officielle internationale, suivie depuis quelques 
apnées, a attribué à  ce terme une signification spécifique: 
la. conciliation dans son sens technique tend à acquérir 
une physionomie juridique particulière, distincte de celle 
possédée par d’autres procédures pacifiques, telles que 
les bons offices, la médiation, la composition amiable, 
l’enquête, l’arbitrage et le règlement judiciaire. La 
science du droit des gens et le commerce juridique inter
national sont également intéressés è ce que les éléments
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caractéristique»« de cette nouvelle institution soient net 
tement dégagés : si je ne me trompe, c’est guidé par 
ces considérations que l’Institut de Droit international 

trouvé bon, dans sa session de Grenoble, 1922, de con- 
iier l’examen de cette question A une Commission spé
ciale, que le Bureau et le Comité Consultatif, au cours 
de leurs séances tenues à Paris, les 20 et 27 octobre 1925, 
ont définitivement constituée (1).

Aussi, dans ce rapport, le terme « conciliation » ne 
sera-t-il employé que daiiN son sens particulier et tech
nique.

2 . L es or ¡{fin es de ¡a p ro ced u re  de con c il iâ t  ion (2).

La procédure de conciliation se rattache par son ori
gine à une autre institution juridique tout î\ fait dis
tincte, à laquelle elle emprunta néanmoins quelques 
traits caractéristiques, y compris même — au début — 
sa dénomination. Ce furent les C om m iss ion s  in te r n a t io 
nales  d ’en qu ê te , telles que les avaient conçues les Con
férences de La Haye de 18$9 et de 1907. Il n’y avait 
point de raisons qui commandassent d’une manière spé
ciale que la nouvelle procédure fût greffée sur les com
missions d’enquête, qui avaient été imaginées en vue 
d’une hypothèse toute particulière: pour le cas notmr. 
ment où un litige proviendrait d’une divergence d’ap-

( 1 .) S e iz iè m e  C ommission : P r o c e d u r e  d e  C o n c i l i a t i o n .  
llAPPOKTEUK : C o m t e  R o s t w o r o w s k i .
Me m b r e s : M M .  B a s d e v a n t ,  de l a  B a r r a ,  B e i e h m a n u ,  

M a r s h a l l  B r o w n ,  N i p p o l d ,  O d a ,  C o m t e  P l a n a s  S u a  
r e z ,  R o o t ,  S c h ü c k i n g ,  S e l a ,  B a r o n  d e  T a u b e .

( 2 )  V .  u n  e x c e l l e n t  e x p o s é  d o c u m e n t a i r e  : A n d r é  D .  T o 
ledano , « L e s  C o m m i s s i o n s  d e  C o n c i l i a t i o n  e t  l a  S o c i é t é  
d e s  N a t i o n s  » .  P a r i s ,  P e d o n e  1 9 2 3 .
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prédation .sur de« p o in ts  dv  f a i t ,  lus Puissances Contrac
tantes jugèrent utile et désirable», que h-s Parties insti
tuent a d  hoc une Commission internationale d’enquête, 
chargée de faciliter la solution du litige, en éclaircis
sant, par un examen impartial et consciencieux, les 
questions de fait. Ainsi : examiner, éclaircir et constater 
des faits controversés, sans aller jusqu’à leur attacher 
une qualification morale ou juridique quelconque, telle 
était et reste encore la têclie essentielle de ces organes.

Ce fut un hasard, que la première application de ce 
nouveau rouage donnât lieu â une extension des pouvoirs 
de la Commission, laquelle fut autorisée â établir dans 
l’espèce, la responsabilité et la culpabilité des personnes 
impliquées dans le différend. — Hans pouvoir constituer 
un précédent, l’affaire du Dogger Bank attira l’attention 
du monde savant et des sphères officielles sur les ser
vices que pourraient rendre, le cas échéant, des organes 
analogues en dehors de l’hypothèse limitée, envisagée par 
la Convention de La Haye. —- Utiliser ce courant et em
prunter aux commissions internationales d’enquête leur 
mode de composition et le principe suivant lequel un 
rapport ne saurait lier de quelque façon les parties en 
cause, mais, d’autre part, a )  introduire â la place du 
caractère occasionnel de l’organe celui de sa p e rm a n e n c e ;  
h )fa irc  to m b e r  les r e s t r ic t io n s  concernant l’honneur et 
les intérêts essentiels des parties — et élargir par lâ le 
domaine des différends susceptibles d’etre soumis â la 
connaissance de nouveaux organes jusqu’à y comprendre 
tous les différends non réglés par voie diplomatique, ou, 
du moins ceux qui n’étaient pas â régler par voie d’arbi
trage ; c) étendre, en conséquence, les  p o u v o ir s  du nou
vel organe, supprimer l’obligation de s’en tenir stricte



8 3 8 PR EM IÈ RE PART U*:

ment dans son rapport à la constatation de points de 
fait, et ouvrir par là indirectement la porte aux conclu
sions d’un caractère différent — t e l la  fu t  l ’œ u vre  de*  
t r a i t é s  B ry a n  conclus en 1913 e t  J 9 V r & \ ç c  trente Puis
sances américaines, européennes et viatiques ( 1 > .  A  
côté de l’anelenne institution de Commissions d’enquête 
apparaissait ainsi une institution n o u v e l le , nommée 
pour le. moment. « Commission internationale perma
nente ».

3 . L a  n o u v e l l e  p r o c é d u r e  e t  l a  S o c i é t é  d e s  N a t i o n s ( 2 ) .

La guerre monc.ale et l'élaboration des traités de paix 
déclenchèrent un large mouvement en faveur des procé
dures pacifiques internationales. Dans notre domaine 
particulier il s’empara, entre autres, des résultats acquis 
avant la guerre et marqua primitivement la tendance à 
les amplifier et à les faire aboutir à la création d’un 
organe de conciliation c e n tra l  e t  m o n d ia l .

Le Pacte de la Société des Nations ne réalisa pas 
entièrement les suggestions fournies par les auteurs de 
divers projets. Il confiait, il est vrai, au Conseil res
ponsable, à l’Assemblée, quelques fonctions ayant, le 
caractère d’enquête et de conciliation, mais: Io il ne le 
faisait que dans l’hypothèse particulièrement grave d’un 
vdttrigêr de rupture imminente, ce qui ne couvrait pas le 

champ de différends internationaux de tout ordre 1

( 1 )  V .  l ' i n t r o d u c t i o n  d e  M .  J a m e s  B r o w n  S c o t t ,  à  l ’ o u 
v r a g e  i n t i t u l é  « T r e a t i e s  f o r  t h e  a d v a n c e m e n t  o f  P e a c c  * .  
N e w  Y o r k ,  O x f o r d ,  U n i v .  P r e s s ,

( 2 )  V .  A n d r é  T o l e d a n o  : O p .  c i t . ,  n p .  5 - 2 5  ; C h a r l e s  D e  
Y i s s c h e r  : « L a  p r o c é d u r e  d e  c o n c i l i a t i o n  d e v a n t  l a  S o c i é t é  
d e s  N a t i o n s  » .  B r u x e l l e s ,  1 0 2 3 ,  p p .  1 - 3 3 .



*lu monde entier; 2° il faisait cumuler au Conseil ces 
fyuctionfl avec (Vautre» d’un caractère différent, ce qui 
l’eiqpècliaif; $e se consacrer exclusivement A. la mission 
conciliatrice; 3° la composition rigide du Conseil, cal
culée sur les besoins g én érau x  de la Société des Nations, 
ne répondait pas entièrement aux exigences du commerce 
juridique des Etat/*, lequel réclamait, pour la vie ordi
naire, de$ organes intimement adaptés il la tâche déli
cate et infiniment complexe de conciliation dans les 
hypothèses les plus variées.

De la lecture du Pacte se m b la ie n t se dégager deux 
idées:

1° Que Je Pacte aurait eu tort de négliger ce qu’en 
matière de conciliation avaient donné les traités Bryan ;

2° Que le Pacte aurait autorisé le Conseil à réclamer A 
«on profit le monopole en matière de conciliation.
. Ces idées — toutes deux inexactes — paraissent cepen
dant avoir inspiré les motions : norvégienne et suédoise, 
présentées en juillet 191 9, lesquelles tendaient A amender 
les articles 12, 13 et 15, resp. 12 et 15, du Pacte, ce qui 
ne pouvait s’expliquer, d’une part, que par l’idée que le 
Pacte, péchant par omission, contenait une lacune qu’il 
fallait au plus vite combler; et, d’autre part, par l’idée 
que la prétention au monopole ne se justifiant pas au 
point de vue pratique, il fallait la réfréner au moyen de 
lout un système de Commissions de Conciliation, lequel 
ffil destiné, sinon A déposséder entièrement le Conseil de 
sa mission conciliatrice, du moins A en retarder l’exer
cice jusqu’il ce que ces Commissions se fussent montrées 
impuissantes A résoudre un conflit donné.

Les prémisses, avons-nous dit, nous semblent «avoir 
«'té inexactes: car, d’une part, le silence gardé par le

TRA V A U X  PRÉPA RA TOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 8 3 9
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Pacte sur J a procédure de conciliation des traités Bryan,. 
ne devait aucunement et nécessairement être interprété* 
dans le sens défavorable à cette procédure, le Pacte étant 
non pas une constitution complète de la communauté- 
internationale, mais une constitution embryonnaire et 
limitée quant à son objet à quelques aspects seulement 
de la vie internationale ; car, d'autre part, étant admi» 
que la procédure de conciliation n’a été ni négligée ni 
condamnée, le prétendu monopole pouvait très facile
ment être réduit à la revendication pour le Conseil de 
ce que lui avaient exactement réservé les articles 12 et 
15, sans exclure par là toutes autres procédures imagi
nables, capables de diminuer par voie de liquidation le 
nombre des différends entre Nations. Et cependant, le» 
deux motions Scandinaves, tout en s’appuyant sur une 
interprétation, à notre avis, inexacte du Pacte, eurent 
le grand mérite d’attirer l’attention du monde officier 
international sur la question de procédure de conciliation» 
et contribuèrent grandement à la faire progresser.

Elles ne réussirent pas pour autant qu’elles portaient 
à faux: ni en 1920, ni en 1921 elles n’ont abouti à une 
modification du Pacte.

Elles ont eu un plein succès, au contraire, pour autant 
qu’elles avaient à juste titre préconisé l’emploi d’une 
nouvelle institution conciliatrice, connue désormais sous, 
son nom technique de «Commission de Conciliation ».

La troisième Assemblée, dans sa résolution du 22 sep
tembre 1922, non seulement se prononça en faveur de 
l’institution de Commissions de conciliation, établies par 
des conventions librement conclues d’Etat à Etat, mais' 
elle ne fit aucune difficulté à réserver à cette procédure 
une place dans l’économie générale de la Société des Na-
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lions et recommanda, mime il ceux de ses membres qui 
songeraient- il s'avancer sur le chemin de conclusion de 
pareilles conventions, l'acceptation de quelques principes 
généraux fixés par elle dans un réglement eu neuf ar
ticles.

L'adoption de cette résolution a eu des résultats très 
heureux. Elle contribua il éclaircir le sens des disposi
tions du Pacte, fît taire les objections que venaient élever 
contre la procédure de conciliation certains partisans 
trop zélén de la compétence exclusive du Conseil, et 
ouvrit en même temps une large voie au développement 
ultérieur de la nouvelle procédure.

Pour établir quels sont les points de contact, de fort 
minime importance du reste, entre l'organisme du Pacte 
et le« Commissions, 11 suffît de se souvenir des points 
suivants :

1° Le% d r o i t s  et les obligations mentionnés aux arti
cles 15 et 17 du Pacte, sont réservés.

2° L e  C onseil peut recourir aux services de la Commis
sion instituée par les Parties, inviter ces dernières à 
porter leurs différends devant cette Coipmission ou ren
voyer il l'examen de celle-ci tous différends qui auraient 
été soumis au Conseil par l'une des Parties en applica
tion de l'article 15 du Pacte.

3° L e  S e c r é ta ir e  G én éra l pourra, A, la demande des 
membres intéressés, leur prêter le concours du Secréta 
riat pour la conclusion de conventions de concilation ; 
les notifications, par lesquelles s'ouvre la procédure, et 
le rapport, par lequel elle se termine, seront portés à la 
connaissance du Secrétaire Général ; la Commission 
pourra en toutes circonstances demander au Secrétaire 
Général de prêter assistance il ses travaux.



. .  4 °  S i è g e  d e  h i  S o c i é t é  vaut cpmmç lieu (le réunioi} de 
la Cojuniisŝ on, à moins que les Parties ou la Cpmjajsr 
>sjqn n’en aient décidé autrement. .>

La mesure; dans laquelle l’Assemblée est intervenu  ̂
dans l’œuvre libre de confection de conventions et dans 
le fonctionnement de ces dei>n.iéres, se laisse déterminer 
par les dispositions suivantes :
. 1. 1/organisation des Commissions, leur compétence et 
la procédure sont abandonnées aux Parties Coptrae 
tantes,

2. Toutefois, il leur est recommandé de s’inspirer des 
dispositions contenues dans la Convention de La Haye 
du 18 décembre 1907 (audition des témoins, procédure 
par experts, commissions rogatoires, transport sur les 
lieux, remplacement des membres de la Commission).

3. Pour la composition de la Commission il est recom
mandé aux Parties d’adopter le mode qui rapelle celui 
des conventions Bryan, eu leur laissant le choix entre 
le système de la désignation d’avance de tous les mem
bres et celui de la désignation du président seul de la 
Commission.

4. Pour le jeu des conventions librement conclues en 
cette matière il est recommandé d’adopter par ces der
nières le principe du recours obligatoire è cette procé 
dure, à la suite de notification faite par une seule des 
Parties Contractantes.

5. En matière de procédure il est recommandé 
d'adopter une procédure contradictoire; l’obligation des 
Parties de faciliter à la Commission l’accomplissement de 
.la tache ; le quorum nécessaire égal au nombre total des 
membres de la Commission ; un délai de six mois pour 
achever le travail : pour la décision, la forme de rapport
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combiné, «s’il y  il lieu, avec, un projet de règlement du 
differçpd ; la non publicité du rapport, du. moinç en prin
cipê  un mode dç répartition cleg frais depersoxjnçj èt de 
procédure, ; -

1/ Assemblée lie 8e prononça pas. rçui;'la question de 
savoir* quelle sera : la portée juridique de. la. décision 
prise sous forme de rapport, pt de projet de règlement, 
notamment si.les Parties intéressées seront, oui ou non, 
Jiées par cette décision, .......

0. En ce qui concerne le champ d’application, P Assem
blée émit le yçeu que la compétence dos Commissions 
s’étendit an plus grand nombre de litiges (système des 
traités Bryan).

7. Quant A. l’idée très répandue dqns l’époque qui pré
céda la constitution; de la Société, des Katioiis, au sujet, 
«oit de la création d’un seul organe central de concilia
tion, soit de- la conclusion d’une Convention générale 
par un grand nombre d’Etats, l’Assemblée, la considé
rant comme, prématurée, «e borna à exprimer le vœu que 
la mise en pratique des conventions spéciales d’Etat à 
•Etat, .permît rétablissement, dans un avenir prochain, 
d’une convention générale, ouverte A l’adhésion de tous 
les Etats.

4. T /é v o lu t io n  u l té r ie u re  dé  la  p ro céd u re  de  c o n c i l ia- 
l i o n .

Si nous faisons abstraction de quelques conventions 
non-mentionnées précédemment et conclues avant l’année 
1022, comme c’est le cas pour celle entre la Grande-Bre
tagne et le Brésil, 4 avril 1019; entre la Suède et le 
Chili, 20 mars 1020 ; ou entra l’Allemagne et la Suisse, 
•\ décembre 1021 ; nous aurons A constater depuis l’an-
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liée 19:!2, et surtout dans les années 1924, 192.1 et 192G* 
un grand mouvement d’expansion, auquel prennent part 
les Etats américains, les Etats Scandinaves, les Etats 
baltes, la Pologne, l’Allemagne, la Suisse, l’Italie, là 
France, la Belgique, la Tchécoslovaquie, la Hongrie, 
l’Autriche, soit dans leurs conventions bilatérales, ou 
par groupes régionaux, soit comme contractants de trai
tés collectifs: statut de ports maritimes et celui de che
mins de fer, du 9 décembre 1923; Plan Dawes, 16 août 
1924, etc.

L’encouragement qu’avait reçu la procédure de conci
liation de la part de l’Assemblée de la Bociété des Na
tions y joua certainement un rôle important; mais i! 
faut aussi y faire la part de spontanéité avec laquelle 
les Etats mentionnés s’y sont pressés sous l’empire des 
considérations d’opportunité. Le mouvement rappelle 
ceux qui s’étaient produits après les conférences de la 
Paix au profit des conventions d’arbitrage, et après la 
création de la Cour Permanente de Justice Internatio
nale au profit de la juridiction de cette Cour. Bans 
faire ralentir ces derniers, celui-là tend à les compléter 
et à en régulariser l’action, de façon ù» rétablir l’équilibre 
nécessaire, rompu par suite de l’introduction un peu 
rapide de procédures juridiques (arbitrales et judi
ciaires) à 1*usage des Etats imbus, plus ou moins, de 
l’idée de leur souveraineté.— La distance entre la concep
tion d’Etat souverain et celle d’Etat, exposé à être traîné 
par son «adversaire devant la barre d’un tribunal inter
national était vraiment trop grande pour que les Gou
vernements actuels ne cherchassent pas à la rendre plus 
facilement franchissable par le jeu d’une procédure paci
fique, plus souple et de caractère intermédiaire entre les
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procédures purement diplomatiques et les procédures 
franchement juridiques.— D’une part, on gagnait en sou
mettant à la procédure de conciliation nombre de diffé
rends qui restaient sans solution organisée, n’ayant pas 
été compris dans la catégorie de conflits susceptibles 
d’être réglés au moyen d’une procédure juridique; d’au
tre part, même pour les différends qui en étaient suscep
tibles on établissait, ê. côté de la procédure juridique, 
une procédure concurrente, se réservant la faculté de 
recourir celle-ci avant de faire appel h l’autre.

L’esprit qui a dirigé ces conventions nouvelles, me 
semble correspondre à la pensée exprimée si finement: 
par M. Philip Marshall Brown: «Il faut toujours nous 
v» rappeler ces vérités qui sont essentielles: la base des 

relations amicales entre nations est le libre consente- 
» ment et l’autonomie de la volonté; la seule garantie 
» de la vraie paix est la conciliation et non la coérei- 
') tion (1)».

Aussi, et surtout eu présence des communications si 
intéressantes de la part de MM. Basdcvant, de la Barra. 
Beichmann, Marshall Brown, Loder, Mercier, N.ippobl, 
Sala et Baron de Taube, lesquels se sont tous prononcés 
en faveur de l’institution nouvelle et ont affirmativement 
répondu à la question: « Y  a-t-il lieu, pour l’Institut de 
» Droit international, de recommander aux Etats de 
)> poursuivre de plus en plus résolument la conclusion de 

conventions ayant pour objet l’établissement de Com- 
» missions Permanentes de Conciliation ? » me permets- 
ji. de proposer de mettre en tête de la résolution de l’Tn 
siitut un préambule ainsi conçu: 1

( 1 )  «  L a  C o n c i l i a t i o n  i n t e r n a t i o n a l e  » .  P a r i s ,  P e d o n e  1 9 2 5 ,  
p .  8 0 .
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<< f / i n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l y  c o i i s i d c r à n t  q u e  

) .  r i Ù f i t i i u T i i ï ï f '  ( l ' ô r f f a n c s  c o n n u s  c M i w }m t i r k s :-{:l ) } s à u s  

»  l e '  n o m  d e  «  C o m m i s s i o n s  d e  C o n c i l i a t i o n  »  e t  t e ü d â i v t  

>; à  i n t r o d u i r e  u n e  p r o c é d u r e  d e  p l u s  d a n s V v n s c n ï b l c  d è s  

)\ j i i o ÿ è n s  d e  s o l u t i o n  p u  c i f i q u e '  d e s  d i f f é r e n d s  i n t e r n a - 
» l i  f i n a u x s t r a d u i s e n t  u n  S o i t  c i  r é e l  d e  c o r ise ir v e i*  ' la  p à i è  

» e t  t a  c o n c o r d e  e n t r e  N a t i o n s  S o u v e r a i n e s ^  r e c o m m a n d a

i., a i ï%  E t a t s  d e  p o u r s u i v r e  r é s o l u m e n t  l a  c à i ï c h m ô n  d b  

»  c o n v e n t i o n s  a y a n t  p o u r  o b j e t  V é t a b l i s s e m e n t  d e s  C o r n -  

)> m i s s i o n s  s u s d i t e s  e t  d e  V i n s p i r e r 9 d a n s  l e u r  œ u v r e ,  
»  d e s  p r i n c i p e s  s u i v a n t s . »

II. Eléménts particuliéra da problème.

§  I .  —  C o n v e n t i o n s  b i l a t é r a l e s  

o i t  C o n v e n t i o n  c o l l e c t i v e  u n i v e r s e l l e  F

A  l a  q u e s t i o n  d e  s a v o i r  s i  c ’ e s t  l e  s y s t è m e  d e  C o n v e n 
t i o n s  b i l a t é r a l e s  ( d ’ E t a t  A, E t a t )  o u  c e l u i ; e l f e  C o n v e n t i o n  
c o l l e c t i v e  ù n i v e r s e l l e  q u i  s e r a i t  A, r e c o m m a n d e r ,  l a  p r a 
t i q u e  a c t u e l l e ,  n é c e s s a i r e m e n t  c o n s u l t é e ,  n e  p r é s e n t é  p a s  
d e  t a b l e a u  u n i f o r m e .

E n  f a i t  d e  c o n v e n t i o n  c o l l e c t i v e  u n i v e r s e l l e ,  r i e n  n e  
l u i  c o r r e s p o n d  d a n s  l a  p r a t i q u e ,  e t  f e l î e  r e s t e  p o u r  l e  
m o m e n t  A l ’ é t a t  d ’ i d é e  t h é o r i q u e ,  b i e n  q u e  l a  r é s o l u t i o n  1

( 1 )  L e  r a p p o r t ,  d ’ a c c o r d  a v e c  l ’ o p i n i o n  d e  l à  p l u p a r t  d e s  
M e m b r e s  d e  l a  X V I e C o m m i s s i o n ,  l a i s s e  d e  c ô t é  d ’ a u t r e s  
a p p e l l a t i o n s  m o i n s  U s i t é e s :  «  C o m m i s s i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  
p e r m a n e n t e s » ,  c o m m e  p a r a i s s a n t  t r o p  v a g u e , .  « C o m m i s 
s i o n s  d ’ e n q u ê t e  »  c o m m e  r a p p e l a n t  t r o p  c e l l e  d e s  C o n v e n 
t i o n s  d o  L a  H a y e ,  e t  «  C o n s e i l  p e r m a n e n t  d e  c o n c i l i a t i o n  »  

e m p l o y é e  u n i q u e m e n t  d a w s  ' l e s  c o n v e n t i o n s  c o n c l u e s  p a < r  
l ’ A l l e m a g n e .
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<16 PAssemblée do la Société dés Nations Peüt envisagée, 
daiis son vœu do 1922, coniine véservëè' ilir uii avenir pro
chain. Reprise cii 1925 par lé Danem’ark elle n’ôbtint pnà 
de succès dans P Assemblée.' ’

Comme conventions vo U cè t i iv 's '  r r q m n a î e s  «ôiit A/ éieri- 
tionner : • ' • "

La Convention de Buenoa-Ayres du 25 iiiai 1915, entré 
t r o i s  Etats: le Chili, PArgcntine et le Brésil; colle plus 
récente; 'de Santiago do Chili du «Vinai 1922, mï I iü seize 
Etats représentés iV la Y0 Conférence internationale amé
ricaine (ratifiée par les Etats-Unis, le Brésil, le Guate
mala et le Paraguay) ; et la dernière ëii date» de UeMiig’- 
fors du 17 janvier 1925, entre q u a t r e  Etats: la Pologne et 
les trois Etats Baltes : Esthonié, Finlande et Lettonie.

Autrement dit, les conventions collectives régionales 
constituent pour le momebit une exception, la plupart 
des conventions étant des accords bilatéraux. Il ÿ a deux 
arguments principaux qui militent en faveur de la règle : 

1° Moins il y a de contractants, plus P organisation et le 
fonctionnement des commissions se 'trouvent facilités : 
dans la convention de Santiago de Chili entre seize cou 
tractants il a fallu imaginer deux systèmes de rouages 
superposés: deux Commissions permanentes À Washing 
ton et A. Montevideo, chargées seulement d é  recevoir des 
Parties intéressées la demande de convocation de la 
Commission d’ênqtiête; et puis des Commissions d’en- 
quête mêmes, formées à d  h ô ô  pat* les Etats litigeants et 
destinées i\ faire œtivre de conciliation ; dans la Coiiven- 
tion entre la Pologne et les Etats Baltes' il a fallu pré
voir la constitution d’itne commission permanente édrh*- 
poséê de membres permanents, laquelle d -  en Cas de 
litige — viendrait se compléter par Padjonction dé mènï
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tires supplémentaires désignés a d  h o c  par les Parties.
'2* L’autre argument est tiré, pour ainsi dire, de la 

nature de l’institution même des commissions: en vue 
des différends entre deux pays contractants il eBt plus 
facile, pour les fonctions de membres, de recruter des 
personnes animées d’une égale amitié pour les Etats 
en cause, ce qui leur rendra plus facile la tûche de trou
ver un vrai terrain d’entente; plus étend-on, au con
traire, le cercle des contractants, plus on est obligé de 
remplacer des membres également a m i s  des Etats inté
ressés, par des membres également i n d i f f é r e n t s  à, leur 
endroit, ce qui n’augmentera assurément pas la chance 
de voir ramener la concorde entre eux.

Parmi les Membres de la XVI0 Commission MM\ B c i c h -  
w a n n . M a r s h a l l  B r o w n  et N i p p o l d  se sont prononcés en 
faveur des conventions d’Etat il Etat. De même M .  B a s -  
d e v a n t  qui écrit à ce sujet : « Il me semble que l’on attein- 
» dra plus aisément et plus sûrement le but par les 
» conventions bilatérales : une convention collective 
» ferait double emploi avec l’article 15 du Pacte. Cela 
» n’exclut pas les conventions ô, p l u s i e u r s , lorsque les 
» circonstances les font paraître plus opportunes ». 
Dans le même sens le B a r o n  d e  T a u b c , auquel le système 
de convention collective universelle paraît présenter de 
trop grandes difficultés techniques et conduire è. un 
rouage international par trop compliqué et, partant, peu 
pratique. Par contre, à côté de conventions bilatérales, 
le système de conventions collectives r é g i o n a l e s  est, 
d’après son avis, de nature à s’adapter parfaitement aux 
■exigences particulières de certains groupes géographiques 
d’Etats et pourrait être spécialement recommandé è» 
l ’attention des Gouvernements.

S IS
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Seuls M .  d e  l a  B a r r a  et M . 8 a l a ,  sans se prononcer 
■«outre les conventions bilatérales, ont fait valoir quel
ques arguments en faveur d’un système, pour ainsi dire, 
•double, lequel serait basé sur la coexistence des liens gé
néraux A» côté des liens particuliers. Le premier M. d e  la  
B a r r a  arrive A ce résultat en faisant une distinction entre 
les'problèmes d’ordre général qui doivent donner lieu A. 
l’application de principes et de règles universelles • et 
les problèmes de caractère régional ou qui touchent; 
crune façon spéciale certains Etats. La conception de 
notre honorable collègue me paraît, cependant, se heurter 
à la difficulté de tracer une limite exacte entre ces deux 
domaines et de départager la compétence et le rayon 
d’action des deux organes de conciliation : d’une part — 
de la Cour de Justice Internationale érigée par notre 
auteur en organe universel de médiation, et une commis 
sion de conciliation particulière, d’autre part. Le second, 
(J/. S a l a )  exprime l’avis que la tendance de la science 

devrait être favorable A une convention collective. Sans 
nier les difficultés très sérieuses, inhérentes A. ce système, 
le savant collègue croit, cependant, que le succès de la 
Cour Permanente de Justice Internationale démontre 
la possibilité de les surmonter.

Dans ces circonstances, me semble-t-il, l’attention de 
l ’Institut devrait être appelée sur cette double manière 
de poser le problème :

a )  D’une part, on se trouve en face d’une alternative 
oA il s’agit de choisir un des deux régimes c o m p l e t s  de 
conciliation: soir celui établi par voie de conventions 
bilatérales, soit celui établi par voie d’une convention 
universelle.

Si nous croyons marquer nos préférences pour le pre
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mier ce n’est pas eu raison de l’irréalisabililé de l'autre, 
mais parce que nous considérons le premier comme vrai
ment meilleur : sa supériorité résulte pour nous de l'op
portunité qu'il offre à V i d é e  d e  V i n d i v i d u a l i s a t i o n  des 
Commissions de conciliation suivant les rapports d'Etat 
à Etat, parmi lesquels on n'en trouve pas deux qui soient 
semblables — ainsi qu'à V i d é e  d e  l e u r  p e r m a n e n c e } la
quelle dans les groupements très nombreux cède le pas 
à celle de la formation des commissions, au moins par
tiellement a d  h o c  pour chaque différend isolé. (Comp. le 
fonctionnement de la Cour Permanente d'Arbitrage.)

h )  D’autre part, on se trouve en face d'une alternative 
différente, où il s’agit de choisir entre le système d'un 
régime de couciliaton complet, établi par voie de cou 
vention bilatérale et le système de juxtaposition et de 
coexistence de deux régimes partiels et incomplets, cha
cun pris à pari , qui se compléteraient mutuellement : 
une partie des différends serait portée devant l'instance 
de conciliation établie par la convention bilatérale; les 
autres seraient dirigés devant l'instance désignée par la 
convention universelle.

Placés devant cette deuxième alternative nous n'hési
tons pas de nous prononcer pour le système d'un seul 
régime complet, installé par voie de conventions bilaté
rales, lequel rend le système collectif, considéré en lui - 
meme comme inférieur, ici parfaitement superllu.

Les considérations qui précèdent nous amènent ù pro
poser sur ce point la rédaction suivante :

§ I. — L e s  C o m m i s s i o n s  d e  C o n c i l i a t i o n  s o n t  é t a b l i e s . 
e n  p r i n c i p e ,  p a r  v o i e  d e  c o n v e n t i o n s  b i l a t é r a l e s ;  e x c e p -  
t i o n e l l e m e n t , l o r s q u e  l e s  c i r c o n s t a n c e s  p a r t i c u l i è r e s  le
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p e r m e t t e n t  o n  tv  r é c l a m e n t ,  e l l e s  p e u v e n t  f a i r e  V o b j e t  d e  
c o n v e n t i o n s  r é g i o n a l e s .

§ II. — C o m m i s s i o n s  ad hoc o u  p e r m a n e n t e s  ?

(Jette question est résolue par la pratique d’une ma
nière presque uniforme. La convention entre la Suisse et 
la Hongrie et celle entre la Suisse et la Belgique mises 
a part, pour les autres, depuis les traités Bryan, le prin
cipe de permanence se trouve avoir été adopté. L’avan
tage de ce système consiste non seulement dans le fait 
de fournir aux parties en tout état de cause un orga
nisme prêt a fonctionner sur-le-champ, mais aussi dans 
le fait de placer la formation de chaque Commission 
dans une époque sereine qui précède la naissance d’un 
différend: placée devant la possibilté d’avoir à résoudre 
tous les conflits, inconnus d’avance, lesquels s’élèveront 
entre les Parties contractantes, une commission perma
nente a la chance de voir sensiblement s’élargir son hori
zon, lequel reste assez borné pour une commission appe
lée à remplir une mission analogue dans un cas isolé.

Dans le système des conventions r é g i o n a l e s  la perma
nence avec tous ses avantages ne peut que difficilement 
être garantie. Au sein du groupement prévu dans la 
Convention de Santiago de Chili, le nombre élevé des 
contractants a été la cause de l’introduction du prin
cipe de permanence rien que dans les commissions-mères 
de Washington et de Montevideo; les commissions 
mêmes, chargées de l’muvre propre de conciliation, sont 
constituées a d  h o c  pour chaque différend. La Convention 
polono-balte prévoit dans le sein de chaque commission 
un élément permanent et un autre occasionnel, appelé 
lorsque le différend est déjil né et se trouve soumis è cette 
procédure.
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8i nous laissons de côté 1rs accords régionaux, comme 
tout à fait exceptionnels, et si nous rentrons dans le 
champ d’action des conventions bilatérales, nous croyons 
pouvoir recommander le système presque universelle
ment adopté, sans toutefois trancher ici la question, si 
cette permanence doit être limitée à trois, quatre ou 
cinq ans, ou si elle doit accompagner la commission une 
fois nommée pour un temps indéterminé.

§ IJ. — L e s  C o in  m i s s i o n s  d e  c o n c i l i a t i o n  s o n t  à  c r é e r  
c o m m e  o r g a n e s  p e r m a n e n t s  p o u r  u n  t e m p s  l i m i t é ,  o n  
i n d é t e r m i n é  d ' a v a n c e ,  e n  p r é v i s i o n  d e s  d i f f é r e n d s  q u i ,  le  
c a s  é c h é a n t ,  n a î t r o n t  a p r è s  l e u r  m i s e  e n  f o n c t i o n .

J; 111. — F o r m a t i o n  e t  c o m p o s i t i o n  d e s  C o m m i s s i o n s .

?.*•» désignation des membres des Commissions demeure 
IViivre des Etats contractants eux-memes. Toutes les 
conventions modernes consacrent; ce principe. Elles le 
font à juste turc dans l’intérêt de la conciliation, dont 
la réussite dépend largement dn degré de confiance accor
dée par les parties aux conciliateurs. Toute immixtion 
d’un élément tiers, étranger aux parties tendant à in
troduire dans le sein de la Commission des personnes non 
honorées expressément de la confiance de l’une ou des 
deux Parties en'cause, risque* de compromettre dans sa. 
racine le fonctionnement de cette procédure. Aussi, un 
recours à cet élément tiers n’est-il admissible qu’A titre 
de remède extraordinaire et exceptionnel, pour le c;ns 
notamment, où le mode de désignation normal, faute 
d’entente nécessaire entre lés Parties, sera resté sans 
résultat. Bien que, en théorie, une clause dans ce sens;, 
de style dans les conventions modernes, paraisse recoin
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inondable pour ne pas laisser un accord sans effets, ce. 
mode dé désignation (opéré, soit par un chef d’Etat,* 
soit par lé président de tel ou tel organe inlerimüonal, 
soit conformément à l’article 45 de Ja Convention de La 
Haye, du 18 octobre LUOT) n'en demeuré pas moins un» 
màl> bien que nécessaire, mal dans ce sens qu’avec ce 
mode on n’arrive pas, vis A-vis des Etats contractants, 
à doter les personnes des conciliateurs ainsi désignés 
de toute l’autorité morale désirable.

Aussi, devrait-on, dans la pratique, éviter avssi soi
gneusement que possible de faire jouer cette clause boi
teuse. '

Pour l e  n o m b r e  d e s  m e m b r e s  de la Commission, nous* 
sommes'prêts A, suivre la suggestion de la plupart des 
conventions modernes, qui le fixent au chiffre de cinq*' 
Un Commissaire unique (Suisse-Hongrie) ne suffit pas* 
pour constituer une commission. Le chiffre de trois, 
rodopté, par exemple, dans la Convention entre la Suisse 
et l’Autriche, entraîne pour le président une charge con
sidérable d’avoir A. lui tout seul A. supporter le poids et 
la responsabilité de la décision prise en commun. Ce n’est 
qu’avec le chiffre de cinq qu’on arrive A. diviser la res- 
ponsablité d’une manière équitable et suffisante. Toute 
augmentation plus étendue risquerait par contre d’alour
dir le fonctionnement de la commission.

Ayant adopté le principe en vertu duquel la commis
sion est désignée au choix des parties, il n’en est pas 
moins nécessaire d’organiser ce choix de telle façon qu’il 
Soit laissé A, chaquè Partie la faculté (le désigner libre
ment, par le fait de sa propre volonté, la personne d’un» 
seul conciliatéur. et que le choix des trois autres membres 
der là commision (y compris celui de président) soit ré
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serve A l’accord commun. L’autorité d’une telle coin* 
mission, où la confiance de chaque Partie accompagne 
au moins quatre nui* cinq de ses membres, n’a qu’à gagner 
avec l’emploi de ce système, lequel a en plus l ’avantage 
de rendre le rôle du président plus aisé: dans le c a s  
contraire, lorsque chaque Partie désignerait, à elle seule, 
deux membres, le Président se trouverait dans une situa
tion analogue à celle où la commission ne se composerait 
que de trois membres.

Sur quelles personnes — et comment qualifiées — de
vrait porter le choix des parties ?

Les conventions modernes laissent aux Parties une 
liberté complète pour autant qu’il s’agit des membres 
désignés par chacune d’elles séparément; pour le choix 
des membres choisis en commun elles se bornent à, poser 
quelques conditions négatives, notamment, en stipulant 
que ces personnes ne doivent ni être ressortissants des 
Parties, ni être à leur service, ni avoir de domicile stir 
le territoire des Etats contractants. Ces dispositions sont 
en tout point justifiées et méritent d’être retenues.

Nous croyons cependant que l’Institut pourrait faire 
quelque chose de plus - et y ajouter une condition 
d’ordre positif — moins dans l ’idée de limiter la liberté 
des Etats souverains, laquelle reste intacte, que dans la 
pensée de préciser le caractère de la procédure de conci
liation.Comme celle-ci consiste en un examen impartial et 
consciencieux des données du litige, ainsi qu’en une pro
position équitable et jugée acceptable pour les deux par
ties, elle suppose cliez les commissaires, en dehors du 
désir nécessaire d’amener un accord, une connaissance 
approfondie de la situation politique des deux pays: Si 
l'article 44. alinéa premier, de la Convention de La Hayè
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tie 1007, ainsi que l'article 2 du Statut de la Cour Perma
nente de Justice Internationale ont cru bon d'insister, 
-au sujet des qualifications nécessaires pour les juges de 
rune et l'autre (Jour de La Haye, sur la haute con
sidération morale et sur la compétence notoire en ma
tière de" droit international, il ne serait peut-être pas 
déplacé dans notre règlement de souligner l’importance 
des deux qualifications suivantes: la première, d'ordre 
moral, consisterait à nourrir à l’égard des deux Parties 
des sentiments amicaux et libres de tout parti pris 
contre Pun ou l'autre des Etats contractants; la seconde, 
d'ordre intellectuel, consisterait à  être familiarisé avec 
la vie politique des deux Etats pour avoir quelque chance, 
le cas échéant, d'apercevoir avec justesse des limites 
possibles aux concessions mutuelles.

La composition de la commission ainsi fixée pour la 
durée de la convention peut-elle subir ensuite quelque 
modification ? Les traités Bryan prévoient pour chaque 
Partie le droit de rappeler son commissaire et de retirer 
le consentement donné au profit du membre (le cin
quième) choisi de concert, pourvu que cette modification 
se produise avant que l'enquête n'ait commencé, or que 
la procédure n'ait pas été ouverte. Cet exemple a été 
suivi par la Huisse dans ses conventions conclues avec 
l'Allemagne, l’Autriche et l'Italie. D'autres conven
tions, en revanche, stipulent, sauf accord contraire, 
l'inamovibilité des membres de la Commission, mais 
accordent à chacune des Parties, dans un délai de qua
torze resp. quinze jours après l'ouverture de la procédure, 
le droit de remplacer le membre librement désigné par 
elle par une autre personne possédant une compétence 
spéciale dans la matière qui fait l'objet du litige.
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Tel est le eu# |>our le« conventions conclues par les 
Etats Scandinaves et celles conclues par la Pologne (avec 
la Suisse, avec la Tchécoslovaquie, avec les .Etats Haltes, 
avec la Suède). Le même point de vue est adopté par les 
conventions de Locarno.

Le premier des deux systèmes joue, abstraction laite 
«Pim litige donné, et répond à Inopportunité de corriger 
unilatéralement Peffet d'un choix' qui se serait montré 
malheureux. En supposant, toutefois, que la désignation, 
première ait été entourée de toutes les précautions néces
saires, ce système me semble s'imposer d'autant moins- 
impérieusement, qu'avec une durée relativement courte 
de la convention même, les Etats contractants seront à  
même de faire un choix meilleur lors du renouvellement' 
de la Commission.

Le second système, au contraire, est directement dicté* 
par des considérations tirées de la matière du litige et 
pérmet de remplacer, rien que pour ce différend, un mem
bre paraissant moins compétent par une personne qui 
semble l'être davantage. La procédure une fois termi
née, le membre temporairement éliminé reprendrait dans: 
la Commission sa place originaire.

On ne saurait nier les avantages que croiraient retirer 
de l ’application du deuxième système les Parties en 
litige — et îa plupart des membres de la XVI0 Commis
sion en ont été sûrement impressionnés.Ce système cepen
dant, outre qu'il énerve en partie l'action du principe 
de la permanence, présente en plus certains inconvé
nients d'ordre personnel — et notamment pour le membre 
ainsi remplacé A. raison de son incompétence: le recrute
ment, de membres pour une Commission pourrait dans: 
l'avenir rencontrer quelques difficultés. On peut se de*
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mander — et ici. jé me trouve en parfait accord aveu 
Hala — si un appel au concours d'experts particulier, 

renient compétents ne Remit pas pour les iR’soiÜR de la: 
causé largement suffisant, à  moins qu’on ne veuillê aller 
encore pins loin en autorisant chacune des parties ii 
envoyer siéger dans la commission un membre supplé
mentaire, comme cela est prévu dans la’Convention poîo- 
no-balte: le nombre des commissaires s’en trouverait 
porté de cinq à sept, mais on aurait respecté les situa
tions acquises. En présence de quelques hésitations sur 
ce point, il y aurait peut-être lieu d’eu faire passer un 
peu dans le réglement proposé il l’Institut: le paragra
phe III pourrait être rédigé ainsi :

§ III. — L e s  E t a t s  c o n t r a c t a n t s  d é s i g n e n t ,  e u x - n t ê m ç s  
l e s  m e m b r e s  d o n t  s e  c o m p o s e  l a  c o m m i s s i o n  d e  c o n c i l i a -, 
t i o n  e t  d o n t ,  le  n o m b r e  d e v r a i t  ê t r e  d e  p r é f é r e n c e  f ix é  
à c i n q .  L i b r e s  d e  n o m m e r  c h a c u n  u n  m e m b r e  à s q n  g r é *  
i l s  c h o i s i s s e n t  l e s  m e m b r e s  r e s t a n t s ,  y  corn p r i s  l e . p r é s i 
d e n t ,  p a r  v o i e  d ’u n  a c c o r d  c o m m u n .

T o u s  l e s  c o m m i s s a i r e s  d o i v e n t  j o u i r  d ' u n e  h a n t e  c o n s i 
d é r a t i o n  m o r a l e  e t  p o s s é d e r  u n e  c o n n a i s s a n c e  s é r i e u s e  d e s 
a f f a i r e s  p o l i t i q u e s  d e s  d e u x  p a y s  e n t r e  l e s q u e l s  i l s  s ’e f 
f o r c e r o n t  d e  m a i n t e n i r  l a  p a i x  e t  l a  b o n n e  ç n t e n f e .  C e u x  

o h o i s i s  e n  c o m m u n  d o i v e n t  l ’ ê t r e  p a r m i  l e s  r e s s o r t i s s a n t s  
d e s  E t a t s  t i e r s  q u i  n e  s e r a i e n t  n i  d o m i c i l i é s  s u r  le  t e r r i - '  
t o i r e  d e  l ’u n  o u  d e  l ’a u t r e  E t a t  c o n t r a c t a n t , n i  a u  s e r v i c e • 
d ’a u c u n  d ’e u x , . » 1

’ ï ) a n s  l e  c a s  o ù  p o u r  r é g l e r  u n  d i f f é r e n d ,  s e  f e r a i t  s e n 
t i r  t e  b e s o i n  d ’é c l a i r e r  l ’œ u v r e  d e  là  C o m m i s s i o n  p a r  l e  
r e c o u r s  a u x  l u m i è r e s  d e s  p e r s o n n e s  s p é c i a l e m e n t  c o m p é 
t e n t e s ,  l e s  E t a t s  c o n t r a c t a n t s , l o r s q u ’ i l s  j u g e r a i e n t  V e n -
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r o i  à  c e l t e  fin d ’u n  o n  d e  p l u s i e u r s  e x p e r t s  i n s u f f i s a n t ,  
p e u v e n t  s t i p u l e r  q u e  c h a c u n  d ’e u x  a u r a  l a  f a c i l i t é  d ’y  
p o u r v o i r ,  s o i t  en  r e m p l a ç a n t ,  d a n s  u n  c o u r t  d é l a i ,  l e  m e m 
b r e  l i b r e m e n t  n o m m é  p a r  l u i ,  p a r  u n e  a u t r e  p e r s o n n e  
p a r t i c u l i è r e m e n t  q u a l i f i é e ,  s o i t  e n  a d j o i g n a n t  à  l a  Corn-  
m i s s i o n  e x i s t a n t e  u n  m e m b r e  s u p p l é m e n t a i r e  d e  s o n  
c h o i x . L ’a t t i t u d e  p r i s e  à  c e  s u j e t  p a r  u n  E t a t  c o n t r a c t a n t  
d i c t e r a i t  c e l l e  d e  s o n  p a r t e n a i r e .

§ IV. — C o m p é t e n c e  m a t é r i e l l e
d e s  C o m m i s s i o n s  d e  C o n c i l i a  io n .

Nous cuten dons par là la matière, c’est-à-dire les diffé
rends mêmes, susceptibles d’être soumis à l’examen des 
Commissions. Les traités Bryan ont introduit une for
mule très large, en vertu de laquelle t o n s  d i f f é r e n d s ,  de 
quelque nature qu’ils soient, rentrent dans la compétence 
des Commissions. Cet exemple a été suivi par quelques 
conventions modernes sans que, toutefois, dans d'autres 
conventions, tels ou tels Etats contractants se soient 
dispensés d’apporter à cette formule hardie quelques 
restrictions. Celles-ci ne mentionnent plus, il est vrai, 
les litiges «engageant l ’h o n n e u r  o n  l e s  i n t é r ê t s  e s s e n t i e l s  
des Parties » et n’enferment plus les différends dans le 
cercle étroit de litiges provenant d’une d i v e r g e n c e  d ’o p i 
n io n  uniquement s u r  d e s  p o i n t s  d e  f a i t  — comme c’était 
le cas pour les Commissions d’enquête en vertu de l ’ar 
ticle 0 de la Convention de La Haye de 1907. Les restric
tions nouvelles se présentent sous deux aspects différents * 
iantôt — comme dans les conventions conclues par PA1- 
lêmagne — les différends mêmes sont divisés en deux 
catégories que pour la brièveté nous caractériserons 
comme différends juridiques et différends non juridiques
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<ou non exclusivement juridiques) : ceux de la première 
catégorie seraient, en principe, prédestinés à une procé
dure soit arbitrale, soit judiciaire; ceux de la seconde 
seuls écherraient à la procédure de conciliation. Quelque 
tempérament qu’on apporte à la rigidité de cette divi
sion en laissant aux Parties la faculté de soumettre de 
commun accord tel ou tel différend de la première caté
gorie à la procédure de la seconde, le champ d’action 
des Commissions de conciliation n’en devient pas mollis 
d’avance sensiblement réduit, sans parler d’un autre in
convénient résultant de la difficulté de départager d’une 
manière nette l’ensemble des différends en deux caté
gories susmentionnées et des contestations nombreuses 
qui viendront, en se greffant sur le différend originaire, 
nécessiter une procédure préalable spéciale pour les tran
cher. Aussi ne croyons-nous pas pouvoir recommander 
h  l’Institut les restrictions de cette espèce aux fins de 
son règlement*

Tantôt quelques conventions modernes, sans soustraire 
à la compétence des commissions de conciliation les con
flits de nature juridique, contiennent des restrictions 
au sujet des questions constitutionnelles, des questions 
relevant uniquement, de par leur nature juridique, de 
la législation interne, ou des questions territoriales. La 
plupart des membres de la XVIe Commission se sont pro
noncés nettement contre les restrictions de cette espèce. 
Avant de condamner celles-ci d’une manière définitive,, 
je me permettrai toutefois de faire respectueusement 
observer que, pour nous, l’introduction des réserves men
tionnées se présente comme une réaction inévitable contre 
une notion parfois trop large de « différend » internatio
nal. On N’est tant employé è rechercher des procédures
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variées pour vésoudre u les. d i f f é r e n d s  d e  q u e l q u e  n a t u r e  
q u ' i l s  f u s s e n t  », qu’on a un peu perdu de vue l e s  f a u x 1 
d i f f é r e n d  s  y  nés d’un esprit de chicane ou de prétentions 
que rien ne justifie. Il suffit cependant de céder à F un» 
ou d'afficher les autres pour créer de toutes pièces un 
« différend » — « mauvaise querelle » .— assurée d’avance 
de <rouv(*r une instance hospitalière, prête à s?en occu
per. La richesse des procédures peut parfois engendrer la 
tentation de s’en servir d’une manière abusive.

Si nous croyons pouvoir, cependant, adopter l’opinioif 
de nos honorables collègues et ni; pas recommander <Y 
l’attention de l’institut telle ou telle restriction, tirée 
de quelques conventions modernes, c’est uniquement, en 
raison de la nature même de cette procédure pacifique:' 
Mi Basdevant écrit à ce sujet : « Lès restrictions doivent; 
»: être rejetées. Elles sont déplacées dans une procédure 

qui'n’est qu'une procédure de conciliation.,.'Celle-ci 
» n’aboutit ni a une décision obligatoire, comme là sen-; 
» tence’’nrbitrale on judiciaire, ni il une décision mi- 
» obligatoire, comme la rêconïmaüdatiOu du Conseil ».

Il nous veste à examiner encore deux réserves rencon
trées dans les Conventions Brjan: • .

a) L ’u n e  — n’ftutorisànt le recours à cette procédure 
que si la solution par voie diplomatique a été auparavant' 
tentée et est restée sans résultat. Cette réserve d’ordre 
formel est justifiée et reparaît dans toutes les conven
tions modernes, soit sous cet le forme Simple (Suisse- 
France), soit accompagnée des mots « dans un délai 
raisonnable» (la plupart des conventions), soit d’une 
clause permettant à chacune des Parties « de décider dit 
moment, fi pârtir duquel la procédure de conciliation 
pourra être substituée aux négociations diplomatiques»
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l Suisse-Autriche). 11 nous paraît utile cependant; de ne 
pas introduire ces modalités dans le règlement de P Insti
tut, et de nous borner au seul principe, qui est essen
tiel, de la nécessité du recours préalable aux procédés 
diplomatiques ordinaires..
: b )  L'autre réserve consiste à excepter les cas où d’au
tres accords auraient prévu.un recours ù l'arbitrage ou ù. 
un règlement judiciaire. (Jette réserve mérite qu’on .s’y 

.¿arrête avec un peu plus d’attention.
. • D’une manière générale elle touche à une question capi
tale, celle de savoir quelle place il convient d’assigner 
ü la procédure de conciliation dans l’ensemble des procé 
dures pacifiques? Le droit-conventionnel comparé ne nous 
fournit pas de réponse uniforme, ce qui lient à ce que les 
• Etats ne se trouvent pas tous engagés au même degré dans 
•remploi d’une telle plutôt que d’une autre procédure: 
tel Etat est libre de tout engagement; tel autre avait 
adopté l’arbitrage obligatoire; tel autre enfin s’était, 
.soumis à la juridiction (obligatoire) de la (Jour de Justice 
tfnternatioiUile.* A des'sitnations différentes des-contrac
tants correspondent ou peuvent correspondre des ma
nières différentes d’envisager le rayon d’action de la pro
cédure nouvelle. Ce n’est, fais ù l ’Institut, croyons-nous, 
dé liquider des situations juridiques antérieures.
' Il a, au contraire, ù prendre position sur les questions 
de principe suivantes :

1. Convient-il — pour les Etats contractants — de 
créer des catégories de différends justiciables uniquement 
•devant les Cours arbitrales ou autres, et de les soustraire 
ù l’action des Commissions de conciliation ? Nous avons 
répondu non. Il nous a paru préférable d’adopter un 
«systèmerqili, tout en limitant le elmmp des solutions
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judiciaire«, ne limite pas celui par voie de conciliation et 
admet que t o u s  les différends, justiciables ou non justi
ciables, p u i s s e n t  être soumis aux Commissions de conci
liât ion.

il. Convient-il, ensuite, pour les Etats contractants, 
de stipuler que, quel que soit le champ ouvert à 
la procédure arbitrale ou judiciaire, ' tous les dif
férends de quelque nature qu’ils soient, d o i v e n t ,  
préalablement à toute procédure contentieuse, être 
portés devant les Commissions de conciliation ? Ici 
nous croyons pouvoir recommander une réponse affir
mative; et cela non seulement parce que cette solu
tion peut rendre superflues des contestations pos
sibles au sujet de la compétence des Cours, mais parce 
que, en principe, nous considérons une solution amiable 
entre Etats Souverains comme .préférable il celle obtenue 
par voie d’une procédure contentieuse. Il est possible 
qu’avec le système préconisé par nous les Cours Inter
nationales perdent une partie de leur clientèle éventuelle, 
et qu’un certain nombre de procès justiciables, arrêtés 
en route, soient définitivement réglés par voie de cette 
procédure préalable; ce résultat, toutefois, n’aura pas 
été obtenu sans avantage pour la concorde entre Nations.

Aussi, ne voyons-nous aucun inconvénient il ce que les 
Etats, même engagés par des liens conventionnels en 
matière de juridiction obligatoire, stipulent dans leurs 
conventions ultérieures sur la procédure de concilia
tion que dans l’avenir cette dernière procédure devra 
être employée avant que ces Etats ne s’aventurent sur 
la voie de la procédure contentieuse.

M. J. Basdevant, a émis sur cette question générale 
l’opinion suivante: «Il paraît difficile de donner une

8Ö2



» réponse unique. Dans chaque affaire concrète, les 
» Parties doivent être en droit d’écarter ou d’admettre 
» la procédure de conciliation en face de la procédure 
» juridictionnelle, cela par un accord spécial. Si elles 
» sont en désaccord, on peut hésiter. Il semble que la 
» procédure de conciliation devrait précéder la procé- 
' dure juridictionnelle, si celle-ci est stipulée pour tous 
» différends — et s’effacer devant elle, si la seconde 
» n’est prescrite que pour les différends d’ordre juri- 
» dique. »

Pour donner satisfaction A, l’opinion exprimée par 
notre honoré Collègue, il serait peut-être bon, tout en 
conservant notre système de préférence et de priorité 
appliqué A. .a conciliation, de réserver aux Parties la 
liberté, dans chaque cas concret, d’y renoncer de com
mun accord et de faire directement jouer la procédure 
juridictionnelle. On renverserait ainsi la méthode actuel
lement suivie dans quelques conventions, d’après laquelle 
les Parties peuvent s’entendre pour diriger une affaire 
destinée A, la voie juridictionnelle sur celle de la conci
liation. Dans notre système renversé, où la règle et 
l’exception auraient changé de place, la voie obligatoire, 
arbitrale ou judiciaire, conserverait bien son caractère 
obligatoire, mais seulement en seconde ligne, pour le 
cas, notamment, où la voie de conciliation, suivie préa
lablement, aurait donné un résultat négatif. Dans des 
cas exceptionnels, toutefois, où les deux Parties, sans 
vouloir tenter la procédure de conciliation, préféreraient 
aborder directement la voie contentieuse, celle-ci s’avan 
cerait. sur la première ligne, mais elle le devrait A. la 
conclusion d’un accord spécial et facultatif pour chaque 
cas concret.
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g IV. T o u s  d i f j é w n d s  e n t r e  l e s  E t a t s  c o n t r a c t a n t s  
<1c q u e l q u e  n a t u r e  q u ’ i l s  s o i e n t ,  q u i  n ’a u r a i e n t  p u  ê t r e  
r é s o l u s  p a r  l e s  p r o c é d é s  d i p l o m a t i q u e s  o r d i n a i r e s ,  d e 
v r o n t  a v a n t  t o u t e  p r o c é d u r e  d e  c a r a c t è r e  a r b i t r a l  q u  
j u d i c i a i r e ,  ê t r e  p r é a l a b l e m e n t  s o u m i s  à  f in  d e  c o n c i l i a t i o n  
à u n e  (C o m m is s io n  d e  c o n c i l i a t i o n  c o n s t i t u é e  c o n f o r m é 
m e n t  a u x  d i s p o s i t i o n s  p r é c é d e n t e s . L e s  P a r t i e s  r e s t e n t  
c e p e n d a n t  l i b r e s ,  a u  s u j e t  d e  c h a q u e  c a s  c o n c r e t ,  d e  b r û 
l e r  c e t t e  é t a p e  e t  d e  p o r t e r  d e  c o m m u n  a c c o r d  le  d i f f é 
r e n d  en q u e s t i o n  d i r e c t e m e n t  d e v a n t  u n e  j u r i d i c t i o n  
a r b i t r a l e  o u  j u d i c i a i r e .

V. — C o m p é t e n c e  f o r m e l l e  

d e s  C o m m i s s i o n s  d e  c o n c i l i a t i o n .

Lu compétence formelle concerne le caractère (les actes 
•de la Commission et le degré d’autorité de ceux-ci à 
l'égard des Partie». Les deux idées générales qui se 
dégagent des conventions et quê nous désirons conserver. 
*;out les suivantes :

1. Si la conclusion de conventions sur cette matière 
■demeure facultative, le recours à la procédure de conci
liation, établi diins une convention est dans chaque cas 
•concret, institué comme obligatoire.

2. Par contre, les conclusions adoptées par les Com
missions, u’ont pour les Parties aucune force obligatoire, 
et celles-ci se réservent une pleine liberté soit de les 
adopter, soit do les décliner.

Le premier principe est là pour manifester chez les 
deux Parties un souci également sérieux de bannir do 
leur vie commune tout ce qui les divise et trouble leur 
bonne entente. 11 trouve sa réalisation dans les dispo-
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citions conventionnelles, en vertu (lesquelles il sufiit, 
.pour déclencuer cette procédure, qu'une seule des Par
ties adresse sa requête au Président de la Commission : 
»l'autre Partie est alors obligée de la suivre sur ce ter
rain.

Faut-il aller encore plus loin, et accorder (comme le 
font les traités Bryan ou celui entre la Suède et le 
«Chili) à la Commission la faculté d’offrir ses services de 
.par son propre mouvement et dont la conséquence serait 
que l'offre, acceptée par une des Parties, aurait l'effet 
*d'une requête portée par elle ? Pour soutenir cette idée, 
■ou invoque, comme argument, la situation parfois déli
cate des Parties, dont nulle n'aurait envie, dans un 
cas donné, de s'adresser la première i\ la Commission, 
sauf il bien accepter d'avoir la main forcée. L'hypothèse 
¡me paraît cependant un peu spécieuse : si elle se réalL 
«sait exceptionnellement chez une des Parties, elle ne se 
produirait, peut-être, pas nécessairement chez l'autre. 
M. J. Basdevant croit qu'il n'y a pas lieu de donner & 
'la Commission un droit d'initiative, et nous nous ral
lions volontiers à son opinion.

Le second principe traduit la vraie nature de cette 
procédure, qui doit être orientée entièrement et unique
ment vers un accord de volontés des Parties. La mission 
•de la Commission consiste à amener ce résultat désirable 
par un examen impartial et consciencieux des faits, 
lorsque ceux-ci se trouvent controversés, et î\  formuler 
des propositions paraissant acceptables pour les deux 
Parties en vue de régler le différend. Il serait contraire 
¡Y l'essence de cette procédure de lui appliquer, sous 
prétexte d'une analogie qui ne s'impose pas, des traits 

«empruntés aux procédures d'un caractère foncièrement
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différent. C’est à la médiation qu’il faut songer plutôt, 
pour s’en inspirer, qu’aux voies juridictionnelles (voir 
dans ce sens les observations si judicieuses de notre hono
rable Collègue, M. Nippold). La nature non obligatoire 
des suggestions de la Commission — loin d’être line 
imperfection du système — constitue son trait carac
téristique adopté à dessein : 1° pour le différencier radi
calement des procédures contentieuses et 2° pour laisser 
}\ l’esprit de concorde tout le terrain qui lui revient dans 
les rapports internationaux.

Si la Commission doit se consacrer 'u n i q u e m e n t  à 
l’œuvre de conciliation, elle doit aussi s7y consacrer 
e n t i è r e m e n t . Nous voulons dire par là qu’il serait peul- 
étre erroné de l’enfermer dans les cadres rigides d’une 
procédure par trop formaliste. Lorsque la Convention 
entre la France et la Suisse charge la Commission (arti
cle 6, alinéa premier)« de s’efforcer de concilier les Par
ties », elle me semble souligner l’objectif principal de 
son activité, laquelle suppose bien un travail séparé de 
la Commission sans l’isoler pleinement des Parties, avec 
lesquelles, par l'intermédiaire des agents dûment auto
risés, elle peut utilement conserver un contact. Une dis
position analogue nous est fournie par les Conventions 
de Locarno, lesquelles autorisent la Commission, après 
l’examen de l’affaire, A. exposer aux Parties les termes 
de l’arrangement qui lui paraîtrait convenable et à leur 
impartir un délai pour se prononcer. Il en résulte qu’avec 
les termes une fois proposés la tâche de la Commission 
n’est point nécessairement terminée : suivant les réponses 
reçues, la Commission est libre de modifier quelque peu 
ses conclusions premières avant de leur donner une 
forme définitive.
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.-Ce-n’est qu’« à  l a  f in  d e  s e s  t r a v a u x  que la Commission 
» drossera v u  p r o c è s - v e r b a l  constatant, suivant le cas, 
)> soit <1110 les Tarties se sont arrangées et, s’il y a lieu, 
)> les conditions de l’arrangement, soit que les Parties 
» n’ont pu être conciliées ».

Uu r a p p o r t , rédigé après 'l’examen de l’affaire, ne 
doit ainsi pas être confondu avec le p r o c è s - v e r b a l ,  qui 
termine la procédure. Le premier peut subir des modifi
cations; le second est définitif. Le premier, qui s'achève 
par des propositions fermes de la Commission, n’est in
corporé dans le procès-verbal qu’on tant que Ion Parties 
sont arrivées A s’arranger sur cette base. Si la conciliar 
lion n’a pas abouti, il ne fait aucune mention des pro
positions n’ayant pas trouvé grAce auprès des Parties.

-M. J. Basdevant semble entièrement approuver cette 
distinction : « Il faut envisager, écrit-il, le rôle de la 
/ Commission d’une façon très souple. Elle a à concilier, 
» c’est ¿Vdire à trouver une solution qui sera acceptée 
» de part et d’autre: sans cette acceptation elle n’a 
» rien fait. Donc il faut qu’elle puisse se maintenir en 
» contact avec, les deux Gouvernements, et, d’autre part, 
» il 11e faut pas que son opinion puisse prendre figure, A 
» un degré quelconque, de sentence arbitrale. Par suite, 
» si elle arrive A une conciliation, elle le constatera dans 
» un procès-verbal ; si elle n’arrive pas, elle constatera 
» de même cet échec, mais sans énoncer son opinion sur 
» le différend et sur la solution qu’elle a pu recom«. 
» mander... Si elle énonçait une solution, elle sortirait 
» de son rôle et gênerait, le cas échéant, toute procédure 
» arbitrale ultérieure. La formule de Locarno est ici bien 
» supérieure à celle des traités Bryan. »

La question do la publicité'A donner aux travaux de
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la Commission, à son rapport, ainsi qu’à, «es proposi
tions, se trouve par là indirectement réglée. Pour ce que 
doit contenir Je procès-verbal, les Parties ont à insister 
qu’il soit rédigé strictement dans les termes des conven
tions de Locarno. Los inconvénients de le rendre public 
ne seraient peut-être pas très considérables ; la décision 
a ce sujet, cependant, devrait être soumise aux mêmes 
conditions que celles concernant d'autres travaux de la 
Commission, lesquels ne pourraient être publiés qu’en 
vertu d’une résolution prise par la Commission avec 
l’assentiment des Parties. Tl faut éviter même les appa
rences d’un procès devant l’opinion publique intenté par 
la Commission de conciliation contre l ’une ou l’autre ou 
contre les deux Parties, opposées aux propositions d’ar
rangement: celui-ci fût-il accepté, il ne devrait pas cou
rir le risque de perdre une partie de son action salutaire 
par suite de la publicité accordée aux faits ainsi qu’aux 
considérants froissant peut être la susceptibilité des 
Parties.

§ V. — L a  C o m m i s s i o n  d o  c o n c i l i a t i o n  p e u t  d a n s  c h a q u e  
c a s  p a r t i c u l i e r  e n t r e r  e n  f o n c t i o n ,  l o r s q u ’e l l e  a u r a  é t é  
s a i s i e  p a r  v o i e  d e  r e q u ê t e  é m a n a n t ,  s o i t  d e s  d e u x ,  s o i t  
d e  l ’u n e  o u  V a u t r e  d e s  P a r t i e s y e t  a d r e s s é e  a u  P r é s i d e n t .

A p r è s  u n  e x a m e n  i m p a r t i a l  e t  c o n s c i e n c i e u x  d e s  q u e s 
t i o n s  e n  l i t i g e  t a n t  s u r  l e s  p o i n t s  d e  f a i t  q u e  s u r  l e s  p r é 
t e n t i o n s  é v e n t u e l l e s  d e s  P a r t i e s ,  e l l e  s ’e m p l o i e r a > u n i q u e  
m e n t  e t  e n t i è r e m e n t  à a m e n e r  e n t r e  l e s  P a r t i e s  u n e  c o n c i 
l i a t i o n .  U n  r a p p o r t . s i g n é  p a r  l a  m a j o r i t é  d e s  C o m m i s 
s a i r e s  e t  c o n t e n a n t ,  le  c a s  é c h é a n t ,  l e s  t e r m e s  d e  l ’a r r a n 
g e m e n t  p r o p o s é , s e r a  c o n f i d e n t i e l l e m e n t  c o m m u n i q u é  a u x  
P a r t i e s  a v e c  V i n v i t a t i o n  d e  s e  p r o n o n c e r  d a n s  un d é l a i
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d é te r m in é . U  e x p o s é  d e s  f a i t s , le s  c o n s id é r a t io n s  j u r i d i 
q u e s  e t  r a c c o r d  s u g g é r é  a u x  P a r t i e s  n ’a u r o n t  n i  d a n s  
le u r  e n s e m b le , n i s é p a r é m e n t ,  à  V é g a rd  d e  c e lle s -c i  le  
c a r a c tè r e  d ’ u n e s e n te n c e  o b l ig a to ir e .

A  la  fin  d e  s c s  tr a v a u x  la  C om m  is s io n  d r e s s e r  un  p r o - 
c è s  v e r b a l c o n s ta ta n t  s im p le m e n t ,  s o i t  q u e  le s  P a r t i e s  se  
s o n t a r r a n g é e s , a u q u e l c a s  le s  c o n d i t io n s  d e  l ’a r r a n g e 
m e n t y  s e r o n t  in c o r p o r é e s , s o i t  q u e  le s  P a r t ie s  n ’o n t  p u  
ê tr e  c o n c i l ié e s .

A u c u n e  p u b l ic i té  ne s e ra  d o n n é e  s o i t  ét V e n s e m b le  d e s  
t r a v a u x  d e  la  C o m m is s io n ,  s o i t  au  r a p p o r t ,  s o i t  a u  p ro c ès-  
v e r b a l , a u tr e m e n t  q u ’en  v e r tu  d ’ u n e d é c is io n  p r is e  p a r  la  
C o m m iss io n  a v e c  l ’a s s e n t im e n t  d e s  P a r t i e s .

§ V I .  —  Q u e s tio n s  d e  p r o c é d u r e .

Les Commissions de conciliation cumulent les fonc
tions de « Commissions d'enquête » d'après le modèle créé 
dans la Convention de La "Haye de 1907, avec celles 
d'organe de médiation. Cela suffit pour l’aire reconnaître 
toute la valeur des dispositions du Titre III de la Con
vention de La Haye pour autant que ces Commissions 
font rouvre d'organe enquêteur: toutes les conventions 
modernes s'en rapportent ici à la source citée. Mais 
pour la fonction médiatrice proprement dite, ces disposi
tions ne sont plus suffisantes ni utiles. Il faut bien 
laisser aux Commissions elles-mêmes le soin d'y pourvoir 
par des prescriptions appropriées.

Par contre, les Etats contrariants doivent s'engager, 
chacun pour sa part :

1° A faciliter de toute façon les travaux de la Com
mission, lorsque celle-ci poursuit son enquête;
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U” A ne pas entraver, durant le cours de lu procédure* 
l’œuvre de conciliatiou par des mesures pouvant avoir sur 
elle une répercussion préjudiciable.

§ YI. — L a  C o m m i s s i o n  e s t  l i b r e  d e  r é g l e r  e l l e - m ê m e  
(a  p r o c é d u r e  e n  t e n a n t  c o m p t e ,  à  f in  d ' e n q u ê t e ,  d e s  d i s p o 
s i t i o n s  d u  T i t r e  I I I  d e  la  C o n v e n t i o n  d e  L a  H a g o  d e  1 9 0 7 .

L e s  P a r t i e s  s o n t  t e n u e s  d e  f a c i l i t e r  d e  t o n t e  f a ç o n  le s  
t r a v a u x  d e  l a  C o m m i s s i o n  e t  d e  s ' a b s t e n i r  d e  t o u t e  m e s u r e  
p o u v a n t  c o m p r o m e t t r e  le  s u c c è s  d e  s e s  e f f o r t s  e n  v u e  
d e  la  c o n c i l i a i  io n .

in. — Règlement proposé à, F Institut

1 /Instil ut de Droit Int ernai ional,
Considérant que l’institution et les organes connus,, 

entre autres, sous le nom de ((Commissions de Concilia
tion » et tendant à introduire une procédure de plus daiis 
l’ensemble des moyens de solution pacifique des différends 
internationaux, traduisent, un souci réel de conserver la 
paix et la concorde entre Nations Souveraines,
. Recommande aux Etats de poursuivre résolument la 
conclusion de conventions ayant pour objet l’établisse 
ment des Commissions susdites et de s’inspirer, dans leur 
œuvre, des principes suivants :
. § I. — Les Commissions de Conciliation sont établies, 
en principe, par voie de conventions bilatérales; excep
tionnellement, lorsque les circonstances particulières le 
permettent ou le réclament, elles peuvent faire l ’objet 
de conventions régionales.

§ II. — Les Commissions de Conciliation sont; ¿V créer 
comme organes permanents pour mi .temps limité, ou in
déterminé d‘avance, en prévision des différends qui, le 
cas échéant, naîtront après leur entrée en fonction.



§ 1JL — Les Etats contractants désignent euxrinêmes 
les membres dont se compose la Commission de Concilia-, 
tion et dont Je nombre devrait être de préférence fixé 
<iinq. Libres de nommer chacun un membre à son gré, 
ils choisissent les membres restants, y compris le Pré
sident., par voie d’un accord commun.

Tous les commissaires doivent jouir d’une, haute consi
dération morale et posséder une connaissance sérieuse 
des affaires politiques des deux pays, entre lesquèlç ils 
s’efforceront de maintenir la paix et la bonne entente. 
Ceux choisis en commun doivent l’être parmi les ressor
tissants des Etats tiers qui ne seraient ni domiciliés sur 
le territoire de l’un ou de l’autre Etat, contractant, M  
nu service d’aucun d’eux.

Dans le cas où pour régler un différend, se ferait sen
tir le besoin d’éclairer l’œuvre de la Commission par le 
i*eeours aux lumières des personnes spécialement compé
tentes, les Etats contractants, lorsqu’ils jugeraient l’en
voi h  cette fin d’un ou de plusieurs experts insuffisant, 
peuvent stipuler que chacun d’eux aura la faculté d’y 
pourvoir, soi! en remplaçant dans un court délai, le mem
bre librement nommé par lui, par une autre personne 
particulièrement qualifiée, soit en adjoignant A la Com
mission existante un membre supplémentaire de son 
choix. L’attitude prise A. ce sujet par un Etat contrac
tant dicterait. celle de son partenaire.

§ IV. — Tous différends entre les Etats contractant«! 
<le quelque nature qu’ils soient, qui n’auraient pu être' 
résolus par les procédés diplomatiques ordinaires' de
vront, avant toute procédure de caractère arbitral ou 
judiciaire; être préalablement soumis, A fiii de concilfa1 
tion, A une Commission de Conciliation constituée cô+i-
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iormément aux dispositions précédentes. Les Parties- 
restent cependant libres, au sujet de chaque cas concret,, 
de brûler cette étape et de porter de commun accord le* 
différend en question directement devant une juridiction/ 
arbitrale ou judiciaire.

§ Y. — La Commission de Conciliation peut dans cha
que cas particulier entrer en fonction, lorsqu’elle aura» 
été saisie par voie de requête émanant, soit des deux, soit 
de Pune ou l’autre des Parties, et adressée au Président.

Après un examen impartial et consciencieux des ques
tions en litige tant sur les points de fait que sur les- 
prétentions éventuelles des Parties, elle s'emploiera uni
quement et entièrement A amener entre les Parties une- 
conciliation.

Un rapport signé par la majorité des Commissaires et 
contenant, le cas échéant, les termes de l’arrangement 
proposé, sera confidentiellement communiqué aux Parties: 
avec l’invitation de se prononcer dans un délai déterminé. 
L’exposé des faits, les considérations juridiques et l’ac
cord suggéré aux Parties n’auront ni dans leur ensemble,, 
ni séparément, A l’égard de celles-ci le caractère d’une' 
sentence obligatoire.

A la fin de ses travaux la Commission dressera un pro
cès-verbal constatant simplement, soit que les Parties se- 
sont arrangées, auquel cas les conditions de l’arrange
ment y seront incorporées, soit que les Parties n’ont pu 
être conciliées.

Aucune publicité ne sera donnée soit A l’ensemble des 
travaux de la Commission, soit au rapport, soit au pro 
cès-verbal, autrement qu’en vertu d’une décision prise- 
par la Commission avec l’assentiment des Parties.
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§ VI. — La Commission est libre de régler elle-même la 
procédure en tenant compte, ù, fin d’enquête, des disposi
tions du Titre III de la Convention de La Haye de 1907.

Les Parties sont tenues de faciliter de toute façon les 
travaux de la Commission et de s’abstenir de toute mesure 
pouvant compromettre le succès de ses efforts en vue 
de la conciliation.

Cracovie, 8 Studcncka, le 29 janvier 1927.

Itostworowski.





Dix-Septièm e Commission.
*---- r— ;...............

D éterm in ation  de la  lo i qu i d o it régir  
le s  form es des actes ju rid iq u es.

RAPPORT du Baron Albéric Rolin.

MEMBRES ; MM. Apdinet, Lanoaaud Miíln̂ es, Miÿî. 
sir, Negulesco, i>e Peralta, vicomle .Poullkt, 
Pillet, Streit et Weiss.

Trois membres de la Commission, MM. Audi net, PquI- 
let et Weiss ont bien voulu répondre à mon quéstioiv 
naire et je. les en remercie vivement, Je vais, analyser 
rapidement leurs réponses.

La première question était ainsi couçue:
« La maxime loçus rég it actum  est-elle encore généra

lement admise ? »
M. Audinet u’a pas répondu d’une manière formelle 
fcette question. Mais il insulte très clairement de ses 

réponse* à Vautres questions qu’il y aurait répondu affir
mativement. M. Poullet s’en réfère simplement à son 
Manuel et il y a répondu dans son M anuel dé la même 
manière, M, Weiss a été plus explicite.

Tl répond :
(f La maxime loçus rég it 4otum  est encore générale - 

» nient admise; elle n’a rien perdu de sa raison d’être.



8 7  « PR E M IE R E  PA R T IE

» En France, notamment, bien que le Code civil ü'en 
» eut formellement consacré que trois applications (art. 
» 47, 170, 999), on n’hésite pas A l’étendre A tous le* 
>» actes juridiques; elle est donc regardée comme sous- 
» entendue. »

Tel est aussi l’avis du rapporteur. C’est donc l’avis 
de la Commission.

La seconde question était formulée comme suit :
h S'applique-t-elle seulement A la forme de V in s tru -  

m c n tu m , c’est-A-dire de l’écrit destiné A faire la preuve 
d’un acte ou d’un fait juridique, mais aussi A lft forme de- 
l’acte juridique considéré en lui-môme, lorsqu’il n’est 
valable qu’A la condition d’avoir été fait dans uriè- 
forme déterminée ?»

Ici encore, M. Audinet sans répondre spécialement A 
La question ainsi posée, s’exprima plus loin sur certaines 
questions qui s’y rattachent étroitement de manière A 
ne laisser aucun doute sur sa réponse affirmative. 
M. Poullet, dans son ouvrage, n’y contredit certainement 
pas en principe, pas plufi que le Rapporteur. M. Weiss 
répond nettement :

« Cette régie s’applique lion seulement A la forme maté- 
» rielle de l’écrit { i n s t r u m e n t n m )  destiné A faire prèuvo 
» d’un acte ou d’un fait juridique, mais encore aux 
» autres formes (par exemple la présence d’un officier 
» public, ou le recours A certaines mesures de publicité) 
» requises pour la validité de l’acte. »

M. Poullet, ici encore, nous renvoie A son livre. Or, ir 
déclare nettement dans son M a n u e l d e  D r o i t  in t e r n a t i o 
n a l p r iv é  b e lg e  que cette règle n’est pas absolue, qu’elle 
ne s'applique pas A toutes les formalités quelconques qui 
peuvent accompagner les actes (v. p .’flOfi), et. plus loin
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<ju’ellc ne s’applique- pas davantage aux formalités 
prescrites dans l’intérêt des tiers, qu’elle ne s’applique 
pas aux formes prescrites pour protéger certains 
intérêts déterminés, par exemple des intérêts d’ordre 
familial, ou des intérêts <l’ordre foncier, et multiplie les 
•exemples.

M. Audinet ne répond pas avec précision à la question 
telle que nous l’avions posée. Mais il pose lui-même une 
série de questions qui figurent an surplus sous une forme 
un peu différente dans notre questionnaire, et il résulte 
«clairement des solutions auxquelles il est conduit, que, 
selon lui, la règle ï o c u s  r c q i t  a c t i o n  ne s’applique pas il 
toutes les formes, qu’elle ne s’applique point, par exemple, 
aux c o n d i t io n s *  requises pour la transmission de la pro
priété d’un immeuble ou d'un meuble in s p e c i e  ou pour la 
constitution d’un droit réel entre parties ou à l’égard des 
t iers. Et, bien qu’il se serve du mot c o n d i t io n s ,  il résulte 
•clairement des développements dans lesquels il entre 
qu’il s’agit en réalité des formes ù. suivre pour que les 
droits soient transmis. Ceci forme l’objet, de l’une des 
nombreuses questions que nous avions formulées, et nous 
examinerons plus loin les observations qu’elle lui inspire. 
Ce que nous venons de dire suffit: pour nous faire con
clure (pie, pas plus que Id. l ’oullet, il ne pourrait admet
tre comme règle absolue que la maxime s’applique non 
seulement à, la forme matérielle de l’écrit, mais encore 
aux autres formes requises pour la validité de l’acte.

O’est aussi notre opinion et nous l’avons développée 
dans notre rapport préliminaire. On peut en conclure, 
ce nous semble, qu’il y a lieu de donner une forme moins 
absolue il la règle posée par M. Weiss en disant, par 
exemple :
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(Jette règle-s'applique en ^énéraJ.noii seulement, etc... 
Nous .remarquerons, en passant, que M . Weiss eilo 

il tort, l’article 999 du Gode civil comme constituant sim
plement une application de la règle l o c u s  r é g i t  a c t u m .  
Elle implique en outre une exception ou une dérogation 
il cette règle. Elle implique une dérogation à cette règle 
en tant qu’elle n’autorise un Français à faire son testa
ment en pays étranger que sous les deux formes qu’elle 
indique, quelles que soient les dispositions de la l e x  l o c i  
a c t u s ,  quand meme elle validerait un testament privé 
seulement signé par le testateur. Elle y revient en 
tant que, pour les formes de l’authenticité, elle prescrit 
d’observer la l e x  l o c i  a c t u s .

La troisième question était la suivante:
«La maxime s’applique-t-elle aux actes suivants:
» A. Actes de l’Etat civil.
» B . Actes de procédure.
» C . Actes d’exécution, soit préliminaires, soit défini- 

» tifs, comme sommations, mises en demeure, protêts, 
o commandemenls, saisies, etc...

» i ) .  Au mariage.
» E .  A l’acte de célébration du mariage ? »
M. Weiss répond :
« Spécialement elle trouve application:

1° Aux actes de l’état civil ; 2° aux actes de procé- 
» dure judiciaire ( o r d h m t o r i a  l i t i s )  : 3° aux actes d’exé  ̂
s cution, tels que sommations, mise en demeure, protêts, 
» commandement, saisies, etc..., sans qu’il y ait lieu de 
» distinguer suivant que ces actes ont un caractère pré- 
» liminaire ou définitif ; 4° enfin aux actes de mariage, 
» toutes réserves étant faites au sujet des prescriptions 
» édictées par la loi personnelle des futurs, relativement
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» aux publications dont leur union personnelle doit être 
» précédée. (Code civil, art. 170)».

Sur les trois premiers points, aucune objection de la 
part de M. Audinet; et M. Poullet dans son ouvrage est 
parfaitement d’accord. Il y a d\i reste accord dans la 
doctrine et dans la jurisprudence. Quant au mariage, 
nous avions cru devoir scinder la question. Le mariage 
n’implique pas, dans tous les pays, qu’il soit dressé acte 
de sa célébration. Quand il Pimpliq'ue, d’après quelle 
loi apprécie t-on la validité de cet acte ? D’après la loi 
du lieu, et M. Weiss se prononce sans hésiter pour là 
l e x  l o c i  a o t u a . Il fait, H est vrai, toutes réserves au sujet 
des prescriptions édictées par la loi personnelle des 
futurs, relativement aux publications dont leur union 
personnelle doit être précédée. Nous n’en avons pas parlé 
spécialement dans notre questionnaire parce que la ques- 
lion nous paraît assez simple. Lés publications ne sont 
pas une forme du mariage. Elles doivent îe précéder 
d’après certaines législations pour que les futurs époux 
puissent s’unir par mariage. Les conséquences de l’ab
sence de publications doivent être appréciées d’après 
leur loi personnelle. Mais si des publications ont été 
faites, la validité de celles-ci et la forme sera appréciée 
d’après la loi du lieu où il y a été procédé en exécution 
des prescriptions de leur loi personnelle.

Mais M. Weiss ne dit pas quelle loi doit être appliquée 
en ce qui concerne les formes d u  m a r i a g e . Faut-il un 
acte de célébration ? Si le mariage s o l o  co  n s e n s u  est 
valable d’après la loi du lieu où il a été conclu, est-il 
valable en la forme partout ? Si le mariage d’après la 
loi nationale des époux est un acte religieux impliquant 
l’intervention d’un ministre du culte, ont ils pu con
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tracter un mariage valable en la forme devant nn offi
cier de l’état civil sans nulle intervention d’un ministre 
du culte dans un pays où cette intervention n’est nulle
ment requise ? Il nous paraît bien que, dans l’opinion 
de presque tous les auteurs, pareil mariage est valable 
en la forme. S’il ne l’est pas c’est une grave dérogation 
à la maxime l o c u s  r é g i t  a c t u m ,  ù notre avis du moins.

M. Audinet, et nous lui en sommes très reconnaissant, 
examine à  fond cette question qui a fort embarrassé les 
Etats lors des Conférences de Droit international privé 
’de La Haye et nous croyons devoir reproduire littéra
lement ses intéressantes observations :

(f L u  règle l o c u s  r é g i t  a c t u m  supplique t elle au ma*
riage ?
" Il faut répondre affirmativement, mais, pour pré- 

» ciser la portée de la règle, en cette matière, il est
i) nécessaire de bien déterminer ce qui constitue la forme 
)> du mariage.

') Il a existé et il existe relativement au mariage deux 
» conceptions différentes ;

» 1° Le mariage est un acte purement civil, indépen- 
» dant de la religion professée par les époux et dont la 
» loi civile règle seule les conditions et les effets. C’est 
» le système des Code civil français et belge, du Code 
)> civil italien, du Code civil allemand et d’un grand

nombre d’autres législations.
» 2° Le mariage est un acte essentiellement religieux, 

■> dont les conditions sont réglées par la loi de l’Eglise 
» ou du culte auquel les conjoints appartiennent; il en 
'> est ainsi notamment en Espagne, en Serbie, en Bul- 
" gnrie, en Grèce et ailleurs encore. Dans ces pays, la
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» loi civile s’approprie les règles de la loi religieuse : la 
*» loi de l ’Eglise devient loi de l’Etat.

» A l’égard des pays qui considèrent le mariage comme 
» un acte purement civil, le mode de sa célébration, 
» qu’elle ait lieu devant un officier de l ’état civil ou un 
» ministre du culte, est une pure forme du mariage 
♦> dépendant de la loi du pays où il a été contracté ; on 
» reconnaîtra donc la validité du mariage religieux con- 

tracté par les nationaux de ces Etats dans un pays, 
» comme l’Espagne, où le mariage religieux est admis 
» par la loi civile. On reconnaîtrait même la validité du 
» mariage purement consensuel contracté dans un pays 
» où la loi le permet.

» Tour les législations qui voient dans le mariage 
» un acte essentiellement religieux, ce caractère ne tient 
» pas seulement aux formes de sa célébration et ne ré* 
» suite pas uniquement de l’intervention d’un ministre 
•» du culte : la preuve c’est que, dans certains cas très 
» exceptionnels il est vrai, le droit canonique reconnaît 
» la validité du mariage qui n’aurait pas été contracté 
>> devant un prêtre. Le caractère religieux du mariage 
» en est, dans les lois que j’envisage, un élément intrin* 
» sèque.

» Certaines législations appartenant à cette catégorie 
» admettent cependant la validité du mariage civil con- 
» tracté par leurs nationaux à l’étranger, conformément 
» ù la loi locale.

» D’autres, au contraire, ne reconnaissent la validité 
» du mariage célébré à l’étranger que s’il a été contracté 
» religieusement (Serbie, Bulgarie, probablement Espa- 
» gne, Russie avant la révolution). La Convention de La 
» Haye a prévu l’hypothèse et reconnu, à cet égard, le 

droit de l’Etat dont ressortissent les conjoints (art. 5,
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» par. 2). A mon avis, ni ces législations, ni la Conven- 
» tion de La Haye ne dérogent sur ce point à la règle 
» l o c u s  r é g i t  a c t u m . Elles considèrent la règle comme 
» inapplicable à la question comme relevant du statut 
» personnel parce qu’il s’agit d’un élément intrinsèque 
» du mariage.

» Au contraire, la loi du lieu de la célébration devra 
» reconnaître la validité du mariage civil contracté par 
» deux étrangers, suivant ses prescriptions, même s’il 
» n’a pas été accompagné de la célébration religieuse 
» requise par la loi nationale des conjoints et cela pour 
» deux raisons:

» 1° La loi nationale des époux considère la célébration 
» religieuse comme une condition intrinsèque du ma- 
» riage, relevant du statut personnel. La loi du lieu de 
» la célébration la considère comme une forme du 
» mariage soumise à la règle l o c u s  r é g i t  a c t u m .  C’est 
» un conflit de qualification et, pour le résoudre, le tri 
» bunal, suivant le principe aujourd’hui admis, doit 
» appliquer sa propre loi, c’est-à-dire la règle l o c u s  r é g i t  
» a c t u m .

» 2° Un autre motif s’oppose à ce que le pays où le 
» mariage est contracté exige une célébration religieuse 
» que sa loi ne prévoit pas. Cette exigence pourrait ren 
» dre le mariage pratiquement impossible, s’il ne se trou- 
» vait pas, dans ce pays, de ministre du culte auquel les 
» conjoints appartiennent. Or, il est contraire à. l’ordre 
» public, dans un pays comme la France ou la Belgique. 
» que deux personnes se trouvent, à raison de leur reli- 
» gion, dans une situation telle qu’elles ne puissent se 
» marier.

» Quant aux Etats tiers, d’après la Convention de La
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» Haye, ils devraient reconnaître la validité du mariage 
» purement civil. Cette solution ne me paraît pas s'im* 
» poser dans ce conflit entre la loi nationale des époux 
» et la loi du lieu de la célébration du mariage. Je ne 
» crois pas qu’une raison décisive oblige les Etats tiers 
» il donner la préférence A cette dernière loi. Si, dans 
» le pays où un tribunal est saisi du litige, la loi consi- 
)) dère la célébration religieuse comme une des formes 
» du mariage, ce tribunal suivra la qualification de sa 
» propre loi et reconnaîtra la validité du mariage civil 
> contracté en pays étranger. (Sic. tribunal de la Seine, 
» 15 février 1922. J o u r n .  d o s  T r i b u n ., 15 février, p. 396). 
» Si, au contraire, la Icæ f o r i ,  d’accord en cela avec la 
» loi nationale des conjoints, considère la célébration 
» religieuse comme une condition intrinsèque, le tribunal 
» ne devrait pas, A. mon avis, reconnaître la validité 
» du mariage civil. »

Comme M. Poullet s’en réfère encore sur ce point A 
son livre, mais nous ne voyons pas qu’il s’y soit pro
noncé d’une manière très nette sur la question. 11 nous 
dit en effet (pic si le législateur étranger peut parfai
tement imposer A ses nationaux, quand ils se marient 
A l’étranger, un supplément de formalités, il faut cepen
dant que l ’obligation leur imposée ne soit pas contraire 
A l’ordre public du pays oA ils veulent contracter ma
riage, et telle serait l’obligation d’une cérémonie reli
gieuse, s’agissant du mariage d’un étranger en Belgique 
ou on France. Quelles que soient les dispositions de la 
loi étrangère, l ’étranger peut contracter en Belgique 
ou en France un mariage civil, et ce mariage est valable 
én la forme. Rien ne l ’empéche d’ailleurs de contracter 
ensuite un mariage religieux mais le mariage religieux
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ne suffit pas à lui seul. Le seul mariage valable en la 
forme qui puisse être contracté, c’est le mariage civil, 
qu’il s’agisse d’un étranger ou d’un Belge, le mariage 
contracté devant l’officier de l’état civil. M. Poullet dit 
que la Convention de La Haye s’est prononcée en ce sens. 
Ce n’est pas tout à fait exact. Car, après avoir proclamé 
le principe, la Convention de La Haye, article 5, para
graphe 2 y ajoute une restriction importante : « Il 
» est toutefois entendu que les pays dont la législation 
» exige une célébration religieuse pourront ne pas recon- 
» naître comme valable les mariages contractés par leurs 
» nationaux à  l’étranger sans que cette prescription ait 
» été observée ». M. Toullet ne nous dit pas si, comme 
M. Audinet, il admet cette restriction qui, en fait, n’a 
plus guère d’importance aujourd’hui que pour l’Espagne.

A notre avis elle impliquerait certainement une déroga
tion la maxime locus regit actum , maxime de première 
importance, en matière de mariage surtout, et universel
lement reconnue.

Quelque ingénieuse et quelque habile que soit l’argu
mentation de notre savant confrère, que le mariage soit 
contracté devant l’officier de l’état civil ou devant un 
ministre du culte, le mariage est toujours le mariage. 
Crest toujours dans son essence, le meme genre de con
trat, qui revêt tantôt une forme civile, tantôt une forme 
religieuse. Le vêtement change, la substance reste la 
même. On ne peut pas même dire que le mariage reli
gieux se caractérisé pas son indissolubilité, car d’après 
certaines législations, même d’après la législation ita
lienne, le mariage civil est lui aussi indissoluble, le 
divorce n’étant pas admis. Tl y a donc lieu simplement 
d’examiner si les formes requises pour la. validité du

1=184
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mariage dans le pays o ù  le mariage a été conclu ont été 
observées, rien de plus. Si elles Tout été, P Etat auquel 
les part ies appartiennent par leur national il é ne peut 
en méconnaître la validité en la forme qu'en dérogeant 
à la règle l o o u s  rég i t ,  a e i u h i  .

Cette dérogation se justifie-t-elle?
Nous ne le pensons pas. Elle ne peut guère présenter 

d'intérêt que pour l ’Espagne et elle aboutit a des con
séquences déconcertantes.

Kilo ne peut guère présenter d'intérêt que pour l'Espa
gne. C’est, pensons nous, le seul pays qui ne reconnaisse 
pas actuellement la validité en la forme des mariages 
non religieux contractés par mon ressortissants en pays 
étranger. Quel intérêt y a-t-elle ? il n’est pas vraisem
blable que ses ressortissants cal ludiques aillent se marier 
en pays étranger uniquement pour se soustraire aux forâ
mes religieuses du mariage espagnol Ceux qui le feront 
iront probablement s’établir à demeure dans le pays où 
ils se marient, s'ils n'y sont établis déjà, ce qui sera 
peut-être le cas le plus fréquent. Ils se soucieront alors 
assez peu de la non-reconnaissance de la légalité de 
leur union par leur pays d'origine, si tant est- qu'ils se 
soient doutés de la prescription du mariage religieux. 
Il y a cinq cent mille Espagnols é t a b l i s  actuellement en 
France, et; très peu appartiennent à la classe aisée. En 
France et presque partout ils seront considérés comme 
valablement mariés. Quel intérêt l’Espagne peut elle bien 
avoir à les considérer comme non-mariés, comme vivant 
en état de concubinage ? Il est beaucoup plus conforme 
à l'équité, puisqu'il s'agit de proclamer des règles sages 
et pratiques, de ne pas déroger, en cette matière si im
portante. A. la salutaire maxime : Inr-u* r é g i t  a e t w n .
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D’autres membres de la Commission sont-ils favorables 
à la thèse de M. Audinel ?... M. Foullet peut-être. Nous 
ignorons l’opinion de nos autres confrères et nous 
croyons devoir maintenir provisoirement notre propo
sition ainsi conçue :

« La maxime locus régit actum  implique qu’en pria  
» cipe9 Pacte juridique en lui-même ainsi que récrit qui 
» les constate sont régis quant à la forme par la loi du 
» pays où ils sont accomplis.

» Cette règle s’applique sans aucune restriction au 
» m a r i a g e  et, le cas échéant, à  V a c t c  de célébration. »

La quatrième question est, «celle de savoir si la règle 
s’applique aux formes habilitantes, si elle devrait s’y 
appliquer ».

Ici la réponse de M. Weiss esl liés nette et nous par
tageons absoument son opinion.

« Les formes qualifiées habilitantes  ne sont pas à vrai 
» dire des formes. Elles concernent la capacité des per- 
» sonnes qui prennent part l’acte juridique en vue 
» duquel elles sont exigées. La règle locus régit actum  
» leur est donc étrangère, aussi bien qu’A cette capacité 
» elle même. »

C’est aussi l’opinion de M. Foullet (Manuel de droit 
international privé belge, pp. 307 et suiv.). M. Audinet 
ira pas répondu spécialement à cette question.

Mais on peut dire que l’opinion de M. Weiss est con
forme à toute la doctrine aussi bien qu’A la jurispru
dence.

Cinquième question :
«La règle locus régit actum  reposant avant tout sur 

» des nécessités d’ordre pratique et ayant pour objet 
» de faciliter, en tous lieux, les actes de la vie juridique,
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»> est une règle purement f a c u l t a t i v e ;  et ce caractère 
» ne se limite pas aux seuls actes authentiques, il s’étend 
» aussi aux actes s. s. p.»

M. Audinet ne répond pas il la question.
M. Poullet, dans son ouvrage auquel il se réfère, ré

pond que: « la règle, obligatoire, quand il s’agit d’actes 
» authentiques, n’a, pour les actes s. s. p. qu’un carac- 
» tère facultatif. »

O’est h cette dernière solution que le raporteur se 
rallie.

Sixième question:
« En quel sens est-elle obligatoire, s’agissant des actes 

authentiques ? »
M. Weiss répond :
« A raison de son caractère facultatif, la règle l o c u s  

•> r c f f i t  a c t u m  permet aux parties de préférer à la forme 
» sous seing privé, usitée dans le pays où l’acte doit 
» être passé, la forme authentique admise pour cet acte 
» par leur législation nationale ; mais, étant donné que 
» la compétence des officiers publics chargés de dresser 
»> les actes est rigoureusement déterminée par le droit 
» public local, ce n’est guère que par l’intervention des 
» agents diplomatiques et consulaires auxquels les inté- 
» ressés ressortissent que cette préférence aura l’occa- 
» si on de se manifester. »

M. Audinet ne répond pas à la question.
M. Poullet répond dans son ouvrage (p. 323) auquel il 

■se réfère que la règle « a un caractère obligatoire pour les 
» actes authentiques, c’cst-tVdire que ceux-ci ne sont 
» valables que s’ils sont conformes i\ la loi du pays oh 
o> ils sont faits. En d’autres termes, pour qu’un acte 
w authentique fait en pays étranger soit valable, il faut
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» suivre les formes locales, sinon Pacte n’est pas vala- 
» ble ».

Il ajoute:
« Cependant cette nécessité n’est pas absolue. Les 

» caractère obligatoire de la règle l o c u s  r é g i t  a c t u m  
» en ce qui concerne les actes authentiques comporte cer- 
» taines exceptions. Depuis que la loi du 20 octobre 189T 
» attribue aux Consuls de Belgique à, l’étranger les fonc- 
» tions notariales, les parties intéressées peuvent, tout 
» au moins en regard de nos lois, faire i\ l’étranger un 
» acte authentique valable dans les formes belges. »

Cette réponse nous parait très exacte et, très nette. 
Mais l’exception proposée par M. Poullet vise spéciale
ment le Belge. La question de savoir si des étrangers 
ont un droit semblable dépend évidemment de leur loi 
nationale. Mais si cette loi le leur confère, il n’y a rien 
en cela qui nous paraisse contraire au droit internatio
nal. M. Weiss paraît bien l’admettre d’une façon géné
rale. La première partie de sa réponse manque seulement 
un peu de précision, bien qu’elle soit exacte. Nous enten
dions seulement demander si pour la détermination des 
tonnes de l’authenticité, il faut s’en référer h  la loi du 
lieu où l’acte est passé, comme l’article 999 du Code civil 
le dit au moins implicitement s’agissant du testament 
fait en pays étranger.

Septième question :
« La loi qui régit l’acte juridique en sa substance peut- 

» elle dispenser de l’authenticité requise par la loi du 
» lieu de l’acte (testament, donation, etc...)? »

M. Weiss répond :
« En pratique, la loi qui régit l’acte en sa substance 

» peut le dispenser de l ’authenticité requise par la loi



» du lieu où il sera passé ; il n'en serait autrement que sj 
» cette authenticité avait été prescrite sous l'influence 
».de considérations d'ordre public international, auquel 
» cas la règle locus régit aotum est impérative.. »

M. Audinet ne répond pas ù la question et nous ne 
voyons pus dans l'ouvrage de M. Poullet qu'il l'ait spé
cialement examinée.

Nous nous rallions pleinement, pour notre part, & 
l'opinion exprimée par AI. Weiss.

Huitième question :
« Lorsque la loi qui régit l'acte juridique en sa sub- 

» stance exige qu'il soit constaté en forme authentique,. 
» la loi du lieu de l'acte peut-elle en dispenser ? » 

Neuvième question :
« Dans l'affirmative, en est-il ainsi .lorsque la loi qui 

» régit obligatoirement l'acte en sa substance soumet sa 
» validité à  l'observation de certaines formes, même s’il 
» est passé en pays étranger, ou lorsque cela résulte des 
» motifs ou du but de la loi ? »

Nous réuuissons ici ces deux questions parce qu'il y 
a un lien intime entre elles. La première tend à  l'affir
mation d'un principe général (mais non pas nécessaire
ment absolu), la seconde soulève la question de savoir 
dans quelle mesure et sous quelles conditions on peut 
admettre des exceptions ù ce principe général.

M. Weiss l'a bien compris. Sa réponse à la question 
VIII est l'affirmation du principe général. Sa réponse 
à  la question IX résout la question de savoir quand il 
y a lieu d'admettre une exception IY ce principe général 
et sous quelles conditions.

Voici les réponses de M. Weiss :
VIII. « D’une manière générale la loi du lieu de l'acte
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peut dispenser cet acte de la forme authentique, même 
» exigée à, peine de nullité par la loi qui régit sa eub- 
>» stance; cela revient il dire que la règle locus rég it 
') actum  n’est pas sans application aux actes solennels. »

IX. (( Toutefois, lorsque la loi nationale de l’auteur de 
ï> l’acte impose d'une m anière expresse e t d irec te  l ’ob 
>) servation de telle ou telle forme même en pays é tra n - 
» g e r y cetto prescription doit être obéie. La forme prc- 

scrite cesse en pareil cas d’être une simple forme 
» instrumentaire, pour devenir une condition essentielle 
)> à la validité même de l’acte, restreignant, à ce point 
» de vue, la capacité d’agir de celui qui le fait. » (Code 
civil néerlandais, art. 992.)

L’opinion de M. Weiss est en somme exactement celle 
de M. Audinet. Mais ce dernier qui applique son système 
spécialement à la donation, le justifie par des considé
rations trop importantes et trop sérieuses, pour que 
nous puissions nous dispenser de les reproduire littéra
lement.

Les voici :
« Lorsque la loi nationale des parties, pour reconnaître 
la validité ou même l’existence d’un certain acte 

n (comme la donation ou le contrat de mariage) veut 
» qu’il soit fait en la forme authentique, ou lorsque la 
* lex rei sitcv exige la même condition pour un acte rela- 

» tif à un immeuble, il n’est pas douteux que la forme 
'> instrumentaire est régie par la règle loous régit ac- 
v  t u m .  En admettant que l’acte même passé h  l’étran- 
» ger doive être fait en la forme authentique, les condi 
" tions nécessaires pour cette authenticité sont déter- 
" minées par la loi du pays où il est fait. La même 
" loi décidera-t-elle si l’authenticité est nécessaire ? Fn
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» d’autres termes, une donation pu un contrat de ma- 
» riàge faits entre deux Français ou deux Belges dans 
.*> un pays étranger par acte sous seing privé conformé- 
*> ment à la loi locale seront-ils valables en France ou 
» en Belgique ? C’est la question spr laquelle j’ai le

regret de n’ètre pas d’accord avec l’éminent auteur 
» du rapport préliminaire. »

La jurisprudence française a toujours admis la validité 
d’un acte (par exemple un contrat de mariage) fait sous 
seing privé en pays étranger conformément à  la loi locale, 
bien que la loi française exige un acte authentique et 
nous adoptons sans hésiter cette solution pour les rai
sons suivantes :

1° La règle locus r é g i t  aotum s’applique à toutes les 
formes de l’acte, c’est-à-dire à tous les éléments destinés 
à la manifestation au dehors, sauf une réserve que j’in
diquerai ci-dessous (8* observation) et qui est d’ailleurs 
plus apparente que réelle. Or l’authenticité de Pacte 
destiné à réaliser la donation ou les conventions des 
époux fait bien partie de ces éléments extérieurs, c’est-à- 
dire de ces formes de Pacte. Ou objecte qu’il s’agit là 
de conditions substantielles et que par suite la loi qui 
régit impérativement la substance de Pacte devrait s’ap
pliquer; mais il resterait à savoir quelle est cette loi et 
l’accord est loin d’ètre acquis sur ce point.

2° La raison qui justifie la règle l o c u s  r é g i t  a o t u m  en 
justifie aussi l'application aux formes requises a d  s o l c n - 
n i t a t e m .Cette raison.de l’avis général, n’est autre qu’une 
considération d’utilité pratique. Il serait impossible aux 
étrangers d’accomplir les actes juridiques qui les inté
ressent. s’il ne leur était pas permis de suivre la loi 
du pays où ils résident. Or cette impossibilité risquerait
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de se présenter* pour les actes soumis à des conditions de- 
solennité par la loi nationale des parties, si ces conditions* 
devaient être observées même en pays étranger. Il serait 
impossible de faire une donation ou un contrat de 
mariage par acte authentique dans un pays où il ^exis
terait pas d’officiers publics pour, donner l’authenticité: 
aux actes, ou bien où les officiers publics ne seraient pas. 
compétents l’égard des étmngers. JL’hypothèse est. peu 
vraisemblable, mais il faut tenir compte aussi de la 
grande difficulté, de la quasi-impossibilité mùrale où 
peuvent se trouver deux personnes fixées dans un pays- 
étranger-de se renseigner sur la législation de leur pra- 
pre pays, tandis qu’elles connaîtront toujours aisément 
la législation locale et devrout. se croire en règle quand’ 
elles en auront observé les prescriptions. Est-il bien 
exact d’ailleurs qu’il n’y ait pas d’intérêt ù, faciliter les- 
donations ? 11 y a telles circonstances où elles sont par
faitement justifiées et d’ailleurs le droit de disposer à 
titre gratuit mérite aussi bien ((lie tout autre intérêt 
sauvegardé.

«l’admets bien que la nécessité d’un acte authentique 
reçu par un notaire est une mesure de protection pour 
le donateur et qu’il en sera privé s’il fait en pays étran
ger une donat ion par acte sous seing privé ; mais, dans 
d’autre cas, cette protection ne lui est pas assurée: pour 
les dons manuels, pour les donations indirectes et 
même (si l’on admet le système très contestable d’ail
leurs de la jurisprudence française) pour les donations 
déguisées sous la forme d’un contrat il titre onéreux. Il 
est donc permis de penser, sans témérité, qu’il en sera 
de même pour les donations faites en pays étranger.

A l’égard du contrat de mariage, il y a une raison'
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.plus décisive encore, indiquée d’ailleurs dans le rapport 
préliminaire pour appliquer la règle l o c u s  r é g i t  a c t u m .  
Si Ton reconnaît la validité du mariage lui-même, 
lorsqu’il est contracté dans les formes du lieu de la 
célébration, bien qu’elles diffèrent beaucoup de celles 
exigées par la loi nationale des parties et même lorsque 
la leæ l o c i  a c t u s  n’exige aucune célébration publique ni 
aucune formalité, il semblerait contradictoire de se mon
trer plus rigoureux pour la convention relative aux biens 
accessoires du contrat qui unit les personnes et d’exiger 

•en ce qui la concerne l’application de la loi nationale des 
époux. Sans doute les raisons d’ordre moral qui veulent 
que deux personnes puissent se marier librement, eft 
quelque pays qu’elles se trouvent, n’ont pas la même 
force quand il s’agit du règlement des intérêts pécu
niaires; il ne faut pas oublier cependant le lien étroit 
qui existe entre le mariage et le régime des biens. L’im
possibilité où seraient les époux de régler ce régime sui
vant. leurs besoins et les convenances de leurs parents, 
risquerait d’apporter des obstacles au mariage lui-même.

Une troisième raison justifie encore, ù mon avis, l’ap
plication aux actes solennels de la loi du lieu où ils sont 
faits. Supposons que les parties ne soient pas de même 
nationalité. La loi nationale de l’un exige un acte authen
tique que l’autre loi n’exige pas. Je n’aperçois pas de 
motif pour donner la préférence ù l’une des deux lois. 
La règle l o c u s  r é g i t  a c t u m  fournira seule la solution du 
conflit.

L’opinion que je crois devoir adopter comporte cepen
dant une réserve.

Tl se peut que la loi nationale des parties exige expres
sément pour reconnaître la validité de l’acte accompli
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en pays étranger, qu’il soit fait dans les formes impo
sées par elle. Ainsi, d'après l'article- 999 du Code civil, 
tel que je crois devoir l'interpréter (mais cette interpré
tation est loin d’être universellement admise) le testa
ment olographe fait par un Français en pays étranger 
doit observer les formes prescrites par la loi française ; 
ainsi encore, d'après le Code des Pays-Bas, un sujet 
Néerlandais ne peut, sauf exception, faire son testament 
en pays étranger qu’en forme authentique. Ce sont IA, 
des dérogations apportées par la loi positive A, la règle 
l o c u s  r é p i t  a e t u m .  Au point de vue législatif elles sont 
discutables, mais elles doivent; cependant être respectées  ̂
Le testament contraire A la loi nationale du testateur 
serait certainement nul dans le pays auquel il appartient ; 
l’Etat sur le territoire duquel il aurait été fait pourrait - 
il le considérer comme valable ? Les tribunaux français 
l’ont admis pour le testament olographe fait en France 
par un Néerlandais, mais cette jurisprudence ne me 
paraît pas fondée. J’estime au contraire que si la loi 
nationale des parties a e x p r e s s é m e n t  prévu le cas où 
l’acte est fait en pays étranger et a alors imposé ou inter
dit l’emploi de certaines formes, l’acte qui n’a pas observé 
ces formes doit être considéré partout comme nul : par 
l’Etat où il a été fait, aussi bien que par les Etats tiers 
— à  moins cependant qu’il ne s’agisse de formalités 
intéressant l’ordre public dans le pays où l’acte est fait 
(voir ci-dessous ce que je dirai du mariage) : mais ce 
n’est pas le cas, A mon avis, pour les formes du testa
ment.

L’application de la règle l o c u s  r é p i t  a o t n m  est encore 
écartée, lorsque la loi de la situation d’un immeuble 
exige expressément que les actes qui y sont relatifs soient



faits en pays étranger dans la forme authentique, comme 
là lo i belge pour les actes constituant hypothèque sur 
les immeubles Situés en Belgique. Dans ce cas, il n’y a  
pas à  se demander si l ’acte nul d’après la lex rei sitœ  
pourrait être valable dans le lieu où il a été fait. Sa 
validité, ne» peut évidemment être appréciée que dans le 
pays de la situation de l ’immeuble et d’après la loi de 
ce pays.

«A plus forte raison la règle locus régit actum  ne 
» s’applique pas si la loi de la situation de l’immeuble 
» exige que l’acte soit fait dans le pays même où il est 
» situé, comme le fait, à tort d’ailleurs, l’article 2118 du 
» Code civil pour la constitution d’hypothèque. »

M. 3>oullet se réfère ici encore à son ouvrage et nous 
constatons que son opinion est nettement contraire à 
celle de MM. Weiss et Audinet, aussi bien en ce qui 
concerne les formes de la donation (p. 519) qu’en ce qui 
concerne les formes du contrat de mariage (pp. 501 et 
505); Voici quelle est son argumentation en ce qui con
cerne la donation :

«La donation étant, un acte solennel, c’est-à-dire un 
» acte dont l’existence même est, subordonnée à l’obser- 
» vation de certaines formalités, on doit, d’après les 
» règles que nous avons composées dans la partie géné- 
» raie, distinguer nettement pour la solution du conflit. 
» deux questions: 1° celle de savoir quelle est la loi 
» compétente pour décider si l ' e x i s t e n c e  même de l’acte 
» juridique ( i d  q u o d  a c t u m  e s t )  0c st, subordonnée à cer- 
» tainee formalités: 2* celle de savoir quelle est la loi 
» compétente pour indiquer les formalités matérielles 
» qu’il faudra suivre dans la confection de V w s t r u m e n - 
)> t u m  que relatera cet acte juridique. La première ques-
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* tion relève de la loi compétente pour régir les intérêts 
» que la solennité a pour objet de protéger; la seconde 
> seule relève de la loi du pays où se fait Pacte.

» Quel est donc le but social que se propose Particle 
•> 1)31 du Code civil ? Quels intérêts sauvegarde-t-il ? La 
» donation doit être faite par acte authentique, dit Lau- 
» rent, pour prévenir la séduction, la captation qui 
» assiègent le donateur et qui lui arrachent des libérali- 
» tés aux dépens de sa famille. D’autres ajoutent, en 
» serrant peut-être la question de plus près, que c’est 
» pour garant ir P irrévocabilité des donations. Si une 
o) donation était faite par acte s. s. p., le donateur con- 
» serrerait la faculté matérielle de l ’anéantir en hypo- 
•> théquant les biens donnés par un acte qui aurait: lieu, 
» date certaine. Mais alors quel est le fondement ration- 
» nol de l’irrévocabilité ? Le législateur désire que les 
» particuliers ne soient pas trop facilement portés ù pri- 
*> ver leurs familles de leurs biens ; il veut un acte par* 
» faitement réfléchi, pesé sous tous rapports, et à  cet 
» eiïet la loi oblige le donateur à se dépouiller préala-
» blement lui même de ses biens dont il veut dépouiller
» ses héritiers. En deux mots: les motifs sont un senti- 
») ment d’aversion pour les donations de protection pour 
'> les familles; l’esprit du droit français c’est que les 
» biens restent dans les familles ? Et ces motifs gardent
» toute leur valeur quel que soit le pays où Pacte se
» fait; que la donation soit faite en Belgique o u  à 
» l ’ é t r a n g e r , les dangers contre lesquels Particle 931 
>> veut prévenir les donateurs resrent les mêmes f!).

‘ (D Nous irons plus loin. Ces dangers sont plus grands 
dans le second cas.
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» C'est dire que les motifs qui ont inspiré l'article 931 
o) n'ont rien de commun avec ceux qui servent de Base 
» au législateur quand il précise les formalités constitu- 
» tives des actes authentiques ou privés. La règle l o o u s  
•» r é g i t  a o t u m  n'a dès lors aucun titre il résoudre la 
» question de savoir si la donation sera un acte solennel 
•» ou non. I l  8- a g i t  d ’ i n t é r ê t s  d e  f a m i l l e ,  il s'agit de pré- 
» munir les personnes contre des actes non mûrement 
'» réfléchis : cette matière rentre dans la compétence nor- 
» male de la loi nationale. L'article 931 ne régira donc 
»> que les Belges, mais il les suivra même dans les pays 
» où ]a loi autorise la donation par acte s. s. p. Aux 
» étrangers en Belgique on appliquera leur loi natio- 
>» nale. »

C'est pour des motifs analogues que M. Poullet adopte 
une opinion identique en ce qui concerne les formes du 
contrat de mariage. « Le législateur a voulu, dans l'in- 
» térêt de la bonne harmonie entre les époux (intérêt 
o) essentiellement familial et par là, même national), que 
o> les conventions matrimoniales fussent rédigées dans des 
» conditions qui le« mettent à l'abri de tout soupçon de 
» surprise ; il a voulu aussi qu'ellés fussent claires, de 
» façon à ne pas laisser place à, des malentendus. Le 
» danger des malentendus et des fausses interprétations 
» n'est évidemment pas moins grand quand des Belges 
» font leur contrat en pays étranger. Le but. social que 
 ̂ poursuit le législateur Belge, ne sera évidemment at- 

» teint que si les familles dont la protection lui incombe 
» sont soumises à, la mesure protectrice qu'il décrète, 
» quel que soit le lieu où elles contractent. »

Ce raisonnement nous paraît d'une logique rigoureuse. 
ÜSTous avons cru devoir reproduire l'argumentation de
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M. Poullet dans sou intégralité, comme nous l’avons  ̂
fait pour celle de M. Audinet. Il est cependant certaines 
objections de ce dernier, que M. Poullet n’a pas pu 
rencontrer, parce qu’il ne connaissait pas le remarquable 
travail que M. Audinet a bien voulu nous communiquer.. 
Comme le rapporteur partage pleinement l’opinion de 
M. Poullet, il s’efforcera de compléter son œuvre en y 
répondant.

M. Audinet invoque tout d’abord la jurisprudence fran
çaise. Rendons-lui cette justice qu’il n’y insiste pas. Ii 
sait bien que la jurisprudence passe et que le droit 
demeure, qu’on a vu la jurisprudence se modifier sur 
les questions les plus graves. N’a-t-on pas vu la Cour de 
Cassation de Belgique abandonner tout d’un coup une- 
jurisprudence depuis longtemps établie, et établie par 
elle-même en matière de sociétés. Au surplus, si la juris
prudence française est pour ainsi dire unanimement 
favorable ¿1 la Dièse de M. Audinet, on ne rencontre pas 
du tout cette unanimité dans la doctrine. Nous avons, 
cité dans notre rapport préliminaire des autorités extrê
mement importantes en faveur de notre thèse. Nous 
avons fait remarquer en outre que les deux projets de 
code civil belge, l’un dû au célèbre jurisconsulte belge 
Laurent, l’autre il une commission composée de juriscon
sultes les plus éminents, a adopté le principe que nous 
défendons et que la Conférence de Droit international 
privé de La Haye, dans son projet relatif aux succes
sions. a déclaré nettement que : « Lorsque la loi nationale 
» du disposant exige comme condition substantielle que 
» l’acte ait ou la forme authentique ou la forme olo- 
» graphe, ou telle autre forme déterminée par cette loi. 
» le testament ou la donation ne pourra être fait que*
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» sou h cette forme. » Un courant d'idées se manifeste 
donc vers l’adoption du principe que nous défendons;

il semble bien du reste que cela répond à l’acte du 
législateur F r a n ç a i s  et ce point n’a pas été signalé par 
M. 'Ponllct. Le projet primitif du Code civil français 
contenait une disposition conçue comme suit : « Un Fran- 
» çais qui, se trouvant en pays étranger, veut donner 
» e n t r e  v i f s , «oit ¿1 un Français, soit il un étranger, doit 
» n i  f a i r e  p a s s e r  a c t e  p u b l i c  a v e c  l e s  f o r  n u l l i t é s  u s i t é e s  
» d a n s  l a  l o i  d u  l i e n  o ù  l ' a c t e  e s t  p a s s é  et se conformer 
» pour le surplus aux lois françaises ». Pourquoi cet 
article a-t-il disparu de la rédaction définitive ? O’est, 
dit Fenet, dans un R e c u e i l  qui fait autorité, non pas 
que la solution qu’il consacrait aurait été contraire au 
principe, m a i s  p a r c e  q u ’e l l e  d é r i v a i t  n a t u r e l l e m e n t  des 
principes généraux (1).

Ccrci est assurément significatif. L’argument a été 
passé sous silence par M. Audinet.

C’est, qu’en effet ce principe est. exactement celui qui 
a été consacré en ce qui touche les testaments et, soit 
dit en passant, M. Audinet ne reproduit pas très com
plètement le principe consacré par l’article 099 du Code 
civil. Cet article ne se borne pas il parler du testament 
olographe. Il parle aussi du testament authentique. Un 
Français qui se trouvera en pays étranger pourra faire’ 
des dispositions testamentaires par acte sous signature 
privée ainsi qu’il est prescrit en l’article 970, ou par 
acte authentique, avec les formes usitées dans le lieu où 
cet acte sera passé. On en a toujours conclu, pensons-
il T ~ '
i

(1 ) F e n e t . R e c u e i l  c o m p l e t  d e s  t r a v a u x  p r é p a r a t o i r e s  d u  
C o d e  c i v i l , t. XIT, pp. 355 à 370.
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nous qu’il ne pourrait faire ses dispositions testamen
taires que par testament; olographe ou par testament 
authentique, quand même la loi du lieu de l’acte consi
dérerait comme valable un testament écrit par un tiers 
et simplement signé par le testateur. Il en résulte que 
quant il la prescription de la solennité, quant à l'appli
cation de la loi nationale du disposant sous ce rapport, 
l ’article 999 du Code civil édictait absolument la même 
règle de l'article du projet primitif mentionné par 
Fenet, article qui, il l'affirme, n'a été supprimé que 
parce qu'il n'était qu'une application des principes gé
néraux.

Nous croyons complètement inutile de répéter les argu
ments très solides invoqués par M. Pouliet. Il est trop 
évident que le but social de la prescription de l’authen
ticité pour la validité des donations et des contrats de 
mariage ne serait pas atteint si ces actes pouvaient être 
faits sous seing privé par un Français ou un Belge en 
pays étranger, que ce but social c'est la protection du 
donateur et de sa famille, la protection des époux, et 
que s'agissant de ce genre d'intérêts, (Vun but'social de 
cette nature, la loi nationale doit les suivre en pays 
étranger. Il est bien certain que les dangers contre les
quels elle veut les prémunir ne sont pas seulement aussi 
grands, mais plus grands encore que pour le donateur, 
quand les futurs époux se trouvent en pays étranger.

La maxime l o c u s  r é g i t  a c t u m  n'est pas intangible. 
M. Audinet reconnaît, qu’elle ne serait pas applicable si 
par u n e  d i s p o s i t i o n  e x p r e s s e  la loi nationale du dona
teur, la loi nationale des futurs époux prescrivait l'ob
servation de ses prescriptions quant è la forme de ers 
actes, même en pays étranger. Pourquoi une disposition
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expresse? Pourquoi no pourrait-on induire, du but social 
do lois de ce genre, de la nature des intérêts qu'elle» 
protègent, que cette protection doit les suivre même en 
pays étranger où ces intérêts peuvent être beaucoup 
plus menacés.

Rencontrons maintenant l’argumentation de M. Audi* 
net :

a 1° La règle l o c u s  r é g i t  a c t u m  s’applique à roules les 
» formes de Pacte, c’est-ïVdire ù t o u s  l e s  é l é m e n t s  d e s t i • 
» n é s  à  s a  m a n i f e s t a t i o n  a u  d e h o r s . » C'est une simple 
affirmation, et elle contient, nous paraît-il, une» erreur 
Les formes de la donation, celles du contrat de mariage, 
ne sont nullement destinées A protéger le donateur, A 
protéger les futurs époux. Il 11e nous semble guère con
testable que la loi qui a le droit et le devoir de les pro
téger, c’est leur loi nationale. Il n'y a pas lieu, nous 
semble-t-il, de s'arrêter il cette première objection.

« '1° L a  r a i s o n  q u i  j u s t i f i e  la  r è g l e  locus régit actum 
» e n  j u s t i f i e  a u s s i  V a p p l i c a t i o n  a u x  f o r m e s  r e q u i s e s  ad 
» sollennitatem. » C’est exact, car cette raison est que 
la règle est très courante. Reste il savoir si, malgré 
l’utilité qu’elle présente en règle générale, il n’y a pas 
en ce qui concerne les formes solennelles, les formes 
requises pour l’existence même de Pacte juridique, et 
nullement pour sa manifestation au dehors, impossibi
lité d’appliquer la maxime sans battre en brèche la loi 
qui règle la substance de Pacte, sans ruiner le but social 
de cette loi. Mais M. And inet ob jecte, que si l’on n’ap1 
plique pas la règle l o c u s  r é g i t  a c t u m , il sera impossible 
A l’homme généreux qui voudrait faire une donation eu 
pays étranger, d’en faire une puisqu’il se pourrait qu’il 
11’y ait. dans ce pays aucun fonctionnaire ayant pour



m PREMIÈRE PARTIE

mission (le donner l’authenticité aux acte*. Il veut bien 
ajouter d’ailleurs que cela sera rare. Mais en fait, ainsi 
qu’il le dit lui-même plus loin, l’impossibilité n’existera 
nullement, grâce à une jurisprudence que nous considé
rons ici comme beaucoup trop large. Il y a les dons de 
la main à la main, il y a les donations indirectes, il y  a 
les donations déguisées.

On objectera que, s’il est admis que ces moyens de 
passer à coté de l’article 931 sont licites, il n’y a plus 
aucun intérêt â exiger que lu forme authentique soit 
de rigueur, quand il s’agit d’une donation faite en Bel
gique. Il est vrai qu’il n’en est pas de même en ce qui 
concerne les formes du contrat de mariage, et qu’iei 
il n’est pas possible d’éluder par d’ingénieux détours 
la loi qui exige que le contrat de mariage soit fait en 
forme authentique. Mais combien n’y a-t-il pas de futurs 
époux qui, même dans leur propre pays, se décident, A 
se soumettre au régime légal, le plus souhaitable du 
reste aux veux du législateur, plutôt que de payer les 
frais d’un acte de notaire, faute, de pouvoir les payer. 
Au surplus quand il s’agit du testament, le législateur 
ne s’est pas arrêté devant cette considération. Il se peut 
que celui qui veut tester en pays étranger ne sache pas 
écrire, soit qu’il appartienne à la catégorie des illet
trés, soit qu’il en soit empêché par une infirmité quel
conque. Il faudra donc qu’il fasse un testament authen
tique pour que son testament soit valable. Et: s’il n’y a 
pas d’officier public qui puisse le recevoir ? — s’il n’a pas 
de quoi paver les frais ?... Or. un testament peut être 
une chose beaucoup plus urgente qu’une donation. N’im
porte. L’article 999 du Code civil s’impose à lui avec 
une netteté indiscutable â notre sens. Alors même qu’iJL
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serait in  a r t i c u l o  m o r t i s ,  et beaucoup de gens remettent 
jusqu'au dernier moment la confection de leur testament» 
il n'en serait pas moins lié par l'article 999 du Code 
•civil.

En ce qui concerne le contrat de mariage, M. Audinet 
fait valoir une autre considération. « Bi l’on reconnaît, 
» dit-il, la validité du mariage lui-même, lorsqu'il est 
» contracté dans les formes du lieu de la célébration, 
» bien qu’elles diffèrent beaucoup de celles exigées par 
» la loi nationale des parties et meme lorsque la lew  
r» l o c i  a c t i f s  n’exige aucune formalité, il semblerait con- 
» tradictoire de se montrer» plus rigoureux pour la 
>' convention relative aux biens accessoires du contrat 
» qui unit les personnes et d’exiger en ce qui la concerne 
?» l’application de la loi nationale des époux.

L’argument n’est pas convaincant. Bi le mariage peut 
«être conclu partout dans les formes locales, quelque rudi
mentaires qu'elles soient, c'est qu'il importe il la liberté 
humaine et surtout il la morale qu’il 11e soit pas retardé, 
rendu peut-être plus difficile par la nécessité d’observer 
les lois nationales. Rendre l’union régulière difficile, 
c’est encourager le libertinage, c’est parfois le provoquer. 
O’est mettre obstacle aussi il un acte de réparation.

Les mêmes motifs n'existent nullement pour le contrat 
de mariage. Il importe moins que les époux rencontrent 
des difficultés pour noter en forme authentique leurs 
conventions relatives il leurs biens. Au cas où ils seraient 
dans l'impossibilité de le faire (et il y a bien des gens 
qui se trouvent dans cette impossibilité dans leur propre 
pays) leur régime quant aux biens sera sans doute réglé 
7 >ar la loi: ce sera celui que le législateur préfère. Et, 
dans tous les cas, il n'y a pas un intérêt moral de pre
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mier ordre engagé ici, comme celui qui exige qu’aucuns 
obstacle ne soit mis ù> l’accomplissement d’un acte aussi 
essentiel, aussi hautement moral et nécessaire que le* 
mariage.

Les motifs pour lesquels la loi nationale doit encore- 
être appliquée en cette matière ont été trop clairement 
exposés par M. Poullet pour que nous y revenions.

M. Audinet invoque une troisième raison qui justifie
rait encore, d’après lui, l’application aux actes solen
nels de la loi du lieu où ils sont faits. Supposons que* 
les parties ne soient pas de même nationalité et que la 
loi nationale de l’un exige la solennité et l’autre pas, 
quelle loi faut-il appliquer ? La solution de cette question? 
ne nous paraît pas douteuse. Il suffira que la solennité 
soit exigée par la loi de l’un des deux pour qu’elle doive- 
être observée.

Notre dixième question élait conçue comme suit :
« La loi du lieu de l’acte dispense-t-elle d’observer les 

formalités prescrites par la loi du lieu de la situation 
d’un immeuble pour la transmission de la propriété on 
d’un droit réel sur cet immeuble ? »

M. Weiss répond négativement ù cette question, dans- 
les termes suivants :

« La loi du lieu de l’acte ne saurait dispenser de l’ob- 
» servation des formes prescrites par la loi du lieu de* 
» la situation d’un immeuble pour la transmission de 
» la propriété ou d’un droit réel sur cet immeuble. Ces 
» formalités en effet, spécialement celles de la transcrip- 
» tion et de l’immatriculation au livre foncier (Grund- 
» buck) étant motivées par les exigences du crédit public 
» et ayant pour objet d’assurer la sécurité des transac- 
» tions immobilères dans le pays où elles ont été insti- 
» tuées, sont d’ordre public international.»
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M, Poullet et M. Aiulinet partagent, eette opinion qui 
est aussi la nôtre. Il y a donc unanimité.

Onzième question :
« Dispense-t-elle« des formalités prescrites pour la trans

mission de la propriété d'un objet mobilier in speeie par 
la loi du pays oû cet objet se trouve au moment de 
Pacte qui a pour objet cette transmission (tradi
tion, etc...)? »

M. Weiss dit :
« Et la même règle doit être suivie pour les formes qui 

» sont de rigueur en ce qui concerne la transmission 
» de la propriété d'un objet mobilier déterminé in spccic„ 
» dans le pays où cet objet se trouve au moment de- 
» Pacte qui réalise sa transmission. Spécialement un 
» Français ne pourra sé soustraire la formalité de la 
» tradition que sa législation a répudiée, dans les pars 
» qui subordonnent ù cette formalité Peflicacité au 
» regard des tiers, de l’aliénation ayant uu meuble cor- 
» porel pour objet. »

M. Audi net répoïid :
« Ces conditions se rattachent il l’organisation de la 

» propriété; elles dépendent du statut réel et doivent 
» être déterminées exclusivement par la loi de la situa- 
» tion des biens, quel que soit le pays où a été fait Pacte 
» translatif de propriété ou constitutif de droits réels. 
» La vente d’un immeuble ou d’un .meuble situé en 
» France en transmettra ipso jure la propriété dans les 
» rapports entre parties (et aussi s’il s’agit d’un meuble  ̂
» corporel, ù l’égard des tiers) bien que, dans le pays 
» étranger où Pacte a été fait, la transmission de la 
» propriété ne puisse résulter que de la tradition. Par 
» contre,la transcription sera nécessaire pour que la pvo-
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» priété d’un immeuble situé eu France «oit transféré 
‘ à l ’égard des tiers, bien que cette formalité ne soit 
*> pas exigée par la loi du pays où Pacte de vente a été 
i.» passé. L’hypothèque constituée pal* acte passé il Pétran- 
)> ger sur un navire immatriculé en France n’aura d’effet 
» que si elle a été inscrite au bureau de la douane fran- 
» çaisc.

» Au reste, la transcription ou l ’inscription ne sont 
» pas des formalités de Pacte lui-même, mais des forma- 
» lités postérieures ù Pacte. La règle foe u s  r é g i t  a o t u m  
» ne saurait donc, ù. ce point de vue, leur être appli- 
•>* cable. »

Ces réponses de M. Weiss et de M. Audinet ne parais
sent pas tout à fait complètes. Elles semblent n’affirmer 
l’applicabilité obligatoire de la l e x  r e i  s t t œ  qu’en ce qui 
touche la transcription et l ’inscription pour les trans- 
mssions de droits réels. M. Audinet surtout insiste et 
dit : « Ce ne sont pas des formalités de Pacte même, mais 
des formalités postérieures ù- l’acte», semblant ainsi ne 
pas admettre l’application de la l e x  r o i  s i t œ  en ce qui 
concerne les formalités de Pacte même, par exemple la 
prescription de l ’authenticité. Mais la suprématie de 
la l e x  r c i  s i t w  ne peut être sérieusement contestée même 
sous ce rapport. Par la force des choses elle a tout à dire.

Quoi qu’il on soit, MM. Weiss et Audinet semblent 
bien se rallier aux solutions que nous avons proposées 
dans notre rapport préliminaire et qui sont conçues 
comme suit :

a )  « La maxime l o c u s  r é g i t  a o t u m  ne dispense pas 
» d’observer les formalités prescrites par la loi de la 
» situation d’un immeuble pour la transmissioü de la 
» propriété ou d’un droit réel sur cet immeuble.

*7*00
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b )  «Elle ue dispense pus mémo de l’observation des 
»> fornes prescrites pour la transmission de la propriété 
» d’un objet mobilier déterminé in spcoie, par la loi du 
.» pays où cet objet se trouve au moment de Inaccomplis* 
» sement de l ’acte qui a pour but cette transmission 
» tla tradition, par exemple).»

Bien que M. l ’ouilet ue se soit pas nettement prononcé 
dans son ouvrage sur la solution de ces questions, nous 
ne pouvons guère douter, d’après ce qu’il a dit au sujet 
de questions analogues, qu’il se rallierait pleinement 
à ces propositions qui ne sont, du reste pas contraires 
aux opinions exprimées par MM. Weiss et Audinet.

La d o u z i è m e  des questions que nous avons posées à 
MM. les Membres de la Commission, était celle-ci :

« La loi du pays où un acte est. opposé A- des tiers dé
termine-t-elle les formes dont l’observation est requise 
» pour que cet acte puisse leur être opposé ? »
• Aucun de nos éminents confrères n’a répondu à cette 

question. Nous ciüyons pouvoir maintenir la proposition 
insérée sous le numéro IV dans notre rapport, prélimi
naire.

Notre treizième question portait :
« Quelle est la loi qui régit les formes de la reconnu is- 

» sance d’un enfant naturel, quand elle peut avoir lieu 
» dans l ’acte de naissance d’après la législation qui régit 
» cette matière dans la substance, et dans les autres 
» cas ? »

M. Audinet, le seul des membres de la Commission < vi 
ait répondu à cette question, observe très justement que 
la preuve de la filiatioh est régie par la loi nationale de 
l’enfant. Si donc cette loi exige une reconnaissance 

•expresse, ajoutc-t-il, cetfc preuve ne pourra pas résulter
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de l’acte de naissance de l ’enfant. C’est exact à m^iiwr 
bien entendu, que l’acte de naissance contienne recon
naissance. (Article 334 Code civil). Et cet article n’exige 
pas seulement une reconnaissance expresse, comme le: 
dit M. Audinet, mais u n e  r e c o n n a i s s a n c e  a u t h e n t i q u e . Il 
se demande d’ailleurs si l’authenticité est exigée lorsque: 
la loi du pays où elle s’opère ne l’exige pas. Il résout 
la question négativement par application de là maxime 
l o c u s  r é g i t  a c t u m . Nous croyons devoir la résoudre affir
mativement. Sans cela rien ne serait plus facile que de 
frauder la loi qui exige une reconnaissance expresse. IP 
s’agit d’un acte d’une importance extrême, intéressant 
l’organisation de la famille. M. Audinet admet du reste 
que la loi du lieu de l’acte n’exerce aucune influence 
sur la solution de la question de savoir si la reconnais
sance doit avoir eu lieu avant le mariage ou dans l’acte 
de célébration pour que le mariage entraîne légitimation. 
Ce n’est plus une forme mais une condition. Aucun doute 
n’est possible.

Quatorzième question :
((Quelle est la loi qui régit les formes de la légitima

tion ? »
S’il s’agit de la légitimation par mariage subséquent, 

M. Audinet reconnaît qu’il y a lieu d’appliquer la loi 
nationale des conjoints et s’ils sont de nationalité diffé** 
rente la loi nationale du mari. Le lieu de la célébration 
de mariage importe peu. Mais cette loi sera évidemment 
appliquée s’il s’agit d’apprécier la validité en la forme 
du mariage qüi doit entraîner la légitimation. «

Mais, d’après certaines législations, la légitimation 
peut s’opérer : par une concession de l’autorité, par rescrit 
du prince, ou par un décret royal. Seulement, il est évi-
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<lent qu’elle ne peut exercer ses elle!s qu’en laveur de ceux 
qui sont soumis i\ cette autorité. Quant à la forme de 
cette légitimation, la ï c x  l o c i  a c t u s } comme le reconnaît 
M.Àudinct, n’exerce aucune influence.

Quinzième question :
« Quelle est la loi qui régit les formes de l’adoption? »
M. Audinet qui répond seul nettement la question, 

dit que pour détermiuer les conditions intrinsèques de 
l’adoption il faut appliquer la loi nationale de l’adop
tant et celle de l’adopté. Peut-être y aurait-il lieu de 
faire quelques réserves sur ce point, mais nous ne nous 
occupons ici que de la forme.

M. Audinet fait une distinction. Si, comme en France 
et eu Belgique, l’adoption nécessite l ’intervention de 
l’autorité publique, elle échappe nécessairement A> la 
règle l o o u s  r é g i t  a c t u m .  Cela n’est pas douteux. Si elle 
peut s’opérer par un simple contrat, ou appliquera la 
maxime traditionnelle; Mais, à notre avis, il n’en sera 
plus ainsi au cas où la loi nationale de l’adoptant, ou 
bien celle de l’adopté, exigerait pour la validité de cette 
adoption libre et volontaire, sa constatation par acte 
authentique.

Conclusion.

Nous avons en conséquence l’honneur de soumettre à 
l’Institut de Droit International les propositions sui
vantes, en relevant les points sur lesquels nous sommes 
d’aceord avec les membres de la Commission :

P r e m i è r e  q u e s t i o n :  « La maxime l o c u s  r é g i t  a o l u m  est- 
elle encore généralement admise ? » Réponse affirmative 
de tous les membres.

D e u x i è m e  q u e s t i o n :  « S’applique-t-elle seulement la 
forme de V i n s t r n m c n t n m ,  c’cst-iVdiro de l’écrit destiné
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à faire la preuve <l'nn acte ou d’un l'ait juridique, mai» 
aussi à la forme de l’aete juridique considéré en lui- 
mènie, lorsqu’il n’est valable qu’à la condition d’avoir 
été fait dans une forme déterminée ? »

M. Weiss répond affirmativement ainsi que M. Audi* 
net. Le vicomte Pouliet eroit avec le rapporteur qu’il 
peut y avoir des exceptions, et le rapporteur propose en 
conséquence de dire que la régie s’applique g é n é r a l e 
m e n t . . .  ce qui suppose des exceptions.

T r o i s i è m e  q u e s t i o n  : « La maxime s’applique-t-elle aux 
actes suivants :

A. Acte de l’état, civil.
B. Aux actes de procédure.
C. Aux actes d’exécution soit préliminaires, soit défi

nitifs.
D. Au mariage.
E .  A Pacte de célébration du mariage ? »
Sur les trois premiers points, tous les inembres sont 

d’accord entre eux et avec le rapporteur pour résoudre 
la question affirmativement. Sur le quatrième et le cin
quième: mariage, acte de célébration du mariage, la 
réponse est également affirmative, sauf que M. Weiss 
fait des réserves pour les publications et que M. Audi- 
net estime que les Etats où l’on n’admet que le mariage 
religieux peuvent ne pas reconnaître la validité d’un ma
riage non religieux contracté par leurs ressortissants 
en pays étranger.

Le rapporteur est d’accord avec M. Weiss que la règle 
l o c u s  r é g i t  a c t u m  ne s’applique pas en ce qui concerne 
P e x i g e n c e  des publications. Mais ceci est une condition, 
et, quant ù la forme des publications, on appliquera sans 
doute la maxime l o c u s  r é g i t  a c t u m .

Q u a t r i è m e  q u e s t i o n  : « La maxime s’applique-t-elle aux 
formes habilitantes ? Devrait-elle s’y appliquer ? »
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La réponse de M. Weiss comme celle de M. Poullet 
est très catégorique. Elle est négative. C’est une règle 
très généralement admise.

C i n q u i è m e  q u e s t i o n :  « La règle est-elle impérative en 
ce qui concerne les actes sous seing privé ? »

M. Audinet ne répond pas il la question.
M. Weiss considère la maxime comme e n  g e n e r a l  

facultative. M. Poullet exprime l’opinion dans son ou
vrage que: « La règle, obligatoire quand il s’agit d’actes 
authentiques, n’a pour les actes sous seing privé qu’un 
caractère facultatif. »

Le rapporteur partage cette opinion.
S i x i è m e  q u e s t i o n :  «En quel sens la maxime est-elle 

obligatoire, s’agissant d’actes authentiques ? »
M. Audinet ne répond pas il la question. Mais M.Weiss 

et M. le vicomte Poullet, tout en faisant naturellement 
exception en ce qui concerne les actes passés devant les 
consuls ou les agents diplomatiques, admettent, semble- 
t-il, l’un et l’autre, que pour faire un acte authentique 
les parties sont obligées de se conformer il la loi du lieu 
où l’acte est accompli, que cette loi est obligatoire en 
ce qui concerne la détermination des formes de l’authen
ticité.

S e p t i è m e  q u e s t i o n  : « La loi qui régit l’acte en sa sub
stance peut-elle dispenser de l’authenticité requise par 
la loi du liçu de l’acte (testament, donation, etc...)?»

M. Weiss répond affirmativement. Cette question n’a 
pas été résolue par MM. Audinet et Poullet d’une ma
nière spéciale, mais leur opinion s’est suffisamment mani
festée pour M. Poullet dans son ouvrage et pour M. Au
dinet dans sa réponse aux deux questions suivantes.

H u i t i è m e  q u e s t i o n :  «Lorsque la loi qui régit l’acte-
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j u r i d i q u e  en  sa substance exige qu’il soit constaté en 
forme authentique, la loi du lieu de l’acte peut-elle en 
dispenser ? »

N e u v i è m e  q u e s t i o n : « Dans l’affirmative en est-il ainsi 
lorsque la loi qui régit obligatoirement l’acte en sa sub
stance soumet sa validité à, certaines formes, même s’il 
est passé en pays étranger, ou lorsque cela résulte des 
-motifs ou du but de la loi ? »

Oes questions entre lesquelles il y a un lien intime ont 
•été examinées par MM. Audinet, Poullet et Weiss. Bien 
que M. Poullet n’ait pas répondu spécialement à notre 
questionnaire, il les a longuement discutées et résolues 
-dans son ouvrage.

Il résulte de leurs observations que si, en principe la 
loi du lieu de l’acte peut dispenser de l’authenticité 
lorsque la loi régit l ’acte juridique en sa substance, il 
n’en est plus ainsi lorsque la loi qui régit obligatoirement 
l ’acte en sa substance en soumet la validité i\ certaines 
formes par u n e  d i s p o s i t i o n  e x p r e s s e ,  môme s’il est 
f a i t  en  p a y s  é t r a n g e r . (MM. Audinet et Weiss) ou lorsque 
cela résulte des motifs et du but de la loi (M. le vicomte 
Poullet, p. 540 de son ouvrage).

C’est à cette dernière opinion que le rapporteur se 
rallie, et il la propose à l’Institut.

D i x i è m e  q u e s t i o n  : « La loi du lieu de l’acte dispense- 
t-elle d’observer les formalités prescrites par la loi du 
lieu de la situation d’un immeuble pour la transmission 
•de la propriété ou d’un droit réel sur cet immeuble ? »

La réponse unanime est négative.
O n z i è m e  q u e s t i o n :  «Dispense-t-elle des formalités 

prescrites pour la transmission de la propriété d’un objet
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mobilier déterminé i n  s p e o i e  par les lois du pays où cet' 
objet se trouve au moment de Pacte ?»

Réponse négative unanime.
D o u z iè m e  q u e s t i o n :  « La loi du pays où un acte est 

opposé à des tiers détermine-t*elle les formalités dont 
^observation est requise pour que cet acte puisse leur 
«être opposé ? »

Il n’a pas été répondu à cette question. Le rapporteur 
propose de la résoudre affirmativement.

T r e i z i è m e  q u e s t i o n :  «Quelle est la loi qui régit les 
formes de la reconnaissance d’un enfant naturel, quand 
•elle peut avoir lieu dans Pacte de naissance d’après la 
législation qui régit cette matière dans la substance, et 
dans les autres cas ? »

M. Audinet répond que la preuve de la filiation est 
régie en principe par la loi nationale de l’enfant. Si 
•elle exige une reconnaissance expresse on suivra pour la 
forme de cette reconnaissance la loi du lieu où elle est 
faite. Nous proposons de dire que :

« Si la reconnaissance est faite dans Pacte de nais- 
» sance, on suivra les formes de la loi du lieu de Pacte. 
» Si elle est faite, par acte séparé, elle ne pourra avoir 
» lieu que par acte authentique, lorsque la loi nationale 
» de l’enfant l ’exigera. »

Q u a t o r z i è m e  q u e s t i o n :  « Quelle est la loi qui régit les 
formes de la légitimation ? »

M. Audinet seul répond ù la question et nous nous 
rallions complètement à  l ’opinion qu’il exprime. Nous 
avons l’honneur de proposer à l’Institut de l’adopter. La 
voici aussi brièvement résumée que possible :

C’est la loi nationale des époux ou en cas de nationa
lités différentes celle du mari qui peut instituer la légi
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timation par mariage subséquent, mais la Icœ l o c i  a c t u s  

régit les formes du mariage.
Si la légitimation d’après la loi nationale est le résul

tat d’un«e faveur de l’autorité elle ne peut être conférée 
que par l’autorité du pays dont le légitimé relève et quant 
à la forme on appliquera la loi de ce pays.

Q u i n z i è m e  q u e s t i o n  : « Quelle est la loi qui régit le* 
formes de l’adoption ? »

M. Audinet après avoir observé que l’adoptant doit 
pouvoir adopter et l’adopté être adopté d’après la. 
loi nationale, fait, quant aux formes de l’adoption, une- 
distinction juste. Si, comme en France et en Belgique,, 
l’adoption suppose un acte de l’autorité il n’y a pas lieu 
d’appliquer la maxime l o c u s  r é g i t  a c t u m .  On l’applique 
au contraire si elle résulte d’un contrat libre. Mais, à 
notre avis, il ne devrait pas en être ainsi au cas où la loi 
nationale soit de l’adoptant, soit de l’adopté, exigerait 
un acte authentique.

C’est sous cette réserve que nous proposons à l’Institut 
d’adopter la règle de M. Audinet qui seul a répondu à 
la question.

Nous tenons encore à ajouter en terminant ce rapport 
que le rapporteur se propose d’insister encore auprès de* 
confrères qui n’ont pas répondu à son questionnaire, de 
vouloir bien lui communiquer leurs observations dont il 
tiendra compte, le cas échéant, dans une note supplémen
taire.

Depuis la communication du rapport qui précède, le* 
prévisions du rapporteur se sont réalisées. M. Streit qui 
n’avait pas reçu notre questionnaire précédemment, l’a 
reçu depuis et nous a communiqué sa réponse, avec de* 
observations aussi savantes que judicieuses. Elles sont*

M H



malheureusement trop développées pour que nous les 
reproduisions ici, d’autant plus que, sauf sur deux 
points où il fait des réserves, ses conclusions sont celles 
du rapporteur.

Ces réserves portent sur les deux points suivants :
1° En ce qui concerne les formes du mariage, lorsque 

la loi nationale impose la célébration religieuse, comme 
le fait non seulement la loi espagnole mais aussi la loi 
grecque ainsi que le constate M. Streit, il admet l’appli
cation de la maxime locus régit actum ,  quant aux ma
riages de leurs nationaux en pays étrangers, mais sous 
la réserve formulée dans l ’article 5, paragraphe 2 de la 
Convention de La Haye, Et il ajoute : « Nous préfére»- 
rions la reconnaissance internationale d’une disposition 
de la loi nationale imposant la célébration religieuse du 
mariage, surtout si elle considère la bénédiction nuptiale 
comme un élément constitutif du mariage. »

En outre, en ce qui concerne la question de savoir si 
la loi du lieu de l’acte peut dispenser de la forme authen
tique lorsque la loi qui régit obligatoirement l’acte juri
dique en sa substance en soumet la validité à l’observa
tion de certaines formes, même s’il est passé en pays 
étranger, ou lorsque cela résulte des motifs et du but de 
la loi. M. Streit répond : « Je crois que non : mais l’in
terprétation de pareille loi devrait être plutôt restrictive ; 
il s’agit d’une exception que l’on ne pourrait admettre 
sans une indication assez explicite de la loi à interpré
ter. Aussi la formule des conclusions me paraît-elle 
t̂rop large sous ce rapport.

Cette réserve vise sans doute la dernière partie de la 
question, et M. Streit exigerait, pensons-nous, .une dispo
sition expresse prescrivant la solennité même s’il s’agit
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d’un acte passé dans un pays étranger où la solennité 
n’est pas exigée.

En présence des opinions diverses' exprimées par plu
sieurs membres de la Commission et de leur silence sur’ 
des questions assez nombreuses, nous croyons pouvoir sou
mettre en son nom à l’Institut, les propositions ou thèses 
suivantes :

I. — La maxime l o c u s  r c g i t  a c t u m  est encore g é n é r a l e 
m e n t  admise.

II. — Elle s’applique non seulement à la forme de 
l ’écrit destiné à faire preuve d’un acte ou d’un fait juri
dique, mais aussi à l’acte juridique lui-mème, lorsqu’il 
n’est valable qu’à la condition d’avoir été fait dans une 
forme déterminée.

III. — Elle s’applique notamment aux actes suivants :
A . Actes de l ’état civil.
B . Actes de procédure.
C. Aux actes d’exécution soit préliminaires, soit défi

nitifs.
JD. Au mariage et E  ü l’acte de célébration du mariage, 

sauf faculté pour les Etats qui n’admettent que le ma
riage religieux de ne pas reconnaître la validité d’un 
mariage non religieux contracté par leurs ressortissants 
en pays étranger. (Observations de MM. Audinet et 
8tre.it, etc. Convention de La Haye, art. 5, § 2).

IV. — Elle ne s’applique pas et ne doit pas s’appliquer 
aux formes habilitantes.

V. — Impérative en ce qui touche les actes authen
tiques, elle est facultative en ce qui concerne les actes
H .  S . p .

VI. — Elle est obligatoire s’agissant d’actes authen
tiques en ce sens que, exception faite pour les actes .pas*



ség devant les consuls ou agents diplomatiques, la loi 
du lieu de Pacte détermine souverainement les formes de 
.l’authenticité.

V il. — La loi qui régit Pacte en sa substance peut dis
penser expressément de Pauthenticité requise par la loi 
du lieu de Pacte,

VIII. — La loi qui régit Pacte dans sa substancè 
peut imposer expressément Pauthenticité, même s’il est 
accompli en pays étranger où la forme authentique n’est 
point requise,

IX. — Mais ù défaut d’une disposition expresse, on ne 
peut induire l’obligation d’observer Pauthenticité même 
en pays étranger où cette forme n’est point requise, de 
l’intention et du but de la loi qui la prescrit et qui régit 
Pacte en sa substance. (Sic. MM. Weiss et Audinet, peut- 
être aussi M. Streit, en sens contraire le rapporteur et 
M. Poullet.)

X. — La loi du lieu de Pacte ne peut dispenser de P ob
servation des formalités prescrites par la loi du lieu 
de la situation d’un immeuble pour la transmission de la 
propriété ou d’un droit réel sur cet immeuble.

XI. — Elle ne dispense pas davantage de l ’observation 
des formalités prescrites pour la transmission de la pro
priété d’un objet déterminé i n  s p e c i e  par les lois du pays 
où cet objet se trouve au moment de l’acte.

XII. — La loi du pays où un acte est opposé à des 
tiers, détermine les formalités dont l’observation est 
requise, pour que cet acte puisse être opposé.

XIII. — La loi du lieu de la reconnaissance d’un enfant 
naturel détermine les formes de celle-ci lorsque d’après 
sa loi nationale elle peut avoir lieu dans l’acte de nais
sance ou par acte séparé.
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XIV. — Si, d’après la loi nationale, la légitimation 
résulte du mariage subséquent, la lew  ï o c i  a c t u s  en déter
mine les formes; si d’après la loi nationale du légitimé 
elle ne peut résulter que d’un acte de l’autorité (décret 
du prince) elle ne peut être conférée que par l’autorité 
du pays dont le légitimé relève par sa nationalité et dans 
la forme requise par la loi de ce pays.

XV. — Si, d’après la loi nationale du futur adopté, 
l ’adoption implique un acte de l’autorité, il n’y a pas 
lieu d’appliquer la maxime l o c u s  r é g i t  a c t u m .  Si elle 
peut résulter d’un acte libre, elle sera appliquée à moins 
que la loi nationale de l’adoptable n’exige un acte au
thentique.

Telles sont les propositions ou thèses que nous avons 
l ’honneur de soumettre à  l’appréciation de l’Institut.

9 1 8



D ix hu itièm e Commission.

D e s  c o n f l i t s  d e  loi en  m a t iè r e  d e  c h è q u e .

R A P P O R T  de M . C h a r le s  L y o n -C a e n .

Le chèque est un titre dont s’occupent actuellement les 
lois de presque tous les pays et qui sert d’instrument 
<le paiement suppléant dans une large mesure aux 
•espèces métalliques et aux billets de banque. Mais il 
s ’en faut que les règles légales qui le régissent soient 
partout identiques; il y a entre les lois des divers pays 
'des différences nombreuses et parfois importantes. Ces 
différences donnent naissance à des conflits de lois dans 
les cas fréquents où un chèque tiré dans un pays est 
payable dans un autre.

Quels sont les principaux de ces conflits ? Comment 
doivent-ils être réglés ?

Avant de répondre ù ces deux questions, une remarque 
-est nécessaire. Le chèque a avec la lettre de change une 
très grande ressemblance ; elle se manifeste par la simi
litude de la forme de ces deux titres et par l’identité 
d’un grand nombre de règles qui les régissent, notam
ment au point de vue des obligations du tireur et des
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endosseurs dans le cas très fréquent où le chèque est & 
ordre, dans les formalités ù remplir par le porteur en 
cas de non-paiement. Aussi y a-t-il de nombreux conflits 
de lois qui, communs aux lettres de change et aux chè
ques, doivent être réglés pour les uns et pour les autres- 
de la même façon.

L’Institut de Droit International a, en 1885, dans la  
Session de Bruxelles, sur le rapport de notre regretté 
confrère, M. Norsa, adopté un règlement international 
de conflits de lois en matière de lettres de change (An
nuaire de VInstitut de Droit International, VIII, page» 
79 et suiv. ; Tableau général de Vorganisation des tra
vaux et du personnel de VInstitut de Droit International, 
1873-1892, pages 54 et 55, 81 à 85). Mais il y a des con
flits de lois qui sont spéciaux aux chèques. La XVIIIe 
Commission ne doit s’occuper que de ces derniers et 
accessoirement, soit de ceux pour lesquels il semble 
utile d’apporter quelque modification ou de faire quelque 
addition aux règles admises, en 1885, par l’Institut de 
Droit International en matière de lettres de change, 
soit des conflits qui ont été omis dans le règlement de 
1SS5. I.

I. — Questions à  résoudre.

Ces questions paraissent être principalemeiu îes sui
vantes :

Quand un chèque est tiré d’un pays et payable dan® 
Un autre, quelle loi doit régir :

1. Les formes du chèque ?
2. Les personnes sur lesquelles il peut être tiré ?



. 3. L’exigibilité üu chèque (chèque s\ vue et chèque 
à un certain délai de vue) ?

4. Le délai dans lequel le porteur doit présenter le* 
chèque au tiré pour le paiement ?

5. La possibilité de barrer le chèque et les effets du? 
barrement ?

0. L’admission du règlement exclusif en compte ?
7. L’admission du chèque certifié ?
8. Les effets produits par l’acceptation du tiré ?
9. La transmission ou la non-transmission de la pro

priété de la provision au bénéficiaire du chèque et aux 
porteurs successifs ?

10. La question de savoir si le tireur peut, en révo
quant le mandat contenu dans le chèque, au moyen d’une 
opposition, mettre obstacle au paiement par le tiré et 
s’il a ce droit, à partir de quel moment il lui appartient ?

Observation. — Nous laissons complètement de côté 
les questions fiscales que les lois de chaque pays résolvent 
souverainement, sans qu’on puisse en cette matière poser 
des principes.

II. — E x am en  des questions posées.
Solutions proposées.

Les conflits de lois qui s’élèvent dans le cas visé par 
les questions posées, se présentent entre la loi du pays 
où le chèque a été souscrit et la loi du pays où il est 
payable. C’est entre ces deux lois que toujours on a, 
opté.

1. Conflits de lois relatifs aux formes des chèques. —  
Les législations diffèrent en ce que les unes exigent, pour
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que le titre constitue uü chèque, que le mot chèque s’y 
trouve (payez par chèque), tandis que les autres n’ont 
pas cette exigence formaliste. On sait qu’il y a une 
différence toute semblable entre les lois sur les formes <14 
la lettre de change qui diffèrent encore à d’autres points 
de vue.

Selon le règlement adopté par l’Institut de Droit In
ternational en 1885 dans sa Session de Bruxelles, la 
forme de la lettre de change doit être déterminée par la 
loi du pays de son émission. Il y a lieu, par identité de 
raison, d’admettre la môme règle pour le chèque; c’est 
là, du reste, une simple application du principe l o c u s  
r é g i t  a c t u m . Mais il y a lieu d’apporter à cette règle 
une atténuation qui doit être admise aussi pour la lettre 
de change, en reconnaissant que la validité d’un chèque, 
réunissant les conditions de forme prescrites par la loi 

du pays du paiement, peut y être admise, bien que les 
formes prescrites par la loi du lieu de l’émission n’aient 
pas été observées. Cette atténuation est admise par les 
lois de plusieurs pays (1). Elle est pour une raison pra
tique, particulièrement utile en matière de chèque; les 
banques délivrent souvent *\ leurs clients, même de pays 
étrangers, des carnets de chèques en blanc dont la forme 
qui est la même pour tous, correspond aux prescriptions 
de la loi du pays de ces banques On aperçoit les compli- 
•cations qui résulteraient de la nécessité de faire varier 
les formes dés chèques en blanc ainsi délivrés avec les 
•dispositions de la loi du pays dont ces chèques sont tirés.

Il est à remarquer que la loi française du 19 février 
1874 (art. 8) a repoussé la règle générale en décidant que 1

(1) L’allemande de 1908 su r le chèque, art. 26, 2e alinéa.



t o u t e s  l e s  d i s p o s i t i o n s  l é g i s l a t i v e s  r e l a t i v e s  a u x  c h è q u e s  

t i r é s  e n  F r a n c e  s o i e n t  a p p l i c a b l e s  a u x  c h è q u e s  t i r é s  h o r s  

d e  F r a n c e  e t  p a y a b l e s  e n  F r a n c e . Il résulte de là notam
ment que sur un chèque tiré d’un pays étranger sur la 
France, la date doit être écrite en toutes lettres et de 
la main de celui qui a écrit le chèque, conformément 
aux dispositions de la loi française du 14 juin 1865, alors 
même que cette exigence de forme n’est pas admise par 
la loi du pays de l’émission du chèque. C’est là une dis
position qui ne saurait être recommandée et qui paraît 
ne s’expliquer que par des motifs d’ordre fiscal.

2. C o n f l i t s  d e  l o i s  r e l a t i f s  a u x  p e r s o n n e s  s u r  l e s q u e l l e s  
l e s  c h è q u e s  p e u v e n t  ê t r e  t i r é s .

Au point de vue des personnes sur lesquelles les chèques 
peuvent être tirés, on distingue trois classes de législa
tions. Les unes (ce sont les plus nombreuses) admettent 
qu’un chèque ne peut être tiré que sur un banquier. Les 
autres, au contraire, décident que les chèques peuvent 
être tirés sur une personne quelconque. Enlin, quelques 
lois adoptent un système intermédiaire en reconnaissant 
que les chèques peuvent être tirés sur un banquier ou sur 
tin commerçant exerçant un commerce autre que la ban
que (1).

On dit souvent qu’en déterminant sur quelles personnes 
un chèque peut être tiré, les lois résolvent une question 
de capacité passive. Cela n’est pas exact car le tiré n’est 
appelé à jouer, lors de l’émission du chèque, aucun rôle 
actif. Du reste, l’application de la loi nationale du tiré 
conduirait à des complications extrêmes. Si ce système 
était exact, il faudrait l’admettre même pour les chèque#

<1) Code de Commérer» italien, art. 339.
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payables dans le pays de leur émission. Il y a lieu de 
Rattacher à la loi du pays du paiement pour déterminer 
si le tiré est au nombre des personnes sur lesquelles ua 
chèque peut être émis. Ainsi, un chèque émis en Angle
terre et payable en France peut être tiré sur une per
sonne quelconque, fût-ce un Anglais, et un chèque émis 
en France sur l’Angleterre ne peut être tiré que sur un 
banquier, celui-ci fût-il un Français. C’est la solution 
que consacrent les lois allemandes de 1908 (art. 25) et 
la loi polonaise du 14 novembre 1924 (art. 53).

3. Conflits de lois relatifs à l’exigibilité du chèque (à  
vue ou à un certain délai de vue).

Les lois de la plupart des pays admettent que le chèque 
est nécessairement payable ù vue. Mais les Codes de com
merce italien (art. 340) et roumain (art. 304) décident 
qu’un êhèque peut aussi être tiré û un délai de vue de 
dix jours au maximum. Aussi quand un chèque est tiré* 
soit de l’Italie ou de la Roumanie sur un autre pays où 
la loi n’admet que le chèque ù vue, ou tiré d'un de ce» 
pays sur l’Italie ou la Roumanie, y a-t-il lieu de se 
demander si, par application du Code de Commerce ita
lien ou roumain, il peut être payable h  un certain délai 
de vue.

La loi du pays de paiement doit être appliquée par cela 
même qu’il s’agit d’une question concernant le paiement.

4. Conflits de lois concernant le délai de présentation.
Toutes les lois exigent que le chèque soit présenté au

paiement dans un court délai à compter de la date de 
son émission. Mais ce délai varie selon les pays. Aussi 
doit on décider s’il faut, pour la détermination du délai 
de la présentation appliquer la loi du pays de l’émission 
ou celle du pays où le chèque est payable. Comme pour
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lo conflit précédent, on peut dire que la présentation se 
rattache au paiement par cela même qu’elle est faite par 
le porteur au tiré pour l ’obtenir. En conséquence, pour 
le délai de la présentation, il y a lieu de se référer à la 
loi du pays où le chèque est payable.

Quelques lois écartent cependant le conflit dont il 
s’agit en fixant d’une façon spéciale le délai de la présen
tation pour les chèques tirés d’un pays étranger.
* 5, 6, 7. C o n f l i t s  d e  l o i s  c o n c e r n a n t  l e  b a r r e m e n t  d u  

c h è q u e  e t  s e s  e f f e t s .
De nombreuses lois admettent, il l’imitation de la loi 

■anglaise, le barrement des chèques dent l’effet est de les 
rendre payables exclusivement, soit il un banquier quel- 
•conque, soit il un banquier déterminé. Dans d’autres 
pays, le barrement n’est pas connu. Puis il y a des pays 
(l’Allemagne, l’Autriche, la Belgique) oil il existe un 
barrement spécial en vertu duquel le chèque ne peut 
■être payé en espèces, mais doit donner lieu il une compen
sation ou il un virement.La loi du pays du paiement seule 
•doit être appliquée pour décider si le barrement est 
possible et les effets y attachés. Car ces effets affectent 
le paiement par cela môme qu’ils consistent en ce que 
celui-ci ne peut être reçu que par certaines personnes ou 
ne peut être fait autrement qu’en espèces.

8. C o n f l i t s  d e  l o i s  c o n c e r n a n t  V a c c e p t a t i o n  d u  t i r é  e t  

■l a  c e r t i f i c a t i o n  d e s  c h è q u e s .
A la différence de la lettre de change, le chèque n’est 

pas susceptible d’acceptation. Mais comment l’accepta
tion est-elle traitée si, en fait, un chèque a été accepté ? 
Des lois décident que l ’acceptation est réputée non 
écrite. D’autres ne refusent pas de considérer le tiré qui

accepté un chèque comme obligé, mais il semble que
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l ’acceptation d’un chèque doive le faire considérer comme* 
une lettre de change. C’est la solution qui paraît devoir 
être admise en France. Puis aux Etats-Unis d’Amérique ,̂ 
la loi adoptée dans les quarante-huit Etats de l’Union, 
(art. 323 et 324) admet les chèques certifiés (certificat 
de chèque). La certification d’un chèque a l’effet d’hno 
acceptation et, en outre, quand elle a lieu après l’émis
sion d’un chèque à ordre, elle entraîne libération dit 
tireur et des endosseurs, de telle sorte que le tiré seul 
est obligé.

C’est à la loi du pays du paiement qu’il appartient de 
fixer la manière dont doit être traitée l’acceptation d’un 
chèque et de décider si le chèque peut être l’objet d’une 
certification et quels en sont les effets. Il y a là des actes- 
qui sont faits dans le lieu où le chèque doit être payé 
et c’est à la loi du pays où un acte intervient à détermi
ner s’il est valable et quels effets il produit.

9.Conflits de lois relatifs à la transmission de la pro
priété de la provision.

En matière de chèque, comme en matière de lettre dfr 
change, une des principales différences qui séparent les 
législations est relative il la provision. Selon les unes, 
la provision qui consiste dans une créance du tireur 
contre le tiré continue après l’émission du chèque à ap
partenir au tireur; pour qu’elle soit transmise au béné
ficiaire du chèque et aux porteurs successifs, une cession 
est nécessaire. Selon les autres, au contraire, cette trans
mission a lieu de plein droit, c’est là un des effets atta
chés par la loi à l’admission du chèque et à l ’endosse
ment.

Quand la loi du pays de l’émission et la loi du .pays 
du paiement appartiennent, l’une à la première classe*.
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l’autre ù la seconde classe de ces législations ou ù. l’in
verse, laquelle des deux doit être appliquée pour déter
miner le sort de la provision ? L’Institut de Droit Inter
national n’a pas résolu la question ù propos de la lettre? 
de change.

Il y a lieu, par suite, de la résoudre ù propos du chèque. 
Elle a, on le sait, une grande importance pratique. Le? 
porteur n’a d’action contre le tiré que si le porteur a la 
propriété de la provision. Puis, eu cas de faillite du 
tireur, le porteur auquel la provision appartient est pay& 
intégralement par le tiré tandis que si la provision a 
continué d’appartenir au tireur, le syndic de la faillite 
de celui-ci se fait payer par le tiré du montant de la 
créance qui fait partie de l ’actif du failli, de telle sorte 
que le porteur en exerçant son recours contre le tireur 
ne reçoit qu’un dividende.

La loi du payfc de l’émission doit servir à déterminer 
le sort de la provision. Si elle admet la transmission, 
celle-ci est opérée; si elle ne l’admet pas, la provision 
continue d’appartenir au tireur. Il y a lù un effet attaché 
à l’émission du chèque et les effets d’un acte sont fixés 
par la loi du pays où il est intervenu. On ne saurait pren
dre en considération les lois des pays dans lesquels de» 
endossements peuvent avoir lieu. En effet, si en vertu de 
la loi du pays de l’émission, la provision a cessé d’ap
partenir au tireur, on ne concevrait pas qu’elle revînt à 
l ’endosseur précédent ou au tireur h  raison de ce qu’un 
endossement a lieu dans un pays dont la loi n’admet 
pas la transmission de la propriété de la provision. Si, 
au contraire, d’après la loi du pays de l ’émission, le  
tireur est demeuré propriétaire de la provision, un en
dossement postérieur fait dans un pays où la transmis-
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«ion de la provision est admise, ne peut Feu dépouiller.
Cette solution a été admise par la Cour de Cassation 

de France dans un arrêt du 6 février 1900 (Recueil dé 
Sirey et Journal du Palais,  1900, t. 1G1) en matière de 
lettre de change. Il y a lieu, par identité de raison, de 
l'adopter pour le chèque.

10. Confits de lois concernant le droit d’opposition du 
tireur.

D'après la forme même du chèque, le tireur donne 
l'ordre au tiré d'en payer le montant au porteur. Le 
tireur peut-il, en faisant opposition entre les mains du 
tiré, révoquer cet ordre. Trois solutions différentes sont 
admises dans les divers pays. Dans les uns, l'opposi- 
lion est admise, soit pendant le délai accordé pour la 
présentation, soit après son expiration; dans les autres, 
elle n'est efficace qu'après que ce délai est écoulé; enfin, 
dans quelques pays, l'on restreint la possibilité d'une 
opposition du tireur au cas de perte ou de vol. (Loi fran
çaise du 12 août 192G, art. ,‘J.)

On peut être disposé à donner la préférence la loi 
du pays de rémission du chèque en faisant valoir qu'il 
s’agit de savoir si le mandat donné par le tireur au tiré 
est ou non irrévocable et qu'il est logique que la loi du 
pays où ce mandat a été donné, qui est le pays de l'émis
sion, détermine û cet égard le caractère du mandat. Mais 
ce n'est pas la solution à recommander.

Par cela même que l'opposition du tireur se rattache 
au paiement du chèque auquel elle a pour but de mettre 
obstacle, la préférence paraît devoir être donnée à la 
loi du pays où le chèque est payable.

Il est facile d'apercevoir que pour la plupart des con-
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ffiUs en matière de chèque, la loi du pays où le chèque 
■est payable doit être appliquée. Il y a là un résultat très 
satisfaisant au point de vue pratique. Le chèque, pour 
remplir don rôle d'instrument de paiement, doit être 
.payé à la présentation. Si avant d'acquitter le chèque, le 
tiré devait consulter la loi du pays de l'émission du 
•chèque, on comprend que souvent il aurait à fairé des 
recherches qui ne permettraient pas un paiement immé/ 
•diat.

En résumé, les solutions suivantes sont proposées
3° L e s  é n o n c i a t i o n s  à  i n s é r e r  d a n s  u n  t i t r e  p o u r  q u ’i l  

c o n s t i t m  u n  c h è q u e  s o n t  d é t e r m i n é e s  p a r  l a  l o i  d u  p a y s  
o ù  i l  e s t  é m i s . T o u t e f o i s , l a  l o i  d u  p a y s  o ù  l e  c h è q u e  e s t  
p a y a b l e y p e u t  le  c o n s i d é r e r  c o m m e  r é g u l i e r , s ’ i l  s a t i s 

f a i t  a u x  c o n d i t i o n s  d e  fournie r e q u i s e s  p a r  c e t t e  l o i .

2° L a  l o i  d u  p a y s  d e  l ’é m i s s i o n  d u  c h è q u e  d é t e r m i n e  
s i  la  p r o p r i é t é  d e  l a  p r o v i s i o n  c o n t i n u e  d ’a p p a r t e n i r  a u  

t i r e u r  o u  e s t  t r a n s m i s e  d e  p l e i n  d r o i t  a u  b é n é f i c i a i r e  e t  
a u x  p o r t e u r s  s u c c e s s i f s .

l ) °L a  lo i  d u  p a y s  o ù  l e  c h è q u e  e s t  p a y a b l e  d é t e r m i n e :
a) S u r  q u e l l e s  p e r s o n n e s  le  c h è q u e  p e u t  ê t r e  t i r é ;

, b) S i  l e  c h è q u e  e s t  n é c e s s a i r e m e n t  à  v u e  o n  p e u t  ê t r e  

A u n  c e r t a i n  d é l a i  d e  v u e ;
c) D a n s  q u e l  d é l a i  i l  d o i t  ê t r e  p r é s e n t é  a n  p a i e m e n t ;

d) S i  l e  t i r e u r  p e u t  f a i r e  o p p o s i t i o n  a u  p a i e m e n t  e t  

•à p a r t i r  d e  q u e l  m o m e n t  c e t t e  o p p o s i t i o n  p e u t  ê t r e  f o r 
m é e ;

e) S i  le  c h è q u e  p e u t  ê t r e  b a r r é  e t  q u e l s  e f f e t s  s o n t  a t t a 

c h é s  a n  b a r r e m e n t ;
f) S i  le  c h è q u e  p e u t  ê t r e  c e r t i f i é  et. q u e l s  s o n t  l e s  e f f e t s  

•de la  c e r t i f i c a t i o n ;
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g) S i  Vacceptation çLu chèque par le tiré doit être oit 
non considérée comme non écrite .

Ce sont ces solutions qui ont été soumises aux membres: 
de la XVIII* Commission par des lettres datées du 
12 juin 1926. Elle est composée, outre le Rapporteur, de 
MM. Ooudert, de Lapradtlle, Fedozzi, Languàrd Mene- 
zes, Loder, Neumeyer, M ardis d’Olivart, Roguin et 
Weiss. Deux de ceux-çi seulement, MM. Neumeyer et 
Weiss ont bien voulu répondre à. cette communication et 
faire quelques observations sur les solutions proposées 
par le Rapporteur. Les autres membres de la Commission 
se sont, à la grande surprise du Rapporteur, abstenus, 
de répondre. Leur silence implique-tdl une approbation, 
complète de toutes les solutions soumises à leur examen, 
selon l’adage : qui ne dit mot consent ? Le Rapporteur 
aime h  le croire, mais il n’en est pas certain.

Il importe d’analyser les deux seules réponses faites, 
d’indiquer en quoi elles approuvent ou désapprouvent 
les solutions proposées, et les motifs qui déterminent le 
Rapporteur à maintenir celles-ci, en ajoutant seulement 
la, solution d’un conflit de loi qu’il n’avait pas prévu et 
que M. Neumeyer lui a signalé.

M. André Weiss approuve, en les appuyant d’excel
lents motifs, les solutions proposées, à l’exception d’une 
seule. Il estime que c’est la loi du pays de l ’émission 
du chèque qui doit être appliquée pour déterminer si le 
tireur du chèque peut faire opposition au paiement. Il 
en donne pour raison qu’il est intervenu entre le tireur 
et le tiré un contrat de mandat et que c’est la loi du 
pays oû le contrat a été conclu qui doit régir le point 
de savoir si le mandat est ou non révocable. On ne sau
rait nier la valeur de l’argument donné h  l ’appui de*



cette solution. Mais deux raisons paraissent devoir la, 
faire écarter pour donner la préférence à la loi du pays 
°ù le chèque est payable. D’abord la question se rattache, 
étroitement au paiement du chèque * il s’agit dç savoir 
si le tiré peut ou non faire un paiement valable alors 
que le tireur a formé une opposition et toutes les ques
tions relatives au paiement du chèque sont à résoudre par 
la loi du pays où le paiement doit être fait.

Puis, la solution opposée conduit à, une complication 
très grande. Avec elle, il faut que le tiré qui a reçu une, 
opposition connaisse la loi du pays de l’émission du 
chèque.

M. Neumeyer a, daus ses très intéressantes observa
tions, construit toute une théorie dont il soutient qu’il 
y a lieu de déduire les règles destinées à» résoudre les 
conflits relatifs au chèque. Il rappelle que le chèque est 
un instrument de paiement qui remplace les espèces 
métalliques et les billets de banque et qu’aux unes ei 
aux autres ou applique exclusivement la loi du pays où 
Us ont cours. Il déduit de là» qu’il y a lieu aussi d'appli
quer exclusivement au chèque la loi du pays où il est 
payable. Il adopte ainsi toutes les solutions proposées 
en faveur de la loi de ce pays et repousse celles qui font 
prévaloir la loi du pays de l’émission du chèque. Il ¿st 
ainsi conduit à» régler souvent tout autrement les con
flits de lois concernant le chèque que les conflits 3e lois 
relatifs à la lettre de change.

L’ingéniosité de cette théorie n’est pas niable et il 
y a des avantages pratiques notables à appliquer la loi 
du pays du paiement. Du reste, c’est en faveur de 
cette loi que se prononcent la plupart des solutions pro-r 
posées. Mais nous ne saurions admettre d’une façon abso
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lue l’application de la loi du pays du paiement. Nous 
avons donné les raisons qui, sur quelques points, doivent 
faire donner la préférence à la loi du pays où le chèque 
à  été souscrit.

Il nous semble que la théorie de H. Neumeyer ne sau
rait être admise. Au point de vue économique sans doute, 
le chèque joue le rôle des espèces métalliques et des 
billets de banque. Mais il s’agit de résoudre des ques
tions de droit, non des questions économiques. Or, tout 
en reconnaissant le rôle économique du chèque, toutes 
les législations s’accordent A. le considérer comme une 
sorte de lettre de change et à le soumettre ù des règles 
qui, sauf sur quelques points, sont les mêmes que celles 
qui régissent la lettre de change. N’est-il pas dès lors 
naturel et logique de résoudre en principe les conflits 
de lois relatifs au chèque de la même manière que sont 
résolus les conflits de lois concernant la lettre de change?

M. Neumeyer signale dans ses observations un con
flit de loi qui n’est pas visé dans les solutions proposées. 
Oe conflit est relatif aux formalités ù remplir par le 
porteur, en cas de perte ou de vol du chèque, pour par
venir à en toucher le montant. Il y a sur ce cas des 
systèmes différents consacrés par les lois des divers 
pays. Il va de soi, comme le propose du reste M. Neu
meyer, d’admettre que les formalités ¿1 remplir doivent 
être déterminées par la loi du pays du lieu où le chèque 
^st payable. Car le tiré ne peut être obligé d’acquitter 
le chèque entre les mains de celui qui a rempli ces for
malités qu’autant qu’il est libéré ù l’égard de la per
sonne qui présenterait le chèque par la suite, et Cette 
libération ne peut être prononcée que par la loi dii pays 
où le chèque est payable. En conséquence, aux solutions 
proposées, il y a lieu d’ajouter la suivante :
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La loi du pays oit le chèque est payable déterm ine en 
eus de perte ou de vol du chèque, les form alités à rem 
p lir  par le porteur dépossédé pour obtenir du tiré le 
paiem ent.

C’est du reste la même solution qui doit être adoptée, 
par identité de motif, pour lu lettre de change.

Le Rapporteur, 
Oh. Lyon-Caen.





V ingt et unièm e Commission

Conflits des lois en m atiè re  contractuelle , spécia
lem en t la  déterm ination  de la  loi ap p licab le  à  titré  
im pératif. 1

RAPPORT complémentaire du Baron Boris N olde.

Comparer R a p p o r t  p r ê t  i  m i  n u i r e  e t  R a p p o r t  d é f i n i t i f  d i m s  V Â n -  
j m u i r c , X X X !  Î  ( t g u S ) ,  p p .  ÜO-iQÜ.

1. Dans sa séance du 8 août 1925, l’Institut a voté, sur 
ma proposition, complétée par M. Politis, la résolution 
suivante :

« L’Institut, témoignant au rapporteur de la Commis
sion toute sa gratitude pour l’œuvre dont il a posé les 
fondements et le chargeant de compléter son projet par 
un examen détaillé des différents types de contrats au 
point de vue de la loi qui doit leur être appliquée èi 
titré impératif, renvoie la discussion ultérieure ü Ift 
prochaine session. »

La tAche ainsi déterminée nous oblige A, rappeler que, 
dans des sessions précédentes, l’Institut a déjà eu l’oc
casion de se prononcer au sujet, de certains types parti
culiers de contrats au point de vue internationaL le
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Doyen Lyon-Caen a fait observer, au cours ues discus
sions de 1925, que toute résolution A adopter en matière? 
du problème général des obligations conventionnelles,, 
devrait tenir compte de ces résolutions antérieures. Je 
me soumets volontiers à cette observation de notre émi
nent confrère.

Les résolutions antérieures de l'Institut, qui doivent 
vous intéresser ici ne sont pas nombreuses (1). Jo les 
reprends dans.l’ordre chronologique. La session de Bru* 
xelles adopta, en 1885, un projet de règlement. des con.- 
fiits de lois en matière de lettres de changes et de billet^ 
A ordre. C;» règlement est basé sur l’application de la 
l e x  l o c i  c o n t r a c t u 8 , sauf les questions se rapportant au 
défaut d’acceptation ou d * payeur »ut, aux foruta? *efc 
délais du protêt, et autres, qui ont été soumises A la loi 
du lieu du payement. Au cours de la même session de 
1885, fut adopté un projet de règlement international des. 
conflits de lois en matière de droit maritime. Celui-ci 
ne tranejhait point les grandes questions de droit 'mari
time contractuel. En 1891, A. Hambourg, l’Institut 
adopta un projet relatif aux sociétés par actions et sanc
tionna l’application de la loi du siège social légal. La 
session d3 Garni (1906) étudia les règles sur les conflits 
de loi relatifs a la dépossession de titres au porteur : le» 
rapports entre les propriétaires dépossédés des titres et 
les débiteurs furent soumis à la loi du pays émetteur. 
Enfin, la session de Paris, en 1910, prit certaines réso
lutions en matière de marché A terme sur valeurs mobi- 1

(1) Je n’envisage ici que les résolutions sur des questions 
particulières du domaine des contrats. Le projet général' 
de Florence de 1908 sur la loi supplétive doit également; 
être présent à l’esprit.
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lière# et spécialement sur l'exception de jeu : le, principe- 
de l'application cumulative de la loi du lieu du contrat 
et de la loi du for fut adopté.

J1 résulte de ce court résumé que les résolutions de 
l'Institut dans le domaine des obligations contractuelles 
particulières, civiles et commerciales, sont loin de con
sacrer un système unique. Taiitèt c'est îa l e x  l o c i  eæccu*  
t i Q n i s  qui. servait de base è lu .solution proposée, tan
tôt la lew  l o c i  a c t u 8, tantôt la Icæ f o r t .  Loin de çritiquei; 
les règles particulières admises par l'Institut, je con
state simplement l'impossibilité d'y trouver un point de 
vue stable: plutôt serait-on tenté de dire qu'un certain: 
éclectisme caractérise tous les projets mentionnés, ce 
qui s'explique d'ailleurs souvent par les difficultés tech
niques de chacun des problèmes posés devant l'Institut-.- 

.»D'autant plus nécessaire paraît être Pétude d'ensenu 
tde entreprise par l’Institut. Il faut espérer .qu'elle pcr< 
mettra de compléter dignement le projet de Florence 
relatif au-droit supplétif en matière contractuelle.

2. Le liapporteur estime qu'il y a lieu d'exclure de* 
cadres de son examen la lettre de change et le billet St* 
ordre. Les particularités des obligations de ce type sont, 
si marquées et la matière en elle-même est si importante 
au point de vue théorique et pratique qu’on ne saurait 
recommander de trancher les problèmes de conflits 
qu'elle soulève d'une manière épisodique dans cette dis
cussion (Fordiv général. Mais c’est la seule exception 
qu’il voudrait recommander: tou* les autres contrats, y 
compris les contrats commerciaux et maritime^ 
devraient entrer dans le domaine des études que l’Insti
tut nous a recommandé.
. Je rappelle, en quelques mots, le système que je pré-
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-conisais: dans mes rapports pour la solution des conflits 
des règles- impératives en matière d’obligations contrat*- 
ruelles. A mon avis, le contrat- doit être-soumis éous 
•ce rapport ù la loi du lieu où il doit être exécuté., Com
ment déterminer ce lieu ? La réponse doit être donnée 
par le droit international privé: elle doit interpréter la 

-formule« générale é Icæ l o c i s o l u t i o n i s » .
Je rappelle caie je recommandais pour la détermina

tion du lieu où le contrat doit être exécuté, et par con* 
séqnent de la loi du contrat, les dispositions suivantes :

<: Le lieu d’exécnfion' est déterminé, en premier lieu, 
par la volonté expresse des parties ou par le contenu 
même de l’obligatioii qui en découle. À défaut de ces 
indications, le contrat sera considéré comme devant être 
exécuté: a )  s’il s’agit d’un payement d’une somme 
d’argent, au domicile du créancier; b )  s’il s’agit de la 
livraison d’une ehoso déterminée dans le lieu où ellè'se 
trouvait au moment de la conclusion du contrat, et
e) hors de ces cas — au domicile du débiteur. Si le 
^contrat comporte1 plusieurs lieux d’exécution, il sera 
considéré comme soumis à la loi dit lieu d’exécution1 de 
don obligation principale caractéristique de sa nature 

"Juridique propre» et dont dérivent les autres obligatîbns » 
fart. 2).

Telle- est la méthode recommandée dans la recherche 
de la loi du contrat. Le Rapporteur estime que s<Yn 
application aux divers contrats-types permet facilement 
de trouver les solutions concrètes nécessaires, fjes 
règles Additionnelles qui-vont suivre ne constituent'donc 
qiié -dès conclusion«* tirées des principes généraux nui 
viennent d’être rappelés et qui formaient'lé contenu dès 
régi des articles 1 et 2 de mon projet. Ces applications

■ ï>38



¿spéciales et concrètes laissent subsister ces règles. Les 
«contrats-types que connaissent nos codes civils et com
merciaux sont loin d’épuiser la totalité des contrats 
existants oii possibles. Les parties peüveait. imaginer et 
réaliser d’innombrables combinaisons de rapports con
tractuels qui n’entrent pas daim le cadré des contrats 
individuellement prévus par les Codes. Dans Ces condi
tions, les solutions particulières relatives'aux contrats- 
types déterminés n’épUisent point là richesse de la vie 
juridique réelle. Les règles générales restent dqnç nécési. 
«aires. D’autre part, leur existence nous périhettrà de 
ne pas nous préoccuper, outre mesure, de la plénitude dé 
notre énumération des contrats-types. Chacune des solu
tions relatives à ces contrats particuliers n’est, qu’une 
application des principes généraux éxposés dans mon 
projet. Les dispositions spéciales sont destinées à servir 
d’exemples concrets illustrant ces principes.

3. Principes généraux suivis il titre d’exemples de 
règles spéciales relatives aux contrats-types, tel est 
l ’économie du projet que je soumets à l’Institut,. Je 
Crois que c’est lé seul système qui peut se défendre dans 
notre 'matière. Une solution concrète ne peut être trou
vée par des moyens de fortune : pour être justifiée sciçn 
tifiquement, elle doit avoir une prémisse fixe et stable 
dans les règles générales gouvernant l ’élément impéra
tif des contrats. Ainsi s’explique le préambule de l’ar
ticle supplémentaire que je propose d’ajouter à mon pro
jet et qui est consacré aux divers contrats-types.

4. Je îie crois pas ôuo les règles oui suivent-nécessitent 
des explications spéciales : ce serait répéter, à propos dé 
différents contrats, ‘lès considérations que j’ai exposées 
dans mes dèUx rapports précédents.' Voici donc simple
ment le texte que je propose d’ajouter h mon projet :
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A u t . 2bis.

. « P ar application d is  alinéas 2 et 3 de Varticle 2 éi- 
dessus Jes règles spéciales suivantes serviront à déter
m iner la loi des différents contrats-type$ ;

. 1). La vente .est régie par la loi du lieu on la chose 
vendue se trouvera au mom ent de la conclusión du con
tra t. S i la chose vendue est en cours de l'outc, on appli
quera la loi du lieu de destina tion .

. Le contrat d’échange est régi par la loi du lieu où se  
trouvent les choses échangées , e t, si elles se trouvent 
dans des pays différents, eumu ativem ent par les lois de 
ces pays.

2) La do»“''¡on est soumise à la loi du lieu où la chose 
donnée sc trouve au moment de la cession ..

3) Les contrats de rente viagère et d ’entretien viager
sont régis par la loi du domicile du créancier au m om ent 
de la conclusion du contrat. ,

4 ) Le ba il.e t Je prêt à usage sont rég is.par la loi du  
lieu, o ù r la chose est louée, affermée, ou. dont l’usage 
est cédé, se trouve au m om ent de la conclusion du con: 
tr a t .

.5 )  Le prêt de .consommation est régi par la loi du 
iiomicile du prêteur au moment de la conclusion du çon • 
tra t.

G) Le cautionnem ent est soumis à la loi régissant 
l'obligation garantie.

7 )  . Le lieu de l’exploitation de l'em ployeur déterm ine  
la loi applicable au contrat de travail.

8) L e  c o n t r a t  d ’e n g a g e m e n t  d u  q a p i t a i n ç  et. d e s  g e n s  

d e  l ’ é q u i p a g e  es*  r é g l é  p u r  l a  l o i  d u . . p a v i l l o n ,  d u  n a v i r e .
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U) L e  c o n t r a t  d ’e n t r e p r i s e  est, s o u m i s  à  la  l o i  d u  l i e u  
o u  r o u v r a g e  d o i t  ê t r e  e x é c u t é .

10) L e  c o n t r a t  d ' é d i t i o n  e s t  s o u m i s  à lu lo i  d u  l i e u  
d ’é t a b l i s s e m e n t  de, V é d i t e u r .

11) L e  m a n d a t ,  y  c o m p r i s  le  m a n d a t  c o m m e r c i a l ,  a i n s i '
q u e  la  l e t t r e  e t  l ’o r d r e  d e  c r é d i t ,  e t  le  c o u r t a g e ,  s o n t  

r é g i s  p a r  t a  l o i  â u  d o m i c i l e  d u  m a n d a n t . : •
12) L e  d o m i c i l e  d u  c o m m i s s i o n n a i r e  d é t e r m i n e  Ta l o i  

a p p l i c a b l e  a u  c o n t r a t  d e  c o m m i s s i o n .
12) L e  c o n t r a t  d e  t r a n s p o r t  t e r r e s t r e  e t  m a r i t i m e  e s t  

r é g i  p a r  l a  l o i  d u  l i e u  d e  d e s t i n a t i o n  d e s  c h o s e s  o u  per- 
s o n n e s  t r a n s p o r t é e s .

11) L e  d é p ô t  e s t  s o u m i s  à  l a  l o i  d u  l i e n  o ù  la  c h o s e  a  
é t é  r e ç u e  p a r  le  d é p o s i t a i r e .

15) L a  s o c i é t é  e s t  r é g i e  p a r  la, l o i  d u  s i è g e  s o c i a l . »
5. Lors des discussions de La Haye, eu 1025, M. Kc- 

bedgy a attiré 1*attention de iMnstitut sur une question 
intimement liée au problème qui nous occupe, savoir 
celle relative à la monnaie des payements. Le Rappor
teur partage entièrement les observations de son éminent 
confrère quant è l’importance et l’intérêt de cette ques
tion. Toutefois, il n’a pas cru opportun de compléter 
son projet par des suggestions y relatives. A son avis, 
la question de la monnaie des payements se rattache 
h  la fois aux éléments impératifs et aux éléments sup
plétifs du droit civil contractuel. C’est pourquoi il pa
raît préférable, au point de vue de l ’ordre des discus
sions, que la question soit posée comme problème indé
pendant venant à l’étude ï\  la suite des résolutions qui 
pourraient être prises concernant le problème général 
des obligations contractuelles. Quand, comme il faut 
l’espérer, l’Institut aura adopté h  la suite du débat de
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Lausanne, un projet sur la loi applicable au contrat 
ù titre impératif, ce projet et les résolutions de. Florence 
relatives à la loi applicable au contrat i\ titre supplétif 
formeront une base utile pour l'examen de la question de 
la monnaie des payements. Le Kapporteur se.borne, dès 
lors, & appuyer simplement la suggestion de M. Kebedgy 
et propose d'inscrire cette question i\ l'ordre du jour de 
l'Institut. ■ ■

Paris, le 11 octobre 1925.
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OBSERVATIONS do M, Georgès Streit.

N’ayanti pas eu Poccasion, jusqti’ici, de prendre part 
aux travaux de Ja XXIe Commission, à laquelle fai 
l’honneur d’appartenir, ni èi\ 1925 A la discussion au 
seiii de l’Institut il La Haye, ou A» mon très grand regret 
j’ai été empêché de me rendre, je demande la permission 
d’exprimer plus amplement mon opinion dans la question 
qui nous occupe ; je remonterai forcément aux principes 
mêmes de cette question, avant de pouvoir me prononcer 
plus spécialement au sujet de la dernière communie« 
tion de notre éminent rapporteur, qui résume si magis- 
tralement le travail accompli. Par ses propositions sup
plémentaires détaillées, dans le sens de la décision prise 
en la séance plénière du il août 1925, il a complété do 
manière A mériter encore davantage notre sincère recon
naissance, sas deux rapports antérieurs.

I .

I. En matière d’obligations contractuelles, je consi
dère que le point de départ nécessaire de toute discus
sion est la liberté des parties, de déterminer le contenu 
de l’obligation. Nous nous trouvons dans le grand do
maine du droit, laissé il l’autonomie par toutes les légis
lations connues, c’est-A-dire dans le domaine caractérisé 
par l ’absen ce d e  rè g le s de droit matériel. Les règles ma
térielles de droit dispositif, contenues dans les diffé
rentes législations — le droit supplétif — interviennent 
subsidiairement, pour autant que les intéressés n’ont pas
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•exprimé leur volonté, ou ont laissé des lacunes dans leurs 
indications. Aussi est-ce la volonté présumée des parties, 
qui est formulée par ce droit supplétif.

Le domaine, laissé ù, l’autonomie, s’étend par dessus 
les limites des Etats et de leurs législations \ nationalité 
ou domicile, lieu où Pacte s’est passé, où il doit être 
exécuté, lieu de la situation du bien dont il s’agit,f ne 
jouent en principe aucun rôle pour le contenu de l’obli
gation. En principe, il n’v a donc pas de règle de droit 
international privé, qui intervienne dans la réglemen
tation. E n  f a i t  de  d r o i t  s u p p lé tif des différentes législa
tions m a te r ie lle s , il 11e peut être question de co n flits pro
prement dits entre elles. Ily a des législations matérielles 
coexistantes et la (soi-disant) règle de droit interuatio- 
115» 1 privé ne signifie, que le choix entre ces législations, 
lequel également ne peut se faire que sur la base de la 
volonté expresse ou présumée des parties. Aussi les dis
positions de « droit internat ional privé » des différents 
Etats, se référant à cette manière, partent elles-mêmes 
(ouios du principe de l’autonomie et ne règlent que les 
cas où pour le juge ou les organes de l’Etat qui appli
quent ces dispositions, il aurait à choisir, pour déter
miner la loi applicable, entre les différents droits maté
riels s u p p lé tif s  en présence. L’autonomie des parties n ’y  
d é c o u l e  pas de telle disposition de droit international 
privé, laissant dans telle ou telle mesure, le champ libre 
aux parties — mais nous sommes, lù, aussi, en principe, 
devant une absence de réglementation, où seule la vo
lonté commune! des parties est « la loi ». La formule, 
selon laquelle les parties sont libres de se son mettre ¿Y 
telle loi, qui leur convient, ne signifie que cette absence 
'do réglementation et n\v est que l'extension naturelle; fie



la règle de droit matériel, laissant le champ libre à l’au- 
'tonomie des parties; le choix par les parties de la loi 
(dispositive) de tel Etat, n’est qu’une indication som
maire des clauses, que d’après la volonté des parties, leur 
•contrat doit contenir.

On ne saurait mieux formuler cette idée, qu’en repro
duisant ce que notre éminent collègue, M. Weiss, dit 
•dans son Manuel (1920, p. 548) : la loi étrangère choisie 
ne gouverne pas le contrat com m e lo i;  les parties se la 
•sont volontairement appropriée, en l’incorporant aux 
stipulations intervenues entre elles, elle est devenue la 
*c o n v e n tio n .

2 . Ces énonciations de principe me semblent répondre 
à, l’idée fondamentale générale dans cette matière, bien 
q̂u’elles ne me paraissent pas, dans toute leur extension 

•et dans la forme peut-être que nous leur avons donnée, 
reproduire l’opinion générale. Pourtant elles sont né
cessaires, me semble-t-il, si l’on veut s’affranchir d’uitc 
formule, qui sans se préoccuper de l’imprécision y inhé
rente, ni du mélange de règles matérielles avec des règles 
'de droit international privé, consiste è. dire: d a n s la  
m esu re la issé e  p a r  la  lo i c o m p é te n te , l’obligation est ré
gie par la loi que les parties ont voulu, etc. En effet, si, 
pour savoir dans quelle mesure l’autonomie est licite, il 
faut d’abord déterminer la loi applicable, laquelle elle- 
même dépend de la volonté des parties, nous tombons 
•dans une impasse que nous devons, me semble-t-il, évi
ter. C’est ce que la pratique fait dans la très grande 
majorité des cas, passant outre pour aller directement è, 
la volonté des parties. Dans tous les cas, le problème 
•« q u elle  e s t  la lo i co m p é te n te  » de la formule ci-haut re
produite reste en souffrance. (V, aussi l’intéressant rap
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port à la-Confédération des juristes suisses de M* U; 
FHlzsclie, professeur, à Zurich, Verhandiungen des; 
Schweiz. Juristenvereins, 14)25, pp. 221 et suiv.).

Cette anomalie, qui peut-être n'est pas tellement en 
évidence tant que l'on cherche laloi régissant le coin 
trat en matière de droit dispositif, apparaît tout de suite 
plus claire, au moment où l'on s’oçcupe des conflits des- 
règles impératives. C'est ce que, avec une argumentation 
moins complète, je crois, j'ai essayé de formuler devant 
l'institut à la session d'Edimbourg (1904) lors de la 
discussion des conflits des lois en matière d'obligation s v

3. En matière du droit dispositif à choisir, je n'ai certes 
pas besoin de rappeler ui Tintéressante discussion, qui a 
eu lieu à Edimbourg, ni les décisions prises par l'Insti
tut à.Florence, en 1908. Qu'il me soit seulement permis 
de faire remarque]*: a ) que la formule (elle fut rejetée, 
il est vrai, à Edimbourg, à une petite majorité), si sa
vamment motivée de notre éminent collègue lloguiu 
(dans l'Annuaire XX, p. 79, comme au coursyde la dis 
cussion) et correspondant à son rapport à la troisième* 
Conférence de La Ilaye (Actes 1900, p. 61), tient compte 
dans la plus ample mesure de l'autonomie des parties, 
allant jusqu'à la conséquence de laisser au ju g e  la déter
mination de la loi « à laquelle les contractants se seraient 
le plus probablement référés, si leur attention s'était 

.portée sur ce point ». »
\ / b )  Que l'Institut à Florence s'est laissé guider par 

• le même principe fondamental, établissant des p ré so m p  
fio n s de la volonté des parties, qui ne sont qu'une in d i 
c a tio n  pour le juge.

Sans vouloir reprendre la discussion, qui à Florence' 
fut plus ou moins close comme définitive, j'ose ajouter
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qu’au point de vue pratique, pour servir de báse» à ufté 
entente internationale très désirable, la formulé dé 
M. Koguin me paraît la plus appropriée è, réunir tous 
l,es suffrages. A la base de toutes les législations, elle!1 
pourra sans trop de sacrifice être acceptée 'généralement,̂  
plutôt que toute présomption, spécifiée et déterminée à 
l’avance. Cette formule nous ferait éviter aussi une 
grande partie des conflits de qualifications, qui compli
quent tellement notre matière. Si, laissant trop de lati
tude au juge, elle introduit quelque, incertitude quant ïï 
la loi applicable, elle a l’avantage d’être claire et souple 
et de pouvoir aisément servir de base une formule 
unique ou identique ; une fois admise comme règle inter
nationale, elle amènera les contractants à ne pas néglP 
ger dans leur contrat la détermination ou du moins l’in
dication de la loi, qu’ils ont voulu voir régir leur entente.

I J .

Mais, si le domaine de l’autonomie est très vaste, Pon 
ne saurait nier l’existence, dans toute législation maté
rielle, de certaines règles im p é r a tiv e s . Variant entre 
elles, elles présentent des conflits proprement dits, qui 
doivent être résolus par une règle véritable de droit 
international privé.

1. La discussion si judicieuse, qui a eu lieu au sein 
de l’Institut a La Haye, sur la base des deux éminents 
rapports, que nous avons sous les yeux et les observar 
tions magistrales, communiquées au rapporteur par les 
membres de notre Commission* ont déj«\ apporté beau* 
coup le clarté dans le problème il résoudre.

a )  Pourtant une divergence de vues fondamentale, qui
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«’est manifestée pendant la discussion, risque de com
promettre le sujet même porté devant l’Institut. Plu
sieurs de nos collègues se sont prononcés contre le p r in 
c ip e  de conflits entre droits im p é r a t i f s ; leur idée est que 
le s  rè g le s  de  d r o it  im p é r a t if , com m e ce lles  de  d r o i t  s u p J 
p lë t i f ,  d o w c n t d é p en d re  d e  V au ton om ie  des p a r tie s  ¿t 
cette objection vient de plusieurs côtés, méritant toute 
notre attention.

h) lTne autre divergence de vue moins fondamentale, 
mais très sérieuse aussi et affectant toute la discussion, 
se rapporte au  p r in c ip e  d e  la  lo i u n iq u e , préconisé par le 
rapporteur.

2. Avant tout, il faut naturellement prendre position 
vis-à-vis de ces deux questions dei principe :

a) Il me paraît aller trop loin que de nier l'impor
tance, dans la question qui nous occupe, de toute distinc
tion entre droit impératif et droit supplétif.

Après les considérations que j'ai présentées sub. I, je 
ne puis être suspect de ne pas faire une part assez large 
à l'autonomie des parties. Mais certainement y a-t-il, je 
crois, dans les différentes législations des règles impéra
tives — autres que du soi-disant ordre public internatio* 
liai — qui s’imposent et parmi lesquelles il faudra trou* 
ver celle qui doit être appliquée.

Cela ne veut pas dire que, de l’autre côté, toute régie 
impérative échappe à la volonté des parties. Il y en a 
qui, établies non pas dans l’intérêt général, mais fon
dées sur des considérations d’ordre économique privé1, 
me paraissent devoir être accessibles à l’autonomie» des 
parties, surtout si les parties désirent avoir recours à des 
termes plus rigoureux pour leur entente». Notre vénéré 
collègue, M. Rotin, y fait allusion dans ses savantes ob



serrations, reproduites dans le dernier annuaire (p. 90) 1 
Mais en dehors dçi eette éventualité, il se peut encore; 
que les parties aient l'intérêt — oü même l'obligatioii 
peut-être, par suite de leur nationalité, par exemple—1  
de se soumettre à» uife cértaine loi d'ordre impératif, pre
scrivant ou prohibant certaines modalité« d'exécution 
(de paiement, par exemple), même lit oü la leœ so lu 
tio n is  ne serait pas applicable. Telle« des lois; intro* 
duites par différents Etats il l'occasion du cours forcé et 
à la suite de la dépréciation de leur monnaie fiduciaire* 
Enfin, me paraît-il, que l'on puisse admettre la faculté 
dos parties, d'accepter ou d'exclure certaines autres 
règles impératives, se rapportant à  P exécution (excep t 
t io  n on  a d im p le ti  c o n tr a c tu s , les c o m m isso r ia ) , visant efi 
premier lieu l'intérêt de« contractants, pour autant, bien 
entendu, que Ton considère ces règles comme ayant vrai
ment un caractère impératif. Tous ces cas devraient, t\ 
mon avis, être traités séparément.

C'est dans cet ordre d'idées que je comprends les dis
positions des projets polonais sur les conflits des lois, sur 
lesquelles notre distingué collègue, le comte Itostwo- 
rovski a attiré l'attention de l'Institut, d'ailleurs, je 
partage en général l'avis, exprimé aussi par notre dis
tingué collègue, M. Audinet (Annuaire 1925, p. 71), 
que la place laissée ü l'autonomie devrait être phis large 
que ne le fait notre savant rapporteur — il s'agit lt\ nâ  
turellement d'une question d'interprétation des diffé
rentes lois, qui difficilement trouverait une solution par 
une formule concrète.

En tout cas, pour moi, il n'y a pas de doute, que la 
plupart des règles impératives, notamment ccd les se rap
portant il la. conclusion du contrat (erreur, dol, vio*
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leuce) que Al. A. ltolin qualifié d'ordre publié môïal, 
sput indépendantes de l’autonomie. Comme iP s’agit iéi 
de la formation et dé» la validité des contrats, on ne polir 
raifcpas, je crois, sans danger de tomber dans un cerclé 
vicieux* les faire dépendre-de la Volonté des contrat 
tants. . . ..

Pour ceux qui se contentent, dans to n ie  eèï'té ques
tion, du principe de l’autonomie, le correctif an sujet de 
ces règles impératives, dont la teneur s’impose absolu- 
)ment> serait certainement trouvé dans la limite de 
l’ordre public (ainsi nommé) international; Aiais je ne 
sais pas, si cela n’amènerait pas une trop grande exten 
sion de cette réserve, destructive) du droit iiiternatio  ̂
nal privé lui-même.

h) Quant à l’unité de la loi devant régir le contrat, 
tout- en acceptant dans une très large mesuré le principe 
de V u n i té  du contrat (même, bilatéral), partant aussi de 
la loi qui le régit, je serais d’avis, avec AI. A. ltolin 
que:

«V Ce n'est pas nécessairement une loi «qui régit tout 
le contrat. Je désirerais distinguer entre la formation 
et le contenu du contrat, distinction qui trouvé dé 
grands appuis,-dans la doctrine comme dans la pratique 
de droit international privé.
v b ') Que plusieurs lois impératives peuvent îV la fois 
exiger être respectées.

3. A la suite de ces considérations générales, on peut 
préciser davantage :

a ) Avant tout me paraît-il, qu’il faut — outre la ques
tion de la capacité des parties et de celle de la forme 
du contrat, au sujet desquelles on est d’accord pour 
exclure la loi régissant le contrat — traiter aussi, sépa-

$ 5 0
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renient la quation de la d ô n c h m o n  et de lu v a l id i té 'du 
rantrat. En u effet'; pour s’occuper du 'cohteilu -̂’dièls 
•effets, etc., du contrat* il faut d’âbordstivoïr si connaît 
existe* L’idée de soumettre la conclusion du contrat à 
.unp loi déterminée, indépendante de celle, qui régit* le 
contenu du contrat, est très répandue ; je n’ai certes pas 
hesoin; de trop m’étendre ù* ce sujet. Je rappelle seul# 
inent,j d’un temps plus reculé, les formules présentéèfe 
à l’Institut, lors de la discussion à Edimbourg de'la loi 
régis ant. les oh igations, par plusieurs de nos collègues; 
nota minent aussi nos si regrettés collègues P. Flore nt 
Beirao (Annuaire 1901, p. 178). *

Ce qui est important pour la con clu sion  du contrat, est 
■de trouver une loi :

a ’) Indépendante de la volonté des parties (autrement 
«langer de cercle vicieux) ;

6\) Unique pour les deux parties ; ‘
c )  Indépendante d’événements ultérieurs ou pouvant 

•être amenés i>ar des actes volontaires des parties ; 
d ’)  Applicable sur des données facilement accessibles 
la connaissance ou au contrôle des parties.
Cf. pour certains de ces requisits les judicieuses ob

servations de notre distingué collègue M. Audinet, (An
nuaire 1925, p .  73) et la lumineuse argumentation de 
notre éminent collègue M. Diena (Annuaire, p. 86). 
C’csi dans ce môme ordre d’idées que se meuvent en 
¡principe les ;>nq, sitioqs de notre si distingué collègue 
M. de Boek (Annuaire, p. 51 f>). , .

Ocs desiderata ne..iqo semblent réunis que datis là feb? 
loc i co n tra c tu ft, (V. aussi l’analyse si lucide: bien que 
sommaire de MM. Pillet et Niboyet, dans leur remar
quable Manuel, numéro 512, p. 587.)



PR E M IÈ R E  PA R TIE

b) Quant au fond de l'obligation̂  notamment aux: 
¡effets et à l’exécution du contrat, ainsi qu’aux consé
quences de l’inexécution du contrat :
. a ’)  J ’adhère en principe au point de vue duquel se- 
place notre éminent rapporteur, considérant que les dis
position» impératives de la lex  s o lu tio n is , unique pour- 
les deux parties, doivent être appliquées. Fondée sur- 
l’analyse du grand Savigny et après l’argumentation sii 
complète, pour les besoins de notre discussion, qui a été 
donnée par notre rapporteur, cette opinion ne paraît pas; 
demander de plus longues explications.Le p ro  et c o n tra• 
ont été suffisamment mis en évidence.

Sauf rédaction et avec des doutes, au sujet de quelques- 
points de détail, je me range aussi à l’énuinération des 
deux derniers rapports — y compris la détermination« 
par les parties du lieu d’exécution. Une fois les prin
cipes établis, il n’y aura pas de difficultés dé s’entendre 
sur les détails.

Dans l’état actuel du droit international privé, qotre- 
éminent collègue, M. Neumeyer, a parfaitement raison, 
en relevant que c’est la lex  fo r i qui détermine le lieu 
d’exécution. (Voir Annuaire, p. 101). Même lorsque- 
comme il faut l’espérer, il y aura une loi uniforme en 
fait de droit international privé, resteront encore les dif
ficultés des qualifications, au sujet desquelles la lex  fo r i  
aura le dernier mot.

b 9)  A côté de la lex  so lu tio n is , dans le sens sus-indi
qué, il n’est pas exclu que les parties soient libres de se- 
soumettre encore — peut-être qu’elles y soient soumises, 
obligatoirement — H telle autre des dispositions impéra
tives en présence, pour autant qu’elles se: concilient avec:

m



les dispositions impératives Applicables selon la règle- 
adoptée en principe.

o) De même, pour l’extinction des obligations, l’up* 
plication de la lex so lu tion is paraît indiquée.

4, Tout cela, bien entendu, trouvera une limite dans, 
l ’o rd re  p u b lia  (ainsi nommé) in te rn a tio n a l des disposi
tions matérielles de la lew f o r i , respectivement dç la loi 
du lieu (en dehors de tout litige) où un fonctionnaire; 
public est appelé à réaliser le contrat ou il collaborer à 
son exécution.

Je considère, entre autres, que parmi ces disposition» 
d’ordre public, il faut ranger probablement le principe 
du respect des conventions dans sa teneur positive ou 
négative, c’est-à-dire, lorsqu’une législation reconnaît 
en principe l’autonomie en matière contractuelle ou y 
refuserait sa reconnaissance. > •

Mais je vaudrais en tout cas ajouter à quel point je- 
suis sympathique à l’idée de notre éminent collègue, 
M. Niemeyer, d’après laquelle on devrait élaborer dea 
règles qui réduiraient au degré possible, le droit des 
Etats d’appliquer la réserve de l’ordre public (interna
tional) — différent, bien entendu, de la notion des lois, 
impératives en général — notamment, je crois, en ma
tière d’obligations contractuelles. La formule de l’ar
ticle 3 du projet de notre rapporteur (p. 140) me semble- 
préparer le terrain d’une manière très heureuse.

III.

O’est avec ces modalités que je me range aux conclu
sions de notre savant rapporteur, d’accord aussi avec 
lui, qu’il est pratique d’exclure de nos discussions ac-
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j-uélles-le mariage, la lettre de change et le billet a ordre, 
peut-être aussi c e r ta in s  contrats de droit maritime, 
nomine'--trop spéciales. Mais je partage avant tout aussi 
la motion, faite au Cours de la discussion/'par/hôtrc 
vénéré maître M. Lyon Caen et qui porte sur la nécessité 
de rapprocher les décisions à prendre, aux solutions 
déjà «adoptées par l’Institut dans des questions’ con
nexes. A cet effetj la question des conflits en matière de 
dispositions impératives ne saurait être tout à fait sépa
rée de celle concernant le fond des obligations en ma
tière de; droit: dispositif, ne fût-ce qu’en vue d’une plus 

^grande clarté des Solutions adoptées. Aussi serait-il, jë 
ĉrois, indispensable dé les comprendre toutes les deux 
dans une résolution d’ensemble.

Au reste, je répète <jue je considère l’énumération 
notamment dans l’article 2 b is du dernier rapport, 
•comme très précieuse et comme pouvant bien servir de 
base utile à la discussion des détails, une fois qii’en prin
cipe une décision sera prise sur la règle générale, au sein 
•rie l’Institut. ' *

Z u r i c h ,  l e  1 0  d é c e m b r e  1 9 2 0 .



COMMISSION ON CODIFICATION.

Rapport dé Lord PhiUimore

e t C om m u n ica tion s éch an gées e n tre  les  M em b res  

d e  la  C o m m iss io n .

Notre Commission a été .çousütuce par une lettre 
«écrite de la part du Bureau par le secrétaire général 
adjoint sous la date du 8 aortt. 1925. Les parties impor
tantes de la lettre sont les paroles suivantes :

« Au cours do sa session de La Haye, l’Institut a 
décidé la constitution d’une Commission chargée, d’ipi 
à la prochaine session fixée A 1927, de répondre à. la 
demande d,e consultation adressée par le Comité d’ex 
péris pour ia Codification progressive du droit inter
national institué pat la Société des Nations.

» Il a été expressément entendu que les réponses des 
membres de cette Commission n’engageront pas l’Insti
tut et seront formulées sous la seule responsabilité 
scientifique de leurs auteurs. Elles seront envoyées par 
le Président de la Commission au Secrétaire général 
adjoint i\ Fadresse indiquée ci-dessus. »
• Comme mes collègues m’ont fait Phonneur de xose 
•choisir président de la Commission, il m’a semblé que
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c’était de mon devoir d’obtenir de mew collègues le» 
rapports séparés qu'ils voudront bien envoyer en réponse 
à la demande du Bureau de la Société des Nations.

La tâche n’a pas éité sans difficultés, particulière
ment parce qu’il n’a pas été possible pour nous d’avoir 
une rencontre personnelle. On a dû faire toute chose 
par correspondance.

Au mois de mars 1926 j’ai adressé une espèce de ques
tionnaire û mes collègues, atin de connaître leur avis 
sur notre forme de procédure.

Les réponses que j’ai reçues, indiquaient une assez, 
importante divergence d’opinion qui s’est malheureuse
ment représentée dans nos délibérations postérieures.

Des échanges de vue par correspondance ont suivi; 
et il a paru que les membres de la Commission vou
draient avoir une indication du Président de la Com
mission de Codification de la forme sous laquelle il dési
rait notre collaboration.

Donc j’ai fait la communication suivante û M. Ham
marskjöld, et mes collègues ont reçu copie de cette 
lettre :
: - « Cam House,

)> Campden Hill, W. S.
r » September Dili 1926.

: )> A M. Hammarskjöld,
» Président du Comité d’Expérts pour la Codifica

tion progressive du Droit International.
» Cher Monsieur Hammarskjöld, ,

» L’Institut de Droit international, dont vous êtes 
un membre si digne, ayant reçu les communications de



votre Comité Tannée dernière, a nommé, comme votis 
devez le savoir, une Commission pour .y répondre.

» Mes collègues dans cette Commission qui sont ;
Le Professeur Cavaglieri ;
M. Charles Dupuis;
Le Président Nippold ;
Dr Hans Wehberg;
Don José de Yanguas;

m’ont choisi comme président de notre Commission.
» Nous avons beaucoup réfléchi sur notre tâche; mais 

en ce moment nous ne savons pas au juste comment nous 
y prendre, et(quoique ce soit un peu tard) â l’avis de 
mes collègues, je dois vous prier de nous exprimer d’une 
manière aussi précise que possible quelle serait la 
forme dans laquelle on désirerait notre contribution â 
l’œuvre du Comité.

» Nous voulons faire de notre mieux pour vous ren
dre service; mais à présent on craint de faire fausse 
route.

» Je dois peut-être constater le regret qu’expriment 
•quelques-uns de mes collègues que le Comité d’Experts 
n’entreprenne pas une tâche plus considérable, c’est-à- 
dire qu’on n’avance paa d’après un plan Hystématiq ic à 
une Codification de tout le Droit des Gens.

» A nous autres, au contraire, cette proposition ne 
semble pas pratique: d’abord parce qu’elle vise un but 
trop ambitieux ; ensuite parce qu’elle vous ferait dépas
ser les bornes de votre mandat.

» Croyez, cher Président, â mes sentiments respec: 
tueux et cordiau>.
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. JM, Hammarskjold m’a répondu ^  copie .aussi cou*? 
muuiquée ;V mes collègues — comme .suit : . ... ...

« Châtedii d^psala, 
Le 20 septembre 1926.

» Mon cher et très honoré Confrère,..
» Je vous remercie de votre boùne//lettiNe; du 9 sep

tembre. . >
)> Le (Comité d'Experts a dû et voulu laisser aux asso

ciations consultées toute liberté de choisir la forme de 
leur collaboration. Mais, sans doute, nous avons pensé 
surtout h deux clioses.

» D’abord, il serait extrêmement utile de rêcéyoir des 
iistes indiquant les matières 'qui,daim l’ópiñion dès 
associations autorisées, se prêtent dañó un avenir pro
chain à la codification internationale,; c’est-à-dire celles 
dont la codilication paraît le plus désirable etVréali- 
sable. Vous avez pu observer que lé Comité d’Experts 
ne pèche guère par un excès de hardiesse. Les sugges
tions des associations pourraient raffermir son courage, 
en faisant preuve de l’esprit qui règne dans les milieux: 
noii officiels, mais compétents. Pour ne citer qu’un seul 
exemple, là timidité du Comité viô-à-yis de toutes lés 
questions du droit de la guerre et de la neutralité pour
rait céder dans une certaine mesure devant des recom
mandations faites par des associations. .Vous vous, sou
venez certainement. de l’attitude du curatoriiim dé 
l’Académie de La Haye. D’abôrd il a reculé, avec une 
seule exception, devant cps questions; mais cette année 
il a trouvé le temps mûr pour permettre leur inscription 
au programme. En effet, on n’abolit pas la guerre en
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faisant semblant d’ignorer sa possibilité, aussi peu.que 
l’onu&oiit la liminalité en supprimant les lois pénales.
. p tour toutçs les. suggestions concernant des matières 
nouvelles, il est. désirable, mais nullement indispensâ  
ble, quelles soient indiquées d’une manière, détaillée, 
facilitant le jugement à porter sur la question de savoir 
si la codilication est non seulement désirable, mais aussi 
réalisable. C’est la méthode dont le Comité d’Experts 
a donné des exemples en établissant les questionnaires 
qui ont déjà été remis aux gouvernements et communi
qués aux associations.

» En second lieu, une discussion de ces questionnaires 
de la part des associations serait.hautement désirable. 
Même si les réponses attendues des gouvernements sont 
les éléments les plus importants ppur.la suite à donner 
aux questionnaires, on doit prévoir bien, des cas où les 
avis des associations pourraient avoir un poids consi
dérable et servir de directives pour les travaux. futurs 
du Comité d’Experts.

» Il va sans dire que l’activi,té.des associations pour
rait s’exercer dans d'autres directions et toujours 
d’une manière hautement appréciable. Il y a, par exem
ple, des questions de méthode qui pourrqnt être résolues 
d’une façon plus ou moins heureuse. Nous sommes loin 
de croire que nous ayons sur tous les. points atteint 
l’idéal.

» Quant au regret qu’éprouvent certains de vos col
lègues de voir des commencements si modestes du tra
vail de codification, je ne ferai que remarquer que-rien 
ne faciliterait une œuvre de plus grande envergure 
autant que la collaboration effective des milieux inté
ressés, même s’il faut laisser • à l’avenir la rédaction
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•d’un code complet et systématique du droit des gens.
» Je vous prie, Monsieur et très honoré confrère; 

•d’agréer les assurances de ma considération la plus 
distinguée et de mes sentiments les plus respectueux 
•et dévoués.

» Hammarskjöld. »

J ’ai ensuite fait un communiqué au Bureau de 
Genève dont j’ai reçu 7 questionnaires et. 3 rapports. 
J ’en ai adressé des exemplaires au Secrétaire général 
adjoint.

Ensuite par une lettre circulaire, j’ai prié mes col
lègues de me dire sur quelles matières ils désiraient 
'écrire.

M. Dupuis s’est montré disposé à examiner et com
menter les rapports sur les eaux territoriales et sur les 
privilèges et immunités diplomatiques; et il a fait ses 
observations sur les deux matières que j’ai l’honneur 
de transmettre ci-jointes; et pour ne pas perdre de 
temps, je les ai déjà transmises il Genève.

M. Tanguas — comme tout le monde sait — était jus
qu’il tout dernièrement, fort tenu par ses occupations 
ministérielles, mais il a pris les questionnaires numéro 
1 (Nationalité) et numéro 4 (Responsabilité des Etats), 
exprimant son désir de faire tout son possible pour 
coopérer de sa part à l’œuvre de notre Commission. 
Jusqu’à présent, il n’a pas eu le temps de me trans
mettre son travail.

Sur la demande de M. le Professeur Cavaglieri, je 
lui ai envoyé tous les questionnaires et tous les rap
ports que j’ai reçus de Genève, excepté celui sur l’exploi 
tation des richesses de la mer. Mais après délibération



Il a pensé qu’il renoncerait à l’idée de critiquer les rap
ports venant de Genève,parce qu’il croit que notre tâche 
n’est pas celle de les critiquer ; et d’ailleurs les matières, 
abordées par la Commission de Genève, sont déjà si nom
breuses et si complexes qu’il n’est pas convenable d’en 
proposer d’autres.

IFe M. Wehberg, je n’ai pas reçu de communication 
depuis le mois de septembre, mais après avoir reçu l’es
quisse de ce rapport, il appuie ce qu’il a déjà écrit et 
me propose d’ajouter à mon rapport un extrait de notre 
correspondance.

M. Nippold s’est exprimé de la meme façon.
Pour ma propre part, j’ai tant travaillé à l’admi

nistration pour ainsi dire de notre Commission, que, 
occupé comme je suis par mes fonctions publiques, je 
n’ai pu rédiger un travail spécial. Toutefois en ma capa
cité de membre de V In te rn a tio n a l L ato A sso c ia tio n , j’ai 
préparé une esquisse de codification du droit concer
nant les privilèges et immunités diplomatiques qu’on 
doit porter à l’attention de la Commission à Genève, 
A titre de renseignement j’en annexe une copie.
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A

! •  —  P r i v i l è g e s  e t  i m m u n i t é s  d i p l o m a t i q u e s «

O b se rv a tio n s  su r  le r a p p o r t  de  M . D ien a  (1) 
p a r  M. D u p u i s .

Le rapport de M. Diena, remarquable par sa netteté 
et sa précision, Rappelle qu’un très petit nombre d’ob
servations.

11 semble préférable — ainsi qu’y incline M. Diena 
—de ne pas se servir du terme d’exterritorialité qui 
a été justement critiqué parce qu’il n’apporte aucune 
clarté, mais peut donner lieu à des confusions et à des 
erreurs de la part des personnes qui ne connaissent pas 
très bien les problèmes que soulèvent les privilèges et 
immunités diplomatiques. Sans doute, la définition 
explicative que demande M. Diena devrait-elle dissipée 
les confusions et prévenir les erreurs. Mais il serait 
encore plus simple d’éliminer complètement du texte 
d’une convention un terme inutile en lui-même.

Peut-être y aurait-il lieu de souligner que le privi
lège de l’inviolabilité met les agents diplomatiques ù, 
l’abri de tout acte d’autorité ou de contrainte dé la part 
des agents de l’Etat auprès duquel ils sont accrédités et 
de marquer, en modifiant quelque peu l’article 6 s. 3 
du règlement de Cambridge de l’Institut de Droit inter
national, qu’en cas d’attentat à la sûreté de l’Etat, Fin

it) 11 s’agit du rapport présenté par M. Diena an Comité 
d’experts pour la Codification du Droit international institué pur 
la S. D. N. (NotednS. G.)



violabilité de l’agent diplomatique cesse en ce sens que 
l’Etat menacé peut aller pour se défendre contre la 
menace dont il est l’objet, jusqu’à l’arrestation et à 
l’expulsion de l’agent diplomatique.

Eu ce qui concerne les immunités liscales à insérer 
dans une convention générale, la disposition du règle- 
glement de Cambridge semble trop large à l’égard 
des droits de douane. S’il est naturel et nécessaire que 
les agents diplomatiques soient dispensés des droits de 
douane et de la visite douanière pour les objets person
nels qui passent la frontière avec eux, il peut paraître 
exagéré de leur accorder toujours et partout l’exemption 
pour les objets qu’ils se feraient envoyer de l’étranger, 
par colis spéciaux au cours de leur mission.

L’immunité de juridiction en matière civile semble 
devoir être maintenue en principe pour les raisons indi
quées par M. Mastny, sauf dans les cas où elle ne pour
rait couvrir l’agent diplomatique que contre des réclama
tions n’ayant aucun rapport avec l’exercice des fonc
tions diplomatiques. Elle doit être écartée si l’agent 
diplomatique est poursuivi en qualité de propriétaire 
foncier, d’béritier ou légataire, de commerçant dans le 
pays où il exerce ses fonctions, parce que ces qualités 
sont tout ù fait étrangères à sa mission, que la dernière, 
celle de commerçant, mériterait même d’être considé
rée comme incompatible avec elle, et qu’en pareil cas 
les sentences pourraient presque toujours, sinon tou
jours, être mises à exécution sans porter atteinte à 
l’inviolabilité de la personne ou du domicile de l’agent.

Il paraît difficile de limiter l’immunité de juridiction 
aux actes accomplis dans l’exercice des fonctions parce 
qu’en certains cas, la ligne de démarcation peut être
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délicate à établir, qu’elle ne saurait Pétre par les tribu
naux locaux contre le gré de l’Etat qui a accrédité 
l’agent, et que les sentences sur des actes accomplis èu 
dehors des fonctions, mais pour pourvoir aux exigences 
de la vie quotidienne, ne pourraient être exécutées qu’en 
portant atteinte à l’inviolabilité personnelle ou à l’in
violabilité du domicile.

Les abus auxquels peut donner lieu l’immunité de 
juridiction en matière civile sont rares et peuvent être, 
semble-t-il, prévenus par la menace de demande de 
rappel ou de remise de passeports, au cas où l’agent 
eu faute se refuserait il donner satisfaction ou à accep
ter un arbitrage.

L’immunité de juridiction étant établie dans l’inté
rêt de l’Etat qui accrédite, il est clair que cet Etat 
peut y renoncer. Cette renonciation peut être expresse 
ou tacite, et il paraît tout à fait raisonnable de la pré
sumer si l’agent poursuivi ne se prévaut pas de l’immu
nité.

Pour ce qui est du témoignage en justice, il me sem
blerait préférable de le laisser à la discrétion de l’agent 
diplomatique, car l’obligation de témoigner ne peut, sou» 
peine de devenir lettre morte, résulter que d’un ordre 
sans contrainte de la part des autorités locales.

Sur la question de savoir quelles sont les personnes 
jouissant des privilèges et immunités diplomatiques, elle 
doit être résolue, semble-t-il, en tenant compte d’un 
double principe: 1. Doivent jouir des privilèges et im
munités toutes les personnes dont l’indépendance vis-à- 
vis des autorités locales doit être assurée pour que la 
mission diplomatique Jpuisste être accomplie sans en
traves; 2. La mission diplomatique mettant en jeu
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deux souverainetés et l'application des privilèges et im
munités à \in  personnel trop nombreux pouvant présen
ter de graves inconvénients et, le cas échéant, de sérieux 
périls pour la souveraineté locale, celle-ci est fondée si 
limiter le nombre des personnes appelées à jouir des 
privilèges et immunités.

J ’inclinerais, en vertu du premier principe, à  recon
naître les! privilèges et immunités non seulement au 
personnel officiel et aux membres de leurs familles 
vivant avec eux, mais aussi au personnel non-officiel, 
exception faite des personnes ayant la nationalité de 
l’Etat où s’exerce la mission, car il serait illogique de 
soustraire A l’autorité locale des personnes qui ne dé 
pendent d’aucune souveraineté étrangère.

Le souverain local, on vertu du second principe, pour
rait limiter le nombre des personnes du cadre officiel 
ou de la suite, de façon A, prévenir les abus pouvant 
résulter d’une extension excessive des cadres officiels 
ou non-officiels. Il serait excessif qu’un chef de mission 
prétendît couvrir des privilèges et immunités une cin
quantaine de secrétaires ou de domestiques. Ce serait., 
sans doute, une règle tout fait raisonnable de limiter 
les privilèges et immunités aux personnes dont le chef 
de mission aurait communiqué la liste au Ministre des 
Affaires Etrangères dans les limites fixées par celui-ci.

9 6 6
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2 . —  B a u x  t e r r i t o r i a l e s .

O b se rv a tio n s  d e  M . D u p u is .

Le rapport de M. tíchüeking (1), les observatiens de 
IM. de M&galhaes et Wickershain, et le projet de con
vention présenté par M. Schücking forment un ensemble 
-extrêmement intéressant et par les indications qu’il con
tiennent et par la prudence des propositions faites. Ces 
propositions, basées sur le droit existant, paraissent 
-avoir chances d’être acceptées dans la plupart de leurs 
dispositions au moins, bien que, sur quelques points, 
les divergences existant entre les législations puissent 
provoquer quelques résistances et quelques demandes de 
modifications.

Mais il semble que, du moment où il s’agit de propo
ser une convention sur les eaux territoriales, il y aurait 
quelques avantages ù, soumettre ù, l’examen des Puis
sances maritimes certains problèmes et certaines solu
tions susceptibles de modifier assez profondément les 
règles jusqu’ici admises.

Le projet de convention ne se limite pas aux eaux 
territoriales proprement dites; il règle aussi la juridic
tion dans les ports maritimes, plus étroitement subor - 
-donnés que les premières il la souveraineté locale. Il 
■semble, dès lors, qu’il conviendrait de marquer nette
ment la différence entre ce que, dans la terminologie

fl) Il s'agit du rapport présenté par M. Schiicking au Comité 
d'experts pour la Codification du Droit international institué 
l>nr la J>. N. (Note du S. G.)
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ira'nçaise, on appelle le territoire maritime et le« eaux 
territoriales ou la mer territoriale. La différence essen
tielle est que le territoire maritime plus dépendant que 
la mer territoriale du territoire terrestre, n’offre point 
d’intérêt pour la navigation générale, qu’il n’en offre 
qu’au point dfe vue de l’accès du territoire terrestre ou 
du refuge il l’abri des terres contre le péril de mer. 
Par suite, il n’y a pas de raison de soustraire au terri
toire maritime pour les comprendre dans la mer terri
toriale les espaces d’eaux qui ne peuvent servir à la 
navigation générale et qui, par les terres qui les inté
ressent plus ou moins, sont fortement sous l’emprise* 
du souverain local. J ’en conclus qu’il y aurait avan
tage, au point de vue des principes et des conséquences- 
pratiques, à rattacher au territoire maritime des eaux 
actuellement comprises dans la mer territoriale, dan» 
lesquelles le droit de passage ne paraît nullement jus
tifié.

Actuellement le territoire maritime comprend les 
ports, havres, rades et baies de faible ouverture. Le» 
détroits, au contraire, sont considérés comme faisant 
partie de la mer territoriale. Il y aurait lieu, à mon 
sens, de distinguer entre les détroits selon qu’ils ser
vent ou non à la navigation générale. On comprend, en- 
effet, sous la même discrimination de détroits, de» 
espaces d’eau dont les conditions physiques et polir 
tiques sont tout il fait différentes et appelleraient de» 
règles différentes. On appelle détroits les espaces d’eair 
plus ou moins resserrés entre des terres et permettant 
de passer de la mer libre il la mer libre, sans distinguer 
selon qu’ils font ou non partie de grandes routes mari
times. ni qu’ils sont à leurs deux extrémités en contact"
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ou non avec la mer libre. De la sorte, on soumet aux 
marnes règles des détroits comme le grand Belt et le* 
Sound, ou comme les réseaux de petits et multiples dé
troits qui entourent le Japon ou la côte occidentale de 
la Norvège. L’assimilation semble tout à. fait excessive. 
S’il est naturel, et en fait, nécessaire de demander il
ia souveraineté territoriale des sacrifices en ce qui con
cerne les détroits qui font partie des grandes routes 
maritimes afin de concilier ses intérêts particuliers avec- 
l’intérêt général, ces sacrifices ne semblent nullement 
justifiés quand il s’agit de détroits dont les eaux méri
tent d’être considérées comme des eaux intérieures air 
même titre et pour les mêmes raisons que les eaux des 
baies de faible ouverture. L’Etat riverain apparaît 
comme tout il fait fondé ü conserver la plénitude de sa 
sou/eraineté et de sa juridiction sur les détroits sans 
utilité pour la navigation générale. Et il semblerait dé
sirable qu’une convention générale déterminât quels 
sont les détroits qui, faisant partie des routes mari
times, devraient être ouverts au passage de tous les 
navires.

En ce qui concerne l’étendue de la mer territoriale,, 
il semble que, vu la différence des législations particu
lières, il y aurait peut-être de grandes difficultés h obte
nir l’assentiment de toutes les Puissances ô. la fixation- 
d’une étendue identique pour tous les Etats. Cette iden
tité ne paraît pas tenir suffisamment compte de la diffé
rence des conditions géographiques, politiques et écono
miques. Et sans doute devrait-on considérer qu’il y a 
droit acquis pour les Puissances qui ont fixé fi- plus de* 
trois milles marins l’étendue de leur mer territoriale fl 
ne pas voir repeindre, sans leur assentiment formel,.
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l’étendue dont elles bénéficient actuellement. Puisqu’il 
s’agit d’un projet de convention, il semble qu’il y aurait 
grand intérêt à viser, avant tout, à faire cesser toute 
incertitude sur les limites des diverses mers territoriales 
et donc ù, faire déterminer les limites de chacune d’elles 
sans qu’il soit nécessaire que toutes soient établies à la- 
même distance de la côte. Peut-être d’ailleurs est-il 
regrettable que, même pour un Etat déterminé, la règle 
actuellement suivie fixe les limites de la mer territoriale 
d’après la distance de la basse mer, ce qui impose des 
limites à toutes les sinuosités de rivage et ne tient aucun 
compte de certains éléments physiques, tels que les pro
fondeurs, qui mériteraient peut-être d’être pris en consi
dération. 11 semble que les frontières invisibles entre 
la mer libre et la mer territoriale seraient plus faciles î\ 
discerner et, par suite, A, respecter si elles étaient tra
cées en lignes droites (ou brisées) qui pourraient être 
aisément portées sur les cartes marines, et que les Etats 
maritimes pourraient être invités à faire connaître les 
limites qu’ils désireraient, ce qui permettrait de résou
dre les difficultés et les incertitudes concernant certains 
« droits historiques » si les demandes présentées ne sou* 
levaient pas d'opposition. Cela permettrait peut-être de 
tenir compte des suggestions fort intéressantes de M. de 
Magalhaes en ce qui concerne la pêche dans certaines 
régions.

Pendant longtemps il a été admis que l’usage de la mer 
était inépuisable et c’est une des raisons qui ont contri - 
l)ué A faire prévaloir le principe de la liberté de la mer. 
Vraie en ce qui concerne la navigation, la formule ou ne 
l ’est pas ou ne l’est plus en ce qui concerne la pêche, 
pour laquelle une réglementation devient de fflus en plu*
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nécessaire pour prévenir une destruction inconsidérée du 
jjoisson. C’est la réglementation nationale dans la mer 
cerritoriale qui a le plus de chances d’être eflicace, parce 
que c’est l’Etat riverain qui est le plus intéressé à assu
rer la conservation des espèces qui vivent à proximité de 
ses côtes; c’est lui qui a le plus de chances d’édicter la 
réglementaion la plus sage et d’en faire le mieux respec
ter les dispositions.

Sans doute, selon la très juste observation de M. Schüe- 
king, l’extension de la mer territoriale pourrait provo
quer, notamment en ce qui concerne la pêche, des objec
tions de la part d’Etats invoquant leurs droits acquis à 
ne pas voir restreindre les surfaces d’eau jusqu’ici consi
dérées comme ouvertes i\ la pêche pour tous. Mais, d’une 
part, les Etats sont toujours libres de renoncer à des 
droits acquis, d’autre part, il serait peut-être excessif de 
considérer comme droit acquis le droit de pêcher dans 
des parages où jusqu’ici il n’a pas été fait usage de ce 
droit; en tout cas, il y aurait peut-être intérêt à exami
ner s’il serait possible d’arriver à une conciliation des 
droits et intérêts de tous sur des bases nouvelles, corres
pondant, mieux que les bases actuelles, à la satisfaction 
des intérêts particuliers et de l’intérêt général.

Mes préférences personnelles m’inclineraient plutôt en 
faveur de l’unité de la mer territoriale (territoire mari
time exclu) qu’en faveur de la pluralité des zones avec 
droits décroissants de l’Etat riverain. Ce qui n’empêche-, 
rait pas les Etats de conclure, s’il leur convenait, des 
conventions particulières reconnaissant ù tel ou tel Etat 
la faculté d’exercer un contrôle douanier ou autre au 
delà des limites de la mer territoriale. C’est le point de 
vue qui semble avoir l’assentiment de la doctrine auglo.- 
saxonne en ce qui concerne le « ITovering Acts » et ce point
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de vue me paraît tout à fait exact. La doctrine anglo- 
saxonne admet, il est vrai, la légitimité du contrôle doua- 
nier au delà de la mer territoriale par cela seul qu& 
la législation interne qui rétablit ne soulève pas de pro
testations et cela est parfaitement admissible. Mais faut- 
il en conclure que Pabsence de protestations constitue à 
défaut de convention formelle un droit acquis au profit, 
de PEtat riverain ? La conclusion me paraîtrait exces
sive ou tout au moins contestable. Sans d’ailleurs avan
cer une opinion que ne me permet point une connais
sance pratique suffisante des conditions dans lesquelles 
peut s’exercer le contrôle douanier, il me paraît dési
rable de restreindre ce contrôle en mer dans les limites 
les plus restreintes. Sans doute, il faut que PEtat rive
rain puisse se défendre contre la fraude, mais il importe 
également que la surveillance douanière n’apporte point 
d’entraves à la navigation en mer libre (1 ).

B

Questionnaire.

Veuillez prendre connaissance de la liste de matières à 
étudier adoptée par le Comité d’Èxperts, à Genève, le- 
8 avril 1925, dont je vous envoie une copie. 

a )  Devrions-nous nous borner à indiquer les principes

(!) V. Gilbert G i d e l , Revue de dro it m aritim e com paré, t. VI 
avril-juin !02i, p. i à 2!.



¿généraux de codification, par exemple la question de 
forme: si on doit suivre la norme des codes latins, ou 
celle du code allemand, etc. ?

b) Si on doit entreprendre, ou si le Comité de la So
ciété des Nations doit être conseillé d’entreprendre une 
codification entière, ou seulement se restreindre à quel
ques parties du droit: alors indiquer celles qu’on fera 
bien d’attaquer premièrement ?

c) Si on devrait se borner à» une codification simple, 
ou prendre Poecasion pour améliorer ou étendre le droit?

d )  Si au lieu de nous borner à constater les principes 
généraux nous devrions nous-mêmes dresser les articles 
du code ou de quelques parties du code, et alors comment 
commencer :

1. Par contribution individuelle, i. e. chaque membre 
de la Commission prenant un titre ou un chapitre il soi ?

2. Ou demander il l’un ou l’autre de nos confrères 
<Pavoir la bonté de faire une esquisse préparatoire ?

o) Lequel de mes collègues se chargera de faire fonc
tion de rapporteur ?

Réponses au questionnaire.

« The ltight Honorable Lord Phillimore, 
» Cam llouse,

» Campden Hill, W. S.
» London.
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» M on ch er  L ord  e t  c o n fr è r e ,

» J e  s u is  e n  p o s se s s io n  d e  v o tr e  le t t r e  d u  11 m a rs  d e r 
n ie r  c o n c e r n a n t  n o tr e  c o m m iss io n  d e  c o d if ic a t io n . I l  e s t ,  
e n  e ffe t , a s s e z  d if f ic ile  d e  s e  fo r m e r  u n e  id é e  s u r  la  fo r m e  
e t  le  c o n te n u  d e  n o s  t r a v a u x  e t  j e  c r o is  q u e  le  m ie u x
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eut été que notre Commission pût se réunir pour discu
ter d’abord oralement sur notre problème, de crains, 
cependant qu’il ne soit assez difficile de réunir tous les 
membres, au courant des mois prochains, soit à Bru
xelles, Paris ou Genève. Si cependant une réunion de 
la Commission avec le Comité de la Société des Nations 
pouvait être arrangée au courant de cette année, j’aime 
à croire que ce serait une très bonne chose. Le Secréta
riat de la Société des Nations a lui-même suggéré dans 
sa lettre du 19 mars 1925, adressée au Président de l’In
stitut, une telle réunion plénière.

» Pour répondre d’abord aux questions que vous avez 
bien voulu poser dans votre petit questionnaire, je me 
permets de vous écrire ce qui suit:

» a) Pour le moment, nous devrions nous borner, à 
mon avis, à indiquer les principes généraux de codifica
tion. Seulement plus tard, quand nous aurons pris con
tact avec le Comité de la Société des Nations, il sera pos
sible d’entrer dans les détails.

» b) A mon avis, il ne faudrait pas entreprendre une 
codification entière. Celle-ci ne serait probablement pas 
même possible et, si possible, peut-être dangereuse pour 
le développement futur du droit des gens. En effet, la 
Société des Nations s’est proposé seulement une codifi 
cation progressive de cette matière. Il sera donc néces
saire de se restreindre ît quelques matières de ce droit. 
Pour décider quelles sont ces matières, il me semble 
nécessaire avant tout de travailler d’après un système 
bien défini. Là liste des matières que la Société des Na
tions nous a transmise ne permet pas suffisamment de 
reconnaître le système suivant lequel le Comité de la 
Société des Nations se propose de travailler, et c’est déjiV
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p o u r  c e t t e  r a i s o n  q u e  j e  c r o i s  q u e  d e s  c o n fé re n c e s  a v e c  
le  C o m ité  s e r o n t  in é v i ta b le s .

» L a  p r e m iè r e  c h o s e  à  f a i r e ,  m e  s e m b le - t - i l ,  c 'e s t  d e  
c o n s t a t e r  o ù  i l  y  a  d é j à  u n e  c o d i f i c a t io n  e t  o u  i l  n 'y  en  a  
p a s .  C e t te  q u e s t io n  n 'e s t  p a s  s i  f a c i le  à  r é s o u d r e  p a r c e  
q u 'i l  n 'e s t  p a s  t o u j o u r s  f a c i le  d e  d i r e  o ù  i l  s 'a g i t  d e  
n o r m e s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  g é n é r a l  e t  d e  d r o i t  i n t e r n a 
t io n a l  p a r t i c u l i e r .

» U n e  f o is  c e t t e  c o n s t a t a t i o n  f a i t e ,  o n  r e c o n n a î t r a  
p lu s  f a c i l e m e n t  o ù  n o t r e  t r a v a i l  d o i t  c o m m e n c e r .  C e  
t r a v a i l  e s t  t e l l e m e n t  c o n s id é r a b le  q u ’o n  f e r a i t  b ie n ,  ù  
m o n  a v is ,  d e  l a i s s e r  p o u r  le  m o m e n t  t o u t  ù  f a i t  d e  c ô té  
le  d r o i t  d e  l a  g u e r r e  e t  l e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p r iv é  e t  
p é n a l .

» D a n s  le  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  p u b l ic  c 'e s t  a v a n t  t o u t  
la  p r o c é d u r e  q u i  d e m a n d e  u n e  c o d i f ic a t io n .  A  m o n  a v is ,  
la  p r e m iè r e  tA chc d e  la  S o c ié té  d e  N a t i o n s  c ’e s t  d e  p r é 
p a r e r  u n  c o d e  d e  la  p r o c é d u r e  i n t e r n a t i o n a l e .  I l  f a u t  
é v i t e r  n a t u r e l l e m e n t  d e  f a i r e  d o u b le  t r a v a i l  d a n s  c e t t e  
m a t iè r e ,  é t a n t  d o n n é  q u e  n o n  s e u le m e n t  l ' I n s t i t u t ,  m a is  
a u s s i  le s  c o n fé re n c e s  d e  L a  H a y e ,  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s ,  
l 'U n io n  I n t e r p a r l e m e n t a i r e  o n t  f a i t  d u  t r a v a i l  d a n s  c e t t e  
m a t i è r e  e t  q u e  le s  t r a i t é s  c o n t i e n n e n t  é g a le m e n t  s o u v e n t  
d e s  é lé m e n ts  p o u r  u n e  c o d i f ic a t io n .

» L a  c o d i f i c a t io n  d u  d r o i t  m a té r i e l  e s t ,  ù  m o n  a v is ,  
m o in s  u r g e n te  q u e  c e lle  d e  l a  p r o c é d u r e ,  m a is  i l  y  a  
n a t u r e l l e m e n t  b ie n  d e s  m a t iè r e s  q u i  d e m a n d e n t  é g a le 
m e n t  u n e  c o d i f ic a t io n .  J e  v o u d r a i s  c i t e r  co m m e  te l l e s  le s  
p r in c ip e s  p o u r  le s  t r a i t é s  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  L e  f a i t  
q u e  n o u s  t r o u v o n s  ic i  u n  d r o i t  c o u t u m ie r  a s s e z  c o m p le t  
n ’e m p é c h e  p a s  q u 'u n e  c o d i f ic a t io n  s e r a i t  d é s i r a b le .

» J e  m ’a b s t i e n s  d e  c i t e r  a u j o u r d 'h u i  d 'a u t r e s  e x e m 
p le s .  C e  q u e  j e  v o u d r a i s  a v a n t  t o u t ,  c 'e s t  q u 'o n  s u iv e
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d a n s  le  t r a v a i l  d e  c o d i l ic a t io n  u n  s y s tè m e  c l a i r  e t  d é f in i  
-e t q u ’o n  n ’e n t r e p r e n n e  p a s  d e  c o d if ie r  s a n s  c h o ix  te l l e  
o u  t e l l e  m a t i è r e .  C ’e s t  s e u le m e n t  a v e c  u n  t e l  s y s tè m e  
q u ’o n  p o u r r a  a r r i v e r  à  c r é e r  a v e c  le  t e m p s  u n  v é r i t a b le  
c o d e  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .

» g)  C e t te  q u e s t io n  n e  p e r m e t ,  à  m o n  a v i s ,  p a s  u n e  
s e u le  r é p o n s e  u n iq u e  p o u r  t o u t e s  le s  m a t iè r e s  à  c o d if ie r .  
J e  c r o i s  q u ’o n  p o u r r a  q u e lq u e f o is  se  b o r n e r  h  u n e  c o d i 
f ic a t io n  s im p le ,  m a is  q u ’il  y  a  q u a n d  m ê m e  d e s  m a t iè r e s  
d a n s  le s q u e l le s  i l  f a u d r a i t  p r o f i t e r  d e  l ’o c c a s io n  p o u r  
a m é l io r e r  ou  é t e n d r e  le  d r o i t .

» d )  A  c e t te  q u e s t io n  j ’a i  d é j à  d o n n é  m a  r é p o n s e  s o u s  
a .  I l  n e  s ’a g i t  p a s  p o u r  le  m o m e n t  d e  d r e s s e r  d é j à  d e s  
a r t i c l e s ,  m a is  d e  d o n n e r  s e u le m e n t  u n e  r é p o n s e  p r é l i m i 
n a i r e  a u  C o m ité  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s .

» c )  C o n c e r n a n t  l a  q u e s t io n  d u  r a p p o r t e u r ,  j e  s e r a i s  
n a t u r e l l e m e n t  f o r t  h e u r e u x  s i  n o t r e  P r é s i d e n t  v o u la i t  se  
c h a r g e r  é g a le m e n t  d ’ê t r e  r a p p o r t e u r  d e  l a  C o m m is s io n .  
P o u r  le  c a s  c e p e n d a n t  o ù  i l  n e  v o u d r a i t  p a s  a c c e p te r  
c e s  f o n c t io n s ,  je  m e  p e r m e ts  d e  p r o p o s e r  M , D u p u is  
c o m m e  r a p p o r t e u r .

» J e  m e  s u is  p e r m is  d e  v o u s  e n v o y e r  ce s  q u e lq u e s  
o b s e r v a t io n s  d ’o r d r e  g é n é r a l  e t  s e r a i s  t r è s  h e u r e u x  d e  
s a v o i r  s i  le s  id é e s  d e  n o s  c o l lè g u e s  s o n t  le s  m ê m e s  ou  
s i  l e u r  m a n iè r e  d e  v o i r  d if f è r e  a v e c  l a  m ie n n e .

» V e u i l le z  a g r é e r ,  m o n  c h e r  L o rd  e t  c o n f r è r e ,  l ’e x p r e s 
s io n  d e  m a  î ia u te  c o n s id é r a t io n  e t  d e  m e s  s e n t im e n ts  t o u t  
d é v o u é s .

» O . N i r p o n o .  »
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«« M o n s ie u r  T h e  R t .  D o n .  L o r d  D . C . L . P h i l l im o r e ,  
« C a m  H o u s e ,  C a m p d e n  H i l l ,  L o n d o n ,  W . S .

» C h e r  P r é s id e n t ,  .

» J e  v o u s  r e m e r c ie  b e a u c o u p  d e  v o t r e  t r è s  a im a b le  
f le t t r e  d u  11 m a r s  1926 , d a n s  la q u e l l e  v o u s  m e  d e m a n d e z  

Mie c o m m u n iq u e r  m e s  id é e s  s u r  l a  f o rm e  e t  le  c o n te n u  d e s  
t r a v a u x  d e  n o t r e  C o m m is s io n  d e  c o d i f ic a t io n .  E n  v o u s  
e n v o y a n t  c i - in c lu s  m o n  a v i s ,  j e  v o u s  p r i e  d ’e x c u s e r  le  
« re ta rd  d e  m a  r é p o n s e .

» V e u il le z  a g r é e r ,  c h e r  P r é s i d e n t ,  P a s s u  r a n c e  d e  m a  
• c o n s id é ra t io n  l a  p lu s  d is t in g u é e .

» W e u b e r q . »

J t é p o n s e  à  l a  l e t t r e  d u  1 1  m a r s  1D2G d e  J/, l e  P r é s i d e n t  
d e  l a  C o m m i s s i o n  d e  C o d i f i c a t i o n  d e  V I n s t i t u t  d e  D r o i t  
i n t e r n a t i o n a l .

N o tr e  C o m m is s io n  a  p o u r  b u t  d e  p r ê t e r  s o n  a s s i s t a n c e  
a u  C o m ité  ¿ ’E x p e r t s  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  p o u r  l a  
C o d i f ic a t io n  p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i . t e r i m t i o n a l  e t  d e  
r é p o n d r e  à  l a  d e m a n d e  d e  c o n s u l t a t i o n  q u i  l u i  a  é t é  
a d r e s s é e  p a r  ce  C o m ité .  I l  r é s u l t e  d e  c e t t e  c o n s t a t a t i o n  
q u e  n o u s  n e  d e v o n s  p a s  n o u s  o c c u p e r  d e  to u te s  le s  q u e s 
t i o n s  c o n c e r n a n t  l a  c o d i f ic a t io n  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  
m a is  q u ’i l  n o u s  f a u t  r e s t e r  d a n s  le  c a d r e  d e s  s u g g e s t io n s  
d o n n é e s  a u  C o m ité  d ’e x p e r t s  l î a r  lu  S o c ié té  d e s  N a t i o n s .

P o u r  c e t t e  r a i s o n  n o t r e  C o m m is s io n  n ’a  p a s ,  & m o n  
a v i s ,  le  m a n d a t  d e  d r e s s e r  le s  a r t i c l e s  d ’u n  c o d e  e n t i e r ,  
p a r c e  q u ’il  n ’e s t  p a s  d a n s  l a  c o m p é te n c e  d u  C o m ité  

•d’E x p e r t s  d e  f a i r e  u n  t e l  t r a v a i l .  C e  n ’e s t  p a s  n o n  p lu s  
n o t r e  tâ c h e  d ’é l a b o r e r  q u e lq u e s  p a r t i e s  d ’u n  c o d e  e n t i e r
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o u  d e  c r i t i q u e r  le s  r a p p o r t s  d e s  S o u s -C o m ité s  d u  C o m ité -  
d ’E x p e r t s  s u r  d é s  q u e s t io n s  s p é c ia le s ,  p a r é e  q t i ’u n e  é tu d e -  
d e  c e t t e  n a t u r e  e s t  r é s e rv é e  a u x  c o m m is s io n s  s p é c ia le s  de* 
n o t r e  I n s t i t u t ,  p a r  e x e m p le  à  l a  C o m m is s io n  d e  l a  n a t i o 
n a l i t é  l ’é tu d e  e t  l a  c r i t i q u e  d e s  p r o j e t s  s u r  l a  n a t i o 
n a l i t é .

C o n s id é r a n t  le s  d é b a t s  e t  le s  r é s o lu t io n s  d e  l a  S o c ié té -  
d e s  N a t i o n s  c o n c e r n a n t  P i n s t i t u t i o n  d u  C o m ité  d ’E x p e r t s  
p o u r  la  C o d i f ic a t io n  p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l

C o n s id é r a n t  le s  t r a v a u x  d u  C o m ité  ^ ’e x p e r t s  d é j à  a c 
c o m p lis  j u s q u e  p r é s e n t ;

J e  s u is  d ’a v is  q u e  n o t r e  C o m m is s io n  a  p o u r  tâ c h e  d ’e x 
p r im e r  so n  a v is  s u r  le s  p o in t s  s u i v a n t s :

1 . S i  la  m é th o d e  de  t r a v a i l  d u  C o m ité  d ’E x p e r t s  d e  l a  
S o c ié té  d e s  N a t io n s ,  se  b o r n a n t  à  a r r ê t e r  u n e  l i s t e  d e s  
m a t i è r e s  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  m û r e s  p o u r  u n e  c o d i f ic a 
t i o n ,  e s t  l a  p lu s  a p p r o p r ié e  p o u r  r é a l i s e r  u n e  c o d i f ic a t io n  
p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  o u  s ’i l  n ’e s t  p d s  u t i l e  
d e  c o n s e i l le r  a u  C o m ité  d ’E x p e r t s  d e  c o m p lé te r  so n  
œ u v re  d a n s  q u e lq u e  d i r e c t io n ,  p a r  e x e m p le  e n  é l a b o r a n t  
u n  p la n  s y s té m a t iq u e  d ’u n e  c o d i f ic a t io n  e n t i è r e ,  e tc .

2 . S ’i l  n ’e s t  p a s  p o s s ib le  d ’a m p li f ie r  l a  l i s t e  d e s  m a 
t i è r e s  p ro p o s é e s  p a r  le  C o m ité  d ’E x p e r t s .

P e u t - ê t r e  c o n v ie n d r a i t - i l  d e  d e m a n d e r  l ’a v i s  d e s  m e m 
b r e s  d e  n o t r e  C o m m is s io n  s u r  c e s  d e u x  q u e s t io n s ,  e n  l e u r  
e n v o y a n t  e n  m ê m e  te m p s  le s  p r o to c o le s  d e s  s é a n c e s  d u  
C o m ité  d ’E x p e r t s  d o n t  l a  c o n n a is s a n c e  m e p a r a î t  i n d i s 
p e n s a b le  p o u r  d o n n e r  u n e  r é p o n s e  e x a c te  e t  u t i l e .

B e r l in ,  le  10 a v r i l  1920.
W b h b è r g ..
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« C a m  H o u s e ,  C a m p d e n  H i l l ,  L o n d o n ,  W . S .

» M a y  8 th  1926.

» C h e r  e t  h o n o r é  C o n f r è r e ,

» J e  v o u s  m a n d e  s o u s  p l i  le s  r é p o n s e s  q u i  m e  s o n t  
e n v o y é e s ,  e t  le  p e t i t  q u e s t io n n a i r e  q u e  j e  v o u s  a i  a d r e s s é .

» M . T a n g u a s  M a s s ia  m ’é c r i t  q u ’i l  m ’e n v e r r a  s a  ré*  
p o n s e  p lu s  t a r d .  C o m m e  v o u s  s a v e z , i l  e s t  f o r t  o c c u p é .

» L e s  o p in io n s  c o m m e  v o u s  v e r r e z ,  s o n t  d iv e r s e s .  M a is  
i l  m e  s e m b le  q u Te n  a j o u t a n t  m a  p r o p r e  o p in io n ,  i l  e n  
r é s u l t e  ce  q u i  s u i t  :

» 1 . T o u s  m e s  c o r r e s p o n d a n t s  s o n t  d ’a v i s  q u ’o n  d o i t  
p r e n d r e  l ’o c c a s io n  p o u r  a m é l io r e r  o u  é t e n d r e  le  d r o i t  ( c ) .

» 2 . P e u t - ê t r e  l ’e x c e p t io n  p o s s ib le  d e  M . W e h b e r g ,  
o n  e s t  d ’a v is  q u ’o n  d o i t  se  r e s t r e i n d r e  à  q u e lq u e s  p o r  
t i o n s  d u  d r o i t  ( b )  : l a  c o d i f ic a t io n  e n t r e p r i s e .

» I l  m e  s e m b le  q u e  c h a c u n  d e  m e s  c o r r e s p o n d a n t s  
d e v r a i t  m ’e n v o y e r  s o n  p r o p r e  a v i s  —  s i  n o u s  d e v o n s  
e n v o y e r  n o t r e  a v i s  —  e t  q u e  je  s e r a i s  l ’i n t e r m é d i a i r e  
( d ,  i )  e t  q u ’i l  n e  s e r a i t  p a s  n é c e s s a i r e  d e  n o m m e r  u n  r a p 
p o r t e u r .

» S u r  le s  q u e s t io n s  a  e t  d  i l  y  a  b e a u c o u p  d e  d iv e r 
g e n c e s . P o u r  m a  p a r t  j ’a j o u t e  q u e  j e  s e r a i s  p r ê t  & c o m 
m u n iq u e r  q u e lq u e  t r a v a i l  q u i  m e  s o i t  co n f ié  a u x  a u t o r i t é s  
d e  G e n è v e , e t  q u e  je  c o m p te  l e u r  d e m a n d e r  s i  o n  v o u d r a i t  
a v o i r  d e s  in d i c a t io n s  d e  n o t r e  p a r t ,  o u  p o u r  le s  q u e s t io n »  
d e  f o rm e  ( a ) ,  o u  p o u r  le s  a r t i c l e s  s p é c ia u x  ( d ) .

» M . C a v a g l ie r i  p r o b a b le m e n t  m ’e n v e r r a  s e s  s u g g e s 
t i o n s  q u e  j e  c o m m u n iq u e r a i  à, G e n è v e , e t  M . N ip p o ld  
i n s i s t e r a  s u r  l ’im p o r ta n c e  d ’u n  c o d e  d e  p r o c é d u r e  i n t e r 
n a t io n a l e .

» A g ré e z ,  e u e r  c o n f r è r e ,  m e s  s e n t im e n ts  d e  r e s p e c t  e t  
d ’a m i t i é .  » Pm i/LiM O R w . »
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« T h e  R i g k t  H o n o r a b le  L o r d  P h i l i i i u o r e ,
» C a m  H o u s e ,  G a m p d e n  H i l l ,  W . S . ,  L o n d o n .

» M o n  c h e r  L o rd  e t  c o n f r è r e ,  .

>> J ’a i  b ie n  r e ç u  d a n s  s o n  te m p s  v o t r e  l e t t r e  d u  8  m a i  
e t  v o u d r a i s  m e  p e r m e t t r e  d e  f a i r e  le s  o b s e r v a t io n s  s u i 
v a n te s  s u r  l a  s i t u a t i o n ,  d a n s  la q u e l l e  n o u s  n o u s  t r o u v o n s .

)> 1 . T o u t  d ’a b o r d ,  j e  n e  c r o i s  p a s  q u e  n o u s  d e v r io n s  
, e n v o y e r  e u  ce  m o m e n t d e s  t r a v a u x  in d iv id u e ls  à  G e n è v e . 

C e  q u ’o n  v e u t  c o n n a î t r e  a  G e n è v e , c ’e s t  l ’a v is  d e  l ’I n s t i 
t u t  o u  d e  s a  C o m m is s io n  e t  n o n  p a s  l ’a v i s  d e  q u e lq u e s  
p e r s o n n a l i t é s .  I l  m e  se m b le  d o n c  p r é f é r a b le  d ’e n v o y e r  à  
G e n è v e  le s  d é c is io n s  d e  n o t r e  C o m m is s io n  e t  d e  g a r d e r  
l e s  t r a v a u x  in d iv id u e l s  p o u r  le s  d é l ib é r a t io n s  a u  s e in  d e  
n o t r e  C o m m is s io n .  J e  n e  m e  c a c h e  p a s  q u e  n o u s  n e  
p o u r r o n s  n o u s  p a s s e r  d a n s  c e s  c o n d i t io n s  p r o b a b le m e n t  
<l’u n  r a p p o r t e u r .

» 2 . L a  q u e s t io n  p r im o r d ia l e  à  r é s o u d r e ,  a v a n t  q u ’o n  
a b o r d e  l ’é l a b o r a t io n  d e  p r o j e t s  q u e lc o n q u e s ,  c ’e s t  l a  
q u e s t i o n ,  s i  l a  c o d i f ic a t io n  d o i t  s u iv r e  u n  c e r t a i n  s y s 
tè m e  o u  n o n .  N o u s  d e v o n s  s a v o i r  s i  le  q u e s t io n n a i r e  d e  
l ’I n s t i t u t  a  é té  é t a b l i  s u iv a n t  u n  c e r t a i n  s y s tè m e  o u  s i  
l ’o n  a  s e u le m e n t  c h o is i  q u e lq u e s  q u e s t io n s  q u i  s e m b la ie n t  
s e  p r é s e n t e r  d e  l a  m a n iè r e  l a  p lu s  f a c i le .  D a n s  le  d e r n i e r  
c a s ,  j e  s u i s  p e r s u a d é  q u ’o n  n ’a r r i v e r a  j a m a i s  à  u n  r é s u l 
t a t  s a t i s f a i s a n t  p o u r  le s  a m is  d e  l a  c o d i f i c a t io n .U n e  v é r i 
t a b l e  c o d i f ic a t io n  s e r a  s e u le m e n t  p o s s ib le  s i  l ’o n  p ro c è d e  
d ’u n e  m a n iè r e  t o u t  à  f a i t  s y s té m a t iq u e .  I l  f a u t  a v a n t  

. t o u t  c o n s t a t e r  q u e l le s  s o n t  le s  m a t i è r e s  q u i  s o n t  d é j à  
'C od ifiées , s e c o n d e m e n t  q u i  d o iv e n t  ê t r e  c o d if ié e s , e t  t r o i 
s iè m e m e n t  c e lle s  q u ’o n  v e u t  m e t t r e  d e  c ô té  p o u r  le. m o - 
j n e n t . .  C e la  f a i t ,  i l  f a u t  p r e n d r e  l a ,s e q q n d e  c a té g o r ie ' &n 
ip a ii*  p o u r  u m  t r a v a i l  s y s t é m a t iq u e  e t  c l io iô ir  p $ r m i  c e s



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DE LA SESSION DE LAUSANNE 88*

m a t i è r e s  c e l le s  a v e c  le s q u e l le s  o n  v e u t  co m m en c e r«  C ’e s t  
a i n s i  q u ’o n  a r r i v e r a  à  l a  c o d i f i c a t io n  p r o g r e s s iv e  d u  d ro it*  
i n t e r n a t i o n a l  q u e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  s e  p r o p o s e  d ’é l a 
b o r e r ,

» I l  m e  s e m b le  d o n c  q u e  n o u s  d e v r io n s  p r é s e n t e r  c e r- , 
t a i n e s  c o n c lu s io n s  d e  n o t r e  C o m m is s io n  à  l a  S o c ié té  des* 
N a t i o n s .  J e  m e  p e r m e ts  d e  p r o p o s e r  d a n s  c e s  c o n d i t i o n s  
ce  q u i  s u i t  :

» a )  D e  s o u m e t t r e  à  n o t r e  C o m m is s io n  le  p o i n t  d e  
s a v o i r  c e  q u ’e lle  p e n s e  d e  î a  m é th o d e  q u e  j e  v ie n s  d e  
p r o p o s e r .

» b )  S i  n o t r e  C o m m is s io n  p a r t a g e  m a  m a n iè r e  de. v o i r r  
a l o r s  p o s e r ,  a u  n o m  d e  n o t r e  C o m m is s io n ,  à  G e n è v e  l a  
q u e s t io n  s i  l ’o n  a  l ’i n t e n t i o n  d e  p r o c é d e r  à  l a  c o d i f i c a t io n  
d ’u n e  m a n iè r e  s y s t é m a t iq u e  o u  n o n .

» V e u i l le z  a g r é e r ,  m o n  c h e r  L o r d  e t  c o n f r è r e ,  l ’e x p r e s 
s io n  d e  m a  h a u t e  c o n s id é r a t io n  e t  d e  m e s  s e n t im e n ts -  
t r è s  d é v o u é s .

» O . N i p p o l d . »

« M o n s ie u r  T h e  R t .  H o n .  L o r d  D . C . L . P h i l l im o re ,.
» C a m  H o u s e ,  C a m p d e n  H i l l ,  L o n d o n ,  W . S .

» C h e r  e t  t r è s  h o n o r é  P r é s id e n t ,

» E n  v o u s  r e m e r c i a n t  b e a u c o u p  d e  v o t r e  l e t t r e  d u  
8  m a i  1926, je  p r e n d s  l a  l i b e r t é  d e  v o u s  p r é s e n t e r  le s  
o b s e r v a t io n s  s u i v a n t e s :

» E n  p r e m i e r  l i e u ,  j e  n e  p a r t a g e  p a s  l ’a v is  q u e  n o t r e  
C o m m is s io n  s e  b o r n e  à  t r a n s m e t t r e  G e n è v e  le s  p r o 
p o s i t io n s  in d iv id u e l l e s  d e  c h a c u n  d e s  m e m b re s  d e  
n o t r e  C o m m is s io n .  C e r t a in e m e n t  le s  a v i s  d e  l a  C o m m is 
s io n  n ’e n g a g e r o n t  q u e  le s  m e m b re s  d e  n o t r e  C o m m is s io n ,
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l ' I n s t i t u t  <le D r o i t  i n t e r n a t i o n a l  a y a n t  t o u t e  l a  l i b e r t é  
d e  c o m p lé te r  o u  d e  r e v is e r  le s  p r o p o s i t io n s  d e  n o t r e  C o m 
m is s io n  d a n s  s a  p r o c h a i  no  s é a n c e  p lé n iè r e .M a is  e n  t o u t  
c a s  i l  e s t  d u  d e v o i r  d e  n o t r e  C o m m is s io n  d ’é m e t t r e  u n  
a v i s  c o m m e  te l le .  C o m p a re z  le  s e n s  t r è s  c l a i r  d e s  d é b a ts  
e t  d e  l a  d é c is io n  d e  P I n s t i t u t  à  l a  S e s s io n  d e  L a  H a y e  
d a n s  l ’A n n u a i r e ,  1925, S . 542 , 543.

» S e u le s  d e s  p r o p o s i t io n s  f a i t e s  a u  n o m  d e  l a  C o m 
m is s io n  e n t i è r e  p o u r r o n t  in i l u e n c e r  d a n s  u n e  c e r t a in e  
m e s u re  le s  d é b a ts  d e  l a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e .

» N o t r e  p r e m iè r e  t â c h e  d e v r a i t  ê t r e  d ’e x p r im e r  n o t r e  
a v i s  s u r  l a  q u e s t io n ,  p o sé e  d a n s  m a  l e t t r e  d u  10 a v r i l  1926.

» S i  l a  m é th o d e  d e  t r a v a i l  d u  C o m ité  d ’E x p e r t s  d e  l a  
S o c ié té  d e s  N a t io n s ,  se  b o r n a n t  à  a r r ê t e r  u n e  l i s t e  d e s  
m a t i è r e s  d e  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  m û r e s  p o u r  u n e  c o d i f ic a 
t i o n ,  e s t  l a  p lu s  a p p r o p r ié e  p o u r  r é a l i s e r  u n e  c o d i f ic a t io n  
p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  o u  s ’i l  n ’e s t  p a s  u t i l e  
d e  c o n s e i l le r  a u  C o m ité  d ’E x p e r t s  d e  c o m p lé te r  s o n  
< euv re  d a n s  q u e lq u e  d i r e c t io n ,  p a r  e x e m p le , e n  é l a b o r a n t  
u n  p l a n  s y s té m a t iq u e  d ’u n e  c o d i f ic a t io n  e n t i è r e ,  e t c .  »

» P a r  c e t t e  p r o p o s i t io n  je  n ’a i  p a s  s u g g é ré  u n e  c o d i 
f ic a t io n  e n t i è r e .  J ’a i  s e u le m e n t  so u le v é  la  q u e s t io n  s ’i l  
n ’e s t  p a s  n é c e s s a i r e  d e  c o m m e n c e r  l a  c o d if ic a t io n  d ’a p r è s  
u n  p ia n  s y s té m a t iq u e .  A  m o n  a v is  i l  n e  s ’a g i t  p a s  d e  
c o d if ie r  q u e lq u e s  p ro b lè m e s  is o lé s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l ,  
m a is  d e  c o m m e n c e r  u n e  c o d i f ic a t io n  « p r o g re s s iv e  » 
d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l .  C e la  e x ig e  l ’é l a b o r a t i o n  (F u n  
s y s tè m e  d e  c o d i f i c a t io n  a v a n t  d e  p r o p o s e r  l a  c o d i
f ic a t io n  d e  c e r t a in e s  m a t iè r e s .  S i  o n  v e u t  f a i r e  u n  
t r a v a i l  s o l id e  e t  d e  lo n g u e  h a le in e  i l  fa u t,  q u ’o n  
f a s s e  u n  c h o ix  a u s s i  c l a i r  q u e  p o s s ib le  d e s  m a t iè r e s  
A c o d if ie r .  U n  c h o ix  a r b i t r a i r e  n e  p e u t  p a s  s e
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s u b s t i t u e r  à  u n  c h o ix  f u i t  s u r  l a  b a s e  d 'u n  s y s tè m e  c l a i r  
-e t d é i in i .

» A  m a  g r a n d e  s a t i s f a c t i o n ,  M . N ip p o id  p a r t a g e  c e t t e  
o p in io n .  I l  v o u d r a i t  « q u ’o n  s u iv e  d a n s  Je t r a v a i l  d e  c o d i 
f ic a t io n  u n  s y s tè m e  c l a i r  e t  d é f in i  e t  q u ’o n  n ’e n t r e p r e n n e  
p a s  d e  c o d if ie r  s a n s  c h o ix  t e l l e  o u  t e l l e  m a t i è r e  ». I l  n e  
p a r a î t  p a s  p o s s ib le  d ’e x p o s e r  p lu s  c l a i r e m e n t  le  p r o 
b lè m e  c a r d i n a l  d ’u n e  c o d i f ic a t io n  p r o g re s s iv e .

» L a  p r e m iè r e  tû c lie  d e  n o t r e  C o m m is s io n  d e v r a i t  ê t r e  
«le d é c id e r ,  s i  e l le  a p p r o u v e  o u  n o n  c e t t e  s u g g e s t io n .  A  
jn o n  a v i s  i l  e s t  d u  d e v o i r  d e  l ’I n s t i t u t  d e  D r o i t  i n t e r n a 
t io n a l  d e  c o m b a t t r e  a v e c  to u t e s  s e s  fo rc e s  p o u r  u n e  c o d i 
f ic a t io n  s y s t é m a t iq u e . D ’a p r è s  l ’a r t i c l e  p r e m ie r ,  a l i n é a  2 , 
n u m é r o  2  d e  se s  S t a t u t s ,  n o t r e  a s s o c ia t io n  a  p o u r  b u t  
«le f a v o r i s e r  le  p r o g r è s  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  « e n  d o n 
n a n t  s o n  c o n c o u r s  è. t o u t e  t e n t a t i v e  s é r ie u s e  d e  c o d i f ic a 
t i o n  g r a d u e l l e  e t  p r o g re s s iv e  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ».

» V e u il le z  a g r é e r ,  c h e r  P r é s i d e n t ,  l ’a s s u r a n c e  d e  m a  
c o n s id é r a t io n  t r è s  d i s t in g u é e  e t  d e  m e s  s e n t im e n ts  
d é v o u é s .

» H a n s  W k h u e r o . »

« C a m  H o u s e ,  C a m p d e n  l l i l l ,  L o n d o n ,  W . S .

» J u l y  26t h ,  1926.

» C h e r  c o l lè g u e ,

» J ’o se  v o u s  r a p p e l e r  m a  l e t t r e  d u  8  m a i  d e r n i e r .  J u s 
q u ’à  p r é s e n t ,  je  s u i s  s a n s  r é p o n s e  d e  l a  p a r t  d e  M . D u p u is  
e t  d e  M . Y a n g u a s .

» S e lo n  M . C a v a g l ie r i ,  je  d o is  m 'a d r e s s e r  a u  p r é s id e n t  
«le l a  C o m m is s io n  d e  G e n è v e , M . H a m m a r s k jö ld ,  « p o u r  
l u i  d e m a # 4 e r  q u  i! v o u s  d is e ,  d e  la  m a n iè r e  l a  p lu s  c l a i r e
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e t  p r é c is e ,  ce  q u e  P o n  v e u t  d e  n o u s ,  q u e l le  e s t  la» 
f o rm e  c lan s  la q u e l l e  o n  d é s i r e  n o t r e  c o n t r i b u t io n  A* 
P œ u v r e  d e  c o d i f ic a t io n  d u  d r o i t  i n t e r n a t i o n a l  ».

» M . N ip p o ld  e t  M . W e lib e rg  s o n t  t o ù s  le s  d e u x  f o r t e 
m e n t  d 'a v i s  q u e  « L a  q u e s t io n  p r im o r d ia l e  A. r é s o u d r e ,  
a v a n t  q u 'o n  a b o r d e  l 'é l a b o r a t i o n  d e  p r o j e t s  q u e lc o n q u e s ,  
c 'e s t  l a  q u e s t io n ,  s i  l a  c o d i f i c a t io n  d o i t  s u iv r e  u n  c e r t a i n  
s y s tè m e  o u  n o n ,  e t  q u e  n o u s  d e v o n s  s a v o i r  s i  le  q u e s t io n 
n a i r e  d e  l ' I n s t i t u t  a  é t é  é t a b l i  s u iv a n t  u n  c e r t a in  s y s 
tè m e  o u  s i  l 'o n  a  s e u le m e n t  c h o is i  q u e lq u e s  q u e s t io n s  q u i  
s e m b la ie n t  se  p r é s e n te r  d e  l a  m a n iè r e  l a  p lu s  f a c i le  », e t  
d a n s  le  d e r n i e r  c a s  o n  n 'a r r i v e r a  j a m a i s  J  u n  r é s u l t a t  
s a t i s f a i s a n t .

» S e lo n  m o i,  l a  C o m m is s io n  a  d é j à  t r a n c h é  c e t t e  q u e s 
t i o n  e n  a r r ê t a n t  u n e  l i s t e  d e  m a t iè r e s  p r é c is e s ,  e t  M . D u 
p u i s  d a n s  Ra l e t t r e  d u  13 m a r s ,  A m o n  id é e ,  e x p r im e  l a  
m ê m e  o p in io n .

» M a is  s i m e s  c o l lè g u e s  m e  le  d e m a n d e n t ,  j e  p o u r r a i»  
e n v o y e r  u n e  q u a s i - p r o t e s t a t i o n  s u r  ce  s u j e t  e n  y  a j o u t a n t  
en  m ê m e  te m p s  ce  q u e  s u g g è re  M . C a v a g l ie r i  « u n e  i n d i 
c a t io n  d e  l a  f o rm e  d a n s  la q u e l le  o n  d é s i r e  n o t r e  c o n t r i 
b u t io n  ».

» I l  m e  s e m b le  q u e  s u r  ce p o in t  l a  l e t t r e  d e  M . D u p u i s ,  
d u  13 m a r s ,  a p p u ie  l a  s u g e s t ió n  d e  M . C a v a g l ie r i .

» S i  o n  m e  l a i s s e  le  c h o ix  d e  l a  f o rm e  d e  l a  c o m m u n i
c a t io n ,  je  m e  b o r n e r a i s  A c o n s t a t e r  le  r e g r e t  d e  q u e lq u e s -  
u n s  d e  m e s  c o l lè g u e s  q u ’on  n 'e n t r e p r e n n e  p a s  u n e  c o d i
f ic a t io n  s y s t é m a t iq u e ,  e t  je  p o s e r a i s  u n e  d e m a n d e  d e  l a  
n a t u r e  d e  c e lle  in d iq u é e  p a r  M M . C a v a g l ie r i  e t  D u p u is .  
J e  v o u d r a i s  f a i r e  q u e lq u e  p a s  e n  a v a n t .

» A g ré e z , c h e r  c o n f r è r e ,  l 'a s s u r a n c e  d e  m e s  s e n t im e n t»  
d e  h a u t e  c o n s id é r a t io n .

»  P h i t / l i m o r e . »



TRAVAUX PRÉPARATOIRES DB LA SESSION DE LAUSANNE 986-

« P e n s io n  d u  L a c ,  Ië  21 a o û t  1026. 
» M e r l ig e n ,

» L a c  d e  T h o u n e ,
» S w i t z e r l a n d -

» M o n  c h e r  L o r d ,

» E n  p o s s e s s io n  d e  v o t r e  h o n o ré e  d u  26 j u i l l e t  d e r n i e r ,  
j e  m e  d é c la r e  t o u t  à  f a i t  d ’a c c o r d  a v e c  l a  p r o p o s i t io n  d e  
M . C a v a g l ie r i  d e  s ’a d r e s s e r  a u  P r é s i d e n t  d e  l a  C o m m is -  
r o n  d e  G e n è v e  e t  d e  lu i  d e m a n d e r  s o u s  q u e l le  f o rm e  o n  
d é s i r e  n o t r e  c o l l a b o r a t io n .  J e  m e  s u i s  p e r m is  d e  f a i r e  
c e t t e  s u g g e s t io n  d a n s  m a  p r e m iè r e  l e t t r e .

» E n  ce  q u i  c o n c e rn e  l a  q u e s t io n  d u  s y s tè m e  à  s u iv r e  
d a n s  le  t r a v a i l  p o u r  l a  c o d i f i c a t io n ,  j e  c r o is  q u ’i l  n e  
f a u d r a i t  p a s  lu i  d o n n e r  l a  fo rm e  d ’u n e  q u a s i - p r o t e s t a t i o n ,  
m a is  t o u t  s im p le m e n t  d ’u n e  d e m a n d e  d ’in f o r m a t i o n  q u i  
se  l a i s s e  t r è s  b ie n  c o m b in e r  a v e c  l a  q u e s t io n  p r o p o s é e  p a r  
M . C a v a g l ie r i .  N o u s  ig n o r o n s ,  e n  e f fe t ,  d e  q u e l le  m a n i è r e  
o n  e s t  a r r i v é  û  G e n è v e  û  é ta b l i r* le  q u e s t io n n a i r e  ; e t  i l  e s t  
t r è s  b ie n  p o s s ib le  q u ’o n  e s t  p a r t i  e n  l ’é t a b l i s s a n t  d ’u n  
c e r t a i n  s y s tè m e .

» V e u il le z  a g r é e r ,  m o n  c h e r  L o r d ,  l ’e x p r e s s io n  d e  m es- 
s e n t im e n ts  d e  h a u t e  c o n s id é r a t io n .

» O . N i p p o l d . »

« T h e  R ig h 't  H o u .  L o rd  T). C . P h i l l im o r e ,
» L o n d o n ,  W . S .

» C h e r  e t  t r è s  h o n o r é  P r é s i d e n t ,

» J e  v o u s  p r i e  d e  m e  p a r d o n n e r  d e  r é p o n d r e  s i  t a r d  ftr 
v o t r e  t r è s  a im a b le  l e t t r e  d u  26 j u i l l e t .  J ’a i  é t é  e m p ê c h é
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jp a r  m a  p a r t i c i p a t i o n  a u x  d is c u s s io n s  d e  l a  15* C o m m is 
s io n  d e  P  I n s t i t u t  à  L a  H a y e  e t  il q u e lq u e s  c o n g r è s  ît 
G e n è v e . J e  v o u s  s e r a i s  t r è s  r e c o n n a i s s a n t  s i  v o u s  a v ie z  
l a  b o n té  d e  c o m m u n iq u e r  a u  P r é s i d e n t  d e  l a  C o m m is s io n  
d e  c o d i f i c a t io n  le s  a v is  d e  M . N ip p o ld  e t  d e  m o L m ê m e  
s u r  l a  n é c e s s i té  d ’u n e  c o d i f ic a t io n  s y s té m a t iq u e .  E n  
o u t r e ,  i l  m e  se m b le  t r è s  u t i l e  d e  p o s e r  e n  m ê m e  te m p s  
l a  d e m a n d e  d e  l a  n a t u r e  d e  c e lle  in d iq u é e  p a r  M . C a v a -  
g l i e r i .

» A g ré e z , c h e r  P r é s id e n t ,  l 'a s s u r a n c e  d e  m a  c o n s id é 
r a t i o n  t r è s  d is t in g u é e  e t  d e  m e s  s e n t im e n ts  d é v o u é s .

» WlSHIUflRG. »

« C a m  H o u s e , C a m p d e n  H i l l ,  L o n d o n ,  W , S .

« O c to b e r  18th ,  1926.

» C h e r  C o n f r è r e ,

» J e  v o u s  a d r e s s e  s o u s  ce  p l i  u n e  c o p ie  d e  m a  l e t t r e
M o n s ie u r  H a m m a r s k jö ld ,  d u  9 s e p te m b re  e t  s a  r é p o n s e  

< lu 20 . A p r è s  a v o i r  r e ç u  s a  l e t t r e ,  j ’a i  f a i t  u n  c o m m u n i
q u é  a u  B u r e a u  d e  G e n è v e , e t  j ’e n  a i  r e ç u  u n  g r a n d  
n o m b r e  d e  d o c u m e n ts ,  c ’e s t - è - d i r e  d e s  e x e m p la i r e s  e n  
n o m b r e  s u f f i s a n t  d e s  r a p p o r t s  a d o p té s  p a r  le  C o m ité  
■d’E x p e r t s ,  to u s ,  j e  c r o is ,  a d o p té s  à» l a  s e s s io n  t e n u e  e n  
j a n v i e r  1926.

» Q u e  f a i r e  à  p r é s e n t  ?
» N o n o b s t a n t  l a  r é p o n s e  b ie n v e i l la n t e  d e  M . H a m 

m a r s k j ö ld ,  i l  m e  s e m b le  q u e  n o u s  s o m m e s  u n  p e u  e n  
x e t a r d .  A u  l ie u  d e  d o n n e r  d e s  m a té r i a u x  p o u r  le s  S o u s -  
C o m tté s ,  n o u s  so m m e s  p l u t ô t  e n  t r a i n  d e  d i s c u t e r  d e s
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c o n c lu s i o n s  q u a s i- f ix é e s .  M a is  p e u t - ê t r e  f e r o n s - n o u s  q u e l 
q u e  c h o s e  d e  b ie n  e n  c o m m e n ta n t  c e s  r a p p o r t s .

» J «  n ’o se  p a s ,  m o n  c h e r  c o l lè g u e ,  v o u s  e n v o y e r  e n  p r e 
m iè r e  i n s t a n c e  t o u s  le s  d o c u m e n ts ,  m a is  s i  v o u s  v o u le z  
b ie n ,  p r e n a n t  l a  l e t t r e  c i - j o in te  d u  s e c r é t a i r e  g é n é r a l ,  
p o u r  v o t r e  g u id e ,  m e  d i r e  s u r  le s q u e l le s  d e s  7 m a t i è r e s  
v o u s  d é s i r i e z  é c r i r e ,  j e  v o u s  e n v e r r a i  le s  r a p p o r t s  l e u r  
a p p a r t e n a n t .

» A g ré e z ,  c h e r  c o l lè g u e , m e s  a m i t i é s  e t  r e s p e c ts  s i n 
c è r e s .

» P h i l l i m o r e . »

«  T h e  R i g h t  H o n o r a b le  L o r d  P h i l l im o r e ,
« C a m  H o u s e ,  C a m p d e n  TTill, L o n d o n ,  W , S .

» M o n  c h e r  L o r d  e t  C o n f r è r e ,

» J e  s u i s  e n  p o s s e s s io n  d e  v o t r e  l e t t r e  d u  18 o c to b re  
d e r n i e r ,  a v e c  a n n e x e s .  J e  c r o i s ,  e n  e f fe t ,  q u e  n o u s  so m m e s  
u n  p e u  e n  r e t a r d ,  t o u t  a u  m o in s  e n  ce  q u i  c o n c e r n e  le s  
7 p o in t s  d u  q u e s t io n n a i r e .  J e  n e  c r o i s  p a s  q u ’il  p u is s e  
n o u s  a p p a r t e n i r  d e  c r i t i q u e r  le s  r é s u l t a t s  d e s  t r a v a u x  d e  
l a  C o m m is s io n  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t io n s .  N o u s  a u r i o n s  
a i n s i  l ’a i r  d e  n o u s  c o n s id é r e r  co m m e  s e c o n d e  in s t a n c e  
e n  d e s s u s  d e  c e t t e  C o m m is s io n .

» E v id e m m e n t ,  n o t r e  t â c h e  e s t  p lu s  m o d e s te .  N o u s  
d e v o n s  n o u s  b o r n e r  â  d o n n e r  d e s  c o n s e i l s  e t  c e la  p o u r  
3e t r a v a i l  f u t u r ,  e t  n o n  p a s  p o u r  le  t r a v a i l  d é j à  a c h e v é . 
N o u s  d e v o n s  s e r v i r  d e  g u id e  a u  l ie u  d e  n o u s  l i v r e r  & 
l a  c r i t i q u e .  P o u r  r e m p l i r  c e t t e  t â c h e  n o u s  n e  s o m m e s ,  
à  m o n  a v i s ,  p a s  d u  t o u t  e n  r e t a r d ,  c a r  le  t r a v a i l  d e  l a  
c o d i f i c a t io n  n ’e s t  a u c u n e m e n t  t e r m in é  a v e c  le s  7 p o in t a
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d u  q u e s t io n n a i r e .N o t r e  m is s io n  p r in c i p a l e  c 'e s t  j u s t e m e n t  
d ’a i d e r  l a  C o m m is s io n  d a n s  l ’é l a b o r a t i o n  d e  s o n  f u t u r  
p r o g ra m m e .  J e  c r o i s  q u e  c e la  r e s s o r t  c l a i r e m e n t  d e  lffc 
l e t t r e  d e  M . H a m m a r s k jö ld ,  l e t t r e  q u i  m e  se m b le  c o n f i r 
m e r  e n t i è r e m e n t  l a  m a n iè r e  d e  v o i r  q u e  j ’a i  ex p rim ée*  
d e p u i s  le  c o m m e n c e m e n t.

» D e  l a  c o r r e s p o n d a n c e  q u i  a  e u  l ie u  a v e c  M . H a m 
m a r s k jö ld ,  i l  m e  s e m b le  r e s s o r t i r  q u ’i l  a  e x i s té  é v id e m 
m e n t  u n  t r è s  g r a n d  m a le n t e n d u .  V o u s  a v e z , d a n s  v o t r e  
l e t t r e  d u  9 s e p te m b r e  d e r n i e r ,  c o n s ta t é  le  r e g r e t  q u ’a u 
r a i e n t  e x p r im é  q u e lq u e s  c o l lè g u e s  q u e  l a  C o m m is s io n  d o  
l a  S o c ié té  d e s  n a t io n s  n ’e n t r e p r e n n e  p a s  u n e  t â c h e  p l u s  
c o n s id é r a b le ,  c ’e s t - à - d i r e  q u ’e l le  « n ’a v a n c e  p a s  d ’a p r è s : 
u n  p l a n  s y s t é m a t iq u e  à  u n e  c o d i f i c a t io n  d e  t o u t  le  d r o i t  
d e s  g e n s » .  S ’i l  s ’a g i t  ic i  a u s s i  de  m a  p e r s o n n e ,  j e  d o i s  
d i r e  q u e  c e t t e  i n t e r p r é t a t i o n  n e  r é p o n d  p a s  à  m a  m a n i è r e  
d e  v o i r .  J ’a i  b ie n  e x p r im é  le  d é s i r  q u ’o n  f a s s e  u n  p r o 
g r a m m e  s y s t é m a t iq u e  p o u r  le s  t r a v a u x  d e  l a  C o m m is 
s io n .  J e  n ’a i  c e p e n d a n t  p a s  v o u lu  d i r e  p a r  c e la  q u ’i l  
f a l l a i t  s e  p r o p o s e r  u n e  t â c h e  p lu s  c o n s id é r a b l e  e t  j a m a i s  
l ’id é e  n e  m ’e s t  v e n u e  d e  v o u lo i r  d e m a n d e r  u n e  c o d i f ic a 
t i o n  d u  d r o i t  d e s  g e n s  e n t i e r .  J e  d o is  c o n s t a t e r  t o u t  a u  
c o n t r a i r e  q u e  d e p u is  t r e n t e  a n s  d a n s  t o u t e s  m e s  p u b l i 
c a t i o n s  j ’a i  d é f e n d u  le  p o i n t  d e  v u e  q u ’u n e  c o d i f ic a t io n  
t o t a l e  é t a i t  u n e  u to p ie .  A  m e s  y e u x  le  t r a v a i l  q u ’a  f a i t  
l a  C o m m is s io n  d e  l a  S o c ié té  d e s  N a t i o n s  n ’e s t  p a s  s e u le 
m e n t  s u f f i s a m m e n t  c o n s id é r a b le ,  m a is  m ê m e  t r o p  c o n s i 
d é r a b le ,  p a r c e  q u ’o n  a u r a i t  m ie u x  f a i t  d e  se  l i m i t e r  s u r  
u n  p o in t  a u  l ie u  d e  t r a v a i l l e r  à  l a  fo is  d a n s  d e s  m a t i è r e s  
t o u t  à  f a i t  é lo ig n é e s  l ’u n e  d e  l ’a u t r e .  C ’e s t  j u s t e m e n t  
c e  f a i t  q u i  m ’a  m o n t r é  q u ’i l  m a n q u a i t  u n  c e r t a i n  s y s 
tè m e ,  u n e  c e r t a in e  m é th o d e  d a n s  le  t r a v a i l  d e  l a  C o m -



m is s io n .  O p t a i t  d o n ç .là .  le  p o i n t  s u r  le q u e l  n o u s  a u r i o n s  
p u  d o n n e r  d e s  c o n s e i l s  à  l a  C o m m is s io n .  E v id e m m e n t  
•ces c o n s e i l s  de m é th o d e  o u  d e  s y s tè m e  a u r a i e n t  é t é  p l u s  
s y m p a th iq u e s  q u ’u n e  c r i t i q u e  d ’u n  t r a v a i l  d é j à  a c c o m 
p li*

» 11 m e  se m b le  q u e  l a  r é p o n s e  d e  M , H a m m a r s k jö ld  
-e s t  s o u s  t o u s  le s  r a p p o r t s  u n ç  c o n f i r m a t io n  d u  p o i n t  d e  
v u e  q u e  j ’a i  d é f e n d u  d e p u i s  le  c o m m e n c e m e n t d e  n o s  
t r a v a u x .  M . H a m m a r s k jö ld  é c r i t  : « D ’a b o r d  i l  s e r a i t  

- e x tr ê m e m e n t  u t i l e  d e  r e c e v o i r  d e s  l i s t e s  i n d i q u a n t  le s  
m a t i è r e s  q u i ,  d a n s  l ’o p in io n  d e s  A s s o c ia t i o n s  a u t o r i s é e s ,  
s e  p r ê t e n t ,  d a n s  u n  a v e n i r  p r o c h a in ,  à  l a  c o d i f i c a t io n  
i n t e r n a t i o n a l e ,  c ’e s t - à - d i r e  c e l le s  d o n t  'la  c o d i f i c a t io n  
p a r a i t  le  p lu s  r é a l i s a b l e  ». E s t - c e  q u e  c e la  n e  r é p o n d  p a s  
e n t i è r e m e n t  à  ce  q u e  j e  m e  s u i s  p e r m is  d é  p r o p o s e r ,  i l  
y  a  m a i n t e n a n t  u n  a n ,  q u a n d  j ’a i  d e m a n d é  u n  p r o g r a m m e  
s y s t é m a t iq u e  p o u r  le s  t r a v a u x  f u t u r s .  L e  q u e s t io n n a i r e  
n e  p o u v a i t  c e r t a in e m e n t  p a s  s e r v i r  d e  b a s e  p o u r  é l a b o 
r e r  ce  p r o g ra m m e .

» M . H a m m a r s k jö ld  p a r l e  a u s s i  p lu s  lo in  d e  « s u g 
g e s t io n s  c o n c e r n a n t  le s  m a t iè r e s  n o u v e l le s  » . C e la  
p r o u v e  q u ’i l  a t t e n d  d e  n o u s  p l u t ô t  u n  p r o g r a m m e  q u ’u n e  
c r i t i q u e  d e s  t r a v a u x  a c h e v é s . M a is  i l  c o n t in u e  e n  d i s a n t  
q u e  « u n e  d is c u s s io n  d e  c e s  q u e s t io n n a i r e s  d e  l a  p a r t  d e s  
A s s o c ia t io n s  s e r a i t  h a u t e m e n t  d é s i r a b le  » e t  q u e  « l ’o n  
•d o it p r é v o i r  b ie n  d e s  c a s  o ù  le s  a v is  d e s  A s s o c ia t io n s  
p o u r r a i e n t  a v o i r  d u  p o id s  c o n s id é r a b le  e t  s e r v i r  d e  d i r e c 
t iv e s  p o u r  le s  t r a v a u x  f u t u r s  d u  C o m ité  d ’E x p e r t s  ». 
M . H a m m a r s k jö ld  a j o u t e  e n c o r e :  « I l  y  a ,  p a r  e x e m p le ,  
d e s  q u e s t io n s  d e  m é th o d e  q u i  p o u r r o n t  ê t r e  r é s o lu e s  
d ’u n e  f a ç o n  p lu s  o u  m o in s  h e u r e u s e .  N o u s  s o m m e s  lo in
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d e  c r o i r e  q u e  n o u s  a y o n s  s u r  t o u s  le s  p o in t s  a t t e i n t  X  

l ’id é a l  ».
» J ’a im e  à  c r o i r e  q u e  t o u t  c e la  p r o u v e  q u e  m a  m a n i è r e  

d e  v o i r  s u r  n o s  t r a v a u x  c o n c o rd e  e n t i è r e m e n t  a v e c  celle* 
d e  M . H a m m a r s k jö ld .  C e  q u e  j e  v o u d r a i s  m e  p e r m e t t r a  
d e  p r o p o s e r  â, n o t r e  C o m ité ,  c ’e s t  d o n c  d e  s u iv r e  le s  i n d i 
c a t io n s  d e  M . H a m m a r s k jö ld  e t  d e  n o u s  m e t t r e  à  ^ é l a b o 
r a t i o n  d ’u n  p r o g ra m m e  p o u r  le s  t r a v a u x  f u t u r s  d e  l a  
C o m m is s io n ,  a u  l ie u  d e  n o u s  l i v r e r  à  u n e  c r i t i q u e  de&  
t r a v a u x  d é jà  f a i t s ,  c r i t i q u e  q u i  s e r a i t  p r o b a b le m e n t  m a l  
v u e .

» J e  c ro is  q u ’i l  s e r a i t  d a n s  l ’i n t é r ê t  d e s  t r a v a u x  d e  
n o t r e  C o m m is s io n  s i d e s  c o p ie s  d e  t o u t e s  le s  r é p o n s e s  
d o n n é e s  p a r  se s  M e m b re s  é t a i e n t  f a i t e s  a c c e s s ib le s  à  t o u s  
le s  a u t r e s  M e m b re s . J e  s e r a i s  h e u r e u x  s i  to u s  m e s  C o l 
lè g u e s  c o n n a i s s a ie n t  c e t t e  l e t t r e ,  co m m e  je  s e r a i s  d e  
m o n  c o té  a u s s i  h e u r e u x  s i j e  c o n n a is s a is  le s  r é p o n s e s  d e  
t o u s  le s  a u t r e s  M e m b re s  v e r b a le m e n t .  J e  c r o is  q u ’i l  s e r a  
a l o r s  p lu s  f a c i le  d ’é v i t e r  d e s  m a le n t e n d u s .
> » V e u i l le z  a g r é e r ,  m o n  c h e r  L o rd  e t  C o n f r è r e ,  l ’e x p r e s 
s io n  d e  m o n  r e s p e c t  e t  d e  m e s  s e n t im e n ts  le s  '  t e i l l e u r s .

» O . N i p p o l d . »
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I N T E R N A T I O N A L  L A W  A S S O C I A T I O N

V ie n n a  C o n f e r e n c e , 1920,

P r o p o s e d  C o d i f i c a t i o n  o f  t h e  L a w  R e g a r d i n g  
t h e  r e p r e s e n t a t i o n  o f  S t a t e s .

B y  t h e  R ig h t  H o n .  L o r d  P h i l l i m o r e , P .  C ., D . C . L . r  

L L . D . ,  F .  B .  A .

1 . E v e r y  S t a t e  h a s  a  r i g h t  t o  c o m m u n ic a te  w i th  any- 
o th e r  S t a t e  b y  m e a n s  o f  a n  a g e n t  o r  m in i s t e r .  T h i s  a g e n t  
is  s a id  to  b e  c lo th e d  w i th  d ip lo m a t i c  f u n c t i o n s  a n u  vis 
d e s c r ib e d  a s  a  d ip lo m a t i c  a g e n t  o r  p u b l i c  m in i s t e r .  H e  
re c e iv e s  a  c o m m is s io n  in  w r i t i n g  f ro m  th e  p r o p e r  a u t h o 
r i t y  o f  t h e  o th e r  S t a t e .  T h is  c o m m is s io n  i s  o f te n  c a l l e d  
h is  c r e d e n t i a l s  o r  l e t t r e  d e  c r e a n c e .

2 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  m a y  b e  a c c r e d i t e d  e i t h e r  f o r  a  
p a r t i c u l a r  p u r p o s e  o r  g e n e r a l ly  f o r  c o n v e y in g  a n d  r e c e i 
v in g  c o m m u n ic a t io n s  o n  a n y  m a t t e r s  w h ic h  m a y  a r i s e  
b e tw e e n  th e  tw o  S ta t e s .  H i s  s t a y  i n  t h e  S t a t e  t o  w h ic h  
h e  i s  a c c r e d i t e d  m a y  b e  t e m p o r a r y  o n ly ,  b e in g  l im i te d  t o  
t h e  t im e  n e c e s s a r y  f o r  d i s c h a r g in g  a  p a r t i c u l a r  p u r p o s e  
o r  p a r t i c u l a r  p u r p o s e s ; o r  h e  m a y  b e  a  r e s id e n t  m in i s t e r .

3 . E v e r y  S t a t e  i s  b o u n d  t o  r e c e iv e  a  d ip lo m a t i c  a g e n t  
a c c r e d i t e d  f o r  a  p a r t i c u l a r  p u r p o s e  o r  p u r p o s e s ,  b u t  a  
S t a t e  i s  n o t  b o u n d  t o  r e c e iv e  a  r e s i d e n t  m in i s t e r .  A n y  
S t a t e  m a y  o b je c t  t o  th e  r e c e p t io n  o f  a  p a r t i c u l a r  i n d i 
v id u a l  e i t h e r  a s  a  t e m p o r a r y  a g e n t  o r  a s  a  p e r m a n e n t  
m in i s t e r ,  b u t  a n  u n r e a s o n a b le  r e f u s a l  w il l  j u s t i f y  t h e
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a c c r e d i t i n g  S t a t e  i n  b r e a k in g  o f f  o r d i n a r y  d ip lo m a t i c  
r e la t io n s .  I t  i s  n o t  u n r e a s o n a b le  t o  r e f u s e  t o  r e c e iv e  a  
p e r s o n  w h o  i s  a  s u b je c t  o f  t h e  r e c e iv in g  S t a t e .

4 . D ip lo m a t ic  a g e n t s  m a y  h a v e  n o  p a r t i c u l a r  r a n k ,  t i t l e  
o r  q u a l i f i c a t i o n ; b u t  th o s e  u s u a l ly  e m p lo y e d  f a l l  i n t o  o n e  
o r  o th e r  o f  f o u r  c a t e g o r i e s :

1 ) A m b a s s a d o r s .  T h e s e  h a v e  th e  h ig h e s t  r a n k ,  a n d  w h e n  
o n e  is  s e n t  b y  a  s o v e re ig n ,  h e  i s  c o n s id e r e d  a s  h is  p e r s o 
n a l  r e p r e s e n ta t i v e .

2 ) E n v o y s ,  o r d in a r y  o r  e x t r a o r d i n a r y .
3 ) R e s id e n t  m in i s t e r s ,  n o t  h a v in g  th e  r a n k  o f  a m b a s 

s a d o r s ,  w h o  a r e  s o m e tim e s  s ty l e d  e n v o y s  e x t r a o r d i n a r y  
a n d  m in i s t e r s  p l e n ip o te n t i a r y .

4 ) O h a rg é s  d ’a f f a i r e s .
D ip lo m a t ic  a g e n t s  s e n t  b y  th e  P o p e  a r  c a l le d  l e g a te s ,  

n u n c io s ,  o r  in te r n u n c io s .
5 . I t  i s  u s u a l  f o r  S t a t e s  t o  b e  r e p r e s e n te d  b e tw e e n  

th e m s e lv e s  b y  m in i s t e r s  o f  e q u a l  r a n k .  A  S t a t e  w h ic h  
s e n d s  a n  a m b a s s a d o r  t o  a n o t h e r  S t a t e  e x p e c ts  t o  r e c e iv e  
a n  a m b a s s a d o r  f ro m  t h a t  S t a t e ,  a n d  so  w i th  t h e  o th e r s  
r a n k s .  B u t  t h i s  is  a  m a t t e r  o f c o m ity  a n d  n o t  o f  la w .

G. A l l  f o rm s  o f d ip lo m a t i c  a g e n t  o r  p u b l ic  m in i s t e r  
e n jo y  e q u a l  r i g h t s  a n d  p r iv i le g e s  a n d  a r e  s u b je c t  t o  th e  
s a m e  o b l ig a t io n s .
e x p r e s s e d  in  h is  c o ih m is s io n  o r  c r e d e n t i a l s ,  a n d  w h ic h  a r e  
e x p r e s s e d  in  li is  c o m m is s io n  o r  c r e d e n t i a l s ,  a n d  w h ic h  a r e  
c o m m u n ic a te d  to  th e  p r o p e r  a u t h o r i t y  o f  th e  S t a t e  w h ic h  
re c e iv e s  h im .  N o  s e c r e t  i n s t r u c t i o n s  g iv e n  b y  h is  o w n  
S t a t e  c a n  d e r o g a t e  f r o m  th e s e  p o w e r s .

8 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  m a y  b e  a c c r e d i t e d  t o  m o re  t h a n  
o n e  S t a t e .

9 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  h a s  t h e  r i g h t  t o  h o i s t  h i s  n a t io -



m a l l ia g  a n d  to  s e t - u p  th e  n a t i o n a l  c o a t  o f  a r m s  u p o n  
h i s  r e s id e n c e .

10 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  i s  e n t i t l e d ,  w i th  h i s  b a g g a g e ,  
h i s  f a m i ly ,  a n d  h is  s u i t e  a n d  p e r s o n n e l ,  t o  p a s s  f r e e ly  
th r o u g h  th e  t e r r i t o r i e s  o f  a  t h i r d  S t a t e ,  i f  t h e  S t a t e  
w h ic h  s e n d s  h im  a n d  t h e  S t a t e  w h ic h  i s  t o  r e c e iv e  u im  

- a re  b o th  a t  p e a c e  w i th  t h e  S t a t e  o f  t r a n s i t .  B u t  t h e  
- S ta te  o f  t r a n s i t  m a y  im p o s e  a n y  r e a s o n a b le  c o n d i t io n s  
\w h ich  d o  n o t  i n t e r f e r e  w i th  t h e  a c tu a l  t r a n s i t .

11 . I f  t h e  S t a t e  t o  w h ic h  h e  i s  t o  b e  s e n t  i s  a c  w a r  
w i th  th e  p r o p o s e d  S t a t e  o f  t r a n s i t ,  t h e  S t a t e  o f  t r a n s i t  
«may r e f u s e  h im  p e r m is s io n  t o  e n t e r ,  a n d  i f  h e  s h o u ld  
» en te r  w i th o u t  p e r m is s io n ,  m a y  s e n d  h im  b a c k .

12 . I f  t h e  S t a t e  w h ic h  s e n d s  h im  i s  a t  w a r  w i th  th e  
S t a t e  o f  t r a n s i t ,  lie c a n  b e  r e f u s e d  a d m is s io n ,  a n d  i f  h e  
e n t e r s ,  h e  m a y  b e  in t e r n e d  t i l l  t h e  c o n c lu s io n  o f  t h e  w a r .

13 . I f  b o th  t h e  s e n d in g  a n d  th e  r e c e iv in g  S t a t e  a r e  
: a t  w a r  w i th  t h e  S t a t e  o f  t r a n s i t  t h e  d ip lo m a t i c  a g e n t  h a s  
n o  p r iv i le g e s  a n d  m a y  b e  t r e a t e d  a s  a n  e n e m y .

1 1 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  s e n t  b y  a  S t a t e  w h ic h  i s  a t  w a r  
to  a  n e u t r a l  S t a t e  a n d  t r a v e l l i n g  o n  a  n e u t r a l  s h ip  o n  th e  
h ig h  s e a s ,  i s  n o t  c o n t r a b a n d .  A  s h ip  c a n n o t  b e  c a p tu r e d  
Ik r  u se  o f  h is  p ro se : ce  u p o n  i t ;  n o r ,  w h e th e r  i t  b e  c a p 
t u r e d  o r  n o t ,  c a n  h e  b e  se iz e d  o r  d e t a in e d .

15 . I f  th e  S o v e r e ig n  w h o  a c c r e d i t s  t h e  d ip lo m a t i c  
a g e n t ,  s h o u ld  d ie ,  o r  th e r e  s h o u ld  b e  su c h  a  c h a n g e  in  
th e  e x e c u t iv e  p o w e r  o f  t h e  S t a t e  w h ic h  a c c r e d i t s  h im ,  
a s  to  r e v o k e  h is  c o m m is s io n ,  o r  i f  h e  be  r e c a l le d ,  h i s  
p r iv i le g e s  a n d  th e  d e r iv a t iv e  p r iv i le g e s  e n d u r e  t i l l  h e  
l m s  h u l  a  r e a s o n a b le  t im e  to  p r e p a r e  f o r  h is  d e p a r t u r e  
:a n d  d u r i n g  h is  j o u r n e y  t o  t h e  f r o n t i e r .  D u r i n g  t h i s  
p e r i o d  h e  h a s  th e  e n jo y e m e n t  o f  t h e  r i g h t s  a n d  p r iv i le g e s
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a u d  i s  s u b je c t  t o  th e  o b l ig a t io n s  o f a  d ip lo m a t i c  a g e n t -
1G. I f  w a r  s h o u ld  a r i s e  b e tw e e n  th e  S tate} w h ic h  send»- 

th e  d ip lo m a t i c  a g e n t  a n d  th e  S t a t e  t o  w h ic h  h e  i s  a p c re -  
u j t e d ,  h is  p r iv i le g e s  a n d  d e r iv a t iv e  p r iv i le g e s  e n d u r e  t i l t  
h e  1ms h a d  a  r e a s o n n a b le  t im e  to  p r e p a r e  f o r  h i s  d e p a r 
t u r e  a n d  d u r in g  h is  jo u r n e y  to  t h e  f r o n t i e r ,  a n d  h e  is* 
e n t i t l e d  to  p a s s p o r t s  f o r  h im s e lf ,  f a m i ly  i^nd s u i t e  w i th  
h is  a n d  t h e i r  b a g g a g e ,  a n d  t o  h a v e  h is  jo u r n e y  to  th e  
f r o n t i e r  f a c i l i t a t e d .  D u r i n g  t h i s  p e r io d  h e  h a s  th e  e n jo y 
m e n t  o f  th e  r i g h t s  a n d  p r iv i le g e s  a n d  is  s u b je c t  t o  th e  
o b l ig a t io n s  o f a  d ip lo m a t i c  a g e n t .  H e  is  e n t i t l e d  t o  s e a l  
u p  f ro m  in s p e c t io n  a n d  t o  b r in g  a w a y  w ith  h im  $11 Ms* 
p a p e r s ,  p u b l ic  a s  w e ll  a s  p r iv a t e .

17. A m b a s s a d o r s ,  e n v o y s  a n d  r e s id e n t  m in i s t e r s  are* 
a c c r e d i t e d  b y  c o m m is s io n s  s ig n e d  b y  t h e  S o v e re ig n  o r  
b y  th e  C h ie f  o f  th e  E x e c u t iv e  w h e n  th e  S t a t e  i s  a  r e p u 
b l ic  a n d  a d d r e s s e d  t o  t h e  S o v e re ig n  o f  th e  S t a t e  w h ic h  
i s  t o  r e c e iv e  h im , o r  i f  t h a t  S t a t e  b e  a  r e p u b l i c  t o  tlje- 
C h ie f  o f  th e  E x e c u t iv e .

18 . C h a rg é s  d ’a f f a i r e s  a r e  a c c r e d i t e d  b y  th e  M in i s te r  
f o r  F o r e ig n  A f fa i r s  t o  th e  M in i s te r  f o r  F o r e ig n  A f f a i r s .

19 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  f o r  a l l  a c t s  w h ic h  a r e  w i th in  
th e  s c o p e  o f  h is  c r e d e n t i a l s  r e p r e s e n t s  th e  S t a t e  w h ic h  
h a s  a c c r e d i te d  h im . T h o s e  o b l ig a t io n s  w h ic h  a r e  w i th in  
th e  sc o p e  o f  h is  a u t h o r i t y ,  a n d  w h ic h  h e  c o n t r a c t^ ,  a r e  
d e e m e d  to  b e  c o n t r a c te d  b y  th e  S t a t e  w h ic h  h e  r e p r e 
s e n t s .  B u t  e v e ry  su c h  c o n t r a c t  n e e d s  r a t i f i c a t i o n  b y  h is  
S t a t e  b e fo re  i t  b e c o m e s  e f fe c tu a l .

20 . A  d ip lo m a t i c  a g e n t  h a s  t h e  r i g h t  to  c o m p le te  
f r e e d o m  a n d  in d e p e n d e n c e  in  th e  d is c h a r g e  o f h i s  m is 
s io n .  H i s  c o r r e s p o n d e n c e  to  a n d  f ro m  th e  G o v e r n m e n t  o f  
h is  o w n  S t a t e  c a n n o t  b e  o p e n e d  o r  in s p e c te d .  H e  p a y s '
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110 customs duties for his ordinary baggage, lie has a 
right to the free exercise of his own religion, and to 
have a chapel, and a priest or minister with any addi
tional personnel necessary, for the celebration of divine 
service. He is exempt from personal taxes and forcecj 
loans and from any charges imposed on resident foreig
ners.

21. A diplomatic agent cannot be subjected to personal 
arrest for debts as a private person would, lie  is not 
obliged to appear personnally in court to bo examined, 
to make a deposition, or to perform civil acts required 
by the code of procedure of the State to which lie is accre
dited.

22. A diplomatic agent cannot he served with process, 
and cannot be sued or be the subject of criminal procee
dings in the Court of the country to which i*e is accre
dited.

But if he makes himself a plaint ill’, he subjects nimself 
to all the incidents to which an ordinary plaintiff is 
subjected by the rules of the Court in which he sues, 
including if such be the law of the country, liability to 
counter-claims or claims in reconvention and to costs.

23. A diplomatic agent cannot waive any of his pri
vileges except with the consent of the Sovereign or of 
the Chief of the Executive of the State which accredits 
him,

24. The house in which the diplomatic agent resides is 
inviolable, but lie may not convert, his house into an 
asylum for subjects of tbe State, whether permanent cjr 
temporary, whose delivery is required by the police or 
other public authority of the State. If he does so, he 
mpy be required to leave the country, and his house may 
be guarded so that the persons wanted do not escape.
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ami if 1m tries to include tlicm in his suite, they may he 
taken out of it.

23. The official suite of a diplomatic agent is composed 
of the secretary of legation, counsellors, attaches, assis* 
taut secretaries, interpreters and couriers and other per
sons e j u s d e m  g e n e r i s . The personal suite consists of the 
attendants and servants of the diplomatic agent, his 
wife and family and of the attendants and servants of 
the official suite.

26. The authorities of the receiving Htate may require 
a list of the members of the suite, both official and per
sonal, and notification from time to time of any changes 
in that list. They may refuse to admit upon the list 
persons who are subjects of receiving State.

27. A diplomatic agent, his wife, family aud suite, 
official and personal, are entitled to the fullest protec
tion from any act of violence, and if any such act is 
committed, the Stale to which he is accredited must 
make satisfaction.

28. The wife and family of a diplomatic agent are 
entitled to the same privileges and immunities as he 
enjoys. The members of the official suite are also entitled 
to the same privileges aud immunities; but inasmuch 
as their privileges exist for the sake of the diplomatic 
agent, he may waive them.

29. Members of the personal suite of the diplomatic, 
agent and the personal suite of the official suite being 
nationals of the accrediting State enjoy the like privi

leges and immunities which may in like manner be wai
ved by the diplomatic agent.

30. Members of the personal suite who are not .natio
nals of the accrediting State have no privileges, but 
the authorities of the receiving State should as far as



possible when'taking any proceedings against them,.or 
their goods, cpngider the convenience of the diplomatic 
agent.

31. The residence of a diplomatic agent is deemed* to 
be extra-territorial. Jt is considered as forming part of 
the lands of a nation which sends the diplomatic agent.. 
Children born in it are deemed to have been born subjects 
of the State which sends the agent, and to have their 
domicil of origin in that State. Marriages between natio
nals of that State can be celebrated in the residence 
according to the law of that State.

32. Nevertheless, common law crimes committed within 
the limits of the residence by persons wbo have not diplo
matic immunity can be tried and punished according to 
the law of the State which has received the diplomatic 
agent, its if the residence still remained part of the land 
of that State. And fugitives from justice who take refuge 
within the residence must be delivered up on requisition 
to the authorities of the State.

33. The residences of the diplomatic suite are to this 
extent extra territorial ; that the children born to mem
bers of the suite within those residences are considered 
to have been born nationals of tlie State which sends the 
diplomatic agent and to have their domicil of origin in 
thqt State.

34. A diplomatic agent and the m em bers of his suite, 
official and personal, have a duty to consider the welfare 
of the country to which they are sent. They must not 
engage in conspiracies or actions against the Government 
and well-being of the State, or infringe its laws and 
regulations, both general and local, or procure or assist 
in the infringement by others. They must not carry on 
illicit trade.
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35. I ï  the diplomatie*, ageüt or ¿ny of the suite bè1 tictë- 
sessed of immovables within tlie territory of tile rèceivîfa& 
State, he has no privilege in respect of them, and iiJjift 
maÿ be instituted against him in respect b'f them; and 
the succession o n  his death depends upon the law of the 
land, and not upon his domicil.

36. If the diplomatic agent, or any of liis süitè cH^agé 
in trade, tliéy arè in respect of that engagement td be 
treated like ordinary persons, and have no privilèges in 
respect of such matters.

37. Should the diplomatic agent die, the ternpbrÜrÿ 
discharge of his functions devolves upon the priUcipal 
member of his official suite, who will take chargé of his 
papers and effects, but if there be no member of the 
official suite, the authorities of the receiving State nuis! 
take temporary charge of his papers and effects, ttis 
body may be removed for purposes of burial to hiS o^ii 
country , or may be buried as determined by the person 
who according to the law of his own country would be 
his legal personal representative.

38. If a member of the suite should die, the diplomatic 
agent determines the mode and place of his burial, and 
provides for the custody of his effects.

39. Succession to the movables of the diplomatic ¿gent 
and of any person in his family or suite — officia  ̂ dr 
personal — is regulated by the law of the domicil of 
the person dying, an not by the law of the country in 
which lie dies. But there is an exception to this rule in 
the case of members of the suite who are natives of 
fhe receiving Stale. They do not lake the domicil of tlio- 
sending State.



R a p p o r t  s u r  l e s  P r o j e t s  d e  C o d i f i c a t i o n  
d u  D r o i t  I n t ë r n à t l b n a l  d e  l a  P a i x

é i  ¿ 'u n ë
E n c y c lo p é d i e  d u  D r o i t  I n t e r n a t i o n a  1«

présenté à, l ’Iustiiut

p a r  lé ¿ u ré a u  e t lé  Comité 'Consultatif.

Eu exécution (Tune décision prisé par le Bureau de 
Plùstitut; le 23 septembre 192(5, le Comité consultatif a 
été saisi de dëux notes rédigées par son président, M. Po- 
iîitis, Tune relative a la Codification do droit internatio
nal, l’autre concernant la publication, sous les auspices 
de la Dotation Carnegie, d’une Encyclopédie du droit 
interrtâtioiial (1).

Ont répondu aux notes de M. Politis : MM. Adatci, 
Alvaréz, DupUis, Loder, Albéric Rolin et Charles De 
Visschér.

Le 17 janvier 1927, les membres du Comité Se sont 
réunis î\  Paris pour dégager, au cours d'un échange 
«de vues, les conclusions (le cette consultation. Ont assisté

<(l) Voir en tintiexè lé tetfte des deux notes de M. Politis .
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à cette réunion: MM. Politis, président, Albéric Itolin,. 
Loder, Alvarez et onarLs De Visscher.

MM. Adatei et Mercier ne sont excusés.

Codification du Droit In te rn a tio n a l de la  P a ix .

Ail cours de la réunion de septembre 1920, M.J.Brown. 
Scott, président de l’Institut a fait part au Bureau et au 
Comité consultatif de la décision de la Dotation Carnegie- 
de mettre à la disposition de l’institut une somme de-
40.000 dollarè en vue d’une codification rapide du droit 
international de la paix. Tout en partageant entièrement 
les vues élevées qui ont inspiré la généreuse décision de* 
la Dotation, le Bureau et le Comité consultatif ont aussi
tôt souligné les difficultés considérables auxquelles se- 
heurterait une tentative de codification rapide et globale 
du droit international. La seule divergence de vues qui 
se soit manifestée dans les réponses écrites à la note de- 
M. Politis ne portait que sur une question de méthode de 
travail. En présence de l’ordre du jour déjà si chargé 
de la session de Lausanne, où 17 rapports se trouvent 
inscrits, fallait-il se borner à présenter à l’Institut, poul
ies’ sessions suivantes, un plan de travail méthodique* 
groupant dans un ordre scientifique les matières du droit 
international de la paix non comprises dans notre pro
gramme actuel ? Ou bien, allant plus loin, le Comité 
consultatif devait-il se charger de rédiger sur ces matières 
nouvelles des avant-projets de résolutions ou de con
ventions ?

Déjà dans leurs réponses écrites, la majorité des* 
membres du Comité s’étaient prononcés pour la» première- 
solution. Deux raisons essentielles dictaient leur manière* 
de veir: 1° l’impossibilité de rédiger dans le court délai



qui nous sépare de la session do Lausaniiedea avant- 
projets offrant des garanties scientifiques veineuses:;. 
2° le caractère s p é c i a l  et, par conséquent, strictement 
limité .du mandat confié au Comité consultatif p^r ¿̂In
stitut; Le Comité consultatif ne pourrait* sa,ps en outre
passer les limites, se •saisir de question# noiivelles,, 
c/.ést-à'dire non visées par les circulaires des 20 août 
et 29 octobre 1925, circulaires prises, en ex&mtion des; 
résolutions de La. Haye.

Au surplus* toute divergence de vues a disparu au* 
cours de la séance que le Bureau et le Comité consul
tatif ont tenue il Paris, le 17 janvier 1927. Notre con
frère, M. Alvarez, que M. Dupuis avait spécialement 
désigné dans sa note pour nous prêter dans la rédac
tion devant-projets un concours-efficace, a déclaré se- 
trouver dans l’impossibilité matérielle de le faire en 
raison de son prochain départ pour l’Amérique.

L’ordre du jour de la session de Lausanne com
porte déjil l’examen d’un grand nombre de -questions* 
d’une importance primordiale. Les rapports parvenus 
au Bureau attestent de lu ’part des rapporteurs et de 
leurs correspondants une étude attentive des matières 
confiées à leur examen. Il reste possible toutefois que 
les délibérations de Lausanne dégagent certains, 
aspects nouveaux des sujets mis en discussion. Ko 
pareil cas, une étude complémentaire, propre iV épuiser 
la question, serait naturellement indiquée et il semble 
qu’une priorité devrait lui être ; assignée' dans nos 
ftttiifes délibérations.

Sons réserve de cette observation il a été entendu que 
le Comité consultatif présenterait ¿1 J a session; de 
Lausanne, sous la forme d’un rapport, un tableau
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de questions nouvelles, méthodiquement groupées, <|Ui 
formerait le plan des délibérations fiitiirés de Plhfeti- 
tut.

M. Châtiés De VisScher a été prié de dresser iiiiê 
liste provisoire dé éëfc questions. Il a été entendu *jtte 
-cèttë liste, comihtmiqüée tl’abbrd au Bureau et att Co
mité consultatif, Gérait transmise eüsuite i\ tons lés 
mëiribreé et associés.

Voici le texte d é f i n i t i f  de ce plan itle travail, complété 
•et approuvé par lé Comité consultatif (1).

PROGRAMME DE TRAVAIL 
A SOUMETTRE A L’INSTITUT 

.ES VUE DE SES DELIBERATIONS FUTURES.

1. — S c i e n c e  e t  t e c h n i q u e  d u  D r o i t  i n t e r n a t i o n a l .

Fondement et sources formelles du Droit internatio
nal. Distinction faite entre le fondement du droit 
international et ses sources formelles. Règles norma
tives ou primaires et règles simplement constructivps 
•ou techniques : leur rôle respectif dans la formation du 
Droit international. Le Droit naturel: son rôle dans la 
formation et P interprétation des règles du Droit inter
national. Rôle de l’Etat dans la formation des règles 
techniques. Parmi ces dernières, étude des éléments

(t) Voir ci-dessous (page 1021) les observations <lo M. PolHis. 
M. Adatcl s ’est rallié purement et simplement nu programme 
établi pnr M. C h .  De Visselier.
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-constitutif« et des modes de formatibn de la Coutüiiiè. 
Exatften de l’ftrticlè 88 dit Statut de la Cour permàtieiitë 
•de Justice internationale.

II. ■—L ’E t a t  e t  s e s  é l é m e n t s .  - R e c o n n a i s s a n c e  d e s  É t a t s  
e t  â c s  G o u v e r n e m e n t s . s u c c e s s i o n  d ' E t a t s .

1* Le cbiiCèpt de la nationalité; analyse du lien cTe 
l à  iiatibnàlitéi. Rflfle de l’élément territorial dans la 
détethiihàtion de la tfatibiialité. LA nàtidn&lité et la 
puissance publique; la nationalité et l ’individu. Les 
cou dits de nationalité d’origine et la rëdierche de la 
ftàtidnalité e f f e c t i v e :  examen de la jurisprudence des 
commissions mixtes instituées à l’occasion de réclama
tions pécuniaires d’origine privée. Les changements et 
la perte de la nationalité. Le droit d’option ; ses effets 
dans le telrips et dans l’espace.

2. Lé territoire. Théories nouvelles Sur le territoire. 
Le territoîré élément constitutif de l’Etat; le territoire 

•objet de là souveraineté ; le territoire cadre de la sou* 
veraiheté. Examen a ce point, dé vue de la théorie dès 
servitudes internationales. Rapports entre le tërritÜïte 
et la recohtiàisèaiice de nouvel Etat. Théorie des fron
tières: leur établissement; divisibilité ou indivisibilité 
du tracé, etc... Condition juridique du lit de la mer.

3. Reconnaissance des Etats et des Gouvernements. 
Nature exacte de la reconnaissance d’Etat ; la recon
naissance et, les éléments constitutifs de l ’Etat. Carac
tère facultatif ou obligatoire de là reconnaissance 
d’Etat. Reconnaissance de Gouvernement. Véritable 
portée de la distinction faite entre la reconnaissance 
d e  f a c t o  et la reconnaissance d e  j u r e .  Conséquences du



défaut de reconnaissance et île la simple lecounuissance’ 
d e  f a c t o  sur l’attitude des tribunaux des pays étran
gers ; application par ces derniers de la législation 
édictée par un Gouvernement non reconnu ou reconnu 
seulement d e  f a c t o . Droit pour les tribunaux de tenir 
compte des situations de fait ou, au contraire, dépen- 
dance complète à l’égard de l’exécutif. Effet rétroactif 
de la reconnaissance. Examen des nombreuses, décisions 
jurisprudentielles rendues au cours de ces dernières 
années, en cette matière, tant en Amérique qu’en Eu
rope.
; 4 . Succession d ’E ta ts .

a )  Etat nouveau : sort, des traités conclus par l’Etat 
disparu ou démembré ;
,, b J Principes il suivre dans le règlement des dettes’ 
publiques en cas de disparition totale ou de démembre
ment du territoire et en cas de changement de régime 
politique dans l’Etat, débiteur. Fondement véritable et 
limites (le la transmission des dettes publiques: examen 
de la pratique internationale relative à la matière- 
Dettes générales et dettes spéciales. Dettes hypoté- 
quées et dettes hypotécaires ;

c )  Succession aux responsabilités d’ordre délictuel.

1 11. - I V I n d i v i d u  e t  l ’E t a t .

1. Position de l’individu dans l’ordre international. 
Responsabilité des Etats et protection de l’individu : la 
protection de l ’individu dans les réclamations diploma
tiques. devant les Commissions mixtes et les juridic
tions arbitrales. Examen critique de la. pratique et de* 
la jurisprudence internationales.
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2. Expulsion des étrangers : revision des régies votées 
par l’Institut à la session de Genève en 1892.

3. La réglementation internationale des migration» 
(question déjà inscrite: troisième Commission).

1. La Protection des Minorités (question déjà in 
scrite: vingt deuxième Commission).

IV. — D r o i t  p é n a l  i n t e r n a t i o n a l .

1. Hases de compétence législative en matière pénale. 
Révision des résolutions votées par l’Institut en 1883 
à la session de Munich. Bases et limites de la compé
tence criminelle des Etats à l’égard des crimes ou délits 
•commis par des étrangers en dehors de leur territoire.

2. Extradition. Révision des résolutions antérieures 
de l’Institut (1880-1892), Recherches des bases d’une 
convention internationale générale relative à la matière. 
Extradition des nationaux ; extradition d’individus 
justiciables de l’Etat requis; crimes et délits donnant 
lieu à extradition (système de la Convention de Mon
tevideo), règles uniformes concernant la procédure 
d’extradition.

3. Crimes et délits internationaux. Notion de la cri- 
jninalité internationale: des Etats, des Gouvernements 
et des individus. Compétence pénale de la Cour perma
nente de Justice internationale. Création d’une juridic
tion internationale criminelle propre.

V. — C o n v e n t i o n s  e t  t r a i t é s .

1. Conclusion des traités. Règles relatives à la pré
paration, à la discussion et à la rédaction des traités.
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Rapports entre la ratification des conventions interna
tionales et les exigences de la législation intérieure des 
•Etats contractants concernant cette ratification. Le; » i
défaut de ratification peut-il donner ouverture à une 
responsabilité internationale ? Valeur de dispense de 
ratification ou de l’absence de clause de ratification. 
Valeur des signatures ad r e f e r e n d u m .

2 . Valeur juridique de la pratique des réserves à, la 
signature ou à, la ratification dans les conventions col
lectives entre Etats. Forme que doit revêtir l’expression 
des réserves. Réserves formulées après la mise en 
vigueur de la convention. Examen des difficultés qu’en- 
* rainent les réserves dans le cas de conventions ouvertes 
ou pourvues de clauses d’accession.

Renonciation individuelle au bénéfice d’une conven
tion collective.

o. Dénonciation des traités. Les conventions interna
tionales a durée indéterminée et la, clause r e b u s  s i c  
s t a n t i b u s .  Mesures à recommander pour régulariser le 
jeu de cette clause.

Rôle en cette matière de la conciliation et de la 
justice internationales.

4. Traités conclus dans l’intérêt de particuliers. Défi
nition des droits qui en dérivent pour l’Etat et pour 
les particuliers; renonciation par ceux-ci au bénéfice 
de ces traités.

5. Interprétation des traités. Règles d’interprétation. 
Interprétation par les juridictions internationales et 
par les tribunaux internes. Effets de l’interprétation.
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VI. — M o y e n s  c o e r c i t i f s .

Mesures diverses de rétorsion et de représailles (boy 
cott, embargo, angarie, blocus pacifique, etc...). Exa
men de la légitimité du recours à ces moyens de coerci
tion dans le droit international moderne^

Encyclopédie du proit International.

Dans leups consultations écrites les mejubres $ui 
Comité consultatif s’étaient déjà trouvés tous d’accord, 
pour reconnaître Futilité considérable d’une telle pu
blication. Les divergences qui s’étaient manifestées por
taient soit sur l’appréciation (les difficultés de l’entre
prise, soit sur les méthodes de travail à mettre en 
Oeuvré. La plupart de ces divergences ont d’ailleurs 
disparu grâce à l’échange de yue» qui a eu lieu à Paris* 
e(; quç nous résumons ci-dessous.

Le Comité consultatif s’est tout d’abord mis d’accord 
sur le point suivant. La rédaction de l'Encyclopédie, 
œqyre de grande envergure, appellera sans doute sur 
bien des points une révision des notions fondamentales 
du droit des gens et en particulier l’établissement d’une 
systématique à certains égards nouvelle. Mais ce travail 
de révision ne doit pas être conçu comme un travail 
diptinct de la rédaction de l’Encyclopédie elle-même; il 
ijl’qffecfuera nu cours même de cette rédaction; il sera 
donc cqncomitant et non préalable. La méthode oppo 
sée bloquerait dès l’abord tous les efforts et vouerait 
l’entreprise à un échec certain.

Sur la f o r m e  à donner à l’Encyclopédie, deux moda
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lités avaient été envisagées dès la réunion de septembre 
102t> : relie du traité systématique (sur le type de l’En 

• çyclopédie de Uoltzendorff), celle du dictionnaire.
La première modalité a été préconisée par la grande 

-majorité des membres. Seule, en effet, la forme du traité 
pe rmettra, de faire l’exposé systématique des principes 
qui doit être le trait distinctif et constituer Futilité 
principale, du travail. La forme du dictionnaire divisé 
en articles suivant F ordre alphabétique offrirait les plus 
grands obstacles à une classitication rationnelle et il 
un traitement vraiment scientifique des matières.

Sur V é t e n d u e  d e  V o u v r a g e  les opinions ont naturel 
dément été assez divergentes et, après une discussion 
-approfondie, le Comité consultatif a reconnu que Pou 
in* pourrait être définitivement fixé à cet égard que 
lorsque lii Commission consultative prévue dans le pro
jet de M. Politis aurait arrêté les grandes lignes du 
travail. Toutefois l’accord s’est fait sur les deux poiifcs 
suivants: 1° Le traité sera nécessairement un ouvrage 
d’une assez grande étendue comportant vraisemblable
ment plusieurs volumes; 2° il serait utile île rédiger 
parallèlement au traité un manuel qui en condenserait 
la substance et qui pourrait être mis entre les mains 

•de l’étudiant.
S i m u l t a n é i t é  d e  la  p u b l i c a t i o n  des volumes formant 

le traité. Elle a été admise comme une nécessité par le 
Comité. En laissant un intervalle entre la date de publi 
cation des divers volumes, on s’exposerait à faire une 
œuvre disparate; les premiers volumes seraient vieillis 

*quand les derniers viendraient à paraître.
L a n g u e  d e  V o u v r a g e .  L’unanimité des membres s’est



iprouonéée, eii principe, pour remploi ilu français, langue 
-diplomatique et scientifique universellement répandue! 
üné traduction en une seule langue, la langue anglaisé, 
pourrait toutefois être prévue.

P atronage de Vouvrage. Le Comité consultatif s'èst 
(trouvé d'accord pour ne demander i\ l'Institut qu'un 
patronage purement moral. Il est pratiquement impos
sible, en effet, de lui faire assumer collectivement la 
responsabilité scientifique des opinions doctrinales 
•émises dans l'ouvrage. Celui-ci se présenterait donc 
comme une œuvre indépendante publiée et patronnée par 
la Dotation Carnegie sur le conseil et la recommanda
tion de l'Institut.

Procédure à su ivre dans la rédaction  e t la  pu blica
tion  de V ouvrage. Le Comité s'est rallié à l'unanimité 
aux vues exposées dans la note de M. Politis. Celle-ci 
prévoyait la constitution de deux organismes:

Io Une Com m ission con su lta tive dont les fonctions 
»délibératives consisteraient à dresser le plan de l'ou
vrage en fixant l’ordre et la classification des matières, à 
arrêter les directives scientifiques générales en prenant 
partie sur certaines questions fondamentales du droit 
international, à indiquer l'étendue de l'ouvrage. Le mode 
‘de choix et la rémunération des collaborateurs, les 
délais pour la livraison, la revision et la publication 
des manuscrits. Les membres de cettç Commission 
seraient désignés par la Dotation Carnegie sur présenta
tion de l'Institut.

2° Un Com ité d irec teu r de trois membres serait chargé 
♦de l'exécution proprement dite de ce programme. II 
•devrait, sur les bases fixées par la Commission, recru
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ter définitivement les collaborateurs, s’entendre avec- 
eux sur les.chapitres de l’ouvrage qui leur seraient con: 
liés, sur leur contenu et leur étendue, sur la méthode il 
suivre pour leur rédaction et sur la date précise de la 
livraison de leurs manuscrits. Les membres de ce Comité* 
seraient choisis par la Commission consultative dam* 
son sein.
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N o t e  s u r  l e  P r o j e t  d e  C o d i f i c a t i o n  
d u  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  d e  l a  P a i x  

à  e n t r e p r e n d r e
p a r  l ' I n s t i t u t  d e  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l ^

soumise aux membres du Comité consultatif 
de P Institut de Droit international .

par

M. Politie
p r é s i d e n t  d u  C o m i t é .

Sur la suggestion de M. E. Root, la Dotation Carne
gie a décidé de mettre à la disposition de l’Institut une 
somme de 40.000 dollars en vue 'd’une codiücation 
rapide du droit international de la paix.

Le Bureau de l’Institut, dans sa réunion du 23 sep
tembre 192G, a chargé le Comité consultatif d’examiner 
de quelle manière 11 pourrait être procédé pour attein
dre le but envisagé et de lui faire rapport sur les résul
tats de son examen.

Il eût été désirable que le-Comité pût, en demandant 
au Bureau les concours scientifiques nécessaires^ entre
prendre lui-même l’élaboration d’avankprojets de con
ventions sur les divers chapitres du droit internatio
nal: susceptibles de codification, à l’effet de les sou
mettre aux délibérations et à ^approbation de l’Insti
tut lors de la session de -Lausanne en octobre 1927.
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il est évident que le Comité ne «aurait un matant 
songer X assumer une tache aussi écrawante dan« un 
délai relativement si court.

11 doit donc se borner à examiner par quelles autres 
voies l’Institut pourrait répondre à l’appel de la Dota- 
lation Carnegie.

Depuis sa fondation, il y a plus d’un demi-siècle, 
T Institut n’a cessé de porter son effort sur la codifica
tion progressive du droit international soit public, de 
la paix ou de la guerre, soit privé. 11 a élaboré un grand 
nombre de projets dont beaucoup ont inspiré le droit 
positif actuellement en vigueur.

L’expérience a montré que cette remarquable activité 
comporte un sérieux inconvénient: elle s’est développée 
sans plan préétabli, en ordre dispersé, et un peu au 
hasard des propositions accidentelles. Il en est résulté 
que, dans l’œuvre touffue de l’Institut, il y a des lacunes 
et des doubles emplois.

La session de Lausanne aura principalement pour 
but d’y remédier dans une certaine mesure. Elle repren
dra tous les projets antérieurs relatifs au droit inter
national public de la paix pour les reviser, les com
pléter et les mettre au point d’après les dernières don
nées de la science et de la pratique.

Si cet énorme effort, méthodiquement préparé & 
l ’heure actuelle, est couronné, comme tout permet de 
l’espérer, du succès attendu, l’Institut se trouvera, h  la 
fin de la présente année, en mesure de soumettre l’ap
préciation des Gouvernements une série de projets de 
codification d’un grand nombre de chapitres du droit 
international de la paix.

Ayant ainsi liquidé et consolidé son œuvre passée, il
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lui restera ¿I songer A hou  œuvre A venir, qui ne peut 
être que la préparation de In codification du reste du 
droit international, et spécialement du droit de la paix.

Il serait il souhaiter que, profitant de P expérience 
acquise, l’Institut voulût bien, par une modification 
de son Règlement, renoncer aux anciens errements des 
propositions occasionnelles, pour arrêter une meilleure 
méthode de travail en vue de la codification des cha
pitres du droit international dont il ne s'est pas encore 
occupé.

Le Comité consultatif aura rempli sa mission sîil le 
met il même de se prononcer sur ce point»

Il pourrait, tenant compte des projets actuellement à 
■l’étude pour la session de Lausanne, dresser la liste 
des chapitres qui mériteraient examen, en précisant, 
pour chacun d’eux, les questions susceptibles do faire 
actuellement l’objet d’une codification.

11 pourrait, en outre, indiquer l’ordre et la méthode 
d’après lesquels ces études devraient être entreprises 
par l’Institut pour aboutir rapidement il des résultats 
utiles au double point de vue pratique et scientifique.

Sur la méthode A suivre, d e u x  s y s t è m e s  mériteraient 
d’être énvisagés, entre lesquels l’Institut aurait A choi
sir. Ils ont tons deux des avantages et des inconvé
nients :

1) Le premier serait à peu près celui qui a été adopté 
à La Haye pour la préparation de la session de Lau
sanne : le Comité consultatif serait maintenu avec un per
sonnel renouvelé et des pouvoirs mieux définis. Il sui
vrait, réglerait et animerait le travail des Commissions 
de l’Institut chargées de l’élaboration des projets dont 
l’Tustitut aurait A délibérer dans sa session ultérieure.
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2) Le second système consisterait à contier à ulie Gonv- 
mission spèciale de 9 â lO  membres, bien rémunérés et 
choisis parmi les collègues disposés à y consacrer tine 
bonne partie de leur temps, l’élaboration de tous les 
projets envisagés. Elle y procéderait en consultant'par 
correspondance, dans ks diverses phases de ses tràv&U*, 
tons les membres et associés de l’Institut. De cette 
manière, les projeta présentés-chaque fois â. l’Institut 
auraient un tel degré de maturité qu’ils pourraient* être 
adoptés par lui sans trop longues discussions. V

Grâce à l’un ou â l’autre de ces systèmes,'l’Institut 
pourrait, en deux sessions au plus, tenues en 1928 et 
en 1929, achever complètement ses travaux dé codifica
tion de l’ensemble du droit international publie dé la 
paix. f

Paris, le 15 novembre 1920.

1014
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N o t e  s u r  l e  P r o j e t  d vu n e  E n c y c l o p é d i e  
'de  D r o i t  I n t e r n a t i o n a l  P u b l i c ,

soUmiso aüx membres du Comité consultatif 
de: l’Institut de Droit international

par

M. P olitis
P r é s i d e n t  d u  C o m i t é .

Le Bureau de FInstitut de Droit international a chargé 
le Comité consultatif de l’Institut d'examiner l’utilité 
et la possibilité pratique de la publication d’une Ency
clopédie de droit international public et de lui faire 
. rapport sur les résultats do son examen.

I. L’utilité de pareille entreprise n’est guère contes
table. Lejdroit. international a subi depuis la guerre de 
profondes transformations. Il n’y a actuellement aucun 
traité général qui en donne une idée suffisante. Il y 
aurait uu incontestable avantage h  publier un ouvrage 
d’ensemble oii serait fixé l’état de la doctrine et du droit 
positif au moment de sa publication.

II. La possibilité pratique de l’entreprise est mo|ns 
certaine. Les difficultés de la tAche sont immenses. Èn 
voici les principales:

1. U n i t é ,  d e  d o c t r i n e  e t  d e  m é t h o d e .  — C’est une con
flit ion indispensable de la valeur de l.’ouvrage. Il sera 
funiieulicremenl difficile» de la remplir A cause du grand
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nombre de« collaborateur« qui, pour conserver à  l'œuvre- 
son véritable caractère international, devront être- 
recrutés dans les principaux pays du monde.

2. F orm e de Vouvrage. — On peut hésiter entre la  
forme du dictionnaire divisé en articles dans l'ordre- 
alphabétique, et celle d'un ouvrage d'ensemble où, à 
l'instar de l'Encyclopédie de Holtzeiidorff, les matière» 
seraient réparties en chapitres dont la rédaction serait 
confiée ¿1 divers spécialistes.

3 . S im u ltan éité  de la publica tion  de tous les volum es.. 
— Tous les volumes de la collection devraient paraître 
en même temps. Ce serait le seul moyen d'éviter l'in
convénient qui résulterait inévitablement de publica
tions successives; la rapidité avec laquelle le droit 
international se transforme ou se complète sôüs nos 
yetix feraient que les premiers volumes seraient déjil 
trop vieillis quand les derniers viendraient jV paraître.

4. Langue ou langues de Vouvrage. — On p< ut songer 
à une seule langue qui serait le français. Mais, pour 
répondre mieux à  son but, l'ouvrage pourrait paraître 
simultanément en deux autres langues: en allemand et 
en anglais. La difficulté est d'ordre purement matériel.. 
Elle revient il une question de dépense.

5. P atronage de Vouvrage. — Les dépensés devront 
être supportées entièrement par la Dotation Carnegie, 
l'ouvrage paraîtrait naturellement sous ses auspices. 
Mais la question est de savoir quel peut être, dans sa 
rédaction, le rôle de l'Institut de Droit international. 
On pourrait imaginer que l'Encyclopédie se présente
rait ou bien comme l'œuvre collective de l'Institut dont 
il assumerait la responsabilité scientifique, ou bien 
comme une œuvre indépendante, patronée par la Dota-



lion Carnegie sur le ' >nseil et la recommandation de: 
l'Institut.

,111. Les difficultés qui vieijjnent d'être indiquées, 
pourraient probablement être surmontées de la manière 
suivante:

1* C o n s t i t u t i o n  d ’u n e  C o m m i s s i o n  c o n s u l t a t i v e . — Sur 
l'avis général de l'Institut, la Dotation Carnegie char
gerait une Commission de 9 à. 10 membres, qu'elle choi
sirait parmi les plus compétents et les plus actifs des
principaux pays, d'arrêter le plan général de l'Ency
clopédie dont la publication serait décidée en principe..
. Cette Commission aurait à se prononcer notamment 
sur les questions suivantes: ,

a )  Méthode générale ii suivre au point de vue de la 
dpctrine et de la documentation ; la Commission devrait 
spécialement préciser l’esprit scientifique de l’ouvrage, 
en prenant parti sur les grandes questions actuellement 
controversées, telles que le fondement et les sources 
du droit international; la conception du droit naturel; 
les notions de la souveraineté et de la personnalité ; les. 
théories de l'Etat, des droits fondamentaux, de la 
reconnaissance, de la position de l’individu dans les 
rapports internationaux et de la responsabilité ; les 
relations entre le droit international et le droit interne ; 
les bases de l’organisation internationale; la place iV 
faire dans la systématique du droit international aqx. 
lois de la guerre et de la neutralité, etc... ;

P )  Ordre de classification djes matières il traiter ; 
étendue à donner aux développements consacrés il cha
cune d'elles ;

c )  Nombre et étendue des volumes;
d )  Mode de choix et rémunération des collaborateurs;
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■ c )  Fixation-‘approximative des délais pour lu livrai
son, la révision et la publication des manuscrits.v,: '

' 2. N om ination  d'un  C om ité d irec teu r - I/exécutiou 
du plan général arrêté par ia Commission consultative 
serait confiée fi. un Comité directeur de trois membres 
qui assumerait Pentièré responsabilité scientifique de 
.Pouvragé;"" ‘; "»• ; •

Ce Comité aurait, sur les bases fixées par la Commis
sion, fi recruter définitivement les collaborateurs, en 
s'entendant avéc eux sur les chapitres de P ouvrage qui 
leur seraient confiés, sur lciir contenu et leur étendue, 
sur la méthode fi suivre pour leur rédaction et sûr la 
date précise de la livraison de leurs manuscrits.

Un délai maximum de deux ans lciir serait accordé. 
I)ë sorte que si la publication était décidée fi la fin 
de 1927 èt la répartition des matières arrêtée' au début 
de 1928, tous les manuscrits seraient réunis âù: plus 
tard vers le milieu de 1930.

Air fur et fi mesure de leur arrivée; ils seraient exa
minés par le Comité qui aurait le droit d*établir entre 
*eux les concordances nécessaires, de les reviser sous le 
rapport du style, et, au besoin, de les compléter ou 
même de le$ rectifier.

Tjè Comité serait secondé fi cette fin par un person
nel subalterne, comprenant un secrétaire de la rédaction, 
trois rédacteurs et trois sténo-dactylographes.

Il veillerait, eii tant que besoin, aux traductions néces
saires: en langue française des manuscrits livrés dans 
une autre langue ; en langue allemande et anglaisé; si 
Pouvrage devait être publié également dans ces langues.

On pourrait prévoir la mise sous presse de Pensémblo 
•de Pouvrage è la fin (le 1930, et sa composition achevée
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vers le milieu de 1931. A ce momeut tous les chapitres 
seraient communiqués en épreuves en pages en même 
temps à leurs auteurs à fin de révision et de mise au 
point d’après les derniers changements. Un délai de 
six mois leur serait accordé. Vers la fin de 1931 les 
épreuves seraient ainsi corrigées et mises à jour — et 
les divers volumes de la collection pourraient paraître 
tous ensemble dans les premiers mois de 1932.

...'v.v/ij'.i ■ . • - • •
PatisV 'lê tB novembre 1926.
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OBSERVATIONS de M. Politi»

sur le projet, ¡l'un program m e <1# tra va il
à sou m ettre . ^ .,

4 ù V in s titu t en vue de ses fu tu res délibéra tions (1)

Je suis en principe d'accord sur les grandes lignes de* 
ce projet. J'en approuve entièrement l'esprit général 
et la plupart des indications. Je désire seulement pro
poser quelques additions qui, sans épuiser la matière, 
me paraissent de nature î\  préciser la marche des future 
travaux de l'Institut.

Je proposerais d'inscrire les questions suivantes :
Au chapitre II :
A la fin du paragraphe premier: les changements et 

la perte de la nationalité, — le droit d'option ; ses effets 
dans le temps et dans l'espace.

Après la première période du § 2: Rapports entre te 
territoire et la reconnaissance de nouvel Etat.

Après la première phrase du b )  du § 4: et en cas 
de changement de régime politique dans l'Etat débiteur.

Au chapitre IV :
Ajouter un § J, ainsi conçu :
3. Crimes et délits internationaux. Notion de la cri

minalité internationale : des Etats, des Gouvernements 
et des individus. Compétence pénale de la Cour perma- 

,fc de justice internationale. Création d'une juridic
tion internationale criminelle propre.

M) Voir ci-dessus le projet établi par M Hi. De Visscherv
p. 1002.
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Au chapitre V :
Au paragraphe premier, après: conclusion des traités, 

règles relatives à la préparation è la discussion et à la 
rédaction des traités.

A la fin du paragraphe premier : Valeur de la dispense 
de ratification ou de l ’absence de clause de ratification. 
Valeur des signatures a d  r e f e r e n d u m .

Ajouter un § 5, ainsi conçu :
5. Interprétation des traités. Règles d’interprétatiop. 

Interprétation par les juridictions internationales et 
par les tribunaux internes. Effets de l’interprétation. 

Paris, le 2~» février 1927.



R é o r g a n i s a t i o n  d u  C o m i t é  C o i h é u I t é t i f  
d e  la  F o n d a t i o n  C a r n o g i f . ,

Les événements de l'après-guerre n'ont pa# permis au 
Comité consultatif de la Fondation Carnegie,de. a!acquit- 
ter, de façon.effective, des fonctions, de conseiller, géné
ral de. la Division de droit international, de ladite Fon
dation.

La réorganisation du Comité consultatif ayant été por
tée A l'ordre du jour de la session de Lausanne, nous 
reproduisons ci-dessous le texte du Règlement qui, aux 
termes d'une résolution adoptée è la session cVOxford 
(août 1918), en régit le fonctionnement.

T ex te  du R èg lem en t adopté par l ’In stitu t  
au cours de la  S ession  d’O xford.

À o ü l  1 9 1 3 .

Article premier. L'Institut de Droit Internatio
nal, confirmant sa résolution de Christiania en date du 
20 août 1912, accepte les fonctions de Conseiller géné
ral de la Division de droit international de la Fondation 
Carnegie. En conséquence de cette acceptation, il insti
tue un Comité consultatif spécial auquel il délègue, dans 
les conditions ci-après indiquées, l'exercice des dites 
fonctions.

A r t . 2. — Le Comité consultatif pour la Fondation
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Carnegie comprendra neuf membre», , pin» le V v é f M m t  

de l ’Institut en foliotions -,et de Secrétaire Général de* 
ÎMnstitut qui fera fonction de Présidât de $p;nité,

âict. 3. — Lé» neuf itiembires éhi» lai preiiiiére fois ces
seront d’exercçr leurs fonctions, pour un tiers, après, 
deux rissions, pour le deuxième tiers ^près quatre ses
sions, pour le troisième tiers après, six sessions, suivant 
un ordre ù déterminer par la* ,vpiç du sort immédiate
ment après l’élection initiale, l’Institut procédera ¡Vleur 
remplacement sams qu’ils soient immédiatement rééli
gibles. T/smembres noutellèmetit élus dans toutes les 
sessions autres que la première'le ŝeront pour la drtrée de 
(leux sessions et né sercint pas immédiatement r’ééligi- 
bies. Dans le cas où pour line cause quelconque les fonc
tions d’un membre prendraient fin avant'l’expiration de- 
son miandat  ̂ il serait procédé,‘lors’cle,;la :ÿiféiti1ère’session• 
qui sùivra, il son remplacement air* fiiis d’iicliét'er son 
ternie. ' * ' v

Atît, 41. — Le Ôoiùlté/efct convoqVié par son Président 
sur la demande du Directeur de la division dé droit in
ternational de la Fondation Carnegie.

Il prend ses résolutions il la majorité absolue des mem
bres présents, h» quorum nécessaire pour la validité de 
ses opérations étant de six membres.

Le Comité peut prier le directeur d’assister à une 
séance pour lui donner des explications relatives aux 
questions & l’ordre du jour; de son côté, le directeur 
peut demander à> assister aux séances du Comité.

Art . 5. — Le Comité peut être consulté sur les ques
tions qui intéressent le droit international, qui sont de
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nature à contribuer à son développement théorique et 
•pratique ainsi qu’à son exacte observation. Dans ce 
même ordre d’idées, il peut faire au Comité exécutif de 
la Fondation Carnegie telles suggestions qu’il jugera 
¿utiles.

Aux. 6. — Suivant les cas, le Comité donne directe
ment son avis à la Fondation Carnegie ou décide s’il y a 
Heu de consulter l’Institut soit en séance plénière, soit 
k'ii séance administrative.

A r t . 7. — Le Président du Comité communique à la 
Fondation Carnegie, par l’intermédiaire du Directaur 
de la Division de droit international, les résolutions 
arrêtées par lui. Le Secrétaire Général en rend compte 
à l’Institut dans son rapport cà chaque session.

Si, à la demande du Comité, l’Institut a été saisi d’une 
question, c’est le Secrétaire Général qui communique à 
la Fondation la résolution adoptée.

Aux. 8. — Les dépenses occasionnées par les réunions 
•du Comité, y compris les frais de voyagent de séjour des 
membres, seront supportées par l’Institut.
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